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SENADO FEDERAL 

I- ATA DA 6• REUNIÃO, EM 2 DE JUNHO 
DE 1986 

!.I -ABERTURA 

1.1.1 - Comunicação da Presidência 

Inexistência de quorum para abertura da sessão. 

1.1.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.2-- ENCERRAMENTO 

SUMÁRIO 
-2-- EXPEDIENTE DESPACHADO 

2.1 - Projeto 

- Projeto de Lei do Senado n~' 129/86, de autoria 
do Senador Passos Pórto, que dispõe sobre a pro-­
teçào do trabalho do empregado em serviços dOmés­
ticos e dá outras pro\'ic?ênCiãs. 

3 - DISCURSO .PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Nivaldo Machado, pronunciado na sessão 
de 30-5-86. 

.j-SECRETARIA GERAL DA MESA 
Resenha das matérias a-prOvadas no período de l9 

a 31 de maio de 1986. 
5 - INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 

CONGRESSISTAS 

Atas de reunião do Conselho Deliberativo dQ IPC 
- -- -- - -

6 ~MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTIDO 

8 - COMPOSIÇÃO DAS-COMISSOES PER-
MANENTES 

Ata da 6{1 Reunião em 2 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ L(!gislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÀS 14 HORAS é JO MINUTQS,ACHAM-SE PRé· 
SENTES OS SRS. SENADORES~- -

Jorge Kalume - Altevir Leal - Raimundo Parente 
- Aloysio Chaves- Alexandre Costa- JoãO CaStelo 
- Américo de Souza- João Lobo- Moacyr Duarte 
- Martins Filho - Marcondes Gadelha - Nivaldo 
Machado ........ Luiz Cavalcante - Lourival Baptista -
Passos Pórto- José Ignãcio Ferreira -_Nelson Carnei­
ro - Jamil Haddad - Alfredo Campos - Benedito 
Ferreira- Lenoir Vargas ~CarlOs ChíúeTir= OcfáviO 
Cardoso. 

O SR. PRESID~TE (José FrãgCIJi)- A liSta de Pre­
sença acusa o comparecimento-de 24 Srs. Senadores. En­
tretanto, não há, enl plenário, o quorum mínimO indis­
pensável para a abertura da sessão. 

Nos te.rmos do_§ 2~_do art. 180 do Regimento Interno, 
o Expediente que se encontra sobre a mesa será despa­
chado pela Presidência~ independentemente de leitura. 

Nestas condições, voü~enCerTãr a p-resinú: reUtlif{ó~ de­
signandO para a sessão ordinária de amanhã, às 14 horas 
e 30 minutos, a segUinte - -

ORDEM DO DIA 

--PROJETO ÚE LEI DO SENADOC 
N• 97, DE 1986 

(Effi Regime dê.UTg-ênCia- Ãrt. 371, B,· .-· 
- do Regimento Interno) 

VotaçãO, em primeiro turno, -dO Projeto de Lei do Se­
nado n9 97, de] 986, de autoria do Senador_Muriio Bada~ 
ró, que estabelece_ normas para a propaganda eleitoral 
_na~_.eleições de 1986 e dâ outra~ providênci~s, tendo 

PARECERES ORAIS, profeiido em Plenário, da Co­
miss~o: 

....;..;. de Çonstituição e Justiça -19 pronunciamento: pela 
constitucionalidade e jurídicídade do Projeto;·- 29 pronun-

ciamento:- favorável às Emendas~- de -PienáriO _de n9S 
(SubstftúÍfvõj C 3; e contráriO às de n9S f: e 4 a 10. 

z 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­

ra n9 69, de 19$1 (n9 816/79, na Casa_ cl;e_ ~n_i_gem), que dâ 
nOva n!dãção ao art. JIÜda:Cef nq -5.iOS, de 2-1 de Se­
tem))ro de--19_66- Côdlgo N3.cional de 1râmüto, deter­
minandõ o pagamento, pelo infrator, de multa de trânsi­
to de sua responsabilidade, tendo 
·-pA~EÇ~RES,- ~ob 095~83_ e 84, -de 1984, da; Conli.s­

sães: 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, fa­

voráVel; e 
-de F1nanças, favorável, com voto vencido dbs Sena­

dores Passos Pôrto" e Josê Lins. 

3 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 71, de l98l {n9 81/79, na Casa de origem), que mo-
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS. 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Exe-cutivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor AdrTiini!>trativo_ 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Oiretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor _Adjunto 

difica a redaÇão ·do caput do_art. 79 _da Lei n"' 4.380, de 21 
de agosto _de 1964, que in:iüfiii o srste-ma Iirianpeir~ para 
aquisição de casa própria, tendo 

PARECERES, sob n's 1.055 e 1.056, de 1983, das Co­
missões: 

-de Economia, favorável; e 
-de Finan~as, favorável, com Emenda que apresenta 

de n9 1-CF. 

4 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Lei da C-ªma­
ra n"' 85, de 1981 (n'i' 3.652/80, na Casà.âe Ol'igeml~ qüe 
altera dispositivos âa Lei n"' 6.537, de 19 de junho de 
1978, dispondo sobre os Conselhos Federal e Regionais 
de Economia, tendo __ 

PARECERES, sob n"'s 72 e 73, de 1983, das Comis-
sões:· _ . 

-de Legislação Social, favorável; e 
-de Consti_tdção e Justiça, (exame solícitado em Ple-

nário) pela ccmstÍlJI_donalidade e juridicidade.. _ 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câriút­
ra ns> 104, de 1919 (n9 3.923/77, na Casa de origem), que 
especifica condições para iilscrição e registro de embar-
cações, tendo _ _ __ 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 175, de 1981, da 
Comissão: 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. _ 
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Votação, em turno"-úníco;dOPro]câo de Lei da Câma­
ra n' 196, de 1984 (n" 2.7$6/83, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a alienação de i?rióveis pertencentes aos rnu­
nicípíos e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.215 e 1.216, 
de 1985, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; e 
- de Municípios. 

Votação, em turno único·, do _Projeto de Lei da_ Câma­
ra n" 187, de 1985 (n" 4.967/85, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senha!" Presidente da República, que fixa 
valores de retribuição da Categoria Funcional de Biomé­
dico e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s200e201, de 
1986, das Con:iíssões: - -

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n" 
12, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de s_e_u Parecer n" 191, de 1986), que au­
toriza o Governo dQ Estado do Ceará a contratar Ope-
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EXPEDIENTE 
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ASSINATURAS 

Via Superfície:_ 

Anual 

Semestral 

Cz$ 92,00 

Cz$ 46,00: 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

ração de crédito no valor de CzS 5.405.727,26 (cinco mi­
lhões, quatrocentos e_cinco_mil, setecentos_ e .vinte e_s.e_t.e; ·-- _ 
cruzados e vinte e seis centavos), tendo 

PARECER, sob n' 192., de 1986, da Comissão: 
_ ~-de Cqnsti~uição e Ju_stiça_, pela co_!:lstit~cionalidade e 
juridicidade. 
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Votação, em turno- único, do Projeto de Resolução n" 
13, de 1986 (apresentado pela Comissão de Finanç_as 
como conclusão de seu Parecer o~" 193, de 1986), com 
voto· vencido, em separado, do Senador_ Helvídio Nu­
nes), que autoriza o Governo do Estado do Cearã a reali­
zar operação de empréstimo exteri-10~-n-o Valor de US$ 
40,000~000.00 (quarenta milhões de dólareS norte­
americanos) destinada ao programa de financiamento da 
dívid-ª-exterpa daqw;:l~ Governojuritó_ a_Q Banco do ~sta-
do d-0 Ceará S.A., tendo ----

PARECER, sob n9l94, de 1_2_86, da Comissão: 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido_do .Senador H~vídio Nu-
nes. 
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REQUERIMENTO N• 92, DE 1986 
(Artigo 239, Inciso VI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerim.eiüõ--nQ 92, de 
1986, de autoria do Senador Nelson CaTneiro, Solicitan­
do; através do- Ministér;o da Indústria e do Comércio, 

- informações à Superintendência de SegUros Privados­
SUSEP, acerca da interrupção havida nas atividades_ de 
empresas de previdência privada e conseqüentes provi­
dências pOrventura tomadas visando à defesa dos as&.o­
c:iados dessas entidades. 
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VDtação, em turno único, do Requerimento n9 109, de 
f986, de aUtoria dos Senadores Alfredo Campos e Carlos 
Chiarelli, solícitando, nos tefmos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Pro.ieto de Leí da Câma­
ra n9-2Q5, de 1985 (n" 6.332/85, na Casa de origem), que 
revoga o Decreto-lei n" 251, de 28 de fevereiro de 1967, e 
dá outras providências. 
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Votação, em primeiro turno, do Projetó d_e Lei do Se-
0-ªdo n"' 4, de 1984, de a[.!toria do Senador _Carlos Chia­

-relli, que introduz alterações no art. 17 da Lei n" 5.107, 
de. 13 de setembro de -1966, para dispor sobre indeni­
zação dos aposentados espontaneamente e que conta­
vam mais de dez anos de serviço na mesma empresa an­
teriormente a setembro de 1966, tendo 

PARECERES, sob n9s 584 e 585~ de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justita, pela constitucicmalidade_, 
juridicidade e, no mérito favorãvel; e 

-de Legislação Social, favorável. 

13 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"l43, de 1985, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que revoga disposição do Decreto-lei n" l.9IO, de 29 
de dezembro de 1981, tendo _ 

PARECERES, sob n's 279 a 281, de 1986, das Comis-
sões: __ _ 

-..:....-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito favorável; e 

-de Legisla4;ão Social e de Finanças, favoráveis. 
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Voiaçào, em primeiro turno, do Projeto de Lei doS~ 
nado n" 46, de 1985, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que intrçduz modificações no Código Penal, com 
vistas a ampliar a imunidade penal do advogado no 
exercicio de sua atividade postulatória judiCial, tendo 

PARECER, sob -n9 206, de 1986, da Comissão: 
-.de_Constituiçào e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e; no mérito favorável. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 151, DE 1985 

-(InCluído em Ordem do Dia nos termos do_ 
art. 195, 1, do Regimento Interno) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
ri.aôO n9 151, de 1985, de autoria do SenadorJutahy Ma­
galhães, que dispõe sobre a edição de decretos secretos, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"' 373, de 1986, e oral, proferido 
em r.lenário, elas Comissões_: 

-de ConstitUição e Justiça, favorável, nos termos de 
substitutivo que oferece; e 

-de Segurança Nacional, contrário ao Projelo e ao 
SubstitutiVo. 
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Votação, em primeiro turno; do Projeto de Lei do Se­
nado n" 242, de 1984, de autoria do Senador João Lobo, 
que dá nova redação ao art. 79, da Lei ns> 5.692, de 11 de 
agosto de 1971, que "ftxa as diretrizes e bases para o en­
sino de 19 e 29 graus", tendo 

...PARECERES, sob n<?s 872 e 873, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Educação_e Cultura, favorável, com Emenda que 
apresenta de n" 1-CEC. 

17 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n" t97, de I984(n9953/83, naCasadeorigem),que 
institui o Programa Nacional do Milho- PROMILHO, 
e determina outras providências, tendo 
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PARECERES, sob n"'s 747 e 748, de 1985, das Comis­
sões:· 

-de Agricultura, favorável; e 
-de Economia, favorãvel, com Emendas que apresen-

ta de n9s 1 e 2-CE. _ _ 
(Dependendo da votação do Requerimento n"' 93; de 

1986, de autoria do Senador Joã_o Lobo, de adiamento 
da discussão para o dia 12_ de junho próximo). 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO Ni 16, DE 1985 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 195, I, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno únicci, do Projeto dC ResOlUção 
n"' 16, de 1985, de autoria do Senador Lenoir VargaS que 
concede aos ex-Senadores da República o direito ôe uiirí­
zação d·os serviços técnicos-assistCnCiRís do Senado Fe­
deral que discrimina, e dã outras providências (depen­
dendo de pareceres das Comissões de Constituição e Jus­
tiça, Diretora e de Finanças). 

O SR, PRESIDENTE (José Fragelli) -Está encerra, 
da a reunião. - -

(Levanta-se a reunião às 14 horas e 45 minutos,)· 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS TER,C 
MOS DO§ 2• DO ART./80 DO REGIMENTO lN-~ 
TERNO. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NV 129, de 1986 

Dispõe sobre a proteçã.o do kabalho 
do empregado e_m serviços domésticos e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 .Considera-se empregado em ser­
viços domésticos aquele que _ exerce _ati­
vidade .remUnerada e não eventual em be-. 
~efíclo de uma pessoa física ou de" uma 
famflia, no âmb~to residencial, sem que ·a 
respectiva força de trabalho seja utilizada 
como fator de produção económica, 

. Art. 2,0 A Carteira de Trabalho a Previ­
dência SociaJ é obrigatória para o emprego 
em serviços domésticos. 

Parágrafo ú.n,ico. Na oaaJ~a de Tra­
balho e . Previdência SoclaJ do empregado 
em serv:iços do~ésticos deverão cqnstar, por 
anotação do seu empreg<tdor: 

I ---:- a condição de empregado em servi­
ço doméstico; 

II - a data de admissão; 

III --' o salário, com a 'Indicação se for 
o caso dos quantitativos pagos em~ utilida­
des; 

W- as alterações de saJárlo; 
V :..._ o inicio e o término das férias; 
VI - a data da dispensa. 

Art. 3. o Serão ConcedidOs ao empregado 
em serviços domésticos dois ln tervalos !'O 
di~, não inferiores a noventa minutos, para 
repouso e aJimentação e que não serão 
computados~ na~ duração do trabalho, 

Art. 4.0 Entre duas jornadas, e sem pre­
juízo do disposto no artigo anterior, have­
rá wn período mínimo de nove- horas con--::. 
secutivas para de~canso. · 

Art. 5,0 É assegurado ao empregado em 
serviços domésticos, preferentemente nos 
domingos, o -repouso_ semanal re~unerado 
de 24 horas consecutivas, 

DlÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

§ 1.0 O repouso remunerado não será 
devido quan~o a prestação de trabalho rea­
lizar-se apenas- em deternúnado.S dias da 
semana. 

i 2.0 Não residindo o empregado na casa 
do empregador terá seu direito à ~remune­
ração do repouso condicionado à freqüên­
cla Integral e à. pontoalldade· na SetlJana 
anterior. 

§ 3.° Considera-se relevada a l!;npontua­
lldade se o empregador admitir. o trabalho 
do retarda tárlo ·e pagar o salário sem· des­
conto. 

§ 4.0 Consideram-se já remunerados os 
dias_ de repouso se o empregador pagar ao 
empregado doméstico o salário por )!lês 
ou quinzena_ 

Art. 6,0 Apôs cada período contínuo de 
12 (doze) meses de trabalho prestado à 
mesma pessoa .ou familia, o empregado do­
mêstico terá dli:elto. a férias remuneradas 
de ao (trinta) dias cbrridos, cabendo ao 
empregador ~ fixar a oportunidade de sua 
fruição, · 

§ 1-0 • Será facultado ao empregado do­
méstico requerer ao empregador -a cOnver­
são dé 1/3 C um terço) do período em abono 
pecurilãriq, no valor da remuneração que 
lhe seria devida nos dias correspondentes. 

§ 2.0 o abono será requerido até uma 
semana antes do Início d!IS férias e não~ 
poderá ser negado. 

§ 3.0 o pagamento será efetuado 48 
(quarenta e oito) horas antes do inicio das 
férias. 

Art. 7.0 É devido o salário minlmo ao em­
pregado doméstico, 

Rarágrafo único_ ~ Ós vaJores -atribuídos 
às pareei"" pagas em utilidades não pode­
rão exceder, em seu' conjunto,· 30% (trinta 
.por cento) do salário minlmo regional. 
~- 8.0 Se o empregador despedir sem 

justa causa o empregado doméstico, que 
conte mais de um ano de serviço, deverá lhe 
pagar, além do ·salário vencido, uma soma 
equivalente a dez dias de salário Por ano 
de serviço, 

Art, 9.0 ·o empregador que quiser rescin-, 
dlr o contrato sem justo motivo, deverá avi­
sar ao etnpregadÕ coin aritecedênêfã ct'e oito dias. 

§ 1.o A faJta de llviso prévio por parte do 
empregador dá ao empregado ·o direito_ aos 
salários correspondentes ao prazo do .aviso. 

§ 2.o Não será devido o avlso~~Prévio se 
a despedida se realiZar durante o período 
de experiência de 90 (noventa) dias. 

Art. 10. No último mês de c&da ano, o 
empregado em serviços domésticos terá di­
reito a uma gratificação salarial corres­
pondente a l/12 avos por mês de serviço 
calculado sobre a remul}eração devida · em 
dezembro. 

Parágrafo único Será facultado ao em­
pregador, entre os meses de _fevereiro. e no­
vembro de cada ano, pagar como anteci­
pação da gratificação prevista nl!ste artigo, 
de uma só _vez, metade do salário recebido 
pelo re:;;pectivo empregado no mês anterior, 

Art. 11. a cessaçãO do contrato de tra­
balho Importará para o empregado domés­
tico a obrigação de desocupar, no prazo mi­
~nlmo de 48 (quarenta e olto) ]loras, a .ha­
bitação que~~ tenha sido fornecida pelo em­
pregador para o desempenho de sua ati vi­
dade. 
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§ 1.0 ' O prazo será de 15 (quínze) dias 
se o trabalho for desempenhado em casa 
de campo ou-veraneio e as instalações abri­
garem a famllia do empregado. 

·.§ 2.0 A desobediência ao previsto. no ar­
tigo constituírá violação de domicilio e au­
toriza o empregador às medidas cautelares 
previstas na lei-

Art. 12. FaJecendo o dono da ·casa, os 
parentes que . viviam na casa dele e nela 
continuem vivendo depois de sua morte tor­
nam-se solidariamente responsáveis pelo 
CUJ:!lprlmento~ das obrigações- emanadas do 
contrato com o empregado em serviços do­
méSticos. 

Art. 13. Incumbe · ao empregador reco­
lher as contribuições previdénclárias, sua 
e do ~mpregado em serviÇos domésticos, na 
forma e sob as comlnaçõés prescritas na 
Consolidação das Leis da Previdência SoclaJ, 

Parãgr3.fo único·. São deferidos ao em­
pregado em serviços domésticos todos os 
benefícios da Pi-evidência Social, inclusive o 
salário-maternidade e os decorrentes de 
acidentes. de· trabalho, 

Art. '14. Compete à Justiça do Trabalho 
conciliar e juígar os dlssidios entre os em­
pregados em .serviços domésticos e seus em­
pregadores. 

Art. 15. o empregàdor deverá criar oon­
dições de horário de trabalho, de modo a 
que seu empregado em serviços domésticos 
não tenha lmpedi.do o acesso à escolarização, 

Art. ,16. O l\1lnistérlo do Trabalho, pela 
repartição competente, deverá estimular a 
criação de cursos pr~fissionalizantes para os 
empregados em serviços domésticos. 

Art, 17 .. Esta· lei entrará em vigor ná 
data_ de sua pu~Iicação, revogada a Lei n.0 

5.859, de 11 de dezembro de 1972, e as de­
mais disposições em contrário, 

Jnstifica<;ã.o 

O ·art. 7.o, da Consolidação das Leis do 
Tr~balho, '3JProvada pelo Deereto-lef núme­
ro 5.4152, de 1.0 de mala de 1943, determi­
nou_ a exclusão 'Cios empregados em serviços 
domésticos da proteÇão dispensada pelas re­
gras do diploma aos tr.a;balhadores em ge­
ral. 

A medida; discutível à é!>oca, mostra-se, 
hoj·e, anacrónica e fortemente dlserlmina­
dora, _magoando vivamente a cci:tsciêncla 
jurídica: nacional. IA m·encionada atividatle 
profissional é a únka que remaneooe ao de­
sabrigo das normas básicas que dlselplinam 
a relação de emprego. 

É bem verdade que a Lei ·n,o '5,859, de 11 
de dezembro de 1972, abctndo uma estreita 
clar.elra para U!tlla nova visão da figura do 
emp"egado em serviços domésticos, pro­
curou fazer che~ à categoria as garan­
tias previdenciárlas. O dl.ploma em causa, 

~ ~ porém, é aJnda, eivado de preconceitos, Bas­
ta ver que .cOndicionou a admissão do. em­
pregado em serviços domésticos ao emprego 
à apresentação de:. 

r - Carteira de Trabalho e Previdência 
SOcial; 

II -'- Atestado de boa conduta; 
-·IIt- -Atestado de sàúde a critério do em- -

pl1eg9Jdor. · 

Vê-se q:ue, para conferir o direito à Os.r­
telra iProf!ssiOJ:lal, um dos melhores instru­
mento, materiais de defesa dos direitos do 
empregado, a Lei n.o 5~859/72, em pa.sso i:p.­
f.eliz, aditou à conquista a exigência <!e ates-
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tados de boa_ condutBJ e de_ boa saúd~, ins­
trumentos que, exigidos 'Conjuntamente, são 
ambos ctepreclat!vos da f!guora do empregado 
e reveladores do cuidado preconoeltuoso 
com 'a preservação e o resguardo do Inte­
resse patronal. 

É certo que o mesmo diploma também 
concedeu aos trabalh,.dores domésticos fé­
rias dle 20 dias. Mas, do elenco das normas 
de proteção .a.o trabalho, apena:s destacou a 
referida. 

Louvado em trabalho elabor..cto pelo ju­
rista Julio eesar do Prado Leite, entendi 
oportuno trazer à apreciação de meus pares, 
ProJeto de Lei que procura liberar esses 
milhares de trabalhadores, número em que 
predomina o ele~ento feminino, desse res­
caldo Indesejável do feudalismo e da me= 
talidade reacionária. 

Procuramos, no texto do Projeto de Lei 
que ela:borainos, conferir ao trabalhador em 
.serviços domésticos, com as adaptações ca­
r..cterístlcas da atlvidade, os direitos bási­
cos que assistem aos demais trapalhado­
res. 
Ass~ p!!econizamos que lhes chegasse a 

proteção c-onstitucion-al do salário m_infmo; 
asseguoramos o direito ao repotw? semanal 
remunerado e ao d-escanso In'Wrv.alar, aten­
didas as condições peculiares do rooerclclo 
profissional; lUllpliamos a duração das fé­
rias para 30 dias, com a possibilidade de 
conversão de 1/3 (um terço) do :per!odo em 
abono pecuniário. 

Asseg111ramos, ainda, em caso de despedi­
da !motivada, lndenização correspondente ,a, 
dez dias de salário por ano de servtço. O 
aviso prévio lhe foi garantido, em caso de 
despedida após o período d~ expe~êncla. 
OOnferiu-se-lhe o direito à gratlflcaçao na­
talina. aS'sim -como se determinou ao em­
pregador que disponha o horário de tMba­
lho, de modo--a ·nao:Jlrejudicar a escolari­
zaç-ão do trabalhador em serviço doméstico. 

Ditou-se· norma prev.endo a compatibili­
dade de .horário de trabalho com a esco­
larização do empregado e, mai.s como me-ru.­
da programática, exortou-se a que o Minls• 
ú!r:!o do Trabalho, pelo <Jl;gão competente, 
estlm ulasse o ensino profissionalizante do 
empregado ,em serviço doméstico. 

IE!sp·anando dúvidas e em eon.sonância. com 
o disposto no art. 142 da Constituição Fe­
deral, demarcou-se a competência da Jus­
tiça .do Trabalho para dirimir as controvér­
sias entr.e os .empregados em serviços domés-
ticos e seus ,eLXipr.egadóres. · · 

!Por outro lado, derrubando barreiras in­
. jU!Stlflcadas e, mais além do que dita1/Ca. a 
Lei n.0 5.859/72, determina o Projeto. que 
sejam deferidos .ao empregado em serviços 
doméstlco;t todos os beneficias da Previdên­
cia Saciar, inclusive o salário-maternidade e 
os decorrentes de acidentes do trabalho. 

I 

·Est~os convictos que as medidas preco­
nizadas sintoniZ'am ·com as preocupações 
sociais que matizam a No_va :Repúb-lica. 

:Por outro lado, o seu- alcan.ee contempla 
uma comuuldade multo significativa do pon­
to de vista numérico e em qu.e pvapondera 
a mão de obra feminina, contribuindo o 
Projeto assim e de tal modo, para assegurar 
a Igualdade de tratamento e a valorlza!lão 
do trabalho da mulher. 

Sala das sessões, 2 de jÚnlui- de l986. -
Passos Pôrto. 

P!ÃRIQ pO CONGRESSO NACIQ]S;I.L (Seçã<;> II) 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 5.&59; 
DE 11 DE DEZElMiBRO DE 1972 

Dispõe sobre a profissão de empregado 
doméstico e dá outras providências. 

O Fresidente da República 

Faço •aber que o Congresso Nacional de­
creta e ·eu sanciono a segUinte Lei: 

Art. 1.0 Ao empregado doméstiCO, assim 
co:ilsiderado aqwel•a que ·presta serviços de 
natureza continua e de finalidade não lu­
crativa à pessoa ou à famllia no âmbito re­
Bidenclal destas, apllca-•e o disposto nesta 
lei. 

Art. 2. o Para "'dmlssão ao emprégo de­
verá o_.empvegado domésti-co apresentar: 

I - carteira de Tra.balho e Previdência 
SOC!âl; 
II- Atestado de, boa conduta; 
Ifr - Atestado de saúde, a critério do 

empregador.-

Art. 3.0 O empregado doméstico terii di­
reito 'a férias armals remunenadas de 20 
(vinta) dias úteis após cada petiodo de 12 
(doze) meses de trabalho, prestado à mes~ 
ma .pessoa ou farnilia. 

IArt. 4.0 Aos empregados <Ioméstieos são 
as~gurados os benefícios e ~rvlços Q.a Lei 
Orgânica da Previdência $Pelai na qualida­
de de segurados obrigatórios. 

Avt. 5.0 Os recursos para o custeio do pla­
no de- prBstações proVirão das eontribui­
ções abaixo; a ·ser.em rec-olhidas pelo em­
pregador até o último dia do 'més seguinte 
aqüele a. que·se- referirem e incidentes sD-bre 
o valor do salátlo mlnlmo da região: -

I - S%_(olto por cento) do empregador; 
l'I - 8% (oito por cento) do empregado 

domésti.co. 
Parágrafo ÍI.ulco. A falta do recolhlmen­

to, na ·época própria, das contribuições pre­
vistas neste artigo sujeitará o responsável 
ao pa.g"'ffiento do jmo moratório de 1.% (um. 
por cento) ao mês, além da multa variável 
de 10% (dez por cento) a 50% (clnqüenta 
por cento) do valor do débito. 

-Art. 6.0 Não serão devidas qualsquer das 
contribulções discriminadas nos Itens II a 
Vli da Tabela cnnstante do art. 3.0 do De­
creto n.o 60.400., de 14 d_, março de 1S67. 

Art. 7~ Esta lei será regulamentada no 
prazo de 90 (noventa) dias vigorando 30 
(trinta) dias após a publicação do seu re­
gujamento . 

·Art. 8.0 Revogam-se as disposições Bm 
contrátlo. 

BrasHia, 11 de dezembro de 1972; 15l.O da 
Independência e M.o da iaepúi>lica. - EM:í­
L1iO G. MÉDIO! - Júlio &rata. 

-DECRETO-LEI NP '5.452, 
DE 1.o DE iMAIO DE 1943 

·Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Art. 7.0 O.S preceitos oonstantes da .pre­
sente COnsolidação, :sa.lvo quando for, em ca­
da e~o, expressamente determinado em 
contrário, n~ se aplicam: 

a) ll,OS empregados domésticos, asslm con­
siderados, de Ufil modo ,geral, os que pres­
j;am serviços de natureza não econômica à 
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pessoa ou à familia, no âmbito residencial 
de.'3ta3j 

• o o o o r o • o o o o o o o o • o • • •'• • • • • O O • • O 
0 

• 
0 

O O 
0 0 0 

• 
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!DECRETO N.0 71.885, 
DE 9 DE MARÇO DE 1973 

Aprov;t o Regulamento da. Lei , n.0 

5. 859, de 11 de dezembro de 1972, qwo 
dispõe sobre a prQfissão de empregado 
doméstico, e dá outras providências. 

o Presidente da República, usando da 
airlbuição que lhe confere o art. 81, item 

m; .da c<>n.tltuição, e téndo em vista o 
disposto no art. 7.0 da Lei n.0 5.859, de ll 
de dezem.bro de 1972, decreta: 

Art. 1.o São assegurados aos empregados 
domésticos 011 ·beneficias e serviços da Lei 
Orgânica âa Previdência. SOcial, na contor­
núdade da Lei n.0 5.859, de 11 de dezembro 
de 1972. 

Art. a.o Excetuando o Capitulo referente 
a férias, não se aplicam "'08 empregados do­
mésticos as demais dWposições da OOnsoli­
dação das Leis do Tmbalho. 

Parágrafo único. AS divergências entre 
empregado e empregador doméstico relati­
vas a férias e anotação na Carteira do Tra­
balho e. Previdência Social, resalvada a 
competência da Justiça do Trabalho, serão 
dirlmidas pela Deleg,.cia Regional do Tra­
balho. 

Art. 3.0 Para o• fins constantes da Lei 
n.o 6. 859, de 11 de dezembro de 1972, con­
sidera-se: 

I -empregado doméstico aquele que pres­
ta .servi1ÇOS- de na:tureza contínua e de fina­
lidade não lucrativa a p.essoa ou à familla, 
no âmbito· resi,denclal destas; 
II - empregador doméstico a pessoa ou 

família que admita a seu serviço em!>regado 
doméStico. 

Art. 4.o o empregado doméstico, ao ser 
admitido no emprego, deverá apresentar os 
segnlntes documentos: 

I -· carteira de Trabalho e Previdência 
Social; 

II - Atestado de Boa OOnduta emitido 
por autoridade policial, ou por pessoa idônea, 
a ju!zo do ~regador; 

m - Atestado de Saúde, subscrito por 
autoridade médica respo~ável, a critério do 
.empregador doméllj.l.co. 

Art. 5.o Na Carteira de Trabalho e Pte­
vidêncla SOCial do e~regadó dnméstico se­
rão_ fe1tas, pelo r-espectivo empregador, as 
seguintes anotações: 

l: - data de admissão; 

II - salário mensál aJustado; 

m - Início e término das férias; 

IV - data da dispensa. 

Art. s.o Após cada período. continuo de 
12 (doze) meses de trabalho prestado à mes­
ma pe.sso-a ou família, a partir da vigência 
deste Regulamento, ó empregado doméstico 
fará jus a férias remunerãdas; nos termos 
da consolidação das Leis do Trabalho de 
20 (vin!;e) dias úteis, ficando a critério do 
empregador doméstico a fixação do ,período 
correspondente. 

Axt. 7.0 Filiam-se à Previdência SOcial, 
como seg-urados obrtgR>tórios, os que tra­
balham como empregados domésticos no 
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território nacional, na forma do disposto 
na allnea I do art. 3.0 des.te. Regulamento. 

.A:rt. 8.0 o limite de 60 anos para Filia­
ção à Previdência Social, previsto no art. 
4.0 do Decreto-lei n.O 710, de 28 de julho 
de 1969, não se aplica ao empregado doméS-
tico qjle: .. 

~ - inserito ·como segurado facultativo 
para todos. os efeitos, nessa qualidade i á 
vinha contribuindo na forma da legislação 
anterior; 
II- já sendo segurado obrigatório, tenha 

adquirido ou venha a adquirir a condição 
<le empregado doméstico, após se desligar de 
emprego ou at!vidade de que <lecorrla aque­
la situação. 

.Art. 9.° Considera.r-se-á inscrito para os 
efeitos da Lei n.o 5.859, de 11 de dezembro 
de 1972, o empregado doméstico que se qua­
lificar junto ao Instituto Nacional de Previ­
<lência .Social, me<llante apresentação_ da 
Carteira· do Trabalho e Previdência Social. 

§ 1.0 Os empregados domésticos, inseritos 
oomo .segurados facultativos, passam, a par­
tir da vigência deste Regulamento, à condi­
ção de segurados a·brigatórios, independen­
temente de nova lnsçrição. 

§ 2. 0 A iliscnção dos dependeu tes incum­
be ao próprio segurado e será feita, sempre 
que. po.ssivel, no ato de sua inscrição. 

Art. H!. o amdlio-doel1ça e a aposenta" 
daria por invalidez do empregado doméstico 
:;erão de·vido.s a contar da data de ~entrada 
do respectivo requerimento. 

Art. 11. o custeio das prestações a que 
s_.,fere o presente Regulll.1llento será aten-· 
~do pelas seguintes contribuições: 

I.- do segurado, ·em percentagem, corres­
pondente a 8% (bito .por. cento) do seu sa.-
1ário_-de-eontribuiç.ão, assim C'Onsiderado; 
para os efei.tos deste_ Regulamento, o valor 
do salário mínimo regional; 

ll - do empregador doméstico, em quan­
tia igual à que for devidl!. pelo segurado. 

Parágrafo único. Quando a admissão, 
dispensa ou afastamento do empregado doe 
.méstioo ocorrer no curso do mês, a contri­
buição incidirá sobre 1/30 avos. do salário 
minlmo regional por dia de trabalho efeti­
vámente prestado. 

.Art. i2. o .recolhimento das ·contribui­
çõeS, .a cargo do empregaq.or do~éstico, se_rá 
realizado na forma das insl;ruçoes a serem 
baixadas pelo Instituto ~aclonal de l,"revi­
dência Social, em forlnulário próprio, Indi­
vidualizado por empregado doméstico. 

Parágrafo · único. . N'"ao. recolhendo na 
época própria as contribuições a seu cargo, 
ficará o empregador doméstico sujeito às 
penalidades previstas nn art. 165 <lo Reguta­
men to Geral da Previdência SOCial, aprova­
do .pelo ·Decreto.n.0 60.501, de 14 .de março 
de 1969. 

Art. 13 . Aplicacse ao empregado domés­
ti<lo e respectivo empregador no que couber, 
o disposto no Reg!llamento Geral da Pre­
vidência Social, aprovado .pelo Decreto n.0 

6.0.561, de 14 de março <le 1969. 

Art. 14. o Mlntstro do Trabalho e Pre­
vidência SOcial baixará as ilJ.tsruções neces-, 
sárias à execução do presente Regulamento .. _ 

Art. ·Í5. o presente Regulamento entra­
rá em vigor 30 (trinta) dias após sua pu-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção'II) 

bllcação, revogadas as· disposições em .con­
trário. 

Brasília, 9 de março .de 1'973; 1'52.o .da In­
dejYend.ên!ca e 85.0 <la República. - EMíLIO 
G. MIIDICI - Júlio Barata. 

LEI N.o-:6.887, 
Dl!l 10 DIE DIEZE!MBRO DE 1980 

Altera a legislação da Previdência So-. 
cia1 Urbana, e dá outras providências. 

O Pr.,.ldente da Riepública, faço saber que 
o OOngr.esso Nactonal decreta e eu sanciono 
a saguinte Lei: 

Art. 1.0 A Lei n.o 3.807, de 26 de agosto 
de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgánica da 
Previdênc~ Social, .com as modificações 
poster:(ores, passa a vigorar com as se·guin­
tes alteraçQe.s: 

"Art. 3.0 
................. ''· •• ....... .. 

I - os .servido;res civis e. mUita.J.'I~ da 
União, dos Estados, dos Municípios; dos 
Tel'ritórlos e do 'Distrito Federal, bem 
como os das ~esPectiv~ autarquia.s, que 
I!Stej ""!' suj<>itos a regimes próprios de 
prevldencm, salvo se forem contr:ibuin­
_tas da· _Preyid~c~a. ?O<lial Urbana; 

-........................... -·- ... ·~·-···· .. · .. 
Pa.râgrafo único. Os serVidores de 

Q.U'e trata o inciso I deste artigo, .que 
_ tenham garantido apenas aposentado­

ria pelo Estado ou Município, terão re­
- gi.lne. especial de .contribuição, (azendo 
jus, pela Previdência Social Urbana, ex­
cLusivamente aos .benefícios estabeleci­
dos na alínea "f" do inciso I, nas ali-

- neas "a", ."b" e "e" do inciso n. e ·no 
inciso m do art. 22." 

"Art. s.o ......................... "' 

· I- como empreg·ados: 
a) os _que _trabalhem nessa condição 

no Território iNac!onal, inclusive os do­
mésticos; 

b) os brasilairos e estrangeiros domi­
ciliados e -contratados no Brasil para 
trabalharem como empr·egados nas su­
cursais ou. agências de empresas nacio­
nais do e:«.erior; 

c) os que prestem serviços a missões 
diplomáticas estrangeiras no Brasl:l ou 
a membros dessas missões. excluídoS os 
não brasileiros sem residênCta perma­
nente no Brasil e os brasileiros que es-

-tejam sujeitos à Jegislação·prevldenciác 
ria do pais d;l. missão ~diplomática res­
pectiva; 

d) os 1brasllelros civis que trabalhem, 
no exterior, para organismos. oficiais 
brasileiros ou intemactonais ·dos quais 
o BrasH sejam membro ·efetivo. ainda 
que lá domiciliados e cóntratados, sal­
v-o se· segu~ados obrigatórios na forma 
da legislação vigente no pais.de domiCí­
lio; 
· li ;.;:;·os titulares de firma IJ1dividual; 

II!:(- os dlretores, mem)?ros de con­
selho de administração da sociedade 
anónima, sócios-gerentes, sócios-solidá­
rios, sóclos-eotistM que recebam pro la­
bore •e sócios. de indústria de empresas 
'Çl.e qualquer noatux·eza, urbana-·0!!. ;-ural; 

IV ~ os trabaltb.adores autónOmos, os 
avuJsils e os tellfporários. 

§ 1.0 São equiparados aos ·trabalha­
dores autónomos os minlstro.s . de con-
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_ ..fissã.o religiosa e os membros de insti­
tutos de vida eoru;.agrada .;e de congre­
gação 9u ordem religiosa, estes quando 
por ela mantidos, salvo se: 

a) filiados obrigatoriamente à previ­
dência social em razão de outra atlvi­
dade; 

b) filiados obrigatoriamente a· outro 
regime oficial de previdência social, mi­
litar ou cfvil, ainda que na .condição 
de !nativo. 

§ 29 As pessoa~ referidas no art. 39, 
que exerçam outro <>mprego oú ·atlvidit; 
de compreendida no regime desta Lei 
são obrtgatorlamente seguTados, no q.ué 
concerne ao referido emprego ou . atl­
vidade, res.sa.l'vada o disposto na allnea 
"b" do parágrafo anterior . 

§ 3.0 O segurado que, após ter sido 
aposentado por tampo 'de serviço ou 
idade, voltar a, ou continuar em ativi­
dade sujeita ao regim;e desta· Lei, terá 
direito, quando dela se afastar a 'um 
pecúlio constituído pela soma das im­
(l)Ortâncias correspon-dentes às próprias 
G,ontribuições, pagas ou descontadas du­
r~ta o novo período de trabalho. cor­
ngido nwnetarlamente e acrescido de 
ju~os de 4% (quatro por -cento) ao ·ano, 
não fazendo jus a .outras· prestações, 
salvo as decorrentes de sua condição 
d-e a.posentado. 

.. § 4. o Aquele qUle Ingressar no regime 
da Previdência Social urbana após com­
pletar 60 (sessenta) anos de idade terá 
dweito somente ao pecúlio <La qll!e trata 
o parágrafo anterior, ao salárlo-familia, 
à renda mep.s.a.l Vitalícia e aos. serviços, 
!rendo devido, também, o auxilio-fune­
ral." 

§ 1.0 Em relação aos beneflcios. de 
Q.lUe trata a Previdência Social Urbana, 
não será permitida a percepção· con­
i•un ta, salvo direito adquirido, de: 

a) auxílios-natalidade, quando o pal 
e a mãe forem seglUrados; 

b) aposentadoria e auxilia-doença; 
· c) apósientadoria e àbono de perma­
nência em serviço; 

d) ·-duas ou ~ais aposentadorias. 

"Art. 69. . .... •'• ................... . 

I - <los segurados. ~empregados, avul­
sos, temporários e domésticos, na base 
<le 8% (oito por cento) dos respectivo 
salário-de-contribuição, nele integradas 
tod'!S as importãncias recebi<las a qual­
quer titulo; · 

TI - dos se-guiados autônoinos, dos 
segurados facultativos e dos Q.U!e se en­
contrem na 'Situação do art. 9.0 , na lbru:;e 
de 16% .. (dezasseis por cento) do res­
pectivo salário~de-contribuição; 

III - dos servidores de que trata o 
Jla.rágrafo único do art. 3.0, na b:i.se de 
4% (quatro por cento) do respectivo sa­
lário-de-contribuição; · 

IV -das empresas, em quantia igual 
à que for devida pelos segurados a seu 
sezyiço, inclusive os .de que tratam os 
itens . II e m do art. 5.0 , obe<leclda, 
quanto ·aos a:utónomos, ·it regra ·a el<ls 
pertinente; 
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V - dos Estados e dos Munleipios, 
em quantia igual à que for devida pelos 
servidores de que trata. o Item IV deste 
artigo; · 

VI """'da União, em qwantla. destinada 
a cmstear as despesas de pessoal e _de 
administração geral do Instituto Na" 
clona! de Previdência SOcial - JNPS, -
do Instituto Naelo;na.l de Assll;têncla 
Médica dá .Previdência SOcial - .•. ~ .... 
!NAMPS e do Instituto de Administra­
ção Ftn.=eira. da Previdência e Assis­
tência SOCial - IAiPAS, bem como ·a co­
brir eventuais Insuficiências financei­
ras verificadas na exe=ão das ativi­
dades a cargo do 8:istema Nacional de 
Previdência e Assistência Social -
Sl!NPAS. ~ 

.......... ~ ... ~ ..... ~ . ·-· ......... ~ ........... . 
§ 6.0 "Equiparam-se a empresa, para 

fins de previdência social, o trabalha­
dor autônomo que remunere serviços a 
ele prestados por outro trabalhador au­
tônomo, a cooperativa de trabalho e a 
sociedade civil, de direito ou de fato, 
prestadora d~ serviços~ o empregador 
doméstico, bem coroo a. __ mfssão di(plomá­
tica estrangeira no Brasil e o membro 
desta missão, em relaÇão aos emprega­
dos admitidos a seu serviço." 

''Art. 76. 
Parágrafo único. A utilidade habi­

tação, fornecida ou paga pelo emprega­
dor, contratualmente estipulad;t ou re­
cebida por força de costume, passa a 
integrar o salário-de-contribuição , em 
valor correspondente ao produto _ da 
aplicação dos percentuais das parcelas 
cqmponentes Q.o salário míriimo ao sa­
lário contratual.'" 

Art. 2.0 4/J.~ Lei :n.o 5. 890, de 8 de junho de 
1973, com as modificações lntrofluzidas .POS­
teriormente, passa a vigorar com as_ seguin­
tes álterações: 

'tArt. 3.0 
••••• -•••••••• • ~ • • • • • • • • • • • ·-

n - para as demais espécies de apo­
sentadoria, l/3R (um trinta e seis avos) 
da soma·-dos salários-de-contribuição 
imediatamente anteriores ao mês da 
entrada do requerimento,_ até o _máxi­
mo de 36 (trinta e seis), apurados em 
p~iodo não-superior a 48 (quarenta e 
oito) meses.. ~ 

"Art. s:o .. ,; .... ~············-·-··:··· 
vldêncla SOcial,.~para efeito de aposen­
doria por velhice será a da entrada do 
respectivo requerlmen to. 

............ -..... ,.·-·-······-······~~-···-·-·-
"Art. 9.0 

§ 4.0 O tempo de serviço exercido al­
ternadamente em atividades- comuns e 
em atividades __ que, na vigência ·desta 
Lei, sejam ou venham a ser considera­
das penosas, insalubres ou perigosas, 
será somado, após a respectiva conver­
são. segundo _critérios de equivalência 
a serem fixados pelo Ministêrio da Pre­
vidência Social, para efeito de aposen­
tadoria de qualquer espécie."- . 

"Art. 10. 

§ 3.0 A aposentadoria por tempo de 
serviço será devida a partir da data 
de entrada do requerimento. 

DIÂRIOn-O CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Ar't. 3.0 O -art. s.o· 'da Lei n.o 5.859, de 
_11_ de dezembro de 19'72, passa a vigorar com 
os seguintes parágrafos: 

§ 1. 0 o salário-de-c_ontribu!ção para 
o empregado doméstico que _r·e_c.eber sa­
lário superior ao mínimo vigente. inci­
dirã sobre a remuneração constante do 
contrato de trabalho registrado em sua 
Carteira de Trabá.lho e Pr~vidência So­
cial, até o limite de 3 (três) salários 
niinlmos regionais. 

§ 2.0 A falta de recolhlmento, na 
época própria, das contribuições previs­
tas neste artigo, sujeitará. o responsável 
ao pagamento do juro moratório de 1% 
(um por cento) ao mês, alem da multa 
variável de Hl% (dez·por éento) a i'iO% 
Cclnqüenta .Por cento) do valor do dé­
bito." 

Art. 4.0 Esta Lei entrará em vigor a 1.0 
de janeiro de 1981. 

.Art, s.o Revogam~se as disposições em 
contrário. · 

Brasilia, 10 de dezembro de 1980; 159.o 
da Independência e 92.0 da República. 

CONSTITUIÇAO J;JA REPúBLICA 
FEDERATIVA DO~ BRASIL 

............. ~ ........ ·-· .................... . 
Art. 142. Compete à Justiça do Traba­

lho conciliar e julgar os dissidi~s _Individu­
ais- e coletivos entre __ empregados e· empre­
gadores- e, mediante -lei, outras controvér­
sias oriundas de relação de trabalho. 

~ § 1. o A lei especificará as hipóteses em 
que as .decisões, nos diss.i~ios coletiv9s, po­
derão estabelecer .normas _e condições de 
trabalho; 
(102! § 29 Os litígios relativos .a acicüintes 
de trabalho são dà competência da justiça 
ordinária dos ·Estadas, do Distr_ito Feder_.al 
e -dós Territórios, salvo exceç6es estabele­
cidas ~v. a~ J;.ei Orgi!nica da Magistratura Na­
cional. · 
•• , .......... -. ••••••••••••••• ~-· ••••• ~ ·-. 4-0 •••• ~. 

(As comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Legislação Soc!a!.) 

DISCURSO PRONUNCIADO l'eL_O SR. Nl­
VÁl;DO MACHADO NA SESSÃO DE 30-5-86 E 

:QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR: NIV ALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun· 
cia o seguinte dis_curso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: __ 

De acordo com as_ prioridades esta_belecidas pelo Go­
--v_erno, deverã ser Submeíida, oportunainente, ao Con­

gresso Nacional projeto de lei que modificarâ substan­
cialmente a Previdência Social Rural. 

O PRORURAL representou uma conquista social 
para os trabalhadores do campo, mas apresenta lacunas 
e falhas que poderão ser corrigidas nesta oportunidade. 
O programa precisa ser dinamízado e sair da sua timidez 
inicial para ser implantado em toda a sua totalida.d~ e al­
cance. 
uma~ das maiores conquistas a ser con-Substanciada na 

pro-posição em causa é a concessão do aux.nio-doença ao 
trabalhaQor rural, livrando-Se assim de um programa pa­
ternaJista limitado para um regime de seguro social mais 
amplo, com benefícios proporcionais às suas remune­
rações e respectivas contribuições. 

Pretende o Governo com a implantação da nova pro­
posta tornar a Previdência Rural mais humana e mais 
abrangente, elevando os valores dos benefícios aluai­
mente fixados em -50% do salãrio-mfnimci, a Patamares 
mais elevados na proporção dos recursos disponíveis. 
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Como resultado dos estudos realizados pela comissão 
de alto nível desigilada pelo Governo, atravês da Porta­
ria_~3.534._ de ~6 de julho_ do ano próximo findo "o tra· 
balhador rural tornar-seKâ beneficiário de aposentadoria 
por velhice aos 60 anos, passando, também, a desfrutar 
dos~beneficios do auxílio-natalidade, do auxílio-reclusão 
e da majoraÇão _dos benefícios de acidentes do trabalho, 
nos mesmos valores que correspondam aos trabalhado­
res urbanos e com acesso à reabilitação por doenças co- _ 
muns." 

Sr:. Presidente e Srs. Senidores, o projeto de lei a ser 
enviado ao Congresso Nacional deverá criar cOlldições 
que assegurem melhor qualidade de vida ao trabalhador 
rural, eliminando as discriminações ·c-onstantes na atual 
Legislação e abrindo-fhe novas perspectivas para um fu­
turo mais tranqUilo e menos sombrio. 

As mudanças que deverão ser propostas na Lei n9 
6.260, de 6 de novembro de 1975, modificada pelo De­
creto n9 90.817, de 17 de janeiro de 1985, representarão 
um grande passo no sentido de dar à classe a assistência 
necessária, garantindo à sua família condições de vida 
mais dignas, pois_ estenderá à mulher, se exercendo essa 
atividade, todos_ os ben~fícios do program~. 

Aguardaremos o t~xt() a. ser enviado ao Congresso Na­
cional, dispostos a apoiar as conquistas anunciadas e 

-prontos a aperfeiçoá-lo, de forma a torná-lo mais justo e 
mais atual. Confiamos no discurso do Governo e temos 
certeza de que, mais uma vez, a Nova República corrigi­
rá as distorções e darã ao trabalhador do campo a con· 
fiança de que este _é um Governo voltado para o povo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, vejo, com muita satis­
fação e muita confiança, a decísão do Goverilo, a sua 
disposição já anunciada de reformular a legislação vigen­
Je, que ampara precariamente o homem do campo, por­
que esse homem do campo é um pária da sociedade mo­
derna. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NIV ALDO MACHADO - Pois não, ouçO 
COm prazéf V. Ex~ 

O Sr. Jorge Kai~:~me- Ouvi com muita atenção o pro­
nunciamento de V. Ex•, comunicando à Casa as medidas 
do Governo no sentido de alterar o Fundo de Assistência 
ão TrabaJhador Rural. Posso dizer a V. Ex• que a medi· 
da_é_ das mais justas e que terá o nosso apoio íncoridicio­
·naJ~ Mes~<?_porqu_e ~u me permito lembrar que, quando 
Deputado Federal, no período dt: 1963 a 1966, aprescn· 
tamos um projeto sob número 282, rló dia !9 de maio de 
1963., criando uma espécie de fundo para os trabalhado· 
res rurais da Amazônia. Posteriormente, o Governo Fe~ 
dera!, apoiado ou inspirado neste meu projeto, criou o 
FUNRURAL. O meu projeto era referente a ffieiO. sa· 
lário mínimo para o homem que completasse 65 anos de 
idade. Posteriormente, jâ no Govern_o Médici, criou-se o 
FUNRURAL, certamente inspirado nesse meu projeto, 
conforme alguns funcionârios categorizados do Palácio, 
na época, falaram-me a respeito. Quero, pois, 
congratularKme com o Governo por essa medida que vai 
tOfuar em beneficio do homem rural, que necessita do 
amparo da Nação brasileira. Parabéns a V, Ex• por tra­
zer ao nosso conhecimento essa salutar notícia. 

O SR. NIV ALDO MACHADO - Nobre Senador 
_Jorge Kalume, acolho com satisfaç~o e honra o aparte 
de V. E:_<• e registro a sua preocupação de há muitoS anos 
~~defender o trabalhador rural, o homem do campo su­
Jett()_ a to<!-a sorte de restrições: à fome, ao analfabetismo, 
à doença, enfun, a todas as formas de servidão humana. 
Esse homem do campo que aqui e alhures sempre foi o 
mais oprimido, o mais sofrido e o menos assistido che-
2:?~do a inspirar o poeta Guerra Junqueira que, diante 
do cadáver de um rurícola, de um camponês no seu País 
disse um verso lapidar: "na mudez formidável da ma­
téria nada mais te atormenta e te consome, nunca mais 
saberás o que é miséria, nunca mais saberás o que é ter 
fome". 

Aqui e ali, esse homem do campo sempre foi um-pária 
que, agora, deve passar a merecer melhor atenção do Po­
der Público, porque se ele contribui com a sua luta, com 
o seu trabalho, com o se~u sacrifício púa a produção, ar­
rancando do ventre da terra a semente, os grãos, para 
abastecer os grandes centro, ele precisa e merece o apoio 
do Governo da União. 
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O Sr. Jorge Kalume- V. Ex' rile-pefmife uni aparte'!-­

O SR. NIVALDO MACHADO-- Pois-não,. 

_-Projeto de Lei -da C3.nlara n~> 10,-- de t98T (n~> 

1.529/79, na casa- de--Orígeffi); Cjue díspõe sobre a aPo­
sentadoria coni proventos integrais doS ex-cOmbatentes 

O Sr. Jorge Kalume- Depois que cheguei ao senado, 
apresentei no ano de 1981 outro projeto de Cunho social, 
amparando o soldado da borracha, os nossos seringuei­
ros, aqueles bravos nordestinos que foram p<i-ra o oufro 
front na Amazônia; foram produzir borracha para que 
os aliados conseguissem a vit6ria, uma Vez ·que os serin­
gais asiãticOs foram bloqueados pelas forças:do Eixo.·Es­
tou com esse projeto jâ pfonto para entrar na <Yrdem"âo 
Dia da Câmara. O projeto prevê dois salários minimos 
para cada soldado da borracha, homens, hoje, já al­
quebrados, mendigos, pelas ruas da Amazônia e nada 
mais justo do que o Governo ir ao encontro desses nos­
sas patrícios que tiveram mil e_uma promessas e, lamen­
tavelmente, hoje, alquebrados_ pelos anos, estão desam­
parados. Gostaria, -ra::mbém, de c_ontar com o apoio de V. 
Ex', como de toda a Casa, junto ao GovernO para sçnsi­
bilizar, para que o Governo dê o apoio para que esse 
projeto seja aproVàâO na Câmara dos Deputados e, pos­
teriormente, sanciOnado pelo Senhor Presidente da Re­
pública. É um projeto equivalente ao FUNRURAL, me­
lhorado. t:: o apelo que fa:ço também a V. Ex' 

O SR. NIVALDO MACHADO - Nobre Senador 
Jorge Kalume, V. Ex' demonstra, mais uma vez, sua sen­
sibilidade humana e sua preocupação com o homem so­
frido na Amazônia que, diante de uma perspectiva- de 
vida curta, depois um labor incessante para extrair O lá­
tex, para produzir riqueza, eni geral esse homem fica à 
margem das estradas, emigrando para os centros urba­
nos, a fim de viver da caridade pública. Essa é uma si­
tuação-que não dignifica nenhum Govem_o. POi---íssõ, es­
tou certo de que o Presidente José Sarney voltará a sua 
preocupação agOra para retífar -ae Uril padrão de vida 
infra-humano essa parte da população do interior do 
País, da Amazónia ou de- quafquer oUtra paitC dO- terrí­
tóiio nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, era este o registro)1ue 
desejava faZer nesta opoffunídade, diante dã. perspectiva 
de que o Governo encaniinhará, dentro de pouco tempo, 
novo projeto dispondo sobre o amparo ao homem do 
campo, mormente·ao homem com mais de 60 arlos, para 
ampará-lo e para assegurar-lhe uma condição- de VIda 
compatível com a dignidade da pessoa humana. (Muito 
bem!) 

SECRETARJACGERAL DA MESA 

(Resenha das matérias aprovadas de ]Q 8 31 de 
maio de 1986- Artigo 293, II, do Regimento Inter­
no) 

Projetos aprovados e enviados à sanção 

-Projeto de Lei do Senado n"' 24fi, de 1985~DF, -de 
iniciativa do POder Executivo, que altera a Lei n91)89, 
de 18 de dezembro de 198tf, que disp9e sobre o Estatuto 
dos Policiais-Militares da Polícia Militar do Distrito Fe­
deral, .e. dá outras providências. 

Sessão: 7-5-86 
-Projeto de Lei do Senado n"' 266, de 1985~DF, de 

iniciativa do Poder ExecutíVO, que aprova o EStãtuto dos 
Bombeiros-Militares do Corpo de Bombeiros do_ Distri­
to Fe!=feral, e dã outras providências. 

Sessão: 7-5-86 (êxtraordírlária) 
-Projeto de Lei da_ Câmara n974, de 1985, dei_ni&ti­

va do Poder ExecutivO (n9 3.362/84; n3 Casã. de origem), 
que dá nova redação ao artigo 14 do becreto~Iei n~' 538, 
de 7 de julho de 1938, Ql!C organiza o Conselho Nacional 
do Petróleo, define suas atribuições e dá outras provi­
dências. 

Sessã-O: 20-5-815 (extraoràinária) 
-Projet~- de}..ei da-Cânlara -n~~ 190, de I985--(n9 

5.389/85, na CaSã de orígem), que estende aôs servidores 
da Justiça do Trabalho as disposiçõeS do artigo 39, e _Seu 
parágrafo único, da Lei n"' 7 .299, de 14 de março de 1985. 

Sessão: 20-5-86 (extraordinâria) -
-Projeto de Lei da Câmara n'~-217, de 19-85, de iiücia~ 

tiva do P.oder Executivo (n'~ 6.970/85, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o resgate de quotas dos fundos 
fiscais críados pelo Decreto-lei nl' 157, de 10 deleve"ri:iro 
de 1967. 

Sessão: 20-5-SQ(ex.traordinâria) 

segurados da Previdência Sodal. - -
Sessão: 21_-5-86 -
-PrOjetO de Lei da Câtiiai"a n9 84,- de 1981 (n~> 

--"3.464/80, na Casa de origem), que institui o "Dia Nado-
- nal de .Combate ao Fumo". 

SesSão: 21-5-86 
-Projeto de Lei da Câmara n~>-65, de 1985, de iniciati-

- va do PQder Executivo (n9 2..114/83, na Casa de origem), 
-.que aUtoriza o Instituto do Açúcar e do Álcool- IAA a 

alienar bens de sua propried-ãde, localizados nos Estados 
de Minas Gerais, São Paulo, Bahia, Alagoas, Pernambu­
co e Paraíba, e dá outras providências. 

Sessão: 28-5-86 (extraordinária) 
-Projeto de Lei da Câmara n~' 4, de 1986, (n~' 7.157, 

~ na Casa de origem), que dispõe sobre a transmissão do 
:Pi"OgramS.'Oficiarreferido na alínea e do artig~ 38 da Lei 
n'~ 4.117, de 27 de agosto de 1962 --Código Brasileiro de 
Telecomunicações;-

SeSsãO: 29-5-86 (exfi-aordinâria) 

Projetos aprovados e enviados à promulga~ào 

- Projeto de Resolução n9 11, de 1986, de autoria da 
Comissão de Economia, que autoriza o Estado de Sã.nta 
Çatarina a elevar em Cz$ 133.593.500,00 (cento e trinta e 
três milhões, quinhentos e noventa e três mil e quinhen­
tos cruzados) o montante de sua dívida consolidada. 

Sessão: 6-5-86 (extraordinária) 
- Projeto de Resolução n9 22, de 1986, de autoria da 

- ComiSsão-de Eco,nomia, Que autoriza a Prefeitura Muni-
cipal de Corumbá, Estado do Mato Grosso do Sul, a 
contratar operação de_ crédito no valor de Cz$ 
2.635,295,58 {dois milhões, seiscentos e tri!lfa e cinco 
mil, duzentos e noventa e cinco cruzados e cinqüenta -e 
oito centavos). 

Sessão: 6~5~6 
....::.. Projeto de Resolução n~' 23, de 19-86, de autoria da 

C_omissão_de Economia, que aUtoriza a Prefeitura Muni­
cipal d~ Mauá, Estado de S;io Paulo, a cqntratar ope~ 
ração de_ crédito no valor de CzS 4.312.389,11 (quatro 

- milhões, trezentos e doze mil, trezentos e oitenta e nove 
cruzados e onze centavos). 

S_essão:" 6-5-Sô:l_extraordinâria) 
- Projeto de Resolução nl' 24, de 1986, de autoria da 

Comissão de Economia, que autoriza a Prefeiturã Muni­
cipal de Arapiraca, Estado de Alagoas, a contratar ope­
ração_ de crédito no valor de Cz$ 1.298".997,8-8 (um mi­
lhão, duzentos e noventa e oito mil, novecentos e noven. 
ta e sete cruzados e oitenta e oitO centavos). 

Sessão: 6-5~86 (extraordinária) 
-Projeto de Resolução nl' 1, de 1986, de autoria da 

ComiSSão de Constituição e JU:Süça, que sUSpende a exe­
cução do _artigo -75, bem como seu parágrafo único, da 
Lei nl' 14, de 30 de dezembro de 1977, do Municfpio de 
Campina Grande dÕ Sul, Estado do Paraná. 

Sessão: 7-5-86 (extraordináiiã) 
- Projeto de Resolução n<i 2, de 1986, de autoria da 

COmissão de Finanças, que autoriza o Govei-nO do Êsta­
d<!__da Bahia a realizar _o~raçãa de empréstímo ~eitel,l!O -
no-valor de USS 38,400,000.00 (trinta e oito milhões e 
quatrocentos mil dólares americanos) destinada_ ao Pro~ 

- grama de Refinanciamento da Dívida Externa daquele 
Estado. 

Sci>São: 7-5-8ó(extraordinária) 

____ - Pfojéto de Resolução n~ 6, de 1986, de autoria da 
. Comissão de Finanças-, que autoriza O-Governo do Esta­

do de Alagoas a realizar operação d~ çmpréstimo exter­
no no valor de US$ 11,000,000.00 ( oni:i milhões de dóla­
res americanos) destinada ao Programa de Refinancia­
mento da Dívida Externa do Estado. 
- SesSãO: 7-.5-86 (extraordinária) 

-Projeto- de Resolpção ·n(_8, de f98(Çde. ~utoria da 
- Comissão ·de Economí~, que autoriza _o Governo d-o Es-

tado da Pafaíba a c-on~ratar operação de crédito no valor 
-áe Czl_Z03.706.472,95 (duzentos e sessenta e três mi­
lhões, se-tecentoS e seiS mil, quatrOcentos e setenta e dóis 
crUzados e noventa-e cinco centavos). - --=---~ -

Sessão: 7-5--80 (extraordinária) 
--ProjetO de Resolução n~' 151, de 1985, de autoria da 

ComisSãO de-EconOmia, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal ~e ?ru:anagu~. Estado do ~maná, a_contT~tar ope--­
ração de crédito no valor de CzS 965.435,90 (novecentos 
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e sessenta e_1:lnco mil, quatrocentos e trint::t e cinco cru­
zados e noventa centavos), 

Sessão: 14-5-86 (extraordinária:) 
-...;.;,-pfQjetode_Resolução n~' 163, de 1985, de autoria da 

ComiSs~o de -Fiflanças, que autQriza o Goverri<r"ào Esia~ 
do de "Santa Catarina: a realizar operação de emPréstínio 
externo no valor de DM 10.000.000,00 (dez milhões de 
mm:c_o_s alemães) destinada ao programa de s:aneamento 
básico" daquele Estado. -

- -sesSãO: 14-5-86 (extraordinária)· 
-Projeto de Resolução n9 167,_ de 1985, de autoria da 

Comissão de Finanças, que modifica a redação da Reso­
lução n9 120, de 5 de dezembro de 1984, do Senado Fede­
ral, que autoriza o Governo -do Estado da Paralba a rea­
lizar operação de empréstimo externo nõ valor de USS 
15,f00,000.00 (quinze-iliiHlões e cem mil dólares ameri~ 
carias);-destinada à liquidação dos compromissos exis­
tente_s e vencíveiS enl 1984 e 1985. 

Sessão: 14~5::86 (extraordinária) 
-Projeto de Resolução n9 165, de 1985, de autoria da 

Comíssão-de Finanç-as, que autoriza o" Governo do ESta~ 
do de Santa Catã.rina a realizar operação de empréstimo 
externo no valorl;Ie US$ 57,600,000.09 (cinqUenta e sete 
milhões e seiscentos mil dólares americanos) destinada à 
liquidação dos compromissos -externos existentes, venci­
dos e vencíveis em 1985. 

Sessão: 21-5-86 (extraordinária) 
-Projeto de Resolução n9172, de 1985, de autoria da 

Comissão de Economia, que autoriza o Governo do Es­
tado do Paraná a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 6.465.500,00 (seis milhões, quatrocentos e sessen­
ta _e_ cinco inil e quinhentos cruzados_). 

Sessão: 21-5-86 (extraordinária) 
-Projeto de Resolução n9 177, de 1985, de autoria da 

· Comissão âe Ecõnomia, que autoriza a Prefeitura Murii­
cipal de Paranaguâ, Estado do Paraná, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 961."8.55,20 (novecentos 
Jnessen.t:<l e um rriil, oi~ocentos e cinqUenta e cinc9 cruza.­
dos e vinte centavos) . 

SeSsão: 21-5~86 (extraordinária} 

- Projeto Oe Resolução nl' 183, de 1985, de autoria da 
ComiSsão dC-Ecclilomia, ~que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Canipo Mourão, Estado do Paraná, a contratar 
operação -de crédito no valor de Cz$ 2.629.828,80 "{dois 
milhões, seiscentos e vinte e nove mil, oitocentos e vinte e 
oito cruzados e oitenta centavos). 

Sessão: 21-5-86 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução nl' 32, de 1986, de autoria da 
ComiSSão" Dii"etora, que susta, nos termos do artigo 32, § 
3~>, da COOstittiiÇâO Federal, processo originário do ln­
qüêiito n~' 218, em curso no Supremo Tribunal Federal, 
movido contra o Senador João Castelo. 

Sessão: 23-5-86 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n~' 36, de 1986, de au.toria da 
Comissão de Finanças, que autoriza o GoVerno do Esta­
do do_ Piauí a contratar operação de empréstimo externo 
no valor de USS 7,900,000.00 (sete milhões e novecentos 
mil dólares americanos). 

Sessão: 29-5-86 (extraordinária) 
Projetos aprovados e enviados à Cimara dos Deputados 

- Projeto de Lei do Senado n~' 74, de 1986, de autoria 
do Senador Alfredo Campos, que estabelece normas 
para a realização de eleições em 1986, e dâ ouhas provi­
dências. 

Sessão; 7-5-86 (extraordinãria) 

-Projeto_ de (ei dci Senado nl' 85, de 1983, de autoria 
~do Senaâor Nelsõn-Carneiro, que acrescenta dispositivo 

à legislação orgânica da previdência social, ampliando a 
definiçãO de dependente para efeitO de assístência mêdi-ca. - - - -.- -

sessão; "2!~5-86 ( exti"aordin~ria) 

-Projeto de Lei do Senado n9 89, Qe 1983, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a proi­
biçãO -da caça ao jacaré, e dá Outras providências. 

Sessão: 22-5-&6 (extraordinária) 

__::Projeto de Lei do Senado n• 67, de 1986, de autoria 
do Senador Odacir Soares, que- dá nova redação ao arti­

_go 237 do Código Eleitoral, dispondo sobre abusos do 
poder econômico nas eleições. 

Sessão: 29~5-86 (extrãordinãria) 
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Projetas aprovados e enviados ll. Comissão de Redaçào 

-·Projeto:de Lei qg Senado n'~ 289, d~ 1979, de aula­
ria do Senador Humberto Lucena, que-dispõe sobri o 
instituto de retrocessão e dá outras providências. 

Sessão: 7 -5-So - ·- · 

-Projeto -de R._esol.u_ção n'1 28, d~ l986, de autoria da 
Corilissão-de Ec_onomiã;- que autoriza a Prerelúifa MUiti­
cipal de Santo Antônio de Leverger, Estado do Mato 
Grosso, a coriUatãr operação de crédito no valor de Cz_S 
1.552.266,70 (um mílhão, quinhentos e cinqUenta e dois 
mil, duzentos e sessenta e _seis cruzados e setenta centa­
vos). 

Sessão: 22-5-86-{extr-aófdinária) 

-ProjetO de.Res._Q}ução n'~ 29, de 1986, de autoria da 
Comissão de Ec_onomia, que autoriza ã Prefeitura Muni­
cipal de Mirassol D'Oeste, Estado do Mato Grosso, a 
contratar operaçã_o de crédito no _yalor de C.z$ 
532.128;80 {quinhentos e trinta e-dois mil, cento e vinte e 
oito cruzados e oitenta centavos.) 

Sessão: 22~5-86 (extraordjnãiia) --

- Projeto de Resolução n~ 30, de 1986, de autoria da 
Comissão de Eca_riomia, que autOriza a: Prefeitura Muni­
cipal de Pedras Grandes, Estado de Santa Catarina, a 
contratar operação de crédito no Valor de CzS 
141.132,31 (cento e quarenta e um mil, cento e--trinta e 
dois cruzados e tdnta e Um centavos). 

Sessão: 2~5'-86 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n'~ 31, de 1986, de autoria_da 
Comissão de Economia, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de CrU:ielrO, Estada de São_ Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 6.162.889,60 (seis mi­
lhões, cento e sessenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
nove cruzados e sesst:::nta centavos). 

Sessão~ 22-5-86 (extraordinária) 

- Projeto d_~ _ _Resolução nl' 26, de 1986, de autoria da 
Comissão de Constituição e Justiça, (j_ue suspende a exe: -
cução dos artigos 204 e 212 da Lei n'~ 566, de 31 de de­
zembro de 1977, do Município de Barrinha, Estado de 
São Paulo, declarados inconstitucionais_ pelo Supremo 
Tribunal Federal. _________ _ 

Sessão: 23-5-86 (extraordinária) 

..__Projeto de DecretCd, .. egislªtivo: n~ 20, __ de 1984 (n~ 
5_3j84, na Cámara dos_ Deputados), que aprova as Con­
tas do Senhor Presidente da Repúblíca, relativas ao 
exercício firianceiro de 1982. 

Sessão: 28-5-86 (exfraordinária) 

-Projeto de Lei do Senado nl' 95, de 1986_-_DF, de au~ 
toria do Poder ExecutiVO; qUe-autoriza o Dístrito Fede­
rala abrir crédito especial de Cz$ 35.291.000,00 (tdnta e­
cinco milhões e duzent.os e.noventa e um mil cruzados) e 
altera o orçamento para o exerclcio de 1986. 

Sessão: 28-5-86 (eXtraordinária)- ~ ' 

-Projeto de Resoluç~o n'~ 25_, de 1986, de autoria-da 
Comissão do Distrito Federal, que aproVa as contaS do 
Governo do Distrito Federal, rel:ativas ao exercício fi-
nanceíro de 1984._ - - -

Sessão: 28-5-86 .(extraordinária) 

-Projeto de Resolução n<i 169:-de f9~)~-ae ·autoria da 
Comissão de Finanças, que autoriza o Governo do Esta­
do do Acre a realizar operação de empréstimo externo 
no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
americanos) destinada ~-carrear recursos paf~ o _progra­
m~ rodo_yiário daquele Estado. 

Sessão: 29-5-8"6- ( extr'aordináría) 

Projetos aprovados em 19 Turno 

-Projeto de Lei do Senado nl' 101, de f98S,-de auto-__ _ 
ria âci Senadorl'léfson C"ãrneíro, que aftefa dispositivo 
da Le~ nl' 3.529, de 13 de janeiro de 19"59, cjue -disciplina a 
aposentadoria especial dos jornalistas profissiona1s, para 
o fim de estabelecer -que as mulheres, exercentes dessa 
atividade, pOsSam aposentar-se após vinte· e Cinco'-anos 
çle tempo d~ serviço. 

Sessão: 20-5-86 (extraordinária) 

-Projeto-de Lei d_o_senado n"' 332, de 1980, de auto­
ria do Senador Passos Pôrto, que erige em monumento 
nacional a cidade de Laranjeiras, no Estado de Sergipe. 

Sessão: 29-5-86 (extraordinária) 

ProjetaS- rejeüã.dos e encaminhados ao arquivo 
-Projeto de Lei da Câmara n~' 92; de 1981 (n~' 

3.820/80, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao artigo 659 da Lei n'<' 5.869, de 11 de janeiro de 1973-
Códígo de Processo Civil. 

-sessão:· 7-5-86 
-Projeto de Lei da Câmara nl' 74, de 1982 (n'~ 

4.196/80, na Casa de origem), que modifica a redação do 
-artigo 2Crdã Lei ri<J 5.869, de 11 de janeiro de 1973 ~-Có-

digo de Processo Civil. -
SessãO: 7-5-86-
~ Projeto de Lei do Senado n~' 64, de 1980, de ~utoria 

do Senador Humberto Lucena, que altera a redação do§ 
31' do artigo 9'<' da Lei nl' 5.889, de 8 de junho àe 1973, que 
dispõe sObre a entrega da moradia pelo trabalhador em 
decorrência do desfazimento do contrato de trabafho. 

Sessão: 7-5-86 
-Projeto de Lei do ·senado n9 23:8,- de 1981. de auto­

ria do Senador Humberto Lucena, que introduz alte­
raçãcr·na Consolidação das Leis do Trabalho. 

Sessãcr: 7-5-86 -
-Projeto de Lei do Senado n~' 250, de 1983, de auto­

ria do Senador Nelson Carneiro, que altera dispositivo 
-da Consolidação das Leis do Trabalho, para o fim de ga­
rantir imunidade aos dirigentes sindicais~-

Sessão: 7-5-&6-
-Projeto de Lei do Senado n9 49, de 1984, de autoria 

- do Senador Nelson Carneiro; que dispõe sobre a obriga-
toriedade de manutenção de c-onta Corrente em nome das 
pessoas -que percebem salário oU provento através de _es­
tabelecimento -óancário oficial, e dá outras providências. 

S_essão: 7-5M86 
-Projeto de Lei da Câmara n'~ 28, -de_ 1982 (n'~ 

1.0_96/79, na Casa de origem), que permite a impetração 
de mandato de segurança contra atos de autoria do ensi­
no particular, de qualquer grau. 

Sessão: 21-5-86 

Projeto prejudiC3do e encanlinhado ao· arquivo 
-Projeto de Lei do Senado n~ 283, de 1983, de auto­

ria do Senador Nelson Car_neírot que altera dispositivo 
da Lei n9 6.592, de 17 de ~ovénlbro de 1978, pira o fim 
de permitir a acumulação da pensão- especial néla prcvis­
,ta com pensão previdenciária. 

Sessão: 6-5-.86 

Projeto retirado e encaminhado ao arquivo 
-Projeto _de Lei da Câmara n~' 194, de 1985 (nl' 

6.202/85, na Casa de_ origem), de iniCiatiVa do Poder 
Executivo, que autoriza o- Poder Executivo a abrir ao 
Minis!ério da Agricultura o crédito especial até o limite 
de CzS 54.~28.466,09 (cinqí!_enta·e quatro milhões, qui­
nhentos e vinte e oito mil, quatrocentos e sessenta e seis 
_CJ;"uzad_os), para os t:ãnS Que especifica. ---

Sessão: 27-5-86 · · ·· · --

Veto Presidencial mantido 
. (Esgt;~ado o prazo constitucional_de 45 (quarenta e 

c1 nco) dms. 
- ~rojeto de Lf!i do Senado nl' 235, de 1985-DF, de 

ãUtona do Poder Executivo, que dispõe sobre a organi­
zação básica da Polícia Militar do Distrito Federal, e dá 
outras providências. 

Sessão.:_28-5-86 

Requerimento de criação de Comissão Especial aprovado 
-Requerimento n~ 86, de 1936, de autoria do Sena-

-dor Marcondes Gadelha, solicitando, nos termos do arti-
go 76, do Regimento Interno, a criação de uma Comis­
são Especial, composta de 5 membros, para, nO prazo de 
50 (cinqUenta) dias, estudar e apresentar soluções sobre 
problem~s atuai_s de s"aúde_ pública. 

S_essão: 22-5-86 (extraordinária)· 

Mensagem retirada e enviada ao arquivo 
-Mensagem n11 53, de_1986 (n'~ 33(86, na origem), 

que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
elevar, temporariamente, o parâmetro estabelecido no 
iterrl III do artigo _21' da Resolução n~' 62, de 28 de ou­
tubro de 1975, modificada pela de n~ 93, de I1 de ou­
tuhro de 1976, e pela Resolução nl' 64, de 28 de junho de 
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1985, todas do_Senado Federal, de modo a permitír ore­
gistro de uma emissão de 6.498.061 Obrigações do Te­
souro do Estado de Minas Gerais, Tipo Reajustável -
ORTM, equivalente a CzS 320.983.988,84 (trezentos e 
vinte milhões, novecentos e oitenta e três mil, novecentos 
e- oitenta e oito cruzados e __ oitenta e_ quatro centavos), 
c-onsiderado o valor nominal do título de CrS 49.396,88, 
vigente em agosto de 1985, de conformidade com a inclu~ 
sa Exposiç_ão de Motivos do Senhor Ministro de EStado 
da Fazenda. 

Sessão: 13·5-86 

.INSTITUTO DE PREVIDENOA 
··DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 6' Reunião Ordinária, realizada 
em- 8 de maio de 1986 

Aos oito dias do mês de maio do ano de mil novecen­
tos e oitenta e seis, às dezeSsete horas, sob a presidência 
do Senhor Senador Nelson Carneiro e com a preSença­
dos Senhores Conselheiros Deputados Raul Bernardo, 
Jos~_!Uba_mª!:_ M_!\chado e Nilson Gibson, e -senhores Dr. 
Gentil Humberto Barbosa e Luiz do Nascimento Mon­
teiro, reúne-se, ordinariamente, o Conselho Deliberativo 
do Instituto de Previdência dos Congressistas-IPC, para 

-apreciar os seguintes processos: - a) de concessão de 
_ _pensão: a Mércio Cecílio, Juliaria Laender Delgado, 

Raul de_ Oliveira Coelho e Maria do Carmo Rondon Ri­
beiro Sar?-iva, todos cqm pareceres favoráveis do Senhor 

. Conselheiro_ Luiz do Nascimento Mon~eiro; a Vencez 
Rodrigues Alves, Irandê Maria de Lima e Ovídio José 
dos Santos, __ com pareceres favoráveis do Senhor Conse­
lheiro Dr-. Gentil Humberto Barbosa; - b) de auxílio­
doença a Márcio Milagre Guimarães~ com parecer favo­
rável do Senhor Conselheiro Luíz do Nascimento_Mon­
teíro. C9j.ocados em_ discussão, fofã.m todos aprovados 
por unanimidade. Em continuação, foram ainda aprecia­
dos e igualmente aprovados os processos de inscrição 

- dos seg_l!_in_t_es _segurados facultativos: Aurea Lagos da 
Mota, Antonio Ozire.c; Araújo, Antonio Neris Correi!, 
Antonio Jq_sé da Silva, Antonio Carlos Morgado, Ange­
la Maria Louzada Laca v a, Antonio Augusto Oliveira Fi­
lho," Ana Maria da Silva Cardoso, Ana Lucia Ribeiro 
Marques, Acacio Fernandes dos Santos Filho, Armanda 
Patrocínio de Sã, Alaide Oliveira de Souza, Antoriio Jor­
ge Godinho, Carlos Magno Zuqui Lisboa, Carlos Ro­
berto Gomes Batista, Celita da Costa Corá, Everaldo Jo­
sê Justino da Silva, Eduardo Felicío Barbosa, Emília Sil­
va-cardoso, Elizete Cristina de Souza, Francisco Batista 
_Maciel, Francisca das Chagas Cunha Alves, Francisco 
José Cesar, Francisco Carlos Coelho de Medeiros, Ha~ 
rismário Barcelos Pinto, Isabel Geminiano de_Carvalho, 
José Geraldo de Souza, José Durães Pereira, José Pas­
coal Barbosa Bertolino, Jussara Dias, José Alternar Fa­
rias Lima, José Paulo Nas-cimento Silva, Luiz Angelim 
de Lima, Lusia Alice Araújo de Carvalho, Lucia Beatriz 
Barros Grosner, Luci Gonçalves Saigg, Lia Solange Gas­
paretto Camargo, Luzia Claudia Serafim Tres Loiola, 
Mari? da,g (]raças Dias, Miriam dos Santos Medeiros, 
Myriam de Fátima Mello Lião, Mirivaldo Lucia dos 
Santos, Magda Rouede Bernardes, Maria Alves Maga­
lhães, Maria da Conceição Sanches, Mauro Luiz Olivei­
ra Nascimento, _Mercia Leão Pereira~ Mar_ia Helena de 
Andrade Melo, _Maria Aparecida Neves da Cunha, Ma­
rio Loureiro Ferreira, Maria Aparecida de Barcelos La­
cerda, Maria Neusa de Castro, Monica Feres Cardillo, 
Natalina Mateus Rodrigues, Paulo Cesar Gomes da Sil­
va, Rosa Maria Bastos Aragão, Raimunda Nadja Xavier 
Gomes, Roque Matdaner, Romy ~~zerra Correia da Sil­
va, Salvador Vicente, Sebastião NÕnato de Azevedo Fi­
lho, Silvia Maria de Oliveira Rocha, Sheila Alice de Bri­
to Sodoma da Fonseca, Waterloo Malva Santarém e Zil­
fa Leonel Barbosa. Nada mais havendo a tratar, é encer­
rada a reunião às dezessete horas e trinta minutos. E, 
pãra- co_nstar, eu, Zilda Neves de Carvalho, Secretária, 
lavrei a presente ata que, depois de lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

Ata da 7' Reunião Ordinária, realizada 
em Z2 de maio de 1986 

Aos vinte e dois dias do mês de maio do anõ de mil no­
v:cefoltos._e oitenta e seis, às dezes-sete horas, sob a presi­

-deneta do Senhor Senador Nelson Carneiro e com apre­
sença dos Senhores Conselheiros Senador Passos Pôrto, 
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Deputa-aos Nilson Gibson, Carlos Wilson e Raul BefM 
nardo, e Senhor Luiz do NascimentO- Monteiro, reúne­
se, ordinariamente, o Conselho Deliberativo do Instituto 
de Previdência dos Congressistas-lPC, 'Para- apreciãi OS 
seguintes processoS:=- i) de auxílio-doença: a Oscar Al­
ves, Emival Ramos Caiado e Álvaro Lins Cavalcante, to­
dos com pareceres favorãveiS-do Senhor Conselheiro De-
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puiadõ Raul Bernardo; a Iza Miria Martin{Balduinõ e 
Vasconcelos, Fátima Abrahão Kohlrausch, Anamélia 
Ribeiro Correia de Araújo eG~mercindo Valentin, com 
Pareceres favoráveis dO SenhOr- Conselheiro Deputado 
}'l'ilson Gibson; - b) de concessão de pensão: a Maria 
Iêd3. de Oliveira Salâã.riha, Marina Camarg-6 Celidônio e 
Ruth Borges, todos com pareceres favoráveis do Senhor 

-------·----
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Conselheiro Deputado Nilson Gibson. Colocados em 
discussão, foram aprovados po·r unanimidade. Nada 
mais havendo a tratar, ê encerrada a reunião às dezessete 
_h_oras e quarenta minutos. E, para constar, eu, Zilda Ne­
ves de Carvalho, Secretária, lavrei a presente ata que, de­
pOis de lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presi~ 
dente~ 
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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 83• SESSÃO, EM 3 DE JUNHO 
DE 1986 

!.l-ABERTURA 

1.2 - EX PEDI ENTE 

1.2.1- Oficio do Sr. ]"'·Secretário da Câmara dos 
D~putados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do 
seguinte projeto: 

-Projeto de Lei da Cântara n~" 10/86- (n-.., 
6.265/85, na Cisa de origem), que reajusta a pensão 
especial mensal concedida a Jandira Carvalho de OliM 
veira Café, viúva· do ex-Piesidente" da RepúblíCii João 
Café Filho. 

1.2.2- Comunicação da Presidência 

Prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Lei da Câmara nY 10/86, lido anteriormente. 

1.2.3 - Leitura de Projeto 

Projeto de Lei do Senado nl' 130/86, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera dispositivo 
da Consolidação das Leis do Trabalho, para o fim de 
determinar que a eleiçãO" dos representantes dos em­
pregados nas CIP AS seja convocada em tiiil(ã düis 
de antecedência, assegurada ampla publicidade e no­
tificação ao sindicato r~pectivo. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

Recebimento das Mensagens n~>s 135 a 142/86 (n9s 
179 a 186, de 1986. na origem), pelas quais o Senhor 
Presidente da República, solicita autorização para 
q~~ ~s PrefcífUiUS Mu-nicipais de Âg__ua Bo_a, São José 
do Rio Claro c Torixoréu- MT; Bom Jesus- RN; 
Campo Alegre de Goiás e Wanderlândla - GO; 
Ccntralina- MG e Lages- SC poss:.uU COtitfatar 
operações de crédito, para os finS que especifica. -

1.2.5- Discursos do Expedlente 

SENADOR JORGE KtlLUME 
Congratulando-se com o MiníSfio Roberto Santos 
pela; providênctas recentemetl.te adotadas- no Minis-

SUMÁRIO 

tério da Saúde, objetivªndq vacinar a população in­
fantil contra a poliomielite e incfeíneiúãr a PfOdUÇãq -
de soro antiofidíco e di:J. vacina anti~fâbica. Manifes­
taçi:io de solidariedade aos médicos grevistas da Fun­
dação Hospitalar do Distrito Federai. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Implan­
tação da feforma agrária nO País. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Pretensão pautista quanto à distribuiçãO do 
gás natural. 

SENADOR JAMIL IJAI)[JA_D __ -_Agravamento 
do quadro da Saúde Pública no País. 

1.2.6 - Apreciação de m.atéria 

-Requerimento n~' 112/86, de autoria do Sr. Se­
nador Rubens Costa, solicitando licença, a partir 
desta data, pelo prazo de 125 dias a fim de tratar de 
interesses particulares. Votação sobrestada em virtu­
de da aprovação do Requerimento n~' ll3f86, solici­
tando audiência da Comissão de Constituição e Jus_­
iiCa sobre o assunto, após usarem da palavra os Srs. 
Moacyr Duarte, Mareond(!S Gadelha, Helvídio Nu­
nes,_ Nelson Carneiro, Aloysio Chaves, Carlos Chia­
relli e César Cais. 

·1.2~_7- Comunicação da_ Presidência 

Convocação de ses$.ão extraordinãria a realizar-se 
hoje, às-,18. horas e 30 ffilnutos: com Ordem do Dia 
que designa. 

1.3-0RDEM DO DIA 
-Projeto de Lei do Senado nl' 97 f86, que estabe­

le<;.e normas para a propaganda eleitoral nas eleições 
de 1986 e dá outras providências. Votação adi.ada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câma~a n~> 69/81 (n~' 816/79, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao art. !_!0 
da Lei n<:> 5.108, de 2T de seiCmbro de 1966 - Código' 
Nacional de Tfânsíto, dete-rminando o pagamento, 
pelo infrator, de multa de trânsito de SJJa responsabi­
lidade. Votação adiada por falta de quoruin. 

-:- Projet~ de Lei n~> 71/81 (nl' 81/79, na Casa de o~ 
rigem), qUe ffiodifica a redação dô caput do artJ~' da 
Lef n~' 4.380, de 21 de agosto de 1964, que instítui o 
sistema financeiro para aquisição de casa própria. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto _ 4e Lei da Câmara n~' 85/81 (n'i' 
3.652/80, na Casa de origet11), que altera dispositivo 
da Lei_ nl' 6.537, de 19 de junho de 1978, dispondo 
sobre os Conselhos Federal e Regionais de Econo­
mia. Votação adiada por falta de quorum. 

---Projeto de Lei da Câmara nl' 104/79 (nl' 
3.923/77, na Casa de origem), que especifica con­
dições para inscrição e regístro de embarcações. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 196/84 (n~> 
2.736/83, na Casa de origem), que dispõe SObfe a a­
lienação de imóveis pertencentes aos municípiOs e dá 
outras providênciaS. Votação adiada por falta de quo­
ilim. 

- Projeto de Lei da Câmara n~> 187/85 (n~" 
4.967/85, na Casa de origem), que fixa os valOres de 
retribuição da categoria funcional de biomédiÇQ e dá 
outras providências. Votação adiada por falta de quo-

- iüln. 

-Projeto de Resolução nl' 12/86,. que autoriza o 
GovernO do Estado do Ceará a contratar o'peração 
de crédito no valor _de Cz$ 5.405.727,26 (cinco mi­
lhões, quatrocentos e cin.co mil, setecentos e vinte e 
sete cruzados e vinte e seis centavos). Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de R~solução n'i' 13/86, que autoriza o 
Governo do Estado do Ceará a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de US$ 40,000,000.00 

~o (quarenta milhões de dólares norte-americanos), 
destinada ao programa de financiamento da dívida 
externa daquele Governo junto ao Banco do Estado 
do Cearâ S/A. Votação adiad_a por falta de quorum. 

-Requerimento n~> 92/86, de autoria do S"r. Sena­
dor Nelson Carneiro, solicitando, através do Minis-
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Direfor·Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANT AS 

Diretor Executivo 

JOÀO DE MORAIS SILVA 

Diretor AdministratiVo 

MÁRIO CESAR PINHEIRO MAIA 

Dlretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

tério da Iridústríii-e do Comércio à Superintendêilcia 
de Seguros Prf'Vados- SUSEP, ·acerCa da interrupção 
havida nas atividades de empresas de previdência pri: 
vada e cons.eqi.Ientes providências porventura toma~ 
das visando à defesa dos associados dessas entidades. 
Vt~tação adiada por faff.li- de quoilún. 

-Requerimento n9 109/86, de autoria dos Srs. Se~ 
nadares Alfredo Campos e Carlos Chiarem, solici­
.tando, urgência para o Prujeto de Lei da Câmara n., 
205/85 (n'i' 6.332/85, r:iá CaSa de- origem), que revoga 
o Decreto-lei n'i' 251, de 28 de fevereiro· de ·1967, e dá 
outras proviçlências. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei dQSenado n~' 4/84, que introduz 
alterações no art. 17 da Lei i'JI' 5.107,'"de 13 de se­
tembro de 1966, para dispor sobre indenização dos a­
posentados espontaneamente e que contavam mais 
de dez anos de serviço na mesma empresa anterior­
mente a setembro de 1966... Votação adiada por falta 
de qoorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~'_l43_/85, que revoga 
disposição do D_ecreto-lei -nli 1.9!0, de -29 de _de­
zembro de 1981. Votação adiada por falta de _quorum. 

- Projeto de Lei _do Senado n~' 46/85, que intro­
duz modificações no Códig-o Penaf com viStas a am­
pliar a iinunidade penal do advogado no eXercíciO de 
sua atividade: postulatória judicial. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de L_ci do Senad~ n~> 15lf85, que disPõe 
sobre a edição Oe decretos secfetos, e dá outras pr-ovi­
dênc;:las. VotaÇão adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 242/84, que dá 
nova redaçào ao art, 7~' da Lei n~' 5.692, de 11 de agos­
to de 197 r. cii.fe fixa ãs-·alretrizes e bases para o enslrio 
de 111 e 2' grads. Votação adiada por faltã de quorum. 

- Pr'çjeto de Lei d~ Câmara n~> f97 /84-(n~' ?_53/83, 
na CasQ-,de origem), que institui o progfama-naclon31 
do milho.-promilho e determina outras providências. 
Discussão sobrestada por falta de quorum para vo­
tação do Requerimento n~' 93/86. 

- Projeto de Resolução n~' 16/85, que concede aos 
ex-Senadores da República o direito êie utilização dos 
serviços té.cnicos-assistenciais do Senado Federal que 
discrimina, e dá outras providêru:ias.__Diseussio en­
cerrada, ficando a votação adiada por fÜlta de quo­
rum após pareceres das comissões técnicaL----:: 

1.3.1 - Discursó.s após a Ordem do Dia 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual 

Semestral 

Cz$ 92,00 

Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso, Czl O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

~SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo ao 
-Sr, Ministro da Administração, em favor da progres­
são funcional aos tesoureiros do DNER. 

SENADOR LOUR!VAL BAPTISTA- Reforma 
agrãria. Artigo do jornalista Carlos Chagas, intitula­
do Sarney obtém paz eclesiástica. 

SENADOR JOSt /GNÃC/0 FERREIRA- Ne­
cessidade de uma maior fiscalização por parte do Go­
verno com relação à evasão fraudulenta de divisas. 

· 1.3.2- Design3ção da Ordem do Diâ._da próxima 
sessão 

IA- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 84• SESSÃO, EM 3 DE JUNHO 
DE 1986 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

- N?s 143 e 144/86 (n?s 187 e 188/86, na origem), 
restituindo autógrafos de projetas de lei sancionados. 

- · 2.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

2.2.3 - Requerimentos 

- Nl' 114/86, de urgência, para o Projeto de Lei da 
Câmara n\' 10/86 (n\' 6.265/85, na Casa de. origem), 
de inichltiva do Senhor Presidente da República, que 
reajusta a pensão especial mensal concedida a Jandi~ 
ra Carvalho de Oliveira Cate, viúva do ex-Presidente 
da República João Café Filho. 

- N~' 115/86, de urgência, para o Projeto de Lei da 
Câmara n~' 9/86 (n? 7.670/86, na Casa de origem), de 
i,niciativa do Senhor Presidente da República, que i­
s~nta de contribuição o aposentado e pensionista do 
Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social 
-- SINPAS. 

2.2.4 - Leitura de projeto 

____:Projeto de Lei do Senãdo nl' 131/86; de autoria 
do Sr. Senador Alfredo Campos, que veda o registro 
de candidato que não tenha sido submetido à apro­
vação da convenção partidária e dá outras providên­
cias. 

2.2.5 - Apreciaçio de matéria 

- Redaçào final do Projeto _de_ Lei do Senado n~' 
95/86-DF. Aprovada, nos termos do Requerimento 
n<? 116/86. À sanção, 

2.2.6 -_ Comuniea~ão da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n<? 
70j83 (n~' 4.470/81, na Casa de origem), por ter rece­
bido parecer contrário, quanto ao mérito, da Colriis­
são a que foi distribuído. 

2.3-0RDEM DO DIA 

-..... - Projeto de Lei da Câmara n~' 187 j85 (n9 
4.967/85, na C a~ a de origem), de iniciat[va do Senhor 
PresJdente da República, que fixa os Valores de retri­
buição da categoria funcional de biomédico e dã ou­
tras providências. Aprovado. Ã sanÇão. 

- Projeto de Lei da Cârriafa n' 108/85 (n~' 
5.08\/85, na Casa de origem), de iniciativa do Se_nhor 
Presidente da República, que autoriza a reversão ao 
Município de Porto Lucena, Estado do Rlo Grande 
do Sul, do imóvel que menciona. Aprovado. À 
s_an_ç_ào. _ 

-Projeto de Lei do Senado n~' l/84-DF, que esta­
belece prazo para prescrição do direito de ação con­
tra atas relati.,.os a concursos para provimento de 
curgos e empregos na Administração Direta do Dis­
trito Federal e nas suas autarquias. Aprovado. Ã CoM 
missão de Redução. 

2.3.1 -Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

~Projeto de Lei da Câmara n~' 10/86, em regime­
de urgência, nos termos do Requerimento n~' 114/86, 
lido no Expediente. Aprovado, após parecer da co­
missão corilpctente, tendo usado da palavra na sua 
discussão os Srs. Senadores Josélgnácio Ferreira c 
Moacyr Duarte. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n<? 9/86, em regime· de 
urgência, nos termos do Requeriinento n9 115/86, 
lido no Expediente. Aprovado o projeto, sendo rejei­
tadas as emendas oferecidas, após pareceres das co­
missões competentes, tendo usado da palavra na sua 
discussão OS SI-s. Itamar Franco, Cêsitr Cals, Nelson 
Carneiro, Jorge Kalume c Jamil Haddad e feito de­
clara_ção_cle votos os Srs. Itamar Franco, Jamit Had­
dad, Jutahy Magalhães e Carlos Chiarelli. À sanção. 

2.3.2- Comunicações da Presidência 

-Cancelamento da sessão conjunta que seria rea­
lizada hoje, às 19 horas. 

-Convocação de sessão extraordinãria a realizar­
se hoje, às 19 horas e 50 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

2.3.3_.....; D~cursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JOÃO CALMON- Necrológio do 
dentista _Augusto Ruschi. 
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SENADOR JOS/7 IGNÁC/0 FERREIRA -De­
cretos assinados pelo Senhor Presidente da RepúbliR 
ca criando os Conselhos Superior e Comunitãrio da 
Prcvidênda Sodal e a função de ouvidor da Pre_yj. 
dt!ncia Social. - - --

2.3.4- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão -- -----

2.4- ENCERRAMENTO 

3-ATA DA 85• SESSÃO, EM 3 DE JUNHO 
DE 1986 

3.1-ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.2. I - Requerimento 

N~ I f7/86, de autoria dos Srs. Senadores Alfredo 
Campos, Carlos Chiarelli, Jami! Haddad c Moacyr 
Duarte, requerendo urgência, nOs-termos do art. 371, 
alinca "b", do Regim-ento Interno, para o substituti­
vo da Ccímara dGs Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado n~ 74/86, que estabelece normas para a reali­
zação de eleições em 1986, e dá outras providências. 

3.2.2 - Comunicliçào da Presidência 

Recebimentu_c!as Mensagens n9s 145 a 149/86 (n9s 
I 89 a 193/86,-na_orlgem), pelas quais o Senhor Presi~ 
dente da República, nos'termos dp a~t. __ 42, i_tcm VI, 
da Constituição, c de acordo com o art. 29 da Reso~ 
luçào n\' 93j76, do Seõado Féderal, ·sciiicita autori­
zação para que as Prefeituras Municipais.de J?enise 
(MT), Lajes, Trombudo Centra! (SC), Uruaçu (GO) 

c Rio Pardo (SP) possam contràtar operaç-õ-es de cré­
dit~par? os fins que especificam. 

3.3~0RDEM DO DIA 

-Requerimento n"' 85f86, solicitando tramitação 
conjunta para os Projetas de Lei do Senado n9s 
104/83 e 15/85, alterando a Lei n"' 4.591, de 16 de de­
zembro de 1964, que dispõe sobre o condomínio em 
edificações e as incorporações imobiliáriaS. Aprova­
do. 

-Requerimento n9 94/86, solicU.an?o tramítaÇão 
conjunta para o Projeto de Lei da Câmara n9 49/83 
(n"' 4.295/81, na Casa de origem), e o Projeto de Lei 
do Senado n9 118/83, alterando dispositivos da Lei n"' 
5.1 07, de 13 de seteJl!b_ro de 1966 -_que criou o Fun~ 
do de Garantia do Tempo de Serv:iço. Aprovad_o. 

- Redução final do Projeto de Resolução n"' 
26/86, que suspende a execução dos artigos 204 a 212 
da Lei n9 566, de 31 de dezembro de 1977, do Municí­
pio de Barrinha, Estado de São Paulo, declarados in­
constitucionais pelo Supremo Tribunal FederaL A­
provada. Ã promulgação. 

3..3.1 -Matérias apreciadas apôs a Ordem do Dia 

-Substitutivo da Cãmara ao Projeto de Lei do 
Senado n9 74/86, em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n\> 117/86, lido no Expediente da 
presente sess_ào. Aprovado nos termos do parecer da 
COmissão de Constituição e Justiça, proferido pelo 
Sr. Hélio Guciros, tendo feito declaração de voto os 
Srs. Nelson Carneiro e Jutahy Magalhães. Ã Comis­
são de Redução. 
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- R.f:daçào linlli do Projeto de Lei do ~enado n'>' 
74f8_6, __ em regim.e de urgêncj~Aprovada. A saJ'_lçào. 

3.3.2- Discurso após a Or~m do Dia 

SENADOR JOSt. !GNÃCIO FERREIRA -De­
fesa da inclusãO de Vitória- ES no programa deg~s 
natural a ser criado pela PETROBRÃS, face a desC-o­
berta de grandes reservas naturais daquele pro~duto. 

3.3.--3--=- Designação d9 Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

3.4- ENCERRAMENTO 

4-DISCURSO PRONUNCIAPO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

Po Sr._ Cid Sampaio, proferido na sessão de 
22-5-86. ~ 

5-ATA DE COMISSÃO 

6- RETIFICAÇÃO 

Ata da 52• Sessão, realizada em 29-4~86 

7 -ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FE-
DERAL . . . 
Ne 56, de [ 986 

8- MESA DIRETORA 

9- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

lO- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 83l/. Sessão, em 3 de ]unho de 1986 

4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leu! - Raimundo Parente 
- Galvào Modesto- Aloysio Chaves- Gabriel Her­
mes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa- Jõão Caste­
lo - Américo de Souza - Alberto Silva- Relvídio 
Nunes- JoUo Lobo- Ce.o,ar Cais- Moacyr Duarte­
Martins Fllho- Marcõndes Gadelha- Milton Cabral 
-Cid Sampaio- Nivaldo Macho.do --Carlos Lyra­
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- L1:1iz Viana­
João Calmon.:..... José IgnáCio Ferreira..;__ Amaral Peixo­
to- Nelson Carneiro- Jamil Haddad- Itamar Fran­
co- Alfredo Campos- Fernando Henrique- Card~so 
-Severo Gomes- Benedito Ferrcíra.:... Henrique San­
til! o - Benedito Canelas - Rob_erto Campos -José 
Fragelli- Affonso Camargo.::::: Ivan Bonat?- Lenoir 
Vargas- Carlos Chíarelli --Pedro Simori- Octáv~o 
Cardoso. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A lista de 
pre.senç:a acusa o comparecim-ento de 47 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declar? aberta a sessão. 

Sob a proteçào de Deus, iniciamos nos_~os_ trabalhos. 
O Sr. !'>'-Secretário irâ proceder à leitUra do ExpeOien­

te. 
~ lido o seguinte 

Presidência do Sr. Martins Filho 

EXPEDIENTE 
OFÍCIO 

Do Sr. l'>'RSecretário da Câmara dos Deputados encami­
n}!ando à revisão do Senado, autógrafo do seguinte proje­

- io:_ 

PROJETO DE LEI DA CâMARA 
NQ 10, de 1986 

(N,0 6.265/85, na Casa de_ origem) 

De Iniciativa do Senhor 
Presidente da República 

ReajuSta a pensão especial mensal 
concedida a Jandira. Carvalho de Oli­
veira Café, viúva do. ex-Presidente da 
~púplica· J~ão Ca.fé F;Uh_o. 

ó Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 ' A pensão _especial mensal con­

cedida a J"andira Carvalho de Ollveli'a Café, 
viúva do ex-Presidente da- ·República João 
Café. Filho, no.s termos da Lei n.0 1.593, <!e 

~ 23 de abril de 1952, alterada pela Lel n.O 
6.095, de 30 de agosto de 1$74, fica ~eajus­
tada no total oon-espondente a :!0 (vinte) 
vezes_ o salário rníni:rilo vigen_~ np· _Pais~_ to­
fuaão por base de cálculo o ~valor vigorante 
em._ l;• de ·maio de 1985. ~ 

Art. 2.0 A pensão1 reajustada nos termos 
do artigo anterior, aplicam-se as disposi­
ções~ ·constantes dos arts. 2.0 e_ 3.0 da Lei 
n.o 6.095, de 30 de agosto de 1974. 

Art. a.o A despesa decorrente desta lei 
correrá à conta de Encargos ·previdenciários 
-- Recursos S_ob a Supervisão do Ministério 
da Fazenda. 

Art. 4.• Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5.0 Revogam-se as disposiÇões em 
-con-trário. - · 

MENSAGEM N-0 424, DE 1985 

!Excelentíssimos Senhores- Meil)bros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição 
-Federal, tenh.o a honra de submeter .à ele-, 
vada deliberação Q.e Vossas Excel_êt.J:cias, 
acompanhado de exposição <le motivos do 
Senhor Ministro de Estado .Chefe do Ga­
binete Civil da Presidência. da República, 

-o a.ne:io_projeto de lei que_ "r~aj1,1sta _a pep.-· 
são especial mensal eoncedlda, a Jand!ra 
Car1lalh9 de Oliveira Café, viuva do ex­
Presidente~ da República João Café Filho". 

:Brasilla, 2 ~de ~setembro de 1985. - José 
Sarney-
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EXPOSIÇAO Djll MOTIVOS N_o 6/85, o:e: 
I~ DE AGOSTO, .DO SEN.HOR MIN1STRO 
DE. ESTADO CHEFE DO GABINm'E 

CIVIL DA. PRESIDlllNCIA DA 
REP.úBLICA 

Excelentissimo Senha rPresldente da Re­
pública: 

A- Senhora ;Tandira Carvalho de. Oliveira 
€até, viúva qo ex-Presidente da República 
João Café Filho, é beneficiária. de pensão 
especial mensal, concedida por força da Lei 
n.0 I. 593, d~ 23 de abril de 1952, que "assec 
g)ll"a pensão especial às viúvas dos ex­
Presidentes da República". 

O valor da pensão, Inicialmente fixada 
em Cr$-lo:ooo (dez mil cruzeiros)· foi rea­
justado pará Cr$ 7.000 (sete mil cruzeiros) 
pelj). Le.! n.o 6.095, de 30 de agosto de 1974, 

· fieímdó. estabelecido que seria atua.IIzada no 
!!leS:tnO perc~ntual, sempre que rriajoradas 
as ,l)e+lSões -pagas· pelo Tesoüro Nacional. 

Ocorre crue, mesmo· _.a·m face do sistema 
de correção automática estabelecido pela Lei 
n.0 6.095, de 1974, o va.Ior da referida·pensão 
se mantém abaixo dos indlces lnflacloná­
rioOs que atingiram o real poder a.qu_isitivo 
da moeda,. frustrando, desse modo, o fun­
damento essencial da medida, ou seja,· o 
de. garantir,_ com recursos_ públicos, uma 
existência conõ,igna para as viúvas de ex­
Presidentes dll República, 

No caso presente, a pensionista já em 
idade· avançada, tertdo a base de seu bene­
fício atualmen te fixada em Cr$ :L 728. 958 -
considerado neste total, o 'último reajtJs~a­
mento decorrente da aplicação da Lei n.0 

7. 333, de 2 de julho de 1985 :_ não tem 
cond~ções de se manter condignamente, 
conforme exige a sua posiç~o spcial, ainda 
à vista da !Imitação imposta pelo art. 3.0 

da Lei n.0 6. 095, de 1974. 

Assim sendo, impõe-se .a ~orriÇãO do be­
neficio concedido à yiúva do ex-~resident.e 
da Repúbooa João Café Filho, de conformi­
dade com a sistemática adotada para ,?itua­
ções da espécie, tomando-se o total de 20 
(vinte) salários minlmos como parâmetro 
adequado ao atual valor-bãsico da. pensão. 

De outra pa,rte; são mantidos os critérios 
de reajustamento automâtico nos mesmos 
valores _e épocas em quê forem :majoradas 
as. pens6es pagas pelo Tesouro, bem ~sim· 
a proibição de aeum ulação desse _beneficio 
cQtri quaisquer outros recebidos dos co.fres 
públicos, ressalvado o·..direito de opção, Con­
forme preeeit:uam os _arts. 2.0 e 3.0 da Lei 
n.o 6.095, de 1974. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa 
Excelência .os protestos do- meu mais pro­
fundo respeito. -.José Hug.o Castelo Branco, 
MinLstro-Chefe do Gabinete Civil. 

LEGISLAÇiW CITADA 
LEI N.o 6.095, 

DE 30 DE .1\GOSTO DE 1974 

Reajusta o valor d\\ pensão especial 
assegurada às viúvas de ex-Presidentes 
da. Repúbli~a e, dá outra.~ providêriciãs. 

Q Presidente dac Republ!ca: 
. Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanelono a seguinte lei: 
Art. 1.0 -FiCa reajUStadO para Cr$ 7.000,00' 

(sete mil cruzeiros) o valor mensal- da pen­
são assegurada às viúvas de e~-Presidentes_ 
da República, lnstituida pela Lei n.~ .1.593, 
.de 23 de abril de 1952. · - · -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

AJ:t. 2.0 A pensão de que trata o artigo 
anterior é Vitallcia e i:o.tranSferível, deven­
do .ser reajustada, ·no· m,esmo_ percentual, 
sempre- que majoradas as pensõ_es pa·gas p~O 
Tesouro Nacional. 

Art: 3.0 · É vedada a acumulação deste 
beneficio com qualsqüer outros recebidos 
·dos eofres públ!cos, resguardado o direito de 
opção. 

Art. 4.0 . As élespesas decorrentes da apli­
cação da ·presente lei corre-m à conta da 
dotação orçamentária de Encargos Gerais 
da União --:-· Recursos sob a supervisão do. 
Ministério da Fazenda, destinada ao paga­
mentq de pensionistas. 

Art. !;,0 ~ta lei entrará em . vigor na. 
data de sua publicação; revogadas as dis­
posições em contrário. 

Brasi!la, 30 de agosto de 1974; .153.0. da 
Independência e 86.0. da República.-

(A "comissão de FinançtuJ 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- O Projeto de 
Lei da Cãnlara n9 tO, de 1986, que acaba de ser lido, re­
ceberá emendas, perante a Comissão a que-foi distribuí­
do, pelo prazo de cinco sessões ordinãrias, nos termos do 
art. 141, II, b, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SE!UDt)' 
N~ 130, de 1.986 

ffAltera. dispositivo da Consolidação 
das Leis do Trabalho, para o fim de 
deterinina.r que a eleição dos represenC 
là.itteS dos empregad<>s nas cn>As. seja 
convoca.da. em tri:itta dias de antece­
dência, a.sser;urada a.mpla' publicldàde 
e notificação ao sindicato respectivo." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O § 2.0 do art .. 164 da Conso­
lidação da.s Leis do Trabalho· passa a. vigo-
rar com a seguinte redação: · 

·"§ 2.0 os ·representantes dos en!pre­
g)l.dos, titulare.s e suplentes, serão es­
co}hidos em .escrutinlo secreto,· através 
de eleições convocada-s com trinta dias 
de antecedência pela empresa, com am­
pla publleidllde do ato. e .mvio de có­
pia ao sindicato dentro dos p-rimeiros 
dez dias deste prazQ. J;)as eleições par­
ticiparão todos os empregados interes­
sados, Independentemente de filiação 
siodlcat" 

Axt. 2.0 Esta iel entrará· em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em 
co.ntrátio. 

.Justificação 

A redação dada ao art. 164, aw:, pela Lei 
n.O 6. 514, de 22 de dezembro de 1977, re­
presentou, sem dúvida, grancle aperfeiçoa­
mento na legislação concernente à segu­
rança e medicina do trabalho no ll.mblto 
dás empresas, na. medida em qUe assegu­
rou participação democrática dos empre­
glldos nas CIPAs. 

O !lOssO_ projeto quer melhorar· ainda 
mals o texto do referido dispositivo, para 
que a.S elélções dos rei>reaentantes .dos enr-
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prêga.dos não ·se façam sob qualquer sus­
peita de c!andestinldade. 

·Sala das llie&síles, 3 <;le ju_nho de 1986. -
Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇii.O CITADA 

DEORJETO-LEI N.o 5.452, 
DE ·I. o DE MAIO DE 1943 

Consolidação das Leis do Tra.balho 

Art .. IM. OS-da mflA oorá composta 'de 
representantes da empresa e dos emprega• 
dos, de acótdo oom os eritérios que vierem 
a ser adola,dos na regulamentação de sue 
trata o parágrafo único do aDtlgo anterior. 

§ 1.0 OS representantes dos empregado~ 
res, titulares e suplentes, serão pol' eles de­
signados. 

§ 2.0 Os representantes dos emp~gados, 
titulares e suplentes, serão eleitos· em es­
crutínio secreto, d9 qual ·partieipem, inde­

·l>endentemente de fill;l,ção $indicai, excltmi­
Val)l.ente os em,pregaç:Ios inte·r-essados. 

§ 3.0 O mandato dos membros elei<l:os da 
O!PA terá a duração de I .Jum) ano, per­
mitida uma reeleição. 

§ 4.0 O disposto no. parágrafo· anterior 
não se ap1icl1trá ao membro suplente Q.u~, 
duran.te o seu mandato, tenha participado 
de ,menos da m·etade do númer9 .d-e reu­
niões dao_CJPA. 

§ 5.0 O emprega<lor designará, anual­
mente, d~tre os se~ representantes o 
Presidente da CIP A e os empregados ele­
gerão, dentre eles, o Vioe-Pres\dente. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho) - O Projeto 
lido será publicado e remetido às comissOes competen­
tes. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cía recebeu as Me:rlsagens n9s 135 a 142, de 1986 (n~~'s 179 
a 186/86, na origem), pelas quais o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 42, item VI, da Coristi­
tulção, e de_ acordo com_ o art. 2<:> da__Resolução n~> 93/76, 
do Senado Federal, solicita autorização para que as Pre­
feituras Municipais de Água Boa, São José do Rio Claro 
e Torixouréu (MT); Bom Jesus (RN); Campo alegre de 
Goiás e Wanderlândia (GO); Centralina (MG) e Lages 
(SCL possam contratar operações de crê dito, para os fins 
que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia, de Çonstitl_lição e Justiça e de MunicípiOS-: 

O sR. PRESIDENTE (Martfns Filho)- Há oradores 
inscritos. ConcedO a palavra ao nobre Senador Jorge 
Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PD$ - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Diz o adágio que "não só de pão Vive o homem", 
como a opOsição de críticas que raiam à injustiça, Não! 
Nossa conduta, como oposicionistas, terit Sido direciona­
.da ao bem-estar do País, colaborando, sem subserviên­
cia, com o Governo sempre desejoso de conduzir o Brasil 
dentro do rumo ·que o levará ao progresso. 

Pois bem, dentro deste nosso posicionamento é que 
louvamos o Ministro da Saúde Roberto Santos, pelas 
medidas adotadas em seu Ministérío, objetTVando vaci­
-nar a população infantH contra a- poliOmielite, "com a 
meta de vacinar 19 milhões de criariÇaS, na faixa etáriã de 
zero a quatro anoS de-idade", com o slogan "Paralisia in­
fantil - Vamos acabar com ela". 

A providência, pelo seu alto valor no campo social, 
merece o nosso apoio, E seguindo esta linha de raciocí­
nio, queremos também saudar o Ministério da Saúde 
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pelo interes.c;e tomado em favor da produção de soro an­
tiofídico, bem como vacinas anti-râbicas, Os recursos, 
segundo notícias da imprensa, sedio da ordem de 75 mi­
lhões de cruzados para este ano, em projetas através do 
Instituto de Tecnologia do Paraná, Fundação Ezequiel 
Dias (Minas Ge!r'áis), Instituto_ Butantã, Indústria Quí­
mica, do Estado de Goiás, e Instituto de Pesquisas Bioló­
gicas do Rio Grande -do -Sul. 

A iniciativa, que se faziii necessária-há muito telnpo, 
veio preencher um vazio que contribuiu para a mOrte 
prematura do menino Edwan Lopes da Silva, ocorrida 
em Brasília, por falta de soro antiofídico~ O fato contris­
tou todos nós e foí aci::rfidamente denunciado pelo esti­
mado e culto Jornalista João Emílio Falcão, através do 
Correio Braziliense, obtendo grande repercussão, moti­
vando inclusive críticas pOr parte desta Casa. 

Ante essa iniciativa, pode o itustre Professor dizer, 
como J.F. Clarck: "Se não posso realizar grandes coisas, 
posso, pelo menos, fazer pequenas coisas com grande­
za''. 

Esperamos que não ·rrmis se repitam em Brasilia, ou 
nos demais Estados, mortes por falta de sor·o antiofidico 
ou vacina anti-rábica. A ftotíCia, pela sua alta relevância, 
merece aplausos. 

Sr. Presidente, abordarei outro assunto, relaCionado 
com os médicos de Brasília, que S. Ex' o Governador Jo­
sé Aparecido estava exonerando, penalizando- por que 
penalizar os médicos?- segundo os- comentários -dif:tue 
os médicos não estariam dando assistência aos usu"ários ---
que procuram o1> hospitais. · · 

Devo dizer que as médicos sempre deram atenção de­
vida aos usuários. Acontece que os hospitais de Brasília, 
os hospitais do campo oficial estão desprovidos de con.l 
dições para que os médicOSPossam trabalhar convenien­
temente cm favor daqueles que os procuram. 

Não se pode penalizar, pois, os médicos. É preciso 
procurar a causa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para se 
combater o efeitõ-: Os médicos, esses-discípUlos honrados 
de Hipócrates, não poderão atender a contento quando 
são ameaçados e quando o ambiente de trabalho não 
tem a estrutura necessária para corresponder à sua pro-
fissão: -

Hoje, para minha alegria, !i na imprensa que o Sr. Go­
vernador, investindo-se da razão, procurou solucionar o 
caso de maneira mais condizente com o-e:Spfflto da leí; di- -­
ordem e da razão. Portanto, os Srs. Médicos têm a mi~ 
nha solidariedade e, por que não dizer, de toda a Casa. 

Então, nesta oportunidade, me congratulo com o Sr. 
Governador, que já procurou ·aar marcha à ré às rp_edj­
das arbitrárias que estava tOni.ando contra essa Classe 
honrada. (Muito bemf) --

0 SR. PRESIDENTE (Marfins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre_Senador Nivãldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO 00 
ORADOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIOR, 
MENTE 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando HenriqueCã:fdoso. 

O SR.- FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB- SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi~ 
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. Trago 
ao conhecimento do Congresso um tema relativo à polí­
tica energética, que diz respeito direto ao meu Estado, 
São Paulo. TratU-se da questão da di:Stribüíção do gãs · 
natural. 

Recebi uma carta do ilustre Presidente da CESP, Cen- · 
trais Elétricas de São Paulo, na qual S. S• me reitera a 
importância de que as decisões que estão sendo tomadas 
hOje no Brasil- acredito que no dia de hoje m-esmO haja 
uma reunião no Ministério das Minas e_ Energia, -sob a 
presidência do Ministro Aureliano Chaves_- sãO deci­
sões que precisam ser bem ponderadas para o País. 

Trata-se do seguinte;_ a matrii energética _brasileira 
contempla escassamente a utilização do gás naturaL Na 
cidade de São Paulo, hoje, já há uma demanda de cerca 
de 3 milhões de m 1 dia de gás natural. De~ o dizer _que 
uma cidade como Buenos Aires, num país que é rico em 
jazidas dessa natureza, a demanda é da ordem de 45 mi~ 
lhões de m3 dia. __ 

Pois bem._ nos planos da PETROB"RAS eXíS:te, e é nii­
-turuJ que assim seja, empenho na exploração das reser­
vas da Bacia de C:.~mpOs. Ê sabido t~mbérn que houve 
uma descoberta importante de gás Ilatural na Bacia de 
Santos, em São Paulo. Ocorre, entretanto, que o gasodu­
to para conduzir o gás de Campos a São Paulo demanda­
rú um investimento da ordem de 120 milhões de dólares e 
um prazo de maturação de dois anos. Com isso, poder­
se-ia abastecer SãO Paulo de cei'Ca de 600 mil m 1 de gás 
por dia. Quer dizer, a PETROBRÃS, dentro de dois a­
nos, com um investimento de 120 riiilfiõ-ei;ae dólares, 
pOde ofer-ecer ao mercado 600 mil ril1-ala. A demanda a­
tua! já é de cerca de 3 milhões de m·1 dia. 

Ê fácil verificar, portanto, que não existe nenhuma re­
lação entre os projetas de expansão da PETROBRÃS e a 
demanda pelo gás natural em São_ Paulo. 

Existem outras alternativas, algumas de importância 
até estratégica para o Brasil. Uma diz respeito a um ga­
sodut~ ligando o Brasil à Bolívia, com cerca de 2 mil qui­
lómetros de extensão, outra, ainda rõais emóiionàiia, se 
refere ao gás da Argentina. 

Não quero entrar nesta matéria, que é de interesse es­
tmtégico, e não me oporia, de forma alguma:, a que as 
nossas autoridades analisassem no futuro ... 

O Sr. Severo Gowes_- Permite V._ Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Com muito prazer. 

O Sr. Severo Gomes- V. Ex~ está_ abordando a qUes­
tão do gás na nossa matriz energétiCa. Hõje cedo, tive-_ 
mos o·depoimento do Sr. MinistrO AUreliano CbaYe.S na 
Comissão que investiga a gestão das empresas estatais. O 
Ministro revelou que grandes achados fora.m localizados 
na Bacia de Campos, de tal modo que as reservas brasi­
leiras, hoje, andam no nfvel das reservas argentinas. É 
possível que esse projeto seja anterior, porque, no fundo, 
o fato r límítante era a ausência de-grãnde-5 riservas em 
Campos. Hoje _essas reservas existem, e estou iricHnado a 
entender que esse projeto anterior, limitado, estava-]iga-­
do às pequenas disponibilidades de gás na Bacia de Cam­
_p_os. Hoje, felizmente, temos a al!.t':rnativa de mudar 
substancialmente a matriz energética brasileira, como a­
nunciou hoje cedo o Sr. Ministro Aureliano Chaves. 

OSR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- A· 
gradeço a V. Ex~ o aParte. Como não_perceb'i sua entra­
da_no Plenário, não sei se V. Ex• estava presente quando 
eu disse que há reservas importantes em Campos e tam­
bém em Santos, onde as reservas são muito impressio­
nantes também. 

O Sr. Carlos Lyra- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pois não, Senador. 

-()Sr. Carlos Lyra --:__Quafé esse vÇ:.lume de reserva em 
Santos? 

O_ SR. FERNANDO HENRIQUE_CARDOSO­
Não está ainda_estimado, mas tenho aqui uma primeira 

- eStimafi'l?a. Daria para abastecer, no nível atual, a cidade 
de São Paulo por um pe·riodo não maior de 3 a 4 anos, se 
for usn.d_o com intensidade. 

O Sr. CarloS Lyra- NObre Senador SeverQGomes, 
pelo que sei, são rriuito- profundas as reservas de Cam­
pos, e, se não me engano, em profundidades <linda nunca 
vista.:s e de muito" diffcil prospecção. Pelo menos foi esta a 
informaçãO que me chegou. -

O _Sr. Severo Gomes- Estou-me baseando na comu­
nicação feita hoje pelo Ministro Aureliano Chaves. 

O Sr. Carlos Lyra - E ele falou sobre_a profundida~ 
de? 

O Sr. Severo Gomes....:... Não fafou sobre a pro fundida-- ~ 
de, mãs falou- sobre a diligência que estava ein marcha, 
inclusive os acordos com a CONGÃS. --- -- -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - A· 
penas lembro que não me oponho. Ao contrário, acho 
até _que seria muito inlportante que a PETR.oBRÃS ex­
pand-íSse os seus investinientos no gás.- A -questão que 
trago aqui, em nome da CESP e da CONGÃS de São 
Paulo é a seguinte: o investimento, a maturaÇão desse in-
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_ YeStfmento demanda tempO, e as reservas conhecidas 
São, por enquanto, insuficientes para aterider, num prazo 
imediato, num prazo curto, à demanda de São Paulo. 
Dt~í o _empenho existente. O Conselho Es-tadual da Ener~ 
gia elaborou um relatório com todas as explicações perti­
nentes, no·-seiitido óe que se tenha uma política que per~ 
mi ta complementarme.nte a importação de gás liquefeito 
da Argéfla. A razão é_ que o gás liquefeito pode ser aten­
dido em Sã-o Paulo com investimentos de 100 ffiilhões de 
cruzados, fazendo um anel que o ligue a todo o sistema 
da CONGÃS. Com essa importação de gás da Argélia 
serã põ_ssível atender, imediatamente, à demanda da Ci­
dade de São Paulo. Mais ainda: o pagamento dess.c gás 
importa-do seria ft:ito atrã.vés da exportação de produtos 

-industrializados. 
Não vejo nenhuma razão, Sr. Presidente e Srs-."S .. ena­

dores, para que o Brasil não tenha uma política diverSifi­
cada nessa matéria A PETROBRÃS deve e precisa ex­
pandir os seus investimentos, mas não pode tolher o 
cre:Sclfuento industrial em nome das suas reservas futu­
ras. Acredito que, aÇJ_contrário, seria conveniente que a 

_polítiCa en!;!rgética b~~siteira entendesse que, em cei-tas 
--CifcunstãnciaS, -convé-m complementar a produção com a 

importação, como, aliás, se faz até mesmo por necessida­
de no caso do petróleo. 

Devo dizer que, no momento atual, apesar dasjatídas 
prospectadas, cuja magnitud~ real e cujas condições de 
exploração ainda não estão definidas, mesmo que isso o­
corra, não será possível atender à demanda imediata. 

E por esse motivo, Sr. Presidente,_ que trago ao conhe-
-~. cimen_to da Casa es-ta prete.nsào da Comissã_o de Eneriia 

do Estado de São Paulo- CESP, e tambêm da Fede­
ração das Indústrias - FIESP, que está interessada 
numa complementação das importações pelas expor­
taçõ_es brasileiras. 

Acredito que é chegado o momento de o MiníStro das 
Minas e El}ergia tomar em consideração não apenas os 
interes.ses que são reais da PETROBRÃS, como também 
são mais 9o que reais, do crescimento' equilibrado da e­
conomia brasileira. _ 

Muito obrigado, Sr. Presidente, por ter-me concedido 
a palavra. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, 

_ O SR. JAMIL HADD~D _(PSB- RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Si. Presidente, Srs. Senadcii'es: 

Havia-me inscrito para falar a respeito do problema 
de saúde pública no nosso País, no momento em que, ao 
final do século XX, somos surpreendidos com a volta da 
dengue na cidade do Rio de Janeir~, em proporções alar­
mantes provo-cada que é esta virose pelo mosquito Aedes 
egypti, o mesmo transmissor da febre amarela. 
~ Sr. PreSidente, agradeço_ ao nobre Senador Lenoir 
Vargas que me corrigiu em tempo, pois estava querendo 
também falar a respeito da malária. Todas as curvas são 
ascendentes em termos de doenças transmissíveis trnas-­
mitiâas por amenofe!inás neste Pais. 

A malária era combatida com relativa facilidade, por­
que no passado era o Pla.smodiuín vivaseque tinha priori~ 
dade na transmissão da doença. Hoje, a infestação é por 
outro tipo, o Plasmodium falciparum, que é resistente a 
todos os medicamentos: 

- Este é um assunto muito sériÕ~Ü.Tna notícia PubÚcada 
pelo O Globo, no domingo passado, nos mOstra que·a le­

- pra e a hanseníase vêm crescendo assustadoramente em 
n.osso País, e cerca de 500 mil de seus habitantes sà:o por­
_t~~ores de lepra neste momento. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

___ O:_&R. JAMIL_H_A_D_pAD.- Com a maiQr Safi.SfUção, 
- nobre Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Alo_ysio Cbaves- Desejo associar-me à manifes­
tação de V. Ex•, que é de apreensão e, de certa maneira, 
também de protesto contra a situação que se instaurou 
no País, de descalabro em matéria de saúde pública: Os 
fndíces de incidência da malária do Norte são alarman­
te:;, ETiL reciudesceu no Pará e hoje grasSa áe ni.?neira en~ 
dêmíca no Estado de Rondônia; a hansenfase cresceu 
tafnbCm em-tOda a Região e Norte, e tantas outras 
doe11_ç"as trasiriissíVels, algumas até que haviam, de certa 
!Oaneira_t_ ficado quase eliminadas, com-o a· paralisia- in­
fantil, agora estão ressurgindo de maneira a preocupar, 
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não só 00 Nordeste c_omo__na_Região Norte. Saúde públi­
ca no Brasil é problema nacional grave. A enfermidade 
dengue, que grassa também no Estado do .Rio; pode 
propagar-se ao Nordeste e penetrar em toda a Amazônia 
e no Brasil Centro-Oeste. Não vejo medidas_efíCazes, na 
propo~ào desse_ perigo, na exata medida desse perigo, 
capazes de contê-lo e debelá-lo a curto prazo. É preciso 
que o Congresso Nacional centralize a sua atenção neste 
problema, debata este problema mantenha o Governo a­
tuante e vigilante, para socorrer a população brasileira. 

O SR. JAMlL HADpAD- Nobre Senador, V. Ex~ 
tem toda razão. Desde 1973, as curVas- relacionadas com 
o aumento da maláfía, da febre amarela, da-lepra, da tu· 
berculose s.ão ascendentes neste País. Providência algU­
ma tem sido tomada pelas autoridades para o problema 
de suma gravidade. Decanta-se, pois, a uf~nia de s_er ã o i~ 
tava economia do mundo, que é feita com o sofrimento e 
a miséria em termo de saúde pública neste País. Sabemos 
que o Plasmodiu_m_falciparum é que causa a ma]ári:i neste 
momento, jã -que n-o pass~do havia a predominância do 
Plasmodium vivax, mais temido, mas combatido com fa­
c!!idade com os medicamentos. O falclparum, hoje, ~-re­
sistente a todos os medicamentos. 

V. Ex~ diz, e diz bem, da Volta da malária, da r_eati­
vação da malária no Norte, no Nordeste e em Rondônia 
e"?"' índices verdadeirament~_ alarm_antes. Inclusive, Sér~ 
gw Ar.ouca, da Fundação OSwaldo Cruz, declara que há 
necess1dade, neste momento, de um choque heterodoxo 
em termos de saúde pública no País, porque não~ _mais 
possível continuemos a assistir o cresciniento de tais 
do_enças. Como dizia antes do aparte do nobre Senador 
Aloysio Chaves, foi j)ubficada n'O Globo, domingo pas­
sado,_ uma estatística do Ministério óã Saú"de: a cada 
trinta minutos há nova inlcstação ddepra"-no nos-so País. 
A .popu~ação lcpr<?sa do BrasH hoje chega 'a quinhc_::rytos 
m1l habJtantcs. Temos o-maior índice delipra na A-méri­
ca Latina c um dos maiores do mundo. No entanto, di­
zem que somos a oitava economia. Que desenVolvimento 
é este, que ~ano~ ia é esta_~om o sácrifício da popu~ 
lação, que 'não tem o direíto à saúde? A b_ase de qualquer 
sociedade é polarizada na saúde e na edUcação. 

te?O Sr~ Benedllõ Ferreira- V. Ex' ine permite um a par~ 

O SR. JAMIL HADDAD .- Darei, co-tn a maior- satis­
fação,? aparte, nobre Senador Benedito Ferrei~a. Arites, 
devo d1zcr que todos se recordam que, após 1964, nume~ 
rasos cientistas deste País foram cassados e exilados e 
hoje ocupam postos de destaque na França e em vári~s 
paí~es europeus, pesquísando; inclusive, a Viabilidadé c!a 
vacma contra a malária, Em termos de tecnologia, em 
termos de aprofundamento na anâHse da saúde pública 
o Brasil está de novo regredindo. Não podemos deixar: 
agora, de fazer um apelo ao Governo, para nesse proble­
ma de saúde pública, que envolve centenas de organi­
zações, todas elas agindo com inificiência, sejam essas 
org~niza~ões centraliz_adas num órgão, e, através desse 
órgao, SeJam dadas condições aos Estados, a_os Municí­
pios, para um Plano Nacional de Saúde Pública. 

Com a maior satisfação concedo o aparte ao nobre Se~ 
nadar Benedito Ferreira. _ _ 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Jamif H ad­
da<!, a preocupação <ie V. Ex~ é a mais legítima possível, 
como de resto é de todos os Senadores, como ainda há 
pou~os dias pronunciava aqui ci" nobre Senador Amaral 
Peixoto um discurso dentro desta mesma llnha do pro­
nun~iamento de V. Ex., Peço permissão a V. E~~ Para di­
vergir num aspecto da questão. Dizer~se que o Br:isil 
tornou-se a oitava potência industria( do mundo à custa 
da miséria do povo, é realmente um absurdo. Um País 
com 130 mi!hões de_ habitantes. com 127 milhOes de ha~ 
bitantes em 1984, e tev1: 48 milhÕes e 290 mil cidadãos 
o?rigad_os a fazer~eclaraçào do Imposto. de Renda, v:ile 
d1zer, tiveram uma re-nda superior a 43 sB.Iários míni­
mos/ano, daí por que sujeitos à declaração do l_mposto 
de Renda, este País, nobre Senador, não pode ter cons­
truído essa economia na base da miséria do povo. V. Ex•, 
como homem experimentado, examine as estatísticas e 
veja o quanto aumentou a expectativa de vida do brasi­
leiro ?os últimos 20 anos. Daí V. Ex• dizer que hã um 
descu1do nmmentâneo das nossas autoridades sanitárias­
que nào temos ac-ompanhado plll'i passu essas ameaç~ 
de endemias rurais, de modo especial, no caso específico 
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da m;;t_l:lria, e agora da dengue e da febre amarela, que vi­
sitarrl-~o Estado do Rio de Janeiro~ V. Ex' dizer que nâo 
está havendo esse acompanhamento aos níveis desejá-­
veis, tudo bem, não há como divergir. Mas diZer que foi 
-edi!icado esse desen\o'_olvimento económico na base da 
miséria ao povo, perdoC-me V. Ex•, é realmente carregar 
nas tintas. Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre SenadOr Benedito 
Ferreira, temos visões diferentes. Acho que um país deve 
considerar-se um grande país a partir do momento em 
que a sua população seja saudável e tenha Um nível de e~­
ducaçào razoáve( em termos de aceitação perante os ou­
tros países. Não estou dizendo que o problema é atual. 
Já dizia que desde 1973 todas as curvas são ascendentes 
cm termos de aumento da incidência de doenças rurà.is 
-como V. Ex~ diz- mas que hoje, segundo Sérgio A­
rouca, essas doenças estão socializadas. Logo, as 
doenças rurais, hoje, se urbanizaram. Haja vista O caso 
do nosso Estado do Rio de Janeiro, que, na época do 
gr~n~e cientista Oswaldo Cruz, tinha uma população, no 
Dtstnto Federal, de 700 mil habitantes, e hoje contamos 
com uma população de 6 milhões e meio d~ habitantes, 
incluindo 3 mithões e meio de favelados. Também, não 
existia a Baixada Fluminense com a grande densidade 
demográfica a tua!. Justamente o que vemos hoje é o den­
g.ue, que se iniciou nessa Baixada Fluniinense, mais pre­
Cisamente em Nova Iguaçu, mas hoje o índice mais alto é 
verificado na Capital do Estado, a cidade do Rio de Ja­
neiro. 

Vejam V. Ex~s que o descuido das autoridades deste 
P..tís no campo da sáude está deixando a população bra­
sileira com grave risco. O nobre Senador Amara( Peixo­
to, outro dia, em aparte ao nobre Senador Marcondes 
Gaddha, que levantava esse problema, foi enfático eco­
locou bem a questão. 

Não queremos nem imaginar um novo surto de febr"t! 
amarela, hoje, neste País. Mas conseqilências serão im~ 
previsíveis. Não queremos nem imaginar. Sem querer 
criticar o atual Governo, porque esses fatos jã vêm do 
passado, desde a época do Ministro Pinotti, não há mais 
uma planificação a respeito do combate da malária e não 

- existe pesquisa neste ~ais. Os nossos _grandes pesquisa­
dores foram para o exterior, alguns cassados, exilados, e 
lá ficaram, porque encontraram condições de trabalho 
que nunca tiv>.!ram aqui. 

Ao fmal do século XX, não podemos admitir essa si­
tuação crítica _em tennos de saúde púbtica da população 
br~ileira~ As autoridades têm que tomar ciência do fato 

-e adotar providências urgentes, porque, como já disse, 
detemos o título de primeiro lugar em índice de lepra na 
América Latina e de sétimo lugar no mundo. Vej<J.m V. 
Ex•s o índice alarmente que a população brasileira tem 
de patrícios com hanseníase. 

O Sr. Amaral Peixoto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAMIL HADJ?AD 7 Com grande satisf.:i.ção 
éoncedo o apar_te ao nObi-e Senador Amaral Peixoto. 

O Sr. Amaral Peixoto- Q!leria, justamente reavivar 
--- a minha intervenção, quando 'o Senado decidiu sobre a 

constituição de uma ComissãO para examinar os p'roble­
mas de saúde pública, e recordar que, há trinta anos,' 
quando era'Embaixador em Washington uin dos mais 
competentes têcnícos americahos de saúde pública, Dr. 
Sopper- V. Ex~ bem o conhece, que agiu muitos anos 
no Brasil- ele foi me procurar e disse: ··a malária e a 
febre amarela não estão erradicadas no Brasil, por(jue-há 
doentes e há o mosquito transmissor e, em havendo os 
dois, h~ o perigo de a epidemia se dissemin-ar por todo o 
País". E o que está acontecendo neste momento. No Es~ 
tudo do Rio de Janeiro, nos Municípios da Baixada Flu­
minense, há mais de quatro mil casos de dengue. O mos­
quito transmissor é o mesmo. Sabemos que existe febre 
arTl3tela no Ama:zonas e em São Pãulo se aparecer um 
caso de febre amarela ali, a contaminação será imediata 
e vai atingir rapidamente a cidade do Rio de Janeiro, a­
quele grande centro populacional. V. Ex• tem toda razão 
em alertar as autoridades do GoVerno federal para esse 
gravf:ssímo problema. Estou chegando, do Rio de Janei­
ro e C:on-versei com mé-dicõS da Baixada Fluminense. Es­
tão alarmados e preocupados, porque o combate está 
sendo feito, mas fracamente. Não se pode ter tranqllili­
dade, pob, de uma hora para outra, essa epidemia pode 
a~umir proporções extr-aordináríaS- _v. Ex• tamb~m fa~ 
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!ou do t.:aso da lepra, e tem toda razão. Quando e:u_ era 
InterventOr, foi inaugurado um lcprosãrio no Estado do 
Rio de Janeiro, no Município de ltaboraí. Em todos es­
te~ anoS quC se s_eguiram, ou seja, 40 anos, outros não 
foran_1 inaugurados nem ele foi amplidado. O resultado é 
que hoje há eri1 torno desse !eprosárid Uma grãnde popu­
lação, de alguns milhares de leprososos que se apóiam ali 
para fazer o tratamento, mas vivem em cantata com _a 
comunidade. Ê preciso que o Governo cuide_ seriamente 
de todos esses problemas. Ontem, o Sr. Ministro da Saú­
de esteve no Rio, mas parece~me que cuidou mais de ob­
jctivos politico~ do que de saúde pública. Não sei qual 
foi o resultado prático da sua visita, mas espero que te­
nha algum resultado e que alguma coisa seja feita. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador Amaral 
Peixoto, V. Ex~ j{l haYi<l a'lertado esta Casa sobre o risco 
de sérias epidemias em razão do desacaso na área da saú­
de pública. Corh o seu passado de homem público que o­
cupou vários cargos e sempre se interessou pe!os proble­
mas soci3is, V. Ex~ sô faz com que o meu discurso tenha 
mais conteúdo na hora em que o pronuncio. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a situação é cxtrcma­
_mente grave. Há necessidade do chQque, não só no setor 
económico, mas de um choque heterodoxo, como disse 
Sérgio Arouca, Presidente da Fundação OS:Waldo Cruz, 
-no setOr de saúde pública do nosso País. _ 

Como já acentuei, a malária tornou~se muito mais 
dífícil de ser combatida a partir do momento em que o 
Plasmodium vivax não tem sido o causador das novas 
formas de malária e, sim. outro tipo de Plamodium, o 
Falciparum, resistente a todos os medicamentos. Aí a 
gravidade do problema; todos somos passfveis tl.e ama-
nhã contrair un1à doença d~ssas. __ 

.:\ntigamente, a doença de Chagas, cauSada pefo bar~ 
beiro, ficava confinada às palhoças, aos pequenos locais 
com más condições de_ higiene. Hoje, também por falta 
de controJe, temos a do_c!lça de Chagas nos grandes cen­
tros do Pais, como São P..wlo e Rio de Janeiro, provoca· 
da pelas transfusões de sangue, à falta de controle dos 
bancos de sangue, em que doentes portadores da doença 
de Chagas doam seu sangue por míseros cruzãdos e esse 
sangue é usado em pacientes sãos, que se transformam 
em portadores da doença de Chagas. Vejam V. Ex•s oca­
minho que temos de seguir. Ê uma tarefa árdua. Há ne­
cessidade de um esforço nacional Gasterri-se qUantos mi­
lhãcs e milhares de cruzados forem nec_essárlos, mas não 
se pode, na realidade, manter esse quadro de saúde 
pública. Talvez alguns Senadores estejam imaginando 
que estou pintando com tlnta"S-muito forte.~ o -quãdro. 
Não! Estou sendo, na verdade, pouco veemente diante 
da gravida_d_e do quadro. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex~ permite-me uma ob~ 
servação'? - - -- -

O SR. JAMIL HADDAO- Com o- maíor prazer, 
nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. -Benedito Ferreira- NÕbre Senador Jamil Had­
dad, eu disseque não havia como divergir das colocações 
de V. Ex~. _se não no que diz respeito à construção da 8• 
~nnomta do mundo em cima da miséria, cOmo V. Ex• 
colocou. Aí é que eu disse que V. Ex• estaria carregando 
nas tintas. Admiti a incúría, o descuido, o não acompa­
nhamento, c_om_o realmente o problema das endemias e­
xigia e exige das nossas autoridades sanitárias. Neste as­
pecto" não há o que discutir corrl V, Ex• Inclusive invo­
quei, na minha memória, a fala do Senador- Amaral Pei­
xoto, que, com muita propriedade e autoridade, chama­
va a atenção, neste plenário, para o assunto. De sorte 
que V. Ex• não carrega nas tintas quando se reporta ao 
fato em si, mas sim quando exerce conceitos da con­
vicção de V,_Ex•, sem dúvida nenhuma. Pedi permissão 
para dívergír neste aspecto, porque, na realidade, no 
Brasil, se levarmos em conta o aumento da expectativa, o 
incremento populacional e o padrão de Yida que o brasi­
leiro obteve nos últimos 20 anos, não há como, nobre Se· 
nadar Jamil Haddad, se não o exagero de carregar nas 
tinms, como realmente adjetivei, a coloCação que V. Ex• 
(ez, de que teríamos construido a oitava economia, mas 
com bas.c na miséria do povo, o que não corresponde 
bem à ~ealidade. 

O SR. JAMIL HADpAD.- Nobre Senador, sabe V. 
Ex~ que morre um_a crianÇa no Nordeste de 45 em 45 se-
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gundos, considerando-se do nascimento aos 2 anos, em 
razão de· um fator chamado fome, desnutrição que_gera a 
faltu de defesã orgàií!Ca,-e uma simples gastroenterite 
mata, com facilidade, uma pobre ciança. Sabemos que a 
verminosc ainda ê epídêmiCa em vários Estado:> do NorM 
te e Nordeste; sabemos que se está criando uma geração 
de nanicos no Nordeste, em razão da f?lta de proteínas, 
sais minerais e calorias na alimentação_ daquelas c~ianças 
que ali nascem; sabemos que a maturação do sistema 
nervoso ocorre nessa fase justamente iniCial dâ vída, e 
crianças que são -chamadas de retardadas men~ais, que 
são chamadas de burras no colégio, não têm culpa disso. 
A culpa é a falta de alimentaçãO adequada, qUe não dei­
xa que elas tenham a maturação intelectual. 

O fato de se dar alimentação, a merenda escolar, a 
partir do momento em que a criança entra no-estabeleci­
mento, é altamente elogiável, mas há de se amparar tam­
bém a infância-desamparada desde o seu nascimento até 
quando, sem solução de continuidade, ingresse-nos cur-
sos primários deste Pais. · 

Essas crianças de hoje, essa juventude que representa a 
maioria da população brasileira será a elite dirigente de 
amanhã neste País. 

É um problema grave, importante, que tem que ser en­
carado com toda a seriedade. Não interessa o qu-ã-il.to 
custe à Nação. O Problemã de Saúde neste País está a exi­
gir dos dirígentes desta Pátria repensem o assunto. Antes 
de c:onstruir gigantescas hídre!étricas e obras faraónicas, 
temos que investir milhões e bilhões de cruzados no setor 
da saúde. 

A história deste País é a história continuada da corr­
pução e da impunidade, dos escândalos abafados, _dos 
crimes mal punidos, do estímulo à malandragem e do de­
sencanto com o trabalho e a proficiência. Neste País, to­
dos querem levar a melhor, todos têm de ganhar, pois o 
trabalho e a cadeia for-am feitos para os pobres e os ne­
gros. Aos demais, a vida à tripa-forra. Este é o País dei 
descaso secular pela sorte do seu povo. Sexta ou sétima 
potência do Mundo Ocidental, nos equiparamos, em ter­
mos de pobreza da população, às nações paupérrimas da 
África e da Ásia. Nossas elites vivem em NoVa forque, 
mas o- povo trabalha em Bengladesh. Temos uma das 
maiores concentrações de rendado mundo, e umãdívida 
que pesa sobre toda a população. Produzimos computa­
d_ores, engenhos- bélicos_ sofisticados, temos saté~ites de 
comunicação, fabricamos aviões, rÍlas nosso povo~ ná-ci­
dade do Rio de Janeiro, é vítíma de umR epidemía do 
dengue, moléstía transinitidã pefo mesm-O mosQu-ito que 
transmite a febre-ãmareli. Somos a vaidosa sexta ou séti­
ma potência industrial do Ocidente? Pois tome nóta o 
Senado ... 50 por cento dOS -dõaOoreS ãssinfOOlâtiCos de 
sangue da região amazônica, aqueles que jâ foiam acei­
tos como doadores, estão contaminados pela malária. 

Essa a nossa Ásia lrilerriã, para nos lembrar o nosso 
descaso com a saúde do povo. Nos últimos vinte_ anos. 
esse descaso foi kivado às raias do absurdo, fazendo nas­
cer uma mediciila-de indústria, med1cainentos_a, curatiVa,­
arrimada em cadeias de clínicas particulares e hospitais, 
arrimada na corrupção da previdência, no desaparelha­
mento dos hospitais públicos, arrimada no suborno e no 
crime, mas arrimada, prin-cipalmente;- na Indilstría da 
doença do povo sem tratamento. 

Enquanto crescia o númer.o de carros nas estradas. ou 
aumentavam as_ vendas de televisores. isto é, enquanto 
crescia a riqueza do país, aumentavam a pobreza e a 
mortalidade infantil caso único no mundo. Mesmo no 
mundo capitafíúiáci.- Exãgerãs de uni_socialtsta_? -Pois 
ouçam o que tem a diúr ao Seiiado o sanitãrista:.sérgio 
Arouca, com sua dupla autoridade de-médic.o dte nomea­
da e de presidente dó InStituto OswaldÕ CruZ.-Díz ele em 
entrevista estampada pela Folha de S. Paulo no dia Z_de 
junho último: .. A Velha República conseguiu redistri­
buir as doenças no Territóiíál\lací6ii"al. PegOu a esquis­
tossomose no Nordeste e trouxe para o Sudeste. Pegou 
.chaga:; do Ccntro-OeitC e. levou para o SuL A malária já 
está espalhada em São Paulo e o mosquíto-"A~DES" 
tra11smissor di! dengue c.da febre_amarela está cm todo o 
Brasil. Doenças q oe eranr absolutamente rurais agora_es­
tão urbanizadas. A mercanttlização dos Bancos de San­
gue, uma das coisas mais perversas que existe, fez com 
que a doaçã·o de_ sangue, seja hoje um dos principais 
transmissores da doença de chagas. 

Em outras palavras, ~n~or Presidente, esse_descaso 
criminoso, essa política antínação o que conseguiu foi 
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socializar a doença: se concentrou a renda, redis~ribuiu a 
doença pelo Terf-itório Nacional e urbanizou as ende­
mias "ru.i-ai"S. Como admite o Instituto OsWaldo Cruz, 
corremos agora o sério _risco de com a presença do Aedes 
conseguirmos urbanizUr a febre amarela silvestre. Nin­
guém durma tranqUilo enqtJanto esta verdadeira bomba­
relógio estiver sob nossas camas. 

Senhor Presidente, esfamos quase no final do Século 
XX, mas, contrastando com o mundo do porvir, nossa 
situação, no que tange à SaúdCPúbliça_é simplesmentêa­
terradora, e, se medidas enérgicas, verdadeiramente de 
~hoque, não forem tomadas desdejáestaremos_corre~do 
O _sério riSco de nQS transformarmos, na passagem do Sé­
culo, no ~~timo __ falso desenvo~vido encoberto por ~nde­
mias. Pai que o Quadro sanitãriÕ brasileiro é precário? 
Porque ele reflete a saúde do povo. Porque a saúde da 
população está na razão direta dos investimentOs públi­
cos. 

Para que investir na saúde se _a doença_ provoca a ri­
queza dos que exploram a medicina? Setenta anos após 
Oswaldo Cru_z, estamos quase que como estávamos antes 
dele. O cre~cime_ntci da malária se revela em ui-na espiral 
ascendente, retorna aos níveis d.o início de seu combate, 
mas a situação de hoje é ainda mais grave, pois o Pias· 
iiJodim Falciparum, resistente à maioria das drogas utili­
zadas para o seu combate, invade algumas _áreas, ganha 
incidência .do_Benigno Plasmodium Vivax. Setenta anos 
após a vitória de Oswaldo Cruz, o Estado do Rio de la· 
n"éiro se vê presa do dengue. Em meu Estado, os números 
da última s.emana eram de estarrecer, pois já estavam re­
latados 10.254 casós -_nesse i-lúmero evidentemente não 
incluídos os muitos e muitos doentes_ que não notifica­
ram à" Saúde_ Públicã.. O Rio de Janeiro de 1910 pOssufa 
uma população de 700 mif habitantes e- sUa Baixada 
(fluminense) não era o grande dormitóriO e centro ín­
dustrial de hoje. Hoje, só na cidade do Rio de janeiro, rio 
Ultimei l~vantamento, possuía 447 favelas, todas elas des· 
prOvidas de quaisquer recursos sanitários, seja água tia­
tada, ou água de qualquer natureza, s~ja esgoto, seja 
mesmo coleta de lixo. Sabem as autoridades sanitárias 
do Estado e do País que, como conseqíiência da pres.ença 
do_ mosquito Aedes Egypt, é possível a urbani_zação da 
febre amarela silvestre? Já calcularam o que pode repre­
sentar um surto de febre amarela na cidade que já foi 
maravilhosa? 

Mas a crise não atingue apenas à nossa cidade. Nossa 
cidade é posta em evidência porque ressalta a gravidade 
da crise. A endemia atinge a ex-Capital da -R~_pública, 
"As baixas condições sanitárias estão ameaç~ndo a po­
pulação da segunda principal cidade do País: Que dizer 

. do que ocorre no Nordeste, na Amazônia, no Oeste, des­
Cuidam dos desprezados, como de regra? 

A Leishemanioses (Tegumentar e Visceral) surgem epi­
dçmicame_nte e invadem áreas geográficaS nunca antes a­
tingidas, o mesmo acontecendo com a doença de chagas, 
a esquistossomose, disseminada a tuberculose, associada 
à fome, e à lepra, associada a condições sanitárias cada 
vez mais precária.<;, fazem carreiras vitoriosas em nOsso 
País. O Aeds, que tivera sua erradicação proclamada nos 
anos 50, volta a. assustar os entom"ólogos e sanitaristas. 
Como pode um País que oiisa desfrutar do sétimo ou" oi­
tavo lugar entre as nações industrializadas debater-se 
com quadro tão dramático, que o equipara à Indochina? 

Permitam-me que mais vez eu me valha das advertên­
cias corajosas do Dr. Arouca, Presidente do Instituto 
Osw.aldo Cruz. Diz: "As questões mais simples da Saúde 
Públ_i~ l).ão.Joram resolvidas, cõmo_as va_cínas, que S"ào 
baratas e conseguem controlar as doenças. Não investiv 
ram nos hospitais públicos e sucatearam os laboratórios 
e núcleos de produção. O sucateamento levou a que mes­
mo essas doenças básicas não sejam controladas. Esse 
descaso acumulado é uma bomb<J.-relógio. Vinha pipo­
can_do em vários lugares. Com a epidemia do dengue, a 
popufaçào se deu conta da precariedade do sistema de 
saúde, que nãa: corresponde ao nosso nível de desenvol­
vimento. Com todas as nossas dificuldades econômicas, 
.as condições de saúde são inferiores á nossa pOssibilida­
de de resolver o problema". 

-_Sr. Presidente, esse quadro deplorável encontra expli­
cação no modelo de desenvolvimento econômico, con­
centrador, e explorador que nos últimos vinte anos Viveu 
sua fase de autoritarismo esquizofrênico. É _o resultado 
ç:l_a política de c_oncentração de poderes no Executivo e na 
figura do Presidente todo-poderoso e quase nunca com-
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pet.entc. _É_a conseqUência da concentração de poderes da 
Uni_ã~, sobre os Estados. Ê a ~on~~qüênc_i~ da_(lolític:?-_de 
destruição -dos municípios. É a conseqllência da política 
de urbanização forçad-a, pela marginalização dos campo· 
neses. Ê a conseqüência da escandalosa concentração de 
renda, fabricary_do mil_hões de miseráveis. ta conseqilên· 
cia das políticãs de _pfl.vilê-gios cfo interesse privado sobre 
o_ Público, das minOrias sobre as maiorias, d~ emes 
sobre o povo, da medicina privada e curativa sobre a me· 

·- dicina pública, preventiva, popular, gratuita e eficiente. 
Sem alterar esse modelo, pouco_ ou quase nada se lo­

grará. Pouco valerá uma reforma no sistema público de 
saúde, da engrenagem burocrática-administrativa.- Há 
que mexer no modelo. 

ESte alerta deixo à Casa, com a certeza de que estaCa­
sa, que sempre foi sensível aos problemas sociaís; há de 
tomar providências, que já foram solicitadas pelo nobre 
Senador Marcondes Gadelha, com a aprovação de um 
requerimento para que se constitua uma Comissão, nesta 
Casa do Parlamento, para acompanhar o problema da 
saúde púbtica no País. 

Sr. Presid_ente e SI-s. Senadores, espero que não apenas 
o noticiário momentâneo dos jornais a respeito dessas e- -
pidemias sensibilizem as autoridades; esper~_ que as notí­
cias fiquem apenas no dengue; espero não tenhamos 
nunca mais neste País _manchetes sobre febre amarela; es­
pero que as autoridades deste País tenham a noção exa­
ta~ re(ormulem a SUCAM, dêem melhores condições de 

-- combate, após pesquisa, aos transmissores, para que 
possamos dormir tranqUilos e dizer que 'Contribuímos 
para ter neste Pais algo que _deve_ ser fator primadarCm 
qualquer nação desenvolvida - a saúde _de seu povo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O ~R. PRESID~NTE (Martins Filho) -Sobre a me­
sa, requerimento que serâ lido pelo Sr. }\>-Secretário. 

Ê lido Q seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 112, de 1986 

Nos termos do art. 36 da ConstitUição, na redaçã.o da 
Emenda Constitucional n9 13, requeiro licença para me 
afastar dos trabalhos da Casa, a partir desta data, pelo 
prazo de 125 dias, a fim de tratar de interesses partícula· 
res. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1986.- Rubens Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Martins F:'ilho)- Em votação 
o requerimento . 

O Sr. Moacyr Duarte- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a, votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) ~Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte, para encami­
nhar a votação. 

-- OSR.MOACYR DUARTE PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO O­
RADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

b Si. Maroondes Gadelha- Sr. Presidente. peço a pa­
lavra p;.lra encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedõ a 
palavra ao nobre Senador Marcondes Gadelha, para en­
caminhar a votação. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL- PB. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do ofador.)_- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Com todo o respeito ao zeloso Senador Moacyr Duar· 
te., c sem pretender estabelecer uma polémica com S. E­
x~ .• que é um cultor das Letras Jurídicas e_um regimenta­
lista emérito nesta Casa, ousaria dizer que S. Ex• faz um 
j_gí_z_Õ temerário, um juízo apressado, um juízo aç-odado 
que_ em nenhum momento está de acordo com a persona­
lidade comedida que o Senador Moacyr Duarte tem re­
presentado nesta Casa. S. Ex• chega ao ponto de extra­
polar a linguagem parlamentar, c fala em estupro à 
Constituição, para não ficar somente na sua preocu­
pação de que o pedido de licença do Senador Rubens 
Costa representa um capitis diminutio para o Senado Fe­
deral. 
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Sr. Presidente, O "iwbre Senador_Moacyr Duarte deve~ 
ria otientat toda a carga da sUa indignação p2ra o legis­
lador que fez o Regiinento Irlterná deSta Casa, quando 
estabeleceu_ que é facultado ao Senador pedir Iic_ença 
para tratar de assuntos particulares. Não estabelece o 
Regimento a- parti i: de quantos dias contados do ato da 
posse esse pedido pode ser encaminhado à Mesa; não_es­
tabdece o Regirilcnto um prazo de carência que, não 
sendo obedecido, venha ferir a honorabilidade do Sena­
do Federal; não diz qUe, eitipossado o Senador, só pode­
rã pedir licença depois de seis meses de uso da palavra, 
só poderã [icencíar:Se após um ano de exercício do man­
dato, caso contrário iSSo Venha a significar um desrespei­
to a esta Casa, isso venha a significar uma diriiTnU.içãO da 
imagem do Senado perante a opinião pública, perante os 
seus Pares e perante _o Senador que se licencia. Ora, Sr. 
Presidente, está muito claro, e este é o primeiro ponto 
que queríamos -percutir, p"ara cOnteStai" esse pedido a­
pressado de audiência-da Comissão _de COnstituição e 
Justiça, é lícito ao Senador empossado- esta Mesa deu 
posse ao Senador Rubens Costa, qu-e fez: jus e apresentou 
o seu diploma - pedir licença do ex:ercício das suas 
funções. Não importa quantos dias, ou quantaS-horas, 
ou quantos meses, .ou quantos anos após o ato da posse. 

Sr. Presidente, se o que preteQde o Senador Moacyr 
Duarte é negar-a legitim-idade do mandato __ do Senador 
Rubens Vaz Costa, eu diría, em Primeiro lugar que este 
não é o momento adequado nem a hora oportuna. No 
momento estamos votando apenas um pedido de licença 
de S. Ex•. Posteriormente pode o Senador Moacyr Duar­
te se debruçar sobre esta questão, que reputa de alta in­
dagação, e verificar se existé legitimidade; folhear o eur­
riculum do Senador Rubens Costa e verificar se efeiiva­
mente S. Ex~ exerce cargo de direção em empresa pública 
ou em em-presa que recebe benefícios do GOverno brasi­
leirO~ Em segundo lugar, o Senador Rubens Vaz Costa 
não exerce cargo de direção no Banco MundiaL f: um 
mero funcionário público, como outro qualquer, sem 
cargo de chefia e sem podá decisório absoluto nos ter­
mos do Regimento daquela entidade. Em terceiro lugar,­
Sr. Presidente, estamos diante_de_uma situação singular, 
O Banco Mundial não é uma empresa pública brasileira, 
não recebe benefícios do Governo brasileiro, não recebe 
incentivos fiscais, não tem crédito subsidiado do Gover­
no brasileiro, -não recebe favores do Governo brasileiro. 
Portanto, escapa-ao âmbito do que e·stá explícito na 
Constituição. 

Sr. Presidente, não podemos dar, a nosso talante, uma 
interpretação que venha a extrapolar os limites da letra 
da lei. Esta situação, em absoluto, não está prevista na 
Constituição, não está abrangida no Corpo·ae-rmpecfi­
mentos, de vetos, de dificuldades que se_ venha a obstar 
ao exen::fcio do mandato pelo Senador Rubens Costa. 

De modo que, por considerar absolutamente inconsis­
tente a proposta do Senador Moacyr Duarte, com todo 
respeito ao eminente Senador, com todo respeito ao-s· lar­
gos serviços prestados -por S. Ex~ à boa imagem desta 
Casa perante a opinião PúHica deste PaíS, cOin todo res­
peito pela elevada figura -que faz dCsta Caia representati­
va, achamos que não hã qualquer amparo, nem legal, 
nem regimental, nem sequer a nível de consciénciajur1di­
ca, o nobre Senador Moacyr Duarte fazer um juízo te­
merário, basear-se cm suspeições, em indícios, pilra ne­
gar, aprioristicamente, o exercício do mandato ao Sena­
dor Rubens Costa, e, antes mesmo do própiío eXefê:Tcio, 
negar um pedido de licença, que é o únicO fato que está 
em julgamento neste instante. (Muito bem"tf -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre senador Helvídio Nunes, para encami­
nhar a votação. 

O SR. HELVlD~O NUNES (PDS- PJ_~Parac:ncamí­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) =-=--sr.-r-residen­
te, Srs. Senad_ores: 

Sabia, como- tódos Os componentes desta Casa, que, 
em face do falecimento do Senador Aded)al JuremR, o 
Dr. Rubens Vaz da Costa, o seu Suplente, teria que assu­
mir o lugar vago. 

Estava ausente desta Casa, mas há poucos--Instantes, 
em face da leitura do requerimento, ora em discussão, 
tive notícia de que S. Ex~ havia tomado posse e imedíata­
mente endereçado à Presidência um pedido de licença 
para afastamento dos trabalhos parlamentares. 
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Conheço de perto o Dr. Rubens Vaz da Costa, com o 
qual já trabalhei em diversas oportunidades, especial­
mente quando Governador do Piauí- o Dr. Rubens 
Costa era o Superintendente da SUDENE. 

Tenho por S. Ex~. por cónseg.Uinte, além dos laços de 
companheirismo, motivos de sobra para conhecer a sua 
capacidade, e sua retidào de caráter e Q seu tirocínio pro­
fissíõnai_. 

Sr. Presidente, deixada de parte a amizade e esqueci­
dos, momentaneamente, os serviços por S. Ex~ prestados 
em diferentes ocasiões ao País, não posso calar neste ins~ 
tante, quando, a propósito de um afastamento tempo~ 
ráríO, {ecorre-se a- um atalho para fugir à observãncia da­
quilo que está implícito no texto legal, na letra da Cons-
tiuiiçào. · 

O pi'oblema não _é dC Regimento: __ 
É claro que, a partir do instante em que alguém se in­

veste nas elevadas funções do cargo de Senador da Re~ 
pública, automaticamente passa a usufrUir áe todoS os 
direitos, mas ele também, a partir desse i_nstante, guarda 
obediênci3 à um universo de deveres. 
V~mos esquecer, portantO,_ a Lei Interna da Casa e va­

mos pensar em termos de Constituição, não apenas na 
letra da Constituição, mas no espírito da Constttuição. A 
Lei Maior estabelece restrições aos Senadores a partir da 
proclamação da eleição e estabdece restrições muito 
maiores, muito mais prOfundas; a pai'tir do momento em 
que ele assume o cargo de Senador. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu_ me lembro, 
mesmo porque não faz muito, o Senador Mattos Leão, 
nobre repre..<;entante do Estado do Paraná nesta Casa, foi 
cony_ocado para servir ao Banco do BrasiL Que fez o Se­
nador Mattos Leão? Renunciou ao mandato para poder 
servir ao seu Estado, para servir ao País, servindo ao 
Banco do Brasil. 

Sabem todos que o Dr. Rubens Vaz da Costa é Geren­
te de Operações do Banco Interamericano de Desenvol­
vimen_to. Não se trata, por conseguinte, M menos, de um 
oigailismo interno, mas de um organismo internaciona_I. 

Para que Õs brasileiros possam servir aos governos es­
trasngeiros, há necessidade de uma autorização prévia, 
sob pena de perda da nacionalidade. 

No caso, não se trata de um governo estrangeiro. 
Trata-se de um órgão de uma abran_gênc~.~ maior, o Ban­
co Interamericano de Desenvolvimento. Esta situação 
não está na lei, não está na Constituição, nempodeiiã es­
tar, porque está na consciência jurídica de todos os po­
vos do Mundo. 

Sr. Presidente, estou apenas, no meu entender, 
desimcümbiiido--me de um Oever. Não poderia ficar cala~ 
do neSte instante. Rej:Jito que tenhop"elo Dr. Rubens Vaz 
da Costa o melhor conceito. Sei que S. Ex' está pedindo 
este fequerfmerito porque, economista dos mais brilhan­
tes que- é, não foi bem orientado. Admito apenas umã hi­
pótese: a esta altura, S. Ex• já tenha rescindido o vínculo 
que tem com o Banco Interamericano de Desenvolvi~ 
menta, para poder investir~se no exercício das funções 
do cargo de Senador da Repúbtica, porque, de outra ma­
neira, Sf. Presidente, seria adn1itirmos que uln Senador 
pudesse servir a um órgão interno, ou, pior, pudesse ser­
vir a .um organismo internacional. 

Dc_marieira que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, meu 
voto é no- sentído de que, para preservar a dignidade des­

_ta C:.lsa, paru honrar suas tradições, este requerimento, 
antes de ser votado, seja encaminhado à Comissão de 
Constituição e Justiça, a fim de que esse Órgão_ Técnico~ 
emita o seu parecer e-uriente_a votação deste Plenârio. 
(Muito bem!) 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESID~TE (Martins Filho)- Concedo a 
pahlVra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para enca­
minhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB = R~. Para 
encamlnliii.r a votação. Sem revisão_do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

-· _Pr-ocurarei colocaf" __ Ci p·roblema estritamente de~tro 
dos termos constitucionais. · 
- O nobre Senador Rubens Vaz Costa_tomotf posse pe~ 
rantc_eSte Plenário como substituto do Senador Aderbal 
Jurema. Na forma do art. 36 da Constituição, pediu li­
cença para t~atar de interesses particulares.. Esse_é, pelo 
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que ouvi, o texto do seu requerimento, licença de 125 
dias para tratar de seus interesses particulares, o que é 
expressamente autorizado pela Co_n&tituição. 

Ocorre que, no art. 36, § 21' da Constítuição, está ex~ 
pressa: 

"§ 2'>' Com licença de sua Câmara, poderá o 
Deputado ou Senador desempenhar missões_tempo­
·rárías de caráter diplomático ou cultural." 

Nós estamos prejulgando que o Senador que pediu li­
-cença sem declarar quais os motivos particulares, vai de­
sempenhar missão dive_rsa daquela que a Consl_ituição 
lhe permite, que é a diplomática ou cultural. Se ele trans­
gredir essa disposição, aí ele está sujeito a quê, Sr. Presi­
dente? Está sujeito à sanção do art. 35 que diz-que perde­
rá o mandato querri OCUpar cargo, função ou emprego, 
de que s_ejam demissívei& ad nutum, nas entidades referi­
das. 

~gora, quem pode formular esse pedido? 

Está no art. 35, § 2'>', que diz: 

"§ 211 Nos casos dos itens I c II, a perda do 
mandato serã declarada pela Cãmara dos Deputa­
dos ou pelo Senado Federal, mediante provocação 
de qualquer de seus membr_os, da respectiva Mesa 
_()_U de Partido Político." 

O que pode _acontecer, Sr. Presidente, é que, concedida 
essa licença, o nobre Senador, que já prestou juramento 
perante este Plenário, possa perder o seu mandato, na 
fonrla da_ ConStituição. 

Par:::t evitar o constrangimento desta Casa e de qual­
quer dos seus membros, o que importaria em, pela pri­
meira vez, o próprio Congresso Nacional cassar manda­
to de alguém, para evitar apenas esse constrangimento, e 
já que o Senador Rubens Vaz Costa não declarou se iria 
exercer este ou aquele cargo - é apenas noticiário dos 
jornôJiS- acho que, por uma questão de respeito do pró~ 
prio Senador e no interesse du harmonia que caracteriza 
este Plenário, se"ja ouvida a Com_issàO de Constituição e 
Justiça. Enquanto isso S. Ex• continua no exercício do 
mandato. Acho que essa é a solução melhor; mais com­
patível com as tradições desta Casa. 

O Sr. Mareondes Gadelha- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra, para um e.<;cluredmento. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- ConceOõ a 
palavra :.-10 nobre Senador Marcondes Ga_de(ha, para um 
esclarecimento. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL- PB. Para 
um esch,uccimcnto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, acho a propo~t::l do Senador Nelson Carneiro, 
com todo o respeito, um precedente extremanente peri­
goso. 

Toda vez que alguém pedir licença nesta Casa, alguém 
terâ ó direito, agora, de haixar em diligência e procurar 
Saber a que se refere a eXpressão "tratar de assuntOs par­
ticuTUres"_ou _mesmo d'e tratar de problemas de doença. 

Sr. Presidente, estamos tent:.mdo adivinhar o que o Se­
nador Rubt::ns Vaz Costa vai fazer, quando pede licença 
para tratar de assuntos particulares. O Senador H__elvídio 
Nunes, num instante de brilho que lhe é comum, levanta 
ilfilh_questão: E se o Seria dor Rubens Costa já tiv-er pedi­
do licença de suas funções junto ao Banco Mundial? Que 
injUstiça estará cometendo esta Ca~a e como vai reparar 
este d:.-~no de eivar de suspeição previamente,_ de_ prejul­
gai, de prOcurar pretender mapear, podar os passos do 
Senador, antes que ele tome o rumo que achar conve­
niente, após concedida a sua licença. 

O Sr. MoacyrDuarte- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. MARCONDES GADEUiA - Concedo o a­
parte a V. Ex~? 

O' SR. PRESIDENTE (Martins Filho. Fazendo soar a 
campainha.)- Nobre Senador, V. Ex' pediu a palavra 
para ullle-s-clarecimento; port3nto, não pode conceder a­
parte a V. El(.~ 

_ O_ SR. MARCONDES GADELH,_A- Entãó, acato o 
Reiimento, _Sr. Presidente. 

Quero esclarecer à Casa o que diz a Constituíção. 
Sr. Presidente, não custa nada nos atermos ao texto da 

lei, ao texto da Constituição, ao texto do Regimento, 
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tudo o mais é prcsunção,_tudo mais ê adivinhaçãO, tudo 
mais ê pte:~suposlçãõ- e-prccoriCelto. -- -

O q-ue cjiz a Constituição,_ no seu arl. 34? Ei~lo: 

'"Art. 34. Os Deputados e SenadOres não pode­
rão: 

I- desde a expedição do diploma: 
a) firmar áu manter contrato com pessoa de_ di­

reito público, autarquia, empresa pública, sociedade 
de ~economia- mista ou empreSa-conc-essionáría de 
serviço público, salvo quando o contrato obedecer a 
cláusulas uni[ormes; · 

b) aceitar ou e_xercer cargo-, função ou emprego 
remunerado nas entidades constantes da_ alínea an­
terior; 

II - desde a posse: 
a) se proprietários ou diretores da empresa que 

goze de favor decorrente de contrato com pessoa 
jurídjca de direito público, ou nela exercer função 
remunerada; 

b) ocupar cargo, função ou emprego, de que se~ 
jam dcmissíveiS, ad nutwn, nas entidades referidas 
na _alínea a do item I; 

c) exercer outro cargo eletivo federal, estadual ou 
municipal; e 

d) patrocinar c·ausa em que seja interessa_da qual­
quer das entidades a que se refere a alínea a do item 
I. 

Art. _35-~- Perderá o mandato o Deputado ou Se-
nador: -

I - que infringi-r qualquer das proibições estabe­
lecidas no artigo anterior;" 

Não foi proposta nenhuma ação de perda de mand_ato; 
não foi encaminhaáo sequer um documento ·hâbil, para 
se levantar pelo menos a presunção de que o Senado"r 
Rubens Vaz Costa exerce, neste momento, carg9 de di­

, reçào ·em empresa enquadrada- no art. 3~- da Consti­
tuição. E~tam~s, at?rioristicaJl_lente, tentando neg3:r_ um 
direito- que é do Senador, que é de todo Senador, de_ 
qualquer SenadOr. índusiVe do SinadOi- MoacYr Duarte, 
de pedir licença para tratar de assunto particular, sem es­
pecificar porque a lei não pede que:assunto pârticular [ 
esse. Estamos estabdccendo um p-recedente extrema­
mente perigosQ que; daqui por diante, poderá servir de 
base, _de alavan_cagem, para interdição de qualquer solici­
tação nesse sentido. 

Sr. Presidente, com a tolerânCiã-de V. Ex~, eu queria 
ouvir o Senador Mou-cyr Duarte, que insiste no aparte, 

O Sr. Moacyr Duarte- Apcnils argumentando, a con­
trario senso, os ·argumentos que V. Ex.~ esposa 9este ins.­
tante,_cu perguntaria e indagaria: ''E ~e o SenadOr Ru~ 
bens Vaz Costa estiver exei-cendo o cargo de Assessor de 
um organismo internacional? V. Ex• concorda que S. 
Ex~. na hipótese, teria perdido o mandato. O que_eu de~ 
seja, nobre Senador Marcondcs Gadelha, é apenas evitar 
o constrangimento do Senado Federal Pãra, no caso da 

•hipítcse ser verdaddfa, O Senado n-ão ter que decretar a 
perda do mandato de um Senador da República ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Mas. veja V. 
Ex~. rra linguagem, no caso da hipótesC ser verdadeira ... 

O Sr. Moacyr DUarte- Com a audiência da Comis­
são de Constituição" e Justiça, riós daríamoS umã oportu· 
nidadc ao Senador Rubens Vaz Costa de optar ou Pela 
sua Cadeira do Senlldo, ou- pelo cargo que-exerce no or­
ganismo internaci_onal, porque ele não precisará, de for­
ma alguma, ser diretor deste Organismo financeiro. O 
cargo de Assess.or,_se ele con~inuar a exercê-lá, ,o iillbe de 
continuar exercendo o cargo de Senador .da República, 
porque, a partir da posse, nenhum Senador ou Deputa­
do, poderá exercer um cargo de qualquer natureza. E 
sabe V._ Exf,_ que não é Uma mera suposição. Os jornais 
noticiam; a imprensa noticiou, exaustiYaffiente._QUe o Se~ 
nado r Rubens Costa soliCitúia e requereria- licença de 
sua cadeira do Senado para continuar exercendo um car­
go, num organismo financeiro internadõnãl, e S. Ex• 
nào desmentiu o no-ticiário da imprensa, o que Se pressu­
põe é v-6-dade, mas com_foroS_de qu~ _esta vCrdade seja e- -
fetrvam-entC confirlnàdã é -qUe S. E-i•, a esta altuia, tal­
vez, já esteja" no-pleno exercício de suas funções. O obje­
tivo do meu requerimento, nobre Senador, não é o de 
criar"tropeços ou embaraços a quem quer-que-seja, é ode 

evitar õ cOnstrangimento deSte Senado de, ãffianhã ou 
depois, ter q-ue decretar a perda de mandato de um cole­
ga. 

--o SR. MAR CONDES GADELHA- Sr._Presidente, 
considero fora de propósito convoc_ãr.:-se o Senador Ru­
bens Costa perante a Comissão de Constituição e Justiça 
para que S. Ex~ venha optar entre o seu mandato e a sua 
função no Banco Mundial. Q_::)enador Rubens Costa já 
fez a sua opção, quando apresentou seu diploma perante 
esta Casa, quando_veio a tomar posse, S. ~x~ assumiu, 
claro, alto e bo_m som, perante esta Casa; perante a im­
prensa e J1Crante o País inteiro que quer ser e qu_e é Sena­
dor da República. Agora, invo9"ar-se uma hipótese -
porque foi essa a expressão usada pelo Senador Moacyr 

. Duarte- de que seja c:le diretor, para negar-se um direi­
to que lhe é legítimo. 
-- sr-: Presidente, considero isso uma temeridade que não 
faz justiça ao elevado descortino do Senado Federal. Te­
mos uma responsabilidade, até mesmo da exemplaridade 
perante outros fóruns do País, a maneira como nos com­
pt)rtamos; os erros que aqui cometemos serão julgados, 
imitados ou condenados por outras entidades pelo País 
afora. 
--Mal comparando, Sr. Presidente, pessimamente com­
parando, era como se alguém decretasse a pena de morte 
e depois verificasse que n~o havia razão para i_sso. O Se~ 
nado não quer ter o consfrangimento de cassar o manda-

-- fo- do .-senãâõr Ruôens CostaL~ Qu~iõ dizer que já_ está 
· c?.~usan_do u·ro constrangimentó ão negar a_sua licença, ao 

não reconhecer o seu mandato, sem lhe dar sequer o_di­
reito de defesa, à sua revelia. EstamDs jâ criando esse 
constrangimento. Mas, se a hipótese, que o Senador a­
venta fosse_ verdadeira, nà_o_ seria nenhum constrangi­
mento, porque está es_crtto na Co"nsfituii;ão que perde o 
mandato quem exercer cargo de direção. E o Senador 
Rubens Costa, que é de maior, que é vacinado, que está 
no pleno uso_ das suas faculdades mentais, sabe dos seus 
dii-eitos e dos seus entendimentos, e sabe também que a 
C6nstituição o proíbe, e que a perda de seu man9ato será 

·-praticamenTe automátiCa, e··nãõ leva o Sen-ado a nenhum 
constrangimento. Teria Sido S~ CX~, excl usivamentc, que 
teria esc-olhido esse mal caminho. 

Sr. Presidente, era o que tinha a diz_er. (Muito bem!) 

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, peco a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Cha':"(;':,S para encami­
nhar a votação. 

O SR. ALOYS/0 CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REI/ISÃO DO O­
RADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

o sr. C:iflos Chiarelli -_Sr. Preside-nte, PeÇO a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESID~TE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Chierelli, como Uder. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL -- RS. Como 
Líder, para encaminhar a votação. Sem revisão do ora~ 
~Or.)- Sr._ Presidente, n<~, '{erdade, ~~-m"!-téria me pa­

--recC cxtrcmimente complexa. 
- E, à I uz dos questionamentos argüidos com toda a se-

riedade c lucidez dos diferentes Sis. SenadorCS_q_ue se dis- -
PúSeram a tecei crifn~lltário.S Õu a apresentar Sl!gestões, 

_ tenh_o uma -dúvida substancial: nós não ~starilos, neste 
moincnto, discutindo sobre o _aspecto substantivo do 
mandato do Dr. Rubens Costa. Essaquestãoocorreu na 
sua concretização, a transposição de suplêncfa enl. iltula­
ridade no momento em que s_. Ex' recebe!.!- nesta Casa a 
chancela para o seu ato de posse. Ele foi empossado na 
Se_p1an-a passa:da, prCcncheu os pré-requisitos. E, a partir 

-Cfesse momento, nos· termos das exigên<;:jaS regimentais, 
obviamente, ele passou a s_er Senador da República, c, 
como tal, apresenta à Mesa dª Çasa llm requerimento de 
licença.- . 

Então, o que_ hoje está ~m pau~a, em _debate, aquilo 
qUe hOje está sendo apreciado nãO é efetivamente o seu_ 
di,elto oLÍ não -à posse; não ê efetivamente a d_iscussão às 
suas vinculações funcionais qu~pfecisam, se for o c_aso, 
investigadas, se houver aqui uma denúncia, uma fonnu-
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[ação é uma comprovação. o que hoje nós estamos, eu a­
cho, apreciando é um requerimento de um Senador que 
tomou posse, como qualquer um dos o_utros 69 Senado­
res, e entrou com um requerimento de licença. E isso me 
parece que_ é um direito líquido e certo de qualquer um 
dos Senadores que estâ com seu mandato em vigência e a 
quem !h~ foi dado posse_ recentemente, de querer 
ausentar-se por essa ou por aquela razão. O que nos cabe 
argUir-, segundo me parece, nesse momento, é saber se o 
Senador que tomou posse, contra cuja posse não houve 
nenhum tipo de impugnação, contra cujo ato de trans­
formação de suplência cm titularidade ninguém objetou 
nada,_ ninguém apresentou sequer uma consulta prévia 
para impedir que esse ato se consolidasse, portanto, o 
ato foi perfeitamente acabado, em termos jurídicos, esse 
Senad_or, que teve Csse ato respeitado e praticado, agora 
pede licença. E o que hoje se discute é o requerimento de 
licença. E a pergunta que se faz é se o (equcrimento de li­
cença apresenta alguma irregularidade, se o titular do re­
querimento pode pedir licença ou não pode. Porque o 
que está se dizendo por aqui é outra coisa, o que se-eStá 
invocando aqui é que ele não poderia ter tomado posse. 
O que se está discutindo e se está m.esmo presumindo é 
que ele ocupe determinadas funções, por notícias de jor­
nal, que_ele estaria ainda o_cupando, não sei se as ocupa­
va e se as ocup-a, e que isso impediria que ele fosse Sena­
dor da República. Mas, acontece que a matéria que está 
em pauta, hoje, nã.o discute sobre a possibilidade de ele 
ser ou não s_er Senador_da República. Ele já tomou -pos­
se. O que se discute, hoje, é que ele sendo Senador daRe­
pública está pedindo licença. Então, parece-me que hâ 
realmente uma defasagem, um anacronism_o na postura, 
em objetivar a questão~ a·qúe queremoS saber é se pode 
ou rião_ pOde ser c-oncedida a licença. E 6 que se está ar­
güindõ, -cem-testando, tentando elidir é que Rubens Costa 
não pode exercer a função de Senador, quando o que ele 
está pedindo é para ser licenciado da função de SenaOor. 
Então, estamos discutindo a causa, quando a matéria em 
pauta é sobre o efeito. 

O Sr. AloJsio Chaves- Permite-me um aparte, nobre 
Senador? ' 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Pois não, Senador. 

O Sr. Aloysio Chaves-- O Senado não discutC-o fato 
de o nobre Senador Rubens Vaz Costa p-oi:Ier exerCer o 

- S'eU~ n1aridUfõ-. Ninguém nega isso, esse direito ninguêm 
nega!__ nem po-d~ria haver aqui no Senado qualquer ob­
jeçào sobre um futo que não foi invocado, que não foi a­
presentado no Senado. Não se cogita isso_,_Q_que se cogi­
ta ~.que este requerimento foi apresentado para que pu· 
desse o Senador cOntinuar a exercer emprego ou função 
no B:.1nco Mundial, segundo §C tornou público, sem con­
teStação, e foi repetidas vezes afirmado. A própria posse, 
seguindo o requerimento, confirma issO. Entretanto, 
nada impede -guc se peça-_a audiência áã __ CO_missao- de -
Constituição e Justiça. Não se está violentando direito 
nenhum, Senador. Agora, o que acho que agride, repito, 
à consciência das coisas- e acho que esse Senado não 
pode concordur- é que um Senador investido no seu 
mandato possa ser funcionário de um banco internacio­
nal. 

O SR.. CARLOS CH~RELU - Sr. Presidente, o 
-que me parece é que Voltamos à questão básica. O que e­

xiste é- que há legalidade na posse dada e na possibilidade 
de alguém, com a posse dada, e tornando-se Senador­
não é hoje que se torna, masjã se tornou- estar no e­
xer.cício de uma determinada função, que se presume seja 
ele, porque não temos nenhum fato concreto, não temos 
uma certidão, nào temos uma confirmação, poaeria S. _ 
Ex~. inclusive no decurso desse interstício, ter renuncia­
do àquela função, ou dela se ter. licenciado, não há ne­
nhum elemento probatório, nesse particular, e estaremos 
discutindo sobre hipótese. O que nós eu volto a dizer, es­

_lamos-dis.cutindo, então, não é o direíto Que ele tem de 
ser Senador, o que nós estamos, hoje, discutindo é o" di­
reito de alguém que tomou posse, legal e legitimamente, 
como Senador, ter o direito de pedir licença. E o que nos 

~está preocupando é que esse alguém possa ter uma 
função pública que o incompatibilize, não de se licenciai", 
mas que o incompatibilize de exáêitar a fUnção de sena­
doe 

~ ~·~o Sr. Jutahy Magalhães ~Permite V. Ex' um aparte? 
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O SR. CARLOS CHIARELLl ~ O problema é pré­
vio. Para essa questão, pode ser mais dura a solução, 
pode ser· até maiS Contundente._ Mas acho que é essa a 
ques_tão: ou não estava adequada a posse dada, e há um 
impedimento objetivo, formal, contrastante, então, o 
mandato, na verdade, não pode ser ex.ercitado.e não cabe 
a licença por essa razão, porque nãO Cilbía a posse, por­
que não cabia ser senador, a não ser que renunciasse a 
esse função que, segundo alguns, o incompatibiliza; ou, a 
segunda hipótese: não hâ incompatibilidade_ enquanto 
não se provar a incompatibilidade, que me parece:"Ser_um 
fundamento do direitO. --

0 Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ext um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- O ordinário ê que se 
presume. o extraordinário _Se prova. Esse fato é eXtraor~ 
dinário, e caberia uma prova PréVia. -

Ouço V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães --Nobre Senador, acho que 
V. Ex~ tem toda a razão. Porque, acho, primeiro fato: S. 
Ex~ tomou posse, legalmente, sem ninguém requerer, a­
qui, qualquer fato contra a poSse dele, como V. Ex• já 
declarou. Seguitdo Ja(O: S. Ex• está pedindo apenas um 
requerimento de licença para tratar de'interesse particu­
lar, que é o caso qfte-=está em discussã·o. CottC:e"dida a li­
cença, se S. Ex•, então, permanecer no cargo ê que o Se­
nado deverá_argUir a·inc_o_mpatibilidade de um Senador 
exercer esse cargo. Acho que, no momento, é apenas a 
discussão do pedido de licença, direito de um Senador 
que está no exercício de seu mandato. 

O SR. CARLOS CHIARELLI -Agradeço ao aparte 
de V. Ex•, porque V. Ex~,_ com a síntese_ inteligente que 
lhe é peculiar, diz exatamente aquilo que nós estávamos 
procurando, de maneira muito extensa, reiterar e ponde­
rar. _ 

Portanto, apenas, Sr. Piesideitte, pã"ra concluir, o que 
eu pondero é esse aspecto: que se ponha em votação e se 
discuta o requerimento-de licença de um Senador que to~ 
mau posse, contra cuja posse nada se argüiu e que, con­
seqUentemente, está no desfrute de um direito de pedir li­
cença. Existindo fatores que inviabilizem o seu direitO de 
ser-Senador, que se apresentem esses motiVos, com as de­
vidas comprovações, ou informe-se O titular do direito 
que, possivelmente, se estiver a infringi-lo, o estará por 
desconhecimento, para que ele tome as medidas cabíveis.: 

Esta é a -mlnha posição, disposto a votar o feqUed~ 
menta _como tal. 

O Sr. CéSãr-Cals - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins_Eilho) ~Concedo a 
palavra, para encaininhar a votação, ao nobre Senador 
César Cais. 

O SR. C~SAR CALS (PDS- CE. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Conheço há longos anos ·o Senador Rubens Vaz da 
Costa. Sei que é um cidadão que procura fazer as coisas 
dentro do estrito espírito" da lei. Créio que~ realmente, se 
há essa dúvida, S. Ex• não está informado da dúvida. Se 
não, ele não teria assumido a cadeira no Senado. 

Conheço, portanto, Ru_bens Vaz Costa de mais de 
uma dezena de anos. Sei do homem íntegro; do carátei 
retilirie_O e que procura fai:ef as cóiSas dentro da maior 
correção. Assim, quero apoiar o requerimento e, aó mes- . 
mo tempo, aviso que vou pedir verificação de votação 
para dar tempo de telefonar para o Senador Rubens 
Costa e esclarecer a situação. 

O Sr. MOftcyi- Duarte - Para evitar, inclusive,- esse 
constrangimento. ' --- -----

O SR. C'ÍSAR CALS - Para evitar qualquer cons­
trangimento. Mesmo que estritamente dentro da lei, é 
um constrangimento. -

De maneira.que aviso que irei pedir verificação de nú­
mero, para que possa o Senador Rubens Costa Ser intei­
rado dessa discussão. 

O Si. MOacyi Dt;iãrte - Exatamente. 

O SR. PR_ESJDENTE (Martins Filho)- Srs. Se:nado-­
res, quando do enCaminhamento da votação, o nobre Se-

nadar Moucyr Duarte formulou requerimento verbaL 
Posteriormente, em tempo hábil e regimental, encami­
nhou à Mesa requerimento cuja leitura -será pl-ocedida 
pelo Sr. (<:>-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 113, de 1986 

Nos termõs regimentais, req-ueiro qU,!"SOOre o Reque­
rímc:iilto il~" I 12, de 1986, de licença, por 125 dias, solicita­
da pelo Senador Rubens Costa, seja ouVida a Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 19_86.- Moacyr DuiU'­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -A Presidên­
cia vai submeter à_ votação o requerimento do nobre S_e­
nador Moacyr Duarte. -

Em votação o requerimento. 
~ Os Srs~ Se ri adores qUe o apróvam-queit~m permanecer 
sentados. (Pausa) Aprovado. 

Aprovado o requerimento, a Presidência fará cumprir 
a decisão do Plenário, _encaminhando o assunto à au­
diência da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESID~TE (Martíns Filho)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
I 8 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das se-
guintes matérias: -

-Projetas de Lei áa Câm<ira Q9s_108_~ 187, de 1985; e 
-Projeto de Lei _do_Senado_n<:> I, de 1984-DF. 

OSR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Esgotado o 
tempo destinado ao_ Expediente, passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 97, DE 1986 

(Em Regime de Urgência - Art. 31!, 
- do Regimento Interno) 

Votação, em primeirO turno~ do Projeto de 'Lei 
do Senado nº 97, de 1986, de autoria do Senador 
Murilo Badaró, que estabelece normas para a pro­
paganda eleitoral nas eleições de 1986 e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES ORAIS, proferidos em Plenário, 
da ComisSão 

_-de Constituição e Justiça - 1<:> pronunciamen­
to: pela constituCíOnãlidade e juridicidadedo proje­
to; 29 pronunciamento: favorável às Emendas de Ple­
nário de n9s l (Substitutivo) e 3, e contrário às de_n9s 
2 e 4 a !0. 

Em votação o subStitutivo que- iem preferência regi­
mental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer 
sentados. • 

Õ Sr. Jamn Haddad- Peco a pala vi-a pelil ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Conced_o a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

0-SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pela ordem. 
Sem revisão -do oradOr:) - -S'r. Presid~nte, Srs. Senado­
r~~ 

Sabemos nós que hã uma matéria aprovada n_a Câma­
ra dos Deputados referente a este item, da propaganda e­
leitoral, que já foi remef!da à Casa. Queremos saber Sr. 
Presidente, s_e as Lideranças do PFL e do PMDB nesta 
Casa, já tomaram ciência daquela matéria e qual o ponto 
de vista dos mesmos, sobre a aprovação daquele projeto, 
em detrimento do projeto do nobre Senador Murilo Ba­
daró~ 

- -As matérias são altamente conflitantes e poderã ficar 
perante a opinião pública nacional, inuito mal a posição 
dos Líderes que defendem ·nesta Casa, a di"visão das duas 1 

·horas gratuitas de televisão, numa proporcíOnalidade 
que não dará direito aos menores Partidos de poderem a­
presentar o seu_ programa e os candidatos apresentarem 
os sel!S projetaS políticos. 
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Não concordamos plenamente com a matêria aprova­
da pela CUmara, mas não resta dúvida de que o_ projeto 
da outra Casa propicia um pouco mais de condição aos 
Partidos novos, aos Partidos de organização, aos Parti­
dos que, enfim, querem mostrar a sua ftsionomia à opi­
nião pública. 

"Sr. Presidente estamos diantC de um impasse. Se esta 
Casa aprovar o projeto do Senador Murilo Badaró, com 
toda a certeza, o projeto será revogado na Câmara, e o 
inve_iso pode ocorrer. Estaremos então diante do seguin­
te impasse: a permanência da Lei Falcão, que, diga-se de 
[J.:tssagem, para os pequenos Partidos até que não é ruim 
porque igual':! por baixo, nivela por baixo, aí todos terão 
o seu retratinho na televisão, um pequeno currículo, o 
seu número, e o eleitorado decidirã pelas aparênCias fi­
sionômicas de cada um. 

Vai-se criar um impasse, Sr. Presidente, e faço até um 
apelo às Lideranças desta Casa para que retirem da Or­
dem dO Dia de hoje este projeto, para que possamos en­
otão lentâr um entendimento ã respeitO deste assurito re­
lacionado com a propaganda eleitoral. 

- -- DeiXO aqui um apeJO às Lide-rariças, porque hã um 
cóniTítõ flagrante, há uma legislação oriunda da Câmara 
que se conflita com o projeto do Senado. Ê claro que os 
Srs. Seriadores podem rejeitar o projeto da Câmara, -pO­
dem emendá-lo e _o mesmo ocorrerá com este projeto 
chegando à Câmara. Acho que seda mais lógico, muito 
mais coerente que as Lideranças da Aliança Democráti­

-ca nesta Casa, o nobre Senador Alfredo Campos e o 
nobre Senador Carlos Chiarelli, soliCítasseiJl..«-retirada 
deste projeto por umas 3 ou 4 sessões para que, então, o 
assunto fosse discutido politicamente para não ficarmos~ 
neste sério impasse. Caso contrário, não tenhamos dúvi­
da de que ficaremos com a Lei Falcão, 

De modo que deixo este apelo às Lideranças, esperan­
do que o bom senso prevaleça, após essa luta parlamen­
tar que estamos, aqui dentro do plenário, enfrenta-ndo 
em defesa de um processo mais democrático em termos 
de propaganda eleitoral. 

-------'0 SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
o substitutivo que- (iún- preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. JAMIL HADDAD- Sr. Presidente, peço veri­
ficação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- É regimen­
tal_ o pedido de V: Ex• 

De acordo com o Regimento Interno, vou suspender a 
sessão por I O minutos, fazendo soar a campainha, para a 
chamada dos Srs. Senadores a plenário a firil de proce­
dermos à votação. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 40 minutos, a sessao é rea­
berta ás 16 horas e 48 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está reaber­
ta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência 
se dispensa de proceder a verificação solicitada. 

O ProjetO de Lei do Senado n9 97(86, fica coni a vo­
tação adiada. 

Igualmente, as matérias da Ordem do Dia em fase de 
w,l.ação, constituída dos Projetas de Lei da Câmara ,n9s 
6!Í/8I. 71/81, 85/8 I. 104/79, 196/84 e 187j85; Projetos 
de Resolução nºs 12 e 13, de 1986;_Requerimentos n9s 92 
e 109, de 1986~ Projetas de Lei do Senado n9s 4/84, 
143/85, 46/85, 151(85 -e 242(84, ficam com ã sua apre­
ciação_ adiada para :a próxima s.essão ordinária, bem 
como o Projeto de Lei do Câmara-n9 191/84, pordepenw 
der de votação de requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Passa-se ao 
Item 18: 

Discussão, em turno único; do Projeto de Reso­
lução nQ 16, de 1985, de autoria do Senador Lenoir 
Vargas, que concede aos ex-Senadores da República 
o -·direito de utilização dos serviços técnico­
assistenciais do Senado Federal que discrimina e dã 
oUtras providênCias (dependendo de pareceres das 
Comissões de Constituição e Justiça, Diretora e de 
FiilançãS). -



Junho de 1986 

SÕbre a mesa, o parecer da Comissão de ConstitUição 
e Justiça 9ue s.crâ. lido pelo Sr. J9~Secretário. 

E lido o s_eguintc 

PARECER 
N9 424, de 1986 

Da Cottllssão dç_ Constituição e Jus­
tiça., sobre o Projeto de Resolução n.0 

16, de 1985, que "concede aos ex-Sena­
. dores da República. o dlrelto de utniza· 
ção dos · serviços técnlcó-assistenclals 
do Senadlt' Feder&! que dlscrlttllna, e 
dá outrlJ,S providências". 

Rela:tor: Senador Fábio Lucena 
i:lo P'é"Claro Senador.. Lenoir Vargas é. o 

Projeto de ReSolução sob exame, q_ue visa 
a assegurar aos ex-Senadores o direito de 
utilização ·dos·· serviços técnico-assistenclais 
do . Senado Federal, quais. sejam: serviços 
médicos, odontológicos, laboratoriais, análi­
se, fannacêuticos, reprográficos, ass~ co­
mo da Biblioteca, .Arlluivo e PRODASEN. 
A Proposição ·estabelece que a Mesa· do Se­
ilàdo regulamentará a Resolução ·no prazo 
de 30 dias. 
· Não há conflito entre o Projeto e a Cons­

tituição Federal. No conêernente à sua:ju­
ridicidade, e tá!nbém no que respeita à 
técnica ·legislativa, a Proposição não men,-
ce. repar'?s. · 

Quantó ao mérito, é de se reconliecer q1je-
o Projeto é· justo e oportuno. Justo porque 
não se pode· ignorar o fato de que há ex­
Senatlores, encanecidos. nó tr.abalho parla­
mentar, que .não dispõem de outra tonte 
de assistência, precisamente pelo fato de 
haverem consagrado sua· .vida à atividade 
parlamentar. E o IPC, como é sabido, não 
oferece assistência médica ao seu contrl­
bwnte. 
. l! oportuna,·porque o ·recente Ato <Ia Mesa 

D!retora, qu.e regulamenta o uso dos servl­
ç_os médicos do Senado Federal, nã() lriclui 
os ~-Senadores entre _os usuários daqil_eles 
serviços, talvez por falta de amparo legal 
que autorizasse a Cón.Cessão, em que·· pe8e 
fQsse consuetudinária essa prátlca, ex-vi 
da decisão da M!1Sa Dlretora;. de 5 de ja­
neiro de 1983, com o que se CUIDJ?.;'ia, aliás, 
a tradição cja Casa de dispensar àqueles 
que outrora a i_ntegraram o .tratamento 
cordial e condigno de que 13ão -credores os 
que Prestaram serviços ao Senado e à Na­
ção, quando -do deisempenho de seus man­
datos. 

Portanto, :E.'in de constitucional, juridjc 
ca e de. •boa écnica legislativa, a Pr~posi­
ção ·é relevar'i quanto ao mérito. · 

É o· parecer. 

·Sala. das Comissões, 14 de agosto de 1985. 
- José lgnáéio Ferreira, Presidente - Fá­
bio Lucena, Relator - "Roberto CamJ,Ws -
Lenoir VArga~ (sem voto) - Octá.vi<i Cár-· 
doso -.1\loacyr Duarte- Nelson Carneforo 
- Severo~ Goytes - Nivaldo Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O Parecer 
da Comissão deCo'ásfifUíçãO CJustiça ô:>nclui pelã""CõriSM 
títucion-alidade e jurídíciáãd~.e, no riiéiito;- favo~ãvd. -

Soficito do nobre Senador Marcondes Gadelha profeM 
rir o Parecer da ComisSão Diretora. 

O SR. M!\RCONOES GADELHA (PFL- PB. Para 
proferir O Parecer.):...: Sr~-PtcSrOeáte, Srs. Senadores; 

De autoria do nobre Senador Lenoir Vargas, o Projeto 
de Resolução ·em epígrafe, que -••concedi: ·aoS ex-
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Senadores da República o direito à utilização dos ser­
viços técnico-assístenciais-do Senado F.ederal_que discri­
mina e dã outras providências". 

São mais do que freqUentes_ os e.x.emplos de Senadores 
que dedicam sua vida às atividades legislativas, Q!le não 
amealham fo:rtuna e, que, ·ante os caprichosos desígnos 
da política partidária, vêem~se felegados ao ostracismo, 
passando a enfrentar sérias dific-uldades de natureza 
econ ôm i co- fi na nceira. 

O recente ato desta Comissão Dire:t_Oi'a que regula­
mentou o, uso dos serviços médicos da Casa não inclui os 
ex-Senadores entre os usuários daqueles serviços, talvez 
por falta de respaldo legal para fazê-lo, sem embargo de 
tratar-se de costume consagrado. 

Essa anomalia vem a ser corrigida pelo presente Proje­
to de Resolução, que obteve parecer favorável da douta 
Comissão de Constituição e.Justiçae merece, em virtude 
·de s_eus méritos indiscutíveis, a aprovação desta Comis­
são Diretora. 

O Parecer é favorável. 

O SR • PRESIDENTE (Martins Filho) --:- Sq_!icito ao 
nobre_ Senador Carlos Lyra, proferir o parecer da Comis­
são de Finanças. -

O._SR. CARLOS LYRA (PDS- AL. Para proferir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Seriadores: 

Trata-se de projeto de resolução que objetiva autOri~ 
zação do livre acesso ao Plenário do Senado Federal e à 
utilização dos serviços médicos, odonto~ó~i~os,_labora­
toriais, análises farmacêuticas, reprográficas, de- Bibtio­
teca, Arquivo e do PRODASEN aos ex-SenaàOres. 

Com a proposição em tela busca-se regularizar a si­
tuação dos ex-Senadores, no sentido de ser permitida a 
utilização dos serviços técnico-assistenC:iais, uma vez 
que, costumeiramente, tal prática-tem sido adotada pela 
alta administração da Casa. 

A medida, pois, confere efeitos jurídiCoS e direitos aos 
ex-parlamentares que, muitas vezes, não possuem outra 
fonte de assistência, 

Cabe ressaltar, de resto, que a providência ora sugeri­
da já mereceu a atenção da Comissão Diretora que, em 
1983, autorizou o atendimento aos ex-integrantes do Se­
nado por parte da Subsecretaria de Assistência Médica e 
Social - SSAM S. 

Evidencia-se a inexistência--de óbice à aprovação da 
proposição em tela, uma vez que os serviços nela referi­
dos já têm Sido prestados em razão da autorizaçâ.o da 
ComísSão Oil'etora, enquanto qUe os -deiriais sàviç-65 de 
aSsiStência técnica acham-se satisfatoriamente iÍilplanta­
dos, não havendo qualquer dificuldade face ao pequeno 
aumento de- süã clientela. -

_ Não envolvendo aumento de despesas para o órgão e 
constituindo medida que beneficia a clilsse POHtica que 
mereceu a confiança do povo para representá-lo ne,sta 
Casa, opiftamos pela aprovação do projeto em questão. 

I! esse o parecer Sr. Presidente. 

O SR. PRESID~NTE (Martins Filho)- Os p8receres 
são favoráveis. -

Completada a instrução da matéria, passa~se à discus-
são 'do projeto em turno único. -

Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

sãõ. 
Encerrada a discussão, a matéria fica cOm a Votação a­

diada. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra -ao nobre Senador Nelson Carnei~ 

r o. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discu~so.)- Sr. Presidente, Srs, Seita-
dores_:_ -
-Re.cen.temente,. o Sr. Altamiro de Almeida, Presidente 

da Associação dos Tesoureiros do Serviço PúbfiCo Fede­
ral, encaminhou ofíCio ão Sr. MinistrO da A-9_minis~ 
traçào, pedindo sua interferência no sentido de atender 
às justas reivindicaç~ _daquela_ classe ~e seryldores 
públicos, quanto ao seU enquadramento. 

O Set_q_r té_cniCO coniP~kn_fÇ daquela Secretariã de Es­
----tado rc!cebe-u processo do Departamento Nacional de Es-
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-tradas e Rodagem versando o enquadramento dos Te-­
soureiros na nova categoria fuilcíorial de Técnico de 
Cobrança e Pagamentos Especfais, do Grupo- Outras 
Atividades de Nível Superior, criada pelo Decreto n'i' 
90.269, de 1985, privativa do quadro do pessoal daquela 

-Autarquia. 
Na exposição em que se procura justificar essa excep­

cionalidade, com referência à composição das classes in­
tegrãntes da categoria funcional, verifica-se a seguinte 
distribuição, por orderii.: 

Especial, compreendendo as referências 22 a 25; 
Classe ~·e·, compreendendo as referências -17 a 

21• 
'Classe "B'\ compreendendo as referências 12 a 

16; 
Classe "A", c_ompreendendo as referências 5 a 

11. 
Prevalecendo o critério estabelecido na letra "a", do 

art. 35', da Lei n~' -7.340/85, o prinleiro-- pOSicionamento 
por oCupante do cargo de Tesoureiro, na categoria fun­
cional de Técnico de Cobranç?- e Pagamentos Especiais, 
ocorrerá, possivelmente, na referência 16, ccinforrile ado­
tãdo pelo Órgão de Pessoal do DNER, admitida a exis­

-tência de claros. 
-Oiarite disso, todos os Tesoureiros posicionados numa 

~nica referência, não estará sendo obedecido _o critério 
di pirâmide, do ápice para a base, que se a dota no en-

-~qtiadi:B.mentõ d:e tantaS categorias funCiOnais, como, por 
exemplo, os auditores, que- passaram a integrar a nOva 
categoria de Técn_ic9 de Controle Interno, segundo. as 
normas contidas no _Oficio-Circular n~' 008, de 1985, da 
SEPEC. 

Verifica-se que a .::lasse de Tesoijl'eiro foi a mais preju­
dicada pela implantação da nóVa sistemática de classifi­
caçãO~ pois, enquanto os demais serVidores se posiéicr 
nam na mais alta referência em conseqUência do acesso 
decorrente da Progressão Funcionid, não se aplicando 
esta Uos Tesoureiros, são relegadOs a quadi'os suplemen­
tares, sem ascensão. 

Esperamos que, reexaminandO o caso, o MiniStro A­
luísio AlVes corrijã. a distorção existente, permitindo a 
progiessãó funCioftal ã:Os Tesoureiros do DNER. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL-SE. Pronuncia 
o s:egulnte Oiscurso.L- Sr. Presidente, Srs~Senadores, a 
Na-ção brasileira vem acompanhando com o máximo in~ 
teresse o desenrolar dos acontecimentos no que tange ao 
advento da Reforma Agrária - magno empreendimento 
cuja realização o Presidente José Sarney propõe que seja 
"gradativa e responsãvel", mesmo porque, segundo afir~ 
rhou o Chefe da Nação um dia antes de viajar para Por­
tua!, ... "nem o Governo, nem a sociedade estão prepara­
dos para uma reforma tão ampla. ao Governo falta es­
truturã aãrilinístr·anva!! ã sociedade falta um consenso i­
deológico". 

Com serenidade, equilíbrio e realismo, o Presidente 
José Sarney, ao instituir o Ministério da Reforma e do 
Desenvolvimento Agrário, deu início a uffi prOcesso irre­
versível no concernente à solução dos problemas reco­
nhecidamente explosivos que o Brasil deverá enfrentar e 
te.<;:Qiver nessa área. 

Quando_ anunciou o Plano de Reforma Agrária, -em 
maio de 1985, POr ocasião do VI Congresso Nacional 
dos trabalhadores Rurais, então realizado em Brasília-, 
declarou o Presidente José_ Sarney: .... "Assegurar a pro­
priedade da terra a quem nela queira trabalhar não ê a­
penas um ato de reparação de uma PreteriÇão híS:tóriC:a 
multissecular, mas também uma decisão política que a­
tende às carências do presente e previne as necessidades 
do f_utuio. Fo.Lo ousadia: e o saci-ifiCio -de homens e mu­

-lheres~_l,-ãtaJhaitdo a terra, que permitiram aos brasilei­
r<?s conquistar a maior p~rte deste continente. r deplorá­
vel_ constatar que I% das propriedades rurais representa 
45% da área rural integral. Isto· ê o chamado latifúndio 
~evo"rante. Ninguém des~ja violar a propri~dade, mas 

-cumprir a Constituição, que a submete ao interesse so-
cial''~- _ _ _ _ 

_Convém r~-lembiar, iPropósito, as palavras do sãudo­
-- s_o Presidente Jancredq Neves, em pronunciil_minto pi-o­

ferido sobre o assunto a f2 de agosto de 1984; ..... isso e-
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xigc toda uma nova c_oncepção do objetiVo social da eco­
nomia. Temos que começar pela base, pela terra, que é a 
única geradora p-rimária de riquezas. NãQpostulo medi­
das radicaiS- e- novas para a solução dos problemas a­

, grârios do Bmsil. Vamos empenhar-nos em execiJ,ta,r a le­
gislação que aí está, proclamada e não cumprida. Para os 
anos próximos~ a ap!ícação do Estãtuto dã.Terra, por si 
s6, Corresponderá a uma revoluÇão no campo. A demo­
cratização da propriedade rural facilitará a desconcen­
tração industrial e o fim do êxodo rumo às imensas me­

, trópole.o;.""que jã se tornam Inabitáveis. 
As pressões que, de um lado, se exercem sobre o Chefe 

da NaçãO, tendo à frente, como ninguém -ignora, pOdero­
sos segmentos da IgreJa -__ que desejam uma reforma am·· 
pia e imedíata -e, de outro lado, os grandes proprietários 
rurais e latifundiários a quem não interessa nenhum tipo 
de reforma, contribuem para ,dificultar o proce;o~o deci-
7sório e retarçlar providências inadiáveis. 

Mas, _o eminente Chefe da Nação, não se deixa intimi­
dar, e repele quaisquer moclalidades de pressão, optando 
pelo equilíbrio e pelo bom senso, atento, exclusivamente 
aos interesses superiores do povo braslleiro, que exige 
tranqUilidade, paz e justiça sociaL 

Neste sentido, desde sua posse, o Presidente José Sar­
ney se p-osicionou acerca: da Reforma agrária: as suas de­
cisões comprovam a competência, o patriõtism.o e sereni­
dade do CP.efe da Nação engajado na implementação de 
uma polítiça realista em cujos parâmetros _os problemas 
serão gradualmente resolVidQS, pacifica~ente, deiltro 
dos postulaqos da lei, da ordem e da con_cjliaç_ão. 
~ bem verdade que as oscilaç_ões de u_ma turbulenta 

conjuntura Política e sócio-econômica- ti.tmulfuádas pe­
los fenômenos de uma inflação galopante, de recessão e 
do desemprego - muito__contribuíram para impedir a a­
pliCação ,do ç:statuto da Terra de 1964, e posterga~ o ad­
vento das aspirações nacionais de uma reforma agrária 
exequível e justa. ___ -----: 

Todavia, o Presidente JoséSarney, depois de restaurar 
a democracia ·na plenitude de suas potencialidades, e de 
promover, com o plano de estabilização econômica do 
Cruzado, a erradicação daqueles fenômenos negativos, e 
a conseqtiente retomada do desenvolvimento, assumiu o 
comando de uma nova tabalha, ou seja, a implantação 
da Reforma Agrária mais adequada às necessidadeS da 
Nação brasileira. - -- - -

Estas considerações me ocorreram ao ler o artigo de 
Carlos Chagas, renomadojornalista cçmsagrado pela sua 
cultura, invulgar talento, reconhecida isenção, serenida­
de e competência publicado pelo Jornal do Comércio, de 
Recife, em- su-a ·edição de sábado passado, 31 de maio, 
sob o título de "Sarney obtém paz eclesiástica". 

Ao solicitar a incorporação do mencionado artigo ao 
texto deste pronunciamento, faço-o na conviCção de que 
se trata_de um documento digno de reflexção, como co:rf.. 
tribuição destlilada a esclarecer aspectos iriíj:rortarites dÓ 
relacioanamento entre o Poder Executivo e a altahier_ar­
quia da Igreja" Cãtôlica~-iSto é; entre õ Governo Federal e 
a CNBB. (Muito bem! Palmas!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCUR­
SO 

CARLOS CHAGAS 

Samey obtém paz eclesiástica 

BRASlLIA- Graças à mediação de JQsé s·arney, ar­
refeceu a inusitada reação da lgreja-(ou parte dela) dian­
te do Governo, no que se refere à refor[va agrária. O Pre­
sidente não aceitOU a luVa quélhe foi atiiada por D. Ivo 
Lorscheiter, esta semana, como, de resto, nenhuma ou­
tra arremessada co_n_tra ele nas últimas semanas. O Presi­
dente da CNBB, ao contrário do que recomendam a cau­
tela e a missão eclesiástica, saíu-se corri Várias pedras na 
mão, arremessadas sobre a Nova Repúbffca. Chamou o 
atual GoVer'iú:fde fasciSta, ccimpa·rou ·as tê"ffipõs atúais 
aos piores períodos da ditadura e até escorregou num 
particular que, salvo engano, continua -dogma católico, o 
da indissolubilidade do_ casamento. Com ironia, indaga­
do se Igreja e Estado haviam se separado, respon~e_u que 
não, .. pois nunca se haviam casado", O que significa 
que, se estivessem casados, estariam agora ~eparados. 

Sarney Dão respondeu. Ao cont(ãriõ, enfatízou que ja­
mais ~rigará com a Igreja._ No_ Pa_lácio do Planalto, po-

DIÃRIQ DO CONGRESSO NÁCIONAL (Seção II) 

rém, ainda que sem declarações oficiais, ouVe-se dos 
principais auxiliares do Presidente_ profundas reprimen­
da;; à atitude da IgreJa (oU parte dela), responsâVel por a­
ciri'ilr os ânim_os. Como se admite, cóin "certo _otimismo, 
que D. IYo e_~eus co~panhejros venham a reconhecer o 
err!? e_ a destemperança, devendo bater no peito e entoar 
o mea-culpa. O prelado, um dia depois, se não voltou a­
trás, pelo menos arrefeceu, dourando conceitos e justifí~ 
cando críticas como se fossem excecões. Fico.u realmente 
mais catrno, como lhe perguntou o Presidente. 

Afinal, quem mexeu no vespeiro da reforma- 8.gráriaJ 
Quem criou um ministério especial para enfrentar o 
problema, determinou estudos e Se mostra disposta- a 
realizar a_r_evolução no campo? Foi a Nova República, 
não a ditadUra. Os pronUnCiamentos do Presidente da 
República, feitos desde que assumiu, não deixam dúvi­
das, e _se grupos de fazendeiros con-tinuam Se armando e 
até estini.ulando assassinatos de posseiros, como se ouve, 
a conclusão não pode ser outra: a r-eforma agrária está 
em marcha. Pode não ser a reforma agrária que muitos 
desijariam1 inclusive centenas de batinas, mas daí a de-

- cla"raçõês de que nada acontec_eu e de (iue es"tamos como 
estávamos no tempo do regime militar, a distància atin&e 
milhas e milhas. 

Pa{.e_ce, ou melhor, fica evidente, pela leitura de rela­
tórioS sigilosos redigidos nos últimos dias no .âmbito do 
Ministério da Justiça que a Igreja (ou parte-dela) não se 
satisfaz com os mec~nismos pacíficos, einboi'ã firmes, da 
distribuição de terras aos necessitados. Desenv-olve, 
comprovadamente, a teoria de que só o_conflito levará a 
distribuição da terra, e se são adotadas por ela posições 
radicais, à maneira de grupos opostos, o mínimo a espe­
rar será o caos. Serã, não. Tem sido, pois o número de 
posseiros e de fazendeíros mortos nas últimas semanas 
cresce de forma assustadora. Importa menos, como dizia 
o Ministro Paulo Brossard, saber quem nasc_eu primeiro, 
se o ovo_ ou~ galinha. Imprespindivel se torna interrom­
per a carnifiCina, restabelecer- a tranqUilidade nas zonas 
conflagradas, desarmar espíritos e índivíduõS e realizar, 
inflexivelmente, a reforma agrária. Do confronto só re­
sültarão lamentações, e se elas são, também, estimuladas 
pela Igreja (ou parte dela), não haverá como deixar de 
verberar essa atitude. 

O Presidente José Sarney não diz, mas está convencido 
de que o recente acirramento dos ânimos deve-se à de­
missão de Nelson Ribeiro, que a Igreja (ou parte dela) a­
dotou da noite para o dia. Na verdade, quem indicou o 
já -agora ex:.Ministro foi o Governador Jader Barbalho, 
num penoso processo que _tirou o sono do Presidente e­
leito T:incredo Neves, Ele havia se lixãdo em Bernardo 
Cabral, que representaria o PMDB do Amazonas. Che­
gou a mandar convidá-lo. Depois injunções políticas fi­
zeram com que a nova pasta fosse destinada ao Pai-á. O 
Góvernador Já der Barbalho indicou um de seus auxilia­
res, naquele tempo trabalhando no Banco do Estado, e 
foi só depois da indicação que a Igreja (ou parte dela) se 
aproximou dele. __ 

Nelson Ribeiro ficaria no MiniS-tério até o final do 
. mandato de Sarney1 se desejasse. Bastaria não querer 
.conti!luar agindo isoladamente, como se o Ministério da 
Reforma Agrária estivesse desVinculado do Palácio do 
Pla'tialto, com soberaniiTotal. Os planos de Governo são 
planos de Governo, não_ de ministéríos esj>ecHicos, espe­
cialmente em se tratando de teina tào explosivo. Nelson 
Ribeiro não entendeu, ou entendeu_muito bem a ques­
tão. Preferiu encaminhar seu pedido de exoneração. Foi 
atendido. Como se previa o desenlace desde o início do 
mês, a igreja (Ou parte dela) resolveu partíi" Para-a agres-:. 
são, preCipitando-se, já que ignorava quem seria o- subs­
tituto de Nelson _RiQeiro. Estarão, muitos padres e bis­
pos, agora, arrependidos, pois se alguém representa o 
pensamenfo progressista e reformista no setor, é o ex­
Deputado Dante de Oliveira, feito novo_ Ministro. Só 
que com um-a recomendação: caber-lhe~á- implementar e 
realizar a refOrma agrária, mas sem preteliSões de co­
mãn-dar um feud·o-ou de executar obra pessoal ou de gru­
pos. PreCísará estar permanentemente_ ligado ao Gover­

-n-o e 0nçulado às diretriieS dada.s pelo Presidente da Re­
públ~ca. 

Registram-se sinais, desde ontem, de estar a Igreja-(ou 
parte --dela) conscientiZarido-Se deisi realidade, o que 
contribuirá para a pacificaçãO. Sarney reconhece ser fun­
âãnlC:Otaf o papel eclesiástico Oo campo so-ci3.t e aplaude 
a luta 4.9 e:lero para a correçào .das i_njustiças terrenas. 

Junho de 1986 

Mas é isso, precisamente, o que definiu para a sua admi­
nistr<.i.çào. Também ele fez a opção pelos pobres. Não se­
ria o caso, pelo menos, de dar-lhe tempo e de deixá-lo 
comprovar a veracidade de suas intenções e declarações? 
Fora disso será condenar antes de julgar, prática muito à 
moda das ditadui-as--e_do fascismo. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre" Senador José lgnácio Ferreira. 

O SR. JOsE IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
- _ Proiúlnêía a· segui~ te díscurSo.)--- _Sr. Presiderite, Srs. 

Senadores: 

EVASÃO FRAUDULENTA DE DIVISAS 
EXIGE MAIOR AÇÃO DO GOYERNO 

O atualíssimo _Caso_ Gebauer, do banqueiro que Õos 
Estados Unidos da América lançou mão indevidamente 
de cerca de USS 6 milhões d~ contas particulares de bra­
SiieiroS"ilo Banco Morgan Guaranty Trust, um escânda­
lo que suscitou e continua alimentando as maís íi1desejã­
vc:is__especulações sobre o procedimento de brasileiros no 
mundo fmª-nceiro internacional, não é algo que se possa 
esquecer nem deixar de repudiar neste País. 

-Ao contrário, leva-nos a algumas· interpretações dra­
mâticas, as quais, a meu juízo, exprimem~ tal qual uma 

- d_pença pertínaz e insidiosa, a presença, dentro do País, 
de inimigos da saúde cívica dos brasileiros. 

Em primeiro lugar renova a convicção de que maus 
brasileiros continuam subtraindo ao País grandes recur­
sos que, obtidos ou não na clandestinidade, fazem falta 
ao esforço hoje dedicado pela grande maioria dos nacio­
nais em favor da consolidação do Plano de Estabilização 
da Economia, em que se apóiam a vontade e a esperança 
dos compatriotas em fugir às amarras do subdesenvolvi-
mento histórico. - _ 

Numa segunda inteipretação, vê-se que o_desvio de 
fortunas para contas secretas em bancos estrangeiros po­
dem_ estar perfeitamente vincul~das às -inómeras fraudes 
que há anos povoam de preocupações a vida socioeconô­
mica deste País~ a partir de um passado nada longínquo. 
_ Já em t_erceírO plano, agrava-se o que de desmesurado 
possa ser encontrado no fato criminoso, posto que justi­
fica suspeitas de que toda a sociedade brasileira tenha 
sido vítima de ações criminosas mais profUndas, pois o 
autor da fraude é o mesmo homem que, durante o perío­
do 1981 a 1984, foi o responsáVel pela coordenação da 
díVida externa brasileira à frente dos nossos credores. 

Sr. Presidente, a posição brasileira diante do insólito 
episódio não pode ser avaliada apenas dentro do círculo 
das r.elações financeiras entre as partes iriteressadas, por­
que tanibém atinge o nosso_ patrímônio mor-al. Se o Sr. 
Antônio Gebauer, na qualidade de procurador de meia 
dúzia de pessoas, _se deixou levar pela tentação de 
fraudar-lhes_ a confiança, o que não haverã feito 
(pergunte-se) na condição de coordenador da dívida ex­
terna brasileira, atualmente superior a USS 100 bilhões? 

-Assim, ê bem possfvel que, por detrãs do biombo em 
que malbaratou os USS 6 milhões de dólares de clientes 
particulares, possa-se descobrir a exiStência de fatos bem 
mais graves. A propósito, recolho em O Globo (edição 
da último dia 23) a iníoiinação, procedente de Washing­
ton, de que "nos meios financeiros e diplomátícos de 
Washington, especialmente nas áreas ligadas ao Brasil e 
à América Latina, onde Antônio Gebauer aparecia 
como figura de alto prestígio social, a notícia causou 
grande sensação, mas pouca surpresa. Ao que se comen~ 
_Ui, quem freqUentava as suntuosas recepções que ele cos­
tumava oferecer a visitantes ilustres do Brasil (grifo nos­
so) em sua casa, não poderia deixar de achar estranhos 
os hábitos perdulãrios desse banqueiro relativamente jo-
vem e de origem humilde". _ _ 

----segUndo -o acreG.itado Tbe New York Times, "Gebauer 
agiu tão mal na renegociação dos créditos externos brasi~ 
leiros, tendo dificuldades para convencer os bancos re­
gionaiS a participarem do pacote, que o presidente do 
FePeral Reserve (Banco Central Americano), Paul Volc­
ker, o advertiu e depois pediu aos presidentes do Morgan 
e do Citibank que o tirassem das funções de coordena­
dor". 

_ S"r-:-··Presidente, Srs. Senadores; estes fatos aconteciam 
nos Estados Unidos, sem que as autoridades brasileiras 
deles tivessem conhecimento; se o tinham, à época, silen· 
ciaram~ Mas também estranho é o fato de que o Morgan 
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Guaranty Trust comeÇOu a investigar a particp.aÇãô de 
Geb_auer no desvio deUS$ 6 milhões em agoSto de 1985 · 
e, embor:r·seus dirigentes soubessem de seus erros_como 
coordenador da Dívida Externa brasileira e de vários ou~ 
tros países da América Latina, tenham silencilido sobre 
aqueles fatos, a ponto de a financeira Drexcl Burnham 
tê-lo adotado como vice-presidente,_ sem quC o Morgan 
Trust lhe tenha feito .qualquer advútência sobre seu ex~ 
funcionãrió. 

The Wall Stret Journal, órgão especializado em assunM 
tos económicOs -e f'mancefro, des.taco_u que os desvios 
"foram feitos de l9lH a 1984, quando Antônio-Gebauer 
(de naturalidade venezuelana) chefiava a Dívisão do 
Morgan Guaranty ifust para a América Latina" e-que 
.. as provas obtidas por uma firma de auditoria justifica­
ram a abertura de inquérito criminal" e também estra­
nha o fato de que o Morgan Trust não informou quem 
são os quatro ou cinco clientes brasileiros prejudicados". 

O caso Gebauer agora está ffamitando ria -Justiça 
norte-americana e só poderá ser concluído após uma ini­
finidade de procedimentos juddicos e cartorhiis, sem 
data marcada, portanto, para esgotar-se num julgamen­
to. Casos de frauáes cofio este nã:o -são Caridade nos Es­
tados _Unidos. Segundo um economista norte.:amedCano 
especializado em análise sobre a evasão de divisas de paí­
ses endividados, quando certos capitais são desviados, 
clandestinamente de um pa[s para outro, freqilentemente 
os funcionários das instituiçõeS baricâri:is envolvidas­
adiam a transferência, a fim de encobrir "bUfacos" em 
suas finanças pessoaiS. 

Sr. Presidente, a posição do_ Governo brasileiro sobre 
o episódio, embora mantidas as cautelas de praxe, é de 
vigilância. Pelo menos é assim que interPretO is decla­
rações feitas sobre o assunto pelo Ministro Dflson Fu~a­
ro, da Fazenda, qualificando o caso como .. mais um 
indíciO" da _existência da evasão ilegal de divisaS do País 
e admitindo que ''o Goverrio -está empenhado ein obter a 
lista dos brasileiros clienteS- de Gebauer, embora reco­
nhecendo que, em decorrência-da legislação de sigilo 
bancário, difiCilmente a Justiça norte-americana fcifnece­
rã os nomes dos envolvidos"-. O Ministro Dífson-Ft.i;riaro 
demonstrou-se consciente da necessidade de Sei obtà a 
lista dos bnlileiros en-volvidos no caso, para-depOiS"iriali­
sar que medidas, de parte do Governo _br-asileiro, pode~ 
rão ser adotadas naquele sentido. 

De seu turno, falando sobre o assunto à impreõ.sa de 
Porto Alegre no último dia 26, o_ Mfilistro da "Justiça, 
Paulo Brossard, depois de afirmar que o Governo "está 
examinando o envolvimento de clientes brasíleiros nas 
operações ilegais de Antônio Debauer, admitiu ser difícil 
a obtenção de informações.a reSpeito do caso, pois no 
seu entender elas "envolvem relações privadas enti'e ins­
tituições bancáriaS-e seus clientes". -

Creio, no entanto, qUe llosso GoVern-o Poâerá avançar 
um pouco mais nesse sentido, posto_ que é temerário de­
mais deixar-se de lado a comportamento compromete­
dor 4D ex-coordenador da dívida externa br~sileira, a 
quem a imprensa norte-ameriçaila atribui o costume de 
oferecer "suntuosas recepções, em sua casa, a viSifãntes 
ilustres do Brasil". IstO é o_ suficiente para abrir-nos, a 
nós, brasileiros, um vasto leque de suspeitas quanto aos 
números e cifraS -reais da própria díVida externa. Salvo 
melhor juízo, soril~flte este tipo-de suspeita seria suficíen­
te para que as autoridades brasileiras alarguem e apro~ 
fundem seu campo de investigações sObre a niatêria. 1:: 
natural que o TeSaUrO -e as instituiÇões baricáriis ·dos 
EUA oponham difiCUldades ao aprofundamento de nos­
sas investigaçã<:s, pó"is a descoberta -de qualquer manipu­
lação eventualmente detectada na dívida externa decerto 
abalaria a credibilidade de nossos credores, com reper­
cussões nada agradáveis à grande_ -~-~ção no~te­
americana. 

Ademais, Srs. Senadores, irrlpôC-se:nos õ- iegistrO de 
que o alegado sigilo bancário não deva ser assim tão im­
penetrável, a ponto de ferir impunemente o elevado-riível 
de _entendimento entre duas nações amigas e histoiica­
mente muito bem interrelacionadas._Não me consta, por 
exemplo, que as autoridades brasileiras tenham feitd 

~lg_Q para impedir _g_ue h~ apenas ã.tgu~~~- semanas dois 
auditores_ do Morgan Trust tenham vindo aqui para in­
vestigarem as irregularidades praticadas_ pelo seu ex-vice­
presidente. Que teriam vindo eles fazer aqui, se tais irre­
gularidades ocorreram por lá mesmo? 

lpsisto, pois, em atribuir às autoridades deste_ País, a 
obrigatori.edade de insistirem-n-a busca·_Qe todas as infor­
mações possíveis sobre o escândalo. Deve haver alg'!Jma 
possibilidade de chegar-se apenas à listã dos brasile(ros 
nele envolVidos, mas também, e princí_palmente, se;: for _o 
ca:;;,o, a uma possível au--ºit()ria sobre f!_~volução_9-a dívi­
da_exte:qia- riem que tenham de apelar para a contri­
buição da vida diplomática, para um entendimento Go­
verno a Governo sobre o assunto . 

Se esse -tipo de difiCuldades - 9:_ sigilo bancário e ou­
tros que tais - fosse tão instrai:iSponívet, como admi­
tiríamos que_ as fortunas ilegalmente traosferidas de seus 
respectivos países pelo ex-presidente vitalício do Haiti, 
Jean-Claude Duvalier (o "Baby Doe'') e pelo ex­
presidente Ferdinand Marcos, das Fmpinas,- tenham 
.sido corygeladas na Suíça e nos próprios Estados Unidos, 
com _vistas a uma possível repatriação? _ 

Sr. Presidente, o escândalo ora atribuído a um simples 
banqueiro norte-americano, relativo ao desvio de USS 6 
milhões pertencentes a clientes brasileiros do Morgan 
Guaranty Trust é~ ao que tudo indica,apena-s a pon-ta de 
um iceb~rg de yastas dimensões. Se era Antônio Gebauer 
~niddneo, nada nos impede de questionar o_seu compor­
tamento em relação à coordenação da dívida externa 
brasileira nos EUA, por ele exercida de l98J a 1984. 
Bastam-me o inquéii~ àimiD:al contra ele"ins~aurado e o 
testemunho do atual coordenador, Paul Volker, para 
que justifique minhas apreensões e as enderece ao Execu­
tivo. 
A~-porque o .. buraco" recém-descoberto sob o manto 

do sigilo bancário do Guaranty Morgan Trust suscita 
- _outros insidiosos ataques ao Tesouro brasileiro, vindos 

de todos os lados, inclusive com a participação de maus 
brasiJ-eiros1 como ~ o caso de vultosas evasões de divisas 
nacionais pela via de negócios escusas com agências ban­
cãrias internacionais instaladas no Uruguai e no _Para­
guai. Valho-me, para calçar esta afirmativa, de relatório 
publicãdo pelo própfio Guaranfy Morgan Trust, uma 
semana após a descoberta do "desvio" praticado p-or 
Gebaue_r, documento segundo o __ qual jã saíram ilegal­
i:nente do Brasil, nos últimos dez anos, com destino aos 
Estados Unidos, cerca de USS 10 bilhões de dó_lares (dez 
por cento de toda a nossa dívida externa) o equivalente 
ao total de juros anualmente pagos pelo Brasil aos seus 
credores, como serviço da dívida). Nesse mesmo doeu~ 
menta -atentem para isto, nobres Senhores Sen~dores, 
está registrado que essa remessa ilegal de capitaiS lse 
acentuou no -decurso dos últimos três anOs, quando nada 
menos de USS 7 bilhões foram depositados por brasilei­
ros naquele país. Justamente quando se vislumbravam as 
mud_anças institucionais, o saque e a pirataria foram exa­
cerbados ao máximo. Justamente no período das maio­
res dificuldades vividas pela sociedade brasileira. 

A propósito, reforçando o relatório do Morgan Trust, 
o Wall Street Journal noticiava que "mais da metade da 
dívi~~ e](terp.a de_ alguns P.~Íses es~ deposítada em con­
tas particulares nos Estados Unidos" e que, nos últimos 
dez arl:OS, a evasão de divis·as de 18 países totalizOu USS 
2'00 bilhões. "Os casos maiS--dramâtic_os", aponta o mes­
ffio jornal, "são os do México, que tem USS 53 bilhões 
de sua dívid~ ~m bancos americanos; o da Venezuela, 
que teve fuga c;le capital de USS 30 bilhões, o equivalente 
a 85,7 por cento de sua dívida extern_a, de USS 35 bi­
lhões; e_o da Argentina, com evasão de USS 26 bilhões e 
débitos de USS 45 bilhões". ___ _ 

Só na lista dos depositantes do Morgan,_~-gpndo o 
Wall Street Jounal, o total das contas particulares de 
brasileir_os, por países de origem~ está em sétimo lugar, 
abaixo do M.éxico, Venezuela, Argentina, ÁfriCa do Sul, 
CorC:iã do Sul e Malásia. 

Isto é demais, é insuportável, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores! 

Quarta-fei!_~ 04 1_6,59 

_ :M:is nãO ·é tudo: hã-outras saídas Volumosas de capital 
brasileiro, através de inescrupu\osas negociações de ouro 

- CO?t agências financ~ira_s do Uruguai, cujos valores são 
-transformados em dólares para incrementar o mercado 
paralelo do dólar no Brasil, em evidente tentativa de de­
sestabHização-_do Plano CrUzado. Como é, igUalmente, o 
ciso de muitos empresários rurais do._Sul e do Oeste do 
País,_ que pura- e simpl~mente transferem os financia­
mentos- obtidos do Go_verno para a pecuária e a agri­
cultura ~ para cçntas _particulares no Paraguai, 
depositando-os em agências de bancos de outros países, 
notadamente dos Estados Unidos e qa Suíç_a. 

:1:: muita ignomínia sob o manto da impunidade. Daí a 
_ minha inconformidade com a postura simplista de nos­

sas autoridades, sem dúvida inatacãveis sob qualquer 
outr9 aspecto, diante de um instrumep.to éticO de insti­
tuições fiminceiras interilacionais, que de ético mesmo 
nada tem quando serve à corrupção, ao roubo, aos des­
vios, ao críme Oe lesa-pátria, ou seja lã o que for. 

Por onde andam os "passivos" das quebradeiras do 
Brasilinvest, do Comind e do Sulbrasileiro, bem como os 
de outras tantas instituições financeiras- que causaram 
danosas perdas à sociedade e ao Tesouro brasileiros? 
Talvez ou quase certamente estarão embutidos nessa 
massa fabulosa de recursos públicos brasileiros de biliar­
dários impunes. 

Honestamente~ Sr. Pre§idente, penso que a punição 
desses criminOso~ nãO tênham de aguardar pela apro­
vação da nova Carta Constitucional. 

Muito obrigado! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, de­
signando para a extraordinária, anü:fioiiiiente COnvoca-
da, das 18 horas e 30 minutos; a seguinte -

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra-o~> 187, de 1985 ( n~> 4.967/85, n·a Casa de origem}, de 
iniciativa do senhor Presidente da República, que fixa os 
-valores de retribuição da categoria funcional de Biomé­
díco e dâ outras providências, tendo 

PARECERES Ff\VORÃVEIS, sob n•s 200e 201, de 
1986, das Comíssões: · 
-~ de __ Servi~o Público Civil; e 
..:___de -Finançãs. 

-2~-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da- Câ­
mara n9 108, de 1985 (n~> 5~081/85, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que au­
toriza a reversão ao município de Porto Lucena, Estado 
do Rio Grande do Sul, do imóvel que menciona, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 2Ji8 e269, de 
t 986, das Comissões: 

- de Municípios, e 
- de Finanças. 

-3-

Díscussão, em tUrno únicO, do Projeto de Lei do Se_na~ 
do n9 I, de_l984-DF, ,que estabelece prazo para pres-­
ciicão do dÍreito de âção contra atas relativos a concur­
sos para provimento de cargos _e e~pregos na Adminis­
tração Direta do Distrito Federal e nas suas autarquias, 
tendo: "'" 

PARECERES, sob ll~>s 395 e 396, de 1986, das Cernis-
sOes:. ..-.-- _ 

-:-de CÓnstituição e iustiçã, pel~ constitu,c!onalidade e 
jurídicidade e, no mérito, favorãvel; e 

-do Distrito Federal, favoráveL 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 55 mi'!utos.) 
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Ata da 84\1 Sessão, em 3 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA__:___ 
Presidência dos Srs. Passos Pôrto e Martins Filho 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Raimun-do Parente 
-Gaivão Modesto- Aloysio Chaves- Gabriei_Her· 
mes- Hélio GueiroS- Alexandre Costa____.: JOão Caste­
lo - Américõ de Souza - Alberto Silva - Helvídio 
Nunes- João Lobo- Cesar Cais- Moacyr Duar_t~­
Martins Filho- Marcondes Gadelha - Milton Cabral 
-Cid Sampaio~ Nivaldo Machado- Carlos Lyra­
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Jutahy Magalhães- Lomanto Júrifõr =- Luiz Vianã:­
João Calmon- José Ignãcio Ferreíra- Amaral Peixo­
to- Nelson Carneiro- Jamil Haddad -Itamar Fran­
co - Alfredo Campos- Fernando Henrique Cardoso 
-Severo Gomes- Benedito Ferreira___; Henrique San­
tillo - Benedito Canelas - Roberto CWnpás - José 
FriJ.gelli- Affonso ·camargo- Lenoir Vargas- Ivan­
Borrato - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Pedro 
SimOn - Octávio Cardoso. -- -

O SR. PRESIDENTE (Pas_sos Pôrto} - A lista de 
presença acusa o -comparecimento de 47 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretârio vai proceder à leitura do Expedien­

te. 
b lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLI­
CA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 
N9143f86 (n9 187/87, na origem), de2 do corrente, re­

ferente ao ProjetO d~ Lei da Câmara n9 4, de 1986 (n" 
7.157/86, na Casa de origem), que dispõe soOre a trans­
missão do programa oficial referido na alinea e do art. 38 
da Lei n94.117, de 27 de agosto de 1962 -Código Brasi­
leiro de Telecomunicações. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.478, de 2 de 
junho de 1986.) . - . _ _ _ 

N9 144/86 (n9 I 88/86, na origem), de 2 do corrente, re­
ferente ao Pro feto de Lei do Senado n9 266, de 1985-DF, 
que aprova o Estatuto dos Bombeiros Militares do Cor­
po de Bombeiros do Dístrito Federal, e dá outras provi-
dências. - -

(Projeto que se fransformou na Lei n9 7.479, de 2 de 
junho de 1986.) -

PARECERES 

PAREdE,R 
N9 425, de 1986 

Da Comissão -de Redação 

Redã.ção fhtaf do Proj-eto de Uecreto 
Legislativo n.o 20, de 1984-. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A C0ll)issão· apresenta a rooaÇão final do 

Proj•eto de Decreto Legislativo n.0 20, de 
1984, que aprova as Contas do Benhor_ Pre­
sidente da Re-pública, relativas ao ex·erci­
do financeiro de 1982. 

Sala de ReJIDiões da_Com!.ssão, 3 de ju­
nho de 1986 ........ Lenoir Vargas, Presidente 
- .Jorge Kalume, Relator - José Ignácio 
Ferreira.. 

ANEXO AO PARECER N.O 425, DE 1986 

Rediu;ã.o final do Projeto de Decreto 
Legislativo n. o 211, de 1984. · 

Façô saber que o COngresso ~Nacional 
aprovou, nos termos do art. 44, Inciso VIII, 
~a Oonstituição, e 1e'U, t 

Presidente do Senado Federal, Ptomulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N,0 , DE 1986 
Aprova. ·as Contas do Senhor Presi­

dente da Repúblicay relativas ao exer­
cício financeiro de 1982. 

O Congresso 'Nacional deCreta: 
Art. 1.0 São aprovadas as .Conta.s pres­

tadas· pelo S-enhor Presidente da- República, 
relativas ao exercíCio finaliceiro de 1982, 
conforme dllsposto nos artigos 44, inciso 
VIU, e 81, inc!.so XX, da Constituição Fle­
deral, - com__ ressalvas aos valores lançados 
à Conta "Diversos __ -R.esporisáveis", pellden­
tes de ulterior verificação ,pelo Tribunal de 

:;. Contas da União. · -
Art. 2.0 o Tribunal de Contes da União 

tomará as provid.ências cabfveis p8.ra a 
aplicação· das sanções decorrenteS das res­
salvas a que se refere o artigo anterior. 

Art. 3.0 Este decreto legislativo entra 
em _yi~or na data de sua publicação. 

PARECER 
N9 426, de 1986 

Da Qomissã.o de ill.edação 

Redação final do ProjetO de Lei do 
-·S<mado n.0 95, de 1986- DF. 

-- ·- Relator: Senador JOrge -Kalume-

A Corn.lssão apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado n.0 95, de 1986-DF, 
que autoriza. o Distrito Federal a aJ>rlr cré­
dito especial-de 02$ 35.2·91.000,00 e ailúera o 
orçamento para o exercício de 1986: 

Sala de Reuniões da COlli-Lssão, 3 de ju­
_nhõ de 19S6 . .:..:.. Lenoir Vargas, Presidente­
Jorge Kalume, R.ela.tor - José Ignácio Fer .. 
reira. 

ANEXO AO PARECER N.O 426, DE 1986 

Redaçã.o final do· Projeto .de Lei do 
Senado n.0 -95, de 1986 ~ DF, que auto­
. riza o Distrito .Federal a !Jbrir crédito 
·especial de C4 35. 291.. noo,oo e altera o 
orçamento para o exercício de. 1986. 

o Senado Federal decreta: 
Art. 1.0 lll. o Gov<>mador do Dlstrlto_Fe­

.deral autorizado a a;brir ao orç.am.en to apro­
vado pela· Lei n.0 7 .426, de 17 de de:z.embro 
de 1985, o crédito especial de ........... . 
Cz$ 35.291.000,00 (trinta e cinco milhões, 
duzentos e noventa e um mil cruzados), à 
unidade orÇam.entãrla 2®01 - Sooretaria de 
Seiviços P"bllcos, obedecida a seguinte 
classificação: 

16AJ.L5712.932 - Sub~idio ao Transporte 
Coletivo do Distrito Federal 

3. o. o. o - Desp·esas correntes 

3~2.o:o- Transferências correntes 

3.ll.l.Q - Transferências Intragoverna-
mentais 

3. 2 .1. 2 - Subvenções Econôlll-ieas 
02 - Outras Despesas corrente~ 

Art. 2.0 :Jl: excluida do Orçamento do Dis­
trito F'e<ieral para o exerciclo de .1'986 a re­
ceita proveniente da Cota.Parte da Taxa 
Rodoviária única, Códigos 1721.01.20 e 
2421.01.20, no total de Cz$ 8.896.300,00 (oito 
-milhões~ oitocentos e '.noventa e seis mil e 
trezentos cruzados). 

Paxãgrafo único. Os projetas e ativida­
des_ e os respectivos ele.mentos de d~sp.esa., 
nancia.dos com recursos ordinários do Dls­

~-T~a !Rodoviária 'única, passarão a ser fi­
nanciados com recursos ordinãrios do Dis­
frfto Federal. 

Art. 3.0 . O&:· :te-c'UJ".Sos neees.sáxlos __ à exe­
cução desta Lal deCorrerão de ãcrésClmo ilà 
Receita do D!.strlto Federal proyeniente da 
receita do Dnposto sobre a Propriedade de 
Veiculos Automotores; ins_tlbuldo pela Lei 
n.0 ')'A31, de 17 de dezembro de 1985. 

Art. 4°. O orçamento do Distrito Federal 
para o exercício de 1986, composto pelas Re­
ceitas e Despesas do Tesouro, dos órgãos da 

_ Ad.tnlnistr"-9áo Indireta e das Fund~, 
passa de 02$5.002.048.313,00 (cinco ·bilhões, 
dois m!lhões, quarenta e oito mil, ~rezentos 

.ce treze cruzados), para Cz$ 5.037 .33'9.313,00 
(cinco bilhões, trinta e sete milh6;es, trezen­
tos e trinta __ e nov:e mil, tr~~~p.tos -~ treze 
cruzados). 
- Art. 5.0 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publlc~o. 

PARECER 
N9 427, de 1986 

])a Comissão de Redaçij.o 

Redação finai do Projeto de Resoluçii-o 
'n, o 25, de 1986. 

Relator: Senador Jesé _Ignácio Ferreira. 
A Comissão apresenta a redaç.ã.o final do 

Projf!to de Resolução n.0 25, de 1~86, que 
aprova as contas do Governo do Distrito 
Federal, relativas ao exercício financeiro de 
1984. 

Sala de Reuniões da COmiss-ão, 3 de junho 
da la86. - _Lenoir Va.rgas, Presidente -
José Ignácio Ferreira., Relator -·Jorge Ka­
lume. 

ANEXO AO PARECER N.0 427, DE 1986 

RedaçiÍ.o {inal do Projeto de Resolução 
n.o 25,· de 1986. 

Faço saber que o Senado Federal apro­
·vou, nos termos do art. 42, in-ciso V, da Co:ns-
\ituição, e eu, ~ , Presl­
d.mte, promulgo a seguinte 
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R!EOOLUÇAO N.o , DE 1986 

,Aprova as contas do ooverno do _Dis­
trito Inede.rál~ relativas ao ex-ercício fi­
naneeiro de 1984. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. São aprovadas as contas 
do Gwemo do Dlstrl to Federal, relativas 
ao exercício financeiro -d~ 1984::, .e de acor­
do com o parecer prévio q,o Tri'bU'llal de 
contas do Distrito Federal, apro)'ado em 
sessão especial realizada a 19 de junho de 
1985. ~·· ~ ~ 

OSR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- 0-ExpediiúJti::­
liáõ vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
J ~'-Secretário. --

São lidos os_ seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 114, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b", do Regimento Interno, para o Projeto de Lei,d,a Câ­
mara n~' 10, de 1986 (n9 6.265/85, na Casa de orig_e-m), de 
iniciativa do Pr_esidcnte da Repúblit:a, que reajusta a 
pensão especial mensal concedida à Jandira Carvalho de 
O!iveira_Caf~, viúva do cx»Prcsidentc da República João 
Café Filho. _ 

Sala das Sessões, 3 de junho de !986.- Alfredo CamM 
pos- Carlos Chiarelli ~Jorge Kalumc- Jamil Haddad 
-- Martins Filho. 

REQUERIMENTO ~ 

N• 115, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
.. b", do Regimento Interno para o Projeto de Lei da Câ­
mara n'<' 9, de 1986 (n~' 7.670/86, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que isenta 
de contribuição o aposentado c pensionista do Sistema' 
Nacional de Prev-idência e Assistência Social - SIN­
PAS. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1986.- Alfred.t~ cam_-::. 
pos- Carlos Chiarem --Jorge Kalume --Jamil Had­
dad. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Os ieciucri­
mentos lidos scrãõ votados, após a _ _Ordem do Dia, na 
forma do art. 375 do Regimento Interno. 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pórto) -Sobre 2. mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. t 9-Secretârio. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N\' 131, de 1986 

Complementar 

Veda o ,.registro de candidato. que Rio 
tenha sido submetido à. aprovação da 
Convenção_ Partidária, e dá outras pro­
vidências.· 

O CÓngrésso ·Nacional decreta: 
Art. l.o ;G: vedado ao Partido Político 

promover o registro, junto à Justiça Eleito­
ral, de -candidato às eleições_, em- todos os 
niveis, que _não: tenpa sido _li.l!bro.etido à 
aprovação da Convençãç Partidária. 
Parágr~o úill.co. Excluem-se da_ pro~bi­

çã.o deste artigO a-s candidaturas dec-orren­
tes, de morte ou renúncia de candidato, 
indeferimento de registro e vaga a pre~n-
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cher em chapa para as· eleições proporcio­
nais, hipóteses· nas quais o registro de can­
didato substi~uto dar-se-á por indicação 'do 
Diretório Partidário ou Colnissão -Executi­
v·a, na forma da legislação eleitoral. 

Art. 2.0 Esta lei enti-a em vigÓr na data 
de sua publidtç~o. 

Art. 3.0 Revogam-se o art. 6.0 da Lei 
Complementar n.O 42, de i.0 -de fevereiro.cte· 
1982, o Decreto-lei n.O 1. 541, de 14 dé abril 
de 1977, e demais disposiçÓ~s em _c.ontrário. 

Justificação 
or:emos a honra "de submeter à apreciação 

do Congresso Nacional, Projeto de Lei Com­
plementar visando a consagrar a suprema­
cia da Convenção Partidária na composição 
das chapas que concorrerão às- eleições, em 

·todos os níveis, submetendo_ à sua· aprova­
ç_~o qs nomes dos candid~tÇ>s -que _ concor-
re~o- a~. pleito. - -- _ ~ 

Tem, destarte, este Projeto, por escopo, 
facultar a todo cidadão brasileiro, eleitor e 
elegível, concorrer aoS cargOs eletivos -por 
indicação das Convenções Partidárias, e, 
p~a isso, ·propõe-a- ab~rOgação d9 ~rt. 6.0 

da ~ei Complementar n.0 42, de r.o de fe­
ve:reiro de 1982, previsão nq~ativa eiyad.a 
dó vicio maior da inoonstlturilonalidade por 
lesão ao princípio jurídico da isnnomia, ins­
culpido no art. 153, § 1.0 do Texto Maior. 

Reza o art.l53, § 1.0 , da Constituição Fe­
der_al: "Todos -são iguais perante a lei1 sem 
distinção de sexo, raça.:, trabalho, credo re­
ligioso e convicções politicas ... ". Esta pre­
visão constitucional foi gravementé ferida 
com a criação do instituto da candidatura 
nãta atualmente. exlste:pte no. âmbito das 
eleições para o_ Senado FElderal, por força 
do. i:lisposto no art. 6.0 da Lei Complemen­
tar_ n.0 -~42/82, mas que,. deve..;-se ress~ltar, 

--já existiu nas eleições para a Câmara- dos 
Deputados_ e .Assembléias Legislativas, ocor­
ridas nos anos de 1978 e de 1982 (v. teis 
n.0 ' 6.534/78, art. 7.0 - e 6.978/82, art. 4.", 
respectivamente). 

O instituto da candidatura nata é, pois, 
inconstitucional, por infringência ao prin­
cípio da isonomia - ·o ·qual garante a todo 
cidadão que atenda aos requisitos consti­
tucionais e às_ norm~s da legislação eleito­
ral, o direito de concotrer a· qualquer man­
dato eletivó - cerceando, dessa· fornia, o 
livre e soberano exercício da cidadania ati­
va. 

Em cons-eqüência da revogação dó al-t. 6. o 
- - da Lei Çoml?lementar n.O 42/82, _a pr~ente 

- P1·oposição ab-roga, também, o~ iDecr<>to-lei 
n.0 L5Ú, de 14 de abril de 1977, Instituidor 
da sublegenda no Senado, a qual só se jus­
tifiCa em face da _existêilcíi:t da_ -_Cand_idatur_a 
nata. 

Sala das Sessões; 3 de l11IlhO de 1986. 
Alfredo ,Campos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI COMl'LEMENTAR·N.0 .42, 

DE 1,0 DE FEVEREIRO DE 1982 
Aliera a -Lei Com-pÍ.f<mentar n.0 5, de 

29 de abril de 1970, que est~beieCe, de 
acor.dq· eOm o art. _151 e seu parágrafo 
úiíico d3. Elnenda ConstituciOnal n.o 1, 
de 17 de outubro de 1969, casos- de- ine-

- legibilidade, e d~ outras providêDCfRs. 
Art. _ 6.0 Os atuais senado~es· serão con­

siderados candidatos natos dos partidos . a 
qlié -pertencerem ou dos_ ~partidos a _que se 
filiarem, respeitados n prazo e a ressalva 
çonstante.s da- alínea -c do· § 4:0 do -art. UO da 
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Lei n.o 5:682,de 21 de julho de 1971, com a 
redação qada por esta lei. 

DECRETO-LEI N.o 1.541, 
DE 14 DE ABRIL DE 1977 

Institui sublegendas para as eleições 
de senador e prefeito, e dá outras Pro­
vidências. 

O Presidente da República, no uso d~a atri­
buição que lhe confere o § 1.0 do art. 2.0 do 
Ato Institucional n.0 5, de 13 de. dezembro 
de 1968, tendo é!ll vista o art. 182 da Cons-

~ titulção e o disposto no Ato Complementar 
n.o 102, de~ 1.0 de abrll de 1977, decreta: 

.Art. ·J.o Os partidos -políticos. poderão 
Instituir até três sublegendas nas eleições 
diretas para senador- e __ prefeito. 

.P.atá.graio_ único. Sublegendas são listas 
alltõnomas de candidatos concorrendo a um 
-mesmo car:go em eleição, dentro do partido 
políticO 'a que são filiados. 

Art. 2.0 Os votos do .partido serão a soma 
dos votos atribuídos aos cãndidatos das 
sublegendas. 
_ -§ 1.° Considerar-se-á eleito o mais vo­

cctado dentre eles. 
§ 2.0 Havendo em:pate na votação_ entre 

candidatos do mesmo partido, será cbnside­
rado eleito o _mais idoso. 

.A.rt. 3.0 .Ocorrendo empate entre as somas 
dos votos das sublegendas de partidos dife­
rentes, será considerado eleito o candida­
to que tivér obtido- o maior número de su­
frá:gios. 

Art. 1.0 Cada sublegenda terá o nome do 
partido respectivo, sendo numerada de um 
a três na_ordem decrescente de_votos_o_btldos 
na Convenção e,. em caso de emPate, me­
â.iante __ sorteio. 

Art. 5.0 Serão considerados candidatos 
dó-:Partido em ::;ublegendas aqueles que, in­
dicad9s, no minimo, por dez por cento dos 
convencionais, tenham obtido individual­
mente, pelo meno.s, vinte .po.r .cento dos 
vo~tos da Corivetição. ~ 

Pârágrafo único. Os subscritores da in­
dicação de candidatos serão~ consi~erados 
instituidores das respeCtivas sub1egendas 
para todos os efeitos deste decret()_-lei. 

Art. li. o Os candidatos a senador em sub­
leienda do- partido, não eleitos, serão con­
slderad.os su:plen tes do __ senador elel to, de 
acordo _com a ordem- decrescente de vota­
Ção. 

.Art. 7. o ~ Quando o partido apresentar 
apenáS' um~ candidato a senador, os candi­
datos a suplente, em número de dois, ·serão 
votados na convenção, cabendo o primeiro 
lugar na chapa àquele que obtiver maior 
votação.· -

Parágrafo único. Eleito o senador, serão 
çonsiderados eleitos os suplentes, observada· 

~ ~ o_:rd~ de _colocaç_~o ~a ch~_pa ofic_ial. 
A-rt. 8.0 . d:-núméro cte·1ugares a que tem 

direito o_ partido, na formaçãO -da. chapa 
para a Câmara Municipal, será distribuído 
entre as sublegendas na proporção dos votos 
recebidos na Convenção. · 

·-Art. 9.0 o registro d~ candidatos das 
subleg_endàs sé.rá requerido pelo Presidl!nte 
.do respectivo Diretório jrmtamente com os 
demais candidatos. do partido. Se nã0 o fizer 

-no prazo de três dias, os instituidores das 
sublegendas poderão requerer o registro pe­
rante a Justiça Eleitoral, que requisitará 
cópia da ata da Convenção e os documentos 
nec_e,ssários para instruir o _.procesSo. 
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Art. 10. Cada sublegenda .poderá ser re­
presentada -junto à Justiça Eleitoral, até a 
decisão que diplomar os eleitos; por dois 
Delegados Especiais, escolhidos pelos res­
pectivos subscritores. , 

Art. 11. :As sublegendas serão assegura­
dos QS m~mos direi tos que a lei concede aos 
partidos políticos no que se refere· ao pro..; 
cesso eleitoral. 

Art. 12. O Tribunal Superior Eleitoral 
expedirá ~ neceSSárias instruções para fiel 
execução deste deCreto:.lei. _ 

Art. 13. O presente decreto-lei entra em 
vigor na data de sua publi~ção. 

.Art. 14. Ficam revogadas a Lei n.0 -5.453, 
de 14 de junho de 1968, e demais disposi­
ções em contrário. 

Brasilla, 14 de abril de 1977; 156.0 da In­
dependência e 89.0 da República. - ERNES­
-TO GEISEL - .Armando Falcão. 
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Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentUdos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O proJeto ir~ à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJEID DE LEI DA CÂMARA 
N• 187, DE r9ss 

(NI' 4.967/65, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Fixa os valores de retribuição da Categoria Fun­
cional de Biomédico e dá outras providências. 

-0 Congresso Nacional decreta: 
Art. 11' Às classes integrantes da Categoria Funcio­

nal de Biomédíco, incluída no Grupo-Outras Atividades 
de Nível Superior, desígO.adapelo código NS-942 ou LT­
NS-942, correspondem as referências de vencimento- ou 
salário por classe, estabelecidas oo Anexo desta lei. 

Junho de 1986 

Art, 2~ O ingresso na categoria Funcional de Bio­
médico far-se-á na classe inicial, mediante concurso 
público de provas, no regime de legislação trabalhista, 
exigindo-se dos candidatos, no ato da inscrição, diploma 
de curso superior de CiênciaS Biológicas, modalidade 
médica ou habilitação legal equiv<ilente, e_ registro no 
Cons-elho Regional respectivo. 

Art. 31' ·os integrantes da Categoria Funcional de 
Biomédico ficarão sujeitos à prestação míniina de 40 
(quarenta) horas semanais de trabalho. 

Art. 41' Poderá haver ascensão funcional para a cate­
goria fundonaf"mencionada nesta (ei de ocupantes de 
outras categorias funcionais, observado o disposto na re­
gulamentação específica, desde que possuam as qualifi­
cações exigidas para o seu provimento. 

Art. 59 A despesa com a execução desta lei correrâ à 
conta das dotações próprias do Orçamento da União e 
das autarquias federais.. 

Art. 51' Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
caçi:i,o, _. . . 

Art. 6" Revogam-se as disposições em contrâi-io. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 
ANEXO 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôr~o) - O projeto 
lido será publicado e remetidO posteriolmente à comis~ 
são competente. 

Sobre .a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
J9-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 116, de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publícw.;~o. para imediata discussão e vo­
tação, da redução final do Projeto de Lei do senado n9 
95, de 198_6 -~-DF~ que autoriza o Distrito Federai a 
abrir crédito especial -dC CzS 35.29TOOO,OO '(!'-:altera o 
orçamento para o exerc-ício de 1986. 

Sala das Sess_ões, 3 de junho de 1986.- Passos Pôrto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Discussão da redação_ final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. _ __ 
Os Srs. Senadores que a :rprovam queii-am permanecer 

sentados. (Pau~a.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- A Presidência 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento In­
terno, por ter recebido parecer contrâríci~ quanto ao 
mérito, da Comiss_à_o a_que foi distribuído, determinou o 
arquivamento do Projeto de Lei dã Câmar-a nl' 70, ãe 
1983 (n'.' 4.410781, na Casã de origem), que revoga o-art. 
47 do Decreto-lei nl' 3.688, de 3 de outubro de 1941 - __ 
Lei das Contravenções Penais, C-define o crime de ex_ercí-
cio ilegal de profissão ou atividade. _ -

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - P..tssa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno úníco, do Projeto de Lei da 
Câmara nl' 187, de 1985 (n9 4.967/85, na Casa de o­
rigem), de iniciativ-a--do Senhor Presidente- da Re­
pública, que fixa os valores de retribuiÇão da cate­
goria funcional de Biomédico e_ dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES FAVOR,\ VEIS, sob n~'s 200 e 
201, de-f986, das Comissões: 

- D~ Serviço Público Civil; e 
- De Finanças. 

(.Art. -1.0 da Lel n.0 de 

Grupo 

Outras .At!v!dades de 

Oatecoria 
Funcional 

Nivel Superior ml .•......... 
(NS-900 ou LT-
NS-900) BIOMmDICO 

O~RLPaESIDENTE_(Passos Pôrto)_- Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cámara n" 1_08, de 1985 (n~' 5.081/85, na Casa de o­
rigem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
públíca, que autoriza a reversão ao Município de 
Porto Lucena, Estado do Rio Gr_an_de_dQ Sul, do i­
móvel que menciona, tendo 

PARECERES FAV-ORÃVEIS, sob n•s 268 e-
269, de 1986, fias Comissões: 

- de Mu!licípios, e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça _a palavra, encerro a _discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores.que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

-0 projeto irá à sanção. 
É_ o seguinte ci projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
NV 108, DE 1985 

(N" 5.08l/85, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Autoriza a reversão ~o Município de PQrto Luce­
na, Estado do Rio Grande do Sul, do imóvel que men­
ciona. 

O Congresso Nacional decreta: __ _ 
Art. ]"' Fica o Poder Executivo autorizado a promo­

ver a reversão ao patrimônio do Município de Porto Lu­
cena, Estado do Rio Grande_do Sul, do terreno, com 
área de I .600,00 _m' (um mil e seiscentos metros quadra­
d_os), e b.t;:~fejtoi'ias no Jl!e5mO existentes, situado na es­
qUíi1"a da Rua do Porto com a Rua Uruguai (viCínal), na­
quele município, doado à União Federal através_ de con- _ 
truta lavrado Cl!l 20 de outubro de 1~81, no Livro nl' 3 
(três), a fls, 47v a 49, da Delegacia do_ Serviço do Patri~ 
rnônio da União no EStado. do Rio Grande-do Sul e re­
gistrado no Cartório de Registras Públicos de Porto Lu-

de 1985) 

Referências de Vencbnento ou 
Salário por Classe 

NS-942 OU CIW!Se Especial 

LT-NS-942 Classe C 

Cla8se B 

Cl.a&9e A 

- NS-22 a 25 
- NB-17 a 21 

- NS-12 a 15 
-.NS- 1 & 11 

cena, no Estado do Rio Grande do Sul, sob o nv r-2-
(.932, a tC 1,-do Livro n~' 2, de Registro Geral, em 30 de 
dezembro de 1981. 

Art. 2Q Est.a lei e-ntra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contráiio. 

O SR. PRESIDENTE (P.ssos Porto) -Item 3: 

Disçussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n'~ 1, de 1984-DF, que estabelece prazo para 
prescrição do direito de ação contra atas relat_ivos a. 
concursos para provimento de cargos e empregos na 
Administração Direta do Distrito Federal e nas suas 
autarquias, tendo 

PARECERES, Sob nos 395 e 396, de 1986, das 
Comissões: 

de Constituição e Justi~a. Pela Constitucionalida­
de c- Jt,tridicidadc e, no mérito, favorável; e 

-do Distrito Federal, favorável. 

. Em disc.ussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo_quem peça a palavra. encerro a discus- _ 

sào. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irã à Comissão de Redaçào, 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NQ 1, de 1984-DF 

Estabelece prazo para prescri~ào do direito_de ação 
contra atos relativos a concursos para provimento de 
cargos e empregos na Administração Direta do Dis­
trito Federal e nas suas Autarquias. 

O Senado Federal decreta: 
__ Art. Jl' Prescreve em I (um) ano. a contar da data 
em que for publicada a homolog:içã·o dO resultado final, 
o direilo de aç_ào contra quaisquer, atas relativos a con-
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cursos para provimento de cargos e empregos na Admi­
nistração Direta do Distrito Federal e nas-suas Aufar­
quias. 

Art. 2~> Decorrido o. prazo mencionado no artigo an­
terior, e inexlstindo ação pendente, as provas e o mate­
rial inscrvível poderão ser incinerados. - -

Art. 31' Esta Lei entra e"'!.. vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto}- Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Día. 

Vai-se, agora, à- apreciação do Requerimento n~'ll4, 
~ido no Expediente, ~e urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n'i' lO, de 1986. 

Em votação o requerimento. 
OS Srs. SCnadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerirriento, pã.ssa-sC à apiCdaCão da­

matéria. 

DiscussãO, en1 turno_~_~_tico;-do Projeto de Lei da 
Câffiara n» 10, de I986(n9 6.265/85, na c:asa de ori­
_gem), de iniciativa do Seiih_or Presidente da Re: 
pública, que reajusta 8_ pensão C.!!peci__a] mensª-) c-ºn· __ 
cedida a Jandira Carvalho de Oliveira Café, víúva 
do ex-Presidente da República João Café Filho-(De­
pendendo de Parecer da Comissão de Finanças.) 

Solicito-do Nobre Senhor Senador Jutahy Mãgathãe.s: 
o Parecer da Coinlssàõ- dC Finanças, 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES(PMDB- BA. Para 
emitir parecer.) -Si. Presidente," Srs. Senadores, 
a Proposição em exame, encamin~ada pelo Poder Ex~u­
tivo, tem por objetivo~reajustar a pensão especial conce­
dida à Se-nhora Jandira Carvalho de Oliveira Café, víúva 
do ex-Presidente João Café Filho. 

Na casa de origem mereceu a_ m~dida pareceres favo­
ráveis ao seu acolliimento nas Comissões de COnsti­
tuição e Justiça, e de Fina_nças, vindo, afin<i.l, a ser apro-
vado pelo Plenário. -_ 

Enviado o -Projeto à -ri!Visão-do Senado Federal, nOs 
termos do art. 58 da Co_nsiituíÇão--FCderal, Cãóe-nOs a a­
preciação da- matéria sob o enfoque financeiro. · ~ 

Trata-se de medida que visa a corrigir distorção _pro­
porcionada pelos altos níveis inflaCionários que reduzi­
ram substancialmente o poder aquísitivoda moeda nos 
últim-os anOs. 

Ressalte-se, nesse passo,. que_ o va.lor original da pen­
são, de Cr$ I 0.000 [dez mil cruzeiros) antigos, foi r~ajus­
tado, por força da Lei n9 6.095, de 30 de agosto de 1974, 
para Cr$ 7.000 (sete mil cruzeiros), quantia essa que, não 
obstante os reajustamentos automáticos, resultOu insUfi­
ciente pa~a a manu_tenção d~ uma vida >COndigna da be-
neficiâria. - - -

Tendo em vista ii siStbnãtica "a:tual, ·no sentido de utili­
zar como parâmetro para a concessão de tais beneficiOs 
valor correspondente a 20 (viiite) vezes o salárío mínimo~ 
parece-nos de todo procedente a sugestão contida no 
presente Projeto de Lei. _ 

De registrai-se, "a:íriCiá~ que- pCrmárlecem vig(mtes as- fi­
mitaçõ~s e requisitoS aludidos nas Leis n'1s 1.59J, de 23 
de abril de 1952, e-~095-,-ae.30de agosto de f974 •. no que 
concerne à intransferibil[dade e inacumulatividade da 
pensão. 

No que concerne ã-? cWif~o·das finanças públ!_cas, ne­
nhum obstáculo, exís-te para a concessão do_ benefício", cu~­
jos rec~usds· advirão -era conta de Encargos Previden­
ciârios -..:.:.. Recursos sob a Supervisã-o do Ministério da 
Fazenda. 

Atendidas as prescrições-legais pertinentes à inatêria ê 
evidenciada a conveniência da medida, nadii se pode 
opor ao acolhimento da Proposição ora iriãlisãâa; rã.Zã-o 
pela qual opinamos pela sua aprovação, 

O SR. PRESIDENT~ (Pas_s_~s P'ôrto) -:__ Completada 
a instrução da matéri<i, paSSa-se. à discus-são~d? projeto. 

Em discu~ão o projeto· em turno único. (Pausa.) _ 

O Sr. José lgnácio FeiTeirli- -sr. Pi-CSldenie, ·peço a 
palavra para discutir. 

Q SR. PRESID~NTE {Passos Pôrto) ~-Pafa dfsCutir, 
concedo a palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferrei­
ra. 

O, SR. JOSI:: IGNÁC!O FERREIRA (PMDB- ES. 
Para discutir. Sem revisão dO orador.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, não devo discutir o mérito-da matéria. 
Acho que está suficientemente explicitado e justificado o 
projeto. O que eu estranho é que se tome por base " ... a 
pensão fica reajust<~da no total correspondente a 20 (vin­
te) vezes o saiário mínimo vigente no País, tomado por 
base_ de cálculo o valor vigorante em I 'i' de maio de 
1985". Então, tenho a impressão de que essa base de cál­
culo, aqui, talvez se deva ao fato de que o projeto sere­
tardou muito na Câmara, que é a Casa de Origem. En­
tão, não vejo por que essa referência ''a base de cálculo 
eófffo serYdo o valor vigorante ein ]9 de maio de !985". E 
si!Jlplesmenle o total correspondente a 20 (vinte) vezes o 
salário mínimo vigente 110 P<iís. 

Essa a referência que eu faço e que me parece- neces­
sária para ex pungir do projeto aqujlo que pareCe ser de­
masia. 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pórto)- Senador José 
Ignácio, o Senador Jutahy Magalhães poderá dar_ as iq­
formações devidas, pois foi o relator da Comissão de Fi­
nanças. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- ContinUa em 
di~cussã.o o projeto. (Pausa.)_ 

O Sr. Moacyr Duarte- Sr. Presidente, peço a palavra 
para ~discutir. 

O SR. PRESIDENTE(Passos Pôrto)- Corlcedo a 
Palavra ao nobre senador Moac_yr Duarte, para discutir..,. 

(TSR. SENADOR MOACYR SUARTE PRO· 
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTREGUE Ã RE· 
VISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POS· 
TERIORMENTE. 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto) Continua em 
discussãO o projeto. {Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. _ _ _____ _ 
Os Srs:-se-nadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
- Aprovado. _ 

A r!!atéria "_'ai _à sanção Presidencial. 

'É O segúiitte projeto aprOv-ido 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 10, de 1986 

(N" 6.265/85, na Casa de origem) 

Reajusta a pensão especial mensal concedida à 
Jandira Carvalho de Oliveira Otfê, viúva do ex~ 
Presidente da República João Café Filho. 

O Congresso Nacional d~~eta·: _ _ 
AiC f~> A pensão especial mensã.T concedida a Jándj: 

ra Carvalho de Oliveira Ci.ifé, viúva do ex-Presidente da 
República João Café Filho, nos_ termos da Lei n'i' 1.593J 
de 23 de abril de 1952, .alterada pela Lei n'1 6~095, de_ 30 
_de agosto_ de 1974, fica reajustada no total correspo.nden­
te a 20 (vinte) vezes o salário mínimo vigei1te no País, to­
madÓ por base de cálculo o valor v:igorante em 1'1 de 
maio--rle 1985. 

Art. 2'1 Ã pens~o. reajustada ·nos térmos do artigo. 
anterior, aplicam-se as disposições constantes dos arts, 
29 e 31' da Lei~"' 6.095, de-30-de agosto de 1974. 

ArL 3" A despesa d_ecorrente desta lei correrá à con- _ 
ta de Encargos Previdenciâtios ,_ Recursos sob a Super­
VisãO do ·Ministério da Fazenda, 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. -- -- -

Art._ ~? Revogam~se as Qisoosições em contrário. 

O SR. fRESID~NTE (PaSS:os Pôrto) _:_ Passa-se, a­
gora, à apreciação do ReqU.erimento n'1ll5, de_I986,lido 
no Expediente, de urgência para o Projeto d,e Lei da Câ­
mara_ n°_l0, de !986. 

Em ~·atação o requerimento. 
O~ Srs. Senadores que Q aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerirriento, pãss-a~se ã aprediÇào da 

_matéria, 
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_ , .. -Oiscu~sãC?, em turno único, do Projeto de Lei da 
C4m~r'!__n9 9, de 1986 (n9 7.670/86. na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
póblicC:, que Isenta de contribuição o aposentado e 
pensionista do Sistema Nacional de Previdência e 
ASsist~nci~ social- SINPAS (depe~dendO de pare­
_ceres das Comissões de Le_gislação Social e de Fi~ 
nanças}. 

Solicito do nobre Senhor Senador Nivaldo Machado o 
Parecer da Comissão de Legislação Social. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. Para 
proferir parecer.)-· Sr. Presidente, Srs. senadOres, de i­
nici~tiva do Poder ExecutivO (Mensagem n~' 151/86), o 
ProJeto sob_ exame pretende isentar de contribuição pre­
videnciária os aposentados e pensionistas do Sistem-a 
Nacional de Previdência- e Assistência Social --SIN­
PA~. a_ partir çle Ú de julho do corrente ano_. 

Aprovado na Câmara dos Deputados, a proposição 
veio à revisão do Senado Federal, cabcrtdo a esta Cori'li.s­
são a anáJise da matéria quanto ao mérito. 

A Exposição de Motivos que acompanha a Mensagem 
p_r_:esi9encial, subscrita pelo Mi"nistro de Estado da Previ­
dência e Assistência Social, assinala que a renda mensal 
das aposel_!_tadorias e pensões pagas aos beneficiàrios do 
slstema, além de terem sido crescentemente deterioradas 
pelo "efeito perverso da inflação", ressente-se da inci­
dência de_~doiS critérios que caracterizam, a par da re­
dução da renda disponível, verdadeira dupltt:ídade de 
~O!l~ri~uição.)..eJtJbra a justi_ticação, nesse sentido, que 
os valores máximos dos salários de benefício, base de 
cálculo de aposentadorias e pensões, foram reduzidos em 
5% pela_ ~~i n" 6.210/75, e qtie o Decreto-lei n\' 1.910/81, 
~ pretex~o de aliviar o orçamento. do SINPAS, instituiu a 
contribuição sobre proven~9s de aposentadoria e pen_sio~ 

- -nistas, com aTíquotas, variáVeis de 3% a 5%.-
Ao propor-a eliminação do gravam e representado pela 

-contribuição criada em 1981, o Projeto em eXame, como 
- acentua ã ExposiÇão de Motivos, inspira-se "enl critérios 
.de justiça sõcial", traduzindo medida ''há muito recla­
mada pela sociedade brasileira e por vãrios de seus repre­
sentantes do Congresso Nacional". 

Trata-se, com efeitO, de medida pela qual vem pug­
nando uma parcela ponderável dos membros das duas 
Casas. Legislativas, como bem demonstra_ o extenso rol 

-- de- Proposições com a mesma finalidade que ora tfami­
tam em ambas as Câmaras (anexo, nada menos que 12 
projetas), fato assaz significativo como testemunho da 
sensibilidad~_ do~ parlamentares em relação ao terna e da 
ressonância que as questões de 'interesse ~ocial têm obti­
do no âmbito do Congresso Nacional. 

Entendemos que a iniciativa, além de seu notável valor 
ítlirín-SiCõ~.S-teilta oportuno e effiinente sentidÕ simbóli­
co, no que exprime a açào afirmativa que Vem sendo em­
preendida, mediante colaboração entre os Poderes Exe~ 
cutivo e Legislativo, no rumo da plena restauraçiio da 
Previdência SociaJ brasileira como instrumento preemi­
nente, de elevação da cidadania e da justiça social. 

Ante o exposto, não temos dúvida em recomendar a a­
p~ovação do Projeto em epígrafe, pelas razões enuncia-
das. . -- ---

to parecer_, ~r. Presidente. 

Q SR. PRESID~TE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior, para proferiÍ" 
o parecer da Comissão de Finanç-aS.-- · · 

O Sk. LOMÁNTü'JúNIOR. (PFL- IÍA.-Para emi· 
tir parecer.)_- Sr. Presidente, Srs. Senadores: O Projeto 
de Lei em exame, encaminhado pelo Poder Executívo, 
tem por escopo corJ.ceder isenção de contribuição ao a­
posentado e pensionista do Sistema Nacional de Previ­
dência e Assistêricia-Social. 

Após as ma~ifestações de Plenârio, em sub11tituição às 
Comissões de ConstitUiçãÕ_e JuStiça, de Finanças e de 
Previdência e Assistência Social, favoráveis ao seu aco­
lhimento, resultuu a medida aprovada rejeitadas as e­
mendas oferecidas em Plenário. 

Submetida a matéria à revisão desta Casa, nos termos 
do art. 58 da ConstitUição Fedeii:tl, Cabe-nos a sua análi­
se sob o enfoque financeiro. 

A providéncia em questão vem elin'l'inar grave dis­
torção no elenco de normas que discíPiinam o sistema 
previdenciário brasileiro. 
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Com efeito, a partir da Lei n~ 5.890, de 8 de junho de 
I 973 passou~se a exigít-dos aposentados e pensíoi'1istas a 
contribuição à bat:ie de 5% sobre o respectivo provento, 
contribuição q uc vcio a ser extinta com ci advento da Lei 
n~ 6.2 !0, de 1975 que, por outro lado, reduziu em 5% Ds 

valores máximos do salário-benefício, base de câlculo do 
provento dos aposentt~dos. 

A pt!rtir do Decreto_- lei n~ 1.91 O, de 29 de deZem&fO de 
198 I, restaurou-se a contribuição incidente sobre os pro­
ventos do.s i nativos e pensionistas, para fazer face ao cus­
teio da assistênCia: rilédíCo-preVídenCíáriã. - - -

Tal providência vció- à-prõporciõllar, ·em Sínté;e, uma 
verdadeira dupticidade da contribuição incidente sobre 
numerosa_ parcela de aposentados e pensionistas da Pre­
vidência SocraL 

A Proposição que ora analisamos visa a extinguir de 
vez a injusta cobrança sobre diminutas quantias que ser­
vem de sustento para grande parte de segurados aposen­
tados e pensionistas:· -- --- - - ----- -----

Esclarece a Exposição de Motivos firmada pelo Se­
nhor Ministro da Previdência e AssistêilCía Soda!, ver­
bis: 

"Em 1985, 76% do número de benefícios Concedi­
dos pela Previdência Social eram de valor igual ou 
inferiõr ã- um salário mlriim-o, enq-Uãftto para·-92% 
dos benefícios o limite máximo era de três s_alários 
mínimos-. 1':: --posiiivel, portanto, melhorar efetiva­
mente os-proventos da grande maioria dos in3livos 
pela retirada de.sse gravame, s~m repercussão signi­
ficativa na receita da Previdência Social. Mesmo 
porque, no orçamento em vigor~ não consta previ­
são de receita proveniente de contribuição de i nati­
vos, cm face de decisão de meu antecessor que ante­
cipava a medida agora proposta a Vossa Excelência. 

Essa iiliciativii;-iilspi(ida em critérios de justiça 
social e há muito reclamada pela sociedade brasilei­
ra c por vários de seus representantes no Congressõ 
Nacional, não exime a a.tual administração do com­
promisso exigido por Vossa Excelência de rigorosa 
austeridade na gestão dos recursos públicos, dera­
ci~nalização c melhoria dos serviços prestados, de e-. 
ficiêncfa na arreCã:Oação_e de sistemático e iritransi­
gente combate à fraude e aos ~vi_Qs d~ rec.eit_a." 

Ademais, a Administração da área previdenciâriajâ se 
aparelhou, através de medidas tendentes a melhorar a ar­
recadação, para suportar os insignificantes efe_ítoS finan­
ceiros que a isenção proposta poderá provoca-r. 

A medida, de cunho eminentemente social, uma vez 
que há de beneficiar cerca de 11 milhões de pessoas, 
harmoniza-se com :t política de fortalecimento da estru­
tura social adotada pelo atual Governo. 

No campo das fimmças públicas nenhum obstá<..·ulo a 
ela se pode opor, ressaltando-se que o benefício em tela 
alccmça aos servidores públicos civis aposentados da U­
nião e de suas autarquias, considerando-se que o ônus da 
contribuição veio a atingi-los com a revogaç-ão expressa 
do art. 31 da Lei nl' 6.439,_de li' de_setembro de 1977. 

Face à relevância -social da medida que, no âmbito 
jurídico-financeiro, atende às preScriÇões nõnnativas e 
programáticas pertinentes, somos pela sua aprovação. 

o· SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Completada 
a instrução da m_atéria, passa-se à _discussão do projeto 
em turno único, _ · 

Sobre a mesa emendas que serão lidas pelo Sr. 11'­
Secretário. 

São lidilS aS seguintes 

EMENDAS DE PLENÁRIO 

Ofetecidas ao Projeto de Lei 
da Câmara n• 9, de f986 

Emenda nl' I 

Inclua-se onde couber: 

.... Â rt. Os proventos oriundos de aposentado-
ria, pensão--ou benefício pagos pelo sistema previ­
dcnciárlb ficam iseritOS de qualquer tributação.;' 

. Justificação 

O Congresso ffacional, em passado -recente, a:pfOVOu 
projeto de lei isentando os proventos oriundos de apo-
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sentadoria ou pensão de qualquer_ tributo. Ens_ejou a ini­
ciativa o desejo de assegurar a este enorme sontingente 
humano, cuj<l únic<l ou principal fonte de subsistência 
.são os frutos dos longos anos de trab<~lho e contribuição 
para os ôtgãos previdenciârios, um nfvel de renda capaz 
de assegurar uma existência digna. 

Convém recordar que a própria sistemática consagra­
d:.~ pelo ordenamento vigente para cálculo dos benefíd_cis 
é caus:.~ de distorções e injustiças inaceitáveis. Exemplifi­
cando, lcmbrarí<~mos o simples fato de ser o salário be­
nefícío, bUse -cálculo das contraprestações ôevidas aos si- -
gurados;-qu:.~se QUarenta por cento inferi O! ao salário de 
contrlbukão.{Salário mínimo= Cz$ 804,00- Salário be­
nefício = Cz$ 61 1,00). 

Valor tcto de aposentadoria para quem contribuiu du­
rante pelo menos 10 (dez) anos sobre 20 (vinte) salários 
mínimos (Cz$ 16.080) = CzS 12220,00 

Valor teto de beneflcio: 70% (setenta por cento) da mé­
dia dos 11 últirilos ·saláriOS maiS 1% (hum por cento) por 
cada ano de contribuição. --
- A- sõCiedade_ braslldra tem, historicamente, feito os -<l­
posentados e pensionistas pag:.~r a conta da malversação 
e da irresponsável gestão dos recursos arrecada._dos. 1:: 
hora de restabde_cer um mínimo de justiça- soclâl neste 
campo assegurando aos que contribuíram com o seu_es­
forço para o desenvolvimento do país um nível de rendi­
mento compatfvel com as respectiVas necessida~es bási­
cas. 

No momento em que o Poder Executivo reconhece a 
justiça, oportunidade e conveniência de iniciativa recen­
temente aprovada pelo Congresso Naci.oual, embora 
sem motivo plausível vetada, tornando imunes a qual­
quer desconto os benefícios_ pagos pela Previdência So­
cial, entendemos, por coerência, deva esta Casa reiterar 
seu posicionamento anterior isentando igualmente refe­
ridos proventos de qualquer tributação. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1986. -Itamar Fran­
co. 

Emenda n9 2 

Acrescente-se ao_ Projeto o seguTnt~. artigo; 

"Art. Igualmente ~·parti( de li' de julho de 
1986, ficum os militares inativos dos MinistériOs do 
Exército, Marinha e Aeronáutica, isentos da contri­
buh;ão prevista na Lei n~" 3. 765, de 4 de maio de 
1960." 

Justificação 

A presente Emenda, fundada essencialmente no 
princípio da eqüidade, tem _apenas o objetivo de conce-. 
der :.~os milit<lres inativos- o mesmo beneficio com que se­
rUo contemplados os funcionários públicos civis d"a U­
nHío. 
.. Sala das Sessões, 3 junho de !986.- CCSar Cais. 

O SR. PRESIDENTE {Passos Pôrto)- Em dis-cussão 
o projeto e as emend~s, em turno úryico. 

O Sr. Itamar Franco --Sr~ Prcside_nte, peço a palavra 
pu-ra discuti-los. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
p:.~lavra ao nobre Senador Itamar Franco. para discuti­
los. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL- MG. Para discutir 
o projeto e as emendas. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente_, Srs. Senadores: · 

Apresentamos a seguinte emenda: 

"EMENDA 
Ao Projeto de Lei n~" de 1986 

Inclua-se onde couber:· 
"Art. Os proventos oriundos de aposentado-

. ria, pensão ou beneficio pagos pelo sistema previ­
denciário ficam isentos de qualquer tributação." 

Justificação 

O Congresso Nacional, em passado recente, a­
provou-projeto de lei isentando os proventos oriun­
dos de aposentadoria ou pensão de qualquer tribu­
to. Ensejou a iniciativa o desejo d~ assegurar a este 
enorme contingente humano, cuja única ou princi­
pal fonte de . .subsistência são_ os frutos dos longos 
anos de trabalho e contribuição para os órgãos pre~ 
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videnciários, um nível de renda capaz de assegurar 
um:.~ existência digna," ('ler o projeto -até 2•) 

E n::io custu mlda Sr. Presidente e _Srs. Senadores, re­
cordar o projeto por nós apresentado, que recebeu o nú~ 
mero 147, de 1982, prOjeto esse que foi aprovado no -s-e: 
nado da República e, em seguida, na Câmara dos Depu­
tados, sofrendo o veto de Sua Excelência, o Senhor Pre­
sidente da República. 

Vê V. Ex~, Sr. Prcsidnete, que agora o Senhor Presi­
dente da República procede a essa isenção, isenção que o 
nosso projetojá previa. um projeto, como eu disse, veta­
do pelo Senhor Presidente da República. D projeto ia 
mais além. 

"Art. !" As importâncias recebi.rlas em dinhei­
ro por pesso:t física, a título de pensão ou aposenta­
doria, são isentas de qualquer tributação": Vejam 
V. Ex~ o que diz ele agora: .. contribuição ou outra 
arrcctldaç::io compulsória promovida pela adminis· 
tnição pública di reta ou indíreta." 

Na justificação, lembrava eu o seguinte, Srs. Senado-
res~ 

. ;,No que diz respeito especincamente ao iin[>osto 
sobre a renda e proventos de qualquer n-atureza, 

-chega a ser escandalosa a iniqUidade que consagra 
este tributo que, cm princípio, se destinaria a redis­
tribuir a rcndu e propiciar o atendimento das neces­
sidades bâskas da população, mas funciona de for­
ma inversa, poís constitui mais um fator de concen­
tração do poder econômico .. A legislação pertinente 
visa, sobretudo, atingir de forma particularmen.t.e a­
guda os proventos do trabalho, enquanto as grandes 
fortunas e os ganhos de capitel! escapam, quase que 
p·or completo, à malha fiscal!" 

E dava eu o seguinte exemplo, Srs. Senadores: __ "As 
próprias autoridades fazendárias reconhecem que os mil 
maiores contribuintes do País, no exercício de 1979, pa­
garam apenas I ,3%_ do total arrecadado". E vamos mais 
além, Srs. Senadores: "O valor teta de aposentadoria 
para quem contribuiu, pelo menos, durante lO anos- e 
isso merece a rcnexão do Senado da República, neste 
momento em que- estamos votando este projeto da maior 
importflncia_- repito: "durante, pelo menos, 10 anos 
sobre 20 (vinte) salários mínim.Os Corresponde a 16 mil e 
80 cruzeiros, que é igual a 12 mil 220 cruzados. O valor 
teta de beneficio: 70% da mêdia dos 12 últimos salários 
mais lo/i. a cada ano de contnbuiç~o". 

Convém-r-ecordar que a própria sistemática cOnsagra­
da pe!Sl or~d_enam~nto vigente para c·áiculo dos benefícios 
é causa de cfis"torções e injustiças inaceitáveis. Exemplifi­
cando ,_ com os números que demos há pouco -
lembraríamos o simples f<lto de ser o salário beneficio, 
base cákulo das contrõJprestações devidas aos segurados, 
quase quarenta por cento in(erior ao salário de contri­
buição. (Salário mínimo Cz$ 804,00- Salário Oi::neHcio 
Cd 611.00.)"' 

Foí i razão pela qu<~l, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
_que nós apresentamos esta emenda ao projeto de Sua Ex­
celência,- 6 Selihor Presidente dà República, que; diga-se 
de passagem reconhece a justiça e a oPortunidade de tal 
medida. Nós aqui também aplaudimos o reconhecimen­
to_ do __ Senhor Presjdente da República a essa justiça e a 
essa oportunidade. Mas, é também necessário que o Se­
na,do da República fique atento, pois esse projet9 jâ ha-

-· yia si.do aprovado pela Câmara Alta. pela Câmara dos 
. Deru_tados e tinha sido v~tadQ por Sua Excelêricia, o Se­

nhor Presidente da República. 
Foi a razão pela qual, Srs. Senadores, que mandamos 

incluir, onde couber, a seguinte emenda~ _ 
·~os pr_qventos oriundos de aposentadoria, pensão ou 

benefícios pagos pelo sistema previdenciârio, ficam isen­
tos- de qualquer tributação." _ __ 

Esperamos que os Srs. Senadores da República, neste 
momentO em que se fala tanto do social, possam aprovar 
esta emenda que apresentamos ao projeto de Sua Exce­
lência, o Senhor Presidente da República. (Muito bem!) 

q SR. P·~ESIDENTE {Passos Pôrto)- Antes de con­
tinuar a discússào ·da projeto·e-das emendas~ ei..t gostai-ia 
de comunicar à Casa que a Presidência cancelou a sessão 
conjunta do Congresso Nacional, anteriormente convo­
cada para hoje à.'> t9 horas .... 

Coritinuam eril díScussão o projeto e as emendas. 
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O Sr. Cesar Cais- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - ConcWo_ a 
palavra ao nobre Senador Cesar Cais, para discuti-laS.~-

0-SR. CESAR CALS (PDS- CE. Para discutir. Sem 
revisãO-do-orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nós apresentamos uma emenda, visando evitar discri­
minação-entre o pessoal civit e os inafivos militares, os a­
posentados civis e os inativos iililitares. Na realidade, na 
exposiçào de motivos d_o Ministro Raphae[ de A!meida 
Magalhães ao projeto oriundo do Poder B;,ecutivo, S. 
Ex~ diz que essa íniciativa-élilspirada em critêrios de jus­
tiça social. Não me parece que seja uma ji.úHiça-sciciaJ 
conceder isenção somente aos aposentados ciVis. Nós es­
tamos absolutamente de aeordo_e_Qnl esse princípio. Os 
aposentados civis, aqueles que durante toda a sua vida 
recolheram para a aposentadoria, não havia sentido con­
tinuar recolhendo també_m_ na aposentadoria. Mas, me 
parece que no priilcípío di-eqUidade, essa medida _deve 
ser estendida aos militares inativoS, beneficiando àqueles 
da mesma maneira que foram beneficiados os func.io_~ 
nâríos públicos ciVis -da União. 

De modo que a nossa emenda a este projeto tem em 
vista colocar o priilcíPiO-dc eqUidade entre civis. e milita­
res - civiS aposentados da Previdência SOcial, e milita­
res que recebem a pensão militar. 

Nós, por esse motivo, dentro desse princípio de eqUi­
dade, temos o objetivo de conceder aos militares inativos 
esse mesmo benefício Previsto nO pf6ierite piõjeto de lei, 
oriundo do Poder Executivo. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muíto bem!) 

O Sr. Nelson Carneiro ~:Sr. Presidente, peÇo a -paTã:­
vra para discuti-los. 

O SR. PRESID~TE (Passos Pôrto) - Concedo a-­
palavra ao nobre Senador Nelson Carnei'ro, que falará 
pelo PMDB, para discutir o projeto e as emendas. 

O SR- NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Paca 
discutir. Sem revisão do _aradai:) ~Sr. Presídellte, Srs: 
Senadores: 

Quero manifestar a miriha concordâncià com a emen­
da oferecido pelo Senador Himar Franco. 

Na legislatura_ anterior, apresentei projeto semelhante 
que também insentava do imposto de renda os aposenta­
dos em geral, fossem do serviço público-, fossem da previ­
dência social. 

Este projeto demor-ou nraito mais do que eu desejava, 
na Câmara dos Deputados e no Senado Federal. Afinal, -
foi aprovado nas duas Casas e enviado- aO exame dO eX-
Presidente da República, que o·-vetOu:_- - _ 

Pouco depoi~, o nobre Senador Itamar Franco, vigi­
lante sempre dos interesses da comunidade, ofereceu o 
projeto a que demos aqui os nossos aplausos e que mere­
ceu a aprovação não só da Câmara, comO do senado:...:.:. 
teve, porém, o mesmo destino do anterior. 

f\cho que esta era uma oportunidade para se excluir 
do pagamento do imposto de renda, aquele aposentado e 
pensionista que teill defasado os seus proventos através 
deste medida. Daí, a minha intervenção para aplaudir a 
emendado nobre Senador Itamar Franco. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Passos -Pôrto) - Co-nce-do- a 
palavra ao nobre Senador Jorge K_alume, como Líd~-r:. já 
que o PDS esteve representado pelo nobre Senador Ce-
sar Cais. - - -

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para discutir. 
Sem revisão do oradõr.r --Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 
consídero~me _i'e_ali_zado-quando -vejo um projero-qtie­

isenta de contribuiÇãO o aposentado e __ O pei:tsíoníStã do 
Sistema Nacional de Previdência. e Assistência Social 
(SINPAS), encaminhado pelo Po jer ExecutiVo para ser 
apreciado por esta Casã. ~ _ ~- - --~--- - _ 

ConsiderO-riiC~fc-alizado, Sr~ !'residente, porque um 
ano antes, à semelhança do que fez o nobre Senador e fu­
turo Governador de_Minas_Geraí.i, Itamar Frã.nco, apre~ 
sentei um projeTO sob o n9 143, isentando o aJ)OSentãdo 
de qualquer contribuição para a Previdênciã Social. Isto 
há um ano, Sr. Presidente, e consta da Ordem do Dia do 
Senado há mais de_ um mês: Deploravelmente, por falta 
de quorum, o nosso projeto_ deixou de ser julgado pelo 
Plenário, porque tenho certeza de que seria acolhido por 
todas as Lideranças, uma vez que hoje estamos acolhen~ 

do também Mensagem _d_Q_Senhor Presiden.te da Re~ 
pública nesse sentido. 

Sr. Presidente, quero então ler o meu projeto para que 
c_onste deste meu pronU.ndamento. E o e:rojeto de Lei do 

.Senado iJI' 143, de 28 de maio de 1985~ 

O CQngresso' Nacional decreta: 
Art. I<? t revogado o art. 21' do Decreto-lei no;> 

1.910, de 29 de dezembro de_l98l. 
Art. 21' _Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 3'<' Revogam~se as disposições em con~ 

trário. 

Justiflcaçio 

Em_ seguidã, vem a legislação citada com oS pareceres 
favoráveis que passarei a ler, n'?s 279, 280 e 281, de 1986, 
da Comissão de Constituição e Justiça, da_qua( foi Rela­
tor o nobre Senador Moacyr: D_uarte, com aprovação u­
nánime daquela Comissão. Estâvam presentes, além do 
Senador José Ignácio Ferreira - Presidente; Moacyr 
Duarte - Relator; AmériCo de Sou~a. Martins_ Filho, 
Alfredo Campos, Hélio GueiroS, Nivaldo Machado eO­
dacyr Soares. E a segunda leitura do parecer da Comis­
são de Legislação Social, da qual foi Relator o nobre Se­
nador Alcides Paio, que passarei a ler: 

PARECER No 280, DE 1986 
Da Comissão de Legislação Social 
Relator: Senador Alcides Paio 

A legislação da Previdência Social no Brasil, es­
truturada que está em bases atuariais, tal como as 
el?lpresas seguradoras de um modo geral, fixa valo­
reS e percentUais de contribuição; PrazOS de carên­
cia,-terripo de contribuição etc., para, em troca, ofe­
recer aos seus Segurados uma variedade di- benefí­
cios e serviços. ~um sistema, como se diz, COmutati­
vo, ou seja, paga-se previamente para, depois, ter-se 
o direito à ieciprocídade da prestação dos serviços. 

Daí resulta que os benefícios previdenciãrios, _ 
longe de ter o caráter de uma benesse, de um favor 
legal ou de uma prestação ass1têncial do Estado, 
são, na verdade, uma retribuição daquilo que_ o tra­
balhador vem pagando ou pagou ao longo de sua vi­
da. Assim, cumpridas que sejam as condições esta­
belecidas em lei, o contribuinte passa a ter díreitO 
adquirido aos serviços e benefícioS dii Previdência 
Social. 

Ora, o Decreto-lei n<? 1.910, de 29 de deiem bro de 
1981, ao determinar uma contribuição compulsóiia 
doS -aposentados, descontada de seus proventos, 
para atender aos encargos de assistência médica; co­
meteu, sem dúvida nenhuma, uma arbitrariedade, 
uma violação de direito adquirido protegido- pela 
ConstituiçãO.- - - _ - - - · 

Todos nós sabemos, e isso· é um ''filme" velho co­
nhecido, que a Previdência Social vem, há longos a­
nos, se debatendo em grave crise financeira, CaUsada 
em grande parte, como anuncia o Ministro Waldir 
Pires, pelas fraudes, pela corrupção e p·elos desacer­
tos de seus administradores. 

- De nada, portãnto, valiam os aumentos das alí-­
quOta-s de contribuição, das ta~as ou a instituição de 
novas formas de incidência:, Uma vez que O.Súros es­
tiuturais da Pi-evidência n-ãO "eram COrfigiaOS. bra-, 
fo'Jjustamente pensandO que·a simples eleVação da 
receita seria a fórmula mágica para a solução de to­
dos os problemas que foi editado esse malfadado 
d_ecreto-lei. _ _ ~ . 

Hoje, saneado que _está o esquema financéifo d_a 
Previdência Social, e jã se fala at~ em superavit, nã-u 
mais se justífica amanutenç3.-ó dessa restríção odio­
sa, Como-quer o eminente_SenadOr Jorge-Kalume, 
cem~ o presente projeto, _ç_Omo gue~mos nós_ e_ COII!O 

quer o própiiõ- Miriistro da Previdência e ASsistên­
Cia Social em seus reiterados pronunciamerifOs -nos 
jornais e-na televisão. . ~ ~ -

_Q- aposentado da Previdênçia Social, como diz 
bem a "justificação" do projeto, cumpriu todas as 
condições estabelecidas em lei para a fruição dos be­
nefícios, inclusive, é claro, a asststência médica. 
"Fazer com que, já .no-gOzo daqueles benefícios, te­
nha o aposentado, de, novamente,_ contribuir para 

_ usufruí-los, é_ uma contrafação, uma afronta a~s 
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. próprios princípios que justificam a compulsorieda~ 
dt! da. contribuição do segurado". 

Fazendõ- rioss.as afirmações, damos ao projeto in­
tegral apoio e, conseqUentemente, opinamos pela 
sua aprovação. ________ _ 

Siilã daa Comissões, 20 de março de 198-6. --AI­
berto Silva, Presidente- Alcides Paio, Relator­
-Jorge Kalume, sem voto- Gabriel Hermes- Álva­
ro Dias. 

-APJ-õVaO:o Por unanimidade, estavam presentes os 
nobres Senadores Alberto Silva - PreSidente, Alcides 
Paio- Relator, o autor do projeto, Senador Jorge Ka­
lume, Gabri_el Hermes e Ãlvaro- Dias. E, finalmente, o 
Parecer nç. 281 que passo a ler, do nobre Senador Octávio 
Cardõio, do glorioso Estado do Rio Grande do Sul, 
também foi-favorável: 

PARECER No 281, DE 1986 

D~ -Comissão de Finanças 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

- - O projeto de lei em estudo, de aut~ria do Sena­
d_or Jorge Kalume, revoga o art. 29 do Decreto-lein9 
1.910, de 29 de dezembro de 1981, que, a pretexto de 
atendei' o custeio da assistência mêdica prestada 
pela Previdência Sõcial, estabeleceu tabela variável 
de contribuições "iil.cidentes sobre os proventos dos 
aposentados e pensionistas. 

Na forma em que está estruturado o sistema pre­
videnciári'O brasileiro, no qual a prestação do be­
neficio tem a natureza de retribuição ao benefi­
ciário, pelas contribuições feitas durante a vida ati~ 
v a, é evidente que a medida que ora se propõe revo­
gar não se justifica. 

Com efeito, entre nós, as prestações e beneficias 
têm.caráter nitidamente_comutatjvo, constituindo a 
prestação estatal d_o beneficio, mera contrapres~ 
tação das contribuições ·compulsoriamente anteci- -
padas. 

Do ponto de vista financeiro; nada há a opor no 
projeto em qlJ,estão. 

Assim, somos pela sua aprovação. 
Sala das Comissões, 20 de março de 1986.- Lo~ 

manto Jú_nior, Presidente- Octávio Cardoso, Rela­
- tor - Hélio Cueiros - Roberto Campos - Jorge 

KS:Iume, sem voto - José Lins _, Cesar Cais -
João Calmon -- Helvfdio Nunes. 

Presetllcs estãvam o ·Presidente Lomanto Júnior, Oc­
távio Cardoso- Relator, Hélio Queiras, Roberto Cam­
pos, Jorge K alume - também presente o autor, José 
Lins, CesarCals, João Calmon e Helvídio Nunes. 

Com-esta leitura, Sf. Presidente, eu qqero mostrar, a­
_través dos Anais desta Casa, que nós não nos omítimos 
nesse des~o de ver_ os aposentados isentos de qualquer 
contribuição para a Previdência Social. 

Congratulo-me com _o Governo e com todos os cole­
gas que deram a sua contribuição para que o projeto do 
Governo, como o nosso também, fosse aprovado nas 

_CQmi_ssões_ e ne_ste elenáriO. _ _ . 
Era o que tínha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O $R· PRESIDENTE (Passos Pôrto) -:.Concedo a 
. palavra ao nobre senador Jamil Haddad, como Líder do 

Partid.o_S.o.cialista Brasileiro. 

O _SR._J_.A_JWJL HAD.PAD (PSB- RJ.~Como repre­
sentante do Partido Sociaiista: Brasileiro. sem revisão-do 
prador.)- Sr. Presídente,_Srs. senadores: 

Verific_amos q-ue vários- Srs. Senadores haviam apre­
sent~dos projetas nesse sentido, e a Mensagem encami­
nhada _ao Coi'tgrésso pelo Senhor Presidente da Repúbli-
ca faz justiça parcial aos- aposentã.dos. -

Sr. Pres.ide:Jlte, todos sabem<;>s_que a cada aumento do 
funCíóilafísrilO púOliC_O, os aposentados 'pensionistas são 
mais e· mais defasados em relação aos funcibnârios em a­
tivldad_~ h uma primeira vitória do funcionalismo, mas 
a reivindicação dos aposentados deste País nãoestã ape­
-n-as ãfeítit a -esse detalhe. Há necessidade, para que a apo­
sentadoria não seja um castigo, e sim um prêmio, de que 
esta Casa, o Congresso e o Poder Executivo pr_ocurem i- -
niciãr um plano para a equivalência salarial do aposenta­
dos e dos funcionários ati vos.. Tivemos Vários Srs. Sena­
dores que legisfaram a esse respeito, como os nobres Se-
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nadares Itamar Franco, Jorge Kalume e José_ Ignácio 
Ferreira. E a autoria, agora, passou a ser-do Poder Exe­
cutivo. 

O que interessa, Sr. Presidente, é que os bons exem­
plos sejam seguidos. Se o Poder Executivo mandou essa 
Mensagem, eu a aprovei como uma reparação parcial 
aos aposentados, mas continuarei lutando para que haja 
uma equiparaçã-o -dos servidores_ativos com os aposenta­
dos, para que os aposentados possam, na hora em que se 
juntam à familia para -os últimos anos de vida, poder ter 
um pouco ma-is de tranqüilidade, e não ter que arranjar 
"bicos" para suplementar o que recebem, tirando inclu­
sive dos jovens, às vezes, o mercado de trabalho. 

Sabemos que muitos apos-entados têm recorrido a ex­
pedientes não muito satisfatórios, sendo hoje bic~~iros. 
Vimos uma notícia no jornal, hã pouco tempo, de que, 
em Santos, vãfíos bicheiros fi.avíam sido presos e entre os 
quais encontravam-se vãrios aposentados da Previdência 
Social. 

Em nome do Partido Socia!ísta Bi"asileiro, eram estas 
as palavras que queria trazer, neste momento em que_ se 
discute, para posterior votação, a isetfçâo da contri­
buição do ap-Osentãdo e pensionistaS-do Sistema Nacio­
nal de Previdência e Assistência Social. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Porto)- Encerrada a 
discussãO, cOm emen dãs;- a matéria vai à Comissão de 
Constituição e Justiça, para o exame do projeto e das e­
mendas, e às demais Comissões constantes do despacho 
anterior, parà exame das emendas. 

Estando a matéria em regime de urgência, as CÇlmis~ 
sões proferirão seus pareceres imediatamente. 

Concedo a palavra ao n_obre Senador Octávio Cardo­
so, para emitir o parecer da ComisSão de ConStitUição e -
Justiça sobre o projeto e as_ emendas. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para emi­
tir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: _Nos ter­
mos do art. SLda Constituição Federal, o Senhor Presi­
dente da Repúblíca envia o projeto de lei que isenta de 
contribuição() ap_osentado _e pensionista-doSistema Na--
cional da PrevTaênda e ASsístência SociaL ---

Em 1973, através da Lei n9 5·:s9o, foi fnsÜ"tllídá 
contribuição--ãe apOSentadoS e _pensionistas _ _para 
custeio da Previdência e Assistência SOCial, sob a 
forma de uma alíquota de 5% incidente Sobre ova­
lor dos proventos. Essa contribuição foi aparente­
mente extinta em 1975, com a sanção da- Lei .-n\' 
6.210, conforme exp-fesso em seu art. 79, - ~ 

Contudo, Os arts. 49 e 59 da mesma Lei n9 6.210 
reduziram em 5%. oS valores máximos- do salário-:. -­
benefício, base de cáJculo do provento mensal dos a­
posentados pro velhice e por tempo de serviço. Isso 
preservou, em termos práticos, a contribuição for­
malmente revogada no art. 7<~. O sistema instauradO 
em 1973 continuõU, pois, a vigorar, atê -o ano de 
!981. 

O Sr. Ministro da Previdência e Assistência _S_ocfal: 
disse que a iniciativa dessa isenção se inspira em critêrios 
de justiÇa social de há muito reclam.ada pela sociedade 
brasileira e por vários representantes do Congresso Na­
cional, como, aliás, se viu, nessa tarde, na discussão da 
matéria. - -- --

Disse S.. Ex' que a Admin"istração C:sfá adotando uina 
rigorosa a usterirdade flã gestã_o e que a raciOnalização 
que está sendo assumida permitirá essa isenção, 

Entre as medidas que elf:ncã:, destaca: 

-a aplicação extensível dos recurSos de informá~ 
tica ao·contrõle da recelia e-dos pãgamentos feitos 
pela Prevídêncüi-So"Cíal através da reestrutu~ação,jâ 
em andamento, da Empresa de Processamentos de 
Dados da Previdência Sodal-(DÀ TAPREV); 
-a ampliação do quadro fiscal do I_nstituto de 

AdministraÇão FinanCeira da Previdência Social 
(lAPAS), com- realizáÇão simultânea de Pro·gramas 
de treinamento em convênio com o Ministê"ríô da 
Fazenda, tendo em vista o aperfeiçoãtnento dOS mê: 
todos de arrecadaçào; · · -- ·- · 

-o ajuste de contas cOm prefeituras -muniCiPais 
e entidades do poder público nos nívefs íeOerare-ês­
tadual, para recuperação de créditos acumulados 
em favor da Previdencia Social; 

-a execução judicial dos devedo_res privados da 
Previdência Social, mediante convênio com a Or­
dem dos Advogados do Brasil; 

-a reestruturação da Comissão de Combate à 
Fraude, cQm ampliação de seus poderes e_ efetiva 
mobilizaç:.i:o dos quadros de procuradores do SlN­
PAS no esforço de contenção dos desvios de recur­
sos e de recuperação de créditos previdenciários; 

-a adoção de procedimentos de controle a par~ 
fír de novas-·bases de iõfo"rmação prim~ria, a exem­
plo do Certificado de Previdência SOcial {CPS) e da 
comuriicação Obrigatória ao INPS dOs registras de 
óbitos, ora propostos; 

-finalmente, a efetiva subordinação de todo o 
Sistema Nacional da Previdência Social, ao controle 
do usuário, através dõs Conselhos Comunitários e 
do Conselho Superior da Previdência Social. 

Assim, Sr. Presidente, pelos fundamentos da mensa­
gem que embasa o projeto, o parecer da Comissão é fa~ 
vorável. Como existem emendas, a Comissão deVe se 
pronunciar sobre elas: 

A primeira delas é do nobre Senador Itamar Franco, 
que diz que os proventos oriundos de aPosentadoria, 
pensão ou beneficias pagos pelo sis~em~ previdenciãrio 
0cam ise"iltos- de- qualquer tributação. --

Diz o nobre autor: "É hora de se estabelecer um mini-
_ _mo de justiça-:c,_"SOCial neste cmapo, assegurando aos que 

contribuíram com o seu esforço para o desenVolvimento 
do País, um nível de rendimento compatível com as res-
pectivas necessidades básicas". -

Entendo que, no mom6nto em que o Poder ExecutiVo­
recoOhece a justiça, oportun_idade e conveniência da ini~ 
ciativa recentemente aproVada pelo Congresso Nacíonal, 
embora_ sem motivo pl~usível vetada, ..... ê hora de apre­
sentar êssa emenda que é mais abrangente. 

O parecer é favorável a esta ~~enda, como também de 
inlciatiVa do nOÇJre se-nador Çêsar Çals_, que igualmente 
iSénfã eis i nativoS- militareS, pelas mesmas razões de eqüi· 
dade. _ -

Assim, o parecer ê favorável ao projeto'e a 8:ffibas as e­
mendas ora referidas. 

O sR: PRESIDENTE (Passos Pôrtol- Concedo a 
palavra ao nobre s'enador Nivaldo Machado, para pro­
ferir o parecer da Corriissão de Legislação Social sobre as 
emendas. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL -cPLPara 
-proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Co­
missão de Legislação Social tem sob exrup.e emendas de 
·autOria do ilobres Senadores I tam<i.r Franco e César 
Cais. A primeira isenta do ImpOsto de Renda os proven­
tos dos aposentados e a segunda estende o_benefício da i­
senção de contribuição previdenciãria aos militares. 

O Governo, ao encaminhar à consideração do Con­
gresso Nacional projeto isentando de contribuições pre­
-videnciárias os proventos dos. pensionistas, o fez tia Su­
posição de que estaria praticando justiça SoCíaL Os pro~ 
ventos, de si, não são sl8nificativos, pelo contrário, a sua 
grande- m~iorla é constituí~a de valores Jã defasados 
diãnte'da·realidade. Por isso, o Poder Executivo, dentro 
do pbjetivo de dar preferência: e destacar o social sobre o 
económico, encaminhou a esta Casa o projeto hora em 

_(jiscussâo no Senado__, aprovado antes pela Câmara. 
Entendo que, no sistema capitalista, o tributo é um 

instrume_nto _de justiça social, pro~ove a redistribuição 
da fenda. Então, ser~o taxados mais fortemente aqueles 
~Qntribuintes que podem mais, pãra que favoreçam os 
contribuintes de menor poder aquisitivo. 

-Dentro desse princípio e considerando que o próprio 
Governo salientou o aspecto social do problema, a Co­
missão de Legislação Social, no mérito, acolhe as duas e­
mendas, vez que não encontraram obstáculos de ordem 
jurídico-constitucional, nem regimental, na Comissão de 
Constituição e Justiça. 

O pa-recer é favorável, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto).- C~_ncedo a 
pal_avfa a. o nobresen:ador Lo manto Júnior, para emitir o 
p_a,:ecer ~~a Comissão de ~ina.n~a.s. -

O SR. LOMANTO JúNIOR (PLF- BA. Para emi­
tir Parecer.)- Sr.- Presidente, Srs. Senadores: 

Junho de 1986 

Tenho em mãos as duas emendas, a primeira de auto­
ria do nobre Senador Itamar Franco, que sugere n inclu~ 
são do seguin!t! :.~rtigo: 

"Art. Os proventoS Oriundos de aposentado-
ria, pensão e benefício pagos pelo sisteilú preViden~ 
ciário ficam _isentos de qualquer tributação." 

E a outra, do eminente Senador César Cais, que man~ 
da: 

Acrescente-se ao Projeto o seguinte artigo: 
uArt. Igualmente a partir de 19 de julho de 

1986, ficam os mifitares ínativos dos Ministérios do 
Exércíto, Marinh.a e Aeronáutica, isentos da contri~ 
buiçào prevista na Lei n9 3. 765, de 4 de maio de 
1960," 

Sr. Presidente, o nosso parecer é favorável às duas e­
rriendas. 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto)- Completada 
a ~':_lstruçào da matéria, passa~se à votação do projeto, 
Sen:t prejufzo das emendas. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que_ o api'ovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa._) 
Aprovado. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N9 9, de 1986 

(N9 7.670/86, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Isenta de contribuição o aposentado e pensionista 
do Sistema Nacional de Previdência e Assistência So­
cial - SINPAS. 

O _Congiesso Nacional decreta: _ 
Ari. !9- Apartiráel9dejulhodel986;ficamosapo­

sentados e pensionistas do Sistema Nacional de Previ­
dência· e Assistência Social- SINPAS isentos das con­
tribuições de que trata o <Jrt. 21' do Decreto-lei n' 1910, de 
29 de dez cm bro de 1981._ 

Parâgrago único. Aplica-se a isenção prevista neste 
artigo aos servidores públicos civis aposentados da U­
nião e de suas autarquias. 

Art. 2'? Es.ta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3'? Revogam-se as disposições _em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em votação 
as emendas, de uma forma global, visto que ambas tive­
ram pareceres favoráveis. 

Em votação as emendas. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permane­

cer sentados.. (Pausa.) 
Estão rejeitadas. 

- Rejeitadas as emendas, õ piojeto vai à sánção. 

Õ Sf. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma declaração de voto. 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto) - Con-cedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para uma de­
claração de voto. 

O SR- ITAMAR FRANCO (PL- MG. Para uma de­
claração de voto. Sem revisão do_ orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores; 

Lamentamos a_ decisão do Senado da República, nesta 
n9_ite, já que a emenda por nós proposta já havia sido a­
provada pelo Senado da República, pela Câmara dos 
Depu-tados e vetada pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca. Inclusive, o ·projeto que acabamos de apr~iar, tam­
bém fazia parte da proposição por nós apresentada em 
1~82. 

O Sr. J amil Haddad - Sr. Presidente, peço a palavra 
I?-~~_um~ d~la_raç~o de voto. 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, para uma de­
claração de voto. 

O SR. JAMIL HADDA-D (PSB- Rl. Para uma_de­
claração de voto. Sem feVisão do orador.)~ Sr. Presi­
dente e Srs_~ Senadore~--quero deixar registrado nO~- A~ 
nais- que votei favoravelmente ás emendas de plenário e 
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só não obstruí a votação cm razão dos aposetnados. esta­
rem aguardando a decisão desta Casa. Mas, o meu ponto 
de vista, Sr. Presidente e Srs. Senadores. é favorável à a-
provação das emendas apresentadas. -

O Sr. Jutahy Magalhães ~Sr. Pres-idente, peço a pala­
vra, pa-ra uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magal_hães~ para uma 
declarução de voto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Para 
declaração de voto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Por uma questão de coerência, gostaria de deixar con­
signado meu voto a favor da emenda apresentada pelo 
Sr. Senador Itamar Franco, mesmo porque j.ffOfãpio- -
vada por este CongresSo.-_Sb:ia- a i'epetiçãO 00 voto, a 
manifestação de que m-antenho o votO anteriormente 
proferido. 

Quero também, aproveitaiido estã declaração -de Voto, 
fazer justiça ao ex-Ministro da Previdência, Ministro 
Waldir Pires, qile fcit o autor da propOSição aprOvada a­
gora pelo Senado e anteriormente aprovada pela Câma­
ra em mensagem enviada pelo Presidente da República, 
atendendo à solicitação, à idéiã apreSentada, à época -o­
portuna, pelo ex-Ministro Waldir Pires. 

O Sr. Carlos-Chiaifllf- Peço a palavra, Sr. Presiden­
te. para declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -_COncedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Chiarelli, para decla­
ração de voto. 

O SR. CARLOS CHIARELLf (PFL -~RS. Para de. 
claração de voto. Sem. revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: - _ 

Gostaria que c-a-nsiasse nos Anais um registrO em ho­
menagem àqueles parlamentares que tomaram a iniciati­
va precoce_ de propor projetas que, ao final, serviram de 
subsídio para que hoje pudéssemos chegar a esse consen­
so a respeito da isenç_ão de c_ontribuição previdenciáría i­
nadequada por parte dos aposentados e: pensionistas. 
P..:~.rticularmente aos Senadores Itamar Franco, Nelson 
Carneiro e Jorge Kalume, faço qUestão de render-nossas 
homenagens, rec-onhecendo a antecedência histórica da 
iniciativa.- -

O SR. PRESID~NTE (PassosPô~to) ~A presidência 
comunica aos Senhores SenadoreS o cancelamento -da 
Sessão Conjunta que seria fealizada hoje, às l91ióras; nõ­
Pienãrio dã Câmara dos Deputados, 

O SR. PRESID~"lTE (Passos Põrto)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária ·a realizar-Se hoje, às 19 
horas e 50 minutos destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

-Requerimentos i"l<'s 85 _e 94, de 1986; e 
- Redução final do Projeto de Resolução n'i' 26, de !Rl . ~ ·~ ·~ . -
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.) ..:...._ Sr. Presidente e Sr,s. Senadores: 

Falar sobre a grande figura de Augusto Ruschi, desa­
parecido ontem de nos-so meio, representa algo extrema~ 
mente diffcil para mim. Em primeiro lugar, por se tratar 
de um grande amigo, de uma pessoa especialmente pró­
xima, com quem constumava trocar idêias e de cujas 
preocupações partilhava. t doloroso saber que não mais 
o encontrarei em s-anta Teresa, que não mais ·ouVírei 
suas lições-sempre preciosas, que não mais tirei próxima­
sua amizade. 

Além disso, porém, sua multifacetada personalidade 
torna penoso o trabalho de precisáMla. A imagem -que-se 
tem de Augusto Rusdli é a do ecologista, do estudiosQ _ 
dos beíja-.-nores; e inais rCcerifemente, do enfermo que 
não hesitou -em re-C-orrer à sabedoria indígena para bus­
car a cura de que o P.aís tanto necessitava. Mas Augusto 
Ruschi foi muitO mais do que isso. 

Sua contribuição à ciência é extraoidináría, mesmo 
para padrões ínterna:Cionãis--:- Deixa publicados mais de 
800 -trabalhos, dos quais ã. maioria, quase- 500, coOsti­
tuem estudos -científicos- aprofundados. Os ·restanteS, 
perto de 350, são COmpostos por artigos e dissertaçõ_ris de 

àívúlgação científica. Proferiu 210 conferências em uni­
versidades e instituições de Pesquisas nacionais e es.tran· 

--"geims, fazia parte_ de 18 sociedades científicas e partici-
pou de várias dezenas de congressos. _ 
_ No entanto, essa impressionante produção científica 

está longe de representai o mais importante. d cientiSta 
Augusto Ruschi nunca foi capaz de se isolar em uma tor­
re ele marfiri1, de transformar_ seu trabilho em uma roti­
na burocrática. Foi assim que, no decorrer de seus 70 

_anos de vida- nasceu a 12dedezembro de 1915- Rus­
chi r_caliwu mais de quatrocentas expedições de pesqui­
su. Organizava assim, permanentemente, excursões _des­
tínadas a ampliar nossoconhecimell_to a r_~peito da flora­
e da fauna de nossa terra. 

Sem exag_ero, poderíamos afirmar que Ruschi foi o 
principal responsável pela furidação e pela demarcação 
de praticamente todas as reservas biológicas _e __ florestais 
do Espírito Santo, além de ter estendido sua irção para a­
lém das fronteiras capixabas. Para isso, enfrentou duras 
lutas, (reqUe~_te~ente contra fo~tíssipl(,s g~u_põseçonô-
micos.. - - - -

Foi dessa forma que a nome de Ruschi, iOS-j)oUcOs~ 
tornou-se pratica-mente sinônirrio de ecologia, no Brasil. 
Afinal, já em 1948 ele apreSentava o caminho para se evi­
tar os riscos do desmatamento descontrolado: fora das 
zonas temperadas do País, é inadmissível o refloresta­
mento hom~gêneo, compost_o por apenas preservar as 
florestas naturais, formadas no decouer dos séculos, 
explorando-as racionalmente e não destrutiVãmente, 
como garantir a sobrevivência de suas espécít!s vegetais e 
dos an_irnais que as- habitam, 

Basta observar o que se passa ao nosso redor, verificar 
como resta pouco da Mata_Atlântica, para perceber que 
mu-ito dessa pregação foi Vã. Mas a lição de Ruschi fi­
cou. O respeito à natureza é hoje muito ffiaior. Podemos 
assim ter esperanças. Ruschi lutou contra a devastação 
da floresta _da região atlântica e c_onseguiu imPedir que 
vári_os de seus segmentos fossem destruídos como os de­
mais. Ele tamb~m previa, entretanto, a desertificação da 
Amazônia. Essa ainda pode ser impedjdfi. 

Sua luta pelo meio ambiente e pela ciêricia não se esgo­
tou, porém, na batalha-pela ecologia. O munOo lhe deve, 
sem exagero; 80 por cenlo de todo o c-onhecimento que 
se tem sobre os beija-flores~ E suas expediçõeS cieiJ.títicas -­
permitiram ampliar em muito o acervo de saber sobre as 
espéCies vegetais e animais do Brasil. --

Sabe:-se que a morte de Augusto Ruschi nãO se deve ao 
veneno do sapo dendr_obata, como ele mesmo acreditou 
durante certa j:poca~ Mas e~se con~ato, maligno ou não, 
dJ, a-medida Certa do homem. Estava Ruschi em plena 
selva, na Serrado Navio, Amapá, quando não resistiu ao 
impulso de apanhar diversos sapos para estudos:Erã.in 
do género dendrobata, que libera um veneno particular­
me_nt~_forte quando tocado, Esse impulso não foi ores­
ponsável pela perda dessa vida tão ilustre e profícua. 
Mas revela quem foi Augusto Ruschi: um homem que 
não hesitava diante de nada quando se tratava de defen­
der a natureza e amplíar o conhecimento. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrla)_- Con<:endo a 
palavra ao nobre Senador José lgnácio Ferreira. 

O SR. JOSE: IGNÁCIO FERREIRA- (Pf,IDB -
ES. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente e 
Srs. Seriadores: - -- ~ 

Se juntarmos hoj~- todo õs brasHeh:_os de)llguma forma 
ligados ao Ministério da Previdência Social, que s-ão os 
contribuintes e seus dependentes, os aposentados e pen­
sionistas e todos os demais que, por iniciativa do Gover­
nO da Nova República, são atendidos em todos os postos 
de assistência médica do sistema previdenciãrio- oficial 
no País, decerto não haverá exager_o_na afirmação de que 
cerca de 4/5 da população do País são bem ou precaria­
mente por ele servidos. 

COm efeíto, as duas colun_~s de sustent~ç_ão do~lstema 
-o INAMPS e o lAPAS ::.:..._execúüi.m, Sob a ffiodern"a 
mobilização política e administrativa do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, ativid3.des de uma ação 
social de considerável abrangência, que nem de-longe se 
podem associar à Tnl.igem retrógrada e modorrenta, co­

-berta de irregularidades e _envolvid'a pela corrupÇ8.o ãd-
minístrativa e firiariCelra do próprio slStefrÜi, -tal Qual se 
mostrava há pouco mais de um ano, sob um manto de 

_ total falta de credibilidade em relação ao povo brasileiro. 
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Tudo isSo coirieçou a padir de 15 de março do ano 
passado, com a aâoção do primado da austeridade admi­
nistrativa no MPAS e seu alinhamento nos trilhos da 
polítiCa - demo6-ratizad0ra insislentemente _ reclamada 
pelo pó"vo e· posta em prática pela atual administração do 
Pais. Vale_ lembrar ãqui que, quando o Presidente lo:sê 
Sarney assumiu a_chefia do Poder Executivo, a Previdên­
cia SOCial arrostava um déficit da ordem de Cri li tri­
lhões (Czll l bilhões em valores aluais) e se atolava num 
lodaçal de fraudes atê agora não"-estabelecido em suaS di­
mensões reais, _yítima, _que era, de irisaciâveis incursões 
criminosas e ataques a todo o seu patrimônio. Foi quan­
do; ~ntreg"_ue_à operosidade do então Ministro Waldir Pi· 
res,_a Previdên-cia começou a se transformar, a ponto de, 
ainda em novembro dO ano passado, o titular da pasta a­
nunciar ã opinião pública que o déficit da Previdência es­
tava pratica~mente zerado, anunciando inclusive, a pers­

-pectiva de anulação do desconto previdenciário no paga­
mento das aposentadorias e pensões. 

Mais adiante, quando da reforma ministerial ocorrida 
no inicio deste ano, tendo o ex-Ministro se afastado do 
cargo para concorrer nas eleições de novembro vindouro 
às eleições para o Governo da Bahia, o atual Ministro da 
Previdência _e AssiStência SOcial, Raphael de Almeida 
Magalhães, continuou a -obra saneadora e democratiza­
dor a, não só sustentando a constante melhoria de desem­
penho do órgão, mas igualmente viabilizando e concreti­
zando a dispensa da contribuição aos aposentados e pen-· 
sionistas (matéfia de projeto de lei enviado ao Congresso 
pelo Chefe do Governo e que acaba de ser aprovado pelo 
Senado Federai, sem descurar-se do programa de demo­
cratização -da Previdência Social). 

Há dias, precisamente no último dia 22, dando prosse­
guimento' ãpolílica democratizante da Previdência, O 
Presidente José Sarney acolheu exposição de motivos do 
Ministro Raphael de Almeida Magalhães e assinou três 
decretos que institucionalizaram na prática, a figura do 
previdenciârio como agente fiscalizador das próprias 
ações governamentais no setor, criando os conselhos co­
munitários da Previdência Social, o C<iiúielho Superior 
de Previdência e Assistência_Social e a função de ouvidor 
da Previdência SociaL 

Os conselhos comunitários serão constituídos de con­
tribuintes e usuários dos serviços previdenciãrios e oi'ga· 
nizadosjunto às unidades prestadoras de serviços. Terão 
acesso às informações relativas à administiação local e à 
_exec_'~l~ão orçamentária das unidadeS, tornando-se um 
carlal de c_omunicaçào para as propostas de melhoria dos 
serviços. 

O Conselho SuperiOr da Previdência e Assistência So· 
cial terá 21 me-mbros, que serão designados pelo Presi­
dente- da República, sendo que, desse total, 14 serão re­
presentantes de empregados, empregadores e inativos (u­
suários e financiadores do sistema), enquanto os sete res­
tantes serão representantes do_ Governo. O Conselho Su­
perior ainda representará os interesses dos usuários jun­
to ao Ministro da PreVidência e Assistência, inclusive po­
dendo propor alterações na legislação previdenciãria. 

Ambos os tipos de conselhos serão, conforme obser­
vação do próprio Presidente José Sarney, uautônomos e 
ind~~ndentes da estrutura previdenciãria, sobre a qual 
poderão exerCer um efetivo controle e ampla fiscali­
zação, represt?n-tando o p~vo". 

Já os ouVido~es dã Previdência, que exercerão função 
não remunerada, receberão as queixas e denúncias dos u-. 
suárl'ô's da Pievidêllda, cãbendo-lhes zelar pela boa ad-
miniSfrãÇão dos serviços~ -= 

Sen_hor __ Presidente, pelo exposto, observa-se que o sis­
tema previdenciário governamental acaba de obter a 
mais lritelra transparênCia possíVel mim regini.e democi'ã­
tico, dentro do mais amplo princípio de cc-gestão entre 
Governo, contribuintes e usuários. . 

É eVidente que até aqui a Previdência Social não se 
transformou num órgão- acabado e- perfeito. Mas, por 
oufrõ- (ado; é_ Indiscutível-que vem encontrando celere­

--mente ócamiQho certo pelo qual haverá de resgatar, no 
seu_ campo de atividades;- tOda a linha de compromiSsos 
sociais de sua responsabilidade junto à grande família 
brasileira. " 

E p que, com Satisfação; antevejo e espero seja ·al· 
canÇ.ado em pOuco tempo. -

Muito obrigado! 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 



.16lí8 Quarta-feira 04 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão extraordinãria a realiiar-se hoje:-às 
19 horas e 50 niinutos, a Seguinte -- - -

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, erri tUrno únic-o; do Requerimento n9 85, de 
1986, do Senador Alberto Silva, solicitando trarrlítaçã'o 
conjunta para os Projetas de Lei do Senad_o n!s 104, de 
1983, e 15, de 1985, de autoria, respectivamente, doS se.: 
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nadares Itamar Franco e Nelson Carneiro, alterando a 
Lei n'? 4.591, de _16 de dezembro de 1964, q_ue dispõe_ 
so_br~_ Q_co~domínio em edilicações_e as inCorpofações i­
mobiliárias. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n~" 94, de 
l 986, de autoria do Senador ALberto Silva, solicitimdo 
tramitação conjunta para õ_ Projeto de Lei da Câmara n9 
49, de 1983 (n"' 4.295/81, na Casa de origem), e o Projeto 
de Lei do Senado n"' 118, de 1983, de autoria do Senador 
Álvaro Dias, alterando dispositivos da Lei n"' 5.107, de 
13 de setembro de 1966- que criou o Fundo de Gi:lran­
tía do Tempo de Serviço. 

-3-

Discussão, em turno únlco, da redução final (oferecida 
pela Comissão de Redãção em seu Parecer n9 400, de" 
1986), do Projeto de ResOlução n<.> 26, de 1986, que sus­
pende a execução dos artigos 204 a 212 da Lei n"' 566, de 
31 de dezembro de 1977, do Município de Barrinha, Es­
tado de São Paulo, declarados inconstitucionais pelo Su­
premo Tribunal Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está encerra­
da a sessão. 

( Le~·anta-se ;; sessão às 19 horas e 45 minutos.) 

Ata da 85{1 Sessão, em 3- de junho de 1986 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA -

ÀS 19 HORAS E 50 MINT/TOS. ACHAM-SE: i'RE:­
SE:NTE:S OS SRS. SE:NADORE:S: 

Jorge Kalume- Altevir Leal - Raimundo Parente 
- Gaivão Modesto - Aloysio Chaves- Gabriel Her­
mes - Hélio Guelrcis- Alexandre Costa~ João diste­
lo - Améri_co de SoLizi- Alberto Silva- Helvídio 
Nunes- João Lobo-=- Cesar CaiS- Moacyr DUarte­
Martins Filho - Mnrcondes Gadelha- Milton Cabral 
-Cid Sampaio- Niva!do Machado- Carlos L)'rã­
Luiz Cãvalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Jutahy Magalhães -:-- Lorryanto Jún_i<?! - Luiz Viana:­
João Çalmon- José Ignãc:io Ferreíf-ã- A_!!1~nl Peixo­
to-- Nelson Carneiro- Jamil Haddad -Itamar Fran­
co- Alfredo Campos- FernandO HenriqUe Cardos-o 
-Severo GomCS.....:... BcneaítO Ferreira- Henrique Sa-n­
tillo- Benedito __ Canelas - Roberto Campos -José 
Fragelli- Affonso Cãmargo"::._ Lenoir Vargas- Ivan 
Bonato - Carlos Chiarclli - Pedro Simon - Octávio 
Cardos_o. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -- A lista de 
presença acusa o comparec1mento de 47 Srs. Senadores. 
Havendo número reginl.ental, declaro aberta a sessão. 

So_b. a proteção de Deus, iniciamos os nossos traba­
lhos. 

O Sr. !'?-Secretário_ procederá à leitura do Requeri­
mento. 

t lido o segUinte 

REQUERIMENTO 
N• 117, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, aliena b 
do Regimento Interno, para o substitutivo da Câmara 
dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n., 74, de 
1986, que estabelece normas para a realização de eleições 
em 1986 e dá outras provldênclas. - ~ 

Sala das SessõeS, 3_junho de 1986 . ....:.._Alfredo Campos 
- Carlos ChfarelU - J amil Haddad - Moacyr D~;~arte. 

O SR. PRESIDENT]!: (Passos !'ôrtoL-:-o~ O requeri­
mento lido s~rá votado após a Ordem do Día~-rla forma 
do art 375 do Regime-ntO Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidêndã 
recebeu as mensagens n9s 145 a 149, de 1986 (n~'s 189 a 
193/86, nã orige-m)~ pefaS -qUais o Seilhof Presidente da 
República, nos termos do art. 42, iteni VI, da Consti­
tuição, e de acordo com o art. 2., da ResOlução ri., 93j1F:;, 
do Senado Federal, s_olicita autorização para ·que a:s Pre~ 
feituras Municipiis õe DeniSe (MT), Lajes e Trolnbudo 
Central (SC), Uruaçu (00) e Rio Pardo (SP) possam 
contratar operaiões de crédito, para os fins que especifi­
cam. 

As inatéri~s serão d~spachadas às Comis~ões ~e Eco­
nomia, de ConstituiÇão e Justiça e de MunicíPios.- -

Presidência do Sr. Passos Pôrto 

O SR: PRESID~NTE (Passos Pôrto) - Pass~-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
_ -Votação, em turno único, do r_equerimento n"' 85, 
-de 1986, do se-nador Ãlberto SifVa, solicitando tra­
mitação conjunta para os projetas de lei do Senado 
n"'s 104, de 1983 e 15, de 1985, de autoria, respecti­

_yamente, dos Senadores Itamar Franco e Nelso-n 
-Carneiro, alterando a Lei n"' 4.591, de 16 de de­
zembro de 1964, que dispõe sobre o condomíniO em 
edificações e as incorporações imobiliárias. 

Votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane-

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a delil:ieração do Plenário. 

O SR. PRESlD~NTE (Passos Pôrto)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento -n., 
94, de 1986, de ãutoria do Senador Âlb_erio SHva, 
solicitand_o tramitação conjunta para o Projeto de 
Lef"áa Câmara n~'-49, dê" 1"983 (n~ 4.295/81, nã casa 
de origem), e o projeto de Lei do Senado nQ 118, de 
1983, de autoria-do Senador Ãlvaro Di8.s, alterando 
-dispositivos da lei n? 5~ fd7, de Ü -de--setembro _de 
1966 - que criou o Tühdo_de garantia ~o tempO de 
serviço. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprov~ queiram permanecer 

sentudos. (Pausa}. 
Aprovado. 
A f~~idênçia fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESlDENTE (Passos Pôrto) - Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe~ 
reei da pela comissão de redação em seu Parecer n9 
400, de 1986), do Projeto de Resolução n"' 26, de 
1986, que suspende a execuçãO dos artigos 204 a 212 
da Lei n., 566, de 31 de dezembro de 1977, do Mu­
nicípio de Barrinha, Estado de São Paulo, declara­
dos.incons(itucionais pelo Supremo Tribunal Fede­
ral. 

Em discussão a redaçào lil)a! .. (Pausa.) 
Não havendo quem peça7Pa:lavra, encerro a discus­

sàQ, 
A redação final é considerada aprovada nos termos do 

art. 359 do Regimento Interno~ 
O Projeto vai à promulgação -

E a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 26, de 
-1986-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e Cu, , Presi-
d_ente, pr<;Jmulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1986 

Suspende a execução dos artigos 204 a 212 da Lei 
n'? 566; de 3l_de dezembro_ de 1977,_ do Município_de· 
Barrinha, Estado de São Paulo, declarados inconsti­
tucionais pelo Supremo Tribunal Federal. 

-O Seiiado Federal resolve~ 

.Artigo l'mico. f: suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos_termos do artigo ~2. item VIl, da Constituição Fede­
ral e, em face da decisão definitiva do Sup:remo 1Yíbunal 
Federal, proferida em sessão plenária de 27 de maio de 
1981, nos autos do Recurso Extraordinário n~' 94.397, do 
Estado de SãO Paulo, a execução dos artigos 204 a 212 da 
Lei n<:> 566, de 31 de dezembro de 1977, do Município de 
Barrinha, daquele Estado. 

O SR. PRESlDENTE (Passos Pôrto) -,Vai-se passar 
agora à apreciação âo requerimento n9 I 17, de 1986, de 
urgência, lido no Expediente, para o substitutivo da Câ­
mara ao Projeto de Lei do Senado n'? 74, de 1986. 

Em votação o requerimento. 
O.s Srs. Senadores que o aprovam quei~am permanecer 

sentadas.. (Pausa.) 
Aprovado. 

Passa-se à discussão em turno único do substitu~ 
tivo da Câmi:ira dos __ Deputados ão Projeto de Léi do 
Senado n., 74, de 1986, de autoria dos Senadores AI~ 
fredo Campos, Carlos Chiarefli _e Murilo Badaró 
que est:.~belece normas para a realização de eleição 
em 1986, e_ dá outras providências. 

Dependendo do parecer da Comissão_de ConSti­
tuição e_ Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Hélio Gueiros o p-arecer da 
ComissãO de Constituição e Justiça. 

O SR- HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para profe­
rir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Comissão de Constituição e Justiça, lJor meu inter­
médio, dará o parecer em bloco, porque a matéria foi es­
tudada e acertada entre as Lideranças de todos os parti~ 
dos com assentá nesta Casa. 

De modo que o assunto foi discutido, analisado, medi­
do, pesado e contado, e eu apenas vou ser o instrumento 
regimental para a legalização deste acord_o de cavalhei­
ros e bancadas dentro do Senado. 

O parecer da Comissão-de Constituição e Justiça con­
cluiu: favoravelmente aos artigos ]"', caput --2~', 31', 5"', 
6°, 79, 89, 9~ ii"'~ 12~', 139,14°, !5'i'caput§ !9, 29, 49, 59e61', 
!6'?, 17», caput e§§ !~>e 39- 18- 19, caput e§ 39 ~20, 
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caput e§§ IY, 2?, e J'i' =-21- 22- 2J.~ 25....:... 26 -_'1.7 e 
28 do Sübsti1ütivo· da Cãrilara dos Deputados. 

Favoravelmente, ainda, à supressão dos§§ JY e 2~' do 
art. 15 e do art. 20 do Projeto de Lei ·cto Senadq. 

A mesma ComiSsão dã parecer c_ontrário ão pa-rágrafo 
único do art. l"'- art. 4~ _: 'art. tO-§ 31' do arl. 1_5 -.§ 
2~> do art. 17 -1i§ !Y, 21', e49 do art. 19-§§4'1, 51' e69 do 
art. 20 - c .art. 24 do Sub:.titutivo da Cârtiara. 
manífestando-l:ie., ainda, contrariamente à supressão do§ 
3<:> do art. 14 do Projeto de Lei do Senado. 

E o parecer, Sr. Presidente~ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Completada 
a instrução da maté6a, -passa-s.e à discuss_ão do substitu­
tivo em turno único. 

Em discussão. (Pau~~ 
Não havendo quem peça n palavra, encerro a discusw 

são. 
Encerrada a discussão, passawse à votação da_m.atéria. 
Sobre a mesa, requerimento que s_erá lido pelo -Sr. li?~ 

Secretário. 

E !ido c aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N' 118, de 1986 

Requeremos, nos termos do art. 321 do Regimento Inw 
terno votação em globo dos dispositivos que receberam 
parecer favorável ou contrário da Comissão de ConSti-
taição e Justiça. -

Sala das Sessões, 3" óe]u-nhõ de 1986.- Alfredo Cam­
pos- Carlos Chiarelli - Moacyr Duarte- Jamil Had­
dad. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Votilção em 
globo das disposições que receberam parecer favorável 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permane­

cer como se encontram. 
Aprovada. 
Votação em globo das disposições que receberam paw 

recer contrário da Comissão de Constituição e Justiça. 
Em votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senãdores Que as aprovam queiátm permanew 

cer como se encontram. 
Rejeitadas. 
A matéria vai à Cõrti.issão de Redaçào. 

O Sr. Nelson Carneiro- Si.-PreSiderife; -peço a pilãw 
vra para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador para uma declaraçào_de voto. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para 
uma declaração de voto.)- Sr. Presidente, Sis: Senadow 
res: 

Queria deixar consigriado que votei com restrições. 

O SR. PRESIDENTE (Passos f_ôrto) ~ ES(á cgnsjgw 
nado. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente peço a· pala­
vra para uma declaração de voto. 

Q SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Conced_o a 
palavra ao nobre Senad_or J utahy Magalhães~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. Para 
uma declaração de voto.)- Sr. Presidente, Brs. Senado~ 
res: 

Seríamos_ contra,. se riOs. v6tâssemOS aqui, .ãrtigO por 
artigo, a sUpressãQ_do art. 4'i' do substitutivo da Câiriara 
dos Deputados. 

Acredito que nós, aqUi rio Senãdo, não deveríamOS, de 
qualquer maneira, -deixar de votar a supressão da candi­
datura nata. Sei que é lei ordinâria, problema de lei com­
plementar, mas, infelizmente, atê o momi:nto, nós do Sew 
nado ainda não nos organizamos suficientemente para · 
extingulr esSa figura do candidato nato no Senado. Se 
quisêSsemos, poderíamos votar um proJeto de lei comw 
plementar para isío. 

Portanto, quero manifestar a minha contrariedade 
com relação a este fato. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (St:Ção II) 

O SR. Jl'RESIDENTE {Passos Pôrto)- Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Redação que será lido pelo Sr. 
!<?-Secretário. 

Ê lido o seguinte 

:PARECER 
N9 428, de 1986 

Da Comlssão de <tedação 

Redação final do -Projeto de Lei d& 
,Senado n_o 74, de 1986 (ll.-0 7 .59'7/86, na 
Câmara" dos- Deputados)_ 

Relator: .Senador o.ttâvio Cardoso 
_ A Comis.'lão apr-esenta a redaç[q- final do 

Projeto d., Lei do senado n.0 '74, de 1986 
(n.O 7. 51)7/86. na Cântara dos Deputados). 
que estabelece normas para a realização de 

-eleiç(fes em J986, e dá outras providências. 
Sala de Reuniões da Comissão. -3 de" iu­

riho d<> 1986. - Lenoir Viri'gas, Presidente 
--Octávio Cardoso, Relator- José Ignííclo 
Ferreira. 

ANEXO AOP~ER _N.O 428, DiE 1986 
Redação final do. Projeto de Lei do 

SenadO Íl-0 74, de 1986 (JLO 7.597/86, Da 
Câmara- dos IOeputados), que estabele­

. __ ce normas._ para a realização de elei­
. ções em 1~86, e_ dá oUtras prrividê11cias. 

o Congresso Nacional decteta: 
Art. 1.0 ..As eleições para Gi>verriadores 

e Vi ce-Gover-nadores, Senadores _fr Suplm­
tes~ neputados Federais :e iESta.duaJs serão 
realizadas, simultaneamente, em todo o 
J>ais, no dia 15 denovembro de 1986_ 

Art. 2;0 Na mesma· data previSJta no ar­
tigo anterior 13erão realizadas eleições para 
n~efel:to; Vice-Pref~iOO.s e Vereadores mos 
n_ovos Iviunicíp:Los que tenham sido cri,ados 
até 15 'de Junho de 1986, na. forma da legis­
lação-vigente. 

Parágrafo único. ü&_mandl"tos dos Pre­
feitos, Vice..;Prefieitos ·e Vereadores de que 
_trata _o "caput" deste artigo terminarão _em 
31 de dezembro de 1988: 

- Art. 3.0 o número de iDepútados, por 
Estado, à Cãnrara dos •Deputadoo e às As­
sembléias Leglslativa.i será fixado pelo Tli­
bunai Sup<lrior Eleitoral. 

Art. 4.0 Nas eleições regu.Iaa~ por esta 
leir aplica-se a-legislação ·eleitoral .vigente, 
ressalvadas as regras esp:eclais aqui pre­
"vJ.stas. 

Art. 5.0 Poderão registrar candidatos e 
participar das eleições reguladas '[JOr esta 
Lei, os Partidos Políticos com registro de­
finitivo ou provisório, os PartidoS' Políticos 
em formação, habilitados na forma do art. 
2.0 da Lei n.O 7 .454, de 30 de dezembro de 
1985, e as C<>ligações PartidáriM. " 

Art. 6_0 !!: facultado aos PartidOs Políti­
cos éeiebrar· Coligações para o ..-egi.stro de 
_candidatos à. -eleição majoritária, à. eleição 
prcporc_i.onal~ ou >à at!lbas., 

§ 1.0" -:il: vedado ao -Partido Pó!Í\íco ~ele~ 
·Orar -coligações diferentes- para a eleição 
majoritária " para a elelção proporci911al. 

§ 2.0 A coligação terá, denominação pró­
pria, sendo a ela assegurados os direi-tos 
conferidos aos_ ~atliidos Político~ ·no que se 
r~fere ao p:r;ocesSo eleito-ral. 

Art. 7... As propostas de coligação serão 
formalizadas pela Comi.lsão Executiva &e­
g;onal_do Partido Polltióo ou Comi&São D!C 
retorii · RegiOnal ProviSória, ou:: por 30% 
(trinta oor eento) dos convencio_nal.s. 
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Art. a.o As -Convenções Regionais dos 
?artil;los Políticos deliberarão sQbre coUga­
ção por maioria abso~uta. _dO$ votos do.s. 
seus membros. 

Art. 9.0 Pa:ra- as .el.elçõM que obed-ece­
rem ao sistema proporci.onal, cada Partido" 
poderá registrar candld:1\Qs até uma vez e 
meia o número de- lugares a pre-encher na 
Càmara dos Deputados e nas· AsSembléias 
UJ_gí.slativas. 
- §' 1.0 _ No caso de coligação de 2 (dois) 

Partidos. esta poderá registrar candidatos 
'até o dobro do número de lugares a preen­
cher para a Câmara. dos Deputados e para 
as Assembléias Legl.slativas. 

§ 2.o" No caso de coligação de 3 (três) 
-oU' mais Partidos, 'esta poderá registrar 
-éahdidatos a.té o 'triplo do número de luga-
:ç-e.s a preencher para a Câril'arã · dos Depu­
ta do~ _e Jlara as A,ss_e·mbléias·It;egtslatlvas. 

" § 3.0 A oonvençã<> do Partido 'Politico 
poderá fixar, dentro do limite previsto no 

_§ 1.0 deste artigo, quantos candidatos de­
sei a registrar, arites da votação da sua re~ _ 
Iação de candidatos. 

Art. 10. Re&Salvado o disposto no artigo 
8.0 desta Lei, na formalização de coliga.­
ções .serão observadas as rlfgr.as eS~tabeleci­
das na Lei n.O 7.454, de 30 de dezembro de 
1985, .,_._, seguintes nQrmás: 
I.- -na Chl"pa de coligação poderão ser 

inscritos candidatos filiados a quaisquer 
partidospplíticos dela integrantes; 

II '-.oc-pedid<> de Tegl.stro dos candid.atos 
. será sub&cri to pelos !Presidentes ou rep-resen­
-tantes legais d<iS partidos politicos collga­
dos ou pela maioria _dos- membros da;s res­
pectivas Comi.ss'õres Executivas ou Comis­
sõeS I>ire~oras- !re·gionais Provisór!as; 
- -IIr ~ a· cQ~gação Será representada pe­
rante a Justiça Eleitaral por àelegados in­
dicados !Jelos partidos que a integram. 

--Art. 11. As Convenções Regionais. parã 
deliberação sobre coligações-- par:tJ.dárias e. 
escolha de candidatos serão realizadas en­
tre 1'5 de junho e 5 de agosto_ de "1986, e o 
requerimento de registro deverá dar entra~ 
da no Tlibunal Regional Eleitoral até as 
18 (dezoito) horas do nonagésimo 1dia ante-" 
rior à data marcaã:a para a eleição. -

Art. 12. o p·art;ao pnlítico que tiver D!­
retório _ _R_eglonal organizado no respectivo 
Estado, Te-rrftóri.o ou Distrito Federal, rea­
lizará a Corive_nção Regional para a d.ec.isão 
sobre col!gações e escolha. de cand,!datos 
-com ~.- seguinte composição: _ 

I - o.f membros do Dlretórlo "Regional; 
II -~os delegados d<>s Municípios ã, Con-

. -v~n,ção Regional~;__ · . -
-Iir ~ os Senã;dores, DepUtados· Federais 

e Deputados Esta:duais. com domicílio elel-­
-torai . na TeSpectiva Unidacl'e . -da.' Federa­
ção e filiados ao~ partido -até 6 (seiS) meses 
da, data da eleição; 

- !v -_ 2' (dois) representante; de cada 
Movimento ou 'Departamento Regional "es­

- peçífioo de_ Joven.s qu Estudantes, de Tra­
balhadores e Mulheres, desde que previa--
mente reconhecido pelo Diretório RegiOnal 
tdo partido. · 

Art .. 13. O partido politico que não ti­
ver_ Diretório Regional organizado ou o 
part!ã:o em formação, legalmente hab!Uta­
<io. __ n"'t tennos p.-~vistos no a_rt. z.o da Lei 
n.o ·7 .'].54, de 30 de dezembro dê 1985. reali­
zará' Convehção 'Regional para "dellb~rar 
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sobre col!gação e e.scolha de candJdatos, 
com a seguin_te composição: 

I - os membros da Comls.são Diretora 
Regional Pióvisórios; 

JI - os senaã!ores Deputados Federais e 
Deputados Estaduais com domicíl!o e1eitt>-­
ral na respectiva Unidade da Federação, 
filladoo ao pa;rtido a.té 6 (seis) meseLda 
data da eleição ou que tenham enc?-minha­
do ao Trlounal Superior Eleitoral declara­
ção 1de apoio .ao Estatuto e ao ~ograma do 
·l?artido em formação; 

m '--- 1 (uml representante de. cada 
Comls.são Diretota Municipal Provisória. 

§ 1_0 No. caso de partltro_político que nãú 
tenha Dlretório Region~ organizado, 11 
Convenção Xl,egional de que trata o cOl]?Ut 
deste artigo será organizàda e dirigida p_ela 
Comissão. D!retora. ~egional Provlsó.r!ª'- in_­
.tegrada ,por 7 (sete). membros, designo,dos 
pela Comls.são Executiva Nac!dna~ sob a 
presidência cre um deles, indicado no ato 
de tdesignação. _ 

§ .2.o o partido e1!l formação, legalrnen­
te habÍl!tàdo, dev~á ter nomeacro Com)s­
áão Diretora Municipal Provisória em pe:o 
menos &% (cln.co por cento) do:; Mlllli~­
pios para a realização de sua Con_vençao 
Regional "Prevista· n~te artigo. -

A.rt. 14. As Convenções Regionais dos 
partidos ,políticos dellberam com a pre­
sença da maioria absoluta de seus membros: 

§ '1. o A Comissão ·Executiva ou Comissão 
Diretora Regional Provisória, ou cada ~u­
po dé 10% (dez por eento dos. conven;cio­
nals pode Inscrever candidato ou cand)d:>.­
·tos às eleições m_ajor!tárias, para decisão 
da. ConvenQão: 

§ 2.0 A Comissão Executiva ou Comls­
·são Diretora Regional Provisória, ou eaci'a 
grupo de 10% (dez por cento) dos conve1lc 
clonais pode ip.screver uma cha.pa de ean­
dl<!atos às .. ele\çóes proporc!o:Qais. 
. § s.o As chapas serão liiPresentadas à 
comissão Executiva Regionàl dos _partidos, 
..qu ~t",Comissão DiretQ"'- ;El,eg_!Qllal .ProV!s(}c 
tia, ate 48 (quarenta e oito) horas. do iní-
!llo da Convenção; -

§ 4.0- Serão votadas em e.scrutiriiO.s ~dife­
rentes as chapas de, cand!da;tos às. eleições 
majoritárias e proporelon\tls. 

§ 5.0 Nenhum--cOifVeiiciõriiii _pOder~ sUbs­
creVer mais de uma chapa e nenhum ca.S­
díó'ato poder:á concorrer ao mesmo câl'go 
em chapas diferentes-, 1icando anuladas· a_s 
assinatura em ld-obro. 
· 1 6.0 Toct~· a.s· chapas que- O:btiv<ll'em, no 

nlinlmo, 20% (vinte """r cento) dos votos 
dos conVencionais pa.rticiparã:o, propol'cio­
n!llmente, obedecida. a ordem dê. votação, 
<ta lista de candidatos. d<> partido às elei­
ções para a :Câmara dos De:rmtadÕ~ e para· 

. as Assembléias Legislativas. 

Art. 15. J>s Presidentes dos I!lretérlos 
Regionais ou das Comissões Dlretora.'! Re­
gtonals )?rovlsórills sollc!tarão, à ·Justiça 
Eleitoral, o reg!:;tro dos candidatos Indicados· 
na ~orivençãp; · - - -- · - · · -

§ 1.0 N? caso de Collgação, o pedido de 
registro_ dar-se-à; na conformidade do dls­

. posto no Inciso 55 do art. 1ó de.St~ Lei. 
§ 2.0 -Em ca.so_de morte, rem1ncra ou 

indefer.!mento de registro de candidatos, o 
Partido ou Coligação deverá .provídenci~r a 
sua suMtítuição no-praoo-de até 10 \dez) 
dias~ por- decis~o da -maioria absoluta da 
Col!lissão Executiva Regional ou da Cblnis-
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são Diretora Regional Provisória do Partido 
ac que perte)lce o substituído. - . 

§_ 3.0 Hav~ndo vagas a :preencher· nas 
chapas para as eleiçõeS proporcionais, as 
indiaações .serão feitas pela Comissão Exe­
cutiva Regional ou Comissão Dite~ora Re­
gional Prm·isóiia. 

Art. 16. O Tribunal Superior Eleitoral 
regul~rá a identificação_ dos Partidos e seus 
candidatos por séries .de número e/ou ou­
_tras _formas. 

§ 1.0 Aos Patridos. fica assegurado o di­
reito de manterem os números atribuídos 
à sua legenda -em eleição anterior. 

_§ 2..0 No caso de coligação na <>leição ma­
Joritária, a mesnfa optará entre oS riúme"':' 
ros designativos dos· Partidos que a inte­
gram para representar seus candidatos, na 
coligação para eleiçQes proporcionais, o~ 
candidatos s_erão inscritos com o ·número da 
série.do respe.ctivo Partido. 

Art. 17 .. ConstitUi crime eleitoral, puní­
vel com a pena de detenção de 6 (seis) me­
Ses a 1 (um) anoOe _c.asação do registro se 
o responsável for candidato, a .div1llgação de 
qu."lquer espécie de_ propagancja_polltlca nas 
~-48. (ijuarenta e oito) horas anteriores à data 
d~ eleição, mediante radiodifusão,, televisão, 
comícios ou reuniões públlcãs~ ·PUblicações, 
faixas~. _cart~ze.s.-1f_ÍStioos em vestu~o~. pos­
tos de distnbulçao ou entrega. q.é material, 
transporte de eleitores ou atlyfdactes simi­
lares e.qualquer forma de a.lipamento, coa­
ção, ou manifestação tenP,'ente a -influir 

- ?úél'~ltiv:am-e"I\te~ na v<>ntad"e do eleitor, jun~­
"" as seções ~leitorals ou vias públicas de 
aces.so às mesmas. 

Art. 18. As cédulas oflc!!tis para as elei­
ç_oos regulamentadas por e.sta Lei serão con­
feccionadas segundo modelo aprovado pel-o 
'l'ril:mnal f>uperior Eleitoral, que as imprimi-

- rá com exclusividade, parã distribUição Gom 
as mes~ recep_toras. A impressão será _fei­
ta ém papel bran<;xJ, opaco e pouco absor­
vente, oom tipos uniformes de letras, po­
dendO: as cédulas .terem campos- de cllferen­
t~ core&~ ~onforore os_ __ cargos a elegerem, 
numeras, fotos ·ou símbolos que permitam 
ao eleitor, sem a pdsslb!l!d.ade de -leitura de 
no~es~ identificar e assinalar. os cci.ndida­
t-os da sua preferên-cia. 

§ 1.0 Os candidatos :para as eleições ma­
joritárias, ldentiflcàdos por ·nomes, _fotos, 
símbolos ou números de"\~em. figurar na or­
dem determi-nada por sorteio entre os cari.­
dlda~ e entre os Partldqs, 

§-2-.0 ··J;'ara--as elei1~ões realizadas pel·o 
sistema proporcional a cédula· terá a iden­
tificação da legenda dos Partidos ou Coli­
g:açõ"eS -que cp-noorre~. através do símoboi01 

tlÚhlero- ou cor, e terã e.spa.Ç.O_- para que o 
eleitor es-creva o nome-ou O' núm-ero do can­
didato de _sua prélerilncia. 
_ § 3.0 ,Além das- características estabele­
cidas neste artigo, o Tribunal Superior Elei­
toral poderá estabelecer outra:;~ no intere.s_..,. 

· se de tornar fácil a manifestação da. prefe­
rência do eleitor. bem como de ._definir os 
critérios para a identificação dos Partidos 

-ou Coligaçóes1 através de cores ou símlbolos. 

Art. ~Í9. São vedados e consldel:a<;!os 
nulos de pleno direito, não gerando obriga­
ções de espécie alguma para a pessoa jurí­
dica interessada e nenhum direito __ j~ara o 
be~eficiário, _os a tos que, no peri9dQ ~ain­
preendido entre a publlcação desw Lei e 
o térnllno· do mandato do Governador de 
Estado, importarem. em nomear~ contratar, 
exonerar ex officio_ -0"!1 ·dispensar. tran.!!feri~. 
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de~ig~ar. readaptar servi<ior 1)úblicç, regido 
por Estatuto ou pela Consolidação das Leis 
elo. Trabalho - CLT, ou proaeder a quaiS­
quer outra$ formas de provimento na Ad­
ministraçãq.' Direta e nas autarquias, nas 
so<:)edades de. economia mista, empresas pú­
bllcas e fundações, instituídas ou mantidas 
pelo P~er Público, da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Munícípíos ou Ter-
ritórios. · 

! 1.0 Excetuam-se do diSJl!>Sl<> neste ar-
. tlgo: - -

I - nomeação d€ aprovados eni concurso 
público ou de a.scensão funcional; 
- II'-- nQ:tn:eação-· Ou exoneração de cargos 
~m- cdmissão e designaÇão ou- dispensa de 
f_unção de confiança; 

nr-- nomeação para cargos da Magis­
tratura. do Ministério Público, de Procura­
dores de Estado e dos Tribunais de Contas; 

IV - nomeação- ou can tratação conside­
rada Imprescindível pela Justiça Eleitoral, 
para a realização de recadastramento ele!­
~..;ral. 

§ 2.0 Os atas editados com base n.o § 1.0 

deste artigO~ deverão ser fundamentados e 
publicados dentro de 48 (quarenta e oito 
horas após a Sua edição, no respectivo ór­
gão oficial. 

é ·a.0 -õ atr~-o dBt publicação de Diâiio 
Oficial relativo aos 15 . (quinze) tlías que 
antecedem o prazo ini-cial a que se i-efere 
este artigo implica a nulidade automática 
dos atos relativos a pe5s<ral nele !ÍÍ11'lr_tdos, 
?alvo _se provocado por caso fortuitç. ou_,~~r­
ça maior. 

Art. 20. Ao .servidor público, sob regi­
me estatutário ou não, dos órgãos··ou enti­
dades da Administração Direta .ou- Indireta 
da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos· Municípios e dos Territórios, -das fUn­
daÇões !nstituiídas ou mantidas pelo POder 
Púb~ico e ao empregado de empresas con­
cessionárias de serviços públicos,- fica asSe­
gurado o direito à percepção de s·eus ven­
cimentos e vantagens ou salários, como· se 
em exercício de suas ocupações haQ_ituais 
estivesse, durante o lapso de tempo ·que 
mediar entre o reg!:;tro de sua candidatura 
perante a Justiça Eleitoral e o dia se_gi,linte 
·ao da eleição~· âtr""ãv·és ·ae ·srmp1eS Comuni­
cação de, afastamento, para promoção de 
sua campanha eleitoral. 

Art. 21. Para as ·eleições previstas nest~ 
lei, o candidato poderá ser registrad<r sem 
o prenome ou com nome abreviado. apelido 
ou nome pelo qual é mais conheclJdo desde 
que não se estabeleç_a dúvida quanto à_ sua 
identidade, não atente contra o pudor, não 
seia ridículo oq, irreverente: 

Parágrafo único. Para efeito de. regis­
tro junto aos Tribunais Regionais, bem como 
_para apu_ração e _c_Qntagem de votos. no 
caso de dúvida quanto à Identificação da 
ventade do eleitor, serão válidos e· c-onsig­
nad-os Of3- nomes, prenomes, cognomes ou 
apelidos de candidatos anteriormente regis­
trados em. eleições imediatamente anterio­
res, para -os mesmos cargos. 

Art. 22. se o elevado número de parti­
dos e candidatos às· eleições .proporcionais 
tornar inviável serem afixadas suas rela­
ções Qe_ntro da cabina indevassável, Será 
cum:pr!do o inciso II do art. 133 da Lei n.0 

4..737, dé 15 de junho de 1965 --,- CódJgo 
Eleitoral, através da afixação· dessas 'rel:;t­
çõ_es cm local visível no recinto da seÇão 
Eleitoral. 
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Art. 2_3. A Q.iplomação_ não impede a Ademais, há outras áreas: que, tambem prodütor-es de 
perda do mandato, pela Justiça- Eleitoral petróleo e de gás natural, embora em menor escala do 

. e_m. ca.so de sentença julgada,- quando s~ que- a bacia de Campos, igualmente poderiam ser bt!nefi-
pomprovar que foi obtido por meio de abusO: ciadas pelo projeto idealizado pelo Presidente Josê Sar-
da pode~ politico ou_· econõmico. · ney e l~go acolhido pelo novo Presidente da PE-

Art. 24. .--O 'J;ribunal Superior ~leitoral TROBRAS, inclusive com exigências mfnlniaS de inves-
eJ:CPedirá in~trUções para· o fiel cumprimen- timentos. 
to dest-a lei. Extraio de meu raciocínio, comO exempfo típico, a rei-

vindicação que aqui expus hâ bem pouco tempo, defen-
.Art. 25. Esta le+.entra em vigOr na da'[;a dendoaconstruçãodeumaredededist:ribuiçãodomici-

de $1,la publicaç?o. · - - . liar de gâs natural para a pOpulação da Grande Vitória e 
·Art. 26 .. _ Revogam-se os arts. 17 a 25 da de outras cidades espírito-santenses, tendo por fonte su-
~. n.o 6. 091, de 15' de agosto de 1974, _ a pridora as reservas de gás natural existentes na Fazenda 
Lei n.o. 6.961, de ·1.o ~e d~émbro de 1981,~ Cedro, em São Mateus, e na Lagoa Suruaca, em Linha-
-e d4a,m-ais Qisposições em -contrário. _ res, d()~S .tnunicípios do norte capixaba. 

Nes~e Caso_específico, Sr. Presidente, a reivindicação 
O. SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em discussão tór_na--=-~ seguramente factível, pois aqudas fontes de gâs 

a redação final. (Pausa.J natural já suprem diversas indústrias localizadas na ârea 
, Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus- industrial da Grande Vitória, atravéS de gasoduto entre -
são. __ _ _ __ -- as fontes supridoras e as unidades consumidoras. Isto 

Em votação. _ iiriplica em admítir-se que o dl!-to, _em pleno funciona-
Os Srs. SemiOores que a aprovam queiram permanecer mento, jâ tem o seu terminal implantado dentro da 

sentados. {Pausa.) Grande Vitória, razãO pela qual o investimento desejado 
Está aprovada. pela nossa comunidade exige apenas a instalação de uma 
A matêria vai à sanção presidencial. rede distribujdora para domicHios, o QUe poderá ser feito 

O SR. PRESIDENTE (Passos PôrtoJ-- Concedo a pela PETROBRÂS mediante simples concessão à distri-
palavra ao nobre Senador José lgnâcio Ferreíra. buidora local, posto que não é de se desprezar a existênM 

cia de cerca de um milhão de c_onsumidoreS; numa área 
O SR. JOSI!: IGNÁCIO FERREIRA (PMDB - ES. em permar:te_nte cr.:_escimento urbano - sem cõD.tarMse, 

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. evidentemente, as centenas de milhares de habitantes das 
Senadores: mais próximas cidades. 

Ao anunciar de público Pela primeira vá sua deciSão - Insisto pois, Srs. Senad~res, na necessidade de que a 
de afastar-se da Presidência da PETROBRÃS; cerca de J?ETROBRÁS, ao prestar atendimênto ao desejo do Pre-
urna semana antes_de transferir o cargo ao ex-Presidente sidente José Sarney, não deixe de atentar para o fato de 
da EMBRAER, o Engenheiro Hélio Beltrão fez ao País que se inclua no projeto de distribuição domiciliar de gãs 
uma revelação de singular importância. Referindo-se à natural ao povo espfrito-santense, levando em conside-
descoberta de um gigantesco _campo de gás natural na ração as excepcionais circunstâncias favorávêis ao ·emM 
baciá de Campos (RJ), afirffiou ele que "vai ter gás para preendimento. Para tanto, bastará que a estatal petrolí-
todo mundo", aduzindo que "nem o Estado do Rio de fer~ consulte o seu Distrito de São Mateus, o qual já se 
Janeiro nem o Estado de São Paulo vão precisãdirij:lor- .manifestou recentemente favorável a urii maior aprovei-
tar gás natural". tamento do gás natural produzido no Espírito Santo, 

Uma semana depois, jua.tamente em 23 de maio de numa insólita referência à interligação dO gasoduto {ter-
1986, ao assumir o. cargo, para o qual fora indicado pes- Ihinal da Grande Vitória) às fontes produtoras situadas 
soalmente pelo Presidente da República, o atual PresiM em Campos (RJ), para benefício das populações dos Es-
dente da PETROBRÃS, COronel Ozíris Sllv·a, aiilinciou tados do Rio de Janeiro e de São Paulo. 
que a empresa .. criará um programa de gás natural para- Afinal, não é poSsível conceber-se seja protelada a 
consumo urbano e industrial", atendendo a um pedido possibilidade de que a população capixaba seja preterida 
especial d? Presidente José Sarney, eiri"face das descoM em -reivindicação d~_ tamanha importância sOcio-
bertas de 1m portantes reservas do produto na bacia de econóinica, ii-tclusive com influência poSitiva ~m favor de 
Campos, às quais, sabe--se hoje, somam um volume esti- outras áreas e- populações do País, quando jâ dispõe da 
mado em 150 bilhões de barris de gás natural, o que seria infra-estrutura, pronta e acabada, necessária, à utilíM 
suficiente para atender a toda a demanda do Rio e de zaç.ão social do gâs produzido dentro das próprias fronM 
São Paulo atê o ano de 1996. Ainda segundo d~poimento _teir~s ·do Espírito Santo. __ _ 
de dirigentes e técnicos. da-·PETROBRÃS, O 'campo de Ao Concluir, solicifo os bOns ofícios de Vossa EXcelên-
gâs natural recentemente descoberto naquela área tem ci!t, Sr. Presidente, para que faça chegar cópia das notas 
pressã.o de tal ordem que dispensa a necessidade de insta- ~uigráficas deste pronuncia!Jlento ao EXcelentíssimo 
lação de bombas de recalque paia que o produto seja Senhor Presidente José Sarney. - -~ -
conduzido, via gasoduto, para os dois referidos Estados Muito obrigado! (Muito bem!) 
numa extensão tptal de cerca de 420 quilómetros. ' 

Assim, mais que louvável, a indicação do Presidente O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Nada mais 
José Sarney cria __ as melhores expeCtativai~de:áesenvolviM - - --havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desígM 
menta para 0 setor energéüCP-do País, pOs-to que a am- nando para a sessão ordinãiia de amanhã a segui~ te 

pliação dos serviços de gás natural na Região Leste ali-
viará consideravelmente a demanda de. energia- elétrica, 
na exata medida em que poderá dispensar em grande 
parte o programa de investimentos alímentado peJa 
ELETROBRÃS, substituindo, na mesma proporção o 
consumo de energia elétrica para uso doméstico e indus-
trial na região, podendo inclusive estender o serviço a 
outras áreas da própria região ainda não servidas por gâs 
natural e que são consumidores de GLP (gâs líquído de 
petróleo), penalizadas_ com o pagamento de fretes rodo­
viários que em_ muit_o ~nc_arecem o t~anspo~fe-de botijas e 
botijões para o consumo domêstico. -

A questão relativa à necessidade de distribuição do gâs 
natural já descoberto em nossas reservas-- assim o en­
tendo - deve constar dos planos e projetas da PE­
TROBRÃS, tanto com ·o objetivo de. ameniZãr a- nossa 
dependência do _mesmo, produto atualmente importadn 
da Bolivia quanto em razão da necessidade meSma de 
substitUir-Se, no "País, a utiliZação dO G LP em grande es­
cala. Todn o País, tenhO certezã., seria_ beneficiado C:oni 
isto, quer do ponto de vista económico, ·quer na face soM 
cial da questão. -

. ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 97, DE 1986 

{Em Regime de Urgência- art. 371, B, 
do Regimento Interno) 

Votação, em primeiro_ turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~>97, de 1986, de autõria do Senador Murilo Bada­
ró, que estabelece normas para a propaganda eleitoral 
nas eleições_de 1986 e dá outras providências,- tendo 
:PARECER~ ORAIS, proferidos em Plenário, da 

Comissão: _ _ __ - . __ _ -
-de Constituição e Justiça- 1_1' pronunciamento: pela 

constitucionalidade ejuridicídade ao projeto; 29 pronun­
_ciamentO: favorável às Emendas de Plenário _de n"'s I 
(Substituti~o) e 3, e contJ:ário às de n9s- 2 e·-4 a 10. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 69, de 1981 (n9 816/79, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao art. 110 da Lei n9 5.108, de 21 de se­
t~bro de 1966- Código Naci._onal de Trânsíio, deterM 
mmando o pagamento, pelo infrator, de multa de trânsi­

-to de sua ·responsabilidade, tendo 
PARECERES, sob n~"s 83 e 84, de 1984, das ComisM 

sões; 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas: fa­

vorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dosSena­

dQres Passos Pôrto e José Lins. 

Votação, em turno úriico, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<:t 71, de 1981 (n"' 81/79, na Casa de origem), que moM 
difica a redação do caput do art. 79 da Lei n<:t4.380., de 21 
de agosto de 1964, que institui o sistema financeiro pá rã: 
aquisição de casa própria, tendo 

PARECERES, sob n<>s 1.055 el.056, de 1983, das Co­
missões: 

-de Economia, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com emenda que apresenta 

de n<:t 1-CF. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n' 85, de 1981 {nl' 3.652/80, na Casa de origem) que al­
t~ra disp?sitivos da Lei ri<~6.537, de 19 de junho de 1978, 
d1spondo sobre os Conselhos Feçleral e Regionais de 
Economia, tendo 

PARECERES, sob n'~s 72 e 73, de 1983, das Côinis­
sões: 

-de Legislação Social, favorável; e 
-de Constituição e Justiça, (exame solicitado em Ple-

nário) pela constitucionalidade e juridicidade. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da CâmaM 
ra n<~104, de 1979 {n~> 3.923/77, na Casa -de origem). que 
especifica condições para inscrição e registro de ·embar­
caçõ.es, tendo, 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 175; de 1981, da 
C_omíSsão: 

-de Transportes, Conlunicações e Obras Públicas. 

Votação, em turno único, dó Projeto de_L_ei da Câma·M 
r~ n~"_l96, de 1984 (n' 2.736/83, na Casa de origem), qUe 
d1spoe sobre a alienação de imóveis pertencentes aos mu­
nicípios e dâ outras providêncías; telldo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.215 e 1.216, 
de 1985, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; e 
-de Municípios; 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
12, de 198.6 (apresentado pela Comissão de Economia 
co~o conclusão de seu Parec_er n~" 191, de 1986), que au­
tonza o Gov~õ .do EstaOo do Cearâ a contratar Ope­
ração de cr~díto no valor de CzS 5.405.727,26 (cinco mi­
lhões, quatrocentos e cinco mil, seiscentos e vibte e sete 
cruzados e vinte e seis centavos), tendo 

PARECER, sob n~> 192, de 1986, da Comissão: __ _ 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicídade. 

VOtação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 
13, de 1986 (apresentado pela Comissão de FinanÇas 
como conclusão de seu parecer n~> 193, de 1986, com-Voto 
\lencí~o, ~ separado, do Sena4or Helvídio Nunes), que 
a?to~u:;a o Governo do Estado do Ceará a realizar ope-

-ração de empréstimo externo no valor de USS 
40,000,000.00 {quarenta milhões de dólares norte­
ameriCanOs), destinada ao programa de financiamento 
da dívída .externa daquele governo junto ao Banco do 
Estado do Cearâ S.A., tendo 
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PARECER, sob n~> 194, de 1986, da Comissão~--
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido do Senador Helvfdio Nu­
nes_. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 16, DE 1985 

(Incluído em Ordem do Dia- n-os Termos do 
art. 195, I, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único,. do Projeto de R~oiução n9 

16, de 1985, de autoria do Senador Lenoir Vargas, que 
concede aos ex-Senadores da República o direito de utili­
zação dos serviços técriico--assistenciais_ do __ Se:_nad_o E~d~ 
ral que discrimina, e dá outras providências, -tendo 

PARECERES, sob n9 424, de 1986, e orilis, Proferidos 
em Plenário, das Comissões: : --~-

-de Constituição e Justiça, pela constitucioo_alidade e 
juridicidade; 

- Diretora e de Finanças, favoráveis. 

lO 

REQUERIMENTO N• 92, DE 1986 
(Artigo 239, inciso VI, do_ Regimento Interno) 

Votaç_ão, em tUfiio úníCO, -do Requerimento n~' 92, de 
1986, de autoria do Senador Nelson CarnefrO, solicitan­
do, através do Ministério da IndUstria e do Comércio, 
informações à Supei-íntendêõeía de segui-os Pfívados-­
SUSEP, acerca da interrupção havida nas atividades de 
empresas de previdência privada e conseqUentes provi­
dências porventura tomadas visando à defesa dos asso­
cia-dos dessas entidades. 

11 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 109, de 
1986, de autoria dos Senadores Alfredo CampoS e Carlos 
Chiarelli, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Projeto de Lei da Câma­
ra n'i' 205, de 1985 (n'i' 6.332(85, na Casa de origem), que 
revoga o Decreto-lei n~' 251, de 28 de fevereiro de 1967, e 
dá outras providências. 

12 

Votação, em primeiro tiirno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 4, de 1984, de autoria do Senador Carlos Chia­
relli, que introduz alterações no art. 17 da Lei nl' 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, para dispor sobre indeni­
zação dos aposentados espontaneamente e que conta­
vam mais de dez anos de serviço na mesma empresa an­
teriormente a setembro de 1966, tendo 

PARECERES, sob n"'s 584 e 585, das Comissões: 
•_ de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade, 

jurídicidade e,__no méríto, favorãvd; e 
- de Legislação Social, favorável. 

13 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se-__ _ 
nado n9 143, -de 1985, de autoiia do Senador Jorge Kalu­
me, que revoga disposição do Decreto-lei iii' 1.910, -de 29 
de dezembro de 1981, tendo 

PARECERES, sob n~'s 279 a 281, de 1986~ das Comis­
sões: 

- de Constitui~ão e Justi~a pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável; e 

- de Legislação Social e de Finanças, favorâveís. 

14 

Votação, em primeiro-turno, do Projeto de Lei dos~ 
nado n9 46, de 1985, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que introduz modificações no Código Penal com 
vistas a ampliar a imui'lidade penal do advogado _no 
exercício de sua atividade postulatória judicial, tendo _ 

PARECER, sob n~' 206, de 1986, da Comissão: 

-de Constitui~io e Justita, pela constitucionalidade e 
jmiçlicidade e, no mérito, favorável. 

15 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 151, DE 1985 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 195, I, do Regimento -Interno) 

Votação, em primeiro turno; do Projeto de Lei do Se­
nado n• 151, de 1985, de autoria do Senador Jutahy Ma­

. galhães, que dispõe sobre a edição de decretos secretos, e 
dá outras providências, tendo 

PAREC_ERES, sob nl' 373, de 1986_, e oral, proferido 
eril Plenário, das Corfass_ões_: . __ -. . 

-de COnstituição e Justiça, favorável, nos termos de 
Substitutivo que oferec_e; e _ 

- de _S~gurança Nacional, contrário ao Prójeto e ao 
-~ubstitutivo. - - -

16 

··va.ta!;ãq, em_"prime~ro turno, do PrOjeta-de L~ido Se­
.Qá4o p9 242, d~ )_984,_(j<;; autoria do Se_nador }j;)_ão Lobo, 
que dá nova redação ao art. 71', da Lei n9 5.692, de 11 de 
agosto de 1971, que "fixa as diretrizes e bases para o en­
sino de 11' e 29 graus", tendo 

PARECERES, Sob n9s 872 e 873, de 1985, das Comis-
sões: -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicid::ide; e 

- de Educa~ão e Cultura, favorável; com emenda que 
apresenta de n9 1-CEC. -

17 

Discussão, em turno único, do ProjetO- de Lei da Câ­
mara n~' 19_7, de 1984 (n9 953/83, n3_: Casa de origem), que 
institui o Prõgrama Nacional do Milho- PROMILHO 
e deterinlna outras providênCias, tendo 

PARECERES, sob n~' 747 e 748, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Agricultura, favorável; e 
- de Economiã, favofável, com emendas qUe aPresen-

ta de n~>s 1 e 2-CE. 
(Dependendo da votação do Requerimento n~' 93, de 

1986, de autoria do Senidor João Lobo, de adiamento 
da discussão para o dia 12 de_ junho próximo). 

O S:R. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 8 minutos.) 

- DISCURSO PROf>/UNClADO -PELO SR. CiD 
!iA.MP.AlO NA SESSÃO DE 22-5.g6 E QUE, EN­
TREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. CID SAMPAIO (PM:OS- PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Agradeço 
à Mesa a _decisão adotada e quero hoje falaf no Senado 
sobre o Código TribUtáriO Brasíleíro. · 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
-sentimos mudanças profundas, não somente na estru­

tura política como na estrutura econômica e financeira 
do País. 

O nosso Código Tributário, egresso-de um Estado ab­
-soluto e totalitário, não se coaduiia absolutamente, hoje, 
com os interesses da comunidade brasileira. 

Quero falar sobre dois assuntos relativos à tributação, 
que, a meu ver, aliviariam profundamente a distribuição 
de renda entre os diferentes Estados da FePeração e ou­
tro amenizaria os problemas- que vêm sendo ocasionados 
pela reforma ag"rária hoje exigida pelo País. 

Sr. Presídente, há áreas no Brasil que são cultivadas 
industrialmente, áreas mecanizadas, cujos equipamentos 
são onerosos, caros e repres_entam um alto percentual no 
custo da exploração agrícola. Se hoje essa ãrea industria­
lizada é ·subdividida dentro da~ nQrmas que vêm sendo 
estudadas pelos órgãos encarregados de reformàigráríã 
no Brasil, teremos que substituir a cultura altamente me­
canizada pela cultura de enxada, a ser feita em pequenos 
lotes de terra. Dez ou vinte hectares de terra não com­
portam um trabalho mecanizado. Desse modo seria, a 
meu ver, necessária uma complementação para que o 
processo de reforma agrária p1,1desse ser_ aplicado sem 
danos para a produção brasileira. Um deles seria o rela­
tivo à tributação. Hoje, o Imposto Territorial ê fixado 
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pelo INCRA. Não existe um critério determinado nem o 
valor do Imposto Territorial é estimulante da produtivi­
dade. Se, no Brasil, estabelecêssemos que o Imposto Ter­
ritorial corresponderia à produção marginal de.uma pro­
priedade, cresceria com a oTdem de grandeza dessa pro­
dução marginal, ser"ia quase impossível a alguém deter a 
terra para especulação. 

Vou exemplificar, para que os Srs. Senadores melhor 
compreendam o processo que sugiro. Através do Impos­
to de Circulação de Mercadorias, que, na Minuta do Có­
digo Tributário, que a minha COmíSsão Especial já reme~ 
teu para os Srs. Senadores e vai encaminhar ao Congres­
so, admite-se a modificação do Iinposto de Circulação 
de Mercadorias em-Imposto de Consumo, e incide sObre 
a produção consumida. Este imposto em uma proprieda­
de agrícola, que taxa o que a propriedade realmente rea­
liza e expõe à venda, este imposto corresp-onde ou incide 

_ sobre O valor bruto que a propriedade produz. Se os ór· 
gãos federais estabelecessem para as diferentes regiões 
do Brasil um mínimo de produção para cada hectare de 
-propriedade de alguém, um mínimo de produção com.­
patível com a produtividade na região, a propriedade 
que não recolhesse às Coletorias Estaduais, o valor e o 
imposto correspondente a esse mínimo seria taxada em 
Imposto Territorial, proporcionalmente ao que faltasse 
de __ pr~d_1:_1ção para que a propriedade tives~e uma pro· 
dução ótima. 

Suponhamos: se uma propriedade de 100 h a. tem sua 
venda de produtos agrícolas calculada sobre o imposto_ 
que recolhia à Coletoria Estadual correspondendo, su· 
ponhamos, a vinte sacos de milho, e pela sua área a pro­
priedade devesse produzir tOO sacos de milho, o Imposto 
TerJitõrial seria crescente e proporcional aos 80 sacos de 
milho que faltavam para que a propriedade fosse com­
pletamente utilizada. 

Desse modaL quem retivesse uma propriedade sem 
utilizâ-la pagaria de Imposto Territorial o quanto paga­
ria de circulação de mercadoria, se ela estivesse sendo 
plenamente utilizada e sua produtividade fosse comp-atí­
vel com a produtividade da área. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex• me pef-mite um 
aparte? 

O SR. CID SAMPAIO- Com muita honra, Senador 
-Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutaby Magalhães- Senador Cid Sampaio, V. 
Ex•, como sempre, está apresentando sugestões que de­
vem ser levadas em consid!~ração. Apenas tenho um pon­
to de vista um pouco diferente, não sobre a sugestão em 
si, mas sobre o fato de ainda estarmos discutindo aqui 
novo métodos para começarmos a implantar a reforma 
-~grária. _Acho g_ue hoje_ já deveríamos estar discutindo 
aqui a implantação; como estariam os primeiros resulta­
dos da implantação da reforma agrâria. TeOho muito re­
cei(), Sr. S~f!_a~~r, é_que_essas medidas protelatórias­
não é o caso de V. Ex•- que estamos assistindo a cada 
dia no nosso País, possam levar a que proprietários e 
posseiros aumentem o grau de sua luta, que está ocorren­
dO no Brasil, nos conflitos de terra. Acho que esses con­
flitos, que estão recrudescendo nos últimos tempoS, de-­
csrr~em mllito __ também dessa incerteza de que iremos ou 
não, realmente, implantar a reforma agrária. Acho que o 
Governo está desejando, tomando as medidas legais, ne-­
cessárias, mas há ainda muitos pontos de resistência que 
devem ser abordados o mais cedo possível, fazendo com 
que esta reforma, o desejo do Governo, SCjã realmente 
concretizada. 

• O SR. CID SAMPAIO -llustreSenador Jutahy Ma­
galhães, quero esclarecer que as medidas fiscais que es-­
tou propondo não inibem nem têm nada a ver com os_ as­
sentamentos que estão sendo feitos. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Eu disse a V. Ex• que não é 
o caso da proposta de V. Ex• 

O SR. CID SAMPAIO- Eles não devem interrom­
per '? processo de reforma, que não é uma questão tribu­
tária, mas foram fixadas em determinadas áreas no Ter­
ritório nacional o quanto seria agora destinado a novos 
asse~tat11entos. Restam áreas enormes que estariam sub­
metidas ao nov_o processo tributário, facilitando a· so-_ 
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lução através -do desejo do próprio -prõpn.etáfio â6 pãS~ 
sar adiante a terra que possui, desde que não a utilizasse 
em grau cnmpatível com o rendimento econômico. 

O Sr. Jutahy _Magalhães·- -V. Ex.• ffie pC:rmit6 uni 
aparte para complementação? 

O SR. CID SAMPAIO - Com muito prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• sabe perfeitamente 
que a idéia do Imposto Territorial era de que fosse au­
mentado progressivamente a sua taxação, na medida em 
que a terra não fosSe utilizada. Mas V. Ex• há de convir 
que isso não funcionou. Em São Paulo mesmo, V. Ex• 
sabe que a inadimplência dos proprietários; dos grandes 
proprietários principalmente --porque os pequenos 
n-ormalmente pagam o Imposto Territorial- chega-per­
to de 80% do Imposto. E quanto_ ao percentual d~s pro­
prietários, 80% pagam imposto, mas aqueles que nà_o pa­
gam representam 80% do total do imposto. E os municí­
pios :que são hoje _os maiores bCJieficiados desSe imposto 
não têm uma participação ativa na coleTii desse imposto. 
O que é um erro. Os municípiOs -deveriam aproveitar 
para fazer a arrecadação desse imposto. 

O SR. CID SAMPAIO- Quei'O ·esClarecer ao ilustre 
Senador que jusi.ãmente não deu resultado, Porque foi 
elaborado e feíto para não dar resultado. As_ coisas que 
não são planejadas e feitis-_ em termos de funcioná.rem 
automaticamente, quando o arbítrio e, portanto, a- in­
fluência das pressões políticaS, das pressões económicas, 
até da amizade pessoal de quem devia fixar o montante 
do -imposto, nãO está" apoiada em valores fixos, em valo­
res determinados, isso não funciona. Não funcíoilou; 
porque era mal feitO e-dependia do arbítrio dos encarre­
gados não só de _fiXar o valor, quanto o de cobrar. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex~ me concede um 
aparte? 

DIÁIUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

esta Casa e a Câmara dos DepUtados votou a isenção de 
Imposto Único sobre· Combustíveís consumídos nã agri­
cultura, Pois bem, lá se vão 29 anos, nobre Senador Cid 
Sampaio, que essa lei entrou em vigor _e _riãcl foí"revoga­
da, só que nunca foi posta em prática. V. Ex~. que conso­
me petróleo na sua propriedade, sabe que nunca com­
prou petróleo mais barato para consumir na agricultura. 
No entanto, a lei está em vigor, porque não foí reVogada. 
Veja V. Ex; que o problema da agropecuária, o proble~ 
ma do Brasil é falta de seriedade no Poder ExecutivO em 
colocar em pi'ática o que se piõduz na legislação brasilei­
ra_._Descúlpe-me alongar tanto, mas esta é a realidade, 
nobre Senador Cid SampaiO. Não nos adianta ficarmos 
aqui gastando o dinheiro do contribuinte, do nosso sua~ 

_do contribuinte, principalmente do roceiro. V. Ex• sabe 
que o roceiro-não goza dos créditos de ICM, pagando-o 
integraL Não é o caso do_ comerciante e do industrial que 
se credita nos créditos dos produtos que eles comprain, 

_ao roceiro não se credita, porque ele paga o ICM inte-
gral. Assim, a realidade é esta. Não adianta legislar, te­
mos é que executar o que está legislado. 

O SR. CID SAMPAIO- Ilustre_Senado_r, V. Ex• tem 
razão no que se refere ao tratamento de abandono com­
pleto que o País tem dado à agricultura. Com relação aos 
números citados por V. Ex\ quando se refere a percen­
tuais em relação à produção global, realmente de 1963 a 
1983 a produção do Brasil sofreu um aumento tão gran­
de no setor da indústria, no setor secundário; e teve tam­
bém uma soma de apartes no setor terciário tão grande 
na formação. do seu PIB, que a diminriíção do Imposto 
Territorial não tem expressão em relação- aos ·noVos nú­
meros, desde que percentual, os números sobre o qual se 
calcula percentagem, cresceu demais. Não é só a isso que 
quero me referir. 

Diz V. Ex•, com razão, que as leis não se cumprem. As 
leis não se cumprem quando elas não são automáticas. 

o· SR. CID SAMPAIO - Ouço V. Ex~ com muito As leis não se cumprem quando elas rião têm uma manei~ 
'prazer. - ra: de serem exigidas, então, -o arbítriõ de quem vai rece-

0 Sr. Benedito Ferreira - Nobre Senador Cid Sam- ber e, às vezes, de quem vai p_agar. 
paio, hã 20 anos que participo das duas Casas do Parla- O processo que estou sugerindo para a fixação do Im· 
mente~ Nesses 20" anos, nobre Senador Cid Sampaío, posto Territorial é estabelecer-se que o Imposto Terríto"-
aprendi muito com V. Ex•s, não aprendi talvez o bastan- rial ,seria uma complementação do Imposto de Cirulação 
te, mas aprendi-- muito, e- ap~renili a ei:iteridei melhor o de Mercadoria não pago em relação à potencialidade ou 
nosso Brasil. Dentre as coisas qUe aprendi~-nobre -Sena- à capãCidade teórica da propriedade. Dessa maneira na 
dor Cid Sampaio, é que somos de legislar muito e de rea- realidade, o proprietário de terra ociosa ficã.Cia ConiPeli-
lizar pouco. Porque, veja V. Ex~, que o Estatuto-da Terra do, desde que ele tivesse pago pouco Imposto de CircU-
estabeleceu uma tributação _progressiva·e~_atamente para lação de Mercadoria, o correspondente a um percentual 
cominar aqueles que tiVessem terras ocioSas, vii-trlbu- rilffiimo P:a utilização da sua terra, ele iria·paS:ar a dife-
tação progressiva, procurarem se desfazer dessas terras, rença em ImpOsto Territorial como se a sua propriedade · 
tal o espírito, tal a letra, tal a fdosofia do Estatuto da tivesse produzindo. Ninguém suportaria· pagar imposto 
Terra. Seriam eles cominados como que a desfazer-se de de uma propriedade sobre o valor de sua produção teóri-
uma batata quente, que seria a terra improdutiva. Mas o ca se ela na realidade fosse ociosa. Isso ajudaria 0 pro-
que verificamos, nobre Senador Cid Sampaio, é-qUe Cm ··-cesso de reforma agráfia. -- _ 
1951 quando este País tinha 3 _milhões de propriedades __ V. Ex• não me deixou, em-parte, responder o aparte, 
rurais, o Imposto Territorial Rurãl, mal lançado, mal ar- também, do ilustre Senador Jutahy Magalhães. Defendo 
recadado pelos prefeitinhos, sujeitos às injunções políti- __ a reforma- agrária. Não ~ã pafs que se industrialiZe, que 
cas dos chefes e dos grandes proprietários rurais que fa- possa deix.ar de fazer uma-reforma agrâl-ia na sua estru-
zia com que esse tributo representasse 0,9.6% da receita tura fundiária quando esta estrutura ,fundiária é impro-
tributária global do País. Veja V. Ex.', quase 1% em 198.3, dutiva, é mal distribuída e não corresponde com a sua 
19 anos qepois da vigência do Estatuto da Terra, da nova produção às necessidades do p-aís. Todavia, não é tão fá-
sistemática tributária, com este País tendo jâ 6 milhões - cil fazer. Dentro do sistema, Que deferide- com toda -ur-
de propriedades rurais, 1 para cada 6 habitantes rio cam- gência-o -nustre Senador Jufahy Magalhães, o que está 
po- aí vejã V. Ex• que o problema de reforma agrâriã havendo na realidde é um movimento meio devéspera de 
não é terra, o problema é muito mais do que terra. Mas o eleição, meio ligado _ao problema ideOlógicO, querendo 
modismo hoje é distribuir terra, coriio se essa fosse aso- fazer correndo. Pergunto se é possível na agricultura in-
lução. Pois bem! Bancando as .. avestruzes", chegamos dustrializada, por exemplo, a agricultura de soja~ na qual 
ern 1983 com 6 milhões de Propriedades rurais, depois de os equipamentos tem um_ valor, um peso extraordinário, 
expulsar o homem do campo para a cidade, porque cultivar soja em cinco ou dez hectares de terra, coino são 
roubamos-lhe toda a perspectiva de lucro, para manter os módulos do INCRA em várias áreas. Ninguém podia 
essa pouca vergonha, surgiu a urbanizadora que s~ im- comprar uma c~lhedeira, nem máquinas para o preparo 
plantou em todo o País. Nada demos ao roceiro, trouxe- da terra, nem tratares para cultivar dez hectares. Então, 
mos tudo para a cidade. Pois bem! Mas o que aconteceu na hora em que isso se dividisse a produção de soja iria 
com o Poder Público e com a tributação votada 20 anos -=cair verticalmente. Isso aconteceria- com bQa parte di 
antes? Em 1983, o INCRA, com todo __ o seu poderio, com produção industriaHzaâ.a; como a produção de arroz e a 
essas centenas de procuradores que o INCRA tem, arre- produção de cana. Então, é necessário que se :ProcUrem 
cadou o equivalente a 1/12 avos daQuilo que arrecadava alternatiVas qUe po~Sam funcionar dentro desse sistema. 
há 32 anos antes, quando tínhamos a metade das pro- Defendo o sistema participativo em qUe a estrutura 
priedades rurais nas màos de particulares deste País. En- produtiva continue a mesma e desse participação aos tra-
tão, veja V. Ex~ como a coisa é gr3:Ve. Não adianta, balhadofis~-PãrticipaçàO-Crescente até que à seu próprio 
nobre Senador Cid Sampaio, legislarmos mais. 0-qlie - -ex.ti:rcíc.ío- dõ trab;;~lho permita a eles se organizarem em 
precisàva:mos er.ã 1evarmos-mãiS a sêrio as nossas leis. - coopCi-ritivas, e-vou dar wn exemplo para que se possa 
Sabe V. Ex•, por exerriplo, tal é o descaso com o ffieiO:-rU- -CõmPfeender. Imaginem uma determinada propriedade 
ral, tal ê o desapreço com a economia rural, que em 1957 -d~:: sojã, de_Cana ou de arroz que tenh_a cinco mil hectares. 
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Se desses cin-co mil hectares, mil hectai-es são destinadOs 
à reforma agrária, em quf: de acordo coin o próprio ex- ~ ~ 
plorador da á~a si;io localizadas as famílias que deviam 
ficar a!í e o processo continuou o mesmo, feito pelo ex~ 
plorador da área, d_ebitando àquela área os valores gas-
tos com tratar, com mecanização, com óleo, etc. No fim 
do ano, aquela área daria um lucro que pertenceria àque-
les supostos proprietários, ou -novos proprietãrios, den-
tro daquela área. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli. Fazendo soar as 
campainhas.)- Nobre Senador, peço que conclua o seu 
pronunciamento, pois o seu tempo jâ está esgotado. 

O SR. OD SAMPAIO- Eles, com a continuaçãõ dO 
trabalho e, como as suas áreas tomadas representariam 
uma área expressiva, iam se preparando para, sob a for­
ma de cooperativa, trabalharem, depois, com máquinas 
naquela própria área, sob a sua administração. Seria" 
uma maneira de iniCiá~los num trabalho que eles nã·o têm 
tido a responsabilidade de fazer. 

Mas, jâ tendo sido admoestado pelo Sr. Presidente de 
que a minha horaestá esgotada numa outra oportunida­
de discutirei este assunto,não tendo podido entrar no 
problema de circulação de mercadorias que, a meu ver, é 
hoje um imposto que exige fundamental modificação no 
Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Muito bem! Palmas.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUI!:RITO 

D~sti~ada a investigar a gestão das sociedades de 
economia mista nas quais a União detenha maioria a­
clonária. 

lO• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 27 DE AGOSTO DE 1985 

As dez horas do dia vinte e sete de agosto do ano de 
mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Economia, presentes os Srs. Senadores Cé­
sar Cais, Presídente, Severo Gomes, Relator, Virgílio 
Távora; e Carlos Lyra. Reúne-se a Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, "De~tinada a inveStigar ã. "gestâo das 
S'õcíedades de Economia Mista nas quais a União dete­
nha maioria acionãria". Comparecem, ainda, o Sr. seria­
dor Ntva[do Machado e os Srs. Deputados José Macha­
do e Mário Lima. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião antedor que, 
em seguida, é dada como aprovada. 

Havendo número regimental o Sr: Presidente declara 
abertos os trabalhos. 

_D Sr. Presidente solicita ao depoente que proceda a 
leitura ~o juramento e, em seguida, concede a palavra ao 
Dr. Dimas de Camargo Maia Filho, Presidente da Co­
missão Especial de Desestatização, que apresenta sua eX~ 
posTção e, logo após, se coloca à dispOsição dos SrS. Par­
lamentares para quaísquer esclarecimentos. 

Na fase int~elat6ria. usam da palavra, pela ordem, 
os Srs. Senadores Virgflio Távora, Carlos Lyra, Seve-ro 
Gomes e os Srs. Deputados Má do Lima e: José Macha-
do. . 

Finalizando, o Sr. Presidente determi!Ja q_ue as ·notas 
taquigráficas tão Jogo traduzidas e revisa-das, sejam 
publicadas em anexo à pres_ente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente e irá · publicação. 

ANEXO À ATA DA 10' REUNIÃO DA-CO-· 
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUI!RITO, 
DESTINADA A INVESTIGAR A GESTÃO DAS 
SOCIEDADES DE ECONOMIA _MISTA NAS 
QUAIS A UNIÃO DETENHA MAIORIA AC/0-
NÁRIA, REAUZADA- EM 27 DE AGOSTO DE 
/985. DESTINADA A OUVIR O DEPOIMENTO 
DO DR. DI MAS DE CAMARGO MAIA FILHO, 
PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE 
DESESTATIZAÇÃO, QUE SE PUBLICA COM A 
DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDEN­
TE. 

Presidente: Senador Cesar Cais 
Relator: Senador Severo Gom-es-­
(lntegra do apanhamento taquigrâfico.) 

O SR~ PRESIDENTE (CésarCals)- Com a presença 
do_Sr. Relator, dos Srs. Senadores e do Sr. DeputaÇo 



1674 Quarta-feira 04 

Mário Lima, d~claro abert;.~ esta reunião da CPI. __ que _in­
vestiga a gestão das empresas estatais. cujo controle per­
tence à União. 

Hoje nós vamos ter o depoimento do Dr. Dimas de 
Camargo Maia Filho, P~esidente da Comis~ão Especial 
de Dcsestatiz.ução. O Dr .. Dimas terr}" umã experiência-de 
longo tempo de empresa: privada e foi Presidente da 
Companhia de Seguros do Governo do Esiado de Bão 
Paulo. 

Convidamos o Dr. Dimas para prestar ojurumento. 

O SR. DIMASPE CAMARGO MAl!\ FILHO­
"Juro, como dever de consciência, d_izer toda a verdade, 
nada omitindo do que sr:ja do meu conh.ecimento sobre 
quaisquer fatos relacjonados a cargo desta Comissão 
Parlamentar de Inquérito, que investiga a gestão das so­
ciedades de economia mi~ta nas quais a União detém a 
maioria acionária," 

O SR. PRESIDENTE (Çesar Cals)- Com a palavra 
o_ Dr. Dimas de Ca!ltargo Maia Filho. 

O SR. DIMAS DE CAMARGO MAIA FILHO -Se­
nhor Presidente da Comissão Parlamenta_r de Inquérito 
que investiga o funcionamento das Empresas Estatais, 
Senhor César Cais de Oliveira, 

llm'i's. Representantes do Povo Brasileiro, aqui presen-
tes. 

Minhas Senhoras, 
Meus Senhores ~ 
Transmito, inicialmente, aos nobres Parlamentares 

aqui presentes, a satisfação com que a Comissão Espe­
cial de DeseSratização recebeu o honroso convite para 
discutir e debater _o apaixonante tema da desestatização 
da economia nacional. 

Na administração da Nova República, a Comissão Es­
peciUl de Descstatizaçào principia, propriamente, os seus 
trabalhos formais neste encontro que, para nós, s-erá de 
grande valia, porgue marca~ã um rumo político e já um 
desenho de definição para o papel do Estado na econo-
mia brasileira. _ 

O tema desestatização tem tomado, nos últÚnos me­
ses, um grande espaço nas preocupações de__todos os seg­
mentos da sociedade brasileira e tem sido posto, quase 
sempre, ou sob o enfoque meramente emocional ou com 
uma visão muito reduzida, que distorce' a matríz" do 
problema. 

Tema explosivo, _despertador de paixõeS~ não 'pode ser 
encarado pelo Governo e pela Sociedade_com toda carga 
ideológica de que se reveste. A partir da década de_ 70, a 
co.munidade universitária e grandes segmentos do setor_ 
-privado da ecõnomia nacional passaram a ctis_cutir _e 
questionar a necessidade da intervenção do Estado para 
atender ao equilíbrio da economia. Nasceu, nessa época, 
a teoria do tripé: capital privado nacional, capital estatal 
e capital estrangeiro, como fórmula de viabilizar a rápi­
da industrialização do Pais e a oc_upação dos espaços va-
zios. - -

A intervenção do Estado na acumulação de capitais e 
suas formas são determinadas pelo curso de desenvolvi­
mento da estrutura produtiva, pelo grau de heterogenei­
dade estrutural e pela dinàmica política dos interesseS s_o­
ciais. A ampliação do aparelho do Estado corresponde, 
portanto, tanto às necessidades cria.das por transfor­
mações _estruturais, provocadas pelo processo de desen­
volvimento, como-pela denámica política, própria-a cada 
etapa deste processo. _ __ 

Hú muitos argumentos para explicar a origem- e 
função -das empresas estatais no Brãsil, no seu processo 
histórico de desenvolvimento econômico, baseado em 
substituições importações e formações de eXcedentes ex­
portáveis. _Urn deles é a já .. clássica" escassez de recur­
sos, pois, como é rotineiro na história do País, na ausên­
ciU de recu_rsos à dispOSí<;:âó do setOi' privado, o E:stado 
deve assumir tal responsabilidade. _ .. .-

Em um Pa-ís de vastas dimeilsões como é-o BraSil, é de 
se c_onsidcrar-a- e:xis(êncfa-áoS. chamados "vazioS econô-_ 
micos", onde é necessário _eliminar os pontos de estran­
gulamento do nosso crescimento, mediante a integração 
das unidades produtivas. 

II - A Estatização 
Analisando o comportamento do setor estatal, 

verifica-se cjuc, a--partir de 1960, o _número de en_tidades 
.estatais passou a crescer quase exponencialmente. Coube: 
à Secretaria de Controle das Empresas Estatais --SEST 

DIÁRiO DO éONGRÉSSO NACIONAL (SeçãóTl) 

leva11tar,_ mediante cadastramento, toda a ex1ensã9 e 
comPlexidade das atividades emPresãriaiS dà"Estadõ~-

Embora a retórica do discurso politico brasiteiro te­
nha sempre se balizado_ na defe$a da atividade privada, 
registra a nossa história_ a crescente p~rticipa~ão do Esta­
do na economia nacionUT. Apenas em dois momentos tí-_ 
vemos a expressa vontade popular em favor da estati-
iáÇão. _ -

a) no início da Segunda Gueúa MUndiãt r<tZões de 
segurança do território brasileiro explicam a intervenção 
do Governo no setor de transportes de modo específico 
nas concessões de exploração das ferrovias e do trans­
porte múftimo e na criação da_Fãbrica NaciOilal de mo­
tores, e da Companhia Siderúrgica Nitcional e da Com­
panhia HidrOelétrica dà s·ão Fran"Cisco. 

b) a_partir de 1950, com a memorável campanha 
dvica que empolgou toda a sociedade brasileira pela 
cfíação da PETROBRi\S, com o monopólio da expio­

- 1-ação e ri::firo do petróleo. Esta campanha marcou a nos-
sa história e innuenciou gerações. . 

Outro ponto que mereceu ma análise especial dos estu­
diosos da história econômica do Brasil é a d_écada de 50. 
O -fenômeno urbano" já se encontrava Cristalizado na 
s-ociedade brasileira e, com esse mercado consumidor: já 
definido, iniciam-se os esforços de industrialização com 

- -ã -crtaÇão -do Banco Nacional de Des~nvolvimento Eco­
nómico em 1952. 

Nesse período, admitiu-se o modeto de sociedade de e­
conomia mista. Entre outras razões de_ ordem técnica e 
financeira, esse mOdelo foi definido em função de sua 
maior flexibi(idade_à açào governamental. No período 
1956/1960, ref1etindo as prioridades governamentais, fo­
ram criadas as empresas Usinas Siderúrgicas de Minas 
Gerais S[A. - USIMINAS, Co_mpanhía Siderúrgica 
Pau![sta, Furnas Centrais Elétricas SfA. 

Os anos de 60 foram diVisores de áreas de responsabi­
lidade do GovernO-e da iniciativa privada. O setor públi­
co escolheu uma forma de ação mais sisteniatTzada, atra­
vés de criação de "holdings", nos setores básicos, 
identificando-se os monopólios do Governo. No período 
de 1960 a 1964 foram criadas as seguintes empresas: Cia. 
Brasileira de Alimentos - COBAL, Cia. Brasileira de 

·Armazenamento -- -CIBRAZEM, CentraiS Elétricas 
Brasileiras S/A.- ELETROBRÃS e definlu o sistema 
Vale do Rio Doce. 

A conseqUênda de todo este processo é que, atualmen­
te, _o número de empresa estatais federais soma a 422, 
distribuídas pela época da criação, apresentando-se com 
uma configuração exponencial da expansão da Adminis­
traÇão Indireta governamental nos últimos 20 anos. 

Assim, o crescimento da intervenção estatal na econo­
mia iião é resUltado de de_terminações estruturais nem o 
produto da ideologia da afirmação autoritâ-ria de uni 
projeto estatizante de elites bem situadas no poder. São 
produios de respostas políticas a problemas estruturais. 

A -pã.itir do início dã década de 80, as demandas so­
ciais ficaram mais nítidas: restauração da plenitude de­
mocrática e fortalecimento _de todas as instituições da so­
ciedade civil, mediant~ contenção da ação do Estado. Q 
setor privado nacional percebeu que as empresas estatais 
es_!á\ram ocupando os_ principais campos da atividade 
econômica e ainda conftendências de crescimento, fican­
do a iniciativa privada dentro desse quadro qUase "are­
boque" do ~stado, vivendo de encomendas, compras, li­
citações e serviços do Governo. 
. Desta forma, diante d!J.s pressões_ da sociedade e dare- _ 
ferida constatação, o Governo resolveu criar mecanis­
mos-destinados ao controle das empresas estatais. O 
principal desses mecanismos foi ã criação da Secretaria 
de Controle das Empresas Estatais- SEST, pelo Decre­
to D'i' 84.128/79, objetíváhdo: 

a) compatibilizar os programas de investimentos das 
_empresas estatais c:om os Planos Nacionais de Desenvol­
vimento; 

b) acompanhar o cumprimento dos orçamentos fi­
nanceiros das estatais; 

c) proceder ao cadastramento de todas as empresas 
~ta tais, _cujo controle direto ou_ in,direto pertencesse à 
União-; - -

d) aprovar aumentos de capital social; 
e) emitir parecer a respeito da criação de novas em­

presas estatais. 
Dess~ forma, o Governo, utilizando-se desses instru­

mentos legais, estabeleceu não apenas limite de gastos 
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~s_- empr~~s estata~s. mas se dispôs a a~ompanhá-las, 
detectando sêus everituais desvios, analísanóo Suas ra­
zões. e causas para atuar corretamente e propicianOO ao 
setor privado melhores condições para um planejamento 
adequado de suas atividades. 

III - Desestatizaçàa 

-Não seriã, contuçio, mediante mecanismo de controle 
dos. gastos das empresas estatais e de uma maior rigidez 
na análise para criação de novas empresas, que poder-se­
ia niodihCar a tendência crescente da estatização da eco­
nomia nac-ionaL 

Sentia-se _a nec,ess(d_ade de __ insttumento formal, que 
viesse dar condiçÕes à consecução desse objetivo. DeSta 
forma. mediante õ Decreto n9 86.2tJ; de -15 de jUlho de 
1981, foi criado o Programa de Desestatizaçào, que fixOu 
nonn_as para a transferência, transformação e desati­
vação de empresas sob o controle do Govern_o Fe!ieral. 

Através do artigo 6'i' do citado de.creto, foí-crlada_a Co­
missão-Especial de Desestatização, com a atribuição de, 
entre outras, realizar o levantamento e a identifíC'.ação 
das empresas sob o controle direto ou "iridireto da União, 
que devam: 

a) ser transferidas para o se_tor privado, mediante alie­
nação do respectivo controle acioná.rio; 

b) ter suas operações assumidas1 no todo ou em parte, 
por outros órgãos ou entidades da Administração Feçie­
ral· 

~) ser desativadas total ou parcialmente; 
d) ser transferidas para o controle de Estados ~ Mu­

nicípios, mediante prévio entendimento com os Gover­
nos estaduais e municipais; 
· e) ter suas atividades revertidas ou incorporadas à ad­
ministração diret&.. 

P~la mesma legislação, são enquadrâveis,para ITns-de 
transferência do controle acionárío para o seiOr privado, 
ou, se for o caso, de desativação: 

1) as empresas que, tendo sido criadas pela iniciativa 
privada, passaram para o controle direto ou indireto da 
União, em decorrência da ínadimplência _de obrigações, 
excussão de garantias ou situaçã_esjurídicas semelhantes; 

2) as- enipresas instituídas pelo Poder Público que 
não mais devam permanecer sob c~:mtrole diret-o da 
União, por jâ- existir sob controle nacion_al segmento do 
setor privado suficientemente desenvolvido e em con­
dições de exercer as atividades que lhes forem atribuídas; 

3) as subsidiárias das empresas instituídas ou contro­
ladas 9ireta 9u indiretamente pela União, cuja existência 
n~o seja indfsPensãvef à execução dos objetivos essen­
ciais da empresa controladora e importe em desneces­
-Sária ou injustificável competição com as erõpresas pri­
vadas nacionais. 

Não se incluíram no disposto antes mencionado: 
I) as empresas incumbidas de atividades diretamente 

ligadas à Segurança Na_cional, a critério do Presidente da 
República; 

2) as CJ!!Presas incumbidas de atividades sujeitas ao 
regime legal de 1!10nop61io do Estado; 

3) as empresas responsáveis peta operação da infra­
estrutura econômic~ ou social básica. ou produtoras de 
insumos de importância estratégica, cujo controle o Es­
tado foi levado a assumir para viabilizar o desenvolvi­
mento do setor privado; e não para com ele competir; 

4)_ as empresas instituídas com o objetivo d~ manter 
o controle nacional do processo de desenvolvimento ou 

_ evitar desnacionali~ação dos setor~ _básicos da ~ono­
mí3. 

Como se vê, o Decreto n'i' 86.215{81 é rig_oi"Oso no en.:: 
quadramento de empresas no Programa de Desestati­

_zação. baseando suas preocupações na manutençãO e re~ 
vígoramento do setor privado nacional, na possibilidade 
de desnacionalização do seu controle e eventual criação 
de_monopólio privado. 

Na transferência para o_setor privado_de empresas es~ 
tatais, aprovadas_ pela Presidência da República, dentro 
dos critérios anteriormente mencionados, a Corn_issão 
Esp~cial de Desestatização, em observância à Po-rtaria 
Interministerial n9 121, deverá s.e orientar pelos seguintes 
princípios básicos: 

I) a operação deverá ser precedida da mais ampla di­
vulgação_, assegurando o conhecimento público das con­
dições em que se processará, bem como a situação 
e_c_Q_o_õ_tUko-financeira e aspectos tecnológicos da empre­

. sa; 
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2) os adquirentes deverão ser cidadãos brasileiros re­
sidentes no País, o_u empresas ou grupos de emprisas-sob 
controle nacional. 

O prOcesSo para transferência- de empresaS estatais 
para o setor privado passa por diversas fases, sendo que 
a primeira, a da pré-qualificação, consiste na anãliS~ das 
informações. cofltídaS nO edtial, levando-se em conta-tra­
dição, idoneidade, dimensão económica e capacidade 
têcnica do carididato. Após a fase de pré-qualifiCação, 
uma segunda etapa, a da licitação, se desenvolve conl os 
candidatos se habilitando através de Oferta Única de 
Compra, Ofertã-PÕbliCa d6 Corilpra ou Negociação Di­
reta. 

AUSTRA!.IA 

ÁUSTRIA 

B!:LGICA 

BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NÀCIONAL (Seçoão II) 

Com base naS-narinas suprá:cita_das, a-Comissão-ESpe-
-cial de Desestatização, fiel aos princípios-que motivaram 

a sua criação, vem tentando desenvolver um trabalho 
equiliOi"ado, consciencioso e, princípalmente, voltado 
aos interesses da Nação. 

Encerrando essas poucas palavras, agradeceria mais 
alguns minutos a atenção de '\L Ex~ para a apresentação 
de algumas transparências que enfocam o tema apresenM 
tado. 

Após a projeção, me cOlOcO à.Jnteira disPosição dos 
Senhores Membros desta CPI para os esclarecimentos 
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que forem julgS.dos necessários, dentro das limitã.Ções da 
nossa área de atuaCão, que é a Comissão. 

O SR. D!MAS DE CARVALHO MAIA F!PlO­
Esse primeifo quadro mostra· a participação do Estado, 
em alguns Países, divfdidos por setores . .TemoS Correios, 
Telecomunicaçõ-es e etc. 

~T~mos à esquerda do quadro os países, e à direita, as 
at1v1dades. A primeira·coluna é a participaÇã"o âo Estado_ 
no setor_.de Correios, onde se verifica qui o Estado 3tua, 
em todos esses Países, na ârea de Correios. 

Anexo n~ l. 
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Evolução do Universo das Estatais 
Número de Empresas por Década 
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O segundo qu-a-dro tem telecomunicaçÕes, o terceiro, 
eletrecidade, gás, ex._traçào de petróleo, carvã,o, ferroviâ.s, 
linhas aéreas, indÚStria alr.tQrilobifística, sidCfu_fgja C esM 
taleiros. 

Vamos passar para a segunda transparência. 
Esse quadro mostra a criação de empresa-s estatais por 

décadas, no Brasil. -
Desse total, 488, apenas 42 foram atingidas -pe!Õ pi-o­

grama de desestatização, e 24 por diversos motivos ao 
longo do tempo. Nos dá uma visão muito da:ia sobfe a 
validade da existência da Comissão de Desestatiza-Ção. A 
partir de 1980, data em que ela foi criada, o crescimento 
do Estad_o diminuiu acentuadamente. Foram criadas a~ 
penas quatro empres-as. Uma delas foi a estatização-por 
período determíilado, que é a Companhia de "TecidoS 
Nova América. ----

Vamos passar par-a o terceiro. O quadro ilúmero três, 
mostra a distribuição de empresas e entidades estatais 
por natureza jurídica e vinculação ministeriitl: Natureza 
jurídica à esquerda, e os Mirlistêrios e os órgãOs cOriúo­
ladores acima. - -

O SR. JOSh -M-ACHADO- Sr. Presidente, e-u gosta­
ria que V. Ex~ pedisse io depoente para ler as transpa­
rências. 

O SR. DIMAS DE CAMARGO MAIA FILHO -
Pois não. 

A distribuição atual das empreSas estatais, segu-ndo a 
sua vinculação e natureza jurídica, nós temos à esquerda, 
empresa pública, sociedade de economia rriis-ta, autar­
quias, fundação, sociedade civil e limitada, coriCecio~ 
nários e outros. Nós temos o EMFA com uma furidaçào 
vinculada a ele. O DASP, o mesmo caso, uma fundação. 
A SEPLAN com 28 empresas, sendo 4 empresas públi~ 
cas, 9 sociedades de economia mista, I autarqufa, 3 fun~ 
dações, ll sociedades civis e-fimitaaas- concecioriáriaS 
- não existe nenhuma, dando um total _de 28.~ 

A AeronáutiCa, c"offi unla empresa pública, sete socie­
dades de economia mista, uma autarquia; com o total de 
nove. 

Agricultura, 4 empresas públicas, 20 sociedadeS- de e--
conomia mista, 4 autarquias, totat de 28. · - -· 

115 +153 

66 33 •49 25 I -
+8 ~~~3 ·r I 

I I 

1920 1930 1940 1950 19,60 

c;ol"!lunicações, 2 empres-as públicas, 30 sociedades de 
econoÕlia ~ista, total_32. ~-

Educação ç Cultura~ I émpreSa públiCa, 1 sociedade de 
economia mista, 53 autarquias, 25 fundações, total 80. 

Exército, 2 empresas públicas, 1 fundação, total 3. 

FaZenda, 3 empresas públicas, 16 sociedades de ecoo a-. 
miU mista, 3 autarquias;- I fundãÇ-ão e I sociedade civilli­
f!l~tada, tot~l 24. 

Ministério da Indústria e do Comércio, l empresa 
pública, 18 sociedades de economia mista, 6 autarquias, 
I fundação ,5 sociedades civis e limitadas, total 3l. 

Ministério _do Iriterior, 2 empreS"ilS públicas, 15 socie­
dades de economia mista, 7 autarquias e 2 fundações, to­
tal, 26. 

Justiça, I empresa pública, uftui. fuildaçào. Total 2. 
Marinha, I empresa pública, I autarquia. Total 2. 
Ministério das Minas e Energia, 53 sociedades de eco-

nomia mistã, I aU.táiqUia, -31 socteaades cívis e !imitadas, 
26 concessionãrlas~ dando um"total de 118. 

Previdência e Assistência Social, 1 empresa pública, 3 
sociedades de economia miSta, -T iiü1arqUíaS, l fuil: 
dações, total lO. 

Ministério da Saúde, I autarquia e 3 fundações, total 
4, 

Ministério do Trabalho, 1 fundação. 
Transporte, 4 empresas públicas, 17 sociedades de eco-. 

norriia- mista, 1 autarquia, total 22. 
Total de empresas públicas, 27; SoCíe"dades de econo­

mia mista, 189; autarquias, 82; funda-ções, 43. sociedade 
civil e limitada, 54; conceSsionárias, 26; _e outros~-~, dan­
do um total de 422. 

Eu prometo preparar esse quadro melhor e enviar a V. 
Ex's. 

_ Qu,a~fro n'>' 04. _!)istri~uiçãô atual das errípresas esta­
- tais, segundo a sua vinculação etipo. Empresas do setor 

produtivo estatal, o setor tem 18. Aeronãutica, 8; Agri­
- culturã, 20; Comunicações, 31; Exército, 2; Fazenda, 15; 

Indústria e Comércio, 23; Ministério do Interior, 5; Ma­
dnha, 1;--Minas e Energia, 91; Previdencia e Assistência 

- Sacia], 3. Transporte. 17. Total, 234. 

1970 1980 1985 

Entidades típicas do Governo; 
ENFA, I; DASP, 1; SEPLAN, 7; AeronáutiCa, I; A­

gricultura, 7; ComUnicações, l; Educação e_ <;uttura, 80; 
Exército, I; Fazenda, 3; Indústria e Co_mércio, 8~ Infe­
rior, 17; Ju~tiça, 2; Marinha, I; Minas e Energia, I; Pre­
vidência e Assistência Social, I; Saúde, 4; Trabalho, 1; 
Transporte, 5; dando um total de 142. 

Previdência Social: 
Previdência e Assistência] Social, evidentemente, total 

6. 

Bancos oficiais federais: 
SEPLAN, 3; Agricultura, 1; Fazenda, 6; Interior, 4; 

dando .um total de 14, 
Concessionárias: 
Minas e Energia 26, dando um total de 26. 
A .observação letra "A" da SEPLAN: a)- inclui 11 

empresas de papeL 
b)- inclui 5 empresas de papel. 
c)- inclui 29 empresas de papeL 
Observação: é denominado empresa de papel a empre­

sa de mineração constituída apenas para efeitos legais, 
para fins de reserva de exploração de lavra. 

6 SR. CARLOS LYRA- Eles estavam pensando 
que eram em presas de papel. 

O SR. DI MAS DE CAMARGO MAIA FILHO- O 
art. 4" do Decreto 84.128, submete à Presidência da Re­
pública qualquer intervenção do Estado na economia. 

_Este _mecanismo ajudou a inibir_ a crtaçãõ de novas enti­
dades estatais, haja vista que nesta década apenas 4 em­
presas foram criadas e uma estatizada. 

Diz O decreto: - XII - Emitir parecer sobre quais­
quer propostas de criação de empresas estatais, ou de as­
sunção do controle por estas de empresa privada, bem 
comei de Tiquidação ou incorporação -de entidades des­
centralizadas em crítica situação econômico~fina-ticeira 
(Decreto-lei n<) 200/67, art. 178), antes de serem submeti­
das. à apreciação do Presidente da República. 

Este quadro mostra a justificativa Para a -Cr:iação- dÕ 
Programa de Desestatização pelo Decreto n'>' 8ô.215. 

.. ,_contenção da criação indiscriminada de empre­
sas ~statais e quando recomendável, a transferência de 
seu controle para o setor privado; 
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II -O firme propósit() do Governo de promover a 
privatização do controle de empresas estatais, nos casos 
em que a manutenção deste controle se tenha tornado 
desnecessária e injustificável; 

III --A pOlítica de privatização não_ deve alcançar 
nem enfraquecer as empresas públicas cujo controle que 
se considera intransferíVel." 

Agora temos a relação das empresas que é o_objeto a­
tual do Programa de Oesestatização, que Vale um esCla­
recimento: a Comiss_ã_Q _Especial de Desestatização listou, 

DIÃR!O DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

quando da sua criação, 89 empresas. Dessas 89 empre­
sas, 42 foram desestatizadas por vários motivos.- Nós te­
mos ainda um resíduo 47 empresas que fazem parte desta 
relação. Isto---=-ilfo significa que a Comissão só vai. atuar 
sobre esta relação. O nosso univ~::rso _é bem nuiis amplo. 
Porém nós chegamos a conclusão de que não existe be­
nefício netihum em divulgar listões. "Os listõeS criám uma 
espectativa e acabam criándo um clima multo negativo 
dentro das empresas jullto aos funcináriOs, junto aos tor­
necedores, acabando_ até desvalorizando a própria em­
presa, que é __ o nosso produto. 

EMPRESAS N9 
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Essa relação faz parte desta transparência, porque ela 
já foi divulgada através da imprensa. Ali são 29 empie­
s~, só _que existem IS-centrais de abastecimento que, So­
madas, nós chegamos a _um número de 47. 

Depois eu mando tudo isso. 

Este quadro mostra a relação das empresas transferi­
das para o setor privado da ec_onomia nacional, indican­
do que a privatização não trouxe qualquer problema so­
cial, mas, ao contrário, aumentou a _oferta de emprego. 

DE EMPRE"GADOS 
PRIVATIZADAS ESTATAl PRIVADA 

- CIA. AMER!CA fABRil BDO 1. 100 

- CIA. QUTM!CA DO RECONCAVD - CQR I .220 1 .400" 

METDDO-DRG.PlANEJ.E ADM!NlSTRAÇAO DE SISTEMAS EMPRESARIAIS 253 470 

GRUPO RJOCElL 2.692 3. 71 o 
- FABRICA DE TECIDOS DONA ISABEL 600 - 7 50 

- OLEOS DE PALHA S.A. AGRO-INDUSTRIAL 723 90S 

' C IA. INDUSTRIAIS BRASILEIRAS DE PAPEL 225 .. 230 

- CIA. PERNAMBUCANA DE BORRACHA S INTETICA 919 I . 3S5 

- NlTR!flEX S.A; >NDOSTRIA E COMERCIO 250 3ü0_--

FEDERAL DE SEGUROS S. A. 677 soo 
S .A. FIAÇAO E TECELAGEM LUTFALLA ISO 

~LIVRARIA JOSE: OLYMPIO EDITORA .S·.A~ 200 31 9 

- ES IRADA DE fERRO DO CORCOVADO 98 47 

- HOTEL DAS PAINEIRAS - ISO 

- ENCINE - AUOIO VISUAL LTDA. 19 19 

- DIDACTA - SISTEMAS EDUCACIONAIS S.A. 100 100 
--- ---

O fato é qUe o i1úmei-O de runcionãriás Sómadoii,en­
quanto estavam vinÇIJ.lados às empresas vinculadas ao 
Estado, era de 8. 776, passando hoje, já na iriiciativa pfi-
vada, para 11.505. ___ _ -· _ .. 

Este é o nósso último quadro, a partir de agora 
coloco~me à disposição de todos para tentar esclarecer 
virtuais dúvidas. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (César Cais) - Eu quero irifo_~­
mar aos Srs. Senadores e Srs. Deputados que na reunião 
de trabalho de&ta CQm_issão ficou res_olvido que __ l;lS reu­
niões terminariam impreterivelmente às 13:00 hOras: Se 
for necessário, ~e íaz uma nova cor~: vOCaÇão do depoente. 
E que cada Se~-ador ou Deputado que fizer a interlo­
cução, usará a palavra no máximo em dez minutos, De 
man~ira que vou pedir a lista dos inscritos. 

O. SR. JO.Sb MACHADO- Gostarla que V. Ex.• soli­
citasse ao depoênte que enviasse à Comissão a listagem 
de todas ;:ts empresas estatais. 

Ó SR. PRESIDENTE (Césa_t __ Çal~)- As 47 que estão 
ria desestatização. 

O SR. JOS~ MACHADO~ N_ão, as 47 estão ali. 

O SR. PRESIDENTE(Césár Cals) 7 V. Ex• <J.Uerto­
das as 422? 

O SR. JQS~ MACH~D9-= Eu não Sei se são_482, 
472 ou 420. -

O SR. PRESIDENTE (Cêsar Cais) -Não, ele disse 
que tinham sido desestatizadas; aquelas foram as _cria­
clãs. 

TOTAL 8. 776 11 . 505 

"'' 

O SR. JOSE MACHADO -Tem umas 422. 

O SR .. PRESIDENTE "(Cêsar Cais) ..:..._ Està _muito 
bem. 

Com a palavra o Senàdor Virgílio TávOra. 

o·sR. VIRG1LIO TÂVORA- Na relação das em­
pi"esãS ãí; atrãvêS da projeção de V. E~• ... aparece- va­
mos exemplificar para depois discutir a tempo- Carai­
ba Metais, Acesita. Diga-me: o __ Senhor sinceramente 
acha q!Je alguma entidade privada neste País iria com­
prar, não digo todas, o controle acionário da Caraíba 

· Metais? Em outras palavras, várias dessas empresas aí e­
xistem porque são do Governo, pois são altissiinalnente 
deficitárias. Depois, o montante do investimentO, hoje, 
com a facilidade que tem a especulação financeira:, hã 
quem esteja com disposição de inves_tir nessa compra? 
Isso não deixa de ser uma aventura. Essa é a jlf1meir·a 
pergunta. Vamos formular u~ma por. pina. 

O SR. DI MAS DE CAMARGO MAIA FILHO -
Senador, como nós já dissemos, nós _encontramos uma 
relação de empresas já liStadas, passíveis de desestati­
zação. Nós ac~amos_que existem alguns setores estraté­
·gicos onde a atuação-do Estado é válida. O setor siderúr­
g_ico, como é o caso, nós dividimos em aç_os planos e aços 
não-planos, e julgamos que as -~preSas produtoras de 
aços planos dev_em permanecer no Estado, e as empresas 

_que produzem aços não-planos poderiam ser privatiza­
das. Agora, f nossa missão fazer um levantamento -pro­
fundo nessas _empresas e tentar colher informaç_ões no 
mercado privado, se for o Caso criai' pools de empresas 
do setor, tentando a transferência dessas empresas Para 
o.setor privado. Essa é a nossa missão. A nossa missão é 

' -='o-.~- .. ~ -. .. 
de coOrdenar o trabalho de desestatização. Agora, se o 
setor privado não tem capacidade para assumir o contro­
le de algumas das empresas, o nosso trabalho é levantar 
este dado, para que, então, se for o caso, p·ossamos até 
excluir da relação_ de empresas desestatizãveis. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Dr. Oim-as a-pergl.iri­
ta não envolve nem aquies~ncia nem crítica-aos modos, 
aos procedimentos da sua comissão, envolve a consulta à 
oPinião pessoal do depoente, porque tentativas, Por e­
xemplo, de Caraibas Metais ser privatizada não é de ho­
je; nê?- J(exiSte·t~rilpo sUficiente, a lloSSo ver, Para Uina 
avalif:Ição da factibHidade ou não de tal procedimento. 
Nós desejamos ê a opinião do responsável maior t'OT esta 
Comissão, o que não envolve claro, uma responsabilida­
de_na redundância da paJavra do conceito que V. S• opi­
nar, porque nós viemos aqui falar em desestatização e 
não vamos aqui discutir privatização? Mas,-na atuã{ con­
juntura, em que a facilidade dos investimentos especula­
tivos_ é algo _indisCutível, a emprc::sa p_rivaga jogar recur­
sos, vamos mais adiante, na USIMEC, por exemplo. O 
mérito do Governo querer passar digamos o abacaxi 
para a iniciativa privada, eu não discuto, isto aqui jã é 
questão doutrinária há tanto tempo. Quero ver ã factibi­
lidade a possibilidade, a exeqUibilidade de encontrar pes­

·soas·que se disponham a tal. A pergunta está configUra-
.. da dentro deste raciocínio. --

O SR. DIMAS DE CAMARGO MAIA FILHO -
SenadOr, nós _tivemoS algumas reuniões Com grupos de 
empresãrios da íniciativa prívada, e a nossa opinião é a 
seguinte: é necessário que se crie _um clima favorável Para 
o desenvolvimento da iniciativa privada, co_m um pro­
grama cla.ro de Governo. Isto posto, nós temos certeza 
que, atraVés da criação de pools, existe a possibilidade da 
tr:::ms(erêncta. Esta é a nosso opinião pessoal. 
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O SR. VIRG!LIO TÁVORA- Da Caraiba o.u (la U­
SIMEC'? Eu citei claramente exemplos, não esfou aqui 
na teoria, estou na prática, eu vi dentro da sua relação. 
Há outras que_ eu poderia citar. 

O SR. DI MAS DE CAMARGO MAIA.FJL!i.O.~A . 
Caraiba é uma empresa que merece um estudo mais pro­
fundo, porque ela tem uma infra-estrutura social, que foi 
necessária paTã sua cr:iação,- que nó"s achamos que existi­
rá muita dificuldade para tranSferir este custo SOda! para 
a iniciativa privada. Então, ela merece um estudo pro­
fundo para que seja, vamos dizer, dividida, melhor equa­
cionada e transferida a parte industrial. 

O SR. VJRG!LIO TÁVORA - Usirrieq. Desc~ulpe, 
mas aqui nós queremos saber sua opinião. 

O SR. DI MAS DE Ci\MARGO MAIA FILHO -
Olha, eu ..,~ou pedir permissão para o seguíiite": nós esta­
mos trocando idéíãs, e o objetiv-â-da Comissão, evidente­
mente, é receber novas informações e a noSSa' opiniãO a 
respeito. Ocorre q\lé eU assumi a CorriisSãõ~Espeidal de 
Oesestatização há 20 dias ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Opa! Desculpe! Essa 
Nova RepúbliCa mudou tantas pessoas. _ 

O SR. DIMAS DE CAMARGO MAIA FILHO~­
Senador, nós temos um Secretário ExecutiVO da Comis.. 
são que já atua neste_ programa desde o seu_ inícío, e eu 
tenho certeza que ele tem condições de esclarecer a sua 
dúvida, a sua pergunta com mais riqUeza do que eu, se V. 
Ex• permitir, 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Ora, com todo pra­
zer, se o Presidente permitir. 

O SR. E.RESIDENTE (Cesar Cais)- Câm ·a palavra 
o Sr. Geová Sobrinha. 

O SR. GEOV Á SOBRINHO- Senador, a" USIMEC 
teve duas fases na vida dela. A primeira, Quando foi 
constituída para construir a USIMINAS? Depois ela co­
meçou a produzir bens e equipamentos, p-ontes, e, no 
período de 77 a 81, ela passou uma crise financeira em 
funÇ'Jo da captação de recursos no mercado externo para 
construir obras e equipamentos. Com a crise, com o a­
traso do projeto da fase 3 da Cosipa e da C LN, ela soíreu 
terrivelmente. Com isso, ela se descapitalizou e teve uma 
crise financeira, até que o BNDES resolveu fazer Üm 
pragrama de enxugamento da empresa para ficar uma 
empresa produtora de bens de capital. Ela teve que cor­
tar quase 4 mil operáriOs e técnicos para chega,r àqueles 
700 c poucos. Com isso efa equacionou os pr06Jemãs. O 
BNDES fez uma convolução de créditos em capital, a de­
sonerou dos custos finance-iros, e ela hoje é uma empresa 
enxuta em termos de pa~sivo fínanceiro e põde ser trans.. 
ferida para a iniciativa privada. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cais)- Eu queda dar 
uma informação adiCional, porque fui visTfa:r- a usr: 
MEC. Ela foi crfUda para montar a USIMlNAS. Mas, 
na realidade, eu- <JU:Ci"ía dtzer ao Sena doi- VíijillO Távora 
que eu fui visitar duas vezes a USIMEC e ela tem um ex­
celente capital técnico. Há Pouco; ela está elltrarido em 
duas novas atividades: uma na PEiROBR~_S,-ela está já 
fabricando equipamentos para a PETROBRÁS; e uma 
segunda, ela_cstá fabri<.:-uiltfo tu"rbfnas de peqúlmo :Porte. 

De maneira -que me parece que, depois de enxugada, 
como disse o Sr. Geovâ, financeiramente; ela é uma em­
presa viável em face do equipamentO existente, que é da 
melhor qualidade e de excelente capital técnico. Essa é a 
informação que tive qUando visitei, como Ministro de 
outra área, não era -da minha área. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA - Sr. Dimas, V. S• me 
deixa absolutamente coagido em termos éticos, já que V. 
St disse que há 20 dias e que aSsumiu, para Contfnmir a 
fazer perguntas maiores. Mas_e_u vi nas- privatízadã.s, não 
foi do tempo de V. s~,_por exemplo, a RIOCEL. Se eu ti­
vesse recursos, quem comprava a RIOCEL era eti. De­
pois--daquilO que o Governo colocou, e ftii o íil'fér:Prete 
da Administração Federal de ent~o nO Senado, na vez 
anterior, quando expliquei a intervenção"do GoVerno: O 
Govern-o colocau·-na~RIOCEL,-p"ãni -a -ComTSsão.eStar 
bem ciente, uma veZ e m-Cfa dC rCCursos do qUe deu para 
todo o Nordeste na grande crise de 1975, na chamad~:~li­
nh~:~ espcciãl de crédito, para salvar as empresas nordesti-

nas s~rn condições. Naquele tempo. 1975, l bilhão e 800 
milhõe!;, e pafa -tOdo O Nordeste tinha: dado I bilhão -e 
200 milhôe.-. 

-De maneira que dessa eu conheço bem, porque tive 
que defender a aruação do Governo com relação a ela à 
épOca.-v. s_~ apresentou como uma indústria que passou 
para a iniciativa privada- e acho que deveria ter passa­
do- e que foi" bem süCedida. ACTlO-que está certo, rUaS­
as cOn-dições excepcionais da RIOCEL não: são df:SSa lis­
tagem que V. S' apresentou aí. V. S• pode ter 50 anos de 
Comissão, acho que não divergirá muito do que estamos 
aqui afirmando. 

Mas pergunto, finalmente; V. S• crê, queremos a Sua 
opinião, o que não envolve responsabi!_idade para depois 
lhe cobrarmos- que dessas 47, menos 18, 29, haveria 
possibilidade, exeqUibilidade de V. S• transferir para a i­
niciativa privada, a médio prazo quantas? 

O SR. DI MAS DE CAMARGO MAIA FILHO -
Nós já_ estabelecemos .algumas prioridades, e _essas priori­
dades foram estabelecidas com base nos processos de de­
sestatização que já tinhãm sido ínidãdàSI)efo Governo 
anterior e foram inteirompidas. Isso som-ain ·ro -enlpre-
sas. · 

Ç!_~~~ VIR9_lLIOT_Ã VORA-- ~ergunta-meo Depu­
tado aqui se V. s~ poderia enumerá-las. 

o-sR. DIMAS DE CAMARGO MAIA FILHO ...::. 
Pois não, Deputado. Nós estamos trabalhando agora na 
dcsestatizaçào das seguintes empresas: Companhia Side­

_r_úrgica de Mogi- COSIN; Companhia Ferro e AçO de 
Vit6ria; Grande Hotel de Blumemiu. Nós estamos traba­
lhando no sentido de descentralizar as_ Cerltraís Cfe Abas­
teCimento - CEASA .. S, administradas pela COBAL, e 
estamos em processo adiantado em alguns Estados e 
Municípios. Nós estamos trabl;l.!bando também com- o 
Hotel da Prai~, Companhia Usirias Na9i_QnaiS: .. 

O SR. VJRGILIÓ TÁVORf\- E outr~-quep~rgu~-to 
se V. S• encontra corajoso que a segure. 

O SR. DI MAS DE CARMARGO MAIA FILHO­
Nós temos já algumas propostas. Nós temos Companhia 
Usinas Nacionais. 

_O SR. CARLOS LYRA- Qual é? 

O SR. DI MAS DE CAMARGO MAIA FILHO -
Companhia Usinas Nacionais. 

O SR. CARLOS LYRA- Acho que há uma possibi­
lidade se dividi-la. E difícil vende-las em conjunto. 

O SR. DIMAS DE CAMARGO MAIA FILHO- É, 
eu acho que nós precisamos ter muita criatividade para 
tentar adequa~ a empresa ao interesse da in-ícíã.tív-a priva­
da, sem prejuízo, evidentemente, da União. 

Não sei se esqueço _de alguma. Por favor, Sr. Geová. 

O SR. GEOVÁ SOBRINHO- Tem- a MAFERSA. 

. O SR. DI MAS DE CAMARGO MAIA FILHO~ A 
MAFERSA, controlada pelo BNDES, e nós estamos es~ 
tudando a transferência para a iniciativa priva."da via 
mercado acionário. E a Çompanhaia de Tecidos Nova 
Amêricci, que tem a meSmri situ-ação, cõriti'ofaâa Pelo 
BNDES. e a transferência está sendo eStUdada via rrier­
cado acionário. 

o·SR. GEOVÁ SOBRINHO- AICC. 

O SR. D!MAS DE CAMARGO MAIA FILHO- E­
xatamente, a !CC, Indústria CarboquimicaCatarínense. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Opa! 

O SR. DI MAS DE CAMARDO" MAIA FILHO- O 
·--Senador já sentiu que a minha missão não éJácil, não é 
Senador? 

Ó SR: VIRGfLIO TÁVORA- EntãO, os 2 minutos 
que sâà cedidOs Ui pelo Presidente da Cóm-Issão;eu aCho 
qUe até já ultrapass-ei Os 2, i·sso aí é genfileia do Sr. Presi­
dente, A I CC. por exemplo- nós estamos aqui é para, 

~Ju-stamente, nos infor~~rrrios......:. que _fól uma espe-iança 
" de toda uma região, no momento a tua! se apresénta, di­

gamos, pelo menos como uma frUstração. Como a inicia: 
ti v a privada poderia assumi-la, a não ser com um favore­
cimento imenso do Governo ao corajosõ que a assumisse 
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ou ao pOOI de empresas que assumisse a responsabilidade 
-d<i--ICC? -

O SR. DI MAS DE CAMARGO MAIA FILHO- A 
!CC teve um processo de desestatização iniciado e_ quase 
concluído no Governo allterior. Só_ ·não o foi eu teD.ho 
impressão porque o infcio do processo foi praticamente 
no firtal do Governo, e nossa Comissão conseguiTJ atingtt 
um amadurecimento da desestatização numa 1ase-em 
q-ue jã "estãvà haVendo uma mudança de governo e o pro­
cesso -ioi intefrompido. Mas existem dois pretendentes 
para a ICC. 

O SR. VlRGILIO TÁVORA- Masnãoseriademais 
pedir ao ilustre Presidente desta Comissão pãi'-a sermos 
informados quando tal sucedesse, as cóndições que fo­
ram concedidas a esse herói, porque eStou desconfiando 
que isso vai para de Governo para Governo. 

O SR. PRESIDENTE __ (Cesar.Cals)- Pos_so dar um 
-=- esclarecimento adicional ao Dr. Dimas de_ Ca_marg-o. 

Maia Filho. O projeto de desestatização da ICC está sen­
do feitO procurando integrar a jazida de fosfato de Santa 
Catarina. Com isso tornar-se-ia mais viável, porque o 
fOsfato, em vez de sair de Gosâs sairia de Santa Catarina 
para a ~próPria I CC. 

O Governador de Santa Catarina teve uma presença 
muito forte na delonga dessa desestatização, porque S. 
Ex~ desejava que os capitais fossem catarínenSes. 

A idéia do Sr. Senador Virgílio Távora e do próprio 
Governo de ·santa, Catarina, mas V. Ex• ... 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- (Fora do microfone.) 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cais)- Na realidade, S. 
Ex~ fói ale_rfado quanto à desestatização da exigência do 
Governo Federal, c se propôs, naquela ocasião, em que 
tivem_os um diálogo sobre isso, a encontrar capitais da 
região SuL 

-O SR. VIRGILO TÁVORA-- Sr. Presidente, estou 
satisfeito. -

O SR. PRESIDENTE (Cesar_ Cais) --Pergunto ao 
Dr. Dimas de Camargo Maia Fíl&o, se faz suas as pala­
vras do Dr. Geová Sobrinho. 

O SR. D!MAS DE CAMARGO MAIA FILHO -
Faço, Sr. Presi~ente._ Õ pf. Geová Sobrinho apresentou 
alguns fatos, e aceito- a opinião dele como sendo minha. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cais)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Sr. Senador Carlos Lyra. 

O SR. CARLOS LYRA -Sr. Presidente da Comis~ 
são e demais Membros preselites. A Comissão de Deses­
tatização é muito semelhante à vida política. Aquelas 
que são de Segurança Nacional devem pertencer ao Esta~ 
do. Na realidade torço, com satisfação para que sejam 
resolvidos os _problemas da parte comercial, principal­
mente da COBAL 

Outro dia fiquei estarrecido, quando li no Jornal de 
Brasília que a COBAL estava vendendo seus produtos 
por preços mais altos. E foram perguntar aos_Qirigentes 
da COBAL sobre isso, os_ quais disseram que "tem que 
vender mais caro para cobrir o rombo que a COBAL te­
ria", 

-Com isso se está vendo que nesta parte comercial a ini­
ciativa privada presente. 

Teria uma pergunta espectfica Para fazer. Existe, em 
Pernambuco, uma empresa que pertence ao BNDES, lo~ 
go, é estatal. Não a vi na relação... -

O SR. DI MAS DE CAM"ARGO. MAIA FILHO-!;; 
estaduaL -- -

_ OS~. CARLOS LYRA- . ._pertence ao BNDES, se-
gundo estou informado, 

O SR. PRESIDENTE ( Cesar Cais) - O conirole, ao 
que me consta, pertence ao Estado e não ao BNDES. 

~O SR~ CARLOS LYRA- Sendo do BNDES, não é 
considerada do Estado? 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cais)- Não. O contro­
le é do Estado e não do BNDES. O BNDES não partiCi­
pa dela. 

O SR. CARLOS LYRA- Essa é uma informação 
que na realidade desconheço, pois, sempre pensei que o 
controle estivesse com o BNDES. 
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O SR. DI MAS DE CAMARGO MAlA FILHO -
Quem sabe não é o momento para agente criar grupos de 
desestatização a nível estadual, que vão até colaborar 
com o nosso trabalho e criar um clima positivo para de­
senvolver esse programa? 
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O SR. CARLOS LYRA- Muito agradecido. ___ _ 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cais) - Pergunto ao 
Dr. Dimas de Camargo Maia Filho se faz suas as pala­

·vras do Dr. Geová Sobrínho. 

O SR. CARLOS LYRA- ouvi falar também que a 
parte principalmente do ácido sulfúrico e do ácido fos­
fórico havia interesse.da_PETROBRÁS FertHii:aflktfá -
alguma realidade_n~ssa_minha pergunta? 

O SR. DIMAS DE CAMARGO MAlA FILHO -
Estou d~ __ acordo com as palavrãs do Dr. Geová Sobri­
nho, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Cesú Cais)- Concedo a pa­
lavra ao.nobre Sr. Relator, o Sr. Senador Severo Goines. O SR. DI MAS DE CAMARGO MAlA FILHO -

Mais uma vez vou pedir auxílio a-o Dr. Geovã Sobrínho, 
se assim V. Ex• me permitir,-

O SR. GEOVÃ S08RJNHO- Na plan-tada Caraíba 
Metais foi sugerido_ que a Caraiba cedesse à iniciativa 
privada tantas as plantas de ácido sulfúrico quanto as de 
ácido fosfó('iCo, pOrque a preocupação era do_ crescimen­
to horizont.al da empresa estatal. 

A função da Carã.ibã. era a:- d-e- PrOCessar a metalurgiii 
do cobre primário e da lama preciosa. -o subproduto 
dela pode ser muito bem utilizado pela iniciativa priva­
da._Já foram feitas algumas sugestões a!) BNDES, que é 
o controlador da Caraiba Metais, para que a planta dos 
ácidos Sulfúricos e fosfórico da Caraiba Metais seja re:. 
passada à iniciativa privada. 

O SR. CARLQS LYRA- E há algum interesse? 

O SR. GEOV Á SOBRINHO- Estã h-avendo um en­
tendimento no BNDES para isso, ou s_eja, para a Carai­
ba Metais vender tanto o ãcido sulfúrico Quinto o fOs­
fórico para uma empresa da região de Camaçari. 

O SR. CARLOS LYRA- Quer dizer que é Sepãrada? 

O SR. GEOV Ã SOBRlNHO-.:._ A planta é separada. 

O SR. CARLOS LYRA --A planta industrial? 

O SR. GEOV Á SOBRINHO- Sim, a planta indus­
trial. 

O SR, _CARLOS LYRA - Elas são- Unidri.des fisica­
mente separadas? 

O SR._ GEOVÁ SOBRINHO- Separadas. Quando o 
processo ... 

O SR. CARLOS.LYRA- O process-o do ácído sul­
fúrico é um subproduto na produção do co6re. 

o·sR. GEOVÁ SOBlUNHO- Pt:rfeitamente. -----

0 SR. CARLOS LYRA -E como tal, a unidade é- se­
parada~-

O SR. GEOV Á SOBRINHO - E a unidade vende 
para o processamento posterior. 

O SR. CARLOS-LYRA- A minhaperguritaeesta: a 
PETROFERTIL teve algum interess_e de ficar _com_ esta 
unidade? 

O SR. GEOVÁ SOBRINHO- A PETROFERTf[, 
como alua nesse segmento e o Brasil noicessita de ácido 
sulfúrico, pensou-em montar uma planta para isso. Mis 
a opinião, até que nãOSe defina por üm grupo esfatal tn­
teressado ou um grupo privado é que_na segunda fase se 
pense na PETROFERTIL. 

O que se pretende é que as -empresas estatais não 
cresçam horizontalmente. Depois d-a Plallta de ácidO-sul­
fúrico e fosfóricO, seria muito natural a Caraiba pensar 
numa fábrica de fertilizantes, jâ que tem os dois ingre-­
dientes básicos qtre-são: rochas de fosfatO no Nordeste é 
fácif de ·encontrar. Então seriâ uma expansão horizOntal 
da Caraiba. Enquanto ela cresce horizontalmente;·as Ve-­
zes esquece o seu objetivo pfinCipal, que é o cobre, Não 
só na Cariba, mas todas as empresa que ... 

O SR. CARLOS LYRA -Esta empresa jâ está com 
80% montada ou em funcionãmenTo absoluto?' -

Q SR. GEOV Ã SOBRINHO ---=-ACido sulfúrico efâjá 
está produzindo. 

O SR. CARLOSLYRA- E em relação ao ácido fOs­
fórico'? 

O SR. GEOV Ã SOBRINHO- Não. Isso é_que estã 
sendo negociado n__o_BNDES, para tender para a iniciati­
va privada essa planta. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes) - Dr. Di mas de_ 
Camargo Maia Filho, V. Ex' apresentou um quadro am­
plo das empresas estatais, que já vem, -vamos dizer, cons­
truído antes da sua gestão. 

Sobre o ~ado como o Governo tem apresentado esse 
q Uãdro das estatais, eram muitas ã.s peSs-Oas a inã:igai' a 
razão pela qual são mistUradas atividades muito diferen­
tes. V. Ex~ apontou, por exemplo, na área da educação 
80 entidades, quer dizer, a _universidade Federal do Cea­
r_â, todas as Universidades Federais, Fundação Getúlio 
Vargas são attvid-ãdes que na verdade fai:em cótn que o 
público tenha uma visão errada da dimensão do Estado 

. na economia. 
Não é só,-_vamos dizer, no caso da educação. Hoje, en­

tre c Estado e as empresas estatais, pot exemplo, há o 
INPS, par? ·se ter uma idéia_ exagerada da particíp-ação 
do Estado na economia, não se- tem uma idéia extrema­
mente exaiáada dos déficits das estatal~, q1,1e_ são colo­
cadas n_o pelourinho, porque realizam um-enorme déficit 
para o País. 

Eu entendo que essa questão deveria ser, vamos dizer, 
examinada, e a sua secretaria deveria tomar iniciativa, 

_coma é o caso de todo o nível da SEPLAN, para distin­
guir essas questões, 

Há um trabalho do Professor Décio Munhoz, baseado 
nO- õr-çãnlento das esta_tais de 1983, que mostra que se 
nós separarmos aquilo que não é empresa produtiva de 
bens de serviço, empresas que nem sequer têm receita, 
nós teríamos as estatais com o orçamento razoavelmente 
equilibrado se não considerássemos os valores de investi­
mentos, que evidentemente fazem parte de uma outra 
preocupação com relação a essa atividade. Então, essa ê 
uma preocupação que nós temos, e grande, para que as 
empresas estatais sejam enxergadas pelo público na sua 
verdadeira dirriensãO: -- -

Ora, a apresentação de um quadro que inclui 80 em­
pre-sas do Ministério da Çducação, que não são empre­
sas, são Universidades, como Fundação Getúlio Vargas, 
enlprcsaS""da Previdência SoCial, como o INPS e tantas 
outras, não dá para o público uma viSão correta da ativi­
dadc do t:stado na economia, dá uma !déia de que o ESfa­
do tem urria participação niuito maior do que _na realida­
de tem, e, mais ainda, apresenta um défiCit que nada tem 

-a ver c-om as ati v idades produtivas dessas empresas esta­
tais. 

Bom, é claro que me refiro a entidades típicas do Go­
verno, mas elas estão listadas como emp-resas estatais. O 

- público apenas toma conhecimento de que o Estado tem 
crescido enormemente, e o déficit tem aumentado enor­

- memente, quando na verdade a maioria desse _déficit se 
deye não às empresas produtivas, mas àquelas que nem 
sequer gera"rh renda: Eu acho que essa é unia questão im-

- - portante para se colocar e para o conhecimento .do públi­
co. Quer dizer, possivelmente mais da metade_de_ss_as em­
presas não pertencem ao setor produtivo propriamente 
dito. 

__ Agora, indo para questões mais objetívas, ar na lista 
das empres_as desestatizadas está a Fábrica Dona Izabel. 
OrU, o Congresso recebeu timã. nota do Tribunal de Con­
tas alertando para o modo com que essa empresa teria 
sido_ desestatizada, o que implicaria enorme prejuízo 

--para os haveres públicos. Nós estamos aguardando que 
o Presidente do Senado, _de acordo com o Regimento In­
terno, determine a criação de uma Comissão Mista, para 

. -in1e-diàtãinente entrar· no examé desSas qUestõeS. _Infeliz~ 
~ -mente está havendo uma demora com relação a esta ini­

ciativa, mas creio que é da maior importância, porque 
creio que é a primeira vez que o Tribunal qe_Contas se 

----dírigC aO Congresso; pedindo ao Congresso que tome co­
nhecimento daquilo que o Tribunal de Contas entendeu 
como uma forma de privatização indevida, po~que im­
plicava na verdade numa grande doação de bens públi-
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cos para o setor privado. E essa é uma preocupação que 
tódos temos, quer dizer,- como __ se processa a privati­
iãi,rão, de que modo eSsa privatização não venha a impli­
car na transferência do bem público para a propriedade 
privada,- sem a natural contrapartida. 

Outra questão é que no momento em -que o Estado 
toma iniciativas para deses,ta~izar, nós entendemos que a 
sociedade_ devia ter, vamos dizer, algum tipo de partici­
pação, ou :a:trãvé-s até do próprio Congresso. Por que se 
privatiza esta ou aquela empresa? E não que aquela deci­
s_ão surgisse de alguns critérios tomados num nível, va~ 
mOs dizer, que pode ser tecnicameõte bem colocado, mas 
que sejam interesses e questões ma:is amplas atê da pró­
pria C?rigem do desenvolvimento dessas empresas. 

Nós -temos, hoje, vamos dizer, reações no Estado de 
Minas Gerais com relação à privatização da ACESITA, 
quer dizer o que a sociedade brasileira pensa com relação 

-ã esse prOcesso. Todos nós -sabemos que a maiOda desSãs 
empresas que estão listadas para a desestatização vieram 
para à mão do Governo não por nenhuma razão ideoló­
gica, mas pura e simplesmente, porque, num determina­
do rriom(mto, as empresas estavam em estado de não po­
der c_ontii:mar aS suas atividades, estavam em estado fali­
mentar, e o Estado julgou da sua conveníêncía a manu­
tenção dess.e trabalho. 

Eu acho que uma outra questão importante~ quando 
_ s_e estuda o problema da desestatização da economia bra~ 

sileira e o quadro apresentado aqui pelo Senhor, que 
mostra o avanço dessas estatais, é a visão do que ocorreu 
nesse período com relação ao que nós poderíamos cha­
mar de privatização dos bens públicos. Por quê? Nós sa­
bemos que todos__ os processos de desenvolvimento foram 
feitos na medida em que o Governo tomava iniciativas 
concedendo e_normes subsídios para os setores privados 
se desenvol\'erem. E muitas vezes esses empreendimentos 
significavam, no çurso do tempo, verdadeiras doações de 
recursos públicos para a atividade privada. Desde a ori­
gem desse processo de industrialização, depois da Segun­
da Guerra Mundial, as coisas aconteceram assim. Ã in­
dústria automobilística goza de subsídios de tal natureza 
que, na verdade, ela um belo dia estará produzindo auto­
móveis no Brasil sem ter tido necessidade de investir re­
cursos próprios. e assim por diã.nte. ---

-Nesse último período de desenvolvimento- nós tive­
mos _o quê? A implantação da indústria de bens de capi­
tal, com financiamento do BNDES, se não me falha a 
memória, com 20% da correção monetária apenas, signi­
fica, nesse tipo de inflação, pura e simplesmente a 
doação de _empresas modernas, empresas que estão aí, 
que s_ervem ao País, importante rara ·o nosso-processo de 
desenvolvimento. Mas eu creio que é preciso que a socie-­
dade tenha conhecimento de como isso ocorre também, 
quer_dizer, qual é o volume de recursos do Estado que 
são constanlemente privatizados. A seqüência vai mais 
para adiante. A instrução 796 do Banco Central, que 
permite, vamos dizer, financiamentos em parcelas insig­
niftcantes de c_orreção monetária, em tõrilo de 20,25%, e 
significa transferência de recursos do Estado para a pro­
priedade privada. Ou o. cuso recente, do próprio Banco 
Meridional, que significa o E!:itado salvandO, vamõii"..di­
zer uma economia privada. Então eu entendo que para 
uma correta compreensão desse processo de estatização, 
e desestatização, uma avaliação do que aconteceu tam­
bém paralelamente ao processo de estatização, que, no 
meu entender, é muito menor do que se perde visualizar, 
mesmo porque a maioria dessas ativídades nada tem a 
ver com atividades produtivas, são atividades que o Es­
tado naturalmente tem que ter, desenvolvendo o ensino 
superiOr, o-USOcOt-rendo a Previdência Social. E esse-Pro­
cesso de transferência de recurso do Estado para a pro­
priedade_ privada é um universo. Por exemplo: as tarifas 
de energía elétrica da ELETRONORTE para a pro­
dução de alumínio. Ela cobra apenas uma parcela dos 
çu_s_t_os para empresas nacionais Ou mriltíriicionais. QUer 
dizer, há um processO de transferência de bens púbHco 
para o bolso privadO, e que, numa análise da partici­
paÇão do Estado ·na economia, da estatização e da desas­
tizaçãO deveria ser considerad ci, para que os representan­
tes da opinião pública, os Parlamentares, os sindicatos, 
os empresários pudessem ter conhecimento até para ter 
uma •iisào real do_que significa a presença do Estado na 
economia. 

Nós assistimos constantemente, principalmente nesses 
anos em que _estamos vivendo, uma ver_da.deira esteria 
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desestatiiãnte. O Estado brasileiro já tomou conta intei-
-Q!mente da_ economia. E com is$9 -se soma não só as ati­

vidudes federais, mas as eStadUaiS, e ãf õ- que era antiga­
mente serviçõs- de água e esgotos, agora é uma ei:lorme 
SA, mas que na verdade não muda a natureza do que se 
está fazcnóõ. Está-se trabalhando com esgoto_ e água. 
numa cidade, todO-o ·município de um certo tamanho 
tem uma companhia de saneamento básico, essa coisa 
toda. A coisa_mãís importante ê podermos conhecer com 
profundidade a_realidade, para podermos manejar a nos­
sa ec-onomia e verificarm-os realmente as dimensões des­
ses problemas para não cairmos no erro· de tomarmos 
decisões amanhã, conhecendo imperfeitamente a qUeS- · 
tão do Estado na eco_oomia. 

Ouve-Se falar que a presença do Estado é acima de 
50% da economia. Há certos estudos realizados com re­
lação a essas empresas que produzem bens e serviços que 
revelam que esses valores estariam em torno, vamos di­
zer, de 25%., . .o que rCalmente.significaria menOS da meta­
de do que aquilo que faz parte du toada desta campanha. 

Então, eu tenho a preocupação com issci, para-:qlle se 
possa uprofundar o conhecimento dessa área pública do 
trabalho e que se possa conhecer aquilo que foi privati­
zado, por exemplo: as parcelas dos bens públicos que fo­
ram privatizados, para se ter veraaaeífãmente um retra­
to correto, para que as decisões futuras tenham uma di­
mensão da realidade. 

O SR. C ESA R CALS_~-." Conc.edo a palavra ao Dr. 
Dimas. 

O SR. DI MAS DE CAMARGO MAIA FILHO- A 
primeira sugestão do nobre Senador Severo Gomes·· nós 
achamos de muita importância,-porqüe é missão-da Co­
missão esclarecer·a ·opinião públíca. Só para fornecer uin 
novo dado, o Programa de Despêndio Global que foi a­
provado pouco tempo atrâs pelo Presidente José Sarney, 
que gira em torno de 305 trilhões, nós todosjâ verifica­
mos que apenas 20 ou 25 empresas detêm 60 a 70% desse 
programa. 

As empresas que nós estamos estudando, para a deses­
tatização, não atingem 3% dOs programas de dispêndio 
que foi aproVado. 

Então, eu acho que a sugestão ê válida, porque é nossa 
missão esc!Ufcccr a o]Jillião pública, e nós vamos desen­
volver um trabalho neste sentido. Nós achamos a pro-
postu bastante interessante. -

O nobre Senador Severo Gomes faloU também sobre a 
privatização de Dona Isabel. Eu acho que o processo de 
desestatizaçUo deve ser constituído da maior transparên­
cia possível, e o COngresso Nacional tem todo o direito 
de pedir infofffiUÇões sObre as diversas etapas desse pro­
cesso. De forma que nós também estamos a favor disso. 

Quanto a submeter o programa de desestatização ao 
Congresso Nacional, a nossa maneira de ver tem um res­
paldo mui.to importante para o nosso trahalho. Nós pre­
cisamos do apoio do Congresso Nacional para que nós 
possamos desenvolver esse trabalho de maneira clara. 
• A possível descstutização de uma empresa precisa ser 
feita com a maior Clareza PossíveL Então nós achamos 
imprescindível submeter esse programa ao Çongresso 
Nacion:.~L 

Agora, a nossa opinião é a seguinte: a iniciativa priva­
da deve assumir o seu papel, correndo os riscos neces­
sários, ou seja, obtendo lucro quando ela for bem gerida 
e assumindo o prejuízo quando for inefidefitC.. A União 
não deve, a nosso ver, assumir o papel paternalista, "in­
tervindo nessas empresas-, desviando recursos que seriam 
melhor aproveitados em setores próprios do Estado. 

Essa é a opíriiã.o da Comissão. 
Eu acho que as .sugestões do nobre Senador Severo 

Gomes foram importantes, nós as anotamos e voltare­
mos a ·conve.r_sursobre isso. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (_Cesar Cais)-:- ConqeQ.o a pa­
lavra ao nobre Depu tudo Mário Limu. 

O ·sR. MÁRIO LIMA - Sr~ Presidente, eu acho que o 
nobre Senador Severo Gomes fez uma colocação da 
maior ímPortâricia:·o qUe este País precisa é esclarecer 
as coisas. Até_agora esse problema de se punir a econo­
miu nucional tem sido muito discutido, mas nos últimos 
21 anos de ditadura as coisas fo"ram distorcidas. 

A colocação do nobre Senador é profuridamente im­
portante sobre essa mistu-ra-que se faz--das estatais. Eu 
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coloco o exemplo. da PETROBRÃS. A PETROBRÃS 
riào recebe_um centavo __ do areamento da União. A PE­
TROBRÁS incentivOu a· parque-induStrial brasileiro. A 
PETROBRÁS dinamizou a economia nacionat Essa 
conversa que existe aí dos setores interessados desnacio· 
naliz_i,!r a eçonomia nacional, existem algumas coisas de 
maneira que apresentaram. 

Está na hora, como disse o nobre Senador Severo Go­
mes,.. que é um empresário privado, mas que antes de 
tudo é um Senador da República, de colocar as coisas 
com clareza. 

Nós vemos todos os dias que essa Comiss-ão de Deses­
tatização teiri a obrigaÇâ"o -de deixai- eSsás ·coisas claras. 
Separar essas empresas que não têni a ver necessaria­
mente com os setores das empresas estatais em di-cuns­
tâncias as mais variaOas, até de-corrupção por incoinpe­
tênCia. Tem· de -haver clareza-neste quadro: 

Escutando a sua palestra, entendi que a Comissão Es­
pecial de Desestatização vai definir, no fim em de­
zembro, o papel do Estado na economia brasileira. 
~-Fala-se muito em Estado, em empresa privada, mas 
das empresas estrangeiras todos nós esquecemos. Já não 
está na hora de se também criar uma moldura para oca­
pital estrangeiro aqui dentro? O País que_não controla 
sua economia não tem soberania nenhuma. 

Então, tem de haver muito cuidadO nesta história de 
desestatizar para não entregar mais ainda a economia 
nacional para os cartéis internacionais. Esse é um assun-
to parª-._ nós discutirmos com mafs seriedaQ~. -

Eles alegam que a empresa não está tendõ ·rentabilida­
de_, porque está incompleta. Um outro quadro de indefi­
nições está levando os trabalhadores da indústrh~. agre­
ve. Por quê? Porque uma hora dizem que v?o privatizar, 
outra hora dizem que s_erá vendida a grupos internacio­
nais;·e- todo mundo sabe que a produção de cobre do 
m unc;lo pertence a um _cartel. Eles aumen_tam os preços, 
ditam os preços, eles marcam os países que querem se li­
bertar do carteL 

O cobre é um metal estratégico, um não-ferroso im­
portantíssimo para qualquer País. Então, eu acho que 
essa comiSsão tem uma i-esponsabilídade muito grande 
neste problema da Caraiba Metais. 

Vamos discutir com isenção de ânimo, sem paixão. Se 
a Caraiba interessa aos interesses do P.-:iÍS e se há um em~ 
presãrio privado que queira assulrií-la, que assuma. Se 
não o Estado tem que assumi-la. Esse problema de criti­
car o crescimento vertical é importante para inviabilizar 
o projeto. Há projetas, isso em tese, que se hoje não fo-
rem verticalizados, são anti-econômicos.. _ -

Portanto, eu perguntaria ao Dr. Dimas de Camargo 
Maia Filho: há alguma empresa nacional interessada na 
Caraíba Metais com condições de absorvê-la? 

O SR. D!MAS DE CAMARGO MAIA FILHO .,.­
Em primeirO lugar eu gostaria de me referir ao capital es­
trangeiro. Existe; aqui, no decreto de desestatização um 
parágrafo sobre o assunto. O parágrafo diz o seguinte: 
"Os adquirentes deverão ser cidadãos brasileiros resi­
dentes no País ou empresas ou grupos de empresas sob 
controle nacional". 

Quer dizer, o progrãmã. de_dese(atiza:ção inibe hoje a 
transferência de um controele acionár_io para grupos es­
trungetros_, Não exlste essa possibilidade hoje. 

No que se refere à Caraiba, esta tem um custo soç_[al 
muito grande. Então a Caraiba precisa de um estudo 
profundo para que se possa dividi-la de tal. forma que se 
possa amanhã encontrar, dentro da iniciativa privada, 
um grupo empresarial com capacidade e interesse para 
adquiri-la. Na situação atual nós achamos muito difícil 
tranferi-la para a iniciativa privada. 

O SR. MÁRIO LIMA- Agora, como V. Ex~ vê, a si­
tuaçUci da Caraibu é um projeto que é sabidamente in­
completo, é um projeto deficitário; é uni projeto q üe está 

-- sendo conduzido com muita dificuldade. AS:Orã. mCsmo, 
como eu disse, e volto a afirmar, os trabalhadOres daque­
la empresa est1io cm greve; reclamam que não têm aque­
las condições que são dadas a empresas ·similares aos 
seus trabalhadores. Como V. S• vê esta_ situação? como é 
um projeto deficitário, não s~ completa, e como não 
completa, niio sai do círculo vicioso. 

O SR. DI MAS DE CAMARGO MAIA FILHO -
Eu acho que é importante que a Comiss_ão tenha uma 
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posição definida. Nós temos que trabalhar·de forma ob­
jetiva: ou a empresa ê passível de desestatização, e, se fcir 
o caso~ vamos trabalhar neste sentido, ou ela é uma em­
presa que deve ser mantida sob o controle do Estado, e 
dessa forma ela também deve sair da relaçã.o~ O _que não 
pode, como a gente já vem sentindo há algum tempo, é 
algumas empresas que figuram dessa, relação terem pos­
siQilidade remota de tra,nsfêrência páfa iilnicíativa Priva­
da. Mas o nome dela continua lá. E o que acontece? A o­
pinião pública continua cobrando, não existe uril pi-oS:ra:­
ma efetivo para essa empresa, são empresas com projetaS 
intersompidos, que precisariam sei- definidos, e elas ain­
da se encontram na relação de desestatizáveis. Isso preci­
sa ser definido. O nosso trabalho tem que ser objetivo. 
Eu entendi a ·sua preocupação, Sr. Deputado, e acho que 
é a nossa também. Nós precisamos definir as p-osições. 

O SR. MÃRIO LIMA- Exatamente. Eu acho que a 
Caraíba Metais, que é um projeto -tão grandíoso, é um 
projeto que vai liberar o País de irripoftar·-oobre, não 
pode ficar nessa indefinição: ou é ou não é. E, no fim de 
tudo, somos todos nós que pagamos. É um problema de 
todos. 

A segunda pergunta é sobre a Petroquímica União, 
que está na lista das prováveis empresas a serem desesta­
tizadas. Veja, saberia informar se há alguma empresa 
privada pretendendo adquirir a Petroquímica União. 

O SR. DIMAS DE CAMA-RGO MÁIA FILHO -
Deputado, vamas·solicitar mãis uma vez a ·colabórãção 
do nosso eficiente Secretário, Dr. Geovâ; ele vai nos es- . 
clarecer a r~speito, se V. Ex' permitir. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cais)- Concedo a pa­
lavra ao Dr. Geová. 

O SR. GEOV Á SOBRINHO- Tanto a Caraíba Me­
tais, quanto a Petroquímica União foram listadas, por­
que o decreto que criou o programa diz que as empresas 
que foram privadas e por um motivo qualquer passaram 
para o controle da União, devem reverter à atividade pri­
vada. Então, tanto a Caraíba Metais quanto a Petroquí­
mica União foram criadas pela iniciativa privada, e o 
Governo foi obrigado a assumi-las. Por este motivo, am­
bas foram incluídas no programa. No caso da Caraiba, 

- houve_estudos, análises. No caso da Petroquímica União 
não foram ainda feitos quaisquer eStudos visando a sua 
piivatízãção. A Caraíba Metais, sim. Já se tentou já se a­
nalisou e .se vê diante de um problema, que é da dimen­
são econômica c!a Caraiba Metais. Então, com essa jã 
houve preocupações, ocorreram análises. Com a Petro­
qufmica União ainda não foi feita análise. 

O SR. MÃRIÓ-LIMA- Mas a minha pergunta é 
mais específica. Houve alguém que manifestasse interes­
s.e, alguma firma privada que manifestasse interesse em 
adquirir estes dois empreendimentos, a Caraiba Metais e 
a PetroqUímica União? Houve qualquer manifestação 
concreta, qualquer manifestação mais objc!tíVfi ·no senti­

- do de adquiri~la. 

O sR. GE:dv Ã SOBRINHO- Com a Caraíba Me­
tais houve o grupo liderado pela ABNF- Associação 
Brasileira dos Não-Ferrosos, que é composto de 280 pe­
qu-ertõs processadores e pequenos e médios processado­
res de cobre, elÇ:sjá_manifestaram interesse c!.e formarem 
um pool_ para participar dessa privatizaçãO: 

O SR .. MÃRIO LIMA- E a Petroquímica União? 

O SR, GEOVÃ SOBRINHO- Com relação à Pctro­
-quimica União aiilda não hou.ve manifestação. 

O SR. MÃRIO LIMA - Mas, Sr. Presidente, esse 
problema da desestatização exige a nossa participação. 
Está havendo muita confusão, as empresas produtivas, 
como a PETROBR.\.5, estão sofrendo campanha sistew 
mática. A gente está vendo agora no País, uma empresa 
que concorre com a PETROBRAS na distribuição de pe­
tróleo e derivados faLendo uma campanha caríssima pela 
televisão. A PETROBRÃS não pode fazer este tipo de 
catnp:.lnh<l, porque cs.tas forças começam a fazer campa­
nha, a tentar dizer que a PETROBRÁS está gastando a­
lém do que deve. Eu acho que uma empresa produtiva 
tem que apresentar resultados no fim do ano. Se o seu 
balanç_Q é produtivo, não cabe este tipo de consideração; 
clu tem que sair de qualquer tipo de análise, é uma em­
presa como outra qualquer. Agora, a gente não pode é. 
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estar copiando. Eu estava vendo aqui, neste docUmento 
que o Dr. Lima distribuiu, que ele lista 18 países. Em cin~ 
co setores ele é quase que-estatizado, e em países em está­
~io de _desenvolvimento Superior ao nosso_--. 1\Ustfália, 
Austria, Grã-Bretanha, França, Suiça - esses setores 
são estatizadoS, neffi por isto estes pa_íses s-ão socialis_~as. 
comunistas ou coisa parecida. A gente está sentindo que 
muita gente está com medo- de debater publicaiiú:nte es­
tes assuntos. Está na hora de a ge-nte enfrentar estes 
problemas. _O País tem que sair deste impasse. Esses 21 
anos ern que e.<;te País ficou na escuri~ã_O, em que_ as cof­
sas não eram discutidas como estão sendo agora, só 
trouxeram prejuízo. Vãm os discutir sem emoção, sem e­
xarcebar ânimos, mas vamos ter coragem de enfrentar o 
problema. Qual é o papel do capital de Estado num País 
como o nosso, do Terceiro MU:ndo?-Qual é o pi!pel do 
capital estrangeiro? Qual é o papel dos verdadeiros em­
presários? Porque os oportunistas, os falsos empresários 
fazem -confusão parã-tirar pfoveíto. Eles querem o capi­
tal do Estado para montar seus impérios, querem fazer 
verdadeiras fortunaS às -custas do erário público e dos 
bancos oficiais. o momento~agora é para a gente p()r as 
coisas às claras. 

O ..SR" PRESIDENTE (Cesar Cais) - Eu diria ao 
nobre Deputado que ainda tem mais dois minutos para 

,encerrar as suas palavras. 

O SR. MÁRIO LIMA- Obrigado ilustre Senador. E 
tenho certeza que esta ComisSão vai prestar um -grande 
serviço, ajudando-nos a entender isto. Não temos que 
copiar a economia de País nenhum, nluito menos a dos 
Estados Unidos, que completaram o seu descnvolvimen- . 
to numa época diferente, o mundo era outro, a tecnolo­
gia do mundo era outra. Nós temos que encontrar o nos­
so caminho e buscar esse camínho baseados na nossa ex­
periência. Aqui cabe. o capitarestranicifo, mas tem <lue 
ter r1mite~ tem que haver disciplina, se não eleS vão tomar 
conta e sufocar todo mundo, vão sufocar a empres"a-Pri-­
vada e a estatal. Agora, o que cabe é ser fiscalizada. Sem­
pre foi este o nosso ponto de vista; se a en:tpresa estatal 
funciona mal, é porque nóS não estamos cumprindo o 
nosso dever; os Parlamentares, os Deputados e Senado­
res, o Governo e a opinião pública de um modo geral. Eu 
acho que em certos setores a empresa estatal é inteira­
mente dispensável. Há certos setores para os quais se in­
ventou empres:~ estatal não sei porquê. Eu admito até 
que foi para dai emprego, 

O SR" PRESIDENTE (Cesar Ca!s)- Eu· pediria ào 
nobre Deputado_ que fizesse- sua- ti1dagação, porq~Je te-
lnos que terminar, ' · 

O SR. MÃRiO LIMA ---Vou concluir. Eu acho que 
há certos setores em que não cabe empresa estatal, Ago­
ra, em muitos setores, em alguns, a iniciativa estatal é in­
dispensãvel, porque se sair· da mão do Estado, irâ fatal­
mente para empresa multinacional, e a doininação es­
trangeira aumentarã._ Como_brasileiro,- como t!ã:balha: 
dor eu desejo que essas coisas sejam encaradas ãs claras, 
nada de conversa· oculta, nada de esconder dayp_inião 
pública. E esta Comissão está prestando um serviço. 

Quero concluir ininhas palavras renderldo m~nha_~?­
menagem ao ilustre Senador Severo Gomes, um homem 
da iniciativa ·privada, mas que coloca com clareza a s~ 
posição. Antes de defender o seu interesse de empresãrio, 
defende o interesse da Nação. M uitõ o brigado. · 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cais) ~-com- ii-palavra 
o Deputado José Machado. 

O SR. JO'St M.À_CHADO .- Sr. Presi~ente, antes de __ 
dirigir-me a pr. Dlmas, eu qUero congratular-me com_ o 
Reiator S'enador Severo Gomes, que colocou enadeQua­
damente o 'problema, que precisa ser examinado, a firri 
de que a opiniàQ pública não seja mal iriformã.da, comO 
está sendo, através da mistificação e da falta da verdade. 

Também quero mais uma vez me congratular com V. 
Ex', Sr. Presidente, porque a cada reunião que compa­
reço eu verifico que V. Ex' s~fa taJvez a Pessoa_~ue pu­
desse substituir quase todos Os depoentes, visto _que V. 
Ex' é um total conhecedor de todos os assuntos que en­
volvem esta Comissão, até mt!smo de áreaS em que V. 
Ext não deseJ!tpenhou, quando no MinistériO das- Minas 
e Energia. -

Sr. Depoente, dePois do depoimento de V. Ex' eu_9he­
guei à conclusão que, ao contrário do que vem sendo a-

firmâdo, o Estado é um excelente padrão, é um excelente 
empresário e, efetivamente, as coisas precisam ser redefi­
nidas.e precisam ser colocadas de certa forma com muita 
clareza, para que não se engane a opinião pública, para 
que não se pretenda atingir empresas que, obviamente, 
até por razões de segurança nacional~ e em face do imen~ 
s_o iiJ~timento que a União já fez, não venham cair na 
mão do capital estrangeiro. 

Então não basta, Sr. Oepoerite, que se fale em empresa 
nacio_nal. Empresa nacional é-aquela que é regrifada se­
gundo o Direito brasileiro. Por exemplo, nós temos a 
Esso Brasileira de-Petróleo, nós temos uma série de em­
presas nacionais que nós sabemos que nunca são naCío­
nais, e-o que é mais grave, hã uma coisa absUrda que é a 
_União tex o _controle_das ações, mas protocolos são assi~ 
nados que exigem um percentual de votos nas assemble­

, ias gerais-que acabam transformando a União, associadã 
à empresa privada brasileira, e nãO empresa privada na­
cion_al, tornando essas empresas minoritáriaS. E o caso 
da Mineração Rio Norte, que o Ministro Cesar Cals, 
melhor do q!Je eu, deve saber, e neste sentido, eu fiz um 
ex-pedienfe, aO tempo do General GeiSel, ã S. Ex'. Poste­
riormente, o próprio Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico, que Se riegOu a daf ciêdito àquela 
empresa, mas acabou dando, porque no Brasil sempre se 
encontra um jeitinho, porque constatou que, não obstan­
te o Grupo Võtorantim dispor de 10% do capital da em­
presa e a Vale do Rio Doce41%, as decisões daquela mi­
neração eram tomadas por um quorum especialíssimO. 
I~so é comuníssimo em quase todas essas atividãdes, por­
que ninguém está trazendo para cá capital de risco; traz­
se para cã apenas capital para constituir o capítal social 
da empresa e-esse capital acaba sendo pago nos próprios 
investimentos que essas empresas fazem e mesmo llo for­
necimento de equipamentos. Basicamente, nenhuma em­
presa estrangeira neste PaíS- corre risCo: 

A Ljght esteve no Bra~il durante 89 anos e investiu de 
-fiSco, dufante esse periodo tod_o, 140 milhões de dólares, 
e saiu daqui recebendo 457 o_u__427 nlilhões de dólares, a­
lém de o Governo ter sido obrigaçlo assumir o se).l passi­
vo. o-mesmo aconteceu-com ANFORP:O Goveriioaca­
bou pagando à ANFORP,quando ele ia recebê-la de 
graça. Material só velho, só arrebentado. 

Então, a âtiviàade brasileira continu?, no campoem­
presaríal, no campo- âas atividades econômÍcas, neste_ 
sentido: sociafização dos prejuízos e priVatização dos lu­
cros. No momento_em que uma empresa, que é__saneada 
pelo Governo, comeca a dar lucros, então a iniciativa 
privada se julga no direito de assumir o controle acio­
nário desta empresa. Mas ela não corre nenhum risco. 
Nós temos bancos poderosíssimos no Brasil que não fo­
ram capazeS de se-juntarem para defender a própria exis­
tência deleS_e assumir o controle acionário do- Banco Sul 
Brasileiro e do HABITASUL, e aquilo, V. St, melhor do 
q·ue nós:; sãbe o escândalo em qu__e_ a coisa se deu. Tanto 
-que a partir daquele momento eu passei a defender in­
transigentemente a estatização do crédito, porque é mui­
to bom ser banqueiro da forma como esses-banqueiros 
do Brasil são. 

Mas de acordo com exposição de V .S', já foi aqUi sa­
lientado, todas as atividades: realmente não lucrativas no 
Brasil estão relacionadas aqui, como também são co~ 
muns a tõ"das as Nações do mundo: correios, telecomuni­
caçõ-es~ eletr(cidade. E aqui não é verdadeiro; no Brasil o 
controle da distribuiçãO da eletricidade não é de 100%---

- e neste" capttulo aqui não fala que é apenas geraçãO .. 
- O SR. PRESIDENTE (Cesar Cais)- Todo ou quase 

todo, só para esclarecer. 

O SR. JOSÉ MACHADO - Está bem, mas aí fica 
_ meio estrã:nho; dá a impressão de que deve ser todO.· 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cais)- Sim, mas aqui 
está esclarecendo. 

_O SR. )OSÉ_MACH;AOO- Entâopodia-te-i'Coloca:­
do mais uma série ~de coisas. 

A G_rã-Bretanha, a Frailça; a· própria Alemanha O­
riental, imagínem, na Inglaterra o estaleiro é estatizado. 
No 13rasil, o eStaleiro é privatizado. Na eletricidade, eu 
já me referi. Na Alemanh~ Feder~, as_ ferrovias, assil!J 

_ -:como as próprias linhas aéreas SãO estatizadas. lsto a~ 
Cóntecc em vários países. No Brasil não hª nenhuma ex­
-cc!Ção. O Brasil, na realidade, com esses dados fornecidos 
PS'r V.Sa., não é, em verdade, nenhuma exceção,_ com 
rafíssimas e honrosas exceções. 

Quarta-fejra 04 1681 

V.--S•listou várias empresas privatizadas e citou inclu­
sive o que já foi aqui objeto de pergunta do colega Mário 
Lima, a Petroquímica União. E esta está sendo aqui in­
cluída, e _até o Secretário que deu uma contribuição a 
este trabalho da Comissão, da SEST, o auxilíar de V. S•, 
diSSe que em momento algum se fez qualquer estudo 
sobre a Petroquímica União~- Então, na realidade, com 
exceção dessas lO, que não são 10, são 18, com 9, são 27, 
eu cqnf~o que f!ão v~ o nada de mais que essas empre­
sas passem para a iniciativa privada. Agora, estou con­
vencido de que se elas não oferecerem realmente a pers­
pectiva de um bom filé mingnon, nenhuma delas vai para 
a iniciativa privada, e o Estado vai continuar se apresen­
tandÕColn-o bom patrão. 

Por iSso eu pergunto a V, S•: que há, efetivamente, de 
concreto? Qual é o déficit público de empresas do setor 
produtivo estatal. excluindo uma série-de empresas :9.ue, 
por todas as razões, jamais deixarão de ser estalais? Ve­
jo, por exemplo, aqui, no Ministério da Aeronáutica ... 

O SR: PRESIDENTE (Cesar Cais)- GOstaria de pe­
dir ao nobre Deputado que concluísse a sua pergunta. V. 
Ex' dispõe de apenas mais um minuto~ 

O SR. JOSE: MACHADO- Gostaria -que·v. s~ nos 
desSe uniftVISào real,_para que a gente saia daqui razoa­
velmente informado: dessas 234 empresas, quais são a~ 
quclas que efetivamente- não precisa- enumerã-laS­
que efetivamente dão prejuízos? 

O SR. DIMAS DE CAMARGO MAIA FILHO -
Bom, eu acho que para responder as suas perguntas, nós 
vamos precisar dividi-las. Primeiro, _eu acho que precisa 
ficar bem clar9 o seguinte: a composição da relação das 
empresas desestatizáveis que fazem parte dessa relação 
que foi apresentada é fruto de um critério de que empre­
sas criadas pela iniciativa privada que passaram para o 
controle do Governo, por motivos diversos, fazem parte 
dessa relação. 

n primeiro áitério foi eSs~ encO-ntramos o resíduo 
dessa relação e estamos trabalhando sobre esse resíduo. 
O nosso universo de trabalho, hoje, são 47 empresas. 
Conforme já disse, precisamos trabalhar de formaobjeti­
va se a privatização, ou melhor dizendo, a desestatização 
for viável, esse processo deve ser iníciado e encerrado". 
Caso contrário, essas empresas devem sair da relação. 

Pensamos também que, definida a área de ã:tuação" dO 
Estado na inici_aiiva _ririvitda, déficit-ou lucro rlão devem 
sêr fatores -Oeterffiinantes para a inclusão nessa relação. 
Achamos que em alguns casos o Estado deve até realizar 
um f,liejuízo Para transferir essa empresa para o setor 
priVado, ou desâtivâ-la ou incorporá-la. 

O importante, isso sim, é definir a área de atuação do 
Estado. Definida, temos que agir, mesmo que para isso o 
Estado, em alguns casos, tenha que realizar um prcjuf;zo, 

O SR. JOSt MACHADO - S. S•, data venia, nãO 
respondeu a minha pergunta. Pergunto o seguinte: das 
empresas que foram instituídas pelo Estado, criadas pelo 
Estado, quantas nesse percentual de 234, efetivãmenfe, 
estão dando prejuízo? E quais seriam essas empresas? 

O SR. DI MAS DE CAMARGO MAIA FILHÕ -
TemOs conhecimento, Sr. Presidente, de que no dia 3 V. 
Ex~ convocou o Dr. Felipe, que é o Seáetário da- SESt, 
para um depoimento. Essas empresas todas são contro­
ladas pela SEST. Cabe à Comissão de Desestatização 
trabalhar sobr~ as empresas de Esta~o_s. Então,_ na área 
de atuaçào da Comissão, posso âizer-lhe ó Seguinte: dos 
investimentos aprovados, só para termos uma noçã_o, a­
penas 1,5% são relacionadas com essas empresas sobre as 
quais estamos trabalhando. 

Sobre os défiCits e situações das empresas eStã.tais de 
fo_rm_a geral, corno um tOQo, o Dr. Felipe, que é o Secre­
tário da SEST esfã?ã aqui, no-dia 3 e com -Certeza respon-­
derá, com maior riqueza de detalhes, às perguntas sobre 
o aSS_Líilt_o. 

O SR. YRESIDENTE (Cesar Cais) --Pergunto ao 
nobre Sr. Deputado José Machado se ainda tem alguma 
questão? 

O _SR. JOSE MAÇHADO- Obrigado, Sr. Presiden­
te. mas me reservo para fazer< uma outra pergunta em ou­
tra oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar .Cais) - Consulto ao 
nobre Sr. Seriador Virgílio Távora se tem alguma inda· 
gação? -
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O SR. VIRGILIO TÁVORA- Não, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cal~)- Não havendo 
nenhum Sr. Senador íns(,.--rito na segunda rodada, volto a 
palavra ao nobre Sr. Deputado José Machado. 

O SR. JOSÉ MACHADO- Dr. Dimas de Camargo 
Mai<t Filho, cojnddcntemcnte vem sendo deflagrada no 
P:.~ís uma campanha quase que constante no sentido da 
desmoralizãç_à_o- do Congresso Nacional, o único Poder 
efetivamentc dclt:ntor da s_oberania, e o foi até mesmo 
durante o perfodo do autoritarismo. 

Há como que um projeto, um objetivo, simultanea­
mente deflagrou-se também um processo pela desestati­
zaçào da economia. 

É bom se esclarecer que o grande dilema da economia 
nacional nao é. a privatização versus desestatização, mas 
nacionalização versus desnacionatizaç_ão. Esse é o grave 
e sério dilema da economia brasileira. Não há, hoje, ne­
nhumu atiVidade cconômlCã cTCtivamentc rentável quejã 
não esteja nas mãos do capital estrangeiro~ Não há ne­
nhuma ativtdadc efetivamentc rentável. 

O criador da Petroquímica, num depoimento aqui, 
deixou claro que a indústria petroquímica; que o Pólo 
PetroquímlCo da Buhia foi implantado com os maiores e 
melhores subsídios, inclusive, ninguém praticamente in­
verteu um tostão, não só os acioilistas brasileiros, como 
os acionistas estrangeiros. São essas coisas que -nos dei­
xam surpreendidos. O mesmo não aconteceu no Pólo d_o 
Rio Grande do Sul, que se exigiu um investimento de 
40% de capital próprio e 60% financiado. 

Por outro lado, nem mesmo do denominado período 
de autoritarismo não tivemos nenhum Ministro com a 
arrogância de alguns Ministros deste qoverno, que co: 
meçaram, depois de 15 de março de 1985, noladamerite 
de 2 meses para cá. uma campanha gigantesca pela de­
sestatização da economia, apenas etn C"CmVérSas, em slo­
gans e discursos, sem mirar profundidade e conside­
rações. 

O Exm9 Sr..Ministro Aurc!iano ChaveS, num_a entre­
vista dada em Belo Horizonte, entende que essa desesta­
tizaçãO deve ser feita, ouvido _o_Congresso Nacional. 

Es.tu pergunta foi feita a vários empresários, e é estra­
nho que o Presidente da Federação das Indústrias de São 
Paulo- FIESP- tenha declarado: "s_e for ouvir o Con­
gressQ Nacional não haverá des~tatização_ nenhuma." 

IS!:iO é profundamente lamentável. Não_ ê_ possível que 
o Estado faça iriVestimentoS, como_está fazerido,- pode 
até imaginar V. S• o investimento que o Estado fez- na 
ACESIT A, e admita a ACESIT A, hoje, nas mãos doca­
pítal privado.- Pode-se bem imaginar o -ínvestimento que 
o Estado fez na Companhia Vale do Rio Doce, e hoje t!:le 
detém apenas 47,3% do_ capital daquela empresa. E, pa­
ralelamente à Companhia Vale do Rio Doce, a MBR, a­
través do Sr. Antunes, vem sugerir ao Governo, concluir 
a Ferrovia do Aço, desde que se lhe fosse garantido o 
transporte, ou seja, o frde da exportação do minériO. 

É importante examinar que a M BR cresceu assustado­
ramente_com a exportação de minério, enquanto a Com­
pan~ia Vale do Rio Doce estabilizou ~á muito tempo, o 
qu~ e profundamente .estranho. Postenormente, quando 
estivermos tratando do caso da Companhia-Vale do Rio 
Doce, com toda a certeza isso scrã explicado. 

Por isso, Dr. Oimas de Camargo rvJaia J:ilho,fiC-o }:?TO­

fundamente_ apreensivo, como bem salientou o-riObre.Sr. 
Relator, quando assunto da m_agna importânci~ e do in­
ter~~e da própria sohc.:nmia nacional, aqui muito bem 
dcfimdo pelo nobre Deputado Mário Lima, esteja sendo 
relegado a plano secundário. Soberania,eS1á,j\mdt~.da na 
sustentação. da ec_onomía de um povo. Se o povo não 
controlar a sua economia, ele não terá condições_ de ser 
índependente e soberano. -·----

Nãci há possibilidade-no Brasil de nenhUm grUpo pri­
vado, por mais capaz c eticicnte em know how que possa 
desenvolver, instituir uma fábrica de automóvei'S, con­
quanto já estejU no Brasil desde 1960 as pr-irrieiras fábri-
cas de automóveis. - --- -

E até hoje não temos uma fábrica de automóveis, e h-á 
um verdadeiro cartel na indústria automobilistica. Há 
cartel na indústria farmacêutica, na indústria de eletro­
doméstíco. Hoje, há corOo que uma camin-hada para do­
minar as indústrias de vestuário ·e alTmentícia. 

Tudo aquilo que é efetiva.mente rentável está na mão 
do capital estrangeiro ou-de grupos brasileiros a s_erviço 
do capital estrangeiro, o que é_mais grave. 
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_Então é esse aspecto que acho que V. s~ e_ o_ seu_grupo 
e com toda certeza a SEI irão esclarecer~nos e de_vem fa­
zer um estudo sério e comparativo para mostrar se na 
realidade o que_ está na mão do Estado é apenas aquilo 
que socializa prejuízo. O que capitaliza lucro não vai a 
mão do E;,tado. 

Veja V. s~. dá prejuízo os Correios, que está na mão 
do Est:.Jdo, dá prejuf:Zo a eletricidade, que está na mão do 
Estado, !!mbora a USJM!NAS 12rodu_za aços a __ preçOs 
competitivos, c abaixo dclu somente o Japão, dá prejutzo 
a indústria siderúrgica. E foram feitos_ investimentos ma­
ciços em toda a industrialização brasileira, a custa de 
empréstimos. Então, não é possível e o que é mais grave 
é que muitas dessas empresas foram buscar recursos lá 
fora, não para serem utilizados por elas, mas para aten­
der ao rolamento das dívidas e uma Série-de coisas que 
precisam ser feitB.s. Por isso é estranho que sobre um as­
sunto de uma relevância como essa haja defensores da i­
niciativa privada que entendam que não deve passar pelo 
Congresso NacionaL Então eu faria um apelo a V. S•, 
que demonstrou grande zelo quando do seu depoimento, 
eu anotei muito bem V. Ex• no seu depoimento, deixa 
muito clara a sua posiçãi:l em favor da defesa da sobera­
nia nacional no seu depoimento. Então eu quero sim­
plesmente concluir as rriinhas palavras dizendo que o 
tema é sério, que o tema é grave, que não pode deixar de 
passar pelo Congresso Nacional qualquer privatização 
que for feita através de quatro paredes, através de edi­
fais, qualquer cidadãO que tenha representação nesta 
Çasa tem o direito de--pôr dúvida sobre o processo adota­
do para essa desestatização. Que V. Ex' ajude a cons­
clentizar o Ministério de que participa para que nada se 
passe n~ta ãr~ sem aUdiência do Congresso Nacional. 
~ pr9fundamente tmPortante isso. Nenhun1de nós aqui 
_ quçr o retorno à ini~iativa privada daq1,1~la empresa 
quem em· determinado momento não foi possível ser sus­
tentada. pelo próprio iniciativa privada. E pediria a V. S' 
que encaminhasse a esta. Comissão, se fosse possível, a 
_relação das empresas, de acordo com os estudos que o 
seu grupo já de_ye ter elaborado, qUe efetivamente foram 
criudas _pelo Estado, são da responsabilidade do Estado, 
fora esse absurdo da EM ATER, que é serviço público, e 
não pode em hipótese nenh~ma_ser empr_esa. Não _pode 
por quê? Porque se implantou neste País, em 1974, ·uma 
tecnocracia, e haviã necessidade de arranjar emprego 
para esse exército de tecnocratas, que hoje é quase tão 
poderoso quanto o exército brasileiro, sobretudo num 
determinado momento quando ele se tornou aliado desse 
exército_ E criou uma comuriidadt! técnico-burocrata mi­
litar, que de vez em quando surpreende a gente com al­
gumas manifestações, que põe em dúvida a própria com­
petência do Presidente da Repúbtica. 

Então o apelo que faço a V. S• é que enciinifnhe-a "esta 
Comissão, uma relação, independentemente do Presi­
dente da SEST, de empresas que foram efetivamente im­
plantadas pelo Estado, empresa do setor produtivo esta­
tal, e indentifique as produtivas e as que estão dando 
prejufzos, para nós verificarmos se a iniciativa privada é 
capuz de assumir o controle de alguma empresa que este­
ja dando prejuízo e não _ter apenas caminhado para as 
"'empresas que estão dando lucro. 
- -S'ó ~ara concluir, a Vale do Rio Docê tem um Capital 
da ordem de-_ Sr. Presidente, eu gostaria que V. Ex~ 
me <ljudasse- uns seiscentos milhões de dólares, aproxi­
madamente, ou quinhentos milhões de dólares? 

O. SR. PRESIDENTE (César Cais) - Eu não ;ei. 

O SR. JOSf: MACHADO-- No seu balanço está es­
criturado o patrimônio da Vale, o último que eu vi, em 
4,7, mas ele não é inferior a vinte bilhões de dólares. En­
tão é profundamente estranho que haja uma disposição 
nesta -léf q-ue diga, aó proceder a deSeStatização, que 
pode ser tmnsferida para o setor privado, mediante alie­
nação" do respectivo controle aciorfârio. A tempo, cerca 
de 1/3 da Vale do Rio Doce foi transferido para o con­
trole acionário, sem nenhuma audiência do Congresso 
Nacional. em que pese tenha sido uma decisão do Go­
verno, e naquele tempo nem sempre era possível este 
Congresso se manifestar. Mas 1/3 de vinte e um bilhões 
de dólares representa. aproximadamente sete bilhões de 
dólares. E até há um expediente dirigido :;o Banco Cen­
tral, solicitando, dada a dificuldade do repasse daquelas 
açàes, ou melhor, das debêntures c_onvertidas em ações, 
para que autorize _que a(Jtiilo _fiqui? c_om_ o_próprio grupo 
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que estava com a responsabilidade de vendê-las, de 
colocá-las.no merc;,tdo. Qua.lquer cidadão deste País, por 
mais incapaz que seja, desde que lhe fosse dada oportu­
nidade, compraria essas_ debêntures, Talvez a Vale_ do 
Rio Doct! tenha uma pcrspecti_va de um projeto d_~ es_cala 
de lempo maior e um fortalecimento económico bem su­
perior à própria PETROBRÁS, que está circunscrita a 
uma á~~a que a curto prazo- terá as suas jazidas esgota­
das. não só no Brasil como fora do próprio Pais. A Vale 
do Riu Doce, cm termos de perspectiva::> a longo prazo, a 
médio prazo, tende a se transformar efetiVamente na 
grande c poderosa empresa deste País. E 1/3, s_em au_­
diência desta Casa, do capital da empresa foi transferido 
a grupos privados. Pelo menos não temos conhecimento 
de quais são esses_ grupos. Mas, evidentemente, devem 
ser grupos altamente privilegiados_. E nós não queremos 
que outros privilegiados, sobretudo depois que estaCo­
missUo foi criada, sejam beneficiados por decisões tOma­
das entre quatro paredes. É este_ o apelo que faço a V. 
Ex~ levantar a consciência do Ministér_io a que V. S• per­
tence, para que nada possa ser feito embora a lei assim 
possa assegurar, sem audiência do Congresso Nacional. 
Peço, finalrriente, "O encaminhamento daquela relação- a 
que me referi há pouco. Fico muito agradecido a V. S• 
pelo seu depoimento, que foi sobretudo honesto e sério. 

O SR. PRESIDENTE (César Cais)- Concedo a pa­
lavra ao Dr. Dimas para as considerações finais. 

O SR. DIMAS DE CAMARGQ MAIA FtLHO­
Deputado, eu acho que, reforçando a sua tese, o t~a 
.. desestatização" é realmente apaixonante, muito sérlo, e 
nós não temos condições de analisá-lo de forma apaixo­
nada, se hão fatalmente iríamos cometer erros terr(veis. 
Existem determinados setores, onde há__a_atuação clássi- _ 
ca do E~tado e que há um consenso geral nesse sentido 
-educação, transporte, saúde, segurança, etc., são-:seto­
res clássicos do Estado, A atuação do Estado, em alguns 
setores estratégicos, também na nossa maneira de v.er é 
indiscutível. Agora, o que nós não podemos é de.c;envol­
ver esse programa. 

O SR. JOSé -MACHADO- Pe"rdà-0, s6 para um es­
-clarecimento, V. S• considera que a produção de remédio 
deveria ser estatal? 

O SR. ú!MAS DE CAMARGO MAIA FILHO- A 
produção de remédios, não. -

O SR. JOSÊ MACHADO- Porque·o-professor que 
vai fazer parte desta Constituinte, ou melhor, dessa co­
missão indicada pelo Presidente da República, Hilton 
Rocha, um dos maiores oftamologistas do mundo, me 
diss~ há pouco tempo, hâ mais de três meses, que bastam 
duzentos remédios para curar todas as doenças, e, no en~ 
tanto, nas farmácias nós temos cerca de trinta mil remé­
dios. A saúde do_ povo é um problema·de segurança na­
çional, como bem salientou V. S• 

O SR. DIMAS DE CAMARGO MAIA FILHO -
Agora. como eu estava dizendo, definida essa atuaçào no 
Estado. o que nós precisamos é desenvolver o programa _ 
.de forma objetiva. Eu acho que a virtude está no meio 
termo. 

Agora, nós achamos que s_ubmeter o programa de de­
sestatiz.açào ao Congresso seria umã formã de legitimâ.­
Io com o nosso processo. Nós precisamos do apoio do 
Congfesso~e um respaldo muíto impOrtante para o nos­
so trabalho. Isso iiós levantamos desde os primeiros dias 
Oa nossa aiuação ne.c;se grupo de trabalho, De forma que 
nós vamosvoltar a procurá-los, no sentido até de solici­
tar apoio e esclarecimentos, para que a gente possa de­
senvolver bem esse trabalho. 

Eu acho que a nossa colaboração para a CPHof dada, 
talvez de forma não muito rica, mas nós nos colocamos à 
disposição de todos para fornecer todos os instrumentos 
e todas asjnformações necessârias.. 

Eu agradeço a todos. 
Muito obrigado. 

O SF.._ PRESIDENTE (Cesar Cais)- Eu agradeço ao 
Dr. Dirnas de Camargo Maia Filho a sua exposição e a 
maneira de como foi feita usando o terino -neo­
republic<Jno, transparente. Os neo~republicanos g~stam 
!11!-Jilo desse termo. Lembro que aquelas relações que fo­
ram pedidas_ devem_ser ,9nviadas. 
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Na próxiina terça-feira, nõs teremos o depoimehfo lfo 
Dr. Henry Phillippe Reichstul, Secretário de Controle 
das_ Empresas Estatais da SEPLAN. 

Está encerrada a sessão. 

ATA DA 52• SESSÃO, REALIZADA EM 29-4-86 
(Pub!icadan_o D~N- Seção II- de 30-4-86 

RETIFICAÇÀO - -

No texto do Projeto de Lei do Senado nl' 82, de 1986, 
apresentado pelo Sr. Niv<\ldo Mach~do, que altera ·dis­
positivo da Lei n~> 6.515, _de 26 de dezembro de 1977, que 
regula os casos de_ dissolução da s_ociep.ade çonjugal e do 
casamento, seus efeitos e respectivos processos, e dá ou-
tras providênciõJs: _ _ __ 

Na página 1.038, h coluna, no "art. lO, constante do 
art. J9 do projeto, 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il1 

Onde se lê; 
Art. 10. Na separação judicial fundada no caput e 

no parágrafo \9 do art. 59, os filhos maiores ficarão. corri. -
_o_ cônjuge qUe a ela houver dado causa, 

Leia-se: 
Ar!. 10. Na separação Judicial fundada no cã:put e 

no parágrafo 1"' do art. 5"', os filhos -menores ficarão com 
o cónjuge que a ela não houver dado causa. 

A TODO PRESIDENTE 
N"' 56, DE 198Ó 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
OuiÇ_ões (iue lhe conferem os ãrtigos 52, ite·m 38, e 97, ln­
ciso lV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência qUe lhe foi outorgada pelo Ato n"' 

Quarta-feira 04 1683 

2, de-4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do= 
Processo n"' 005641 86 I Resolve aposentar, voluntaria­
merite, A,!:l[bal Lourde:> Oliveira, Adjunto Legislativo, 
Classe "Unica"~ Referência NS-16, do quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos termos dos artigos lO I, in­
ciso III, e l02, inciso I, aUnea .. a", da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinados com os ar­
tigo:; 428, incisá II, 429, inciso I, 430, incisos III e V, 414, 
§ 49, da Resolução SF n"' 58, de 1972, e artigo 29, parãgra­
fo único, da Resolução SF n~' 358, de !983, e artigo 39, da 
Resolução SF nv !3, de l9E5, c_om proventos- integrais, 
correspondentes ao vencimento da Classe "Especial", 
Referência= NS- t 9 e a gratificação adiciollà1 por tem_j}_o 
de serviço a que faz jus, observado o limite previsto no 
arUgo l02, § 29, da--constituição Federal. 

Senado Federal, 3 de junho de 1986.- José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 
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ANO XLI - N• 062 CAPITAL FEDERAL QU1NT~-FEIRA, 5 DE JUNHO DE t986 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o SENADO FEDERAL, aprovou, e eu, JOSÉ FRAGELLI, Presidente, nos termos do art. 52, item 30, 

do Regimenro Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 70, DE 1986 

Susta, nos termos do art. 32, § 39, da Constituição Federal, processo originãriO do Inquérito o9 218, em cur­
so no Supremo Tribunal Federal, movido contra o Senador João Castelo. 

Art. 1• É sustado, nos termos do art. 32, § 3•, da Constituição Federal, o processo originãrio do Inquérito n• 218, em 
curso no Supremo Tribunal Federal, tendo como querelante Edson Carvalho Vidigal e como querelado o Senador João Castelo 
Ribeiro Gonçalves. 

Art. ~ 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrãrio. 
Senado Federal, 23 de maio de 1986 . .:.... Senador José Fragelli, Presidente. 

l-ATA DA 86• SESSÃO, EM 4 DE JUNHO 
DE 1986 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofícios do Sr.l9..Secretârio da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetes: 

-Projeto de Lei da Câmara n9 11/86 (n"' 
7.497/86, na Casa de origem), que institui o regime 
jurídico dos_ funcionãrios do Serviço Exterior e dá 
outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 12/86 (n~' 
6.346/85, na Casa de origem), que proclama o 
Tenente-Brigadeiro-do-Ar, Nelson Freire Lavenére 
Wanderley, patrono do Correio Aê:rco Nacional. 

1.2.2 - Parecer encaminhado à Mesa 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Lei da Câmara h~'- 11/86, lido anteriormente. 

SUMÁRIO 

1.2.4- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n~' 1_32/86, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a 
inclusão da Tenossinovite enfre as doenças prOfiSsio­
nais e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 133/86, de autorta 
do Sr. Senador JamifHaddad, que revoga a Lei n9 
4.611, de 2 de abril de 1965 que modifica as normas 
processuais dos crimes previstos nos artigos 121, pa­
rágrafo 39, e 1_29, parágrafo 69, do Código Penal. 

- Projeto de t-e! do SenaQo n~' 134/86, de autoria 
do Sr. Senador Odacir Soares, que assegura o apro­
veitamento de professores requisitados nos Quadros 
Estatutários e Celetístas da Fundação Educacional 
do Distrito Federal e dá outras providências. 

-PrOjeto de Lei do Senado nY 135/86, de autoria 
do Sr. Senador Alfredo Campos e outros Srs. Sena­
dores, que fixa o número de candidatos que os parti­
dos políticos poderão registrar nas primeiras eleições 
para representação à Câmara dos Deputados pelo 
Distrito Federal. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 

Designação de Srs. Senadores, para compor a Co­
missão Especial, destinada a estudar e apresentar so­
'luções sobre problemas atuais de saúde pública. 

1.2.6 ~Discursos do Expediente 

SENADOR JAMJL HADDAD, como Líder -
Consideraçõ_es sobre o Projeto de Lei do Senado n9 
133/86, apresentado por S. Ex• na presente sessão. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Pacote 
económico. Projeto de Lei do Senado n9 31/86, de 
autoriá de S. Ex•, em tramitação no Senado, que dis­
põe sobre a retificação das declarações de bens apre­
sentadas até o exercício de 1986, e dâ outras provi­
dências. Políticas agrícolas e agrâria. 

SENADOR JOS!ô /GNÁC/0 FERREIRA - ilo· 
menagem à memória do cientista Augusto Ruschi. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado n9 97/86, que estabe­
lece normas para a propaganda ele~toral nas eleições 
de 1986 e dá outras providências. (Em regime de ur­
gência). Aprovado em primeiio turno, nos termos do 
substitutivo de Plenário. Ã Comissão de Redação. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS. 

DiretOr·Geral do Senado_ Federal 

JOSÉ LUCENA DANT AS . 

Diretor Executivo 

JOÀO DE MORAIS SILVA 

OiretOr AOminiStratiYO 

MARIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

Projeto de Lc_i do Senado no:> 97/86, em regime de 
urgência. Aprovado em 2Q turno com emenda, após 
parecer das Comissões Técnicas, tendo usado da pa­
lavra no encaminhamento da votação os Srs. Cesar 
Cals, Marcondes Gaddha, Itamar Franco, Jamil 
Haddad, Carlos Chiarelli e Alfredo Campos, tendo 
feito declaração de voto o Sr. Murilo Badaró. Ã Co~ 
missão de Redaçào. 

Rcdaçào final do Projeto de Lei do Senado n9 
97/86, cm regime de urgência. Aprovada. À Câmara 
dos Deputado. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 69/81 (n"' 816/79, 
na Casa de origem), que dá nova redução a_o art. llO 
da Le_i n9 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código 
Nacional de Trânsito, determinando o pagamento, 
pelo infrator, de multa de trânsito de sua responsabi~ 
lidade, Rejeitado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 71/81 (n"' 81/79, na 
Casa de origem), que modifica a redução do caput do 
art. 79 da Lei n9 4.380, de 21 de agosto de 1964, que 
institui o sistema financeiro para aquisição de casa 
própria. Rejeitado. Ao Arquivo: - -

-Projeto de Lei da Câmara n"' 85/81 (n"' 
3.652/80, na Casa de origem), que alteru dispositivo 
da Lei n"' 6.537, de 19 de junho de 1978, dispondo 
sobre os Conselhos Fcderal e Regionais de Econo­
mia. Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Let da Câmara n9 104/79- (n"' 
3.923/77. na Casa de origem), que especifica con­
dicões para inscrição e registro de embarcaÇões< Re­
jeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 196/84 (n" 
2.73-6/83, na Cusa de origem), que dispõe sobre a 
aliemlção de imóveis pertencentes aos mi.thlcfpios e 
dá outras providencias. Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Resolução n"' l2j86, que autoriza o 
Governo do Estado do Ceará a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 5.405. 727,26 (cincO mi­
lhões, quatrocentos e cinco mil, setecentos e vinte e 
sete cruzados e vinte e seis centavos). Aprovado, após 
usar da palavra o Sr. Cesar Ca!s. Â Comiss-ão de Re-­
dação. 

-Projeto de Resolução n"' 13/86, que autoriza 0 
Governo do Estado do Ceará a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de USS 40,000,000.00 
(~uarenta milhões de dólares norte-americanos), des­
tmada ao programa de financiumento da dívida ex­
terna daquele governo junto ao Banco do Estado do 
Ceará S.A. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n~' 16/85, que concede aos 
ex-Senadores da República o direito de utilização dos 
s~rvi9o~ técnicos-assistenciais do Senudo Federal que 
d1scnmma, e dú outras providências, Aprovado. À 
Comissão de Redução. 
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-Requerimento n"' 92/86, solicitanôo, ·através do 
Ministério da Indústria e do Comércio, informações 
à Superintendência de Seguros Privados- SUSEP, 
acerca da int~rrupçào havida nas atividades de em­
presas de previdência privada e conseqüentes provi­
dências porventura tomadas visando à defesa dos as­
sociados dessas entidades. Aprovado. 

- Requerimento n"' !09/86, solicitando, nos ter­
mos do art. 371, c, do Regimento Interno, urgência 
para o Projeto de Lei da Cãmara n9 205/85 (n"' 
6.332/85, na Casa de origem), que revoga o Decreto­
lei n~ 251, de 28 de fevereiro de 1967, e dá outras pro­
vidências. Aprovado. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 4/84, que introduz 
alterações no art. 17 da Lei n"' 5.107, de l3 de se­
tembro de 1966, para dispor sobre indenização dos 
aposentados espontaneamente e que contavam mais 
de dez anos de serviço na mesma empresa anterior­
mente a setembro de 1966. Aprovado em primeiro 
turno. 

-Projeto de Lei do Senado n9 143/85, que revoga 
disposição do Decreto·lei n~ 1.910, de 29 de de­
zembro de 1981. Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei 'do Senado n9 46/85, que introduz 
modificações no Código Penal _com vistas a ampliar a 
imunidade penal do advogado no exercício de sua 
atividade postulatória judicial. Aprovado em primei~ 
ro turno, após usar da palavra o Sr. José Ignácio Fer~ 
reira. 

- Projeto de Lei do Senado n9 151/85, que dlspõe 
sobre a edição de decretos secretos, e dá outras provi­
dências. Aprovado em primeiro turno. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 242/84, que dá 
nova redução ao art. 7"' da Lei n~ 5.692, de 11 de agos~ 
to de 197 I, que fixa as díretrizes e bases para o ensino 
de ]9 e 29 graus. Aprovado com emenda. À Comissão 
de Redaçào. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 197/84 (n"' 953j83, 
na Casa de origem), que institui o Programa Nacio­
nal do Milho - PROMILHO e determina outras 
prOvidências. Discussão adiada a fim de ser feiia na 
sessãO de 11 de'junho próximo, rios termos do Re­
querimento n"' 93/86. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Necessida­
de da instituição da Assistência Judiciária Federal. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Defesa da 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n9 183/8 I, de 
autoria de S. Ex~, em tramitação no Senado, que ins­
titui o adicional de Regência de Turma para os pro­
fessores. 

SENADOR JUTAH Y MAGA LHÀES -Reforma 
agrária. 

SENADOR LOUR!VALBAPTISTA -Artigo do 
Ministro da Educação, publicado no jornal "Folha 
de S. Puulo", sob o título "Um homem público 
e-xemplar". 

SENADOR HELV{D/0 NUNES- Precariedade 
da malha rodoviária do Estado do PiauL Apelo em 
favor da construção de uma ponte sobre o rio Poti, 
no bairro do Poti Velho, em Teresina. 

SENADOR C ESA R CALS- Defesa do estabele­
cimento de uma política nacional de eletrifícação ru­
ral. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Necessi­
dade da divulgação do resultado da auditoria realiza­
da na Zona Franca de Manaus - AM. 

SENADOR MILTON CABRAL- Falecimento 
do Sr. Severino Pereira da Silva. 

1.3.2. - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 50 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 87• SESSÃO, EM 4 DE JUNHO 
DE 1986 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimentos 

- N9 130/86, de autoria do Sr. Senador Odacir 
Soares, solicitando a tran.:.crição, nos Anais do Sena­
do Federal, do discurso proferido pelo Senhor Presi­
dente da República na data de hoje, na solenidade de 
-assinatura de mensagem ao Congresso Nacional en­
caminhando projeto de lei que concede incentivos fis­
cais para a arte c a cultura, no Brasil. 

:- N_9 131/86, de urgência, para o Projeto de Lei 
da Câmara n"' 12/86 (n"' 6.346/85, na Casa de ori­
gem), que proclama o Tenente-Brigadeiro-do-Ar 
Nelson Freire Lavenére Wanderley patrono do Cor­
reio Aéreo Nacional. 

- N9 !32/86, de urgência, para o Projeto de Lei 
do Senado n"' 135/86, que fixa o número de candida­
tos que os partidos políticos poderão registrar nas 
primeiras eleições para representação à Câmara dos 
Deputados pelo Distrito Federal. 
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2.2.2- Comunicações 
-Dos Srs. Senadof-es Benedito Canelas e Cid 

Sampaio de desligamento do PMDB e filiaçãO ao 
Partido LiberaL 

-Da Bancada do Partido Liberal designando o 
Sr. Senador Itamar Franco para Líder do Partido. 

-Do Líder do Partido Liberal designando os Srs. 
Senadores Cid Sampaio e Benedito Canelas para 
Vice-Lidcres do Partido. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n~' 275, de 1985 (11~' 567 j85, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. 
Jorge Rona!do de Lemos Barbosa, Ministro de Se­
gunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto--à Re-
pública do Zaire. Retirado da pauta. --

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n~' 79/86 (n9 82/86, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da Repúbllca sublTlete 
à deliberação do Senado a escolha do Sr. Paulo Dyr­
ce_u Pinheiro, Embaixador do Brasil junto à Repúbli­
ca Popular de Angola, para, cumulativamente, exer­
cer a função de Embaixador do BrasH junto à Re­
pública Democrática de São Tomé e Príncipe: Retira­
do da pauta. 

- Parecer da Comissão de RelaçÇies EXterloies 
sobre a Mensagem n~ 91/86 (n9 98/86, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberaç-ão do _Senado a escolha do Sr. Affonso 
A ri nos de Mello Franco, Embaixador do Brasitjunto 
à Santa Sé, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Ordem Soberana e 
Militar de Malta. Retirado da pauta. 

-Requerimento n~ 98/86, do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando tramitação conjunta para os 
Pr"ojetOs de Lei do Senado n"'s 145 e _I 52, d~ 1984, e 
78, de 1985, de autoria, respectivamente, dos Senado­
res Nelson Carneiro, Gastão Müller e Hamar Fran­
co, dispondo sobre sindicàncias que envolvam a apu­
ração das causas de acidentes aéreos. Aprovado. 

-Requerimento nY l06f86, do_ Senador José Ignáw 
cio Ferreira, solicitando tramitação conjunta para os 
Projetas de Lei do Senado n9s 211, 234 e 258, de 1984, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, que alteram 
dispositivos do Decreto-lei n9 5.452, de }9 de maio de 
1943- Consolidação das Leis do Trabalho. Aprova­
do. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 
28/86, que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo 
Antônio de Leverger, Estado do Mato Grosso, a con­
tratar operação de crédito no valor Cz$ 1.552.266, 70 
(um milhão, quinhentos e cinqüenta e dois mil, du­
zentos e sessenta e seis cruzados e setenta centavos). 
Aprovada. Ã prom'ulgação. 

2.3.1 -Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 12/86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n9 131/86, 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das co­
missões competentes. A sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n<:> 135/86, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimeno n<:> 132/86, 
lido no Expediente. Aprovado, em primeiro e segun­
do turnos, após parecer da comissão competente. Â 
Comissão de Redação. 

- Redaçào final do Projeto de Lei do Senado n<:> 
135/86, em regime de urgência. Aprovada, após usa­
rem da palavra os Srs. Benedito Ferreira e Roberto 
Campos. À Câmara dos Deputados. 
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2.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SENA DOR /TAA!AR FRANCO- Agilização da 
tramitação do Projeto de Lei do Senado n~' 216/81, 
de autoria de S. Ex~, que determina 9 ressarcimento 
das dcspêsas- etétLiãdas ·pelo ferroviário designado 
p<~m prestar serviço fora _do estabelecimento. 

SElVÃDOR i0UR!VAL BAPTISTA- Relatório 
da administração da TELERGIPE, relativo ao ano 
de 1985. 

2.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES. 
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Moacyr Duarte, proferido na 
sessUo de 3-6-86. 

.,....--Do Sr. Senador Aloysio Chaves, proferido na 
sessão de 3-6-86. 

4-ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 
- N"' 28, de 1986 (republicação). 

5- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRO­
DASEN 

-Ata de reunião. 

6-ATAS DE COMISSÃO 

7- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTER-
PARLAMENTAR 

-Ata de sessão plenária. 

8-MESA D!RETORA 

9- LIDERES E V!CE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

lO- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 86~ sessão, em 4 de junho de 1986 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 47ª Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Martins Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles- Raimundo Parente- Gal vão Modesto­
Odacir Soares- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes­
Hélio Gueiros- Alexandre Costa- JoãO Castelo- A­
mérico de Souza --Alberto Sílva- Helvfdio Nunes­
João Lobo - César Cais - Carlos Alberto - Moacyr 
Duarte- Martins Fi!Po - Marcondes Gadelha- Mil­
ton Cabral - Cid Sampaio - Nivaldo Machado -
Guilherme Palmeira - Carlos Ly~ni.- Lul:Z CaVã-tCan-te 
- Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Maga­
lhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana- JOão CalÕ'lon 
- José Ignácio Ferreira - Amaral Peixoto - Nelson 
Carneiro - Jamil Haddad - .Itamar Franco - Murilo 
Badaró -Alfredo Campos- Amaral f"urlan - Ferw 
naodo Henrique C8.rdoso -Severo Gomes -Benedito 
Ferreira- Henrique Santillo- Mauro Borges- Bene­
dito Canelas - Roberto Campos - José Fragelli -
Marcelo Miranda - Affonso Camargo - Enéas Faria 
-Ivan Bonato- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli.:.:.: 
Pedro Simon - Octavio Cardoso 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 57 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob. a ftroteção de Deus, iniciamos nossos tr8.bathos. 
O Sr. }9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFlCIOS 
Do Sr. !~'-Secretário da Câmara dos Deputados encami­

nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro­
jetas: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N• 11, de 1986 

(N9 7.497/86, na Casa de Origem) 
De iniciativa do Senhor -Presidente da República 

Institui o regime jurídico dos funci-Onários do Ser­
viço Exterior e dá outras providências. 

O Congresso Nacion~l decreta: 

TITULO I 

Do Serviço Exterior 

CAPITULO I 

Disposições Preliminares 

Art. 19 O Serviço EXterior, essencial à execução da 
política exterior do Brasil, constitui-se ~o corpo de fun­
cionários permanentes, capacitados profissionalmente 

como agentes do Ministério das Relações Exteriores no 
Bras~ e no ext~rior, organizados em carreira e categ~ria 
~~~~oi~~ defimdas e hierarquizadas e sujeitos ao regime 

Art. 29 O Serviço Exterior é composto de carreira de 
Diplomata e da Categoria Funcional de Oficial de Chan-
celaria. · 

A:t. 39 Aos funcinãrios da carreira de Diplomata do 
Ser~JÇ? Exterior incumbem atividades de natureza diplo­
mâtJcá e consular, em seus aspectos específicos de repre­
sentação, negociação, informação e proteção de interes­
ses brasileiros no campo internacional. 

Art. 4"' Aos funcinãrios da categoria funcional de 0-
fiCiãl de Chancelaria incumbem tarefas de apoio admi­
nistrativO às atividades de natureza diplomática e consu­
lar, na Secretaria de Estado e no exterior. 

ArL 59 O regime jurídico dos funcionários do Ser­
viço Exterior é o definido nesta lei e, subsidiariamente, o 
dos funcionários públicos civis da União. 

CAPITULO II 

Direitos e vantagens, regime disciplinar 

Art. 6<:> A nomeação para cargo de carreira ou cate­
goria funcional do Serviço Exterior far-se-ã em classe i­
nicial, obedecida a ordem de classificação dos- habilita­
dos em conc~so público de provas, e, no caso de curso 
de preparação, a ordem de classificação fi(lal. 

Art. 79 Não serão nomeados os candidatos que, em­
bora aprovados em concurso público, venham a ser con-
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siderados, em exame de suficiência física e mental, inap­
tos para o exercíciO de cargo de carreira ou categoria 
funcional do Serviço Exterior. 

Art. 8~> O funcionário nomeado para cargo inicial de 
carreira ou categoria- fUncional do Serviço Exterior fica 
sujeito a estágío probatório de 2 (dois) anos de efetivo e­
xercício, cOm o objetivo de avaliar suas aptidões e capa­
cidade para o exercício do cargo. 

§ 1~> Os procedimentos de avaliação das aptidões e 
da capacidade para o exercício do cargo serão definidos 
em regulamento. 

§ 2'~ O furicionãrío do Serviço Exterior que não for 
aprovado no estágio probatório será exonerado ou, se 

.gozar de estabilidade no Serviço Público Federal, recon­
duzido ao cargo anteriormente ocupado, desde que vago 
este. 

Art. 9'? A promoção obedecerá aos critérios estabe­
lecidos nesta lei e às normas constantes de regulamento 
específico, o qual também disporá sobre a forma de ava­
liação de desempenho furrcional e de apuração de anti­
güidade. 

Art. 10. Não poderá ser promovido, por mereci­
. menta ou antigüídade, o funcío-nário temporariamente 
afastado do exercício do cargo em razão de: 

I - licença para o trato de interesses particulares; 

II -licença por motivo de afastamento do cônjuge; 
III- licença para trato de doença em pessoa da 

familia, por prazo superior a 1 (um) ano, e desde que a 
doença não haja sido contraída em razão do serviço do 
funcionário. -

Art. II. Somente por antigüidade poderá ser pro­
movido o funcionário do Serviço ExteriOr que se éncon­
trar em gozo de licença extraordinária ou investido em 
mandato eletivo, cujo exercício lhe exija o afastamento. 

Art. 12. Os funcionários do Serviço ExteriOi servi­
rão na Secretaria de Estado e em postos no exterior. 

Parágrafo {mico. Consideram-se postos no exteriOr 
as repartições do Ministério das Relações Exteriores se-. 
diadas em país estrangeiro. 

Art. 13. Nas remoções da Secretaria de Estado para 
posto no exterior e de um para outro posto no exterior, 
procurar-se-á compatibilizar a conveniência da Adminis­
tração com o interesse profissional do funcionário dO 
Serviço Exterior. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo 
não poderá ens-ejar a recusa, por parte do funcionário de 
missão no exterior que lhe seja destinada na forma desta 
lei e de regulamento. 

Art. 14. Os postos no exterior serão classifkados, 
para fins de movimentação de pessoal, em grupos A, B e 
C, segundo o grau de representatividade da missão e as 
condições específicas de vida na sede. 

§ I'? A classificação dos postos em grupos far-se-á 
mediante ato do Ministro de Estado das Relações Exte-. 
riores, por próposfa apresentada pela Comissão de 
Coordenação. 

§ 2'? Para fins de aplicação do disposto nos arts. 45, 
parágrafo único, 47 e§§ desta lei, prevalecerá a classifi­
cação estabelecida para ·o posto de destino na data da 
publicação do ato que remover o funcionário. 

Art. 15. A lotação numérica de cada posto será fixa­
da por ato do Ministro de_ Estado das Relações Exterio­
res, mediante proposta da Comissão de Coordenação. 

Parágrafo único. O funcionáriO do Serviço Exterior 
somente poderá ser removido para posto no qual se veri­
fiquem claros de lotação em sua classe ou grupo de elas-
ses. 

Art. 16. Ao funcionário estudante, removido ex or­
flcio de posto_no exterior para o Brasil, fica assegurada 
matricula em estabelecimento de ensino oficial, índepen­
dentemente de vaga. 

Parágrafo úiticõ. ·-o disposto neste artfgo estende--se 
ao cônjuge e filhos de qualquer condição, aos enteados e 
aos adotivos que vivam na companhia do funcionário, a­
queles que, por ato _regular da autoridade competente, 
estejam sob a sua guarda e aos que tenham sido postos 
sob sua tutela. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Art. 17. Além das garantias decorrentes do exercício 
de seus cargos e funcões, ficam asseguradas aos funcio­
nários do Servíço Exterior as seguintes prerrogativas: 

I - uso dos títulos decorrentes do exercício do cargo 
ou função; 
II- concessão de passaporte diplomático ou de ser­

viço, na forma da legislação pertinente; e 
III - citação em processo civil ou penal, quando em 

serVíço no exterior, por intermédio do Ministério das 
Relações Exteriores. 

Parágrafo único. Estendem-se aos inativos das car­
reiras do Serviço Exterior as preriogativas estabelecidas 
nos inCisos I e II deste artigo. 

Art. 18. O funcionário fará jus, por ano, a 30 (trin­
ta) dias consecutivos de férias, que poderão ser acumula­
das até o máximo_de 2 (dois) períodos. 

§ I~> Somente depois do primeiro ano de exercício o 
funcionário adquirirá o direito a férias. 

§ 2~> Não poderá gozar férias o funcionário removi­
do para posto no exterior ou para a Secretaria de Estado, 
antes de um ·perí.odo mínimo de_ 6 (seis) meses de sua che­
gada ao posto ou à Secretaria de Estado. 

§ 3'? O disposto no parágrafo anterior não poderá a­
carretar a perda de férias eventualmente acumuladas. 

Art. 19. As férias poderão ser excepcionalmente in­
terrompidas em razão de relevante interesse do serviço, 
declarado como tal pelo Secretário-Geral das Rt::lações 
Exteriores: · 

Parágrafo único. Em tal caso, a parcela não gozada 
das férias poderá ser utilizada no período de 12 (doze) 
meses imediatamente subse_qüente. 

Art. 20. Os Ministros de Primeira Classe e de Se­
gunda Classe, depois de 4 (quatro) anos consecutivos de 
exercício no exterior, terão direito a 2 (dois) meses de 
férias extraordinárias que deverão ser gozadas no Brasil. 

Parágrafo único. A época de gozo dependerá da con­
veniência do serviço e de programação estabelecida pela 
Secretaria de Estado para o cumprimento de estágio de 
atualização dos Ministros de Primeira Classe e de Segun­
da ClasSe em férias extraordinárias. 

Art. 21. Sem prejuízo da retribuição e dos demais 
direitos e vantagens, poderá o funcionário do Serviço 
Exterior ausentar-se do posto em razão das condições 
peculiares de vida da sede no exterior, atendidos Os pra­
zos c requisitos est:.~belecidos em regulamento. 

Art. 22. O funcionário do Serviço Exterior _casado 
terá direito a licença, sem remuneração ou retribuição, 
qu:.~ndo o seu cônjuge, que não ocupar cargo de carreira 
ou categoria funcional do Serviço Exterior, for mandado 
servir, exofficio, em outro pontO do território nacional 
ou no exterior. 

Art. 23. O funcionário do Serviço Exte_rior casado, 
cujo cônjuge, também integrante do Serviço Exterior, for 
removido para o exterior ou nele encontrar-se em missão 
permanente, poderá entrar em licença extraordinária, 
sem remuneração ou retribuição, se assim o desejar ou 
desde que não satisfaça os requisitos, estipulados em re­
gulamento, para ser removido para o mesmo posto de 
seu cônjuge ou para outro posto na mesma sede em que 
este se encontre. 

Par{lgrafo único. Não poderá permanecer em licença 
extraordinária o funcionárló ctijo cônjuge, também inte­
grante do Serviço Exterior, removido do exterior, venha 
a apresentar-se na Secretaria de Estado. 

Art. 24. Contar-se-.á como de efetiv6 e_xi:rdciO· na 
carreira, ressalvado o disposto nos incisos I, II e III do 
art. 52 desta lei, o tempo em que houver o Diplomata 
permanecido como aluno no Curso de Preparação à car­
reira· de Diplomata. 

Art. 25. Ressalvados os casos expressamente pres­
critos em lei complementar, o funcionário do Serviço Ex­
terior será aposentado: 
I- compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade; 
11- voluntariamente, após 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço, se do sexo masculino, ou após 30 (trinta) anos de 
serviço, se do sexo feminino; e 

III- por invalidez. 
Art. 26. Os proventos do funcionário· do Serviço Ex­

terior que se aposente em serviço no exterior serão calcu-
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·lados com base na remuneração a que faria jus se estives­
se em exercício no Brasil. 

Art. 27. Ao funcionário do Serviço Exterior, subme­
tido aos princípios de hierarquia e disciplina, incumbe 
observar o conjunto de deveres, atribuições e responsabi­
lid:.Jdcs previsto nesta lei c em disposições regulamenta­
res, tanto no exercício de suas funções, quanto em sua 
conduta pessoal n.a vida privada. 

Art. 28. As questões relativas à conduta dos efetivos 
do corpo permanente do Serviço Exterior- Diplomatas 
e Oficiais de Chancelaria- serão, sem prejuízo das dis­
posições do Est:.Jtuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União, tratadas por uma corregedoria interna com com­
petência e composição definidas em decreto do Presiden­
te da República. 

Parágrafo único. O decreto incorporará as funções 
jâ antecipadas nesta lei. 

Art. 29. Além dos deveres previstos no Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União, cõnStitu-em deve.: 
res específicos do funcionário do Serviço Exterior: 

I -atender pronta e solicitamente ao público em ge-. 
ral, em especial quando no desempenho de funções de 
natureza consular e de assistência a brasileiros no exte­
rior, 

I I - respeitar as leis, os usos e os costumes dos países 
onde servir, observadas as práticas internacionais; 

III -manter comportamento correto e decoroso na 
vida pública e privada; 

IV - dar conhecimento à autoridade superior de 
qualquer fato relativo à vida pessoal, que possa afetar in­
teresse de serviço ou da repartição em que estiver servin~ 
do; e 

V - solicitar, previamente, anuência da autoridade 
comPI!tente, na formu regulamentar, para manifestar-se 
publicamente sobre matéria relacionada com a formu­
lação e execução da polítíca exterior do Brasil. 

Art. 30. São deveres do funcionário do Serviço Ex­
terior no exercício de função de chefia, no Brasil e no ex­
terior: 
1- defender os interesses legítimos de seus subordina­

do!:i, orientá-los no desempenho de suas tarefas, inculcar­
lhes espírito de iniciativa, disciplina e respeito ao patri-
mõnio público; · 

II -exigir de seus subordinados ordem, atendimento 
pronto e cortês ao público em geral e exação no cumpri­
mento de seus deveres, bem como, dentro de sua compe-. 
tência, responsabilizar e punir os que o mereçam, corou~ 
nicando as infrações à autoridade competente; e 

III"- dar conta à autoridade competente do procedi­
ihCiffO"j:IUblico dos subordinados, quando incompatrvel 
com a disciplina e a dignidade de seus cargos ou funções. 

Art. Jl. Além das proibições capituladas no Estatu­
to dos FunciOnários PUblicas Civis da União, ao funcio­
nário do Serviço Exterior é proibido: 
I- divulgar, sem anuência da autoridade competen­

te, informação relevante para a política exterior doBra­
sil, a que tenha tido acesso em razão de desempenho de 
cargo no Serviço Exterior; 

11 - aceitar comissão, emprego ou pensão de Gover~ 
no estrángeiro sem licença expressa do Presidente daRe­
pública· 

III_..: renuncir às imunidades de que goze em serviço 
no exterior sem expressa autorização da Secretaria de 
Estad_o das Relações Exteriores; 

IV- valer-se abusivamente de imunidades ou privilé­
gio--de que goze em país estrangeíro; e 

V- utilizar, para fim ilícito, meio de comunicação de 
qualquer natureza do Ministério das Relações Exterio­
res-. 

Art. 32. Além das penas disciplinares previstas no 
Estatuto d'os Funcíonários Públicos Civis da União, po­
derá ser aplicada a funcionário do Serviço Exterior a 
pena de censura, nos casos de reiterada negligência de 
seus devere$ ou de conduta incompatível com a dignida­
de das funções, se a infração não justificar punição mais 
grave. 

Parágrafo único. A Corregedoraia Interna é compe­
tente para a imposição da pena de censura. 

Art. 33. A Corregedoria Interna, em caso de dúvida 
razoável quanto à veracidade ou exatidão de informação 
ou denúncia sobre qualquer irregularidade no âmbito do 
Serviço Exterior, determinará a realização de sindicância 
prévia, de carãter sigiloso, com o objetivo de coligir da-
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dos para eventual instauração de processo adminístratí· 
vo. 

Art, 34. O processo administrativo tcrfl caráter sigi· 
leso e será instaurado pela Corregedoria Interna, que di­
signará, pra realizá-lo, comissão constituída por 3 (três) 
membros efetivos. 

§ [9 No caso de funcionário da Carreira de Diploma­
ta, a Comissão contará entre seus membros com, pelo 
menos, 2 (dois) Diplomatas de classe igual ou superior à 
do indiciado e, sempre que possível, de maior antigUida­
de do que este. 

§ 2~> Ao designar a comissão, a Corregedoria Interna 
indicará, dentre seus membros, o respectivo Prcsi~_ente, 
ao qual incumbirá a designação do SecretáriO. 

Art. 35. Durante o processo administrativo, a Corre.. 
gedoria Interna poderá determinar o afastamento do in­
diciado do exercício do cargo ou função, sem prejuízo de 
seus vencimentos e vantagens, ou a sua reassunção, a 
qualquer tempo. 

Art. 36, O furlcionáriO do Serviço Exterior deverá 
solicitar autorização do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores para casar com pessoa de nacionalidade es­
trangeira, 

§ I~> A critério do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, serão apresentados, com o pedido de autori­
zação, quaisquer documentos julgados necessários. 

§ 21' O disposto neste- artigo aplica-se ao aluno de 
curso do Instituto Rio Branco e será considerado, nos 
termos desta lei, como requisito prévio à nomeação. 

§ 3~> Dependerá, igualmente, de autorização do Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores, a inscrição de 
candidato casado com pessóa de nacionalidade estran­
geira em concurso para ingresso em carreira ou categoríã: 
funcional do Serviço Exterior. 

§ 4~> A transgressão do estabelecido no caput deste ar­
tigo e em seus §§ 2"' e 3"' acarretará, conforme o caso: 

1 -o cancelamento da inscrição do candidato; 
II- a denegação de matrícula em curso ministrado 

pelo Instituto Rio Branco; 
III- o desligamento do aluno de curso ministrado 

pelo Instituto Rio Branco; 
IV- a impossibilidade de nomeação para cargo do 

Serviço Exterior; e 
V - a demissão do funcionário, mediante processo 

administrativo. - ' 
Art. 37, O funciOnário do Serviço Exterior deverá 

solicitar autorização do Presidente da Rcpúbtica para 
casar com pe.<;soa empregada de governo estrangeiro ou 
que dele receba comissão ou pensão. 

§ J9 Poder-se-á exigir que sejam apresentados, com o 
pedido de autorização,_ quaisquer documentos julgados 
necessários. -

§ 2"' O disposto neste artigo aplica~se ao aluno de 
curso do Instituto Rio Branco e será considerado, nos 
termos desta lei, como requisito prévio à" nomeação. 

§ 31' Dependerá, igualmente, de autorização do Pre­
sidente da República a inscrição de candidato, casado 
com pessoa nas situações previstas no caput deste artigo, 
em concurso para ingresso em carreira ou categoria- fun­
cional do Servíço Exterior. 

§ 49 A transgressão do estabelecido no caput deste 
artigo e em seus§§ 29 e 3~> acarretará, conforme-o-caso, a 
aplicação do disposto no § 41' do artigo antúior. 

CAPITULO lil 
Da Carreira de Diplomata 

SEÇÃO f 
Do Ingresso 

Art. 38. O ingresso na carreira de Díplõmata Jir-se­
á em cargo da classe iniCial, mediante concurso público 
de provas, de âmbito naciOnal. organizado pelo Instituto 
Rio Branco, e após habilitação no Cursó de Preparação 
à Carreira de Diplomata -daquele Instituto. 

Parágrafo único -o Jnstítuto Rio Branco, por deter­
minação do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
poderá organizar coricUrsõ Público de provas para in­
gresso na classe inicial da carrcíra de Diplomata, dispen­
sada a habilitação no Curso de Preparação à Carreira de 
Diplomata. 

Art. 39. • Ao concurso público de provas, para adM 
missão no Curso de Preparação à Carreira de DiplomaM 
ta, somente poderão concorrer brasileiros natos, com 
mais de 20 (vinte) e menos de 32 (trinta e dois) anos de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

idade e que apresentem· certificado que comprove jã te­
rem terminado, no rpínimo, a terceira série ou sexto 
período de semestre ou carga horáría ou créditos ~quiva­
!entes de Curso de Graduação de nível superior reconhi::­
cido, 

Parâgrafo único. No concurso público de provas 
para ingresso na classe inicial da carreífa de Diplomata~ 
previsto no parúgrafo único do artigo anterior, somente 
poderão inscrever~se brasileiros natos, com mais de 21 
(vinte e um) e menos de 35 (trinta e cinco) an·os de idade 
e que apresentem certificado de conclusão de Curso de 
Graduação de nível superior reconhecido. 

SEÇÃO II 
Das Classes, dos Cargos e das Fun~ões 

Art. 40, A carreira de Diplomata do Serviço Exte­
rior, ?e nível superior, estruturada na forma desta_le_i, ê 
constJtuída pelas classes de Ministro de Primeira-Classe 
Ministro de Segunda Classe, Conselheiro, Primeiro~ 
Secretário. Segundo-Sçcretário e Terceiro~Secretãrio, em 

'Ordem hierárquica funcional decrescente. 
Purúgrafo único, O número de cargos, em cada clasM 

se; é o fixado no Anexo· I desta lei. 
Art. 41. Os Diplomatas em serviço nos postos no 

exterior e na Secreturia de Estado ocuparão privativa­
mente cargos em comissão ou funções de chefia, assesso~ 
ria e assistência correspondentes à respectiva classe. de 
acordo com o disposto nesta lei e em regulamento, 

Art. 42. Mediante aprovação prévia do Senado Fe­
deral, os Chefes de Missão Diplomática permanente se­
rão nomeados pelo Presidente da República com o título 
de Embaixador. 

Parágrafo único. Em Estados nos quais o Brasil não 
tenha representação diplomática efetiva, poderá ser cuM 
mulativamente acreditado Chefe de Missão Diplomática 
permanente residenle em outro Estado, mantepdo-se, 
nessa eventuaTidade, a sede primitiva. 

ArL 43. O Chefe de Missão DiplOmática permanen­
te é a mais alta autoridade brasileira no pafsjunto a cujo 
Governo está acreditado. 

Art. 44. Os Chefes de Missão Diplomática perma­
nente serão escolhidos dentre os Ministros de Primeira 
Classe ou, nos :ermos do art. 49 desta lei, dentre os MiM 
nistros de Segunda Classe. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, poderá ser de­
sígn~do para exercer a função de Chefe de Missão Diplo­
mátJca permanente brasileiro nato, não pertencente aos 
quadros do Ministério das Relações Exteriores, malar de 
35 (trinta e cinco) anos, de reconhecido mérito e Com re­
levantes serviços prestados ao país. 

SEÇÃO III 
Da Lotação e da Movimentação 

Art. 45. Os Ministros de Primeira Classe e de SeM 
gunda Classe, no exercício de chefia de posto, não per­
manecerão por período superior a 5 (cinco) anos em 
cada posto. 

Parágrafo único. A permanência dos- Ministros de Pri­
meira Classe e de Segunda Classe, em cada posto do gru­
po C, não será superior a 3 (três) anos, podendo ser pro r~ 
rogada no máximo até f2 (doze) meses, atendida a conM 
veniêncla da Administração e mediante a expressa 
anuência do interessado. 

Art. 46. Ressalvadas as hipóteses do artigo anterior, 
a permanência no exterior dos Ministros de Segunda 
Classe não será superior a j (_cinco} anos em cada posto e 
a 10 (dez) anos consecutivos no exterior. 

Art. 47, Os Conselheiros, Primeiros Secretários, Se­
gundos Secretários e Terceiros Secretários deverão-servir 
efetivamente durante 3 (três) anos em cada posto e 6 
(seis) anos consecutivos no exterior. 

§ JQ A pe_rmanência de Diplomata das classes_ men­
cionadas no caput deste artígo, nos postos do grupo C, 
não serã superior a 2 (dois) anos, podendo ser prorroga­
da no máximo até 12 (doze) meses, atendida a conve­
niência da Administração e mediante a expressa anuênM 
cia do interessado. 

§ 29 A 'permanência no exterior de Diplomata das 
clusses de Primeiro Secretário. Segundo Seçretárjo e Ter­
ceiro Secretário poderá, no interesse do Diplomata e 
atendida a conveniência do serviço, estenderMse a 8 (Ciito) 
anos, desde que nesse prazo tenha o funcionário servido 
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ou venha a servir cm posto do grupo B e em posto do 
grupo C. 

§ 3Y O Diplomata da classe de Conselheiro poderá 
servir, consecutivamente, em 3 (três) postos no exterior, 
desde que um deles esteja classificado no grupo C. 

S 4Q A primeira remoção para o exterior de DiploM 
mata da.s classes de Segundo Secretário e Terceiro Secre­
tário far-se-á para posto no qual estejam lotados pelo 
menos 2 (dois) Diplomatas de maior hierarquia funcioM 
nal. 

§ 5~> Será de, no mínimo, 2 (dois) ano~ o estágio ini­
cial na Secretaria de Estado dos Diplomatas da classe de 
Terceiro Secretário. 

Art. 48. Nas remoções entre postos no exterior de 
DiplOmatas das classes de Conselheiro, Primeiro Secre­
tário, Segundo Secretário e Terceiro Secretário, deverão 
ser obedecidos os seguintes critérios, observado Q_dispos­
to no art. 14 des_ta lei: 

1 - os que estiverem servindo em posto do grupo A 
somente poderão ser removidos para posto dos grupos B 
ou C; 

11 - os que estiverem servindo em posto do grupo B 
somente poderão ser removidos para posto dos grupos A 
ou B; e 

lll_- os que estiverem servindo em posto do grupo C 
somente poderão ser removidos para posto do grupo A. 

§ ]I' As remoções que não se ajustem aos critérios es­
tabelecidos nos incisos 11 e III deste artigo somente po­
derão ser efetivadas mediante solicitação, por escrito, do 
interessado, atendida a conveniência da Administração. 

§ 2\' Somente em casos excepcionais, justificados 
pelo interesse do serviço, serão, a critério do Ministro de 
Estado das Reluções Exteriores, efetuadas remoções 
para a Secretaria de Estado antes de cumpridos os pra­
zos a que se refere o artigo anterior. 

§ J9 O Diplomata das classes de Conselheiro, PriM 
meiro Secretário, Segundo Secretário e Terceiro- Secre­
tário, removido para a Secretaria de Estado nas conM 
dições do parágrafo anterior tendo servido apenas em 
postQ do grupo A, nào poderá, na remoção seguinte, ser 
designado para missão permanente em posto daquele 
mesmo grupo. 

SEÇÃO IV 
Do Comissionamento 

Art. 49. A titulo excepcional, poderá ser comissio­
nado como Chefe de Missão Diplomática permanente 
Ministro de Segunda Classe que preencha os requisitos a 
que se refere o inciso 1 do art. 52 e que conte 4 (quatro) 
anos de efetívo exercido na classe. __ 

§ I~' Só poderá haver comissionamento coino Chefe 
de Missão DiplorTtática permanente em posto do grupo 
c. 

§ 2~> O número de Ministros de Segunda Classe co­
missionados nos termos docaput deste artigo não poderá 
exceder o limite de 15% (quinze por cento) do total de 
Missões Diplomáticas de caráter permanente, excetuaM 
dus as cumulativas. 

Art. 50 Quando se verificar claro de lotação na 
função de Conselheiro em posto do grupo C, poderá, a 
titulo excepcional e de acordo com a conveniência da 
AdministraÇão~ ser comissionado Diplomata das dasses 
de Primeiro Secretário ou Segundo Secretário. 

§ Jl' ~a hipót~e do caput deste artigo, o Diplomata 
per:ebera o vencimento de seu cargo efetivo e índeni~ 
z_açao ~e repre~e~tação correspondente à função na qual 
t1ver sido comiSSJonado. 

§ )\' As_ condições para o comissionamento na 
·ru-nÇâo de Conselheiro, vedado em postos dos grupos A e 
B, serão definidas em regulamento, 

SEÇÃO V 
Da Promoção 

Art. 51. As promoções na carreira de _diplomata 
obedecerão aos critérios de merecimento e de antigUidaM 
de, aplicados da seguinte forma: 
1- promoção a Ministro de Primeira Classe e a MiM 

nistro de Segunda Classe, por merecimento; 
II- promoção a Conselheiro, na proporção de 4 

(quatro) por merecimento e 1 (uma) por antigUidade; 
III- promoção a Primeiro-Secretário, na proporção 

de3 (três) por merecimento e I (uma) por antigUidade; e . 
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IV- promoção a Segundo~Secrctário, por antigUída~ 
de. 

Art. 52. Poderão ser promovidos, por merecimento, 
os Diplomatas que satisfaçam aos seguintes -requisitos 
específicos: 
I- no caso de promoção a Ministro de Primeira 

Classe, contar o Ministro de Segunda Classe, -no míni­
mo: 

a) 20 (vinte) anos de efetivo exercício, COmpUtãdos a 
part.ir da posse em cargo da classe inicial da carreira, dos 
qua1s pelo menos 10 (dez) anos de serviços prestados no 
exterior; e 

b) 3 (três) anos de exercício, como titular, de funções 
de chefia na Secretaria de Estado ou em posto no exte­
rior, de acordo com o disposto em regulamento; 

II- no Ci!So de promoção a Ministro de Segunda 
Classe, haver o Conselheiro concluído o Curso de Altos 
Estudos e contar pelo menos IS (quínzc) ãnos de efetivo 
exercício, computados a partir da pqsse erh cargo de 
classe inicial da carreira, dos quais um mínimo de 7 (sete) 
anos e meio de serViços prestados no exterior; 
III- no caso de promoção a Conselheiro, contar o 

Primeiro-Secretário pelo menos 10 (dez} anos de efetivo 
exercício, computados u partir da posse em cargo de 
classe inicial da carreira, dos quais um mínimo de 5 (cin­
co) anos de serviços prestados no exterior; 

IV- no caso de promoção a Primeiro Secretário, ha­
ver o Segundo-Secretário concluído o Curso de Aper­
feiçoamento de Diplomatus e contar pelo menos 2 (dois) 
anos de serviços prestados no exterior. 

§ 19 Computam-se, para efeito de apuração de tem­
po de serviço prestado no exterior, os petfodos em que o 
Diplomata cumpriu: 

I - missões permanentes; e 
II- missões transitórias ininterruptas de duração 

igual ou superíor a t (um) ano, 
§ 29 Nas hipóte.<:es do parágrafo anterior, serão con­

tados cm dobro o período de serviços prestãdos .em pos­
to do grupo C. 

Art. 53. Somente poderá ser promoVido, nas classes 
de Ministro de Segunda Classe, Conselheiro, Primeiro­
Secretário e Segundo-Secretário, o Diplomata que con­
tar pelo menos 4 (quatro) anos de intersticio_de efetivo 
exercício na respectiva classe. 

SEÇÃO VI 
D~ Quadro Especial do Serviço Exterior 

Art. 54. O Ministro de Primeira ClriSse~O -MiniStrO 
de Segunda Classe e o Conselheiro serão t!ariS:fei-ldós, 
por ato do Presidente da República, para cargos-da mes­
ma natureza, classe e denominação integrantes do Qua­
dro Especial do Serviço Exterior, na forma estabelecida 
por esta lei. 

Parágrafo únicó. -os-cargos do Quadro Especial "do 
Serviço Exterior eonsiderar-se-ão automaticamente cria­
dos com a transferênCia- do Diplomata, em -Cada caso, e 
extinguir-se-ão, da mesma forma, quando vagarem. 

Art. 55~ Serão transferidos para--o Quadro Especial 
do Serviço Exterior: --
I- o Ministro de Primeira Classe, ao completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade; 
11- o Ministro de Segunda Classe, ao completar 60 

{sessenta) anos de idade; c 
III- o Conselheiro, ao completar 58 (cinqUenta e oi­

to) anos de idade. 
§ J9 O Diplomata em missão permanente no exte­

rior, transferido para o Quadro Especial do Serviço E/{­
terior, será removido para a Secretaria de Estado, não 
podendo sua partida do posto exceder o prazo de 60 (ses­
senta) dias, contados a partir da data de sua transferên· 
cia para o Quadro Especial do Serviço Exterior. 

§ 2<? O Diplomata transferido para o Quadro Êspe­
cial do Serviço Exterior não poderá ser designadO para 
missões permanentes ou transitórias no exterior. 

§ 39 O Ministro de Segunda Classe <jue tiVer exerci­
do, por no mínimo 2 (dois) anos, as funções de Chefe de 
Missão Diplomática permanente terá assegurada, no 
Quadro Especial do Serviço Exterior, ·a 'rem.·uneração 
correspondente a cargo de Ministro de Primeira Classe 
do mesmo Quadro. 

§ 49 O cargo de Ministro ~e Segunda Çlasse do Qua~ 
dro Especial do ServiÇo-Exterior tran-ifõtmar-se-ã em 
cargo de Minisúo de Pdmeira Classe áô:m.-êSmo Quadro, 
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na data cm que o respectivo ocupante satisfizer, antes de 
atingir a idade de aposentudoria compulsória, aos requi· 
!lHos do inciso I do art. 52 desta lei. 

§ 59 O cargo de Conselheiro do Quadro Especial 
do Serviço Exterior transformar-se-ii em cargo de Minis­
tro de Segunda Classe do mesmo Quadro, na data em 
que o respectivo ocupante satisfizer, antes de atingir a 
idade de aposentadoria compulsória, aos requisitos do 

-incfso II do art. 52 desta lei, 
§ 6" O cargo de Conselheiro do Quadro Especial do 

Serviço Exterior transformado, nos termos do parágrafo 
anterior, em cargo de Ministro de Segunda Classe do 
mesmo Quudro, não poderá vir a ser posteriormente 
tr<.lnsformado em cargo de Ministro de Primeira Classe. 

Art. 56. Aplica-se o disposto no art. 29 e seguintes 
da Lei n9 6.732, de 4 de dezembro de 1979, aos Diploma~ 
tas transferidos para o Quadro Especial do Serviço Exte­
rtot, 

Pãrágrafo único, O cálculo dlis import.ã"ncias a serem 
adicionadas ao vencimento far-se-á nos termos do caput 
e alínea b do art. 2Q da Lei n<:> 6. 732, de 4 de dezembro de 
1979, e incidirá sobre os atuais valores das funções de 
cOrfflânça cspecificidUs no Anexo I do Decreto-lei n9 
1.746, de 27 de dezembro de 1979. 

CAPITULO IV 
Do Oficial de Chancelaria 

Art. 57. A categoría funcional de Oficial de Chãnce­
laria, de nível superior, código NS , criada por esta lei, é 
constituída pelas classes Especiais, C, S e A, em ordem 
hierárquica funcional decrescente, cujas respectivas refe­
rências -de vencimentos estão estipuladas no Anexo II 
desta lei. 

Parágrafo único. Aplica-se à categoria funcional de 
que: trata este artigo o disposto no Decreto-lei n"' 2.249, 
de JS de fevereiro de 1985. 

Art. 5h. A primeira composição da categoria fun­
ci-onal de Oficial de Chancelaria será efetivada mediante 
o aproveitamento dos atuais cargos efetivos e empregos 
permanentes, com os ocupantes da categoria funcional 
de Oficial de Chancelaria, códigos SA-803 e LT-SA-803, 
que tenharri sido habilitados em processo seletivo especí­
fico. 

§ li' Os servidores atingidos pelo aproveitamento a 
que se refere este artigo serão posicionados nas novas 
classes de referéncia a que farão jus, de conformidade 
conr o respectivo tempo de Serviço PúbliCo. 

§ 2~' Se a quantidade de servidores aproveitiidos em 
cada_classe for superior à prevista na lotação da catego­
ria funcional de Oficial de Chancelaria estabelecida no 
Anexo III desta lei, seus cargos serão considerados como 
excedentt!S, e sua extinção ocorrerá automaticumente 
com a respectiva vacância. -- -

§ 3~' Os ocupantes de empregos que não desejarem 
ter o regime jurídico alterado poderão optar, no prazo de 
60 (sessenta) dias a pãftír-aa entrada em.Vigor desta lei, 
pela permanéncia na situação em que se encontram, caso 
em __ que não serão incluídos no Serviço Exterior. 

§ 49 Os optantes de que trata o parágrafo anterior 
serão mantidos na categoria funcional de Oficial de 
Chancelaria código L T -SA-803, ora considerada em ex­
tinção, sem prejuízo das progressões funcionais a que fi­
zerem jus, observada a legisl ução respectiva. 

Art. 59. O ingresso na categoria funcional de Oficial 
de Chancelaria far-se-á, ressalvado o disposto no artigo 
anterior, na classe inicial, mediante concurso público de 
provas realizado pelo Instituto Rio Branco. 

Art. 60. São requisitos para inscrição no concurso 
das provas para a categoria funcional de Oficial de 
Chancelaria: 

l-possuir certifica-do de conclusão de curso de nível 
superior de estabelecimento de ensino oficial ou reconhe­
cido; 

II- contar mais de 18 (dezoito) e menos de 51 (cin­
qUenta e um) anos de idade. 

Art. 61. As remoções de Oficial de Chancelaria para 
os postos no exterior far-se-ão de acordo com planos de 
movimentação preparados pelo órgão de pessoal do Mi­
nistério--das Relações Exteriores. 

Parágrafo único. Na remoção de Oficial de Chance­
laria, serão observadas, entre outras, as seguintes dispo-
sições. - -
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I- estágio inicial mínimo de 2 (dois) anos de efetivo 
exercício na Secreturia de Estado; 
II- cumprimento de prazos máximos de 4 (quatro) 

unos de permanência cm cada posto e de 8 (oito) anos 
consecutivos no exterior; e 
lfl- cumprimento de prazo mínimo de 4 (quatro) 

anos de efetívo exercício na Secretaria de Estado entre 
dum; missões permanentes no exterior. 

Art. 62. Na remoção de Oficial de Chancelaria entre 
postos no exterior, procedida sempre de acordo com a 
conveniência da Administração, será aplicado, no que 
couber, o disposto no art. 48 desta lei. 

ArL 63. Poderão ser promovidos, por merecimento, 
os Oficiais de Chancelaria que satisfizerem aos seguintes 
requisitos: 
I- à classe Especial, contar o funcionário 15 (quínze) 

an'?S de serviço federal, dos quais pelos menos 4 (quatro) 
em misslio permanente no exterior; e 

I I- à classe C, haver o funcionãrio concluído o Cur­
so de Atualização de Oficiais de Chancelaria a ser insti­
tuído pelo Instituto Rio Bmnco, em coordenação com o 
órgão de pessoal do Ministério das Relações Exteriores. 

Parágrafo único. Os Oficiais de Chancelaria atingi­
dos pelo aproveitamento a que se refere o art. 58 desta lei 
ficam dispensadoo do requisito previsto no inciso I deste 
artigo. 

Art. 64. As promoções de Oficiais de Chancelaria 
far-se-ào por merecimento e por antigUidade, em iguais 
propon~ões. 

CAPITULO V 
Dos Auxiliares Locais 

Art. 65. Além dos funcionários do Serviço Exterior, 
integram o pessoal dos postos no exterior Auxiliares Lo­
cais, admitidos na forma do art. 44 da Lei n9 3.917, de l4 
de julho de 1961. 

Art. 66. Auxiliar Local é o brasileiro ou o estrangei­
ro admitido pura prestar serviços ou desempenhar ativi­
dades de apoio que exijum familiaridade com as con­
dições de vidu, os usos e os costumes do país onde esteja 
sediado o posto. 

Parógrafo único, Os requisitos da admissão de Auxi­
liar Local ser~o especificados em regulmento, atendidas 
as seguintes exigências: 

l-possuir escolaridade compatível com as tarefas 
que lhe caibum; e . 
II- ter domínio do idioma local ou estrangeiro de 

uso _corrente no país, sendo que, no caso de admissão de 
Auxiliar Local estrungeiro, dar~se-á preferência a quem 
possuir melhores conhecimentos da língua portuguesa, 

Art. 67. O Auxiliar Local será regido pela legislação 
brasileir3 que lhe for aplicável, respeitadas as peculiari­
dades decorrentes da natureza especial do serviço e as 
condições do mercado local de trabalho, na forma esta­
belecida em regulumento próprio. 

TITULO H 
D~sposições Gerais e Transitórias 

Art. 68. Os atuais ocupante.<> de cargos ou empregos 
do Quadro e da Tabela Permanentes do Ministério das 
Relações Exteriores, não pertencentes à carreira ou cate­
goria funcional do Serviço Exterior, poderão, excepcio­
nalmente, ser designados para missões permanentes no 
exterior, de duração máxima de 4 (quatro) anos impror­
rogáveis, nas condições desta lei e de regulamento, uma 
vez que satisfaçarri aos seguintes requisitos: 
I- contarem pelo menos 5 (cinco) anos de efetivo 

exercício na Secretaria de Estado; 
II- terem sido aprovados em curso de treinamento 

para o serviço exterior; e 
111- contarem Pelo menos 4 (quatro) anos de efetivo 

exercício na Secretaria de Estado entre duas missões no 
exterior. 

§ 19 Não serão exíg'idos os requisitos dos incisos I e 
II do caput deste artigo, quando se tratar de servidor que 
jã tenha exercido missão permanente no exterior, 

§ 29 O servidor que se encontrar em missão perma­
nente no exterior somente poderá ser removido para a 
Secretaria de Estado. 

§ 39 O servidor somente poderã ser removido para 
posto no exterior em que haja claro de lotação. 

Art. 69. As -disposições desta lei aplicar-se-ão, no 
que couber, aos servidores do Quadro e da Tabela Per-
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manentes do Ministério das Relações Exteriores, não 
pertencentes a carreira ou a categoria funcional do Ser­
viço Exterior, quando se encontrarem em serviço no ex­
terior. 

Ar L 70. Os servidores aposentados, CUJOS cargos ou 
empregos tenham sido transformados ou dado origem 
aos cargos c empregos da categoria funcional de Oficial 
de Chancelaria, código SA-803 ou LT-SA-803, terão 
seus proventos revistos e as. vantagens ora concedidas 
aos servidores em ativiâa-de, inclusive ql!anto à transfor­
mação e denominação de cargos, com efeitos financeiros 
a partir da entrada em vigor desta lei. 

P:uãgrafo único. Estende-se o disposto neste artígo"3. 
pensionistas e funcionários da categoria funcional nele 
mencionada. 

Art. 71. Aplica-se aos alunos do Curso de Prepa­
ração à Carreira de OiP!oinu"fã, no que couber, o regime 
disciplinar previsto nesta lei e, subsidiariamente, no Es­
tatuto dos Funcionários Públicos Civis da União. 

Art, 72. Ficam convertidos em licença extraordi­
nária os afastamentos de Diplimatas, na forma do inciso 
VIII do art. 4"' da Lei n~' 5.887, de 31 de maio de 1973, e 
os afastamentos ou licenças de funcionários na compa­
nhia de cônjuge, também ocupante de cargo de Serviço 
Exterior, lotado em posto no exterior. --

Art. 73. A agregação de Diplomatas efetivada nos 
termos da Lei n~> 5.887, de 31 de maio de 1973, cessarã na 
data da entrada em vigor desta lei. 

Art. 74. Os Ministros de Primeira Classe e de Se: 
gunda Classe, da categoria funcional de Diplomata (car­
reira de Diplomata), código D-301, do Quadro Perma­
nente do MinistéríO- àas Relações Exteriores, que, na 
data da entrada em vigor desta lei, figurarem como agre­
gados ou sem número na lista de AntigUidade, na forma 
dos arts. 4~', 59 e 10 da Lei n'i' 5.887, de 31 de maio de 
1973, receberão número na respectiva classe, respeitada 
a ordem de antigüidade. 

§ l~> A atribuição de número far-se-á até o limite de 
cargos para as classes de Ministro de Primeira Classe e 
de Segunda Classe prevista no Anexo I desta lei. 

§ 2"' Nos casos do parágrafo anterior, receberá nú­
mero, prioritariamente e na dependência de existir vaga, 
o Diplomata que, na data da publicação desta lei, tenha 
cumprido o requisito pertinente do§ 19 do art. lO da Lei 
nl' 5.887, de 31 de maio de i"973. 

§ 31' Havendo mais de 1 (um) Diplomata na situação 
do§ 2'1 deste artigo, a atribuição de número far-se-á pela 
ordem de precedência em que cumpriram o requisito 
pertinente do§ 1>' do art. 10 da Lei n'i' 5.887, de 31 de 
maio de 1973, 

§ 41' Os Diplomatas que não receberem número em 
conseqUência da aplicação do disposto nos parágrafos 
anteriores figurarào sem número, como excedentes -da 
respectiva classe, até sua absorção na mesma. 

§ 51' A absorção de que trata o parágrafo anterior 
far-se-á com a utilização de vagas resultantes da transfe­
rência para o Quadro Especíal, efetuada cm 3 (três) su­
cessivos semestres de ano civil, na forma seguinte: 
I- na classe de Ministro de Primeira Classe. 4 (qua­

tro) vagas no primeiro semestre, 6 (seis) vagas no segun­
do semestre e as restantes nos demais semestres; 
II- na classe de MinistrO- de Segunda Classe, 6 (seis) 

vagas no primeiro semestre, 6 (seis) vaias no segundo se-
mestre e as restantes n.os demais semestres. ____ _ 

§ 6>' Na aplicação do disposto no parágrafo antúiOr 
considerar-se,.á como primeiro semestre aquele em _que 
esta lei entrar em vigor. · 

§ 7~' Na atribuição de número aos Diplomatas que se 
encontrarem na sítuação do§ 4>' desta lei, serão observa­
das as seguintes disposições: _ _ _ 
1- dar-se-ã prioridade aos Diplomatas que, na data 

da publicação desta lei, não estiverem agregados, respei­
tada a ordem de precedência resultante da aplicaçãQdo 
disposto no§ l9 do art. 10 da Lei n9 5.8&7, de 31 de maio 
de 1973; e 
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II- atendido o previsto no inciso anterior, será atri­
buído número aos Diplomatas que se encontrarem agre­
gados na data da publicação desta lei, de acordo com a 
ordem de antigUidade na classe. -

§ 81' A situação de excedente prevista no § 49 não 
constituirá impedimento à promoção de Ministro de Se­
gunda Classe, a qual, se efetivada, não abrirá vaga na­
quela classe. 

Art. 1'15. O.s Conselheiros, Primeiros Secretários, Se­
gundos Secretários. e Terceiros Secretári?s _que, na data 
da entrada em vigor desta lei, figurarem como agregados 
ou sem número na Lista AntigUidade, na forma dos arts. 
4~', 511 e 10 da Lei n9 5.887, de 31 de maio de 1973, recebe­
rão número na respectiva classe, respeitada a ordem de 
antigUidade. 

§ Jl' As vagas que remanescerem após a aplicação do 
disposto no caput deste artigo serão preenchidas, nas res­
pectivas classes, por promoçõ~ ~fetivadas ~m.4 (quatro) 
sucessivos semestres de ano CIVIl, da segumte forma. 
I- a Conselheiro, 7 (sete) promoções em cada um dos 

três primeiros semestres e, no quarto semestre, as corres­
pondentes às restantes vagas; 

11 - a Primeiro Secretãriõ, 5 (cincO) promoções no 
primeiro semestre, 6 (seis) promO-ções no segundo semes­
tre, 5 (cinco) promoções no terceiro semestre e, no quar­
to semestre, as correspondentes às restantes vagas; e 

III - a Segundo Secretário, uma promoção no pri­
meiro semestre e, no terceiro semestre, as corresponden­
tes às restantes vagas. 

§ 21' Na aplicação do disposto no parágrafo anterior, 
considerar-se-à como primeiro semestre aquele em que 
estôl lei entra em vigor. 

Art. 76. As remoções de Diplomatas que se tiverem 
de efctuar em conseqUência da aplicação do disposto nos 
arts. 45 e 46 far-se-ão dentro do prazo máximo de 2 
(dois) anos a_ contar da entrada em vigor desta lei. 

Parágrafo único. Decorridos os 2 (dois) anos a que 
se refere o caput deste artigo, as remoções de Diplomatas 
que se tiverem de efetuar em conseqUência da aplicação 
do disposto nos arts. 45 e 46 far-se-ão nos prazos neles 
previstos. 

Art. 77. O disposto no§ 39 do art. 48 desta tei não se 
arli_ca aos Diplomatas lotados na Secret_aria de Estado 
na data de publicação desta lei em sua próxima remoção 
para posto no exterior que venha a ser classificado no 
grupo A. 

Art. 78. O Ministro de Segunda Classe que, na data 
da publicação do ato do Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores que ç!assificar, pela primeira vez, os 
postos por grupos, estiver comissionado como Embaixa­
dor em postos dos grupos A ou B poderá permanecer 
nessa qualidade até o término" da missãO em- (j_ue se en­
contrar. 

Art. 79. O Jjmite a que se refere o§ 2~' do arL 49 so­
_me_nt~ vigorará decorridos 3 (três) anos da entrada em vi­
gor desta lei. 

Ar( 80. A exigência de colltagem de tempos mini­
mos de ser:viço no exterior, a que se referem os incisos 1, 
II, III, e JV doart. 52 e o inciso I do art 63~ bem como o 
requisito de função de chefia previsto na alínea b do inci­
so I do art. 52. não vigorarão, para a promoção, unica­
mente à- classe imediatamente superior, dos ocupantes, 
na data da en~rada em vigor desta le~ de cargos_ de Mi­
nistro de Segunda Classe, Conselheira. Primeiro Secre­
tário e Segundo Secretário da carreira, de Diplomata e de 
OfiCial de Chancelaria. 

Art. 81. Se_ o DíPlomataençontrai-se lotado em pos­
to do grupo C, na data da publicação do ato do Ministro 
de. Estado que pela primeira vez classificar os postos por 
grupos, computar-se-á a partir de sua chegada ao posto 
o tempo de serviço a que se refere o§ 21' do art. 52 desta 
IeL 

Art. 82. O interstício de tempo de classe previsto no 
art. 53 desta lei não se_ aplicará aos Diplomatas que, r~:a 
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data de sua publicação estejam incluídos no quadro de 
Acesso de sua classe. 

Art. 83. O disposto no inciso I do art. 55 desta lei 
não se aplicará enquanto houver Ministro de Primeira 
Classe com idade superior a 65 (sessenta e ciE_co) anos. _ 

·"31 I Parágrafo único. Se ocorrer a hipótese a que se 
refere o caput deste artigo, na primeira quinzena de ju­
nho e de dezembro de cada ano, serão transferidos para 
o Quadro Especial do Serviço Exterior os mais. idosos 
dentre os Ministros de Primeira Classe com mrus de 65 
(sessenta e cinco) anos de idade, à razão de 10 (dez) por 
semestre ou, caso não alcancem tal número, tantos_quan­
tos contarem mais de 65 (sessenta e cinco) anos de tdade. 

Art, 84. O dispOsto no inciso II do art. 56 desta lei 
não se aplicará enquanto houver Ministro de Segunda 
Classe com idade superior a 60 (sessenta) anos. 

Parágrafo único. Se ocorrer a hipótese a que se refe­
re 0 caput deste artigo, na prin:eira quinzena dejunh~ e 
de dezembro de cada ano, serão transtenaos para Qua.­
dro Especial do Serviço Exterior os mais idosos dentre os 
Ministros de Segunda Classe com mais de 60 (sessenta) 
anos de idade, à razão de 8 (oi~o) por semestre ou, caso 
não alcancem tal número, tantoS quantos contarem mais 
de 60 (sessenta) anos de idade. 

Art. 85. O disposto no inciso lii do art. 55 desta lei 
não se aplicarã enquanto houver Conselheiro com idade 
superior a 58 (cinqüenta e oito) anos. 

Parágrafo único. Se ocorrer a hipôtese a que _se rêfe­
re o caput de.'> te artigo, na primeira quinzena de JUnho e 
de dezembro de cada ano, serão transferidos para o Qua­
dro Especial do Serviço Exterior os mais idosos dentre os 
Conselheiros com maís de 58 (cinqtienta e oito) anos de 
idade, à razão de 6 (seis) semestre, ou, caso não alcancem 
tal número, tantos quantos contarem mais de 58 (cin­
qUenta c oito) anos de idade. 

Art. 86. O disposto nos arts. 83 a 85 soni.ente se apli­
cará no prazo máximo de 2 (dois) anos a contar da data 
de entrada em vigor desta lei. 

Parágrafo único. Fíndo o prazo a que se refere o ta• 
put deste artigo, serão transferidos para o Quadro Espe­
cial do Serviço Exterior os Diplomatas de idades iguais 
ou superiores ãs previstas nos incisos I, II e III do art. 55 
destà leL 

Art. ~I. Nos casos dos parágrafos únicos dos arts. 
83, 84 e- 85, havendo coincidência de idade entre Diplo­
matas da mesma classe, será transferido para o Quadro 
Especial do Serviço Exterior, em primeiro lugar, o que 
contar maior tempo de classe. 

ArL88. f-Icam transpostos para o Quadro Especial 
do Serviço Exterior, obede.cida a ordem da antigUidade 
na carreira, os atuais Ministros de Primeira Classe e de 
Segunda Classe integrantes do Quadro Especial instituí­
do pela Lei n~ 6.859.,. de 24 de novembro de 1980. 

A.rt. M"Y. ~empre que a imposição de limite numéricO­
por aplicação de qualquer dispositivo desta lei produzir 
resultado fracionário, serã feita aproximação para o nó­
mero inteiro imediatamente superior. 

ArL-9Q. Fica assegurado ao funcionário do Serviço 
Exteríor o direito de requerer ou representar. 

Parágrafo único. Os procedimentos, na Secretaria de 
Estad? c nQ exterior, referentes ao direito de pl:tição, in­
clusive recursos relativos a decisões proferidas em ma­
téria disciplinar, serão objeto de regulamentação. 

Art, 9 J. O disposto, no a.rt. 58 será executado no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias a con:ar da entrada 
em vigor desta lei. 

Ai't. 9"2 Esta lei entra cm vigor 30 (trinfa) dias após 
a data de sua pubficaçào. 

Art. 93. Revogam-se as disposições em contrário, 
e:;pecialmente as Leis n~'s 3..917, de 14 de julho de 1981, 
Lei It' 5-1~87, de 31 de maio de 1973, e n>' 6.859-, de 24 de 
novembro de 1980. 
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ANEXO I 

MINISTÍRIO OAS RHA\ÕES EXTERIORES 

SERVIÇO EXTERIOR 

QUADRO PERMANENTE 

~n i c:: o do art. 40 d~ lei nO , de 

OENOM I NAÇÃO 

Ministro de 
Primeira 
C I as~e 

Ministro de 
Segunda 
C I ass~ 

Conselheiro 

Prime i r o 
Secretário 

Segundo 
Secf"et.ir i o . 
Terceiro 
SccretÁr i o 

SITUAÇAO ANTERIOR 
(N9 OE C_ARG9_S_} 

CRIADOS PELA OCUPADOS 01 
lEi N2 6.526,. DECORR[NC I A DA 
OE 20/04/78 L E I n' 5.887. 

0[ 31/05/73 

88 !08 

!!6 139 

134 143 

144 152 

164 176 

190 !Si 

ANEXO 11 

MINISTÉRIO OAS RELAÇÕES EXHR I ORES 

SERVIÇO EXHR I OR 

QUADRO PERMANEN.Tf 

(A.rt. 57 da lei ,,2 de de 

GRUPO 

Outras ativi 
dadu ·de N T 
vcl Super. i o; 
NS-900 

CAltc>ORIA FUNCIONAl CÓDIGO 

O fie i a I de Chancefaria NS -

ANEXO li I 

MINIST(RIO DAS RUA.ÇÕES [XTERIORE.S 

S(RYIÇO DTfRIOR 

OUADRO PERMA~[NlE 

(S 29 do arL 58 da lei nP , de d• 

GRUPO I CAHCOR IA FUNCIONAl CLASSE_ 

Outras Atividad~s de Niv~ I SupC!'rior- Especial 
NS - .900 c 

O fie ia. I d< Cliance I ar i a B 

A 

de de 198 ) 

SITUAÇÃO 
NOVA 

(N9 DE CAl'\1• 

98 

128 

170 

174 

180 

200 

de 198 ) 

RHERENC I A OE 
VENCIMENTO 
POR CLASSE 

Classe Especial 
NS - 22 a 2-5 

Classe c 
N.S - 17 • 21 

Classe B 
NS - 12 • 16 

Classe A 
NS - 5 • 11 

de 198 ) 

OUANT I DAOE 

78 

156 

2j4 

312 

TOTAL. .......... , •• , .780 
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MENSAGEM N• I 13 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­

cional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição Federal, te­

nho a honra de submeter à elevada deliberação de Vos­
sas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
dos Senhores Ministro de Estado das Relações Exterio­
res e Ministro Extra_ordinârio para Assuntos de Admi­
nistração, o anexo projeto de lei que "dispõe sobre o Ser­
viço Exterior brasileiro e dá outras providências". 

Brasília, 22 de abril de 1986. - José Sarney. 
Aviso n~ 150-SUPAR. 

Em 22 de abril de 1986. 
Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a Men­

sagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, acompanhada de Exposição de Motivos dos Senho­
res Ministros de Estado das Relações Exteriores e Ex­
truordinário para Assuntos de Administração, relativa a 
projeto de lei que "dispõe sobre o Serviço Exterior e dá 
outras providências". 

- Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce-
lência protestos de elevada estima e consideração. -
Marco Maciel, Ministro-Chefe do Gabinete Civil. 

GjSGf73fPIN LOO 
A Sua Excelência o Senhor 
Doutor José Sarney, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Em 17 de abril de 1986. 

Temos a honra de submeter à alta cons1deração de 
Vossa Excelência o anexo projeto de lei que dispõe sobre 
o Serviço Exterior Brasileiro e dá outras providências 
normativas aplicáveis ao pessoal do Ministério das Re­
lações Exteriores. 

Histórico 
2. A mais ampla legislação concebida de forma orgâ­

nica para as carreiras do Serviço Exterior Brasileiro foi 
consubstanciada na Lei n9 3.917 J61 e seus regulamentos, 
completados na gestão Santiago Dantas, quando o uni­
verso de países com os quais o Brasil mantinha relações 
diplomáticas era ainda reduzido: A título ílustratívo, 
constata-se que o número de paíse.q-membros da Organi­
zação das Nações Unidas ampliou-se de cento e cinco 
para cento e cinqUenta e nove desde 1961. Além disso, a 
participação brasileira no ternário de assuntos ii1terna­
cionais aprofundou-se e diversificou-se consideravel­
mente, não só nos organismos multilaterais de caráter 
universal ou regional, com suas diversas comissões, mas 
t.lmbém nas relações bilaterais, área em que a nossa 
atuaçào diplomática se expandiu a olhos vistos. Basta 
comparar as estatísticas de nosso intercâmbio com ores­
to do mundo entre os dois marcos do perfodo em apreço: 
em 1961, o comércio exterior do Brasil não passava do 
módico valor de três bilhões e setecentos milhões de 
dólares; em dezembro de I 985, chega perto de trinta e 
cinco bilhões, quase dez vezes mais. 

3. Ao longo de um quarto de século, poucas alte­
rações se prqmoveram nos quadros do Ministério das 
Relações Exteriores. A- legislação se preocupou mais 
com ajustes quantitativos de quadro do pessoal, com- su­
cessivos mecanismos de agregação e outros institutos, 
como os que regularam as condições de passagem para a 
inattvi'dadt::; foram modificações introduzidas de forma 
prtrcelada e que, por isso mesmo, acabaram por desfigu­
rar, sob diferentes aspectos, as regras que disciplinavam 
o corpo de pessoal, em particular o da Carreira de Diplo· 
mata. A legislação, ademais, tornou-se um emaranhado 
de regras de difícil aplicação para a administração e fre­
qüentementc inacessíveis para o funcionário interessado 
em conhecer, com meridiana clareza, seus direitos, van· 
tagens e obrigações profissionais. 

Escopo e metodologia do projeto 

4. E precisamente para restabelecer o arcabouço de 
normas juridicas que davam o sentido orgânico aos qua· 
dres funcionais mais específicos do Itamaraty que foi 
elaborado o presente projeto de Lei, o qual, além de re­
novar o Serviço Exterior com institutoS e regras do pas­
sado que fizeram universalmente notória a reputação 
profissional de nossa diplomacia, incorpora o que há de 
mais moderno em matéria de legislação comparada com 
outros países. 
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5. Cumpre-nos·s:alientar, de resto, que o projeto não 
visa a reformular a estrutura salarial dos funcionários di­
plomáticos, muito embora os seus níveis de remunúã.ção 
devam ser mais justos, a exemplo do que ocorre com ou­
tras carreiras especiais do Serviço Público. Cremos que, 
na conjuntura atual de contenção orçamentária, o Ita­
maraty não pode deixar de engajar-se, com o inelhor de 
seu espirita público, nos esforços do Governo de comba­
te à inf1ação. 

6. O projeto e!<Jborado, por Grupo de Estudos consti­
tuído no ano passado, contou, em caráter informal, com 
a assistência técnica dos Ministéiios competentes e cOm 
a contribuição dos próprioS diplomatas, que, consulta­
dos a respeito, ofereceram número expressivo de suges­
tões e comentários baseados em sua experiência pe.<;soal e 
profissional, inclusive em outros países. Ao todo foram 
trezentos e seis funcionários diplomáticos- a ap-rese-nta­
rem mais de dez mil idéias, as quais, metodicamente ta­
buladas, compuseram o perfil do que à instituição parece 
adequado em matéria de regime de pessoal, em conso­
nância com o novo espírito de participação que a Nova 
República vem procurando incentivar. Assim, longe de 
representar o result:Jdo do trabalho de um grupo restri­
to, o projeto corresponde a aspirações concensuais do 
Itam:lfaty, livre, por conseguinte, de motivações casuístí­
cas. 

7. A presente proposta abrange o mínimo ess_encial 
para a modernização do aparcclho funcional do MiniS­
tério: contém apenas as disposições estatutárias relativas 
ao pessoal específico do Serviço Exterior- e à normali­
zação dos quaçlros da Carreira de Diplomata, os quais, 
como acima se expõe, estão a exigir conjunto de regras 
harmónicas e duradouras. 

8. Nessa ordem de raciocínio, ficam para posterior 
exame a criação da nova Carreira de Oficial de Servíço 
Exterior, e, pelas razões mais acima indicadas, a atuali­
zação salarial do pe.<;soa.l. Quanto às diretrizes de organi­
zação, permita-nos Vossa Excelencia lembrar que, já em 
setembro do ano passado, o Decreto n~> 658 promoveu 
reajustes na estrutura do Ministério, que ora estuda a 
aplicação de novo regimento, condizente com a conve~ 
niência de racionalizar a distribuição de_unidade.s adrlli~ 
nistratívas, em proveito da economia orçamentária. 

Serviço Exterior bmsileiro: disposições estatutárias ge~ 
r ais. 

Serviço Exterior brasileiro: disposições estatutárias ge­
rais 

9. Feitas essas observações preliminares, passamos a 
expor os aspectos principais do projeto de lei. As linhas 
mestras da proposta pretendem dar moldura consistente 
ao Serviça Exterior brasileiro, conceito introduzido na 
Lei n~> 3.917/61 (art. 38, § 2~>) e explicitado no Decreto-lei 
n~' 69/66 (art. 2~', c_o_mo conjunto de carreiras especificas 
do Ministério das Relações Exteriores, às quais se apli­
cam regras próprias e, subsidiariamente, as do Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da União. 

lO. Em primeiro lugar, as disposições relativas ao re­
gime jurídico do funcionários do Serviço Exterior foram 
formuladas de modo a acolher particularidades inerentes 
ao campo de atuaçào do ltamarati, cujos quadros princi­
pais, por força da inevitável rotação que devem obser­
var, mudam constantemente de meio. ImprescindíVel se 
torna, assim, garantir amparo legal apropriado ao cum­
primento de ofício que se desdobra em espaços jurídicos· 
muito diversos. 

ll. Em síntese, entre cáusulas de várias naturez:a, sa-
lientaríamos: --

(a) prazos máximos de permanência em cada posto e 
no exterior, segundo as diversas class_es; 

(b) sistema de zoneamcnto de postos no exterior; com 
rodízio obrigatório, de modo a assegurar aos funcio­
nários dimplomáticos plena igualdade de oportunidade 
de servir em países de diferentes níveis de desenvolvi­
mento; 

(c) rigorosa disciplina dos afastamentos do posto, seja 
pela conveniência de atualizar o Chefe de Missão na vida 
do País, seja pela necessidade de reciclar os funcionários 
que trabalham em postos menos favorecidos, no propó­
sito de tomar a vinda periódica ao Brasil mais um instru­
mento de lprimoramcnto profissional, além dos já con­
sagrados pelu tradição, como o Instituto-Rio Branco, o 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas e o Curso de 
Altos Estudos; 
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(d) deveres e obrigações inerentes ao exercício de 
funções no exterior, bem como a instituição do Conselho 
de Serviço Exterior, com a incumbencia de apreciar ca­
sos e emitir instruções normativas com vistas ao a primo~ 
ramento da conduta do pessoal. 

Regime de promoções 

12. Em segundo lugar, as regras relativas à promoção, 
da maior importância para a motivação profissional do 
Diplomata, foram inspiradas nos melhores princípios de 
eqUidade, privilegiando a igualdade de oportunidade e o 
merecimento aferido por fatores objetivos. Para a pro­
moção por merecimento, por exemplo, foram estabeleci­
dos os requisitos abaixo arrolados, quase todos resgata­
dos de antigas tradições da Casa: 

(a) prazos mínimos de tempo de serviço no exterior 
segundo as classes; 

(b) tempo mínimo de três anos em funções de chefia 
na Secretaria de Estado para a promoção a Ministro de 
Primeira Classe; 
... (c) interstício aumentado para quatro anos entre uma 
e outra classe da Carreira; 

(d) contagem em dobro do período de serviço em pos­
tos de nível de vida menos favorecido. 

I 3. A instituição de arcabouço de regras estáveis, con­
sagrudus na Lei, certamente dará ao funcionário diplo­
mático, para o qual a ascensão hierárquica constitui o re­
conhecido prêmio de seu trabalho, o sentimento de segu­
rança e a possibilidade de melhor previsão sobre o seu 
futuro profissional, motiVando-o, assim, a aplicar, com 
invariável denodo, seus melhores talentos e energias ao 
serviço do País. 

Regularização dos quadros 

14. E precisamente nesse contexto de justiça funcio­
nal que se inserem as disposições sobre a fixação de efeti­
vos e sobre o Quadro Especial. Com efeito, as sucessivas 
leis de agregação, fruto de conveniências administrativas 
conjunturais, acabaram por colocar à margem do Qua­
dro Permanente do Ministério das Relações grande nú­
mero de Diplomatas. Hoje, por exemplo, 78 funcio­
nãrios diplomáticos, entre os quais 20 Ministros de Pri­
meira Classe, não ocupam vaga no Quadro- situação, 
sem dúvida, apoiada na lei, mas certamente indesejável 
do ponto de vista dos princípios mais sadios do Direito 
Administrativo. 

15. O que se propõe fazer no projeto consiste em 
reabsorver os excedentes através de dois instrumentos: 
dar nova configuração ao Quadro Permanente, com me­
lhor distribuição de cafgos nas diversas classes, tendo em 
vista as funções a preencher na estrutura do Itamarati, 
no Brasil e no exterior; e estabelecer, para a transferência 
para o Qu<:~dro Especial, criado pela Lei n~> 6.859/80, o 
critério da idade, o que permitiria aliviar o congestiona­
mento nos fluxos d,. ascensão funcional, engendrado 
pela Lei Complementar n~' 34/78, que, ao fixar limites de 
aposentadoria mais elevados do que os tradicionais, aca­
bou por reduzir a cadência de abertura de vagas anuais 
no topo da Carreira. 

16. Para ilustrar o presente imobilismo nas pro­
moções, vale mencionar que, no período de um ano, ape­
nas seis, entre os 142 Conselheiros, são promovidos a 
Ministro de Segunda Classe (taxa de promoção de 4,2%); 
analogamente, só quatro entr os 139 Ministros de Segun­
da Classe s~o promovidos a Ministro de Primeira Classe 
(taxa de promoção de 2,9%). Trata-se de indice irrisório 
de renovação de quadros, em contraste com o precoce 
envelhecimento que já se observa principahilente nos 
níveis médios da carreira. 

Reposicionamento dos Oficiais de Chancelaria 

17. No que di.Z respeito aos Oficiais de Chancelaria, 
parece importante resgatar a sua posição original de cor­
po administrativo específico do Serviço Exterior. A cate­
goria havia sido criada por força da Lei 3.917/61, como 
carreira própria do Ministério das Relações Exteriores. 
Trata-se de grupo de funcionários de alto valor, que tem 
dado contribuição em diversas áreas de trabalho, vitais 
para o apoio à açào diplomática e que exigem o conheci­
mento de disciplinas de nível superior: a bibliotecono­
mía, a arquivologia, letras e tradução. Apesar da expe­
riência formada no seu ofício, no entanto, ao aplicar-se o 
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Plano de Classificação de Cargos, em 1974, esse serv:idor 
passou para o grupo Serviços Auxiliares, de nível médio, 
incompatível com o desempenho de suas funções no Ser­
viço Exterior. 

18, A fim de atender à justa aspiração da categoria e 
reparar o seu enquadramento inadequado, o projeto 
contempla a sua transposição para o nível superior, me­
diante habilitação por processo seletivo específico. Os 
dispositivos sobre o assunto, se não acarretam qualquer 
õnus para o orçamento do Ministério, podCrá, quando 
muito, ocasionar despesas módicas, pois a tranposição 
será efetuada para as referências mais próximas, tornan­
do marginal a modificação nos vencimentos; a remune­
ração resultante será compensada pela transformação do 
regime de todos os Oficiais de Chancelaria em funcio­
nários estatutários; a medida é, de resto, benéfica para -o 
ltamarati, er:n cujo serviço, sobretudo quando exercido 
no exterior, o regime da CLT não se acomoda com a jus­
teza desejada. Além disso, pretende--se reduzir substan­
cialmente o atual fixo de lotação dos Of1ciais de Chance­
laria, suprimindo-se quatrocentos e vinte cargos, com a 
conseqUente economia de recursos a curto e médio pra­
zos. 

Conclusões 

19. Em conclusão, Senhor Presidente, o Projeto de 
Lei que submetemos à elevada consideração da Vossa 
Excelência, procura, dentro dos limites atuais, o ideal 
que muito apreciaríamos alcançar em benefício do Ser­
viço Exterior brasileiro. Estamos seguros, realinha, em 
lermos mais eficientes, em condições jurídicas mais ade­
quadas e em bases realistas, quadros de funcionários da 
maior importância: são eles que cuidam, no dia a dia, de 
YariadC?:S aspectos que assumem altos interesses do Esta­
do no âmbito internacional. A Carreira de Diplomata, 
em particular, retoma a moldura de regras sólidas, que 
contribuíram para lhe grangear reputação universal, já 
agora com a incorporação de institutos _modernos e con­
cebidos em consonância com os desafios profissionais 
gerados pela crescente e necessária presença do Brasil na 
comunidade das nações. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência, Senhor Presidente, os protestos do nosso 
mais profundo respeito. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 5.887 - DE 3 I DE MAIO DE I973 

Altera disposicões referentes ao regime jurídico do 
Diplomata, e dá outras providências. 

Da Agregação do Diplomata 

Art. 4» O Diplomata temporiamente afastado do 
exercicio de seu_cargo será agregado nos seguintes casos: 

i - licença para trato de interesses particulares por 
prazo superior a seis meses; 

II -licença especial por prazo superior a seis meses; 
III- licença por motivo de doença por prazo superior 

a seis meses, salvo em caso de acidente em serviço ou 
d_oença contraída em decorrência de condições peculia­
res ao exercício da profissão; 

IV - licença por motivo de doença em pessoa da 
família por prazo superior a seis meses; 

V - desempenho de cargo, função ou encargo em ou­
tros órgãos da Administração direta ou indireta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Municípios; 

VI - exerdcio em organismo internacional de cargo 
ou comissão que impeça o efettvo desempenho da função 
de Diplomata; 

VII- desempenho de mandato eletivo; 
VIII - afastamento do exercício do cargo para acom­

panhar o cônjuge, funcionário da Carreira de Diploma­
ta, removido para posto no exterior ou que já se encontre 
servindo no eXterior. 

ParágrafÓ ti nico. Excetuam-se do disposiÕ-no item V 
deste artigo os casos·de afastamento para o desempenho 
de o::argo, função ou encargo nos Gabinetes Militar e Ci~ 
víl da PreSídéiicia da República, nos órgãosdeassessora­
mento direto do Presidente da República previstos no ar­
tigo 32, itens J, II e III, do Decreto-lei número 200, de 25 
de fevereiro de 1967, para o exercício das funções de As-
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sistente do Comando e do Corpo Permanente da Escola 
Superior de Guerra, bem como de Chefe da Secretaria de 
Coopemção Econômica e Técnica Internacional (SU~ 
BIN) do Ministério do Planejamento e Coordenação Ge­
ral. 

Art, 81' Não poderá haver progressão funcional do 
Diplomata agregado, exceto nos casos dos itens II e III, 
do artigo 4~> 

Art. !0. Cassado o motivo da agregação, o Diplo­
mata, mediante ato do Ministro de Estado, reassumirá o 
exercícío do cargo, passando a ocupar, na respectiva 
Classe, o lugar que lhe competir por ordem de antigUida­
de. 

§ I'-' Se, ao terminar a agreg-aÇão, eStiveram preen­
chidos todos os cargos da Classe a que pertence, o Diplo­
mata, até _que ocorra a prirrieíra vaga, figurará como 
agregado à própria Classe, no lugar que lhe corresponda. 

§ 2<:> Ao cessar a agregação, caso o Diplomata não se 
encontre, por motivo justificado, no local onde deverá 
exercer suas ati v idades, ser~lhe~á assegurado, para efeito 
de apresentação, o prazo de trinta dias. 

§ J<:> Nos casos_ dos itens I, V e VI, do artigo 4<:>, o Di~ 
plomata só poderá ser novamente agregado, por qual­
quer desses motivos decorridos dois anos a contar do tér­
mino da agregação anterior. 

Art. 13. O Diplomata que, a partir da vigência desta 
lei, for agregado, nos termos dCJ item I do art. 4~', só po­
derã ser designado para fUnção fora do País ou exercer 
chefia na Secretaria de Estado das Relações Exteriores 
após decorrido prazo equivalente ao período em que per­
maneceu agregado. 

§ ]9 Somente após transcorrido o mesmo prazo po­
derá o Diplomata concorrer à inclusão no Quadro de 
Acesso. 

§ 2<:>1 bo prazo a que se refere este artígo -será contado 
a partir da data do término da agregação. 

DECRETO-LEI N• 1.746, 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 1979 

Altera a I..ei n"' 6.732, de 4 de dezembro de 1979, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, ítem- III da Constituição, decreta: 

Art. [9 O artigo 39 da Lei n~' 6.732, de 4 de dezembro 
de 1979, passa a vigorar com a seg-uinte redação: 

"Art. 3<:> A contagem do período de exercício a 
que se refere o artigo 2<:> desta lei terá início a partir 
do primeiro provimento em cargo em comissão ou 
função de confiança, integrantes dos Grupos Di~ 
reç1ío e Asscssoramento Superiores e Direção e As­
sistência Intermediárias, instituídos na conformida­
de da Lei n"' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, ou 
em cargo de natrueza especial previsto em lei." 

Art. 29 Na aplicação do disposto na Lei n"' 6.732, de 
4 de dezembro de 1979, será cOnsiderada a Represen­
tação Mensa1 instituída pelo Decreto-lei rt' 1.445, de 13 
de fevereiro de 1976, desde que o servidor tenha exercido 
o cargo com essa vantagem durante pelo menos 2 (dois) 
anos. 

Art. J9 0-_disposto no artigo 180 da Lei n"' 1.711, de 
28 de outubro de 1952, com a redação dada pela Lei n9 
6.732, de 4 de dezembro de 1979, aplica-se aos funcio­
nários- desigilitdos para o exercício, no exterior, das 
funções diplomáticas de caráter permenente de Chefe de 
Missão Diplomática ou âe Repartição consular de car­
reira e de Ministro:conselheiro em Embaixada ou Mis­
são Permanente junto a organismo internacional. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto nesse arti­
go, ficam frxados os valores constantes do Anexo I deste 
decreto-lei: 

Art. 4"' O item XX do Anexo II do Decreto-lei n~' 
1.341 de 22 de agosto de 1974, introduzido pelo artigo 89 
do Decreto-lei n"' 1.604, de 22 de janeiro de 1978, passa a 
vigorar com a redação do Anexo li deste Decreto-lei. 

Art. 59 A despesa decorrente da aplicação deste 
decreto-lei correrá à conta âas dotações consígriadas no 
Orçamento da UniãO. 
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Arl. 6"' Este decreto-lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, em 27 de dezembro de 1979; 158<:> da Indepen­
dêricia e 9]\> da RepUblica. 

DECRETO-LEI N• 1.746, 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 1979 

Altera_a Lei n' 6.732, de 4 de dezembro de 1979, e 
dá outras providências. 
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Art. 3<:> O disposto no artigo 180 da Le1 n' 1.711, de 
28 de outubro de 1952, _com a redação dada pela Lei n' 
6.732, de 4 de dezembro de 1979, aplica-se aos funcio­
nários designados para o exercício rio exterior, das 
funções diplomáticas de carâter permanente de Chefe de 
Missão Diplomática ou de Repartição consular de car­
reira e de Ministro-Conselheiro em Embaixada ou Mis­
sito Permanente junto a organismo internacional. 

:=;:::::~,:~=· ",'!!:::::: ......... .. ....... 
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LEI N• 6.732, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1979 

Altera a redacão do artigo 180 da Lei n"'l.711, de 
28 de outubro de 1952, e dá outras providên-cias. 

O rresidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1" O artigo 180 da Lei n' !.711, de 28 de ou­

tubro de 1952, alterado pela Lei n<:> 6.481, de 5 de de· 
zembro de I 977, passa a vigorar Com a seguinle redação: 

.. Art. 180. O funcionário que contar tempo de 
serviço igual ou superior ao fixado para aposenta­
doria voluntária passará à inatividade: 

I - com o vencimento do cargo em comissão, da 
função de confiança ou da função gratificada que 
estiver exercendo, sem interrupção, nos 5 (cinco) 
anos anteriores; 

II- com idênticw. vantagens, desde que o 
exetcfcio de cargos ou funções de confiança tenha 
compreendido um período de 10 (dez) anos, conse­
cutivos ou não. 

§ I<:> O valor do vencimento de cargo de nature­
za especial previsto em lei ou da Função de Assesso­
ramento Superior (FAS) será considerado, para os 
efeitos deste artigo, quando exercido por funcio· 
nário. 

§ 2"' No caso do item II deste artigo, quando 
mais de um cargo ou função tenha sido exercido, se· 
rão atribuídas as vantagens do de maior valor, des­
de que lhe corresponda um exercício mínimo de 2 
(dois) anos; fora dessa hipótese, atribuir-se-ão as 
vantagens do cargo ou função de valor imediata­
mente inferior, dentre os exercidos. 

§ 3" A aplicação do regime estabelecido neste 
artigo exclui as vantagens instituídas no art. 184, 
salvo o direito de opção." 

Art. 2' O funcionário que contar 6 (seis) anos com· 
pletos, consecutivos ou não, de ex"ércfcío ein cargos ou 
funções enumerados nesta lei, fará jus a ter adicionada 
ao vencimento do respectivo cargo efetivo, como vanta­
gem pessoal, a importância equivalente à fração de l/5 
(um quinto): 

a) da gratificação de função do Grupo Direção e As­
sistência Intermediárias; 

b) da diferença entre o vencimento do cargo ou 
função de confiança do Grupo DireÇão e ASsessoramen­
to Superiores ou do cargo de natureza especial previsto 
em lei, ou da Função de Assessoramento Superior 
(FAS), e o do cargo efetivo. 

§ !<:> O acréscimo a que se refere este artigo, ocorrerá 
a partir do 6<:> ano, à razão de 1/5 (um quinto) por ano 
completo de exercício -de cargos ou funções enumerados 
nesta lei, até completar o décimo ano. 

§ 2Y Quando mais de um cargo ou função houver 
sido desempenhado, no período de um ano e ininterrup­
t:.lmente, considerar-se-á, para efeito de cálculo da im­
portâncía a ser adicionada ao vencimento do cargo efeti­
vú, o valor do cargo ou da função de confiança exercido 
por maíor tempo, obedecidos os critérios fixados nas alí­
neas a e b deste artigo. 

§ 3" Enquanto exercer cargo em comissão, função de 
confiança ou cargo de natureza especial, o funcionário 
não perceberá a parcela a cuja adição fez jus, salvo no 
caso de opção pelo vencimento do cargo efetivo, na for­
ma prevista no art. 3', § 2', do Decreto-lei n~ 1.445, de 13 
de fevereiro de 1976. 

§ 4~ As importâncias referidas no art. 2' desta lei 
não serão consideradas para efeito de cálculo de vanta­
gens ou gratificações incidentes sobre o vencimento do 
cargo efetivo, inclusive para qUinqUênios. 

LEI N• 6.859, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1980 

Institui, no Ministério das Relacões Exteriores, 
Quadro Especial integrado por diplomatas, nas con­
dições que menciona. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. {<:> Os ocupantes de cargos de Ministro de Pri­

meira Classe e Ministro de Segunda Classe, da Categoria 
Funcional de Diplomata, Carreira de Diplomata, Códi­
go D·30l, do Grupo-Diplomacia, poderão ser transferi­
dos para cargos integrantes de Quadro Especial do Mi­
nistério das Relações Exteriores, na forma estabelecida 
pÕr esta lei. 

Art. 2<:> A trai'tsferêilcia para o Quadro Especial a 
qúe se refere o artigo anterior dar-se-á _ex officio Sempre 
que, em cada semestre do ano civil, não ocorrerem, em 
virtude de aposentadoria: 
I- duas vagas de Ministro de Primeira Classe; 
II- uma vaga de Ministro de Segunda Classe. 
Art. 3<:> Verificadas as condições do artigo anterior, 

a transferência recairá nos funcionários mais idosos das 
referidas Categorias Funcionais, mantida a atual classifi­
cação na Carreira de Diplomata, e será efetivada na pri­
meira quinzena de junho e dezembro, mediante ato do 
Pn:sidente da República, 
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Art. 4" As vagas vcrifícrid3.s na série ae classes que 
compõem o Quadro Permanente, em virtude de transfe­
rência paru o Quadro Especial, serão preenchidas, exc~u­
sivamente, através de progressão funcional. -

Art. 59 O funcionário em Missão Permanente no Ex­
terior transferido para o Quadro Especial serã removído 
para a Secretaria" -de Estado. 

Art. 69 Os Minis.tros _de Primeira Classe e de Segun­
da Classe transferidos para o Quadro Especial, ocuparão 
cargos de mesma denominação na Secretaria de_ Estado, 
com atribuições de assessoramento superior e vencimen­
tos de Cr$ 100.069,00 (cem mil e sessenta e nove cruzei­
ros) e Cr$ 82.507,00 (oitenta e dois mil quinhentos e sete 
cruzeiros), respectivamente, reajustáveis por ocasião do 
aumento geral do funcionalismo e nas mesmas bases des­
te. 

§ I~ Os cargas de que trata este artigo consíderar-se­
ào automaticamente criados com a transferência, em 
cada caso, para o Quadro Espt!cial e extinguir-se-ão da 
mesma forma quando vagarem. 

§ 29 O Ministro de Segunda Classe que tiver cxerCI~­
do, por dois anos, as funções de Embaixador terá assegu­
rado, no Quadro Especial, o vencimento de Ministro de 
Primeira- Classe, estabelecido no caput deste artigo. 

§ 3"' O cargo de Ministro de Segunda Classe do Qua­
dro Especial transformar-se-á em cargo de Minístio de 
Primeira Classe do mesmo Quadro, se o respectivo ocu­
pante satisfizer os requisitos da leg-isração aplicável à 
Carreira de Diplomata para a progressão funcional, an­
tes de atingir a idade-limite para aposentadoria. 

Art. 79 Os diplomatas integrantes do Quadro Espe­
cial, além dos vencimentos fixados no artigo anterior, só 
farão jus .à gratificação adicional por tempo de-serviço e 
no salário-família. -

Art. 89 As despesas decorrentes da aplicação deilta 
lei correrão por conta das dotações próprias do Minis­
tério das RelaçõeS Exteriores. 

Art. 9"' Esta lei entrará em vigor a I 'i' de janeiro de 
1981. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 24 de novembro de 1980; 159• da Indepen­

dência e 92• da República.- JOÃO FIGUEIREDO­
R. S. Guerreiro. 

LEI N' 5.887, DE 31 DE MAIO DE 1973 

Altera disposições referentes ao regime jurídico do 
D~plomata, e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacioi:Jal decieta: e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

TITULO I 

D~ Casiimelito do D~lomata 

Art. 1"' O Diplomata só poderá casar com pessoa de 
nacionalidade brasileira c mediante autorizaç_ão_do Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. 

§ I"' Excepcionalmente, o Diplomata poderá ser au­
torizado pelo Presidente da República a casar com pes­
soa de nacionalidade estrangeira, desde que não seja fun­
cionária do Goveni.ó estrangeiro ou Organização Inter­
nacional. 

§ 29 A critério dO-MTrilSfro de EstadO, serão apresen­
tados com o pedido de autorização quaisquer documen­
tos que sejam julgados necessários. 

§ 39 O disposto neste artígo aplica-se ao aluno do 
Curso de Formação do Instituto Rio Branco. 

Art. 2"' O Diplomata não poderá servir no país- da 
nacionalidade originária ou aáqüütda: do COnjuge, salvo 
autorização expressa do Presidente da República. -

Art. 3? A transgressão da norma do art, 1"' compro­
vada em processo administrativo, acarretará a demissão 
do DiPlOmata. ---

Parágrafo único. No caso do aluno do Curso de For­
mação do Instituto Rio Branco, a transgressão acarreta­
rá sua exclusão do mesmo, mediante ato do MinistrO de 
Estado. 

TITULO II 

D~ Agregação do Diplomata 

Art. 49 O Diplomata temporariamente afastado do 
exercido de seu cargo. será agregado nos seguintes casos. 

I -licença para trato de interesses particulares por 
prazo superior a sefs meses; 

11 -licença e_special por prazo superior a seis meSes; 
III- licença por motivo de doença por prazo supe­

rior a seis meses, salvo em caso de acidente em serviço ou 
doençu contruídu em decorrência de condições peculia~ 
res ao exercfcio du profissão; 

IV- licença por motivo de doença em pessoa da 
família por prazo superior a seis meses; 

V- desempenho de cargo, função ou encargo em ou­
tros órgãos da administração direta ou indircta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos territórios 
e dos municípios; 

VI- exercício em organismo internacional de cargo 
ou comissão que impeça o efetivo desempenho da função 
de _Diplomata; 

Vfl- desempenho de mandato eletivo; 
VIII- afaStamento do exercício de cargo para acom­

panhar o cônjuge, funcionário da Carreira de Diploma­
ta, removido para posto no exterior ou quejâ se encontre 
servindo no exterior. 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no item V 
deste artigo os casos de afastamento para o desempenho 
de cargo, função ou encargo nos Gabinetes Militar e Ci­
vil da Presidência da República, nos órgãos de assessora­
menta direto do Presidente da República previstos no ar~ 
tigo 32, itenS I, li e III,_do Decreto-lei n"' 200, de 25 de fe. 
vereiro de 1967, para o eXercício dils funções de Assisten­
te do Comando e do Corpo Permanente da Escola Supe­
rior de Guerra, bem como de Chefe da Secretaria de 
Cooperação -Ec.onómíca e Técnica Internacional (SU­
BIN) do Ministério do Planejamento e Coordenação Ge­
ral. 

Art. 5"' A agregação será decretada pelo Presidente 
- da República e abrirá vaga na Classe a que pertença o 

Diplomata. 
Art. 6"' A agregação no caso do item [, do artigo 4"', 

nãô poderá ultrapassar dois anos, contados de sua decre­
tação, findos os quais o Diplomata deverá, obrigatoria­
mente, retornar ao exercício efetivo do cargo. 

Art. 79 Ressalvadas as hipóteses previstas nos itens I 
eiV, do -~_!tigq 4"',_ o ~JPPO em que o Diplomatap_e_rma:­
necer agregado será contado para todos os efeitos. 
Parágrafo único. O período de agregação será contado 
somente para fins de aposentadoria, no caso privisto no 
item III, e para efeito de antigUidade na Classe,e aposen­
tadoira, na hipófese do item VII. 

Art. 89 Não pdoerá haver progressão funcional do 
Diplomata agregado, exceto nos casos dos itens II e IIJ, 
do artigo 4? 

Art. 99 O ocupante de cargo da Carreira de Diplo­
mata não terá direito à retribuição, enquanto durar a 
agregação prevista nos itens I, VI, VII e VIII, do artigo 
49 

Parágrafo único. O Diplomata não terâ direito à re­
tribuição do cargo respectivo no caso do item V, se a 
agregação decorrer de nomeação para cargo em comis­
são_'?~ ~esignação para função de confiança. 

Art. 1 O. Cessado o motivo-da agregação, o Diploma~ 
ta, mediante ato do Ministro de Estado, reassumirá o 
exercício do cargo, passando a ocupar, na respectiva 
Clusse, o lugar que vier competir por ordem da antigUi­
dade. 

§ !9 Se, aO terminar a agregação, estiverem preenchi~ 
dos todos os cargos da Classe a que pertence, o diploma­
ta, até que ocorra a primeira vaga, figurará como agrega­
do à própria Classe, no lugar que lhe corresponda. 

§ 29 Ão cessar a agregaÇão, casO o Diplomata não se 
encontre, por motivo jusüficado, no local onde deverá 
exercer suas atividades, ser-lhe-á assegurado, para efeito 
de apresentação, o prazo de trinta dias. 

§ 39 Nos casos dos itens I, V e VI, do artigo 4~', o Di­
plomata só poderá ser novamente agregado, por qual­
quer desses motivos, decorridos dois_anos a contar do 
férmino da agregação anterior. 

Art. li. Mediant..: ptupu:.La do Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, poderá o Presidente da Re­
pública, a qualquer tempo, determinar que o Diplomata, 
agregado nos casos dos itens I, II, V e VI, do artigo 49, 
retorne ao exercício do cargo. 

Art. 12. No caso de que -trata o inciso VIII, do artigo 
4"'. quando o cônjuge que estava servindo no exterior, as­
sumir função na Secretaria de E~tado, o cônjuge àgrega-
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do terá o direito de reassumir suas funções, se assim ore­
querer ao Ministro de Estado. 

Art. 13. O diplomata que, a partir da vigência desta 
lei, for agregado, nos termos do item I do art. 49, só po­
derá ser designado para função fora do País ou exercer 
chefia na Secretaria de Estado das Relações Exteriores 
após decorrido prazo equivalente ao período em que per­
maneceu agregado. 

§ 19 Sornente após transcorrido o mesmo prazo po­
derá o diplomata concorrer à inclusão no Q_uadro de 
Accs~o. -----

§ 29 O prazo a que se refere este artigo será contado a 
partir da data do término da agregação. 

TITULO lll 

D~posições Gerais 

Art. 14. Contar-se-á como de efetivo exercício no 
serviço público federal e na Carreira o tempo em que 
houver o Diplomatl:l permanecido como aluno no Curso 
de Preparação à Carreira de Diplomata. 

Parágrafo único. A contagem de tempo de serviço a 
que se refere este artigo não dará direito à percepção de 
atrusados, nem alterará a a tua! classificação por antigUi­
dade dentro de cada Classe. 

Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 3( de maio de 1973; 1529 da Independência e 
85' da RepúbHca. - EMILIO G. MI!:DICI - Mário 
Gibson Barbosa. 

( Ãs Comissões de Serviço Público Civil, de Re­
lações Exteriores e de Finanças,) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 12, de 1986 

(n9 6.346/85, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Proclama o Tenente-Brigadeiro-do-Ar Nelson 
Freire Lavenére-Wanderley patrono do Correio 
Aéreo Nacional. 

O Congr~so Nacional decreta: 
Art. {9 Fica proclamado Patrono do Correio Aéreo 

Nacional o Tenente-Brigadeiro-do-Ar Nelson Frç:ire 
Lavenére-Wanderley. 

Art. 29 Esta lei entre em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 440, DE 1985 

Excelenti&simos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Na forma do art. 51, caput, da Constituição, tenho a 
honra de submeter à deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado da exposição de motivos do Ministro de 
Estado da Aeronáutica, o anexo do projeto de lei que 
proclama o Tenente-Brigadeiro-do-Ar Nelson Frç:ire 
Lavenére-Wanderley Patrono do Correio Aéreo Nacio­
naL 

Brasília-DF, 11 de setembro de 1985.- José Sarney. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N9 50/GMJ, DE 3 DE 

SETEMBRO DE 1985, DO MINIST~lUO DA AE­
RONÁUTICA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da RepUblica: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência anteprojeto de lei proclamando ·o 
Tenente-Brigadeiro-do-Ar Nelson Freire Lavenére­
Wanderley Patrono do Correio Aéreo Nacional. 

2. O vôo pioneíro do Correio Aéreo Nacional mar­
cou de forma indelével a vontade férrea de jovens abne­
gados aviadores de mostrar seu ideal; dentre esses jovens 
ressalta a figura de Nelson Freire Lavenére-Wanderley, 
piloto desse vôo pioneiro e de outras rotas jamais imagi­
nadas, para a época. 

3. O propósito de unificar a Nação conquistando e 
qqn_solidando pela coragem, tenacidade e a pureza do 
ideal desses aviadoi-es que rumavam para o interior de 
nosso País no apoio às populações isoladas, retrata o 
compromisso de servir e de somente servir. 

4. Por mais sofisticadas que se tornem as aparelha­
gens, por mais técnicos que se tornem os operadores. e 
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por mais impessoal e automatizada que se torne a arte de 
voar, mais evidenciada fica a epopéia de homens como o 
Tenente--Brigadeiro-do-Ar Nelson Freire Lavenére­
Wanderley que, com todo o idealismo, souberam arros­
tar as enormes dificuldades que se impunham à tarefa de 
integração iüiCíonal. 

S. Senhor Presidente, creio que com esta proposição 
o Correio Aêreo Nacional terá um Patrono à altura de 
suas tradições e que dignificará a tantos-quantos dedica­
ram suas vidas ao mister do CAN. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo -respettõ-. - Ocatávio 
Júlio Moreira Lima, Ministro da Aeronáutica. 
Aviso n'i' 581-SUPAR. 

Em ll de setembro de 1985. 
A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Haroldo Sanford 
DD. Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 
Brasflia-DF 

Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretãrio: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria a men­

sagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, acompanhada de exposição de motivos do Senhor 
Ministro de Estado da AerQilâutica, relativa a projeto de 
lei que "proclama o Tenente-Brigadeiro-do-Ar Nelson 
Freire Lavenére-Wanderley Patrono do Correio Aéreo 
Nacional": 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e consideração.- Jo­
Sé Hugo Castelo Branco, Ministro Chefe do Gabinete Ci­
vil. 

(Às Comissões de Segurança Nacional e de Edu­
cação e Cultura.) 

PARECER 

PARECER 
No 429, de 1986 

Da Comissão de Coristltuiçio e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nY 145, de 1985, que "insti­
tui o Dia Nacional do Jejum e da Oração". 

Relator do vencido: Senador Fábio Lucena 
Com a presente iniciativa, dispunha-se o ilustre Sena­

dor Gaivão Modesto a institliír o "Dia Nacional do Je­
jum e Oração", rejeitada por este ô:i-gão, em reunião do 
dia 2 de abril do corrente ano, sob o argumento da inju­
ridicidade e inconstitucionalidade., por importar em vio­
lação do disposto no§ 59 do art. 153, da Carta Política, 
verbis: 

" t plena a liberdade de consciência e fica asse­
gurado aos crentes o exercício dos cultos religiosos, 
que não contrariem a ordem pública e os bons cos~ 
tumes." 

Inatacável a decisão, quanto ao mérito, eis que nem 
todos os cultos religiosos pregam o jejum, praticando, 
apenas, a oração. O elastério pretendido pelo projeto 
tornaria obrigatório o jejuar, anualmente, "no terceiro 
domingo do mês de junho", subvertendo, inclusive, ca­
lendários religiosos, acreditamos, numa violação insus­
tentâvel. Vale lembrar que "ação de graças" e "carida­
de" abrangem todos os credos e, portanto, o projeto re­
jeitado não estâ isento de "conotações religiosas", como 
acentuou o seu nobre autor, deixando de ser meramente 
"comunitário". 

Pelo exposto, porque seja, assim, rejeitadO o projeto. 
Sala das Comissões, 2 de abril de 1986. -José Ignácio 

Ferreira, Presidente- Fábio Lucena, Relator - Lenoir 
Vargas - Octávio Cardoso - Nivaldo Machado -
Helvídio Nunes, com voto em separado, vencido- Hélio 
Guelros - Luiz CavalCante. 

PARECER No 

Voto vencido, em separado, do Sr. Senador Helví­
dio Nunes,. na Comissão de Constituição e Justiça, 
sobre o ProJeto de Lei do Senado n'i' 145, de 1985, que 
"institui o Dia Nacional de Jejum e Oração". 

O Projetõ- s-oo·- exame, de autoria do nobre- Sen-adOr 
Gaivão Modesto, visa a instituir o Dia Naci0n3.f de Je­
jum e Oração. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Assevera o Autor, na justificação do Projeto. que a 
matéria versada na Proposição ê a •• ... aspiração maior 
das Assembléias de Deus do Brasil...", que" ... transcen­
de esta _ou aquela filiação religiosa ... " e, em tópico mais 
adiante, afirma que·· ... o Projeto de Lei ressalta, no pa­
rágrafo únic-o do art. 19, o carãter comunitário destas co­
memorações, eximindo-as de quaisquer conotações a 
este ou àquele credo religioso". (sic.) 

Afinal, alega o Autor, o projeto se coloca "no espírito 
de idênticas iniciativas, constantes no calendário nacio­
nal e devidamente instituídas por lei, como é õ caso do 
"Dia Nacional de Ação de Graças", criado pela Lei nY 
5.1 10/66 e do "Dia da Caridade", instituído pela Lei n'i' 
5.063(66. 

O projeto não fere a Constituição e segue precedentes 
do ordenamento jurídico. 

O exame do mérito nãó cabe a esta Comissão. 
O parecer ê pela tramitação da matéria. 
Sala das Comissões, em 2 de abril de 1986.- Helvídio 

Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Do Expedien~ 
te lido consta o Projeto de Lei da Câmara nY ll, de 1986, 
que receberá emendas, perante a primeira comissão a 
que foi distribuído, pelo prazo de cinco sessões ordi­
nárias, nos termos do art. 14 t, II, "b", do Regimento In­
terno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. 19~Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 132, de 1986 

Dispõe sobre a inclusão da Tenossinovite entre -as 
doenças profissionais e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'i' Fica a Tenossinovite dos membros superio­

res incluída entre as doenças profissionais, para efeito 
dos benefícios da legislação pertinente. 

Art. 2Y As atividades que envolvem o serviço perma­
nente de datilografia ou digitação são consideradas ativi~ 
dades em condições de insaíubridade. 

Art. 39 O empregado nas atividades de que trata o 
art. 2Y terá direito a adicional de insalubiíclade corres­
pondente a 30%, computado com base no salário que 
perceber. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposição em contrârio. 

Justificação 

A extraordinâria difusão da informática tem sido 
acompanhada da crescente manifestação de lesões nos 
profissionais encarregados de abastecer de dados. ou in­
formações os equipamentos de processamento eletrônico 
de dados. Entre tais lesões, ê de particular importância a 
Tenossinovite dos membros superiores. 

A Tenossinovite é a inflamação dos tendões e das bai­
nhas que os envolvem, sendo atribuída, no caso de que se 
ocupa o presente Projeto de Lei, ao atrito excessivo entre 
os tendões e suas bainhas circundantes, em decorrência 
do uso intensivo e repetitivo da mão. Trata-se de uma 
das denominadas "Lesões por Esforço de Repetição -
LER" ( .. Repetitive Strain Injuries"). 

Como se sabe, a atividade do datilógrafo ou do digita­
dor de dados exige postura bastante rígida, com os an­
tebraços l.'!ontraidos à altura do teclado, além do intenso 
trabalho muscular dos dedos, das mãos e dos punhos, 
em que ressalta a velocidade do mo_vimento dos dedos. 
Embora a lesão decorra do esforço repetitivo, os estudio­
sos do assunto afirmam que a tensão que cerca o traba-

lho do datilógrafo e do dig-itador contribuem para acele­
rar o processo de manifestação da Tenossinovite. 

No caso específico do digitador- e, de resto, dosdati­
lógrafos que trabalham em recinto com ~r refrigerado-
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o ambiente frio causa desconforto térmico, levando à 
contração muscular e à vasoconstrição, circunstâncias 
que contribuem para acelerar o processo de desenvolvi­
mento da Tenossinovite. Além disso, a contração causa­
da pela inexistência de apoio para os antebraços ou para 
os punhos contribuem, igualmente, para o desenvolvi­
mento de tal processo. 

De toda forina, conquanto medidas de ordem ergonô­
micas sejam imprescindíveis para retardar o processo de 
desenvolvimento da lesão, por si sós não conseguirão de­
belar a causa do mal, os movimentos repetitivos. A esse 
respeito~ J. J. Smith demonstrou que, ao contrário do 
tipo de tarefa executada, o volume de tempo que um tra­
balhador fica em atividade num terminal de computador 
não é um índice capaz de prever a freqilência das queixas 
visuais e musculares. Ou seja, trabalhadores que execu~ 
tam tarefas repetitivas e monótonas evidenciam níveis 
mais elevados de queixas. 

Na literatura sobre o assunto, não deixa de ser signifi­
cativo o fato de que estudos relevantes tenham-se origi­
nado da preocupação de pesquisadores australianos com 
o acentuado incremento de indenizações decorrentes de 
Lesões por Esforço de Repetição. Com efeito, estudos 
até agora realizados têm, jã, o mérito de ter sistematiza­
do informaçCes suficientes para caracterizar as seqUelas 
ocasionadas por tarefas que exigem movimentos repetiti­
vos das mãos. Tais estudos têm, ainda, o mêrito de reti­
rar da sombra a que estiveram recolhidas as lesões de 
que têm sido vítimas os profissionais de datilografia. 

A esse respeito, Documento da Organização Interna­
cional do Trabalho- OIT, datado de 1984, relata que 
em alguns países foram realizados informes acerca de au­
mento de lesões ocasionadas por esforços repetitivos, 
tais como a Tenossinovite e a Síndrome do Túnel Cãrpi­
co, entre os profissionais de digitação e de datilografia. 

Estudos efetuados no Brasil dão conta de que a si­
tuação é igualmente preocupante. Pesquisa abrangendo 
todos os 166 digitadores da unidade do Paranã da maior 
organização de processamento de dados do País, efetua­
da entre julho de 1984 e agosto de 1985, revelou que 27 
digitadores {16,2%) procuraram assistência médica no 
período, em decorr~ncia de lesões nos membros ~uperio­
res. Desses 27 digitadores, lO (37,0%) tiveram diagnósti­
co de Tenossinovite, sendo igualmente relevante o diag­
nóstico de Compressão de Nervo Periférico, com 7 ca­
sos. Ainda mais, dos 27 digitadores, 4 foram submetidos 
a tratamento cirúrgico, no curto espaço de um ano. 

Na unidade do Rio de Janeiro da empresa menciona­
da, 7,0% dos digitadores estavam afastados do serviço 
em decorrência de problemas no punho e na mão. ' 

Os números citados são ainda mais eloqUentes, se se 
levar em conta que o desenvolvimento _das Lesões por 
Esforço de Repetição estâ associado ao tempo em que o 
empregado está em atividade na profissão. 

Estudos realizados no Rio Grande do Sul e em São 
Paulo confirmam que, também nesses Estados, tem au­
mentado significativamente a incidência das menciona­
das lesões. 

Não sendo a Tenossinovite considerada doença profis­
sional, nem as atividades de datilografia e digitação de 
dados considerados atividades c;.m condições insalubres, 
aos agravos de saúde somam-se os prejuízos trabalhistas: 
em primeiro lugar, porque o empregado acometido de 
tal lesão fica obrigado a tirar licença de saúde perceben­
do, então, salãrio apenas parcial; em segundo,' porque os 
pr?~ssíonais .das referidas categorias não percebem o 
adiCIOnal de Insalubridade a que fazem jus. 

N~sse ~entido, nada mats oportuno que incluir, a Te­
nossmovtte entre as doenças profissionais e declarar as 
atividades de datilografia e digitação de dados atividades 
insalubres, como forma de reparar a injusta situação em 
que se encontram os profissionais das mencionadas cate­
gorias. Trata~se, enfim, de medida de Justiça Social. 

Sala das Sessões, em 4 de junho de 1986. - Nelson 
Carneiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
!{islaçào Social.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 133, de 1986 

''Revoga a Lei n'i' 4.6]), de 2 de abril de 1965 que 
modifica as normas processuais dos crimes previstos 
nos artigos 121, parágrafo 3~>, e 129, parágrafo 6'>', do 
Código Penal." 

O Congresso Nacional deCreta: 
Art. I"' Fica revogada a Lei n~> 4:6Il, de 2 de abril de 

1965, que modifica as nõrmas prOcessuais dos crimes 
previstos nos artigOS 121, §-3..,, e 129, §59, do Código Pe­
nal. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. - -

Justifica'í;ão 

A Lei n'i' 4.611/65 veio, à época da sua edição, atender 
os reclamos da pressa. Os maiores protestos partiam dos 
centros maii1;opulosos. Paradoxalmente, porém, são es­
tes os que mais criticam essa lei hoje, E isto precisamente 
porque são os que mais lhe sentem as más conseqUên­
cias, nesses vinte anos de vigência. 

Um Simpósio Nacional de Trânsito já recomendou a 
revogação desse diploma, aprovando tese da delegação 
de São Paulo. ·- ·-- . 

Visando a celeridade dos feitos, a Lei n\' 4.611/65 ado­
tau o procedimento sumário, que é malsrãpído e onde a 
relação processual se integra por um reduzido número de 
atas e termos. _ __ ___ _ --~ 

O processo se inicia pelo auto de flagrante ou pela por­
taria da autoridade policial. E as testemunhas são _ouvi­
das apenas na fase policial, onde verdadeiramente se rea­
liza a instrução criminal, não mais se reproduzirido_ tais 
depoimentos na presença -do Juiz. _ _ _ 

Quer dizer: a parte principal da prova desenrola-se 
distante das vistas do magistrado. = __ 

A presença de um defensor é obrigatória na delegacia, 
quando da audiência das testemunhas, mas tal defensor 
pode ser um estudante ou um estagiário, como o faculta 
o§ 2\' do art. I\' da Lei n\' 4.6 l 1/65. Admite-se até a ine­
xistêncisa de defensor, desde que fundamentalmente jus-
tificado o fato (§ 3_\', do art. 1~'). _ 

Ora, a amplitude da defesa é princípio assegurado pela 
Constituição. Por outro lado, os prazos fixados na Lei n~' 
4.611/65 são exíguos--para serem--cumpridos, obrigando 
no mais das vezes, a uma preparação falha e apressada 
dos processos, com sacrificio da apuração devida dos fa­
tos. 

A revogação da lei fará com que os delitos culposas 
previstos nos artigos 121, § 3~', e 129, § 6~', do Código Pe­
nal, voltem a ser submetidos ao rito ordinâriO, Comuril, 
onde os prazo_~_, mais dilatados, facilitam as ínvestigações 
e as diligências, propiciarido que as testemunhas sejam 
ouvidas também perante o Juiz. -

Sala das Sessões, 4 de junho de 1986. -Ja~lillJaddad. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LE!N' 4.611 
de 2 de abril de 1965 

"Modifica as normas processuais dos crimes pre­
vistos nos artigos 121, parágrafo 3~', e 129, parágrafo 
6» do Código Penal." 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte- Lei: 

Art. 1~' O pt"ocesso dos críilleS Jirevistõs rios ifUgos 
121, § 3~', e 129, § 69, do Código Penal, terão rito sumário 
estabelecido nos arts. 531 e 533 do Código de Processo 
PenaL 

Vetado ......•............................•... 

§ ·1·.,· 'Q~~~d~·~ ·a~-t~~i~ dri' ~;~~ ·p~r~~~~~~· rgti-~;;_ 
da por mais de quinze dias, proceder-se-á a inquêrito po­
licial e o processo seguirá o rito previsto no art. 539~ 
. § 29 Poflerão funcionar, colno defensoreS dativos, 
_I!a~Deleg!'?i~ :d~ _Polfcia, ~Of!!.o -~stagiârios,_ mi falta_d~ 
profissionais diplomados e solicitadores, alunos da Fa~ 
culdade de Direito, indicados pelo Procurador-Geral da 
Justiça. 

__ § 3~- Q_J.!.ando não for possível a assistência de defen­
sor do acusa~o n~ lavratura ~o aut~ de flagrante_, a auto­
ridade poTICl.al ê -obrigada, sob pena de nulidade dO ato, a 
mencionar, fundamentadamente, essa impossibilidade. 

Art. 21' Verificando-se a hipótese do art. 384 e pará­
grafo único do Código de Processo P_t<nal, o juiz dará vis­
ta dos autos, pelo prazo de três dias, ao representante do 
MinistériO Público, para o oferecimento da denúncia, se-
guindo o processo o rito ordinário. -

ArL 39 Esta lel entrará em -vigor trinta dias após a 
sua publíCação, não- se-aplica aos processos em curso e 
revoga as disposições em contrário. - - ·-·-

Brasília, 2 de abril de !965; 144~' da Independência e 
77~' da República. 

CÓDIGO PENAL 
(Decreto-Lei ri~' 2.848 de 7-l2-194or 

PARTE ESPECIAL 
TITULO I 

Dos crimes contra a pessoa 

CAPITULO I 

Dos crimes contra a vida 

..,.rt. 121. Matar alguéin: 

CAPITULO II 
Das lesões corporais 

Art. 129. 
de outrem: 

Ofender a integridade corporal ou a saúde 

§ 6~ Se a lesão ~ cu'JP~~~; ... ·~ ...... ~~ .. ~~-.o •••• -. 

Pena --detenção de dois meses a um ano. 

'rl· ·é~~t;;a~ d~· ê~~~~,;~t~á; ~-;~;ti;~~;-~··.,.,. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 134, de 19&6 

- Assegura o aproveitamento de professores requisi­
tados nos QUadros Estatutário e Celetista da Funh 
dacão Educacional do Distrito Federal e dá outras 

-providências. 

O Cõngresso Nacinnal decreta: 
Art. 11' A Fundação Educacional do Distrito Fede­

ral enquadrará, obrigatoriamente, em seus Quadros· de 
Professores, Celetísta ou Estatutário, os professores; reh 
q'uisitadcis pelo Governo do Distrito Federal aos seus Es­
tados de Origem, que já se encontram prestando serviços 
em área educacional. 

Parágrafo únicO. Para efeito do dispOSto no Caput 
deste artigo, os referidos professores firmarão opção 
pelo enquadramento, junto aó órgão setorial de pessoal 
da Fundação Educacional do Distrito_ Feçleral. 

Art. 29 t proibido aos_professores optantes acumu~ 
lar o enquadramento, de que trata o art. l~', com os mes­
mos cargos ou funções no seu Estado de Orígem. 

Art. ~9 Esta Lei entra em vigor na data_ de sua publi­
·cação.--

Art. 49 Revogam-se as disposiçõ~ em contrário~ 

Justificação 

A nossa intenção, SenhOres Legisladores, é aSsegurar-
o aproveitamento dos professores requisitados que, já de 
longa data, vêm desenvolvendo suas atividad_es junto ao 

-- GDF (FEDF .. 
O trabalho dess.es educadores requisitados foi de bási­

ca importância à imPlantação e desenvolvimento- do en­
sino no Qistrito Fej:ieral_, que~ nos tempos pioneiros, era, 
em grande parte, carente de especialização. Ainda hoje, 
estamos certos_, a atuação dos requisitados_ na estrutura 

_ do Ensino Público em Brasília, se reveste da maior im~ 

Quinta-feira 5 1697 

_p_ortânçia, _tal a famili;aridade adquirida por esses profis­
sionaTs-cOm-os problemas e peculiaridades do ensino no 

__ QF, -fru-to de muitos anos de prática constante. 
A vinda desses profissionais para BrasHia foi determi­

nada pelos mais diversos motivos, dentre os quais, 
sobressai o de terem de acompanhar seus cônjuges, que 
aqui vieram atuar nos mais va-riados setores do Governo, 
em função do interesse público. 

Ao-longo dQS)números anos em que aq1,1i estão radica­
dos, os educadores requisitados desenvolveram e enrai­
zaram profundos laços de compromisso com a realidade 
brasiliense, aqui exercendo da maneira mais completa a 
S~a cidadania, preparando-se para fazê~ lo até mesmo-em 
~et!_aspeCto poUtico, que· agora desponta, com a repre­
sentação parlamentar concedida ao DF. 

__Nesse quadro, sobreleva a problemãtiCã social e hu­
mana desenvolvida ao longo desses anos, a começar pela 
questão dos filhos matriculados em colégios e faculda­
des, muitôs deles já aqui nascidos, e--com -Seus próPrios 
interesses e projetas relacionados à Brasília. Como se ob­
serva, não é somente a questão pessoal e profissional de 
cada requisitado que deve ser considerada, mas também 
de suas famílias, com vida já defiõida e estabilizada no 
DF. Retorno imediato aos Estados de origem acarretaria 

- a esses profissionais toda a sorte de embaraços, dificul­
t~ndo todo sistema de vida jã implantado, além do que, 
i~p~~visíveis seriam as conse<}üêr~:cias_ do desequiiib!io 
que resultaria de sua dispensa. Toda a apreensão que 
atualmente comete os educadores requisitados se deve a 
recente~ -comuni-cações de um possível trancamento das 
"r"êquiS!Ções, quer seja com ônus para o GDF ou para o 
Estado de origem, medida que, certamente, merece 
maior reflexão e menor açodamento. 

Assim, objetivando à solução do impasse, é que seco­
loca a_ questão do equacionamento definitivo da situação 
dos requis!t'!_dqs. Entre as opções possívei~ se f~cluiria, 
a~ê, a posSíbiH~ade de se _01J,torgar aos requisitados-ciue 
assim _o queiram, a faculda~e de e_scolha j)el~ quadr~ de 
_ma_g!s~ério do_ GDF,.respeitadas as condíÇ-ões de cada 
um_ em _seu Estad!J de origem. Já pai-a os estatuúhios 
nada impediria, pOr exemplo, o seu aproveitamento aqui 
a-ess-e título, mesmo porque todos realizaram concursos 
em_ seu_s Estados. 
- p;,-;-;~a-vez, os -r.i'rofessores Com 20 hor-aS excedentes, 

teriam sua situação resolvida com a assinatura do com­
pefente contrato-de trabalho, ainda mais considerando­
se já existir de fato o pacto laboral, o que, pois, não iln­
plicaria em oneração dos cofres do GDF._ 

Aliás, de maneira geral, a regularização dos requisita­
dos também não afetaria o orçamento do GDF, já que 
estão normalmente previstos no plano de aplicação de 
recursos da FEDF t-odos os respectivos gastos. A devo­
lução de professores em nada alteraria a presente si­
tuação, mesmo porque outros teriam de ser contratados 
para preenchimento dos claros subsistentes. 

Em última análise, tudo indica não convir a nenhuma 
das partes a pfopalada dispensa. Ao conti'ârio, a manu­
tenção e regularização da situação -dos educadores requi­
sitados não só atenderia aos 3;spectos social e humano, 
como também aos interesses da comunidade local__ e ain­
da, e principalmente, as necessidades polítiCã.s -do Go~er­
no. 

Ressalte-se que a luta dos educadores requisitados 
pela regularização de sua situação conta Com o apoio dew 
cldido do Sindicato dos Professores do Distrito Federal, 
fator de inestimável legitimação ao pleito em questão. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1986. - __ Odacir Soa­
res. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Ser­
viço Público Civíl, do Distrito Federal e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
- N' 135, de 1986 

Fixa o nii,mcro de ca_nd_idatos que os Partidos Polí­
ticos poderão registrar nas primeiras elei~ões para re­
presentação à:_-Câmara_ dos Deputados pelo Distrito 
Federal. 

O Co-ngresso Nacional decreta: 

"Art. l~' Nas primeiras eleições para representação à 
Câmara dos Deputados pelo Distrito Federal, a Serem 
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realizadas em 15 de novembro de 1986, cada partido po­
derá registrar ãlé vinte candidatos. 

Parãgrafo ún-ico.- No caso de coligação no Distrito 
Fe~eral, de 2 (dois) ou riiais partidos, esta poderá regis­
trar candidatos até o triplo e meio do número de lugares 
a preencher para a Câmara dos Deputados. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário." 

Justificação 

Como em 1986 Brasília votará pela prímeira vez i de 
Forma limítãda, pai~ não haverá eleiç_õe~ para Assemble­
ia Legislativa ou Câmara -de Vereadores, é imPortante 
aumentar-se o número de candidatos à Cáiiúifã.-Feperal 
para que os Partidos acomodem as suas lideranças. A 
matéria é do interesse dos PartidOs e da população. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1986. --AifredÕ Cam­
pos- Carlos Chiarelli -- Murilo Badaró- Jamil Had­
dad. 

À Comissão de ConstitUição e Justiça. 

O SR. PRESIDEJ\iTE (José Fragelli)- Os projetos li· 
dos serão publicados e remetidos às comissões- compe­
tentes. 

O SR. PRESID~NTE {José Fr~elli) -_Tendo sidQ 
criada, através do Requerimento n~' 86, de 1986, Comis­
são Especial, destianda a estudar e apresentar soluções 
sobre problemas atuais de saúde pública, a Presidência, 
de acordo com as indicações das Lideranças, designa, 
para integrar a referida comissão, os Srs. Senadores: 

Titulares: Fábio Lucena, Amaral Peixoto, Marcondes 
Gadelha, Eunice Michilcs e Jamil Haddad. 

Suplentes:- Nelson Carneiro, Octávio Card_oso, Nival­
do Machado c Jaison Barreto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavm, como Líder, ao nobre SenadQr_Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ.) Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso.)-- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: _ ~-

Enviei à Mesa, na sessão de hoje, projeto mandando 
revogar a Lei n~> 4.61l, de 2 de abril de 1965, que modifi- · 
ca as normas processuais relativas aos crimes de homicí­
dio culposo e lesão corporal culposa. 

&ilie diploma está vigorando há vinte anos, tendo che­
gado à sua maioridade. Durante todo esse tempo, foi 
possível constatar que, tendo sido elaborado em nome 
da celeridade e da simplíficação, acabou concorrendo 
para ampliar a área de impunidade nos delitos de trânsi­
to. _ _ _ 

Na época de sua edição, os maiores a:pla'usos provi­
nham dos centros mais populosos. fronicamente, hoje, 
são estes o_s que mais lhé sentem as danosas conseqUên­
cias. Basta recordar que um Simpósio Nacional de Trân­
sito já recomendou a extinção dessa norma, ao aprovar 
tese da delegação de São- Paulo. 

Ao objeth-,-ar a 1-apidez doS feitos, a -Lei erit causa ado­
tau o chamado procedimento sumário, que se caracteri­
za por um reduzido número de atas. 

As testemunhas são ouVi-das apenas na Polícia. Ali é 
que se realiza a instrução criminal. Os depoimentâs não 
são reproduzidos perante o Juiz, e, nO entanto, este é: 
quem vai julgar o caso. AProva se forma distante do ma­
gistrado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

ordinário, do inquérito normal, com possibilidade de_in­
vestigaç:ões e diligências, ouvidas as testemunhas tam­
bém pelo Juiz. 

Eram estas, Sr. Presidente, as explicações que desejava 
deixar consignadas. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benedito Ferreir~. _ 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PFL - GO. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: com o advento do pacote econômico, Sr. Presi­
dente, o Brasil sofreu como que uma transfo"rinação pro­
funda em vários aspectos do comportamento da nossa 
gciüe. E, não há como negar, Sr. Presdente, as medidas 
tomadas peta Governo, no final de fevereiro prOximo 
passado, tocaram profundamente o sentimento cívico, o 
sentimento patriótico da nossa gente. E a -pár desse deS­
pertar da consciência da nossa gente, desse novo caudal 
de otimismo e de esperanças que passou a visitar e habi­
t<'!r no coração da gente brasileira, em face do contido no 
chamado ··pacote econômico", passamos a assistir, ao 
lado de alguns gestos desatinados dos aproveitadores de 
ocasião, passamos a sentir, especialmente jiinto" àqueles 
já quase desesperançados quando do reencontro doBra­
sil com os seus destinos, passamos a experimentar nos 
homens de mãos calosa, pass~mos a acreditar que o Bra­
sil não estava inapelavelmente condenado a ser a Nação 
dos mascates, a Nação do especulador, a Nação do es­
pertalhão, como tudo indicava antes do chamado pacote 
económico, quando caminhávamos celeremente para 
sermos não o celeiro do mundo, não a predestinada pá­
tria do evangelho, mas a Nação, o País do comprar fome 
e vender misérias, porque, em realidade, todos os a tos da 
Administração Pública, tudo nos conduzia à mera e sim­
ples especulação financeira. 

E muitos, Sr. Presidente, muitos dos desestimulados 
pela baixa remuneração que obtinham nas suas ativida­
dcs eCt..nômicas, especialmente aqueles que laboravam 
na agro pecuária, iludJdos pelos falsos ganho.s da especu­
lação financeira, venderam suas propriedades para apli· 
carcm o produto das suas suadas e sofridas economias 
na especulação financeira. Em verdade, era tal a desor­
ganização, tal a desordem aqui reinante que não havia 
atívidade nenhuma que pudes.'>e superar em matéria de 
ganhos do que a especulação financeira então vigente no 
Brasil. 

Sr. Presidente: acompanhando, com a preocupação de 
homem responsável, <'IS decisões do Poder Executivo, 
devo confessar-me receoso quanto ao sucesso_ de tais me­
didas, recei_o que tenho manifestado aqui em outras 
oportunidades, de que, não tomando o Governo outras 
medidas punlielas para a consolidação do chumado "pa­
cote econômico, dificilmente, Sr. Presidente, a 'não ser 
que haja uin milagre- e a(ine reporto ao mHagre teoló­
gico- a não ser que haja uma interveção divina, dificil­
mente deixaremos de retornar à situação anterior, 
antevendo-a, na moldura que se me desenha no horizon­
te, bem mais adversa e bem mais grave. Grave, sobretu­
do, porque, esboroando esse esforço cometido até aqui, 
esforço da gente brasileira e de parte do governo, esbo­
roando esse esforço, Sr. Presidente, mais do que os pre­
juízos econômicos, mais do que a perda de tempo, mais 
do que a perda de oportunidade para que o Brasil se 
reencontre num desenvolvimento auto-sustentado, vai 

_esboroar aquilo que é muito mais importante, que ê a es­
perança que foi reacendida nos corações da nossa gente 
quanto a destinação de nossa pâtria. -

A leitura do texto Jegal- e ouvi de abalizaQ.os juris­
tas, professores e advogados opiniões neste sentido deixa 
ver que a amplitude de_ defesa c_onsagi'ada pela Consti­
tuição não está-_ar feãlmente assegUrada. Exige-se, em 
verdade, a presença de um defensor, mas permite.:se que 
o mesmo seja um estagiário_ou um estudante ou até ine-
xista, se justificada ful)damcntalmente a ausênci;:~.. --

C:, --pre-ocupado, Sr. Presidente, preocupado, repito, 
quanto _ao sucesso das medidas até aqui implantadas, 
não tenho me furtado em trazer a minha modesta contri­
buição, em a[ert~r o Executivo para que tome essas me­
didas no menor espaço de tempo. São medidas que, arbi­
trariamente, resolvi objetivar de medidas complementa"­
res· ao pacote econômico. NO entanto, Sr. Presidente, os 
dius e os meses vão passã.ildo e Iameilfii:velmente ess.as 
medidas não chegam. E _o tempo conspira e trabalha 
Contra nós. Ê verdade que temos a preocupar o Gover­
no, a preocupar o Executivo, hoje dirigido por político 
com sensibiHdade para o problema polftico-partidário, 
as··efeições que se aviiínham, eleições da maior signifi­
cação, porque nelas o País vai eleger tambêm os seus 
constituintes. 

Na prática, vem oco-rrendo Que ·as~ prOCessos, diante 
dos prazos fixados pela Lei n~' 4.5 f 1/65, são submetidos 
a uma preparação falha, decorrente da pressa. Tudo com 
sacrificio da apuração devida dos fatos. 

Ora, o que se quer apurar sempre é a verdade, para 
que a Justiça a possa pronunciar. __ 

Com o projeto que ora ofereço à consideração dçj Se­
nado, a conseqUência será o retorno ao sistema do rito 
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Além disso, vaj renovar os governos esta_duais de to­
das as unidades da Federação. Daí não hã como negar a 
cautela e os receios que deve possuir a área de decisão do 
Exe< . .'utivo Federal contra a adoçào dos chamados remé· 
di os amargos, dos remédios _que não renderão votos, dos 

-·rcmealoSCjuC, sem dúvida alguma, poderão significar até 
meSmO desgaste poHtico--eleitoral. Mas remédios-, Sr. 
Presidente, repito, enfatizando, jâ se fazem tardios. 

Preocupou-me, como tem preocupad_o a maioria dos 
membros desta Casa, a situação do nosso crónico déficit 
público. Sem dúvida alguma, acenaram com a perspecti­
va de melhoria na ai'recudaçào trib.utária, sub_stituíndo o 
_Seçrctário da Receita Federal. Algumas vezes 
manifestei-me aqui quanto à preocupação que deveria 
nortear S. Ex~, o Sr. Ministro da Fazenda, na escolha do 
novo Secretário, do homem que estivesse verdadeira­
mente capacitado, não só profissionalmente, mas de ma­
neira acendrada, calcada no patriotismo, para dar ao 
Erário, para dar ao Tesouro os reCUrsos oriundos de 
uma arrecadação possfvel. E, sobretudo, dar ao povo 
bra.')iiciro um pouco de justíça tributária, m(ii.ora~ndo a 
carga que aí está, inegavelmente uma &tas maiores do 
mundo, e que se faz maior, na medida e na proporção do 
quanto ela é mal distribuída, gravando sobremaneira _o 
assalariado, gravando sobremaneira aquele que é des­
contado na fonte, e liberando, pela ausência total de fis­
calização e controle, as pessoas jurídicas, já amplamente 
fuvorecidas pelo nosso modelo tributário, Esse modelo 
bUS!.'a, através da sua sistemática, estimular o reinvesti­
mento da pessoa jurídica, permitirido-lhe a capitalização 
dos lucros tributados, de maneira a gerarem novos em­
pregos com o aumento de capital das empresas e, por 
conseqüência, isentando a pessoa física, beneficiária dos 
lucros tributados da pessoa jurídica, dQ Imposto de Ren­
da. 

Com tudo isto, Sr. Presidente, o que assistimos com a 
substituiçàu_do Secretário da Receita Fe_deral? Já tive a 
dolorosa oportunidade de aqui, neste Plenârio, mostrar 
que aquele escolhido para a Receita Federal, cujas res­
ponsabilidades são verdadeírainente _quase que iinensu­
ráveis, em face do momento brasileiro, não chegou ali 
tão" avisado quanto era de se esperar. Pude apontar aqui, 
por exemplo, para pasmo, naturalmente, do Senado e de 
quantos puderam me ouvir na oportunidade, que aquele 
cidlldão, cm cujos ombros pesam tamamhas e tão gigan­
tescas responsabilidades, talvez num escorregão de de­
magogia, talv_ez num descuido,_ mas o certo é, Sr. Presi-' 
dcnte,_que comporta rdterar aqui aquele comentário, até 
mesmo para encadeamento das idéias que tentarei desen­
volver nesta tarde de tranqUilidade no Senado Federal; 
~omporta lembrar aqui que, no ato da posse do novo Se­
cretário da Receita Federal, interpelado por um repórter 
de O Globo se S. s~ pensava em rever a tabela de descon­
to na fonte do Imposto de Re~tda, para pasmo de quan­
tos us,sistiram ou poderam ler através dos jornaiS· a sua 
respostu, dentro 'desta orquestração do distributivismo 
tlio em moda no País, do modismo que é o Brasil, S. S• 
limitou-se a dizer que lhe preocupava muito mais naque­
le momento, ao tomar posse no cargo de Secretário da 
Receita Federal, os setenta milhões de brasileiros que es­
tavam a ganhar menos de um salário míniin-o por mês. 
LOgo, -não poderia ele preocupar-se com aqueles que es­
tavam sujeitos ao desconto do Imposto de Renda na fon­
te, -porque é: uma minoria de privilegiados. 

Ora, Sr, Presidente, eu pude demonstrar aqui, através 
de publicaçõ~s do Ministério da Fazenda; que no exercí­
cio de 1983, conseqüentemente no ano de 1984, aqueles 
que tiveram renda superior a 43 salários mínímos por 
anop, de acordo com tabela de Imposto de Renda, fica­
ram sujeitos à declaração de rendimentos. Portanto, Sr. 
Presidente, em 1984, quarenta e oito" ffiilhões e duzentos 
e noventa e um mil brasileiros foram obrigados a· fazer 
declaração de rendimentos no Imposto de Renda, vale 
dizer, quarenta e oito milhões eduz_entos e noventa e um 
mil br~Heiros em 1983, em plena crise económica deste 
País, tiveram rendas superiores a 3,5 salârios minímas­
por mês, conseqi.ientemente sujeitos à declararão do _Im­
posto de Renda. Há que se perguntar, Sr. Presidente, 
mais uma vez nesta Casa: como pode um pais, àquela al­
tura, com 127 milhões de habitantes, com 48 milhões e 
2,91: mil adultos que ultrapassaram a receita mensalsupe­
.,rior a 3,5 salários mínimos, vale dizer, ultrapassaram a 
faixa que o isentaria da_declaraçào do Imposto de Ren-
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da, onde encontrar 70 milhões de brasileiros gailhando 
menos de um salário míniriló? a nãa_serquese computus­
se ai as dranças airid<fUmamt!iltando ou aquelas que ti­
ves_sem vindo ao mundo naqueles dias, vez que, conside­
rando os 48 milhões que ultrapassaram os-3,5 salários 
mínimos, nào_so_brariam, segundo o IBGE, mais do que 
outros 69 milhões de patrícios para serem- enquadrados 
dentro dos tais 70 milhões com renda inferior a um sa­
lário mínimo. 

Mas ao lado, Sr. Presidente, dessas escolhas. ataba­
lhoadas, da pressa com que mais das vezes os homens do 
Executivo preenchem carggos de importância, como ~ o 
caso do Secretário da Receita Federal, leva o País, em 
pastas importantes, como é o caso do Ministério da Fa­
zenda, a preencher esses cargos, eu diria nãocom pessoas 
desqualificadas, cu não conheço pessoalmente o novo 
Secretflrio da RCceita Federal, mas com pessoas desaV{­
sadas, que açodadamente, demagogicamente, embarcam 
nestas canoas furadas desse falso populismo, -que des­
gmçad:.~mente sempre é uma constante na vfda pública 
brasileira. E na ânsia de ser popular, na ânsia de ser 
agradável, no afã de falar aquilo que o povão quer ouvir, 
o certo é que os nossos homens públicos assumem o ris­
co, exercitam o risco de não- serCm levados a sério. 

Sr. Presidente, preocupado, repito, com os efeitos e as 
conseqUências do pacote econdmico pela falta de medi­
das complementares que viessem a consolidá-lo, no dia 
21 de março do corrente- vale dizer, vinte c wn dias 
após a decretação do pacote econômico- pro·pus ao Se­
nado Federal um projeto de lei que, numa Iinguagem 
chula e de gíria, é curto e grosso. Este projeto iria permi­
tir trazer para o controle tributário, tírãr da marginalida­
de, tirar da chumada economia invisível uma mais que 
ponderável parcela de recursos financeiros que milita­
vam no chamado mercado paralelo da especulação fi­
nanceira. 

Propus então, Sr. Presidente, c~m o projeto_ que ve:io a 
receber o número 3 l/86, dispondo sobre a_ retificãção 
das declarações de bens apresentadas até o exercício de 
1986, o seguinte: 

"Art. l>í' Ficam as pessoas físicas autorizadas a 
retificar, no prazo de 90 dias, as relações de bens de 
suas DcclaraçõC_s_ de Rendimentos, mediante apre­
sent:.tção de nova relação contendo os bens, títulos e 
valores anteriormente omitidos e que integravam 
seu património em 3f de dezembro de 1985. 

Parógrafo único. Juntamente_ qom-a d"eclaraç-ão 
dos novos bens será apresentada prova da existência 
real destes. 

Art. 2>í' Nenhun imposto Ou multas será cobra­
do em razão da retificação e- das operaçÕes que de­
ram origem aos bens de que trata o artigo <interior. 

Art. J9 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
.. publicação. .. 

Art. 4<:> Revogam-se as disposições_ em con­
trário." 

Ora, Sr. Presidente, já salientei aqui os desencoraja­
dos, os desestimulados nas suas atividades económicas, 
quase como que cominados pela conjuntura a liq_ilída­
rcm os seus negócios, a desfazerem-se dos seus patrimô­
nios, nas suas atividades produtivas, carrearem o produ­
to ali obtido para a espt:-culaçào financ_eira. _Para a espe­
culação financeira, Sr. P(esídente, de modo eSPecial do 
chamado mercado paralelo, porque-sempre mais renu­
mcrados. p-orque isento desSe controle fiscal tributáriO 
que deixou de existir no Bra-sif a partir 1969. Mas o certo 
é, Sr. Presidente, que quando propusemos_ essa medida, 
quando fizemos~ proposta ao SenadÕ, imagineí que a 
sensibilidade dos meus pares, a objetividade contida nes­
se projeto e sobn::tudo o imperativo de legalizarmoS ess·e_ 
volume imensurável de dinheiro, até então operante- n·a 
chamada economia invisível, imaginei que i-sfO-fosSe--o 
bastante para que es-s-e-projet~ _tivesse U(;olhida e uma tra­
mitação mais do que nlpida.por conSultar, efetivamente, 
os altos interesses nacionais. 

Na justificativa, Sr. Presidente, chamávamOs ·a 
atenção, despertávamos, cu-mo tentamos ainda desper­
tar, os nossos pares para o perigo do descaminho desses 
recursos, dessas poupanças para o exterior, para ativida­
de.s até mesmo criminosas, como é o caso do conttabãri­
do. Devemos dar aos donos desses capitais a oportunida­
de de legalizá-los. Tanto_ tinhamos razão, quando fize­
mos essa proposta ao Senado, da urgência, da premên-
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c! a, do imperativo dessa providência para impedi~mos os 
dcseaminhu.\o, que fatalmen_te seriam percorridos pores­
ses recursos financeiros, que a dolorosa verdade hão se 

Jez esperar. Veio <.tlume da forma pior, também prevista 
~a justificativa do nosso projeto, o desvio puro e simples 
do dinheiro para depósitos no exterior com sêrios prejuí­
zos para o nosso desenvolvimento. 

E eis que em dias do_mt:s passado, precisamente no dia 
22 de maio de 1986, Os grandes jornais noticiaram, e o 
Jornal do Brasil de modo especial, que o banqueiro Tony 
Gebauer, ex-vic~Pn:sidente do Morgan Guaranty Trust, 

_ de Nova Iorque, lesou em seis milhões de dólares clientes 
brasiLeiros. que mantinham contas naquela instituição. 
Mas, no entanto, o próprio jornal, Sr. Presidente, diz 
mais, que uma importante fonte ligada ao Morgan reve­
lou, de ~ova Iorque, que_ o valor do desfalque ê maior 
do que seis milhões de dólares. O valor anunciado cor­
responde apenas a operações legais basicamente com 
C?Jpresários que podem declará-las no país de origem. 
Nesse caso, segundo a mesm<t fonte, estão dois conheci­
dos empresários brasileiros que têm negócio de exterior e 
podem, portanto, assumir publicamente sua partici­
pação no caso. Haveria, no entanto, outros brasileiros 
que mantinham transações com Gebauer sem que o Ban­
Co Central do Brasil tivesse o menor conhecimento. A 
fonte não identificou pelo nome nenhuma dessas pes­
soas. 

- Ora, Sr. Presidente, em 22 de maio, sessenta dias de­
pOis da apresentação do nosso projeto, que visava esse 
tipo de fato, agora concreto o objetivo e denunciado pe­
Jos jornais, assistimos ao d_escaminho das UQSliaS pou­
panças internas para especulações financeiras rio exterior 
ou, atê mesmo, para ficarem congeladas em contas clan­
des.tinas no exterior, e, o que é mais grave, Sr. Presidente, 
não significando só prejuízo direto para os proprietários, 
para os donos d~sse dinheir.o, mas prejuízo sêrío e grave 
para a pr6pría economia do País. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Permite V .. ~' um 
aparte'] ·~ 

- " 

O ~R. BE~EDITO FE~REIRA - Pois não. Ouço, 
-com prazer, o aparte de V. Ex' 

O Sr. J~sê ígnãcio Ferreira- Nobre Senador Benedi­
to Fcrrcíra, quando V. Ex~ ingressa nesse têma do desvio 
de_sses milh_ões de dólares pelo venez_uelano Gebauer, eu 
rememoro a V. Ex~ e à Casa, um pronunciamento que fiz 
o~tcm, aqui, em que me referia a esse fato e mostrava a 
m1~h!: preocupação que, certamente, é de muitos outros 
espmt~s lúcidos, pre?cupados com o problema, com a 
~xtensao e a profundJda_de do rombo que foi dado, não_ 
apenas naqueles poucos que ficaram prejudicados na­
q~eles 6 milhões de dólares mas, em todo o Pais, na me­
dJda em que o venezuelano Gebauer, o autor da fraude, é 
o mesmo homem que, no período de 19-81 a 1984 foi o 
responsável pela coordenação da dívida externa b;asilei­
rajunto aos nossos credores. Veja V. Ex~...,.._ repetindo­
ess~ ~ornem, que é um venezuelano, era responsável pela 
(:Oordcnaçãq_ çia no-ssa divida externa no período de_ 1981 
~ 1984. Na ocasião, me referia a um fato que é da maior 
1mportrtncia, quccalç_ava a minha afirmativa e as minhas 
pr.eocupações: um relatório do próprio Banco Morgan, 
fe1to uma semana depois da descoberta do desvio prati­
c_~~o_p_c!o G~bauer. Nesse relatório do Banco Morgan se 
af1rma que já saíram ilegalmente do Brasil nos últimos 
dez anos, .com destino aos Estados Unido~ cerca de lO 
?ilhõ_:s de dólares. Veja V. Ex~ que quem está dizendo 
1~1~ nao é um Senador do Senado Federal: é a~guém que 
C?>ta_ cal'ç<tndo suas denúncias com o relatório do próprio 
~a.r~co 1\:forg<m, que afirma, com toda clareza, logo de­
_pms da descob~rta do desvio praticado pefo Gebauer, 
que foram dcsvJados, somente do Brasil, nos últimos dez 
anos, com des.~no aos Estados Unidos cerca de 10 bi­
lhõ~s de dóla~es~ ou seja, cerca de quase lO% de toda 
nossa dívida e~ terna, ou o equivalente ao total de juros 
anu~fmente pagos pelo Brasil aos seus credores como 
scrvJço da dívida. Estou ingressando no pronunciamento 
de V. Ex~ porque me pareceu extremamente oportuno, 
no ~~:m1e~t~ cm que Y, Ex~ se_ refere, na seqilência do 
seu pronuncJamento, a esse episódio extremamente la­
ment~vel, m~s que ç, apenas a ponta de um iceberg. Mui­
~o mms estara por ser descoberto na medida que~ tenha 
mteresse. 
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O SR. BENEDITO FERREIRA - V. Ex• tem toda 
razão, no_bw Senador José.lgnácio, e tanto é verdade que 
V. Ex~ usqy__a_ figura realmente adequada à espécie: a 
ponta de um iceberg. 

· Veja bem, nobre Senador, no dia 21 de março, vale di­
zer, 21 dias após a decretação do pacote econômico, per­
cebendo, em_ face da minha experiência empresarial, que 
a partir daquele instante a chamada economia invisível 
seria forçada a arrefecer as suas atividades no Brasil, 
porque o consumidor, a partir daquele instante, na impe­
rativa necessidade de conferir os preços com as tabelas, 
passaria a exigir IfOta fiscal, todas h_averi.am de pressupor 
-::: repitq_- aqueles com alguma experiência nas atívida­
des empresariais, o arrefecimento da chamada economia 
invisível. Daí porque, nesta data, propúnhamos ao Sena­
do Federal um projeto de anistia com um prazo cu~to de 
90 dias, permitindo àqueles que detinham capital não 
confessado nas suas declarações de bens que, pudessem 
fazê»_lo anistiados de alguma penalidade fiscal, mas que 
deixa~sem esse capital aqui no Brasil aplicado cm ativi» 

_du_d_es_y~rdadeiramente reprodutivas e geradoras de em­
prego. 

Na justificativa do projeto, V. Ex• verificará, chamá­
vamos a atenção, também, para esse aspecfo, que seria o 
descaminho desse dinheifl.) para contas clandestinas no 
exterior ou, até mesmo, par3 financiamento de ativida· 
des lesivas e criminosas, como é o caso do contrabando e 
do extravio, causando sérios prejuízos para O erârio e 
para a economia como um todo. 

No entanto, Sr. Presidente, lamentavelmente, assober­
bado como vem sendo o Senado por esse sem número de 
projetes de lei e com a circunstância de estarmos ainda 
num ano eleitoral, passamos a ser dependentes do_s cha­
mados "esforços concentrados". 

~essa, sem dúvida nenhuma, a razão por que, após 75 
cfius, esse projeto, que, examinado por qualquer um de 
tn.eliS Pares, obteria a sensibilidade, o entendimento na 
sua urgência, da sua utilidade ao momento brasileiro, 
ainda não foi Votado. 

Por assim entender, Sr. Presidente, o meu propósito ê 
recorrer à generosidade das Lideranças para priorizar, 
com o r~gim.e de urgência, a tramitação desse projeto, 
sobretudo em face desse fato concreto, desse único aqui 
apontado e adjetivado pelo nobre Senador Josê lgnácío 
como a Ponta do iceberg, pois os milhões de dólares des­
se escândalo do banqueiro Gebauer nada mais signifi· 
caro do que uma pontinha minúscula, quase que micras· 
cópica, nesse volumoso montante de dinheiro que dina· 
mizava a nossa chamada economia invisível. Rece_osos 
das malhas do Imposto de Renda, sem a oportunidade 
de volverem com esse capital, hoje marginal, hoje ileg_al 
pata as atividades produtivas, a assistir, seria como que 
um gesto de legítima defesa, neste País, onde sonegar im" 
posto, lamentavelmente, é aceito peta sociedade até 
como um gesto de inteligência, de esperteza e não deve· 
!hacaria e de desonestidade, tais os maus exemplos que o 
!'ioVO brasileiro tem recolhido de seus governantes na 
aplicaçõo dos r~curs~s arrecadados, que, de certa forma. 
ficam ITi"c)i'almente justificados aqueles que sonegam. 

Mas o certo, Sr. Presidente, e que não propomos aqui 
a perpetuação daquilo que já é tradição neste País, mas 
s-im uma_ única oportunidade, uma oportunidade morali­
zante, porque- sabem V. Ex's, mais experientes do que eu, 
que é simplesmente imposstvcl visualizar um desenvolvi» 
mento económico na ba:'>e do consumismo que aí estã, 
sem recUrsos cfetívos para o reinvestimento, ·para novos 
investímentos, para a criação de empregos e de oportuni­
dadcs_de trabalho, para aqueles que vão comparecendo e 
atingindo a idade no mercado. Dificilmente, sem esses 
recursos nossos, recursos brasileiros, que estão sendo, ou 
que já \'inham sendo, mas que continuarão sendo desca­
minhados para o exterior-, se prestando para. o enriqueci­
mento 'ilícito de estrangeiros, sem esses recursos difícil­
me-nte poderemOS implantar no Brasil o modelo de de­
senvolvimento que todos ansiamos. 

Da parte do Poder Público, Sr. Presidente, pouco hã a 
esperar. haja vista quejã estamos em pleno mês de junho 
e, atê hoje, não se tem notícia da [iberação de recursos 
para investimentos na agropecuãria. Sabem V. Ex•s, 
muito mais do que eu, que investimento em agrope­
cuária, ou ele é feito em tempo hãbil, ou então somente 
no ano segu-inte; e no entanto, repito, estamos no mês de 
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junho e aql!-_Cles, cujas propqstas permanecem ac!o.rmeci­
das nos Bancos, assumem o risco de receberem esses re­
cursos tardiamente e fazerem meus investimentos. 

O Sr. César Cais - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com prazer. 

O Sr. CéSar -Cais,:,:_ Na Ore Senador Benedito Ferreira, 
nesta parte do seu pronunciamento V. Ex~ aborda um 
dos assuntos que mais anigcm a popUlação do interior 
do meu Estado. Por isso, guardo perfeita sintonia com o 
clamor que V. _Ex' transmite no seu pronunciamento. ~a 
realidade, é imposslvel compreender que a Nova Re­
pública diga que a prioridade é a agricultura se não se H­
bera recursos mínimos para os créditos agrícolas~_Existe 
até uma blague, que ouvi de um representante do Sindi­
cato dos Trabalhadores Rurais. Eu dizT!iq-tie efe-dCVeiia 
ir ao Bll.nco do_ BraSi!, que os juros estavam menores_ etc. 
e ele respondia: Senador, recursos para crédito agrícola, 
no Banco do Brasil, é buscar leite em peito de homem. 

·Não adianta baixar os juros, se não há dinheiro. Fico 
muito preocupn.do com esses assuntos. ConheÇO a bOa 
intenção do Prcsidente.José Sarney ao dizer que o Nor­
deste e priorífáríO. Dinheiro nos Bancos n'ão_exiSte, para 
crédito agrícola. Se é estrada, das sessenta estradas lista­
das para serem restauradas, apenas dezesseis são nq 
Nordeste. Se são programas de favelas, as favCJas priori­
tárias_ são no Rio de Janeiro, São Paulo_ e Belo Horizon­
te. Não é possível dat prioridade assim. Ê a mesma prio­
ridacle que está sendo dada à agricultura. Como se falar, 
agora, em reforma agrária- todo mundo sabe q-ue sou­
favorJ vel- se não há dinheiro para se fazer agricultura, 
nem para o sistema produtivo atual. De maneira- que 
junto a minha voz ao protesto que V. Ex• faz contra esse 
nào-cumprimênto da prioridade do Prcsidentt: José Sar­
ney. Ele maN Da a prioridade para a agricultura e seus 
Ministros da área econômica não colocam o dinheiro 
para financiar o plantio, em tempo, conforme V. Ex~ está 
registrando. -

O SR. BENED~TO FERREIRA - Muito obrigado, 
nobre Senador Ces._ar Ca~. V. Ex~. ao lembrar à sit_uação 
do Ceará teria, na nossa memória, -áe felevir-õOs o· fato 
do quanto aquele Estado tem realmente uma_ vocação 
agrícola muito acendrada. E aquela gente, a gente de V. 
Ex', a nossa gente enfim, os nossos irmãos cearenses, vi­
sitados pela grande estiagem, estão_ frustados pois, com 
as iilúmeras Colheitas que intentaram, durante todo este 
período de terrível estiagem, agora, que têm a perspecti­
va de voltarem ao amanho da terra, de exercitarem a sua 
vocação e de contribuirem, efetivamente, como_sempre 
têm contribuído para o desenvolvimento nacional, es.tào 
frustrados como estão os goianos, corno estão todos 
aqueles que atenderam ao chamamento do Governo 
para fazer deste País um País farto, um País abundante e 
com excedentes efetiVos para exportação. Já há alguns 
anos, em que pese o crcscimentü ef~tivo da nossa popti­
laçào, cm que pese a incorporação de novas ãreas, ôe vez 
que só no Governo do Presidente João figueiredo, do 
qual V. Ex~ foi um dos grandes auxiliares, foram entre­
gues maís de um milhão de títulos de domínio, na átea 
rural, a novos· pro-p-ríetúrios, ãpesar dísso, por-esSa prio­
ridude de fachada, que todos os governantes nos últimos 
40 unos, no Brasil, paru cortejar a grande massa braSílei­
ra, e sabe V. Ex~ que a grande massa brasileira preocupa­
se antes e sobre-tudo com a alimentação. Não é a grande 
massa rural, mas a grande massa rural e urbana, que são 
os menos favorecidos- priorizam pefo impera:ITVO fisio­
lógico, pela fome, a alimentação. Daí por qUe todos os 
Governantes têm se empolgado e, ao assumirem, coloca~ 
do a agricultura como prioridade número _1. Não sei se 
por arte de Satanás, mas me parece qUe por·arte diabóH­
ca, a ptíoridade não sai do papel, Senador César Cais. 
No instante--em qUe estamos iinpoftando leite, é porque 
insistimos que uma-garrafinha de ~oca"':cola tem que \_'a­
ler mais do que um litro de leite neste País. Na realidade, 
meia garrafa de água rniner"al, nobre Senador Césàr Cais, 
vale mais e niriii:uém reclama quando paga mai~ por meia 
garrafa de água mineral do que por um litro de leife,_o_u, 
então, por um jjúllqü1i1ho de água Com um pouquinho 
de corante e açúcar queimado, que chamamos de rcfrife­
rante, mas que ocupa largos espaços nos nossos meios de 
'comunicação, e P.atrodnim esse .alimento para o nosso 
espírito, que é, sem_dúvida alguma, a televisão, mas que 
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não aUmenta o nosso físico, não gera energia, não é a 
fonte de energia demandada pelo nosso corpo, pelo nos:­
so organismo. Mas o_ certo é que, por custearem esses 
faustosos programas publicitários, a nossa gente é levada 

- a ac_eitar esse absurdo, rle que meia garrafinha de refrige-
rante possa valer mais do que l litro de leite. Neste mo~ 
menta, nós, mais do que o leite, estamos importando 
carne, nobre Senador. Importanto carne, e de onde? De 
algum país latino-americano? Não, do Mercado Comum 
Europeu. Estamos importando milh?, arroz.. nob~e Se­
nador Cêsar Cais, e daqui a alguns dms talvez esteJamos 
importando café,_~~mbém. 

O Sr. César Cais- Permite V. Ex~ um outro aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com muito pra­
zer:-----

O Sr. César Cais- Nobre Senador Benedito Ferreira, 
neste momento V. Ex! percute um assunto da maior gra­
vidad~, que é a destruição ~o sistema produtivo nacio­
nal. Na realidade, ao ser lançado o programa de inflação 

..zero, procurei pessoalmente o Presidente José Sarney, e 
ao cumprimentá-lo por sua coragem, por sua decisão em 
ado'tar aquelas medidas numa época oportuna, disse a 
Sua Excelência que, tendo estado na Argeptina durante 
o mês de dezembro, no ano passado, tinha observado al­
gumas conseqüências do pfano austral, que i! semelhante 
'""'"="mudadas. as circunstâncias- ao plano cruzado ou ao 
plano da inflação zero. E disse ao Presidente José Sar­
ney, com a franqueza que me caracteriza: todo esse es­
forço de congelamento de preços, toda essa mobilização 
da Nação pode ser jogada fora em conseqúCncla de tres 
medidas que para elas gostaria de lhes alertar. Pri~eira, 
o déficit público, e está aí o déficit público aumentando; 

-segunda, é o custo _do dinheiro, porque, c_om a inflação 
zero, qualguer_juro é alto, e terceira, é não d_eixar que os 
tecnocratas do seu governo, pela lei do menor esforço, 
sem querer saber porque aquele preço congelado não 
pode satisfazer ao produtor, fiquem ameaçando com im­
portações; é a lei do menor esforÇo. Decidi que é esse 
preço, o produtor díz que não -pode produzfr por aquele 
preço e o tecnocrata, já ameaça com a importação. Isso 
levará - eu dizia ao Presidente José Sarner - à des­
truição do sistema produtivo nacional, e po_de ser até a 
desnacionalização desse sistema produtivo, -porque capi­
tais estrangeiros vém aqui e compram por qualquer 
preço, sendo assim, aqueles nossos produtores nacionais, 
não podendo produzir com o déficit, eles ficarão às vezes 
com dividas-'que não podem realmente solver. Então, 
acho que nunca é demais nós estarmos batalhando con­
tra esse tipo de medida que ê a importação de produtos 
agrícolas, num País como o Brasil de área continental e 
de terra própria para todo o tipo de agricultura que aí es­
hí. Importar leite, carne, milho e feijão, isto realmente 
nào diz bem a uma equipe de GoY:àno. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- V. Ex• coloca mui­
to bem, nobre Senador Cesar Cais. Lembra do perigo da 
desn,acionalizaçào e do fator, e o vetar principal que se­
ria a política de juros. Porque veja _bem, ainda ontem

1
na 

Comissão que V. Ex~ presidia foi lembradO ali que, en­
quanto os bancos remuneravam os- depósitos que hoje, à 
vista, têm custo z.ero para os bancos, o dinheiro era em­
prestado a 12% ao ano, aliás juros de lei, q~.:e eram cha~ 
ma dos juros de lei no Brasil. Hoje, os bancos têm os de­
pósitos à vista a custo z.ero e nunca o.s bancos-tiveram 
tanfos depósitos a custo zero cOmO estàO tendo atual­
mente, tal o fausto, tal o luxo, tal a suntuosidade das ins­
talações dos nossos bancos. E tal o crime de lesa-pátria, 
cometido na estrutura do nosso chamado __ mercado fi­
rianceiro, pela luxuria, pelo fausto; mesmo ·cõm o custo 
operacional, mesmo com a matéria-prima tendo o custo 
z~ro, não pode emprestar, cu não diria ão preço do juro 
internacional, mas pelo dobro ou pelo triplo, não: só po-
dem emprestar peJo qUádruplo. _ 

Ora, vê- V. Ex• que,_ se o empresário brasileiro, sujeito 
às taxas de juros na ordem de quase- 30%, como éª que 
está vigindo atualmente no mercado, e as empresas mul­
tinacionais tendo juro iil.túnadonal nas suas matrizes a 
6, 7% ao ano, só corri· O diferencial-dejuro: nobre Sena­
dor C~sar Cais,_ trazendo.esse dinheiro para cá sob a for­
ma de-empréstimo- não como capital de risco, mas só 
com o diferencial de juros -em cinco anos eles poderão 
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comprar todos os nossos setores_ lucrativos das nossas 
atividades econômicas, sem trazer dinheiro para capital 
de risco. Só com o diferencial de juro, e capital não lhes 
falta, no entanto, temos que sustentar os nossos bancos 
com as agências as mais suntuosas. Veja V. Ex• que o 
metro quadrado mais caro do mundo é na Av. Paulista, 
como se o Brasil fosse a mais riCa potência âo mundo. 
Não é, mas temos e nos permitimos o luxo de termos o 
metro quadrado mais caro do mundo numa avenida de 
São Paulo, porque os banqueiros assim entenderam de 
fazer daquele pedaço de Brasil o pedaço de terra mais 
cara do mundo, cerca de 4 mil cruzados o m2• Por tudo 
Isso, nobre Senador Cesar Cais, por tudo isso, Srs. Sena­
dores, é que dificilmente vejo como cons-olidarmos esse 
avançado passo que o Governo José Sarney cometeu em 
28 de fevereiro. 

Sr. Presidente, assalta-me o receio, rtão dessa suposta 
resistência do proprietário rural à desapr-opriação, mas, 
a esta altura assalta-me o receio de que o fazendeiro aca­
be por desesperar. O homem de mãos calosas, totaimen­
te desestimt.i.Iadp por essas importações que não lhe aco­
dem, pelo c-ontrário lhe sufocam, porque não se fala em 
import<lr tratatores quando o trato r brasileiro custa mais 
que o dobro do tratar estrangeiro: não se fala em permi­
tir ao produtor rural a importação do caminhão, do im­
plemento .agrícola, não se fala em favorecer-lhe com im­
portação de bens de produção; ele é punido pela impor­
tação de géneros alimentícios, pr-o-duzidos altamente 
subsidiados por outros países, quando aqui, no Brasil, 
entendeu-se que não deveríamos subsidiar a agricultura. 
Pelo contrário, impigiram nosso produtor rural, nesta 
safra que a( está, juros mais correção monetárta e na 
hora de comprar-lhe a safra negam a correção monetária 
nos preços dos produtos que ele produziu sob a égide da 
correÇã·o monetária e penalizam-no, tirando-lhe a pers­
pectíva de uma melhor remuneração diante da escassez. 
SãPem V. Ex~s ll)elhor que eu que o agricultor brasileiro 
só ganha dinheiro na escassez, nunca pela produtividade, 
porque sempre lhe faltou o apoio para, através da tecno­
logia, obter ganhos via produtividade. E quando há pers­
pectiva de ganho na escassez, temos ai a importação de 
género"s alimentícios. Mas diÚa, Sr. Presidente, que a 
esta altura assalta-me a preoc-upação maior. A par da 
agitação da bandeira da reforma agrâria por aqueles que 
não querem reforma agrária coisa nerihuma, querem 
sim, a agitação, a intranq-liHidade no campo - querem 
acelerar novamente o êxodo rural finalmente contingen­
ciadó a p<trtír de 1984, pois só a partii' de então a nossa 
pój:wlução i'i.tral não Só parou de dimínuir, __ mas de ~erta 
forma atingiu um crescimento maior do que da popu­
lação urbana em termos relativos- pois bem, Sr. Presi­
dente, querem continuar acelerando o êxodo rural, que­
rem o agigantamento das nossas favelas porque lhes inte­
ressam o inchaço das nossas cidades, lhes interessam o 
agravamento dos problemas urbanos e jamais lhes pode­
rinm íilteressar as soluções. Hoje mesmo, vi nos jornriis 
esse tristemente famoso INCRA, esse órgão que nunca 
quis reforma agrária, Sr. Presidente, como tenho exausti­
vamente demonstrado aqui nesta Casa, este órgão, que_ 
tem o grande instrumento do Estatuto da Terra com a 
tributaçà.o progressiva, que nunca aplicou sobre as terras 
ociosas: logo o INCRA num..:a quis e continua sem que­
rer u reforma 'agrária, não quer sequer, Sr. Presidente, di­
minuir a incidência de terras improdutivas, de terras 
ociosas,_- o que poderia obter simplesmente através do 
lunçamento da tributação progressiva. Não querem se­
quer isso, mas querem, Sr. Presidente, desapropriar ter­
ras produtivas. Os jornais de hoje nos dão notícias de 
qw.:: os títulos de reforma agrária emitidos pelo INCRA 
para desapropriações remotas e pretéritas não podem ser 
resgatadas pela instituição porque não têm dinheiro para 
fazê-lo. Estão hoje nas primeiras páginas dosjoniais Sr. 
Presidente. 

Como se fula r em desapropriar? Como se falar, Sr. 
Presidente, em tirar aqueles que estão em cima da gleba, 
produzindo, para receber o quê? Esses títulos que não 
têm valor, porque o INCRA não pode resgatá-los? Isso é 
prctcnd_er reforma agrária, Sr. Presidente, ou simples­
mente intranqliilizar aqueles que ainda ousam, insistem 
teimosamente em p-roduzir neste Pais? 

Concluo, Sr. Prcsidcrlte, pedindo às Lideranças de to­
das as bancadas que examinem conosco o contido nQ 
Projeto de Lei do Senado nY 31, de 1986, que verifiquem 
o quanto se fazem urgentes e necessários, no inte~sse do 
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Brasil, para a consolidação dessa marcha, a esta altura 
irreversível e Qi..te poderã nos leVar ao des"iifciio~-ou ao ~ 
precipício, sem dúvida alguma, as medidas até aqui to­
madas do chamado pacote econôm(co. Será ·a ca.ós se 
não dermos, Sr. Presidente, ao inveStidor privado, se não 
dermos à economia os re.cursos e as PropostaS, hoJe na 
marginalidade, hoje desviados para o exterior, como é o 
caso que, ainda há pouco, acabava de citar, dos descami­
nhos nos bancos de Nova Iorque, se não dermos con­
dições para aqueles que estão com esse (linheiro sérri c-on­
dições de trazê-lo para as SUas ativTdades -económiCaS, 
via esse processo de anistia; Processo de ariistii quee-um 
dever do Estado. Sem dúvidã-ãigLima, a anarq-uia rtmin­
ceira implantada neste País foi, inequivocamente, ante­
rior à nossa Independência, e sempre foi foineritada, esti­
mulada e prioritariameO.te-prãticada pelõs nOssos-gover­
nantes via déficit ·público, via inflação desordenada. 

Por tudo isto, Sr. Presidente, é que pediria às Lide­
ranças de todas as bancadas nesta Casa, qUe e-xaminas­
sem a objetividilde deSse projeto e desse!J1 opOrtunidade 
à economia brasileira de recOlher -eSsa ponderável parce­
la de recursos de maneira legal e aplicá-la aqui, no Brasil, 
através dos investimentos que a economhi. está a exigii e, 
criando aqui, então, as _oportuníd-ades de trabalho- que a 
nossa população está a reclamar para todos nós, e em t_o­
das as latitudes e em todas as camadas. Devemos, .efeti­
vamente, dar às atuais e· futuras gCrações a oPOrtunidade 
de viverem num Brasil melhor, num Brasil desejado por 
todos nós. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. PreSidente. (Muito 
bem!) 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr: P!esidente, peço a 
palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESID~TE (Martins Filho)- Conced_o a 
palavra, para uma comunicação ínadiâvel, ao nObrC Se­
nador José Ignãcio Ferreirá. 

O SR. JOSI': IGNKCJO FERREIRA (PMDll __: ES. 
Para uma com unicacào inadiável, sem revisão do ora-
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: -= __ 

Antes, desejo re_fe_rir-me à aprovaçãO n-o dia de Ontem 
do projeto de lei pelo Senado Federal, que extinguiu a 
contribuição dos pensionistas e aposCntados da Pr6vi­
dência Social para o custeio da previdência Sacia[ 

Abordo isto, preliminarmente, porque tenho alguns 
projetas_ concernentes à matéria, e rrie parece que a ini­
ciativa do Chefe do Executivo foi muito feiiz:-:e a. apro­
vação da matéria PelO senaaõ veio em socorro desses in­
justiçados há a rios, neste -País, Cjuc são Os -aposentadOs, 
essa legião de esqueCidos e sofridos deste País, pelos 
quais me tenho pn:ocupado nesta casa e em favor dos 
quais tenho oferecido as proposições que me parecem 
válidas cm seu socorro. 

Sr. Presidente, desejo, também, referir-me, na tarde de 
'hoje, a um fato que me parece de -nec6Ssário regj~(i"O,-qlle 
foi o falecimento, no dia de ontem, no Hospital São' José, 
na minha cidade de Vitória, no Estado do Espírito San­
to, do dentista AugUsto ~uschi, lígura J?Or fados os títu­
los festejada, ni:io só na sua pequena cidade_ de Santa Te­
resa, no interior- do meu Estado, a 80 quilômetio_s_ dã ci­
dade de Vitórüi~ COino, -também, no meu EsiadO do 
Espírito Santo; Como ainda em todo_o_Teriitório brãsi­
leiro, em todo planeta, um cientista de nomeada, oue or­
gulha o seu País e orgulha o seu Estado, e, dellti-0 do seu 
Estado, a sua terra natal, o pequenino município Oe San­
ta Teresa, onde ele dedicou, na esteria -da sua longa Via-a, 
todo o seu devotamento, toda a sua atenção, todo_ o seu 
amor à natureza, num desvelo assinalado pelos 454 tra­
balhos '-'ienttficos que produziu na esú:íru da- sua e.:dStên­
cia, e que marcaram sua presença, sempre respeitada e 
requesítada, nos princip<JiS orgai-1isrrios intúnadOnàis de 
discussões cientifica, sobretudo de aspectos ecofógícos e 
nat uralisticos. 

Augusto Ruschi, orgulho de..se_u Estado e do seu País, 
morreu, ontem; cm decorrên_cia_de insuficiênda renal, no 
Hospital Silo José, cm Vitóría, onde estava intern<~do há 
15 dias. O cientist_a ~ofrl~-~de cirrose hep~ticajá há al,s:.uns 
anos c foi notório ô s_c_u nome e.J:l' seU dramá"nas pâginas 
de todos os jornais 4o País ~ nos principais jornais do 
mundo, o fato qur: agora veio a produzir a sua morte: 
uma insufick!ncia hepática, estava com 95% do seii"tlgã-­
do já solidífie<jdo, e ontem,_exatamente à anrevêspera do 
··oi<l Mundial do Meio Ambiente", que transcorre ama­
nhã, ele veio a falcccr.E por isso, vai ser sepultado ama-

nhã, somente amanhã. Seu corpo estã sendo velado na 
Câmara Municíparde Sã:nta fáesa. Vai Ser sepultado, 
-amanhã, no seu mUse-u, lá nas terras da fazendã Santã 

-Lúcia, onde está o museu Melo Leitão; que ele geriu com 
tanta competência e com tanta notoriedade. 

Aügusto Ruschi, Sr. Presidente, foi, desde nieni-no, de­
dicado à _natureza, quando conheceu as florestas do inte­
rior do Espfrito Santo, onde nas_ceu. Sua obra é vasta, 
vastíssima, e abrange inúmeros aspectos da flora e da 
faú-na biaSileiras. Mas o grande ainor de sua vida seinpre 
fOiain Os beija-flores. Ruschi devotou sua vida ao eStudo 
da natureza e à luta por sua preservação. Em 1978, mos­
trOUO Cie-ntista toda sua fibra -ao Brasil inteiro ao enfren­
tar o então governador do Estado, que pretendia tomar­
lhe a reserva biológica de Santa Lúcia, no município de 
Santa Teresa, uma mata de 279 hectares, ali Jocalízada, 
coberta de orquídeas e bromélias, o paraíso dos beija­
nores. O. governador, segundo se comentava na época, 
pretendia transformar aquela reserva florestal numa fa­
zenda para cultivo de palmitos. A luta do cientista, na­
qUela época, durou dois meses, em que ele chamou a 
àtençào, para Si e para a sua luta, de todo o Estado do 
EspírifO santo, de todO o i>ais e de grariâe parte da co­
rri_ui1Jdade científic;,i do mundO. Para lá se dirigiram cara­
vanas de cientistas _em apoio ao cientista Augusto Rus­
chi, e ele venceu. E venceu uma luta em que, paradoxal­
m-ente, era <lcusãdci de nào fazer, naquela mataria que ele 
preserva, benfeitori.a alguma. Eu me lembro que_ fui, na 
ocasião, um dos seus advogados- da grande luta nossa 
qtie eia eX atam ente para mostrar que benfeitoria se fazia 
também da maneira que ele realizava, classificando ases­
pécícs vegetais, cuidando da-fãuna~ tambéJn, como c-ui­

-dava da flora, etiquetando, inclusive com pecinhas de 
metal, ~aquelas árvores que ele preservava com carinho, 
fazendo, portanto, benfeitoría, ainda quédistanciando­
se do conceito jurídico de benfeitoria, que_é_o acrésCimo, 
pela mão hu-mana, pela indústria do homem, de alguma 
~oisa àqui_IO que existe na natl,lreza. Eis a definição de 
benfeitoria da qual o cientistã- AugusTo Ruschi 
di§!anc_íava~se e_que estava!'" motivando os desejos de to­
mada de suas mãos daquela mata da fazenda Santa Lú­
cia. 

__ Sr. PreSidente, mais do que isto, durante a sua vid-a, ele 
denunciou, e denunciou sempre, a extinção das florestas 
b~ __ aspeiras, na medida em qu~ ele ll}Ostrava a importân­
cia dessas florestas para a oxigenação do ambiente. Mos­
trava ele a extinção dessas florestas, sobretudo no Espíri­
t'!_~antp, sul da Bahia e na Amazônia, em que ele apon­
tava o terror das moto-serras, a pouco e pouco devastan­
do a mataria, como foi fei~o em toda<i: Mata Atlântica, 
jâ apontava agora o que se estava fazendo na Amazônia. 

O naturalista pesquisou a vida das florestas; numa 
dc.~sas viagens, Sr. Presidente, lá no Amapá, na Serra do 
Navio, há_ alguns anos, ele foi afetado_por um sapo den­
drob<Lta e sofr~u as c_on~e_qüências de veneno desse sapo, 
veneno que veio a v"itimá-lo agora, no dia de ontem. 
_ Elç 4_izi~, Sr. Presidente: ')amais me senti traído pela 
floresta. A. flo_reta me deu tudo !! nunca exigiu nada de 
mim; eu é que fui imprudente com o sapo". Homem que 
se deitava às seis da tarde, acordava à meia-noite para 
ler, escrever e conversar com _os passarinhos, ao lado da 
mulher Marilande, 40 anos, com quem tem um filho de 
quase dois anos. 

Sr. Pfesidente, faço eslt;: registro com pr"ofu_ndq pesar. 
Sei que é um pesar não só meu, mas o pesar de seus con­
tcrrãncos de Santa Teresa, o pesar de todos nós do 
Espírito Santo, o pesar de todos os espíritos lúcidos deste 
p~í_s_ e d9 mun!io, e term_in_o corr> uma r~ferência qu_e era 
lnui1o- dele. Ele dilia sempre:-"0 segredo de uma vlda 
e!'lpoj.s_~ntc n.ào está em descobrir maravilhas, mas em 
procurú-Jas'" 

1_u,iusto IfU-sêhi foi u-m _dentista e, segl!-raDJe~te, ~ã-~ 
podemos, nesta hom, fugir ao lugar comum de dizer que 
ele deixou com sua morte uma la~un~ muito_~ande, im­
preenchível, no meio da comunidade científica mundial. 

-Era o qut! tinha a di"zer, Sr:- Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passa-se à 

ORDEM_DO DIA 

Item l: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do S~nado nt1 97, de. !986, de autoria do Senãdor 
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Murilo Badarõ, que estabelece normas para a pro­
pagand~_eleitoral nas eleições d_e l?86 e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES ORAIS, proferidos em Plenário, 
da Comissão 

-de Constituição e Justiça- 1"' pronunciamen­
to: pela constitucionalidade e juridicidade ~o proje­
to; 29 pronunciamento: favorável às Emendas de Ple­
nário de n9s 1 (Substitutivo) e3, e contrário às_de n~"s 
2e4a10~ 

Em votação o substitutivo, que tem preferência regi­
mental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. _(Pausa.) 

Aprovado. 

O.Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço verifi­
caçãa. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filha)- O pedida de 
V. Ex' é regimental. A Presidência suspendeiá a sessão 
por 10 minutos, acionando. as campainhas, para a cha­
ma-da dos Srs. Senadores ao Plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspen;a~Is /6 ho;as e 10 minutos, a sessão é rea­
berta às /6 horas e 28 minutos.) 

O SR. PRESID~TE_(Jpsé Fragelli)- Está reaberta 
a sessão. 

Vai-se proceder à verificação de votação requerida 
pelo nobre Senador Jamil Haddad. 

Solicito aos Srs. Senadores ocupem os seus lugares. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PMDB? 

O Sr. Alfredo Campos(PMDB- MG) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL? 

Ú S~. Carl~s Cbiarelli -(PFL- RS) ~ Sim,. 

O SR. PRESIDENTE(José Fragelli)- Como vota o 
Lidcr do PDS'? 

_ Q_ S~ Murjlo Badaró (PDS - MG) - Slrit. 

ó- SR. PRESIDENTE (Jo&é Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDT'! (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente, __ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vOta o 
_ Líder do PSB'! 

O Sr. Jamil Haddad (PSB- RJ)- Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PTB'? (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente._ 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

7Jrocedf!-,\;e -à -~·otação 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES: 
Afforlso Caritario 
Alberto Silva 
Alexandfe Costa 
Affn!do Campos 
Amaral Pt.:ixoto 
Benedito Ferreira 

-Carlos Chiarelli 
-car!os Lvra 

Cesar ü;Js 
Gabriel Hermes 

- Gi.llvão MÚdestO 
Hélio--UueiiOs­
Hclvídio Nu ncs 
Ivan Bonato 
João Calmon 
João Lobo 
Jorge_ Kalumc 
Le_noir VL!rgas 
Louríval Baptista 
Lui.;:: Viana 
Marcdo Miranda_ 
Marcondes Gadelh<J 
Martins Filho 
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Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nivaldo Machado 
OctúYio Cardoso 
Odacir Soares 
Raimundo Parente 
Ro bcrto Campos 
Severo Gistnes 

VOTAM ''NÃO'~ OS SRS: "SENADORES: 
EnéaS Faria -- --
Henrique Santillo 
Jamil Huddad 
José Ignácio Ferreira 
Jutahy Magalhães 
Luiz Cavalcante 
Nelson Carneiro 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. 'SENADOR:­
Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESID~NTE (José F'rugeUi)- ·vai ser -feft"a a 
apuraçUo. (Pausa.) 

Votaram SIM 31 Srs. Senadores; e NÃO; 7. 
Houve uma abstenção, 
O substitutivo foi aprovado. 

O Sr. Janiil Haddad- Sr. Presidente, peço a p.iiavfa­
para declaração de voto. 

O SR. --PRESIDENTE (José Frage!li) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, para d_ecla­
ração de voto~ 

O SR. KJAM!L HADOAI> (PSB- RJ. Para decla­
ração de voto. Sem revisão do orador.)- Sr. PreSidente 
e Srs. Senadoies: - - -

Jã declarei, em outro pronunciamento nesta CaSa, e 
volto _a reiterar aos nobres Líderes da Maioria nesta Ca­
sa, o risco, a imiiiêridã de ficarmos sen{lúnB. legislação 
específiCa a respeito do tempo da propaganda, pois so­
mos sabedores de que este projeto, mesmo aprovado em 
segundo turno nesta Casa, não serâ acolhido pela -Câma­
ra dos Deputados. Hâ no Senado um projeto relativo à 
mesma matéria, oiiU:ilOo -da Câmara -dos Deputados, e 
que até o presente momento não estã sendo discutido 
nesta Casa. - -

Reitero meu pronunciamento anterior -de que -existe 
um impasse que poderá levar à permanência da Lei Fal­
cão. Há necessidade de entendimento amplo entre as Li­
deranças do Senado e da Câmara para se conseguir um 
denominador comum, para que todos os Partidos que já 
estão constitucionalmente constituídos- possarii também 
ter o direito de, através dos veículos de comuinicação­
o rádio e a televisão -,-,expor os seus programas, para 
que os candidatos desses partidos possam tambêm levar 
a sua mensagem aos eleitores._ 
~uma atitude antidemocrática esta propOSta Õo Proje~ 

to ora aprovado pelo rolo compressor, em primeíro tur-
no, nesta Casa._ _ _ _ - _ -

Continuarei obstruindo, Sr. Presidente, e Jâ tenho na 
mesa várias emendas para discussão em segundO turno, 
assiril como solicitaçãó de- deStaque pani as emendas, 
para que haja tempo, para que o bom senso prevaleÇa 
com os Líderes da Câmara e do Senado, para evitarmos 
que a Lei Falcão con~ue vigC?do ~este País~ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sabemos_que as mino­
rias só têm direito de tentar obstruir as matêiías com que 
não concordam usando dispositivos regimentaíS. e neste 
sentido que continuarei obstruindo, dando tempo às Li­
deranças para a viabilidade do entendimento. Caso con­
trário, o Senado da República ficará muito -mal perante a 
opinião pública nacional, pois caberá a nós, membros 
dos pequenos Partidos, declarar que o PMDB, outrora 
MDB, que lutava contra os casuísmos, hoje propõe a a­
provação de um casuísmo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli. Fa;zendo soar a 
campainha.)- Lembro ao nobre Orador que já se esgo­
tou o tempo de que dispunha. 

O SR. JAMIL HADDAD- Sr. Presidente, peço vê­
nia a V. Ex' para que possa concfuir meU raCtoCíi'1i0, di:. 
zendo que é contristador para quem -foi cassado no 
MDB, que era um instrumento de luta do nosso Partido, 
ver antigos companheiros que-lutavãm contra esses ca­
suísmos serem hoje ferrenhos defensores dOs mesmos ca-
suísmos. -- ---
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Sr. Presidente, _como já declarei, continuarei obstruin­
do e j_ã tenho na mesa a solicitação de destaque para a 
votação das emendas, quando o ptojeto vier à discussão 
em segundo turno. (Muito bem!) 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para declaração de voto~_ 

ó SR. PRESIDENTE (José Fr·agellÍ) ...::. . Concedo a 
palavra ·ao nobre Senador Nels<;m Carneiro, para -decla­
ra-Ção de voto. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para 
declaração de voto. Sem revisão do orador.) -Sr. Pr_esi-
dente e Srs. Senadores'; -
~ Quero deixar assinalado nos Anais o meu voto con­
trário à aprovação do projeto nos-termoS-em que eStá va­
zado. Primeiro, porque esta disposição de se distribuir 
horário gratuito somente na proporção das bancadas e­
xistentes na Câmara dos Deputados e não, também, no 
Senado Federal, exclui partidos que podem ter represen­
tação no Senado e não têm na Câmara_ dos Deputados. 
Por igual, Sr. Presidente, com relação a esses Partidos 
criados, deveria ser dito no Congresso Nacional, e não a­
penas na Câmara dos Deputados. Não compreendo que 
seja o Senado que tome essa iniciativa contra os próprios 
Senadores. É _o que estou lendo, aqui, no projeto de lei 
do Senado. 

Sr. Presidente, as minhas .razões resultavam também 
da situação em que ficam aqueles partidos criados depois 

_ de 1982, que não terão oportunidade de, no -l:orárió 
nobre, manifestar a sua opinião e levar a sua mensagem 
ao seu eleitorado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente_. (Muito bem!) 

O-SR. PRESIDENTl({José-Fragelli)- Aprovado o 
substitutivO; ficani prejudicados v proje~o e as emendas. 

A matéria-vai à Comissâ~de Redação, a fini de ser re­
digido O vencido para o SégUndo turno" regimental. 

Sobre li mesa, parecer da Comissão de Redação, que 
será "!iJo pelo Sr. 11'-S_ecretário. 

t lido o seguinte 

PARECER 
N• 430, de 1986 

(Da Comissão de Redaçilo) 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n'i' 97, de 1986. 

Relator: Senador Américo de Souza 
A Comissão apresenta a redação do vencido, para o 2Q 

turnQ_ regimental, do Projeto de Lei do Senado n9 97, de 
-1986, que estabelece normas para a propaganda eleitoral 
nas cMiçõeS de 1986 e dá oUtras providênciaS. 

Sala de Reuniões da Comissão,-4 de junho de 1986. -_ 
Lenoir Vargas, Presidente - Américo de Souza, Relator 
-José Ignácio Ferreira. 

ANEXO AO PARECER N• 430, DE 198~ 

Redaçào do vencido, para o 2Q turno_ regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n9 97, de 1986, que regu­
lamenta a propaganda eleitoral nas eleições de 1986 e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta:_ 
Art. 11' Nas eleições a se realizarem em 15 de no~ 

vembro de 1986, aS emissoras de rádio e de teleVisão, in­
clusive as de propriedade da UniãO, -dos Estados­
Membros e dos Municípios, reservarão para a-propagan­
da eleitoral gratuita pelos Partidos Políticos e pelas Coli­
gações, duas horas diáriãs, -a seieiii veiCuladas durante 60 
(sessenta) dias, até as quarenta e oitô horas que antece­
derem a antevéspera do pleito, obedecidos os seguintes 
critérios; 
I- I (uma) hora entre aS seis e as dezoitO-horas e I (u­

ma) hora entre as vinte e as vinte e três horas, para as 
emissoras de rádio; 

II- I (uma) hora entre as nove e as dezoito horas e l 
(uma) hora entre as vinte e as vinte e três horas, para as 
emiSsoras de televisão._ 

~ 1? O horário de propaganda eleitoral gratuita será 
distribufdo entre os Partidos Politicas e as Coligações 
qúcfeoncorrem-ao plC:ito, iia proporção de Suas bancadas 
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no Congresso Nacional e desde que atendam aos seguin· 
tesJ:equisitos: 

a) registro de candidatos à Assembléia Legislativa e à 
Câmara dos Deputados em número igual ou superior a 
50% (cinqUenta ·por cento) dos lugares a preencher; 

b) registro de chapa para as eleições majoritárias; 
CT na hipóte.c;e de cofigação para as eleições majori­

tárias, -~Partido Político d~t~ integrante deverá apre-
sentar, no mfnimo, 1 (um) candidato na chapa coligada. 

§ 2? À Coligação é assegurado o direito de somar os 
espaços de tempo de propaganda eleitoral gratuita, atri­
buídos aos Partidos Coligados que atendam aos requisi­
tos previstos no § li' deste artigo. 

§ 39- Qüando nenhum Partido Coligado atender aos 
requisitos previstos no § 1' deste artigo, ê assegurado à 
Coligação o espaço de tempo mínimo atribuído a 1 (um) 
Partido Político. 

Art. 2"'- Desde que haja concordância: entre todos os 
Partidos Políticos e Coligações que disputam o pleito, 
poderá ser adotado critério diferente de distribuição do 
horãrio de propaganda eleitoral gratuita, a ser homolo­
gado pela Justiça Eleitoral. 

Art. 39 Aos Partidos Políticos e às Coligações é fa­
cultado o (racionamento do horário de propaganda elei­
toral gratuita, mediante acordo com as emissoras de rá­
dio e de televisão, a ser homologado pela Justiça Eleito­
ral. 

Art. 49 É facultada a transmissão, pelo rádio e pela 
televisão, de comícios e debates entre os candidatos re­
gistrados pelos Partidos Políticos e Coligações. 

Art. 5? As emissoras de rádio e de televisão ficam 
obrigadas a divulgar, gratuitamente, comunicações ou 
instruções da Justiça Eleitoral, nos 45 (quarenta e cinco) 
diãs qUe precedem o pleito. 

Art. 69 Aos Partidos Políticos e às COligações é- fa­
cultada a produção de programas diferenteS -para as rá­
dioS AM, Frvf"e televisão, a seierri transDiitidos no ho-
rário de proPaganda eleitoral gratuita. -

Art. 79 A propaganda eleitoral, no rádio e na televi­
sã_o, drcunscrever-se-â, única e exclusivamente, ao ho­
rário de_ prOpaganda eleitoral gratuita, com a expressa 
proibição de qualquer propaganda paga. 

Art. 81' A propaganda eleitoral paga somente pode­
rá ser veiculada- pela imprensa escrita, sob a exclusiva 
responsabilidade e supervisão dos Partidos Políticos e 
Coligações, e fiscalizada pela Justiça Eleitoral. 

Art. 91' A fim de assegurar plena cobertura territo­
rial da propaganda eleitoral gratuita pelas emissoraS de 
televisão, as transmissões, nas diversas circunstâncias 
eleitorais, não poderão ser realizadas através de satélites 
de comunícação. 

Art. 10. O Poder Executivo, a seu critério, editará 
normas regulamentando o modo e a forma de ressarci­
mento, a que façam jus as emissoras de rádio e de televi­
são, pelos espaços dedicados ao horário da propaganda 
eliritoraLgratuita. . 

-Art~--1 f. Nos 21 (vinte e um) dias anteriores--ao pleito 
é vedada a divulgação, por qualquer forma, de resulta­
dos de prévias, ~esquisas ou testes pré--eleitorais. 

__ ~~ágrafo único. As entidades ou empresas que rea­
lizarem prévias, pesquisas ou testes pré-eleitorais no prã­
zo referido no caput deste artigo, ficam obrigadas a colo­
car, à disposição de todos os Partidos Políticos e Coli­
gações, oom- êaiidícfatosregisir<idOs OPara- coiiCorrer-ao 
pleito, os resultados obtidos bem como informações 
sobre mêtodos utilizados e fontes financiadoras dos res­
pectivos trabalhos._ 

Art. 12. O candidato registrado às eleições de 1986, 
que preste serviços a emissoras de rádio e de televisão, 
exercendo função de locutor, narrador, apresentador, 
_animador de progra!Ilas de qualquer natur~ que o 
mantenham em_ contado direto com o público, deverá, 
nos 60 (sessenta) dias anteriores ao pleito,· afastar-Se do 
exercício de suas atividades, sendo;. lhe assegurado, nesse 
p·eríodo, o pagamento integral de sua remuneração pela 
emissora empregadora ou tomadora de serviços, como se 
no exercício normal de suas funções estivesse. 

Art. 13. O Tribunal Superior Eleitoral expedirâ ins· 
truções para o fiel cumprimento desta Lei. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 15~ Revogam-se o artigo 250 da Lei n9 4.737, de 
15 de julho de 1_965, Q artigo 12 e seu parágrafo único da 
Lei n9 6.091, de 15 d~ agosto de 1974, o_DecretD-lei n~' 
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1.538, de 14 de abril de 1977 e demais disposições em 
contrârio. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) --Estando a 
matéria em regime de urgéncia, passa-se imediatamente 
à sua apre'ciação, em Segundo turno. 

Discussão do projeto em segundo turno. 
Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 1"'-

Secretário. -

São lidas as seguintes 

EMENDAS DE PLENÁRIO 
(Oferecidas ao Projeto de Lei do Senado n"' 97, de 1986) 

Estabelece normas para a propaganda eleitoral nas 
eleições de 1986 e dá outras providências. 

N• I 

(Substitutivo) 

Dê-se ao caput do art. I 'i', seus incisos e§ }'i', que se des­
dobra em dois, a seguinte redação: 

.. Art. 1~' Nas eleições a se r~aliz_a_rem em 15 de 
novembro de 1986, as emissoras de râdio e televisão, 
inclusive as de propriedade da União, dos Estados e 
dos Municípios, reservarão, para a propaganda elei­
toral gratuita pelos partidos políticos ou coligações, 
ao vivo ou em gravação, 60 (sessenta) espaços de 2 
(duas) horas diárias nos 60 (sessenta) dias que ante­
cederem a antevéspera do pleito". 

§ 19 O Horário gratuito será constituído de: 
I- sessentâ minutos entre às seis e às dezoito horas e 

sessenta minutos entre as vinte e vinte e duas_ horas para 
as emissoras de rádio; 
II- sessenta minuto_s entre às nove e. às dezoito_ horas 

e sessenta minutos entre às vinte e vinte e duas horas, 
para as emissoras de televisão. 

§ 29 A distribuição do h_orário gratuito obedecerá 
aos seguintes critérios: 

a) uma terça parte, partilhada igualmente por todos 
os partidos que concorrerem ao pleito; 

b) uma terça parte, na proporção das bancadas no 
Congresso Nacional; 

c) uma terça parte, na proporção do número de can­
didatos inscritos para concorrer ao pleito. 

Justificação 

A emenda especifica que a propaganda poderá ser fei­
ta ao vivo ou em gravação. 

Na prática, nem todos os partidos e candidatos conse­
guem suportar ~s- _custos da gravação, s-obretu~o 
levando-se em conta -que a-Propaganda não deve serre­
petitiva, mas harmonizar-se sempre com os fatos que 
ocorrem. Daí, a lei, ão cuídar da propaganda graiuita, 
dever consignar que ela pode ser feita também ao vivo. 

A distribuição do horário gratuito, em país que aspira 
a foros de democrático, deve ser justo, e não pode ser 
justo o critério fundado na discriminação. Na discrimi­
nação propositada, que busca reforçar situações de fato, 
preservar privilégios. -

O prinCípiO da participação partidária é possibilitai-, à 
opinião pública, após tantos e tantos anos de arbítrio e 
de autoritarismo, franco ·ou disfarçado, o amplo e livre 
debate das idéias, o confronto programátiCo. Esse é, 
também, a base do sistema representativo e o fundamen­
to do pluripartidarismo. É também princípiõ cOnstitu-­
cional basilar: a isonomia. - -- ---

Se, reaberta a vida partidária, a participação dos deba­
tes se faz casuisticamente, não haverá debate, e muito 
menos democracia. 

O propósito de nOssa emenda-é, consoante o sentimen­
to da Nação e o bom constitucionalismo, assegurar _o 
máximo de equilíbrio e o mínimo de injustiça. Não é ain­
da o ideal, pois o ideal e justo e o conStitucional Seria a 
particip-ação igualitária; mas é o possível, pareCe-nos, no 
quadro de nossa pobreza institucional e em face da febre 
de causuísmos que volta a afligir o COngresso, manipula­
do agora por quem dele tanto foi vítima. 

Se não se pode chegar ao ideal, que seria a divisão 
equivalente do tempo entre todos os partidos a distri­
buição deve levar em consideração fatores diversos a 
presença da agremiação nO pleito, o tamanho das banca-
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das nas Casas áo POder LegislativO nacional, o número 
_dos candidatos inscritos pelos partidos. 

A combinação desses valores, diferentes, poderá ofere-­
cer solução aceitável para um problema que vem preocu­
pando os legisladores se constituir em teina de maior im­
portância no momento em que o povo brasileiro se 
apressa para eleger uma Assembl~ia Constituinte. 

Ressalto que a inovação cõristiílte da letra'•c•', conhe­
cida como "direito de antena",já foi adotada com su~ 
so, inclusive nas recentes eleições gerais- realizadas em 
Portugal. 

Sala das Sessões, em 4 de junho de 1986. - J amil 
Haddad. 

N•2 
Acrescente-se onde convier: 

"Art. Nas eleições que Se realizarem no Distrito 
Federal, no dia 15 de novembro de 1986, o horário 
gratuito será distribuído em frações iguais entre os 
Partidos ou Coligações "que concorrerem ao pleito". 

Justificação 

Em Brasília, realiza-se, pela primeira vez, eleição para 
sua representação no Congresso Nacional. Assim, não é 
lógico que, em matéria de pi'opaganda gratuita pelo rá­
dio e pela televisão, se adote o mesmo parâmetro seguido 
para as -demais unidades da Federação. 

Por que assegurar mais tempo a um Partido da_ Capital 
em relação a outro, se no DistritO Federal não existem 
ainda as bancadas.'? 

~ Aqui, em Brasília, vai ocorrer o início da vida política 
local. Então, o marco deve ser a absoluta igualdade na 
competição entre as agremiações concorrentes. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1986. -Jamil Haddad. 

-·--·N"' 3 

Inclua-se onde convier:-
Art. Fiça proibida, nos 60 (sessenta) dias anteriores 

ao pleito, toda e _qualquer- propaganda oU publicidade 
em obras e serviçus patrocinados pela administração Fe­
deral, Estadual ou Municipal, Direta ou Indireta, Socie­
dades de Economia Mista em que o Poder Público for 
majoritáiio ou entidade de que, a quali}uer título, dete­
nha a direção. 

Justificação 

Em se tratando de propaganda ou publicidade em 
obras ou serviços, a lei deve ser cuidadosa, procurando 
assegurai' aos partidos e candidatos oportunidades idên­
ticas. Assim, através do rádio e da televisão, só se admi­
te a propaganda gratuita. A Emenda que apresentei bus­
ca eliminar do ProjetO R: possibilidade de Propaganda 
paga pela imprensa escrita. 

Mas, é imprecindível impedir o festivãl de propaganda 
oficial, comumente feita em torno de obras públicas, 
multas vezes nem acabadas, propaganda essa destinada a 
favorecer os candidatos oficiais. A legislação eleitoral 
precisa avançar sempre, atenta aos feriôinenos sociais. 

Sala das Sessões, em 4 de junhO de 1986;-_ Jamil 
Haddad. 

_N9 4 

SUprima-se o texto dó art. 89. _ 

Justificação 

Assim Como não se admite a propaganda paga pela te­
- IeviSão, tarilbém nãá se pode aceitar a propaganda paga 
_ pela imprensa escrita. A legislação eleitoral tem cami­

nhado no sentido de impedir os efeitos do poder econô­
mico. Não pode, pois, dar um pãsso atrâs. 

Sala das Sessões, em 4 de junho de 1_986. ~ Jamil 
Hadóad.- -

N• 5 

-InCit.la=-s-e onde- CoD.Vier: 

"ArL Em bens particulares, é livre a fiXação de 
propaganda eleitoral pelo detentor de sua posse." 

Justificação 

~necessário deixar bem claro que na casa pode ser afi­
xada propaganda eleitoral pelo morador, seja este pro­
prietãrioa ou inquilino. 
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A Justiça Eleitoral tem dado ao tema interpretaç_ões 
conflitantes _em difirentes estados. 

Sã.Ia das Sessões, 4 de junho de 1986. -JamiiHadQd. 

N• 6 

}oclua-_se, onde convier: 

.. Art. Não dependerá de censura a propaganda 
eleitoral feita pelo rádio ou pela televisão, devendo 
as emissoras conservar, por n- horas, à disposição 
da Justiça Eleitoral, a gravação ou tape da progra­
mação transmitida, para o efeito-de apreciação de 
excessos cometidos." 

Justificação 

A lei deve impedir a censura, seja prévia ou no ato; Se 
houver excessos, os responsáveis estarão sujeitos à Jus­
tiçá-Eleitoral. Daí, a emenda prever a conservação da 
gravação _ou do tape. 
Sala das Sessões, 4 de junho de 1986.- Jamil Haddad. 

N97 

Inclua-se, onde convier: 

"Art. A coligaÇão, para a eleição majoritária, 
poderá ser feita para um ou mais cargoS em disputa; 
para a eleição proporcional a coligação será consti­
tuída de uma chapa conjunta para deputados fede­
rais e deputados estaduais." 

-JuStificação 

Assim como o Projeto permite a coligação na eleição 
majoritâriã, sem obrigá-la, simultaneamente, proporcio­
nal, é necessário, em Se tratando de eleição majoritária, 
admitir que·a coligação tambéin se possa fazer em torno 
de um dos cargos em disputa apenas e não obrigâtoria­
mente em relação ao todo. 

Sala Qas Sessões, em- 4 de junho de 1986. - Jamil 
Haddad. 

N•8 

Dê-se ao art. 15 a seguinte·redação: 

"Art. 15. Revogam-se as disposições em 
contrário". 

Justificação 

A redação proposta pela emenda é simples e suficiente 
para declarar revogada a legislação em contrário. De ou· 
tro lado, a referência fiítã pelo Prójeto a determinadaS 
leis pode ensejar perigosas interpretações, sõbretudo não 
elaborando o Congresso a nova legislação eleitoral ares-
peito. _ _ 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1986. ~Jamil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
o projeto e as emendas, em segundo turno. 

o·sr. J3mfl Haddad- Sr. Pfesidente-, peço a paiaVra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Conce"do a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, como autor 
das emendas. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para discutir. 
Sem revisão do oradod)- Sr. Presidente, Srs. Senad_o­
res: 

Como tenho declarado, cabe às minorias o direito de 
poder obstruir as matérias quando com elas não concor­
dam. 

Tenho feito apelo às Lideranças nesta Casa para um 
alto entendimento, um entendimento elevado, juntamen­
te com a Câmara dos Deputados, vez que outro projeto 
referente a esta matéria, oriundo da Câmara, já se encon­
tra no Senado, no sentido de conseguirmos um projeto 
mais democrático. _ 

Não _é crh_'el netJl.ª-dmis~ível que Partidosjffi, constjfu­
cionalmente OrganiZad_os não tellham o direífo de poder 
apresentar-se ao eleitorado brasileiro, justamente rio ano 
em que se r~lizarão as eleições para a Assembléia Nã­
cional Constituinte. 

A população há de interpretar como um conluio de 
conservad9res para que a próxima -Constituição seja 
conservadora e não venha de encontro aos interesses mu­
dancistas da população brasileira. 
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É contristador, Sr. Presidente, vermos elementos de 
grande valor político, que usavam do direito _que _uso 
neste momento, o direito_de obstrução, quando perten­
ciam ao MDB e ao PMDB, para criticar os casuísmos 
que lhes eram impostos pelos governos revolucionários, 
hoje aqui estão-usando as mesmas armas que criticavam 
no passado. 

A população brasileira haverá de saber que existe um 
conluiO para evitar que a futura Constituição brasileira 
possa ser uma Carta progresssísta e voltada para as re­
formas sociais. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tenho ficado afónico 
de tanto protestar através deste microfone, mas, criado 
que fui no esporte, mentalizado para vitórias e derrotas, 
continuarei lutando, esperando que haja um consenso 
entre as Lideranças da Câmara e do Senado, caso con­
trário contínuará vigerido a Lei Falcão, que a, bem da 
verdade, para nós, pequenos Partidos, talvez seja até me­
lhor, porque aí será o princTiiiO da ison_omia por baixo­
todos os Partidos colocarão os retralinhos dos seus can­
didatos, com o número e um pequeno rurriculum, e o 
eleitorado decidirá de acordo com o que achar mais sim­
pático ou aquele que ele achar que tem um passado polí­
tico digno do seu apoio. 

O nobre Senador Alfredo Campos, que havia delcara­
do, em determinada .oportunidade- e S. Ex• agora se 
retira do plenário-, que não voltaria a colocar esse pro­
jeto em discussão, a não ser após uma reunlão_de tOdas 
as Lideranças de Partido nesta Casa, juntamente com o 
qobre Senador CarlOs Chi:irelfi, co!Oco_u o requeiimentõ 
Pedindo urgência urgentíssima, Sem consultar as lide­
ranças dos menores Partidos. S. Ex' não cumpriu a sua 
palavra. Ontem, novamente, vi o SenadOr Alfredo Cam­
pos, num programa de televisão, declarar, todo eufórico, 
que hoje esta maléría seria votada nesta Casa. -

Esta euforia de hoje pode ser uma faca de dois gumes. 
O eleitorado há__de entender que, se no futuro prevalecer 
esta legislação, nós dos pequenos Partidos poderemos ir 
ao programa de televisão, com frações de segundo~. co-­
locar um esparadrapo na boca e dizer que não nos foi 
dado o direito de falar à população brasileira. E a popu­
lação brasileira há de entender que a manobra dos gran­
des Partidos, que ficarão praticamente cOm todo o tem-
po da propaganda gratuita, é, na realidade, um engodo e-~ _ 
uma atitude antidemocráfica. 

Continuo apelando para o bom senso das Lideranças 
nesta Casa. Elas poderão ser execradas publicamente, 
por defenderem essa medida antidemocrática. Quando 
os programas de lelevisão forem ao ar, veremos o 
PMDB c o PFL ocupando, praticamente, todo o tempo, 
e explicaremos aos _eleitores que comesse c-asuísmo não 
foi dado direito aos pequenos Partidos de poderem 
pronunciar-se e de poderem expor seus programas. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte, 
eminente Colega? 

O SR. JAMIL HADDAD- Co"m a maior safiSfãção, 
nobre Senador:-Luii Cav.ãicante. -

O Sr. Luiz Ca-valcante- Quero apr-oveitar este aparte 
tão-somente para fazer uma declaração de voto. Votei 
contra o projeto. Mas iss-o não sígntncã nenhuma insu­
bordinação ao Líder do meu Partido._Votei contra por­
que achei o projeto muito poücõ i!fUT:rliiiiee, -pOrtanto, 
como repisa V. Ex' muitíssimo pouco derllocrátíCO. Esta 
é a minha declaração de voto. Muito obrigado. 

O SR. JAMIL HADDAD - Conh_e_c_endo V. Ex~ 
como conheço, não tinha dúvida de que seu voto seria 
contrário, -porque só tenho viSto ôo nobie-SenadOf Luiz 
Cavalcante atítudes de um homem coerente, de Um ho­
mem d_emocrata, na autêntica expressão d-a palavra. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-V. Ex• urri -aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD,- Com ó maior-prazer, 
nobre Senador Jutah,y Magalhães. 

O Sr~ Jutahy Magalhães - Quero, também, declarar_ 
meu voto de público. Votei tambêm contriuiamente, 
porque considero dois asPectos: primeirO, o aspecfci"-de 
uma divisão mais equânime, com ·o direitõ de todOs- os 
partidos participarem -do programa de televisão,_-c_omo 
foi feito o acorClo na--Câmara Fedefal. Em segUilcio lu- _ 
gar, com receio de que haja um iiTlpasse eft(r-e-Câ_triai-a -c­
Senado e continuemos com a Lei Falcão, erri qUe nin-

guêm pode ir à televisão para falar, discutir suas idéias, 
expor seus pensamentos. Era esta a preocupação que eu 
tinha também ao votar contrariamente ao projeto, aten­
dendo até ao pensamento de V. Ex• 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço a V. Ex~ o 
aparte, 

Volto ao meu pronunciamento, declarando que neste 
projeto inclusive, há um detalhe digno de nota. São ex­
tremamente generosos para com os pequenos partido:,, 
permitindo a propaganda paga nos jornais, como se pu­
déssemos, na realidade, enfrentar o poder econômico 
dos gi-andes partidos. Aí, são democratas. A propaganda 
paga é igual para todos. A propaganda gratuita tem do­
nos, a propaganda gratuita é um condomínio dos gran­
des partidos. 

Mas o povo, na sua sabedoria, há de entender que 
aqueles que desejam as reformas sociais neSte- País, que 
aqueles que votaram foram para as ruas e exig1raili as 
"Diretas, Já", aquele-poVo que aceitou a transição, atra­
vés ·do Colégio Eleitoral, espúrio, elegendo Tancredo 
Neves_, esse povo esperava mudanças no comportamento 
político de determinados Srs. Senadores e Srs. Deputa­

-dos. 
No entanto, Sr. Presidente, OS métodos são os mes­

mos. 
Enquanto houver a possibilidade de irmos, de correr­

mos este País, como o faremos dentro de pouco tempo, 
já que tivemos a honra de assumir a Presidência Nacio· 

--na! do Partido Socialista Brasileiro, em todo_s os Estados 
aonde chegarmos colocaremos esse problema e solicita­
remos aos membros do nosso Partido, em todos os Esta­
dos, que procurem as associações __ de moradores, que 
procurem os sindicatos, que procurem todos os segmen­
tos organizados da sociedade ... 

O Sr. César Cais- Permite-me V. Ex' um aparte, 
nobre Senador? 

-O SR. JAMIL HADDAD - Com o maior prazer, 
nobre Senador César Cais. 

O Sr. César Cais - Nobre Senador Jamil Haddad, 
apesar de ter votado favoravelmente a este_sub:.titutivo, 
porque sinto que há necessidade de haver uma regula­
mentação, na essência V. ExJ tem razão. Entendo que 
esse horário poderia ser dividido em uma parte até pro­
porcional_às Bancadas do Congresso, mas a outra parte 
em termos iguais para todos os partidos políticos. Na 
realidade, não ê possível que um partido político _que 
possa concorrer a uma eleição praticamente não tenha 
nenhum aces~o à televisão, à propaganda gratuita. Mais 
grave ainda- entendo-::....._ é a denúncia que V. Ex• faz de 
acordo realizado por Lideranças da maior responsabili­
dade, Lideranças dos Partidos do PMDB e da Frente Li­
beral, c não foi respeitado esse acordo. V. Ex•, na essén" 
cia, tem razãO. Solidarizo-me com V. Ex~ pelo pronun­
ciamento, embora o meu Partido tenha subscrito este 
substitutivo, mas em algumas emendas estou de acordo 
·com o pron-unciamento de V. Ex~. ' 

O SR. JAMIL HADQAD - Muito obrigado, nobre 
Senador César Cais. Tenho a cer~eza de que muitos Srs. 
Senadores que votaram favoravelmente a esse_ projeto 
não concordam ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sr. Senador, 
o tempo-de V. Ex~Já passou de um minuto. Solicito a V. 
Ex~ conclua, por favor. Já foram 15 minutos. 

O SR. JAMIL HADn4,_n- Sr. Presidente, I.evanto, 
fleste nlomento, umã _questão de_ordem. 

Ao solicit"ãf a ve:rificação de guo_ru~, as campainhas 
soaram durante 25 minUtos, qüand0,-Tegiil1entalrllente-, a 
sessão de,.~eria ter sido reaberta 10-iriiiltitõS-alJies. De rria­
neira que, Sr. Presidente, o Regimento nãO tem sido 
cumprido integralmente, às vezes, infelizmente, pela Me· 
sa, porque 25 minutos decorreram iipóS a solicitação da 
verificaçà_o de quorum, ultrapassando-se o prazo de 10 
minutos. 

Solicito a V. Ex~ .tenha__um pouco illais de paciência 
com o orador que ora se encontra na tribuna, já que o 
Regimento não foi c~J.mpfido, púa que eu; fOra -do que 
preceitua o Regimento, possa ainda concluir o pronun­
ciamento que faço neste momento. 

'OCSR. PRESIDENTE (Jose O SR. JAMIL HAD­
D~D --Passaram-se 6 minutos, Sr. PfeS-iaellte! v: EX~ 
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me declarou, há um minuto, qtie_eu tinha ultrapaSsado I 
minuto! 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Já se passa­
ram 3 minutos do tempo de V. Ex' 

O SR. JAMIL HADDAD - Ah! Agora, talvez, eu 
concorde, nobre Senador. 

De maneira que continuo fazendo um apelo ao Sena­
dor Carlos Chiarclli. ao Senados Alfredo Campos, ao 
Senador Muri!o Badaró, para que procurem uma so­
lução para este assunto. 

Já disse, declarei e reafirmo: a ser aprovado um proje­
to deste tipo, prefiro a Lei Falcão, execrada po·r todos 
nós. Para os retratos, cada em caprichará no retratinho 
3x4, colorido, pegando um retrato na época um que era 
bem jovem, colocará com um pequeno curdculo polítíc_o 
e todos serão iguais perante a lei. 
_.,_Neste momento em que vejo Senador Carlos Chiarem 

pensativo, acho que, na realidade, S. Ex• está aceitando a 
solicitação que lhe faço, E vejo que, agora, conversando 
com o Líder Alfredo Campos, devem estar dialogando a 
respeito da possibilidade de um acordo. 

Isto, na realidade, nos dá a esperança de que possamos 
chegar a um denominador comum. 

-- Estou aqui, como disse, usando um direito regimental, 
já que às minorias cabe, pura e simple.~mente, a obs­
trução, já que as maiorias, com o seu rolo compressor, 
aprovam todas as matérias que desejarem. 

J::í dizia antigo Deputado do Estado do Rio de Janei­
ro, hoje falecido, que as minorias esperneiam e as maio­
rias votam. 

Apelo à consciêricia dOs Srs. Senadores, para que pos­
samos enco"ntrar uma solução para esse impasse criado 
entre a Gimara e o Senado, com conseqUências impre­
vi:Sfveis, quantõ ao problt:ma do horário gratuito de rá­
dio e televisão. (Muito bem!) 

O Sr. César Cais - Sr. Presidente, peço a Pal:ivra 
para discutir. 

O_ SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre SenadOr César Cais, para discutir. 

O SR. Ci!:SAR CALS (PDS- CE. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo, neste momento, discutir a Emenda nl' 3, de au­
toria do nobre Senador Jamil Haddad, porque esta 
emenda é muito importante, para que seja votada, inclu­
sive, em separado, de acordo com o requerimento do Se­
nador Jamil Haddad. 

A emenda diz o seguinte: 

~·Inclua-se onde convier: Fica proibida, nos 60 
dias anteriores ao pleito, toda e qualquer propagan­
da patrocinada pela administração federal, estadual 
oU municifial, aireta ou índireta, socied:ide -de eco­
nomia mista, em que o Poder Público for majori­
tário, ou entidade de que, em qualquer título, dete­
nha direção." 

:N"a ~ealidade, o nobre Senador Jamil Haddad não po­
deria ter sido mais feliz ao cobrir essa omissã-o da lei no 
substitutivo que acabamos de votar. 

Na sua justificativa, e leio as palavras do nobre Sena­
dor Jamil Haddad, S. Ex• diz: 

"É imprescindível impedir o (estival d"e Propa­
ganda oficial comwnente feita em torno de obras 
públicas, muitas vezes nem acabadas, propaganda 
es_sa dçstinada a favorecer os candidatos oficiais. A 
legislação eleitoral precisa avançar sempre atento 
aos fenômenos sociais." 

Parece-me que o Senador Jamil Haddad, ao colocar 
essa justificativa, assisüu à propaganda âo Governo do 
Estado do Ceará nas televisões. O Cia inteíro, o trciverno 
diz que faz uma opção so_cial. Aí, vem o locutor e diz: 
"A:-a: opção sõcial é escolher uma loira ou uma morena? 
Ou opção social é fazer casas"? E aparecem conjuntos de 
casas gue nunca foram construídas. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex! um aparte? 

O SR. CtSAR CALS- Com muito prazer, nobre Se­
nador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhà~- V. Ex' está falando desse 
tipo de propaganda subliminar. Lá na Bahia, perderam a 
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cerimônia. Eles fazem propaganda do Governo, ínclusiw 
ve na tela da televisão aparece a SECOM, que é a Secre­
taria de Comunicações, O Ministro das Co.niunicações 
fazendo discurso político apoiando: "Candidato do Go­
verno é o Sr. Josafá, não-sei-o-quê ... " O Governador 
apontando que o Candidato dele é fulano de tal, apare­
cendo o tempo todo, ao lado do Yfdeo, a SE COM- Se­
cretaria de Comunicações. Quer dizer, perderam a ceri­
mônia. t dinheiro público utilizado numa campanha 
política. 

O SR. CtSAR CALS- Nobre Senador Jutahy Ma­
galhães, eu diria que perderam o pudor; e, aqui, o Sena­
dor Raimundo Parente diz: "Perderam a vergonha''. Na 
realidade, o que se vê, neste momento, é que a propagan­
da oficial tem desviado recursos que, muitas vezes, fal­
tam para a administração pública, Eu diria uma coisa 
que é de estarrecer. a verba de propaganda oficial da SE­
COM, no Estado do Ceará, é maior do que a da Secreta­
ria de Saúde, e o Estado do Ceará está sendo o campeão 
da paralisia infantf[ t realmente um absurdo. Este Sena­
do, e.<>ta Casa não pode concordar que essa emenda não 
seja aprovada, 

O Sr. Lenoir Vargas - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. Ct5AR CALS- Com muita honra, nobre Se­
nador Lenoir Vargas. 

O Sr. Lenoir Vargas- Nesta linha de raciocínio, veja 
V. Ex•, a Rede Ferroviária Federal, que tradicionalmen­
te é deficitária, também faz-Propaganda-na televisão. t 
uma coisa impressionante. E V. Ex' acompanhando uma 
programação da TV Globo, durante algumas horas, veri­
ficará que é impresSionante o número de públicídáde 
gasta pelo Governo, só em um tipo de televisão. E, às ve­
zes, de entidades que, evidentemente, não adianta nada 
fazer propaganda, porque são enttdades que ou são de 
serviço público, ou são entidades já consagradas e que 
não têm nenhuma necessidade dessa propaganda, Evi­
dentemente há_um_cxcesso. V. Ex~ viU, nestes dias, nos 
jornais, veio uma nOtícia de que o Governo Federa[, en­
tre todas as suas entidades, dispunha não sei se de 4 ou 
de 5 trilhõcs para publicidade dos diversos órgãos que 
compõem a administração federal. Quer dizer, é uma 
avalanche de_dín&ciiro que é irresistiveL De modo quejâ 
está criada a imagem favorável que, através dos meios de 
c-omunicação agora poderia diminuir um pouco, não há 
oposição que consiga vencer essa barreira. 

O SR. ct8AR CALS - Agradeço, nobre Senador 
Lenoir Vargas, o seu exemplo e a maneira como colocou, 
de fato, a necessidade de se coibir esse abuso. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex' me permite outro 
aparte? 

O SR. CtSAR CALS- Com muito -praze'r. 

O Sr. Jutaby Magalhães- São duas formas; um <i, a 
propaganda administrativa em excesso, que todo_s_ con­
denamos: outra, 3 propaganda político-eleitoral paga 
pelo Estado. Gostaria apenas de informar que ~enho um 
projeto de lei tramitando na Casa, e poderia chamar a 
atenção dos nobres Colegas para esse projeto, que deter~ 
mina que o Governo Federal publique sempre a relação 
das verbas empregadas em publicidade, quanto gastou, e 
através de quais companhias foram distribuídas essas 
verbas. Então, era só V. Ex~ solicitar, para dar andamen­
to a esse projeto, pois, assim, saberíamos mensalmente o 
gasto efetuado pelo Governo Federal em propaganda, 
quais as empresas que gastaram e quais as empresas que 
rç:ccberam para divulgar essas matérias, 

O SR. Ct5AR CALS- Eu diria, nobre Senador Ju­
tahy Magalhães, que o projeto de V. Ex' é uma norma 
comum, permanente, mas aqui se trata de um período 
pré-eleitoral. Vão ficar sujeitos os nossos eleitores a uma 
massificação de prop_aganda de coisas que, muitas vezes, 
não foram feitas. E como se fuzer oposiÇão como se mos­
trar que aquito não fOi feíto com as televisões-constante­
mente mostrando cenas das obras que não foram feitas?! 

Na verdade, o Governo do Estado do Ceará- voltan­
do ao gov«nador do partido do presidente, governador 
do PMDB - na realidade, o Governo do Estado do 
Ceará não tem dinheiro para pagar o funcionalismo 
público, está em atraso, e já vinha sendo pago em pres­
tação. Hoje os jornais dizem que ele está fazendo o uma 
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via crucis nos ministérios da área económica, em busca 
de recursos para pagar o funcionalismo público, de pires 
na mão. E o gasto com a prOpaganda nas televisões e nos 
jornais, não só do Ceará como de todo o Brasil, é uma 
verba enormt!. Isto é um verdadeiro absurdo. 

De forma que informamos aos Srs. líderes dos parti­
dos, principalmente dos partidos do Governo, que va~ 
mos apoiar o requerim_ento do Senador Jamil Haddad e 
votar emenda por emenda, porque, se não for assim, 
também entraremos aqui no período de obstrução, pois 
não é possível se deixar passar uma oportunidade dessas 
de coibir esse abu~o de poder do Governo, do poder de, 
usando o dinheiro do povo, fazer uma propaganda mas­
si ficada em prol dos seus candidatos. 

Como dissemos, não temos nenhum problema de que­
rer achar que não estamos colaborando com a votação 
de uma lei. Isso é- uma questão de falta de pudor, que es­
tá sendo, agora, uma constante, pelo que sinto, em mui­
tos governos de Estado e também, no Governá~ederal e 
qm algumas repartições.. - -

Meus caros Senadores, como presidente da Comissão 
Parlamentar de Inquérito que investiga a gestão das esta­
tais, indaquei ao Dr. Fernão Bracher, presidente do Ban­
co Central, se seria lícito que os bancos oficiais, que mui­
tas vezes estão aí sem recursos para fazer crédito agríco­
la, sem recursos para_ financiar o homem do campo, gas­
tassem dinheiro patrocinando partidas de futebol oujor~ 
nais noticiosos? Qual o resultado custo/benefício do 
Banco do Brasil, Caixa Econôrnica etc, que gastam ver­
bas patroci!"lando jornais naçionais ou programas espor­
tivos'? 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. ct:SAR CALS- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• está, realmente, den-
tro daquela linha de raciocínio que, ainda há pouCo eu 
falava, e V. Ex', coerentemente, agora volta ao tema. Eu 

-dizia da suntuosidade, do fausto com que trabalham os 
nossos bancos para vender uma mercadoria que sempre 
a oferta é menor do que a demanda.Já disse isso, e apro­
veitando a oportunidade, deixo, mais Uma vez, registra­
do nos Anais do Senado. O entendimento que tenho, e 
acho que não haja controvérsia nesta Casa, é o fato que 
se colocasse os bancos na última casa, na ponta das ruas, 
nas casas mais desconfortáveis que fossem, sem dúvida 
alguma todos tomadores de dinheiro não encontrariam 
dificuldades maiores dos que as que encontram atual­
mente para entrar nos prédios suntuosos, nas lojas-lu­
xuosas, para não obter sequer a metade do dinheiro de 
que carecem para os seus investimente. Só que V. Ex' 
lembra bem e com muita oportunidade: por que fazer 
propaganda de um estabelecimento bancãrio que nunca 
tem dinheiro suficiente para atender sequer ao crédito 
rural? E.-ite é um registro que V. Ex• faz com muita opor­
tunidade e com muita felicidade. 

O SR. Cl!:SAR CALS- Agraoeço a V. Ex~, o nobre 
Senador Benedito Ferreira, porque, ·na realidade, o que 
V. Ex~ diz é deveras importante. Estamos af face a um 
fato que é comum a todo o Brasil, pelo que senti. Os ban­
cos--oficiais, sem recursos para o crédito rural: aí os ban­
cos oftcials cobrando uma taxa dejur'o para Os seus ser­
viços e, muitas vezes, encarecendo o produto daquele 

- que- toma empréstimos; e os bancos oficiais fazendo pro­
paganda, patrocinando programas esportivos e jornais 
nacionais. 

Na reálidade, procisar-se-ia analisai- o custo/benefício 
desse tipo de investimento. Não é licito que o Banco 
Central fique somente tomando conhecimento de ope­
rações. de exportação ou licença de exportação, e dei­
xando que, de certo modo, se dilapide o patrimônio 
público, quando se faz o mau emprego das verbéls que 
silo nossas, são do povo, porque ali foram depositadas. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex~ me permite mais um 
aparte? 

O SR. CtsAR CALS- Pois não, nobre -Senador Be­
nedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira -Senador César Cais, ama~ 
nhà vou dar entrada a wn projeto de lei que gostaria V. 
Ex~ acompanhasse, com a sua preciosa atenção, a trami­
tação. Ali está o repto, e um desafio aos bancos oficiais, 
porque, por esse pro}eto, o Senado autorizará, e, por cer-
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to, a Câmara dos Deputados também, a Caixa Econõriii­
ca .l! formar grupos de pequenos investidores, esses que 
estão sendo repelidos pelas Bolsas de valores, porque 
consideram o seu custo operacional elevado, daí por que 
não aceitam que os pequenos investidores, com quantia 
inferior a cinqUenta mil cruzados, operem na Bolsa, Pois 
bem. Por esse nosso projeto, vamos dar oportunidade às 
Caixas Económicas Fedçral e Estaduais de cumprir a sua 
finalidade social. É uma forma de se fazer uma propa­
ganda objetiva, porque elas ficarão autorizadas a operar 
como uma espécie de clube de investidores para aqueles 
que investirem até o máximo de quarenta e sete Obri­
gações do Tesouro Nacional. Vale dizer, até cinqUenta 
mil cruzados. Esta seria uma oportunidade de se fazer 
gninde propaganda de longo alcance, porque a margina­
lização desses pequenos investidores, os está levando 
para esse const~mismo descfreado que estamos assistin­
do, c a economia carecendo dessas poupanças par3 in­
vestimentos e geração de novos empregos. Então, peço a 
V. Ex~ acompanhe, com a sua atenção, o projeto para 
que, oportunamente, empreste o seu apoio, nesta opor­
tunidade de divulgação e promoção, mas de formação 
socialmente justa e útil ao pequeno investidor, através 
desse projeto que, espero em Deus, logre éxito no Sena­
do e na Câmara dos Deputados. 

O SR. C~SAR CALS-Sr. Presidente, vou encerrar a 
minha discussão fazendo um apelo às lideranças dos par­
tidos para que apóiem o requerimento do Senador Jamil 
Haddad de votar emenda por emenda, sob pena de, tal­
ve-L, prejudicar-se o todo, porque não estamos de acordo 
que essa emenda .:.eja apreciada separadamente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i)- Encerrada a 
discussão, a Comissão de Constituição e Justiça se pro­
nunci:.mí imediatamente sobre as emendas apresentadas 
em segundo turno. 

Solicito ao nobre Senador Hélio Gueiros o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça sobre as emendas 
apresentadas em segundo turno, 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para profe­
rir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Na apreciação anterior desta matéria, frisei, com o 
apoio unânime da Casa, que este é um tema e um assun­
to que se vem arrastando há longas semanas e meses, 
aqui, nesta Casa. Cada sugestão, cada fórmula, cada 
proposta já foi exaustivamente examinada, analisada, 
meditada aqui, no plenário da Casa, ou mesmq em con~ 
versas de Sc!ladores com Senadores. A mesma coisa 
acontec::_eu na Câmara dos Deputados, onde o assunto 
também foi exaustivamente analisado e discutido, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Comissão de Consti­
tuição e Justiça, por meu intermédio, vai apenas ratificar 
o seu parecer anterior, porque o eminente Senador Jamil 
Huddad, simplesmente repete o que já apresentou aqui, 
nesta Casa, e repete, também, o que a Câmara dos Depu­
tados também ja decidiu e já estudou, Desta inaneira, o 
n-os-so parecer, o parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça é contrário a todas as emendas do eminente Sena­
dor Jamil Haddad. 

Quero dizer que este projeto que estamos aprovando 
ou que poderemos rcjeit<lr não é decisão final, definitiva, 
sobre o problema. Uma vez aprovado aqui no Senado 
Federal, este projeto será encaminhado à Câmara dos 
Deputados, que poderá rejeitá-lo, emendá-lo, modificá­
lo co-mo bem entender. 

Da mesma maneira, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
projeto da Câmara dos Deputados, quejâ chegou ao Se· 
nado também poderá ser emendado, modificado e rejei· 
tudo~ 

Nestas <.:ondições, a rigor a Câmara e o Senado estão 
adotando posições preliminares que poderão ser depois 
reformuladas, de acordo com o entendimento. 

Em face de tudo isto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
pareC:cr da Comissão de Constituição e Justiça ê con­
tr::írio às emendas do eminente Senador Jamil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela rejeição 
das emendas apresentadas ao projeto em segundo turno. 

O SR. PRESIDENTE (José FrugeUi)- Pas::;aremos à 
votação do pro}eto, sem prejuízo das emendas. 
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Entretanto, há sobre a mesa requerimentos de destaw 
que para votação em separado de partes do projeto, os 
quais serão lidos pelo Sr. ('r'~Secretário. 

E lido o seguintes. 

REQUERIMENTO 
N• 119, de 1986 

Nos termos do art. 347, alínea "b", do Requerimento 
Intt::rno, requeiro destaque para votação em separado da 
seguinte parte do Projeto: art. 81' da Emenda n9 I, de Pie» 
nário, ao PLS nço 097, de 1986. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1986. 

REQUERIMENTO 
N• 120, de 1986 

Nos termos do art. 347, alínea b, do Regimento Inter· 
no, requeiro destaque para votação em separado da se.-
guintc parte do Projeto: --

Art. 15. da Emenda n~' 1 (de Plenário) ao PLS n<:> 97, 
de 1986. 

Sala d<.ts Sessões, 4-- de junho de 1986. 

O SR. PRESIDENTE (José Fmgelli)- Votação em 
separado do requerimento de destaque ao art. 8~> do pro­
jeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer 
sentudos. (Pausa.) 

Rejeitudo. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço verificação 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fn.1gelli)- Vai-se proce-­
der à verificaçt1o de quorwn. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Solicito aos 
Srs. Senadores ocupem seus lugares. _(Pausa.) 

Os Srs. _Senadores que aprovam o destaque votam 
"SIM" e os que-o rejeitam votam .. NÃO". 

Como vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Alfredo Campos- Não. 

O SR. PRESIDENTE (José FageUi)- Como vota o 
Líder do PfL? 

O Sr. Carlos ChiareiJi - Não. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O Sr. Murilo Badar6- Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli)- Como vota o 
'Líder do PTB? (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Como vota o Líder do PSB? (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à ~·atação. 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Amaral Peixoto 
J<tmil Haddad 
Lenoir Vargas 
Luiz Cavalcante 
Nelson Carneiro 
Raimundo Parente 
Severo Gomes 

VOTAM "NÃo·· OS SRS. SENADORES: 

Alberto Silva 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Américo de Souza 
Benedito Canelas 
Benedito Ferrefra 
Carlos Chiarelli 
Carlos Lira 
Enéas Faria 
Fernando Cardoso 
Gaivão Modesto 
Hélio Gueiros 
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Helvídio Nunes 
Ivan Bonato 
João Culmon 
José lgnácio 
Lomanto Júnior 
Luiz Viana 
Marcelo Miranda 
Murcondes Gadelha 
Martins Filho 
Moacyr Duarte 
Murllo Badaró 
Octávio Cardoso 
Odacir Soares 
Roberto Campos 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Jutahy Magalhães 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Se todos os 
Srs. Senadores já votaram, vai-se proceder à apuração. 
(Pausa.) 

Procede-se à apuração. 
Votaram SIM 7 Srs. Senadores; e NÃO, 27. 
Houve uma abstenção. 
Rejdt:Jdo o pedido de destaque. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vamos passar 
ao segundo requerimento de destaque, para votação em 
separado do art. 15. Já foi feita a leitura, mas vou proce­
der novamente à leitura. 

"Revogam-se o art. 250 da Lei n9 4.737,_de 15 de 
julho de 1965; o art. 12 e seu parágrafo único da Lei 
n\> 6.091, de 15 de agosto de 1974; e o Decre_to-lein~' 
1.538, de 14 de abril de 1977, e demais disposições 
em contrário." 

Os Srs. Senadores que aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rej·.•itado o destaque. 

O Sr. Jamil Haddad- Peço verificação, Sr. Presiden­
te. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Pedida a veri­
ficação de votos. 

Vamos proceder à verificação de votação, Na forma 
regimental, a verificação será nominal. 

Como vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Alfredo Campos- Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O Sr. Carlos Chiarelli -Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Como vota o 
Líder do PDS? 

O Sr. Murilo Badaró- Não. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PTB? (Pausa.) 

Como vota o Líder do PSB'? 

O Sr. Jamil Haddad - Não. 

O SR. PRESfDENTE (José Fragelli)- Os Srs. Sena­
dores já podem votar. Solicito que ocupem o_s seus luga­
res, e já podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação. 

VOTAM "SIM .. OS SRS. SENADORES: 
JamH Haddud 
Jutahy Magalhães 
Luiz Cavalcante 
Nivaldo Machado 
Raimundo Parente 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Alberto Silva 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Ch~ves 
Amaral Peixoto 
Américo de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Chiareili 
Carlos Lira 

Enéas Faria 
Fernando Cardoso 
Gaivão Modesto 
Hélio Gueiros 
Helvídio-Nunes 
Ivan Borlâto 
João Calmon 
Jorge Kalume 
José Ignácio 
Lomanto Júnior 
Ltiiz Viana 
Ma"rcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Martins Filho 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Octávio Cardoso 
Odacir Soares 
Roberto Campos 
Severo Gomes. 

Junho de 1986 

O SR. PRESIDENTE (José Fru_gelli)- Vai ser feita a 
apuraçao. (Pausa.) 

Votaram SIM 5 Srs. Senadores e NÃO 30. 
O requerimento de destaque foi rejeitado. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra a V. Ex~. Para uma declaração de voto. 

O SR. JAMIL HADDADlPSB-RJ. Para uma de­
duração de voto. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Mais uma vez volto~ tribuna apelando aos líderes dos 
partidos majoritários nesta Casa, para a possibilidade de 
um entendimento. 

Sabemos nós que existe já, nesta Casa, um projeto re­
lativo a esta matéria, aprovado na Câmara dos Deputa­
dos. 

Há m .. -cc.ssidade de tentarmos um entendimento alto, 
se não o impasse perdurará e vamos ficar com a Lei Fal­
cão. Faço, mais uma vez, este apelo e espero que haja 
compreensão por parte das lideranças. 

Comojâ disse, estou exercendo o meu direito-regimen­
tal de obstruir esta matéria, pam que se ganhe tempo, 
para chegarmos à possibilidade de um entendimento. 

Sinto que vários Srs. Senadores que aqui est~o presen­
tes não concordam, na verdade, com o teor deste proje­
to. Mas, por uma questão partidária, estão votando fa­
voravelmente. 

Os partidos menores, os partidos que se reorganizam e 
os partidos que se organizam estão sendo vetados no di­
reito de voz: não há a possibilidade de chegarmos às 
eleições de 15 de novembro sem podermos expor os nos­
sos pontos de vista, sem os nossos candidatos poderem 
apresentar os seus programas e enfrentar as máquinas 
governamentais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, todos sabem que os 
Governos estaduais estão gastando "fábulas" nas suas 
propagandas, no sentido de fazer prevalecer a propagan­
da subliminar- propaganda esta muito conhecida nos 
meios de comunicação. Um determinado produto é colo­
cado diuturnamente na televisão e há o aumento do con­
sumo desse produto pela sociedade de consumo, por 
causá do condicionamento. O mesmo ocorre com a pro­
paganda eleitoral massificada dos Governos estaduais, 
dO Governo federal, dos Governos municipais. No meu 
Estado, o BANERJ gasta "fábulas" na propaganda dei­
torai, e estã propaganda não é só feita no Rio· de Janeiro, 
é feita em todo o País, às expensas do dinheiro do contri­
buinte do Estado do Rio de Janeiro. O mesmo ocorre 
com outros Estados, em que grande verbas poderiam ser 
colocadas no campo social: para merenda escolar, para o 
saneamento, para água nas favelas, para eletrificação, 
melhores condições de vida nas favelas. Esse dinheiro é 
gasto numa propaganda eleitoral visando maiores pre­
tensões, ou então para que sejam feitos os seus sucesso­
rer. Há necessidade ... 

O SR. PRESID~NTE (José FrageUi)- Solicito que 
V. Ex~ conclua, porque o seu tempo já: se esgotou. nobre 
Senador. 
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O SR. JAMIL HADDAD- Sr. Presidente, desculpe» 
me, porque não estava olhando pan:t o relógio, e V. Ex~ 
me alerta. Diante do alerta de V. Ex•, vou encerrar a mi­
nha fala, e voltarei à tribuna para outras justificativas de 
votu. 

Er<t o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Pa_ssarcmos à 
votação do projeto, ressalvadas as emençias. _ 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Perma~ecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovudo. 
Passaremos à votação, cm globo das emendas, segun­

do o parecer da douta Comissão de Constituição e Jus­
tiça, 

O Sr. Jamil Haddad - Sr. Presidente, peço verifi­
cação. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Vou ser tole­
rante com o nobre Senador Jamil Haddad, mas eu já ti­
nha anunciado o resultado quando V. Ex• pediu verifi­
cação. Peço que acompanhe ... 

O Sr. J3mil Haddad- Sr.- PreSidente;- o Assessor da 
Mesa verificou e, inclusive, ia me alertar sObre o fato. E 
quero deixar ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Quando ele 
me alertou, eu já havia anunciado o resuJtado. Mas peço 
a V. Ex~ não repetir, pOfque de outra -feitã vou proceder 
de acordo com o Regimento. 

O Sr. Jamil Haddad- A verificação, Sr. Presidente, 
só cabe após ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vamos proce­
der à verificação por esta vez. De outra, depois de anun­
ciado o resultado eu não vou voltar atrás. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, eu só pos.<;o pe­
dir verificação após o resultado. Eu não posso solicitar 
verificação antes de ser certificado do resultado. 

O SR. PRESID~'rE- (José Frageli)- Nàoi PefdãÕ! 
Eu já tinha passado à outra matéria. 

O Sr. Jamil Haddad- Ah, essa é outra ... V. Ex• não 
ouviu, na realidade a minha solicitação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nàot Ouvi, 
prestei atenção, olhei para V. Ex•, que estava conversan­
do e deixou pas~ar_ o_assunto. Desta vez vou proceder à 
verificação. De ou(ra feita, não. 

Vai-se proceder à verificação de votilçào do Projeto, 
ressalvadas as emendas, requerida pelo Senador Jamil 
Haddad. 

Solicito aos Sr-s. Senadores que ocupem seus lugares. 
(Pausa.) 

Como vota o nobre Líder do PMDB? 

O Sr. Alfredo Campos - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelH)- Co_mo vota o 
nobre Líder do PFL? 

O Sr~- Carlos Chiarelli - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Frag~lli)- Como vota o 
nobre Líder do PDS? 

O Sr. Murilo Badaró- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Como vota o 
nobre Líder do PSB? 

O Sr. Jamil f·hlddad - Não. 

O SR. PRESIDENTE (JOsé: Fragdli) - Não estão 
presentes os demais Líderes. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

Prva•df!-se à ~·atação. 

VOTARAM ""SIM" OS SR S. SENADORES:· 

Alberto Silva 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chuvcs 
Amaral Peixoto 
Américo dto: Souza 
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Benedito Ferreira 
Carlos Chiarelli 
Carlos Lira 
Cesar Cais 
Gaivão Modesto 
Helio Gueiros 
Helvídio Nunes 
Ivan Sonata 
João Calmon 
João Lobo 
Jorge Kalume 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
luiz Viana 
Marcelo Miranda 
M::~rcondes Gadelha 
Martins Filho 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 
Odacir Soares 
Roberto Campos 
Severo Gomes 

VOTAM ""NÃO"" OS SRS. SENADORES: 

Benedito Canelas 
Jamil Haddad 
José Ignácio Ferreira 
Jutahy Magalhães 
Luiz Cavalcante 
Nelson Carneiro 
Ruim undo Parente 

ADSTEAI-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Fernando Henrique Cardoso 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Votaram 
SIM .. 30 Senadores e '"NÃO" 8. 
Houve I abstenção. 
Total de votos: 39 
O projeto está ttprovado. 
É o seguinte o projeto aprovado; 

O Sr. Jamil Haddad- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para uma declaração de voto. 

O SR. PRESID~TE (José Frugelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, para uma de~ 
clarçaão de voto. V. Ex~ dispõe de cinco minutos. 

O SR. JAMIL HADDAD {PSB- RJ. Para uma de­
claração de voto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Sr. Presidente, consulto V. Ex': qual o_ horário do tér­
mino da presente sessão? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!í)- As nossas ses­
sões vã.o até às JS horas e 30 minutos. 

O SR. JAMIL HADDAD.- Sr. Presidente, continuo 
fazendo apelo âs Lideranças desta Casa e os lideres Car­
los Chiarem e Alfredo Campos continuam sorridentes, 
não levando em consideração a solicitação que lhes faço. 

Há um projeto da Cán:tara a respeito dessa matéria no 
Senado- e a aprovação desse projeto, nesta Casa, serli 
motivo de críticas violentas dentro da Câmara FederaL 
Já somos sabedores de que a rcação na Câmara será vio­
lentíssima contra esse projeto. Talvez, Crie-se um impas­
se insanável c -talvez venhamos a continuar com a Lei 
Falcão, que já disse e repito ao meu nobre Senador Ita­
mar Franco, aqui ao meu lado; a Lei Falcão talvez seja 
melhor do que essa lei, porque todos serão igualados por 
baixo. O que se pretende com esse projeto, o que se dese­
ja com esse projeto, é calar a voz dos Partidos pequenos. 
Os Partidos existem legalmente, mas não têm o direito de 
voz. Só há direito de voz para os grandes Partidos. E: a 
ditadura dos grandes P..trtidos, é um processo casuística, 
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antidemocrático que n6.s, muito contristados, vemos o 
empenho parn a s.ua aprovaq1io nesta Casa. 

Sr. P.residente, Srs. Senadores, nào entendo a pressa 
p<lra a aprovação desse projeto nesta Casa, já que há 
uma tentativa de entendimento com a Câmara para che­
garmos a um denominador comum. Mas, o rolo com­
pressor quer aprovar hoje de qualquer maneira, para 
confirmar as Qec.!ar.açôes do Líder do PMDB, Senador 
Alfredo Campos., na -televisão, ontem, de que hoje está 
Cas;,t aprovarí:J. esse projeto. 

S. Ex•. que já teve algumas vezes de passar pelo dissa­
bor de não ver aprovado o projeto, apesar de suas decla­
rações, hoje quer ver se consegue aprovar para justificar 
a sua fala na televisão, ontem à noite. 

De maneiru que, Sr. Presidente, vou continuar obs­
truindo de acordo com que o Regimento Interqo me per­
mite. Sei que muitos Senadores têm muitos afazeres e es­
tão sendo obrigados a permanecer aqui no Plenário, 
atendendo à solicitação das Lideranças das suas banca­
das. 

Sr. Presidente, V. Ex' ainda não tocou a campainha, 
mas sinto que vai tocá-la, razão pela qual... 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- V. Ex• tem 
mais um minuto, e temos o prazer de ouvi~Io. 

O SR. JAMJL HADDAD- V. Ex• é sempre gentil, 
permite que eu possa, neste momento, completar ora­
ciocínio a respeito do assunto. 

O nobre Senador ltamãr Franco está se desdobrando 
no sentido dt: conseguir convencer as Lideranças dos ou­
tros partidos. M<~s, nós estamos falando com surdos! O 
pior surdo é aquele que ouve bem e não quer ouvir! 

Si'.-P"i'esidente, V. Ex• me alertou que o meu tempO es­
tava a se esgotar; vou atender a sua solicitação e encerro 
neste momento a minha fala. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se à vo­
taçiio das emendas de pareceres contrários. 

So bn.· a mesa, requerimentos que vão ser lidos pdo Sr. 
I 9~Secretárlo. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 121, de 1986 

Requeiro, com base no art. 347, do Regimento Inter­
no, destaque, para votação em separado, da emenda n9 
I, de Plenário. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1986. -JamiiHaddad. 

REQUERIMENTO 
N• 122, de 1986 

Requeiro, com base no art. 347, do Regimento Inter­
no, destaque, para votação em separado, da emenda n"' 
2, de Plenário. 

Sala das Sessões, 4dejunho de 1986. -Jamil Haddad. 

REQUERIMENTO 
N• 123, de 1986 

Requeiro, com base no art. 347, do Regimento Inter­
no. dc.-;taque, para votação em separado, d<! emenda n"' 
3, de Plenário. 

REQUERIMENTO 
N• 124, de 1986 

Requeiro, com base no art. 347, do R.egímento Inter­
no, destaque, para votação em separado, da Emenda n'>' 
4, de Plenário. 

Sala das Sessões, 4dejunho de I986. -Jamil Haddad. 

REQUERIMENTO 
N• 125, de 1986 

Requeiro, com base no art. 347, do Regimento Inter­
no, destaque, para votação em separado, da Emenda n~ 
5, de Plenário. 

Sala das Sessões, 4dejunho de 1986. -Jamil Haddad. 
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REQUERIMENTO 
N• 126, de 1986 

Requeiro, com base no art. 347, do Regimento Inter­
no, destaque, para votação em separado, da Emenda ns-
6, de Plt.::nário. 

Sala das Sessõ.es, 4 de junho de 1986. -Jamil Haddad. 

REQUERIMENTO 
N• 127, de 1986 

Requeiro, com base no art. 347; do Reg:tmento Inter­
no, destaque, para votação em separado, da ~menda nt? 
7, de Plenário. · 

Sala das Sessóes, 4 de junho de 1986. -Jamil Haddad. 

REQUERIMENTO 
N• 128, de 1986 

Requeiro, com base no art. 347, do Regimento Inter­
no, destaque, para votação em separado, da Emenda 
n98, de Plenário. 

Sala das Sessão, 4 de junho de 1986. -Jamil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Vamos pas­
sar, agora, à votação dos requerinientoS, ·um a uin. 

O Primeiro é o seguinte: 

"Requeiro, com base no art. 347, do Regimento 
Interno, destaque para a votaç_ão em separado da 
Emenda n9 2, em plenário.'' 

Os Srs. Se_nad_Qres que aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado~ ____ _ 

O Sr.Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço verificação 
de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vai-se proce­
der à verificação de votação requerida pelo nobre Sena­
dor Jami! Haddud. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. 
(Pausa.) 

A Presidência já vai tomur os votos dos Srs. Líderes de 
BanCLldas. 

Como vota o Líder_ do __ PMDB'? 

O Sr. Alfredo Campos - Não. 

O SR. PRESIIlENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O Sr. Carlos Cbiareli - Nilo 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O Sr. Murilo Badaró -_Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli)- Como vota o 
Líder do PSB? 

O Sr; Jamil Haddad (PSB- RJ) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os Srs. Sena­
dores já podem votar. {Pausa.) 

Procede-se à votação. 

VOTAÚ "SIM" OS SRS. SENADOR!;S: 

Amaral Peixoto 
Helvídio Nunes 
Jutahy Magulhães 
Lenoir Vargas 
Luiz Cavalcante 
Raimundo Parente 

vód-40" OSSRS. SE_NADORES: 

Alberto Silva 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Américo de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Chiarelli 
Eneas Faria 
Galv~o Modesto 

Hélio Gueiros 
Ivan Bonato 
João Calmon 
João Lobo 
Jorge Kalume 
José Ignácio 
Lo manto Júnior 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Martins Filho 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Octávio Cardoso 
Odacir Soares 
Roberto Campos 
Severo Gomes 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Vai ser feita a 
apuração. (Pausa.) _ 

Votaram SIM 6 Srs. Senadores e, NAO 26. 
Não houve abstenções. 
Com a presença dos nobres Senadores Cid Sampaio c 

Itamar Franco somados ao Presidente temos 35 votos. 
Está rejeitado o requerimento. 

O SR. PRESID~NTE (José Frage!li)- Em votação o 
segundo requerimento que, com base no art. 347 do Re­
gimento Interno, solicita destaque para votação em sepa­
rado da Emenda n9 1, de Plenário. 

Na forma regimental, a votação será nominal, passan­
do a Presidência a solicitar os votos dos líderes das ban­
cadas. 

Como vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Alfredo Campos - Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL'? 

O Sr. Carlos Chiarclli - Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Com. o vota o 
Líder do PDS? 

O Sr. Murilo Badaró - Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PSD? 

O Sr. Jamil Haddad- Sim. 

Os Srs. Senadores jâ_podem votar. (Pªusa.) 

Procede·.1·e à votação. 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Benedito Canelas 
Cesar Cais 
Jamil Haddad 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas 
Luiz Cavalcante 
Raimundo Parente 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SE-NADORES: 

Alberto Silva 
Alexandre Costa 
.Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Altevir Leal 
Amaral Peixoto 
Américo de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Chiarellí 
Enéas Faria 
Fernando Cardoso 
Gaivão Modesto 
Hélio Guciros 
Helvídio Nunes 
Ivan Bonato 
João Calmon 
João Lobo 
José I gnácj{t­
Lomanto,Júnior 

· Luiz Vi· na 
Marce Miranda 
Marc ndes Gadelha 

I 

Ma_rtins Filho 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 
Odacir Soares 
Severo Gomes 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Se todos os 
Srs. Senadores já votaram, vai-se proceder à apuração. 
{Pausa.) 

Votaram SIM 7 Srs. Senadores e NÃO 30. 
Não houve abstenções. 
Total de v01os: 37 
Rejeitado o requerimento. 

O Sr. Jorge Kalume- Sr. Presidente, o meu voto não 
foi computado. 

O SR. PRESIDENTE {José Fragel!i)- Mas já houve 
número, nobre Senador. 

O Sr. Jorge Kalume- Mas é questão de coerência. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Fica, então, 
registrado em Ata que V. Ex~ votou sim, nobre Senador. 

O terceiro requerimento é: 

"Destaque, para votação em separado, da Emen­
da n9 3, de Plenário." 

O Sr. Cesar Cais - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votução. 

O SR. PRESlD~NTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cesar Cais, para encaminhar a 
votação. 

O SR. Cf:SAR CALS (PDS- CE. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Gostaria, inicialmente, de agradecer à Liderança do 
meu Partido por me haver cedido a sua vez no encami­
nhamento da votação desse pedido de destaque. 

Na realidade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é muito 
importante que este Plenário, que - eu sei - não con­
corda com o abuso da propaganda oficial, com o esma­
gamento que os Governos dos Estados estão fazendo 
através du propaganda oficial, destaque essa emenda, 
que vote as outras em bloco, mas essa não. Aqueles que a 
votarem favoravelmente estarão concordando com a fal­
ta de pudor que está acontecendo em muitos dos Estados 
do Brasil, que abusam da propaganda oficial 
massifieando-a. 

Sr. Presidente, é importante o dcstuque dessa emenda, 
repito. Votemos as outras em bloco, mas aquele.s que vo­
tarem contra esse destuque estarão, por certo, concor­
dando com a falta de pudor, até falta de vergonha, de go­
vernos de Estados que est~o. atravé.<> de propaganda, di­
lapidando o dinheiro público, o dinhdro do povo, mui­
tas vezes verbas incrivelmente grandes, anunciando até 
obras que não foram realizadas. 

Entendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ser uma 
questão atê de ética e de ombrid:1de estarmos aqui e dar­
mos nossa opinião, se estamos ou não de acordo com 
essa falta de condu tu, falta de pudor que está acontecen­
do em muitos Estados. 

De maneira que, apelaria aos Srs. Senadores para que 
votassem favoravelmente ao destaque dessa emenda, até 
porque é muito importante se conhecer a opinião de to­
dos, se compactuam ou não com o abuso que está sendo 
feito em termos de propaganda, onde se gastam rios de 
dinheiio, estando os bancos oficiais sem verba para o 
crédilo rural, como acontece no Nordeste, onde os 
pobres agricultores não têm condições de plantar, en­
quanto os bancos oficiais estão abusando, gast:lndo di­
nheiro com propaganda oficíal. 

Chamo a atenção dos Srs. Senadores para a importân­
cia de se votar em separado essa emenda. Até concordo 
em não votarmos as outras, para não ferirmos a harmo­
nia do projeto, mas a Emenda n9 3 apenas procura coibir 
o _abuso da propaganda oficiaL 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Enéas Faria- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Enéas Faria. 
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O SR. ENtAS FARIA (PMDB - PRcPela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res: 

Para esclarecer a votação e diante do quadro aqui es­
tabelecido quero requerer à Mesa a gentileza de se proce­
der novamente à leitura da emenda que ora merece o 
destaque. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Peço a palavra para en­
caminhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESID~TE (José Fragelli) _- Procederei à 
leitura solicítada pelo nobre Senador Enéas Faria logo 
em seguida ao encaminhamento requerido pelo Sr. Sena­
dor Marcondes Gadelha, a quem concedo a palavra. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL-PB. Para 
encaminhar a votação.' Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Quero manifestar a minha solidariedade e o meu 
apoio a essa proposta do eminente Senador César Cais. 
Acho a emenda plenamente justifiCáVel e que -vem ão en­
contro da lisura que_ se espera do pleito de 1986. A emen­
da proíbe a propagaftda insthucional do Governo Fede­
ral, do Governo Estadual, do Governo Municlj)aL-Esse 
tipo de propaganda, além de descabida, além de inade­
quada, de imprópria, além de representar um gasto su­
pérfluo, uma despesa que não tem justificativa dentro 
dos orçamentos públicos deste país, é uma forma insidio­
sa de interferênCia do poder sobre os resultados. f:_uma 
maneira velada e capciosa de se investir em candidatos 
beneficiários do poder publico. 

Dessa maneira, Sr. Presidente, sem mais delongas, pe­
dimos ao Plenário desta Casa, a aprovação _da_ emenda 
dos Senadores César Cais e Jamil Haddad, a de n~ 3, do 
'Plenário. 

O Sr. Itamar Franco- Peço a palavra. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nobre Sena­
dor, antes de conceder a palavra a V. Ex' vou proceder à 
leitura da emenda como solicitada: 

"Art. Fica proibida, nos 60 (sessenta) díãs ante­
riores ao pleito, toda e qualqúer propaganda patro­
cinada pela Administração Federal, Estadual ou 
Municipal, Dircta ou lndireta, Sociedades de tco­
nomia Mista cm que o Poder Pú61ico for majori­
tário ou entidade de que, a qualquer título, detenha 
a 'direção." 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragetli) - Está aten­
dida a questão de ordem levantada pelo nobre Senador 
Enéas Faria. - -- ------

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 
Comunico a V. Ex~ de qúe diSpõe de 5 minutos. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL- MG. Para encami~ 
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Essa emenda apresentada pelo Senador Jamil Had­
dad, Sr. Presidente, é da maior importância porque ela 
proíbe, nos 60 (sessenta) dias anteiiores ao pleito, toda e 
qualquer propaganda patrocinada pela Administração 
Federal, EstaduaJ ou Municipal, Direta ou lndireta, So­
ciedades de Economia Mista em que.o Poder Público for 
majoritário ou entidade de que, a qualquer título, dete-
nha a direção. -

Nós aqui, então, fazemos um apelo aos nobres Líderes 
da Aliança Democrática nesta Casa para qUi aprovem 
esta emenda que visa, entre outras coisas, evidentemente, 
evitar a ação do Poder Público dirigida no sentido de 
conduzir o eleitorado a esta ou àquela tentativa de 
submetê-lo a uma propaganda específica do Governo. 

lsto não quer dizer na emenda, Srs. nobres Líderes da 
Aliança Democrática, que ó Governo estadual, federal 
ou municipal esteja proibido de inaugurar obras. Pode­
rão inaugurá-las, mas não poderão, Sr. Presidente e Srs. 
Sen:.~dores~ fazer qualquer propaganda pela televisão e 
pelo rádio, nos sessenta dias anteriores ao pleito. E apro­
veito para dirigir uma pe!o ao Senador Carlos Chiarelli, 
ao Senador Alfredo Campos e ao nobre líder do PDS, 
Senador ~urilo &dará- e neste instante creio que me 
permito falar em nome do nobre Líder Jamil Haddad. 
Há um projeto também da Câmara dos Deputados que 
será examinado pelo Senado da República. Este projeto, 
aprovado hoje, como est:í sendo aorovaQo pela l'vf:~ioria 
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desta Casa- e o Senador Jamil Haddad vai ter que se 
acostumar, porque realmente, Senador Jamil Haddad, a 
Maioria- nós que já fomos Maioria~--e--que já fomos 
Minoria também - infelizmente nem sempre vamos 
cons~guir mudar o curso da História, como disse o nobre 
Senador Carlos Chiarelli. Mas, V. Ex~ vai perceber que 
em determinados momentos, mesmo sendo maioria, eles 
vão precisar dos pequenos partidos, vão precisar do 
apoio, do fervor e da defesa de V. Ex•. 

Mas, gostaria, nobres Senadores Alfredo Campos, 
Carlos Chiarelli e Murilo Badaró, que assumissem neste 
momento um compromisso de público aqui com os ou­
tros Partidos que têm assento nesta casa e que são mino­
ria, evidentemente, no plenário do Senado, para que em 
se tratando de matéria que será examinada pela Câmara 
dos Deputados e uma matéria da Câmara dos Deputa­
dos que vai ser examinada pelo Senado da República, 
que os nobres Líderes assumissem conosco_um compro­
misso agora, através da tribuna, de que tanto este proje­
to que está aqui da Câmara dos Deputados quanto esse 
l"rojeto que é enviado 'à Câmara dos Deputados, será 
examinado pelas demais Lideranças. Evidentemente, nós 
todos aqui queremos o quê? QueremOs que es~as eleições 
transcorram limpamente, queremos assegurar o direito a 
todos os Partidos com assento no Congresso Nacional, o 
direito de participarem desta ou daquela forma, das 
campanhas eleitorais. P::~rticularmente numa eleição, 
nobre Senador Carlos- Chiarelli, em que não vamos ele­
ger simples Senadores e Deputados, mas vamos eleger 
Constituintes que vão dar um novo Estatuto de poder a 
esta Nação. É a razão pela qual, atendendo ao Senador 
HéliÕ Gueiros, que já está cansado de ouvir a minha voz, 
durante alguns anos nesta Casa - evidentemente há 
obstrução, estou certo de que de nossa pafie eStará cessa­
da, o SCnadOr Jamil Haddad poderá ocupar o microfone 
-esse compromisso assumido, estaremos prontos a de­
bater, a dialogar com os Srs. Líderes da Aliança Demo­
crática. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESID~NTE (José Frag.elli) - Concedo a 
pulavra ao nobre Senador Jamíl Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para encami­
nhar a votação. Sem reVisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Todos os OobreS Senadores têm ouvido, reiteradamen­
te, apelos da minha parte, no sentido do entendimento 
alto, da tentativa do entendimento e não de uma á_rea de 
atritos entre a Câmara e o Senado que poderá levar ao 
impasse sério que pode nos deixar na situação de termos 
que usar a Lei Falcão nas eleições de 1986. Atendendo 
ao apelo do nobre Senador Itamar Franco, que conver­
sou com as Lideranças dos Partidos m-ajoritários nesta 
Casa·, desde que as lideranças concordem com o apelo 
feito pelo ilustre Senador e declarem que estão abertas 
ao entendimento, para que possamos tentar, na realida­
de, o que todos desejam pois nós, que somos minori­
tários, não pretendemos, em absoluto, exercer o direito 
da maioria, mas não podemos admitir a execração dos 
nossos Partidos, no ano da Constituinte, não permitindo 
que os mesmos que_estão legalmente constituídos, te­
nham vós nos veículos de comunicação. 

Mas teilho a impressão de que o no~re Senador Ita­
mar Franco, com seu apelo, sensibilizou os Líderes dos_ 
demais Partidos, e aguardo a palavra dos mesmos para, 
apôs o seu pronunciamento, encerrar ou não a obstrução 
que venho fazendo nesta Casa. 

Era o que tinha a dizer. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Peço a palavra, como Líder, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedo a 
palavra ao nobre senador Carlos Chiarelli, como Líder. 

O SR. CARLOS CIDARELLI (PFL - RS. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Tendo em vista, Sr. Presidente, os entendimentos ce­
lebrados, e por delegação do Exm9 Sr. Líder da Bancada 
do PDS, também em nome da Liderança do PDS, Sena­
dor Murilo Badaró, nós corroboramos o acordado aqui 
em plenário, no sentido de que se acolha a Emenda n~ 3, 
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que dispõe sobre a vedação de propaganda e publicidade 
nos 60 dias que antecedem o pleito, através de uma 
anuência -de todas as lideranças. E em segundo lugar, 
ante o bom senso e a sensatez que deve orientar a busca 
do bem comum, reitero a posição da Liderança do PFL, 
e também do PDS - porque pelo PMDB falará o seu 
Líder Senador Alfredo Campos -, de que concluído o 
processo de votação, que não mais terá obstrução, se­
gundo entendi da proposta e do ajuste feito com o PL e o 
PSB. Através da clarividência dos seus Líderes, nós esta­
mos abertos, predispostos e interessados a voltar à mesa 
de negociações na próxima semana ou em tempo hábil 
pata, examinando com os nossos colegas líderes dos de­
mais partidos a matéria em pauta aqui no Senado- já 
aprovado o projeto- também nos predispormos, como 
sempre fizemos, a um exame global da matéria, tendo em 
vista o próprio projeto aprovado na Câmara dos Depu­
tados, sem hierarquia, sem pressões e sem subordi­
nações. Nada será impingido a esta Casa por fruto de 
uma aceleração precoce e desnecessária, e nada quere­
mos também impor a quem quer-que seja. Queremos cri­
térios de justiç-a, de eqUidade e que sejam pertinentes a 
um processo limpo e democrático em termos eleitorais. 
Sabemos todos que, na di::mocraeia, a maioria prevalece, 
mas ela quer prevalecer de uma maneira digna e com­
patível, buscando antes a negociação e a fórmula consen­
sual que na~ce do bom entendimento entre pessoas que 
têm um objetivo com um. 

Quero, inclusive, aproveitar a oportunidade e pre:>tar 
á minha homenagem, Sr. Presidente, precoces - quem 
sabe-, ao ilustre Líder do PSB, Senador Jamil Haddad 
que, com tanto empenho, defendeu a posição que lhe 
correspondia e argumentou em postura contrária a nós, 
ainda que entendamos a nossa como a mais correta, res­
peitamos a sua ação parlamentar, a fórmula pertíOi::nte 
com que agiu. 

E, queremos, indiscutivelmente, também fazer o nosso 
registro ao trabalho de mediação do nobre Senador, 
Líder ad hoc do Partido Libera! c futuro governador de 
Minas, Itamar Franco, que se transfigura de um perma­
nente incendiário, no bom sentido, em um bombeiro dos 
mais bem-sucedidos nesta oportunidade. 

Era o registro que quedamos fazer. 

O Sr. Alfredo Campos- Peço a palavra, Sr. Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos, como Líder. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMD6- MG. Como 
Líder, para encaminhar a votação. Sem revisão do ora~ 
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há vários dias estamos tentando, e para isso convoca~ 
mos o esforço concentrado de nossa bancada e das ban­
cadaS c_o[igadas ·nesta Casa, aprovar um projeto que pu­
desse oferecer-nos a oportunidade de chegar a um con­
senso, a um acordo com todos os Partidos não só nesta 
Casa, mas, principalmente na Câmara dos Deputados. 

No momento em que a Câmara dos Deputados apro­
või..t um projeto que não era do gosto das Lideranças ma­
joritárias nesta Casa, entendemos que o mais sensato se­
riU àiar, de fato, o impasse, e o e.Stitmos fazendo no mo­
mento em que aprovamos o projeto pelo qual tanto !uhl­
mos. 

Não queremos e não quisemos em tempo algum fazer 
com que este projeto nosso e das lideranças do PDS e do 
PFL viesse a se sobrepor a uma vontade majoritária, 
quer fosse nesta ou na outra Casa do Congresso, mas 
uma vontade majoritária da classe política. 

Estávamos e ainda estamos dispostos, principalmente 
agora após a interferência benéfica, neste assunto, do Se­
nador Itumar Franco, do Senador Cid Sampaio e de tan­
tos outros, a dialogar. Mas, para que pudéssemos conti­
nuar esse diálogo, foi necessário criarmos este impasse, 
ã:próV'tüfdO nosso projetei, de início, como o estamos 
aprovando nesta tarde, Como iremos Continuar aprovan~ 
do e se não fosse a vontade desses apagadores de fogo­
como disse o Senador Carlos ChiareHi - certamente 
iríamos aprovar o projeto, porque, felizmente, temos a 
Maioria nesta Casa e os Senadores aqui presentes rece­
beram a nossa convocação e aderiram ao nosso chama­
mento. 
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Estamos dispostos sim, Sr. Presidente e Srs. Senado~ 
rcs, a tentar esse acordo sem imposições, numa conversa 
franca, num diálogo bastante produtivo para que possa­
mos fazer uma lei que seja útil à convocação da Asseble­

. ia Nacional Constituinte e que restabeleça, de fato, a ver­
dade eleitoral neste País. Mas queremos deixar aqui bas­
tante consagrado, queremos deixar _claro que não aceita­
mos pressões, definitivamente. O diálogo continua, esta­
mos abertos ao diálogo, mas sem o menor tipo ~e impo­
sição. Vamos dialogar, vamos aprovar este prOJeto, que 
sirva aos partidos menores e aos maiores, que sirva à ~â­
mara dos Deputados, que sirva ao_Senado_d_a República, 
que sirva, enfim, à classe política brasileira e ao povo do 
BrasiL 

Sr. Presidente e Srs. Se_nadores, iremos aprovar agora 
o pedido de destaque para a proibição da ~ropagand~ 
eleitoral paga pelos governos, pelas autarqmas, etc. Irei 
votar pelo PM DB sim, Sr. Presidente, mas irei pedir veri­
ficação de quorum para que todos os Senadores fiquem 
comprometidos com esta posição aqui aventada e aqui 
assumida, e irei, na verificação de quorum,.também ~o­
tar, sim, como líder e como Senador por Mmas GeraiS. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votaçã<:' o 
requerimento para destaque da Emenda .n' 3 de plenãno. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 

O Sr. Alfredo Campos- Peço verificação, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vai-se pro­
ceder à verificação da votação, requerida pelo nobre Se­
nador Alfredo Campos. 

Como vota o Líder do PMDB? (Pausa.) 

O Sr. Alfredo Campos- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Como vota o 
Líder do PFL? (PUusa.) 

O Sr. Carlos Chiarelli- Sim. 

O SR. PRESID~TE (Jos~ Fra_gelli)- Como vota o 
Líder do PDS? (Pausa.) 

O Sr. Murilo Badaró - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José FragcUi)- Como vota o 
Líder do PSB? (Pausa.) 

O Sr. Jamil Haddad- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PTB? (Pausa.) 

O Sr. Carlos Alberto - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito aos 
Srs. Senadores que ocupem os seus lugares para votar. 

Em votação. (Pausa.) 

Procede-se à votação. 
VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: .. 

Alberto Silva 
Alfredo Campos 
Aloysió-Chaves 
Altevir Leal 
Amaral Furlan 
Amaral Peixoto 
Benedito Canelas 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
CarlOs Lira 
Cesar Cais 
Cid Sampaío 
Enéas Faria 
Fernando Cardoso 
Gaivão Modes.to 
Hélio Gue1ros 
Helvídio Nunes 
Itamar Franco 
Ivan Bonato 
Jamil Haddad 
João Calmon 
João Lobo 
Jorge Kalume 
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Josb Jgnácio 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vnrgas 
Luiz Cavalcante 
Luiz Viana 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Martins Filho 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 
Odacir Soares 
Raimundo Parente 
Roberto Campos 
Severo Gomes 

VQTA ""NÃO"" O SR. SENADOR: 
Américo de Souza. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Votaram SIM 
41 Senadores e NÃO I 

Não hauve abstenção. 
O Requerimento foi aprovado. 

O Sr. Murilo Badaró- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedo a 
palavra ao nobre Líder do PDS, Senador Muriío Bada­
ró, para uma declaração de voto. 

O SR. MURJLO BADARÚ (PDS- MG. Para uma 
declaração de voto. Sem r~wjsão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

O Senador César Cais apresentou o ponto de vista do 
partido com relação à Emenda n~' 3 do Senador Jamil 
Haddad, que tem como escopo impedir que continuem 
os abusos a que estamos assistindo através de todos os 
veíct~los de comunicação social do País, de uma publici­
dade exagerada, de todos os órgãos da administração 
centralizada e descentralizada da Uniào, dos Estados e 
dos municípios. 

Pedimos ao Senador Cartas Chiarelli que, cm nome 
do PDS, assumisse os compromissos decorrentes do 

- acordo de Lideranças aqui processados, para a votação 
dessa emenda, e queremos deixar bem claro que quando 
do acordo que se_ tentará proceder com as Lideranças da 
Câmara dos Deputados, a Liderança do PDS fará empe­
nho para que essa emenda do Senador Jamil Haddad, 
conste do projeto final a ser aprovado pelas Lideranças. 

Quer me parecer, Sr. Presidente, que a esta altura a 
publicidade dos órgãos governamentais adquire nítida 
característica de escândalo, que esta é uma emenda rigo­
rosamente moralizadora e que vai permitir que o pleito 
se desenvolva num clima de total liberdade sem ingerên­
cias estranhas e espúrias que possam comprometer a sua 
lisura e a sua transperência. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageHi) -Sobre a mesa, 
requerimento que's-erã lido pelo Sr. 1~>-Secretário. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO 
N• 129, de 1986 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requei­
ro a retirada dos Requerimentos n~>s 124 a 128, de 1986, 
de minha autoria. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1986. - J a mil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
defere o requerimento. 

Aprovado o requerimento, a Emenda n11 3 serâ votada 
oportunamente. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - Em votação, 
em globo, as emendas com parecer contrãrio, salvo a de 
n~' 3. ------

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permane-
cer sentados. (Pausa.) 

Rejeitadas. 
Em votação a Emenda n9 3. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
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Concluída a apreciação da maténa, o projeto va1 à Co~ 
missão de Redação a fim de ser elaborada a sua redação 
final. 

O Sr. Jamil Haddad - Sr. Presidente, p~o apenas 
que conste da Ata meu voto contrãrio ao projeto . 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli) - Serã consig~ 
nado. V. Ex' fez tantos pronunciamentos contra o proje~ 
to, mas serã consignado. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
parecer d_a Comissão de Redução que será lido pelo Sr. 
I ~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N• 431, de 1986 

Da Comissão de Redaçào 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'i' 97, 
de 1986. 

Relator: Senador Octávio CardoS"' 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado n~' 97, de 1986, que estabelece normas 
para a propaganda eleitoral nas eleições de 1986, e dã 
outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de junho de 1986.­
Lenoir Vargas, Presidente - Octávio Cardoso, Relator 
- José Ignácio Ferreira. 

ANEXO AO PARECER N• 431, DE 1986 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n'i' 97, 

de 1986, que regulamenta a propaganda eleitoral nas 
eleições de 1986 e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Nas eleições a se realizarem em 15 de no~ 

vembro de 1986, as emissoras de rádio e de televisão, in~ 
clusive as de propriedade da União, dos Estados~ 
membros e dos Municípios, reservarão para a propagan­
da eleitoral gratuita pelos Partidos. Políticos. e pelas Coli­
gações, duas horas diárias, a serem veiculadas. durante 60 
(sessenta) dias, até as quarenta e oito horas que antece­
dem a antevéspera do pleito, obedecidos os seguintes cri­
térios: 
I- 1 (uma) hora entre as seis e as dezoito horas e I (u­

ma) hora entre as vinte e as vinte e três horas, para as 
emíssoras de rádio; 
II- 1 (uma) hora entre as nove e as dezoito horas e 1 

(uma) hora entre as vinte e as vinte e três horas, para as 
emissoras de televisão. 

§ l~' O horário de propaganda eleitoral gratuita será 
distribuído entre os Partidos Políticos e as Coligações 
que concorrerem ao pleito, na proporção de suas banca~ 
_dª_s no Congresso Nacional e desde que atendam aos se­
guintes requisitos: 

a) registro de candidatos à Assembléia Legislativa e à 
Câmara dos Deputados em número igual ou superior a 
50% (cinqUenta por cento) dos_ lugares a preencher; 

b) registro de chapa para as eleições m-~joritária~ . 
c) na hipótese de coligação para as eletções maJOfl­

tárias o Partido Político desta integrante deverá apresen­
tar no mínimo, 1 (um) candidato na chapa coligada. 

§ 2~' Â Coligação é assegurado o direito de somar os 
espaços de tempo de propaganda eleitoral gratuita, a!r!­
buídos aos Partidos Coligados que atendam aos reqUISI­
tos previstos no § l~' deste artigo. 

§ 39 Quando nenhum Partido Coligado atender aos 
requisitos previstos no § I 11 deste artigo, 6 assegurado à 
Coligação o espaço de tempo mínimo atribuído a 1 (um) 
Partido Político, 

Art. 2~' Desde que haja concordância entre todos os 
Partidos Políticos e Coligações que disputam o pleito, 
poderá ser adotado critério diferente de distribuição do 
horário de propaganda eleitoral gratuita, a ser homolo­
gado pela Justiça Eleitoral. 

Art. 311 Aos Partidos Políticos e às Coligações, é fa­
cultado o [racionamento do horãrio de propagand~ el~~ 
torRi g"rafulia, mediante "ácordo com as eriiiss~ras de. rá­
dio e de televisão, a ser homologado pela Justiça Eletto­
ral. 

Art. 49 1: facultada a transmissão, pelo rádio e pela 
televisão, de comícios e debates entre os candidatos re­
gistrados Pelos Partidos Políticos e Coligações. 
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Art. s~ As emissoras de rádio e de televisão ficam 
obrigadas a divulgar, gratuitamente, comunicações ou 
instruções da Justiça Eleitoral, nos 45 (quarenta e cinco) 
dias que precedem o pleito. 

Art. 61' Aos Partidos Políticos e às Coligações, é fa­
cultada a produção de programas diferentes para as iâ­
dios AM, FM e televisão, a serem transmitidos no ho­
rário de propaganda eleitoral gratuita. 

Art. 7~' A propaganda eleitoral, no rádio e na televi­
são, circunscrever-se-â, única e exclusivamente, ao ho­
rário de propaganda eleitoral gratuita, com a expressa 
proibição de qualquer propaganda paga. 

Art. 89 A propaganda eleitoral paga, somente pode­
rá ser veiculada pela imprensa escgt~, sgb_ _a _e:rc,clusiva_ 
responsabilidade e supervisão dos Partidos Políticos e 
Coligações, e fiscalizada pela Justiça Eleitoral. 

Art. 9"' A fim de assegurar plena cobertura territo­
rial da propaganda eleitoral gratuita pelas emissoras de 
televisão, as transmissões, nas diversas circuilS_crições 
eleitorais, não poderão ser realizadas através de satélites 

· de comunicação. ___ -- -
Art. 10. O Poder Executivo, a seu critéríCi~ editará 

normas regulamentando o modo e a forma de ressarci­
mento, a que façam jus as emissoras de rádio e de televi­
são, pelos espaços dedicados ao horário da propaganda 
eleitoral gratuita. 

Art. II. Nos 21 (vinte e um) dias anteriores ao pleito 
é vedada a divulgação, por qualquer forma, de resultado 
de prévias, pesquisas ou testes pré-eleitorais. 

Parágrafo único. As entidades ou empresas que rea­
lizarem prévias, pesquisas ou testes prê-eleitorais no pra­
zo referido no oaput deste artigo, ficam obrigadas a colo­
car, à disposição de todos os Partidos Políticos e Coli­
gações, com candidatos registrados para concorrer ao 
pleito, os resultados obtidos bem como informações 
sobre métodos utilizados e fontes financiadoras dos res­
pectivos trabalhos. 

Art. 12. O candidato registrado às eleições de 1986, 
El!!e oreste serviços a _emissoras de_rádio e de !-Clevisão. 
exercendo função de locutor, narrador, apresentador, 
animador de programa de qualquer natureza que o man­
tenham em contato direto com o público, deverá, nos 60 
(sessenta) dias anteriores ao pleito, afastar-se do exercí­
cio de suas atividades, sendo-lhe assegurado, nesse perío­
do, o pagamento integral de sua remuneração pela emis­
sora empregadora ou tomadora de serviços, como se no 
exercício normal de suas funções estivesse. 

Art. 13. ~proibida, nos 60 (sessenta) dias anteriores 
ao pleito, toda e qualquer propaganda ou publicidade 
em obras e serviços, patrocinados pela Administração 
Felferal, Estadual ou Municipal, Direta ou lndireta, So­
ciedades de Economia Mista em que o Poder Público for 
majoritário ou entidade de que, a qualquer título, dete-
nham a direção. -

Art. 14. O Tdbunal Superior Eleitoral expedirá ins­
truções para o fiel cumprimento desta Lei. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. _ - - ---- -----

Art. 16. Revogam-se o art. 250 da Lei n"' 4.737, de 
15 de julho de 1965, o art. 12 e seu parágrafo únicO da 
Lei n"' 6.091, de 15 de agosto de 1974, o Decreto-lei n9 
1.538, de 14 de abril de 1977 e demais disposições em 
contrário. 

O SR. PRESID~NTE(Jo~ f-<'ragel~)-Achando-se 
em regime de urgência, a proposição, cuja redação final 
acaba de ser lida, deve ser submetida ímeâiatamente à 
apreciação dO Ple:láríO: ----- - - --

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redaçào final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos regimentais. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE(José Fragelli) - Item 2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 69, de 1981 (n"' 816/79, na Casa de ori­
gem), que dá nova redaçào ao art. IIO da Lei n"' 
5.108, de 21 de setembro de 1966- Código Nacio­
nal de Trânsito, determinando o pagamento, pelo 
infnitor, de mUlta de trâ-ilsito de su-a responsabilida­
de, tendo 
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PARECERES, sob n9s 83 e 84, de 1984, das Co­
missões: 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públi­
cas: fuvorâvel; e 

-de Finanças, favorável, com voto vencido dos 
Senadores Passos Pôrto e José Uns. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Murilo Badarô - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fmgelli)- Vai-se proce­
der à verificação de votação, requerida pelo nobre Sena­
dor Murilo Badaró. 

SolicitO aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares, 
para procedermos à verificação de -votação. 

Como vota o nobre Líder do PMDB? 

o·sr. HêJio Gueiros- Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Como vota o 
nobn: Uder do PFL? 

O Sr. Carlos Cbiarelli- Não. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
nobre Líder do PDS? (Pausa.) 

ComO vota o nobre_ líder do_PTB? (Pausa.) 
Como vota o nobre Líder do PSB? (Pausa.) 
O nobre Líder do PDS requereu a veriti"cãçào devo­

tação e se ausentou do plenário. Então, deixa-se de fazer 
a verificação. 

A matéria foi rejcitada.-Vai ao Arquivo. 

E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 69, de 1981 

(N9 816, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao art.110 da Lei n9 5.108, de21 
de setembro de 1966- Código Nacional de Trânsito, 
determinando o pagamento, pelo infrator, de multa de 
trânsito de sua responsabilidade. 

.) Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' O art. I lO da Lei n9 5.108, de 21 de setembro 
de 1966. que institui o Código Nacional de Trânsito, pas­
sa a vigorar com a seguinte redução: 

"Art. 1 10. Não será renovada a licença de veí­
culo cujo proprietário, à época da renovação, esteja 
em débito de multa por infração de trânsito de sua 
responsabilidade." 

Art. 2Q Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 71, de 1981 (n"' 81/79, na Casa de ori­
gem), que modifica a redação do_ caput do art. 7"' da 
Lei n9 4.380, de 21 de agosto de 1964, que institui o 
sistema financeiro para aquisição da casa próprta, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 1.055 e 1.056, de 1983, 
das Comissões: 

-de Economia, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com emenda que apre-

senta de n\0 1-CF. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda da Co­
missão de Finanças. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitad_o. 
Rejeitado o projeto, fica prejudicada a emenda. 
A matéria será arquivada. __ 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Depu­

tados. 
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E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N"' 71, de 1981 

(N~ 81/79, na Casa de origem) 

Modifica a redação do caput do art. 79 da Lei n9 
4.380, de 21 de agosto de 1964, que institui o sistema 
financeiro para aquisição de casa própria. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ O caput do art. 79 da Lei n"' 4.380, de 21 de 
agosto de 1964, passa a vigorar com a seguinte redação: 

..Art. 79 Após 60 (sessenta) meses da concessão 
do "habite-se", caracterizando a conclusão da cons­
trução, nenhuma unidade residencial pode ser ven­
dida ou prometida vender ou ceder com o benefício 
de pagamentos regidos pelos arts. 5"' e6~' desta lei." 

Art. 21' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
pu bl icução. 

Art. 39 Rev_ogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 85, de 1981 (n~' 3.652/80, na Casa de ori­
gem), que altera dispositivos da Lei nl' 6.537, de 19 
de junho de 1978, dispondo sobre os Conselhos Fe­
deral e Regionais de Economia, tendo 

PARECERES, sob n"'s 72 e 73, de 1983, das Co­
missões: 

-de Legislação Social, favorável; e 
-de Constituição e Justiça (exame solicitado em 

Plenário), pela constitucionalidade e juridicidade. 

Em votaçUo o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
9 projeto será arquivado. 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Depu­

tados. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N~' 8s, de 1981 

(N~> 3.652/80, na Casa de origem) 

Altera dispositivo da Lei n"' 6.537, de 19 de junho 
de 1978, dispondo sobre os Conselhos Federal e Re­
gionais de Economia. 

O Congresso nacional decreta: 

Art. 19 O~J9doart.1QdaLein96.537,del9deju-

nho de 1978, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 19 .... , . ·~ ........ , ........ , ...... . 
.~.. . ................. . 
~ 3"' O mandato dos membros, efetivos e su~ 

plentes, do Conselho Federal e dos Conselhos Re­
gionais será de quatro anos, renovando-se de dois 
em dois, alternadamente, em um terço e em dois 
terços." 
ArL 29 Na pri!Tieira eleição subseqüente à publi­

cação desta lef far-se-8. a renovação de um terço dos 
Conselhos referidos no artigo anterior. 

Parágrafo único. Ficain prorrogados, por um ano, os 
mandatos que se encerrarem antes da segunda eleição, a 
fim de que ocorra a coincidência. 

Art. 3\0 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrãrio. 
O SR. PRESID~TE (José Fragelli) -Item 5: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 104, de 1979 (nt? 3.923/77, na Casa de 
origem), que especifica condições para inscrição e 
registro de embarcações; tendo 

PARECER FAVORÁVEL; sob n' 175, de 1981, 
da Comissão: 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públi­
ca~ 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentado. (Pausa.) 
Re_ieitado. 
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O projeto será arquivado. 
Será feita a devida comunicação à Câm3.ra dos Depu­

tado~. 

E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N'il i04, de 1979 

(N~> 3.923-B/77, na Casa de origem 
Especifica condi~ões para inscrição c registro de 

embarcações. • 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. l? As embarcações brasileiras, excluídas as per­

tencentes à Marinah de Guerra, estão sujeitas a inscrição 
ou registro, na forma desta lei. 

Art. 29 AS embarcações de até 80 (oitenta) toneladas 
brutas serão apenas Inscritas nas Capitanias dos Portos e 
as de maior tonelagem ficam sujeitas, além da Inscnção, 
a registro do Tribunal Marítimo. 

Art. J<.> _São prcsefvados, no tocante a inscrição e re­
gistro de embarcações, os direitos assegurados na legis­
lação anterior. 

Art. 4'.' A inscrição e o registro de embarcações 
processar-se-à o em conformidade com o disposto no Re-
gulamento para o Tráfego Marítimo. -

Art. 59 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. ---

Art. 6" Revogam-se as disposições em conti'àrio. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 6: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 196, de 1984 (n9 2.736/83, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a alienação de imóveis 
pertencentes aos municípios e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.215 e 
1.216, de 1985, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; e 
- de Municípios; 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O Projeto será arquívado. 
Será feita a devida comunicação à Câffiara dos Depu­

tados. 
É o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~> 196, de 1984 

(N9 2.736/83, na Casa de origem) 

D~spõe sobre a alienação de imóveis pertencentes 
aos municípios e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lQ A alienação de bens ímóveis pertenCentes ao 

patrimônio do município ou a constituição de ônii-s real 
sobre direitos a eles relativos, quando tiverem por objeti­
vo a regularização fundiária, a criação de equipamentos 
comunitários ou a urbanização, poderão ter seus respec­
tivos contratos lavrados em livros próprios da municípaM 
lidade. 

Parâgrafo único, Aplica-se o disposto neste artigo às 
transferências dO domínio útil de bens patrimoniais da 
Uni'tlo, aforados os munidrJiõS;-quando destinadas à re­
gularização fundiária dOS núcleos habitacionais da poM 
pulação de baixa renda. 

Ar L zq O muniçípíci, para os fins prC:Vistos nesti lei, 
manterá devidamente atualizado e registrado o seu patri­
mônio imobiliãrío e possuirá livros especificaS para la­
vratura dos contratos aludidos no artigo anterior. 

§ lo;> Os livros de Registro Patrimonial e de LavratuM 
ra de Contratos serão ordenados numérica e -alfabetica­
mente, devendo ser abertos, rubricados, folha a folha e 
enqerrados pela autoridade competente. 

§ 2~> Lei municipal, de iniciativa do chefe do Poder 
Exe..:utivo, especificará ·as Características dos livroS Oe 
Registro Patrimonial e de Lavratura de Contratos, os ór­
gãos e autoridades competentes para sua abertura, seu 
encerramento, sua autenticação, sua guarda e seu manu­
seio; bem como para a escrituração dos contratos, expe­
dição de certidões e demais anotações ou averbações. 

Art. 3<;> Os contratos lavrados na forma prevista nes­
ta lei e acordes com as exigênciãS-CõUfia"aS na legislação 
municipal terão, para todos os efeitos legais, o caráter de 
escritura públicu, valendo, como título húbU p-ara regisM 
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tro no competente Cartório de Registro de Imóveis, a 
certidão de inteiro teor, fornecida pela autoridade muni­
cipal competente. 

Art. 4<;> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lw.;:~o no;> !2, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
E-.:onomia como conclusão de seu Parecer n"' 191, de 
1986), que autoriza o Governo do Estado do Ceará 
a contratar operaçào de crédito no valor de CzS 
5.405.727,26 (cinco milhões, quatr-ocentos e cincO 
mil, setecentos e vinte e sete cruzados e vinte e seis 
centavos), tendo PARECER, sob n"' I92~ de 1986, 
da Comissão: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade. 

Em votação o projeto. 
O Sr. Cesar Cais- Peço a palavra para encaminhar a 

votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador César Cais, para encaminhar a 
votação. 

O SR. CESAR CALS (PDS- CE. Para encaminhar a 
Võtação·. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Ape..<iar do jornal O PÕt~o, na semana passada, ter dito 
em uma de suas colunas que o Governador Gonzaga 
Motta teria pedido ao cearense, nobre Senador Hélio 
Gueiros, que defendesse esse projeto, porque dizia o jor­
nal que eu e o Senador Virgílio Távora estávamos pedin­
do vista CO!:J.Stantemente, o que é uma inverdade. 

Na ocasião própria, tendo em vista que foi instalada 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar irM 
regularidades no Banco do Estado do Ceará, pedimos o 
adiamento por prazo determinado, na esperança de que 
o Governo do Estado ou o Banco Central pudesse escla­
recer. Na realidade, houve uma denúncia publicada não 
só nos jornais do" Ceará, mas na grande imprensa nacio­
nal. Aqui em Brasília, no Estado de S. Paulo, Folha de S. 
Paulo,}' ornai do Brasil entre outros, cm que o Presidente 
do Banco do Estado fez uma operaçã-o triangular com o 
Banco Rural de Minas Gerais, no mesmo dia, depositan­
do dinheiro do Banco do Estado e, no mesmo dia, sacan­
do o empr~timo, onde deixou 29 bilhões de cruzeiros. 

Essa denúncia, foi motivo para uma instalação de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito, na Assembléia Le­
gislativa, a pedido do Deputado Fernando Mota, e tam~ 
bém a instauração de um processo criminal contra a di­
reteria do Banco do Estado do Ceará. Essa documen­
t<Jção chegou à Comissão Parlamentar de Inquérito que 
apura, que investiga a gestão em que as estatais têm 
maioria acionária. 

Na realidade, Sr. Presidente, V. Ex~ estava presente 
quando o qr. Fernão Bracher, Presidente do Banco Cen­
tral, foi depor na Comissão- e, antevendo quase a pos­
sibilidade dessa dilapidaç-J.o do dinheiro público, inda­
guei e V, Ex~ também fez perguntas sobre o assunto, no 
sentido de sabermos como o Banco Central poderia 
acompanhar a ação dos Bancos Estaduais para evitar 
possíveis dilapidações do patrimônio público.-

Poucos dias depois, os jOrnais publicaram essa denún­
cia que tornou-se objeto de uma CPI no Estado do Cea­
rá, Ao tomarmos conhecimento da docwnentaçào dirigi­
mos o Oficio n? 04j86, datado de 7 de maio de 1986, ao 
Dr. Fernão Carlos Botelho Bracher, Presidente do BanM 
co Central do Brasil, que passo a ler: 

Senhor Presidente, 

A Comissão Parlamentar de Inquérito, destinada a in­
vestigar a g_estão das Sociedades de Economia Mista nas 
quais a União detenha maioria acionária, recebeu cópia 
de documentos encaminhados ao Departamento Regio­
nal de Fortaleza desse Banco, contendo denúncias de 
possíveis irregularid<Jdes que teriam sido praticados pelo 
Presidente c Diretores do Banco do Estado do Ceará­
BEC. Sobre a fiscalização de bancos estaduais e de ini­
ciativa privada, V. S• argüido em reunião da CPI. 

A fim de fundamentar o relatório que está sendo pre­
purado por esta Comissão, encareço V. S• informar se: 
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l} As operações constantes dos documentos emane­
xo, podem ser considerados irregulares; 

2) Dispõe o Banco Centr:U do Brusíl de órgãos de 
acompanhamento do tipo de operações citadas a fim de 
evitar a p~ssível dilapld<Jção do patrimõnio público; 

3) qums as medidas que serão adotadas no caso de se 
Confirmarem as irregularidades; 
I!mo;>. Sr. 
Dr.Fernão Carlos Botelho Bracher 
MO. Proidente do Banco Central do Brasil 
Br<lsíli<l - DF. 

4) em caso desse Banco não ter os órgãos citados no 
item 2 ou não dispor de poderes legais para evitar ativi­
dade.s irregulares de diretores do Bancos, que sugestões 
poderiam ser oferecidas a esla Comissão, para constar 
do relatório da C PI. 

No ensejo reitero a V, S•, as expressões de alta estima e 
consideração. - Cesar Cais, Presidente da CPL 

Na realidade, até aqui não chegou nenhuma expli­
caQào do Banco Central e nem do Governo do Estado do 
~eará. No di<l 7 de junho, logo após, vamos pedir essas 
explicações ao Presidente do Banco Central, porque não 
se pode fazer com que uma Comissão Parlamentar de In­
quérito peça explicaç~_es e essas não voltem, inclusive, in­
voc<Jndo a Resolução n"45, de 1979, que altera a redação 
do art. 164, §§ I e II, inciso II, do Regimento Interno do 
Senado FWeral, onde diz o seguinte: 

"§ 29 Não cumprida a diligêncía ou não resM 
pondida a consulta, a matéria será incluída em pau­
ta da Comissão, a fim de que decida; a) se dis­
pensa a diligência; 

~). se deve ser caracterizado o crime de respon­
sabJltdade previsto no art. l3, item 4, da lei n9 L079, 
de lO de abril de 1950," 

Na verdade, Sr. Presidente, embora estejamos toman­
do todas essas medidas, mas como Senador do Ceará 
não poderia e nem deveria votar contra a aprovação des~ 
te item da pauta, aqui; no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
projeto em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado, 
O Projeto irá à Comissão de Redaçào. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N\> 12~ de 1986 

Autoriza o Gol'erno do Estado do Ceará a contra­
tar operação de crédito no valor de CzS 5.405.727,26 
(cinco milhões, quatrocentos e cinco mil, setecentos e 
vinte e sete cruzados e t~inte e seis centavos). 

O Senado Federa! resolve: 

Art. Jl' Ê o Governo do Estado do Ceará, nos ter­
mos do artigo 29 da _Resolução n'.' 93, de onze de outubro 
de mil novecentos e setenta e seis, do Senado Federal, 
autorizado <l elevar em CzS 5.405.727,26 (cinCo-milhões, 
quatrocentos e cinco mil, setecentos e vinte e sete cruza­
dos e vinte e seis centavos), correspondente a 128.611,15 
ORTN, em julhoj85, o montante de sua dívida consoli­
dada interna, a fim de que possa contratar uma operação 
de crédito de igual valor junto à Caixa Económica Fede­
ral, esta na qua!ídade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implanM 
tação de cinco delegacias regionais, adequação e reforma 
da Delegacia de Repressão aos Entorpecentes e aqui­
sição ~e veículos e equipamentos policiais, no Estado, 
obedectdas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~ &ta Rt::.olução t:ntra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 8: 

Votação, em tu]'no único, do Projeto de Reso­
lução no;> 13, de !986 (apresentado pela Comissão de 

- Finanç<Js como conclusão de seu Parecer n~ J 93, de 
1986, com voto vencido, em separado, -do Senador 
Ht:lvídio Nunes), que autoriz-a o Governo do Esta­
do do Ceará a realiz<Jr operação de empréstimo ex­
terno, no valor de USS 40,000,000.00 (quarenta miM. 
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lhões de dólares_ norte~americanos), destinad? ao 
programa de financiamento da dívida externa da­
quele governo junto ao Banco do Estado do Ceará 
S.A., tendo . _ 

PARECER sob n6 194, de 1986, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Hclvídio Nunes. 

Em votação o projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço que conste 
em ata o meu· voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O voto de v. 
Ex• será consígnad_o em ata. 

É o s_eguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 13, de 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 
40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares norte­
americanos) destinado ao programa de financiamento 
da dívida externa daquele Governo jm~to ao Banco do 
Estado do CearD S.A._ 

O Senado Fedem! resolve: 

Art. Jo;> É o Governo do Estado d_o_Cearâ autorizado 
a realizar, com a garantia da UníàO, uma -oper"ãçãO de 
empréstimo externo, no valor de USJ 40,000,000.00 
(quarenta milhões de dólares nqrte-americanos), ou o 
equivalente em outras moedas, de principal, junto a gru­
po financiador a ser indicado sob a orientação do Minis­
tério da Fazenda e do B.lnco CentraJ do BrasH, deStinada 
a fin;:mciar o programa de refinanciamento da dívida ex­
terna daquele Governo junto ao" Banco do EsúúJo do 
Ceará S.A. 

Art. 2>? A opcraçào realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditíciaS ã. ser efetuado pelo Ministério da 
Fazenda cm articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do art. 19, item II, do Decreto n"' 74.157, de 6 
de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da eKecuçào da política econômi_co­
financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na 
Ld Estadual n"' 11.040, de junho de 1985, autorizadora 
da operação. 

Art. 3"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 9: 

Votação, em turno úniêO;--do ProjetO de Reso­
fuç5o -n?--J-6; -dç-1 98-5,--de-au-toria -do S-enador Lenoir 
Vargas, que concede aos ex-Senadores da República 
o direito de utilização dos serviços técnícú­
assistenciais do Senado Federal, que discrimina, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~ 424, de 1986, eorais,-pr·o-
feridos em Plenário, das Comissões: -- _--

-de Cons~ituiçãoe Justiça, pela constitucionali­
dade e juridiêTdade; 

- Diretora e de Financas, favoráveis. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A discussão 

da matéria foi encerrada na sessão anterior, tendo avo­
tação sido adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto em turno único, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. {Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N"' 16, de 1985 

Concede aos ex-5enadores da República o direito 
de utilizacão dos serviços técnico·assistenciais do Se· 
nado F,deral, que discrimina, e dá outras providên­
cias. _ 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 Os ex-Senadores da República, além do livre 

l:ICessQao Plenário da Casa, poderão fazer. uso dos ser~ 
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viços médicos, odontológicos, laboratoriais, análises, 
farmacêuticos, reprográficos, assim como da Biblioteca, 
Arquivo c PRODASEN do Senado Federal. 

Art. 2~ A Mesa do Senado Federal baixará, em 30 
dias, o competente Ato regulamentando esta Resolução. 

-Art. 3"' Esta Resolução entra em v:igor na data de 
sua publicação. revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A sessão ter­
minaria às 18 hor~ e 42 minutos. Cõi'lsUlto o Plenário se 
podemos prorrogar a sessão por mais 15 minutos, a fim 
de votarmos a matéria em pauta? 

Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 10: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 92, 
de 1986, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
solicitando, através do Ministério da Indústria e do 
Comércio, informac;ões à Superintendência de Segu­
ros Privados- SUSEP, acerca da interrupção havi­
d-a nas atividades de empresas de previdência priva­
da e conseqüentes providências porventura tomadas 
visando 1l defesa dos associados dessas e.ntidades. 

Em vot<lção o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprov<~do. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 11: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
I 09, de 1986, de autoria dos Senadores Alfredo 
Campos e Carlos Chiarelli, solicitando, nos termos 
do art. 371, c, do Regimento InternO, Urgência para 
o Projeto de Lei da Câmara n"' 205, de 1985 (n~ 
6.332/85, na Casa de origem), que revoga o 
Decreto-lei n"' 251, de 28 de fevereiro de 1967, e dá 
outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram pennanecer 

sentados. (Paus.~.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Lei da Câina­

ra n~ 205 de 1985 será incluído em Ordem do Dia, da IV 
sessão ordinária subseqUente, nos termos do Regimento 
Interno d<l Casa. 

O SR. PRESID~NTE {José Frage!li)- Item 12: 

Votação, em primeiro tum o, do Projeto de Lei do 
Senado n~ 4, de 1984, de autoria do Senador Carlos 
Chiarelli, que introduz alterações rio art. .17 da Lei 
n~ 5.107, de 13 de setembro de 1966, para dispor 
sob ri indenização dos aposentados espontaneamen­
te e qüe contavam mais de dez anos de serviço na 
mesma empresa anteriorniente·a-setembro de !966, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 584 e 585, de 1985, das 
Comissões: 

- de Constituicão e Justiça, pela constitucionali­
dade, juridicidade e, no mérito, favorável; e 

- de Legislação Social, favorável. 
Em votação o projeto. __ _ 
0:; Srs. Senadores. que _o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O PrOjeto voltará oportunamente à Ordem- do Dia, 

_para segundo turno regimental. 

Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 4, de 1984 

Introduz alterações no art. 17 da Lei n9 5.107, de 
13 de setembro de 1966, psra dispor sobre indeni­
zação dos aposentados espontaneamente e que conta· 
vam mais de dez anos de serviço na mesma empresa 
anteriormente a setembro de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i"' Altt:;rado o§39 do~rt.l7 da Lei n9 5.107,de 

13 de setembro de 1966, fica este acrescido de mais um 
purágrafo 4"', com a Seguinte redação: 
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"~ 3"' A import<Jncia a ser convencionada, na 
forma deste artigo, nunca poderá ser inferior a 60% 
(sessenta por cento) do que resultar da multipli­
cação -dos anos de serviço contados em dobro, pelo 
maior salário mensal percebido pelo empregado na 
empresa, salvo se contar com tempo de s_erviço sufi­
ciente para a aposentado;ia por tempo de serviço. 

~ 4" Contando o empregado tempo de serviço 
suficiente para a aposentadoria espontânea, poderá 
acordar, li ... -rcmente, com o empregador a indcni­
zaçào do período trabalhado anteriormente à opção 
pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, de­
vendo o acordo ser homologado pelo sindicato da 
categoria, ou, na falta deste, pelo órgão competente 
do Ministério do Trabalho." 

Art. 2Q Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publil..:açào. 

Art. '39 Revogam·Se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Quanto ao 
i:tCm 13 da Ordem do Dia, a Presidência considera o pro­
jeto prejudicado, em virtude da aprovação, na sessão ex­
traordinária de ontem, do Projeto de Lei da Câmara n9 
109, de 1986, n~ 7.670/86, na Casa de origem, que isenta 
de contribuição o aposentado e pensionlsta do Sistema 
Nacional da Previdência e Assistência Social, SINPAS, 
revogando, assim, o § 29 do Decreto Lei n9 1. 910, de 29 
de dezembro de 198 I. 

É o seguinte o projeto declarado prejudicado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 143, de 1985 

Revoga disposição do D~creto·Lei ""' 1.910, de 29 
de dezembro de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É revogado o art. 2" do Decreto-lei n>' 1.910, 

de 29 de dezembro de 1981. 
Art. 29 Esta lei entra em vigor na data da sua publi­

cação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 14: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado nQ 46, de 1985, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que introduz modificações no Có­
digo Penal com vistas a ampliar a imunidade penal 
do advogãdo no exercício de sua atividade postula­
tória judicial, tendo 

PARECER, sob n9 206, de 1986, da Co.missão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade e, no mérito, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação. 

O Sr. José Jgriácio-Fer-reira-- P.eço.apa!avra; para en­
caminhar a votação, Sr. _Presidente, 

O SR. JOSli: !GNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -

-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Sr. Presidente, é apenas por brevíssimo tempo, consi­

derando aquilo que me parece importante neste projeto, 
pois se trat<l de um projeto que altera o art. 142 do Códi­
go Penal c que dispõe o seguinte: a ofensa irrogada em 
jufio; na discussão da causa, não constitui injúria ou di­
famação punível. 

-"1 -a ofensa irrogada em juízo, na -discussão da 
causa, pela parte ou por seu procurador;" 

E~_tão, houve inclusão: 

"A ofensa irrogada em juízo, na discussão da 
causa," foi incluído: 

"Contra qualquer pessoa, pela parte ou por seu 
procurador." 

Então, parece-me de maior valia esta fnserção que se 
fez no art. 142 do Código Penal, em face da necessidade 
de dar mais desenvoltura a ação do advogado que, no 
seu ministério privado, desempenha uma função pública 
da mais alta nobreza e parece-me que não tem porque 
sofrer as pcias de uma autocensura na medida em que 
essa autocensura v aí se traduzir numa frustração ou num 
prejuízo para o próprio objetivo da relação de patrodnio 
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que tem o advogado, como patrão. O advogado não tem 
senhores; o advogado é: o patrono, é o patrão. Acima de­
le, só h<i lei. Não há juiz, não há promotor, não há nada, 
a não ser a própria lei, porque o advogado é o patrão e 
nem o cliente que o paga tem condições de dispor da 
ação no plano técnico do advogado. 

No momento cm que o cliente se insinua a ditar regras 
para o advogado, eis a relação de patrocínio quebrada e 
eis a conveniência do :id,logado de abrir mão do manda­
to, para que ele possa preservar a sua própria indepen­
dência. 

Sr. Presidente, purcce--me que esta matéria do Senador 
Nelson Carneiro, que é, seguramente, um dos melhores 
Senadores que temos nesta Casa, esta matéria vaie-pelos 
seus objetivos. Elo. _visa dar ao advogado as condições 
para o exercício iOdepcndcnte do seu ministério privado 
e, nessa medida, quero felicitar o Senador Nelson Car­
neiro, quero felicitar ao Senado pela oportunidade de 
darem ao advogado, vale dizer, à própria sociedade de 
que o advogado é o grande guardião, porque o advogado 
é o guardião di-ordem jurídica; o advogado não fala por 
si mas, em qualquer das suas causas, ele defende o inte­
resse público, por mais piivado que seja o interesse que 
ele sobru~.--e. 

Nesta oportunidade, felicito-me também, como Con­
selheiro Federal da Ordem, pela votação deste dia, desta 
matéria, que dá ao advogado mais condições para o 
exercício do seu ministério prívado. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (JoSé Fragelli)- ~m votação o 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado, o projeto voltará oportunamente ã Ordem 

do Dia, para o segundo turno regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~' 46, de 1985 

Introduz modificações no Código Penal, com vis­
tas a ampliar a imunidade penal do advogado no 
exercício de sua ath•idade postulatória judicial. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. l~' Introduzam-se na Parte Especial dO -Cóâígo" 

Penal (Decreto-lei n<.> 2.848 de 7 de dezembro de-1940) as 
seguintes modificações; 

"Art. 142. 
I- a ofensa ir~~g.;d~-;;j:;í-;:-;-di~~~~sã~ d~ 

causa, contra qualquer pessoa, pela parte ou por seu 
procumdor; 

Art. 331. 

· P~~âg~~-r~--Único. -~~;tit"di • d-e~;~;t~ · ~ 
reação do advogado, no exercício de suas funções, 
contra abuso ou ilegalidade perpetrados por autori­
dade ou funcionário público." 

Art. 2<.> Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~> Revogam-§e as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 15: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~> 151, de 1985, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, que dispõe sobre a edição de de­
cretos secretos, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9 373, de 1986, e oial, profe­
rido em Plenário, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, favorável, nos ter­
mos de substitutivo que oferece; e 

-Segurança Nacional, contrário ao Projeto e ao 
Substitutivo. 

Votação do projeto, que tem preferência regimental. 
Os Srs._ Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto, ficã prejudicado o substitutivo e 

a matéria voltará oportunamente à Ordein do- Día, para 
o segundo turno regimental. 
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E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~> 151, de 1985 

Dispõe sobre a edição de decretos secretos, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J<.> Fica vedada a qu<Jlquer Poder dll República 

a expedição de decrt:tos secretos de qualquer natureza. 
Arl. 2<.> Nos assuntos que envolvam a Segurança Na­

cional, deverão ser utilizado os meios de comunicação 
inh::rnos que assegurem a preservação do sigilo e sua es­
trita limitação aos círculos interessados. 

ArL 3<.> Esta lei entra cm vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 16: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n" 242, de 1984, de autoria do Senador 
João Lobo, que dá nova redação ao art. 7<.>, da Lei n" 
5.692, de II de agosto de 1971, que "fixa as diretri­
zes e ba!:les para o ensino de 1" e 21' graus'', tendo 

PARECERES, sob n<.>s 872 e 873, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Educação e Cultura, favorável, com emenda 
que apresenta de n" 1-CEC. 

Votação do projeto, sem prejuízo da emenda. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram Permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Ê o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENAJlO 
NY 242, D~ 1984 

Dá nova redação ao art. 7Y, da Lei n<.> 5.692, de 11 
de agosto de 1971, que fixa as diretrizes e bases para 
o ensino de J<.> e 21' graus". 

O Congresso Nacional decreta: 
,"-.rt. !I' O art. 7~', da Let n~ 5.692, de ll de agosto de 

1971, passa ter a seguinte redação: 

Art. _7<.> Será obrigatória a inclusão de Edu­
cação Moral e Ctvica, Educação Física, Educação 
Artística, Dança Educativa e Program.:s de Saúde 
nos currículos plenos dos estabelecimentos de 1<.> e 2~> 
graus, observado, quanto à primeira, o disposto no 
Decreto-lei n" 869, de 12 de setembro de 1969. 

Art. 2<.> Esta lei entrará em vigor na data de sua_ 
publicação. 

Art. 3Q Revogam-se as disposições em contrário. 
Em votação a emenda. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que aprovam a emenda queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria irá à Comissão de Redação. 

E a s~uin~e -~-~-~nda _aprovada: 

EMENDA No I - CEC 

Dê-se ao Artigo IY a seguinte redação: 

"Art. 19 O art. 7Y da Lei n" 5.692, _de 11 de 
agosto de J 971, passa a ter a seguinte redação; 

Art. 71' Será obrigatória a inclusão de Edu­
cação Moral e Cívica, Educação Física, Educação 
Artítisca, Dança e Programas de Saúde nos currícu­
los plenos dos estabelecimentos de IY e2Y graus, ob­
servado, quanto à primeira, o disposto no Decreto­
lei n" 869, de 12 de setembro de 1969.'' 

O SR. PRESID~TE (José Fragelli)- Item 17: 

Discussão, em turno úniça, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 197, de 1984 (n~" 953/83, na Casa de ori­
gem), que institui o Programa Nacional do Milho 
--PROMILHO e determina outras providências, 
tendo 
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PARECERES, sob n"' 747 e748, de 1985, das Co­
missões: 
- de Agricultura, favorâvcl; c 

- de Economia, favorável, com emendas que 
aprcsent<~ de n~>s I c 2-C E. 

(Dependendo da votação do Requerimento n~> 

93, de f9"86, de autoria do Senador João Lobo, de 
adiamento <.1<~ discussão pura o dia 12-dcjunho pró­
ximo). 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli)- Em votação o 
requerimento. 

Os Sr:>. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, voltará a matéria à Ordem 

do Dia na data lixada. 

O SR. PRESIDENTE (José Frugelli) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, 

Ao reiterarmos, nesta tribuna, um pronunciamento 
anterior, favorável à instituição da Assistência Judiciária 
Fe<.lcral, queremos assinalar a acolhida que conferimos a 
uma idéia apresentada pela Sra. Lo urdes Maria Celso do 
Vale, Presidente da Associação dos Membros da Assis­
tência Judiciária Militar Federal, sediada no Rio de Ja­
neiro. 

A criação desse instituto, no âmbito do Ministério da 
Justiça, com subordinação direta a essa Pasta, poderia 
revesti-lo de plena autonomia 'para o exercfcio das 
funções assistenciais propostas, em todas as instâncias 
judiciais da União, seja a Justiça Federal, a Justiça MHi­
tar, a Justiça do Trabalho e a Justiça Eleitoral. 

A administração superior do novo órgão seria indica­
do pelo. Ministro da Justiça, o Procurador-Geral, com 
um gabtnete e um grupo de asscssoramento, além de 
uma Secretaria Geral dos Serviços Auxiliares. 

Um defensor público, em final de carreira, eleito pelos 
seus pares, exerceria a corregedoria, por período deter~ 
minado, enquanto o Conselho Normativo da Assistência 
Judiciária Federal promoveria pesquisas, estudos c a ela­
boração de normas, para expandir, aperfeiÇoar e unifor­
miz-ar os serviÇos--deASSiStêiiCI<Dt.idíCíáii"a errifõdci õ ki'­
ritório nacional, segundo diretrizes do Governo Federal. 

Integrariam esse Conselho o Procurador-Geral, o 
Corregedor e os Procuradores-Chefes, além dos Chefes 
dos Serviços de Assistência Judiciária dos Estados e do 
Distrito Federal. 

Seriam órgãos auxiliares os serviços adrriinistrativos e 
de assistência sociaL 

O quadro de defensores seria composto de cargos de 
provimento efetivo, constando a carreira de três catego­
rias, feita a progressão funcional alternadamente por 
merecimento ~antigUidade. O ingresso na carreira se fa­
ria na 3• categoria, por concurso público de provas e 
titulas, exigido o mínimo de três anos de prática forense. 
Os defensores públicos de primeira categoria prestariam 
serviço junto aos tribunais de segunda instância, sendo 
os cargos de omissão privativos dos membros da Assis­
têncía Judidái-ia-de Primeria Categoria, nas funções de 
chefia ou de assessoramento dos órgãos da Adminis­
tração Superior. 

Ninguém duvida da necessidade urgente da criação de 
um órgUo de Assistência Judiciária, convenientemente 
estruturado. Dele se ressente a Justiça do Trabalho, pre­
judicada a defesa dos mais necessitados. 

Mas a Assistência Judiciária deve constituir-se em ór­
gão do Poder Público, com autonomia administrativa, 
chefia e dotação orçamentária próprias, sobretudo estru­
turada a nívetfederal, seguindo-se os exemplos das De­
fensarias Públicas no Rio de Janeiro, Minas Gerais e 
Mato Grosso do SuL 

F~u o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente (Muito 
bem!) 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pl- MG. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Iniciaremos hoje uma série de pequenos pronuncia­
mentos, visando a rápida agilização de alguns projetas 
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de nossa autoria que se encontram tramitando nesta 
Casa há aproximadamente 5 anos. -

Pediremos, inicialmente, pelo PLS 183(81 que .. insti­
tui o adicional de Regência de Turma para os professo­
res"; ou seja, salvo nos períodos de ferias, será paga aos 
professores que se encontrem na regência de turma uma 
gratificação correspondente a 30% da remuneração con­
vencionada por hora-aula, 

Como já dii:TU, há 5 anos, Sr. Pfesidente, Srs. Senado­
res, a atividade do magistério é reconhecidamente uma 
das mais penosas de que se tenha notícia e, no entanto, e 
ainda hoje, permanece sendo mal remunerada, inobstan­
te os ingentes esforços da classe, v"isando a melhoria sala­
rial, muitas vezes através do instrumento da greve. 

Muito pouco tem sido efetivamente realizado nesse se-­
tor, pois seria necessário, para atingirmos tal objetivo, 
que os responsáveis pela condução da economia nacio~ 
nal reconhecessem a fundamental importância da edu~ 
caçào no processo de desenvolvimento. 

Ninguém ousaria negar, volto a repetir, que um dos 
fatores determinantes da queda de qualidade do ensino é 
a desastrosa política sala-riãrimposta à classe do magis~ 
térfo. 
Acrescenta~se a todo este quadro de profunda injus­

tiça social em relação à categoria, o fato de serem os pro­
fessores, por força da própria ati v idade, levados a traóa­
lhar fora da classe de aula. E que o tempo consumido 
com o necessário adc.stramento intelectuitl, prepa-ro dos 
cursos, aperfeiçoamento, corrigir provas etc ... integra a 
efetiva jornada diária de trabalho. Observe-se, no entan­
to, que este período não é remunerado pela legislação vi­
gente. 

Este tratamento injusto e descriminatório não deve 
nem pode perdurar. Recorde-se haver de longa data aju­
risprudência trabalhista reconhecido que o tempo qÜe o 
empregado se encontra à disposição da empresa, ainda 
que não esteja em atividade, é computado como hora 
trabalhada. Assim é que o período consumido com 
transporte para o local de trabalho, quando fornecido 
pelo empregador, considera-se de efetiva prestação de 
serviços. Por que ~ào estender este conceito jurídico à 
classe específica dos professores, adaptando~o às respec­
tivas peculiaridades? Se por um lado é inegável que a ati­
vidõ.Jde do_magistério pressupõe desenvolvimento de la­
buta fora das classes de aula, há de se reconhecer, por 
outro lado, não ser lógico nem justo que tal período não 
seja remunerado. 

O presente Projeto de Lei propõe, como critério de 
ressarcimento das horas trabalhadas fora do colégio, a 
instituição de um adicional por regência de tUrma. 
Limita-se o pagamento desta gratificação aos pidodos 
em que o professore se encontra na efetiva regência de 
turma por uma questão de coerência com as razões 
supra~apontadas e que nos levaram a apresentar a pro­
posição. 

Certo de que nossa contribuição corresponde ao dese­
jo de to_dos os parlamentares ê que fazemos o presente 
apelo. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUT AHY MAGALHÃES (PMDB- BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, a Nação assiste, perplexa e aterrorizada, ao assas­
sinato de brasileiros nas zonas rurais, no compasso de es­
pera da Reforma Agrária, uma urgência que irá comple-­
tar cem anos de pré-história. Somente de janeiro até ago­
ra, quase trezentos cidadãos, chefes de família, trabalha­
dores rurais, foram friamente assassinados no País, por 
"seres de outro planeta", O fértil e fecundo solo brasilei­
ro está banhado de sangue. Somente nesse último mês de 
março, no meu Estado, a Bahia, seis homens foram exe­
cutados. Toda a Nação conhece os assassinos, menos a 
polícia e a justiça. As notícias e reportagens desses cri­
mes já viraram rotina nas primeiras pãgirias dos jornais 
de todo País. As suspeitaS, ou. melhor, os indícios mais 
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seguros,_algumas vezes as provas mais irrefutãveis, apon~ 
tam, como responsáveis, as milícias particulares, os gru­
pos armados dos latifundiârios que não querem repartir 
a terra inútil, o patrimônio improdutivo e anti-social. O 
Diretor-Geral da Polícia ~ederal, Delesado Romeu Tu­
ma, já insinuou a ligação entre os mandantes desses ho­
micídios e autoridades locais e regionais de alguns pon~ 
tos do País. Quase todos os dias, um padre, um trabalha­
dor, um líder sindical, ou qualquer defensor de posseiros 
ou dos direitos humanos, em alguma região do País, é as­
sassinado. O assassinato de camponeses é a nova marca 
com que a Imprensa estrangeira tinge o Brasil, no seu 
vezo de diminuir e ridicularizar o nosso País, sob a ima­
gem do subdesenvolvimento. 

O assunto não pode ter prio!i_dade maior,_não pode ser 
mais importante. A sua complexidade e urgência levam o 
Ministro Paulo Brossard ao Bico do Papagaio, câncer 
fundiário, nos limites de Goiâs, Maranhão e P.<~.rá, para 
sentir de perto a tensão e os conflitos. A divirsidade e 
contradições dentro do Governo, no que concerne ao 
tempo, o modo e meios necessários para se realizar aRe­
forma Agrária, geram a crise e as demissões do Ministro 
Nels6n Ribeiro e do Pre~:.idente do Incra, Pedro Dantas. 
Com a nomeação de um novo Ministro e sua equipe, 
mais um insuportável adiamento, enquanto persitem os 
assassinatos, a exploração, a miséria, ·a fome, para glória -
do latifúndio e seus braços armados._ Quanto mais se 
atrasa a deflagração da Reforma planejada e necessária, 
mais se acirram os ânimos dos grandes proprietários e 
dos injustiçados; mais uma vitória do ódio e do crime, A 
guerra rural que acontece- hoje no Brasil não é mais, apc· 
nas, uma questão de ilícito penal, um caso de polícia, de 
desobidiência civil, de transgressão legal, mas um assun­
to de Estado, que tange os direitos fundamentais da pes­
soa humana., agride e corrompe, atinge a paz social, a or­
dem pública. 

A lei mais achincalhada desse País - o Estatuto da 
Terra- conceitua ell)_ seu artigo primeiro que a Refor­
ma Agrária é "um conjunto de medidas que visam a pro­
mover melhor distribuição da terra, mediante modifi­
cação no regime de sua posse e uso, a fim de atender aos 
princípios de justiça social e ao aumento da produtivida­
de". Trata-se se do dispositivo mais desmoralizado, cuja 
aplicabilidade é prometida e adiada cotidianamente. 
- A primeira Reforma Agrária de que se tem notícia no 

mundo aconteceu na China, sob a dinastia Ming, no lu­
minoso século IV antes de Cristo, que foi o "Século de 
Péric!~"- na Grécia. Sobre a sua natureza, os seus fins 
sociais e econômicos, as suas conseqUências positivas, a 
necessidade de sua adoçào num país continental faminto 
como o nosso, onde toda a litosfera agricultável está na 
m~o de apenas 8% da população rural, não há o que 
questionar ou discutir. A primeira medida dos chefes da 
ocupação norte-americana no Japão, vencido e arrasado 
na. Segunda Grande Guerra, foi realizar a Reforma 
Agrária, desarticulando o poder feudal dos samurais. 
Foi nesse momento que o Japão deu a arrancada, com o 
seu valoroso povo e fulgurante cultura, para o desenvol­
vimento, transforinando-se na terceira maior potência 
do mundo, para felicidade social dos seus filhos. A lgreja 
Católica, verdadeiramente cristã, consciente

1 
evangélica, 

missionária, reformada na santidade e sabedoria de João 
XXIII, essa Igreja comprometida com o Homem, com­
preendeu o sentido humano e social da Reforma 
Agrária. Aliás, desde o Papa Leão XIÜ, a Igreja tem 
alertado os governos sobre o uso social da terra, causa 
eloqUentemente assumida por João P.dulo II em sua visi­
ta ao Brasil, em 1981. A propriedade privada da terra es­
tá gravada com uma hipotese social irresgatável. Um 
país com tantos milhões de terras agricultáveis, que não 
produz o suficiente para alimentar o seu povo, não pode 
continuar com tão extensas áreas improdutivas, sob o 
poder do Estado ou de especuladores seculares, dormin­
do sob títulos muitas vezes duvidosos, brazões nobiliár­
quicos da impotência e da incapacidade de gerar e multi~ 
plicar riquezas. 

Sr. Presidente, nunca a unanimidade nacional foi tão 
contrariada:. todos os segmentos sociais da Nação brasi­
leira clamam pela imediata execução do Plano Nacional 
da Reforma Agrária. Nunca uma necessidad_e nacional 
foi tão estudada, planejada, discutida, e, ao mesmo tem­
po, tiío adiada, transferida e vilipendiada, no tempo e no 
espaço, como a Reforma Agrária. Todas as Igrejas em 
atividade neste País, todos os sctores produtivos cons-
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cientes e responsáveis (empregados, empresários. libe-­
rais), todas as representações de classe do País- a OAB, 
a ABI, as confederações, os sindicatos, órgãos com uni-

- TáROS- Ioda a classe política, os três poderes da Re-­
pública- toda a Nação defende e apóia uma Reforma 
Agfári.:i justa, legal, ampla, democrática, que signifique 
justiça social, desenvolvimento, maior produçãO e pi'o­
dtitividade agrícolas, independência econômica. 

Sr. Presidente, a Reforma Agrária não iem críticos ra­
zoáveis, adversários com argumentos. A Reforma 
Agrária tem inimigos encapuzados, uma minoria oculta 
sob o véu insidioso da violência e da covardia, disfarçada 
no mandonismo politico, no crime organizado sob a face 
do direito inconseqüente da propriedade que tudo quer e 
nada faz, da "livre iniciativa" de nada criar ou de não 
construir. 

Que _o novo Ministro da Reforma e Desenvolvimento 
Agrário, Dante de Oliveira, transfira a urgência contida 
no slogan que o tornou conhecido em todo o País -
"'Diretasjá"- para a tarefa que acaba de assumir; "Re­
forma Agrária já". Este é o clamor de toda a Nação bra­
sileira. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José fragellí) - Conceâo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAl. BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, 

A Folha de S+ Paulo~- em sua edição de sexta-feira, 30 
de maio de 1986, divulgou artigo do Senador Jorge Kon­
der Bornhausen - ex-Governador, ex-Presidente do 
Partido da frente Liberal (PFL) e, no momento, Minis­
tro de Estado da Educação- sobre a invulgar personali­
dade do Chefe do Gabinete Civil do Presidente José Sar­
ney, Ministro Marco Macie!. 

Além de manifestar a sua perplexidade em face das 
críticas ultimamente veiculadas contra esse insigne líder 
político nacional, o Ministro Jorge Konder Bornhausen 
delineou um perfil biográfico e psicológico do eminente 
brasileiro como um dos valores exponenciais da naciona­
lidade, ou seja, "um homem público exemplar" na 
magnífica e exata síntese do mencionado artigo. 

De fato, o Ministro Marco Maciel consolidou, em 
poucos anos, no cenário nacional, um prestígio -de di­
mensões, autenticidade e solidez incomparáveis. 

Bastaria mencionar a sua cintilante trajetória como 
político e ?_dministrador dos maiores da nossa história, 
para caracterizá-lo, como demonstração de uma singular 
e incontestável vocação de estadista à altura dos imensos 
desafios do Brasil, nesta turbulenta fase de transição e 
implantação da democracia, na plenitude de suas poten­
cialidades. 

Todavia, são personalíssimas, e típicas de sua pujante 
individualidade, as razões de ser da credibilidade e do 
respeito que o Ministro Marco Maciellogrou conquis­
tar. 
R~ firo-me., especificamente, à sua inexcedível dignida­

de_como cidadão, homem de bem e trabalhador infatigá­
vel, que se impôs perante à opinião pública e granjeou a 
con(iança da Nação pelo exemplo maior de uma existên­
cia norteada pelos supremos valores éticos da probidade, 
da _a_us_terida.de, do senso de responsabilidade - em su­
ma, uma vida integralmente dedicada ao trabalho, ao 

_ bem comm, à justiça social, ao bcm-estar para todas as 
famf!ias brasileiras e ao desenvolvimento da Pátria. 

Os homens pób!icos devem acolher com naturalidade, 
crftfcas e ataques, o inconformismo e as dissidências que 
emergem por ocasião dos entreveras e duras pelejas dos 
entrechoques partidários. 

Trata-se d_e uma fatalidade com a qual se devem con­
formar, e sobretudo compreender. 

Este é, precisaniente, o caso do Ministro Marco Ma· 
dei, que prossegue no desempenho das suas responsabi­
lidades absolutamente tranqiiilo, invulnerãvel à maledi· 
cência rastejante dos que tentam obstaculizar a sua 
atuação nos planos e setores da politica e da adminis· 
tração. 

Associo-me, portanto, ao Ministro Jorge Konder Bor­
nhausen, quando enaltece, com veemência e objetividaw 
de,o desempenho excepcional e a personalidade desse 
egrégio pernambucano, que, no Governo de: seu Estado, 
na Presidência da Cãmara dos Deputados, e agora, na 
Chefia d3 Casa Civil do Presidente José Sarney, honra o 
Poder Legislativo e valoriza a participação dos pol(!!c9!' 
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no comando e coordenação do sistemà administrativo 
do Governo Federal. 

São estas as razões pelas quais solicito a ii'lcorporação 
do artigo anexo de Jorge Kondcr Bornhausen, "Um ho­
mem público exemplar", ao texto destas sucintas consi­
derações. 

Acredito estar contribuindo, dcstarte, para reafirmar e 
fortalecer a estima, rcs[lCfto e admiração de todos quan­
tos têm o priVilégio de conhecer o Ministro Marco Ma­
ciel, cuja amiZade mUito me honra. (Muito bem! Pal­
mas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOUR/VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Jorge Konder Bornhausen 

UM HOMEM PÜBLICO EXEMPLAR 

O Ministro Marco Maciel tem estado muito em evi­
dênda,nã6 apenas, como seria natural, por causa das 
funções de alta responsabilidade que desempenha, mas 
também em virtude das criticas e ataques desarrazoados 
de que tem sido alvo ultimamente. Este é um fato que 
preocupa todos aqueles que acompanham a trajet6ria 
política do ilustre pernambucano e conhecem as suas 
qualidades como cidadão e homem público. 

Realmente, poucos políiícciS poderão osú:ntar-:ü ca­
racteristtcas positivas, tanto socialmente como moral­
mente, reveladas por Marco Maciel através de suas atitu­
des e ações nos diversos papéis e funções que tem desem~ 
penhado na vida política e administrativa do Pais. Sem­
Pre perseguindo objetivos altos, agindo invariavelmente 
com Usura e correção irreprcensiveis, ele tem dado pro­
vas de ser um homem para quem a política só pode ser 
exercida com um sentido de missão cívica. 

Em seu Estudo natal, fez carreira a partir de sua 
atuaçào como dirigente estu·aantil OOiribativo e responsá­
vel, ascendendo na estima pública passo a passo por seus 
méritos pessoãis. Governador, foi um administrador re­
conhecidamente competente e brllhante. Senador, pas­
sou a atuar no cenârio nacional, onde tem dado provas 
de sua_enorme capacidade de trabalho a serviço do pais. 
Foi um dos homens públicos que mais ajudaram Tancre­
do Neves a articular a Aliança Democrática, isto é, o ins­
trumento necessário à transição pacífica para o regime 
de democracia plena. Fundador da Frente Liberal, teve 
papel deciSiVO na fixação do compromisSo d-0 PFL como 
força constitutiva da coalizão democrática. 

Deu todo o apoio a José Sarney, a quem muito aju­
dou, desde o inicio,na solução de difíceis problemas sur­
gidos em decorrência da morte trágica do Presidente. Na 
Pasta da Educação, uma das mais espinhosas, revelouMse 
um grande Ministro, pelo seu discernimento, por sua ca­
pacidade de di afogar, por sua fidelidade à luta pela con­
quista de objetivos prioritárioS; en-tie os qUais avulta a 
extensão da educação básica a todos- os bTasileiros. 

Na Casa Civil da PreSidência é auxiliar eficiente e in­
cansável, que executa a ingente tarefa de prepãraf o ter­
reno para a ação decisiva do Presidente, o qual, evidente­
mente, por dever da função,não pode desperdiçar o es­
casso tempo de que dispõe para cuidar de detalhes e de­
senredar problemas ainda não suficientemente esclareci­
dos para serem objeto de decisões finais. lodo inundo 
sabe hoje que Marco Macicl é um trabalhador extraordi­
nário, capaz de se dar às suas tarefas até o limite da 
exaustão física. Ninguém o eXcede cm espfritO de Sacrifí­
cio e em dedicação à coisa pública. E um homem que 
tudo faz para concil.iar posições tendo em vista o provei­
to geral. Fiel a seus principias, repele, porém, tudo o que 
possa dividir sem motivos fortes. f: homem para somar, 
para conciliar e con.struir. Jamais radicaliza poSiçõ6s, 
sempre pronto a admitir o exame de alternativas, quan­
do escudadas em boas razões. 

Não se entende por que um homem público deste ga­
barito, que ganhou merecidamente a estima de seus ami­
gos e correligionários e o respeito de seus adversários, 
possa estar sendo hoje alvo de ataques maldosos. Os que 
o agridem estarão, provavelmente, imaginando razões 
fundadas em erros de avaliação. Ou então, iulPior das 
hipóteses, estão temerosos quanto ao futuro político, 
convencidos, não sem motivo, de que Marco Maciel é 
um político capaz de assumir as mais altas responsabili­
dades no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 
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-o SR. HEL VlDIO NUNES (PDS- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, visi­
tei, recentemente, em companhia -do combativo jornalisM 
ta Carlos Augusto de Araújo Lima, que em passado pró­
ximo foi Vereador à Câiilara de Teresina e Deputado es~ 
tadual, parte do interior do municípío -dá-capital do 
Piauf. 

Na oportunidade, conhect representantes de diferentes 
famílias, fiz proveitosos contactos, disCuti problemas e 
ouvi as reivindicações locais, sobretudo identifiquei a 
realidade de expressiva área, que a propaganda oficial 
n1io mostra, deTeresina. Em Socapa, São Vicente, Tipi~ 
ti, Cajazeiras, Bela Vista, São DomingoS, Morada Nova 
e Chapudinha, entre outros, senti de perto a urgência re­
clamada na recuperação das estradas, o abandono da as­
sistência à saúde, a escassez de estabelecimentos de ensi­
no. 

A própria rodovia estadual Teresina-União, ante­
riormente asfaltada, está transformada em pista quase 
impraticável, embora a assunção do novo Governador, o 
mais Hustre dos unionenses, tenha importado em sensí­
veis e visíveis sinais de sua recuperação. 

As estradas municipais, por outro lado, construídas na 
administração do Prefeito Joel Ribeiro, foram inteira­
mente esquecidas, durante os três últimos anos, pela Pre~ 
feituru de Teresina, do mesmo modo que as unidades es­
colares e os postos de atendimento médico. 

A reivindicação principal de todos os moradores da­
queles sítios ribeirinhos do rio Parnaíba, de Teresina e 
União, com a extensão aproximada de 50 Km (cinqUenta 
quilômetros), na faixa interiorana, guarda relação direta 
com as suas potencialidades. 

É que naquela região está localizada a Colônia David 
Caldas, do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária-INCRA, d~tinada ao assentamento de colo­
nos, assim também a Companhia Vale do Parnaíba­
COMVAPI, grande e vitorioso emp-reehdimerito para a 
fabricação de álcool no Piauí, em fase de total e flores­
cente desempenho. 

Vale realçar, ainda, que, naquela faixa da zona norte 
dt! Tercsina existe grande atividade agrícola, ligada prin­
cipalmente à produção de hortifrutigranjeiros para abas­
tecimento da metrópole piauiense. 

Pois bem, os produtos locais, em quase sua totalidade, 
são transportados para os mercados revendedores de Te­
resina, sem falar na utilização da rodoviU Teresina­
_União, mais distante dos centros produtivos, através de 
um pontão, impulsionado por varas, e de um sem­
número de canoas, que singram as águas do rio Poti. 

Impõe-se, por conseguinte, a construção de ponte ro­
doviária sobre o rio Poti no bairro do Poti Velho, local 
em que se fixaram os primeiros habitantes de Teresina, e 
que servirá como principal ligação da cidade com a zona 
rural. __ 

Aliás, faz tempo, o Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem-DNER efetuou os necessários levan­
tamentos topográficos e elaborou plantas, especificações 
e orçamento para a construção da esperada, da reclama­
da, da indispensável ponte do rio ~ati. 

Falta a decisão política de edificá-la. É a providência 
que_l em nome de extensa área, de parcela ponderável da 
populaçãq rural e da totalidade dos teresinenses, dirUo 
ao Governo Federal, através do Ministério dos Trans­
portes e, esQ~cialmente, à sensibilida_de do Presidente "Jo­
sé Sarney, que conhece as carências e a indormida luta 
da gente piauiense. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (José fragelli)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador César Cals. 

O SR. CI!:SAR CALS (PDS- CE. Pronuncia o seM 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No momento em que todos clamam por uma reforma 
agrária com revolução agrícola, volto à tribuna para faM 
lur sobre assunto ligado ao campo. 

Em outra oportunidade, falei sobre a necessidade de 
os atuais produtores rurais e aqueles que vãO ter acesso à 
terra pela reforma agrária terem meios de utilizar a sua 
propriedade com insumos e implementas agrícolas, que 
lhes seriam fornecidos pelo Governo, sob a forma de 
permuta. Hoje, falo da necessidade de estabelecimento 
de uma política nacional de eletrificação rural. 

Na realidade, Srs. Senadores, no Brasil, existem 
5.f70.000 propriedades rurais, das quais apenas 900.000 
estão eletrificadas. Destas, 300.000 recebem os serviços 
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através das cooperativas de eletrificaçãõ e telefonia ru­
ral. 

Como ex-Ministro das Minas e Energia, sou testemu­
nha do esforço imenso que fazem as cooperativas para 
bem servir aos cooperados. 

Em dezembro de 1983, existiam 243 cooperativas do 
setor energético atuando no País. "Além de eletrificar o 
campo, estas cooperativas proporcionam uma série de 
serviços a seus associados, como a assistência médico­
hospitalar, água potável, assistência sacia(, etc. Algumas 
chegam a proporcionar cursos profissionalizantes, con­
tribuindo para redução do êxodo rural provocado pela 
busca de melhores condições de vida" (transcrito do "E­
letrorural"). 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O Brusil necessita de uma melhor política de eletrifi­

cação _rural, capaz de estabelecer os limites da atuaçào 
das cooperativas de_ eletrificação rural e das concessio­
nárias de energia elétrica. 

Por outro lado, o decreto presidencial que regula o se­
ter define a responsabilidade ao Ministério da Agricultu­
ra, embora o ~etor elétrico como um todo esteja a cargo 
do Ministéiío das Minas e Energia. 

A partir daí, há dificuldades na consecução de recur­
sos para investimentos e diferenças nas tarifas estabeleci­
das ao~_consumidores. O Grupo Executivo da Eletrifi­
cação Rural (GEER) do Ministério da Agricultura que 
repassa recursos às cooperativas não recebe verbas de 
seus agentes financeiros desde !983. 

Por outro lado, as concessionárias de energia e[étrica 
cobram das cooperativas, em média, Cz.$ 0,28/kwMh ad­
quirido e as mesmas empresas,quando fornecem direta­
mente aos consumidores rurais, vendem o kw-h por Cz$ 
0,32. 

Como us cooperativas, além do custo da aquisição, 
têm de fazer a manutenção dos seus sistemas elétricos, e 
t•1mbêm de investir na construção de redes, essas organi­
zações têm de cobrar dos seus consumidores, cm média, 
Cz.l 0,60/kw·h. 

Há pois que se unificar o preço de venda aos consumi­
dores que são supridos pelas cooperativas ou concessio~ 
nârias de energia elétrica, que às vezes se situam muito 
próxir o uns dos outros. 

O que as cooperativas desejam é que o DNAEE lhes 
atribua um diferenci:.1l, para que o kw-h fornecido ao seu 
consumidor possa se aproximar do preço cobrado dire­
tamente pelas concessionárias. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Ao colocar referidos argumentOs na tribuna do Sena­

do, faço um apelo ao Presidente José Sarney, para que 
reúna os seus Ministros das Minas e Energia, Agricultu­
ra, SEPLAN, e defina, com clareza, uma nova política 
nacional de eletrificação rural, que tantos beneficias 
R_Odt! traze_r_ao País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
pulavr:.1 ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RA YMUNDO PARENTE (PDT- AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. sena­
dores: 

Na crítica aos métodos e comportamentos dos gover­
nos que o antecederam, o Presidente da República e seus 
auxiliares diretos sempre alardearam a "transparência" 
de todos os atas e decisões da Administração Pública 
atual, comprometendo-se, com isso, a abrir para a opi­
nião pública os segredos que muitas vezes envolvem cer­
tas misteriosas deliberações do Governo. 

Lamento constatar que tal compromisso, pelo menos 
no que se refere ao "escândalo" da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus, não foi cumprido, sem embar­
go de que as uções governamentais, nesse caso, causaram 
traumáticos prejuízos à imagem de uma das mais caras 
instituições do meu Estado. 

Há pouco mais de três meses, o Presidente José Sar­
ney, depois de informado pelo Ministro do Interior e 
pelo Ministro-Chefe do Serviço Nacional de Infor­
mações- SNI, de que milhões de dólares estavam sendo 
desviados através da SUFRAMA, com grandes e eviden­
tes prejuízos para o País, decretou interyenção nesse ór­
gão, pelo prazo de doze meses, determinando, ao mesmo 
tempo, que o fato, para a devida e exemplar punição dos 
responsáveis, fosse devidamente apurado pelo Minis­
tério do Interior e pela PoHcia Federal. 
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Em face disso, seguiu para Ma naus uma equipe de téc­
nicos do MINTER, e lâ, sob a expectativa geral, deram 
início a uma auditoria, com a colaboração do Banco 
Central, da Secretaria da Receita Federal e da CACEX, 
"tendo em vista que estes órgãos, nas suas áreas de 
atuaçào", poderiam dar valiosa ajuda na apuração rigo­
rosa da ocorrência. 

Logo em seguida, rumou para Manaus, cumprind~ or­
dens superiores, o Dlretor do Departamento de Polícia 
Federal, Dr. Romeu Tur'na, tendo ele, após inteirar-se do 
que se passara na SUFRAMA, informando que "os deli­
tos são vários, incluindo estelionato, desvio de dólares e 
até a remessa de valores para o exterior", adiantando, 
ainda, que não se tratava de crime de "colarinho bran­
co", e sim de "crime de colarinho verde", "pois o dólar 
tem uma cor diferenciada". 

Alguns órgãos de imprensa, ao tomarem conhecimen­
to das declarações do Dr. Romeu Tuma, de que "o rom­
bo na quota de importação da Zona Franca de Manaus" 
ultrapassava a cifra de 117 milhões de dólares, envolven­
do ainda mais duas moedas- o iene e a libra- não ti­
veram dúvida em afirmar, como afirmaram, que~e trata­
va do "maior escândalo da Nova República". 

Diante disso, o País inteiro, e o Amazonas cm particu­
lar, fiCaram, além de estarrecidos com as proporções do 
escâitdalo, ansiosamente esperando as conclusões da au­
ditagem a cargo do MINTER e dos inquéritos instaura­
dos pela Polícia Federal, e certos de que, enquanto isso 
não ocorresse, a SUFRAMA continuaria sob inter­
venção, sem prejuízo, é claro, de suas ativldades nor­
mais, tão necessárias, como se sabe, ao desenvolvimento 
da Amazônia Ocidental. 

Surpreende, por isso, a decisão do Ministro do Inte­
rior, do dia 2 de junho último, declarando terminada a 
intervenção na Zona Franca- de Manaus, e nomeando 
um novo superintendente, sem qualquer referência à ne­
cessária divulgação do resultado da auditoria realizada 
durante trés meses, sob a responsabilidade do Secretário­
Geral Adjunto para Assuntos do Norte e Nordeste. 

Como o Governo, através de seus representantes mais 
categorizados, como o MinistrO -dO IntiriOr, o Ministro­
Chefe do SNI e o Diretor da Polícia Federal, tivesse 
dado conotação de escfmdalo ao episódio, e como até 
agora não apontou um só nome de culpado- a despeito 
de ter encerrado a intervenção -, o Governador do EsR 
tado do Amazonas sente-se muito à vontade para decla~ 
rar que todo o caso não passou de "uma grande farsa". 

Penso, Sr. Presidente, que o Governo José_ Sarney, e 
~"Pecialmente as autoridades citadas, têm o dever de vir 
a público, sem muis delongas, para explicar pormenori· 
zadamente lodo o acontecido, não só para manter acre­
dibilidade populur na sua promessa de "transparência" 
do_s_negócios oficiais, mas também para responder, se for 
o caso, à ofensa do Governador do Amazonas. 

Pessoalmente, entendo que a correção do Governo o 
obriga a dar amplos esclarecimentos sobre o assunto,' 
para que se restaure na população amazonense a con­
fiança que deseja -continuar depositando na SUF~A 
MA, o que só poderá ser conseguido com a nítida e inte­
gral verdade dos fatos. 

Recusá-la, não informando à Nação todos os detalhes 
do caso, e não apontando à Justiça os nomes dos culpa­
dos pelo escândalo, desmerece as juras do Presidente da 
República de que· o País vive um novo tempo, e lança no 
descrédito autoridades da Administração, que ame"ãçam, 
com grande alarde, providências contra a corrupção 
(nisso prejudicando enormemente a SUPRA-MA}, e afi­
nal se omitem, num silêncio comprometedor, quando_ de­
veriam revelar o integral deslinde da questão. 

·Era o que tinha a dizer. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~geUi) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (PFL- PB. Pronuncia o 
seguinte diSC!J.rso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Homenageio hoje um sertanejo nordestino, filho de 
Pernambuco, que tornou-se um símbolo do trabalho e 
da tenacidade, um vitorioso na vida, um homem de ex­
traordinária força de vontade. Falo de Severino Pereira 
da Silva, f:t;lecido, agora, em maio, no Rio de Janeiro. 

·Aos 91 anos, ainda trabalhava como chefe de uma pode­
rosa organização industrial, liderada pela Companhia de 
Cimento Portland Paraíso e Companhia Nacional de Es­
.tamparia. 
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Amável, simples nos gestos e sempre generoso, muito 
discreto, assim era Pereira, em quem o desafio do medo 
era um forte estímulo para enfrentar dificuldades. 

Começou a trabalhar aos 14 anos para ajudar os pais. 
Conheceu a pobreza e a enfrentou resolutamente, a tudo 
se impondo para não deixar que as decepções e amargu­
ras amortecessem o seu empenho. Foj sempre um bata­
lhador duro em busca do que almejava. Era sobretudo 
um estóico. 

Em plena revolução de 30, Severino Pereira da Silva 
decidiu trabalhar por conla própria, e conseguiu, com a 
sua competência e tirocínio administrativo, remodelar 
uma indústria falida, a conhecida América FaPril, 
transformando-a em empresa rentável. Iniciava assim, 
auspicios3.mente, a sua vida vida como empresário. 

Em certas "ocasiões, parecia ser um pessimista, mas 
logo articularia alguma providência, passando rapida­
mente da teoria à prática, Acertava sempre, Os que o a­
companhavam reconheciam-lhe o instinto para definir o 
melhor caminho. 

Nem nas longas 9aminhadas pelos sertões a dentro 
deixou de ser um cartesiano singular no trato com seus 
auxiliares de jornada, principalmente com os comerciU-!1-
tes que se deixavam atrair pela sutileza dos seus argu­
mentos, reforçados petas boas qualidades e beleza do 
mostruário oferecido. Excelente "Caixeiro" -Viajante. 
O êxito obtido levou-o a procurar regiões mais ricas: Ca­
pitais de Estados, em direção ao Sul, Logo chegou ao 
Rio de Janeiro, onde Alves de Brito e Cia., empresa com 
sede em Recife, para quem trabalhava como fiel empre­
gado, lhe confiou fundar e diiigir a sua filial. Em poucos 
anos os resultados excederam as expectativas mais ati­
mistas~ 

~eve1aao o arquiteto do seu próprio destino, partiu 
com outros amigos entusiastas para ramos diferentes e 
fez recuperar velhas fábricas. de tecidos, desativadas pela 
crise que assoberbara o mercado têxtil no Brasil. Logo, 
sua competência gerencial as reergueu, para gáudio de 
seus antigos credores e felicidade dos trabalhadores que 
tiveram seus empregos consolidados. 

Diversificou sua atividade construindo um dos bamos 
mais aprazíveis do Rio de Janeiro, o Jardim das Laran­
jeiras, com d~enas de edifícios. Compreendeu que o 
Brasil estava despreparado para a explosão da cons­
trução civil, que forçosamente surgiria com o advento da 
industrialização do Centro-Sul. Partiu para a indústria 
de cimento, pontilhando os Estados do Rio, Sã~ Paulo, 
Minas Gerais e Goiãs de pujantes fábricas de transfor­
mação do calcário que todos conhecem, 

Sonhou com um Brasil mais forte e mais justo. Tudo 
fez para que esse desejo se tornasse realidade. Acreditavat 
nas--potencialidades do País e investia sem receio, toman 
do decisões corajosas e pioneiras, pregando idéias e, per­
severante como ninguém, lutava pela concretização, 
mesmo ·que levasse algumas décadas. 

Preocupava-se cor.t a situação do trabalhador. Em 
1945, propós um plano de emergência para combater a 
pobreza do povo, com medidas de alto alcan.ce social. 
Esta preocupação com os mais carentes era marcante em 
sua personalidade. 

Severino Pereira da Silva não era apenas um pregador 
de boas Jdéias, mas as pratic"dva em suas empresas, crian­
do meios para que os seus empregados tivessem con­
dições mais dignas de vida. Quase sempre se antecipava 
ao Governo em algumas conquistas sociais, a exemplo 
do pagamento do 13" salário. 

Orgulhava-se de nunca ter eufrentado uma greve em 
suas fábricas. Jamais pagou salário mínimo nas suas em~ 
presas. Em todas, oferecia, no próprio local, assistência· 
médica, dentária, refeições e bem montadas creches. 

Severino Pereira da Silva completaria 91 anos de idade 
no dia 6 de maio de 1986. Sua obra e sua luta foram de­
cantadas por excelsas figuras do Congresso Nacional, 
como o "Senador Amaral Peixoto e o inesquecível Tao­
credo Neves, que, em discurso no Senado, assegurava ser 
Severino "um dos maiores concidadãos, um batalhador 
infatigável do nosso progresso, um -dos pioneiros da in­
dustrialização nacional". Afirmou o Presidente Tancre­
do que Severino Pereira da Silva era "pernambucano 
pelo nascimento, carioca por afeição, mineiro por devo­
tamento, paulista pelo trabalho e goiano pela simpatia e 
estima, mas, ·antes de tudo, brasileiro. A sua presença, 
viva e marcante, se encontra em várias e importantes ini-

Quinta-feira 5 1717 

ciativas, que nos últimos decênios impulsionaram o en­
grandecimento do Brasil". 

Exaltou ainda "a sua posição nacionalista, o naciona· 
lista consciente e sem xenofobia, dos que não fazem de 
suas empresas máquinas de ganhar dinheiro, mas um i­
menso esforço para consolidar a independência econô­
mica do Brasil, sem submissões vexatórias e nem com s~­
balternas sujeições. Tudo o que fez - e as suas reah­
zações impressionam pelo seu porte e o arrojo de suas 
concepções-, o fez com capital nacional, técnica e téc­
nicos brasileiros, recrutando toda a sua mão-de-obra na 
massa imensa de nossa população.'' 

Excedla-se em amor ao seu berço: a pequena cidade de 
Taquaritinga. Mais do que pernambucano, era ele um 
nordestino sentimental, preso às tradições daquele Nor­
deste povoado, onde sua meninice ficou marcada pela 
baixa condição de vida, uma constante naquelas para­
gens. Quando foi possível amealhar constantes recursos, 
tomou a decisão de melhorar as condições daquela sub­
vida nunca esquecida. 

Severino Pereira da Silva transformou sua cidade na­
tal, logo que pôde, numa cidade agradável: saneada, com 
luz, cinema, teatro, calçamento, sistema escolar, postos 
de puericultura, hospital, jardins e demais ele~entos do 
progresso urbano. Na bela casa que constrUIU em Ta­
quaritinga, passou a gozar seus períodos de ferias, ao 
mesmo tempo em cantata direto com a população pro· 
curava induzir, pelo exemplo que oferecia, a ser mais tra­
balhadora. E apontava a educação como o começo de 
tudo, 

Não fumava, não bebia e era suficientemente sóbrio 
ao alimentar-se. Combatia o tabagismo, era proibido 
exercê-lo no seu escritório e na residência. 

Primava por dormir às 21 horas e levantar-se na ma· 
drugada. Em sua juventude, não quis conhecer os cassi­
nos da Urca, Copacabana e Atlântico. Seu espírito não o 
animava a freqUentar teatros e cinemas. Dedicava-se in­
tensamente ao lar, ao lado de Dona Fr~ncisquinha, 
criando filhos, acariciando netos, criando pássaros cano­
ros, como forma de tornar a vida mais agradável. Traba­
lhando incansavelmente, tanto soube construir um pode· 
rosa grupo de indústria do_cimento e têxtil, como soube, 
magistralmente, construir seu próprio mundo, ora na 
grande cidade do Rio, ora na sua fazenda. 

Recebeu em vida o reconhecimento de seus conterrâ­
neos, amigos, admiradores, líderes empresariais, políti­
cos e mUi tares. Após a morte, sua memória é reverencia­
da, com emoção e o mais profundo respeito. 

Deixou à família um patrimônio imorredouro: a gran­
diosidade do. seu caráter e a pujança de suas ·idéias. 

Severino Pereira da Silva ê mais um exemplo que ofe­
rece_ esses_raros espécimes da raça humana que têm o 
dom de acertadamente escolher caminhos, apontar di­
reções e ser um construtor do progresso. Um herói do 
trabalho, um desenvolvimentista que soube vencer todos 
os desafios. Um excepcional homem de negócios, mas 
sobretudo, um humanista. Associo-me aos sentimentos 
da família, com esta pública reverência ao grande brasi­
leiro Severino Pereira da Silva. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às IS 
horas e 50 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 98, de 
1986, do Senador Jutahy Magalhães, solicitando trami­
tação conjunta para os Projetas de Lei do Senado n~'s 145 
e 152, de 1984, e 78, de 1985, de autoria, respectivamen­
te, dos Senadores Nelson Carneiro, Gastão MUller e Ita­
mar Franco, dispondo sobre sindicâncias que envolvam 
a apuração das causas de acidentes aéreos. 

-2-

Votação, erÍl turno único, do Requerimento nl' 106, de 
1986, do Senador José Ignácio Ferreira, solicitando tra­
mitação conjunta para os Projetas de Lei do Senado n'i's 
211, 234 e 258, de 1984, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, qUe alteram dispositivos do Decreto-lei n9 

5.452, de }I' de maio de 1943- Consolidação das Leis do 
Trabalho. 
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-3-

Discussão, em turno único, da redação final (ofere­
cida pela Comissão de Redaçào em seu Parecer n'1 401, 
de 1986), do Projeto de Resolução, n'~ 28, de 1986, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Antônio deLe­
verger, estado de Mato Grosso, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ I .552.266,70 (um milhão, qui­
nhentos e cinqUenta e dois mil, duzentos e sessenta e seis 
cruzados e setenta centavos). 

-4-

Discussão, em turno úriiCO,- do parecer da Comissão 
de Relaçaões Exteriáres sobre a Mensagem n'~ 275, de 
1985 (n'~ 567 j85, na origem), de 12 de novembro de 1985, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m 

pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Jorge Ronal­
do de Lemos Barbosa, Ministro de segunda classe, da 
carreira de diplomata, para exercer a função de Embai­
;t(ãdof do Brasil junto à Repúblíca do Zaire. 

-5-
Dis.cussão, em turno único, do Parecer da Comissão 

de Relações Exteriores sobre a Mensagem n'~79, de 1986 
(n9 82/86, na origem), de 7 de abril de 1986, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Paulo Dyrceu Pinheiro, 
Embaixador do Brasil junto à República Popular de An­
gola, para, cumulatiVamente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Demo_crãtica de São 
Tomé e Prínc~pe. 

Junho de 1986 

-6-

Discussão, em turno único, do Parecer da Corri.issão 
de Relações Exteríores sobre a Mensagem n<t 91, de 1986 
(n9 98/86, na origem), de II de abril de 1986, pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Affonso Arinos d_e Mello 
Fr~nco, Embaixador do Brasil junto à Santa Sé, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Ordem Soberana e Militar de Malta. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estã encerra~ 
da a sessão. 

(Levanta-~e a sessão às 18 horas e 48 minutos.) 

Ata da 87t~- Sessão, em 4 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS /8 HORAS E 30 MiNUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles- Raimundo Parente- Gaivão Modesto­
Odacir Soares- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes­
Hélio GUeiros- Alexandre Costa- João Castelo- A­
mérico de Souza - Alberto Silva - Helvídio Nunes -
João Lobo - Cesar Cais - Carlos Alberto - Moacyr 
Duarte- Martins Fílho- Marcondes Gadelha- Mil­
ton Cabral - Cid Sampaio - Nivaldo Machado -
Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante 
- Lourival Baptista - Passos Pôrto- Jutahy Maga­
lhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana- João Calmon 
- José lgnácio Ferreira - Amaral Peixoto ....:.... Nelson 
Carneíro --Jamil Haddad- ftamar Fr~nco- Murilo 
Badaró - Alfredo Campos - Amaral Furlan-- Fer~ 
nando Henrique Cardoso - Severo Gomes - Benedito 
Ferreira- Henrique Santillo- Mauro Borges- Bene~ 
dito Canelas - Roberto Campos - José Fragelli -
Marcelo Miranda- Affonso Camargo- Enéas Faria 
- Lenoir Vargas - Ivan Bonato - Carlos Chiarelli -
Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fqtgelli)- A lista de pre~ 
sença acusa o comparecimento de 57 Srs. Senadores- Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão, 

Sob a proteçào de Deus, iníciamos noSsos tra_balho_s. 
Sobre a mesa, expediente que vai ser lido pelo Sr. !9~ 

Secretário. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N• 130, de 1986 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requei­
ro a transcrição, nos Anais _do Senado, do discurso pro­
ferido pelo Senhor Presidente da República,- José Sar­
ney, na data de {laje, na solenidade de assinatura da 
Mensagem ao Congresso Nacional encaminhando proje­
to de lei que concede incentivos fiscais paú- a· Arte e a 
Cultura, no Brasil. 

Sala das Sessõ_es, 4 de junho de 1986.- Odacir Soa­
res. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento lido será submetido ao exame da Comissão Dire~ 
tora. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
19-Secretário. 

Presidência dos Srs. José Fragelli 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 

N• 131, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n9 12, de 1986 (n'~ 6.346/85, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que pro­
clama o Tenente-Brigadeiro-do-Ar Nelson Frç:ire 
Lavenére-Wanderley patrono do Correio Aéreo Nacio­
nal. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1986.- Alfredo Cam­
pos - Carlos Chiarelli - Jorge Kalume - Jamil Had~ 
dad. 

REQUERIMENTO 

N• 132, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do ?rt. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Sena­
do n9J35, de 1986, de aut~ria do Se~a!for_~fredo Cam­
pos e outros, que fixa o número de ca-ndid~ãtos qUe os 
Partidos Políticos poderão registrar nas primeiras e­
leições para representação à Câmara dos Deputados 
pelo Distrito Federal. 

Sala das Sessões-, 4 âe junho de 1986. - Carlos Chia­
relli - Jamil Haddad - Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, comunicações que vão ser lidas pelo Sr. 
}9~Secretário. 

São lidas as seguintes 

Brasília, 4 de junho de 1986 

Senhor Presidente, 
ComU,nico a V, Ex• o ineu desligamento, a partir de 14 

de maio último, da Bancada do Partido da Frente Ube­
ral - PFL, nesta Casa, e a minha filiaÇão ao" Partido Li~ 
bera!, passando, em conseqüência, a integrar a Bancada 
do PL no Senado Federal. 

Cordialmente, - Benedito Canelas. 
Brasília, 4 de junho de 1986 

Senhor Presidente, 
Comunico a V, Ex' o meu desligamento, a partir de 14 

de maio último, da Bancada do Partid_o do Movimento 
Democrãtico Brasileiro- PMDB, nesta Casa, e a minha 

filiação ao Partido Liberal, passando, em conseqüência, 
a integrar a Bancada do PL no Senado Fe9eral. 

Cordialmente . .:....__ Cid Sampaio. 
Brasília, 4 de junho de 1986 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ext que, em reunião realizada hoje, a 

Bancada do Partido Liberal designou o Exm~' Sr. Senaw 
dor Itamar Fn,mco para Líder do Partido. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex• pro­
testos de elevada estima e mais alta consideração. 

Atenciosamente,.- Benedíto Canelas- Cid Sampaio. 
Brasília, 4 de junho de 1986 

Senhor Presidente, 
_.Comunico a V. Ex' que, em reunião realizada hoje, a 

Bancada do Partido Liberal designou os Exm'~s Srs. Se­
nadores Cid Sampaio e Benedito Canelas para Vice~ 
Líderes do Partido. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex' pro~ 
testas de elevada estima e mais alta consideração. 

Aten-ciosamente, - Itamar Franco, Líder do PL. 

O SR. PRESIDENTE (José Fríigelli) - As comuni­
cações lidas vão à publicacão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
A Presidência determina a retirada das matêrias cons~ 

tantes dos itens 4 a 6 da pauta. 

São QS seguintes os itens retirados da pauta 

-4-
Discussão, em turno único, do parecer da comissão de 

relações exteriores sobre a mensagem n~' 275, de 1985 (n'~ 
567/85, na origem), de 12 de novembro de 1985, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor Jorge Ronatdo de 
Lemos Barbosa, ministro de segunda classe, da carreira 
de diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República do Zaire. 

-5-

Discussão, em turno ú'nico, do parecer da comissão de 
relações exteriores sobre a mensagem n' 79, de 1986 (n<t 
82/86, na origem), de 7 de abril de 1986, pela qual o se­
nhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Paulo Dyrceu Pinheiro, em­
baixador do Brasil junto à República Popular de Ango­
la, para, comufativameii.te, exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República Democrática de São To­
mé e Príncipe, 
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Discussão, em turno único, do pareCer da comissão de 
Relações exteriores sobre a Mensagem n9 91, de 1986 (n., 
98/86, na orgem), de -I f ôe abril e 1986, pela qual o Se~ 
nhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Affonso Arinos de Mello 
Franco, Embaixador do Brasil junto à Santa Sé, para, 
cumulativamente, exercer_ a função di-Embaixador do 
Brasil junto à Ordem So_berana e Militar de Malta. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr?gelli) -Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 
98, de 1986, do Senador Jutahy Magalhães, solici­
tando tramitação conjUilTa para os Projetas de Lei 
do Senado n<?s 145 e 152, de 1984, e 78, de 1985, de 
autoria, respectivamente, dos Senadores Nelson 
Carneiro, Gastão Muller e Itamar Franco, dispon­
do sobre sidicâncias que envolvam a apuração das 
causas de acidentes aéreos. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa). 
Aprovado. 
A Presidência farâ curriprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 106, de 
1986, do Senador Josê-Ignãcio Ferreira, solicitando tra­
mitação conjunta para os Projetas de Lei do Senado n9s 
211, 234 e 258, de 1984, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que alteram dispositivos do Decreto-lei n9 
5.452, de 19 de maio de 1943- Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. S_enadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cuiriplii- a deliOeração do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Discussão, em turno -único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
401, de 1986), do Projeto de Resolução, n9 28, de 
1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo 
Antônio de Leverger, Estado do Mato Grosso, a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
1.552.266, 70 (um milhão, quinhentos e cinqUenta e 
dois mil, duzentos e sessenta e seis cruzados e seten­
ta centavos). 

Em discussão. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores deseJar fazer uso da pa­

lavra encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do Regimento In­
terno. 

A matéria vai à-promulgação. 

b a seguinte a redaç-do final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 28, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Fejieral aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da.Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No DE (986-

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Antônio 
de Leverger, Estado do Mato Grosso, a contratar o­
peração de crédito no valor de CzS 1.552.266, 70 (hum 
milhão, quinhentos e cinqüenta e dois mil, duzentos e 
sessenta e seis cruzados e setenta centavos). 

O Senado FePeral resolve: 
Art. I 9 É a Prefeitura Municipal de- SaiitO Antônio 

de Leverger, Estado do Mato Grosso, nos termos do ar­
tigo 29 da Resolução nQ ~.de 11 de outubro de _1976, do 
Senado FePeral, autorizada a contratar operação de crê­
dito no valor de Cz$ 1.552.266,70 (hum milhão, quinhen­
tos e cinqíienta e dois mil, duzentos e sessenta e seis cru­
zados e setenta centavos), correspondente a 36:930,98 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional -
ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de CrS 
42.031,56, vigente em julho de l985,junto à Caixã Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fu,ndo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

de Apoio ao Desenvolvimento Social- F AS, destinada 
à implantação de galerias pluviais, guias e sarjetas •. no 
_Ipunicipio, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2<:> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESlDENTE (Josê Fragelli) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. - -

Passa-se, agora, a apreciação do Requerimento nQ 131, 
Jido no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 12, de 1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 12, de 1986 (n9 6.346/85, na casa de orí­
gem), de iniciativa -do Senhor Presidente da Re­
pública, que proclama o Tenente-Brigadeiro-do-Ar 
Nelson Fr~ire Lavenére-Wanderley patrono do 
Correio Aéreo Nacional (dependendo de Pareceres 
das Comissões de Segurança Nacional e de Edu­
cação e Cultura). 

Solicito do nobre Senhor Senador Odacir Soares o pa­
recer da Comissão de Segurança Nacional. 

O SR. ODACIR SOARES (PF~- RO. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Lei é originário do Senhor Presi­
dente da República Josê Sarney, atendendo a Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro da Aeronáutica, Octávio 
Júlio Moreira Lima. Tramitou pela Câmara dos Deputa­
dos obtendo pareceres favoráveis. 

Nada mais justo que o atender a solicitação prove­
niente dos companheiros de Fo,rça Aêrea. Ninguém me­
lhor do que eles pode avaliar a coragem, a tenacidade e o 
espfrito público demonstrados pelos que serviram no 
Correio Aéreo Nacional. E ponha-se especial ênfase na 
palavra "serviram". "Serviram" tem aqui mais que o 
sentido banal de contar tempo de carreira: tem o sentido 
nobre de ''prestar serviço público relevante". 

Entre tantos, obscuros alguns, famosos Outros, que 
lhes seja o Brigadeiro Nelson Frr;:~ire símbolo, represen­
tante e fonte de inspiração. 

Sr. Presidente, somos, pois, favoráveis ao Projeto. 
Este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (JÔsé Fq1gelli) -Solicito ao 
nobre Senador Jorge Kalume o parecer da Comissão de 
Educação e Cultura. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer da Comissão.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei em exame, de iniciativa do Poder E­
xecutivo através da Mensagem Presidencial de n9 440, de 
1985, tem por finalidade proclamar o -Tenente­
Brigadeiro-do-Ar Nelson Fryire Lavenére-Wanderley 
Patrono do Correio Aéreo Nacional - CAN. 

Na Exposição de Motivos n? 5_0(GM3 do Senhor Mi­
nistro da Aeronáutica, o Projeto recebe a seguinte justifi­
cação, verbis: 

·~o vôo piOneiro do Correio Aéreo Nacional mar­
cou de forma indelével a vonta:de férrea. de jovens 
abnegados aviadores de mostrar seu ideal; dentre es­
ses jovens ressalta a figura de Nelson Freire 
Lavenêre-Wanderley, piloto desse vôo pioneiro e de 
outras rotas jamais imaginadas, para a época. 

O propósito de unificar a Nação conquistaildo e 
consolidando pela coragem, tenacidade e a pureza 
do ideal desses aviadores que rumavam para o inte­
rior de nosso País no apoio às populações isoladas, 
retrata o compromisso de servir e de somente ser­
vir." 

Os motivos alegados revelam a conveniência e oportu­
nidade da Proposição, uma vez que o ideal de serviço ao 
País e de apoio às populações isoladas confere à epoPêia 
do Tenente·Brigadeiro-do-Ar Nelson Freire Lavenére. 
W anderley um brilho e um relevo tão notâve_is quanto os 
que aureolaram as figuras de Lindenberg, Saçadura 
Cabral e Gago Coutinho. 
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Diante disso, somos favoráveis à aprovação do Proje· 
-to de Lei n9 12. de 1986 (n9 6.346-A, de 1985, na Casa de 
origem). 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fqtgelli) -Os pareceres 
SãO TiiVOiá veis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus· 
são do projeto, em turno linico. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus· 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

~ o seguinte o projeto ã.provado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N9 12, de 1986 

(N~' 6.346/85, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da Repliblica 

Proclama o Tenente-Brigadeiro-do-Ar Nelson 
Freire Lavenére-Walderley patrono do Correio Aéreo 
Nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica proclamado Patrono do Correio Aéreo 

Nacional o Tenente-Brigadeiro-do-Ar Nelson Fr~re 
Lavenére-W anderley. 

Art. :29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 3\> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR.PlfESlDENTE (José FriJ.gelli)- Vai-se passar 
agora, à apreciação do Requerimento nQ 132, lido no Ex­
pediente de urgência para o Projeto de Lei do SenadO n9 
135. de 1986. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senaçf.ores que o aprovam permaneçam senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 135, de 1986, de autoria do Senador 
Alfredo Campos e outros, que fixa o número de 
candidatos que os partidos políticos poderão regis­
trar nas primeiras eleições para a representação à 
Câmara dos Deputados pelo Distrito Fep.eral (de­
pendendo de Parecer da Comissão_ de Çonstituição e 
Justiça). 

Solicito do nobre Sr. Senador Martins Filho o Parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. MARTINS FILHO (PMDB- RN. Para pro· 
ferir parecer.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: de autoria 
do Senador Alfredo Campos, o Projeto de Lei em exame 
objetiva estabelecer o número de candidatos que os par­
tidos políticos poderão registrar, no Distrito Fe}leral, 
para o pleito que se travará no dia 15 de novembro vin­
douro. 

O Distrito Fep.eral, é inquestionável, apresenta um dos 
conglomerados populacionais mais politizados do País. 

Sua representatividade política, assim, tornou-se um 
imperativo. 

A solução constitucional que se adotou proporcionou­
lhe uma representação de 8 (oito) Deputados e 3 (três) 
Senadores. 

Em fase de estruturação, os partidos políticos podem 
oferecer um alentado contingente de líderes, cuja voz 
merece ser ouvida no Congresso Nacional. 

A c·onsulta ao eleitorado perderá em autellticidade se 
não se permitir uma maior liberdade de escolha aos elei· 
tores da Capital F e Peral. 

Dai adveio a solução de proporcionar-se aos Partidos 
a ampliação da lista de nomes a serem submetidos ao ve­
redictum popular. 

- E o que preconiza o presente projeto de lei, que não se 
contrapõe às normas constitucionais e jurídicas e ajusta­
se à técnica legislativa. 

Nesse pressuposto, opinamos pela sua aprovação. 

_ _O SR. PRESIDENTE (José Fq1gelli) - O parecer 
conclui pela constitucionalidade ejuridicidade, favorável 
também no mérito. 
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Completada a instrução da matéria:, p:isSa--se à discus­
são do projeto em primeiro turno. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto em primeiro turno, t!stando a ma­

téria em regime de urgência, passa-se imediatamente a 
sua apreciação em segundo turno. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­

vamente aprovado nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno. 

A matéria vai à Comissão de Redaçào. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
o parecer da Comissão de Redação que será lido pelo Sr. 
l9MSecretário. 

1:: lido o seguinte 

PARECER 
N• 432, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redaçào final do Projeto de Lei do Senado n'i' 135, 
de 1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenlã a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n'i' 135, de 1986, que fixa o número de can­
didatos que os Partidos Políticos poderão registrar nas 
primeiras eleições pari-representação à Câmara dos De­
putados pelo Distrito Feçleral. 

Sala de Reunião da Comissão, 4 de junho de 1986.­
Lenoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Relator­
Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 432, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 135, 
de 1986 aue. fi~a o número de candidatos que os Par­
tidos Políticos poderão registrar nas 'primeiras 
eleições para representação à Câmara dos Deputados 
pelo Distrito Federal. 

o Congresso N aciOrial decreta: 

Art. 1 'i' Nas primeiras eleições para representação à 
Câmara dos Deputados pelo Distrito_Federal, a serem 
realizadas em 15 de novembro de 1986, -cada partido po­
derá registrar até 20 (vinte) candidatos. 

Parágrafo único. No caso de coligação no Distrito 
Feç:ieral, de 2 (dois) ou mais partidos, esta poderá regisM 
trar candidatos até o triplo e meio do número de lugares 
a preencher para a Câmara dos Deputado_s. 

Art. 211 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~> Rev_ogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Em discussão 
a redução final. 

Concedo a palavra ao nob-re Senador Benedito Ferrei­
ra. 

O SR, BENEDITO FERREIRA (PFL- GO. Para 
discutir o parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Dizia, ainda há pouco, ao nobre Senador Cid Sam· 
paio, de como o Congresso Nacional- e aí peço vénia 
aos juristas da Casa porque me assalta, Sr. Presidente, 
mais do que uma dúvida quanto a esse tipo de represen­
tação que nós emprestamos ao Distrito Federal. 

Eu gostaria de indagar, Sr. Presidente, como" iremos 
nos comportar aqui- não ê o meu caso, sabe V. Ex• que 
não pleiteio a reeleição-..,... como irão os representantes 
do meu Estado de GOiás se comportar aqui como deres­
to os demais Senadores que represen"tam as unidades da 
Federação, que contribuem para a manutenção do DisM 
trito neutro ou município neutro- no caso, o DiStrito 
Federal. Se em condições de ígualdade irão os novos Se­
nadores que vão ter assento nesta Casa, representando o 
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Distrito Federar; àenfro do bom "Senso;-aentro do conci:í­
to de Federação, ter a mesma autenticidade de represen­
tação de uma Unidade da Federação pois, em realídade, 
o Distrito Federal vai continuar vivendo, como de fato 
vive, às custas das demais unidades. 

A verdade, Sr. Presidente, é que a tradição republica­
na e o sistema federativo, salvo melhor entendimento, 
passarão a ter, a partir do próximo pleito, por força des­
sa preocupação de sermos agradáveis à população do 
Distrito Federal, porque mais próximas do Congresso 
Nacional, passarão a ter nesta Casa mais três Senadores 
do Distrito Federal, porém uma representação sem auto­
nomia econômica, sem-- a responsabilidade __ das de"mais 
unidades federativas, que têm de gerar os seus recursos 
para sobreviveram e subsistirem, mais com o privlégio de 
capital do P-J.ís, com as prerrogativas próprias ao Distri­
to Federal, vai ter os mesmos direitos e as mesmas prer­
rogativas sem as responsabilidades que pesam sobre os 
ombros dos habitantes das outras unidades federativas. 

Eu não poderi:l, Sr. Presidente, em que pese diversas 
manifestações que tive vontade de fazer, no encaminha· 
tnento da votação dessa matéria, deíxar passar em bran· 
cas n(lvcns, deixar de consignar, aqui, o meu protesto, o 
meu inconformismo contra essa anomalia, esse absurdo 
que, espero em Deus, possa o Senado Federal, possa a 
Câmara dos Deputados e, de um modo particular, a 
Constituinte vir a corrigir esse absurdo. Porque não sei, 
Sr. Presidente, como poderemos continuar nos intitulan­
do República Federativa tendo o Distrito Federal que­
repito - não tendo autonomia económica, não tendo a 
responsabilidade de gerar recursos para o seu custeío e 
para a sua manutenção, vai, em condições de igualdade 
com as demais unidades federativas, ter assento nesta 
Casa e, mais das vezes, na defesa dos seus interesses, con­
trariar e prejudicar, sem dúvida alguma , interesses da­
queles que custeiam a existência do Distrito Federal. 

Eram essas, Sr. Presidente, as observações que eu pre­
cisava deixar assinaladas. (Muito Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Continua em 
discussão a redação final. 

Não havendo mais quem queira discuti-Ia, encerro a 
discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 

O Sr. Roberto Campos- Sr. Presidente, apenas para 
expressar a minha inteira concordância com o ponto de 
vista expresso pelo Senador Benedito Ferreira. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - Será consig­
nada a manifestação de V. Ex~, nobre Senador Roberto 
Campos. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR: ITAMAR FRANCO (PL- MO. PronurÍcia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Selladores: 

Tomamos a iniciativa, em 1981, de apresentar um pro­
jeto de lei que determina o ressarcimento das despe.">as 
efetuadas pelo ferroviário designado para pre.5tar serviço 
fora do estabelecimento. 

Este projeto, que recebeu o N~> 00216/81, encontraMse 
na. Comissão de Legislação Social para receber parecer. 

Há seis anos, senhor Presídente, senhores Senadores, 
tentamos fazer justiça aos ferroviários, con_çedendo-lhes 
o _ressarcimento das despesas referentes à alimentação, 
hospedagem e transporte quando designado para prestar 
serviço fora da sede do estabelecimento ao qual esteja 
vinculado. 

Dentre as inúmeras categorias profissionais que pres­
tam serviços às estradas de ferro, algumas são, por força 
da natureza da atividade ou da hierarquia funcional em 
que se encontram, sujeitas a mudanças de local de traba..: 
lho. Estes empregados, embora vinculados administrati­
vamente a determinado estabelecimento, onde de resto 
têm a obrigação de manter residência, são compelidos a 
freqUentes deslocamentos o que acarreta encargos ex· 
traordinârios onerando o já escasso salário percebido. 
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Ressalte-se que a escolha de tal ou qual localidade 
para a prestação de serviços é da única e exclusiva res­
ponsabilidade da empresa, não tendo o trabalhador 
qualquer oportunidade de opinar a respeito. Nestas con­
dições, não acreditamos ser justo nem admissível que o 
em pregado venha ser onerado com despesas adicionais 
geradas pela exclusiva necessidade de serviço e para as 
quais não concorre, 

A questão social que o problema suscita tem sido fre­
qüentemente levada nos tribunais trabalhistas que, por 
falta de expresso amparo legal para a pretensão, têm de­
cidido onl pelo acolhimento da reivindicação, ora pela 
sua improcedência. A corrente jurisprudencial que opina 
pela legalidade do pretendido lastreia seu entendimento 
no princípio da "irredutibilidade salarial". Os que se 
opõem a tal ponto de vista julgam que tal amplitude não 
pode ser dada ao referido princípio. 

Impõe-se pôr um termo final a tão estêril debate que 
apenas contribui para congestionar ainda mais os pre­
tórios. Cabe ao legislador deferir de forma expressa, cla­
ra e inequívoca, os direitos e deveres de cada qual no re­
lacionamento trabalhista, atentando sempre para a pecu­
liaridade de que este ordenamento jurídico deve acolher 
os postulados da justiça social. 

Numa época em que os salários vêm perdendo dia a 
dia o seu poder aquisitivo, urge adotar as medidas legis­
lativas cabíveis a fim de que tão vasta categoria profis­
sional como a dos ferroviários não veja a sua remune­
ração reduzida de forma indireta. 

De.sejamos que os membros da Comissão de Legis­
lação Sociul se sensibnizem com a presente causa, agili­
-zando a tramitação do presente projeto. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre--Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pr_onun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A TELERGIPE- Telecomunicações de Sergipe SjA, 
é uma empresa do Sistema TELEBRÁS que tem como 
objetivos b<isicos proporcionar à população sergipana 
serviços de telecomunicações imprescindíveis aõ seu 
bcm-estar social e adequtJdos ao desempenho económico 
do Estado. 

O recém~divulgado Relatório da Administração da 
empresa, relativo ao seu desempenho no decorrer de 
1985, demonstrou que a eficiência operacional e a quali· 
dude dos serviços prestados vêm melhorando considera­
velmente, merecendo destaqul! especial a popularização 
e a interiorização das telecomunicações, os trabalhos de 
aperfeiçoamento dos recursos humanos da empresa, a 
crescente automatização, informatização e moderni­
zação -de seus processos e controles. 

Os gtâficos, {a belas, demonstrações e indicadores inte­
grantes do Relatório comprovam, exaustivamente, os ex­
celentes resultados obtidos dunmte o exercício, permitin­
do uma avaliação positiva e favorável do desempenho 
global da TELERGIPE, na multiplicidade dos serviços 
prestados, sobretudo, no que tange aos aspectos técnicos 
das telecomunicações urbanas, interurbanas e rurais, ao 
processamento eletrônico de dados,_ ao aprimoramento 
dos recursos humanos e à gestão financeira e patrimo­
nial. 

Não poderia, por conseguinte, deixar de felicitar o 
ilustre Presidente Franz Ludwig Rode, a sua eficiente 
equipe técnico-administrativa, Diretores Técnico­
Opemclonal e Administrativo-Financeiro, respectiva­
mente, Carlos Ademar de Aragão e Luiz Alberto Lima 
Teixeíra, bem .como os titulares do Conselho Fiscal da 
Empresa, Márcio Geraldo de Oliveira Silva, José_ Márcio 
Rodrigues Viana, João Gomes Cardosdo Barreto, e dos 
Suplentes Luiz Fernando Ribeiro Soutelo, Ãlvaro José 
Lindoso Veiga e Paulo Ramos. 

A criteriosa e competente gestão da TELERGIPE, sob 
a presidência de Franz Ludwig Rode, conquistou a con­
fiança do povo sergipano, em virtude da crescente ex­
pans1io e melhoria da qualidade dos serviços prestados. 

São- estas as considerações que me cabia formular à 
margem do Relatório e da prestação de contas da TE­
LERGIPE, empresa cada vez mais vinculada ao desen­
volvimento económico-social do povo sergipano. (Muito 
bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelti)- Não há mais 
oradores inscritoS. -- -

NadtJ mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de ResolÜçào 
n9 33, de 1986 (apresentado pela Comissão de COnsti· 
tuiçào e Justiça como conclusão de seu Parecer n~" 405, de 
1986), que suspende, nos termos Oo item VII, do art. 42, 
da Constituição Federal, expresSões corlHdaúio art.-1~" 
da Lei nY 6.686, de 1979 na fedação QUe lhe deU 0-art. ]9 
da Lei nc.> 7.135, de f983, .e-0 art. 29 da Lel n~' 7J35, de 
1983, declarando-os inconstitucionais por decisãO defini­
tiva do Supremo Tribunal Federal. 
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Dísc-ussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~ 34, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~ 406, de 1986), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Guaramiranga (CE) a 
contratar operação de crédito no valor de Czl 
423.444,42 (quatrocentos e vinte e três mil quiitfúCeõ10s 
e quarenta e quatro cruzados e quarenta e dois centa­
vos), tendo 

PARECERES, sob nl's 407 e 408, de 1986, das é0nús-
sões: · -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionaiidãde e­
juridicidade-,_ e 

- de Municípios, favorável. 

Discussão, em turno único, do Projeto de RcisoluçãO -
n9 35, cte 1986 (apresentado Pela COmissão de EcOnomia 
como conclusão de seu Parecer nY 409, de 1986), que au­
toriza a Prefeitura MuniCipal de_ V_ilhena (RO) -a efeV_ar 
em CrS 2. 732.430.000,00 (dois bilhões, setecentos e trinta 
e dois milhões, quatrocetltos e trinta mil cruzeiros) o 
montante de sua díYida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nYs 410-e 411, de 1986, das-COmis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nY 332, de 1980, de autoria do Senador Passos Pô_r­
to, que erige em monumento nacional a cidade de Laran­
jeiras, no Estado de Sergipe, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's J4 e 15, de 
1982, das Comissões;- · -~ ~--- -=-

- de Constituição e Justiça; e 
- de Educação e Cultura. 
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Discussão, em seguildo turno, do ProJeto dt; Lei do Se­
nado n~ 26, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que dá nova redação a dispCisitivo -da Consofi­
dação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECER, sob n~> 328, de 1986, da- Comissão 
- de Redação, oferecendo a redaçào do vencido. 

Discuss-à"o, em- primeiro turno, dO Projeto de Lei do 
Senado n" 261, de 1981, de autoria do-senador Jorge Ka­
lume, que altera o art. 37, da :Lei n~ 3.807, de 26 de ag9s-­
to de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social, tendo 

PARECERES, sob n~>s 2Õi-a 203, de 1983,-e nl' 3i"l, âe 
1984, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça - 11' Pronunciamento: 
pela constitucionalidade e juridicidade; 2Y Pronuncia­
mento:- (reexame solicitado em' Plenário)- ratifican­
do seu pronunciamento anterior; e-

-de Legislação Social e de Finanças; faYoráveis; 

O SR. PRESIDENTE (José Fragell1)- EStá -encerra­
da a sessão. 

( Le~·anta-se a sessdo às 19 horas e 25 minutoS.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MOACYR DUARTE NA SESSÃO DE 3-6-86 E 

-QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O -sR. ÍVIáACY-R D~ARTE {PDS- RN. Para enca­
minhar a votação.)- Sr. Presidente, .Srs. Senadores: 

Está sendo submetido à douta deliberação do Plenário 
o requerimento, através do qual o Senador Rubens Vaz 
Costa solicita 125 dias de licença para tratar de interesses 
particulares. 

A fmprensa noticiou ponto de vista, aliás _esp_9"s~ado 
por diversos Srs. Senadores, que este requerimento vio­
lentaYa a artigo 34 da Constituição Federal. -

Sabemos que _o em_inen~e Senador Ru.bnes Costa,_que 
já ocupõu_ -os mais relevailtes cargos ~m_ diversos setores 
federais e. estaduais - honrando-os tàdos -, desempe­
nlia elevada .função diretiva nu.m orga_J.lismo internacio­
nal sediado noS Estados Unidos. 

- - Indaga-se, Sr. presidente, se a licença deste PlenáriO, 
ou se constituirá ·parã. esta Casa em capitis diminutio. O 
eihlneilte homem público que se investe no múnus de Se­
nador da República imediatamente após a sua posse de­
clina do pleno exercício do seu mandato, optando por 
um cargo diretiYo no Banco Mundial. 

DaíJ:>ar que, Sr. Presidente, resta fazer-se a indagação 
que, velada ou ostensivamente, domina a consciêilcia 
dos Srs. Senadores: não seria de bom alvitre, não seria 
oportuno, não representaria m-edida cautelar solicitar-se 

_ a audiência da Comissão de Constituição e Justiça para 
- que se menífeste sobre a iriatéria, e, depois àO ilronuncia­

me:nto do Órgão Técnico competente, dirimidor das dU­
vidas interpretativas constitucionais e legais, proceder­
se-a votação em plenário sobre esSa matéria que vem sus-
_citandO-fklnütS-contrivérsias.? _ ~ 

E a interrogação que deve atormentar a consciência de 
muitos Srs. S_endores, que se vêem certamente em dúvi­
da s_e o pedidoS?~ _exame mereceo agasalho e 9 amparo 
da ConstituiçUõ, o_u_ se está formulado lnaculando-a, 
contrariando-a; estruprando-a. 

Representará ou não, Sr. Presidente, capitis diminutio 
para esta Oisa um Senador da República que logo após 
<1: assun-s:ão do mandato, requerer licença para tratar de 
interesses particulares, quando é público e notório que o 

- -s_eu intereSse verdadeiro está vinculado ao Banco Mun­
dial, ao_ qual serve há algum tempo reconhecida compe­
tência. 

Se.o Regi_rr~.ento me pçrmite fazê-lo, requeiro neste ins­
tante, oralmente, a audiência da Com,issão de Consti­
tUição e Justiça, pois não me encontro em condições de 
votar a matéria sem a manifestção desse Órgão Técnico 
que, certamente, irá espancar as dúvidas que o assunto 
provocou. - -

Era o _que tinha a dizer. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALO YSIO CHAVES NA SESSÃ(T DE 3'6-86 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

50 SR. ALOYSIO CHAVES (PFL- PA. Para enca­
-minhar a votação. - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

ent A matéria e rig-otosamenlé de natureza cOnstitucio­
nal. A invocação do Regimento é sub~idiái-ia e a Consti­
tuição declara expressamente no art. 34 que _os Deputa­
dos e Senadores não poderão: 

I - desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com pessoa de di­

reito público, autarquia, empresa pública, sociedade 
de economia mista ou empresa concessionária de 
serviço pUblico, ~alvo quando o contrato obedecer a 
cláusulas uilifofJTies; 

b) aCeitaT ou ex~rcer cargO,- fuúção oU eiripi-egÕ 
remunerado nas entidades constantes da alínea an­
t~rior; 

- E o art. -35. declara: 

-Perderá o mandatO o Oeputado ou o Senad-or~ 
I- que infringir qualquer das proibições -estabeleci-

das no artigo anterior. --
Nós devemos parar nessa leitura do texto constitucio­

nal para meditar e, em seguida indagar: primeiro, não se 
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trata de contrato; segundo, trata-se de um cargo ou em­
prego em um banco estrangeiro, no Banco Mundial, que, 
como sabe o Senado, foi criado depois da Segunda Guer­
ra Mundial pelas nações aliadas, em conseqüência da 
Conferência âe Breton Woods, banco que tem o seu capi­
tal subscrito e incorporado por todos os paíseS que parti­

-cir)Uf-am d~quela conferência e assinaram aquele docu­
mento. 

A ConStituição não prevê_essa hipótese, fala em em­
presa pública, Sociedade de EcOnomia Mista c empresa 
concessionária de Serviço Público mas creio que é da na­
tureza das coisas, afronta todos os princípios que estão 
imanentes à Constituição e ao exercício de mandato de 
Senador da República admitir-se que um Senador brasi­
leiro possa ser empregado de um banco mundial, banco 
que reccbt:, eXam-iria e decide sobre pedidos de emprésti­
mos a entidades privadas e públicas brasileiras, de nível 
federal, estadual e municipaL Ê absolutamente inadmís­
siYcl que se possa coadunar o exercício destas duas ativi­
dades, porque licenciado, continua Senador, investido 
plenamente no seu mandato. 

Alega o nobre Senador Marcondes Gadelha que seria, 
no caso, antecipar o Senado uma conclusão supondo que 
a licença seja para o Senador Rubens Costa ex.ercer ·o 
cãi-go no Banco Mundial. Não se trata, entretanto, de 
uma ~uposiçáo:- daí a preocupação e apreensão do SeDa­

- do, porQue os jo,-;ais divulgaram este fato com detalh~. 
minúcias, indicando o cargo,- indicando a remuneração 
mensal que percebe, e ainda a circunstância de que, para 
contornar _esta dificuldade, o Senador pretendia 
licenciar-se para depois retornar ao exercício de sua­
funçãO. Este fato não recebeu nenhum desme-ntido, r1ós 
poderíamos até invocar a norma do CódigO áe Processo 
CiYil, para dizer que de fatos notórios indepei1dem de 
ProVa. Mas-·nao estamos aqui exariiinando a perda do 
mandato, que decorre, sem dúvida alguma, da prescrição 
do parágrafo 21', do art. "36, que estatui que Senador ou 
Deputado, com lic_ença de sua Câmara, poderá desempe­
nhar missões temporárias ou de_caráter diplomático ou 
-cultural. 

Não poderá o Senador exercer este emprego no Banco 
Mundial, não poderá continuar a exercê--lo. Suponho­
porque conheço a idoneidade do Senador Rubens Vaz 
Costa, pel_a_ maneira como desempenhou altos cargos no 
País- que S. E_xf- já se eX()I!erou deste emprego para as­
sumir o Serrado, porque só pàderia assumir a cadeira no 
Senado mediante a sua prévia exoneração dessa função 
nesse cargq. E se não o fez, e licenciado pretende conti­
n-uar a e:\ercé-lo, estã sujeito, sem dúvida nenhuma, à 
perda do mandato como prescreve o dispositivo consti­
tUCional que acabei de citar, ou seja, o§ 21' do artigo 36 
da Constituição Federal. 
- É um. caso novo, é um caso singular, ver um Senador 
que chega ao Senado e pede licença para tratamento de 
saúde, ou. para tratar dos seus -interesses particulares, 
não estando o cargo cercado de todas essas condições 
que foram agora ressaltadaS e mencionadas. Portanto, a 
audiência solicitada não violenta o direito de quem quer 
que s'eja; nada impede; e bom senso aconselha que a Co_­
mi:Ssão de Constituição e justiça se manifeste sobre esta 
matéria, objeto de uma profunâa cOntrovérsia-, conlo so­
ticitaram Os nobres Senadores Moacyr Duarte, Helvídio 
Nunes e Nelson Carneiro. 

Acho, portanto, que o Senado agirã com prudência, 
com acerto, sem praticar nenhuma violência, sem estabe­
lecer netJhum precedente estranho às normas co_nsuetu­
dinárías _do Senado brasileiro, de_terminand6 a prévia au­
diênCTã~clli~Comissào de Cciiistitüiçào e JustiÇa~ (Muito 
bem! Palmas.) 

(')ATO DO PRESIDENTE 
N<t "28, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buic~es q_ue lhe conferem Os artigos 52, itein 38 e 97, inci-

("')Republicado por ha.,.er saído com incorreçõesnoDCI" Seção II, de Jl 
-5:S6 



1722 Quinta~feira 5· 

so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência-que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Dirctora n~'_2, de4 de abril de 1973, e te_ndo em 
vista o q_ue consta .do_E'roccsso n~' 003606864 resolve apo­
sentar, voluntariamente, Serpahim dos Santos Alves, 
Adjunto Legislativo, Classe "Única", Referência NS-16, 
do Quadro r_ermancnte do Senado Federal, nos -termos 
dos artigos 101, inciso III, 102, inciso I, alínea "a", da 
Constituição da República Federativa do Bias1l, combi­
nados com os artigos 428, inciso II, 429, inciso I, 430, in­
cisos III e V, e414, §4~',da ResoluçãoSFn958, de 1972, 
e artigo 21' p:ifágrafo único, da Resolução SF nl' 358, de 
19S3, e artigo 39 da Resolução SF n~" 13, de 1985, com 
proventos integrais, correspondentes ao vencimento da 
Classe "Especial", Referência NS-19, e a gratificação 
adicional por tempo de serviço _a que faz jus, observado o 
limite previsto no artigo 102, § 21', da Constituição Fede­
ral. 

Senado Federal, 26 de março de 1986. __:_José Fragelli, 
Presidente do Senado FederaL 

CONSELJ:IO OE _S\.II'ERVISÃO DO I'ROOASEN 
Ata da 65• Reunião 

Aos vinte e quatro dias do mês de abril de mil nove­
centos e o i lenta c seis, às dezenovc horas, na sala de reu­
niões da Dirctoria Geral do Senado Federal, re!3.ne-se o 
Conselho de Supervisão, sob a Prcsidêm::ia do Senador 
Enéas Faria. Presentes os. Coll~~~~ir:QS_Dr. Lourival Za­
gonel dos Santos, V ice-Presidente do Conselho, Dr. Jai­
me Luiz Colares, Dr. Caio Torres, Dr. Yamil e Sousa 
Outra c Dr. Sinval Senra Martins Júnior; Diretor­
Executivo do PRODASEN em exercício. Presente, tam­
bém, a convite do Senhor Presidente, o Dr. Jair Pedro de 
Oliveira, Diretor du Divisão Administrativa c Fiqanceira 
do PRODASEN. Iniciando a reunião, o Senhor Presi­
dente dispensa a leitura -das atas das 63• e- 64• reuniões, 
uma vez que foram distribuídas com antecedência aos 
Senhroes Cons_cl_hciros. Não havendo manifestação por 
parte dos Senhores presentes com referências às mesmas, 
são aprovadas por unanimidade. O segundo _item da 
pauta, processo PD0542/85-7, diz respeito à realização 
de sindicância para apurar fatoS relacioilados a disparo 
de arma de fogo acontecido na portaria do PRODASEN 
(ocorrência IT" 793, de 19 de julho de 1985), envolvendo 
dois_servidores do Órgão. A opinião deste Calenda Cole­
giada, a pó~ a leitura do parecer emitido pelo COnselhei­
ro Yamil e Sousa Outra, é de total apoio às conclusões 
da Comissão de Sindicância, afirmando serem elas sen­
satas e sugerindo que_ as penalidades_ sejam aplicadas em 
seus períodos máximos, em cada caso_ O terceiro item, 
documento CT-DEX/SE:--.1-063/86, trata de proposta do 
Diretor-Exccutivo relatiVa--ao Pla__no de Ação do PRO­
DASEN para o biênio 1986/1987, elaborado conforme 
as dirctrizCSPõHtíco-administrativas da Egrégia Comis­
são D1ref0iU do Senado Federal, tendo como objetivo 
básico a implantação de programas que resultarão em 
reais beneficias para o Sen-ado Federal, considerando, 
inclusive, o.s_ _trabalhos da futura Assembl~ja Nacional 
C.:mstituinte, Esse Pbilo objetiva, também, propiciar ao 
PRODASEN a infra-estrutura técnica e iidministrativa 
necessúria à execução dos programas nele contidos. Com 
a palavra, o Conselheiro Yamil e SouSa Outra lê o seu 
parecer, concluindo ser favorávi::I à aprovação do referi­
do Piano, ao mesmo tempo em que diz._" que a-implemen­
tação de todos os programas poderá implicar na necessi­
dade de um estudo sobre alternativas viâveis de utili­
zação de recursos humanos que-não confliteni. cOm a di­
retriz da atual Comissào-Díretoiã. nessa âfea:." Os Se­
nhores Conselheiros aprovam, por unanimidade, o pare­
cer do relator. Este, ainda com a palavra, elogia o traba­
lho elaborado_ e ora apresentado pela Diretoria­
Executiva do PROOASEN. Prosseguindo, coloca-se em 
apreciaçãO o quarto item, processo PD0708/84-4, relati­
vo ao Plano de Saúde dos servidores do PRODASEN. 
Por proposta do Senhor V ice-Presidente deste Cons.elho, 
a discussão da matéria ficOu sob restada, tendo em vista 
que os estudos no Senado Federal, visando a elaboração 
de Plano_ de Saúde dos SerVidores,jâestão em fase final e 
há a necessidade de compatibilização,- resguardando os 
princípios de isonomiac O Senhor Diretor-Ex.ecutivo 
propõe aos Senhores Conselheiros que, em funçãO do 
Plano de Saúde não ter @do aprovado nesta reunião, seja 
o PRODASEN autorizado pelo Conselho a prestar aten-
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di menta médico-hospitalar aos seus servidores, a exem­
plo do que vem sendo prestado no Senado Federal, asse_-

- gurada :i participação finanCcihi dos servidores, nos ter­
mos da Tabela de Participação Financeira, já aprovada 
por este Consdho e em vigor, para exames complemen­
tares U elucidação de diagnóstico, até que se tenha o Pla­
no de Saúde, ora proposto, aprovado. Esta medida ob­
tém aquiescência por parte dos Senhores Conselheiros. 
O quinto item, procesSo PD2017/85-9-, diz respeito ao 
Co_nvênio de Coopcmção a ser firmado entre o PRODA­
SE'N e a Pundaçào Universidade de Brasí!ia. Este Con­
vénio, explica o Diretor-Executivo, visa o aproveitamen­
to de estudantes daquele estabelecimento de ensino supe­
rior, através de regime de Bolsas de Trabalho, para inde­
xação dos textos, no Projeto Constituição. o· Senhor 
Pre.-.idente designa o Conselheiro Yamil e Sousa Outra 
para emitir parecer sobre a matéria. O sexto item, pro­
cesso PD !O 1 1/85~5, refere-se à Proposta do Diretor­
Exccutivo relativa à Avaliação, para ascenção funcional, 
de servidores çolocados à disposição de órgãos da estru­
turu administrativa do Senado Federal. Esclarece o 
Diretor-Executivo que, no momento, está propondo, 
conforme solicitação deste Conselho e dos próprios ser­
vídorcs que se encontram nessa situação, uma forma de 
avaliação criteriosa, a fiin -de que sejam promovidos con­
forme a sua efe_tiva prestação de serviços no Senado Fe­
deral. O relator da matéria, Conselheiro Calo Torres, lê 
Q sçu parecer, o qual é analisado pelos presentes. Com a 
palavra, o Senhor Presidente, verificando a complexida­
de do assunto, solicita que o mesmo seja reestudado pela 
administração do PRODASEN. Passa-se ao sétimo 
item, processo PDO 130/86-9, que trata da substituição 
do atual Coordenador de Desenvolvimento de Sfotware 
(COS) da Divisão de Suporte Técnico e Operações 
(DSO) do PRO DAS EN, servidor Otávio Simõ<:S Barbo­
sa Filho, pelo servidor Hermilio Gomes da Nóbrega. Es­
clarece o Diretor-Executivo aos Senhores presentes 
sobre o tH.:ordo havido entre o Coordenador em questão 
e o Dirctor daquela Divisão, pelo qual ficou estabelecido 
um sistema de rodízio daquela chefia entre os servidores 
da mesma Cqordenação, em vista do nível técnico equa­
Jizado de seus servidores c dos trabalhos específicos nela 
desenvolvidos. A proposta obtém aquiescência de todos 
os Senhores Conselheiros. O oitavo assunto, processo 
PD0612/~5-0, objetiva obter autoriz<~çào deste Conselho 
paia que o PRODASEN possa celebrar comênio com o 
Banco Nacional de Habitação- BNH, a fi_m de permitir 
àquela Entidade o acesso aos Bancos de Dados do Siste­
ma de ln formações Legislativas do Congresso Na6on"al, 
SICON, através de terminais e impresSoras a serem ins­
talados na cidade do Rio de Jarleiro e nesta Cã.piial. 
Com a palavra o Diretor-Ex.ecutivo fornece as infor­
mações relativas às cláusulas que deverão constar nó re­
ferido Convénio. A presente solicitação é aprovada pela 
Unanimidade dos presentes. A seguir, é analisado o nono 
item, referente ao processo PDQf75j86-2, que trata da 
Prestação _de Contas do_ PRQDASEN e do FUNDA~ 
SEN, relativas ao quarto trimestre de 1985. O_relator da 
matériã, Conselheiro J;:lime Luiz Colares, lê o seu pare­
cer, manifestando-se favorável pela aprovação das referi­
das Contas, informando ter examinado __ os a tos e fatos da 
gestão financeirO-orçamentária do PRODASEN. O as­
sunto é aprovado por unanimidade, devendo ser encami­
nhado à Egrégia Comissão" Diretora do Senado Federal 
para aprovação final. O décimo iteril refere-se ao-eXpe­
diente CT~DEX/SEN-086/86, Este assunto visa a apro­
vação das Tabelas relativas à Escala Geral de Salários, 
correspondentes aos- EnlPregÕs PeTffianentes e aos níveis 
salariais dos Empregos em Comissão de Direção e Asses­
soramento Superiores - DAS, de acordo com o novo __ 
padrão monetário vigente, observado o disposto no 
Decreto-lei n~" 2.284, de I0-3-86; e no artigo 29 do Ato n~" 
7, de 1986, da Comissão Diretora do Senado Federal. Os 
Senhores Conselheiros analisam as Tabelas, cujos valo-

._ res cm cruzados foram __ calculados pela ft,rea compete!} te, 
aprovando-as por unanimidade. Em seguída, analisa~se 
o documento sobre a Prestação de Contas do PRODA­
SEN e do FUNDASEN relativas ao~exercício financeirO­
de I 985._0 Senhor Presidente designa o Conselheiro Jai~ 
me Lu li Colares parã emitir parecer e relatá~lo na próxi­
ma reunião. O Conselheiro Yamil e Sousa Outra solicita 
a palavra para. informar que o proCesso relativo ao Pro~ 
jeto de Complementação de Aposentadoria dos servido­
res do PRODASEN, por proposta do Senhor V..i~ 
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Presidente do Conselho, retornou ao PRODASEN, para 
_rec-.;tudo, objctivando a identificação de_ novas alternati­
vas. Nada_ mais havendo a tratar, o ,Senhor Presidente 
encerra a reunião. E, para constar, eu, Ana Maria Merlo 
Marcogo, Secretária do Conselho de Supervisão, lavrei a 
presente Ata que vai assinada pelo Senhor Presidente e 
demais membros do Conselho. Bras.i!ia, 24 de abril de 
1986.- Enéas Faria, Presidente do Conselho de Supcr­
visào dO.-PRODASEN - Lourival Zagonel dos Santos, 
V ice-Presidente- Yamil e Sousa D~tra, Conselhdro­
Sinval Senra Martins Júnior, Diretor-Ex.ccutivo do 
PRODASEN e-m exercício- Jaime Luiz Colares, Con­
selheiro - Caio Torres, Conselheiro. 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARLAMENTAR OE INQUtRITO 
DESTINAOA A INVESTIGAR E ANALISAR AS 
CAUSAS QUE DETERMINARAM A INTER­
VENÇÃO NO BANCO SUL BRASILEIRO S.A. E NO 
BANCO HABITASUL. 

Ata da 14~ Reunião, realizada em 26 de novembro d~ 
1985. 

Às dezesseis horas do dia vinte e s.eis de novembro do 
ano de míl novecentos e oitenta e cinco, na sala de reu­
n[ões da Comissão- de Economia, presentes os Srs. Sena­
dores Octávio Cardoso, Presidente, Alcides Saldanha, 
C-arlos Chiarelli, Relator, Lenoir Vargas, Carlos Lyra, 
Lomanto Junior e Helvídio Nunes, reúne-se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito, destinada a investigar e anali­
s~r as causas que determinaram a intervenção no Banco 
SUl Brã"sileiro S.A. e no Banco Habitasul. 

Havendo número regimental o Senhor Presidente, Se­
nador Octâvio Cardoso declara aberto os trabalhos. 

O Senhor Presidente submete à apreciação dos Senho­
reS Senadores solídtação ao Banc_o Central do Brasil, a­
través do Ofício n~" 029/85- CPI de 7-10-85, tendo sido 
aprovado pela maioria absoluta dos Srs. S~";nadores 
membros da Comissão. 

Em seguida o Stmhor Presidente concede a palavra ao 
Dr. Sinval Guazzelli, Presidente do Banco Meridional 
do Brasil; na qualidade de depoente. 

Durante a fase interpelatória, usam da palavra os Srs. 
Senadores Carlos Chiarelli (Relator) e Lenoir Varg-as. 

O Sr. Presidente agradece a colaboração dO Dr. Sinval 
Guazzelli e determina que as notas taquigráficas tão logo 
traduzidas e revisadas, sejam publicada, em anexo, à pre­
sente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assistente 
da Comissão, lavreí a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assmada pelo Sr. Presidente e irâ à publicação. 

ANEXO A ATA DA i4' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO 
DESTINADA A INVESTIGAR E ANALISAR AS 
CAUSAS QUE DETERMINARAM A INTER­
VENÇÃO NO BANCO SUL BRASILEIRO S. A. E 
NO BANCO HABITASUL. REALIZADA EM 26 
DE NOVEMBRO DE 1985, DESTINADA A OU­
VIR O DEPOIMENTO DO SR. SJNVAL GUA.Z­
ZELL/, PRESIDENTE DO BANCO MERIDIO­
NAL DO BRASIL, QUE SE PUBLICA COM A 
DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDEN­
TE. 

Presidente: Senador Oetãvio Cardoso 
Relatoc Senador Carlos Chiarelli 
(Integra do ~panhamento taquigrâfico.) 

O SR. !'RESIDENTE (Octávio Cardoso)- Declaro 
abertos os trabalhos da nossa reunião. 

Ó-Dr. Sinvãl Guazzelli dispensa a apresentação de 
currículo, pois ê conhecido como Deputado Federal, ex­
Governador do Rio Grande do Sul e, hoje, Presidente do 
Banco MeridionaL 

Atendendo o requerimento do ilustre Relator Senador 
CarlOs Chiarelfi, esla Comissão ira ouvi-lo sobre os a­
contecimentos que se desenvolveram após a liquidação 
do Sulbra~11eiro, a intervenção no Grupo HABITASUL. 
a formação do Banco Meridional e, agora, o mais recen­
te-acontecimento, que seria a compra de carta-patente de 
um banco em liquidação no Rio Grande do Sul, que é o 
Banco Maisonnave. 
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Dr. Guazi:elli, V. Ex'" disp-orá do tempo que entendú 
necessário, para fazer uma dissertação e, após, os -sena R 

dores terão oportunidade de lhe fazer interpelações. 
v. s• tem a palavra. -

O "SK-SlNVAL G U AZZELLI -Sr. Senador bctã.Vio 
Cardoso, Presidente desta Comissão -Parfaffieritãr âe"In­
quérito, Sr. Senador CarlOS: Chiaiellí, Relator desta CPI, 
Srs. Senadores., representantes da Imprensa: 

Creio que seja do in-teresse deSta GPI, do SenadO Fe~ 
dera! e do próprio CongresSo Nacional, tomar--Conlieci­
mento, especialmente desse primeiro rriomento do B-anco 
Meridional do Brasil, considerando que esse Banco re­
sultou da aprovação de um projeto de lei discutido e VO­
tado a nível de_Câmani dOs Deputados e de SenidO-Fe­
deral, e que alcançou, à época, grande reprecussão jUnto 
à opinião públiCa nacional. 

Haverão_de estar lembrados os Srs. Senadores, que na 
oportunidade, o projeto de lei encaminhado ao Congres­
so pelo Poder ExecutivO pó!viã mediante autorízição le­
gislativa, a alocação de recUrsos federais da ordem de 
900 bilhões de cruzeiros, para que se pudesse colislitU.íi-"0 
Banco Meridional do Brasil, sob o controle aciOnário da 
União Federal, em substituíção ao a·ntígo--e e-xtintO Ban­
co Sulbrasileiro, depois da intervençãõ sofrida junta­
mente com o GrUpo HABITASU(;-a 8 -de TeVeCeiro do 
corrente ano. 

Aprovado pela Câmara e pelo Senado, o projeto de lei 
foi sancionado pelo Senhor Presidente da República com 
algumas alteraç.ões, e se transformou na Lei n9 7.31J, de 
28 de maio d_o correnteA 

Logo a seguir, a Presidência da RepúbliCa baixou de­
creto regulamentando a aplicação da referidil. -lei, e 
promoveu-se inicialmente a desapropriação das ações do 
antigo Banco Sulbrasileiro _e de sua co~retora para que, 
em forma de fusão, se crlasSe o-BancO Meridional do 
Brasil. 

Assumimos a_ Presidência do banco_ no d!_a 5fde ãgõSto 
e jã a 12 de agosto abríamos as portas do Banco parare­
ceber os clientes e iniciar as suas atividades. 

A:. Lei -n, 7.315 criou uma oportunidade para os inves­
tid~res do antigo Banco Sulbrasileii-o, a fim d-e- que pu­
dessem converter 40% dos seus crêditos em ações do 
novo Banco. Se asSim o ftzessem, O Ciédito restante -
correspondente a 60% do total- haveria de ser pago o­
pprtunamente _pelo Banco Meridional do Brasil, a partir 
de 90 dias ela data da conversão dos 40% em ações do 
Meridional. Devo infoánar QUe-a totalidã.de do-s investi­
dores e, portanto, credores do antigo Banco Suibrã-silei­
ro, subscreveram 40% de seus créditos em açõei dO Ban­
co Meridional do Brasil. Não houve_ um credor, sequer, 
que deixasse de fazer isso, até poTQue, -Se não O fizessem, 
.teriam sem dúvida um grande prejuízo, porque á lei ex~ 
pressamente referia que aqueles qiie lião desejãssem OP­
tar pela conversão em 40% dos seus investimentos no an­
tigo Sulbrasileiro, em ações do Meridional do Brasil, -re­
ceberiam a totalidade dos seus créditos sem Correção 
monetãria no prazo-d-e um ano. O dispositivo legal, se 
não obrigava de um lado, do outro induzia a que aqueles 
credores subscreveSSf!!íli 40% dos seus créditos em ações 
do Meridiotial. E assim o ftzefam. _, 

O Banco Meridional, conforme a própria lei autori- -
zou, tem um capital inicial de 1 trilhão e 600 bílhôes de 
cruzeiros, 900 bilhões em ações OTdinárias, subscritas iri­
tegralmente pela União Fejieral, com direito a voto e 700 
mil ações preferenciais. · - ~ -

Iniciãdas as atividades do B~nco, percebemos desde 
logo e, hoje, est~os hã P9UCO mais de 100 dias do início 
dessas atividades - um grande apoio da comunidade a 
nível regional, um expre_s~i_v~ apoio ao n:ovo Banco,_ que 
aos poucos foi se estendendo aos Estados de Santa Cata­
'rina, Paraná e, ao~ poucos, ganhando também apoio em 
outras regiões brasileiras, a ponto de apresentar, embora 
suas ativídades sejam 4e pouco mais de 100 dias pois que 
abrimos as portas a 12 de agosto último, resultados bas­
tante animadores e, de certa forma, até Surpreendentes: 

Creio que esses números que pretendo trazer ao- co­
nhedm~nto desta Comissão Parlamentar de l!J.quérito, 
sejam da maior relevância para o conhecimerito e ava­
liação dos Srs. Senadores que integ-ram este Seriado Fe7 
dera!, e tar;nbém -por que não dizer- da própria Câ­
mara doi Deputados, porque, afinal de contas, fOi da 
responsabilidade da Câmara e do Senado a· aprOVação 
daquele projeto de lei de origem do Executivo. - -

DIÂRIO DO CONGRESSONAC!ONAt (SeÇã() ri). 

Assumimos o Meridional com um patrimônio líquido 
negativo do extinto Banco Sulbrasileiro que, em 31 de 
maio do corrente an_o, apresentava os seguintes n-úmeros: 
patrimônio líquido negativo do Banco Comercial- esse 
é o resultado do- balanço realizado pela intervenção do 

-Banco Central- de l trilhão _e 457 bilhões de cruzeiros_ 
E o patrimônio líquido neigãtivo do Banco de Investi­
mentos do Sulbrasileiro era de 254 bilhões de cruzeiros e 
295 milhões, o que dava um to'ial- aproXimado- de 1 tri­
lh~o e 700 bilhões de cruzeiros, conforme- aliâs- no­
tic1ou a- ímPrensa. 

Para resgatar a imagem do Banco e criar condições 
para a alavancagem do Banco Meridional do Brasil, es­
pecialmente as condições no mercado financeiro, que é 
hoje um_ mercado_ muito competitivo, muíto ãgil, muito 
dinâmico, e um Banco que não venha a se preparar con­
vegientemente para esse tipo de competição no mercado 
financeiro, um Banco que tenha opções bastantes discre­
tas_ até mesmo de crescimento, para não dizer de sobrevi­
vência, nós procuramos definir arguns pontos básicos' de 
ação do Banco para que ele pudesse s_e recuperar do aba­

Jq .sofrido pela intervenção no -SulbrasilCíro'; e criar ulúa 
imagem nova do própr-io Meridiana] se firmando no 
conceito da .opinião públicã. 

Esse trabalho teve um ponto de partida iniciiifiiiSPira­
-do num Banco voltado para todas as linhas de mercado, 
.maS coin bastante s.eletividade nas suas aplicações, evi­
tando, sempre que possível, risc_os nas mesmas, de sorte 
que pudesse dar uma segurança e uma tranqUilidade de 
retorno, de tal modo que possibilitasse um fluxo de caixa 
permãnente, em condições de atender à nossa _fiiúmera 
clientela. 

De outro lado, realizar um trabalho também de reati­
vação das antigas contas correntes dos correntistas do 
extinto Sulbrasileiro, que nos legou um total de 500 mil 
contas correntes. Então, era importante que o Meridio­
nal exercesse um tipo de trabalho com atenção especial e 

- - pessoal a cãda um desses 500 mil correntistas do extinto 
Banco Sulbrasileiro, para ·que etes PUdessem reatiVãr as 
suas contas e voltar a ser clientes do Meridional; eles que 
tinham sido clientes do Sulbrasileiro voltaSsem a ser 
clientes do Banco Meridional do Brasil. Devo dizer que 
esse- esforço, esse trabalho realizado com uma atenção 
muito espeCial- conta tos recomendadOs aos Srs. geren­
tes, adjuntos e assistentes de gerentes junto aos clientes 
- foi se desenvolvendo de uma forma tal que aos pou~ 
cos, realmente, os antigos correntistas do Sulbrasileiro 
fOram reativando as suas contas. Basta que se examinem 
os números para que se possa, desde logo concluir pelo 
êxito desse trabalho, desse esforço. 

Dos· 500_ mil correntistas que possuía o extinto Banco 
__ StilbraSileíro, já temos hoje, em apenas 100 dias de ativi­

-dades do Banco Meridional do Brasil, a reativação de 
310 rilil e 945 contas. A par disso, também um trabalho 
na conquiSta -de novos clienteS, de contas· novas, de pés­
soas tantci físiCaS como· jurídicas que não trabalhavam 
com o Sulbrasileir0. Esse trabalho, realizado também 
com ·muito esforço, de uma forma bem pfogramada e 
bem executada, revela resultados que reputo realmente 
surpreendentes, haja vista que desde a nossa abertura em 
12 de agosto do corrente ano até o _dia 22 do corrente 
m~, sexta_-feira última- que são os últimos dados que 
tenho em minhas mãos -, foram abertas no Meridional 
\__S~__mil e 739 contas novas. Se somarmOs essas 182 mil e 
739 Confas náVas-com-as 310 mil e 945 Contas reaiivadas 
d~ clientes do antigo Sulbrasileiro, teremos ui:n-tota1, ho­
je, de 493 mil e 684 contas. Esse é um número que, consi­
derando os poucos meses de atividades do Banco Meri­
dional do Brasil, considero dos que mais nos impressio~ 
na. 

Os depósitos vêm subindo de maneira bastante signifi­
cativa. Se considerarmos que desde o início de nossa o­
peração, não temos ainda- 80 dias úteis de atividades ban­
cãrias, nq_s_sos depósitos à Vista jã estão hoje erri torn_o de 
360 billiõêS de cruzeiros; depósitos a prazo, mais CDB e 
RDB- com as CDBs nós começamos trabalhar_ apenas 

__ hã três semanas, autorizados pelo _Banco Central,- jã 
captamos q1,1ase 70 bilhô~ de cruzeiros em çl.~pósitos a 
prazo. No open e no over 504 bilhões de cruzeiros; con­
domínio de investimentos, 28 bilhões de cruzeiros, e ca-

- -derri6ia-s áC poupariça, onde operamos apenas na 8' Re-
-glãO, a 1~.eiiã0 Sul, noS Estados do Paranã, Santa Catari-
na e Rio Grande do Sul -estamos op-erando hã poucos 
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dias, poiS iniciamos no início de novembro essas ·ope­
rações com cadernetas de poupança, porque antes não 
tínohamos credito imobiliário-. jâ captamos 174 bilhões 
de cruzeiros em caderneta de poupança, para um núme­
ro- de contas em 34 mil e 987 cadernetas. 

Se somarmos todos esses recursos, veremos que os re­
-cursos globai:; captados do público tresses 100 dias, ou 
pouco máis, de vida do Banco Meridional do Brasil, re-­
pr~sentam I trilhão e 26 bilhões de cruzeiros. Sem dúvi­
da alguma, é um número bastante signifiCativo, conside­
rando as circunstâncias de que o Banco Meridional do 
Brasil sucedeu um Banco que teve o Seu perfil abalado 
pelos aconteciinentos que envolveram a intervenção no 
Sulbrasileiro. Creío <iue se estivéssemoS apenas traba­
lhando com um Banco novo, zero quilômetro, que· não 
fosse_sucessor de um Banco que tivesse vivido os dramas 
que viveU o Sulbrasileiro, um Banco novo, sem nenhum 
víncUlo com outro Banco que tivesse sofrido tr_opeçcis 
que-sofreu o Sulbrasileiro, mesmo assim me animo a di­
zer que esses números seriam bastante expressivos rio 
mercado brasileir_o hoje. 

Aliás, il~ésse· sentido~ vi manifestações inê(juívocas das 
-próprias autoridadeS mon-Ctárias fede!ais, -ínclusive" da 
própria direção do Banco Central do Brasil, que conside-­
ra esses números muito expressivos, e o seriam também 
até niesmo para um Banco que não tivesse sucedido um 
Banco que viveu as dificuldades e o abalo que viveu o 
Sul brasileiro. 

O grupo Habitasul, que também sofreu intervenção na 
época, por sinal a pedido de sua própria direção, dois 
dias -depois da intervenção no Sulbrasileiro, pelas conse­
qüências advindas da intervenção no Sulbrasileiro, o Ha­
bitasul não pôde se sustentar e dois diaS depois solicitou 
a intervenção do Banco Central do Brasil. O grupo Ha­
bitasul, depois de um esforço muito gi-ande de sua di­
reção, conseguiu obter junto ao_BNH créditos para le­
vantar a liquidação de sua sociedade de crédito imobi­
liãrio;·em processo de liquidação pelo BNH. Em função 
disSo, cOm--esses recursos conseguidos no BNH, para le­
va~tar a própria liquidação de sua so-ciedade de crédito i­
mobiliãrio, tem_ condições de pagar os se_us investidor_e~ e 
deverá fazê-lo jã nos próxiirios dias. Portarito, tiveram o 

_seu Banco saneado, pagando aos investidores do antigo 
Habitasul, e nos ofereceu, com a concordância do Banco­
Ce_ntral do._ Brasil, na forma de dação em pagamento, 
todo o se_u braço fiiuince'iro. 

O_ Banco Habitasul, que ê um Banco comercial, tem 
uma carta-patente, uma matriz e 33 agências, uma carta­
matriz do Banco de Crédito Real de São Paulo, uma dis­

. tribuidora, uma corretora, uma leasing e uma trading, 
devidamente saneados com resultado positivo -devido 
aos- recursos levantados no BNH. O grupo Habitasul o­
fere_ce\!, em forma d~ dação em pagamento ao Meridio­
nal do Brasil, essas suas instituições financeiras, ficando 
a operar apenas, uma vez levantada a liquidação extraju­
dicial, com a sua sociedade de crédito imobiliãrio. Nós 
procedemos a- uina longa fase de negociaçã.o com o gru­
po Habitasul e, agora estamos no final dessas nego­
ciações, e creio que tal vez até o dia de hoje mesmo, em 
Porto Aleg~. ~teja senc!_~ assinado o protocolo da 
dação em pagamento do Habitasul ao Meridional, pelo 
débito que o Habitasul tinha com o antigo Sulhrasileiro 
a que o Meridional sucedeu. As autoridades preferiram 
ess~-- forma;_ p9d~tjam ter optado pela desapropriação, 
conforme autorizava a lei, mas optaram por essa forma, 
nós reCebemos or_ientação nesse sentido_ e estamos proce­
dendo assim. Por isso, quero esclarecer que com o grupo 
Habitasul não se trata de uma cõrD.pra, mas sim de uma 
dação em pagamento do Habitasul ao Meridional, para 
o pagamento dos débitos do Habitasul com o Meridio­
nal, que jâ vinham do extinto Banco Sulbrasileiro. Esses 
ativos do Grupo Habitasul que serão dados em paga­
mento não são suficientes Para cobrir todo o débito res­
tante. _E!ltão ~ca garantido por debêntures que terão. um 
praZo máximo de vencimento em 3 "anos-e, além dêssas 
debêntures, com aparte também de garantias reaís"ofete­
cidas pelo Grupo Habitasul, qual sejam, hipotecas de 
bens imóveis. 

O negócio deverá. estar sendo concluído hoje, em Por­
tO Al_eg_!"e, para a assinatura deste protocolo, que depois 
subi~ã ao· Banco_ Central do Brasil para a homologação 
definitiva. E, assim, desaparece o conglomerado finan­
ceirõ Habitasi.ii; na forma de dação em pagamento ao 
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Meridional do Brasil, subsistindo apenas no antigo Gru­
po Habitasul, uma sociedade de crédito iinobiUâ_rio, cuja 
liquidação extrajudicial está sendo levap.tada. =-

Além dos nómeros que temos aqui, queremos infor­
mar que nós abrimos e estamos trabalhando com todas 
as nossas 378 agências em todo o Brasil. Claro estâ que 
sendo um Banco que tem sua sede _em Porto Alegre, e 
que vem da fusão de 3 antigos Bancos tradicionais d_o 
Rio Grande do Sul- o Provlncia, o Naciorial do Co­
mércio e o Sulba,nco -:-',--o Banco Meridional do Brasil, 
como sucessor d_o_Sulbrasileiro, tem concentrada no Rio 
Grande do_Sul parte expressiva de suas agências - são 
171 agências no Rio Grande do Sul para 378 ag!ncias em 
todo o Brasil. E se somarmos os Estados do Paraná e de 
Santa Catarina - a regiãO Sul - o número tQt_a_l de a­
gências do Banco, onde operamos com nossa caderneta 
de poupança· e com nossa sociedade de crédito imobi­
liário, temoS Um total de 251 agências· na região Sul, sen­
do 171 no Rio Grande do St,LI, 251 na região Sul para 378 
agências em todo o Btasil. -· __ ~ _ _ _ -· 

Nossa captação- e oS" números que eu dei já revelam 
isso --além do depósito à vista, estamos operando com 
o Open e o Ovei'!_, cCmi"'dep6sitos-a prazo- CDB e RDB 
- e com caderneta de poupança na região Sul. S'Orriados 
todos esses_. produtos que nós oferecemos aos- nossos 
clientes, é que temos um total de ca-ptação de 1 trilhão e 
126 bilhões de cruzeiros ~-númerds-do dia 22 d_o corren-. 
te, sexta-feíúi--última. ~ :;:_ _ 

Ainda não estamos operando com algumas subsi~ 
diárias do nosso B_a_nco, -que poderia_- se estiVessem em 
operação - nos ter dado um número ainda melhor. ~ 
que O- Banco de Investimentos, a Financeira e~a Distri­
buidora, essas três subsidiárias iniportanteS do Banco, 
estão dependendo ainda de provimentos da área federal 
para serem incorporadas ao Banco,- qual seja a desapro-
priação da totalidade das ações. _ 

O Banco ·de Investimentos, como eu informei no inf-
. cio, tem um patrimônio líquido negativo, como o Banco 

Comercial o tinha. Os dois foram rêsponsáveis pela 
quebra do Sulbrasileiro- o patrimôniO líqUido negativo 
muito expressivo- no sentidO negativo, clã.ro estã -_do 
Banco Comercial e do Banco de Investimentos, porqUe 
as demais subsidiárias till.ham resultados positivos. 

O balanço realizado durante o período de in_t_eyy_enção 
e, depois, a auditoria realizada por empresa independen­
te, revelaram que as demais subsidiárias tiveram resulta­
do positivo no balanço - patrimônio líquido positivo. 
Então, quanto ao banco de investimentOs que tem patri­
mônio líquido também negativo, nós temos esperança de 
que ainda este ano- seguramente o mês de dezembro-
o teremos incorporado ao Meridional, pela desapro­
priação das ações dos sócios minoritários. A Distribui­
dora e a Financeira, embora tenham um patrimônio -
líquido positivo, também nós desejamos que sejam-desa­
propriadas as ações, para que tudo fique sob controle 
muito direto do Meridional, porque nós pretendemos, 
no Meridional, exatamente realizar uma política de inte-­
gração tanto administrativa, quanto operacional e fina-n­
ceira, para que o sistema todo opere como um só. O 
Sulbrasileiro em um conglomerado grande, vãslo, mas 
não operava de forma integrada, a tal ponto que V. Ex•s 
devem ter observado hoje aqui, que tivemos n6meros al­
tamente negativos no Banco Comercial, pratícamente 
quebrado, c-om patrimônio líquido negativo rriuito acen­
tuado, ocorr~ndo o mesmo com o Banco de Investimen­
tos, enquanto que a Distribuidora, a Corretora, a Finan­
ceira e a Seguradora apresentaram resultados positivos, 
porque realmente o conglomerado não funcionava den­
tro de um princípio de integração do mesmo. Cada sub­
sidiária trabalhava por sua conta e risco, de forma inde­
pendente e, às vezes ~atê- há notícias nesse sentido -
estabeleciam verdadeiras concorrências de uma subsi­
diária coni 6 próprio Banco no mercado. 

Para evitar isso, é que nós desejamos que todas ve­
nham para o Merídioilal, desapropriadas as ações dos 
minoritários, de forma a podermos ter ampla autonomia 
no Banco Meridional para promover a integração admi­
nistrativa, operacional e financeira_ do __ Banco, onde o 
conglomerado todo tenha compromisso com metas bási­
cas, das quais nenhuma subsidiária poderá se afastar. 

í:. importante, hoje, que um Banco tenha o apoio des­
sas subsidiárias para competir no mercado, mas ê impor­
tante também que ele possa trabalhar como uma .u_nida­
de. Se ele não trabalhar de forma íntegrada e como uma 
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unidade, com uma política, o que é inicialmente uma 
vantagem, o fato de ter o-conglomerado na mão cobrin­
do diversos setores e ãreas do mercaQo, poderá se t~ans­
formar em ponto negatiVo. Para que isso não ocorra, nós 
_queremos fazer uma integração perfeita do conglomera­
do__sob uma orientação única nos três campos: no admi­
nistratiVo, no operacional e no financeirõ: 
.-O-Banco tem, além dessas subsidiárias a que me referi, 

na área financeira e operacional, como a Corretora, a 
Distribuidora, a Financeira e o Banco de Investimentos, 
além do Banco Comercial - claro está - que é o carro· 
chefe do sistema, também uma seguradora que não so­
freu intervenção porque não havia problemas, que está 
operando, estâ sendo reativada agora e que tem magnífi­
cas possibilidades de colocar o seu produto, consideran­
do que o Banco tem 378 casas operando em todo o Bra­
sil. Temos, juntamente çom o Ba_ncõ dq Estado do Rio 
Çiraride do Sul, uma trading que é a única do Sul do País, 
em que o Banco-Meridional do Brasil tem o contrOle a­
cionârio, e a participação também do Banco do Esta.do 
do Rio Grande do Sul. Estã operando hoje em diversas 
linhas de produtos nas exportações e na importação­
especialmente do setor coureiro-calçadisJa., de calçados, 
máquinas e implementas agrícolas e alimentos de um 
modo geral. Está bastante ativada e creio que dinamiza~ 
da a trading, ela vai oferecer excelente ap_oio aos exporR 
tadores do Sul do País. Temos, também~ uma pequena a­
gência de turismo, estamos- estudando se nos convém 
prosseguir com ela ou se vamos veodê·la; temos uma 
gráfica, que é importante para a sustentação do Banco, 
mas q~e por ser uma gráfica de bom porte e bastante 
bem aparelhada, está prestandõ serviços aos demasis 
bancos também na região, na impressão de cheques e 
material de expediente, tem um bom mercado na região; 
temos a Montidata para nosso planejamento e processa­
mento de dados, relativamente ao_ CPD do Banc;_o e_ te­
nioS: áté mesmo - que ncis veio do_ extinto Sulbrasileiro 
-revendedoras de y:eículos das marcas Mercedes Benze 
General Motors; essas revendedoras de veículos são vin­
culadas à Financeira, e nós estamos avaliando agora-se 
devemos ou não, se interessa ou não ao Meridional, 
prosseguir Com elas o_u negociá-las no merc;ado .. 
- Como se ve, é um conglomé'rado bastante extenso. Te-­
mos que negociar dois tipos agora de atividades, quais 
sejam, de um lado a recuperação dos créditos provisio­
nados e lançados em liquidação pela interventoria A in­
terventoriu no Banco Sul brasileiro lançou diversos crédi· 
tos em !iquidaçüo, provisionou, nós temos agoi-a que 
tentar recuperar ao- máximo esses créditos em liqui· 
dação. E um CL bastante expressivo para que tenham 
id~ia, em valores corrigidos, valores de hoje estão em 
cerca de dois trilhões de cruzeiros esses créditos em liqui· 
dação; criamos um comitê especial integrado de cinco 
funcionf!ríos,- inclusiVe com a piisença de advogados, 
para esse comitê negociar a recuperação desses créditos, 
e temos, também um outro comitê de desimobilização do 
banco, criando também em função da circunstância es­
peCial de que herdamos do Sulbrasileiro uma situação 
em que realmente o Banco era proprietário de inúmeros 

-ünóvtis, não só no Rio Grande do Sul, m8.s em todo o 
País.. R~ebia, através de dação, imóveis em pagamento e 
uma política, que eu não sei -porquê naturalmente, a_dire­
toria do_ extinto Sulbrasileiro tinha os sewfmotivos de 
imObilizar c não acelerava a venda desses imóveis recebi­
dos na forma de dação _cm pagamento. Então, foram se 
acumul:.Jndo esse.<; imóveis e, hoje, o-Banco terii imóveis 
que não s:lo de_uso próprio em volume bastante impres­
sionante _e criamo.~ urn comitê especial para começar a 
ck:bmobilizar isso e tr:.wsformar .em dinheiro, par<r que o 
Ban_co possa trabalhar com o mesmo mas-devemos ter 
cautela para nUo levar à licitação um volume tão grande 
de )mó'-:ei~1 porque realmente há muitos imóveis para 
vender, c se se levasse, às prcças um volume muitO gran­
de de imóveis à oferta e à Iícitaç1io, se joga~ia o inercado 
p~1ra baixo. Asl>im nós vamos fazendo IL.tes__em_to_rno de 
20 bit húcs de cruzeiros não concentrados apenas no Sul 
do P...tís, mas em diversos pontos do Brasil para não dese­
quilibrar o mercado e já e.<>tamos realizando a primeira 
licitaçUo para a venda çl~es imóveis, que nã_o são de uso 
do Bane~), mas esse é um progmma que vai ter de s_e des­
dobrar, no mínimo por cerca de J anos ainda, porque há 
muita coisa ainda para vender, e tem quese_y_ender com 
certa ca_utda, para qlle realmente o mercado não sofra 
altcnu;;ões mais profundas .com essas ofertas. 
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_ Só gostaria de dar a informação de que, para isso, 
constituitilOS tainbém um comitê especial de desmobili­
zação do Banco c9mo constituímos um corriitê especial 
para a recuperação dos créditos em liquidação do Banco 
Meridional do Brasil. 

São 'essas asjnformações e os dados que eu gostaria de 
iráí.~Cf,--que me parecérii e o número indicam iss-o uma 
imagem muito pOsifiva do Banco Meridio_nal do Brasil. 
ClarO est~ que todos nós entendemos que a circunStãncia 
especial de termos a União Federal como controladora 
ªcionárià do Banco Meridional do Brasil, quero dizer, a 
garantia da União Federal, sem dúvida nenhuma é um 
elemento muito importante para justificar o êxito ínícial 

-do Banco. Depois de todo aquele drama vivido pelo 
Sulbrasíleiro, seus-TU~ionários e clientes, realmente ter· 
mos ju-nto de nós, como controladora acionáda do Ban­
co Meridional do Brasil, a União Federal, nos _dá um 
grande respaldo. 

Mas, o importante ê poder dar, enfim, depois de todos. 
esses números aquela que me parece a informação mais 
importante de todas é que o nosso Banco; que iniciou as 
suas atividades apenas no dia !2 de agosto, já é um Ban­
co que tem credibilidade pública. Esse atestado de credi­
bilidade púbfica fOí lavrado pelos próprios inVestidores 
do aniíg-Õ Sul brasileiro, que começaram a re_ceber os seus 
créditos correspondente aos 60% desde que converteram 
40% em ações devidamente corrigidos, no dia 12 do cor­
rente mês, quando iniciamos o pagamento dos antigos 
investidores de OPEN no Sulbrasileiro esse era o mo­
mento de colocarmos à prova a credibilidade do Banco 
Meridional do Brasil e pagamos, na rede, 114 bilhões de 
cruzeiros no dia 12 do corrente mês. Pois, dos _114 bi­
lhões de cruzeiros que pagamos em nossos guichês em 
todo o Brasil, foram reaplicados no Banco Meridional 
do Brasil, mas de 90%, exatamente 92% dos créditos re­
cebidos, os clientes aplicaram na mesma hora e no mes­
mo momento no Banco Meridional do Brasil. Aquele foi 
o_ momento decisivo para o êxitO do Banco Meridional, 
porque era a·prova, o atestado público da confiabilidade 
I:ro Banco. Nós não mandamos creditar em conta­
corrente, mas fizemos questão de pagar em conta corren­
te. O credor recebia o seu pagamento em cheque e, sem 
iiú:ihuln- Constrangimento, poderia Se deslocar até a es­
quina onde havia a agência de um outro banco, para fa­
zer a sua aplicação. E 92% dos recursos pagos fotam 
reinvestidos todos no Banco Meridional do BrasiL 

Nós, que tínhamos programado um fluxo de caixa que 
pudcs~e dar sustentação tranqUila à evasão daquele di­
nheiro todo- 114 bilhões apenas num dia- tivemoS a 
grata surpresa de ver o nosso fluxo de caixa programado 
só fez crescer ainda mais, porque a quase totalidade _do 
que foi pago reverteu para o próprio Banco em forma de 
aplicaçào,_quer em O ver e OpcO, qUer Cm CDB ou RDB, 
q ucr _em depósitos à vista ou em caderneta de poupança. 
COm esses números, que prosseguiam ao longo dos dias, 

_pois o dia em que obtivemos a média mais baixa_ de rea­
plicw;Uo foi de 85%- esta média bastante expressiva e 
até surpreendente de reaplicação dos antigos credores do 
Sulbrasjldro, no Meridional, sem dúvida alguma me dá 
a convicção de assegurar a V. Ex~s que ninguém hoje ou­
sará duvidar quC este_C um banco que tem credibilidade. 
EL!. explico muito dessa credibilidade....,. não estou aqui 
para rne empavonar na condição de Presidente do Ban­
s:o, longe disso- ao fato de que, na realidade, a União 
Federal como controladora, mantendo o controle acio­
nário do banco, dá um respaldo muito importante ao 
mesmo nesta hora, alêm de procurarmos realizar um tra­
ballw b<!_~t::ln te sério, um tra!Jatho bem ordenado, um 
trabalho __ rnarc:ldamente empres:.Jrial na'i atividades do 
ban<.:o que, aos poucos, vai conquistando e podendo 
coinpctir no mercado. 

_FeitaS estas observações, e antes de encerrar esta pri­
l_!l_eim parte, quero dizer que isso era importante também 
para nós, porque esse pagamento dos investidores do an­
tigo Sul brasileiro, até março representam 1 trilhão e 5_00 
bil.hU~_dc.__cruzeiros..Realmente, seria mais difícil para o 
banco se esse dinheiro fosse todo embora e nada fosse 
reaplicado no banco. Tính:.Jmos programado um fluxo 
de çabw para suportar i:-.so, mas a alavancagem do banco 
seriu muito mais difícil, pOrque é um volume muito gran­
de de dinheiro~ I trilhão e 500 bilhões, ae 12 de agosto 
<tté março vindouro, é o que o Banco Meridional está pa­
gando _uo:-; antigos investidores do Sulbrasileiro. 



Junho de 1986 

Mas, com os resultados que vêm se verificando, nos 
estamos tranqiiilos de que o banco nunca captou tanto 
quanto vai capifar neste período~ pelei volume de reap!i~ 
cações daqueles que eram credores antigoS do ;sutbrasi­
leiro e que o Banco Meridional ago-ra está pagando. 

Feitas estas observaçõeS sobre estes prim~eiroSTesliTta­
dos do Banco Meridional do Brasil, gostaria, de me deter 
um pouco no problema do Maisonnave. 

O Banco Maisonnave, cuja liquidação acaba de ser de-­
cretada, juntamen-te com outros dois bancos br-asileiros, 
é um banco de pequeno porte, que tem a sua sede em 
Porto Alegre, na região Sul; é um pequeno banco regio­
nal, um pequeno conglomerado, porque tem wn banco 
de investimentos, tem disfribuidOra, tem finaceira, ·tem 
corretora e tem também uma leasing. E, no -seu braço 
não-financeiro, tem uma cadeia de lojaS, as Lojas fNCQ~ 
SUL. Tão logo foi àeCietãda:·a Jíquidação dos três ban­
cos, nós recebemos do Banco Central do Brasil uma 
oferta para examinarmos a possibilidade do Banco Meri­
dional adquirir as Carta.s=-patei:tteS das instituições finan­
ceiras do Grupo Maisonnave, Esta oferta representa sem 
dúvida, em primeiro lugar, a confiança das autoridades 
monetárias no Banco Meridional do Brasil, se não con­
fiassem as autoridades monetárias no Banco Mereídio­
nal do Brasil, seguramente nãa__convíd<iftam a direção 
para examinar a possibilidade de_adquirir o Mãisonnave 
em processo de liquidação. -

Em segundo lugar, há de se considerar que se trata de 
um banco regional e, em terceiro lugar, há de se conside­
rar que se trata de um banco de pequeno porte. Não é 
um banco grande, mas um banco pequeno. 

Nós estamos examinando com as autoridades recte_rais, 
reunimos o nosso Conselho de Administração, que 
achou que a oferta merecia um estudo por parte do Me­
ridional, e o mesmo -está sendo iealizado em -Porto Ale­
gre, onde é mais fácil, porque é lá onde o Banco Neridio­
nal tem a sua sede e o liquiâante -do M3.isõnn"ave está lá. 
Nesse ac_erto, intervém 3 partes: o Banco Central, o liqui­
dante e o Banco Meridional. Então, em Porto Alegre es­
ti;io reunidos, hoje, a assessori_a do Banco Central, o li­
quidante do Mai!>onnave e a dircçào do Banco Meridio­
nal, examinando o assunto. Ciaio es-t!Cque, se nós o dese­
jarmos, temos condições:- de ellContrar companheiros, 
parceiros, na pró-pria região Sul, no -próPríOEstado _do 
Rio Grande do Sul para este negOcio, pái-C{ue ta-nt"o o 
Banco do Estado do Rio Grande do Sul~ o BANRE­
SUL -, que é o Banco do_ Estado, quanto o Banco 
IOCHPE da área prfvada do RioG'randêdo Sy_l,já ma­
nifestaram o seu propósito de, se for o caso, entrar numa 
composição junto com o Banco Meridional, ou ·a B_anco 
Meridional adquirir e depois passar parte destas cartas­
patentes ao BANRESUL ou IOCHPE - tudo vai de­
pender das negociações que estão se desdobrando em 
Porto Alegre- certo ê: que- nós não- faremos no-Banco 
Meridional nenhum tipo de negociação que poss-a, de 
leve sequer, colocar cm cheque ou c-riar difiCuldades para 
esta alavancagem tão bonita que o banco vai tendo. Nós 
temos que pensar, e acima de tudo, que o nosso compro­
misso é o êxito do Banco Meridional do Brasil, o que te­
mos assumido, não aPenas com o Governo Federal, mas 
praticamente, sejamos claros, com toda a sociedade bra­
sileira, porque o aparte de nüvecentos bilhões de cruzei­
ros feitos pelo Tesouro Nacional ao Banco Meridional 
do Brasil, para que ele pudesse iniciar a sua capitalização 
e a sua alavancagcm, representa o aparte de recursos de 
toda a sociedade bra~ileira. Nós temos consciência desse 
compromisso, e só faremos uma negociação que real­
mente não c·oloqueem risco, por menor que o seja, o êx;i­
to dessa alavancagem magnífica que vem obtendO o &ri­
co Meridionul do Bmsil nos seus cem dias de atividades. 

Creio que com esses esclarecimentos eu posso ter trazi­
do, aqui pelo menos, uma idéia aproximada do que re­
presenta o êxito iblClaJ dess.e Banco, o que é muitCdm­
portante para esta CPI, para o Senado, para a Câmara 
dos Deputados, c para a Imprensa Nacional, porque re­
sulta de uma ld que tramitou em forma de projeto nã. 
Câmara e no Senado, onde foram votados com grande 
rcpercussào há época, lembro-me. 

Mais repercussão teve o aporte de recursOs ao Meri­
dional do Brasil do qui ao COM!ND e ao Auxiliar, em­
bora os a: portes de recursos a estes do[s Bancos não fos­
sem com a autorização -legislativa; mas, quando se vem 
para a autorização legislativa, aí é que pa-rece que o ãS­
sunto fica mais à flor, e maíS sensibilizá a õPíilião-públi-
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ca, Por isso, teve mais repercussão o apOrte de recursos 
federaiS para constituir o Banco MeridiOilal do Brasil do 
que o aparte de recursos federais para tentar salvar Ban­
cos como o COMIND e o Auxitiar, hoje ein proCesSo· de 
liquidação. Então, a grande repercussão que_teve a tra­
lnitação daquele projeto de lei, tanto na Câmara quanto 
no Senado Federal, creio que justifica que trouxéssemos 
aqui esses números para demonstrar que, felizmente, o 
Meridional está dando certo, felizmente, é um novo Ban­
co-que surge em condições de-prestar inestimáveis ser­
viços na área financeira, para os propósitos que são de 
todos nós, de crescimento e de desenvolvimento, além da 
manutenção dos empregos dos funcionários que traba-

. lhavam naqueles Bancos. O Sul pode manter uma rede 
de agências vitais para a sua sobrevivência, e o resto do 
País, onde estamos presentes tal}lbém ç-om o Meridional, 
operando em todas as suas línhas de crédito, é hoje bene­
ficiário do êxito de seus primeiros dias de atiViOãde. 

Com estas informações, creio que esta primeira parte 
da exposição deva s_e considerar encerrada, Sr. Presiden­
te, para não tomar tanto tempo de V. Ex•, do i:tobre rela­
tor e dOs SJ:s. Senadores e Deputados que aquí estão nos 
prestigiando, além de funcionários da Casa e re.Presi:D- -
Jarites d~ imprensa. 

O SR. PRESIDENTE (OctáviO-Cardoso)- Antes de 
passar à segunda parte dos nossos trabalhos, esta Presi­
dência deseja registrar 3. presença dos Deputados Sieg­

fried Heuser e Jorge Uequed, que, na Câmara Fede.·al, 
exerceram um papel muito importante no equaciona­
men-tO dos problemas do Sulbrasileiro e Habitasul, que 
dCsemhocaram na apresentação de um projeto de lei que 
acabou s.endo aprovado, com a abertura de crédito para 
viabilizar o Banco Meridional. Como registro; também, 
a presença do Senador Lomanto Júnior, que, embora 
não fazendo parte da CP!, nos honra com a sua pre-

- _sença~-
Tenho o prazer de conceder a palavra ao ilustre Sena­

dor Lomanto Júnior. 

O S_R._ LO MANTO JÜNibR- QUero. me Congratu­
lar- não tenho perguntas a fazer- pela sua exposição 
_que ~o! ni.Uito didática, muito intuitiva, esclarecedora, e 
reveladora de um sucesso que eu tinha dúvida, não pela 
~u~ competência, pela sua capacidade, pelo seu espírito 

~púbTíCo,-mas tinha dúvida porque V~ Ex~, realmente, en-
frentaria uma tarefa hercúlea; quC:r dizer, eilcontaria 
uma instittiíção de crédito prilticament~ falid_a, ajud~da 
pelos recursos do-Governo Fecjeral, mas comum passivo 
muito acima, muito maior do que essa ajuda. E vejo que 
V. Ex~ ~_nda não desmot>ilizou -e eu fui_presidente do 
banc_o há algum tempo- mas não desmobilizou aquelas 
providências que poderiam ajudar no saneamento, V. 
Ex~ agiu muito bem, porque se frzesse_ uma desmo_bili­
zaçào em massa, V. Exf- auferiria muito- Pouco resultado 
e, além de tudo, ainda prejudicaria o mercado de imó­
veis, etc. 
-Eu votei, Sri:bendo que O Rio G.Tand6 do Sul e o Sul do 

País precisavam daqueles recursos, que era uma questão 
de honra para o povo gaúcho a recuperação do seu ban­
co, e tive o grande prazer de dar a minha pequeníssima 
parcela de contribuição. E V, Ex• teve o topete de _assu­
mir a diieçào do banco- e raros são os homens que têm 
a coragem de deixar o mandato parlamentar, respaldado 
por uma votação brilhante, como a que V c Ex' teve na 
sua terra, para assumir a díreção de uma empresa, de um 

_6a"nco falido. Confes-so que CoJlheci-o como um grande 
parlamentar, fomos companheiros no Parlamento, con­

-viVemos juntos,_ acompanhei o seu_ governo como um 
''gaúcho" interessado, mas confesso também que eu ti­
nha dúvidas quanto ao sucesso, ao êxitO de V. Exf-, por­
que realmente, em l!nguagem vulgar, a parada era muito 
difíCil, muito dl!ra. -Mas, com_ p·ouco tempo, V._ Ex~ j! 
teve um saldo altamente pOsitivo, sobretUdo na cOn­
fiã.nça demonstrada pelo depositante que se viu prejudi­
cado em 40% em seu depósito, e não só de aceitou o rein­
vestimento que a lei obrigava, mas depositou sem nenhu­
ma pressão, por decisão própria, eu creio que 93% de"sSes 
clientes_depositaram os recursos recebidos e devolveram 
ao_ banco, para que este tivesse outros instrumeQtos de 

-- sua recuperação. - -
V. Ex• I!le surpreende na sua capacidade, no seu espíri­

to público que eu nunca desacreditei, nunca tiv~ dúvidas, _ 
porque o homem qUe deixa um mandato, conio V. EX' o 
·deixou, para enfrentir uma ferefa difícil, eu dida mesmo, 
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uma caminhada quase que impossível, é sinal de que V. 
Ex•, tQcado nos_ seus brios como gaúcho, aceitou a tare­
fa, a empreitada. 

Nobre Deputado Sinval Guazzelli, meus cumprimen­
tos, não me arrependo de ter contribuído com o meu mo­
desto- voto para que o banco se reabilitasse, e hoje me 
sinto _org~lhoso, mais ainda por _ser seu amigo, de ser seu 
iiffião:v. Ex' é dessas amizades que eu comparo ao ines­
quecível Vavá, que foi também seu grande e querido a-
Inigo:- - - -" 

Apenas desejo a V. Ex• os meus ardentes votos e, 
como homem religioso, peço a Deus que ilumine sua ca­
minhada, que é difícil, mas tenho a certeza de que V. Ex', 
na linguagem da topografia, alcançará. o ponto de di­
reção afastada. 

O SR. SINV AL GUAZZELLI - Sr. Presidente, 
permita-me agradecer a manifestação tão cordial, soli­
dáría, e por que não dízer generosa, marcada de amiza­
de, e, por isso mesmo, um tanto suspeita porque marca­
da de amizade do meu caríssimo Senãdor Lomanto Jú­
nior que, realmente, é uma figura que eU guardo sempre 
com: particUlar carimnho em meu coração. Muito obri­
gado. Mas, creia, meu nobre Senador, não fora também 
a postura muito firme da comunidade sulina, dificilmen­
te nos teríamos esse resultado, porque o Rio Grande dis­
se que não lutou apenas pela sobrevivência do banco, 
mas que veio apostar no banco, que veio dar apoio ao 
banco. O quç. muitos duvidavam é que a comunidade re­
gional, que lutou tanto pra salvar um banco que era im­
portante para a região, depois de constituir um novo 
banco, fosse depositar o seu dinheiro em outros bancos, 
por não confiar no novo banco. Mas não, realmente, o 
pessoal lá do Sul tem dado todo o apoio ao nOvo banco e 
ele que tem a expressiva maioria de suas agências ria Re­
gião Sul, realmente precisava desse- apolo para poder a­
lanvancar. Graças a esse apoio está subindo, _e vendo os 
números, verifiCo até com alegria que, aos poucos, em 
outras regiões brasileiras, também, estamos com excelen-

- - tes resultados no Rio de_ Janeiro; com excelentes resulta­
dos em Belém do Pará, Minas Gerais e em OUtros Esta­
dos, que estão até me surpreendendo. Eu acredito, então, 
que nôs"Vainos conseguir fazer um banco forte, um ban­
co moderno, um banco ãgil, um banco competitivo, que 
é o que interessa para o País, nesta hora, em que precisa 
ter um sistema financeiro sólido, ãgil, a serviço de nossos 
interesses, para que realmente possa ajudar também a 
construir -como disse anteriormente- o nosso desen­
volvimento. 

Eu sou muito gráto a sua intervenção, matcada de tan­
tas generosidades, mas sei que, ao mesmo tempo, since­
ra, Muito obrigado. 

O SR . .RELATOR (CarloS Chiarelli)- Sr. Presidente, 
Srs. MembrOs desta Comissão, Sr. depoente, à luz das 
informações aqui trazidas pelo ilustre Presidente do Ban­
co Meridional, a quem prestamos as nossas homenagens 
pessOais, eu gostaria de formular algumas questões para 
que-nOS pudéssemos atingir os objetivos d6:ta_Comissâo 
que, nascida exatãmente de uma proposta no segundo 
dia dos trabalhos do Senado, no decurso deste ano, foi 
logO- aprovado e teve por objetivo evidenciar as causas 
qu_e -determinaram os procedimentos do Banco CCritral, 
do Governo Federal, face a_o sistema financeiro do Rio 
"Grande do Sul e., sobretudo, auxiliar nQ encontro de so­
luções, identificand~ QS responsãveis _e viabilizando fór­
mulas alternativas. 

EvJdentemente que, por issó mesmo, a Comissão em si 
já deu em parte contribuição para os oOjetivos a que se 
proPôs, que-é cOntribuir para o encontro de uma solução 
para o problema existente. Encaminha, agora, para o fi­
nal da sua etapa, a fim de fazer a análise da sítuação, ori­
gens, responsabilidades, dimensões_ e resultados. Por isso 
mesmo; Deputado Guaze~li, a prfrrieifa questão qu~ me 
surge é que V. Ex~ dizia que eram e são 378 agências. E 
aqui se diz, no decurso de vários depoimentos, que have­
ria entre algUns dos problemas, ou dos tantos problemas 
ocorrentes com a-institUição originária, que era o Banc-o 
Sulbrasileiro, uma inadequada localização de agências, e 
também uma multiplicidade de agê!_lcias, até mesmo em 
certos casos concorrentes em termos de localização geo­
gráfica, ou excedentes em termos de necessidades efeti­
vas do banco como estrutura empresarial. 
- A -pirgun_ti primeira que lhe faço é: elas estão preser­
vadas por que interessa_ao banco? F.las estão p~erv_adas 
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resultados que o Banco· HABITASUL vai produzir. 
Quem sabe no futuro não será Um bom negóciO Para o 
Meridional, não é,]ncorporãr- o Banco HABITASUL? O 
tempo dirá. 

O SR. CARLOS CHIARELLI ~ Presidente, dentro 
desse enfoque de estilnular a ação autônoma ainda _que 
sob um determinado controle, seria essa uma presumível 
sistemâtica em relação ao Banco Maisonave? 

O SR. SINVAL GUAZECLI- Não, quariiO <iõ Ban~ 
co Maisonnave, pensamos um pouco diferente, porque, 
na realidade, em primeiro lugar, não acontece com ·os­
funciOnários do Maisonnave o que ac_ontece com os fun­
cionários da HABIT ASUL. Os funcionários do Maison­
nave apenas agora é que foram recém-desativados. Os 
funcionários do HABITASUL estão há 9 meses nessa a­
gonia, sem saber o seu destino, o seu rumo. Os funcio· 
nários do Maisonnave sabem que venha a comprar as 
cartas patentes das agências do Maisonnave tem o dever 
de assegurar trabalho, por um período de 6 meses, ao seu 
quadro funcional. Então, a situação ê bastante distinta e 
com o Maisonnave, se fecharmos o negócio, vamos fazer 
uma avaliação. Mas, em princípio não nos ocorre a idéia 
de colocar o Maisonnave a trabalhar, suas portas aber" 
tas, sob o controle do Meridional. Se não, o que nós va" 
mos precisar, nesse momento inicial, é tomar a responsa" 
bilidade que o Banco Central deseja, que é de pagarmos 
os credores do Maisonnave. se adquirirmos as cartas paM 
tentes e garantirmos o emprego, por 6 meses, aos funcio­
nâriõs, teremos-o ónus de pagar os credores do Maison­
nave. Mas esse pagamento creio que possa ser feito iR" 
clusive nas agências do próPrio- Banco MeridiOnal do 
Brasil. Conversei iSso, ontem, aqui em -Brasília, no Ban­
co Centràl, e o Banco Central entendeu viável. Não ha­
verá necessidade de abrir as portas do Banco Maisonna" 
ve. Podemos efetuar esses pagamentos nas agências do 
próprio Meridional do Brasil, dos depositantes à vista do 
Maisonnave. E ê bem possível que, nesta negociação 
com o Maisonnave, se possa incluir também, eu disse de 
início, creio que ine referi a isso, o Banco do Estado do 
Rio Grande do Sul e o Banco Iochpe e, se fizermos Um 
entendimento nesta parte, cada um fiCará. com uma pe­
quena cota de cartas patentes de agência, cada um ficará 
com pequena cota de funcioilârios, eritão, depois, nós 
vamos examinar em cima do_ resultado dessas nego" 
dações o que fazemos no futuro: -

O SR. CARLOS CHIARELLI- O Banco de investi­
mentos, a financeira, que estão ainda em vias de retomaM 
da de atividades, .essas instituições do grupo têm quadro 
próprio? -

O SR. SINVAL GUAZZELLI -Tem quadro pró­
prio, ê um número bem mais reduzid(! do que O Banco 
Comercial. Para que o .Senador tenha uma idéia: o Ban­
co Comercial tem cerca de 15.500 funcionárioS e essas 
subsidiárias somadas têm cerca de mil funcionários, para 
um total de cerca de 16 mil e SOO funcionários. Esse~ o 
total, mais ou menos, do conglomerado Meridional e eu 
me lembro, a propósito _disso, para registrar o exagero 
que s_e noticiava, às vezes, que tinham 23, 24 mil funcio­
náríOs no Banco Brasileiro. Nunca houve esse número. e 
verdade que ele foi maior do que o dC hOje. No períOdo 
de intervenção, muita gente saiu. O mercado foi bUscar 
muitos funcionàrioS, no antigo Sulbrasileiro, naquele 
período da intervenção. Devem ter saído mais de 1.000 
funcionários no Banco. Mas, o total nunca chegou a 20 
mil funcionários. HOJe, nôs temOs cerca de 15_ niil funCio­
nários no Banco Comi::rcial; e mais cerca de 1.000 funcio" 
nárioS nas suas subsidiárias. Esses funciÕnários, natUral­
mente, nós estamos obrigados com eles, pela lei, e eles jã 
são funcionários do Meridional, apenas servindo, em 
subsidiárias do Meridional, que ainda não forãiriTncor" 
paradas ao Meridional, mas que serão, espero, ainda 
neste ano, de 1985, antes do final do ano. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Qual seria a a" 
valiação do Presidente do Banco com vistas à economia 
do Rio Grande do SUl, dessa decisão de ter implantadO o 
Meridional, como fórmula de solução para a crise do sis" 
tema financeiro que- fá ocorreu, inclusive com vistas ao 
desaparecimento do grupo Sulbrasileiro e, depois, esta 
incorpo(ação do HABITASUL e, agora, até mesmo 
como t!emento de sustentação ou jilstituição-ponte, para 
uma solução do problema ocorrido com o grupo Mai­
sonnave? 

Eu gostaria de ter uma avaliação do Presid~nte; inclu" 
sive ã luz de algumas críticas -que surgem de que estaria 
havendo um process_o crescente de estatização_ do setor, 
de vez que três instituições originárias do setor privado, 
em última análise, ou a grosso modo, estariam sendo 
substituídas por uma instituição de natureza estatizante 
ou estatal. Em face desse quadro, dessa realidade, a ava" 
liação do Presidente sobre esses dois problemas: essa 
presença do Poder Público, substituindo a iniciativa pri­
vada e o problema maior, o problema tão ou mais im· 
portante que este, o problema real de que estávamos SO· 

Tielldo uma crise- na áfea "financeira e_ "rfã Própria propos­
ta de desenvolvimento do Rio Grande do Sul, com visí­
veis-conSeqüências na Região Sul do País, e até que pon­
to esSa solução encontrada, e essa nova realidade foi ca-

- paZ de trazer uma soiução ou um. ~rliinho :ae"SOhiçào 
que me parece extremamente importante para a Comis" 
são. 

O SR. SINVAL GUAZZELLI -Em primeiro lugar, 
sabe o Senador que o Rio Grãnde do S_ul já gcupciu, no 
passadÔ, uma presença muito-importante no cenário fi" 
nanceiro nacional. Podemos pegar o exemplo do próprio 
Banco Sulbrasiliero para isso. O Banco Sulbrasileiro re­
sultou de uma fusão, realizada em 1973, de três bancos 
marcadamente regi~mais: _o_ antigo Banco da Província, 
que vem do Império e que disputa, com o Banco Econô" 
111:ico, a condição de banco_ privado mais antigo_do Br~_~ 
sil, os dois vêm da década de !_800, 1854, mais ou menos; 
uns díúm que o -Económico ê-IDais antigo, oUtros qiíe é 
o Província, ambos disputavam a condição de banco 
mais antig·o· na área privada no Brasil, O banco m<iis an" 
tigo é o ~anca d_o Brasil. Estes dois, na ãrea prívada, diS~ 
putavam esta posição e teve uma longa vida o Província, 
porque veio a se extingüir para formar o Sulbrasileiro effi 
1973, mais de cem anos_ de existência, prestando inesti" 
máveis serviços ao Rio Grande e a toda região Sul. 
Tínhamos o Banco Nacional do Comércio, que vinha 
dos primeiros anos da República, também um banco 
bastante antigo, ainda do século passado dos alvores da 
República e o Sul Banco, Banco Comercial e Industrial 
do Sul, que vem da década de 20, do antigo BancÇJ Fej.s­
cher, chamado, então, ·o banco dos alemães e que tinha 
w.na p-resença muito marcada no Vale do Rio dos Sinos; 
esses três bancos, em 1973, marcadamente regionais, um 
operando mais no setor primáfio de apoio à produção 

---:_primária, outro maiS no apoio à produção industrial e, 
outro mais no apoio às atiVidades comerciais e de ser" 
ViçOs. Marcadamente, ca"da um tinha um tipo de cliente" 
la. O Banco da Província trabalhava mais junto aos pro" 
dutores, aos lavoureiros e aos pecuaristas, o apoio ao se-­
tor primãriO nacional. O Sul Banco, mais nO apoio às a~ 
tiVídades industriais~ e o Nacional do Comércio, roais ein 
apoio às atiVidades comerciais e serviços, às atividades 
do setor terciário. Estes três bancos, afinal, em 1973, fo" 
ram fundidos p~ra se _criar o Sulbrasileiro, imaginando" 
se, com--isso, ~omando"se três bancos que tinham -~ido 
uma presença muito importante na economia regional, 
ao longo dos anof!', far-se-ia um·grande banco, muito for­
te, altamente competitivo, não somente em nível r~gio" 
nal, como em nível nacional, que seria o Sulbrasileiro. 

Infelizinente, decorridos doze anos, de 1973 a 1985, 
por diticuld{ldes de toda ordem_ que, seguramente, ao 
longo dos depoimentos desta CPI, puderam ser avalia-
dos, o Sulbrasileiro fracaSsou. -

_Na· verdade, o grande desafio foi de: três bancos se fa. 
zer um e, na r~l_idade, nunca se conseguiu, de três ban" 
cos tradicionais, fazer-se um banco, porque rião se con~ 
seguiu -fazer aquela integração, tanto em nível adminis­
trativo, quanto operacional e financeiro, para definir" o 
perfil de um novo banco. Na realidade, foram 3 segmen­
tos de 3 bancos fundidos, gue caminharam ~o longo des~ 
sa trajetória de 12 anos de Sulbrasileiro. rle 1973 a 1985. 

E foi um baque enormé para a economia regional, 
sabe o nobre Senador, a intervenção no sulbrasileiro, 
não só pelo que ele representava, como o que tinham re-­
presentado, no passado, o Província, o Nacional do Co" 
mércio e o Sul Banco, o Rio Grande, de repente, foi per" 
dendo uma posição importante que tinha no cenário fi­
nanceiro nacional, no quadro nacional. Nós, que tive-­
mos uma presença no passado de cerca 9 ou 10 ou até 
mais de 10%, caímos para 3%, nos sistema bancário na" 
cional, a presença do Estado do Rio Grande do_Sul. E, 
com a ameaça de liquidação extrajudicial do Sulbrasilei" 
ro, despertou o Rio Grande, entendendo que, ali, perde-
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ria toda _o seu braço de sustentação financeira bancária, 
se houvesse aquela liquidação, sem contar os prejufios e­
normes que haveria de ocorrer, com a quebra de inúme­
ras pequenas e médias empresas gaúchas, que tínllam a­
plicado no Sulbrasileiro. Eram clientes tradicionais dos 
antigos bancos vendidos, que continuavam como clien­
tes do S_u.lbrasileiro. Vinha aquilo num processo atê de 
pai para filho, desde muitos anos. E, se houvesse a liqui­
dação extrajudicial do Sulbrasileiro, esses Investidores 
perderiam tudo, porque, num processo de liquidação, 
nós. temos que considerar os créditos preferenciais. Aí, 
entra a União, entra o Banco Central, cOm a sua assis­
tência financeira ao banco falido, os encargos fiscais ·com 
a União Federal, os encargos trabalhistas com os ínúme­
ros e aritigos servidores desses bancos, cujas indeni~ 
zaÇã"óêS--Seiiam-aitisSini.as. Então; aos investidores, num 

-"prot'éSSo -de liquidação, praticamente nada sobraria para 
eles, praticamente perderiam tudo. Como tínhamos ali 
Investimentos de muitas pequenas, médias empresas, que 
aplicaram o seu próprio capital de giro no open, no over 
do Sulhrasileiro, para recolher, no fim do mês, diante do 
processo- inflacionário, não sofrer a queda aquisitiva do 
dinheiro, a sua desvalorização, e poder enfrentar os seus 
encargos oficiais no fim do mês, isso tudo teria sido com­
prometido, perde-se-ia tudo, num efeito em cascata. 
Feríamos, sem dúvida alguma, a quebra de muitas pe­
qUenas e médias empresas, na região Sul, especialmente 
Do Rio Gfande. Is-so tudo--se evitou, com a salvação do 
banco, através da constituição do Meridional do Brasil, 
porque nós estamos pagando aqueles credores, com cor-
reção monetária... -

O SR PRESIDENTE (Octãvio Cardoso)- Permite­
me V. Ex' um aparte? 

OS~. SINVAL GUAZZELLI- Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (OctáviO Cardoso)- Eu preci­
sava submeter uma matéria à votação e, antes que per­
desse o número, eu pediria ao colega que aguardasse. 

O nobre Relator Carlos Chiarelli solicitou que se re­
quisitasse do Banco Central a cópia do inquérito ãdmi­
nistrativo, realizado no complexo Sulbrasileiro. Nós es-­
tamos com dificuldades de número para reunir a Comis­
são, devido às eleições e outros aconteciriiento. Então, eu 
tomei a iniciativa de solicitar do Banco Central a remes­
sa da cópia deste relatório, e o Banco Central mandou 
preparar a do_cumentação. Agora, para enviar à Comis­
são, precisa de uma decisão do Plenário da Comissão, 
concordando com o requerimento do nobre Relator Car­
los Chiarelli. Então, eu consulto os nobres companheiros 
se ap-rovam o requerimento jâ que foi feita a solicitação 
ao Banco Central e ele já preparou a documentação e es­
tá apenas dependendo dessa formalizaçãO. 

Então _está aprovada. 
DeSCulpe-me Presidente. Por obséquio, queira prosse­

guir. 

O SR. SINVAL GUAZZELLI ~E, sem falar nades­
ventura de milhares e milhares de funcionários e seus de­
pendentes, que sefiam jogados ao desamparo. Então, se 
nós considerarmos todos esses elementos, vamos chegar 
à conclusão de que justifiCava a luta do Sul, para manter 
esse importante banco, e quanto à segunda pergunta, 
que_ diz respeitO à condição do -Meridional do Brasil de 
ser um banco sob controle da União Federal, controle a" 
cionârio -da União FeP,eral e, portanto, um banco oficial, 
quero esclarecer que, em primeiro lugar, a lei aU:toríza -o 
Pode.r__Executivo a privatizar o banco no momento em 
que -entender oportuno. Essa ê uma questão política, 
uma questão que deverâ ser examinada, se vier a ser exa" 
minada pelo Governo Federal, e que não seja um assun­
to, portanto, da alçada da direção do banco Meridional, 
é -da alçada do Governo FCiferal e que o controle acio" 
nário é da União Federal, e só o Governo FCiferal, exa" 
minando do ponto de vista político, poderá, amanhã ou 
depois, tomar uma decisão. Mas, uma coisa eu quero di~ 
zer, a propósíto desta questão levantada pelo nobre Se­
nadOr. O Governo Federal é que, examinando o ponto 
de vista político, poderã amanhã tomar uma decisão. 
Mas uma coisa querO, a próposito desta questão levanta" 
da pelo_ nobre Senador, deixar aqui bem claro: -~eria n:tui" 
to difícif, nâ:o diria_j1p.possível, po~qlle não gostõ de con­
jugar eSte verbo. O_ verbo não me agrada, a expressão, 
não go_sto de conjugar o verbo e a expressão impossfvel 
não -me parece a conveniente. Mas seria extremamente 
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difícil, muíto penõso para um novo banco que viesse a 
suc_eder o extinto Banco Sulbrasileiro poder s_e levantar 
sem a presença da União FeP,eral no seu controle acio~ 
n:irio·, porque essa presença no controle acionârio d~ 
uma segurança, uma tranqUilidade ao cliente, ao investi­
dor, que, seguramente, não haveria de po~er ~ar _e of~re­
cer um bancQ_Ievantado_ ~penas pela inicialh-'ª-~ PrlVâ.da. 
Mas a questão, no futuro, vai estar a última palavra sem­
pre com o Governo Feç:leral. De qualquer forma, enten­
do que s·ob a forniã de controle aci~nârio da União Fc:, 
deral é que nós encontramos as cond1~Ões que nos perm~­
tiram podermos fazer vitOriosa o projeto do Banco Men­
dional do Brasil. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presidente, 
eram estas as perguntas que eu teria a fazer. Apenas gos­
taria de encerrar fazendo dois registras pessoais de que 
naturalmente esse respaldo do poder público federal foi 
muito importante para eSse processo de recuperação e 
até jã se pode antever de c;escimento, que foi acertada, 
creio eu, a decisão do Congresso e a decisão do Poder E­
xecutivo ao propor e do CQngresso deliberar, 

O SR. SINVAL GUAZELLI -Não quero interrom· 
per o n-obre Relator, ~; creio que não seja conveniente. 
Mas, talvez, apenas para dizer e acrescentar que foi bom 
que acontecesse assim; até para o resguardo dos 900 bi­
lhões de cruz_ei_tos apartados pelo Governo Federal para 
a constituiç_ãQ_ do Banco Meridional do Brasil, que o 
controle acionário fosse da UniãQ Federal. Se o GOverno 
jogou lá seu dinheiro, e com o controle acionãrio da U­
nião Federal, que dá essa garantia e a sustentação à ala­
vancagem do Banco, creio que fcii uma solução que res­
guardou os própr;os interesses do Tesouro Nacional. 

O SR. RELATOR (Carlos_ Chiarelli)- Apenas queria 
dizer que é evidentemente clara a importã"ilciã. da pre­
sença do Governo Federal, quer pelo aparte, quer pelo 
respaldo, quer por essa retaguarda de confiança, sobre­
tudo no momento de insegurança, de indecisão, de ex­
pectativas rurnosas, face àquele momento de quase_caos 
financeiro que vivia a região e o Estado. Acho que a isso 
se atribui uma parcela grande de recuperação. Uma ou­
tra parcela é que o Rio Drande tomou esse momento e 
essa força feita para recuperação não como-algo no sen­
tido mercantil da operação, de ganhar ou de _não perder, 
mas quase como que um pacto de honra de recuperar al­
guma coisa que entendia sua e que não admitia perdê-la, 
porque perdia um pouco da cultura do Rio Grande, dos 
seus traços, das suas ralzes, das suas marcas e das suas 
conquistas. Mas, afora esses dois aspectos, que são natu­
ralmente interligados, eu não gostaria de encerrar esta 
intervenção sem fazer _um registro que se deve também. 
Afora o trabalho do quadro do pessoal solidário e com­
petente e do espírito dos aplicadores, em todo esse con­
texto fofde_~rema valia a presença do ilustre Presiden­
te à testa do Banco Meridional. A competência sempre 
demonstrada por S. Ex•, a sua serenidade alidada a uma 
capacidade administrativa reconhecida e uma idoneida­
de por tod_os proclamados, isto é, num gesto ~e, 
despojando-se de vantagens e d_e; garantias ou até mesmo 
de projetes e de prop-ostas individuais momentâneas, as­
sumir um compromisso com o Rio Grande; no senti9o de 
restaurar uma instituiç_ão que, de certa forma, é de todos, 
porque é do passado e do presente do Rio Grand<;; foi 
muito imjJOrtante para que ocorresse esse episódio tão 
importante que aqui foi registrado, no dia em qu_e as pes­
soas iriam retirar aquilo que lhes era devido e que foi 
pago por cheques individualizados, 92% do valor retor­
nou ao banco, num testemunho de confiança nã_Q apenas 
retórico, mas concreto, enfrentando até mesmo o normal 
descrédito de situações_que trazem insegurança e que tra­
zem certo tem.Qr. Este registro é que eu gostaria derater, 
neste momento. 

O-SR. PRESIDENTE (Octávio_ Cardoso)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR V ARGAS- Sr: Presidente, as trope­
lias dos dias finais da COril.issão de FiQanças não permiti­
ram que tivéssemos o prazer de ouvir íntegralmente a ex­
posição feita pelo Presidente do Banco Meridional, o 
que, evidentemente, foi lamentável. 

Entretanto, em atenção à presença de S. Ex• nesta Co­
missão, ireiUOSTOrmülar duas ou três perguntaS daquilo 
que nos fóí POSSíVel captar ao final, nem foí aO fiiial de 
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sua exposição, mas às respostas que deu ao Senador Car~ 
los Chíarelli. 

Em primeiro lugar, eU gostúli-de perguntar o se_guin­
te: se a a porte financeiro dos 900 bilhões por parte dalJ­
nião foram s_uficienteS para a integr-ãçãó e a recuperação 
do Banco. 

O SR. SINVAL GUAZZELLI- Sim; o foraril. 

O SR~ LENOIR VARGAS- Em segundO lugar, se o 
Banco tem recorrido a..> fundo de liquidez do Banco Cim­
tral? 

'O SR. SINVAL GUAZZELLI- Não, não recorre­
mos nettf ã faixa de redesconto, nem ao fundo de liqui­
dez. De forma que os êxitos alcançados em termos de de­
pósitos de captação, são tão expressivos que nós temos 
hoje condições de trabalharmos apenas com a captação 
através de nossa rede junto aos _nossos clientes. 

O SR._ LENOIR VARGAS - Pepois, o nobre de­
poente fez uma exposição a respeito da vida dos três ban­
cos que formatam o Banco Sulbrasileiro, e fez uma de­
claração de que estas três vertentes, pela sua dissíntonia 
ou pela sua dificuldade de in_tegração não puderam se.in­
tegrar e que isto fãi uma das razões que perturbou a vida 
do Sulbrasileiro. 

Pergunto se, agora com o Banco Meridional, estas três 
-vertentes estão integradas e não. há mais esta pertur­

bação. 

O SR. SIN'VAL GUAZZELLI - Creio_._ nes!a parte, 
S~nador Lenoir_ Vargas, que aqueles morrlentos de an­
gústia vividos pelo quadro de funcionários do ex._~!nto 
Sulbrasileiro, des_cie os seus quadros de chefia, ate os 
mais modestos servidores do Banco, foram vividos mo­
mentos de tanta angústia e de tanta insegurança, que 

- quando, afinal de contas, se aprovou o projeto de lei e se 
criou o Banco Meridional do Brasil, eu pude convocar e 
sentir uma resposta muito positiva de todo o quadro fun­
cional do extinto Sulbrasileiro, no sentido de vestir a ca­
miseta do Banco Meridional do_ Brasil. Hoie_ lá nós so­
mos um só time, um só banco, uma só .camiseta. De sorte 
que acredito que_ nós tenhamos podido superar aquelas 
dificulda9-es que o Sulbrasileiro não ~eve condiç~~ de 
superar. Procuro interpretar e entender este fenô_meno e~ 
xatamente em função daqueles momentos de reflexão e 
de angústia, vivida por todo o quadro funcional do 
Sulbrasileiro à iminência da sua liquidação t;:l{trajudicial, 
0 que representaria o desemprego e o ·desamparo para 
todos. Creio _que aqueles momentos de angústia fizeram 
com que todos aqueles funCionârios refletissem que, se 
tivessem uma oportunidade, e a tiveram com o novo 
Banco Meridional do Brasil, deveriam vestir a camiseta 
deste Baoco, a_sua causa, e pensar no seu êxito. 

O SR. LENOIR VARGAS- Uma c;las teses que foi 
levantada na oportunidade em que o- problema se verifi-

- cou era de que o Banco voltasse à iniciativa privada den­
tro de 12 meses. Este assunto foi muito ventilado_ e era 
uma das cogitações, na êpoca e ãnteS que surgisse â idéia 
de formar o Banco Meridional com status que hoje dis­
põe. Pergunto ao Depoente se acha que havia viabilidade 
de que no prazo de 12 meses o Banco pudesse retornar à 
iníclativa privada. - - -

O SR. SJNVAL GUAZZELLI- Nós estamos reali-
zandO ____ um trabalho muito animador. Os números Aue 
trouxe hoje a esta CPl revelam o sucesso inicial do Ban­
co Meridional do Brasil. Nã_o quero marcar prazo, não 
gosto de marcar prazos para que o Banco veja sanado 
todo o resultado negativo que herdou do extinto Sulbra­
sileiro. Mas creio que, no mãximo, a médio prazo, nós 
haveremos de ter no Meridional um banco em condições 
das mais competitivas e da mais absoluta segurança e fir­
meza, operando no mercado fim.mceiro e com resultados 
de balanço gratificantes... _ 

Agora, a decisão vai caber às autoridades federais. 

A lei não previu praZo, embora- aUtorizaSSe desde logo 
o Governo, se assim o entendesse, desde que a União te­
nha o controle acionãrio do Bunco, a transferi~lo para a 
iniciativa privada. 

Talvez nq futuro _essa dificuldude resida em sa~_er 
Cíuem terá condições de absorver um banco _desse porte-­
na área privada no futuro. Não sei, porque é um banco 
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de grande porte, um banco que realmente está crescendo, 
j_á herdou uma situação de grandeza do extinto Sul brasi­
leiro, estâ subindo o bunco e cu não sei em que con­
dições, no futuro, se poderia fazer essa transferência. 
- Mas a decisão, enfim, será uma decisão do Governo 
Federal e não da direção do Banco, porque a União Fe-

-deral é que tem o controle acionãrio do_Banco. Será uma 
decisão politica do Governo Federal. E a direçào do Me­
ridional terá que se submeter à decisão polítiCa-do Go­
verno Federal, porque a União tem o controle acionãrio 
do Meridional do Brasil. 

O SR. LENOIR VARGAS- Sr, Presidente, "ciitõu sa­
tisfeito e desejo também destacar a magnífica presença 
do Presidente do Banco Meridional nesta Comissão, 
que, pelos dados que apresentou, mostra uma exuberân­
cia no que refere a esses passos iniciais dados poí essa 
instituição financeira. Com os nossos parabéns a S. Ex•, 
encerramos o nosso" questioiládo. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Srs. Se­
nadores, ilustre Depoente. 

-Eu gostaria de registrar que, desde o início dos traba­
lhos desta Comissão, que se destinou a investigar e a 
analisar as causas que levaram o Sul brasileiro e o HABI­
T ASU L à situllçào conhecida, esta Comissão sempre pri­
mou por afirmar que desejava também encontrar uma 
solução para o Sulbrasileiro e o HABITASUL, que não 
fosse apenas a investigação e a possível punição dos res­
ponsâveis pelos insucessos daqueles estabelecimeritos. 

Tivemos, como o País inteiro sabe, uma grande luta 
parlamentar para aprovar o projeto que abria crédito de 
novecentos bilhões de cruzeiros para viabilizar o banco. 

Uma das princip<:iis críticas era de que se estava tiran­
do recursos da reserva de contingência, recurs-os do sofri~ 
do Nordeste, para tapar o furo de empresas regionais. 

Na verdade, o que se viu foi o acerto da decisão -do 
Parlamento Brasileiro, quer na devolução de uma opor­
tunidadl.! para que o Rio Grande reconstituísse ·a seu pa­
trimônio material, para que o Rio Grande também pu­
desse satisfazer o seu orgulho pessoal- e, como disse o 
Senador Chian:lli, a sua marca, a Sua tradição - reer­
guendo um cstubelecimento com rafzes tão profundas na 

·..nossa tradição rio-grandense. 
o que se viu foi que nem o Nordeste foi Prejudicado 

pela poda desses recursos e que, também, o Banco Cen­
tral pôde encontrar soluções para socorrer estabeleci­
mentos, como é o caso do COMIND e do Auxiliar, esta~ 
beleciinentcis paulistas, e que com.recursos muito maio­
res do que aqueles_aportados pelo Maridional não causa­
ram tanta celeuma. É que o Parlamento, como sempre, 
órgão aberto, se .sujeita a todo esse tipo de crítiCa e de 
avaliação por parte da opinião pública. 

Então, na qualidade de Presidente desta Comissão, 
Dr. Sinval Guazzdi, quero, em nome desta Comissão, 
congratular-me com V. Ex• pelos riscos pessoais que cor­
reu em sua carreira, pela coragem que demonstrou, acei­
tando esse desafio e pelo exitoso desempenho à frente do 
Banco, como revelam os números eloqUentes_ que V. Ex• 
trouXe a esta Comissão, na demonstração da confiança 
que os rio-grandenses, os brasileiros, depositam na nova 
instituição_ V. Exf, com toda a modéstia, diz que se deve 
afiançar a garantia do Governo Federal, mas que tam­
bém se deve, em grande parte, a V. Ex• e a sua equipe, a 
confiano;;a dos administradores do iióvo banco, a con­
fiança que puderam infundir no investidor, no dcPosi­
t~ante brasileiro. Ao tempo, portanto, em que agradeço a 
presença de V. Ex• a prestimosa-c-olaboraçào aos traba­
lhos desta Comissão, agradeço as informações que- trou­
xe e também aprcsento·lhe os mais efusivos cumprimen­
tos pelo êxito alcançado em tào p·ouco tempo.-

Nào havendo mais nada a tratar, declaro encerrados 
os nossos trabalhos, antes lembrando que, no dia 28, às 
lO horas, ouviremos o Presidente do Banco CentraL 
Muito ob_rigado. 

Ço~IISSÃQ PARLAMENTAR DE INQUltRITO 
DESTINADA A INVESTIGAR E ANAUSAR AS 
CÀUSAS QUE DETERMINARAM A INTER­
VENÇÃO NO BANCO SULBRASILEIRO S.A. E NO 
BANCO HABITASUL. 

15• Reunião, realizada em 28 de novembro de 1985 

Ãs onú horas e vÍnte -ininutos do dia vinte e oito de 
novembro do ano de mil novecentos e oitenta e cinco, ga 
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Sala de Reuniões da Comissão de Economia, presentes 
os Srs. Senadores Octávio Cardoso, Presidente, Alcides 
Saldanha, Carlos Chiarelli, Relator, Lenoir Vargas, Jor· 
ge Katume, Carlos Lyra e Nivaldo Machado, reúne-se a 
Comissão Parlamentar de Inquérito, "d_estínada a inves­
tigar e <~nalisar as causas que determinaram a inter­
venção no Banco Sulbrasileiro S.A. e no Banco Habita­
sul", 

E dispensada a leitura da Ata de reunião anterior, qUe, 
em seguida, é dada como aprovada. 

Havendo número regimental o Senhor Presidente, Se­
nador Octávio Caidoso, declara abertos os trabalhos. 

A seguir, o Sr. Presidente, Senador Octávio Cardoso, 
concede a palavra ao depoente, Dr. Fernão Carlos Bote~ 
lho Brachcr, Presidente do Banco Central do Brasil, que 
apresenta sua exposiç5o e, logo após, se coloca à dispo~ 
sição dos Srs. Senadores para quaisquer esclarecimentos. 

O Sr. Senador Octávio Cardoso passa a Presidência ao 
ST. Senador Alddes Saldanha, Vice~Presidente, para in~ 
qui rir o depoente. 

Retomando a presidência o Sr. Senador Octávio Car­
doso concede a palavra aos Srs. Senadores Carlos Lyra, 
Jorge Kalume e Carlos Chiaielli na quaHdade de Rela~ 
tor. 

Finalizando, o Sr. Presidente Senador OctáVIo Cardo­
so, agradece a presença do Dr. Fernão Carlos Botelho 
Bracher e determina que as notas taquigráfiC3s tão logo 
traduzidas e revisadas, sejam publicadas, em anexo, à 
presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sônia de Andrade Pt:ixoto, A5sisterite 
da Comissão, lavrei a presente Ata, que tida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. · 

ANEXO A ATA DA 15' REUNIÀO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 
DESTINADA A INVESTIGAR E ANALISAR AS 
CAUSAS QUE DETERMINARAM A INTER­
VENÇÃO NO BANCO SULBRAS/LEIRO S.A. E 
NO BANCO HAB/TASUL. REALIZADA EM 28 
DE NOVEMBRO DE 1985. DESTINADA A OU­
VIR O DEPOIMENTO DO SR. FERNÃO CAR­
LOS BOTELHO BRACHER, PRESIDENTE DO 
BANCO CENTRAL DO BRASIL, QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 
DO SR. PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Octávio Cardoso 
Relator: Senador Carlos Chiarelli 
(Integra do apanhamento taquigrâfico) 

O SR. PRESIDENTE (Octâvio Cardoso)- Declaro 
iniciada a nossa reunião. 

A requerimento do ilustre Relator desta Comissão, o 
Sr. Senador Carlos Chiarem, esta COmisSãO ouvirá o 
Presidente do Banco Central do Brasil, Dr. Fernão _Bra­
cher e, em seguida, estaremos em condições de encerrar­
mos os trabalhos desta Comissão. 

V, Sf tem, Sr. Presidente, o tempo que enú:nder neces­
sário para fazer a sua exposição e, posteriormente, na se­
gunda parte, os Srs. Senadores questionarão V. S' Este é 
o ritual dos nossos trabalhos mas, a qualquer momento, 
V. S' poderá solicitar a palavra e a mesma lhe será conce­
dida. 

Tem a palavra V. s~ 

O SR. FERNÃO BRACHER- Sr. Presidente, agra­
deço muito a atenção de V. Ex.~ e a oportunid2de de 
comparecer ao Senado, a fim de prestar os esclarecirrien~ 
tos que se fizerem necessários ou convenientes -para o es­
clarecimento das intervenções, das atitudes e das medi­
das que o Banco Central viu-se forçado a tomar no mer­
cado no curso desses úllimos lt:mpos. 

Relativamente ao caso específico do Sulbrasileiro, 
como meus dois antecessores aqui já compareceram ·e 
prestaram esclarecimentos, seja o Presidente Afonso Cel~ 
so Pastore, seja o Presidente Carlos Lengruber, que esta­
vam mais afeitos à questão, eu, da minha parte, preferi­
tià"fl à-o- acrescenrar·naâ:rãquiio quedes fa:iata:m;mas me 
colocar à sua disposição, para tecer qualquer comentário 
suplementar que se julgar conveniente. Talvez viesse a te­
cer algumas considerações sobre as últimas intervenções 
que nós fizemos, se esta Casa e esta Comissã"o, também, 
sobre elus, tivessem um entendimento. · 

Quando nós assumimos a responsabilidade da Presi­
dência do Banco Central, encontramos, em processo de 
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andamento, três instituições que mereciam o cuidado c a 
atenção do Banco Centrai e mesmo assistência financei­
ra. A nossa preocupnção foi grande. Nós procuramos 
constituir grupos de trabalho que unissem os diversos 
departamentos do Banco Centra! a que estava afeita a 
questão - eram bancos, dois deles, inclusive, que ti­
nham agências no exterior, de tal maneira que havia um 
interesse, também, em fazer com que a área externa do 
Banco participusse desses estudos. À medida que as 
análises iam se aprofundando, a conclusão, cada vez 
mais clara, que se nos impunha, era a de que esses ban­
cos não tinham condições de sobrevivência. Na realida­
de, o capital deles jâ se havia esvaído, os créditos ruins 
eram de tal monta que eram maiores do que o próprio 
capital. Além do mais, aqui e ali, jâ nas inspeções que se 
podi<Jm fazer, verificavam-se ações dos administradores, 
Claramente, em contrário às normas em vigor e que, 
igUalmente, também, punham em risco essas mesmas 
instituições. Além do mais, acresce-se a tudo isto que 
elas necessitavam de recursos do Banco Central para po­
derem sobreviver. Se não fosse o Banco Centra! dar re­
cursos a elas, realmente, deixariam de cumprir com as 
su;Js obrigações. De modo que, então, à medida que se 
aclarava esse quadro, à medida que se tornava esse de­
senlace inexorável, procuramos desenvolver diversas so­
luções alternativas, convidando aqueles empresáriOs 
mais conscientes das suas responsabilidades, como foi o 
caso do Auxiliar e do Maisonnave- e ao COMIND, no 
final, também, se fez uma proposta - a estudarem pro~ 
postas que viessem a resolver a situação. Nenhum deles 
foi capaz de propor alguma coisa que não envolvesse 
grandes montantes de recursos públicos, grandes favore­
cimentos. Esses grandes favore.cimentos, evidentemente, 
não podiam ter. Se de um lado, talvez, pudesse ser consi­
derado no sentido de se manter a unidade de trabalho 
funcionando- que é o Banco- certamente não podia 
ser cor:siderado com o objetivo de.sustentar o mesmo 
grupo controlador ou mesmo de favorecer os a:cionistas 
que haviam malbaratado o patrimônio existente. 

Tentamos outras soluções alternativas, tentamos, em 
conversa em círculo reservado de pessoas, a formação de 
um novo_ banco, que receberia o ati v o e passivo das insti­
tuições intervindas, de tal maneira que não houvesse in­
terrupção na continuidade do trabalho mas, também, is­
to, não foi_ possível. De modo que não tivemos outra al­
ternativa senão a interverição. E na intervenção vinha, 
então, a pergunta: a intervenção se faz numa ou nas três? 
Porque esta, daqui, talvez, possa sobreviver mais um 
mês; aquela, mais outro mês- e todas as trêS estão con­
denadas porque jâ não têm mais capital. Vale a pena fa­
zer isto? A conclusão final a que chegamos é que sim, va­
lia a pena e que deveríamos, de uma só vez, sanear total­
mente o mercado~ de tal maneira a não criar receíos no 
mercado. 

E fico contente em ver, hoje, que a·soluÇâo e os fatos 
- quando tomamos uma solução desse tipo, nunca se 
tem a Segurança de que, realmente, é a melhor solução­
principalmente os fatos, posteriormente, vieram com­
provar o acerto, porque V. Ext jã imaginou que incerteza 
se instalaria no mercado, e tivéssemos intervindo, hoje, 
numa instituição, e um mês depois, interviéssemos numa 
segunda e, um mês depois, numa terceira? Realmente, se­
ria uma coisa que infundiria um desassossego ou uma 
perplexidade e um temor muito grande no mercado. De 
modo que a decisão foi tomada e, como disse, parece que 
os fatos vieram corroborar o seu acerto de que tudo 
aquilo que não estivesse bom no mercado financeiro, de­
veria sofrer intervenção e, assim, o fiZemos: erradicamos 
aqueles corpos que estavam trazendo insegurança no 
mercado. 

Podemos, hoje, dizer, com toda a tranqüilid3.de e fii­
meza, que todas as outras iristituições nO mercado mere­
cem todo o nosso apoio e toda noSsa.COilfiança e o Ban~ 
co Central estã, ai, para dar esse apoio a essas insti­
tuições. Se qualquer coisa com elas acontecer, serâ um 
percaiço de mercado e está na nossa obrigação socorrê­
las e a atendê-las, totalmente, na sua integridade. O mer­
cado, assim, tem entendido, aqui e ati há alguns boatos 
mais devidos à falta de conhecimento e ao temor natural 
diante do acootecido do que por qualquer evidência real. 
Q mercado inteiro hoje- tenho o prazer de c_ontar a V. 
Ex~s - está saneado e conta com o integral apoio das 
autoridades monetárias. 
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Por outro lado, ao tomarmos a decisão da inter­
venÇão, também, obtivemos do Senhor Presidente da 
República, a concordância para um Decreto-lei, que veio 
sanar uma situação de iniquidade que havia, pela qual os 
credores ou o público em geral não se beneficiavam da 
correção monetária, após a decretação da liquidação 
extra-judicial, o que fazia, sem dúvida nenhuma, um 
grande favor ao liquidado, uma vez que o seu patrimô· 
nio imobiliário crescia, corrigia-se automaticamente e os 
credores, por sua vez, viam minguar, pela erosão infla. 
cionária, os seus haveres ou seu~ créditos_contra a massa. 
Esse Decreto-lei do Presidente da República, que é do 
conheômento geral, é uma ex_ceção que Sua Excelência 
resolveu abrir dentro da política que estabelecera, veio 
dar uma grande segurança ao mercado, no sentido de 
que não haverá perdas inQacionârias por parte dos pou­
padores e dos clientes desses bancos. Fínalmente, a cele­
ridade com a qual estamos querendo e estamos, graças a 
Deus, conseguindo tocar essa liquidação, nos entusiasma 
muito também. As liquidações foram decretadas quarta­
feira da semana passada e, já, uma semana depois, prati­
camente, jâ conseguimos colocar todas as agências ope­
radoras no mercado, que nos pagará a preço de merca­
do, por essas agências, de modo que isto reverterá em fa­
vor da massa, e estamos nos empenhando ao mãximo 
para ver se conseguimos ter uma liquidação em tempo 
muito breve, a fim de causarmos o menor prejuízo possí~ 
vel aos credores da massa. Enfim, se Deus nos ajudar, 
conseguiremos esse intento e creio que terá sido uma boa 
contribuição para o sistema financeiro. 

Sr. Presidente, eram estas considerações que, me pare­
ce, seriam interessantes trazer a V. Ex~s e, evidentemen­
te, coloco-me à sua disposição e à disposição dos demais 
membros para quaisquer esclarecimentos a respeito des­
te ou de outros assuntos. 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardoso)- Peço ao 
V ice-Presidente que assuma a Presidência porque desejo 
fazer algumas perguntas enquanto o nobre Senador Car-
los Chiarelii ficaria para o final. · 

(Assume a Presidência o Sr: Senador Alcides Salda­
nha) 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Sr. Presidente, eu 
passei a Pr'esidência, porque vi, numa outra Comissão, o 
Presidente fazendo perguntas e S. Ex~ mais parecia mais 
um promotor ou acusador do que propriamente um ma­
gistrado. Eu acho que o depoente tem o direito de pres· 
tar o seu depoimento a uma Presidência isenta, e não a 
uma Presidência inquisidora. 

Sr. Presidente do Banco Central, gostaria de saber de 
V. S' como foram fechadas as negociações das agências 
do Maisonnave e a quem couberam, quem foi seteciona­
do para adquirí-las e que critérios foram utilizados, se V. 
s~ puder nos informar. 

O SR. FERNÃO BRACHER- Sr. Senador, não te­
nho a última informação a respeito. Entretanto, no que 
se refere ao Banco Maisonnave, em primeiro lugar, te­
mos uma vantagen'J grande na questão do preço. V.Ex~ 
sabe que estamos tratando de bens intangíveis, que são 
as autorizações para funcionar do Banco Cent~al para 
essas agências. Então, hã alguma dificuldade para deter­
minar o preço. Mas, por sorte, nós tivemos, hâ uns dois 
meses atrãs ou menos talvez, ou por volta disso, uma ne­
gociação entre o Banco COMIND e o Banco BRADES­
CO,"pelã. qual. o COMIND vendeu vãrias agências ao 
Banco BRADESCO. De modo que a própria Diretoria 
do COMIND, no exercício das suas funções, enfim, do 
seu mandato, negociou e acertou o preço com um outro 
banco.-da praça. De modo que isso nos forneCe uma 
magnífica referência de qual seja o preço de mercado. 
Pouco tempo depois, tivemos também, a preços muito 
semelhantes, uma negoci~ção do Banco Itaú com o Ban­
co Pinto Magalhães, o que também nos dá, enfim, um 
valor bastante exato. De sorte que aplicamos a correção 
monetária a -esseS valores e pudemos, então, chegar a v a~ 
I ores -pelos-qüais pudemõs ·ofere:cera·o·m-ercaci<n5.sses âi-~ 
rcitos intangíveis. 
_ Não sei se V. Ex~ está familiarizado com essa técnica, 

mas as praças se dividem em categorias e cada categoria 
vale tantos pontos. Então, V. Ex~ tem as categorias espe­
ciais, que são as praças do Rio de Janeiro e São Paulo; e 
cada agência vale doze pontos. Depois temos as capitais 
cujo valor, se não me engano, são oito pontos; depois 
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praças menorc..'l, cujos valores são seis pontos: outras, 
quatro ou dois pontos. E por uma resolução recente do 
Banco Ccntrul, tudo isso foi transformadO em coisas 
fungíveis. De modo que V. Ex~ pode, com autorização 
do Banco Central,- mas uma autorização m-aiS formal, 
apenas para verificar a categoria da praça- V. EX• pode 
livremente, então, transformar e levar uma agência de 
uma praça a outra, uma vez que V. Ex' reúna a quanti­
dade necessária de pontos. Essa é a maneira que foi en­
contrada, justamente para permitir aos estabelecimentos 
bancários, que direcionassem os seus negócios; os--seus 
investimentOS,- cfctivamcntc, para as localidades onde há 
uma possibilidudc de retorno, não ficando elas obrigadas 
a permanecer cm regiões onde não há retorno, onde não 
há possibilidade, deixando, enquanto isso, regiões pro~ 
missaras desassistidas. 

Isto posto, fixado a base de preço, achamos que era 
mais conseiltânco concentrar -a locação das cartas­
patentes do Banco Maisonnave dentro do Rio Grande 
do Sul. De tal forma, então, que foni.m contemplados, 
consultudos os bancos de lá, e compareceram o Banco 
Meridional e o Banco Crédito Real. Foi entre esses dois 
que se fez a divisão, que atenderam às licitações. Não sei 
dizer, agora, com prCcisão, Sr. Senador, que praças cou­
beram a quais buncos, mas cu sei que foi entre esses dois 
bancos que se dividiram as agências do &.nco Maison­
nave. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- A totalidade? 

O SR. FERNÃO BRACHER -A totalidade. Creio 
que a totalidade, que não houve exceção da carta da ma_­
triz, que vale 132 pontos. Eu aí pediria vênia para lhe fi­
car devendo esta resposta, porque o que fizemos, no 
Banco Comind e Auxiliar, foi vender a totalidade dos 
direitos intangíveis relativos às agências em operação. E 
as agêncius que têm características especiais, seja como a 
agência da matriz, seja como as agências dos bancos de 
investimento, seja dessas outras aut9rizações do Banco 
Central que também têm sua pontuação prevista, deixa­
mos para o segundo momento em que pudéssemos, tal­
vez, fazer uma licitação contemplando instituições não 
bancárias ainda, mas passíveis de virem a fazer parte da 
comunidade buncária. 

De modo que, Sr. Senador, tenho certezu de que se de­
cidiu sobre toda as agências operativas, quanto às de­
mais eu lhe fico a dever· a respoSta. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Estou satisfeito com 
a respostu de v. s~ 

Faria uma pergunta adiciorial sobre a participação do 
Banco Meridional nessa transação; e quero que V. S• en­
tenda que não estou contra, apenas gostaria de saber, 
porque muito também gostarão de saber. 

O Banco Sulbrasileiro entrou em processo de liqui­
dação há pouco tempo; o Banco. Meridional nasceu des­
ses destroços, através de uma participação do Governo 
da União de 900 bilhões de cruzeiros para a formação do 
seu capital. Então, perguntaria a V. S' o seguinte: como 
um banco, nascendo com as dificuldades, como nasceu o 
Banco Meridional, já está comprando cartas-patentes à 
agência de outro banco, que entrou cm liquidação por 
problema de liquidez? O Banco Central entrou com re­
cursos., nessa operação, --de quanto? Naturalmente esta 
será uma das indagações que o público fará sobre esta 
transaçào. _ 

O SR. FERNÃO BRACHER - Entendo_ que eStá 
muito bem colocada a questão. As cartas-patentes e.~tão 
sendo pagas a prazo; seis pre.~tações semestrais, portan­
to, em três anos, com correção monetária plena mais 6%, 
de sorte que isso não significa um desembolso imediato 
desse montante. 

Sabe V. Exf que o Banco Meridional, para surpresa e 
alegria de todos, está tendo muitos êxitos. De modo que 
as notícias que recebo dos nossos órgãos competentes 
são animadoras em relação ao Banco Meridional. Há 
um apoio efetivo da população local e há uma adminis­
tração competente cuidando dos seus negócios. 

Entendo que não é imprudêricia da atual adminis~ 
tração cuidar do futuro também; e cuidar, inclusive, de 
uma ampliação moderada da sua rede de agências, posto 
que o Banco Maisonnavenào é um grande banco, não ti­
nha tantas agências. Além do mais, em último caso, esses 
direitos intangíveis são bens fungíveis, de sorte que p-assí­
veis de alienaçã-o, no futuro, caso venham a demostrar-se 
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pouco conveniente.'i à decisão tom ada. Dentro desse con­
texto, acredito que é uma decisão empresarial, da qual 
podemos discordar do j:>on1o de vista empresarial, mas 
há que se admitir que ela pode ter fundamento, também. 

O SR. OCTAVIO CARDOSO- E quanto às outras 
empre.<>as coligadas_ ao_ Banco Maisonnave'? V. s~ pelo 
que entendi, rafou apenas no banco? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Tenho aqui a relação 
e poderia oferecer a V. Ex~ quais as empresas ligadas a 
ela, nas quais, também, interviemos. As demais, de pro­
priedade do Banco Maisonnave, estão congelados, impe­
didas de serem vendidas, exatamente para efeito de for­
necerem ativos ou recursos para liquidação de todo o 
passivo. De modo que as outras empresas se liquidarão e 
terão, também, como esclareci há pouco a V. Ex•, os seus 
ctireitos intangíveis negociados; e, aí, é que realmente es­
tou a lhe dever a resposta, porque não me parece que já 
tenha sido assentada a estratégia. Estam-os em discus­
sões, estamos elaborando e não assentamos, ainda, os 
princípios de como o faremos. Já, também, porque aqui 
temos um pouco de tempo, uma vez que não estamos 
premidos pela data de 2 de dezembro, segunda-feira pró­
xima, que é a data na qual deveremos estar pagando a to­
dos os depositantes à vista desses três bancos. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO -Sr. Presidente, tive­
mos uma série de dificUldades para aprovar o projeto 
-que a6ria o crédito especial para que o Banco Meridio­
nal tivesse aquele aparte de 900 bilhões de cruzeiros. 
Digo nós, especialmente as bancadas de todos os parti­
dos do Sul. 

Então, há uma curiosidade em saber: o Banco Central 
colocou ou não todos os 900 bilhões à disposição do 
Bunco Meridional, ou teve de colocar mais dinheiro 
além dos 900 bilhões? 

O SR. FERI\!ÂO BRACHER- Senad~r, peço vênia 
para lhe ficar devendo esta resposta. E-u- tenho alguns co~ 
legas colabontdores do Banco Central que talvez possam 
me auXiliar. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Nós podíamos pros­
-seguir,-enquanto a sua aSsessoria é corlsultada. Depois 
nós voltaremos a essa parte. 

O SR. FERNÃO BRACHER- Pois-nà0.Agradeço 
a V. Ex~ 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- V. Exifez uma de­
claraçã_o de que depois dessas intervenções no Banco Co­
mind, no Banco Auxiliare no Maisonnave o mercado es­
tá saneado, e que o que tinha de acontecer já aconteceu. 
Eu gostaria de dizer a V. Ex~ que eu ouvi o Banco Cen­
tral dizer exatamente isso depois de todas as inter­
venções. Sempre que o Banco Central faz uma inter­
venção, diz que o mercado agora está saneado. E alguns 
meses depois ocorrem outras intervenções. Eu gostaria 
de saber até que ponto essas declarações de V. Ex~ obe­
dece a um ritual para tranqilitizar o mercado ou é real­
mente um diagnóstico sobre o mercado de capitais, sobre 
a área bancária do País. Isso me faz lembrar aquelas no­
tas do Ministro do Exército, em época de revolução, de 
que reina a calma em todo o território nacionaL 

O SR. FERNÃO BRACHER - Nobre Senador, 
pode fazer lembrar essas notas e também aquelas decla­
rações sobre desvalorizações cambiais, quando se decla­
ra que não há mais desvalorizações cambi<iis. O assunto 
ê de extrema gravidade, nobre Senador, é extremamente 
grave. A afirmação que eu lhe faço não obedece a ritual 
nenhum; obedece a realidade dos fatos. Com a responsa­
bilidUde de Presidente do Banco Central, eu lhe digo: o 
mercudo está saneado, e a dificuldade que pon'entura 
ocorra, que não vejo como ocorra, contará com IOO% de 
apoio do Banco Central, de tal maneira que ela não 
ocorrerá. Pode o público inteiro estar inteiramente tran­
qUilizado que não existe razão. E se ela existir, deixará de 
existir pela atuação do Banco Central. 

O Sr.( ) - Houve um pequeno 
caso agora em Minas Gerais, não houve? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Não hoÚve nenhum 
caso cm Minas Gerais. 

Eu apenas queria dizer que não há nenhum caso, ne­
nhum risco, nenhum elemento perturbador no mercado. 
E, se houver, deixará de existir, pela atuação do Banco 
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Central. E a obrigação nossa, porque se houver, será um 
ca.-;o tão extcmporflneo, ti:io fora, tão longe de qualquer 
díli\:u!dadc eslrulural, será uma coisa conjuntural, será 
um epifenômeno, será uma coisa que necessariamente 
obrigará, por dever de ofício, as autoridades a intervirem 
com todo o élan no sentido de suportarem isto. 

O SR.{ ) - (Fala fora do microfone}. 

O SR. OCTÃVIO CARDOSO- Eu estou interro­
gando? 

O SR. PRESIDENTE-
O Senador Octávio Cardoso está cOm a palavra; S. Ex• 

voltará à Presidência. 

O SR. OCTÂVIO CARDOSO - Sr. Presidente, 
como ficam o Banco Habitasul e suas coligadas? 

O SR. FERNÃO BRACHER- O Banco Habitasul 
está em processo de absorção pelo Banco Meridional. 
Tentativas estão sendo levadus a efeito em bom entendi­
mento, de sorte que cu não vejo aí maiores motivos de 
preocupação. Acredito num desenrolar normal das ati v i­
dades, das negociações, das liquidações e de acertos dos 
ati vos c passivos, de tal m<~neira que eu acho que aquilo 
que foi programado deve atingir o seu objetivo. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- É que o Presidente 
do Banco Meridional, Dr. Sinval Guazzelli, depondo pe­
rante esta Comissão anteontem, disse que deve estar sen­
do assinado em Porto Alegre um protocolo entre as em­
presas e que será submetido ao Banco Central. Decorri­
dos dois dias, eu pergunto a V. S': houve a assinatura 
d~sc protocolo'? O Banco Central já tem conhecimento 
dele'! 

O SR. FERNÃO BRACHER- Houve assinatura do 
protocolo, me informa a assessoria, temos conhecimen­
to, deve estar sendo examinado exatamente agora. 

O SR. OCT Á VJO CARDOSO- Naturalmente V. St 
niio responde, como Presidente, por ações de seus ante­
cessores, e esses acontecimentos ocorreram antes que V. 
s~ assumisse a Pre.~idéncia do Banco Central. 

Mas aqui foi dito, por mais de uma pessoa, primeiro 
que o Banco Central não dispõe de elemento humano 
para fazer uma fiscalização mais rigorosa, permanente 
em todas as instituições financeiras~ Segundo, foi dito 
também nesta Comissão, por mai:i de uma pessoa, que a 
legislação, que o instrumento de que dispõe o Banco 
Central não é adequado, não é eficaz para que o B<1nco 
possa detectar e evitar que ocorram insucess_os_ na área 
bancária. Então, eu perguntMia; essa afirmação corres­
ponde ao diagnóstico que V. S• já tem do Banco Central? 
Em caso de deficiência de legislação, eu perguntaria: V. 
s~ e$lá_encaminhando OU pensa propor alteraçãO desses 
instrumentos que habilitem o Banco Central a ter uma 
fisc<~lizw,:Uo mais eficaz sobre as instituições bancárias? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Pois é, Sr. Senador, 
no que concerne à primeira pergunta, em primeiro lugar 
eu estou hú pouco tempo à frente das responsabilidades 
do Banco Central. Mas eu tenho a impressão que, no que 
concerne à primeira pergunta, que o quadro de colabora­
dores do Banco Central, especialmente lotados na Inspe­
toria, tem condições perfeitumente de exercer as suas 
funções, c se mais não fez foi por circunstâncias-alheias 
às suas vontades, alheias à vontade do funcionalismo da 
Casa. Eu tenho, e o Diretor da área, que é novo também, 
o Dr. Tupi, tem algumas idéias de aperfeiçoamento da 
sistemática, da metodologia de inspeções. Eu pediria um 
tempo a V. Ex~ p:ua permitir introduzirmos essa siste­
mática, _c_ depois, então, talvez voltar a V. Ex• e dizer: 
"Não, mesmo com a mesma sistemática, necessitamos de 
novos elementos". Mas eu tenho a impressão, a espe­
rança de que, com algumas modificações de orientação, 
com o mesmo quadro, com pequenas alterações, devere~ 
mos poder realizar a contento a nossa tarefa. 

Entretanto, no que concerne à legislação, ela é sem dú­
vida algumu falha e não nos dá elementos suficientes de 
atendimento a situações emergenciais. Como V. Ex• sa­
be, o Presidente Tancredo Neves constituiu uma comis­
são de juristas para a elaboração de um novo estatuto re­
lativamente a intervenções em bancos, enfim, procurou 
dar toda essa parte de acertos ou desacertos dentro do 
sistema financeiro. Essa Comissão está ultimando os 
seus trabalhos, já tive alguns contactos com ela, e acredi-
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to que o trabalho que ela nos trará serâ de grande valia, 
de grande utilidade. 

Na parte legislativa, o que precisávamos mesmO para 
essa intervenção era aquilo que foi trazido pelo decreto~ 
lei do Senhor Presidente da República. 

Com esse aperfeiçoamento, o essencial, ao menos para 
essa ação que tivemos, foi atendido. Ao demais, isto es­
tará no bojo desse projeto que está sendo finalizado, e te­
nho esperança de que a Nação já o conheça nas próxi­
mas semanas. 

O SR. OCTÂVIO CARDOSO- Creio que agora V, 
S' já recebeu os números. 

O SR. FERNÃO BRACHER --Eu lhe daria sob cen­
sura, pois são números- produzidos assim no momento. 
Mas os números que me são dados aqui são os seguintes: 
recurso do Banco Central para o Banco Meridional, ex­
ctusivamente destinaâoS ao SulbraSileiro. POsição em 31-
10-85, 705 bilhões. E a autorização que temos do Gover­
no Federal foi de 900 bilhões. De modo que, pela pesqui­
sa que se pôde fazer, em resposta imediata à sua inqui­
rição, é essa a resposta que lhe dou, pedindo vênia _para 
confirmá-la posteriromentc por escrito a V. Ex' 

O SR. OCTÁVIO CARDÓSô --MUito obriiado, eu 
estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Alcidcs Saldanha) -Nobre 
Senador Octávio Cardoso, peço a V. Ex' que assuma a 
Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Carlos Lyra. 

O SR._ CARLOS LYRA - Em primeiro lugar, co­
nheço bem o nosso Presidente do Banco Centfal, um ho­
mem respeitável, um grande técnico. Acho que estamos 
no final dessa, vani"os assim dizer, novela do Sulbrasileí­
ro, que todo o Brasil conhece. 

A minha pergunta não -é específica. A pergUiifa cille 
desejo fazer a V. S•, Presidente do Banco Central, é uma 
pergunta mais abrilllgente, filosófica. Para ir!iciã.f; eu fa­
ria a seguinte pergunta: Se V. S' estivesse no Banco Cen­
tral naquela êpoca, e- ac-ontecesse o que aconteceu no 
Sulbrasileiro, teria a mesma posição que teve agora na li­
quidação do COminO e do Auxiliar, como um homem 
que esteve sempre vinculado a essa estrutura? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Perdão, Senador, te­
nho certa düiculdadc para entender: o Sulbrasileiro foi 
levado à Hquidação, ele sofreu uma intervenção, e, __ por 
circunstâncias próprias, que foram analisadas na oca­
sião, ele teve essa solução que foi a constituiçã~ de uma 
nova sociedade. 

O SR. CARLOS LYRA - Ele não foi liquidado? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Pois é, não foi liqui­
dado. Devo dizer a V. Ex~. como aliás_esclareci logo de 
início, que foi a solução que também tentei para esses ca­
sos, não com o auxílio governamental, mas tCntando 
reunir grupos de bancos, para ver se consegufamos não 
esfacelar a unidade de produção que constitui um banco, 
porque é uma coisa extremamente dolorosa. Evidente­
mente, é _necessário fazer, se não houver outra solução, 
mas não se deve postergar. Mas se pudermos conservar a 
unidade de produção, deve dar-se sempre preferência a 
isso, e não houve êxito. Foi mais ou menos a solução que 
se encontrou nos Estados Unidos para o caso do Conti­
nental fUinois, c que, justamente por existir um fundo de 
seguros grande, foí possível a intervenção no Continen­
tal Illinois, reduzir-se o capital da empresa no Continen­
tal, o fundo subscreveu esse aumento de capital, houve, 
portanto, uma mudança de controle acionãrio, houve 
.wna mudança de direção, e o banco hoje prospera e es­
pera o Governo em algum tempo poder vender a SU? 
participação lã. ~ --

Também foi isso que procurei fazer e não tive êxfto, 
como falei a V. Ex' São negociações complicadas não te­
mos aquilo que falei há pouco, um aparelhamento jurídi­
co necessário para isso e também não temos a estrutura 
capitulista necessária para isso. Partimos para esSa outra 
solução, que é maiS -âolõrosa, que ê a solução que temos 
que realizar, partes da unidade e, usar com isSo, 
rompend""a. De modo que o que eu queria dizer-l~e é o 
~eguinte: é dificH a gente jogar com cartas marCadas.-
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Agora eu gostaria de imaginar que nós venham-os a· ter 
uma boa surpresa para o Banco Meridional. A direçào é 
competente, os esforços estão sendo feítos, como eu df.S­
se, e aí talvez fará como os franceses: tout va bien et rmir 
bien, quer dizer, que, como espero que o Meridional ter­
mine bem, tudo terá ido bem. 

O SR. CARLOS LYRA-Querodizera V. S• que me 
preocupa muito qual a estrutura financeira, principal­
mente em relação aos bancos, que se vai a dotar de agora 
em diante porque o que sentimos é o seguinte: se concen­
trar bancos, dá solidez, com o banco pulverizado não 
existe solidez. No entanto, a concentração violenta de 
poucos bancos dá um poder econômico muito forte a es­
sas unidades. Ao D?esmo tempo reconhecemos que os 
bancos pequenos são frágeis. Faço esta pergunta, porque 
jii a fiz: se no Rio Grande do Sul tivesse persistido os trés 

_ buncos que deram origem ao Banco Meridional, na mi-
nha ótica não teria existido aquele drama tão grande. 
Quer dizer,~ liquiduç~o do Comind e Auxiliar em Sào 

-Paulo não afetou ao Estado de Sào Paulo como afetaria 
a liquidação extrajudicial do Banco Sulbrasileiro. Então 
a pergunta que faço, já que no momento V. S' está em 
parte no comando da. política iCoriõiTliCa da Noya Re­
pública, é: Qual é o caminho que vamos seguir? Esta é, 
como eu disse, uma parte filosófica, exatamente porque 
participei profundamente do drama, vamos dizer, do 
Sulbrasileiro, tive uma atitude às vezes contra aJguns se­
nadores nordestinos, que me diziam que não devia ser li­
quidado. Mas eu achava que o Banco Sulbrasileiro re­
presentava uma coisa máxima para o Estado. E o que 
aconteceu exatamente agora é- que o COmind e o Auxiliar 
não vão quebrar o Estado de São Paulo, praticamente. 
Quer dizer, praticamente pelo que está parecendo, não 
houv-e muito choque, vamos dizer assim, na estrutura 
econômica do Estado. No entanto, aconteceria no Rio 
Grande do Sul. Então, qual será o nosso caminho de 
agora por diante? Será concentração de bancos cada vez 
maior? Ou será a pulverização, porque o comando, va­
mos dizer assim, na mão de um grande banco, pratica­
mente estatiza indiretamente o crédito que é coisa funda­
mentul para a democracia'! 

- Q SR. FE;RNÃO BRACHER- P~is não. Sr. Sena­
dor, sua pergunta denota bem o seu espírito de preocu­
pação patiiôtica e também procura respostas mais fun­
damentais, passando por sobre o problema imediato, 
que é mais as causas dos problemas e também o baliza­
mento fundamental que se deve dar a eles. Conheço tam­
bém de longa data essa sua preocupação. Eu diria, Sena­
dor, que a minha impressão é que, dentro de uma abor­
dagem pragmâtica do assunto, o mercado deve ter lugar 
para todos. Nós necessitamos de grandes conglomera­
dos, necessitamos de grandes conglomerados para fazer 
frente aos grandes bancos nõ_~tedor e para suportar as 
grandes neçessidades das indústrias brasileiras, que já 
são grandes. Sabe V. Ex• que a boa técnica bancária- em 
qualquer lugar do mundo e, portanto, também aqui, a­
penas seremos mais severos agora na observância desses 
prec_eitos, recomenda que não haja uma concentração 
superior a um determinado limite de riscos em um único 
cliente com relação ao capital. 

De modo que um único cliente não deverã ter mais 
que deva. Nos Estados ~nidos, hoje, estão em 15%, 
eram 10%, mas a regra é por aí em relação ao capital. Em 
todos os países organizados hã essas regras. Ora, uma 
grande indústria brasileira hoje, que necessite fazer um 
grande contrato de fornecimento ao exterior ou mesmo 
_çient.ro -º-o País, ela necessita eventualmente de uma ga­
{:alltia jmportante para esse contrato a ser feito, ela ne­
cessita de um financiamento grande. E se não tivermos 
grandes instituições de crédito~ possivelmente não pode­
rá fazê-lo, porque não caberá dentro da proporção capi­
tal dos bancos e a necessidade do financiamento. 

De modo que o tamanho do Brasil já justifica a exis­
tência de_grandes estabelecimentos de crédito. E _espero 
que não _seja Um, mas sejam dois, três, quiüro. Se V. Ex• 
pega a Suíça, V. Ex• tem lá 3 grandes estabelecimentos 
de crédito, talvez 4; se V. Ex• pegar a Alemanha, terá lã 
os chamados três grandes e mais um; se V. Ex• tomar a 
Inglaterra, também terá quatro grandes bancos. Nos Es­
tados Unidos tem-se na cidade_ de Nova York, mais dois 
no centro dos Estados Unidos e mais três na Costa Pací­
fica. Isto não significa concentração. (FaJha na gra­
vação). 
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"Agora, por outro lado, vocês não vão entrar na pri­
meira Ucitação, porque nós não queremos estimular a 
conCentfação". "Pois não, f3zemos isso". O senhor veja 
a vantagem que existe, em termos de grandes estabeleci­
mentos, com os quais a autoridade pode conversar com 
eles e dizer~··_vou ter que fazer uma intervenção de mer­
cado, estou nessa contingência, não tenho saída. Agora, 
tenho uma preocupação pelos empregos, tenho uma 
preocupação por voltar a funcionar o mais rapidamente 
possível, e não posso, pelo sigilo da própria operação, le­
var isso ao mercado todo. De modo que eu tenho que en­
trar no escuro. Mas eu não posso entrar totalmente no 
escuro, de modo que eu quero ter uma garantia de que, 
se for necessário, eu terei a cobertura de vocês". "Pois, 
não, você tem". Então, eu entro no mercado e digo: "A­
gora vocês não entram, vocês ficam fora. Vocês são 
grandes, vamos dar agora a chance a todo mundo de 
mercado se habilitar e vamos _dar preferência aos peque­
nos"~ "Está bem". Então, foi o que fizemos, foi feita a li­
citação, ontem terminada; demos o resultado aos peque­
nos; sobraram umas poucas agências, ainda, que serão a­
quelas que serão oferecidas aos grandes conglomerados, 
que, no caso, serão o ltaú e o BRADESCO. Acho que ê 

- um exemplo de cooperação da autoridade com o sistema 
privado. Em segundo lugar, nós deixamos de licitar os 
direitos imateriais que não estão vinculados diretamente 
às agências, ao pagamento ao público, porque pensa· 
mos, c-om mais tempo, poder elaborar um programa no 
qual participariam empresas financeiras ainda não ban­
cárias; penso em grandes distribuidoras, grandes corre­
toras, que tenham um passado inteiramente limpo com o 
Banco Central, que tenham um grande volume de capi­
tal, um requerimento muito grande de capital, e verificar 
corno ê que foi feito esse capital, que não seja capital 
criado com o endividamento de holdings ou coisa assim, 
tem que ser capital de efetivo. Enfim, pessoas que ve­
nham a aumentar a concorrência no mercado, porque é 

· exatamente isso que se quer. Sei que muitas pessoas me 
acusam, quando eu me insurjo contra a entrada do capi­
tal estrangeiro novo no cenário financeiro nacional, 
como se eli quisesse menos concorrência. Pelo contrário, 
quero ~maior concorrência possível. Sei apenas que, se 
eles enftãrem, eles matam a concorrência; os estrangei­
ros, no momento. Este é o meu posicionamento. De 
modo que eu gostaria de poder, numa segunda licitação, 
abrir isso a novas instituições para que tenhamos novo 
sangue concorrendo e criando inovações e melhorias no 
mercado. 

Resumindo minha resposta a sua pergunta, eu gosta­
ria de ver o mercado nacional, em primeiro lugar, forta­
lecendo as suas instituições. E para o fortalecimento das 
instituições, eu acho que essencial é uma maior transpa­
rência dos balanços. E necessário que nós saibamos que 
os bancos podem também dar prejuízo e não quebrar. 
Tem vários bancos no exterior que, num determinado 
momento, não distribuem dividendos e depois vão de 
vento em popa. É uma atitude muito saudável. Há um 
ano ruim, há um evento contrário, não se distribuem di-. 
videndos. Não se distribuem dividendos e o banco conti­
nua a merecer crêdito e depois vai para a frente. Não há 
porque manter o mito de que o Banco só é bom se mos­
tra lucros extraordinários, que muitas vezes não são 
reais. Então, ê uma grande transparência dos balanços 
dos bancos e tem o mercado controlando efetivamente 
os bancos. Termos um sistema bancãrio forte ê o meu 
objetivo e me parece que o que se adequaria às necessida­
des nacionais é a existência de meia dúzia, não sei se são 
seis, se são três, se são quatro, de grande conglomerados 
e, ao mesmo tempo , um número grande de bancos mé­
dios e pequenos a inovar, a criar e, amanhã, a substituir 
esse conglomerado, porque o banco médio vai ser gran­
de, o banco grande vai ser pequeno pela própria dinâmi­
ca das coisas. 

Seria esse que eu imagino que possa ser o futuro. 

D SR. VlRG!LIO T Ã VORA- V. S• falou que acha­
va que os bancos estrangeiros matariam a concorrência'? 

O SR. FERNÃO BRACHER- V. Ex•sabequeoca­
pitalismo é selvagem. É necessário a gente tomar medi­
das e todos os países desenvolvidos tomam medidas para 
proteger a própria concorrência. Na hora, evidentemen­
te, t;m que se proíbe a existênciade um trust, na hora em 
que se proíbe a existência de um cartel, há uma certa 
contradição, estã-se proíbindo·que os homens livremente 
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se associem, mas se está proibindo que os homens livre­
mente se associem para que eles, nessa associação, dei­
xem de ter a liberdade de concorrência. De forma que, 
numa série de momentos, o Estado é chamado a intervir 
exatamente para garantir a concorrência, e uma coisa 
importante em garantir a concorrência ê que se garanta a 
igualdade das condições, que se estabeleçam, muitas ve.­
zes, condições desiguais entre as pessoas. Penso que o 
básico do Direito Trabalhista é que se estabeleçam con­
dições desiguais entre a_s pessoas para que se restabeleça 
a igualdad_e_ de negociação. 

Então, no caso do capital estrangeiro na indústria 
bancária, o meu entendimento ê o seguinte: n~O há ne­
nhum inconveniente tratando-se dos bancos estfai'lgeifb"s 
que aqui temos, que colaboram conosco, que trabalham 
muito bem, não haveria mesmo nenhum inconveniente 
em termos mais dois, três, quatro ou cinco bancos es­
trangeiros aqui, o mercado comportaria, Agora, não ê 
possível fazer isso, dizer: Só admito mais dois, três ou 
quatro. Se se faz uma regra, essa regra tem caráter geral, 
hâ de ser abrangente, E, assim sendo, a experiência que 
se tem nos demais pafses do mundo para paises em de­
senvolvimento, para mercados pequenos é que os bancos 
estrangeiros vêm com tal impeto e com tal interesse que 
acabam desnacionalizando todo o setor financeiro, que ê 
um setor chave da nacionalidade e onde, inclusive, pre­
valecem condições peculiares de concQrrência, já que hã 
liberdade de abertura, de banc;os. Não é qualquer cida­
dão brasileiro que diz: Quero abrir um banco, e não se 
lhe dá licença. É um regime especial, de cartas-patente, 
essa coisa toda. De modo que eu cito o exemplo do Uru­
guai, que há poucos anos tinha vinte bancos, dos quais 
seis eram estrangeiros e o restante era nacional. Hoje 
alJriram o país para os banco estrangeiros e hoje eles têm 
apenas dois bancos nacionais, o resto todo é estrangeiro. 
No Paraguai não sei nem se existe algum banco nacional, 
são todos estrangeiros. O Brasil, evidentemente, é muito 
maior do que isso, mas os nosso bancos ainda são muito 
baratos em relação ao preço vigente inie-rnacionã.l e à ca­
pacidade de desenvolvime_nto do País. E é o sistema de 
cartas-patente que prevalece na indústria financeira. 

De sorte que a mim me parece, e eu tenho sempre 
comparado, que é um pouco prematura a abertura do 
Brasil para o sistema bancário estrangeiro. 

Apenas ainda, entre parêntesis, me lembra em Abu­
Dabi, onde estive, permitiram a entrada de bancos estra­
geiros, foram quarenta bancos estrageiios que lá entra­
ram, logo de manhã. Em Abu-Dabi, nos Emirados Ára­
bes Unidos, lá no Golfo Árabe. 

Mas, então, essa situação eu acho que é prematura. Eu 
sempre comparo a situação do Brasil com Nova Iorque 
ou Londres. Se um banco estrageiro vai a Nova Iorque 
ou Londres, ele torna a praça mais rica, porcfue Nova 
Iorque ou Londres são grandes praças internacionais, 
podem oferecer tudo que tem de exótic-o no mundo, tem 
bancos europeus, tem bancos paquistaneses, tem bancos 
do Ceilão, tem bancos da Austrália, tem bancos atê da 
América Latina e isso torna a praça mais internacional. 
Enquanto que nós, um País ainda de moeda não con­
versível, a entrada de bancos estrageiros tornatâ a praça 
menos valiosa porque ela tem menos representatividade 
justamente. 

De sorte que, como eu sou otimista, acho que daqui a 
uns vinte anos, trinta nos, nós estaremos do tamanho de 
Nova Iorque, então estaremos na época de receber ban­
cos estrageiros de braços abertos porque naquele mo­
mento e&taremos enriquecendo. No momento atual, se 
vierem, eu tenho receio, pela força deles, pelo tamanho 
deles, pelo preço relativamente barato dos nossos ban~ 
cos, que não se empobrecerão simplesmente porque 
comprarão os nossos bancos, pela tendência normal do 
capitalismo que a gente observa em todos os lugares. 

. O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) --Agra­
deço muito pela aula que muito esclareceu os Srs. Sena­
dores. E tenho somente uma pergunda específica: na li­
quidação agora do Comind e do Auxiliar, muitas vezes 
falaram que a caderneta de poupança estava garantida. 
Muitos falam que são 3.500 UPC ou o total. 

O SR. FERNÃO BRACHER - Isso melhor seria 
perguntar ao Josê Maria Aragão. Existe um limite legal. 
Agora, o que eu ouvi falar é que esseJimite legal não tem 
sido_ observado e que tem garantido integralmente, a t_o-
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talidade. Isso é a praxe, ê o que tem sido ocorrido. Os 
meus companheiros do Banco Central me acenam afir­
mativamente. De modo que se garante tudo na caderneta 
de poupança. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardos_o)- Muito a­
gradecido. 

V. Ex• tem a palavra. 

O SR. JORGE KALUME- Presidente Octávio Car­
doso, membros da Mesa, meus colegas e Presidente do 
Banco Central, Fernão Bracher, eu não tive o prazer de 
ouvir o início dessa palestra porque estava preso a outra 
Comissão, foi exigida minha presença desde_ anteontem. 
Mas pelos debates eu concluo que V. s~ foi muito feliz e 
objetivo. Já o conhecia d_e nome, sei que é um técnico a­
balizado, nome respeitado e a sua atuação, nesses últi­
mos meses, tem demonstrado ou vem confirmar esse 
meu testemunho. Haja vista o que se viu agora no caso 
do escândalo dos Bancos Auxiliar, Comind e Maisonna­
ve. A maneira como V, s~ atuou correspondeu a este 
meu testemunho. 

_Quero felicitá-lo. 

O SR. FE;RNÃO BRACHER - Muito obrigado. 

O SR. JORGE KALUME- Baseado e louvado em 
depoimentos que ouvi, nesta Comissão da qual estou fa­
zendo parte, apresentei um Projeto sob o n9 56, .....:.. que 
vou passar às mãos de V. S•s --no dia 12 de abril de 
1985, dando mais poderes para o Banco Central para so­
licitar e fiscalizar as entidades privadas. Sou um homem 
que defende a entidade particular-privada. Acho que o 
Brasil lucraria muito mais com isso, mas já que existe o 
Banco Central, criado em 1964, chegou-se a conclusão, 
pelo menos, pelos depoimentos de que ele ê muito limita­
do, senão é muito ê pelo menos limitado no que tange a 
fiscalização. 

Então, através deste projeto estamos abrindo as por­
tas, no sentido de ficar uma fiscalização ílimitada e o 
Ban_co Central naturalmente tendo esse poderes, poder­
se-ã evitar esses escândalos que têm assumido pro­
porções gigantescas em nosso País, se considerado que 
há muitos anos, não havia isso, 

_t uma maneira também de fazer voltar a confiança do 
povo nas suas aplicações. O que ê que vai acontecer 
diante desses últimos escândalos? Coroa-Brastel, Sulbra­
sileiro e etc., que não vou nominar mais porque cança. 

O povo foge, afasta-se e o que é que v:ii ã.ConteCer'? A i­
niciativa privada vai ficar jogada a plano secundário. 
Então, gostaria" de contar tambêm com a sua compreen­
são, depois de examinar este projeto, no sentido de que o 
Governo ajude-nos a uma tramitação mais râpida, por­
que vai depender também do apoio que o Governo der a­
través da sua Bancada aqui apresentada. Eu sou da Opo­
sição, mas a OpoSíção que quer o bem do meu País. 

Quero então, nesta oportunidade, cumprimentá-lo 
pela sua atuação à frente do Banco Central que ê o ban­
co líder e dizer que estou pronto para colaborar, mas o 
que me deixa surpreso ê que eu aprendi, na vida, que 
ciência exata não pode falhar. Sou um a·paixonado de 
Arquimedes e um banco quando faz o cadastro do clien­
te honestamente, esse cliente jamais poderá eriganar o 
banco. Como é que acontece esses escândalos? Que con­
tabilidade ê essa'? Soü -contabilista também, Como ê que 
pode acontecer isso? Depois de um cadastro bem feito, 
ninguém engana um banco. A não que o cadastro seja 
feito ao bel-prazer do gerente ou do funcionár"io, -aT eiltão, 
vem o estouro, quer dizer, o tomador do dinheiro não 
vai poder pagar, mas eu não acredito que-esSe escâridalo 
seja resultante dos cadastros, mas resultante de outros 
fatores que não me cabe aqui comentar. 

Então, o que precisa é policiar e fiscalizar para honrar 
o noine da 1niciativa priVada. 
- A V. S"• os meus cumprimen:tos e as miribas congratu­
lações pela maneira como vem atuando. 

Era isso, Sr. Presidente, o que tinha a depor. 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso) .,...- Nobre 
Senador Carlos Chiarelli, V. Ex• tem a palavra. 

O SR. JORGE KALUME- Eu passo às mãos do Sr. 
Presidente do Banco Central uma cópia do meu projeto. 

O SR. FE;RNÃO BRACHER- Mutio obrigado Sr. 
Senador. ' 
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O SR. CARLOS CHIARELLI- Sr, Presidente, V. S• 
no decurso de seu depoimento referiu, ainda que de pas­
sagem, a possibilidade, ou melhor, referiu ao fato de que 
nos Estados Unidos, há um fundo de seguros que no 
caso do Continental Illinois Corp. foi acionado. 

Não me recordo que à êpoca em que se debatia aqui a 
elaboração do anteprojeto de lei, que ao final foi encami­
nhado pelo Poder Executivo discutido, modificado e a­
provado pelo Poder Legislativo referente ao Sulbrasilei­
ro chegou a ser pensado e atê redigido um texto que em 
parte inspirado na modelagem americana e em parte de­
corrente da realidade nossa, criava tambêm ou visava 
criar algo similar que pudesse dar condições de garantia 
e de segurança face a ocorrência desses sinistros financei~ 
rosque se tem repetido e que obrigam a determinadas in~ 
tervenções e interferências do Poder Público, inclusive, 
pelo Poder Legislativo como ocorreu no caso do Sulbra­
sileíro ou noutras situações pelo Poder Executivo como 
tem sido certa forma regra. 

Essa proposta, essa instituição oU esse instituto teria a 
viabilidade, teria razão de ser ou não tem condições de 
ser implementado na realidade nossa'? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Nobre Senador Car­
los Chiarelli, tenho impressão que tem condições sim, te­
nho a impressão que tem condições e ao que estou infor­
mado faz parte do anteprojeto que serâ apresentado e me 
parece ser um elemento importante. Creio que o seguro 
de crêdito, o seguro das instituições financeiras é um ele­
mento importante e que muito ganharemos em o tendo. 

O SR. CARLOS- CHIARELLI- Sr, Presidente, é e­
xatamente em decorrência deste questionamento e da 
possibifidade que V. S• confirma que para cá virá um 
projeto com essa proposta que haverá de ter característi­
cas que, na época, serão identificados é que surge uma 
questão que de fato, à luz de todo esse processo ocorrido 
nos últimos tempos, verificamos independente de outras 
informações que de 7 de fevereiro a 18 de novembro, sal~ 
vo outros fatos ocorridos que sejam do nosso desconhe­
cimento, tivemos 5 bancos comerciais que neste prazo, 
urn prazo exatamente de 9 meses, prazo de gestação, de­
sapareceram ou estão desaparecendo, um deles, um pro­
cesso de cissiparidade eu acho que deu à luz a um outro, 
um processo genético com a presença do Poder Público, 
mas, na verdade ê que desapareceram 5 bancos comer­
ciais. A questão que ... 

O SR. FERNÃO BRACHER --Entre investimentos 
V. Ex• está contando com o Brasilinveste? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Não. Estou contan­
do o Sulbrasileiro, Habitasul, Comind, Auxiliar e Mai­
sonnave. Deixei de propina o Brasilinveste. Então, mais 
um são seis e não contei os investimentos só os bancos 
comerciais. 

O que está errado no processo? Estão errados esses 
bancos, está errado o modelo, está errado digamos a 
proposta de termos criado por incompetência gerincial, 
foi falta de recursos públicos, foram mudanças inespera­
das de política porque foram duas situações de dois tem­
pos. Ainda que se possa estabelecer um nexo de causa e 
efeito muito sutil, do Maisonnave com o processo do 
Sul brasileiro que por sua vez determinou do Habitasul, o 
Comind e o Auxiliar têm outra área, outra região, outro 
espaço financeiro, geográfico e etc. , 

Então, onde é que está a origem desse processo? E lhe 
pergunto isso e lhe perguntava sobre o fundo de seguros 
porque acho que ê uma peculiaridade do sistema finan­
ceiro. 

Um banco não é aberto pela vontade exclusiva de uma 
pessoa. Um banco para funcionar precisa do aval, preci­
sa do alvará do Poder Público. Um alvará que é mais do 
que mera autorização de certa forma, essa autorização o 
que quer dizer essa autorização de carta-patente? J;: ape­
nas dizer que pode funcionar ou é dizer que pode funcio­
nar e que de certa forma passa a ocupar um espaço ,com 
a adesão, a concordância que de certa forma, a chancela 
e quase o aval do Poder Público. 

Essa tem sido inclusive uma indagação jurídica. Até 
que ponto o Poder Público tem poder de intervir e liqui­
dar na medida que intervem e liquida instituições que e­
xistem porque o próprio Poder Público lhes deu viabili­
dade e lhes deu condição legal de existência, através de 
órgãos têçnicos especializados, responderiajuridicamen-
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te por essas instituições perante terceiros que deposita­
ram, nessa ou naquela instituição porque essa instituição 
tinha uma carta-patente, porque países outros eJlistem 
onde não há esta carta-patente, abre-se a instituição e o 
jogo de risco é, o jogO de risc_o é aberto, o capitalismo, o 
cidadão confia, mas a carta-patente é uma espécie- ain­
da comentava o Sr. Senador Alcides Saldanha - não 
deixe de ser uma espécie de reserva de mercado. -

O SR. FERNÃOBRACHER- Certo. 

O SR. CARLOS CH!ARELLI - Então, nessa si­
tuação é que lhe coloco essa relação desses fatos. Qual a 
garantia que o Estado pode oferecer, através do sistema 
de seguro, em face do Estado estar participando do pro­
cesso de autorização e de existência e em face da ocor­
rência, pelo menos nesses últimos 9 meses. V. Ex~ nos 
disse aqui, que nunca mais, que estamos tranqüilos, ga­
rantidos não estou evidentemente estereotipando V. Ex' 
disse que a situação ê tranqUila, saneadora ... 

O SR. FERNÃO BRACHER - Não ... -

0 SR. CARLOS CHlARELU- .. , mas se tem fala­
do muito aqui, que às vezes, essa palavra dizia o Sr. Se­
nador Octávio Cardoso, que se tem ouvido isso, acho 
que não. A sua palavra naturalmente não é daquela dos 
presidentes de time de futebol que o time começa a per­
der e quando perguntam pelo destino do técnico dizem 
está muito prestigiado e logo após sai. 

Então, face a esta realidade, é que eu lhe perguntaria 
como é que V. S• vê, como é que anaHsa, o que nos diz 
sobre esse contexto como uma· espécie de diretriz de 
polítii::ã. · · 

O SR. 

O SR. 

-Pois não. 

- Permite V. Ex' wn apa-rte. 

9 SR. -(Inaudível). __ _ 
E o seguinte: acho que há os reguladores chama-se e 

quem conhece acho que podia um pouquir1ho, quer di­
zer, há o segredo bancário de um lado mas todo sabemos 
que o redesconto, o (início fora do microfone)- Todos 
nós sabemos que o redesconto é quando o sujeito está 
soçobrando. Então se nós tivermos a garantia de que os 
bancos não dão o redesconto, hâ uma grande possibili~ 
dade de saber que não está havendo crise. Esse é um pa­
rámetro que podemos ter. Por outro lado, pergunta-se: 
por que esse parâmetro não será exposto, dito? POrque 
tem o segredo bancário. Então, existe essa linha d~ de­
sordem. Todo mundo falava que estava tudo bem com o 
Sul brasileiro. Mas, quem não sabia que o Comind e o 
Auxiliar estavam no redesconto até o "gogó"? Todos 
nós sabíamos, Desculpem a expressão, mas essa é que é a 
verdade. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiareili)- Sr. Presidente, 
me assopraram aqui uma íriformação complementar. 
Realmente, eu citei cinco.e nove meses meinformam-ci.ue 
são 19 em 19 anos. Uma informação complementar que 
pode ter uma seqUência que me quebra um pouco a mé­
dia crítica. 

O SR. FERNÃO BRACHE:R- Senador Chiarelli, é­
uma colocação com vários aspectos e vou tentar trazer 
um denominador comum, ou a uma diretriz que perm1ta 
responder melhor. 

Eu gostaria de começar pelo mercado, novamente, e 
dizer ao meu amigo que no momento não há- nenhum 
banco no redesconto. Isso é para reforçar aquela afir­
mação que fiz há pouco, que reitero agora, novamente, 
todos os bancos são sólidos, estão inteiramente salvá­
veis, merecem a total confiança_da população não se pre­
vê nenhuma ocorrência com nenhum deles, e se houver, 
o Banco Central estará aí com todo o seu peso, com to­
dos os seus recursos para garantir que eles continuem 
sólidos. Portanto, não há nenhuma razão para nenhuma 
preocupação. Qualquer coisa que se diga ao c~:>ntrárío é, 
realmente, ou ignorância ou má te, depois das decla- _ 
rações não só das autoridades que jâ o fizeram, como 
esta que faço agora. ê evidente que estou falando de coi­
sas humanas, coisas que se alteram. Uma declaração des­
sas, evidentemente, tem a sua validade por meses, por 
anos, mas não tem validade para a eternidllde. 

Voltllndo atrás, temos o problema do seguro, acho 
que é importante termos o seguro, que será um instru-­
menta para a autoridade monetária manobrar no senti-
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do de socorrer as instituições que vierem a ter dificulda­
de. Nós já. temos uma espécie de seguro, no Imposto 
sobre Operação Financeiras, que ê o imposto cobrado 
sobre operações financeiras e cuja finalidade específica é 
também atender, para formar a reserva monetá_ria; e com 
isso atender as necessidades que venham a ocorrer no 
restabelecimento da solidez do sistema financeiro. Indo a 
outra parte da sua indagação, é como explicar esses fatos 
ocorridos no ano em curso. Acha que aí devemos procu­
rar dois tipos de explicação. O primeiro tipo de expli­
cação seria na crise que a Nação passou. Os anos de 82 e 
84 constituíram-se nos anos de maior recessão que a his­
tória do Brasil registra. Tivemos também as maiores ta­
xas de juros reais conhecidas na nossa história. Além dis­
so, tivemos, provavelmente, uma das maiores impontua­
lido.ldes governamentais da nossa história. Esses três fato­
res conjugados enfraquecerám o portfólio dos bancos, 
enfraqueceram a clientela geral, trazendo, conseqüente­
mente, Uma diminuição da liquidez dos ativos. E como 
sempre ocorre em todos os lugares do mundo, inclusive 
no Brasil, sempre que há uma crise aqueles estabeleci­
mentos, aquelas indústrias, sociedades que apresenta­
vam problemas antigos, não resolvidos, que sempre dei­
xavam para amanhã, sofrem mais. E é ai que aparece 
aquilo que a gente imaginava poder empurrar com a bar­
riga, desculpe-me a expressão, e vê não dá mais-. Nessas 
horas de crise, todos nós já tivemos uma experiência pes­
soal, numa ou noutra área da vida, aparece aquele 
probleminha que a gente tinha deixado para resolver de­
pois, aquele ponto fraco que a gente achou que podia 
contemporízar. Então, é esta a situação que ~ncontra­
i'tiõS:-Tivemos uma crise grave, tivemos a economia debi­
litada, o que trouxe o enfraquecimento dos ativos e 
aqueles estabelecimentos que tinham problemas geren­
ciais, nós estamos vendo nos casos todos que tivemos 
qu-e intervir, houve, se verificaram, se constataram 
problemas gerenciais graves, e esses que há tempo não 
vinham resolvendo seus problemas, que estavam deixan­
do para amanhã, que estavam manobrando mal suas ca­
sas, sofreram as conseqüências. Os demaí.s, os que admi­
nistram bem, que estão à testa dos seus negócios, que es­
tão cuidando, t!Sses não, esses têm condição de ultrapas­
sar as dificuldades. E a interpretação que faço das difi­
culdades por que passamos neste ano. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S' disse 
uma frase, "que se houver problema, deixará de existir 
por ução do Banco Central"! Como é que se traduz obje­
tivamente esta frase? O que quer dizer esta ação do Ban­
co Central no caso de que eventualmente possa ocorrer 
uro_problema. V. S' nos deu uma garantia e evidente­
mente nós a interpretamos como tal? 

O SR. FERNÃO BRACHER --Pela assistência fi­
nanceira q_uc poderemos dar. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Qual foi, e 
qual é, o reflexo a :nivel da situação de relações interna­
cionais do País dessa decisão tomada com relação aos 
três bancos, nesse óltimo momento? Que conseg:Uências 
disso decorre e de que forma foi enfrentado e com que 
resultados? 

O SR. FERNÃO BRACHER- No nosso relaciona­
mento com o exterior, no relacionamento desses bancos 
intervindos no exterior, havia dois setores que se deixa­
vam distinguir, que se deixavam dividir. O primeiro setor 
diz respeito ao endividamento a curto prazo, relativo aos 
créditos interbaneários, nas suas agências no exterior, de 
um lado, e, do outro lado, relativo ao financiamento a 
curto prazo, também, de exportações e importações leva­
das a efeito pelos seus departamentos de crédito. São os 
chamados Projetas "C" e "D" do reescalonamento bra­
sileiro em 1984. E num outro agrupamento podemos en­
contrar os chamados empréstinlos feitos sob a égide da 
Resolução 63, do Banco Central. Esses são os dois gran­
des agrupamentos. 

No que concerne ao primeiro agrupamento, quando se 
decretou a liquidação éxtrajudicial, o Banco Central soH­
citou e obteve autorização do Conselho Monetária Na­
cioilal pnra usar recursos monetários para honrar os 
compromissos decorrentes desse primeiro agrupamento. 
E não se manifestou a respeito do segundo tendo, aliás, 
nO voto que foi apresentado na ocasião, se manifestado 
du seguinte maneira- talvez seria interessante eu anotar 
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para que se veja a maneira como foi apresentado ao 
Conselho: 

Leio: 

""Já no que concerne ao passivo que decorre de 
empréstimos feitos sob a égide da Resolução nQ 63, 
reservamos-nos para voltar a esta Diretoria quando 
melhores elementos tivermos para anãlise da si­
tuação." 

Portanto, a parte relativa à Resolução n~' 63 nada se 
solicitou ao Conselho Monetãrio~ ConseqUentemente, 
deverá ser satisfeito, se nada de novo se fizer, com o pro­
duto da massa. 

As razões de uma e de outra atitude, de um comporta­
mento diferente do outro é que, no caso dos créditos a 
curto prazo, e no caso, sobretudo, das agências desses 
bancos funcionando em Nova Iorque, haveria. um im­
pacto muito negativo sobre a praça de Nova Iorque, 
sobre todas as demais agencias brasileiras lá funcionan­
do. Os senhores sabem que banco é sinónimo de credibi­
lidade. Ê necessário, portanto, que o banco tenha credi­
biJidaOe-. Existe uma certa suspeição para bancos que 
não são de países desenvolvidos, da OECD, e existe uma 
pressuposição de que sejam monitorados, de que sejam 
bem assi~tidos pelas suas próprias autoridades. 

De modo que nos pareceu que o descumprimento das 
obrigações de curto prazo, por p<lrte desses dois bancos, 
teria um efetivo devastador em todo o nosso relaciona­
mento com o exterior. 

Por isso, solicitamos, e obtivemos, a aprovação do 
Conselho Monetário Nacional para a utílízação da reser­
Vll monetária para esse segmento nas obrigações interna­
cionais. 

No que concerne às obrigações 63, os emprêstimos fei­
tos sob a égide da Resolução 63, temos uma outra confi­
guração. Nós temos a configuração de empréstimos fei~ 
tos pelo exterior a um banco no Brasil. E é um emprésti­
mo de médio prazo, no qual o Banco examinou todas as 
alternativas e resolveu correr esse tipo de risco. O banco 
estrangeiro ao conceder esse tipo de empréstimo ele ti­
nha outras alternativas. Poderia, por exemplo, fazer um 
empréstimo a uma empresa estatal, gozando, inclusive, 
da garantia do Tesouro Nacional. Mas preferiu, dentro 
da. sua liberdade, dentro da sua apreciação do crédito, 
correr o risco comercial, tendo, para isso, um spread um 
ganho maior do que teria, no caso, o Tesouro Nacional. 

De modo que é um risco que ele resolveu correr, con­
trll uma melhor rt.:muneraçào. No passado, as operações 
63 foram sempre honradas pelo Governo brasileiro. Ele, 
voluntarlamente, assumiu essa obrigação e sempre a li­
quidou. Eu entendo que essa atitude do Governo brasi­
leiro~ no passado, decorria de uma posição negocial 
implícita. Com efeito, o fluxo de recursos financeiros do 
exterior para o Pais era maior do que a saída desses mes­
mos recursos. De modo que, implicitamente, havia um 
interesse nosso em mantermos esse mesmo estado de coi­
sas, de tal maneira que a perda que se tinha em se hon­
rando tais operações era compensada pela vinda de mais 
recursos, para o País. De modo que estava impHcito um 
caní.ter negocial dentro dessa atitude. 

No momento atual, não é exatamente isso que assisti­
mos. O fluxo voluntário de recursos para o País cessou. 
De modo que não encontrei, pessoalmente, e não encon­
travam_ também meus colegas, elementos de convicção 
que nos permitissem, ou que nos levassem a solicitar no 
Conselho Monetário Nacional um apoio para com os 
fundos do Imposto sobre Operações Financeiras, virmos 
a ressarcir, ou virmos a assumir os encargos, o passivo 
decorrente de operações feitas sob a égide da resolução 
n"' 63. 

Isso não significa, entretanto, 110 meu entender, e não 
significou quando nós nos abtivemos de porpor qualquer 
coisa nesse sentida, que não possamos a vir a fazê-lo de­
pois. Não se trata de uma coisa de princípio. Trata-se, aí, 
de uma atitude eminentemente negocial, o que é mais 
conveniente para o País, neste _momento. Podemos assu­
mir, podemos não assumir. No momento, não vimos ele­
mentos d_e_ convicção para acharmos que fosse conve­
niente assU-mir. Se viermos achar, voltaremos, então, a 
apresentar a questão ao Conselho Monetário, que deci­
dirá~ com_o bem lhe aprouver. 

Talvez para responder isso, foi apenas uma explicação 
para sua questão, o cerne está, evidentemente, os credo-
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res prejudicndos pelo não pagamento, não estão alegres, 
não estão satisfeitos, estão contrariados, estão lembran~ 
do precedcnt~::s, alegam que nos casos anteriores, foi as~ 
sumido pela rcpúblic<l, quando acharam e julgavam que 
isso fosse Uma regra. Exlstem mesmo manifestações an­
teriores que po-dem induzir a isso, ou não induzir, depen­
dendo da luz sob a qual se veja. De modo que certamente 
é um posicionamento que não contribui para o aprimo­
ramento e a melhoria das nossas relações com os credo­
res externos. Mas me parece que é a atitude que convi­
nha ser tomada no momento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sr. Presidente, 
essa Comissão iniciou sob a razão de se_r de apurar fatos 
referentes à intervenção no Banco Sulbrasileiro, ao San~ 
co Habitasul. E evidentemente que, por decorrência, atê 
por razões do seu trabalho, chegou-se à solução termos 
dado a criação do Banco MeridionaL Começamos aqui 
ouvindo autoridades do Banco Central, cm março, E V, 
S~' é o último d6poente listado para que terminemos onde 
começamos, já com processo de_ mudanças realizadas no 
campo do quadro de bancos. Por isso, a última pergunta 
que eu lhe faço, com o relator, e para terminar a inter­
venção e a tomada de depoimentos, é especificamente 
sobre: o assunto da Comissão. Do episódio Sulbrasiteiro 
resultou um banco, o Banco Meridional. Evidentemente 
que não vou fazer nenhuma argtlíção a V._s~ s_obre por­
que houve esse processo ... 

O ·SR. FERNÃO BRACHER - O Sr. Sabe mefhor 
do que cu. 

O SR,_ R'ELA TOR (Carlos Chíarelli)- Conheçemos 
os efeitos e agimos sobre eles. E não seria o caso de 
argUi-lo porque era uma época que não estava V. S• à 
testa do Banco Central. Mas eu gostaria, ainda que 
várias vezes en pas.sant, V. S•, tenha feito referências. 
Qual é a posição e qual é o diagnóstico do Presidente do 
Banco Central, c como tal do Banco Central, à luz do 
banco que resultou desse processo, o Banco Meridional? 
t uma informação extremamente importante nesse mo­
mento em que a Comissão encerra a tomada de depoi­
mentos. 

E, em segundo lugar, por uma razão óbvÍa também, e 
com a síntese c objetividade que lhe é peculiar, talvez até 
p_9r_baJ1~U_e_ir_~• __ a _si~~_çã_o eretiv~_9ertt~9 do enfoque do 
Banco Central, do quadro das duas instituições que de­
ram origem a essa C PI. O Sulbrasileiro, o HABITASUL, 
o que aconteceu, e cm que pé estão as coisas dentro da 
análise, da avaliação do inquérito, etc, do Barico C-en­
tral? E qual é a sua avaliação sobre o resultante desse 
proces.~o que é o Banco Meridional como instituição? 

O SR. FERNÃO BRACHER- Sr. Relator,-fne pare­
ce. que, ao ol~ar_mos para trãs, nós!_ menos eu, _porq_ue 
não tive uma participação tão ativa, mas os Srs. que tive­
ram essas participação ati v a, nós podemos ter um senti­
mento de satisfação com o trabalho realizado. 

O Banco Meridional, ~obre o q_Llal mtlito podiã se ar­
gUir, sobre a conveniênc!a ou inconveniênCia-de sua for­
mação, está aos poucos justificando todaS a dUvida-s-, 
pelo êxito. Ele caminha bem, ele tem a boa sorte de con­
tar com uma diretoria competente, tem o apoio da popu­
J~çilo, da clientela que é essencial para qualquer estabele~ 
cimento de crédito, tem o crédito dos seus clientes. Há 
pouco tempo, ainda me contava o Presidente Guazelli 
sobre o extraordinário êxito na renovaç-ão de depósitos a 
prazo, os depósitos a prazo sendo pagos em números ex­
tremamente elevados, e renovados junto ao próprio Ban­
co Meridional, o que demonstra uma grande confiança, 
De J_llodO que se dúvidas houv:, e dú_vidas_legítimas, !n~ 
clus1ve, quando da sua formaçao, parece que ãoS poucos­
vão~se dissipando. 

Eu acho que, assim, ê uma razão para nos congratu­
larmos com o trabalho realizado, As causas gue _levaram 
as instituições a desaparecerem, respectivamente, o 
Sulbrasileiro e o HABITASUL, os Srs. têm melhores ele­
mentos, mais dáquecu, uma vez que eu não tiVe presen­
te a todos os depoimentos e têm melhor capacidade para 
julgar, mas certamente a incapacidade total, para dizer 
pouco, empresarial, do caso do Sulbrasileiro, e uma ten· 
tativa muito ambiciosa, no caso do HABITASUL, me 
parece que é o que caracteriza o· âmago do insucesso di:ts 
duas instituições. Mas, como dizia há pouco, me parece 
que o êxito que vem tendo a insfítuição sucessora de am-

-bas justifica o t_iabalho devotado para a mesma, 
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O SR. PRESIDENTE (Otávio Cardoso)- Mais ne­
nhum dos Srs. Senadores, desejando interpelar o Presi· 
demc do Banco Ct:nlr<JI, cabe a esta pre-sidência agrade­
cer a presença e os esclarecimentos valiosos que S. S' 
trouxe a esta Comissão, que está cncerfindo os traba­
lhos, e agora competirá ao nobre relator o árduo traba­
lho de análise e elaboração de um parecer. 

se nenhU!n dos Srs. Senadores desejar propor alguma 
medida que a Comissão deva a dotar, declaro encerrados 
os nossos trabalhos. 

(Levanta-se a reunião às 12 horas e 50 minuto.s.} 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERPARLAMENTAR 

Sessão Plenária, realizada em 7~5-1986 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia sete de maio de 
mn novecentos e oitenta e seis, reilne-se em sua Sede, em 
Sessão- Plenária, o Grupo Brasileiro da União Interpar­
lamentar, presentes os Senhores Senador Saldanha Der­
zi, Presidente; Deputados Fernando Lyra, Segundo 
Vice-Prçsidente; João Rebelo, Tesoureiro; Senadores 
Aloysio Chaves, Membro do Conselho Interparlamen­
tar, Amaral Peixoto, Nelson Carneiro, Gastão MUller, 
Jorge Kalume, Lourival Baptista, Mário Maia, Guilher­
me Palmeira; Deputados Antônio Amaral L ~ilson Gib­
sqn, Ernani Satyr_o, Marcelo Unhares, Epitácio Cafetei­
ra, Carfos Wilson, Christovam Chiaradia, Sici.ueira Cam­
pos, Bonifácio de Andrada, Antônio Dias, Lenoir Var­
gas, Jutahy Júnior, Flávio Marcílio, João Agripíno e Ru­
ben Figueiró. Ausentes, por motivo justificado, os Se­
nhores Deputados José Penedo, Primeiro- V ice­
Presidente, e Jorge Uequed, Secretário. Havendo núme­
ro legal, o Senhor Presidente declara abertos os traba­
lhos e comunica que a_ presente sessão fora convocada 
par;J exame e votação das contas do Grupo do exercício 
de mil novecentos e oitenta_e cinco e apreciação do rela­
tório das atividadcs do Grupo durante o mesmo ano, de 
acordo com o artigo treze dos Estatutos, e, ainda, para 
tratar de assuntos gerais. Com a palavra, o Senhor Secre­
tário em exercício procede à leitura do Relatório, que vai 
publicado ao pé da Ata. Prosseguindo, o Senhor Tesou­
reiro lê o Relatório do Exercício Financeiro do ano ante­
dOi, tambérn publicado ao pé àa Ata~--Em-segulâã, 
procede-se, nos termos do artigo vinte e quatro dos Esta­
tutos, à votação das contas de mil novecentos e oitenta e 
cinco, sendo designados escrutinadores os Senhores Se­
nador Amaral Peixoto e Deputado Marcelo Linbares. O 
Senhor Tesoureiro abstém-se de votar. Encerrada avo­
tação, constata-se que votaram vinte e cinco Senhores 
parlamentares, sendo encontrados vinte e cinco votos 
pela aprovação. O Senhor Presidente declara aprovadas 
as Contas do Exercício de mil novecentos e oitenta e cin· 
coe informa que as mesmas serão remetidas à Câmara 
dos Deputados e ao Senado Federal, a fim de que sejam 
prestadas contas ao Tribunal de Contas da União das 
dotações destinadas a este Grupo. Passando aos Assun­
to~ _Gerais em p8uta, o Sen~or Presidente informa que a 
S"ecfetaria da União lnterparlamentar enviÕu ao Grupo 
um roteiro destinado a orientar a preparação de um rela­
tório que deverá ser elaborado e remetido até trinta de 
junho do corrente ano. Esse iefatório, a ser feito por to~ 
dos os Grupos nacionais participantes, será utilizado na 
Preparação da próxima reunião do Comitê ad hoc encar­
regado de avaliar a implementação das recomendações 
da Conferêncía Interpa-dã.inC:ntar sobre o Meio Ambien­
te, em colaboração com o Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (UNEP), a realizar-se no início 
do próximo ano. Fica estabelecido que a Presidência do 
Giúpo encaminhará o referido questionáriO à Assessoria 
do Senado, a fim de que a mesma forneça os dados ne­
cessários. O Senhor Presidente comunica também ao 
Gr-u~O que, durante a recerlte Conferência Jnterparla­
mentur, realizada no Méx.lco, as Delegações do Cabo 
Verde, da China Comunista, da Coréia do Norte e de 
Angola manifestaram interesse em incrementar as re­
lações com o Congresso de nosso País. Firi<iim-eitte, o Se­
nhor Presidente informa que, tendo recebido da Secreta­
ria da União a súmula da Conferência, determin-ou que 
as resoluções adotadas pela mesma sejam traduzidas 
para o português e impressas em avulsos, que serão dis­
tribuídos aos membros do Grupo e aos órgãos púbficos 
ligados aos assuntos tratados, devendo, ainda, ser trans-
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eritas nos Anais da Câmara e do Senado. Nada mais ha­
vendo a tratar, suspende-se a sessão para que se lavre a 
Ala_ R.:abcrtus os trabalhos, é a mesma lida e aprovada. 
Eu, João Rebelo, Secretário em exercício, lavrei apre­
sente Ata, que irá a publicação. 

Senhor Presidente e- Senhores Membros do Grupo 
Brasileiro da União Interparlamentar 

Apresento a Vossas Excelências, à vista de dispositivo 
regimental, o balanço das atividades do Grupo, no 
exercício de 1985. 

O Grupo brasileiro participou, em março, da 73' Con­
ferência lnterparlamentar, realizada em lomê, Togo. 
Nossa dclega~.tão foi constitulda por quatro Senadores e 
seis Deputados. 

Em setembro, rcatizou-se em Ottawa, Canadã, a 74• 
Conferência fnterparlamentar, à qual o Grupo brasileiro 
enviou uma delegação integrada por dezesseis parlamen­
tares. 

Em ambas as oportunidades, as delegações foram pre­
sididas pelo atuai Presidente do Grupo brasileiro, Sena­
dor Saldanha DerzL 

Nessas conferências, aprovaram-se resoluções sobre 
temas de interesse mundial, como a promoção do desar­
mamento, especialmente o nuclear, e a eliminação das 
annas químicas e bacteriológicas; a carga da dívida ex­
terna sobre os países devedores; a luta contra o tráfico de 
entorpecentes; a descolonização, etc. 

Ao Simpósio lnterparlamentar sobre Desarmamento, 
realizado em maio na cidade do México, compareceram 
três delegados brasileiros. 

Além disso, atendendo a convite do grupo mexicano 
para que dois parlamentares integrantes da delegação 
?rasileira à Conferência de Ottawa particípaSsem da 
mauguração da reunião de trabalho do grupo Ibero­
Americano, realizado na cidade do México no mês de 
agosto, a presidéncia do grupo bmsilciro indicou o depu· 
tado Edison lobão para representar o BrasiL 

Visando ao fortalecimento e aprimoramento do de­
sempenho das delegações brasileiras às reuniõs da União 
lnterparlumentar, gostaríamos, aqui, de endossar duas 
suge~t()~ _ q_~e_ tê_Il1 _s!~o __ a_rrese_~t_a_~as _por_ a~r:r:t_in_Lstrªç-~çs 
antCriorcs do grupo brasifeiro. utna delas é a -Consti~ 
tuição de um bloco, integrado inclusive pelos países afri~ 
canos de língua portuguesa, para promover a tradução 
simultânea em português dos trabalhos das reuniões in­
terparlamentares. A segunda sugesião diz respeito à for­
mação de grupos de trabalho para exame do ternário 
~ual das reuniões e apresentação de memórias, antepro­
jetos, emendas e discursos. O exame antecipado dos te­
mas a serem tratados nas diversas reuniões promovidas 
pela União Interparlamentar, aliado à possibilidade de o 
parh1mentar participar dos debates em português, con­
tribuirá, sem dúvida, para um desempenho mais aprimo­
rado das delegações brasileiras nas atividades promovi­
das peta União. 

Este, senhor presidente e senhores membros, o Rela­
tório. 

Brasília, 7 de maio de 1986.- Deputado João Rebelo, 
Secretário em Exercício. 

Brasília, J 1 de dezembro de 1985. 

_S_enhoreS_ Membros do Grupo: 
Nos termos do disposto no Art. 15, item IV, do Esta­

tuto, temo§ a honra de apresentar a Vossas Excelências o 
Relatório _Financeiro do Grupo referente ao exercício de 
1985. 

Iniciamos o ano com uma disponibilidade de caixa, 
transferida do exercfcio anterior, de Cr$ 76.880.258-

0 total das dotações orçamentárias foi de CrS 
I .I 14.600.000 consignadas pela Câmara dos Deputados 
e pelo Senado Federal, valor reajustado dado os freqUen­
tes aumentos no custo das passagens aéreas. 

As contribuições recolhidas dos membros filiados 
atingiram a quantia de CrS 53.303.342 e os 3% desconta­
dos das ajudas-de-custo pagas (arL 28 do Estatuto) atin­
giram a quantia de Cr$ 13-.149.636. 

O saldo de seus recursos finanCeiros, depositados- em 
conta de poupança, teve creditada a importância de CrS 
161.69!.900 de juros e correção monetâria. 
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Assim, a receita do grupo totalizou a importância de 
Cr$ 1.419.625.1 36. 

também Agência Parlamento, sendo que na primeira a 
importância é de Cr$ 85.189.085 e na última Cri 
412.412.821. 

d) 74~ Conferência lnterparlamentar- Ottawa (Ca­
nadá). 

No exercício foram gastos: ajuda-de--custo - Cr$ 
453.875.647; pa<>sagens aé-reas internacionais - CrS: 
434,432.003; pessoal de Secretaria --Cr$ 30.676.160 e 
despc~as diversas - CrS 3.039.420. 

Estes valores constituíram a despesa, totalizando Cri 
922.023.230. 

O saldo transferido para o exercício de 1986 é de CrS 
497.601.906c se encontra.depositado no Banco do Brasil 
- Agência Parlamento e Caixa Económica Federal, 

~ 

No ano de 1985 o grupo participou dos seguintes even­
tos: 

a) 73• Conferência Interparlamentar - Lomé (To-
go); . -

b) Simpósio _lnterparlamentar sobre desarmamento 
relativo às armas convencionais - México; 

c) Reunião preparatória do Grupo Ibero-Americano 
-México; 

BALANÇO- - GERAL 

-~-

Anex__Q, encontram-se o balanço-geral, cópia da pres­
tação de contas do Senado Federal e Câmara dos Depu­
tados, relativus aos recur.>os orçamentários que destina­
ram ao grupo, bem como os respectivos documentos 
contúbcis, num total de 150, para exame e deliberação da 
Assembléia-Geral. 

Atenciosamente, - Senador Saldanha Derzi, Presi­
dente - Deputado João Rebelo, Tesoureiro - Hélio 
Outra, CRC -TC- 672 -DF. 

Saldo de 1984 .•...•......•.•..•..••..... ~. • . . . . • • . . Cr$ 76.880.258 

Consignações Orçamentárias 

Senado Federal. .•...•.•••..•.• Cr$ 319.600.000 

Câmara dos Deputados ...•..... Cr$ 795.000.000 

Contribuições Recebidas 

Dos Senadores 
Dos Deputados 

Cr$ 

Cr$ 

10.970.940 

42.3"32.402 

3% sobre ajudas-de-custo pagas ... Cr$ 13.149.636 

Cr$ 1.114.6DD.OOO 

Cr$ 66.452.978 

Correção monetária e juros C.E.F .••........•.....•.• Cr$ 161.691.900 

T O T A L Cr$ 1.419.625.136 

DESPES~--

Ajudas-_de-custo pagas ••.......••..•.....•......... , Cr$ 453.875~.6_47 

Passagens aéreas ..........•.•.••....•..•...•....... Cr$ 434.432.003 

Gratificação pessoal de Secretaria .......•......•.. Cr$ J0.676-::-160 

Despesas diversas ..... ~ ............................ Cr$ 3.039.420 

S U 8 T O T A L •••••••••••••••••••••••••••••.•••••• Cr$ 922.023.230 

Saldo de balanço ····················~·············· Cr$ 497.601.906 

T O T A L •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• Cr$ 1.419.625.13"6 

_LOCALIZAÇA.O DO SALDO 

Caixa Econõmica F'eden::l •.•...•.....•..... Cr$ 412.412.821 

Banco do Brasil .•......•.•.••..•.......•. Cr$ 85. 189.085 

Cr$ 497.601.906 h Brasllia, 31 de dezembro 

Se~~ ~.w,. 
Presidente _ 

Hélio Putra 
CRC-672- TC-DF' 

de 1985. 

%' :,o- - -~ ,_/._ '" 
Deputado João Rebe'Z?' 

Tesoureiro 



República Federativa do Brasil , 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLI - N• 063 CAPITAL FEDERAL SÉXTA-FEIRA, 6 DE JUNHO DE 1!186 

~----------SENADO FEDERAL----------~ 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi· 

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 72, DE 1986 

Suspende a execução dos artigos 204 a 212 da Lei n• 566, de31 de dezembro de 1977, do Município deBar­
rinha, Estado de São Paulo, declarados inconstitucionais pelo Suplemo Tribunal Federal. 

Artigo único. 10. suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos do artigo 42, item VII, da Constituição Federal e, em face da 
deCisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em sessão plenãria de 27 de maio de 1981, nos autos do Recurso Ex­
traordinãrio n• 94.397, do Estado de São Paulo, a execução dos artigos 204 a 212 da Lei n• 566, de 31 de dezembro de 1977, do 
Município de Barrinha, daquele Estado. 

Senado Federal, 5 de junho de 1986- Senador Jos~ Fragelli, Presidente. 

1- ATA DA 88• SESSÃO, EM 5 DE JUNHO 
DE !986 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Aviso do Ministro-Chefe do Gabinete Civil 
da Presidencia da República. 

- Encaininhando cópia do Aviso n~> 159/86, que 
contém os esclarecimentos do Sr. Ministro de Estado 
Extraordinãrio para Assuiltos de Irrigação sobre os 
quesitos constantes do Requerimento n~' 25/86, for­
mulado com o objetivo de instruir o eXame-do l>roje­
to de Lei do Senado nll 66/83. 

1.2.2 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado nll.136/86, de autoria, 
do Sr. Senador João Castelo, que dispõe sobre o aba­
timento de despesas farmacêuticas e com aparelhos 
para correçào visual, para fins de ~puração ~a renda 
líquida das pe:~soas fisicas sujeit_ils a imposto de ren­
da. 

SUMÁRIO 

- Projeto de Lei do Senado Jill 137/86, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispensa a iden­
tificação criminal sempre que o indiciado exibir cédu­
la de identidade. 

-Projeto de Lei do Senado nll 138/86, de autoria 
do Sr. Senador Itamar Franco, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da apresentação de declaraç~o de 
bens e rendimentos quando do término de mandato 
eletivo e dâ outras providências. 

-Projeto de L~i do Senado nll 139/86, de autoria 
do Sr. Senador Itamar Franco, que fixa em sete horas 
a jornada de trabalho. 

- Projeto de Lei do Senado nll 140/86, de autoria 
do Sr. Senador Odacir Soares, que restabelece a com­
petência do Congresso Nacional para a fiscalização· 
dos recursos de que trata o Decreto-lei n9 1.805, de 1~> 
de outubro de 1980, cuja redação modifica parcial­
mente. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIR.Q­
Transformação do porto de Sepetiba-RJ para expor­
raçãõ ·de ferro gusa. 

SENADOR uJJA CIR SOARES-
Restabelecimento das prerrogativas do Tribunal de 

Contas da União para fiscalização de recursos fede­
rais transferidos aos Esfados, Distrito Federal e Mu­
nicfpios. 

SENADOR ITAMAR FlUNCO, como Líder­
CõriSlderações sobre o Projeto de Lei da Câmara n~' 
11/86, em tramitação no Senado Federal, que institui 
o regime jurídico dos funcionârios do Serviço- Exte­
rior e dâ outras providências. 

1.2.4- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~' 141/86, de autoria 
do Sr. Senador Pedro Simon, que prorroga o prazo 
de vigência da Lei n~ 7.416, de 10 de dezembro de 
1985, que dispõe sObre a isenção do IPI para autómo-
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS. 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

veis de passageuos adquiriQos por motoristas profis­
sionais. 

-Projeto de Lei do Senado n9 142/86, de autoria 
do Sr. Senador Benedito Ferreira, que dispõe sobre a 
criação do Clube de Investimento Pop'ular-CIP ope­
rad"o pelas Caixas Econômicas e dá outras providên­
cias 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 

- Convovação de sessão extraordinária a realizá.r.: 
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa, 

1.3- ORDEM DO DIA 

-ProJeto de Resolução n9 33/86, que suspende 
nos termos do item VII, do art. 42, da Constituição 
Federal, expressões contidas no art. I~> da Lei n9 
6.686, de 1979 na redação que lhe deu o art. 19 da Lei 
n~> 7 .135, de 1983, e o art. 2~> da Lei n~> 7.135, de 1983, 
declarando-os inconstitucionais por decisão definiti­
va do Supremo Tribunal Federal. Aprovado. À Co­
missão de Redação 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superficie: 

Anual 

Semestral 

Cz$ 92,00 

Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso: Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 ·exemplares. 

Brasileira do Atacado Farmacêutico, visando resol-
ver a crise de abastecimento no setor. · 

SENADOR ALBERTO SILVA -Sugestões ao 
Ministério das Minas e Energia no sentido de proce­
der pesquisas visando a mistura de aditivo nacional 
ao álcool para evitar a importação de petróleo. 

SENADOR JOÃO LOBO- Problema da impor­
tação de produtos alimentícios e manufaturados. 

SENADOR JAMIL HADDAD - Abordagem 
sobre a situação da indústria farmacêutica no País. 

SENADOR CEsAR CALS- Noticia, veiculada 
na Imprensa, de que S. Ex• estaria obstruindo a con­
cessão de empréstimo para o Estado do Ceará. Nota 
publicada no Jornal de Brasília, sob o título "Lei 
aprovada pelo Senado gera impasse". 

SENADOR MÁRIO MAIA- Decisão favorá­
vel do Senhor Presidente da República em favor dos 
servidores da extinta polícia militar do Estado do 
Acre. 

SENADOR LENOIR VARGAS-Artigo publica-

·gem os segmentos mais débeis da força de trabalho 
do País. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

I .4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 89• SESSÃO, EM 5 DE JUNHO 
DE 1986 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

- Restituindo autógrafos de projetas de lei san~ 
cionados: 

N~> 153/86, referente ao Projeto de Lei do Senado 
n~> 95, de 1986-DF (projeto que se transformou na Lei 
n' 7.840, de 4-6-86). 
-t N~> 154/86, referente ao Projeto de Lei da Câmara 
n~> 10, de 1986 (projeto que se transformou na Lei nt 
7.48 I, de 4-6-86). 

- Projeto de- Resolução nq 34[86; ·queautorlzaa·- âOnã-revista Bolsa intiulado "O bem sucedido leilão N"' 155/86, referente ao Projeto de Lei da Câmara 
n~> 217, de 1985 (projeto que se transformou na Lei n~> 
7 .482, de 4-6-86). 

Prefeitura Municipal de Guaramiranga (C:E) a con- da TROL". 
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 423.44-4,42 
(quatrocentos e vinte e três mil, quatrocentos e qua­
renta e quatro cruzados e quarenta e dois Centavos). 
Aprovado. Â Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n~> 35/86, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Vilhena (RO) a elevar em 
Cr$ 2.732.430.000,00 (dois bilhões, setecentos e trinta 
e dois milhões, quatrocentos e trinta rriil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. Discussão adia­
da, a fim de ser feita na sessão de 4 de agosto próxi­
mo, nos termos do Requerimento n9 133/86. 

-Projeto de Lei do Senado n~> 332/80, que erige 
em monumento nacional a cidade de Laranjeiras, no 
Estado de Sergipe. Aprovado. À Comissão de Re-­
dação. 

-Projeto de Lei do SenadO n~> 26/83, que dâ nova 
redação a dispositivo da Consolidação das Leis do 
Trabalho. Aprovado. À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado .n~> 261/8!, qUe altera 
o art. 37, da Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 1960-
Lei Orgânica da Previdência Social. Aprovado em pri­
meiro turno. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Sugestões 
feitas ao Governo pela ABIFARMA- Associação 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Defesa da 
aprovação dos Projetas de Lei do Senado n~>s 247 e 
248/81. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Apelo em 
favor de antigos servidores do extinto FUNRURAL 
e INPS. 

SENADOR ODACIR SOARES - Recebimento 
de denúncia de irregularidades administrativas que 
vem ocorrendo na Prefeitura Municipal de Porto 
Velho-RO. 

SENADOR HELVIDIO NUNES- Reivindican­
do a liberação de recursos para a eletrificação rural 
do Muniçipio de Teresina-PI. 

SENADOR GASTÃO MIJLLER- III Encontro 
dos Municípios do Sul de Mato Grosso. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Conse· 
qi:lências advindas com as chamadas chuvas á.cidas, 
produzidas pela contaminação industrial. 

SENADOR LOURIVAI. BAPTISTA- Conside­
rações sobre a eficácia do combate ao mosquito 
transmissor da frebre amarela. e do dengue. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Necessidade da execução das leis que pro te--

N~> 156/86, referente ao Projeto de Lei da Câmara 
n~>190,_de 1985 (projeto que se transformou na Lei n~> 
7.483, de 4-6-86). 

2.2.2- Oficio do Sr. !~>-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Comunicando a aprovação da emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n~> 60, de 1982 (n~' 
3.427/80, na Casa de origem). 

2.2.3 - Pareceres encaminhados à Mesa 

2.2.4 - Comunicação da Presidência 

Referente ao recebimento das Mensagens n~>s 150 a 
152, de 1986, solicitando autori~ação para que as 
Prefeituras Municipais de Posse e Inhumas (GO) 
possam contratar operações de crédito. 

2.2.5 - Requerimentos 

N~> 134/86, de autoria do Sr. Alfredo Campos e ou­
tros Srs. Uderes, de urgência para o Projeto de Lei 
do Senado n~> 16, de 1986-DF, que fixa o efetivo da 
Polícia Militar do Distrito Federal, altera dispositivo 
da Lei n"' 6.450, de 14 de outubro de 1977, e dá outras 
providências. 

N~> 135/86, de autoria do Sr. Alfredo Campos e ou­
tros Srs. Líderes, de urgência para Projeto de Lei da 
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Câmara n"' 11, de 1986 (n"' 7.497/86, na Casa de ori­
gem), de iniciativa ·ao-Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que institui·O-reSimejU.rídico dos funcionários do 
Serviço Exterior e dá outras providêncías, - -· 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Resolução nv 
29/86, que autoriza a Prefeitura Municipal de Miras­
sol d'Oeste, Estado do Mato Grosso, a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 532.128,80 (qui­
nhentos e trinta e dois mil, cento e vinte e oito cruza­
dos e oitenta centavos). Aprovada. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n"' 
30/86, que autoriZa a Prefeitura Municipal de Pedras 
Grandes, Estado de Santa Catarina, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 141.132,31 (cento e 
quarenta e um mil, cento e trinta e dois cruzados e 
trinta e um centavos),_ Aprovada. A promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n~ 
31/86, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cruw 
zeiro, Estado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito Ro_valor de CzS 6.162.889,60 (seis milhões, 
cento e sessenta e dois mil, oitocentos e oitenta e nove 
cruzados e sessenta centavos). Aprovada. À promulw 
gação. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 138/83, que dispõe 
sotire a distribuição eventual de lucros a empregadOs. 
-~?.~_ovado, com emendas. A Comissão de Redação. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

Projeto de Lei do Senado n9 16/86wDF, em regime 
--de urgência, nos termos do Requerimento n'~ 134/86, 

lido no Expediente da sessão. Aprovado, após parece­
res das comissões técnicas, tendo discutido a matéria 
os Srs, Lenoir Vargas e Benedito Ferreira. À Comisw 
são de Redação. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 
16/86-DF, em regime de urgência. Aprovada. À 
sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n'i> 11/86, eni regime de 
urgência, nos termos do Requerimento n'i> 135/86, 
lido no Expediente da sessão. Aprovado, após parece-­
res das comissões técnicas, tendo usado da palavra 
no encaminhamento da votação os Srs. M urilo Badaw 
ró e Jamil Haddad. A sanção. 

2.3.2- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Defesa da 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n'~ 350/81, de 
autoria de S. Ex', que determina a aplicação do Dew 
creto n'~ 22.626 (Lei de Usura) às entidades integranw 
tes do sistema financeiro nacional, a limitação das taM 
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xas de juros e outros encargos cobrados nos centraM 
tos de mútuo. 

2.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

2.4- ENCERRAMENTO. 

-3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

"--Do Sr. Senador Cid Sampaio, proferido na ses-
são-de 3M9~85. 

4- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

- N'~S-57 a 59, de 1986. 

5-ATOS DO SR. PRIMEIRO.SECRETÃRIO 

-Portarias n'~s 214 e 215, de 1986. 

6-ATA DE COMISSÃO 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

9-COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 881!- Sessão, em 5 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli, Alberto Silva e Nivaldo Machado 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- E uni~ 
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Gaivão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Afe'xandfe Costa­
João Castelo --Américo de Souza - Alberto Silva -
Helvídio Nunes- João Lobo - Cesar Cais- Carlos 
Alberto- Moacyr Duarte- Martins Filho- Marconw 
des Gadelha- Mílton Cabral- Cid Sampaio·- Nivalw 
do Machado - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra -
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana­
João Calmon -Amaral Peixoto -Nelson Carneiro -
Jamil Haddad- Itamar Franco - Murilo Badaró -
Alfredo Campos:.:.... Amaral-Furlan - Fernando Henríw 
que Cardos-o ~--sevem-6-omes - Benedito Ferreira -
Henrique Santillo- Benedito Canelas- Gastão MUller 
- Roberto Campos- José Fragelli- Marcelo Miranw 
da- Affonso Camargo - Enéas Faria- Lenoir V ar· 
gas- Ivan Bonato- Carlos Chiarelli- Pedro Simon 
- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de prew 
sença acusa o comparecimento de 57 Srs. Senadores. Haw 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l"'MSecretáriQprocederâ à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

A VISO DO MINISTRO-CHEFE DO GABINETE 
CIVIL DA PRESIDENCIA DA REPÚBLICA 

N'~ 285/86, de 3 do corrente, encaminhando cópia do 
Aviso n'~ 159, de 10-de maio de 1986, que contém os esw 
clarecimentos do Senhor MinistrO de Estado Extraordi· 
nário para Assuntos de Irrigação sobre os quesitos consw 
tantes do Requerimento n'~ 25, de 1986, de autoria do Se-

nhor Senador Jamil Haddad, formulado com o objetivo 
de instruir o exame do Projeto de Lei do Senado n'~ 66, de 
1983, que "institui o Projeto Nordeste e dã outras provi­
dências", 

O SR.--PRESIDENTK(Jõsé Fragelli)'=-o Eipeai6rlie 
lido será encaminhado à Comissão de- ConstituiçãO e 
Justiça, que examina o Projeto de Lei do Senado n'~ 66, 
de 1983, tendo sido encaminhado cópia ao reqUerente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti)- Sobre a mesa, 
projetas de lei que serão lidos pelo Sr. l'~wSecretá:i-io. 

São lidos os seguintes 

EXPEDIENTE 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 1.36, de !986 

Dispõe sobre o abatimento de despesas farmacêuti­
cas e com aparelhos para correção visual, para fins de 
apuração da renda líquida das pessoas fisicas sujeitas 
a imposto de renda. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Poderão ser abatidas da renda bruta, atendi­
das as condições desta lei, as despesas com medicamen­
tos e óculos ou lentes para correção visual, destinados ao 
contribuinte, a seus dependentes e aos menores que crie e 
eduque. 

Parágrafo único O abatimento referido neste artigo es· 
tá sujeito aos seguintes limites: 

1-5% (cinco por cento) da renda bruta declarada; 
II- 1% (um por cento) da renda bruta declarada, 

para cada dependente e para o próprio contribuinte; 
III- 100 (cem) Obrigações do Tesouro Nacional. 
Art. 2'~ Os abatimentos permitidos serão os que cor­

reSponderem a despesas efetivamente pagas, sujeitas a 
comprovação, a ju[zo da autoridade lançadora, median-

te notas do fornecedor e receita médica que justifique o 
uso do produto. - -

Art. 3'~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4'1 Revogam·se as disposições em contrário. 

Justificação 

A legislação do imposto de renda permite o abatiw 
menta de despesas médicas, odontológicas e hospitalaw 
res, incluído nestas últimas o valor dos medicamentos 
adminíst:rados ao paciente. 

___ Todavia, não aceita dedução ou abatimento de despo­
sas farmacêuticas, nem de aparelhos óticos para cor­
reção visual, como óculos e lentes de cantata. 

O motivo invocadÓ pela Receita Feperal para justifiw 
car a discriminação contra os farmacêuticos e contra Os 
pacientes que tomam seus remédios fora dos estabeleciw 
mentes hospitalares é o de que a repartição fiscal não te­
ria como-controlar a veracidade dos abatimentos pleiteaw 
dos pelos contribuintes. 

Entende a Receita Federal, portanto, que os contriw 
buintes facilmente conseguiriam comprovantes gratuitos 
junto às óticas e aos estabelecimentos farmacêuticos os 
quais, ao contrário dos médicos e dentistas, prestam de­
clarações como pessoa jurídica, não estando obrigados a 
anexar relações nominais de todas as pessoas que lhe efe­
tuam pagamentos. Além dissso, as notas fiscaís não cosw 
tumam consignar a identificação precisa do adquirente 
dos medicamentos. 

Não resta dúvida do:;: que o controle é difícil; todavia, 
sua dificu1dad"' naõ é maior que a oferecida pela dedução 
das despesas com aquisição ou_assinatura de livros, re­
vistas e jOrnais -r~.e"cessáriOs ao desempenho de funções 
técnicas. ~ que os livros, jornais e revistas taffibém não 
são pagos a pessoas físicas e sim a pessoas jurídicas, na 
mesma situação das farmácias e óticas. Mesmo assim, o 
Ministério da Fatenda logrou exercer controle satisfa~ 
tório sobre a dedução permitida para esses artigos, mew 
diante limitação de seu val~r em funçã9 dos rendimentos 
brutos do contribuinte, em função de teta válido para to~ 
dos os cont(,ibuintes, conforme se pode ver na Portaria 



1740 Sexta-feira 6 

n"' MF-~17, de 1981. O controle foi tão eficaz que o 
Decreto-lei n"' 2.065, de 1983, manteve o sistema e che­
gou até a eliminar a necessidade de comprovação de gas­
tos. 

Não se justifica, pois, na presente conjuntura, cónti­
nue a discriminação contra as despesas farmacêuticas e 
aparelhos de c-orreção visual. Nesses casos, taipbém, o 
controle se revelará preciso, se impostos limites em 
função do número de dependentes, do nível de renda e 
do valor global permitido, e se exigida comprovação 
com nota fiscal do vendedor e com receita médica, que 
tenha prescrito o medicamento, óculos ou lentes. 

Satisfeitas as exigências de controle, deixam de existir 
quaisquer razões para inadmitir-se o abatimento de des­
pesas farmacêuticas e com aparelhos de c_orrecão visual. 
PrimeirO, pof([ue o abatimento de remMios jâ é aceito, 
quando incluído nas contas hospitalares; segundo, por~ 
que se trata de gastos para garantir a saúde ou restabele~ 
cer o funcionamento normal dos órgãos humanos, sem o 
que fica piejudicada a percepção dos rendimentos que 
geram a receita do tributo, razão determinante da per­
missão aos abatimentos de gastos com médicos, dentis-­
tas e hospitalização. 

Propomos, pois, à consideração de nossos ilustres pa­
res, o presente projeto de lei que autoriza abater-a-a re·n: 
da bruta as despesas com medicamentos, óculos e lentes 
de correção visual, dentro de limites e mediante compro­
vação assecuratórios do perfeito controle fiscal. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1986. -João Castelo. 

LEGISLAÇOES CITADAS 

DECRETO-LEI No 2.065, DE 26 DE OUTUBRO DE 
1983 

Altera a legislação do Imposto sobre a Renda, dis­
põe sobre o reajustamento dos aluguéis residenciais, 
sobre as prestações dos empréstimos do Sistema Fi­
nanceiro de Habitação, sobre a revisão do valor dos 
salários e dá outras providências. 

PORTARIA No 317, DE29 DE DEZEMBRO DE 1981 

O Ministro de Estado da Fa;Zenda, no uso de suas atri­
buições e tendo em vista que, conforme dispõe o artigo 
43 do Regulamento dq Imposto sobre a Renda, aprova­
do pelo Decreto nO? 85.450, de4 de dezembro de 1980, fá~ 
das as deduções do rendimento bruto estão sujeitas à 
comprovação ou justificação, a critério da autoridade 
lançadora, resolve: 

I - As pessoas fisicas que exercem função técnica po­
derão deduzir na Cédula "C", sem limite, mas desde que 
comprovadas, as despesas realizadas com aquisição ou 
assinatura. de revistas, jorrüi.íS Clivros têcnico-s ó.eces­
sârios ao desempenho da função. 

II -As despesas de que trata o item I poderão ser de­
duzidas independente de comprovação desde que; 

a) não sejam superiores a 5% (cinco por cerito) do 
rendimento bruto; 

b) não ultrapassem o montante de Cr$ 500.000,00 
(quinhentos mil cruzeiros). 

III - O disposto nesta Portaria passará a vigorar a 
partir do ano-base de 1982, exercício de 1983. - Ernane 
Galvêas, Ministro da Fa,zenda. 

(Ãs Comissões de ConstituiÇão-e Jusliça -e-de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• I37, de 1986 

Dispensa a identificação criminal sempre que o in­
diciado exibir cédula de identidade. 

O Congresso NaCional decreta: 
Artigo único. Fic;a acrescentado ao artigo 69 do 

Decreto-lei nO? 3.689, de 3 de outubro de 1942, o texto que 
se segue, co~o parâgrafo único: 

''Parâgrafo único. Prescindir-se-à da providên­
cia prevista na primeira parti:: do inciso VIU sempre 

DIÃRI9 DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

que o indiciado exibir cédula de identidade. Mas a 
identificação poderâ ser ordenada pelo juiz, se a au­
toridade demonstrar que os documentos requisita­
dos e juntados ao _inquérito não servem aos fins 
identificatórios." 

Justificação 

Temos a identificação para emissão de cêdula de iden­
tidade (civil, runcional ou militar) e a identificação crimi­
_n~l,_ocorrente,no inquérito policial (inciso VIII do artigo 
501 do Decreto-lei n' 3.689, de 3 de outubro de 1942, mais 
conhecido como Código de Processo Penal). 

2. b à vontade que o indivíduo se dirige ao órgão ou 
entidade c_ompetente que o possa munir de carteira de 
identidade. Todavia, seu comparecimento para a identi­
ficação criminal se dá em estado de espfrito completa­
mente diferente. É forçado ao ato, momento crucial de 
sua vida, quando lhe periga a liberdade. Por isso, é assus­
tado, contrafeito, vexado, angustiado, que ele comparece 
para "tocar piano" (expressão humilhante e zombeteira 
com que às vezes é conyidado à tomada das impressões 
digitais). Em suma, o homem brasileiro considera degra­
dante o ato identificatório criminal. 

3. Com o presente projeto de lei, visamos atender à 
r:_epulsa dos cidadãos sem prejufzo dos fins do inquêrito. 
A falta de prova pelo indiciado de quejâ tenha sido iden· 
tificado, a autoridade policial procederá à sua identifi· 
cação. Se lhe for exibida cédula de identidade, requisita­
rã e j~nta!á ao incjuéritO -reproduções das fichas datilos­
~ópicas, esteJam onde estiverem. Se essas St: revelarem 
imprestâveis aos fins identificatórios, o ju:ii:., mediante 
provocação da autoridade policial, poderâ ordenar iden­
tificação do indiciado. 
- 4. Em nosso entender, não há justo fundamento para 

repetir identificação, ein sede de inquérito, quando o Es­
tado anteriormente já tenha identificado o cidadão. Em 
tais circunstâncias, o constrangimento lega] da identifi­
cação judiciária traduz constrangimento sem causa, me­
ramente vexatório, ofensivo da dignidade do homem. 

5. Sustentamos esse ponto de vista sem ignorar a Sú~ 
mula nO? 568 do Supremo Tribunal FeP,eral: "A identifi~ 
cação criminal não constitui constrangimento ilegal, ain­
da que o indiciado já tenha sido identifiCado" ... Ao deci­
dir assim, como defensor da letra da lei federa], o Supre~ 
mo não se deixou abrandar, em sua habitual postura, pe­
las queixas da cidadania. Todavia, ao nosso ver, agiam, 
cm homenagem ao cidadão indevidamente constrangido 
pelo Estado, os tribunais da justiça comUm quando se in­
clinavam, em numerosos julgados, pela dispensa da iden­
tificação criminal sempre que o indiciado pudesse exibir 
cédula de identidade (R.T., 472/345; 480/336; 482/317; 
486/321; 486/365; 489/388; 494/359; 494/330). Essaju­
risprudêncía, que atende à idiossincrasia moral do brasi~ 
!eira em face da identificação criminal, tem por si a lição 
de alguns doutores (Eduardo Espínola Fil,ho, "Código 
de Processo Penal Brasileiro Anotado", 1943, v. I, págs. 
201/2). 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1986. - NelSon Car· 
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 
1941 

Código de Processo Penal 

Art. 61' Logo que tiver conhecimento da prâtica de ín­
rração penal, a autoridade policial deverá. 

L se possível e conveniente, dirigir-se ao local, provi­
denciando para que se não alterem o estado e conser­
vação as coisas, enquanto necessário; 

II. apreender os instrumentos e todos os objetos que 
tiverem relação com o fato; 

III. colher todas as provas que servirem para o escla­
recimento do fato e suas circunstâncias; 
. IV. ouvir o nf~ndido~ 

V. ouvir o indiciado, Com observância, no que for apli~ 
cável, do disposto no Capítulo III do Título VII deste Li~ 
vro,, devendo o respectivo termo ser assinado por duas 
testemunhas lhe tenham ouvido a leitura; (S) 
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VI. proceder o reconhccún-enJo de pessoas e coisas e 
acareações; (5-A); ' 

VII. determinar, se for o caso, qtl_e se proceda a exame 
de corpo_ d~ delito e a quaisquer duths pe:dcias; 

VUL ordenar a identificação dO indiciàd.9 pelo prO: 
cesso datiloscópíco, se possível, e fazer junta?- rins autos 
sua folha de antecedentes; 

IX. averiguar a vida pregressa do indiciado, 'sO~ o 
ponto de vista individual, familiar e social, sua condiÇão 
econômica, sua atitude e estado de ânimo antes e depois 
do crime e durante ele, e quaisquer outros elementos que 
constribuírem para a apreciação do seu temper.alhento e 
carâter. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.} 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 138, de 1986 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação de 
declaração de bens e rendimentos quando do término 
de mandato eletivo e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l 9 O titular do mandato eletivo, no prazo de 72 
(setenta e ~uas) horas após o respectivo têrmino, entre­
garâ à Justtça Eleitoral declaração relativa ao perfodo de 
exetcicio da função contendo: 

I) discriminação e valor dos bens adquiridos e alie­
nados; 

II) nome, qualificação e domicilio das pessoas físicas 
e jurídica.s com as quais re~lizou negócio juridico de va­
lor supenor a 100 (cem) 01N, indicando a niitúreza da 
ooeração; 

III) relação pormenorizada: 
a) das pessoas jurídicas das quais foi sócio, adonis­

ta, titular de parte beneficiária ou debênture, credor ôu 
devedor a qualquer título; 

b) das operações realizadas com títulos ou valores 
mobiliârios; 

c) das dívidas ou ônus, reais ou pessoais; 
d) dos créditos, indicando a respectiva origem; 
e) d~s bens _e haveres de qualquer espécie existentes 

no extertor; 
f) ~as rendas e proventos auferidos a qualquer título. 
Art. 2'1 A declaração a que se refere o artigo. anterior 

serã acompanhada de cópia do documento mencionado 
no item VI, do parâgrafo primeiro, do artigo 94 do Códi~ 
go Eleitoral e das declarações de renda e proventos apre-­
sentadas à Receita .Feçieral nos último 7 (sete) anos. 

Art. .39 Será, em qualquer hipótese, iridiCada a ori­
g'em dos recursos empregados na aquisiçã.o de bens ou 

_çrêditos e no pagamento das dívidas pessoais. 
~rt. 49 Quando a variação patrimonial apresentar 

s~ldo positivo, a declaração serâ acompanhada de minu­
ciosd r~latório justificativo. 

~rt. 59 "Protocotaaa a declaração, a autoridade judi­
ciai fará, de imediato, publicar o seu inteiro teor para 
ciência dos i~teressados e abrirâ vista ao Ministério 
Público. 

Parágrafo unico. O edital será publícado na Im­
prensa Oficial, nas capitais, e afixado em cartório, no lo­
cal de costume, nas demais zona's eleitorais. 

Árt. 6'1 Havendo indício de irregularidade, qualquer 
iiltéressado poderá requerer ao Ministério Público, no 
prazo de 30 (trinta) dias, a instauração do competente in· 
quêrito. 

Parágrafo único. Caso as informações prestadas se­
jam insuficientes, o declarante será intimado a 
complementâ-las no prazo de 10 (dez) dias. 

Art. ... 7Q • O titular de mandato efetivo que não apre-­
sentar !i declaração, a que se refere o artigo pfirii.eíro, in­
correrâ ~na pena de detenção de 1 (um) a 2 (dois) anos e 
no pagamento de multas de 1.000 (um) a 10.000 (dez mil) 
OTN. 

Art. 89 ~ instituído, junto à Justiça Eleitoral, o re-
gistro póblico obrigatório dos bens e valores pertenccm­
tes às pessoas investidas em cargo eletivo. 
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Parágrafo llnico, O registro compreenderA móveis, 
imóveis, semoventes\ Htulos e valorea mobiHArios exts .. 
tentes no País ou no exter_ior, !!!Xe1uídoi aqueles de valor 
Inferior a 100 (ocm) OTN. 

Art, 9' No regiStro de que trata o artigo anterior se" 
rá transcrita a declarar;lo referida no itetn Vl1 do part .. 
grafo 1•, do artigo 94 do Código Eleitoral. 

Parágrafo ãnico. Durante o exerclcio do mandato a 
declaraçito será atuali.z:ada semestralmente, podendo a 
autoridade exigir a comprovaçlo da legitimidade da pro· 
cedencla dos bens acrescidos ao património. 

Art. I o. O ~o der Executivo regulamentarla presen· 
te lei no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art, 1 1, Esta lei entra em vigor na data de sua pubU .. 
caçllo, 

Art. 12. São revogadas as dlsposlçõ .. em contrArio, 
Justlncaçlo 

Determina o Código Eleitoral que o requerimento de 
registro da candidatura, !leja aeomt:Janhado, dentre ou .. 
troa documentos, da declaraçlo de bcna do postulante da 
qual constem a origem e as mutações patrhnonhds (art. 
94, § 1•, Item VI). A medida 6 moralizadora ma1 ln!ufi. 
ciente. 

Entendemos neCéssé.rio que o ordenamento jurfdico 
exija dos que exerceram mandato popular um amplo e 
pormenorizado esclarecimento sobre a evotuçlo do resM 
pecti'V'o patrimdnio ao longo dos anos de ge!Jtlo d11. coisa 
pública. Por outro lado, impõe·•• Igualmente que, no 
curso do mandato, poasam os interessados acompanhar 
as modificaç8es ocorridas. 

Acreditamos que a. proposlç!o ora submetida à apre­
ciação da Catut, 11Hnja os dois objetlvos e contribua para 
o aperfeiçoamento das instituições dcmocrá~icas do Pats. 

Sala das Sessões, ' de junho de 1986. - Itamar Fran· 
co. 

LEGiSLAÇÃO CITADA 

CÓDIOO ELEITORAL 

A~t.· 94:. 'ó' ;~~~~t;~ p~·d~ ~;; P'r~~~~ici~ p~; d~i;g.·. 
do de partido, autorizadQ cm doeumento aut!ntlco, inM 
cluslve telegrama de quem responda pela dlreç!lo parti· 
dAria e sempre com assinatura reconhecida por tabelião. 

§ 1' O requerimento de registro deverA a~r instrurdo: 

\fr: ··c~~ ·d~d~~~~~~~ 'd~ b~~~; 'd; q~~~~~~~t~~ ·~~~i-
gem e l.tll mutações patrimoniais, 

PROJETO DE LEI DO Sli:NADO 
N• 139, de 1986 

Flxs em sete boro 1 Jornada de trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O artigo 58 da Conoolidaç!lo das Leis do 

Trabalho passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 58. A duração normal do trabalho, pata 
os empregados etn qualquer atlvidade,. não excederA 
de 7 (sete) horas dládao, desde que nlo oeja fixado 
outro limite inferior.'' 

Art. 2• A redução da jornada de trabalho instltu!da 
pela presente Ui em nenhuma hipótese poderá acarretar 
decr~sclmo salarial. 

Art. 3' Esta Lei entra em vigor na data de oua publl· 
caç!lo. 

Art. 4• Silo revogadas ao dlsposlçôeo em contrArio. 

Justlflcaçlo 

A relrtvldlcaçllo da cl ... • trabalhadora pela limitação 
da jornada de trabalho em oito horal diária~ data do 16· 
cuto t'Bsaado. Progressivamente, os diverso! pafses 
adotarant-na, primeiro sob a forma de lei, e a seguir 
como preceito constitucional de proteçlo A atlvldade 
obreira. 

Engann.m-ae os que presumem ter 11. elasse patronal ce­
dido às pres11ões trabalhistas por razões mer!Uilente 6tiM 

cas. O esforço desenvolvido ao longo de uma jornada de 
trabalho excessivamente longa cau.sa desaaate~ ffsico e 
mental eJ.Ue se reflete na qu11lidade da produçAo c mesmo 
no seu upecto quantitativo. Verificou-se dcstarte ser do 
interesse dos detentores dos meios de produçlo propichtr 
condições mais dignas e humanas de trabalho. Por outro 
lado, d.o as_ economiu de mercado cartlçterl:z:adas por 
períodos cíclicos de recessilo e de denenvolvimento. Nas 
~poca11 de crise tendem os empregadorel a despedir ma .. 
ciçamentc gerando, em conseqUencia, problemas sociais 
enorrttea e de diflcll soluçilo. Atentos aos de.sdobramen· 
toa do fato e Allauas repercusdõe& negativas, as socieda· 
dea civiHzadu procuram adotar medidas ncutraH!a.ntes. 
A primeira e mala comum 6 a !nstltulçlo do seguro· 
desemprego que, riO caso brasilelro, além de manife!tll~ 
mente precâtio, acarreta ~nus peaados para o sistema 
prevldenciArlo. A eatab111dade no emprego, conqu•nto 
providencia deseji\vei e de justiça, enfrenta tlimanhu re· 
aist!nclaa por parte dos empresários que, ainda que ado· 
tada do ponto de vista legal, ensejará ações retaliatórill!i 
de resultados danosos para a própria classe trabalhado .. 
ra. Esta conquista social, que certamente virá com o tem· 
po, deverá ser precedida de providências outras que im· 
po!!lbllltem a sua burla. Flnolmente, a terceira alterna ti· 
va, linica capaz de resolver emersencialmente a crlae ll a 
redução da jornada de trabalho. 

Com o presente projeto propomos a reduçlo da jorna­
da diâ.rla de trabalho em uma horà, mantidos 011 atuais 
nfveis remunerat6rios. Acreditamos ter 11 economia ttà· 
clonai atingido um n!vel do evolução compat!vel com 
eJte avanço na área social. lnómeroa outro• países, at~ 
guna do1 quais apresentando problemas meno~ graves do 
que o nosso, já adotaram medida semelhante éom resúl~ 
tadoa positivos tanto no campo econômico como ncJ so­
cial. Adcmaia, as precárias condições de transporte rei­
nantes noll centros urbanos acabam. por alongar excessl~ 
vamente a jorntt.da corn prcjufzo tanto para a aaóde do 
trabalhador como para a produtividade. 

Estaa aa razões pela.s quals ju1gamoa oportuna e lna· 
diãvel a adoçlo de medida capaz de estancar o alarmante 
processo de demi!lsõca em massa hoje verificado no Para. 

Sala das So!!Oca, em S de junho de 1986. - Itamar 
Franco. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

· · · · · · · · · · · · · · · · · siiCXô' ii· · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
D1 jornada do trabllho 

Art. S8. A duraçlo normal do trabalho, para o! em .. 
pregados em qualquer atividade privada, não exceder! 
de oito horas diárias, desde que não !leja fixado expressa~ 
mente outro limite, 

(As CotnluBts de Constltulç8o • Ju.rllça e de LI· 
glslaç4o Soclol.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 140, de 1986 

R.ettlbelece • tompetencla do Congru&o Nacional 
para 1 filcallzatlo dos reeunos de que trata o 
Decreto-lei n• 1.805, do I• de outubro de 1980, cuja 
redaçlo modifica parcialmente. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I • O artigo 6• e seus parll9rafoo do Decreto-lei 

n' 1.805, de 1• de outubro de 1980, pastmm s. ater a !é~ 
gulnte redaçilo: 

11Art. 6' A flacatlzac;ilo da apHcaçAo do!i recur· 
!os de que trata este decreto·lei setA exercida pelo 
Consreaso Nacional com o aux!llo do Tribunal de 
Contas da UnUlo, sem prejuízo da atuaçlo supletiva 
dos 6rg!oa de controle externo estaduais e municl· 
pais. 

§ 1' Para os flns previstos neste artigo, os Està .. 
dos, o Dlatrlto Feperal, oo Terrlt6rlos e os Munlcl· 
pioa aprcaentllrão, a partir do exercício de 1987, ao 
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Tribunal de .Contas da União, a prostaçlo de contas 
referente ao exercício anterior, 

§ 29 N11 ralta dQ ptelltaçJI.o ll que se refere o pll• 
râgrafo anterior, o Tribunal de Contas da Unl!o do­
terminará ao llanco do Brasil S.A. o bloqueio dos 
recursos ath que seja sanada a irregularidade, sem 
prejutzo da aplicação de outras sanções previstas na 
legisla.ção vigente,'' 

Art. 2• Estalei entra em vigor na datá do sua publi· 
c•çlo. 

Art. 3• Revogam·•• as dispo•lç~ea em contrArio. 

Juotldcaçlo 

O Decreto-lei n• !.80S, de I• de outubro dei980, com 
o e11copo de simplificar e desburocratizar o slatema de 
controle d9s recursos tributArias arrecadados pela Unilo 
e destinados aos Estados, ao Distrito Feperale aos Mu· 
rtlcfpios, deslocou para os órgãoslegislatlvoa correapon· 
dentes a atrlbulçlo de, com o auxUio dos rMpectivos Tri· 
bunals ou Conselho de Contas, fiscalizar a aplicaçko da .. 
4Ueles recurso11, albm das parcelas ou quotas-partes reJa .. 
Uvas às transferencia• do Fupdo Rodov!Arlo Nacional 
(Fil,N), da Taxa Rodov!Aria única (TRU), do Adicional 
do Imposto Único aobre Energia El~trlca (!UEE) e do 
Imposto Único sobre Minerais no Pa!s (!UM). 

Esse deslocamento foi Feito em utençlo a lnailltcntes 
pleitos de Governadores e Prefeitos Municipais de todo 
o Pafs, na esteira de outra legítima postulaçlo1 atendida 
pela Emenda Constitucional n• 23, de 1983, qual seja a 
alteração do art. 25 da Constitução, que vinculava a en .. 
trega de recursos provenientes do Imposto sobre Produ· 
tos Industrializados e do Imposto sobre a R~nda e Pro· 
ventos de Qualquer Natureza a programam de apllcaç~es 
e elaborados com bane nu diretrizes e prioridades esta· 
belecidas pelo Poder Executivo Fe~eral, bem como a oU· 
tras exlgenclas. 

A medida foi então saudada oom grande efuslo, at6 
porque Vinha ao tncontro dd uma legítima tendencla 
descentralizadora que se revelava cad11 vez mals forte. 

Hoje, lamentavelmente, 6 forço1o reconhecer que, ICI 
de um lado pusou a existir celeridade no repasse de rc .. 
cursaiS da União para os ~tados e Municípios, ro~el_ou .. 
se danosa a subtraçilo, ao Tribunal de Contas da Unilo, 
do controle que, como órgão auxiliar do Congresso Na~ 
cional, vinha realiu.ndo, relativamente aos recursoa de 
que se trata. 

> Basta estar-se atento ao noticiário dos jornais para 
concluir-se nlo ter sido fdiz a providencia. Le-se seg;ui· 
damente sobre desperdtcios de recursos federais, t~elos 
Batttdo_s e Munictpios, seja na forma de alto1 sah\rios pa• 
gos a funcioru\rioa, maglltrados ou parL~&mentarea: seja 
como fator de enriquecimento iltcito de prefeitos e polltl.• 
coa; seja ainda como aplicações suntulrlas ou adibels, 
como _estAdias de futebol c outros investimentos menoJ 
ateis ou necessários. Isao sem falar em mordomias, como 
o u;o Indiscriminado de automóveis de luxo e a fruiçlo 
de outras benesses custeadas pelos cofres p6.bllcos, a 
exemplo. do que deufortunadamente vinha ocorrendo 
no Ambito rederai. Nlo se olvidem ainda as admiss6es, 
tm massa, aos quadroa estadull.ia ou municipais, de lpa· 
drlnhados políticos de governadore.s ou prefeitos ent n. 
nal de mandato, 

A flSéalb~a.ção da 11plicaçlo dos retlUrsos éllllt!tduais ou 
municipais 6 atribuição dos respectivos órgl!os leglslatl• 
vos, levadt a efeito com o auxilio dos tribunais ou Con .. 
selhos de Contas. Nada impede entretanto, e atEI lerA 
conveniente ou vantajoso, para os próprios Estados ou 
municípios, que ela se e.stenda supletivamente ao1 rccur .. 
soll recebidos da União, g que, quanto a esses rccuraos1 o 
controle regional ou local terá caráter eminenttmente 
tbcnlco. 

No caso, todavia, esae controle 6 insuflélentc. Deveria, 
como deve, ser complementado por um controle polftl .. 
co, não ile compreendendo, pois, que o Congresso Na· 
cional permaneça alheio à lmportantfsslma competência 
outorgada.i:)ela Carta Magna, de exerL1itar, sobre tais rc-. 
cursos, !ieU controle externo, compe~ncia que, em mA 
hora, por força do Decreto-lei n• l.SOS/80, foi delegada 
aos Estados e municípios. 

Sabido h que o controlt~ externo, por sua própria natu .. 
reza, supõe sempre a ltção fiscalizadora exógena, nlo 
sendo, portanto, tecnicamente correto admitir-se que os 
próprios E•tados c munic(pios fiscalizem recursos prove--
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nientes da União. Tal fiscaliza(;ão, além de insuficiente, 
seria inócua, como aliâs se tem verificado. 

Por isso, fica~nos a impressão de que, ao haver deslo­
cado para o âmbito dos próprios Estados e municípios a 
fiscalização dos recursos que lhes repassa a União, tenha 
o Decreto-lei o\' 1.805/80, no mínimo, arranhado o dis­
posto no artigo 70 da ConstituiÇão, combinado com o 
artigo 13, in fine. 

Esse aspecto formal torna ainda mais grave a insupor­
tâvel situação de fato que nos leva a postular a devo­
lução, à União, do controle externo dos recursos federais 
transferidos; na maioria dos Estados e municipios, sim­
plesmente não existe cjualquer controle sobre taiS_ recur­
sos. O que se verifica é o desperdício indiscriminado. 

O dinheiro do povo não pode ser malbaratado. Deve 
ser administrado com o mã.ximo de austeridade e serie­
dade. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1986. - Odacir Soa­..._ 
LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 1.805 

DE I DE OUTUBRO DE 1980 

Dispõe sobre a transferência aos Estados, Distrito 
Federal, territórios e municípios das parcelas ou 
quotas-partes dos recursos tributários arrecadados 
pela União, e dá outras providências. 

Art. 6q A fiscalização da aplicação dos recursos de 
que trata este decreto-lei será exercida pelo órgão legisla­
tivo competente com o auxílio: 

I - dos Tribunais de Contas dos Estados, ou dos 
Conselhos de Contas dos municrpios, quando houver, 
ou, ainda, dos Tribunais de Contas Municipais, con­
soante o disposto nos artigos 13, item IV, e 16 e seus pa­
rãgrafos, da Constituição; 
II- do Tribunal de Contas do Distrito Feperal, no 

que concerne aos valores transferidos ao Distrito Feçle­
ral; e 
III- do Tribunal de Contas da União, no que se refe­

re aos valores transferidos aos territórios. 
§ I• ....................................... . 
§ 2• .....•.................. _ ............... . 

(À Comissão de ConstituiÇão e JuStiça.) 

O SR. PRESIDENT~ (José Fragelli) - Os projetós 
serão publicados e remetidos às Comissões competentes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­
ro, como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguirife discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O esvaziamento econômico do Rio de Janeiro ê gritan­
te, e a Rede Ferroviária Federal SJ A, se bem conduzida, 
poderá trazer contribuições substanciais ao desenvolvi­
mento do Estado. 

Nesta oportunidade, destacamos somente dois itens, 
que, se atendidos, representariam contribuição no míni­
mo igual à dos royalties do petróleo. 

Existe, pronto, um projeto de transformação do Porto 
de Sepetiba, usado hoje quase que exclusivamente para a 
importação de minério de carvão para a Companhia Si­
derúrgica Nacional, e qlle será da maior importância 
para a economia fluminense. Esse terminal _d_eve ser 

\transformado cm porto para exportação de ferro gusa 
para o mercado internacional. E ltm projeto que, con­
chúdo (acesso ferroviárío mais estocagem e embarque), 
custa, aproximadamente, US$ 58 milhões. 

O Por_to de Sepetiba está, hoje, praticamente restrito 
ao carvão importado para a Companhia Siderúrgica Na­
cional e alumina visa para a VALESUL, limitado em 
1985 a 2,6 milhões de toneladas. No mesmo período fo­
ram escoadas_22_milhõ_es de toneladas pelo Porto de San­
tos. 

Se comerçarmos imediatamente, Sepetiba teria a par­
tir de 1987 capacidade adicional de cerca de 2 milhões de 
toneladas por ano de minériO de ferro para exportaÇão e 
I milhão de toneladas de ferro gusa para o mercado in­
ternacional. Existe grande capacidade de produção, ex~ 
celente demanda e bons preços no mercado internacio~ 
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na!. Estudos recentes demonstram que a demanda conti­
nuará crescendo. Nosso escoamento é precário pelo Por­
to de Vitória (Capuava) e Rio de janeiro. Com o projeto 
completo, previsto para 1990, com obras no porto con­
cluídas, locomotivas, vagões em operação total, podere~ 
mos exportar 4 milhões de toneladas fano de ferro e 2 mi­
lhões de toneladas; ano de ferro gusa. 

Se levarmos em consideração que, no mercado inter­
nacional de hoje, o ferro gusa está USS IIO a tonelada e 
o ~inério de ferro a US$ 17,00, teríamos no pique, em 
1990, 68 milhões de toneladas por ano de ferro e 220 mi­
lhões de toneladas de gusa, equiv-alente, ao dólar de hoje, 
a USS: 388 milhões de dólares/ano para a economia na­
cional, beneficiando diretamente Minas (produtores) e o 
Río de Janeiro em função do escoamento pelo Porto de 
S"epetiba. 

Esse projeto desobstruirá também os portos do Rio de 
Janeiro e Angra dos Reis, permitindo a exportação dos 
produtos siderúgicos da Companhia Siderúrgica Nacio­
nal, em franca expansão para o mercado externo e car­
reando milhões de dólares para a nossa ec:onomiá, além 
de servir à atomização dos portos. 

Vale citar, entre olttras, a opinião do Dr. Fernando 
Fagundes Netto, V ice-Presidente e DirelorwComercial da 
Rede Ferroviária Federal: 

"O Porto de Sepetiba'tem que ser reestudado jã 
qlle é hoje llm porto de carvão, só de carvão. Estou 
falando do Porto de _Sepetiba mesmo, não o porto 
da MBR. O Porto de Sepetiba é um porto que rece­
be car~ão para Volta Redonda e foi dimensionado 
só para carvão porque se esperava fazer uma nova 
siderurgia na ãrea de ltaguaí, com dez milhões de 
toneladas. Então, ia ser um porto para uma tonela­
gem muito maior da que recebe hoje. Entretanto, 
todas as correias transportadoras são do mar para a 
terra, não podemos embarcar nada em Sepetiba, e 
mudar isso é um desejo da própria Rede e da Por­
tobrás: transformáwlo num porto que possa também 
e,.. portar minério de ferro, gusa e outros tipos de 
carga. Então, o que nós pensamos do Porto de Sepe­
tiba, hoje, é em termos de um trabalho integrado 
com a Portobrás para transformá-lo num porto 
também exportador." 

O Superintendente da Ferrovia, o engenheiro Haroldo 
Barros Fonseca folcaliza, em resposta à reportagem da 
"Revista Ferroviária", a viabilidade do projeto do Porto 
de Sepetiba, ao examinar o problema do ferro gusa: 

"O gusa, nós estamos com um problema sério 
que é tração. Temos que optar entre as preferências 
aos grandes fluxos onde já temos terminais, ou en­
tão ir para o guso, um transporte que tem um grave 
refeito que é terminal do Rio de Janeiro. O carrega­
mento e a descarga nesse porto são problemas 
sêrios. Daí nós termos pedido a alguns técnicos nos­
sos e a alguns contratados um estudo para viabilizar 
o Porto de Sepetiba para gusa e minério transporta­
dos por ferrovia. Hoje Sepetiba trabalha apenas 
com carvão. Então foi feito um estudo compl~to de 
viabilidade econômica, uma análise da situaçãtrpor­
tuária e da situação ferroviária, e chegamos fi! con­
clusões excepcionais. A viabiUdade do projeto é to­
tal. Entregamos o estudo a todos os di retores da Re­
de, a diversas autoridades, e estamos aguardando. 
Se a idéia for aceita, aí sim, nós vamos poder trans­
portar gusa para exportação e o minério dos clientes 
do Vale do Paraopeba. Poderemos chegar a 500 mil 
toneladas/mês de minério e tranqUllamente a :!5o 
ou 300 mil toneladas/mês de gusa, e isso iria resol­
ver o problema de escoamento. Há de nossa parte 
uma grande boa vontade com relação aos guseiros e 
c·om relação ao minêrio que vai para o Porto do Rio 
de Janeiro, mas infelizmente o Porto do Rio de Ja. 
neiro não tem infra-estrutura para garantir um au­
mento significativo de transporte. E a gente fica as­
sim ll·..iito constrangido, porque inclusive isso iria 
favorecer muito a econOmia mineira. Uma: tonelada 
de gusa está hoje a US$ liO,OO, para US$ 16,00, 
US$ 17,00 da tonelada de minério. t um-transporte 
qlle nos dá inclusive até USS 9,50 por tonelada- o 
gusa da Vetoriat! por exemplo - mas que infeliz­
mente fica amarrado nos terminais. Só está faltando 
as autoridades tomarem consciência da viabilidade 
total do projeto e mandar fazer. 
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A ligação ferroviária com o portojáexiste. Preci­
sa, na área ferroviária, de pátios e terminais, de 22 
locomotivas e de 756 vagões. Precisaría ainda de sis­
temas de descarga de vagões, estocagem e embar­
que. Um investimento total de USS 58 milhões. 

A parte ferroviária toda feita pela SR-3, a parte 
portuária também por um engenheiro ferroviário e 
a parte econômica por um economista da Ene1ti-. 
Fizeram o trabalho em pouco mais de 45 dias. 

Ficou pronto justamente no dia na inauguração 
deste prédio aqui (a nova sede da administr~ãO'da 
SR~J em Juiz de Fora), dia 30 de setembro último. 
Na reunião da diretoria nós colocamos o trabalho 
na mão de cada diretor. Só não entendo porque não 
teve uma reposta mais rápida. Até hoje está tudo em 
silêncio. Não entendo a posição da PORTOBRÂS. 
Porque o retorno é muito rápido. É o projeto mais 
_y_iável que tem hoje no Brasil." 

Aí"i:sfá, Sr. Presidente, um dos meios de recuperação 
econômica do Rio de Janeiro, e pela qual me venho ba­
tendo, dentro e fora do Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE(José Fragelli)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o 
seguinte discUrso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A recente adoção do Plano de Estabilização Económi­
ca colocou em evidência fenômeno até então inédito no 
País: a imediata, corajosa e patriótica participação do 
povo brasileiro nas medidas de fiscalização dos preços, 
determinadas pelo Governo. 

A coragem com que o povo brasileiro se lançou à luta 
contra os especuladores revela, com impressionante niti­
dez, o desejo de nova ordem social, em que predominem 
mais justas relações entre todos os brasileiros. 

A pronta reação do povo em participar da luta por 
seus direitos encontrou, com toda a certeza, os mais legí­
timos motivos na exasperante situação de penúria ou de 
progressivo empobrecimento em que se encontra a quase 
totalidade da população brasileira. 

O Decreto n9 2.284/86 identificou, com precisão, parte 
do inimigo: o especulador que, desempenhando os mais 
diversos papéis, tornou-se onipresente nas relações co­
merCiã.is reã.Iízadas no País. 

Não só, porém, os especuladores formam as hostes ad~ 
versárias do povo brasileiro. Há tambêm os corruptos, 
os devassos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a presença maciça de 
agentes da corrupção na administração pública brasilei­
ra está exigindo das autoridades ação firme e enérgica, a 
exemplo das medidas de combate à inflação que, Coloca­
dos em prática, causaram grande impacto em todo o 
País. 

Infelizmente, as forças da corrupção têm sido mais po­
tentes que o Governo brasileiro. Estão de tal modo en­
tranhadas nos órgãos públicos, que a simples alternância 
no Poder, com o advento da Nova República, não foi su­
ficiente para eliminá-Ias. 

Ninguém ousa negar que o Governo -anterior tenha 
sido cOniVente com a corrupção. Nos últimos anos, os 
escândalos, grandes e pequenos, sucederam-se em desfi­

Jes_ lnterminâveis, enxovalhando e revoltando a alma 
brasileira. 

É tão grande o número das vergonhosas malversações 
do património público, que a imprensa têm~se dedicado 
a divulgar lista _de atos de corrupção. 

Em 20 de março de 1985, O Estado de S. Paulo publi­
cou_ relação, preparada pelo Tribunal de Contas_ da 
União, em que constavam empresas estatais envolvidas 
em irregularidades na utilização dos recursos do Tesouro 
NacionaL Eis o_ rol das empresas e dos pro·cessos: Institu­
to do Açúcar e do Ãlcooi-IAA; .Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade lndustriai­
INMETRO; Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas~DNOCS; Instituto Brasileiro do Caf'e-IBC; 
Fundação Nacional do Indio-FUNAI; Superintendência 
Nã.ciorial da Marinha Mercante-SUNAMAM; Departa­
mento Nacional de Produção Mineral~DNPM; 19 Distri­
to Federal do DNER (BR 319-Manaus-Porto Velho); 
Conselho Nacional do Petróleo (distiibuição de postos 
de gasolina sem licitação); Tribunal Regional do Traba­
lho da II• Região (Concessão de diárias e passagens); 
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CAPEM I, Banco Nacional de Crédito CooperaH\iO-S~A. 
- BNCC (Provãrzeas, SUDEPE e IBDF) e INCRA-RS; 
Ministério da Educação (Fündação de Assistência ao 
Estudante-F AE, Fundação Nacional de Desenvolvimen­
to da Educação-FNDE); Banco Central do Brasil(dívida 
da Polônia com o Brasil e Coroa-Bratel); Ministério da 
Previdência e Assistência Social (fraudes na concessão de 
beneficias e fraudes hospitalares) e Companhia Brasilei­
ra de Alimentos-COBAL. 

Também na Nova Repúb!icajácomeçam a aflorar ire­
gularidades. Bastou que o Pfesidente do Tribunal de 
Contas da União determinasse a realização de auditorias 
em vinte e nove empresas do Governo, no período de 12 
a 16 de maio último, para que viessem à luz Vãrias e 
sérias distorções, como contratação irregulares de servi­
dores, existência de funcionários fantasmas, acumulação 
ilegal de cargos públicos, excesso de gastos com locação 
de aeronaves ou com consumo de combustível para au­
tomóveis oficíafs, excessos -em pagamento de horas ex­
traordinárias de trabalhos, concessão indevida de 
auxílio-moradia, excessos na reroulleração de dirigentes 
de empresas públicas, pagamento irregular de gratifi­
cações (ver CorreiO Braziliense, de 22 de maio de 1985, 
p.8, ''TCU vai a 29 estatais e acha irregularidades"). 

A relação ora apresenta torna-se mais grave, se lhe 
acrescentarmos os recentes episódios escandalosos ocor­
ridos na SUFRAMA e no SER PRO, isso sem menCio­
nar o grande escândalo da corrupção desencadeada pelo 
'Governador Ângelo Angelim, no Estado de Rondônia, 
que hoje se constitui num cancro que vem ~orroendo de 
forma inapelável os alicerces morais e materiais daquele 
Estado. A corrupção no Estado de Rondônia é hoje sem 
nenhuma dúvida o maior escândalo nacional. 

Parece até, Senhor Presidente e Senhores Senadores, 
que a corrupção se assenhorou de tal maneira da Nação 
brasileira, que dela jamais nos poderemos livrar. Movi­
do, talvez, por igual sentimento de angústia é que-o ilus­
tre Ministro do Tribunal de Contas da União, Mário Pa­
cini, de certa feita, tenha desabafado nestes termos: 4 'A 
mim, por certo, não assusta o desconforto, a falta de- di­
nheiro, a falta de trabalho organizado e produtivo na 
maior parte da União, nem o ânus formidável das dívi­
das oprimindo o nosso futuro. o que--me ãmedro.rita é a 
míngua de ideal que nos abate. Uma onda estimuladora 
de desânimo avassala todas as almas. Hoje, a indiferença 
ê a lei moral; o interesse próprio é o único -incentivo; 
cada um quer gozar e viver sozinho, prosperar, enrique­
cer depressa, seja c.omo for, através de todas as traiçõC.il; 
por cima de todos os escrúpulos". (O Estado de S. Paulo, 
22 de julho de !984 ). 

De fato, o quadro de irregularidade nos órgãos públiM 
cos brasileiros é alarmante. Em 29 de dezembro do ano 
findo, a Folha de S. Paulo publicou entrevista concedida 
pelo Presidente do TCU, em que ele assegurava ficar en­
tre 40% e 50% o índice de malversação do dinheiro públi­
co, tendo em vista as contas dos organismos federais 
apreciados pelo Tribunal. 

O fenómeno brasileiro da corrupção generalizada não 
é casual. Decorre, em grande parte, da ausência dos tra­
dicionais e universais inecanismos de fiscaH:z.ação dos 
atas do Poder Executivo por parte de um Poder Legisla­
tivo soberano e de um Poder Judiciário autônomo. 

Úrgào auxiliar do Poder Legislativo, a quem incumbe 
a fiscalização financeira e orçamentária da Uníão, me­
diante controle externo, o Tribunal de Contas da União 
deve ter fortalecidas suas competências, pois lhe está re­
servado relevante papel no processo de moralização da 
administração públic.ã brasileira. 

O Plano de Estabilização Econômica, jã o dissemos, 
reVelou que a população brasileira não está mais dispos­
ta a transigir com os desonestos que lhe afrontam os di­
reitos. 

Agora que já sabemos como enfrentar _os especulado~ 
res, temos que ir no encalço dos corruptos, de forma im­
placáveL 

O Tribunal de Contas da União, uma vez revigorado, 
será, pela própria natureza das atribuições que lhe com­
pete executar em regime verdadeiramente democrático, a 
entidade capaz de _comandar a batalha contra a cor­
rupção existente nos órgãos públicos brasileiros. 

Disso temos plena Convicção, pois confiamos n~ estra­
tégia que o ilustre Presidente daquela Corte, MinistrO 
Fernando Gonç~lves, propõe empregar contra todos os 
devassos. Destarte, é necessârio que todo& apoiemos as 
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propostas de fortalecimento do TCU, façamos parte do 
Poder Legislativo, Executivo e Judiciário. 

Sr. Presidente, e Srs. Senadores, o Tribunal de Contas 
da União teve diminuídas suas funções durante os cha­
mados governos revolucionários. Sobre o tema, assim es­
creveu o Professor Alexandre Demathey Camacho, em 
artigo publicado no Jornal do Brasil, edição de 4 de 
março de 1985: "O sentido que a Revolução adotou em 
relação ao Tribunal de Contas mutilou, substancialmen­
te, a sua participação-no processo de fiscalização fman­
ceira.. O Tribunal de Contas, no espírito constitucional 
vigente, tem somente a funçaõ de líqílidar as contas e ve­
rificar a sua legalidade- depois de feitas. Perdeu a sua 
condição de órgão imprescindível à boa marcha do nosM 
so sistema administrativo, como assegurava ser o históri­
co Ministro Rubens Roza". 

Na visão do ilustre professor da Universidade Federal 
Fluminense, o fenômeno da corrupção mantém estreito 
vínculo com a exagerada intervenção do Estado na or­
dem econômica. São dele também estas palavras; "A ân­
sia compulsiva de intervir na ordem econômica deu ao 
Estado wn sentido de comerciante e o instalou como um 
mandarinato empresarial ( ... ) e, em conseqUência, gerou 
.o pouco apreço, muito em evidência:~ pda prestação de 
contas- causa determinante da corrupção comprovada 
que aí está". 

A"Ti:Jcúria com o bem Público, eXpressa pelo Pouco 
apreço à prestação de contas, é resultado de mal maior: a 
ausência de princípios éticos nas atívidades estatais. 

Com o pretexto da necessidade de maior agilização da 
administração pública, o autal texto constitucional eli­
minou do TCU competências que se baseavam em sóli­
dos princípios promotei-es da higidez administrativa, 
como a que se referia ao julgamento da le_galid.ade dos 
·contratos e à obrigatoriedade de registro no TCU dos 
contratos que interessassem à receita ou à depesa, bem 
como dos registras dos a tos da administração pública de 
que resultasse obrigação de pagamento pelo Tesouro 
Nacional ou por conta dele. 

Entende-se, pela leitura do artigo 72 da Constituição 
Federal vigente, em especial do parágrafo 69, que, no 
Brasil, a função fiscalizadora não deve ser, de fato, efeti­
vada em sua plenitude. Ao estabelecer que o Congresso 
Nacional dispõe de prazo de trinta dias para deliberar 
sobre a impugnação insubsistente, ao estabelecer este 
preceito, repetimos, a Constítuição brasildni SUbtraiu ao 
poder fiscalizador a di;€nídade que lhe é peculiar. Enten­
dem os juristas que essa regra poderia ter sentido inver­
so, isto é, poderia estabelecer que, transcorrido o prazo, 
a impugnação se daria por ratificada. É do entendimento 
dos especialistas na matéria que não se pode considerar 
legal um ato, cuja legalidade se contesta ou demonstra, 
simplcmente pela ação do tempo. Esclareça-se, ademais, 
que o prazo estipulado- trinta dias- praticamente im­
pede que a matéria possa ser examinada e decidida pelo 
Congresso Nacional. 

Ora, se a própria Lei Maior desprestigia as instituições 
encarregadas da fiscalização, não haverá motivo pelo 
qual as r~speitarão os demais tex.tos normativos. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES- Ouç_o o aparte do nobre 
Senador Berit:dito Ferreira. 

O Sr. 'Benedito Ferreira- Nobre Senador Odacir Soa­
res, parece que V. Ex~ não releva, no seu estudo, o art. 45 
da Constituição Federal, pois não está instalada no Esta­
do de V. Ex.'-, em obediência ao mandamento da Consti­
tuição Federal, a Comissão de FiscalizaçãO e Controle, 
como a que está instalada aqui, no Senado, embora fun­
cionando muito timidamente~ Até hoje somente conse­
-guimos fiscalizar, mesmo com as deficiências que lamen­
tavdente vínhamos sofrendo nos últimos tempos, um ór­
gão do Governo Federal, no caso o Conselho Nacional 
de Petróleo. Parece-me que o instituto de V. Ex• não 
abriga o preceituado no art. 45 da Constituição e nem o 
Estado de ~9_ndônia criou, através da Assembléia Legis­
lativa, essa Comissão que estaria hoje exercitando, cons­
titucionalmente, o direito de fiscalização e contr_ole sobre 
as contas do Governo do Estado, o que pouparia, por 
certo, o contribuinte de Rondônia de estar vendo o seu 
dinhdro malverasado pelo Governador, como denuncia 
V. Ex~. e o que é mais grave, impunimente, fazendo com 
que V. Ex•, como repreSentante do seu Estado, trouxesse 
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para o Sen<1do Federal uma denúncia de tamanha gravi­
dade. Era esta minha observação ao discurso de V. Ex• 

O SR. ODAOR SOARES - Entedemos as colo­
cações que V. Ex' acaba de fazer, mas a matéria que es­
tou abordando refere-se especificamente aos recursos 
transferidos pela União aos Estados, aos Municípios, 
aos Territórios-e ão próprio Distrito Federal. No caso de 
Rondônia, especificamente, já temos funcionando o Tri­
bunal de Contas do Estado de Rondônia. 

O Sr. Benedito Ferreira - Fiscalização e Controle da 
Assembléia, 

O SR. ODACIR SOARES- Entendi o que V. Ex~ 
disse no se_u aParte. Quero dizer que, além disso, no nos­
so caso, especificamente em Rondônia, essa comissão 
não foi instalada- conforme V. Ex• muito bem disse, 
no próprio Congresso Nacional essa Comissã_o foi 1ns1a­
Iada, recentemente - e sua instalação inplicaria numa 
fiscalização mais efetiva e mais presente. Mas, o meu dis· 
curso aborda também a questão sob o aspecto das recei­
tas da União que são tranferidas para: os Estados, Mu­
nicípios, Territórios e Distrito Federal, inclusive dispon­
do o projeto, que apresenteu hoje, sobre a açào fiscaliza­
dora supletiva dos Tribunais de Contas dos Estados e 
dos Coselhos de Contas dos Municípios. Agradeço o 
aparte de V. Ex•, nobre Senador, Benedito Ferreira. 

Prossigo Sr. Presidente: 
Em verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, pretende­

mos realçar um aspecto por demais importante: a crise 
brasileira que estamos vivendo não possui apenas natu­
reza económica ou política; ela é sobretudo de ordem 
rilár.il. 

É por isso que defendemos a tese de que os Tribunais 
de Contas devem ter destacado papel a desempenhar no 
process-o de reconstrução do País, processo que, em últi­
ma instância, deve signifiCar a adoçào, pelo Estado, de 
sadios princípios éticos. 

Não acreditamos, porém, possa vir o Tribunal de 
Contas da União exercer função saneadora da adminis­
tração pública, principalmente no que concerne ao com­
bate à corrupção, caso não lhe sejam conferidos maiores 
poderes- na fiscalização dos gastos públicos. 

Primeiramente, há que se alterar a legislação que lhe 
cerceia a capacidade de sustar contratos firmados pelo 
Governo. Sem tal capacidade, fica prejudicado um dos 
princípios basilares da RepúblicO:! e da Democracia, con­
forme preleção do Professor Alexandre Demathey Cu­
macho (Jornal do Brasil, de 4 de março de 1985). Ensina 
o douto Professor que "é inadmissível que escape à fisca­
lização ( ... ) o contrato, que é o principal instrumento da 
atividade de administrar, porque tal exceção tem gerado 
conseqUências lamentáveis à boa imagem das insti­
tuições governamentais. Os exemplos recentes de escãn­
dalos e corrupção, oriundos de contratos, insinuam à 
opinião a existência de um vício crônico na adminis­
tração, que precisa ser saneado. A providência importa 
no resguardo da dignidade e do bem de todos os Poderes 
do Estado". 

Também a Lei n~' 6.525, de I I de abril de 1978, deve 
s_er modjfic_a_da, por ser inibidora da autonomia do TCU, 
ao dispor que as entidades com personalidade jurídica de 
direito privado, de cujo capital a União não seja detento­
ra da totalidade ou maioria das ações ordinárias não es­
tão sujeitas ã fiscalização financeira do Tribunal de Con­
tas da União. 

Segundo dados colhidos no ano de 1984, a regra im­
posta pela Lei n~ 6.525/78 isenta de controle do TCU 
1.137 empresaS que detinham, à época, volume de recur­
sos financeiros da União estimado em dez bilhões de cru-
zados. . , 

Sobre a questão, o atual Presidente do Tribunal, Mi­
nistro Fernando Gonçalves, faz considerações muito 
oportunas, _cm matéria estampada ern 7 de junho de 
1985, na Folha de S. Paulo, sob o título "Orçamento do 
TCU cai em 77,4%". Afirma o Exm~> Sr. Ministro que 
.. com o Estado ocupando espaços cada vez maiores nas 
ati v idades tradicionalmente reservadas à iniciativa priva~ 
da, situação em que se multiplicam os organismos esta­
tais que gerenciam grandes volumes de recursos públi­
cos, a fuga de todas essas empresas do controle da fiscaliM 
zaçào pública de seus gastos é injustificável. No entanto, 
elas enContram agasalho em leis deliberadamente elabo­
radas com esse objetivo, como é o caso da Lei n~> 6.525. 
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de II de abril de 1978, que as exclui do controle do TriM 
bunal". 

Ademais disso, cxbtcm justos reclamps para que o 
Decreto-lei n"' 199, de 25 de feve'reíro de 1967, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União, 
seja reformulado, pois ao fixar as competências. daquela 
COrte de Contas, ele o fez de maneira a Hmitar i ação do 
órgão ao controle dus despesas governamentais a poste­
riori, restando prejudicada a possibilidadet de ter-se o 
acompanhamento concomitante ou prêvio das despesas. 
Sem dúvida, o contiole prévio das despesas contribuiria 
para fortalecer a ação do TCU e, mais que isso, represen­
taria excelente meio de prevenção de abusos relativos à 
aplicação do dinheiro público. De fato, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, se quisermos um Tribunal de Contas que 
possa exercer em plenitude suas competências, temos 
que rever todo o teor do Decreto-lei nt;' 199/67, a fim de 
dotá-lo de "instrumentos mais fortes e eficientes, capazes 
de coibir abusos e até de lhe dar postura mais preventiva 
que corretiva", segundo declaração de seu Presidente. 
(Folha de S. Paulo, ediÇão de 7 de junho de 1985). 

O Decreto-lerri9 1.805, de !9 de outubro de 1980, que 
revogou a competência outorgada ao TCU pelo 
Decreto-lei n~' 199/67 para fiscalizar a aplicação das im­
portâncias entregues pela União, aos Estados, Distrito 
Federal, Territórios c Municípios, também deve ser re­
visto. Existem sérias denúncias de enriquecimento iHcito 
e da existência de altíssimos salâ-i'ios nos quadros esta­
duais e municipais, irregularidades que justificam a exis­
tência de redobrada vigilância sobre aquelas entidades. 
Sobre a matéria apresentamos à apreciaçãO" dessa egrégia 
Câmara Projeto de Lei que restabelece a competência do 
Tribunal de Contas da União para fiscalizar a aplicação 
de todo e .qualquer recurso que a União, a qualquer títu­
lo, venha a transferir aos Estados, Distrito Federal, Ter­
ritórios e Municípios. Também o Poder Executivo está 
tratando da matéria, tendo elaborado Projeto de Lei que 
restabelece a referida competência ao TCU. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, a breve anãlise da le­
gislação que realizamos coloca em relevo a necessidade 
de que a Assembléia Nacional Constituinte, a ser breve­
mente instalada, venha a processar profundas mudanças 
nos preceitos constitucionais relativos ao Tribunal de 
Contas da União. 

A propósito, é oportuno citar~se declaração d_o ilustre 
Presidente do Tribunal de Contas transcrita pela Folha 
de S. Paul9, em 7 de junhd de 1985: "Há consenso na 
Corte das Contas da União e nos Tribunais estaduais de 
que a Constítilíiüe deva processar sérias mudanças dele­
gislação que repercutam inclusive, nas atitudes de gover­
no. O próprio TCU j~abora sugestões em favor do for­
talecimento dos tribunais de Contas, com vistas à elabo­
ração da nova Constituição, de novas Leis Ordinárias_e 
de uma nova Lei Orgânica. Segundo essas sugestões, de­
vem ser restabelecidas estas prerrogativas que os Tribu­
nais perderam: 

'-"Competência do Tribunal para exame prévio dos 
contratos assinados por órgãos públicos, em prazos fixa­
dos em Lei; 

"Competência plena (a ser redefinida) do Tribunal 
para exame e julgamento das contas de empresas públi­
cas, sociedades de economia mista e fundações (manti­
das pelo Poder Público), incluindo subsidiáríaiiOu cOn­
troladas, sem restriçõe:> quanto à forma e quantidade de 
participação da União no capital; 

"Competência plena no exame e julgamento das con­
tas de concessionárias com contrato com o governo; 

"Competência para conhecer e julgar qualquer ato 
que causar prejuízo ao Tesouro Nacional; 

"CompCtência para definir sanções (débitos), em 
função dos recursos fornecidos ao se ordenarem despe­
sas· 

.:Competência para elaborar a sua proposta orçamen­
târia, somente passível de modificação mediante sua pré­
via audiência". 

Além disso, outras questões devem ser equacionadas, 
em função da necessidade de atuação mais eficiente por 
parte do TCU, principalmente em virtude das metas pro-
postas pe1o atual Governo. -

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex~ um aparte? 
• O SR.ODACYR SOARES-Ouço V. Ex~, com mui-

to prllzer. 
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O Sr. Jorge Kalume -Quero cumprimentá-lo pelo 
brilhante discurso que está pronunciando e solidarizar­
me com esta sua iniciativa de dar maiores poderes ao 
Tribunal de Contas da União, no sentido de coibir abu­
sos que se vem cometendo há alguns anos. Efetivamente, 
o Ministro Fernando Gonçalves, atual Presidente do 
Tribunal de Contas da União, tem declarado que neces­
sittJ de maiores poderes, como o aumento do seu quadro 
de funcionãrios, para poder atender as exigências que o 
seu Tribunal faz, para que consiga re_duzir_ou acabar_os 
abusos que se comete contra as verbas do Erário. No 
meu entender, sempre disse isto aqui, não admito, não 
aceito, que se locuplete, seja lâ quem for, com recursos 
públicos, que para o ladrão do dinheiro público, meu 
nobre colega Senador Odacir Soares, só advogo a forca, 
como disse certa vez, porque fuzilamento é para herói. 
Eu felicito-o por esta iniciativa, digna de todo encômio, e 
do nosso apoio incondicional. Parabéns a V. Ex-!-

0 SR. ODACIR SOARES- Muito obrigado, nobre 
Senador Jorge Kalume, V. Ex~ abordau_uma questão 
muito interessante. Veja V. Ex• que, enquanto a Secreta­
ria da Receita Feder11l conta atualmente com 26 mil fun­
cionários, sendo 8 mil cargos de nível superior, e 18 mil 
de nível médio, o Tribunal de Contas da União conta pe­
nas com 795 cargos de nível superior e 218 cargos de 
nível médio. Então, veja V. Ex• a disparidade de meio, de 
instrumento, de pessoal qualificado entre o quadro de 
pessoal do Tribunal de Contas da União e o quadro de 
pessoal apenas da Secretaria da Receita Federal. Agra­
deço o aparte de V. Ex~. e tenho certeza que V. Ex•, no 
desepempenho da função pública, relativamente ao Po~ 
der Executivo, sempre se pautou com absoluta honesti­
dade, com absoluta decência no exercício dessas funções. 
Fico grato pelo aparte de V. Ex~ 

O Sr. Jorge Kalume- Daí por que temos obrigação 
de instrumentalizar o Tribunal de Contas, para que ele 
possa efetivamente fiscalizar, como é do seu desejo e nos­
so também. O projeto de V. Ex~. tenho certeza, vai aten­
der este anseio acalentado pelos menbros do Tribunal e 
nosso também. 

O SR. ODACIR SORES- Muito obrigado, nobre 
Senador Jorge K alume. _ 

Todos sabemos os programas sociais constituem a 
prioridade do Governo da Nova República. Para tais 
programas, principalmente aqueles a fundo perdido, há 
que haver o controlt:, ou seja, controle no ~omento em 
que a despesa se reliza. Sem isso, os objetivos sociais dos 
referidos programas podem ser irremediavelmente preju~ 
clicados, pois o controle posterior dificilmente poderã 
apurar alguma irregularidade ou desvio das verbas. 

Acredito, sinceramente, que esse deva ser o objetiv-0 
do Presidente José Sarney, porque quer Sua Excelência 
que os projetas de cunho social de seu Governo sejam 
efctivamente realizados, sejam efetivamente executados. 
Sua Excelência, quando esteve nesta casa do Congresso 
Nacional,_ o Senhor Presidente da República, sempre 
procurou enfatizar essa preocupação, porque nós sabía­
mos e ainda sabemos que programas importantes, que 
diversos governos já realizaram, não tiveram consequên­
cia material ou de ordem prática porque não eram efeti­
vamente executados. 

No momento, por exemplo, está-se executando o Pro­
grama Social de Distribuiç-ão de Leite à População Ca­
rente. Se a sua implementação não for acompanhada de 
fiscalização concomitante e preventiva, sem dúvida, seus 
fins não serão alcançados com eficiência e_economicida­
de. 

Não basta, porém, a fiscalização, ainda que concomi­
tante dos recursos governamentais; é preciso realizar fis· 
calizações, como já afirmamos, com o propósito de se 
detectar se os objetivos dos programas estão sendo al­
cançados com eficiência, vale dizer, é preciso apurar cus­
tos e a produtividade dos serviços prestados. Assim pro­
cedendo, poderá o Tribunal de Contas da União oferecer 
ao Congresso Nacional valiosos dados para a avaliação 
política da ação do Governo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Tribunal de Contas 
da União, assim como tOda a Nação brasileira, espera 
entrar em nova fase de sua história, a partir do novo or­
denamento jurídico que nos legar a Assembléia Nacional 
Constituinte . 

Sob a presidência do eminente e dinâinico Ministro 
Fernando Gonçalves, estã aquele Corte de Contas 
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instrumentalizando-se para uma atuação eficiente e e fiM 
caz, tendo em vista a realização plena de seu fim institu­
cional: o controle dos dinheiros póblicos, 

Uma das maiores preocupações do Ministro Fernan­
do. Gonçalves é harmonizar a açào das lnspetorias Re­
gionais nos Estados da Federação com as nova_s diretri­
zes administrativas por ele implantadas no TCU. Com 
tal propósito, uma das primeiras providências de sua ad­
ministração foi a realização de encontro com os dirigen­
tes de todas as unidades descentralizadas para atingir tal 
fim. 

O Presidente Fernando Gonçalves tem também reve­
lado grande preocupação em dotar o Tribunal de Contas 
da União da força de trabalho necessária à plena reali­
zação de suas competências. 

Simples cotejo entre a fiscalização da despesa e a arre­
cadação evidencia que o TCU necessita ampliar seu qua­
dro de pessoal. 

É inegável que a fiscalização da despesa seja tão im­
portante quanto a arrecadação. Sob este aspecto, pode­
se observar que na Administração Pública se tem dado 
ênfase à função .. arrecadação", através de órgão pró­
prio, a Secretaria- da Receita Federal, enquanto a função 
.. controle dos recursos arrecadados" não tem merecido a 
mesma atenção. Os dados que apresentaremos mostram, 
com eloqifêncta, esta realidade: a função "arrecadação", 
a cargo da Secretaria da Receita Federal, conta, atual­
mente com 26 mil funcionários, sendo 8 mil cargos de 
nível superior (Auditor Fiscal do Tesouro Nacional) e 18 
mil de nível médio, enquanto a função controle dos gas­
tos públicos, a cargo do TCU e da Secretaria~Central de 
Controle Interno (SECIN), recentemente extinta, não 
conta sequer com mil e duzentos técnicos. O TCU conta 
com 795 cargos de nível superior e 218 de nível médio, e 
a SECIN, com apenas 120 técnicos (auditores). 

A questão, portanto, está a exigir atenção especial por 
parte do Governo, sobretudo para que não se frustrem 
os esforços, dignos dos melhores louvores, representados 
pelo Plano de Estabilização Econômica. Sem dúvida, a 
arrecadação de tributos irá crescer, e o controle será ain· 
da mais necessãrio, pois mais vale o pouco bem adminis­
trado do que o muito mal administrado. 

Quando reclamamos maiores recursos para o TCU, 
fazemC?-Io convictos de que aquela Corte não onera em 
nada a Administração Pública brasileira, pois são-lhe 
concedidos pe.rcos recursos: apenas 0,036% da Receita 
Federal. 

Também é propósito do ilustre Ministro Fernando 
Gonçalves a modernização do Tribunal. Para tanto, 
além da recente criação da Secretaria de Auditoria, o 
Tribunal está empenhado em implantar e desenvolver os 
mais modernos métodos e procedimentos de auditoria. 
A auditoria de resultados, que consiste na avaliação dos 
resultados alcançados na gestão dos dinheiros póblicos, 
sob o aspecto da eficiência, economicidade e eficácia, 
além de outros aspectos de fundamental importância nos 
investimentos. Em determinadas áreas dos investimentos 
públicos, como é o caso, por exemplo, do setor energéti­
co, hã que se atentar também para o aspecto da oportu­
nidade, conveniência e necessidade de maior e melhor 
atenção ao setor, para que não haja descompasso no 
crescimento da produção, vez que se trata de área básica 
para o desenvolvimento econômico e que depende de 
planejamento de longo prazo. 

Quanto às auditorias, defendemos, com plena con­
vicção, devam ser elas realizadas por auditores perten­
centes ao TCU e não por empresas contratadas, como vi­
mos ontem em notícia publicada no jornal Folha de S. 
Paulo, através da qual o Governo Federal estaria contra­
tando auditorias particulares em diversos órgãos e em­
presas vinculadas à União Federal. Nosso ponto de vista 
fundamenta-se primeiramente na alta respeitabilidade de 
que são merecedores os Auditores do Tribunal de Con­
tas. Há, ainda, motivos que se referem a custos e a maior 
compromisso, por parte do TCU, com a defesa dos inte­
resses- governamentais. 

O Presidente do Tribunal de Contas da União tem 
procurado também dotar o corpo técnico daquela insti­
tuição da necessária qualificação. Por isso, tem dado ên~ 
fase, em sua administração, ao programa de treinamento 
dos funcionários, através de cursos de especialização em 
:iilditoria, com a utilização de modernas técnicas de ensi­
no e com a participação de professores altamente gabari­
tados, inclusive estrangeiros. Com isso, espera-Se que óS 
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funcionários estejam capacitados à absorção de novos 
procedimentos de controle de finanças públicas. 

Outra providência para modernizar a atuação do Tti­
bunal relaciona-se com a expansão de dados computari­
zados, o que facilitará a informação relativa aos milhares 
de processos anualmente julgados por aquela Corte de 
Contas. 

Por tudo o que dissemos, Senhor Presidente e Senho­
res Senadores, uma c_onclusão se impõe: é chegada a 
hora de se tomarem medidas enérgícas contra a generali­
zada corrupção existente no Brasil, a exemplo das provi­
dências que, determinad-as pelo Plano de Estabilização 
Econômica, estão derrotando a inflação. 

Temos a certeza de que o Tribunal de Contas da 
União é a instituição que poderâ, no :País, conduzir o 
plano de combate à corrupção. Basta que lhe sejam de­
volvidas as prerrogativas usurpadas durante os Gover­
nos anteríores e concedidos os recursos humanos, finan­
ceiros e tecnológicos de que necessita para o empÍ'eendi­
mento. 
~ chegado o momento de se buscar a concretização de 

um dos mais importantes princípios anunciados pela 
Aliança Democrâtica, firmada em 7 de agosto de 1984, 
com o objetivo de Consolidar as instituíções democráti­
cas e de promover o desenvolvimento eeonômico doBra­
sil e a realização da justiça social. Referimo-nos ao 
princípio que proclamava que "em uma Nação marcada 
pela pobreza e ameaçada pelo desespero dos marginali­
zados, a Administração PúbtiCS: deve-se concretizar pela 
credibilidade e pela participação e se pautar pela austeri­
dade e moralidade", 

Os brasileiros esperam a imediata aplicação deste 
princípio. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. (Muito bem!) 

(DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• , DE 1986 

Restabelece a competência do Congresso Nacional 
para a fiscalização dos recursos de que trata o 
Decreto-lei n9 1.805, de 19 de outubro de 1980, cuja 
redação modifica parcialmente. 

O Congress-o· Nacional decreta: 

Art. I Q O artigo 6Q e seus parágrafos de Decreto-lei 
nQ 1.805, de J9 de outubro de 1980, passam a ter a seguin­
te redação: 

"Art. 69 A fiscalização da aplicação dos recur­
sos de que trata este Decreto-lei será exercida pelo 
Congresso Nacional com o auxílio do Tribunal de 
Contas da União, sem prejuízo da atuação supletiva 
dos órgãos de controle externo estaduais e munici­
pais. 

§ I Q Para os fins previstos neste artigo, os EsTa­
dos, o Distrito Federal, os Territórios e OS Municí­
pios apresentarãO, a partir do exercício de 1987, ao 
Tribunal de Contas da União, a prestãção decoittas 
referente ao exercício anterior. · 

§ 2Q Na falta da prestação a que se refere o pa­
rágrafo anterior, o Tribunal de Contas da União de­
terminará ao Banco do Brãsil S.A. o bloqueio dos 
recursos até que seja sanada a irregularidade, sem 
prejuízo da aplicação de outras sanções previstas na 
legislação vigente". 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3Q Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justificação 

O Decreto-lei n9 1.805, de I Q de outubro de I 980, com 
o escopo de simplificar e desburocratizar o sistema de 
controle dos recursos tributários arrecadados pela União 
e destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu­
nicípios, deslocou para os órgãos legislativos correspon-
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dentes a atribuição de, com o auxílio dos respectivos Tri­
bunais ou Conselhos de Contas, fiscalizar a aplicação 
daqueles recursos, além das parcelas ou quotas~ partes re­
lativas às transferências do Fundo Rodoviário Naciorial 
(FRN), da Taxa Rodoviâria Única (TRU), do Adicional 
do Imposto Único sobre Energia Elêtrica (IUEE) e do 
Imposto único sobre Minerais no País (IUM). 

Esse deslocamento foi feito ein atenção a insistentes 
pleitos de governadores e Prefeitos M~:~nicipais de todo o 
País, na esteira de outra legítima postulação, atendida 
pela Emenda Constitucional n9 23, de 1983, qual seja a 
alteração do a_rt. 25 da Constituição, qUe vinculava a en­
trega de recursos provenientes do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados e do Imposto sobre a Renda e Pro­
ventos de Qualquer Natureza a programas de aplicações 
e elaborados com base nas diretrizes e prioridades esta­
belecidas pelo Poder Executivo Federal, bem como a ou­
tras exigências. 

A medida foi então saudada com grande efusã-o, atê _ 
porque vinha ao encontro de uma legítima tendência 
descentralizadora que se revelava cada vez mais forte. 

Hoje, lamentavelmente, é forçoso reconhecer que, se 
de um lado passou a existir celeridade no repasse de re­
cursos da União para os Estados e Municípios, revelou­
se danosa a subtração, ao Tribunal de Contas da União, 
do controle que, como órgão auxiliar do Congresso Na­
cional, vinha reallzando, relativamente aos recursos de 
que se trata. 

Basta estar-se atento ao noticiário dos jornais parã 
concluir.se não ter sido feliz. a providência. Lê-se segui­
damente_ sobre desperdícios dc;o;- recu~;sos_ federais, pelos 
EstadoS e Municípios, seja no forma de a} tos salár!_os pa­
gos a funcionários, magistrados ou parlamentares; seja 
como fator de. enriquecimento ilícito de prefeitos e polfti­
cos; seja ainda corno aplicações suntuárias ou adiáveis, 
como estádios de futebol e outros investimentos menos 
úteis ou necessários. Isso sem falar em mordomias, como 
o uso indiscriminado .. de aUtçmóveis de luxo e a fruição 
de outras benesses custeadas pelos cofres públicos, a 
exemplo do que desafortunadamente vinha ocorrendo 
no âmbito fed.eral. Não se olvidem ainda as admissões, 

__ ~m massa, aos quadros estaduais ou municipais, de apa­
drinhados políticos de governadores ou prefeitos em fi­
nal de mandato. 

A fiscalização da aplicação dos recursos estaduais ou 
municipais é atribuição dos respectivos órgãodegislati­
vos, levada a efeito com o auxílio dos Tribunais ou Con­
selhos de Contas. Nada impede entretanto, e até será 
conveniente ou vantajoso, para os próprios Estados ou 
Municípios, que ela se estenda supletivamente aos recur­
sos recebidos da União. É que, quanto a esses recursos, o 
controle regional ou local terá caráter eminentemente 
têcnico. 

No caso, todavia esse controle ê suficiente. Deveria, 
como deve, ser complementado por um controle políti­
co, não se compreendendo, pois, que o Congresso Na­
cional permaneça alheio à importantíssima competência 
outorgada pela Carta Magna, de exercitar, sobre tais re­
cursos, seu controle externo, competência que, em má 
hora .. por força do Decreto·lei _n9 1.805/80, foi delegada 
aos Estados e Municípios, 

Sabido é que o controle externo, por sua própria natu­
reza, supõe sempre a ação rlScalizadora exógen·a, não 

_sendo, portanto, tecnicamente correto admitir-se que os 
próprios Estados e Municípios fiscalizem rf:cursO_S-pro­
veníentes da União. Tal fisc-alização, além de insuficien­
te, seria inócua, como aliás se tem verificado. 

Por isso, fica-nos a impressão de que, ao haver deslo­
cado para o âmbito dos próprios Estados e Municípios a 
fiscalização dos recursos que lhes repassa a União, tenha 
o-Decreto-lei n9 1.805/80, no mínimo, arranhado o diS­
posto no artigo 70 da Constituição, combinado com o 
artigo 13, IV, in fine. 

Êsse aspecto fOfmal torna ainda mais grave a insupor­
tável situação de fato que nos leva a postular a devo­
lução, à União, do controle externo dos recursos federais 
transferidos: na maioria dos Estados e Municípios, sim· 
plesmente não existe qualquer controle sobre tais recur­
sos. O que se verifica ê o desperdício indiscriminado. 

O difihelro dõ- povo não pode ser malbaratadO.- Deve 
ser administrado com o máximo de austeridade e serie­
dade. 
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III- DECRETOs-LEIS 

DECRETO-LEI N• 1.805, 
DE 1' DE OUTUBRO DE 1980 

Dispõe sobre a transferência aos Estados, Distrito 
Federal, Territórios e Municípios das parcelas ou 
·quõtas:.partes dos recUrsos tributários arrecadados 
pela União, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. ~· inciso II, da Constituição, e tendo 
em vista a conveniencl1i'ã'ê"ãésburocratizar e descentrali­
zar os mecanismos de transferência dos recursos destina­
dos aos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
fortalecendo-lhes simultaneamente a estrutura financeira 
e a autonomia administrativa, 

Decreta: 

Art. J9 A partir do ffiêS de janeiro do exercício de 
1981, ou do primeirO trimestre do mesmo exercício, no 
caso de recolhimento trimestral, as parcelas ou quotas­
partes dos recursos tributários arrecadados pela União e 
destinados aos Estados, ao Distrito Federal, aos Terri­
tórios e aos Municípios ser-lhes-ão automaticamente en­
tregues pelo Banco do Brasil S.A., observados os percen­
tuais de distribuição ou índices de rateio definidos pelos 
órgãos federais competentes. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às 
parcelas ou quotas-partes relativas às seguintes transfe­
rências: 

a) Fu,ndo RodoviáriO_ Nacional- FRN; 
b) Taxa Rodoviária Unica- TRU; 
c) Adicional do Imposto Único sobre Lubrificantes e 

Combustíveis Líquidos e Gasosos - WLCLG; 
d) Imposto Único sobre Energia Elêtrica - IUEE; 
e) Imposto Único sobre Minerais- IUM. 
Art. 2Q Os órgãos federais responsáveis pela fixação 

das alíquotas ou percentagens dos fundos ou_ transferên­
cias, a que se refere o artigo anterior, comunicarão ao 
Banco do Brasil S.A., atê o último dia útil do mês ou do 
trimestre seguinte ao do recolhimento, conforme o caso, 
os percentuais de distribuição ou índices de rateio atri­
buídos aos Estados, ao Distrito Federal, aos Territórios 
e aos Municípios. 

§ l9 Recebida a comunicação de que trata este arti­
go, o Banco do Brasil S.A. creditará, imediatamente, nas 
contas especiais nele mantidas pelas entidades credoras. 
as quantias devidas com base nos respectivos percentuais 
de distribuição ou índices de rateio. 

§ 29 Esgotado o prazo previsto no caput deste artigo, 
sem que tenha recebido a comunicação, o Banco doBra~ 
sil S.A. creditarâ, nas contas especiais das entidades cre­
doras, as quantias devidas com base no mesmo critério 
de distribuição ou rateio aplicado no último mês ou tri­
mestre pago, procedendo-se aos necessários ajustes ao fi­
nal do exercício. 

Art. 39 Na aplicação dos recursos provenientes das 
parcelas ou quotas-partes de que trata este decreto-lei, os 
E,stados, o Distrito Federal, os Territórios e os Municí~ 
píos respeitarão a destinação prevista na correspondente 
legislação específica. observadas as peculiaridades locais 
e as normas, diretrizes e prioridades estabelecidas pela 
Presidência da República. 

Parâgrafo únlco. O orçamento elaborado na forma 
da Lei n9 \t.-~20, de 17 de março de 1945, e com observên~ 
cia do dispoSto neste artigo, constituirá, uma vez aprova~ 
dç_ pelo Poder Legislativo competente, prova da adequa­
da destinação d.os recursos à sua vinculação especifica. 

Art. 4Q A fiscalização da entrega, às entidades cre­
doras, dos recursos de que trata este decreto-lei será feita 
pelo Tribunal de Contas da União, conforme o disposto 
no art. 31, item VIII, do Decreto-lei nQ 199, de 25 de feve­
reiro de 1967. 

ArL 59 Para os fins previstos nos arts. 39 e 49, tão 
logo sejam creditadas as importâncias devidas aos Esta~ 
dos, ao Distrito Federal, aos Territórios e aos Municí­
pios, o Banco do Brasil S.A. comunicará ao Tribunal de 
Contas da União e à Secretaria de Planejamento da Pre­
sidência da República os montantes transferidos a cada 
unidade. 

Art. 69 A fiscalização da aplicação dos recursos de 
que trata este decreto-lei será exercida pelo órgão legisla­
tivo competente com o auxílio: 
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I- dos Tribunais de COntas dos Estados, ou dos 
Conselhos de Contas dos Municípios, quando houver, 
ou, ainda, dos Tribunais de Contas Municipais, con~ 
soante o disposto nos arts. 13, item IV, e 16 e seus paráw 
grafos, da Constituição; 

II- do Tribunal de Contas do' Distrito Federal, no 
que concerne aos valores transferidos ao Distrito Fede­
ral; e 

III- do Tribunal de Contas da Uniã_o, no que se refe­
re aos valores transferidos aos Territórios. 

Art. 79 O produto da arrecadação do Imposto sobre 
a Propriedade Territorial Rural- ITR, será diretamen­
te creditado ao M unicípíO -interessado pelo Banco do 
Brasil SA. ou agente arrecadador, deduzida apenas a 
parcela legalmente devida ao INCRA - Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma Agrária, observados os 
prazos e c-aminações previstos no art. 24, § 3"', da Consti­
tuição. 

Art. 89 As parcelas de receita decorrentes do 
Salário-Educação, de que trata a alínea a, do art. 29 do 
Decreto-lei n'l' 1.422, de 23 de outubro de 1975, serão en­
tregues às entidades credoras da mesma forma e nos pra­
zos previstos nos arts. 19 e 2"' deste decreto-lei, indepen­
,dentemente de qualquer formalidade, 

Art. 99 A Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República estabelecerá normas e baixará instruções 
para a execução deste decreto-lei, bem como adaptará 
aos seus preceitos, quando cabível, o tratamento relativo 
a outros recursos federais repassados aos Estados, ao 
Distrito Federal, aos Territórios e aos Municípios. 

Art. 10. Os saldos das contas mantidas no Banco do 
Brasil S.A. pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e 
Municípios, provenientes de recursos arrecadados pela 
União e a eles transferidos, poderão ser livremente movi­
mentados independentemente de autorização de qual­
quer órgão federal. 

Art. I 1. Ficam revogadas as disposições legais e re­
gulamentares que atribuam competência a órgãos da 
Administração Federal para orientar ou fiscalizar a apli­
cação dos recursos transferidos de que tratam os artigos 
anteriores, e, conseqUentemente, abolidas as exigências 
de planos de aplicação, programas de trabalho e outros 
inst'rumentos de controle, passando a matéria a s~r regu­
lada exclusivamente pelo disposto neste decreto-lei. 

Parágrafo único •. O disposto neste artigo não se apli­
ca aos fundos de que trata o art. 25 da Constituição. 

Art. 12. As normas de fiscalização e controle pre­
vistas nos artigos 49, 59 e 69 deste Decreto-lei serão obser­
vados na entrega e aplicação- dos fundos referidos no ar­
tigo anteriOr. 

Art. 13. Este Decreto-lei entra em vigor ria data de 
sua publicação, revogados o item X do artigo"31 e o arti­
go 43 do Decreto-lei n9 199, de 25 de fevereiro de 1967, 
bem como o artigo 3"' do Decreto-lei n9 1.755, de 31 de 
dezembro de 1979, e demais disposições em contrário. 

Brasflia, em 19 de outubro de 1980; 1599 da Indepen­
dência 929 da República:. -_JOÃO FIGUEIREDO -
Eduardo Pereira de Carvalho - Delfim Netto - Hélio 
Beltrão. 

DECRETO-LEI N' 1.806, 
DE 1' DE OUTUBRO DE 1980 

Reabre o prazo fixado no § I"' do artigo 4"' do 
Decreto-lei n9 1.699, de 15 de outubro de 1979 que 
dispõe sobre cancelamento e parcelamento de débitos 
previdenciários. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, item 11, da Constituição, 

Decreta: 
Art. 19 Fica reaberto, por 180 (cento e oitenta) dias, 

a contar da publicação deste Decreto-lei, o prazo a que 
se refere o§ 19 do artigo 49 do Decreto-lei n9 1.699, de 16 
de outubro de 1979, mantidas as demais disposições 
quanto ao parcelamento de dêbitos previdenciários. 

Art. 29 Os Estados, Municípios e respectiVas autar­
quias, bem como as entidades fllantrópicas poderão ob­
ter o parcelamento de seus débitos previdenciários em 
até 120 (cento e vinte) -prestações mensais, desde que re-­
queiram no prazo mencionado no artigo anterior. 
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Art. 39 Este Decreto-lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, em 19 de outubro de 1980; 1599 da Indepen­
dência e 929 da República. -JOÃO FIGUEIREDO -
Jair Soares. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, como Líder 
do Partido Liberal. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL-MG. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ao.Jongo dos anos de exercício de mandato de Sena­
dor pelo Estado de Minas Gerais temos dedicado espe­
cial atenção às questões atinentes ao relacionamento ex­
terno da Nação. Seinpre entendemos que os problemas 
relativos ao trato internacional merecem cuidadoso exa­
me a acurada atenção por estarem aí envolvidos interes­
ses vitais do País. De outra parte, reconhecemos a rtle­
vância dos serviços prestados pelos servidores da carrei­
ra diplomática cuja competência, zelo e denodo na defe­
sa e condução da política externa são objeto de apreço 
universal. 

Chega ao ilosso conhecimento que o Senado Federal, 
tendo recebido da Câmara dos Deputados, hâ menos de 
vinte e quatro horas, texto de projeto oriundo do Poder 
Executivo instituindo novo ''regime jurídico para os fun­
cionários do Serviço Exterior'', pretende aprová-lo em 
regime de urgência. Seria desnecessãrio enfatizar a im­
portância de tal diploma. A intenção é reestruturar reor­
denar, modernizar, atualizar um serviço -essencial à ativi­
dade do Estado .. !!. louvãvet e digno de encômios que a 
preocupação esteja presente no seio das wtoddades exe­
cutivas_ e mesmo que tomem iniciatíVa de tal ordem. 
Insurgimo-nos entretanto contra a propalada intenção 
de ver aprovada matéria de tal magnitude em regime de 
urgência e portanto sem um exaine mais detido das suas 
implicações. 
~ Suste~ta o Senhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriores na exposiçãO de motivos que acompanha a 
matéria ter-se incorporado à proposição «o que há de 
mais moderno em matêria de legislação comparada com 
outros pafses". Tão complexo é o assunto que foi neces­
sária a formação de "Grupo de Estudos", o qual contou 
.. com assistência técnica dos MinistérioS competentes e 
com a contribuição dos próprios diplomatas que, consul­
tados a respeito, ofereceram número expressivo de suges­
tões e comentários baseados em sua experiência pessoal e 
profissional". Segundo consta " ... foram trezentos e seis 
funcionários diplomáticos a apresentarem mais de dez 
mil idêias, as quais, metodicamente tabuladas, compuse­
ram o perfil do que à instituição parece adequado". 
Como se vê, há um reconhecimento expresso da comple­
xidade do assunto versado. Exigir que a Câmara Alta da 
República examine, discuta e delibere a respeito de tema 
tão abrangente em poucos dias, é fazer pouco caso da 
proeminência da função legislativa. Seria necessário ou­
vir o Ministro, as partes interessadas, os diversos esca­
lões burocráticos, enfim, proceder a uma autêntica ins­
trução processual, a fim de que os membros da Casa Pu­
dessem formar uma convicção íntima, capaz de ensCjar 
um voto consciente. 

Chegou-nos o texto às mãos no final do expediente de 
ontem com a informação de que seria hoje aprovado em 
regime de urgência. Foi portanto impossível realizar um 
exame aprofundado da matéria e de suas implicações no 
serviço externo do País. Do exame preliminar e superfi­
cial que realizamos, evidencia-se ter sido remetido ao re­
gulamento, a ser baixado por decreto, competência que 
normalmente caberia no âmbito da lei. A forma de ava­
liação do desempenho funcional para fins de promoção, 
os critérios de apuração da antigüidade, as condições de 
comissionamento, o destino a ser dado aos integrantes 
do "Quadro e da Tabela Permanente" são alguns dos as­
pectos que estariam a exigir maior cuidado. 

Tomemos alguns exemplos. Diz o artigo 21 do proje­
to: .. Sem prejuízo da retribuição e dos demais direitos e 
vantagens, poderá o funcionário do Serviço Exterior 
ausentar-se do posto em razão das condições peculiares 
de vida da sede no exterior, atendidos os prazOs e requi­
sitos estabelecidos em regulamento." Ora, o afastamento 
de servidor .. sem prejuízo da retribuição e dos demais di­
reitos e vantagens" ê situação exepcionalíssima a ser dis­
ciplinada em texto de lei e não em decreto regulamentar. 
Já o parágrafo 29 do art. 59 determina que as condições 
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para o "comissionamento na função de Conselheiro ... 
serão definidas em regulamento". Por que não fazê-lo no 
texto da lei? Constata-se, por outro lado, que o acesso 
aos cargos de Ministro de Primeira e Segunda Classe far­
se-ã. exclusivamente, .. por merecimento". Parece-nos in­
conveniente e mesmo perigoso deixar ao arbítrio das au­
toridades executivas determinar os critérios a serem ado­
tactos para aferir o mérito funcional. Deveriam, isto sim, 
existir parâmetros objetivos-, fixados em lei, para tal fina­
lidade. 

Srs. Senadores, acrescente-se que o texto ora em apre­
ciação tem sido objeto de restrições por parte de alguns 
setores interessados. Seria de toda conveniência ouvir as 
suas razões, apreciar o mêrito dos seus pleitos, verificar 
da oportunidade das sugestões oferecidas antes de deci­
dir a respeito. 

À_ vista do exposto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de­
sejamos fazer um apelo aos eminentes pares no sentido 
de que a proposição em pauta seja objeto de tramitação 
ordinária de sorte a possibilitar às Comissões competen­
tes da Casa um estudo aprofundado do tema, inclusive 
ensejando a apreciação de eventuais emendas que ve­
nham a ser oferecidas. Inexiste qualquer razão que reco­
mende a imediata inclusão da matéria em pauta para vo-­
tação. O serviço exterior brasileiro vem funcionando a 
contento a despeito de eventuais falhas ou omissões le­
gislativas. Açodar irresponsavelmente o processo de tra­
mifa.Ção neste momento poderia representar, ao invés de 
um avanço, retrocesso de dificil reparo num futuro ime­
diato. 

Assim sendo, e em razão das considerações expendi­
das cuja pertinência ao caso julgamos inatacáveis, reite­
ramos, em especial às lideranças do Governo, o apelo no 
sentido de possibilitar ao Senado da República o tempo 
suficiente ao exame acurado da matéria em tramitação. 

Sr. Presidente, encaminho a V. Ex' neste momento, ao 
fim do meu pronunciamento, algumas emendas que gos­
taria fossem apreciadas quando_da discussão da matéria. 

Muito obrigado a V. Ex• e aos Srs. Senadores. (Muito 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ITAMAR FRANCO EM SEU DISCURSO. 

EMENDA AO PROJETO DE LEI 
N• , de I986 

Dê-se ao artigo 68 a seguinte redação: 

"Art. 68. --- Os atuais ocupantes de cargos 
do Quadro e da Tabela Permanente do Ministério 
das Relações Exteriores, não integrantes da carreira 
de Diplomata ou Oficial de Chancelaria, poderão 
ser designados para missões permanentes no exte­
rior, de duração máxima de oito anos improrrogâ­
veis, nas condições desta Lei e do deu regulamento, 
uma vez que satisfaçam os seguintes requisitos: 

I - contarem pelo menos dois anos de efetivo 
exercício na Secretaria de Estado; 

II - terem sido aprovados em curso de treina­
mento para o serviç_o no exterior; e 

III- contarem pelo menos quatro anos de efeti­
vo exercício na Secretaria de Estado entre duas mis­
sões permanentes no exterior. 

§ 19 - Não serão exigidos os requisitos dos 
itens I e II do caput deste artigo quando se tratar de 
servidor que já tenha exercido missão permanente 
no exterior. 

§ 29 - O servidor que se encantar em missão 
pernente no exterior poderá ser removido para a Se­
cretaria de Estado, desde que observado o prazo 
máximo de 4 anos entre duas missões e de oito anos 
consecutivos no exterior. 

§ 3"' - O servidor somente poderá ser remo­
vido para posto no exterior em que haja claro de lo­
tação." 

Justificação 

As alterações propostas refletem razão de conveniên­
cia e oportunidade da própria administração que, com a 
dilação do prazo de permanência no exterior, serâ. menos 
onerada com despesas de remoção do servidor. 
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EMENDA AO PROJETO DE LEI 
No , de 1986 

Dê-se ao artigo 29 a seguinte redãÇão: 

"Artigo 29 - O Serviço Exterior ê composto 
da Carreira de Diplomata, da Categoria F'i.incional 
de Oficial de Chancdaria e dos cargos e empregos 
do Quadro e da Tabela Permanente do Ministério 
das Relações Exteriores." 

Justificação 

Não há razão para excluir do Quadro de Serviço no 
Exterior as diferentes categorias funcionais incumbidas 
de tarefas de apoio administrativo às atividades de natu­
reza diplomâtica e consular na Secretaria de Estado e no 
Exterior. Tais servidores são titulares de grande ex-pe­
riência adquirida através de muitos anos de trabalho em 
suas respectivas ãreas de ~tuação. 

Entre as categorias não incluídas poderíamos citar as 
dos Agentes Administrativos, Datilógrafos, Técnicos de 
Contabilidade, Agentes de Telecomunicações, Bibliote~ 
cãrios e arquivistas. 

Em sua maioria, possuem formação _em g~au de nível 
superior e nível médio. Estas categorias ficarão total~ 
mente marginalizadas e fora dos serviços de apoio no exR 
terior caso a redação original seja aprovada. 

EMENDA AO PROJETO DE LEI 
No , DE 1985. 

Dê-se ao artigO 65 a seguinte redação: 

"Art. 65. ___ _Além dos funcionãrios do Serviço 
Exterior, integram o pessoal dos postos no exterior 
os auxiliares locaís, admitidos na forma do art. 44 
da Lei n'~ 3.917, de 14 de julho de 1961, desde que 
não ultrapassem 10% (dez por cento) do efetivo do 
'posto." 

Justificaçllo 

O acréscimo prOposto tem por finalidade democrati­
zar as oportunidades de acesso de servidores à prestação 
de serviço no exteriOr--diminUindo a "clientela cativa" 
contratada no local. 

Nessas circunstâncias os servidores alcançados pelo 
dispositivo enriqueceriã.m os trabalhos do poSto com a 
experiência adquerida na Secretaria de Estado das_ Re­
la~es Exteriores. 

EMENDA AO PROJETO DE LEI 
No , DE 1986. 

Acrescente-se ao artigo 6'1 o segtiiilte parágrafo único: 

"Parágrafo único. Ficam dispensados das exi~ 
gências d_o item I deste artigo os servidores que, na 
data da vigência desta Lei, corifarem mais de cinco 
anos de efetivo exerc[cio no Ministério das RelaÇõCs 
Exteriores." 

Justificação 

A presente emenda é da maior pertinência eiS- que ra­
zoável número de servidores do Ministério das Relações 
Exteriores, embora não possUidores de grau universi­
tário, há muito vem exercendo -atribuições compatíveis 
àquelas cometidas aos Oficiais de Chancelaria. 

Caso não logrem êxito nas provas a que serão subme­
tidos não haverá qualquer prejuízo para o órgão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- SÕbre a mesa, 
projetas que serão lidos pelo Sr. }'?~Secretário. 

São lidos os seguintes. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 141, de 1986 

Prorroga o prazo de vigência da Lei n'? 7.416, de 10 
de dezembro de 1985, que dispõe sobre a isenção do 
IPI para automóveis de passageiros adquiridos por 
motoristas profissionais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica prorrogado até 25 de fevereiro de 1987 

o prazo de vigência da Lei n~' 7.416, de 10.12.1985, que 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrial.i· 
zados- lP(, na aquisição de automóveis de passageiros 
e dá outras providências. 

Art. 21' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Em junho de 1985 -diante da verificação de que os 
motoristas de táxi de inúmeras cidades não tinham tido 
oportunidade de bcncficiarcm~se da isenção de IPI para 
veículos autofl'!otores movidos a álcool, porque termina~ 
ra o prazo da isenção sem que nessas cidades tivessem 
sido sequer instaladas as bombas ou postos para venda 
de álcool- o Senhor Presidente da República baixou o 
Decreto nY 91.367, dando continuidade à dispensa de IPI 
nas aquisições de táxi dos motoristas profission-ais, por 
mais um ano. 

Todavia, o decreto não pôde ser aplicado de imediato: 
é que ele limítou~se a dispensar o IPI cobrado na Nota 
Fiscal da fábrica, o que equivale a reduzir o preço de ta~ 
bela do carro em valor igual ao IPl que sobre ele deveria 
incidir. Com essa redução, inviabilizou-se a venda de 
carros com isenção, pois que o IPI destacado nas notas 
fiscais dos fabricantes não se destina totalmente ao Te­
souro Nacional; parte dele fica em poder do fabricante 
para indenizá-lo do imposto que ele pagou sobre as 
matérias~primas empregadas na fabricação do veículo. 

Nessas condições, os--fabricantes alegaram não poder 
vender os automóveis sem receber a parte que lhes cabe 
no IPI, p·ois se o fizessem teriam prejuizo na operação, 
por terem de arcar com o ônus do imposto das matérias­
prímas utilizadas. 

Criou-se, então, o impasse, porque os motoristas de 
táxi entendiam que tinham direito a comprar o carro sem 
qualquer parcela de lPI e .a Receita Federal entendia 
que, sem a existência de lei específica, os fabricantes não 
poderiam receber compensação pelo imposto pago na 
aquisição das matérias-primas, obrigando~os a cancelar 
eventuais créditos que tivessem feito em sua escrita fis­
cal, com tal objetivo. 

Para obviar a situação, o Congresso Nacional votou 
quase seis meses depois a Lei nQ 7.416, de I O de dezembro 
de 1985, reeditando os dispositivos do citado Decreto n~> 
91.367 e acrescentando a norma de que o fabricante ven~ 
dedor teria direito a creditar~se pelo imposto pago na 
aquisição de insumos para emprego na industrialização 
dos veículos vendic;ios com isenção aos motoristas de 
praça. 

Foi somente a partir da vigência da Lei n~' 7.416 que os 
motoristas de t~xi re<i!mente comMaram a usufruir do 
bcriefícío de isenção que lhes fora cOncedido inicialmente 
pelo prazo de um ano, porém acabou por se reduzir ao 
prazo de seis meses, dados os obstáculos retro escritos. 

Como é óbvio, as aquisições de carro não se fazem em 
massa, de uma só vez. Há que atender os consórcios, há 
que respeitar-se os limites de cotas dos concessionários, 
etc. 
Acr~ce 'ainda que, face ao congelamento dos preços 

CTCCarros pelo Pacote Fiscal de fevereiro de 1986, aliado 
ao grande volume de recursos em busca de bens durá­
veis, os automóveis novos passaram a ser negociados sob 
o sistema de ágios, o que significOu que a partir de feve~ 
reiro último surgiu novo obstáculo ao gozo da isenção 

_ fiscal pelos motoristas. 
Q:;~m tais ocorrências, o prazo da isenção se reduziu 

mais ainda, baixando de s.eis para três meses (parte de 
dezembro, janeiro e fevereiro). 

Esses fatos demonstram que, por circunstância de 
_todo inesperadas, não se chegou a dar inteira execução 
aos propósitos manifestados pelo Governo através do 
Decreto n'? 91.367 e da Lei n~' 7.416, que tiveram seus ob~ 
jeti~os frustrados, com a. redução involuntãria dos pra~ 
zos de vigência, durante os quais os motoristas de praça 
poderiam exercer o direito de adquirir com isenção o 
carro que é seu instrumento de trabalho. 

Necessário, portanto, repor-lhes o tempo perdido e 
dar~ lhes a oportunidade de exercerem o seu direito, pelo 
prazo que a Legislação lhes outorgara. Para tanto, é ne~ 
cessário que seja prorrogado .o prazo de vigência da Lei 
nl' 7.416 que, como dito, é a mesma do Decreto n'i' 
9 1.367, isto é, até 25 de junho de 1986. 

Es~e o propósito do presente projeto de lei, pelo qual 
restabelece-se a isenção pelo prazo de oito meses, exata~ 
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mente o período de tempo durante o qual os motoristas 
se viram impedidos de exercerem os direitos que lhes ou­
torgaram o decreto e a lei citados. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1986.- Pedro Simon. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 7.416, DE 10 DEZEMBRO DE 1985 

Concede isenção do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados- lP I, na aquisição de automóveis de pas­
sageiros e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. _]<:> Fkam isentos do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI os automóveis de passageiros 
classificados no Código 87.02.01.03, da Tabela de Inci­
dência do lmpo5to sobre Produtos Industrializados -
TIPI, quando adquiridos por; 
I- motoristas profissionais que, na data da publi~ 

cação desta lei, exerçam, comprovadamente, em veículo 
de sua propriedade, a atividade de condutor autónomo 
de passageiros, na condição de titular da autorização do 
poder concedente, e desde que destinem o automóvel à 
utilização nessa ati v idade, na categoria de aluguel (táxi); 
Jl- pessoas jurídicas ou equiparadas e as cooperati­

vas de trabalho q uc sejam permissionârias ou concessiO­
nárias de transporte piíóli'co de passageiros, na categoria 
de aluguel (táxi), e desde que se destinem tais veículos 
automotores à utilização nessa atividade. 

§ JY Ressalvados os casos excepcionais em que ocor­
ra destruição completa do veículo, o beneficiário previs­
to neste artigo somente poderá ser utilizado uma única 
vez. 

§ 2<:> A isenção dependerá de prévia verificação, por 
parte da Secretaria da Receita Federal do Ministério da 
Fazenda, de que o adquirente preenche os requisitos es~ 
tabetecidos neste artigo. 

Art. 29 Fka ass_egurada a manutenção do crédito do 
Imposto sobre Produtos Industrializados- IPI, relativo 
às matérias-primas, aos produtos intermediários e ao 
material de embalagem, efetivamente utilizados na in­
dustrialização dos produtos a que se refere o artigo aflte--
rior. 

Art. 3<:> O imposto incidirá, normalmei'tte, sobre 
quaisquer acessórios opcionais, que não sejam equipa­
mentos originais do modelo de veículo adquirido. 

Art. 49 A aljenaçào do veículo, adquirido com 
isenção, antes de 3 (três) anos de sua aquisição, a pessoas 
que não satisfaçam os requisitos e as condições estabele­
cidas no art. ('? desta lei, implicará o pagamento, pelo 
alienamento, do tributo, dispensado, monetariamente 
corrigido. 

§ !'1 A inobservância do disposto neste artigo acarre­
tará, além da exigência do pagamento do tributo, corri~ 
gido monetariamente, a cobrança de multa e juros mora~ 
tórios previstos na legislação própria, para a hipótese de 
fraude na falta de pagamento do imposto devido. 

§ 2~> O previsto neste artigo não será exigido em ca­
sos de sinistro, em que ocorra a destruição total do veí­
culo. 

Art. 5'? Esta lei vigorará a partir da data de sua 
publicação e até 15 de junho de 1986. 

Art. 6'1 Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 10 de dezembro de 1985; 1641' da Independên­

cia e 97~> da República.- JOSt SARNEY, Dilson Do~ 
mingos Funaro. 

{ Ãs Comissões de Constituição e Justiça e Fi~ 
nanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 142, de 1986 

Dispõe sobre a criação de Clube de Investimento 
Popular - CIP, operado pelas Caixas Económicas e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'1 Ficam as Caixas Econômicas Estaduais e Fe~ 

d_f;!ral, autor~adas a operarem nas bolsas de valores atra­
vés da criação de Clubes de Investimento Popular -
CIP. 
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Art, 2• Poderio participar doa Clube• de Invoatl· 
menta Popular somente as pcasoas flslcas, 

Art. 3 Q Flça estipulado como limite má.ximo do apli .. 
caçllo por penca fllica at6 470,00 OTNs (Obrlaaçi5es do 
Tesouro Nacional), 

Art, 4' Oa Clubes de Inve11timcnta Popular - CIP, 
obcdc:ccrlo as normaa operacionais c capccUlcas das ins~ 
tittdçõcs lesais portincntef a Boba de Valores. 

Art. ~' Nenhum imposto aerá cobrado da pessoa 
flsica, participante do Clube de Investimento Popular, 
sobre a origem da aplicação, 

Art. 6t Esta Lei entra cm vigor na data de flua publi~ 
caçlo. 

Art. 7' Rcvosam~se as dispoliçõcs cm contrário. 

Juatfftcaçio 

O Decreto-Lei n• 2.283 de 28 de fevereiro de 1?86 
Jnausurou uma nova realidade, nlo aó com o advento d~ 
~!!g_Q1 _ _!!1al principalmente o que fazer com o_ cruzado 
poupado, mal sem a atrativa correç!o monetirla, cncar~ 

· nada na iluaória rentabilidade da moeda. 
Com isso, uma massa enorme de pequenos poupado~ 

rca, sis:nificando um. volumo de dinheiro considerável, fi~ 
aou no meio caminho entre a caderneta de poLI. pança o a 
outra ponta do mercado financeiro (bol1a, b/gck, etc). 

Ocorre que a caderneta de poupança, ltl ficar como 11-
nica alternativa oficiai, para a apiicoçlo da poupança 
popular- sem a Ilusória correçlo monottrla- ir• fluir 
para o apetite consumista ainda maior do pequeno pou­
pador. 

Eatc fato é uma realista conseqU&ncia, visto que, o pc· 
qucno poupndor foi alijado nas operações das bolsas, cm 
face da ales:aç!o pelas corretoras, de altos cultos opera· 
clonais, oa quais, por razi5es óbvias, nlo estio dl&postas 
!\ bancar. 

Nada mais próprio do que •• Caixas Econômica1, pc­
las suas funções primárias, como alternativa legal c .scgu .. 
ra, para direcionar cm ambos os sentidos (aplicador x 
siatcma produtivo) o cruzado ocioao que estâ atualmcnte 
pulverizado n01 mloo do economia dom~stica. 

Sala dao Se11õea, 5 do junho do 1986.- Benedito For· 
relra. 

I Ao Comlss6ts de Constituição • Justiça, Econo· 
mia~ de Finanças) 

O SR, PRESIDENTE (Joah Frageil!)- Os projetes ii· 
dos aerfto publicados c remetidos às comiss5"ca compe· 
temes, 

O SR. PRESIDENTE (Josi Frasclll)- A Pm!dencla 
convoca soado extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas o 30 minutos, destinada l apreciaçD.o da1 aesuintcs 
mat6riao: 

- Redaçlo final dos Projeto& do Resoiuçlo n" 29, 30 
e 31, de l986i c 

-Projeto de Lo! do Senado n• 138, do 19si 
O SR, PRESIDENTE (J oaé Froseiil)- Eotl easota<lo 

o tempo dc11tinado ao Expediente. 
Passa~11e à 

ORDEM DO DIA 

!tom 1: 

DiJcussao, em turno dnico, do Projeta de Rcao· 
luçlo n• 33, do 1986 (apreaontado pela Comi11lo de 
Constituição c Justiça como conchullo de 1cu Paro­
cor n9 405, de 1986), que suspende, nos termo• do 
item VIl do ort, 42 da Conatituiçlo I' odorai, oxpr.,. 
siSes contidas no art. 1 t da Lei n' 6,686, de 1979, na 
rcdaçlo que lhe deu o art, I• da Lei n• 7,135, do 
1983, c o art, 2' da Lei n' 7.135, do 1983," 
declarando-os inconstitucionais por declaio defini· 
tiva do Supremo Tribunal Federal. 

Em discu .. lo. (Pausa,) 
Nao havendo quem peça a palavra, encerro a diacua;­

do. 
Em votaçlo, 
OS Sra. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permaneCer sentado•. (Pausa.) 
Aprovada, 
O projeto IrA à Comi11lo de Rcdaçlo, 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N9 33, DE 1986 

Suapende, nos termos do Item VII do art, 42 da 
Constituição Federal, expreasOes contida• no art. t• 
dJ!, Lt!l nll 6,686, de 1979, na redaçlo que lhe d~u o art. 
1' da Lei n'>' 7.13!, del983, e o Rrt. 2'>' da Let n' 7.13!, 
de 1983, declarando-os lncon•tltuclon•ls por declslo 
definitiva do Supremo Tribunal Feder11. 

O Senado Federal rcsolv~: 
Artlso (mico. Fica liUspcnsa a exccuçlo doa scsuin .. 

tes dispositivos declarados inconstltucionaia por decislo 
definitiva do Supremo Tribunal Federal: 
I- as expressões "'atuais'' c "bem coma 01 diploma .. 

doa 'lUCI ingressarem nene curso cm vestibular realizado 
at~julho de 1983", contidas no art. 1• do Lo! n• 6.686, de 
11 do aotcmbro de 1979, com a redaçio dada pelo artigo 

·I• do Lei n• 7.13S, d~ 26 de outubro de 1983; 
II- O ort, 2• da Lei n• 7.135, de 26 de outubro de 

1983, 

O SR. PRESIDENTE (Jos6 Frosolli) - !tom 2: 

Discus11lo, cm turno (mico, do Projeto de Rcso­
iuçilo n• 34, de 1986 (apresentado pela Comlillo .de 
Economia como conclud.o de seu Parecer n\" 406, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal~· Gua· 
ra.mlrans:a (CE) a contratar operaç!o do crt-dito no 
valor de Cd 423.444,42 (quatrocentos o vinto • tres 
mil, quatrocentos e quarenta c quatro cruzados e 
quarenta e doh centavos), tendo 

PARECERES, sob n" 407 o 408, de 1?86, dao 
Comissões: 

-do Conotltulçlo o Justiço, pela conotitucionall· 
dado e juridicldade; e 

-de Munlcfploa, favorável. 

Em dlscusslo, (Pausa,) 
Nlo havendo quem peça a palavra, encerro a discus· 

slo. 
Em votação. 
Oo Sro, Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto ir• à Comli5IO de Redaçlo, 

.S o acsuintc o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N9 34, de 1986 

Autor!~• a Prefeitura Municipal do Guaramiranaa 
(CE) a contratar operaçlo do er!dlto no valor do C.S 
423.444,42 (quatrocentoo o vinte o trio mil, quatro­
cento• e quartnta e quatro cruzado• e quarenta e dois 
centavot). 

O Senado Federal resolve: 

Art, I• I'! a Prefeitura Municipal do Guaramlransa 
(CE), noa termos do artiso 2' da Resolução n' 93, de 
onze do outubro de mil novecentos e setenta c seis, do Se-. 
nado Feç!cral, autorizada a elevar cm CzS 423.444,42 
(quatrocentos c vinte c troo mil, quatrocentos o quarento 
c quatro cruzados e quarenta e doia centavos), corre•· 
pondcntca a 10.074,44 ORTN de Cr$ 42,031,56, viscntc 
em junho de 19851 o montante de sua dlvida consolidada 
interna, a fim de que po111a contratar uma opcraçlo de 
crédito de igual valor junto A Caixa Econômica Federal 
deotinado à implantaçlo de um mercado pdblico na sedo 
municipal, obedecidas as condiçõea admitidas pelo Ban· 
co Central do Brasil, no respectivo proccno. 

Art, 2' Esta re1oluçlo <!intra cm visor na data de sua 
pub!icaçlo, 

o SR, I'Rf;SIDENT~ (Jos6 Fraaelli) - Item 3: 

Discussão, cm turno O.nico, do Projeto de Reno· 
luçlo n• 35, de 19!6 (apresentado pela Comi11lo de 

Junho do 1986 

Economia como conclusao de &cu Parecer"' 409, de 
1986), que autoriza a Prefeitura Municipal de Vilhe~ 
na (RO) a elevar cm CrS 2.732,430,000,00 (dois bi· 
Ihõcs, 1ctecento1 o trinta e dois milhões, quatrocen* 
tos e trinta mil cruzeiros) o montante de tua divida 
consolidada, tendo 

PARECERES, aob n•a 410 o 41 I, do 1986, daa 
Comluõcs: 

-do ConstUuh;lo e JR1tlça 1 pela constituclonali~ 
dado c juridlcidadcj c 

-de Munidplo1, favorável, 

Sobre a mesa requerimento que vai 1cr lido pelo Sr. 1•· 
Secretário. 

e lido o sosulnte 

REQUERIMENTO 
N9 133, de 1986 

Nos termos do art. 310, aUnca c, do Regimento Intar· 
no1 requeiro adiamento da dilcuulo do Projeto de Reao· 
luçfto nt 35, de 1986, a fim de ser feita nRscnlo de 4 de 
asosto do 1986, 

Sala daa Sosaões, 5 do junho de 1?86,- Od1clr Soa· 
rea. 

O SR, PRESIDENTE (J oaé Fraselli) - Em votaçlo o 
requerimento. 

01 Sra. Senadores quo o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado, 
A mat6ria entrará na Ordem do Dia na data nele fixa· 

da, 

O SR, PRESIDENTE (Jo16 Fraselli) - Item 41 

Dhcusslo, cm segundo turno, do Projeto do Lei 
do Senado n' 332, de 1980, de autoria do Scnador 
Passos POrto, que crise cm monumento mtcionala 
cidade de Laranjeiras, no Estado de Scr&ipc, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•o 14 eiS, 
de 1982, das ComiiiÕOI: 

-do Conotltuiçlo e JustlçaJ o 
- do Educaçlo o Cultura. 

Discussão do projeto, cm acsundo t'urno. (Pau.sa.) 
Nlo havendo quem peça a palavra, encerro a discus· 

alo. 
O projeto 6 dado como definitivamente aprovado, nos 

termoa do Regimento Interno. 
O projeto vã.i A Comlsslo de Redação, 

~ o sc111inte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 332, de 1980 

Erlae em monumento nacional a Cldldt de Lar•n· 
J•lras, no E1tado de Seraipe. 

O Consrcsso Nacional decreta: 

Art. I' S criai da cm monumento nacional a Cidade 
de Laranjeiras, no Estado de Sergipe. 

Art. 29 Esta lei entrara\ cm visor na data de sua 
publicação, 

Art. 3' Rcvosam-so aa disposições cm contrArio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fraselll) -Item 5: 

Dlscusd.o, cm segundo turno, do Projeto de Lcl 
do Senado nt 26, de 1983, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que dá nova rcdaçlo a dispositivo 
da Consolidação das Leio do Trabalho, tondo 

PARECER, sob n• 328, de 1986, da Comisalo: 
-de Redaçlo, oferecendo a Rcdaçlo do Venci· 

do. 

Discu11lo do projeto, cm scsundo turno, (Pausa.) 
N~o havendo quem peça a palavra, encerro a discu&· 

o lo. 
O projeta li dado como dcfinitlv~mcntc aprovado noa 

termos do Rcslmcnto Interno. 
O projeto vai l Cimara dos Deputados, 
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E o seguinte o projeto aprovado: 

Redado do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n~' 26, de 1983, que dá 
nova redação a dispositivo da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' O § 29 do artigo 535 da Consolidação das 

Leis do Trabalho passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

''§ 29 As confederações, formadas por fede­
rações de sindicatos de empregados, terão a denO­
minação de Confederação dos Ttabalhadores Nà 
Indústria; Confederação Nacional dos Trabalhado­
res no ComérCio; Confederação Nacional dos Tra­
balhadores em Transportes Marítimos, Fluviais e 
Aéreos; Coiifederação Nacional dos Trabalhadores 
em Transportes Terrestres; Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Comunicação e Publicidade; 
Confederação Nacional dos Trabalhadores Nas 
Empresas de Crédito; Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Estabelecimentos de Educação e 
Cultura e Confederação Nacional dos Trabalhado­
res na Agr\cultura." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 6: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n'i' 261, de 1981, de autoria do Senador 
Jorge Kalume, que altera o art. 37 da Lei n'i' 3.807, 
de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgânica- da Previ­
dência Social, tendo 

PARECERES, sob n's 201 a 203, de 1983, e n• 
3.31, de 1984, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça- ]'i' Pronunciamen­
to: pela constitucionalidade e juridicidade; 29 Pro­
nunciamento: - (reexame solicitado em Plenário) 
- ratificando seu pronunciamento anterior; e 

-de Legislação Social e de Finanças; favorãveis. 

Discussão do projeto, em primeiro turnO:- (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados, (Pausa.) 
Aprovado. __ 
O projeto voltarã oportunamente à Ordenl do Dia 

para o segundo turno regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 261, de 1981 

Altera. o art. 37, da lei n'i' 3.807, de 26 de agosto de 
1960- Lei Orgânica da Previdência Social. 

O Congie5sõ Nidomil decreta: 
Art. 19 O art. 37, da Lei n'i' 3.807, de 26 de agosto de 

1960, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 37. A importância da pensão devida ao 
conjunto dos dependentes do segurado será consti­
tuída de uma parcela familiar, igual a 75% (se_tenta e 
cinco por cento) do valor da aposentadoria que o se~ 
gurado percebia ou daquela a que teria direito se na 
data de seu falecimento fosse aposentado, e mais 
tantas parcelas iguais a 5% (cinco por cento), cada 
uma, de valor da mesma aposentadoria, quantos fo­
rem os dependentes do segurado, atê o mãximo de 5 
(cinco)." 

O SR. PRESIDENTE (Jose Fragelli)- Volta-se à lis­
ta de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Macha­
do. 

O Sr. NIVALDO MACHADO- (PFL- PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O Plano de Estabilidade Económica, o "Plano Cruza­
do", como popularmente é conhecido, deu urn basta ao 
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"-'investimento" improdutivo, à vergorlliosa "indústria 
dos juros pelos juros", da especulação financeira que 
não criava, multiplicava e ou distribuia riqueza, senão 
para si mesma. Terminou a era do insólito .. ócio reffiu~ 
nerado", imoral e injusto, num País de miserâveis, onde 
a pobreza e a fome marcam de dor e morte a vida social. 

O c_ong-elamento de preços, uma das medidas do "Pla­
no Cruzado", estagnou a exploração e a ganância, e, 
acoplado à reforma monetária, proporcionou a "in­
flação zero", uma utopia muito utilizada na crítica polí­
tica dos humoristas, durante a Velha República. Mas, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, a inflação zero, a morali­
zação dos lucros, o disciplinamento e ordenamento do 
mercado brasileiro de bens de consumo, trouxe, ao lado 
da maciça adesão popular, alguns problemas naturais na 
produção e abastecimento. _São_ problemas nos quais o 
Governo sempre evitou intervir, preferindo estimular os 
vários segmentos da economia ao diâlogo, visando ao 
ajustamento de preços, de condições e de margens de lu­
cro. 

Um dos setores mais atingidos pela escassez de produ­
tos foi o comércio atacadista e varejista de produtos far­
macêuticos. A população brasileira, principalmente 
aquela que vive no interior do País e nas periferias das 
grandes' cidades, não encontra medicamentos recomen­
dados de que necessita. As prateleiras das pequenas e 
médias farmácias e drogarias, localizadas nessas regiões, 
estão vazias. Da mesma forma, carentes ou prejudica­
dos, estão os estoques das farmácias, hospitais, clínicas, 
casas de saúde, públicas e particulares. 
- A indústria farmacêutica, Sr. Presidente e Srs. Senado­

res, quase toda estrangeira, multinacional, ainda não se 
adequou à nova realidade do "Plano Cruzado". Essa in­
dústria, acostumada a grandes lucros, acostumada a im­
por os seus pacotes, linhas inteiras de produtos farma­
cêuticos ou não aos atacadistas, distribuidores e varejis~ 
tas, a fim de ultrapassarem as velozes tabelas do Gover~ 
no da Velha República, obtendo formidáveis i!;anhos fi­
nanceiros, essa indústria ainda não Se conscientizou de 
que o tempo ê de trabalho, da remuneração razoável e 
justa, Alguns selares da economia brasileira ainda não 
perceberam que somente a partir da quantidade e da 
qualidade da produção lícita, do empreendimento de 
conseqüências sociais, vai resultar o lucro económico e 
financeiro. No caso da indústria farmacêutica, com uina 
inflação de 15% ao mês, os lucros eram altos em função 

- da expectativa, nem sempre confirmada e generalizada, 
da elevação geral dos custos. Não havia risco ne&ocial, 
mas a .. certeza" de alta lucratividade em função de uma 
inflação absurdamente elevada e contínua. Com o ad­
vento do .. Plano Cruzado'\ pôs-se um frCfo a essé .. lucro 
antecipado" às custas da inflação, às custas do sofrimen­
to do trabalhador assalariado; as indústrias tiveram de se 
enquadrar às regras da possibilidade, à regularidade dos 
limites~ Atingida pela racionalidade econômica e a ética 
produtiva, a indústria farmacêutica, contrariando as de~ 
terminações do Governo e a demanda do mercado, pas­
sou a não fabricar ou a estocar e, mesmo, a dirigir suas 
entregas, esvaziando as prateleitras das pequenas e mê­
dias farmácias, que dependem dos atacadistas e distri­
buidores; e.ste_s, por sua vez, dependem da indústria far­
macêutica. 

A Associação Brasileirac)o Atacado Farmacêutico­
ABIF ARMA, acaba de fazer ao Governo Federal uma 
série de sugestões, visando a resolver a crise de abasteci­
mento no se.tor. O objetfVo principal dessas sugestões é 
regularizar o mercado, através da normalidade do abas­
tecimento; a garantia de lucratividade para todos os seg­
mentos da produção e comercialização; e, principalmen­
te, que os custos dos produtos conduza aos preços esta­
belecidos pelas tabelas oficiais, garantindo o acesso da 
população aos remédios fabricados no País. 

Além de reivindicarem uma conceituação segura dos 
diversos agentes económicos q-ue atuam na produção e 
comercialização dos produtos farmacêuticos, os ataca­
distas propõem que os produtores deverão conceder aos 
vareJistas, entidades assistenciais pr"ivadas, atacadistas, 
distribuidores, empresas mistas (atacadista - varejista) 
e entidades governamentais, margens de comercialização 
e descontos mínimos, capazes de viabilizir as vendas e 
regularizar o abastecimento. Por outro lado, sugerem 
que eles próprios, ao lado dos distribuidores e empresas 
mistas, concedam aos varejistas e entidades assist6nciais 
privadas, margem mínima justa de comercialízação, 
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sobre o "preço mâximo ao consumidor", posto o produ­
to no estabelecimento varejista em qualquer parte do ter­
ritório naciona:I. As vendas entre distribuidores, ataca~ 
distas e empresas mistas também deverão observar ra­
Zoáveis descontos, ftxando-se para cada segmento a re­
muneração adequada. 

Julgamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, importantes 
e oPortuna-s- aS- sugé"StõCs feitas ao Governo pelos ataca­
distas. Solicitamos. as autoridades federais que exami· 
nem com interesse taiS propostas no sentido de regulari­
zar o abastecimento de remédios no Pais c garantir 
preços acessíveis, limitados nas tabelas oficiais. A ·nor­
malidade do se to r, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é fun­
damental para a vida da população brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
pala~r~ nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso, sem revisão do orador,)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 

Acãbamos de ler nos jornais que o Plano- Cruzado, en­
tre outros benefícios que trouxe ao País, trouxe a possi· 
bilidade de _se aumenter tOdos os consumos, inclusive o 
dos. combustíveis. 

Agora anuncia.se por esse motivo, que a PE­
TROBR.ÃS vai ter que importar mais 500 milhões de 
dólares de combustível. Houve um determinado momen­
tO, e íSSci -aínda não foi superado, que se declarou estar 
sobrando álcool e estava faltando até depósito para -se 
colocá-lo. 

A sugestão que eu envio daqui ao meu colega, Minis· 
tro Aureliano Chaves, é que examine outra vez, a possi· 
bilidade de misturar o álcool com um determinado aditi· 
vo que já se fabrica ·no País, e ê oriundo do próprio ãl­
cool. Esta nlistura do aditivo com o álcool pode ser usa­
do como óleo diesel sem nenhum problema: a Mercedes 
Beozjâ aprovou isso vârias vezes e tem vârios caminóões 
e Onibus andando neste País desta maneira. Pergunto, 
também, como é que a PETROBRÁS, que tem, realmen­
te, um arsenal de pesquisadores e de laboratórios não se 
decide a economizar os dólares que o Brasil precisa e usa 
o combustível nacional, o âlcool e o aditivo, também na­
-ciomil? 

E, a propósito, não se deve dizer que o aditivo é caro 
porque não '? ê. O aditivo ê, simplesmente, compativel 
coni os pi-eços que se quiser colocar neste projeto. 

Em 1979, quando eu assumi essa cadeira, aqui no Se­
nado, eu briguei por esse aditivo, porque, ao tempo em 
que eu era o Presidente da EBTU, nós fizemos essa expe­
riência; -importamos o primeiro aditivo da Alemanha, 
mas os outros podem ser confeccíoriados aqui, porque 
existe uma fábrica do Exército, se não me engano, perto 
de Lorena, que é capaz de fazer isto, mas seguramente 
em Taubaté, existe uma fábrica que ê capaz de fazer esse 
aditivo. 

E mais, o número é este, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, 5% deste aditivo misturado no álcool é óleo diesel, 
basta ajustar aS bombas dos motores. Considerando que 
o consumo maior de combustível no Brasil é na fãíxa do 
dieSel, porque todos os transportes são feitos com diesel 
corno o caminhão, o ônibus, etc, logo, o consumo maior 
de combustível _n_ão é da gasolina. 

Então, estâ na hora de se e_conomizar petróleo impor­
tado, colocando aditivo no álcool. Que se faça pesquisa, 
que-se gaste dinheiro com a pesquisa porque somos um 
País que quer progredir sem gastar dinheiro em pesquisa. 
Resultado: pagamos royalties e pagamos pacote impor­
tado. Isto não devemos aceitar mais na Nova República, 
na hora em que se acabou com essa história de correção 
monetária e inflação. 

O Sr. Cesar Cais - Permite V. Ex• um aparte? 

O S~ ALBERTO- SI_L VÃ - Com todo prazer, ouço 
o nobre Senador César Cais. 

O~~r:-César Cais - Nobre Sellador Alberto Silva, 
quero, neste momento, apoiar as idéías de V. Ex• Quero 
aar o testemunho como ex-Ministro das Minas e Ener­
gia,-da quase obstinação de V. Ex•, hâ muitos anos, ao 
uso do ãlcool adítivado para substituir o óleo diesel, o 
que é, natUralmente, uma medida de muita Importância, 
a partir dO inoinento em que o País opte por uma decisão 
de autonomia energética, que é uma decisão de estadista 
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e não uma decisão de econometristas, pois que estes em 
razão de o custo do ãlcool ser mais caro, preferem im~ 
portar e gastar divisas escassas do Brasil, gerar empregos 
lã fora, do que gerar empregos aqui dentro. 

O SR. ALBERTO SILVA - Exatamente. 

O Sr. César Cais- Fico, realmente, neste momento, 
em dúvida se o Ministro AU.reliano Chaves- que sei es­
posar esse tipo de polftica -conseguirá colocar idéia de 
que energia é uma manifestação de soberania. Energia 
não é mercadoria, que se compra ou se vende, ou se dei­
xa de comprar hoje para se comprar amanhã. Isso não é 
mercadoria; energia é soberania. O país que gera energia 
no seu próprio território, eStá infenso a tipos de pressões 
externas, muitas •iezes política, de outros países. Sempre 
digo que a auto-suficiência energética é, também, mani­
festação de independência e de soberania do país. Mas o 
País -e aí eu lamento dizer a V._ Ex', que é um dos inte­

·grantes da Aliança Democrática que apoia a Nova Re­
pública- nunca tanto uma ditadura de econometristas, 
não diria economistas, do que atualmente. Hoje, as deci­
sões são fundamentalmente econômicas. Chega-se a pen­
sar na criação de uma holding das estatais. Isso ê um ver­
dadeiro absurdo; é ampliar os poderes da SEST e, como 
eu disse hoje numa entrevista, a SEST já causou suficien­
te mal ao País quarido, por exemplo, acertou o teta de re­
cursos para uma empresa geradora de energia, que esta­
va construindo uma usina como ltaipu, e cortou--os-re­
cursos de Furnas, que fazia a linha de transmissão. Isso é 
um absurdo. Mas a minha luta como ex-Miníslro, na­
quela ocasião, foi imensa para poder, pelo menos, du­
rante a minha gestão não ter racionamento de energia, 
embora eu sentisse que este tipo de orientação deveria 
ser condenada. O que eu vejo é o Presidente José &trney, 
no seu retiro - ou no seu cursilho, como estão dizendo 
- em Carajãs, com MinistroS da área econônifCa mistu­
rados com Ministros das Casas CiVil e Militar, com o 
Presidente da Vale do Rio Doce Internacional, com o 
PrOii~ente da PETROBRÁS e sem a presença do Minis­
tro fias Minas e Energia, que é o orientador da área, ou 
do, Ministros que têm estatais juridicionadas. Assim, 
define-se, pelo menos em princípio, a criação de uma hol-­
ding das estatais que vai como disse, ampliar o império 
daqueles que cuidam da área CC?nômica, sobre aqueles 
que cuidam da área setorial. Então, não precisaiíã de mi­
nistros setorial; bastariam o Ministro da Fazenda e o 
Ministro do_ Planejamento e o Brasil seria cooduzido, 
sem precisar gastar dinheiro com Ministros. De maneira 
que me solidarizo com o pronunciamento de V. Ex• por­
que, de fato, hã necessidade de se alertar. Não é possível 
que se deixe a PETROBRÁS voltar a aumentar a impor­
tação d_e petróleo. Isso não tem sentido. Foi todo um es­
forço para mudar essa mentalidade. Não tem sentido. 
Solidarizo-me com o pronunciamento de- V. EX.• ____ _ 

O SR. ALBERTO SILVA - Nobre Senador C!sar 
Cais, agradeço o aparte de V. Ex', e agradeço até por ele 
ter sido longo, porque V. Ex~ expôs um ponto de vista 
que defendeu como Ministro_ e_ell,_ que freqUentei seu ga­
binete várias vezes, naqilele cainpo estritamente téCiiico e 
profissional, sou testemunha de que V. Ex', além de im­
plementar, como fez, o aumento da pesquisa de petróleo, 
passou a produção diária da PETROBRÁS. pelo esforço 
pessoal, de V. Ex• Como Ministro, para mais de 600 mil 
barris diários, V. Ex' fez mais; fez com que o plano do 
carvão tomasse o impulso que tomou para substituir a 
energia naquela área própria da área do carvãO. E. miis: 
V. Ex' utilizou as sobras da energia elétrica de maneira 
inteligente. Nos momentos em que o consumo no País é 
realmente, de dez horas da noite até quatro horas da ma­
nhã, mínimo, V. Ex• fez com que as indústrias fossem es­
timuladas a substituir o calo_r de processo pelo calor elé­
trico, oriundo da energia que estava sobrando nos ma­
nanciais- do Brasil. De modo que o aparte de V. Ex~ traz 
à Casa, e aos companheiros, um problema em que acho 
que devemos digamos assim - pegar o Pião na unha. 

Existem vários Senadores aqui Que são ex­
Governadores, engenheiros, experimentados na vida 
política e na administração e V. Ex•, além de ter sido Go­
vernador, ter sido dirigente de empresa importante -de 
eletricidade neste País, foi Ministro, e conheceu bem de 
perto toda a problemática energética do País. 

Concordo com V. Ex• eni. gênero, número e grau, de 
que o País que for independente em energia é bem mais 

. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

següro do que ficar dependendo de importação como es~ 
ta. Basta que o povo brasileiro gaste um pouco mais-de 
combustível e lá vai a PETROBRÂS sendo obrigada a 
importar petróleo, gerando emprego lâ fora. Disse muito 
bem V. Ex'; gerando emprego lá fora, podendo aqui no 
Brasil aumentarmos, até quando quisermos, o álcool que 
é produzido em cruzados e o aditivo, também. 

Considerando - e aí faço mais uma vez esta colo­
cação - que o consumo de combustível no País se situa, 
hoje, na seguinte faixa: diesel, deve andar por mais de 
trinta bilhões de litros ano; gasolina caiu par dez ou para 
doze, e o álcool está subindo- já emparelhou com a ga­
solina e, talvez, jã esteja até acima o consumo de álcool 
no País. Então, o que proponho, agora, é que nós orga­
nizassemos aqui uma Comissão- jã que está-se pmpon­
Qo holding, como disse muito bem V. Ex• - vamos fazer 
uma Comissão nõ Senado, Comissão técnica para acom­
panhar esse programa e apresentar sugestões. Nós pode­
mos apresentar sugestões porque temos bastante expe­
riência sobre isto. Eu fui Presidente da EBTU, dui:ante 
quatro anos e fizemos uma enorme redução de combustí~ 
vel, usando racionalmente as vias públicas e utilizando 
um sistema de sinalização adequado em várias cidades 
do Brasil, inclusive no Rio de Janeiro e São Paulo. Nós 
temos experiências e somos um poder, isto aqui é um po­
der, um poder que ajuda e não apenas faz leis, mas que 
ajuda, eu proponho aos companheiros do Senado para 
que façamos uma Comissão para, paralelamente, ajudar 
o Governo do Presidente José Samey a encontrar uma 
saída, cada vez que houver uma modificação no perfil de 
consumo de combustível no País, ou que se tenha de im­
portar, indo negociar dólares lâ fora. 

O Sr. Cid Samp~o- Permite V. Ex• um apa~e? 

O SR. ALBERTO SILVA- Pois não. Ouço, cot~ o 
maiot prazer, o aparte de V. Ex~. nobre Senado{ i!::id 
San,tpaio. 

O Sr. Cid Sampaio- Ilustre Senador Alberto ~va;tp 
que acontece no Brasil é que existe quem não este~aCintl­
ressado no aumento do consumo de álcool e na substÇ 
tuiçãO integral da gasolina. Antes de vir para esta Casa, 
eu compareci a não sei quantos síriipósios e reuniões e, 
numa ocasião, em Simpósio de Técnicos Sobre Com­
bustível Alternativo, quando eu afirmei que havia ~ 
Brasil dois interesses paralelos- o do Govefno,,àquel 
época, de encontrar no álcool um combustível alternati _ 
vo, e da PETRC?BRÁS, que colocava todas as difj.4uld~J 
des para que se Implantasse ou se desenvolvesse o'Cfomér­
cio de álcool no Brasil. Todos os técnicos aplaudit'am de 
pé.<? qu: havia naquele momento era a falia àejd'Q;ragem 
d_e d_Izer tsso, ma~ t~do mundo ~abia e to~o o f~po de 
tecmcos do Brasil tmha conhectmento disso . .p..gora, o 
petróleo caiu; pode subir amanhã, pode subif félepois. 
Caiu de 16 para I 1. Não há quem não enxer,S'qe riisso 
uma especulação. Será que são as forças de merb).Oo que 
fazem o petróleo passar de 10 para 16 e, depojb de 16 
para 11 em menos de uma ~emana? Evidentemeríte, que 
existem interesses que jogãm com o preço do Je'hr6feo 
como se joga com tudo, como acontece com o l:eçO do 
ouro e com tudo neste País, nesse universo. 1\'ã ~ojeta­
mos nem um motor pesado ciclo Otto para s'ubs\ uir in­
teiramente o diesel. A Mercedes-Benz circula ~f\.1 Rio 
Grande do Sul, com álcool aditivado, hã mais \:te dois 
anos e não consegue estimular o Governo para que se 
monte no Brasil as fábricas de aditivos. Portanto, vê-Se 
que nã9 se quer Substituir totalmente o petróleo. Impor~ 
tar petróleo, talvez, seja ainda alguma coisa que a alguns 
pareça útil, no Brasil, ou, então, não se quer paralisar 
grandes refinarias ou grandes destilarias de petróleo, que 
foram montadas para um consumo integral do País, e fi­
cariam ociosas se fossem substituídas por álcool.~ preci­
so pesar as duas coisas para ver Onde está o interesse do 
Brasil e a onde está o interesse da grande empresa nacio­
nal que cuida do problema dos combustíveis. Além, dis­
so, todas as vezes que se compara o preço do álcool com 
o preço da gasolina, não se compara com a da gasolina 
compara-se com o do petróleo. O álcool equivale à gaso­
lina e não equivale ao petróleo. Além da energia gerada 
pelo próprio álcool, no processo da industrialização de 
álcool fica mais energia, calculada em calorias, no ba­
gaço que não se queima do que no próprio álcool. Se se 
somar a energia disp-onível no álcool, a energia disponí­
vel no bagaço e nos gases de fermentação do vinhote 
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chega-se a um saldo positivo, quase equivalente ao da 
gasolina. No Japão existem carros que fazem 24 quilô~ 
metros com um litro; na Europa fazem 18 quiiômetros 
com um litro_ sem tratos especiais, em grandes velocida­
des. Será que essa técnica é tão sofisticada? Talvez seja 
têcnica espacial, que não permite que as fábricas aqui 
façam carros que não consumam menos do que 7, 8, ~ 
quilômetros por litro. Sr. Senador, essa comissão seria ú­
til, porque atrás deste mato tem coelho. 

O SR. ALBERTO SILVA - Nobre Senador Cid 
Sampaio, V. Ex• é desses nossos companhoiros que tra­
zem na sua bagagem de serviços públicos prestados a 
este País, uma enorme experiência. V. Ex' tem tanta ex­
periência da vida, da economia do País, das finanças do 
País que, na minha opinião, V. Ex• é um dos responsá­
veis pelo plano, este plano que está aí. Porque V. Ex•, 
dois anos antes, trouxe ao nosso conhecimento o estudo 
que elaborou, determinando, no seu plano, que a cor­
reção monetária deveria ir para zero ou um. E mais, V. 
Ex' preconizou tudo o que está no pacote; só que no pa~ 
cote faltou aquele controle dos juros que V. EX• reco­
mendava no seu trabalho, hã dois anos atrás. E sou teste-­
munha, porque fui com V. Ex• e entregamos esse traba­
lho ao Presidente Tancredo Neves; depois entregamos 
esse mesmo trabalho ao Ministro Dilson Funaro. De 
modo que V. Ex• tem bastante experiência e é um patrio­
ta reconhecido e renomado. 

Gostaria Que não parássemos aqui nesta simples ob­
servação das notfcias dos jornais de que vamos importar 
petróleo, porque está se consumindo mais, porque o di­
nheiro está sobrando um pouco no bolso. Afinal de con­
tas e graças a Deus, e graças ao Plano do Presidente José 
Sarney, está sobrando um pouco de dinheiro no bolso 
dos brasileiros para comprar mais gasolina e álcool. Não 
fiquemos aqui, formemos a nossa comissão, tecnicamen­
te arr~njada e politicamente constituída, trabalhando 
para apresentarmos uma sugestão ao Presidente José 
Sarney, para que Sua Excelência aproveite e inclua no 
pacote que não se importe petróleo; e que a Petrobrâs 
dedique uma parte dos seus enormes recursos e dos seus 
laboratórios na pesquisa do combustível alternativo que 
ê ó -álcool aditivado, sem nenhuma dúvida, e aos poucos, 
com a pesquisa, ela vai acabar tornando o Pais indepen­
dente, sem necessitar mais que se importe e aí ocupe as 
suas refinarias, como muito bem disse V. Ex• Essa Co­
missão terá o mérito de estudar em profundidade esse 
fato e apresentar uma sugestão ao Governo do Presiden­
te José Sarney. 

Queria apenas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, fazer 
esta observação, no momento em que leio, com tristeza, 
que o aumento do consumo do combustível no País obri­
ga a Petrobrãs a buscar petróleo lá fora, gerando empre­
gos lã fora, ao invés de lançar um plano de pesquisa na~ 
cional, para que se faça o aditivo mais barato e gere em­
pregos dentro do País e se substitua grande aparte do 
óleo diesel pelo álcool aditivado. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo Machado)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador João Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO PRONUNCIA DISCURSO, 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÃ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB -RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estou preparando um pronunciamento bem funda~ 
mentado a respeito da indústria faiinaceutica em nosso 
Pais. Quero, neste momento, em râpidas pinceladas, en­
focar o problema. Na oportunidade 'em que o Congresso 
Nacional aprovou o Plano Nacional de Informática, au~ 
toridades americanas aqui desembarcaram para pressio­
nar as autoridades brasileiras, no sentido de modificar 
essa legislação, porque não admitem que o nosso País 
seja uma Nação soberana. 

Desejam que este País continue sendo colônia. E vêm 
aqui os Vernon Walters, os Whitehead a quererem pres­
sionar o Governo brasileiro, no momento em que a Lei 
da Informática foi muito bem aprovada pelo Congresso 
Nacional. 



Junho de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Sr. Presidente, a Lei da Informática obrigou que hou­
vesse o avanço tecnológico, que a pesquisa nesse setor se. 
aprofundasse. Hoje, ela é uma realidade dentro do nosso 
País. 

O Governo americano propõe retaliações, se não re­
cuarmos da posição assumida. 

Este ê o inicio da recuPeração deste País, para se afir­
mar como uma Nação soberana, tratando de outro 
problema muito sêrio, qual o problema da. química fina. 

Não é mais possível, ao final do Século XX, não ter­
mos a matéria-prima para fazermos comprimidos de as­
pirina; tOdos oS saiS são importados, todas as empresas 
chamadas nacionais nesse campo, são, na realidade, em­
presas internacionais com «testas de ferrO'; nacionais. 
Nós temos a Merck- Sharp o Rache e todos os labora­
tórios com sede no eXterior e que, pura e simplesmente, 
colocam o nome de laboratório "tal" do Brasil. O que 
ocorre, Sr. Presidente? Primeiro, o problema dos royal­
ties para fabricação dos produtos em nosso Pais e, poste­
riormente, a remessa desenfreada de lucros às expensas 
da doença do povo brasileiro. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com a mã.ior satísfação, 
nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Jamil Had­
dad, eu vou ter oportunidade, sem dúvida alguma, de 
participar desse pronunciamento, alentado por certo,­
porque de um médico veterano como V. Ex•, só poderâ 
iet um alentado pronunciamento sobre o problema da 
ndústria químicil-farmacêutica. Mas eu poderia, de pia­
lO, oferecer a V. Ex• o produto de quase 20 anos de tra­
balho que venho desenvolvendo na Câmara e no Senado, 
que são assentamentos, dados históricos, que se presta­
ram, sem dúvida nenhuma, para que V. Ex~ pudesse fa­
zer uma análise da evolução dos preços, como eu tive 
oportunidade "n" vezes de fazer aqui neste plenârio, e 
demonstrar que, enquanto o produto nacional- sem fa­
larmos ainda no produto da agropecuâria, porque esse 
sempre foi tratado a ponta-pé- mas atê mesmo os ma­
nufaturados nacionais que subiram, por exemplo, 200%, 
alguns produtos farmacêuticos atingiam aumentos, no 
mesmo período, na ordem de 1500, 2500, 3000%, e até 
8000%, como eu pude fazer prova aqui, comparando as 
tabelas de preços vigentes entre uma época e outra dos 
"nossos" laboratórios farmacêuticos. Não ê que eu te­
nha desanimado com a luta, é que eu achei que eujâ es­
tava, de certa forma, chateando os meus pares, tantos e 
reiterados os pronunciamentos que aqui fiz denunciando 
esses abusos dessa chamado ''nossa" indústria químico­
farmacêutica. Daí por que reilmente, hâ alguns meses, 
eu não tenho mais tocado no assunto. Mas, quando V. 
Exf fala em remessa de lucro, eu lhe daria o produto da 
minha experiência. Não há remessa de lucro! V. Ex• não 
vai encontrar remessas de lucros dos laboratórios para o 
exterior. Não vai, nobre Senador Jamil Haddad, porque 
ela ê feita poí antecipação, quando da importação dos 
sais. Louvei o Presidente Médici, pois tal a gravidade, tal 
a massa de documentos e de provas concretas do super­
fatoramento feito das matrizes para as filiais brasileiras à 
época, que eu cantei aqui loas ao Presidente Mediei 
quando criava a Central de Medicamentos. Eu ainda, 
um tanto quanto inexperiente, imaginei que a Central de 
Medicamentos seria a terapêutica, seria o remêdio hCrói­
co para coibir estes abusos, porque eu antevi na CEME, 
a grande solução para coibir, sobretudo, os abusos na 
produção, como ta'mbém os abusos na importação dos 
fármacos. E a perspectiva, a partir daf, é que iríamos ter 
a nossa sonhada indústria químico-farmacêutica brasi­
leira. Mas, nobre Senador Jamil Haddad, V. Ex• não se 
dê ao trabalho de examinar balanços, porquer eu o fiz 
muitas vezes e nunca encontrei remessas de lucros. Os luw 
eras tributados aqui, são efetivamente irrisórios, mas os 
lucros não tributados, V. Ex• esteja certo, eu tenho ele­
mentos, discursos ainda da época na Câmara dos Depu­
tados, nos quais contém esses documentos. Hã casos de 
importação de sais farmacêuticos, por exemplo, da rnesw 
ma fonte, com o mesmo teor de pureza, com difereri.ça 
invariavelmente de 30% e 40% entre os preços pagos por 
órgãos do Governo Federal- como é o caso do INPS o 
que â época importava sais farnuicéutícos - e :i:qUeles 
importados nb mesmo mês, do mesmo laboratório ---:- e 
ai nãg ~ só no caso os laboratórios americanos, como 

franceseS: italianos, alemães, Japoneses, etc, mas mais 
acentuadamente norte-americanos - com diferencial de 
preços para as suas filiais brasileiras, como eu disse a V. 
Ex•, invariavelmente nunca ~nferiores a 30%. Logo, já 
como um "cirineu" de V. Ex• nessa campanha, que é ine­
quivocamente meritória e ninguém melhor do que V. Ex• 
para encampâ-la, pois como eu disse, é médico experi­
mentado, eu me proponho a poupar-lhe alguns sacrifí­
cios nessas pesquisas que V. Ex• vai realizar, sobretudo 
na busca da chamada remessa de lucro. Essa v. Ex• não 
vai encontrar. Só a encontrará fartamente cotejando as 
guias de importação, onde V. Ex• verificar os l?reços in­
ternacionais efetivamente dos sais farmacêUtícos, e os 
preços a que eles aqui continuan chegando para acober­
tar os lucros clandestinos, os lucros não confessados, os 
lucros não tributados. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. JAMIL HADDAD- Agradeço a V. Ex•, pois 
sei que é um profundo estudioso do assunto, e não tenho 
dúvida de que me darã mais subsfdios para o pronuncia­
mento que farei, em profundidade, a esse respeito. 

A CEME, que todos nós esperávamos fosse o inicio da 
redenção da indústria farmacêutica nacional, passou a 
ser pura e simplesmente repassadora dos medicamentos 
produzidos pelos laboratórios internacionais. Ê uma 
central única de compras, que dist1ibui medicamentos 
com os necessitados da Previdência Social e outros ór­
gãos. 

Quando à frente da Prefeitura do Rio de Janeiro, tive 
uma experiência que narro ao Senado: meu Secretârío de 
Saúde, o eminente Dr. Júlio Sanderson de Queiroz, pro­
fessor respeitado não só no Rio, mas nacionalmente, 
pelo que representa em termos de medicina, me fez uma 
proposta imediatamente aceita, a de que passássemos a 
comprar medicamentos de laboratórios estatais. Passa­
mos a comprar vacinas e certos medicamentos de labora­
tório goiano; de laboratório de Minas e de laboratório 
paulista. E pura e simplesmente, no mês de setembro, 
conseguimos ter preços 48% mais baratos do que os 
preços dos produtos dos laboratórios estrangeiros vendi­
dos, em fevereiro, à Prefeitura da cidade do Rio de Janei­
rcr. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta é a hora da afir­
mação da nossa soberania. Temos que intensificar a área 
de tecnologia de pesquisa para podermos ter a nossa in­
dústria farmacêutica. Lembro-me bem que após a minha 
-saída da prefeitura, tendo eu tomado aquela atitude con­
trária aOs interesses dos grupos internacioriais, voltando 
ao meu consultório na Praça Saeríz Pei'ia, na Tijuca, tal­
vez um dos mais visitados pelos propagandistas, não re­
cebi mais a visita ali de qualquer propagandista de labo­
ratório. Devem ter passado a me considerar persona non 
grata. Para mim, foi uma honra ter recebido esta insígnia 
por parte dos laboratórios estrangeiros. Sabemos, tam­
bém, da fuga do Imposto de Renda e do aumento do cus­

~ to doS medicamentos que ocorrem através_ de propagan-
-das carissfmas, em papel couché, distribuídas em todo o 
território nacional. 
Lembro~ me bem que hã três ou quatro anos -atrás um 

laboratório, para mostrar o valor de determinada vita­
mina, entregava uma linda caixa com um vidro contendo 
aquela vitamina e um saco de um quilo de feijão mosw 
trando que aquele medicamento correspondia a um qui­
lo de proteínas do feijão. 

Vejam V; Ex•s. como se trata a saúde neste País! V e­
- jam V. Ex.fs. que produtos com proibição de venda no 
exterior são vendidos neste País como se. fôssemos uma 
popUlação para experiências! Isto ocorreu também com 
relação aos anticoncepcionais, quando as experiências 
não foram feitas nos Estados Unidos e sim nos países da 
América Central. 

Jogam com a saúde da população de outros países já 
que nos seus países de origem a legislação é muito dura 
para que seja colocado no mercado um determinado 
produto. Quando esses produtos não podem mais ser co­
mercializados na sua terra eles passam a vendê-los em 
outros países. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. estou pesqUisando e 
agradeço ao Senador Benedito Ferreira, que -me dará 
mais subsidias, porque ê de estarrecer essa situação. 
Existe.m.no mercado brasileiro cerca de 8 a I O mil produ­
tos seni qualquer necessidãde. Têm a mesma fórmula, 
apenas estão colocados com nomes diferentes, engodan­
dO, enganitndo a população brasileirl_l. 
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O Sr. Benedito Ferreira - Permite V. Ex• mais uma 
observação? 

O SR. JAMJL HADDAD- Com muito prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira --Senador, apenas vou 
socorrê-lo, sanar uma imperfeição no díscarso de V. Ex•. 
pois sei que a intenção do nobre Senador é trazer os nú­
meros mais aproximados possíveis. Mas, em 1969, o Sr. 
Fejipe Guedon, um francês, mas Presidente da ABI­
F ~RMA que é o rótulo que acompanha cerca de setenta 
e poucos laboratórios estrangeiros, mas que tem 95% do 
faturamento nacional- num cinismo inédito e só possí­
vel aqui no Brasil- aquele cidadão francas se traiu num 
artigo publicado numa revista oficial da ABIF ARMA 
dizendo que estranhava o alarido que fazíamos na Câ­
mara dos Deputados quanto à diversificação de medica­
mentos que, àquela altura no Brasil, não passava de 26 
míl embalagens diversificadas. Ocorre que, médicos, 
aqueles como V. Ex• que ainda aprenderam terapêutica, 
aprenderam farmácia ao tempo que as nossas escolas 
médicas realmente ainda ensinavam os nossos médicos a 
clinicar, não na base do útil visitador, do útil propagan­
dista do laboratório, mas que ainda aprendiam nas fa­
culdades de medicina os efeitos dos sais farmacêuticos 
no organismo humano, àquela época as informações que 
eu tinha eram de que, para as doenças básicas brasileiras, 
não precisaríamos mais do que 90 variedades de medica­
mentos excetuando os antibióticos. Mas, no entanto, o 
Sr. Fe!ipe Guedon dava notícia de que era um alarido in­
fundado de nossa parte porque era perfeitnmente razoâ­
vel as 26 mil variedades farmacêuticas que tfnhamos no 
mercado brasileiro, que eram as necessãrias para atender 
a demanda do mercado nacional. Mas acontece que na 
mesma revista - talvez por um descuido do corpo edito­
rial da mesma- havia uma matêria da Sociedade Médi­
ca francesa- da terra, no caso do Sr. Feiipe Guedon­
protestando a incúria do Governo de então quejâ estava 
permitindo que ultrapassasse em território francês, mais 
de três mil embalagens de especialidade farmacêuticas 
oferecidas aos consumidores franceses. Então, veja V. 
Ex• como Deus escreve certo, em linhas que nos parecem 
tortas. No mesmo número da revista, quando o Sr. Que­
don queixava-se dos parlamentares brasileiros e natural­
mente, àquela altura, mais do modesto Deputado Bene­
dito Ferreíra, que protestava contra o abuso das vinte e 
seis mil espécies, - isso hã 17 anos pois hoje jâ ultrapas­
samos a faixa das quarenta mil variedades de embala­
gens- eram os médicos da Pátria de S. S•.-eram os mé­
dicos da França que protestavam pela incúria governa­
mental do seu país que jã tinha deixado ultrapassar as 
três mil espécies, as três mil embalagens. Daí porque, 
quando V. Ex' fala em oito mil- eu não sei se V. Ex• 
apropriou esse número de uma boa fonte- mas eu pos­
so lhe asseverar, nobre Senador Jamil Haddad, que o 
abuso ultrapassa cinco vezes a essa estimativa de V. Ex• 
A esta altura temos mais de quarenta mil embalagens ca­
muflando fórmulas que V. Ex• sabe, diversíficada na 
maioria das vezes, por um simples adoçante ou um co­
rante diferente, mas na realidade prestando-se muito 
mais para intoxicar a nossa gente, do que mesmo para 
curá-Ia das suas doenças e das suas enfermidades. 
Desculpe-me V. Ex• por ter-me alongado tanto, mas o 
assunto nos fala tão de perto que eu não poderia deixar 
de interferir. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador Benedito 
Ferreira, nã-o hã conflito entre o que V. Ex• afirma e a 
minha fala. Disse oito mil espécies de medicamentos sem 
referir-me àqueles repetidos, que têm a mesma fórmula o 
que chega, na realidade, ao índice a que V. Ex• alude. 
Nesse momento, voltam inúmeros cientistas deste Pais, 
que se retiraram do Brasil, por não terein condições de 
trabalhos e hoje chefiam setores, inclísive, no Instituto 
Pasteur. Esta é a hora de recomendarmos, de reiniciar­
mos a fase de pesquisa, dando-se meios ao Instituto Osw 
valdo Cruz, ao Instituto Vital Brasil, ao Bu_tantã, aos se-­
tores da química farmacêutica estaduais para que se 
aprofundem nas pesquisas e possam, na realidade, partir 
para o setor da química fina, livrando-nos desse cancro 
que ê, na realidade, o setor da indústria farinacêutica Jn­
ternacional. 

Sabemos que relativamente aos antibióticos um 
problema que já foi enfocado, com insistêncía, por deter­
minados médicos e experimentadores -.às vezes suas 



1752 Sexta-feira 6 

fórmulas indicam SOO miligrams de um determiriado me­
dicamento, e pesquisas moStram que nem.- 250 miligra­
mas se encontram naquele medicamentó. Hã burla sob 
todos os aspectos, uma brula do Imposto de Renda, um 
êxodo, um descalabro nos royalties para a fabricação dos 
produtos neste País. 

Há, como já disse, uma propaganda a ser entregue em 
todos os consultórios deste Pais, uma prqpaganda em 
papel couché, com clichês extremamente caros, encare­
cendo o preço do produto e evitando o pagamento do 
Imposto de Renda. O problema é muito sério e tem que 
ser analisado pelo Governo, neste momento, como uma 
das prioridades, porque está em jogo a saúde da popu­
lação brasileira. 

Eu que fui enfático num dicurso que pronunciei há 
poucos dias sobre o problema da saúde pública, neste 
País, acho que esta ê a grande ocasião. SabemOs que a 
fórmula de todos os produtos do mercado para o comba~ 
te à malária, nõ momento, não é capaz de extinguir o 
Plasmoduim falciparum, que hoje é o que atinge a popu~ 
lação brasileira. Antes, o transmissor era õ Plasmodium 
Vivax, o qual era, na realidade, combatido pelos medica~ 
mentes. 

Precisamos ter as nossas pesquisas, precisamos ter os 
nosso produtos para as nossas doenças. 

Quando se fala, como ·agora, na libertação deste País, 
quando se declara dando um salto à frente, é chegado o 
grande momento de lutarmos por esta indústria de pon­
ta, que é a indústria química fina, pãra :i"indústria fãrma~ 
cêutica neste País. 

Sr. Presidente, a CEME foi uma esperaitça - como 
disse o nobre Senador Benedito Ferreira- e hoje é ape­
nas um órgão que compra dos laboratórios para passar 
àqueles qUe necessitam. Nenhuma pesquisa foi feita pela 
CEME, em termos de produção de produtos farmacêuti­
cos no nosso País. E os poucos laboratórios particulares 
nacionais não -tiveram condições de sobreviver, já Que os 
sais para fabricação dos produtos tinham que ser impor­
tados dessas multinacionaiS; "que impunham num deter­
minado momento um preço mais baixo aos seus produ­
tos, para comprar esses laboratórios, então levá-los à fa­
lência. 

Esta é a situÇão real da indústria farmacêtica no País. 
Esperamos seja este o momento do início da caminhada 
para a nossa libertação neste selar. 

Eram estas as palavras que queria pronunciar nesta 
oportunidade. (Muito bem! 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador César Cais. 

O SR. C:ESAR CAlS (PDS - CE. -Pronuncia o se­
guinte discurs?. _Sem revisão do orador.) --Sr. Presiden­
te, Srs. Senã:aõres: 

Antes de falar sobre o tema principal do meu discurso, 
eu gostaría de mencionar as dificuldades que nós Sena­
dores temos em que as nossas palavras sejam colocadas 
na imprensa dentro do verdadeiro esplritO de Como são 
pronunciadas. _ 

O Seriado;-on:tem, por uma grande freqaênciã., roi tes­
temunha da maneira como eu encaminhei o meu voto fa­
vorável aos eillpréstimos solicitados pelo Goyer11:C? do 
Cearã, apesar de mostrar que o Banco do Esi:idO- dO 
Cearã estã so_b suspeição de corrupção da sua diretoria, 
uma vez que estã instalada a Comissão Parlamentar de 
Inquérito na Assembléia Legislativa, e uma investigaçãO 
do Banco Central. Mencionei inclusive o teor do meu 
oficio ·ao Presidente do Banco Central, pedindo que ele 
informe à CPI que investiga a gestão das estatais, em que 
a União é majorítárla;-se aquelas denúncias- éniiil de fato 
irregularidades, quais os efeitos, se fosserii. irregLilãrida­
des, e como o Banco Central poderia se aparelhar para 
evitar possíveis e, às vezes, freqüentes dilapidações do 
patrimônio público. 

Hoje, vejo nos jorriais de Brasilia, naturalmente nota 
distribuída pelo Governo do Estado do Ceará, que os Se-­
nadores Virgílio Távora e César Cais estavam fazendo 
obstrução a esse projeto, e que eu tinha sido obrigado a 
votar, quando pelo contrário eu evitei até que se fizesse 
obstrução num dos projetas anterioreS. -

Mas, na realidade, a gente nem sabe, Sr. Presidente, se 
nós teríamos condição de pedir um exame de sanidade 
mental Jo GoVernador do EstadO do Ceará. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. C:~SAR CALS- Com muita honra, nobre Se­
nador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR V ARGAS - Tenho a impressão de 
que se V. Ex• ontem desejasse fazer obstrução, e tivesse 
solicitado a verificação de quorum, evidentemente que o 
empréstimo não passaria. Foi justamente com a parte da 
compreensão de V. Ex•, e a explicação que V. Ex• deu em 
torno da sua posição, de ser favorável ao empréstimo, 
embora tivesse restrições quanto à atuação de determi­
nados órgãos do Governo do Estado do Ceará, foi em 
virtude da atuação de V. Ex~ que foi possível que ontem 
pudéssemos aprovar o empréstimo para aquele Estado. 

O SR.. CtSAR CALS - Agradeço, nobre Senador 
Lenoir Vargas, o testemunho de V. Ex~, que para mim ê 
muito valioso, dada a maneira sempre muito correta 
com que V. Ex~ interfere aqui no Senado, sempre com 
muita compreensão dos assuntos, sempre com muita cla­
reza naqueles pronunciamentos que faz: Agradeço por­
que, realmente, para mim é muito importante o depoi­
mento de V. EX' 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. Ct8AR CALS- Com muita honra, nobre Se· 
nadar Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- O que é realmente doloro­
so, mas também não há o que estranhar. Porque quem 
tem o privilégio de ter um Governador do naipe que V. 
Ex~ tem na sua terra, um homem que primou pela ingra­
tidão, um homem que foi tirado da posição de ilustre 
desconhecido do Ceará e feito Governador, nas con­
dições a que conseguiu chegar, não pode ter maior res­
ponsabilidade política, nem ter essa leviandade, que hoje 
eu também vi nos jornais, de dizer que V. Ex• foi comi­
nado a votar, pois isso conflita profundamente com a 
acusação que eu assisti V. Ex• receber aqui, atê com uma 
certa ironia, de alguns dos nossos pares, quando diziam 
que o povo do Ceará tem realmente espírito de corpo, 
porque quando se trata de interesse do Cearâ não ft~ cor 
político-partidário. Eu assisti V. Ex' receber esse tipo de 
gozação, aqui no plenário, eu achei até muito curioso, 
porque no fundo, eu que conheço, que convivo intima­
mente com o sofrimento da terra e do povo de V. Ex•, sei 
que se realmente não houvesse ali o espírito de corpo, e 
mais do que isso um acendrado patriotismo que caracte­
riza os homens públicos do Ceará, que têm em V. Ex~ um 
dos seus expoentes, não houvesse ali o patriotismo acen­
drado em torno dos altos interesses do Ceará, não se che­
garia ao ponto de se dar tantos empréstimos a um gover­
nador adversário de V. Ex~, que eu diria quase que ad~ 
versário do próprio Ceará, pela atitude e comportamen­
to que_ ele tem tido, pela sua desastrada administração, 
que eu tenho acompanhado de perto, com muito pesar, 
porque acho que o Ceará merecia um destino melhor; e 
ainda vem agora ele, gratuitamente, agredir V. Ex• de 
maneira profundamente infeliz como oS jornais retratam 
hoje. Mas V. Ex•, nobre Senador César Cais, um homem 
sofridp, um homem experimentado, sabe que enquanto 
os cães ladram, a caravana passa. Logo ninguém atira 
pedra em árvore que não dá fruto. Realmente, V. Ex• ê 
lima ãrvore_que tem dado bons frutos não só para o Cea­
rá mas para alegria de todo o cearense tem dado grandes 
e ótimos frutos para toda a Nação brasileira. De maneira 
que_ V. Ex• deve passar por cima desses problemas, por­
que como eu disse: deixa os cães ladrarem que a carava­
na passa e o povo do Ceará sabe muito bem a estirpe do 
homem que eles mandaram aqui para o Senado Federal, 
que já tiveram a ventura de tê-lo no Governo de sua terra 
e que como Ministro das Minas e Energia pôde ser um 
caso inédito na Administração brasileira, pois foi um dos 
poucos homens que c_umpriu todas as suas metas à frente 
do Ministério das Minas e Energia. Àquela época eu, 
correligionário de V. Ex•, achei-o um sonhador, um ro­
mântico quando estabelecia uma meta de 500 mil barris 
diários. E V. Ex• nos entregou 560 mil barris de pe­
tróleo/dia, além de outros programas extraordinários 
que V. Ex• desenvolveu. De sorte que é isso Senador Cé­
sar Cais: não estão· atirando pedra em árvore que não dá 
fruto. _ 

<1 SR. ctSAR CALS- Agradeço ao nobre Senador 
Benedito Fefreira não só os conceitoS que-e"Iriitiu sobre a 
minha vida de homem público mas, também, os concei-
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tos emitidos sobre a postura dos homens públicos cea­
renses - dos verdadeiros homens públicos cearenses -
daqueles que realmente amam sua terra, sabem das suas 
dificuldades e que mesmo sabendo que alguns recursos 
podem ser malbaratados fazem sua aprovação para que 
não faltem recursos na terra tão carente de tudo. Mas na 
realidade, Sr. Presidente, Srs. SenadorjS, o que s·e vê é 
uma verdac;leira insânia -eu não sei íe o serf-~Or -teria 
condições de requerer um exame de sanidade mental, 
Imagine que o Governador do Ceará diz que estava dei­
xando de pagar funcionalismo por falta desses enipi-ésti­
mos. Ora, imaginem, o empréstimo é de 5 milhões e 400 
mil curzados, menos to% da folha de pagamento do fun­
cionalismo por mês e que se destina, o pior ê isso, a equi­
par-delegacias da Secretaria de Segurança, e o outro de 
40 mi1hões de dólares para rolar a dívidã externa do Go­
verno caril o banco. O Governador diZ ao gr11-nde públi­
co cearense que deixa de pagar o funcio'nalismo, porque 
os três Senadores do Ceará, e aí atinge os três, estavam 
dificultando os empréstimos que tinham uma finalidade 
completamente diferente daquela que foi mencionada 
por S. Ex•. O Governador que não sabe administrar, faz 
preferências por algumas categorias funcionais e hoje 
tem no Ceará funcionário público ganhando mais de 100 
mil cruzados por mês. 

O Sr. Mârio Mala- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. Cl!:SAR CALS - Pois não, nobre Senador 
Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador CéSar Cais, dese­
jamos estar solidário com V. Ex•, porque nós, os três Se­
nadores do Estado do Acre, que por sinal somos- cada 
um de patidos diferentes,- estamos sofrendo a mesma in­
justiça que V. Ex' está sofrendo, juntamente com OS seus 
pares representantes, do nosso Estado do Cearâ. A inca· 
pacidade dos Governos procura ficar camuflada, através 
de acusações levianas que fazem aos parlamentares desta 
e da outra Casa, culpando·os de ineficiêricias das suas 
administrações, No que diz repeito ao seu Estado V. Ex• 
acaba de fazer declarações bem fumes e objetivas acerl:a 
da incapacidade e da leviandade até mesmo do Governo 
do Ceará. Governo que sabemos através das notícias dos 
jornais tem sido desastrado e até ingrato para com aque­
les que o colocaram no caminho da poHtica, desprezan­
do aquele sentimento ·que nos foi ensinado por Platão, 
que a gratidão é o salário do coração. Pergunta-se: se a 
ingratidão é salário de quê? No meu Estado, há pouco 
tempo, V. Ex• foi testemunha aqui da campanha, que 
nós fizemos referência, que o Governo ou os Governos 
do no nosso Estado, o Estado do Acre, o que saiu há 
pouco e o que está entrando, vem nos acusando leviana­
mente de obstruir, de boicotar empréstimos· que o Esta­
do está fazendo para obras de estradas - empréstimos 
inclusive duvidosos, porque além de onerar o Estado, en­
dividar o Estado, ele não diz o emprego real que o Go­
verno vai fazer deles. t dito que é para empregar numa 
estrada federal que é da obrigação específica do Governo 
FePeral. Pelas circunstâncias daqui do Senado Federal 
esses empréstimos não puderam ser aprovados no ano 
passado como já foi dito. E, agora, recentemente, o Go­
verno - porque nós estamos num ano político e somos 
candidatos a outra categoria, candidato ao Governo do 
Estado e os companheiros Senadores são candidatos à 
reeleição - para nos atingir políticamente o governo 
através da imprensa, paga pelos cofres públicos do go­
verno estadual e da prefeitura da capital, desenvolve 
uma campanha desleal contra os Senadores acusando-os 
de boicotar os empréstimos que deveriam ser liberados 
aqui na votação. Se nós quiséssemos -boicotar, boico­
taríamos porque temos meios regimentais para isto, pe· 
dindo prorrogações de prazo e, depois, verificações após 
à votação. Fato que não aconteceu ontem. Fuí testemu­
nha que V. Ex~ ajudou a aprovar o projeto, caso tivesse 
pedido verificação ele não teria passado. De modo que 
dependia especificamente da sua atitude, da sua boa von­
tade, como nós também na semana passada aprovamos 
alguns projetas. O Senado estava vazio e nós aprovamos 
os projetas; os Senadores do Estado do Acre aprovaram 
o pedido de empréstimo do Estado do Acre. De modo 
que parece uma orquestração de governadores inoperan­
tes e que procuram esconder a sua ineficiência, acusando 
os parlamentares, de uma maneira leviana e lamentáveL 
Estou solidário com V. Ex• na sua posição de se defender 
coritra essas acusações infundadas. 
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O SR. Ct5AR CALS - Agradeço, nobre Senador 
Mário Maia, não só a solidariedade de V. Ex• como tam~ 
bém o testemunho daquilo que foi feito e se realmente 
quiséssemos obstruir facilmente o teríamos feito ontem, 
pois era final de sessão e realmente já não havia con· 
dições de dar número, caso fosse pedida a verificaÇão. 
Mas, na realidade, quisemos deixar muito claro o nosso 
pensamento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou passar a um outro 
assunto que me deixa em grandes dificuldades. 

Lamento não estarem presentes os nobres SenadQres 
Pedro Simon, Alfred_o Campos e Carlos Chiarelli, por­
que, na realidade, o que os jornais estão comentando -
praticamente todos os jornais de hoje, não deixa bem 
nem o Governo, que deveria ter uma liderança nas coor­
denada duas Casas, nem o próprio Congresso Nacional. 

Transcrevo aqui trecho de editorial do Jornal de 
Brasília- mas isso está em todos os jornais- de hoj~ 

"Lei aprovada pelo Senado gera impasse" 

O Lfder do PMDB, Alfredo Campos, declarou 
que o projeto da Câmara "não é do gosto destaCa­
sa" daí a decisão de aprovar o projeto dos senado­
res para criar o impasse e abrir a negociação. 

"Alfredo Campos advertiu que o Senado não_ad­
mitirá pressões que, a seu ver, não pode prevalecer à 
opinião de qualquer -áas duas Casas isoladamente. 
devendo sair uma decisão que satisfaça à vontade 
majoritária do meio político." 

E aqui seguindo, diz aqui o segulnte: _ __ 
Sem uma negociação entre Deputados e Senado­

res nenhum dos dois projetas poderá ir à sansão 
Presidencial. Logo após ser informado da apro­
vação do projeto do Senado, o Líder do PFL da Câ­
mara, José Lourenço, afirmou: "O que os S"enado­
res querem dizer com isso que sem aprovação de 
uma lei que regulamente a propaganda eleitora( o 
que vai prevalecer para o pleito de novembro é a 
proibição das campanhas eleitorais no râdio e na te­
levisão." 

E diz, inclusive, que o assunto vai agora ao Conselho 
Político de Governo. Mas nós, como ficamos às véSperas 
de eleição! Como dizemos aos nossas liderados sobre a 
propaganda! Se pergunta sobre propaganda, diz: Não, 
estâ num impasse. Por quê! Porque a Câmara não aceita 
o projeto do Senado, e vice-versa. 

Então, creio, que--ê realmente necessário- e aqui eu 
fato porque os Líderes citados são os líderes da Aliança 
Democrática- é riCcessârio que o Governo defina, com 
os seus Líderes no Conselho Político, qual é o interesse 
pelo menos das suas Bancadas, para que nós possamos 
aqui fazer emendas, como fizemos ontem, para aper~ 
feiçoar o projeto;- tnas--pero-niCnos, ter um projeto har­
monioso entre a Cãmar~ce o senado. O que não tem sen­
tido é os Líderes dos Partidos do Governo na Câmara 
pensarem de um jeito, e os Líderes dos Parti~os do Go~ 
vemo no Senado resolverem criar um impasse para que 
possa ir à negocia9'ão. E se essa negociaçà? rião existir? 
Com as dificuldaães que se tem para o catninho para 
eleição, cada vc:.: mais prendendo os Deputados e Sena­
dores nas suas terras, sem essa negociação ficaremos 
com a Lei Falcão, que todos condenam, 

Lamento, porque eu queria fazer esse pronunciamento 
na frente dos Líderes: Alfredo Campos e Carlos Chia­
relli, fazendo um apelo para qUe eSsa negociação se efeti-
ve, porque não é possfvet... -

O Sr. Jamil Haddad- V, Ex' me permite um aparte? 

O SR. CtSAR CALS- Com mullo prazer, Senador 
Jamil Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad --Senador Cesar Cais, V .-Ex' on­
tem, quando a matéria estava em discussão, nesta Casa, 
se pronunciou a respeito do assunto, e toda a Casa viu 
que a minha obstrução visava única e exclusivamente 
chamar as Lideranças dos Partidos que compõem a 
Aliança Democrática nesta Casa para uma reflexão mais 
profunda a respeito do assunto. Nós estamos diante de 
impasse: esta Casa aprovou aquele projeto, vai para a 
Câmara; não temos dúvida, porque estivemos com 
vários Deputados, que o projeto serã rejeitado naquela 
Casa. E este projeto, o projeto que aqui se encontra_, 
oriundo da Câmara, não tenho dúvida também que será 
rejeitado nesta Casa, ou não se!râ colocada na pauta. Es-
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tamos diante de um impasse, e diante do que eu dizia, 
que V. Ex' reafirma agora, podemos acabar ficando com 
a Lei Falcão. Acredito, diante da palavra empenhada pe­
los Lideres da Aliança Democrática, que possamos fazer 
um amplo entendimento de todas as Lideranças da Câ­
rriara e do Senado no sentido de se encontrar um modus 
faciendi para a solução deste problema. E V. Ex~ se colo­
cou até, ontem, frontalmente contra a maneira pela qual 
as Lideranças nesta Casa estavam querendo impor a sua 
v:ontade. Quero-me congratular com V. Ex._ na hora que 
faz este apelo, que acho que é o apelo de todos nós. 
Como minoria, sabemos que não podemos ter o mesmo 
tempo dos partidos majoritários, mas queremos que seja 
concedido um tempo razoável aos partidos legalmente 
constituídos para poderem expor as suas idéias e seus 
programas. 

O SR. CESAR CALS- Agradeço, nobre Senador la­
mil Haddad, mas, na realidade, ontem apoiei a postura 
de V, Ex• de fazer obstrução, porque estávamos aqui 
submetidos a uma ditadura da Maioria. Na realidade, a 
Maioria não queria nem discutir as emendas, mas 
rejeitá-Ias em bloco cOmo se tivesse já um projeto defini­
tivo. Ainda se aceitaria se fosse um projeto definitivo 
para não voltar à Cãmãia; mas, com a i1ótfciil-que está 
aí, do impasse gerado, devíamos ter discutido mesmo, 
emenda por emenda, para verificar realmente se alguma 
delas,- como foi feito com a emenda para ser proibida 
a prop-aganda oficial, sessenta dias antes- se tinha algu­
ma outra emenda também de interesse nacional, de inte-­
resse público. 

O Presidente José Sarney, que foi parlamentar e que 
hoje está no Executivo, precisa definir algumas orien­
tações muito claramente. _Fala-se tanto em transparência 
da Nova República e estou achando que ela está ficando 
cada vez mais opaca. Não estou sentindo nenhuma 
transparência, estou sentindo uma opacidade crescente. 
Primeiro: quem é o Ministro que articula a política do 
Governo'? E o Ministro da Justiça ou é o Ministro da 
Casa Civil? A quem nos dirigimos? Esta é uma opacida­
de que verifico. Segundo: existe um Líder do Governo? 
Aqui na Casa, a Maioria parece--me ser da Frente Libe­
ral, agora, Maioria ocasional; foi do PMDB. Muda o 
Líder do Governo, conforme a Maioria? 

Enfim, há necessidade de algumas definições. Nós so­
mos Minoria, mas temos de nos dirigir a alguém, a al­
gl,lém que fale erri nome do Governo e não .fiquemos 
aqui, esperando e surpreendidos na última hora.' A cada 
reunião do Governo, ficamos surpreendidos muitas ve~ 
zes com um pedido de urgência ur8entfssima, e se não es­
tivermos aqui, só vamos saber do assunto pela Voz do 
Brasil ou pelos jornais. 

Fez-se, aí, uma Nova República, ou se está construin­
do uma Nova República, para valorizar o político, para 
valorizar o Poder Legislativa:. Saímos do regi_!lle de Exe~ 
cutivo forte; agora ou.nós do Legislativo nos fortalece­
mos ou então continua o mesmo Executivo forte, aí, 
mandando. E o pior é que não se sabe o que é gue ele 
quer, porque os seus Lideres discordam nas duas Casas. 

Com este pronunciamento, registro o meu desaponta­
mento, porque vi o nobre Senador JamH Hadadd falar 
mas nãO sabia, exatamente, que isto era um pensamento 
do próprio líder do bloco do Governo, Se havia essa di­
ficuldade, qtie não se tivesse- feito a votação ontem. Se 
havia dificuldade de encontrar o meio termo entre a Câ­
Iriaia--e-0-Senado, para que votar ontem? Para quê? 

Rea!Ilierite, Dão dá para entender essa estratégia políti­
ca de criar um impasse entre as duas Casas do .Congresso 
Na~ional. E ficam De-putados acusando Senadores. De­
pUtados dizendo: o que eles querem é a Lei Falcão! O 
que há? Isso não é realmente um procedimento que se es­
pera de uma Nova República que pretende_ a transparên­
cia do seu pensamento. Já que não temos a transparência 
da sua ação, pelo menos a transparência do seu pensa­
mento. 

Era o que tinha a comentar, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT-AC. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Pres.idente, 
Srs. Senadores: 

Apenas para fazer um apelo, e a minha intervenção vai 
ser rápida. 

Sexta-feira 6 .. 1753 

Na semana passada eu, o Senador Jorge Kalume e o 
Senador Altevir Leal estivemos com Sua Excelência o 
Senhor Presidente da República, apelando para que ele 
baixasse um decreto-lei regulamentando a vexatória si­
tuação em que se encontram os remanescentes da extinta 
Polícia Militar do ex-Território do Acre, uma vez que 
aqueles servidores, em número de 455, uns poucos ainda 
na ativa e a maioria aposentados, estão sem receber os 
seus vencimentos há mais de dois meses, vez que por in­
terpretação dúbia do Decreto-lei n9 2.2Sl, de fevereiro de 
198.5, o Ministério da Justiça havia mandado pagar à­
queles servidores, uma vez que eles recebem ainda, rema­
nescentes que são do ex-Território do" Acre, via Minis­
tériO da Justiça. E, recentemente, o Tribunal de Contas 
da União, revendo a matéria, achou por bem declarar 
que aquele pagamento estava sendo indevido, e mandou 
suspender imediatamente o pagamento a esses servido­
res, que já vinham recebendo há um ano esses beneficiaS. 
Em vista disso, estudamos a matéria e nos dirigimos ao 
Senhor Presidente da República. Sua Excelência nos re­
cebeu rriulto cordialmente, foi sensível ao nosso apelo. e 
imediatamente mandou o seu Gabinete Civil estudar a 
matéría, ordenando já, diante do nosso apelo, que se fi­
zesse uma proposição no sentido de corrigir a injustiça. 
Ponderou~nos que não era objeto de decreto-lei, uma vez 
que só em casos excepcionais é que o Governo usa dessa 
prerrogativa do decreto-lei. Mas, imediatamente, man­
dou elaborar um projeto de lei, para ser encaminhado ao 
Congresso, e ter a tramitação em regime de urgência. 
Portanto, nós queremos, em nome desses funcionários, 
desSes antigos funcionários do ex-Território do Acre, 
agradec~r a boa vontade e a presteza com que Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da RepúbliCa os acudiu, aten­
dendo o nosso apelo. E, agora, nós fazemos, sabedores 
de que a matéria já foi elaborada, o anteprojeto de leijâ 
confecdonado, com a sua devidajustificatíva, e encami­
nhado para o Ministério da Justiça, parU ser ouvido 
aquele Ministério, nós apelamos ao Hustre Ministro Pau­
lo Brossard, para que, imediatamente, acione a sua con­
sultaria jurídica e dê a tramitação mais rápida possível, 
encaminhando, ainda nesta semana entrante, esse proje­
to ao Congresso Nacional, para que nós aqui -temos 
certeza, absoluta, os Senadores do Estado do Acre, com 
a ajuda e compreensão humanística de nossos pares aqui 
no Senado e na Câmara, ele tenha a tramitação o mais 
rápido possível, para corrigir aquela situação aflitiva em 
que s_e encontram os antigos funcionários do ex­
Território do Acre, que estão com os seus vencimentos 
suspensos por este perlodo, passando por grande necessi­
dade. Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Nestes últimos meses, o BNDESPar, que é o BNDES 
- Participação, que mantém uma carteira grande de 
ações de empresas nacionais, aproveitando, justamente, 
esse período de alta crescente nas Bolsas de Valores, tem 
realizado alguns leilões de ações que estão no_ seu portfo-­
lio. Acho que tem sido uma providência sensata, natural­
mente, desde que esses leilões não se sucedam de forma a 
abarrotar o mercado. Mas, até agora, tem sido de suces­
so essa iniciativa. Nós tivemos, não um leilão, mas, pri­
meiro, aquela colocação de 5 bilhões de ações da PE­
TROBRÁS, que também pertenciam ao BNDES e que 
foi distribuída a investidores de todo o País, sobretudo a 
pequenos investidores, e que foi um grande éxito para 
esse !ançamenlo. E tivemos também, ainda há pouco 
tempo, um outro bem sucedido leilão, que foi o leilão 
das ações da TROL, que é uma empresa nacional que se 
dedica à fabrícUção de brinquedos e de ferros de engo­
mar, etc. E esse sucesso foi registrado na revista A Bolsa, 
na sua edição do dia 19 de maio; resgistrando, através de 
um artigo assinado, que eu gostaria de lê-lo para ficar 
transcrito, aqui, nos Anais do Senado, o exemplo de um 
bem-sucedido empreendimento, a escolha que foi feita 
pelo BNDES do leiWo das ações da TROL. O artigo está 
vazado nos seguintes termos: 
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O bem-sucedido leiliio da Trol 

Em maíS Um bem-sucedido leilão realizado na BVRJ, 
a BNDESPar vendeu na terça-feira, dia 13, um lote de 
2,5 bilhões de ações preferenciais da Tral S.A, de soa 
carteira. E, como já se tornou hábito~ o preço final foi 
bastante superior ao preço-base fixado, de Cz$ 6,50 por 
lote de mil. As ações integraiS foram arrematadas ao 
preço médio de CzS 9,82, e as prorata, de Cz$ JD,OB o 
lote de mil. "Um excelente negócio para o BNDES, que 
comprou estas nossas acões, em vãrias chamadas de ca­
pital que fizemos, a preços bem convenientes", disse em 
Sào Paulo o diretor financeiro e de Relações com o Mer­
cado da Trol, FlorianodoAmaral Gurgel (ele é irmão de 
João Augusto do Amaral Gurgel, o dono da G_urgel Veí­
culos). 

São novos papéis que vão para a Bolsa. E de uma em­
presa que ê exemplo de sucesso, apesar de ter vivido uma 
concordata durante o período da recessão econômica do 
País. A Trol, cujo exercício social é de março a março, 
faturou no último (receita operaciOn~al tíquida) Cz$ 181 
milhões, contra Cr$ 46,9 Oilhões no exercício anterior­
o balanço, alías, ainda estã sendo auditado e, portanto, 
não foi divulgado. A empresa, que fabrica brínquedos, 
peças industriais e embalagens industriais de plástico, 
além de ferro de passar e secador__ de cabelo através de 
sua controlada Koning, acaba de fechar o orçamento 
para o exercício de abril/86 a março/86. Nele se projeta 
faturamento de Cz$ 256 milhões e um ínV6Stimento de 
Cz$ 20 milhões. Esse investimento, segundo Amaral 
Gurgel, destina-se a uma modernização de quase toda a 
fãbrica de São Bem ardo do Campo~ bairro de Rudge 
Ramos - e a um pequeno acréscimo de produção. 

Além da Koning (80%), a Trol controla mais três em­
presas: a rede de Supermercados Duquinha (100%), que 
tem duas lojas em Rudge Ramos e quatro na capital pau­
lista; Trol Amazonas (63%), fabricante de peças indus­
triais de plásticos, e Indústria de Brinquedos do Amazo­
nas (63%). Para estas dLias últimas fábricas, os investi­
mei;JtOs definidos somam CzSJ6 milhões, parte de incen­
. tivd!\ fiscais e parte de dinheiro próprio. A expectativa de 
fatu'ramento dessas duas empresas, para este atio, é de 
ClS 45 milhões e CzS 90 milhões. 

Com relação à Koníng e Duquinha, as projeções são 
de Cz$ 40 milhões de CzS 19 milhões. 

Quanto à situação da Trol depois do Plano Cruzado 
-do qual seu principal acionista Dílsõn Funaro, Minis­
tro da Fazenda, foi um dos autores e é o principal execu­
tor - esclarece Floriano do Amaral que, no primeiro 
mês (marco) a empresa foi prejudicada em termos de fa­
turamento, por causa da grande indefinição em relação 
aos_ preços. No mês seguinte, porém, o faturamento se 
recuperou e atingiu a Cz$ 30,3 milhões. Quanto a maio, 
diz "está indo muito bem". 

Esta é uma publicação trazida pela revista Bolsa, que 
atesta, Sr. Presidente, o êxito desses lançamentos, desses 
leilões que vem realizando a Bolsa de Valores do Rio de 
Janeíro das ações que fazem parte do portfólio do 
BNDESPar. 1: uma medida interessante, mas que natu­
ralmente deve haver muito cuidado e muita parcimônia 
para que esse excesso de ações vendidas no mercado não 
venha a ter uma repercussão negativa depois das nego­
ciações daS Bolsas de Valores, porque também nesse 
período_ são muíias as empre:;;as privadas que eStão 
abrindo o seu capital para participar das negodações nas 
Bolsas de Valores, e também são açõeS IiOViif que entram 
para o mercado. De maneira que, se houver um excesso 
de ações novas no mercado, e mais as do BNDES, pode 
ocasionar um dessoramento do mercado e haver uma in­
fluência perVersa--no mercado de ações._ Mas, até agora, 
parece-me que- o- BNDES tem procurado atentar para 
esse ponto, e espero que continue pela mesma forma a 
firn de que não se prejUdiquem os trabalhos normais da 
conpetiçã.o qUe existe dentro das Bolsas de Valores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concç:ç.!o _a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun. 
cia o Seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

É nosso firme desejo ver esta Casa apreciar e aprovar 
os projetas de nossa autoria n"'s 247, de 1981, e 248, de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Scção II) 

1981, que objetivam adotar medida~ no setor de medica­
mento e produtos farmacêuticos. 

O Pls n9 247, de 1981, assegura às pessoas carente~ de 
recursos econ-ômicos o direito à aquisição de medica­
mentos com os descontos previstos na presente lei, quan­
do prescritos por médico vinculado a serv~ço assistencial 
ou previdenciário oficial. Para tanto, considera-se caren­
te: 0 desempregado, o assalariado de bai_xa remu~e~ação, 
o autônomo e o trabalhador avulso de rençía d1mmuta. 
'fais descontos serão extensivos aos dependentes. 

O projeto que desejamos ver submetido à conside­
ração dos eminentes congressitas tem por e!lcopo facili­
tar às populações carentes o acesso aos med_icamentos 
indispensãveis. . ~. . 

A fim de evitar possíveis burlas ao espmto d~ lei, res­
tringimos os beneffcios àqueles prod~t?s presento ~el~s 
unidades previdenciárias ou assjstenciaJs do poder pubh-

coi:>efiniu-se 0 conceito de pessoa carente e estabeleceu­
se uma gradação de tratamento segundo oS ganhos ~en­
sais. A fim_ de facilitarã implementação-da medida, 
ac.ometeu-sç à autoridade previdenciária o encargo de 
fornecer documento hábU, mt:diantt: o qual o médico 
atendente atestará a condição do paciente no próprio re­
ceituário. 

Se, por um lado, as farmácias, drogarias~ estabel~ci­
mentos congêneres ficam obrigados a respettar os. dtta­
mes da lei assegura-se-IRes o direito de recuperar, dueta­
mente do~ fabricantes, o valor dos abatimentos concedi­
dos. Remete-se ao regu(amento a incumbência de disci­
plinar a forma e o procedimento a serem observados 
para tal fim. . . . . . _ . . 

Acreditamos que a JniCH~üva .constltUJ uma co_ntn­
buição positiva no sentido de se. estabel:cer u~ ~ nov? 
tipo de relacioname_pto entre o capttal e as ImposJçoes dt-
tadas pela ética social. . . 

O segundo projeto, n9 248, de 1981, estabelece hmtte 
ao rejuste dos preços dos produtos farmacêuticos. e ?'ledi­
camentvs. Tal proposição visa a estebelecerum ltmi1e ao 
aumento arbitrãrio_dos preços dos remédios . 

Conquanto de certa forma limitados pela atuação fis-
calizadora do Conselho Interministerial de Preços, quase 
sempre têm laboratórios conseguido obter reajustes des­
mesurados nos valores dos seus produtos, quer por 
meios díretos quer por meios indiretos. Quando não lo­
gram êxito no pretendido, simplesmente deixam de fabri­
car o medicamento sob determinado nome comercial, 
para reintroduzi-lo. pouco depoís, sob forma ligeiramen­
te modificada; mas apresentada como se fora absoluta 
inovação. Fixamos como teto para o rejuste· percentual 
da variação da ORTN no período, hoje OTN. ~um cri­
tério que vem sendo adotado como fórmula capaz de re­
munerar adequadamente o capital de nada justifica que 
as aplicações finanCeiras realizadas neste Setor devam fu­
gir à regra. 

Com o intuito de evitar burlas ou fraudes, impede-se 
que o fabricante deixe de produzir o medicamento ex­
abrupto. Passa a se exigir um pré-aviso de dois anos, sal­
vo motivo de força maior, durante cujo prazo poderão as 
autoridades competentes adotar medidas capazes de sa­
nar eventuais deficiências e mesmo assegurar a produção 
recorrendo a outras instituições P.úblicas ou prít.iadas. 

São previstas sanções administrativas e penais severas 
para os infratores, por entedermos que a saúde pública 
não pode nem deve ficar à mercê de mesquinhos interes­
ses comerciais. As leis da mecânica devem ceder passo às 
necessidades vitais da comunidade, e a esta se reconhece 
o ·direito de autodefesa, instituindo preceitos rígidos para 
os atentados que o corpo social julga altamente danosos 
à integridade do todo. Neste caso se enquadram aqueles 
que desejam especular com a saúde de um grande núme-
ro de cidadãos. . _ 

Encarecemos o Con-gresso Nacional a necessidade de 
se colocar um freio na alta imoderada do custo de vida, 
mormente quando atinge necessidades vitaiS do ser hu­
mano, como a aquisição de medicamentos. Todo o es­
forço desenvolvido pelos serviços previdenciários oficiais 
no campo da saúde serão de pouca valia enquanto não 
forem introduzidos mecanismos capazes de assegurar ao 
trabalhador o efetivo direito à terapia indicada. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ.) -
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O restabelecimento de direitos_ de antigos servidores, 
de cargos extintos no regime anterior, deve constituir-se 
em preocupação da Nova República, principalmente no 
que tange ao extinto FUNRURAL e ao antigo INPSl 
que se submeteram a processo seletivo em outubro de 
I 976, conseguindo aprovação, sendo designados para a 
categoria de Fiscal de Contribuições Previdenciãrias, 
previsto na Lei n>1 5.645, de 1970. . 

Caberia, então, ao lAPAS, dentro de um determmado 
prazo, previsto em decreto presidencial, COR"igir as pro­
vas, publícar a relação dos aprovados e promover, até 
trinta dias após a publicação dessa relaçãó, as investidu­
ras decorrentes, 

Ao regulamentar a implantação do Plano de Classifi­
cação de Cargos, a Lei n"' 5.645, de 1970, foi, por sua vez, 
regulamentada pelo Decreto n"' 70.320, de 1970, cujo art. 
IS facultou aos servidores federais a possibilidade de, 
dentro de processo seletivo, ingressar em outra categoria 
funcional de lotação insuficiente. 

Mas o DÀSP entendeu que o funcionário incluído no 
PCC, originariamente, por transposição de seu antigo 
cargo, estaria impedido de participar de qualquer tipo de 
seleção. 

Exigiam essas instruções normativas que os àntigos 
servidores desejosos de participar do processo seletivo 
formalizassem, desde logo, suas opções. 

As condições impostas e os prazos curtíssimos ofereci­
dos para aquela declaração de vontade resultaram na im­
petração de vários mandados de segurança, concedidas 
liminares para a realização das se_leções. 

Uma dessas revisões de provas, decorrente de um 
mandato de segurança, resultou na nomeação de quatro 
funcioi"lários para a Categoria Funcional de Fiscal de 
ContribUições Previdenciãrias. 

A vocadas pelo DASP as demais provas, sem possibili­
dade de correção recursal, houve um tratamento diferen­
ciado, quebrado o princípio da eqUidade, em prejuízo 
dos .. não optantes ... 

Mas, ultimamente, a Previdência Social se vem agi­
gantando, insuficiente o seu funcionalismo, prejudicada 
a exação dos contribuintes e a fiscalização do sistema, 
em vista do reduzido contingente de fiscais. 

Assim, aproveitando aqueles servidores jã concursa­
dos ou sele_cionados, a Previdência Social melhoraria seu 
desempenho funcional, contaria com funcionários de ga­
barito, economizaria despesas, evitando novos conc:ur­
sos, e valorizaria o servidor, fazendo-lhe justiça. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O-SR. ODACIR SOARES(PFL- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nem nos mais difíceis tempos do chamado autoritaris­
mo viu-se o que fez_ o ex-Prefeito de Porto Velho, Jeróni­
mo Santana, em termos de descumprimento das leís, em 
especial ao Código Tributário Nacional e a nossa Lei 
Maior, a Constituição Federal; e, pior, em flagrante des­
respeito e desacato a um dos Poderes const_ituídos do re­
gime democrático em que vívemos, no caso o Poder Le­
gislativo da Capital de Rondônia. 

É elementar preceito constitucional e do Direito Tri­
butário, conhecido de qualquer estudante de Faculdade 
de Direito, mesmo iniciante, que tributOs só j>odem ser 
estipulados em função de lei e só podem ser editados 
para funcionarem ou serem cobrados no ano seguinte à 
edição do ato que o instituiu. 

Ademais- hierarquia das leís à parte, embora tenha 
que ser, necessariamente, considerada e respeitada- a 
reformulação de tributos ou a sua instituição só podem 
ser realizadas, só podem ser editadas com a ciência e a 
aprovacào dos representantes legttimos do povo, isto é, 
do Poder Legislativo. 

Hão de estranhar Ex's., Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o que lhes parecerá uma estulttcia, uma pretensa in­
tenção de sapiência, ao falar de coisas tão elementares, 
das quais todos sabem sobejamente, coisas de princi­
piante, e poderão, até, pensar ou, mesmo, apartear, para 
dizer, para chamar a minha atenção sobre o que estou fa­
lando, como se fossem V. Ex's. principiantes ... 
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E têm razão em pensar assim. V. Ex•s. estão cansados 
de saber, como sabem todos os g-overnadores de Estado e 
todos os Prefeitos, e até estUdantes de dirCito sabem. 

Eu diss~ todos os prefeitos, mas me enganei. O ex­
Prefeito de Porto Velho, além do mais prefeito de uma 
Capital de Estado, além do mais um ex-parlamentar, 
alêm do mais um advogado, parece não saber~ Digo "pa-_ 
rece não saber", para ser generoso no diz.er. Não me pas­
sa pela cabeça admitir "que não o saiba. Mas, reformulo 
quando disse "parece" não saber. Prefiro dizer que real­
mente não sabe. Porque, se soubesse e ainda assim crias­
se um imposto na forma como o fez, o desrespeito à lei, o 
descaso com o Legislativo seriam ainda mais graves. Pas­
sariam de um ato falho, culposo, para ser um ato cons­
ciente, por isto mesmo dolos_o. Ou será que foi doloso? 
Não sii. Na verdade, não sei... Pode ter sido. D~ve ter si­
do, Porque de pessoas que se ligam umbilicalmente, ad­
ministrativamente, filosoficàmente, pOliticamente a ·ou­
tras como o Governador Angelo Angelin, com certeza 
são capazes de atitudes como estas, arbitrárias, atrabi:.; 
liárias, em desrespeito às leis, mesmo que seja a Lei 
Maior, a nossa Constituição. São capazes de desrespeitar 
o Código Tributário Nacional, de violar o sagrado 
princípio do respeiToso equilíbrio que há entre os Pode­
res Execu_tivo e _Legislativo, de pretender aproveitar-se 
da boa vontade do povo, para encher as burlas da Prefei­
tura com um imposto espúrio, ilegal, inconstítudonal, e 
ter mais dinheiro não para reaHzar a boa obra, mas, com 
toda a certeza, para a corrupção da próxima campanha 
eleitoral ... 

Foi o que fez o ex-Presidente Jerónimo Santana, de 
Porto Velho. E aqui está a prova, Sr,Presid_ente, Srs. Se­
nadores, materializada neste requerimento, que anexo a 
este pronunciamento, requerimento do Vereador Muni· 
cipal de Porto Velho José Afonso Florêncio, através do 
qual denuncia o arbitrário, inconstitucional e- desreSpei­
toso gesto- certamente doloso- do Prefeito Jerônimo 
Santana. 

Diz o requerimento do atento Vereador José Afonso 
Florêncio, denunciando o fato e cobrando providências 
da Câmara de Vereadores de Porto Velho: 

"Senhor Presidente: 
Dentro das normas regimentais, requeiro a V. 

Ex•, após ouvidos os ilustJ:~S membros desta augus­
ta Casa de Leis, que em regime de urgência seja agi­
lizada a Justiça de nossa Comarca, no sentido de 
que providências sejam tomadas, para que o Poder 
Legislativo, ante o_s preceitos constitucionais, no 
que forcabivel, ante o Decreto n'i' 2.604, de 16 de ja­
neiro de 1986, da lavra do Prefeito Municipal, soli­
cita de V. Ex•, sob pena de omissão, as providências 
cabíveis, haja vista que o referido decreto extrapo­
lou totalmente os poderes do Executivo em detri­
mento ao Poder Legislativo. 

Justificação 

Considerando que a Carta_ Mãgna do País, em 
seu art. 153, § 2'í', combinados com os arts. 107 e 112 
do Có.dígo Tributário Nacional (CNT), os tributos 
só poderão ser eleitos em função de Lei; 

Considerando, que o Código Tributãrio Nacio­
nal (CTN), os tributos só poderão ser editados para 
funcionarem e ou serem cobrados no ano preceden­
te à sua edição; 

Considerando que afora a hierarquia das leis, a 
reformulação dos tributos só poderâ ser editada 
com a ciência e aprovação dos representantes do po­
vo, isto é, a Câmara de Vereadores, constituídas--ao 
legítimo Podá Legislativo, e nem afifmado por um 
simples Decreto advindo do Executivo; 

Considerando mais que é totalmente inconstitu· 
cional o predito Decreto, haja vísta qi.leo mesmo fe­
riu ·a legislação vigente e sobrepujou o Poder Legis­
lativo, numa verdadeira afronta à constituíção do 
Legislativo. Requer se digne V, Ex~. como disse aci­
ma, em regime de urgência, que providências j udi­
ciais sejam tomadas com o fim de tornar sem ne­
nhum efeito o predito Decreto, visto que este fere 
total e frontalmente os Poderes constituídos, a Lei e 
a Justiça. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1986. José Florên­
cio, Vereador- PFL"-

Agora, pergunto a V. Ex~s Isto pode? Isto é aceitãvel? 
Permitam-~e reponder: Claro que não! 
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Claro que um governante não tem inli:is o mínimo di­
reito de e<;litar um ato reformulado ou criando imposto 
através de decreto. Tem que se por lei, tem que submeter 
ao Poder Legislativo, como todos sabemos que tem que 
ser, e como d_etermina a Constituição Federal. 

Claro que 'Um imposto criado ou reformulado por um 
decreto não exiSte, é nulo. E mesmo que valesse, só pode­
ria ser cobrado no ano seguinte, e não como está ocor­
rendo em Porto'Velho. Isto é o que estabelece o Código 
Tributário NacionaL 

Claro que um governante - acrescento, agora, um 
governante que seja sério, competente e digno com o seu 
povo- só cria imposto com a anuência do Poder Legis­
lativo, depois de amplo debate, em que as conveniências 
da sociedade e as necessidades reais do Executivo para o 
bem dessa sociedade forem discutidas, analisadas, ava­
liadas nos mínimos detalhes. E não através de um decre­
to, que é ato autoritário, além do mais, Útcoftstitucional. 

O ex-Prefeito de Porto Velho, Sr. _Presidente, Srs. Se· 
na dores, afrontou o Legislativo de Porto Velho. Vale di­
zer, afrontou o povo de Porto Velho; vale dizer, afrontou 
o povo de Rondônia; vale dizer, afrontOu todos os Pode­
res Legislativos deste País, afrontou até a nós, indireta­
mente. 

Este é o tipo de governante que esteve dirigindo os 
destinos do povo de Porto Velho e que pretende ser Go­
vernador do Estado. Eu disse dirigindo'? Se o disse, disse­
o muito mal. Na realidade, Porto Velho esteve sem ru­
mo, e esteve sem direção, esteve à matraca. 

Está muito certo, portanto, o Vereador José Afonso 
_F!or~n~i-~ em pedir, em regime de urgência, providências 
judíciãis Pira -tornar sem efeito o deCreto do ex-Prefeito 
Jerônimo Santana, pois, repito, fere totalmente os Pode­
res constituídos, a Lei e a Justiça. 

o-põYo de Rondônia está atento a este tipo de atitude 
do ex-Prefeito de Porto Vdho, certo de que assim as coi­
sas não podem continuar. E não se esquecerá, o povo, te­
mos certeza, de votar certo no dia 15. E votar certo signi­
fica_ repudiar quem cria impostos por decreto, para es­
corchar ainda mais a sofrida bolsa do povo, sem ao me­

. nos submeter ao debate a instituição desse imposto, para 
tentar justificá-la. 

A atitude do ex-Prefeito de Porto Velho- essa e ou­
tras que temos denunciado aqui- é arbitrária e fere os 
intereses legítimos da população da Capital do Estado 
que tenho a honra de representar neste Senado da Re­
púb1ica. Estamos solidârios com o povo de Porto Velho 
nesta luta. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obriga-
do! (Muito bem!) • 

O SR. PRESID~NTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIÓIO NUNEs (PDS- PI. Pronuncia o 
Seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Reivindiquei recentemente desta tribuna a edificação 
de uma ponte sobre o Rio Poti, no bairro do Poti Velho, 
onde na~ceu a capital piauiense, destinada a ligar acida­
de à zona rural norte do Munidpio, uma das princjpais 
fontes alimentadoras de produtos hortifrutigranjeiros da 
população teres i nense. 

Hoje, desejo endereçar às autoridades competentes ca­
loroso apelo em favor dos que fazem a atividade agrope­
cuária, de modo especial, na zona sul de Teresina. 

Visitei-a na semana passada e pude sentir, de perto, as 
suas carências, relacionadas principalmente com a pre­
carissima e lamentâvel situação das rodovias municipais, 
inclusive da ligação asfáltica Teresina-Palmeiras, cons­
truídas ao tempo do prefeito Joel Ribeiro, sendo Gover­
nador do Estado o _atual Senador Alberto Silva, mas in­
teiramente abandonadas na anterior administração de 
Teresina. Constatei, também, o descaso da assistência à 
saúde, com postos fechados há mais de dois anos, e a ine· 
xistência de salas de aula para o atendimento escolar. 

Nesta oportunidade, porém, desejo chamar a atenção 
para o maior problema que aflige aquela população- a 
ausência de energia elétrica. Vi mãquinas de beneficia­
mento de arroz e milho em desuso. Os poucos prédios 
públicos e as muitas residências particulares vivem, du­
rante as noites, na base das lamparinas e das velas de 
fabricacão caseira. 

No ·terreiro de Teresina, triste é proclamar, o povo 
avista ao longe a claridade da iluminação pública, mas 

Sexta-feira 6 1755 -

não participa dos benefícios proporcionados pela ener­
gia elétrica. 

Interessante, para não dizer lastimãvel, é que o Piauí 
nos últimos três anos obteve empréstimos externos no 
valor de USS 170.000.000,00 (cento e setenta milhões de 
dólares), que correspondem, em termos atuais, a três tri­
lhões e quatrocentos bilhõc:s de: cruzeiros ou, em virtude 
da rcfonna monetária de 28 de fevereiro, a três bilhões e 
quatrocentos milhões de cruzados. 

Ressalto, ainda, que vinte milhões de dólares desse to­
tal foram destinados a programa de infra-estrutura hídri­
ca e irrigação, o que significa quC parte desses recursos 
deveriam ser aplicados em transmissão de energia, sem a 
qual, normal e economicamente, não se faz irrigação. 

Proclamo, de outra parte, o esforço desenvolvido pelo 
Dr. Carlos Sobral à frente da Centrais Elétricas do Piauí 
SJA- CEPISA, sei do sofrimento moral por que pas­
sou nos últimos anos e dou testemunho do zelo que sem­
pre cmpre.c;tou à causa pública. Reconheço, entretanto, 
as dificuldades de natureza material que o atropelam. 

Daí o apelo que endereço, neste instante,_ ao Ministro 
Aureliano Chaves, cuja competência e patriotismo todos 
afirmamos, no sentido de que forneça os meios indispen­
sáveis, os recursos suficientes à CEPJSA para a eletrifi­
cação rural do Município de Teresina. 

O atendimento dessa urgente reivindicação atende di­
retamente às fontes produtoras do cinturão verde de Te­
resina, mas serve com amplitude possivelmente maior 
aos aspectos sociais, com o aproveitamento e o emprego 
da mão-de-obra, subutilizada ou desempregada, que ve­
geta na comunidade teresinense. 

A população rural de Teresina quer instrumentos de 
trabalho. A energia elétrica constituirá, sem sombra de 
dúvida, poderosa e indispensável ajuda ao desenvolvi~ 
menta de suas atividades agrícolas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Miiller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
da o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, realizou-se, faz poucos dias, em Rondonópolis, o III 
Encontro dos Municípios do Sul de Mato Grosso. 

Participaram do Encontro 14 Municípios, representa­
dos pelos Diretórios Municipais do PMDB, num todo de 
aproximadamente mil pessoas. 

Após acalorados debates, chegou-se a um documento 
finat que consubstancia as aspirações dos peemedebistas 
da região sul de Mato Grosso e que, de certa forma, é 
tambêm o pensamento de Mato Grosso inteiro. 

O documento, além d·:1 Introdução, divide-se em 
vários itens, ou seja, Proposta da Estruturação para o 
Governo do Estado, divide também em subitens, isto é: 
Saúde, Educação, Mulher, Segurança, Menor Abando­
nado, Menor lnfratore Descentralização Administrativa 
(Regionalização). Outro item: Inchamento do Partido, 
POlítica- de Alianças, Órgãos Federais, Recadastramento 
Eleitoral, Reforma Agrária e Constituinte, 

Todos esses itens foram muito bem estudados e assim 
se produziu um documento que pode ser base para a 
consolidação de um programa de governo. 

Congratulo-me com os Mu nícípios do Sul de Mato 
Grosso pelo feliz Evento, bem como com o Vereador 
PercivaJ Muniz, mola mestra do Evento, paralelamente, 
a toda Comissão Organizadora. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro· 
nunda o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dOi:es: 

A imprensa brasileira veiculou, no último dia 23 de 
abril, informe divulgado na Suíça pelo Fundo Mundial 
para a Conservação da Natureza, segundo o qual "as 
chuvas âcidas produzidas pela contaminação industrial, 
que atualmente dizimam os bosques europeus, jâ apare­
ceram no Brasil". 

O Sr. Charles Haez, Dirctor·Geral daquela Entidade, 
informa que a contaminação atmosféricajã alcançou re­
giões tão distantes quanto a Antártida eArtica. Alertou, 
ainda, para o perigo de que a chuva âcida, depois de 
atingir as florestas européias, alcancem de forma devas-
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tadora as florestas tropicais, de viial importância para a 
qualidade de vida do Mundo inteiro. 

As chuvas ácidas são precipitações carregadas de íons 
ãcidos - sobretudo sulfúricos e nítricos - produzidos 
por certas indústrias, que-abaixam o pH das-terras e ata­
cam mortalmente a vegetação, e em particular as ãrvo~ 
res. 

Na Alemanha Ocidental, em 1982, 8% da área florestal 
tinha sido atingida, percentual que aumentou para 34% 
em 1983 e para 50%, no ano seguinte. 

Segundo o Professor Flávio Lewgoy, Pres1dente da 
Associação Gaúcha de Proteção ao Ambiente Natural, 
"silenciosa e mortífera, a chuva ácida é uma das mais 
perversas form:as de poluição: atravessa fronteiras e 
oceanos nas asas do vento e tem trazido o desastre ecoló­
gico, nas duas décadas, em escala sem Precedentes, a 
muitas regiões da Europa, União Soviética e América do 
Norte. Muitos rios e lagos perderam seus peixes, flores­
tas foram devastadas, o rendirriento das colheitas dimi­
nuiu. mananciais foram poluídos e preciosas obras de ar­
te, patrimônio da Humanidade há séculos, estão sendo 
destruídas. A Acrópoles de Atenas, por exemplo, enve­
lheceu mais nos últimos 20 anos do que em toda a sua 
história prévia". 

Um agricultor do Condado de Polk, na Flórída, disse 
a um comité do Senado norte-americano que "desde que 
as fábricas de fosfato começaram a lançar ao ar sete to­
neladas de fluoreto por dia, ele foi obrigado a vender seu 
gado e suas plantações de laranja porque o gado adoecia 
e morria, as colheitas que-maduravam em 80 dias agora 
levam 200, o arame farpado que durava 20 anos agora se 
estraga em 4 e ele não se arrisca a plantar hortaliças para 
sua família, temendo que elas incorporem as mesmas 
substâncias químicas qu-e caem sobre os seus pastos e po­
mares. Destrói a pintura, corrói o vidro, mã.ta árvores e 
o gado. 1! utn irritante para as mucosas e temos gargan­
tas inflamadas, nossos olhos lacrimejam, espirramos e 
sangramos pelo nariz. Senhores, seria um tolo por admi­
tir que este material é nocivo aos seres humanos?" 

Os efeitos devastadores das chuvas ãcidas devem ser 
combatidos urgentemente. O custo a pagar pelo controle 
da chamada poluição da riqueza, assim denominada por 
ser a fração da energia rejeitada no processo de geração 
da riqueza, nã.o é dos ma(s elevados, se comparados com 
os custos produtivos, não excedendo, na maioria dos ca­
sos, a 2% (dois por cento) do custo total do investimento 
em equipameritos de controle de poluiçã-O: Porém, quan­
do o empreendimento já existe, a adoção de medidas cor­
retivas é bem mais elevada. 

A quem deve caber o ânus da prevenção e do coinbate 
a essa forma de poluição, que prejudica a pasSagem das 
radiações solares necessárias à vida na Terra? A respos­
ta, sem dúvida alguma, ê a de que ele deve recair sobre os 
países mais industrializados do Mundo, os diretamente 
responsáveis pela produção, em grande quantidade, des­
ses gases e partículas, em suspensão, que vêm modifican­
do as formas de absorção de calor, não só nas regiões 
onde são gerados, mas de toda a superfície da Terra. 

Essas altas concentrações de partículas ácida~. como 
acentuamos anteriormente, atravessam fronteiras e vão 
causar danos irreparáveis em lugares muito distantes. Na 
realidade, se constituem Cm verdadeiro despejo do lixo 
industrial de países desenvolvidos no solo de todos os de­
mais, mesmo daqueles que não participam, nem indireta­
mente, dos bene_fícios da riqueza das quais as chuvas áci-
das são dejetos. . 

Estamos muito apreensivos com_os dados apresenta­
dos em relação ao gradativo extermínio das florestas na 
Alemanha Ocidental, e com a possibilidade de que as 
chuvas ácidas causem danos irreparáveis à Floresta 
Amazónica. 

Para se ter uma noção da gravidade do problema, bas­
ta que se diga que a nuvem radioativa formada depois do 
.acidente de Chernobyl, na União Soviéticã., ·acabou che­
gando ao Brasil neste úHimo fim de semana. 

Temos sido defensores intransigentes de que a ocu­
pação e exploração da Amazónia se processe a uln baixo 
custo ecológico. Portanto, com muito maior razão, não 
poderíamos deixar de repudiar qualquer situação que 
procure nos transformar em importadores compulsórios 
da poluição produzida pelas grandes nações industriali­
zadas no mundo. 

O desenvolvimento da tecnologia de controle ambien­
tal, Sr. Pllsidente, deve ser tarefa das grandes potências, 
que deveriam ter a obrigação de repassá-la, sem custos 
adicionais, às naçõeS subdesenvolvidas, não só pelo fato 
de disporem ,çlas de maiores recursos, tanto que Sastltm 
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verdadeiras fortunas em sofisticados armamentos, mas, 
sobretudo, porque esse é um tipo de poluição- no caso 
das Chuvas áddas - decorrente da maior atividade in­
dàstrial. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A Nação vem acompanhando, com justificada preocu­
pação-,--o desenrolar dos acontecimentos no que tange a 
ameaçadora epidemia de dengue, e as perspectivas, em­
bora remotas, de novos surtos de febre amarela em di­
versoS pontos do Território brasileiro. 

Ao mesmo tempo, aplaude as enérgicas e oportunas 
medidas que vêm sendo tomadas, através das providên­
cias do Ministro Roberto Santos, atendo às suas respon­
sabilidades e às recomendações expressas do Presidente 
José Sarney a respeito das nefastas conseqüências de um 
possível incremento de uma doença que pode assumir as­
pectos de séria gravidade. 

Trata-se de assunto de magna importância, sobre o 
qual não p~deria deixar de tecer algumas considerações, 
com a finalidade de divulgar informações pertinentes e, 
subsldiariamente, tranqUilizar a opinião pública. 

A imprensa brasileira tem dado destaque e dedicado 
muito espaço, ultimamente, à epidemia de dengue que 
eclodiu na Baixada Fluminense, uma das regiões mais 
densamente povoadas do País, e que já afetou dezenas de 
milhares de pci>soas. 

Como geralmente acontece, as notícias divulgadas pe­
los jornais, a televisão e o rádio, assumem, às vezes, carã­
ter sensacionalista, ampliando a magnitude dos fatos re­
latados ou exagerando a sua real importância. De toda 
forma, é melhor noticiar com excesso do que silenciar 
sobre as ocorrências de interess_e coletivo, em que estão 
diretamente envolvidas, e até ameaçadas, a saúde públi­
ca e a segurança social. Essa tem sido uma pedra de to­
que da Nova República, que procura adotar uma adffii­
nistração abs?lutamente transparente, em que nada seja 
subtraído ao conhecimento da Nação, partiçularmente 
as situaçõ.es epidemiológicas, cujo ·desconhecimento, 
pelo público em geral, pode concorrer para a dissemi­
na~ão das doenças e dos seus vetares e, conseqüentemen­
te, agravar episódios que, mediante o alerta geral da co­
letividade, poderiam ser mantidos em condições de fácil 
e râpido controle. 

Sabe---s_e que a atual epidemia de dengue já atingiu de­
zenas de milhares de pessoas, na região da Baixada Flu­
minense, infestada pelo mosquito "Aedes aegpti", res­
ponsável pela tmnsmissão da doença, e que se acha de 
novo presente no Brasil, depois de erradicado por duas 
vezes;- eri1 .oCasiões passadas, não só no Rio de Janeiro, 
mas em diversos pontos do Território Nacional. Feliz­
mente, a febre dengue é uma doença, em geral, de reco­
chedclli benignidadt!, o que, aliás, é comProvado pela 
simples constatação de que, no curso da atual epidemia, 
não foi constatado um só óbito que possa Ser imputado 
diretamente ao dengue. Todavia, é preciso reconhecer 
que a doença pode assumir formaS graves,-p.irticular­
mepte a forma hemorrágica, de letalidade elevada, mas 
cise tipo ainda não foi observ.i!.dõ no Brasil, nem no pre­
sente surto, nem em outro ocorrido, alguns anos atrás, 
no Território Federal de Roraima, quando foi atingida 
mais da metade da população daquela Unidade Federa­
da. A forma hemorrágica está, segundo o consenso dos 
especialistas, dependente de infecções repetíd3.s, na mes­
ma pessoa, por vírus diferentes (a febre dengue é causada 
por 4 tipos de vírus) e como na epidemia da Baixada Flu­
minense só foi identificado atê agora um único tipo de 
vfrus, conforme- os trabalhos de laboratório executados 
pela Fundação Oswaldo Cruz e pelo Instituto Evandro 
Chagas, pode a população ficar absolutamente tranqUila 
quanto a esSe ponto. · 

Por outro lado, não é possível negar que a ocorrência 
dO surto de dengue está diretamente vincul3.da à pre­
sença, em alta densidade de infestação, do mosquito 
transmissor, e que esse desagradável fato é em parte de­
corrente da omissão, da negligêricia ou das ações des­
contínuas e pouco efetivas das autoridades sanitárias e 
dos serviços de saúde, de todas as esferas governamen­
tais. Pois a verdade é que o mosquito reapareceu na Bai-
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xada Fluminense, e em outros_ pontos do Território Na­
cional, há pelo menos seis anos ou mais. Se, ao tempo da 
sua detecção inicial, as ações profiláticas e _de combate 
direto ao mosquito, em suas formas aladas, larvârias e de 
ovos, tivessem sido empreendidas com firmeza, na neces­
sária extensão, com a continuidade exigível, é certo que a 
atual epidemia poderia ter sido evitada, gmças aos po­
tentes meios hoje disponíveis para a redução desse vetar 
a níveis desprezíveis, representados pelos modernos inse­
ticídas de açào residuõ:ll, praticamente inócuos para o ho­
mem, e pelos ágeis equipamentos de aplicação, já em uso 
no País. 

Urge promover uma ação conjugada entre o Governo 
e o povo, quundo para todos ficou muito claro que a ta­
refa é de enorme amplitude e só poderá ter o êxito espe­
rado se não houver subterfúgios, se não forem escamo­
teadas informações, se houver decisão política persisten­
te de dar prioridade à luta antiaédica e recursos suficien­
tes para a operacionalização continuada do programa 
específico já elaborado pelo Ministério da Saúde _e de­
mais esferas e órgãos setoriais. E fundamental a colabo­
ração ativa da população, particularmente das pessoas 
que moram nas áreas mais afetadas, visto que o mosqui­
to tem hábitos domiciliares e utiliza, como criadouros, 
onde a fêmea deposfta ovos e onde as larvas se de_s_envol­
vem, variados tipos de recipientes que co[etam água lim­
pa, relativamente límpa e até suja que, por certo, são em 
número incalculável, dentro e fora das casas, no perido­
micílio, nos terrenos baldios, nos ferros-velhos, em depó­
sitos e armazéns, abandonados ou não. t essa enorme 
quantidade de criadouros potenciais do mosquito que 
torna especialmente necessãria a participação ativa da 
população no combate ao "Aedes", pois pode tornar-se 
impraticável manter vultos_os contingentes de servidores 
especializados, dedicados exclusivamente a essa tarefa. 
Disse o Presidente José Sarney, em sua "Conversa ao Pé 
do Rádio", do dia 23 de maio último, que o povo pode e 
deve participar desse combate, quer pela elimtinlçãO dos 
criadouros, quer evitando o seu surgimento, mediante a 
destruiçUo ou enterramento de vasilhas, cacos e recipien .. 
tes imprestáveis, que possam coletar água, seja pelare­
novação semanal da água dos vasos de plantas, seja 
mantendo devidamente protegidos e cobertos os poços, 
caixas-d'água, cisternas, pOtes e outros depósitos, passi­
veis de serem usados para a colocação_de _ovos pelos 
mosquitos. 

Esse combate assume configuração de segurança na­
cional, pois, embora seja remota a possibilidade da eclo­
são de uma epidemia de febre amarela urbana, doença 
das mais graves, que jâ infelicitou o Brasil no inicio do 
século, quaJ?.dO foi debelada pelo genial Oswaldo Cruz, 
sabe-se que o mosquito que transmite o dengUe é o mes­
mo que transmite a febre amarela urbana, e também é 
conhecido que a febre amarela silvestre é endêmica em 
vârias regiões florestais do Brasil, sendo idênticos os 
vírus que causam as duas formas de doenças. :t: preciso, 
portanto, a todo custo, eliminar o .. Aedes Aegypti", ou 
pelo menos controlar adequadamente a sua presença nas 
áreas de concentração populacional, medida a ser com­
plementada com a vacinação antiamarflica de todas as 
pessoas que residem em núcleos embrenhados nas flores­
tas ou situados na sua orla, bem como daquelas que para 
lâ se dirigem, por motivo de lazer ou trabalho. 

Cabe ao Legislativo apoiar o Poder Executivo em to­
das as providências que devam ser levadas a efeito com 
essa finalidade, certo de que a saúde do povo é o bem 
maior de uma nação, pois traduz, como nenhuma outra, 
condições sociais e económicas compatíveis com a ding­
nidade e o valor da pessoa humana, pelas quais todos lu­
tapws, sob a bandeira da democracia, do progresso e da 
livre iniciativa. 

Sd que o povo brasileiro, que apoiou de maneira es­
pontânea, inequívoca e decidida o Plano de Reforma 
Económica do País, o Plano Cruzado de tanto sucesso, 
também agora atenderá ao nosso apelo, e, mais uma vez, 
serâ o fiscal de sua própria saúde, combatendo o trans­
missor do dengue, lado a lado com os agentes sanitários, 
empenhados todos nessa luta de salvação nacional. 

Parece-me necC:ssifrlo soilêitar, a:o cOncluir este pro­
nunciamento, a incorporação ao seu texto das palavras 
do Presidente José Sarney, transmitídaS em cadeia nacio­
':lal do Prog_rama "Conversa ao Pê do Rádio", que a Fo­
lha de S. Paulo divulgou na íntegra, sob o tftulo .. A 
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doença evolui para a Cura", em sua edição de 24de maio 
passado, -

O Ministro Roberto Santos, demonstrando a sua ex­
cepcional competência e reconhecida capacidade 
técnico-administrãtiva, vem concentrando esforços, re­
cursos têcnicos; fmanceiros, e humanos, no concernente 
à erradicação dos referidos surtoS epidêniícos ...:.:---feliz­
mente localizados e controlados - sem prejufzo das 
múltiplas iriiciativas e realizações que, sob a sua lúcida e 
eficiente direção, o Ministério da Saúde desenvolve em 
todo o Território NacionaL 

Eram estas as considerações que desejava fazer deSta 
tribuna, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURI­
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

A doença evolui para a cura 

Esta é a íntegra do programa "'Coriversa ao-Pé do Râ­
dio" que transmitiu ontem, em cadeía nacíonal, as pala­
vras do presidente José Sarney: 

.. Brasileiras, brasileiros, bom dia, Aqui vos fala o Pre­
sidente Sarney, para mais uma conversa nesta manhã de 
sexta-feira. 

.. Sei que, neste momento, muitos brasileiros e brasilei­
ras estão preocupados com a febre dengue, particular­
mente as comunidades da Baixada Fluminense, onde es­
tâ grassando uma epidemia da doença, que já acometeu 
muitas pessoas. 

"Felizmente, trata-se de uma doença benigna, o que é 
comprovado quando se verifica que nenhuma morte 
ocorreu dentre os indivíduos acometidos do atual surto, 
que é devido ao dengue. 

"os nossos pesquisadores e cientistas, da Fundação 
Oswaldo Cruz e Instituto Evandro Chagas, já Comprova­
ram, mediante exames de laboratório, em que ti\o'eram a 
cooperação de especialistas de outros países, que apenas 
um dos tipos de vírus responsável pela déngue está cau­
sando a epidemia da Baixada Fluminense, de modo que 
podemos ter a certeza de que, apesar do grande número 
de casos, e dos incómodos que provoca, a doença evolui 
para a cura, em poucos dias, mesmo sem qualquer medi-
cação. , 

.. 0 aparecimento aa epidemia de dengue está relacio­
nada à presença, na Baixada Fluminense e em outros 
pontos do País, do mosquito que os técnicos chamam de 
'' Aedes Aegypti'', o qual transmite o vírus causador do 
mal, de pessoa a pessoa. Esse mosquito tem os seus cria­
douras prediletos em coleções de água limpa, existentes 
dentro das casas. ou fora delas, como vasos de planta, 
caixas-d'água e cisternas mal protegidas, latas, garrafas, 
vasilhas e pneus, jogados nos quintais e terrenos baldios 
e nos depósitos de ferros-velhOs. 

"Os sanitaristas brasileiros, que já venceram o .. Aedes 
Aegypti", isto é, o mosquito, em várias oportunídades, 
como foi o caso do nosso genial Oswaldo Cruz, no Rio 
de Janeiro de outras épocas, estão certos de que a epide­
mia de dengue será. extinta, mediante a simples elimi­
nação do mosquito, dos seus focos domésticos ou extra­
domiciliares. Para tanto, precisam contar, efetivamente, 
com a integral cooperação de todas as pessoas que mo­
ram nas regiões afetadas, que podem e devem participar 
da combate ao mosquito, principalmente nas suas for~ 
mas de larvas e ovos, que justamente são aquelas encon­
tradas nos criadouros e das quais deriva o mosquito 
adulto que, ao picar as pessoas, transmite-lhes o dengue. 

"E como pode o povo participar desse combate? Sim­
plesmente, eliminando esses objetos, seja as vasífhas e re­
cipientes imprestáveis que possain co[etar água, seja pela 
renovação diária da água dos vasos de plantas e, tam­
bém, mantendo devidamente protegidos e cobertos os 
poços, caixas-d'água, cisternas, potes e outros depósitos, 
passíveis -de serem usados para a colocação dos ovos pe­
los mosquitos. 

.. 0 povo colaborando, n6s não temos nenhuma dúvi­
da de que imediatamente eliminaremos esse foco ·da­
doença. Se, no passa~(). sem os recursos que temos hoje, 
Oswaldo Cruz e a sua equipe foram capazes de elimiriar 
estes mesmos focos, por que hoje n6s não -o faremos? 

"O governo jã está fazendo a sua parte, tratando de 
eliminar a forma adulta do mosquito, que se abriga den­
tro das casas e nas construções anexas;·m·e-diante a dede­
tização procedida com o auxí1io das máquinas, conheci­
das como fumacê, das quais já estão em uso mais de trin-
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ta. ~ um verdadeiro exército que é acionado, para que o 
combate ao mosquito seja feito sem tréguas, de bairro 
em bairro, de rua em rua, de casa em casa. São milhares 
de funcionários do Ministério da Saúde, dos organismoS 
estaduais e municipais e do próprio Exército brasileiro, 
que se associaram vigorosamente à campanha de_cçmtro­
le dO-mosquito, para que os resultados esperados sejam 
~nseguidos mais rapidamente. Do Nordeste do País fo­
ram desloca~os, para a Baixada Fluminense, muitos in­
tegrantes das equipes de pessoal de campo da Sucam, al­
tan1ente experimentados nesse tipo de ativiaade e que 
não só se incumbirão das ações de eliminação dos focos 
como estão incumbidos de transmitir os seus conheci­
mentos aos moradores das regiões afetadas. 

"'No controle da epidemia do dengue, a Sucan, o Exér­
citO e a· Polícia Rodoviária montaram também barreiras 
sanitárias nas vias- de acesso a algumas cidades, fiscali­
zando minuciosamente todos os veículos e aplicando o 
inseticida, quando necessário, de forma a bloquear adis­
persão do transmissor da doença. Mas, o esforço do go­
verno não terminou aí. Para a obtenção mais rápida de 
resultados positivos, autorizei a contratação de novos 
contingentes de funcionários, incluindo técnicos e guar­
das sanit~ios, que reforçarão os quadros da Sucam, 
quer para as atividades de Campo, qUer para as- de vigi­
lância e pesquisa. 

-
4 'Nas últimas semanas, autorizei também a impor­

tação de mais cinqilenta máquinas !eco, conhecidas 
como fumacês, para que, somadas às que já se encon­
tram em uso, permitam intensificar o combate ao mos­
quito adulto e obter o controle da infestação, em curto 
prazo, 

"Conclamo, portanto, todos os meus compatrícios a 
que auxiliem e facilitem trabalhos desenvolvidos pelos 
técnicos do Governo, no combate à epidemia e ao mos- -
quilo; na certeza de que logo alcaçarenios os resultados 
favoráveis. 

.. Muito obrigado e bom dia." 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB - SP. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

O Plano de Estabilização Econômica do Governo co­
meçou a dissipar o nevoeiro monetârio que eScoridia a 
transferência de renda, via-inflação, dos mais pobres 
para os mais ricos. Nunca foi verdadeira a tese de que to­
dos perdem com a inflação. Se assim fosse, o perfil da 
distiibu1ção de rendn só se alteraria, para pior, mediante 
permanente uso de coação. Ao autoritarismo das duas 
últimas décadas associou-se um processo inflacionãrio 
favorável aos mais ricos, que permaneceu atuante após o 
início da transformação democrática, permitindo a con­
tinuada transferência perversa da renda, agora sem o 
auxílio da coação aberta, mas, ao contrário, consagrada 
pelo gradativo restabelecimento das normas de convi­
vência democrática, A camuflagem inflacionária foi 
drasticamente decomposta, tornando-se cada vez mais 
claro quem ganha o quê às custas de quem, Não é por 
acãso que as vozes sabidamente conservadoras começam 
a reivindicar ajustes que, segundo dizem, em nadi:t com­
prometeria o programa, tendo em vista recompensar se­
tores que foram apanhados de surpresa pela reforma 
monetária. De surpresa, é bem verdade, ou, ainda me­
lhor, em flagrante, F:_lagrante que é necessário ampliar e 
nà(! reduzir para que se observe com nitidez_ os ª-justes 
que por Certo são -necessários. 

Por exemplo, um ajuste inadiãvel consiste na efetiva 
execução das leis que protegem os segmentos mais débeis 
d_a força de trabalho contra as condições predatórias que 
lhes são impostas pelos que detêm o monopólio da oferta 
de emprego. Sem tal ajuste, a retomada do crescimento 
econômico permanecerá beneficiando quase que exclusi­
vamente os proprietãrios do capital. É falaciosa a tese de 
que o crescimento econômico, ao gerar emprego, produz 
todas as conseqUências benéficas a que os trabalhadores 
teriam legítimo direito de esperar. Ainda mais: sem apro­
priada observação da lei, até mes-mo medidas de alcance 
social, como o recente decreto sobre seguro-desemprego, 
modesto início de .modernização social, arrisca-se a ser 
frustrante em seus resultados. E a razão é simples: duas 
das qualificações para o recebimento do seguro s.ão a 
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contribuição mínima de 36 meses para a Previdência Sõ­
cial, no~ últimos quatro anos, e de haver o desempregado 
trabalhado como assalariado durante os últimos seis me­
ses anteriores à dispensa. Ora, 53,2% da população eco­
nomicamente ocupada não contribui para a Previdência 
Social; estimulada em parte pelos empregadores que não 
desejam pagar sua contrapartida previdenciária. Quanto 
ao requisito de ter sido assalariado, serã difícil preenchê­
lo por parte de 45% de empregados, pois não possuem 
carteira de trabalho assinada. Cumpre ao Estado, por 
conseguinte, promover o imediato ajuste nas condições 
de trabalho de metade da população trabalhadora brasi­
leira, fazendo cumprir integralmente leis cinqUente­
nárias, sem o que uma lei recém-nascida terã reduzida 
eficãdi. 

Muito se poderã fazer neste Pais, aliás, na medida em 
que o Estado cumpra efetivamente suas funções consti_­
tucionais e aquelas que são atribuídas pela representação 
política do povo. O Congresso brasileiro não se reduz, 
nem mesmo é essencialmente caracterizado pelas dis­
torções que justamente vêm sendo criticadas pela im­
prensa. Fâi o Congresso que, no passado, criou a PE­
TROBRÁS, e o BNDES, por exemplo. Foi o Congresso 
que, durante o período desenvolvimentista de JK, 
proporcionou-lhe todas as leis necessárias para o primei­
ro grande salto à frente da história moderna Oo País. Fõi 
o Congresso que, no passado imediato, constituiu-se, ao 
mesmo tempo, em barreira ao continuísmo autoritário e 
ponte institucional que permitiu o início da transição de-­
mocf4tica. Fo.i o Congresso que aprovou o Plano Nacio­
nal de Informática e foi o Congresso, enfim, que agora 
mesmo, no ano findo, começou a ajustar o País ao fim 
do século, reconhecendo a cidadania política dos analfa-
9etos,_garantindo a liberdade de opinião e de organi­
zação política. Certamente que a representação política 
ainda deixa a desejar, tantos são os problemas nacionais. 
Mas é virtude da democracia o fato de que ela própria 
cria os mecanismos para seu aperfeiçoamento antes que 
esperá·los de tiranos esclarecidos. Pois quem concede, 
também retira, como o Congresso, como instituição, só 
se garante em sua liberdade e independência na medida 
em que as garante também ao povo por inteiro. As defi­
ciências da representação política serão corrigidas, outro 
ajuste necessário; pelo exercício continuado da democra­
cia e com os instrumentos criados por esta mesma demo­
cracia. 

Mas não são apenas os ajustes no cumprimento efeti­
vo das leis modernizantes e modernizadas e aqueles que 
aprimorem o Congresso que se fazem imperiosamente 
necessários. Por alguma razão as leis não são cumpridas. 
Esta razão encontra-se ein parte no próprio Estado, que 
também necessita ajustar·se aos tempos democráticos 
modernos. As leis não são cumpridas porque o Estado é 
extenso, mas não é ágil, possui numeroso contingente de 
funcionários, mas não nos lugares onde são necessários, 
alguns marajás ganham excessivamente, em prejuízo de 
enorme massa de funcionários públicos cuja renda enco­
lheu drasticamente nos últimos dez anos. Finalmente, 
p-orque--o critéfío do interesse público foi substituído 
pelo critério do favor e do c!ientelismo, Uma sociedade 
que se moderniza não pode ser governada por um Esta­
do pré-histórico. Este é o primeiro e crucial dos ajustes 
inadiãveis: a reestruturação do aparelho do Estado; a 
reinstauração do interesse público como critério supre­
mo na conduçã? d~s neg~cios da Nação; a recuperação 
da dignidade do serviço público; a diminuição da pre­
sença do Estado, onde ela é excessiva e sufocante da ex­
perimentação social, e sua expansão ali onde é indispen· 
sável. 

É preciso que se observe com cuidado que apesar da 
sensação de gigantismo, a realidade é que, como bem 
disse o prof. Wanderley Guilherme dos Santos em recen­
te artigo na Folha de S. Paulo, o Estado brasileiro mais 
se assemelha ao Quasímodo: "Nanico, se comparado a 
outros exemplares do gênero estado,_ e desproporcional 
em sua distribuição morfológica". Com efeito, enquanto 
o total de gastos do setor público correspondeu, em 
1981, no Brasil, a 19,5% do PNB, a média de Países de 
mesma classe de renda do nosso País girou em torno de 
27,6%. 

Atê mesmo o contingente de servidores públicos de 
nosso País,- 9,4% da população economicamente ativa 
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em 1984-éínferioradePaisescomoArgentinaePana- ORDEM DO DIA 
má (22,7% e 28,6%, respectivamente). 

A impressão de gigantismo é causada pela alocaçll? 
excessiva de recursos e pelo elevado número de servido­
res na função Administrativa (Brasil5,2% do PNB; Chile 
4,1%; Uruguai 2,6%). Ela esconde a atrofia dos setores 
do Estado envolvidos nos programas de carâter social 
(Brasil- 9% do PNB; Chile 19,6%; Uruguai- 15,4%). 

Nenhum plano de Governo serâ bem sucedido se não 
contar com o apoio de operadores capazes, honestos e 
bem pagos. Considerando-se a magnitude dos problemas 
nacionais que correm deficiências que vão do simples 
cumprimento de leis cinqUentenârias à preparação da so­
ciedade para enfrentar o próximo século, passando pelo 
resgate da enorme dívida social, é inescapável a conclu­
são de que o Estado brasileiro não está preparado para 
suas tarefas imediatas. É urgente, portanto, aju~tã-lo à 
realidade do presente e aos sonhos do amahã. A reforma 
do Estado é, pois, exigência imediata da nova República. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a extraordinária, a realizar-se às 18 horas e 
30 minutos,a seguinte. , 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 ~2, de 
1986) do Projeto de Resolução n9 29, de 1986, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Mirassol D'Oeste, Estado 
do Mato Grosso, a contratar operação de crédito no va­
lor de Cz$ 532.128,80 (quinhentos e trinta e dois mil, 
cento e vinte e oito cruzados e oitenta centavos). 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação ern seu Parecer n~> 403, de 
1986} do Projeto de Resolução n9 30, de 1986, que auto­
riza. a Prefeitura Municipal de Pedras Gra_ndes, Estado 
de Santa Catarina, a contratar operação de crêdito no 
valor de Cz$ 141.132,31 (cento e quarenta e um mil, cen­
to e trinta e dois cruzados e trinta e um centavos). 

3 

Discussão, em turno úriíCo, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer ,'!}.' 404, de 
1986) do ProjetO âe Resolução nl' 31, de 1_9~6, que auto­
riza: a Prefeitura MuniciPal de Cruzeiro, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
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6.162,889,60 (seis milhões, cento e sessenta e dois mil, oi~ 
tocentos e oitenta e nove cruzados e sessenta centavos). 

4 

Díscussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n'~ 138, de 1983, de autoria do ~enador Roberte 
Campos, que dispõe sobre a distribuição eventual de hJ .. 
eras a empregados, tendo 

PARECERES, sob nts 911 a 914, de 1985, das Comis~ 
sões: 

- de Constitpição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

- de Legislação Social, favorável, com emenda que 
apresenta de n9 1-CLS; 

-de Economia, favorável. com emenda que apresenta 
de n"' 2-CE; 

-de Finanças, favorável ao projeto e às emendas das 
Comissões de Legislação Social e de Economia; com 
voto em separado do Senador Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 35 minutos.) 

Ata da 89t~ Sessão, em 5 de junho de 1986 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

- EXTRAORINÁRIA-

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Gaivão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes- Hêlio Gueiros- Alexandre Costa­
João Castelo - Américo de Souza - Alberto Silva -
Helvídío Nunes- João Lobo- Ce.sar Cais- Carlos 
Alberto- Moacyr Duarte- Martins Filho- Marcon­
des_Gadelha- Milton Cabra!- Cid Sampaio- Niva!­
do Machado - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra_---:­
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana­
João Calmon -Amaral Peixoto- Nelson Carneiro­
Jarnil Haddad - Itamar Franco - Murilo Badaró -
Alfredo Campos -Amaral Furlan - Fernando Henri­
que Cardoso - Severo Gomes -Benedito Ferreira -
Henrique Santillo- Benedito Canelas- Gastão MUller 
- Roberto Campos- José Fragelli - Marcelo Miran­
da- Affonso Camargo- Enéas Faria- Lenoir Var­
gas - Ivan Bona to - Carlos Chiarelli --Pedro Simon 
- Octãvio Cafdoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Iista de pre~ 
sença acusa o comparecimento de 57 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

So_b a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. }9-Secretârio irá proceder à leitura do E;tpedien~ 

te. 

b lido_ o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autôgrafos de Projetos de Lei sancionados: 
N" 153/86 (n~" 199/86, na origem), de4 do corrente, re­

ferente ao Projeto de lei do Senado nl' 95, de 1986- DF, 
gue autoriza o Distrito Federal a abrir crédito especjal 

Presidência dos Srs. José Fragelli 

de Cz$ 35.291.000,00 e altera o orçamento para o exercí­
cio de 1986. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.480, de 4 de 
junho de 1986.) 

N~> 154/86 (n~> 200/86, na origem), de 4 do corrente, re­
ferente ao Projeto de Lei da Câmara nl' I O, de 1986 (n" 
6.265/85, na Câmara -dos Deputados),_ que reajusta a 
perisão especial mensal concedid~--~- Jandira Carvalho de 
Oliveira Café, viúva do ex-Presidente da República João 
Café Filho. 

(Projeto que se transformou na Lei nl' 7.481, de 4 de 
junho de 1986.) 

N9 155/86 (nl' 201/86, na origem), de 4 do corrente, re­
ferente ao Projeto de Lei da Câmara n~> 217, de 1985 (n" 
6.970/85, na Casa de origem), que dispõe sobre o resgate 
de quotas dos Fundos Fiscais criados pelo Decreto-lei n9 
157, de 10 de (evereiro de 1967. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.482, de 4 de 
junho de 1986.) 

N9 156/86 (n9 202/86, na origem), de 4 do corrente, re~ 
ferente ao Projeto de Lei da Câmara n'~ 190, de 1985_(n9 
5.389/85, na Casa da origem), que estende aos servidores 
aa Justiça do Trabalho as disposições do art. 31', e seu pa~ 
rágrafo ónico, da Lei n<? 7.299, de 14 de março de 1985. 

(Projeto_ gl!e se transformou na Lei n" 7.483, de 4 de 
junho dd986.) 

OFICIO DO PRIMEIRO-SECRETÃRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N<1 I 69/86, de 5 do corrente, comunicando a ãPro­
vação da Emenda do Senado ao Projeto de Ld da Câma­
ra nl' 60, de 1982 (n~> 3.427/80, na Casa de origem), que 
... dispõe sobrr a regulamentação do exercício da enfer­
magem e dá Qutras providências", ressalvados os incisos 
III e IV, da emenda n~> 3, que foram rejeitados. 

(Projet.o enviado à sanção em 5-6-86.) 

PARECERES 

PARECER 

N• 433, de 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nl' 90, de 1982, que ud' 
nova redacào ao art. 601, do Código de Processo CI­
vil". 

Relator: Senador Lenolr Vargas. 
Constitucional e jurídico, o Projeto sob nosso ex..arne, 

de autoria do nobre Senador Itamar Franco, refoge, data 
venia, à técnica legislativa. Enquanto a ementa se refere, 
apenas, à alteração do art. 601, do Código de Processo 
Civíl, o art. 29 manda estender a aplicação do dispositivo 
alterado à execução trabalhista. E no art. 3t altera a re­
dacão do art. 347 do Código Penal. 

Não hã negar que essas alterações legislativas versam 
matérias de conteúdos claramente distintos, abrangendo 
dois códigos distintos, embora haja correlação, no que 
tange: à pena de multa. 

Diante do exposto, achamos que a matéria do projeto 
deveria vir contida em duas proposições, a prim~ra re­
prOduzindo o disposto nos arts._ I"' e 2~>. com a supressão 
do contido no art. 39, e a segunda, tendo corno art. 19 o 
que dispõe o art. 39, suprimido do Projeto original. As­
sim, do ponto de vista da técnica legislativa, a propo­
sição nos parece defeituosa. 

Vejamos um pouco do mérito. Pretende o projeto 
substituir as sanções do art. 601 do Código de Processo 
Civil, todas elas de natureza processual, por uma pena 
Pecuniãrià a favor do credor. 

Acredito que, do ponto de vista de uma demanda, 
mais prejudicada fica o devedor, que não pode falar nos 
autos, do que devedor que ê, apenas, multado e poderá 
reincidir em atas atentatórios à dignidade da Justiça. 
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Inclino-me pela manutenção do texto atual do Código de 
Processo Civil. 

Pretende ainda a proposição estender à Justiça Traba­
lhis.ta a pena que aiffiefaVa pãrã 'O"Pro~esso _ _çiyil. Se ain­
da não existe extensão do preceituado no art. 60 I do Có­
digo de Processo Civil, poderá ser objeto de outra propo­
siçãQ: 

No que refere à alteração desejada na Legislação Pe­
nal, também não sou favorável. Pleiteia-se introduzir no 
art. 347, do Código Penal, o seguinte parágrafo: 

ulncorre na mesma pena quem pratica ato atentatório 
à dignidade da justiça no curso de processo civil ou tra­
balhista". 

Ora, o art. 601 do Código de Processo Civil estabelece: 

.. Se, advertido, o devedor perseverar na prática 
de atas definidos no artigo antecendente, o juiz, por 
decisão, lhe proibirá que daí por diante fale nos au­
tos. Preclusa esta decisão é defeso ao devedor reque­
rer, reclamar, recorrer, ou praticar no processo 
quaisquer atas, enquanto não lhe for relevada a pe­
na. 

Parãgrafo único. O juiz relevará a pena, se o de­
vedor se comprometer a não mais praticar quais­
quer atos definidos no artigo antecedente e der fia­
dor idóneo, que responda ao credor pela dívida 
principal, juros, despesas e honorários advocatí­
cios". 

Considero as advertências civis do atual Código de 
Processo Civil suficientemente rigorosas, dispensando 
uma penalidade de detenção ou multa pecuniária. Assim 
sendo, manifesto-me contrário à proposição do ilustre 
Senador Itamar Franco por não estar vazada na melhor 
têcnica legislativa e, no mérito, Por considerar superior a 
solução atual do Código de Processo Civil para os casos 
versados no projeto. 

Quanto à extensão dos rigores do Código de Processo 
Civil à Legislação Trabalhista, poderá ser objeto de pro­
poSição específica; se não bastar o princípio geral de que 
o processo civil é subsidiário do processo trabalhista. 

13. o parecer. 
Sala das Comissões, 4 de junho de 1986. -Josélgná­

clo Ferreira, Presidente- Lenoir Vargas, Relator- Ni­
valdo Machado - Jutahy Magalhães - Helvídio Nunes 
- Roberto Campos - Luiz Cavalcante -Hélio Gueiros 
- Octávio Cardoso - Moacyr Duarte. 

PARECER 
N• 434, DE 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado o9 101, de 1983, que "dá 
nova redação ao§ 29 do art. 19 da Lei n9l,711, de 28 
de outubro de 1952 - Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis da União". 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

O Projeto de Lei submetido ao exame desta Comissão, 
reapresentado pelo nobre Senador Álvaro Dias, tem, em 
resumo, dois objetivos. O primeiro, mediante nova re­
dação do§ 29 do art. 19 da Lei n9l.711, de 28 de outubro 
de 1952, abolir o limite de idade para "inscrição, em con­
cursos, de ocupante de cargo ou função pública e de 
exercente de atividade sujeita ao regirile do Instituto Na­
cional de Previdência Social", O segundo, revoga expres­
samente o § 39 da Lei n9 5.968, de 11 de dezembro de 
1973, segundo o qual '"somente poderão inscrCver~Se em 
concurso póblico para ingress-o nas classes iniciais- das 
Categorias Fupcionais integrantes do Grupo de Serviços 
J urfdicos, brasileiros, com a idade mâxima de quarenta 
anos, que possuam a condição de bacharel em Direito, 
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil". 
- N'a jUstificação, quanto à pilm.diá Parte da Propo~ 
sição lembra o ilustre Senador que a Lei n9 6.226, de 14 
de junho de 1975, permite a contagem recíproca do tem­
po. de serviço público e em atividade privada, para efeito 
,ae aposentadoria, não devendo, pois, subsistir impedi­
mento 12.ª-~a- ql:l_~ os SC?gurados do INPS se inscrevam nos 
Co""'iiCUrsOS p.úblicos em igualdade de condições com os 
que são ocupantes de funções públicas. Quanto à segun­
da parte, salienta o insigne Parlamentar que as autorida­
..des administrativas, entre elas o Ministro da Previdência 
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e Assistência Social, entenderam que o artigo 39 da Lei n" 
5 .698, de 11 de dezembro de 1973, revogara o § 29 do arti­
go 19 da Lei n9 1.711, de 1952, e que, além disso, o§ 89da 
referida Lei jâ disciplina adequadamente a matéria, de­
terminando que o prazo de validade dos concursos e os 
limites de idade sejam fixados nos regulamentos ou ins­
truções. 

lnobstante a justiÇa de que se reveste a medida, não 
pode ela prosperar uma vez que a Constituição reserva 
ao Presídente da República, com exclusividade, a inicia­
tiva de leis que "disponham sobre servidores públicos da 
União, seu regime jurídico, provimento de cargos públi­
cos, estabilidade e aposentadoria de funcionários civis", 
(art. 57, V). 

Pelo exposto, opino pela rejeição do Projeto por in~ 
constitucional. 

Sala das Comissões, 4 de junho de 1986.- José Igná· 
cio Ferreira, Presidente - Octâvlo Cardoso, Relator -
Hélio Gueiros - Lufz Cavalcante - Roberto Campos -
Lenoir Vargas- Jutahy Magalhães- Nivaldo Machado 
- Martins Fllho. 

PARECERES 
N•s 435, 436 e 437, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9197, de 1983, 
que ''introduz modificações na Con_solidaçào das Leis 
do Trabalho, para o fim de impor multa à empresa 
que atrasa na transferência, ao sindicato respectivo, 
das importâncias correspondentes à contribuição sin­
dical descontada na folha de seus empregados." 

PARECER N• 435, DE 1986 
Da COmissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador José Ignáci,o Ferreira 
O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 

Nelson Carneiro, altera a Consolidação das Leis do TraM 
~alho, instituindo multa pelo atraso na transferência, ao 
sindicato respectivo, das importâncias referentes ~ con­
tribuição sindical descontada na folha dos empregados. 

2. Na Justificação, diz o autor. "trata o presente pro­
jeto, confor!Jle está dito claramente em sua ementa, de 
impor multa tão peSada quanto necessâria àquelas em­
presas que, descontando a contribuição sindical de seus 
empregados no mês de março de cada ano ( ex·vi do dis­
posto no art~ 582, caput, CLT), todavia, atrasem no re­
passe da importância correspondente aos sindicatos". 

'3. O projeto não oferece dificuldades, constitucional, 
jurídica e regimentalmente falando. Para melhor ade­
quação à técnica legislativa, deve ser colocado no presen­
te do indicativo, tempo apropriado para exprimir du­
ração, efeito continuado, o verbo da cláusula de vigên­
cia. 

A-pró-iió-stção-é preceaente-ejiista:NãO-teni"CabiirieiltO­
que, descontada dos empregados a contribuição sindical, 
fique ela arbitrária e até fraudulentamente retida pelo 
empregador, sem que nada aconteça, Fi:r-;,ando prazo 
para o ret:olhimento e estipulando multa por dia de atra­
so, o projeto contribuirá para que o apontado abuso dei­
xe de ficar inipune e, se torne, por isso, menos freqUente. 

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pro­
jeto, por constitucional, jurídico, regimental, de boa téc­
nica: legislativa, e, no mérito, oportuno e conveâiente, na 
forma da seguinte emenda: 

EMENDA N• 1 - CCJ 

Dê--se ao art. 2" a seguinte redação: 

"Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação." 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1984.- Murilo 
Badaró, Presidente- José Ignácio Ferreira, Relator­
Passos Pôrto - Odacir Soares- Martins Filho - Hélio 
Gueiros - Carlos Chiit.relli -- Almir Pinto~ 

PARECER N• 436, DE !986 

Da Comissão de Legislação Social, sobre o Proje­
to de Lei do Senado n" 197, de 1983, que "introduz 
modificações na Consolidação das Leis do Trabalho, 
para o fim de impor multa à empresa que atrasa na 
transferência, ao sindicato respectivo, das importân-
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cias cOrrespondentes à contribuiçilo sindical desconta­
da na folha de seus empregados". 

Relator: Senador Álvaro Dias 

Em exame, o projeto de lei indicado na epígrafe, de 
autoria do nobre Senador Nelson Carneiro, objetivando 
cominar multa mais rigorosa às empresas que atrasarem 
o recolhimento das importâncias referentes à contri~ 
buição sindical descontada na folha de pagamento de 
seus empregados. 

Salienta o autor, na Justificação, que "trata o presente 
projeto, conforme está dito claramente em sua ementa, 
de impor multa tão pesada quanto necessária àquelas 
empresas que, descontando a contribuição sii:tdical de 
seus empregados no mês de março de cada ano (ex~vi do 
disposto no art. 582, caput, CLT), todavia, atrasain -no 
repasse da importância correspondente aos sindicatos". 

Nos termos da proposição, o at. 582 da CLT, "acresci­
do de mais um parágrafo sob n~" 39, passa a vigorar com 
as seguintes alterações", in verbis: 

"Art. 582. Os empregadores são obrigados a 
descontar, da folha de pagamento de seus emprega­
dos relativa ao mês de março de cada ano, a contri­
buição sindical por esses devida, transferindo-a no 
prazo mâximo de cinco (5) dias ao respectivo sindi­
cato ou a quem de direito, na forma da lei. 

§ 39 O descumprimento do prazo fixado no ca­
put deste artigo implicará em multa equivalente a 
um valor de referência por dia de atraso." 

A douta Comissão de Constituição e 1 ustiça, aprecianM 
do a espécie, manifestou-se favoravelmente à sua apro­
vação, na forma da seguinte Emenda: 

EMENDA N• 1 - CCJ 

Dê-se ao art. 21' a seguinte redação: 

"'Art. L!l Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação." 

A prop-osíção, no mérito, se mostra, também para nós, 
conveniente e oportuna. Todavia, a medida nela propos­
ta não estâ, data venia, apropriadamente inserida na le­
gislação que rege a matéria. E: que o mencionado art. 582 
se refere tão-só ao desconto em folha, sendo que o prazo 
para o recolhimento da referida contribuição e as comiM 
nações por atraso no ·dito recolhimento estão previstos 
em _outros dispositivos na Lei Consolidada (v. arts. 583 
us'qile 587 e 600, -da CL T). 

Demais disso, afigura-se-nos inviãvel a sugerida 
.. transferência" de contribuição diretamente ao respecti­
vo sindicato, ha}a vista que, na sistemática- da CL 1', o 
montante arrecadado, segundo consta dco seu art. 589, 
serâ distribuído, pela Caixa Econômica Fe~eral, entre a 
'-'Conta Especial Empn;ogo e Salá.iio", a confederação, a 
federação e o sindicato correspondentes. 

Isto posto, nosso parecer é pela aprovação do projeto 
de lei em exame, na forma do seguinte: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 
DO SENADO W 197, DE 1983 

Introduz modificações na Consolidação das Leis 
do Trabalho, para o fim de impor multa mais pesada à 
empresa que atrasar no recolhimento das importân­
cias correspondentes à contribuição sindical desconta­
da na folha de seus empregados. 

b Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. 586 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, acrescido de um parágrafo 4", passa a vigorar com 
a seguinte redaçào: 

"Art. 586. A contribuição sindical serâ recolhi­
da à Caixa Económica Feçieral, ao Banco do Brasil, 
ou aos estabelecimentos bancários nacionais inte­
grantes do sistema de arrecadação dos tributos fede­
rais, os quais, de acordo com instruções expedidas 
pelo Conselho Monetãrio Nacional, repassarão- à 
Caixa Económica Feperal as importâõcias arreca­
dadas. 

§ 1• .• c o ••••••••••••••••••• ·--····· ••• - ••• 

3 2" ...... " ................... ~ ........ ~. 
§ 3' ·.· .......•................. ·-· .... ···•. 
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§ 49 O recolhimento da contribuição a que sere­
fere o art. 582 serã efetuado no prazo máximo de 
cinco (5) dias, a partir do resp·ectivo desconto". 

Art. 29 O arL 600 da Consolidação das Leis do Tra­
balho é acrescido do seguinte dispositivo, passando os 
atuais parágrafos i"' e 2"' a vigorar como 2~ e 39;$ 

"§ 1<:> O descumprimento do prazo fixado no§ 49 do 
art. 586 implicará na cobrança de multa equivalente a 
um valor de referência por dia de atraso". 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 41' Revogam-se as dispOsições -em contrário. 
Sala das Comissões, em 21 de agosto de 1985. Gabriel 

Hermes, Presidente em exercício, Álvaro Dias, Relator, 
Altevir Leal - Jorge Kalume - Henrique Santillo - Al­
cides Salda~.ha- Jutãhy ~agalhàes- Aderbal Jurema. 

PARECER N• 437, DE 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nl' 197, de 1983, que "intro­
duz modificações na Consolidação das Leis do Traba­
lho, para o fim de impor multa à empresa que atrasar 
na transferência, ao sindicato respectivo, das impor­
tâncias correspondentes à contribuição sindical des­
contada na folha de seus empregados". 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

Volta a esta Comissão, para exame do S_uhstilu.tivo 
que lhe foi ·apresentado na douta Comissão de Legis­
lação Social, Projeto de Lei do Senado que introduz mo­
dificações na Consolidação das Leis do Trabalho, para o 
fim de impor multa à empresa que atrasar na transferên­
cia, ao sindicato respectivo, das importâncias correspon­
dentes à contribuição sindical descontadas em folha de 
seus empregados. 

Quando examinado, na primeira vez, por esta Comis­
são, o seu ilustre Relator, naquela oportunidade, apre­
sentou à Proposição emenda de redação no artigo que 
estabelece a sua vigência. 

A douta Comissão de Legislação Social acatou a 
emenda de redação proposta, mas ressalvou a inserção 
na legislação, vez que o art. 582 referido trata-se tão-só 
do desconto em folha, sendo que o prazo para o recolhi­
mento da referida contribuição e as cominações por atra­
so estão previstas ein outros dispositivos da legislação 
consolidada (arts. 583, 587 e 600 da CL T). 

Ademais, afigurou-se-lhe inviável a sugerida .. transfe­
rência" de contribuição diretamente ao respectivo sindi­
cato, já que na sistemática da CLT, art. 589, o inontante 
arrecadado será distribuído pela Caixa Económica Fe(je­
ral à Confederação, à FePeração e ao Sindicato corres­
pondente. 

Assim, e por esses motivos, a Emenda Substitutiva es­
tabelece alterações no art. 586 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, acrescendo-lhe Um parãgrafo, o 4~>, de for­
ma a que a contribuição sindical seja recolhida direta­
mente à Caixa Econômica Feçieral, ou ao Banco do Br::i­
sil, ou ainda aos estabelecimentos bancários nacionais 
integrantes do sistema de arrecadação dos tributos fede­
rais, os quais, de acordo com instruções expedidas pelo 
Conselho Monetário Nacional, repassarão à Caixa Eco­
nômica FePeral as importâncias arrecadadas. 

Estabelece, no parágrafo acrescido, o prazo máximo 
de 5 (cinco) dias para o recolhimento da contribuição a 
que se refere o art. 582. 

Destaque-se ainda que o art. 2" da Emenda Substituti­
Va acrescenta ao art_ 6QO da CLT um parágrafo, de n" I, 
renumerando os existentes, de forma que, se descumpri­
do o prazo fixado no parágrafo 41' do art. 586, implique 
na cobrança de multa equivalente a um valor de referên­
cia por dia de atraso. 

A Emenda Substitutiva, apresentada pela douta Co­
missão de Legislação Social, aproveita a essência do Pro­
jeto original do ilustre Senador Nelson Carneiro, 
inserindo-o convenientemente no contexto da legislação 
vigente. 

Entretaflto, não concordamos, por imprópria, com a 
expressão" ... mais pesado ... " introduzida na emenda do 
Substitutivo apresentado, razão por que alertamos a 
douta Comissão de Redação para expungi-la, do texto, 
quando da redação final. 
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Considerando, aSsim, sanado o equívoco de inserção 
na legislação, somos, no âmbito desta Comissão, pela 
aprovação do projeto nos termos do SubstitutiVo apre­
sentado. 

Sala das Comissões, 4 de junho de 1986. -José Igná­
cio Ferreira, Presidente; Octávio Cardoso, Relator; Mar­
tins Filho- Hélio Gueiros- Luiz Cavalcante- Roberto 
Campos- Lenoir Vargas- Nivaldo Machado- Jutahy 
Magalhães. 

PARECER 
N• 438, DE 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 255, de 1984, que .. dis-. 
põe sobre a comprovação de serviço prestado por pro­
fissional liberal perante a Previdência Social, para 
efeito de concessão de beneficios de prestação conti­
nuada". 

Relator: Senador Moacyr Duarte 

O nobre Senador Carlos Chiarem propõe, com o prew 
_sente projeto, que por lei se disponha que o tempo de ser­

viço prestado por profissional liberal, para efeito de con­
cessão de benefício pela pela Previdência Social, seja 
comprovado tão-somente com a inscrição ou matrícula 
do segurado no órgão de fiscalização profissional a que 
pertença. abolindo-se, destarte, a a tua! exigência de com­
provação de exercício de atividade. 

Entende o ilustre representante do Rio Grande do Sul 
que para a Previdência Social "o que deve valer e interes­
sar, antes de tudo ê o tempo de contribuição" do segura­
do. E aduz: "Se esta foi vertida; se o segurado cumpriu 
com sua obrigução contributiva, não há motivos plausí­
veis para que se cogite de obrigar ao profissional liberal a 
comprovação do exercício da atividade, já que esta é 
comprovada pela inscrição perante o respectivo órgão de 
fiscalização profissional". 

E a justificução, sem dúvida, lúcida, objetiva e em sin­
tonia com o que acredita sejam estes "novos tempos de 
desburocratização". 

Não obstante, a cxigênca que o ilustre Autor quer ver 
abolida é uma decorrência da vigorante Lei Orgânica da 
Previdência Social- Lei n~> 5.890, de8 de junho de 1973, 
que altera a Lei n~ 3.007, de 1960 -, que em seu art. lO,§ 
2~, preceitua que o tempo de ati v idade serã comprovado 
na forma disposta em regulamento. Portanto, ao estabe­
lecer a exigência contida no art. 57,§ 21', inciso III de seu 
Regulamento de Benefícios, a Previdência Suei_al usou de 
uma prerrogativa legal que lhe foi expressamente outor­
gada pelo legislador. 

Nesse passo, da aprovação do projeto sob exame, re­
sulataria uma lei não somente paralela, mas conflitante 
com o disposto no ~ 2~> do art. lO da Lei n~' 4.890/73 -
ou seja, a Lei Básica que hoje réje a Previdência Social. 

Pelo exposto, conligura-se a injuridícidaàe do projeto, 
que aconselha o seu arquivamento. 

Sala das Comissões, 4 de junho de 1986.- JosélgnâM 
cio Ferreira~· Presidente - Moacyr D~arte, Relator -
Jutahy Magalhães- Nivaldo Machado- Lenoir Vargas 
-Hélio Gueiros- Roberto Campos- Luiz Cavalcante. 

PARECERES 
N•s 439, 440 e 441, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n" 188, de 1985, 
que "proíbe e pune a derrubada de seringueiras natiM 
\'as, obrigando o seu replantio, respeitadas as con­
dições ecológicas". 

PARECER N• 439, DE 1986 
O~ Comissão de Constituição e Justiça 

Relator Senador Helvídio Nunes 

O projeto ora submetido a exame foi apresl!ntado pelo 
ilustre Senador Mário Maia e tem por objetivo pre.c;ervar 
as seringueiras em toda a Amazônia Legal. 

Ao justificar a Proposição, seu eminente Autor ex pen­
de (;errada argumentação em prol da preservação da eco­
logia e da conservação dos seringais nativos naquela vas­
ta região do território pátrio. Ressalta, de maneira can­
dente, que o ritmo de derrubada_ que vem ocorrendo aca-
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bará tranformando aquele imenso patrimônio do Brasil 
e do mundo em imensas c desoladas áreas desertas. 

De nu i da simples leitura do Projeto a sua total aceita­
bilidade. Não é aceitável compactuar com aqueles que 
querem transformar as reservas florestais que restam no 
País cm regiões areadas e secas. 

O parecer é pela aprovação do Projeto, por considerã­
lo justo, conveniente, constitucional e jur{dico. 

Sala das Comissões, 18 de setembro de 1985. -José 
Ignácio Ferreira, Presidente - Helvídio Nunes, Relator 
- Roberto Campos - Martins Filho- Octávio Cardoso 
- Luiz Cavalcante - Jutahy Magalhães- Nelson Car-
neiro. 

PARECER N• 440, DE 1986 
Da Comissão de AgriCultura 

Relator: Senador Gaivão Modesto. 

·A propositura ora em estudo, de autoria do eminente 
Senador Mário Maia, que "proíbe e pune a derrubada de 
seringueiras nativas, c obrigu o seu replantio, respeitadas 
as condições ecológicas", tramita nesta Casa desde ju­
nho do corrente ano, tendo passado pela Comissão de 
Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável. 
Vem a esta Comissão de Agricultura para análise. 

Em sua justificação, o Autor destaca a necessidade de 
se manter os seringais nativos da Amazónica-, visto que 
por diversas vezes se fez várias tentativas do plantio ra~ 
cio na! da hevea brãsiliensiS, mas o fracaso destas preten­
sões foram eminentes, e, a experiência também mostrou 
que o cultivo da seringa depende de várias alterações 
ecológicas que se processam gmdativamente na região. 

Assim, se continuarem a extinção da árvore da borra­
cha, sem que se regule de uma maneira racional o méto­
do de rcpà-la. fatalmente ocorrerá um desastre ecológi­
co, dando margem a que a floresta amazônica, coffi seus 
seringais nativos, com o tempo, irá ser dissipada. 

Ao se formular uma lei que proíba a derrubada das 5e-: 
ringuefras natfvas e puna os tnfratores deste malefício; 
quer o legislador criar um regulamento próprio pa-ra que 
não aConteça transformações no cenário económico na­
ciomli, no que diz respeito à política da borracha, como 
tambêm quer preservar o fator histórico-ecológico do 
Brasil, como sabiamente relatou o Autor do presente 
projeto. 

De tal forma que, somos pela aprovação deste Projeto 
de Lei, por considerá-lo de real necessidade para a região 
amzónica e do Brasil. 

Sala das Comissões, 20 de março de 1986.- Martins 
Filho, Presidente- Gaivão Modesto, Relator- Alcides 
Paio - Álvaro Dias - Nivaldo Machado. 

PARECER N• 441, DE 1986 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Jorge Kalume 
De iniciativa do ilustre Senador Mário Maia, vem a 

exame desta Comissão Projeto de Lei proibindo e punin­
do a derrubada de seringueiras nativas, obrigando o seu 
replantio, respeitadas as condições ecológicas. 

A justificuçào da proposição esclarece que jã se ten­
tou. mais de uma vez, visando à sustentação du econo­
mia da borracha, substituir os seringais nativos da A_ma~ 
zônia pelo plantio racional da seringueira. As experiên­
cias- inclusive a da Fordlândia- resultaram em ro· 
lundo fracasso. O equilíbrio biótico na maior floresta do 
mundo, implica a convivência de milhares de microorga­
nismos, de.~tacando-se os arbovirus e fungos. O novo 
método produziu alterações na ecologia da Amazônia, 
passando a atacar as flores das árvores, impedindo sua 
frutificação e. no caso da hevea brasiliensis, não permi~ 
tindo que ela poss3 segregar o precioso lâtex. 

O seringal é um segmento da mata densa, heterogênea, 
que é explorado economicamente pelo extrativismo da 
borracha e a colcta da castanha, e as seringueiras vivem 
em simbiose com outras espécies. A erradicação dos se­
ringais nativos e a transformação das respectivas áreas 
em _campos de pastagem, como está acontecendo nos 
dias atuais, re.mltará em maleficios irreparáveis à grande 
Região Norte, propiciando a formação precoce de pon­
tos de desertificação da Amazônia, a qual, uma vez de~ 
scncadeada nos trópicos, serâ de difícil recuperação. 

O desaparecimento predatório e paulatino dessa espé­
cie resultará fatalmente na morte de outros espécimes 
que com ela convivem multimilenarmente, com reflexos 
na Ooru terrestre e fluvial. 
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A propo:<.ta, vazada em quatro artigos, estabelece a 
proibiL;ão da derrubada de seringueiras nativas, em toda 
a área da Amw.:ônia Legal e que a fiscalização será feifa 
pelo Instituto Brasileiro Ue Desenvolvimento Florestal. 

Pune o infrator com multa equivalente a 10 (dez) sa­
Iârios mínimos por seringueiro derrubada, dobrada a 
multa u c:.~da reincidênCia, obrig<mdo-o a replantar, na 
mesma área, o quádruplo de seringueiras abatidas. 

O assunto a que refere ó projeto em questãO tem sido 
objeto de preocupação de minha parte, no decorrer de 
toda a vida pública. Assim é que, na qualidade de GoYer­
nador do Acre, sancionei a Lei n<í' 243,de4-12-J968, que 
"institui o Dia da Amazõnia", publicada no Diário Ofi­
cial de Estado do Acre nY 540, de 10 de dezembro de 
1968; e expedi também o Decreto n'r' 184, de 21-9-1969, 
publicado no Diário Oficial do Estado n'i' 642, de 23-9-
1969, determinando que a Secretaria de AgricUltura, In­
dústria e Comércio apresentasse "ao Governo do Esta­
do, dentro de I 5 dias, um plano de trabalho para abertu­
ra de uma frente de plantio de seringueiras". 

Para justificar esse decreto, apresentei, na ocasião, os 
seguintes argumentos: "Considerando a importância da 
riqueza vegetal representada pelas espécies nobres da flo­
ra acreana; considerando competir ao poder público de­
fender c estimular o adensamento das espécies vegetais". 

Diante de tudo isso, e levando-se cm conta que a pro­
posição estabelece prazo para o Poder Executivo regu­
lamentar a lei; que autoriza o mesmo Poder a criar um 
serviço próprio, encarregado de velar pela manutenção 
da seringueira nativa na Amazônia _Legal; e que, confor­
me as normas regimentais, compete a t::;ta Comissão opi­
nar tão somente no mérito, nada vendo que obstaculize a 
sua normal tramitação, razão por que somos pela apro­
vação do Projeto. 

Sala das Comissões, 4 de junho de 1986.- Jutah}' 
Magalhães, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Ni­
valdo Machado - Hélio Gueiros - Octávio Cardoso. 

PARECER N• 442, DE !986 

D~ Comissão de Coostituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 242, de 1985, que "a­
crescenta parágrafo ao art. 116 da Lei n'i' 1. 711, de 28 
de outubro de 1952, para permitir a contagem de tem­
po de serviço prestado ao serviço público, em outro 
órgio, para efeito de concessão de Ucença Especial". 

Relator: Senador Moacyr D~arte 

De autoria do nobre Senador Carlos Chiarelli, vem a 
exame da Comissão de Constituição e Justiça o Projeto 
de Lei n<? 242, de 1985, que visa permitir "a contagem de 
tempo de serviço prestado ao serviço público"- com ou 
sem interrupção-, .. em outro órgão, para efeito de con­
cessão de Licença Especial". Para isso, propõe o ilustre 
parlamentar o acréscimo de§ 29- passando o atual p-a­
rágrafo único a§ 1<?- ao urtigo I 16 da Lei n'i' 1.711, de 
28 de outubro de 1952, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União. 

Na justificação, além de salientar que a proposiçãO-re­
presenta anseio antigo dos servidores pUblicas, lembra 
seu nobre autor que o tempo de serviço prestado pelo 
servidor a outro órgão público é reconhecido e averbado 
para diversos fins, como -tiposentadoria e qüinqi!ênio. 
Não o é, entretanto, "quando se truta de contagem para 
licença especial, sempre que tenha havido interrupção". 

O artigo 116 da Lei n'i' L 7I l, de 28 de outubro de J 952, 
tem a scg uin te redução: 

"Art. 116. Após cada decênio de efetivo exercí­
cio, do funcionârio que a requerer, conceder-se-á li­
cença especi:.~l de seis meses com todos os direitos e 
vantagens de seu cargo efetivo. 

Parágrafo único. Não se concederá licença es­
pecial se houver o funcionário em cada decênio: 

I- sofrido pena de suspensão~ 
IJ- fultado ao serviço injustificadanieOte ... (Ve­

tado) 

fii- gozado licença: 
a) para tratamento de saúde, por prazo superior 

a seis meses ou 180 dias consecutivos ou não; 
b) por motivo de doença em pessoa da família, 

por mais de quatro meses ou 120 dias; 
c) para o trato de interesses particulares; 

d) por motivo de afastamento do cônjuge, quan­
do funciomirio ou militar, por mais de três meses ou 
90 dias." 

OS 2~>, que se propõe seja acrescido ao artigo I 16 da 
Lei n<.> 1.711, de 1952, tem a seguinte redaçào: 

"Para implementar o decênio de efetivo serviço 
de que truta este artigo, poderá ser contado o tempo 
de serviço prestado a outro órgão público, com ou 
sem interrupção." 

Inobstante a justiça de que se reveste a medida, não 
pode ela prosperar, porque esbarra em obstáculo in­
transponível: o art. 57, V, da Constituição Federal, que 
reserva ao Presidente da República, com exclusividade, a 
iniciativa de leis que disponham sobre servidores públi­
cos da União. 

Pelo exposto, opino por que o projeto seja rejeitado, 
por inconstitucional. 

Sala das Comissões, 4 dejunho de 1986.- Josélgilá­
cio Ferreira, Presidente - Moacyr ~arte, Relator -
Luiz Cavalcante - Lenoir Vargas - Hélio Gueiros -
Roberto Campos - Nivaldo Machado - Jutahy Maga­
lhães. 

-0 SR~ PimSIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu as Mensagens n"'s 150 a 152, de 1986 (n<?s 197, 
198 e 203/86, na origem), p_elas quais o Senhor Pr~dente 
da República, nos termos do art. 42, item VI, da Consti­
tuição, e de acordo com o art. 29 da Resolução n9 93/76, 
do Senado Federal, solicita autorização para que as pre­
feituras municipais de Posse e Inhumas (GO) possam 
contratar operações de crédito, para os fins que especifi­
cam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O ~R. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimentos"que vão ser lidos pelo Sr. 19-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N9 134, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento lnterno, para o Projeto de Lei do Sena­
don~' 16, de 1986-DF, que ftxa o efetivo da Polícia Mili­
tar do Distrito Federal, altera dispositivo da Lei n"' 
6.450, de 14 de outubro de 1977, e dá outras providên­
cias. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1986. -Alfredo Cam~ 
pos - Odacir Soares - Murilo Badaró - J amil Haddad 
- Itamar Franco. 

REQUERIMENTO 
N• 135, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alinea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
nQ li, de 1986 (n"' 7.497/86, na Casa de origem), de ini­
cíativi dá Senhor Presidente-da República, cjue institui o 
regime jurídico dos funcionárioS do Serviço Exterior e dá 
outras providências. 

Sala daS Sessões, 5 de junho de 1986.- Alfredo Cam~ 
pos - Carlos Cbiarelli - Jorge Kalume - Jamil Had­
dad. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia nos 
termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu parecer n"' 
402, de 1986), do Projeto de Resolução n'i' 29, de 
1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de Miras-
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sol D'Oeste, Estado do Mato Grosso, a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 532.128,80 
(quinhentos e trinta e dois mil, cento e vinte e oito 
cruzados e oitenta centavos). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

Ê a seguinte a redação final aprovada 

Redação Final do Projeto de Resolução n'i' 29, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, ,Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mirassol 
D'Oeste, Estado do Mato Grosso, a contratar ope­
r.ação de crédito no valor de Cz$ 532.128,80 (quinhen­
tos e trinta e dois mil, cento e vinte e oito cruzados e 
oitenta centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 E a Prefeitura Municipal de Mirassol D'Oes-' 

te, Estado do Mato Grosso, nos termos do artigo 29 da 
Resolução n' 93, de II de otubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor de Czl 532.128,80 (quinhentos e trinta e dois mil, 
cento e vinte _e oito cruzados e oitenta centavos), corres­
pondente a 21.779,94 Obrigações Reajustáveis do Tesou­
ro Nacional- ORTN, considerando o valor nominal da 
ORTN de CrS 24.432,06, vigente em janeiro de 1985, 
junto à Caixa Econômíca -Federal, esta na qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinada à implantação de galerias de águas 
pluviais, meios-fios e sarjetas, no Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2'r' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu parecer n~' 
403, de 1986), do Projeto de Resolução n<? 30, de 
1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedras 
Grandes, Estado de Santa Catarina, a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 141.132,31 
(cento e quarenta e um mil, cento e trinta e dois cru­
zados e trinta e um centavos). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Resolução o9 30, de 
1986. 

Faço sãber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
----4 Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• .DE 1986 

Autoriza a Prercitura de Pedras Grandes, Estado 
de- Santa Catarina, a contratar operação de- crédito no 
valor de CzS 141.132,31 (cento e quarenta e um mil, 
cento e trinta c dois cruzados e trinta e um centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~> É a Prefeitura MunicipaldePedrasGrandes, 
Estada de Santa Catarina, nos termos do artigo 29 da 
Resolução n'r' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 141.132,31 (cento e quarenta e um mil, ccn-
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to e trinta e dois cruzados e trinta e uni centavos), corres­
pondente a 2.857, ll Obrigações ReajustáveiS do Tesou­
ro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 49.396,88 vigente em agosto de 1985, jun­
to à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de ges­
tora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação de escolas no Municfpio, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. __ _ 

Art. 2'1 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 3: 

Dlscussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
404, de 1986), do Projeto de Resolução nl' 31, de 
1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cru­
zeiro, Estado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 6.162.889,60 (seis milhões, 
cento e sessenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
nove cruzados e sessenta centavos). 

Em discussão à redação final. (Pausa.; 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão a redação final é d~firÚtivamen­

te aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Inter­
no. 

O Projeto vai à promulgação. 

t a seguinte a redação final aprovada. 
Redação final do Projeto de Resolu~ão n9 31, de 

1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constítuição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' • DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cruzeiros, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz5 6.162.889,60 (seis milhões, cento e ses­
senta e dois mil, oitocentos e oitenta e nove cruzados e 
sessenta centa\'OS). 

O Senado Federal resolve; 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Cruzeiros, Esta­
do de São Paulo, nos termos do artigo 2~' da_Reso(ução 
n" 93, de II de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
6.162.889,6Q_(seis milhões, cento e sessenta e dois mil, oi­
tocentos e oitenta e nove cruzados e sessenta ce:ntavos), 
correspondente a 124.762,73 Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional - ORTN, considerando o valor no­
minal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente erri ãg"osto" de 
1985, junto à Caixa Econàrnica Federal, ~~ta na qualida­
de de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- F AS, destinada à execução de obras d_e galerias 
pluviais, guias e sargetas, no Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central, no respectivo 
processQ~ ~--"'-"'-~== 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado p9 138, de 1983, da autoria d_Q Senador 
Roberto Campos, que dispõe sobre a distribuição 
eventual de lucros a empregados, tendo 

PARECERES, so_b_ n9s 91 t a 914, de 1985, das 
Comissões: . __ 

- De Constituição e Justiça, pela constituciona~ 
!idade e juridicidade; 

-De Legislação Soc-ial, favorâvel, com emenda 
que apresenta de n9 l~CLS; 

-De Economia, favorável com emenda que 
apresenta de n~" 2-CE; 

- De Finanças, favorável ao projeto e às emen­
das das Comissões de Legislação Social_ e de Econo­
mia, co_m voto em separado do Senador Virgílio Tá­
vora. 

Em discussão o projeto e as emendas. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-los, declaro-a en~ 

cerrada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Em votação o projeto sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam.senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

1:: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N9 138, de 1983 

Dispõe sobre a distribuição eventual de lucros a 
- empregados. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Considera-se eventual, para os efeitos desta 

lei, a distribuição de lucros a empregados, por sociedade 
empresária ou empresârio individual, que satisfaça aos 
.seguintes requisitos: 
I- não seja efetuada em cumprimento de dispositivo 

de estatuto ou contrato social, nem de contrato de traba­
lho, coletivo ou individual; 
II- tenha objeto parcela de lucro apurado em ba­

lanço anual ou semestral; 
III- seja p~go em dinheiro ou, no caso de sociedade 

anónima, em ações da própria sociedade; 
]V- o pagamento ou a entrega de aç.õ~ seja efetiva­

do no prazo máximo de 5 meses da data do balanço e 
apuração do lucro distribuído. 

Art. 29 A distribuição de lucro que satisfiazer aos re­
quesítos do artigo )9 ficará sujeita ao seguinte regime: 
I- não se incorporará ao contrato de tritbalho, cole­

tive ou individual, nem ao salário do empregado-, ainda 
que repetida periodicamente, ou efetuada com habilida­
de; 

II- não servirá de base para o cálculo de contri­
buições previdenciãrias do empregado ou do emprega­
dor; 

III- a previsão para o seu pagamento será dedutível 
como despesa para efeito de determinar o lucro real, su­
jeito ao imposto de renda, da sociedade empresária ou 
do empresário individual, desde que efetivamente utiliza~ 
da no prazo de que trata o item IV do artigo l'~'. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Votação em 
globo das Emendas l e 2. 

Os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovadas. 
Aprovados o projeto e as emendas, a matéria vai à Co­

missão de Redação, a fim de redigir o vencido para o se­
gundo turno regimentaL 

São as seguintes" as emendas aprovadas 

EMENDA No 1-CLS 

Substitua-se o item III, do art. J9 do presente proJeto 
por: 

1- ··························-···--······ 
1lrl- ~~j~· p;g~ ·e~·di~h.ei;o ~·~. ·~~~~~~de. ~~~i; 

dade por ações, em ações da própria sociedade. 
IV- ........................... ~·-····· •• 

EMENDA No 2 ~ CE 

Acrcscentam~se os itens IV e V, ao artigo 29 do Projeto 
de Lei em exame: 

Art, 29 ,.r.o-.rr••••••••••••r-rr~-··~•••••• 
1-
111- .. 
IV- A; ~~~~~~~s· d~~ ·~~~~~~ ·e~~~t~~i~~~t~ 'di~~ 

_ tril;miQos nos termos _desta Le~ serão deduzidas das 
contribuições obrigáto-rfas -de,~idas ao PIS/PASEP. 

V - No caso de empresa pública, estatal ou so­
ciedade de economia mista, não poderá ser compu­
tada comO lucro ?. parcela referente à correção mo­
netária do ativo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) - Esgotada as 
_ m.1,1-_térias constantes da Ordem do Dia. 

Junho de 1986 

_ Pas_sa-se, agora, à apreciação do Requerimento de Ur­
gência, lído no expediente, para o Projeto de Lei do Se­
nado n9 16, de 1986-DF. 

Votação do Requerimento. Os Srs. Senadores que c 
aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o Requerimento, passa~se à 

Discussão, _em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n~> 16, de 1986-DF, que ftx.a o efetivo da 
Polícia Militar do Distrito Federal, altera dispositi­
vo da Lei n'i' 6.450, d_e 14 de outubro de 1977, e dá 
outras providências (dependendo de pareceres das 
Comissões de Cosntituição e Justiça, do Distrito Fe­
deral e de Finanças.) 

Solicito do nobre Senhor Senador Hélio Giii::iros, o 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. H~LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

De iniciativa do Poder Executivo, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Governador do Distrito Fede­
ral, a proposição sob exame "fixa o efetjvo da Polícia 
Militar do Distrito Federal, altera dispositivo da Lei n'i' 
6.450, de 14 de outubro de 1977, e dá outras providên­
cias". 

A estruturação proposta exige a criação da Diretoria 
de Ensino, do Comando de Policiamento e da Academia 
de Policia Militar, além da inclusão, na PMDF, dos 
Quadros Policiais~Militares Feminino e de Oficiais 
Policiais~Mllitares Músicos. Por outro lado, visa a agili­
zar o policiamento ostensivo e o trabalho dos órgãos de 
ensino, para formação, especialização e aperfeiçoamento 
dos Oficiais da Corporução. 

Não há dúvida quanto à constitucionalidade da ma­
téria, nos termos do art. 42, V, combinado com o§ 19 do 
art. 17 da Lei Maior, nem qualquer reparo a fazer quan­
to à jurididdade e à técnica legislativa. 

Assim, opinamos no sentido da aprovação do projeto. 
E.-;te é o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito ao 
nobr~ s~nador Raimundo Parente o parecer da Com is~ 
são do Distrito Fctleral. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDT- AM. Para 
-emitir parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden-
te, Sr;;, Senadores: _ 

O prnjeto sob exame. encaminhado a esta Casa pelo 
Poder Executivo, fixa o efetivo da Polícia Militar do Dis­
trito Federal, dando nova redução ao art. 36 da Lei n'i' 
6.450, de 14 de outubro de 1977. 

O projeto já mereceu a aprovação da Comissão de 
Constituição e Ju!:itiça desta Casa. 

O purccer da Comissão do Distrito Federal é favorãvel 
à proposição. 

Este, Sr. Pre.<>idente, o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito ao 
nobre Senador Jorge Kalume o parecer da Comiss~o de 

_Finançus, 

O -su. JORGE KALUME (PDS- AC. Para emitir 
--"~--pnrccer.r-~ Sr:~ Pr6Sidente, Srs. Senadores: 

--"O projetO em tela, encaminhado pelo Senhor Presiden-
te da República acompanhado de Exposição de Motivos 
dO Se-nhof GovC_fnador do Distrito F~der:1l, tem por ob­
JCfíVCI auinentar o e:fctivo da PoHcia Militar do Distrito 
Federal, bem como reestruturar a organização básica 
dessa corporação. 

_ De...;:-;a forma, u proposição em exame altera a compo­
siç1io da Força, até então regulada pela Lei n9 6.450, de 
1977, e modificada pela Lei n~ 6.983, de 1982, no sentido 

âe incluir nu Organização Básica os Quadros Poficiais­
Militares Feminino e de Oticiaís Policiais-Militares Mú-

. ·stcos. 
Por outro lado. a medida cria três novos órgãos, asa­

ber: Dirctoria de Ensino, Comando do Policiamento e 
Academia de Policia Militar, consoante dispõem os arts. 
49 e seguintes do projeto de lei em referência. 

Face à premente necessidade da serviço de policia­
mento da Capital da República que conta, na a tua\ idade, 
com um contingente rle policiais-militares de apenas 
5.389 homens, a providência sugere o aumento de tal efe­
tivo para 8.647 homens, sendo o Quadro de Oficiais fixa-
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do em 431 integrantes e o de Praças Combatentes em 
8.216 componentes. 

Trata·se de medida de grande relevância e interesse 
público face ao crescente volume de criminalidade que 
começa a preocupar a população e as autoridades do 
Distrito Federal. 

No que concerne ao âmbito da apreciação destaCo· 
missão, cabe ressaltar que a implementação das medidas 
veiculadas na presente proposição, segundo a regra do 
seu art. 9<:>, serão custeadas pelas dotações orçamentárias 
do Governo do Distrito Federal. 

Evidenciando-se a importância da matéria no plano 
social, e a inexistência de obstáculo capaz de recomendar 
o seu acolhimento, somos pela aprovação do Projeto de 
Lei n' 16, de 1986,DF. 

E o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragclli) - Os pareceres 
das Comissões de Constituição e Justiça, do Distrito Fe­
deral e de Finanças são todos favoráveis quanto à consti~ 
tucionalidadc, juridicidade e no mêrito. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus~ 
são, em turno úniCo, do projeto. 

O Sr. Lenoir Vargas - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Pragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Sf:nador Lenoir Vargas, para discutir o 
projeto. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS - SC. Para discutir 
o projeto. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e 
Srs. SenadOres; -

Este é um projeto que me parece de iotportância muito 
grande para o DistrHõ Federal. Por outro lado parece­
me também que não vai C'Orresponder à realidade, por­
que na própriajustifiCaHViOSr. Governador do Distrito 
Federal diz que para a população atua1 o efetivo ideal ,se-. 
ria de 21.332 policiaiS, e a proposta da atual fixação do 
efctivo da Polícíil do DistritO Federal é para 8.647 poli­
ciais, quando atualmcnte o efetivo é de 5 mil e poucos 
policiais, o que é muito pouco. Vai-se elevar paraS miL 

Dado, Sr. Presidente, o volume do noticiârio destaCa­
pital referente a -iriúi:iÇOes -penais, e que reVelairl a falta de 
pollciamento, possivelmente em virtude do efetivo pe­
queno da Polícia Militar, quero deixar aqui consignado 
que, dando meu voto a favor desse aumento do efetivo 
da Polícia Militar, ele seja logo em seguida revisto e o 
Governo do DistritO Federal proponha uma adequação, 
porque, sabe V, Ex• não sei se tem sido feita a estatística, 
na quadra em que habitamos, a 309 Sul, este ano Já tive­
mos 5 tiroteios, em tentativas de assalto, de roubo etc. 
Isso por que estamos resguardado por uma guarda civil, 
uma guarda especi31. Imagine V. Ex~.o restante da popu­
lação, não só aqüí no Plano PHoto como nas cidades- sa­
télites que circundam a Capital do Distrito Federal.. 

Esta minha advertência, Sr. Presiente, é justamente 
para que, ao lado dessa lei que vamos aprovar, C! Sr.-Go­
vernador do Distrito Federal tome as suas providências 
para efetivar o ideal, que ê: a elevação do efetivo para 
21.332 policiais. 

Esta me parece uma solução temporária. A solução 
definitiva viria com a adequação real entre a população e 
o número de policiais que devem estar à disposição deSsa 
mesma população. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente._(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli) - Continua em 
discussão. 

O Sr. Benedito Ferreira- Peço a palavra para discu­
tir, Sr. Presidente. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benedito ferreira 1 para discu­
tir o projeto. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Para 
discutir~ Sem revis.ão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Estamos hoje, em face da matéria em discussão, reco· 
lhendo o fruto amargo da demagogia barata, da incense~ 
qOência administrativa que, através dos tempos, foi mu~ 
tilando o grande objetivo nacional, quando se fiitentOu, 
com a transferência da Capít81 Federal para o Planalto, 
tirar dos ombros do Presidente da República a penosa 
tarefa de ser um mero gestor dos problemas do Distrito 

Federal, do antigo Distrito Federal, como era o caso do 
Rio de Janeiro. -

O resultado dessa demagogia, dessa preocupação em 
cortejar as momentâneas vontades populares, através do 
empreguismo aqui, no Distrito Federal, através do favo­
recimento mais que criminoso para um inchaço da Nova 
Capital da República, através das habitações populares, 
construidas pela SHIS, o certo é, Sr. Presidente, que hoje 
Brasília, que deveria ter estabilizado a sua população em 
500 mil habitantes, já triplicou e já caminha para a qua­
druplicação des.se número de habitantes, por certo num 
futuro não muito remoto. 

Hoje: pede-se para Brasília um contingente polícia! que 
corresp-onde a quase o dobro da Polícia Militar do Esta­
do de Goiás. O Estado de Golâs, com os seus 642.000 
Km 2 e com uma população três Vezes maior do que a do 
Distrito Federal, pode manter a ordem, naquela imensi­
dão territorial, com o triplo da população, enquanto em 
Brasília, sabemos todos, com o efetivo atual, equivalente 
àquele que existe no EstadodeGoiãs, não há como man­
ter a segurança, não há como mantei" a orderil. 

Sabemos, na medida em que forem diminuindo as 
construções, na medida em que for aumentando o de­
semprego, na medida em que se fortaleça o Poder Legis­
lativo, possamos coibir os abusos do empreguismo, via­
regulamentação do art. 64 da Constitt,~ição, sem dúvida 
alguma, Sr. Presidente, os problemas sociais, os casos de 
policia, inequivocamente, irão multiplicar-se em 
Brasí\la. 

Conhece a Casa a nom;a posição. Não deixamos de re­
gistrar as nossas apreensões, os nossos protestos contra 
os abusos que se vem cometendo contra Brasília no cor­
rer dos anos. De modo especial, Sr. Presidente, insisti 
muito, neste plenário, para impedirmos o absurdo da 
grilagem das terras do Distrito Federal, o abuso da cons­
tituição artificial de domínio sobre a área do Distrito Fe­
deral,- e não o ignoram os Poderes da República­
nunca ignorou o INCRA, como nunca ignorou a Procu­
radoria da República, como não há como permitir se ale­
gue o próprio Governo do Distrito Federal a ignorância 
do constante do art. J<:> da Constituição em 1891, que, à­
quela época, já estabelecida., em definitivo, sem a menor 
sombra de dúvida, o domínio da União, não sobre os 
atuai!õ cinco mil e oitocentos qutlômetros quadrados, 
mas sobre o total de catorze mil e quatrocentos quilóme­
tros quadrados. No entanto, Ministros dos Tribunais 
Superiores, Ministros de Estado e quantas outras autori­
dades passaram a ser proprietários rurais, aqui, no Dis­
trito Federal? Passaram, Sr. Presidente, impu11emente, 
em que pese aos nossos reiterados protestos, ao nosso 
chamamento da atenção dos responsáveis principais pela 
defesa do patrimônio público, porque são-dele deposi­
tários. 

Não se tem notícia, Sr. Presidente, de decisão do tribu­
nal de Justiça do Distrito Federal, mandando os car­
tórios, determinando aos cartórios do DistritO Federal 
procedam os registras dos tais documentos, documentos 
que não resistem ao menor exame, se cortejados comes­
teira .de decisões do Supremo Tribunal Federal, do Tri­
bunal Federaj de Recursos. 

Sr. Presidente, graças a esse desapreço que votamos à 
coi;;a púbHca, como que coniventes na partilha do mo­
tim, que no caso, é o património público, é o património 
da União, o certo é que os Anais do Senado, que regis­
traram os nossos mais que insistentes, os nossos mais 
que veementes protestos contra esse descaso, com a mu­
tilação que se vem cometendo contra Prasflia, de modo 
especial, e particular, no que diz respeito à ocupação, 
mais do que desordenada, do território do novo Distrito 
FederaL 

Sr. Presidente, hoje vamos votar, esse proj'eto, porque 
a Capital da República precisa de segurança, segurança, 
que poderia ser prescindida, houvesse mais respeito para 
com o dinheiro do ·conffibuinte, houvesse mais respeito 
ao suor de todos os brasileiros que pagaram e continuam 
pagando a construção, a consolidação e o custeio de 
Brasília. 

A despreocupação para com as coisas sérias,-que pas­
sou a nos visitar e fazer morada em nosso meio, permitiu 
que hoje déssemos ao Governo do Distrito Federal qua­
se o dobro de policiais militares para manter a-ordem 
neste pequeno Territórif? de cinco mil oitocentos -quiló­
metros quadrados, o dobro-daquilo que é ut1lizado para 
dar tranqUílidade ao triplo da população de cento e vinte 
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vezes a área territoral, aquela que integra o Estado de 
Goiás. 

Sabemos, Sr. Presidente, e é bom que fique aqui regis­
trado, é bom que assinalemos, que, num futuro muito 
próximo, aqui virão mensagens do Executivo do Dístrito 
Fedem[, pedindo a duplicação desse contingente policial, 
porque esta cidade, que nào tem nada a exportar, pelo 
contrário, tudo importa, inclu~ive a energia elétrica. Vai, 
a partir de l5 de novembro, ter representação na Câma­
ra dos Deputados, e mais do que isso, vai ter assento no 
Senado da República, apesar de viver às custas das ou­
tras Unidades da Federação, Estribado no que, Sr. Presi· 
dente, como e onde, no concerto da Federação, possa 
admitir-se ... 

O SR. PRESIDENTE (Jos_é fragelli)- Solicito a V. 
Ex~ seja breve. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. Prcsideno!e ca­
minho para o epífogo. 

Ontelt! cu aqui manifestava essa minha mágoa, esse 
meu ressentimento, mas que vai magoar, por certo, mui­
to mais àqueles que aquí vão continuar, àqueles que aqui 
virão cm decorrência das próximas eleições, do que a 
mim. Sr. Presidente, lá a distância, como contribuinte de 
impostos vou assistir aos tributos pagos pda gente gaia­
na serem carredos para sustentar o Dh>trito Federal, 
para que o Distrito Federal, aqui, em condição de igual­
dade, venhã U discutir com as Unidades que lhe custeiam 
a subsistência, que jâ negociaram a construção. 

Por certo, Sr. Presidente, V. Ex• e meus queridos Pares 
que vão continuar h~o de sentir mais do que eu, que eu, 
pelo menos, vou gozar benefício da distânc.:ia, porque a 
esta Casa, sabem todos, não me disponho a disputar a 
recondução. 

Fica aqui registrada, Sr. Presidente a minha preocu· 
pação de que esses 8.647 policiais militares serão dupli­
cados num curto espaço de tempo, porque se desenha no 
horizonte de Brasfliu. Graças ao artificialismo, graças à 
hipocrisia, gruças à preocupação em ser agradável à 
pressão popular, permitiu-se que Brasítia viesse a ser, 
num espaço de tempo tão curto, uma cidade-problema. 
q·uan do aqueles que pagaram c pagam o seu custeio espe­
ravam e esperam que Brasília seja efetivamente a cióade­
so!ução. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Continua em 
discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra encerro adis-­
cussão. 

Em votação, o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR~-PR.ESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
parecer da Comiss~o de Redação, que vai ser lido pelo 
Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

PARECER 
N• 443, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redaçã.o fmal do Projeto de Lei do Senado n'i' 16, 
de 1986- Df' 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redacão final do Projeto de 
Lei do Senado n<:>J6, de 1986- DF, que fixa o efetivo da 
Polícia Militar do Distrito Federal, altera dispositivo da 
Lei n9 6.450, de 14 de outubro de 1977, e dá outras provi­
dências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 5 de junho de 1986.­
Lenoir Vargas, Presidente; Jorge Kalume, Relator; Mar­
tins Filho. 

ANEXO AO PARECER 
N' 443, DE 1986 

de ~9e::~o ~;~ do Projeto de Lei do Senado n"' 16, 
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Fixa o efetivo da Polícia Militar do Distrito Fe­
deral, altera dispositivo da Lei n~> 6.450, de 14 de ou­
tubro de 1977, c dá outras providências. 

O Senado Federal _decreta: 
Art. Jl' O efetivo da Polícia Militar do DistriÍÕ Fede­

ral, de que trata a Lei nll 6.983, de 13 de abril de 1982, 
passa a ser fixado em 8.647 (oito mil, seiscentos e qua­
renta e sete) policiais-militares. 

Art. 2~> O artigo 36 da Lei n~' 6.450, de 14 de outubro 
de 1977- que dispõe sobre a Organização Básica da 
Polícia Militar do Distrito Federal- alterada pela Lei 
n" 6.983, de 13 de abril de 1982, passa a vigorar com a se­
guinte redação; 

"Art..36. O pessoal da Polícia Militar do Dis-
trito Federal compõe-se: 

I - Pessoal da Ativa; 
a) Oficiais, constituindo os seguintes quadros; 
- Quadro de Oficiais Policiais-Militares 

(QOPM); 
-Quadro de Oficiais Policiais-Militares Feminí­

nos (QOPMF); 
-Quadro de Oficiais Policiais-Militares de Saú­

de (QOPMS); 
-Quadro de Oficiais PoUciais-MHitaiCS Cape-. 

lães (QOPMC); 
- Q'uadr0 ·ae Oficiais Policiais-Militares de Ad· 

min(sháção (QOPMA); 
-Quadro de Oficiais Policiais-Militares Espe­

cialistqs (QOPME); e 
--Quadro de Oficiais Policiais-Militares Músi-

cos (QOPMM), 
b) Praças Especiais" da Polícia Mílitar (PEPM}: 
- Aspirantes-a-Oficial; e 
- Alunos-OfíCíãK-
c) Praças, constituindo os seguintes Quadros: 
-Quadro de-Praças Policiais-Militares Comba-

lentes (Q PPM C); 
-Quadro de Praças Policiais-Mifitares Femini­

nos (QPPMF); e 
-Quadro de Praças Policiais-Militares Especia-

listas (QPPME). 
II - Pessoal !nativo: 
a) Pessoal da Reserva Remunerada; 
b) Pc!:isoal Reformado. 
Parágrafo único. Q Q_yadro de Oficiais Músi­

cos (QOM) de que trata a Lei n• 5.612; de I de de­
zembro de 1970, declarado em extinção pelo§ 29 do 
artigo 29, da Lei n9 6.983, de 13 de abril de 1982, é 
reativado, passando a denominar-se: Quadro de 
Oticiitís- Policiais-Militares Músicos (QOPMM).'' 

Art. 39 O efctivo ã -que se refere o artigo J9 desta Lei 
ficará distribuído pelos postos e graduações previstos 
nos Quadros da Polícia Militar do Distrito Federal, na 
seguinte forma: --

1 - Quadro de Oficíiús Policiais-Militares (QOPM): 

Coronel PM .... ~~_.___._., .•..•.....•........... 08 
Tellente-Coronel PM ........................ 21 
Major PM .......... ~~ ~-· .. ·-·-· .............. 38 
Capitão PM ................................ 78 
]Y Tenente.PM ....................... ~ .. ~~-. 70 
29 Tenente PM .......................... -.... --82 

II- Quadro de Oficiais Policiais-Militares Femininos 
(QOPMF): 

Capitão PM Feminino ...............•.. _ ..... 01 
I Q Tenente PM Feminino ......... __ ,_, , . ~·-·-~ . ~ 02 
29 Tenente PM Feminino ........ , .. , .. ~ ~-· , .. 04 

III- Quadro de Oficíais Policiais-Militares de Saúde 
(QOPMS)c_ 

Tenente-Coronel PM Médico ..... , ........... 02 
Major PM Médico , , ........ , . , .... , ........ 03 
Capitão PM Médico ........................ 07 
Capitão PM Dentista , , , , ... , , ....... ~ ....... OI 
J9 Tenente PM Médico ... , .. , . , , , , , , . , ...... 18 
19 Tenente PM Dentista .... , , . , . , .. , , , . , . , . , 07 

IV- Quadro de Oficiais Policiais-Militares Capelães 
(QOPMC4: 

1 Q Tenente PM Capelão .......... , .......... 02 

V- Quadro de Oficiais Policiais-Militares de Admi­
nistração (QOPMA); 

capitão PM 
!9 Tenente PM 
29 Tenente PM 

............... 12 
. ' ' ' ' ' . ' ' . ' .....•. ~-·-·· .-., .•• 25 
.••....••.•.••••• -· •••.••... - 38 

VI- Quudro de Oficiais Policiais-Mi!ftares Especia-
list<lS (QOPME): 

(<.>Tenente PM . , .. -......................... 04-
29 Tenente PM ... , . , ...... ·-·-· ·-·-·-··--·--·-~·---·-~05 
VII- Quadro de Ofíciais Policiais-Militares Músicos 

(QOPMM): 

Capitão PM Músico ...... , . , . , ... , ...... 01 
f9 Tenente PM Músico ....... , . , ............ 01 
29 Tenente PM Músico ...................... 01 

VIII- Quadro de Praças Policiais-Militares Comba-
tentes (QPPMC): 

-Subtenente PM Combatente ....... , •. , , . -· ... 52 
19 Sargento PM Combatente , ... , ............ 81 
2<.> Sargento PM Combatente ................ 205 
J9 Sargento PM Combatente .... , ........... 609 
Cabo PM Combat'ente ........... ~·--···-····983 
Soldado PM Combatente ...............•.. 5700 

IX- Quadro de Praças Policiais-Militares Feininúws 
(QPPMF): 

Subtenente PM Feminino ............ , . , . , ... 01 
f<.> Sargento PM Feminino .... , . , , , . , ...... 02 
29 Sargento PM Feminíno ....... ·-·- ......... 05 
3<.> Sargento PM Feminino ...... , . , .. , ....... 13 
Cabo PM Feminino ....... , , ................ 25 
Soldado PM Feminino ... , . , . , ... , ..... 143 

X- Quadro de Praças Policiais-Militares Especia[is-
las (QPPME): 

Subtenente PM Especialista .. , . , ... , .... 06 
1 <.> Sargento PM Especialista ........... , . , .... 28 
29 Sargento PM Especialista .... , .... _. _ ... 37 
J<.> Sargento PM Especialista ......... , ........ 66 
Cabo PM Especialista . , ..... , . , ............ 150 
Soldado PM Especialista ............ -.......• 110 

§ !9 O efetivo de Praças Especiais terá número variá-
vel, até o limite correspondente ao de vagas existentes no 
posto de 2<.> Tenente PM, acrescido dos claros e abatidos 
os excedentes porventura existentes nos demais postos 
do QOPM. 

§ 29 As vagas resultantes da execução desta Lei serão 
preenchidas por promoção, admissão por concurso ou 
inclusão, a partir da data da- sua publicação até 1988, em 
parcelas a serem estabelecidas pelo Governador do Dis­
trito Federal, de acordo com a necessidade do serviço e a 
disponibilidade orçamentária. 

§ J9 Compete ao Governador do Distriio Federal re­
gulamentar, dentro do quadro de que trata o item X des­
te artigo, as qualificações Policiais-Militares indispensá­
veis- ao--pleno funcionamento das atividades da Corpo­
ração. 

Art. 49 São incluídos, na estrutura e organização da 
Polícia Militar do Distrito Federal, os seguintes órgãos: 

I....,.... Diretoria de Ensino (DE); 
II- Comando de Policiamento (CP); 
III- Academia de Polícia Militar (_APM). 
Art. 59 A Dirctoria de Ensino - DE, órgão de di­

reção setorial do sistema de ensino, incumbe o planeja­
mento, coordenação, fiScalização e controle das ativida­
des de formação, atualização, Í'eciclagem, especialização 
e ape-rfeicoamento de oficiais e praças. 

Art. 6<.> Ao Comando de Policiamento- CP, órgão 
de _execução responsável, perante o Comandante-Geral, 
pela manutenção do policiamento ostensivo no âmbito 
do Distrito Federal, compete o planejamento, comando, 
coordenação, fiscalização e controle operacional das 
Unidades da Polícia Militar que lhe são subordinadas, 
de acordo ccim diretrizes e ordens emanadas do 
Comandante--Geral. 

§ I Q O CP constitui escalão intermediário de coman­
do entre as unidades operacionais e o comando geral. 

§ 29 O CP disporá de Estado-Maior, Centro de Ope­
rações Policiais-Militares (COPOM) e elementos admi­
nistrativos indispensáveis. 

Art. 79 À Academífl de Polícia Militar- APM, ór­
gão de apoio de ensino, subordinada à Diretoria de Ensi­
no,_ incumbe a formação, especialização e aperfeiçoa­
mento de oficiais. 
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Art. 89 A organização prevista no artigo 49 desta Lei 
será efetivada progressivamente na forma seguinte: 
I- o CP, até 31 de dezembro de 1986; 
II- a DE, até 31 de dezembro de 1987; e 
III- a APM, até 31 de dezembro de 1988. 
Art. 9~" As despesas decorrentes da aplicação desta 

Lei correrão à conta de dotações orçamentárias do Go­
verno no Distrito Federal. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. II. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli)- Em discussão 
a redaçào final. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa­
l~vra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final quei­

ram p~l-manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passe--se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento de Urgência, lido no 
expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n~ ll, de 
1986. 

Votação do Requerimento, Os Srs. Senadores que o 
aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o Requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n<.> I!, de 1986 (n9 7.497/86, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que institui o regime jurfdico dos funcio· 
nários do Serviço Exterior e dá outras provídências 
(dependendo de pareceres das Comissões de Serviço 
Público Civil, de Relações Exteriores e de Fi­
nanças.) 

Solicito do nobre Senhor Senador Hélio Gueiros o pa­
recer da Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. Hll!O GUEIROS(PMDB- PA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, vem 
a exume desta Comissão, após ter sido examinado e 
aprovado na Câmara dos Deputados, Projeto de Lei, 
instituindo o regime jurídico dos funcionários do Serviço 
Exterior e dando outras providências. 

A proposição, vasada em 93 artigos, é dividida em 2 
títulos, o prímeiro, intitulado do Serviço Exterior; e o se­
gundo, Disposições Transitórias. 

Declara, inicialmente, em seu art. f9, que o Serviço Ex­
terior, essencial à execução da política exterior do Brasil, 
constitui-se do corpo de funcionários permanentes, ca­
pacitados profissionalmente como agentes do Ministério 
das Relações Exteriores do Brasil e no Exterior, organi­
zados em carreira e categoria funcional, definidas, hie­
rarquizadas e sujeitas ao regime que propõe. 

Compõe-se o Serviço Exterior da carreira de Diploma­
ta c da Categoria Funcional de Oficial de Chancelaria. 

O regime jurídico dos funcionários do Serviço Exte-. 
rior, com as peculiaridades que possui a carreira, é o es­
tabelecido pela proposta e, subsidiariamente, o dos fun­
cionários públicos civis da União. 

Entre outras, estatui o Projeto que os Ministros de Pri­
meirü e de Segunda Classe, depois de 4 (quatro) anos 
consecutivos de exercício no exterior, terão direito a 2 
(dois) meses de férias extraordinárias, que deverão ser 
gozadas no Brasil. 

Destaque-se, ainda, no Capítulo Dos Direitos e Van­
tagens, Regime Disciplinar, que, além das penas discipli­
nares prescritas no Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União, poderá ser aplicada a funcionário do 
Serviço Exterior a pena de censura, nos casos de reitera­
da negligência de seus deveres ou de conduta incompatl­
vel com a dignidade das funções, se a infração não justi­
ficar puniç~o mais grave; e que, para a imposição da 
pena de censura, será competente a Corregedoria Inter­
na. 

Estabelece, na Seção !, do mesmo Capítulo, em seu 
art. 45, que os Ministros de Primeira Class_e e de Segunda 
Classe, no exercício de chefia de posto, não permanece­
rão por período superior a 5 (cinco) anos cm cada posto. 
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Destaque·.sc: da Seçãa VI, art. 54, tlUe o Minbtro de 
Segunda Cluli&e c o Conselheiro serão transferidos, por 
ato do Presidente da Repóblica, para cargos da mesma 
natureza, classe e denominação do Quadro Especial do 
Serviço Exterior, na forma que a proposta estabelece. 

Serão transferido& para o Quadro Especial do Serviço 
Exterior o Ministro de Primeira Classe, ao completar 65 
(sessenta c cinco) finos; o Ministro de Sesunda Classe ao 
completar 60 (sessenta) anosi e o C9nsclheir9, ao com~ 
pletar 58 (cinqUenta c oito) anos. 

Considerando o carAter minucioso do Projeto, quere-­
voga, além d1u disposições cm contrário, eapeclalmente 
as Leis n's 3.917, de 1981; 5.887, de 1973; c 6,859, de 
1980; e nada vendo na âmbito desta Comissão, que pos~ 
sa obstaculizar a IH.Ia normal tramitação, somos pela.&ua 
aprovação. 

1':: o parecer, Sr, Presidente. 

O SR. PRESID!'NTE (Jooé Fri!Solll) - Concedo o 
paluvru ao nobre Senudor Severo Gomes, para relatar o 
purecer da Comissão de Relüçõcs E~Criores, 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB- SP, Pªr• profe· 
rir parecer) - Sr. Presidente, Srs, Senadores, chega a 
esta Ca~a do Consrcsso Nacional o Projeto de Lel da 
Câmara do& Deputados n' li, de 1986, que 11lnstltui ore· 
s!mejurfd!co dos funclonârlo; do Serviço Exterior, c dá 
outri:'IS provid~ncius", Acompanha a matéria C'f.poslçi\o 
de motivos subscrita pelo Sr. Minl&tro de Estado das Rc~ 
laçõcs Exteriores na qual é justificado minudcntemcntc a 
conveni!ncia e oportunidade da iniciativa, 

Segundo Informa a Chancelaria, a intcnslficação das 
relaçõea internacionais, a!l Inúmeras modificaçõe!l par~ 
ciais dos textos dlsclpllnadorea da atividade diPlomática 
e, finalmente, a nova dinâmica do Intercâmbio entre as 
nações exis:e uma modernização do ordenamento funclo­
nul d~ cutcgoritt. S esclarecido outrossim que o Projeto 
''não visa a reformular a ~trutura salarial dos funciop 
nârlos" nem a ''criação da nova Carreira de Oficial de 
Serviço Exterior'', 

Dentre as Inovações propostas com o objetlvo de "dar 
moldura con~Jstente ao Serviço Exterior" cabe destacar 
as seguintes: 

(a) praz:o mâx.imo de pcrman!ncia em cada posto e 
no C'f.terior1 segundo as diversas classes; 

(b) sistema de zoneamento de pos~o no exterior, com 
rodízio obrigatório, de modo a assegurar aos funcio­
nários diplomático~ plena isualdadc de oportunidade de 
servir em países de diferentes níveis de desenvolvimentºi 

(c) rigoro.sa discipllnl\ dos afastamentos do posto, 
seja pel~ canveniSncla de atualizar o Chofe de Mlsslo mt 
vida do País, seja pela necessidade de reciclar os funcio· 
nârioa que trabalham em postas menos favorecidos, no 
propósito de tornar a vinda periódica ao BnsU mais um 
instrumenta de aprimoramento profhslonal, além doajã 
consagradas pela tradição, como o Instituto Rio Branco, 
o Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas e o Curso 
de Altos E11tudos; 

(d) deveres e obrigações inerentes ao excrclcio de 
funções no exterior, bem como a Instituição do Conselho 
de Serviço Exterior, com a !ncumb!ncla de 11preciar ca~ 
sos e emitir lnlitruções normativas com vistas ao aprimo· 
ramento da conduta do pcuaal. 

Trata, ainda, o Projeto de dar disciplina coerente ao 
regime de promoções, regularizar os quadros de pessoal 
e reposicionar 011 Oficiais de Chancelaria concedendo· 
lhes situação mais adequada e consentânea com as suas 
re11ponsabilldudes, 

Quanto ao aspecto técnico-administrativo, caberâ à 
doutu Comlu!a de Serviço Públlco Civil opinar, por se 
tratar de ass:1.mto de 11ua compe~ência específica, 

Ante o exposto e con;Jderanda que a Praposiçlo visa 
a aprlmorur as serviços dlplamAticos, opfnamos pela 
aprovação da mutériü na forma do Projeto de Lei orlun· 
do da Câmara dos Dep~.ttados, 

É o parecer, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (José fragelll) - Concedo a 
palavra ao nobre Sinudor C611ar Cais, para proferir o pa· 
reccr da Comissão de Finanças. 

O SR. CtsAR CALS (PDS- CE. Para proferir pare­
cer.) - Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

A Proposição em tela, encaminhada pelo Poder Exe~ 
cutivo, tem por objetivo estabelecer resime jurfd!ca dos 
funcionários do Serviço Exterior, -
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Aprovada a matéria na Câmara dos Deputados e re· 
metida à revisão desta Cas~t, nos termos do art. 58 da 
Constituição Federal, cabe~ nos, nesse passa, o seu exame 
sob o enfoque financeiro. 

Truta-se de documento que visa a abranger e discipli­
nar as carreiras de Diplomata e da Categoria Funcional 
de Ofícial de Chancelaria para exercerem funções no 
Brasil e no exterior, 

Tªilll atividades são essencla!ç para a execução da polf· 
tjçu, externa do Pa!ª nas áreas diplomáticas, consulares, 
bem como na representação, negociação, informaçlo e 
protcção dos interesses brasileiros no campo internaclo~ 
m~L 

A primeira parte do projeto regula o Serviço Exterior, 
normat!zando O$ direitos, vantagens e o re~pc:ctivo regj .. 
me disciplinar, a carreira de Diplomata, a carreira de 
Oficial de Chancelaria e dos Auxillares Locais, 

O T(tL!Io II da Proposição destina-se a fixar Dispo· 
slções Gerais e Transitórias, mat6rla imprescindível para 
hurmonizar o sistema então vigente às normas lntegran· 
tcs do novo regime jurrdlco, , 

O projeto de lei q1.1e ora se eumina cinge-se a reger o 
setor do serviço püblico respondvel pela poUtica exte· 
rior sem que se possa vislumbrar efeitos na área financel· 
ra de forma direta, restringindo-se a sistematizar de ma· 
neira lógica aquela importante ser~ço com o tito de 
tornA-la--mais eticlente e dinâmico, ai m de corrlgireven­
tuals_ distorções de natureza admlni trativo·func!onal. 

O aumento do número de cargos em algumas classes 
ou carreiras justifica-se plenamente cm razão da necessi­
ditde do Serviço Exterior, 

Atendo-se o projeto às dlretrizes perttnentes no que 
DOncerne às finanças póblicas e resultando evidenciada a 
sua conveniencia, opinamos pela aprovação da mat6ria. 

E o parecer, Sr, Presidente. 

O SR, PRESIDENTE (José frlll!oili) - Os pareceres 
sllg favoráveis. Completada a inatr1.1çlo da mat6r!a, 
passu~se ~ discussão do projeto em turno único. 

A Presld!ncla esclarece ao Plenâ.rio que a aprovação 
do requerimento de urg8ncla tirou a oportunidade de 01 
Srs, Senadores apresentarem emendas perante a primeira 
Comissão a que foi distribufdo o projeto, nos termos do 
art. 141, itení II, letra b, do Regimento Interno. Assim 
sendo1 fica facultada a apresentação de emendas nesta 
oportunidade. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. lt­
Secretári o, 

São lidus R$ seguintes. 

EMENDAS DE PLENÁRIO 
OFERECIDAS AO 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N9 11/86 

lnttiM o ro1lme jur!dlco doo runclonlrloo Ílo Sei­
viço Exterior e di outru provld!nclu 

EMENDA N• 1 

D!·sc ao art. 29 a redação ses:uintc: 

"Art. 29 O Serviço Exterior é composta de car­
reira de Diplomata, da Categoria Funcional de O fi~ 
cJal de Chancelaria e dos atuais ocupantes de cargos 
ou empregoii do Quadro e da Tabela Permanente do 
MinistérJo das Relações Exteriores". 

JJJstifiç•çlo 

Trata~se de suprir lacuna do Projeto. Este deixou de 
abranger várias categorias funcionais incumbidas de ta­
refas de apoio administrativo às aUvidades de natureza 
diplomática e consular na Secretaria de Estado e no Ex.· 
tei'ior, onde há funcionlrios com grande experiência 
através de m1.1itos anos de trabrdho na á.rea. 

Entre as categorias não inclufdas, podem ser citadas as 
dos Agentes Administrativos, Datil6grafos, Técnicos de 
Contabilidade, Aa;ente& de Telecomunicação, Bibliote­
cários, 

Sala das Scullos, 5 do junho de 1986. -Jamll Haddad. 
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EMENDA N•2 

Da-se ao artlso 2' a seauinte redação: 

"Artigo 2• O Serviço Exterior 6 composto da 
Carreira de Diplomatat da Categoria Funcional de 
Oficial de Chancelaria c dos cars;os e emprego& do 
Quadro c da Tabela Permanente do Minist6ria das 
Relações Exteriores." 

Justlfl<açb 

Nlo hl razão para excll.lir do Quadro de Serviço no 
Exterior as diferentes categorias funcionai• incumbidas 
de tarefas de apoio administrativo As atividadell de natu· 
reza diplomática e con11ular na Secretaria de Estado c no 
Exterior, Tais servidores são titulares de sr ande cxpe­
ri!ncia adquirida atrav6s de: muitos anos de trabalho em 
suas respectivas áreas de atuação. 

Entre as categorias nlo incluídas poderíamos citar as 
dos Agentea Administrativos, Datilógrafos, T6cnicos de 
Contabilidade, Agentes de Telecomunicações, Bibliotc· 
cârlos c Arquivistas, 

Em sua niâioria, possuem formação em grau de nfvcl 
superior a nível m6dio. Estas catcsorias flcarlo total· 
mente marginalizadas e fora dos serviços de apoio no ex­
terior caso a rcdaçlo oris:inal seja aprovada. 

Sala das Sessões, .5 de junho de 1986, - Itamar Fran-
co. 

EMENDA Nl 3 

Acrescente-se ao artigo 6' o seguinte parágrafo 6nico. 

.. ParAgrafo ónlco. Ficam dispensados daa exf .. 
gencias do item I deste artigo 01 servidores que, na 
data da vis;!ncia desta Lei, contarem maia de cinco 
anos dfl ~fetivo cxercfcio no Minist6rio da11 Relações 
EKteriores," 

Jusdfl<açlo 

A presente emenda 6 da maior pertin~ncia eis que ra­
zoA-vel número de I!Crvidores do Ministério das Relações 
Exteriores, embora nlo possuidores de grau univerai· 
târio, há muita vem exercendo atribuições compat{veia 
àquelas cometidas aos Oficiais de Chancelaria. 

Caso não logrem &dto nas provas a que &crio aubmc· 
tidos não haverá qualquer prejufza para a 6rsio, 

Sala das Sessões, S de junho de 1986, -ltlUtllr Fran· 
co, 

EMENDA N• 4 

Dé-sc ao art. 65 a rcdação seguinte; 

"Art. 65 Além dos funcionãrios do Serviço Ex· 
terior, integram o pessoal dos postos na exterior 
Auxiliares locais, admitidos na forma da art. 44 da 
Lei no 3.917, do 14 do julho do 1961, desde que nlio 
ultrapasse l 0% (dez por cento) do efetivo do posto." 

Juotlficaçlo 

A alteração se contém no final da redaç:i\o propo1ta 
pela emenda, que visa a limitar o número de Auxiliares 
locais. 

Sala dos Sessões, 5 do junho do 1986, -Jamll Haddod. 

EMENDA NoS 

Dê·sc ao artiso 65 a aeguintc redaçlo: 

"Art. 65. Além dos funclonlrlos do Serviço 
E'f.tcrior, integram o pessoal doa postos na exterior 
o& auxiliares locais, admitidos na forma do art, 44 
do Lei n• ).917, de14 de julho de 1961, desde que 
não ultrapassem 10% (dez por cento) do c:fetivo do 
posto.1

' 

Justlncaçio 

O acréscimo proposto t.cm por finalidade dcmocrati· 
zar as oportunidades de acesso de servidores à prestação 
de serviço no exterior diminuindo a "clientela cativa" 
contratada no local. 

Nessas circunstâncias os s~rvidores alcançados pelo 
dispositivo enriqueceriam os trabalhas do posto com a 
expcriCncla adquirida na Secretaria de Estado das Re­
lações Exteriores. 

Sala dao Sossil .. , S do junho do 1986, - Itamar Fr.aa· ... 



1766 Sexta-feira 6 

EMENDA No 6 

Dê.se ao artigo a seguinte redação: 

.. Art. 68. Os atuais oCupantes de cargos do 
Quadro e da Tabela Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, não integrantes da cãrTeii:a de 
Diplomata ou Oficial de Chancelaria, poderão ser 
designados para missões permanentes no exterior 
de duração mâxima de oito anos improrrogáveis' 
nas condiç~es desta Lei e do seu regulamento, um~ 
vez que satisfaçam os seguintes requisitos: 

I - contarem pelo menos dois anos de efetivo 
exercício na secretaria de Estado; 

II - terem sido aprovados em curso de treina­
mento para o serviço no exterior; e 

III -contarem pelo menos quatro anos de efeti­
vo exercício na Secretaria de Estado entre duas mis­
sões permanentes no exterior. 

§ 1"' Não serão exigidos os requisitos dos itens I 
e II do caput deste artigo quando se tratar de servi­
dor que jâ tenha exercido missão perman(!nt~ no ex~ 
terior. 

§ 2Y O_ servidor que se encontrar em missão 
permanente no e~terior poderâ ser removidopa_ra a 
.§lecretaría f!e Estado, desde que observado o_ orazo 
m,ãximo de quatro anos entre duas missões e de oito 
anos consecutivos no exterior. -

§ 3"' O servidor somente poderá ser removido 
para posto no exterior em que haja claro de lo­
tação.'' 

Justificação 

As alterações propostas refletem razões de conveniên­
cia e oportunidade da própria administração que, com a 
dilatação do prazo de permanência no exterior, será me­
nos onera_da çorn_ despesas de remoção do servidór. 

Sala das Sessões, · - Itamar Franco. 

EMENDA No 7 

Substitua-se no texto do art. 68", caput a expressão 
.. de duração máxima de 4 (quatro) anos improrro­
gáveis" pela expressão ••de duração máxima de 8 
(oito) anos impf-orrOSáveis". · 

Justificação 

Trata-se de aproveitar por mais -ieinpo- a experiência 
adquirida em prol do Serviço Exterior. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1986. - J amil Haddad. 
- -EMENDA. N• 8 

Dê-se ao inciso I do art. 68 a redação seguinte: 

. .. I- c?~tarem _pelo l'!lenos 2 (doi~) anos d_e efe­
tJVO cxercJCJO na Secretaria de Estado." 

Justificação 

Essa designação não precisa exigir cincõ anos de 
exercício na Secretaria de Estado. Dois anos são sufi­
cientes para mostrar a aptidão. 

Sala das Sessões, . ..,.,..Jamil Haddad. 

EMENDA No 9 

Dê-se ao § 2Y do art. 68 a redação seguinte: 

«Art. 68 ............ ec ........ ,-••••••••• 

§ ·i;·-"'-0 · ~~r~id~~ · q~~-;; ·;~~~~u~· ~:d -~i~sã~ 
perman~nte no exterior poderá ser removido para a 
Secretana de Estado dentro do cumprimento de 
prazos máximos de 4 (quatro) anos de permanência 
em cada posto e de 8 (oito) anos consecutivos no ex­
terior:" 

Justificação 

A redação proposta objetiva evitar remoções freqüen~ 
tes, que importam em ônus financeiros. Por outro lado, é 
de se aproveitar sempre a experiência já adquirida. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1986. -Jamil Haddad. 

EMENDA No 10 

Dê~se ao artigo 80 a seguinte redação: 

••A!1. 80. As eXigências de contagem de tempo 
mínimo de exterior a que se refere o art. 52, itens I, 
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2; 3 e 4 somente vigorarão para a promoção de di­
plomatas que venham a ser nomeados para a classe 
inicial da carreira a partir da entrada em vigor desta 
lei." 

Justificação 

A emenda visa amparar inúmeros funcionários ocu~ 
pantcs de cargo de carreira do Itamarati, cujo tempo de 
serviço e o exercício de funções foram excluídos do rol 
dos _critérios para promoção, em virtude da data base 
p<ira a contagem desse tempo. O que se deseja, é que seja 
feito a partir da data da entrada em vigor da presente lei. 

Sala das Sessões, 5 de junho de 1986. 

-o SR. PRESID~TE (José Fragelli)- Em discussão 
o projeto e as emendas. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti~Ios vou 
encerrar a discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão com apresentação de emendas 
em Plenário, a matéria vai à Comissão de Constituição e 
Justiça, para exame do projeto e das emendas, e às de­
mais Comissões constantes do despacho inicíal para ex a~ 
me das emendas, 

O SR. PRESID~TE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, para emitir o 
parecer da Comissão de Constituição c Justiça sobre o 
projeto e as emendas de Plenário. 

O SR. Hf:LIO GUEIROS(PMDB- PA. Para emítír 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente Srs. 
Senadores: 

A Comissão de Constituição e Justiça, por meu inter~ 
médio, dá um parecer global sobre todas as emendas 
apresentadas e lidas, agora pela Secretaria da Mesa. 

Nosso parecer é pela inconveniência, no momento, de 
todas as emendas portanto, pela rejeição delas. Quanto 
ao _projeto somos pela sua aprovação. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiro~ pani emítlr o 
parecer da Comissão de Serviço Público CiviL 

OSR. Hf:LIO GUEIROS(PMDB- PA. Paraemítír 
parecer. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs . 
Senadores: 

Exutamcnte nos termos do parecer da Comissão de 
Constituição c Justiça, a Comissão de Serviço Público 
Civil também, por meu intermédio, opina contrariamen­
te à adoção, no momento, das eme-ndas. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Severo Gomes, para emitir o 
parecer da Comissão de Relações Exteriores. 

O SR. SEVERO GOMES (PM DB- SP, Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O parecer da Comissão de Relações Exteriores é tam­
bém contrário à aprcciaçãô das emendas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ce.<iar Cais, para emitir o pare­
cer da Comissão de Finanças. 

O SR. CESAR CALS (PDS- CE. Para emitir pare­
cer. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

As Emendas de n"'s t, 2, 4, 5, e 6, de autciria do Sena~ 
dor Jamil Haddad e Senador Itamar Franco, repectiva­
mente, conforme a Comissão de Fi_nanças, criam despess 
e obrigações financeiras. A de n"' 3, de autoria do Sena­
dor Itamar Franco, as de n"'s 7, 8 c 9, do Senador Jamil 
Hõ.lddad, a de n"' 10, do Senador Benedito Canelas, con~ 
trariõ.lm õ.l sistemática administrativa. 

Oe modo que damos o parecer contrário a todas as 
emendas. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESID~NTE (José FrageHi)- Completada a 
instrução da matéria, passa~se à votação do projeto, sem 
prejuízo das emendas . 

Em votação o projeto. 

O Sr. Murilo Badarô - Peço a palavra para encami­
nhar a votação. Sr. Presidente. 

O SR. PRESID~NTE (José Fagelli) - Para e~cami­
nhar a votação, concedo a palavra ao nobre Senador 
Murilo Badõ.lró. 

O SR. MURILO BADARÓ (PMDB- MG. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Sab_~_ õ.l Casa e sabem os Srs. Senadores que a Oposição 
tem pronigado, com certa veemência, essa norma, que já 
adquire certo caráter consuetudinário, de apenas ser um 
agente homologador das decisões tomadas na Câmara 

·dos Deputados. Isso ocorreu, na Sessão Legislativa do 
ano pussado, com projeto de magna importância para a 
vida do País, em que a Câmara teve, sobre eles, oportu~ 
nidade de deliberar por largo tempo, restando ao Senado 
apcriw; uma diminuta parcela de espaço temporal para 
analisar assuntos tão significativos e relevantes. 

Agora, Sr. Presidente, estamos diante de um caso em 
que mais uma vez se pede ao Senado, abra mão de sua 
talvez mais importante, mais nobre prerrogativa, a de 
traçar rumos para a política externa do País. Dentre tan~ 
tas prerrogativas importantes do Senado, esta adquire 
relevo especial, principalmente numa hora em que o Bra­
sil adquire uma dimensão internacional que o coloca en­
tre os principais parceiros dos diversos ncgóctos mun­
diais, quer no setor da polttica, quer no setor social, quer 
no setor da economia. 

Fomos colocados diante de um dilema. Desde a época 
em que era Ministro o Embaixador Azcredo da Silveira, 
e me encontrava na Câmara dos Deputados, me insurgi 
contr:.l o projeto, ilquela época enviado, que teve como 
objetivo aumentar o tempo de permanência_ na carreira 
de vários diplomatas. E me lembro bem que fui procura­
do àquele tempo por vários diplomatas iniciantes na car­
reira - nesta brilhantíssima carreira - e todos eram 
unânimes cm reclamar que o projeto cerceava as suas 
oportunidades de avançar na busca do grande destino 
que lhes reserva uma importante míssão funcionai como 
essa, Não foi possível, àquele tempo, obter a rejeição do 
projeto, e agora, de maneira que me parece bastante 
Qportuna, o Governo resolve enviar ao Congresso uma 
proposição de lei que em tudo tem condições de dar uma 
arrumação na carreira diplomática brasileira e no ltama­
rati. 

É claro que o Senado não deveria, em condições nor­
mais, abrir mão do seu direito de examinar, detidamente, 
esta- quesTão. 

Estamos aí, Sr. Presidente, com dificuldade de quo­
rum. A Cãmara também, por sua vez, se encontra a 
bmços com problemas de assoberbamento de tarefas, e 
mais, os componentes entregues aos trabalhos eleitorais. 
Seria realmente temerário que o Senado emendasse este 
projeto, para que ele voltasse à Câmara e ali encontrasse 
uma tramitação que poderia impedír que a carreira dos 
diplomatas brasileiros encontrasse uma melhor organi­
zação. 

Por estas razões todas e, mais, como homanagem a es­
seS homens extraordinários que, fora do País, e muitas 
vezes em posições eX:tferriãmentc desconfortáveis, asse­
guram a presença de nossa Pátria nas diversas legações, 
nos diversos consulados, nos diversos serviços no exte­
rior, em homenagem a esses homens que conservam sem­
pre de forma clara, transparente e límpida, as tradições 
que foram imortalizadas por Rio Branco - que é o 
símbolo da Diplomacia brasileira- a Bancada do PDS 
concorda em que se faça a votação sem emendas, certa 
também de que o Governo, atravês do Ministr_o das Re­
lações Exteriores e do Secretário~Geral, há de por meca~ 
nismos regulamentares, fazer as correções que foram 
identificadas como ncce.'isárias. no curso dos diversos en­
tendimentos que se processaram antes do projeto. 

Por estas razões, Sr. Presidente, a Bancada do PDS 
oferece o seu apoio para que o projeto seja votado sem 
emendas, a fim de que suba rapid:::~mente à sanção presi­
denciaL (Muito bem!) 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço a palvra 
para encaminhar. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Conc<do a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, para emcami­
nhar a votação. 

O SR. JAMIL HADpAD (PSB - RJ. Pa_ra ençami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, segundo os pareceres emitidos pelas 
diversas ComissõeS, fica claro que o projeto serâ aprova­
do com a rejeição das emendas. 

Apresentei váçías emendas, por solicitação dOs funcio­
nãrios subalternos do MinistérfO das Relações Exterio­
res, que ajudam para que o Ministério possa prestar os 
serviços necessáriOS à nossa Pátria. Espero sejam levados 
em conta estas formulações e esses funciOnárioS pO-ssam 
posteriormente vir a receber um melhor tratamento por 
parte do Ministério das Relações Exteriores, que,-Sãbe­
mos, isoladamente não poderá resolver o problema, pois 
os funcionários ali lotados pertencem ao Ministério da 
Administração e estão regidos pelo Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Clyis da União. Espero que se encontre 
uma maneira de poder dar a esses funcionários o valor 
que merecem. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
projeto. Sem prejUízo das emendas. 

Os Senhores Senadores que aprovam queiram pàma­
neccr sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 11, de 1986 

(N"' 7.497/86, na Casa df -Ofigem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Institui o regime jurídico dos funcionários do Ser­
viço Exterior e dá outras providências. 

O Congi'esso Na clonai decreta: 

TITULO I 

Do Serviço Exterior 

CAPITULO I 

Disposições Preliminares 

Art. li' O Serviço Exterior, essencial à eXecução da 
política exterior do Brasil, constitui-se do c_orpo de fun­
cionários perma"rif:ntes, -Capacitados prof'tssionalmente 
como agentes do Ministério das Relações Exteriores, ito 
Brasil e no exter~or, organizados em _cafreira e- categoria 
funcional e hierarquizadas e sujeitos ao regime desta lei. 

Art. 2'1' O St!i'Viço Exterior ê composto da carreira de 
Diplomata e da Categoria -FundOllal de Oficial de Chan­
celaria. 

Art. 39 Aos funciOnários d-a-carfclfa- de Diplomata 
do Serviço Exterior incumbem atividaâes de natureza di­
plomática e corisular, em seus aspectos específicos de re-­
presentação, negociação, informação e proteção de inte-­
resses brasileiros no campo internacional. 

Art. 49 Aos fuJ?cionários da _categoria funcional de 
Oficial de Chancelãria incumbem tai-efas de apoio admi­
nistrativo às atividades de natureza diplomática e consu­
lar, na Secretaria de Estado e no exterior. 

Art. 5"' O regime jurídico dos funcionários dO- Ser­
viço Exterior é o definido nesta lei e, suDsidiariarriente; o 
dos funcionários públicos civis da União. 

CAPITULO II 

Direitos e Vantagens, Regime Disciplinar 

Art. 6~' A nomeação para cargo de carreira ou cate­
goria funcional do Serviço Exterior far-se-á em classe 
inicial, obedecida a ordem de classificação dos habilita­
dos em concurso pó.blico de provas, e, no caso de curso 
de preparação, a ordem de classificação final. 

Art. 7'1' Não serão nomeados os candidatos que, em­
bora aprovados em concurso público, venham a ser con­
siderados, em exame de suficiência física e meiÍJ.tal, iilaP­
tos para o exercício de cargo de carreira ou categoria 
funcional do Serviço Exterior. -

Art. 89 O funcionário nomeado para cargo iniciãTde 
carreira ou categoria funcional do Serviço Exterior fica 
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sujeito a estágio probatório de 2 (dois) anos de efetivo 
exercício, com o objetivo de avaliar suas aptidões e capa­
cidade para o exercício do cargo. 

§ !9 Os procedimentos de avaliação das aptidões e 
da capacidade para o exercício do cargo serão definidos 
em regulamento. 

§ 2"' O funcionário do Serviço Exterior que não for 
aprovado no estágio probatório será exonerado ou, se 
gozar de estabilidade no Serviço Público Federal, recon­
duzido ao cargo anteriormente ocupado, desde que vago 
este. 

Art. 99 A promoção obedecerá aos critérios estabe-­
lecidos nesta lei e_às normas constantes de regulamento 
específico, o qual também disporá sobre a forma de ava­
liação de desempenho funcional e de apuração de anti­
gUidade. 

Art. 10. Não poderá ser promovido, por mereci­
mento ou antigUidade, o funcionário temporariamente 
afastado do exercício do cargo em razão de: 
I- licença para o trato de interesses particulares; 

II -licença por motivo de afastamento do cônjuge; 
III -licença para trato de doença em pessoa da 

família, por prazo superior a l (um) ano, e desde que a 
doença não haja sido contr<iída em rãzão do seiviço do 
funcio-nãfío; 

Art. 11. Somente por antigUidade poderã ser pio­
movido o funcionário do Serviço Exterior que se encon­
trar em gozo de licença extraordinária ou irivestido em 

-- mandato eletivo, cujo exercício lhe exija o afastamento. 
Art. 12. Os funcionários do SerViço Exterior servi­

rão na Secretaria de Estado e em postos no exterior. 
Parágrafo único. Consideram-se postos no exterior 

as repartições do Ministério das Relações Exteriores se­
diadas em pafs estrangeiros~ 

Art. 13. Nas remoções da Secretaria de Estado para 
posto no exterior e de um para outro posto no exterior, 
procurar-se-á compatibilizar a conveniência da Adminis­
tração com o interesse profissional do funcionário do 
SerViço Exterior. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo 
não- poderá ensejar a recusa, por parte do funci-onário, de 
missão no exterior que lhe seja destinada na forma desta 
lei e de regulamento. 

Art. 14. Os postos no exterior serão classificados, 
para fins de movimentação de pessoal, em grupos A, B e 
C, segundo o grau de representatividade da missão e as 
condições específicas de vida na sede. 

§ }9 A classificação dos postos em grupos far-se-á 
mediante ato do Ministro de Estado das Relações Exte­
rioies, por proposta apresentada pela Comissão de 
Coordenação. 

929 Para fins cte aplicaÇão do disposto nos arts. 45, 
parágrafo único, 47 e§§, 48 e§§ desta lei, prevalecerá a 
classificação estabelecida para o posto de destino na data 
da publica"ção do ato que remover o funcionário. 

Art. I S. A lotação numérica de cada posto será fiXa­
da por ato do Ministro de Estado das Relações Exterio­
res, mediante proposta da Comissão de Coordenação. 

Parágrafo único. O funcionário do Serviço Exteiior 
somente poderá ser removido para posto no qual se veri­
fique claro de lotação em sua classe ou grupo de classes. 

Art. 16. Ao funcionário estudante, removido ex­
officio de posto no exterior para o Brasil, fica assegurada 
matrícula em estabelecimento de ensino oficíal, indepen­
dentemente de vaga. 

Parágrafo único. o disPosto "neste artigo estende-se 
ao cõnjuge e filhos de qualquer condição, aos enteados e 
aos adotivos que vivam na companhia do funcionário, à­
queles que, por ato regular da autoridade competente, 
estejam sob a sua guarda e aos que tenham sido postos 
sob sua tutela. 

Art. 17. Além _das garantias decorrentes do exercício 
de seus cargos e funções, ficam asseguradas aos funcio­
nários do Serviço Exterior as seguintes prerrog3.iiVas: 

I - uso dos títulos decorrentes do exercício do cargo 
ou função; 

II- concessão de passaporte diplomático ou de ser­
viço, na forma da legislação pertinente; e 

III :-:-citação em processo civil ou penal, quando em 
serviço no exterior, por intermédio do Ministéiio das 
Relações Exteriores. 

J?a,rágrafo único. Esten4ef!l·Se aos inativos __ das car­
reiras do Serviço Exterior ai prerrogativas estabelecidas 
nos incisos I e II deste artigo. 

Sexta-feira 6 1767 

Art. 18. O funcionário fará jus, por ano, a 30 (trin­
ta) dias consecutivos de férias, que poderão ser acumula­
das até o máximo de 2 (dois) períodos. 

§ J9 Somente depois do primeiro ano de exercício o 
funcionáriõ àdquirirã o direito a férias. 

§ 2"' Não poderá gozar férias o funcionário removi­
do para posto no exterior ou para a Secretaria de Estado, 
antes de um período mínimo de 6 (seis) meses de sua che­
gada ao posto ou à Secretaria de Estado. 

§ 39 O disposto no parágrafo anterior não poderá 
acarretar a perda de férias eventualmente acumuladas. 

Art: 19. As terias poderão ser excepcionalmentein­
terrompidas em razão de relevante interesse do serviço, 
declarado como tal pelo Secretário-Geral das Relações 
Exteriores. 

Parágrafo único. Em tal caso, a parcela não gozada 
das férias poderá ser utilizada no perfodo de 12 (doze) 
meses imediatamente subseqUente. 

Art. -20. Os Ministros de Primeira Classe e de Se­
gunda Classe, depois de 4 (quatro) anos consecutivos de 
exercício no exterior, terão direito a 2 (dois) meses de 
férias extraordinárias, que deverão ser gozadas no Brasil. 

Parágr<J.fo único. A época de gozo dependerá da con­
ve:nif5n~ia do serviço e de programação estabelecida pela 
Secretaria de Estado para o cumprimento de estágio de 
atualização dos Ministros de Primeira Classe e de Segun­
da Classe em férias extraordinárias. 

Art. 21. _Sem_ prejuízo da retribuição e dos demais 
direitos e vantagens, poderá o funcionário do Serviço 
Exterior auSentar-se do posto em razão das condições 
peculiares de vida da sede no exterior, atendidos os pra~ 
zos_ e requisíiõs estabelecidos em regulamento. 

Art. 22. O funcionário do Serviço Exterior casado 
terá direitõ a-licença, sem remuneração ou retribuição, 
quando o seu cônjuge, que não ocupar Cargo de carreira 
ou categoria funcional do Serviço Exterior, for mandado 
servir, ex-officio, em outro ponto do território nacional 
ou no .exterior. . 

Art. 23. O funcionário do Serviço Exterior casado, 
cujo cônjuge, também integrante do Serviço Exterior, for 
removido para o exterior ou nele encontrar-se em missão 
p6rmanente, poderá entrar em licença extraordinária, 
sem remuneração ou retribuição, se assim o desejar ou 
desde que não satisfaça os requisitos, estipulados em re-­
gulamento, para ser removido para o mesmo posto de 
seu cônjuge ou para outro posto na mesma 'sede em que 
este se encontre_ 

Parãgrafo único. Não poderá permanecer em licença 
extraordinária o funcionário cujo Cônjuge, (ambém inte­
grante do Serviço Exterior, removido do exterior, venha 
a apresentar-se na Secretaria de Estado. 

Art. 24. Contar-se--á como de efetivo exercício na 
carreira, ressalvado o disposto nos incisos I, II e III do 
art 52 desta lei, o tempo em que houver o Diplomata 
permanecido como aluno no Curso de Preparação à car~ 
reira de Diplomata. 

Art. 25. Ressalvados os casos expressamente previs~ 
tos em lei complementar, o funcionário do Serviço Exte­
rior serâ aposentado; 
1- compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade; 
II- vOluntariamente, após 35 (trinta e cinco anos) de 

serviço, se do sexo masculino, ou após 30 (trinta) anos de 
serviço, se do sexo feminino; e 

III - por invalidez. 
ArL 26. Os proventos do funcionário do Serviço Ex­

terior que se aposente em serviço no exterior serão calcu­
lados com base na remuneração a que faria juS se estives­
se em exercício no Brãsil. 

Art. 27. Áo funcionário do Serviço Exterior, subme­
tido aos principias de hierarquia e disciplina, incumbe 
observar o conJunto de deveres, atribuições e responsabi· 
lidades previsto nesta lei e em disposições regulamenta­
res, tanto no exercício de suas funções, quanto em sua 
conduta pessoal na vida privada. 

Art. 28. As questões relativas à conduta.dos efetivos 
do corpo permanente do Serviço Exterior-- Diplomatas 
e Oficiais de Chancelaria- serão, sem prejufzo das dis­
posições do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União, tratadas por uma corregedoria interna com com­
petência e composiÇão definidas em decreto do Presiden­
te da República. 

Pai-âgrafo único. O decreto incorporará funções já. 
antecipadas nesta lei. 
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Art. 29. Aléin dos deveres previstos no Estatuto dos 
Fu,ncionários Públicos Civis da União, constituem deve­
res específicos do funcionário do Serviço Exteior; 
.~··I- atender pronta e solicitamente ao público em ge­
ral, em especial quando no desempenho de funções de 
natureza consular e de assistência a brasileiros no exte­
rior; 

II- respeitar as leis, os usos e os costumes dos países 
onde servir, observadas as práticas internacionais; 

III - manter comportamento correto e decoroso na 
vida pública e privada; 

IV- dar conhecimento à autoridade superior de 
qualquer [ato relativo à sua vida pessoal, que possa afe­
tar interesse de serviçn-ou da repartição em que estiver 
servindo; e 

V - solicitar, previamente, anuência da autOridade 
competente, na forma regulamentar, para manifestar-se 
publicamente sobre matéria relacionada com a formu­
lação e execução da política exterior do Brasil. 

Art. 30. São deveres do funcionãrio do Serviço Ex­
terior no exer_cício de função de chefia, no Brasil e no ex­
terior: 
I- defender os interesses legítimos de seus sub_ordi­

nados, orientá-los no desempenho de suas tarefas, 
inculcar-lhes espírito de iniciativa, disciplina e respeito 
ao patrimônio público; 

II - exigir de seus subordi~\dos ordem, atendimento 
pronto e cortês ao público em geral e exação no cumpri­
mento de seus deveres, bem conlo, dentro de sua compe­
tência, responsabilizar e punir os que o mereçam, comu­
nicando as infrações à autoriÇa.de __ competente; e 

1H _::·dar co·ntà f autoridade competente do procedi­
mento público dos subordinados, quando incompatível 
com a disciplina e a dignidade de seus-cargos ou furições. 

A'rt~ 31. Alêm das proibiçõês caPitUTaêhis no Esta­
tuto dos Funcioilários Públicos Civis da União, ao fun­
cionário do Serviço Exterior é proibido: 
I- divulgar, sem anuência da autoridade competen­

te, informação relevante para a polftica exterior -do Bra­
sil, a que tenha tido acesso em razão de desempenho de 
cargo no Serviço ExteriOr; 
II- aceitar comissão, emprego ou pensão de governo 

estrangeiro sem licença expressa do Presidente da Re­
piiblica; 
III- renunciar às imunidades de que goze em serviço 

no exterior sem expressa autorização da Secretaria de 
Estado das RelaçõeS Exteriores; 
IV- valer-se abusivamente de imunidades ou privilégio 
de que goze em país estrangeiro; e 

V- utilizar, para fim ilícito, meio de comunicação de 
qualquer natureza do MinístêriO das Relações Exterio­
res. 

Art. 32. Alêm das penas disciplinares previstas no 
Estatuto dos Funcionários Públicos CiVis- da União, po­
aertl"Ser aplicada a funcionário do Serviço Exterior a 
pena de censura, nos casos de reiterada negligência de 
seus deveres ou de conduta inc_ompatível com a dignida­
de daS funções, se a infração não justificar punição mais 
grave. __ _ 

Parágrafo único. A Corregedoria Interna ~ compe­
tente para a ifUposição da pena de censura. 

Art. 33. A Corregedoria Interna, em caso de dúvida 
razoável quanto à veracidade ou exatidão de informação 
ou denúncia sobre qualquer irregularidade no âmbito_ do 
Serviço Exterior, determinar~ a realização de sindicância 
prévia, de caráter sigiloso, com o objetivo de coligir da­
dos para eventual instauração de processo administrati­
vo. 

Art. 34. O processo administrativo terá carâter sigi­
loso e serã instaurad_o_ pela Corregedoria Interna, que de­
signará, para realizá-lo, comissão constituída por 3 (três) 
membros efetivos. 

§ 19 No caso de funcionário da Carreirã- de Diplo­
mata, a Comissão contarã entre seus membros com, pelo 
menos, 2 {dois) Diplomatas de classe igual ou superior à 
do indiciado e, sempre que possível, de maior antigUida­
de do que este. 

§ 29 Ao designar a comissão, a Corregedo_ria Interna 
indicará, tl.entre seus membros, o respectivo Presidente, 
ao qual incumbirá a designação do Secretário. 

Art. 35. Durante o processo administrativo, a Cor­
regedoria Interna poderã determinar o afaSTãmento do 
indiciado do exercício do cargo ou função, sem prejuízo 
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de seus vencimentos e vantagens, ou a sua reassunção, a 
qualquer tempo. 

Art. 36. O funcionário do Serviço Exterior deverã 
solicitar autoriZação do Ministro-de Estado das Relações 
Exteriores para casar com pessoa de nacionalidade es~ 
trangeira. 

§ 1"' A critêrio do Ministro de Estado- das Rehlções 
Exteriores, serão apresentados, com o pedido de autori­
zação, quaisquer documentos julgados necessários. 

§ 29 O disposto neste artigo aplica-se ao aluno de 
curso do Instituto Rio Branco e será considerado, nos 
termos desta lei, como requisito prévio à nomeação. 

§ 3"' Dependerá, igualmente, de autorização do Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores a inscrição de 
candidato casado com pessoa de nacionalidade estran­
geira em concurso para ingresso em carreira ou categoria 
funcional do Serviço Exterior. 

§ 49 A transgressão do estabelecido no caput deste 
artigo e em seus §§ 29 e 3,9 acarretarã, conforme o caso: 

I - o cancelamento. da inscrição do candidato; 
11,.. a denegação de matrícula em curso ministrado 

pelo Instituto Rio Branco; 
III- o desligamento do aluno de curso ministrado 

pelo Instituto Rio Branco; 
IV- a impossibilidade de nomeação para cargo do 

ServiÇo Exterior; e - -
V- a demissão do funcionário, mediante processo 

administrativo. 
Art. 37. O funcionário do Serviço Exterior deverá 

solicitar autorização do Presidente da República para 
casar com pessoa empregada de governo estrangeiro ou 
que dele receba comissão ou pensão: 

§ 19 Poder-se-á exigir que sejam apresentados, com 
o pedido de autorização, quaisquer documentos julgados 
necessários. l 

§ 29 Ó disposto neste artigo aplica-se ao aluno de 
curso do Instituto Rio Branco e será considerado, nos 
termos desta lei, como requisito prévio à nomeação. 

§ 39 Dependerá, igualmente, de autorízação do Pre~ 
sidente da República a inscrição de candidato, -casado 
com pessoa nas situações previstas no caput deste artigo, 
em concurso para ingresso em carreira ou categoria fun­
cional do Servtço Exterior. 

§ 49 A transgressão do estabelecido no caput deste 
artigo e em seus §§ 29 e 39 acarretará, conforme o caso, a 
aplicação do disposto no § 49 do artigo anterior. 

CAPITULO II! 
Da Carreira de Diplomata 

SEÇÃO I 
Do Ingresso 

Art. 38. O ingresso na carreira de Diplomata far-se-­
â em cargo da classe inicial, mediante concurso- p11blico 
de provas, de âmbito nacional, organizado pelo Instituto 
Ri"o Branco, e apos-nabllitaçào no Curso"-de Preparação 
à carreira de Diplomata daquele Instituto. 

Parágrafo único. O Instituto Rio Branco, por deter~ 
tninação do Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
poderá organi~ar conc~r~~ p_úl?lico de provas para in­
gresso na classe inicial da carreirã de Diplomata, dispen­
sada a habilitação no CUrso de Preparação à carreira de 
Diplomata. 

Art. 39. Ao concurso_ público de provas, para ad­
missão no Curso de Preparação à carreira de Diplomata, 
somente poderão con~orrer brasileiros natos, com mais 
de 20 (vinte) e menos_de 32 (trinta e dois) inos de idade e 
que apresentem certificado que comprovejã terem termi~ 
nado_,_ no mínimo, a terceira série ou o sexto período de 
semestre ou carga horária ou créditos equivalentes de 
Curso de Graduação de nível superior reconhecido. 

Parágrafo único. No concurso público de provas para 
in_gresso nª classe inicial da carreira de Diplomata, pre­
visto no parágrafo único do artigo anterior, somente po­
derão inscrever-se brasileiros natos, com mais de 21 (vin­
te e um) e menos de 35 (trinta e cinco) anos de idade e 
que apresentem certificado de conclusão de Curso de 
Graduação de nível superior reconhecido. 

SEÇÃO II 
Das Classes, dos Cargos e das Funções 

Art. 40. A carreira de Diplomata do Serviço Exte~ 
rior, de nível superior, estruturada na forma desta lei, é 
constituída pelas classes de Ministro de Primeira Classe, 
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Ministro de Segunda Classe, Conselheiro, Primeiro­
Secretário, Segundo-Secretário e Terceiro-Secretário, em 
ordem hierárquica funcional decrescente. 

Parágrafo único. O número de cargos, em cada classe, 
é o fixado no Anexo I desta lei. 

Art. 41. Os Diplomatas em serviço nos postos no 
exterior e na Secretaria de Estado ocuparão privativa­
mente cargos em comissão ou funções de chefia, assesso­
rià e assistência correspondentes à respectiva classe, de 
acordQ com o disposto nesta lei e em regulamento. 

ArL 42. Mediante aprovação prévia do Senado Fe­
deral, os Chefes de Missão Diplomãtica permanente se­
rão nomeados pelo Presidente da República com o título 
de Embaixador. 

Parágrafo único. Em Estados nos quais o Brasil não 
tenha representação diplomática efetiva, poderá ser cu­
mulativamente acred_itado Chefe de Missão Diplomãtica 
permanente residente em outro Estado, mantendo-se, 
nessa eventualidade, a sede primitfv~. 

Art. 43. O Chefe de Missão Diplomática permanen­
te é a mais alta autoridade brasileira no país junto a cujo 
Governo está acreditado. . 

Art. 44. Os Chefes de Missão Diplomática perma­
nente serão escolhidos dentre os MinistroS de Primeira 
Classe ou, nos termos do art. 49 desta lei, dentre os Mi­
nistros de Segunda Classe. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, poderá ser desig­
nado para exercer a função de Chefe de Missão Diplo­
mática permanente brasileiro nato, não pertencente aos 
quadros do Ministério das Relações Exteriores, maior de 
35 (trinta e cinco) anos. de reconhecido mérito e com re­
levantes serviços prestados ao País. 

SEÇÃO JII 
Da Lotacão e da MoYimeiitacão 

Art. 45. Os Ministros de Primeira Classe e de Se-­
gunda Classe, no exercício de chefia de posto, nãa: per­
manecerão por período superior a 5 (cinco) anos em 
cada posto. 

Parágrafo único. A permanência dos Ministros de 
Primeira Classe e de Segunda Classe, em cada posto do 
grupo C, não será superior a 3 (três) anos, podendo ser 
prorrogada no máxímo até 12 (doze) meses, atendida a 
conveniência da Administração e mediante a expressa 
ãriuênCíã do ínteressado. 

Art. 46. Ressalvadas as hipóteses do artigo anterior, 
a __ permanência no exterior dos Ministros de Segunda 
O asse não será superior a 5 (cinco) anos em cada posto e 
a lO (dez) anos consecutivos no exterior. 

Art. 47. Os Conselheiros, Primeiros-Secretários, 
Segundos-Secretários e Terceiros~Secretârios deverão 
servir efetivamente durante 3 (três) anos em cada posto e 
6 (seis) anos consecutivos no exterior. 

§- fQ-- -A- pe"friiãtlêi1Cià âi DipJom.ata:-dãS -ciãSSes·men-:. 
cionadas no caput deste artigo, nos postos do grupo C, 
não será supeior a 2 (dois) anos, podendo ser prorrogada 
no máximo atê 12 (doze) meses, atendida a conveniência 
_qª Admii!_Ístração e mediaante a expressa anuência do 
interessado. 

§ 29 A permanência no exterior de Diplomata das 
Classes de Primeiro-SecietáriO, Segundo-Secretário e 
Terceiro-Secretário poderá, no interesse do Diplomata e 
atendida a conveniência do serviço, estender~se a 8 (oito) 
;J,nos, desde que nesse prazo tenha o funcionário servido 
ou venha a servir em posto do grupo B e em posto grupo c. ~ 

§ J9 O Diplomata da Classe de Conselheiro poderá 
servir, c_onsecutivamente, em 3 (três) postos no exterior, 
desde que um deles esteja classificado no grupo C. 

§ 49 A primeira remoção para o exterior de Diplo­
mata das classes de Segundo-Secretário e Terceiro­
Secretário far-se-á para posto no qual estejam lotados 
pelo menos 2 (dois) Diplomatas de maior hierarquia fun­
cional. 

§ 59 Será de, no mínimo, 2 (dois) anos o estágio ini­
-Cial na Secretaria de Estado dos Diplomatas da classe de 
Terceiro-Secretário. 

ArL 48. Nas remoções entre postos no exterior de 
:Oiplomatas das classes de Conselheiro, Primeiro­
Secretário, Segundo-Secretário e Terceiro~Secretário, de­
verão ser obedecidos os seguintes critêários, observado o 
disposto no art. 14 desta lei: 
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I- os que estiverem servindo em posto doe grupo A 
somente poderão ser removidos para posto dos grupos B 
ou C; 

II- os que estiverem servindo em posto do grupo B 
somente poderão ser removidos para posto dos grupos A 
ou B; e 

III- os que estiverem servindo em posto do grupo C 
somente poderão ·ser removidos para posto do grupo A. 

§ 1"' As remoções que não se ajustem aos critérios es­
tabelecidos nos incisos II e III deste artigo somente po­
derão ser efetivadas meidiante solicitação, por escrito, do 
interessado. atendida a conveniência da Administração. 

§ 2"' Somente em Casos excepcionais, justificados 
pelo interesse do seniço, serão, a critério do Ministro de 
Estado das Relações Exteríores, efetuadaS remoções 
para a Secretaria de Estado antes de cumpridos os pra­
zos a que se refere o artigo anterior. 

§ 39 O Diplomata _das classes de Conselheiro, 
Primeiro-Secretário, Se€;uri.âo-Secretário e Terceiro­
Secretário, removido para a Secretaria de Estaáo nas 
condições do parágrafo anterior, tendo servido apenas 
em posto do grupo A, não poderá, na remoção seguinte, 
ser designado para missão permanente em posto daquele 
mesmo grupo. 

SEÇÃO IV 

Do Comisslonamento 

Art. 49. A título excepcional, poderá ser comissio­
nado como Chefe de Missão Diplomática Permanente 
Ministro de Segunda Classe que preencha os requisitos a 
que se refere o inciso I do art. 52 e que conte 4 (quatro) 
anos de efetivo exercício na classe. 

§ 19 Só poderá haver comissionamento como Chefe 
de Missão Diplomática permanente em posto do grupo 
c. 

§ 29 O número de Ministros de Segunda Classe co­
missionados nos termos do caput deste artigo não poderá 
exceder o limite de 15% (quinze por cento) do total de 
Missões Diplomáticas de caráter permanente, excetua­
das as cumulativas. 

Art. 50. Quando se verificar claro de lotação na 
função de Conselheiro erõ. poSto do gflipo C, poderá, a 
título excepcional e de acordo com a conveniência da 
Administração, ser comissionado Diplomata das classes 
de Primeiro-SeCretário ou Segundo-Secretário. 

§ 1"' Na hipótese do caput deste artigo, o Diplomata 
perceberá o vencimento de seu cargo efetivo e iildeni­
zação de representação correspondente à função na qual 
tiver sido comissTonã.do. -

§ 2"' As condições para -o comissionamento na 
função de Conselheiro, vedado em postos dos grupos A e 
B, serão definidas em regulamento. 

SEÇÃO V 

Da Promo~ão 
Art. 51. As promoções na carreira de Diplomata 

obedecerão aos critérios de Merecimento e de antigUida­
de, aplicados da seguinte forma: 
I- promoção a Ministro de Primeira Classe e a Mi­

nistro de Segunda Classe, por merecimento; 
II - promoção a Conselheiro, na proporção de 4 

(quatro) por merecimento e 1 (uma) por antigUidade; 
III- promoção a Primeiro-Secretário, na proporção 

de 3 (três) por merecimento e 1 (uma) por antigUidade; e 
IV- promoção a Segundo-Secretãrio, por antigiiida~ 

de. 
Art. 52. Poderão ser promovidos, por merecimento, 

os Diplomatas que satisfaçam os seguintes requisitos es­
pecíficos: 

I - no caso de promoção a Ministro dt:: Primeira 
Classe, contar o Ministro de Segunda Classe, no míni­
mo: 

a) 20 (virite) anOs ae-erct~ercício, compUtados a 
partir da posse em cargo da classe inicial da carreira, dos 
quais pelo menos 10 (dez) anos de serviços prestados no 
exterior; e 

b) 3 (três) anos de exercício, como titular, de funções 
de chefia na Secretaria de Estado .ou em posto no exte­
rior, de acordo com o disposto em regulamento; 
II- no caso de promoção a Ministro de Segunda 

Classe, haver o Conselheiro concluído o Curso de Altos 
Estudos e contar pelo menos 15 (quinze) anos de efetivo 
exercício, computados a partir da posse em cargo· da 
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classe inicial da carreira, dos quais um mínimo de 7 (sete) 
anos e meio de serviços prestados no exterior; 

rn - rio caso de promoção a Cons_elheiro, contar o 
Primeiro-Secretário pelo menos 10 (dez) anos de efetivo 
exercício, computados a partir da posse em cargo de 
classe inicial da carreira, dos quais um mínimo de 5 (cin­
co) anos de serviços prestados no exterior; 

IV- no caso de promoção a Primeiro-Secretário, ha­
ver o Segundo-Secretário conclUído o Curso de Aper­
feiçoamento de Diplomatas e contar pelo menos 2 {dois) 
anos 4e serviços prestados no exterior. 

§ -19 Computam-se, para efeito de apuração de tem­
po de serviço preStado no exterior, os períodos em que o 
Diplomata cumpriu: 
I- missões permanentes; e 
II -missões transitórias ininterruptas de duração 

lgiüt1-oUSuperior a 1 (um) ano. 
§ 29 Nas hipóteses do parágrafo anterior, serão con· 

tados em dobro os períodos de serviços prestaqos em 
posto do grupo C. 

Art. 53. Somente p-õderá ser promovido, nas classes 
de Ministro de Segunda Classe, Conselheiro, Primeiro­
Secretário e Segundo-Secretário, o Diplomata quer con­
tar-pelo menos 4 (quatro) anos de interstício de efetivo 
exercício na respectiva classe. 

SEÇÃO VI 

Do Quadro Especial· do Serviço Exterior 

Art. 54. O Ministro de Primeira Classe, o Ministro 
de Segunda Classe e o Conselheiro serão transferidos, 
por ato do Presidente_ da República, para cargos da mes­
ma natureza, classe e denominação integrantes do Qua­
dro Especial do Serviço Exterior, na forma estabelecida 
por esta lei. 

Parágrafo único. Os cargos do Quadro Especial do 
SerViço Exterior considera-se-ão automaticamente cria­
dos com a transferência do Diplomata, em cada caso, e 
extinguir-se-ão, da mesma forma, quando vagarem. 

ArL 55.- Serão transferidos para o Quadro Especial 
do Serviço Exterior: 
1- o Ministro de Primeira Classe, ao completar 65 

(sessenta e cinco) anos de idade; 
II- o Ministro de Segunda Classe, ao completar 60 

(sessenta) anos de idade; e 
III- o Conselheiro, ao completar 58 (cinqüenta e oi­

to) anos de idade. 

§ 1"' O Diplomata em missão permanente no exte­
rior, transferido para o Quadro Especial do Serviço Ex­
terior, será removido para a Secretaria de Estado, não 
podendo sua partida do posto exceder o prazo de 60 (ses­
senta) dias, contado a partir da data de sua transferência 
para o Quadro Especial do Serviço Exterior. 

§ 29 O Diplomata transferido para o Quadro Espe­
cial do Serviço Exterior não poderá ser designado para 
missões permanentes ou transitórias no exterior. 

§ 3Q O Ministro de Segunda Classe que tiver exerci­
do, por no mínimo 2 (dois)anos, as funções de Chefe de 
Missão Diplomática permanente terâ assegurado, no 
Quadro Especial do Serviço Exterior, a remuneração 
correspondente a cargo de Ministro de Primeira Classe 
do mesmo Quadro. 

§ 49 O cargo de Ministro de Segunda Classe do Qua­
dro Especial do Serviço Exterior transformar~se-á em 
cargo de Ministro de Primeira Classe do mesmo Quadro, 
na data em que o respectivo ocupante satisfizer, antes de 
atingir a idade de aposentadoria compulsória, aos requi­
sitos do inciso I do art. 52 desta lei. 

§ 59 O cargo de Conselheiro do Quadro Especial do 
Serviço Exterior transformar-se-ã em cargo de Ministro 
de Segunda Classe do mesmo Quadro, na data em que o 
respectivo ocupante satisfizer, antes de atingir a idade de 
aPosentadoria compulsória, aos requisitos do inciso II 
do art. 52 desta lei. 

§ 6Q O cargo de Conselheiro do Quadro Especial do 
Serviço Exterior transformado, nos termos do parágrafo 
anterior, em cargo de Ministro de Segunda Classe do 
mesmo Quadro, não poderá vir a ser posteriormente 
transformado em cargo de Ministro de Primeira Classe. 

Art. 56. Aplica-se o disposto no art. 29 e seguintes 
da Lei n"' 6.732, de 4 de d~embro de 1979, aos Diploma­
tas transferidos para o Quadro Especial do Serviço Exte­
rior. 
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Parágrafo único. O cálculo das importâncias a serem 
adicionadas ao vencimento far-se-á nos termos do caput 
e alínea b do art. 29 da Lei n9 6. 732, de 4 de dezembro de 
1979, e incidirá sobre os atuais valores das funções de 
confiança especificados no Anexo I do Decreto-lei n<1 
1.746, de 27 de dezembro de 1979. 

CAPITULO IV 
Do Oficial de Chancelaria 

Art. 57. A categoria funcional de Oficial de Chance­
laria, de nível superior, código NS- , criada 
por esta lei, é constituída pelas classes Especial, C, B e A, 
em ordem hierárquica funcional decrescente, cujas res­
pectivas referências de vencimentos estão estipuladas no 
Anexo II desta lei. 

Parágrafo único. Aplica~se à categoria funcional de 
que trata este artigo o disposto no Decreto-lei n9 2.249, 
de 15 de fevereiro de 1985. 

Art. 58. A primeira composiçãO da categoria fun­
cional de Oficial de Chancelaria serã efetivada mediante 
o aproveitamento dos atuais cargos efetivos e empregos 
permanentes, com os ocupantes da categoria funcional 
de Oficial de Chancelaria, códigos SA-803 e LT-SA-803, 
que tenham sido habilitados em processo seletivo especí­
fico. 

§ {Q Os servidores atingidos pelo aproveitamento a 
que se refere este artigo serão posicionados nas novas 
classes de referência a que farão jus, áe conformidade 
com o respectivo tempo de Serviço Público. 

§ 2Q Se a quantidade de servidores aproveitados em 
cada classe for superior à prevista na lotação da catego­
ria furicional dt! Oficial de Chancelaria estabelecida no 
Anexo III desta lei, seus cargos serão considerados como 
excedentes, e sua extinção ocorrerá automaticamente 
com a respectiva vacância. 

§ 39 Os _ocupantes de empregos que não desejarem 
ter o regime jurídico alterado poderão optar, no prazo de 
60 (sessenta) dias a partir da entrada em vigor desta lei, 
pela permanência na situação em que se encontram, caso 
em que não serão incluídos no Serviço Exterior. 

§ 41' Os optantes de que trata o parágrafo anterior 
serão mantidos na categoria funcional de Oficial de 
Chancelaria,_código LT-SA-803, ora considerada em ex­
tinção, sem prejuízo das progressões funcionais a que fi~ 
zerem jus, observada a legislação respectiva. 

Art. :S9. O ingresso na categoria funcional de Oficial 
de Chancelaria far-se-á, ressalvado o disposto no artigo 
anteríõr, na Classe inicial, mediante concurso público de 
provas realizado pelo Instituto Rio Branco. 

Art. 60. São requisitos para inscrição no concurso 
de provas para a categoria funcional de Oficial de Chan­
celaria: 

I - possuir certificado de conclusão de curso de nível 
superior de estabelecimento de ensino oficial ou reconhe­
cido; 
II- contar maís de 18 (dezoito) anos e menos de 51 

(cinqUenta e um) anos de idade. 
Art. 61. ·As-remoções de Oficial de Chancelaria para 

os postos no exterior far-se-ão de acordo com planos 
de movimentação prq:>arados pelo órgão de pessoal 

do MinistériO das Relações Exteriores. 
ParágrafO úrlico- Na remoção de Oficial de Chance­

laria, serão observadas, entre outras, as seguintes dispo­
sições: 

1- estágio inicial mínimo de 2 (dois) anos de efetivo 
exercício na Secretária de Estado; 
II- cumprirrlento de prazos mãximos de 4 (quatro) 

anos de permanência em cada posto e de 8 {oito) anos 
consecutivos no exterior; e 

~II-:- cumprimento de prazo mínimo de 4 (quatro) 
anos de efetivo exercício na Secretaria de Estado entre 
duas missões permanentes no exterior. 

Art. 62. Na remoção de Oficial de Chancelaria entre 
postos no exterior, procedida sempre de acordo com a 
conveniência da Administração, será aplicado, no que 
couber, o disposto no art. 48 desta lei. 

Art. 63. Poderão ser promovidos, por merecimen­
to, os Oficiais de Chancelaria que satisfizerem aos se­
guintes requisitos: 

I -à classe Especial, contar o funcionário 15 (quinze) 
anos de Serviço Público Federal, dos quais pelo menos 4 
(quatro) em missão permanente no exterior;e 

11- à classe C, haver o funcionário concluído o Cur­
so de Atualização de Oficiais de Chancelaria a ser insti-
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tuído pelo institvto Rio Branco, cm coordenação com o 
órgão de pessoal do Ministério das Relações Exteriores. 

Parâgrafo único- Os Oficiais dC Cbaucclaria atingi­
dos pelo aproveitamento a que se refere o art. 58 desta lei 
ficam dispensados do requisito previsto no inciso r deste 
artigo. - ----

Art. 64. As promoções de Oficiais de Chancelaria 
far-se-ão por merecimento e por antigüidade, em iguais 
proporções. 

CAPITULO V 

Dos Auxiliares Locais 

Art, 65. Além dos funcionários do Serviç_o_ Exterior, 
integram o pessoal dos postos no exteriOí Auxiliares Lo­
cais, admitidos na forma do art, 44 da _L_e_i n"' _3_ • .2J7, de f4 
de julho de 1961. 

Art. 66 Auxiliar Loc~li é o brasileiro ou o estrangei­
ro admitido para prestar serviços ou desempenhar ativi­
dades de apoio que exijam familiaridade com as con­
dições de vida, os usos e os costumes do país onde esteja 
sediado o posto. 

Parágrafo únido- Os requisitos da admissão de Au­
xiliar Local serão especificados em regulamento, atendi­
das as seguintes exigências: 

I -possuir escolaridade compatível com as tarefas 
que Ihe caibam; e 

II- ter domínio do idioma local ou estrangeiro de 
uso corrente no país, :kndo qile, no caso de admissão de 
Auxiliar Local estrangeiro, dar-se-á preferência a quem 
possuir melhores c_onh~clmentos da língua portuguesa. 

Art. 67. O Auxiliar Local será regido pela legislação 
brasileira que lhe for aplicável, respeitadas as peculiari­
dades decorrentes da natureza epecial do serviço e das 
condições do mercado local de trabalho, na forma esta-
belecida tm_ regulamento próprio. -

TITULO li 

Disposicões Gerais e Transitórias 

Art. 68 Os atuais ocupantes de cargos ou empregos 
do Quadro e da Tabela Permanentes do Minl~tério das 
Relações Exteriores, não pertencentes a carreira ou ca.te­
goria funcional do Serviço Exterior, poderão, excepcio­
nalmente, ser designados para missões permanentes no 
exterior; de duraç1io máxima de 4 (quatro) anos impror­
rogáveis, nas condições desta lei e de reg_ul?mento, uma 
vez que satisfaçam aos seguintes requisitos: 

1- contarem pelo menos 5 (cinco) anos de efetivo 
exercício na Secretaria de Estado; ,_ 

11 -terem sido aprovados cm curso de treinamento 
para o serviço no exterior; e 

III- contarem pelo menos 4 (quatro) anos de efetivo 
exercício na Secretaria de Estado entre ~uas mls_sões p_cr­
manentes no exterior. 

§ IY Não serão exigidos os requisitos- dos incisos I e 
II do caput deste artigo, quando se tratar de ser.vid.or que 
já tenha exercido missão permanente no exterior, 

§ 2~> O servidor que se encontrar cm missão perma­
nente no exterior somente poderá ser removido para a 
Secretaria de Estado. --

§ 3~> O servidor somente poderã ser removido para 
posto no exterior em que haja cl<Jro de lotação. 

Art. 69. As disposições desta lei aplicar-se-ão, no 
que couber, aos servidores do Quadro e da Tabela Per­
manentes do Ministério das Relações Exteriores, não 
pertencentes a carreira ou a categoria funcional do Ser­
viço Exterior, quando se encontrarem em serv:iç·o no ex­
terior. 

Art. 70. Os serVidores aposentados, cujos cargos ou 
empregos tenham sido transformados ou dado origem 
aos cargos e empregos da categoria funcional de Oficial 
de Chancelaria, código SA-803 ou LT-SA-803. terão 
seus proventos revistos e as vantagens ora concedidas 
aos servidores em atividade, inclusive quanto a transfor­
mação e denomii1ação de cargos, com efeitos flriãnceiros 
a partir da entrada em vigor desta lei. 

Parágrafo único. Estende-se o disposto neste artigõ a 
pensionistas de funcionários da categoria funcional nele 
mencionada. 

Art. 71. Aplica-se aos alunos do Curso de Prepa­
ração à Carreira de Diplomata, no que couber, o regime 
disciplinar previsto neStã lei e, subsidiariamente, no Es­
tatuto dos Funcionários Públicos Civis da Uníão. 
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Art. 72, Ficam convertidos em licença extraordi· 
nária os afastamentos de Diplomatas, na formado inciso 
VIII do art. 4~' da Lei n~' 5.887, de 31 de maio de 1973, e 
os afastamentos ou licenças de funcNnª-ríos na compa­
nhia: de cônjuge, também ocupantes de cargos do Serviço 
Exterior, lotado em posto no exterior, 

Art. 73. A agregação de Diplomatas efetivada nos 
termos da Lei n<:> 5.887, deJl de maio de 1973, cessará na 
data da entrada em vigor desta lei. 

Art. 74. Os Ministros de Primeira Classe e de Se­
gunda Classe, da categoria funcional de Diplomata (car­
reira de Diplomata), código D-301, do Quadro Perma­
nente do Ministério das Relações Exteriores, que,_ na 
data da entrada em vigor desta lei, figurarem como agre­
gados ou sem número na Lista de AntigUidade, na forma 
dos arts. 4Y, 5<:> e 10 da Lei n~' 5.887, de 31 de maio de 
1973, receberão número na respectiva classe, respeitada 
a ordem de antigUidade. 

§ l~' A atribuição de número far-se-á até o limite de 
cargos para as classes de Ministro de Primeira Classe e 
de Segunda Classe previsto no Anexo I desta lei. 

§--22- Nos casos do parágrafo anterior, receberá nú­
mero, prioritariamente e na dependência de existir vaga, 
o Diplomata que, na data da publicação desta lei, tenha 
cumprido o requisito pertinente do§ l~' do art. 10 da Lei 
n~' 5.887, de 31 de maio de 1973. 

§ 3~' Havendo mais de I (um) Diplomata na situação 
do§ 29 deste artigo, a atribuição de número far-se-á pela 
ordem de precedência em que cumpriram o requisito 
pertinente do§ lY do art. lO da Lei n"' 5.887, de 31 de 
maio de 1973. 

§ 4<~ Os Diplomatas que não receberem númro em 
conseqUência da aplicação do disposto nos parágrafos 
anteriores figurarão sem número, como excedentes da 
respectiva classe, até sua absorção na mesma. 

§ 5~> A absorção de que trata o parágrafo anterior 
far-se-á com a utitizaçào de vagas resultantes da transfe­
rência para o Quadro Especial, efetuado em 3 (três) su­
cessivos semestres de ano civil, na forma seguinte: 
I- na classe de Ministro de Primeira Classe, 4 (qua­

tro) vagas no primeiro semestre, 6 (seis) vagas no segun­
do semestre e as restantes nos demais semestres; 

T1 ~na classe de Ministro de Segunda Classe, 6 (seis) 
vagas no primeiro semestre, 6 (seis) vagas no segundo se­
mestre e as restante.'l. nos demais semestres. 

~ 6"' Na aplicação da disposto no parágrafo anterior 
considerar~se-á como primeira semestre aquele em que 
esta lei entrar em vigõr. 

§ 79 Na :.~tribuiçào de número aos Diplomatas que se 
encontrarem na situação do§ 4<~ desta lei, serão observa-
das as seguintes disPosiÇões: ' --
I- dar-se-á prioridade aos Diplomatas que, na data 

da publicação desta lei, não estiverem agregados. respei­
tada a ordem de precedência resultante da aplicação do 
di~roSto no§ !Y do art. 10 da Lei n'~ 5.887 ~de 31 de maio 
de-!9/3;e -- --

H- atendido o previsto no inciso anterior, será atri­
buldo número aos Diplomatas que se encontrarem agre­
gados na data da publicação desta lei, de acordo com a 
ordem de antigUidade na classe. 

§ 81' A situação de excedente prevista no § 4~' não 
constituirá impedimento à promoção de Ministro de Se­
gunda Classe, a qual, se efetivada, não abrirá vaga na­
quela clas~e. 

Art. is. Os Conselheiros, Primeiros-Secretários, 
Segundos~ Secretários e Terceiros-Secretários que, na 
dat<J da entrada em vigor desta lei, figurarem como agre­
gados ou sem número na Lista de AntigUidade, na forma 
dos arts. 49, 5<~ e lO da lei n9 5.887, de 31 de maio de 
1973, receberão número na respectiva classe, respeitada 
a ordem de antigüidade. 

§ l~' As vagas que remanescerem após-a aplicação do 
disposto no caput de:)te artigo serão preenchidas, nas res­
pectivas cl<Jsses, Por promoções cfetivadaS em 4 (quatro) 
sucessivos semestres de ano civil, da seguinte forma: 
I- a Conselheiro, 7 (sete) promoções um dos três pri­

meiros semestres e, no quarto semestre, as corresponden­
tes às restantes vagas; 

II- a Primeiro-Secretário, 5 (cinco) promoções no 
primeiro semestre, 6 (seis) promoções no--seg-Undo semes­
tre, 5 (cinco) promoções no terceiro semestre e, no quar­
to semestre, as correspondentes às restantes vagas; e 

111 -a Segundo-Sec-retário, uma promoção no pri­
meiro semestre e, no terceiro semestre, as corresponden­
tes às restantes vagas. 
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§ 29 Na up!icaçào do disposto no parágrafo anterior, 
considerar-se-á como primeiro semestre aquele em que 
esta lei entrar em vigor. 

Art. 76. As remoções de Diplomatas que se tiverem 
de cfetuar em conseqUência da aplicação do disposto nos 
arts. 45 e 46 far-se-ão dentro do prazo máximo de 2 
(dois) anos a contar da entrada em vigor desta lei. 

Parágrafo único. Decorridos os 2 (dois) anos a que se 
refere o caput deste artigo, as remoções de Diplomatas 
que se tiverem de efetuar em conseqüência da aplicação 
do disposto nos arts. 45 e 46 far-se-ão nos prazos neles 
previstos. 

Art. 77. O disposto no§ 3Y do_art. 48 desta lei não se 
aplica aos Diplomatas lotados na Secretaria de Estado 
na data da publicação desta lei em sua próxima remoção 
para postos no exterior que venh<J a ser classificad9 no 
grupo A. 

Art. 78. O Ministro de Segunda Classe que, na data 
da publicação do ato do Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores que classificar, peJa primeira vez, os 
postos por grupos, estiver comissionado como Embaixa­
da em postos dos grupos A ou B poderá permanecer nes­
sa qualidade até o término da missão em que Se encon­
trar. 

Art. 79. O liminte a que se refere o§ 29 do art. 49 so­
mente vigorará decorridos 3 (três) anos da entrada em vi­
gor desta lei. 

Art. 80. A exigência de contagem de tempos míni­
mos de serviço no exterior, a que se referem os incisos I, 
II, III, e IV do art. 52 e o inciso I do art. 63, bem como o 
requisito de função de chefia previsto na alínea b do inci­
so I do art. 52 não vigorarão, para a promoção, unica­
mente à classe imediatamente supedor, dos ocupantes, 
na data da entrada em vigor desta lei, de cargos de Mi­
nistro de Seg_unda Classe, Conselheiro, Primeiro­
Secretário e Segundo·Secretário da carreira de Diploma~ 
ta e de Oficial de Chancelaria. 

Art. 81. Se o Diplomata cncontrar~se lotado em 
posto do grupo C, na data da publicação do ato do Mi­
nistro de Estado que pela primeira vez classificar os pos­
tos por grupos, comrutar-se-á a partir de sua chegada ao 
posto o tempo de serviço a que se refere o§ 2~> do art. 52 
desta lei. 

Art. 82. O interstício de tempo de classe previsto no 
árt. 53 desta tci não se aplicará aos Diplomatas que, na 
dat:.~ de sua public<J.ção estejam inctuíqos no quadro de 
Acesso de sua classe. 

ArL 83. _ O disposto no inciso I do art. 55 desta lei 
não se aplicarfl enquanto houver Ministro de Primeira 

- crasse com idade superior a 65 (sessenta e cinco) anos. 
Parágrafo único. Se ocorrer a hipótese a que se refe­

re o câput deste artigo, na primeira quinzena de junho e 
de dezembro de cad<J ano, serão transferidos para o Qua­
dro Especial do Serviço Exterí__or os mais idosos dentre os 
Ministros de Primeira Classe com mais de 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade, à razão de 10 (dez) por semestre ou, 
ca.so não alcancem tal número, tantos quantos contarem 
mais de 65 (sessep_ta e cinco) anos de idade. 

Art. 84, O disposto no inciso II do art. 56 desta lei 
não se aplicará enquanto houver Ministro de Segunda 
Classe com idade superior a 60 (sessenta) anos. 

Parágrafo único. Se ocorrer a hipótese a que se refere 
o caput deste artigo, na primeira quinzena de junho e de 
dezembro de cada ano, serão transferidos para Quadro 
Especial do Serviço Exterior os mais idosos dentre os 
Ministros de Segunda Classe com mais de 60 (sessenta) 
anos de idade, à razão de 8 (oito) por semestre ou, caso 
não alcancem tal número, tantos quantos contarem mais 
de 60 (sessenta) anos de idade. 

Ar!. 85. O disposto no inciso III do art. 55 desta lei 
não se aplicará enqunnto houver Conselheiro com idade 
superior a 58 (cinqUenta e oito) anos. 

P<1rágrafo único. Se ocorrer a hipótese a que se refe­
re o caput deste artigo, na primeira quinzena de junho e 
de dezembro de cada ano, serão transferidos para o Qua­
dro Especial do Serviço Exterior os mais idosos dentre os 
Conselheiros com mais de 58 (cinqUenta e oito) anos de 
idade, à razão de 6 (seis) por semestre, ou, caso não al­
cancem tal número, tantos quantos contarem, mais de 58 
(cinqilcnt<~ e oito) anos de idade. 

Art. 86. O disposto nos arts. 83 a 85 somente se apli­
cará no prazo máximo de 2 (dois) anos a contar da data 
de entrada em vigor desta lei. 
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Parâgrafo único. Findo o pri:iZo a que se refere oca­
put deste artigo, serão transferidos para o Quadro _Espe~ 
cial do Serviço Exterior os Diplomatas de idades iguais 
ou superiores às previstas nos incisos I, H e III do art. 55 
desta lei. 

resultado fracionário, será feita aproximaçãO pã.ra o nú~ 
mero inteiro imediatamente superior. 

Art. 90. Fica assegurado ao funcionário do Serviço 
Exterior o direito de requerer ou representar. 

Parágrafo único. Os procedimentos, na Secretaria de 
Estado e no exterior, referentes ao direito de petição, in~ 
clusive recursos relativos a decisões proferidas em ma­
téria disciplinar, serão objeto de regulamentação. 

Art. 87. Nos casos dos parágrafos únicos dos arts. 
83, 84 e 85, havendo coincidências de idade entre Diplo­
matas da mesma classe, serã transferido para o Quadro 
Especial do Serviço ExteriOr, em priineiro lugar, o que 
contar mais tempo de classe, 

Art. 88. Ficam transpostos para o Quadro Especial 
do Serviço Exterior, obedecida a -orâerri de antigUidade 
na carreira, os atuaís Ministros de Primeira Classe e de 
Segunda Classe integrantes do Quadro Especial instituí­
do pela Lei n<? 6.859, de 24 de novembro de 1980. 

Art. 9t O disposto no art. 58 será executado no 
prazo máximo de 90 (noveilta) dias a contar da entrada 
cm vigor desta lei. 

Art. 92. Esta lei entra em vigor 30 (trinta) dias após 
a data de sua publicação. 

Art. 89. Sempre que-a -imposição de limite numérico 
por aplicação de qualquer dispositivo desta lei produzir 

Art. 93. Revogam~se as disposições em contrário, 
especialmente as Leis n<?s 3.917, de 14 de julho de 1981, 

- s:887, de 31 de· maio de 1973, e n"' 6.859, de 24 de no­
vembrO de 1980. 
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O SR. PRESID~NTE(José Fragelti)- Em votação, 
em globo, as emendas. 

Os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Rejeitadas. 
Aprovado o projeto e rejeitadas as emendas, a matéria 

vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Há orador 
inscrito. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL- MG. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Pfesidente, Srs. Senadores: 

Dando seqUência à nossa série de apelos visando à 
apreciação e aprovação dos projetos de nossa autoria 
que se encontram tramitando na Casa, pedimos destaque 
para o PLS n"' 350, de 198 J, distribuído para a Comissão 
de Constituição e Justiça, desde maio de 1985, há um 
pouco mais de um ano, portanto, tendo como Relator o 
ilustre Senador Américo de Souza. 

Trata tal projeto da determinação da aplicação do De­
creto n~' 22.626 (Lei de Usura) às entidades integrantes 
do sistema financeiro, visando à aplicação, às insti~ 
tuições que integram o sistema financeiro nacional, da li­
mitação das taxas de juros e outros encargos cobrados 
nos contratos de mútuo. 

Ao Congresso Nacional compete adotar as medidas 
legislativas cabíveis de sorte a proteger o interesse públi­
co._A comunidade brasileira, na sua imensa maioria, re­
pele os excessivos privilégios outorgados ao capital fi~ 
nanceiro em detrimento das outras atividades econômi~ 
cas produtivas. 

O restabelecimento da vigência da Lei de Usura para 
todos aqueles que se dedicam à intermediação da moeda 
terá o efeito de estimular a produção, o pleno emprego e 
em conseqUência a retomada do process:o de desenvolvi­
mento económico, alêm de atender a um superior impe­
rativo de ordem ética, qual seja, a repressão a um tipo de 
atividade condenável sob tQ.dos os aspectos. 

Já se fará, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma nova re­
forma bancária no País e nosso projeto, apresentado em 
81, continua sem ser apreciado por nossos pares. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
haVendo a tratar, Vou encerrar a presente sessão, desig~ 
nando para a ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ~ 
mara n' 84, de 1982 (nl' 3.758/80, na Casa de origem), 
que altera dispositivos da Lei nl'4.771, de 15 de setembro 
de 1965, que ínstitui o novo Código Florestal, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 339 e 340, de 
J 983, das Comissões: 

-de Costituição e Justiça; e 
- de Agricultura. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ~ 
mara n~' 129, de 1982 (n"' 2.451/79, na Casa de origCm), 
que confere à usina da Companhia Energética de São 
Paulo -- CESP, em construção no Porto Primavera, a 
denominação de .. Hídrelétrica Domingos Leonardo Ce­
rávolo", tendo 

PARECERE FAVORÃVEL, sob n' 219, de 1985, da 
Comissão: 

-de Minas e Energia. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 13, de 1982 (nl' 2.954/80, na Casa de origem), 
que altera dispositivos do Decreto-lei nl' 986, de 21 de 
outubro de (969, que ''institui normas básicas sobre ali· 
mentos", tendo 

PARECERES, sob nl's 600 a 602, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Saúde, favorável; 
-de Economia, favorável, nos termos do substitutivo 

que oferece, com voto vencido, em separado, do Senador 
Jorge Kalume; e 
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-de Constltulçlo e Ju1tlça, pela constituclona!idadc e 
juridicldade do substitutivo da Comtss!o de Economia. 

4 

Discusal\o, em turno ónlco, do Projeto de Let da Câ .. 
mara n• 123, de 1984 (n• 1.608/79, na Casa do origem), 
que disciplina. o transporte de madeira em toras, por via 
nuvla.l, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 402, de 1985, da 
'Comissão: 

-de TtiWipõrtfs, Comunicações t Obras Pllbllcas. 

s 
Dlscussãoj em primeiro turno, do Projeto de Lei do 

Scnudo n~ 8, de 1983, de autoria do Senador Moacyr 
Duarte, que dispõe sobre valldade de concurso para car· 
go ou emprego na administração federal centralb:adâ e 
descentralizada, tendo 

PARECERES, 8ob n•s 51 e 52, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constltulçlo e Justiça, pela canstituclonalldade e 
jurldicidade e, no mêrtto, favorâ.veli e 

-de Serviço Pdbllco Civil, favorável. 

6 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n11 52, de 19831 de autoria do Senador Itamar 
Franco, que submete os órgrios d11 administração lndlre~ 
ta ao poder investigntórlo das Comissões Parlamentares 
de lnqul:rito, tendo 

PARECER, sob n• 28, de 1986, da Comi!Sào: 
-de Con!ltltulçlo e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridlcldade, e no mt:rito, favorável, com entenda que 
apresenta de n~' 1-CCJ. 

Discussno, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n' 166, de 1983, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que assegura o amparo da Previd!n­
cia Social aos lnvll.tldos congênltos, tendo 

PARECERES, sob n•s 48 aSO, de 1986, das Comls· 
sões: 

-de Constltulçlo e Justiça, pela constltuctonatldade c 
juridicidn.de; 

-de Leglslaçlo Social, favoráVel; e 
-de Finacas, fàvorávd, com voto vencido do SenaM 

dor Helvldlo Nun". 

8 

Dlscussilo, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n• 174, de 1983, de autoria do Senador mlio 
Oueiros, que modlnca disposição da Lei n• 4. 7j7, de 15 
de julho de 1965 (Código Eleitoral), tendo 

PARECER, sob n• 966, de 1985, da Coml,.ão: 
-de Constltulçio e Justlca, pela constitucionalidade e 

juridlc!du.dc e, no mérito, favorável. 

9 

DlscUssAo, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 61, de \985, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, acrescentando dtspo::ltlvo à Lei"' 5.010, de 30 
de maio de 196.6, que organiza a justiça federal de prt­
tnelru Instância, tendo 

PARECERES, sob n•s 96 e 97, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constltulçlo e Justiça,. pela constituclonalldade e 
juridlcldade, nos termos de substitutivo que oferece; e 

-de Servlço Pdbllco CMI, favorâvel, nos termos do 
substitutivo do. Comissão de Constltulç!o e Justiça. 

lO 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nll 141, de 19S5, de autoria do Senador Passos 
Pôrto, que altera dispositivos do Côdlgo Civil Brasileiro 
(Lei tt' 3.071, de 111 de janeiro de 1916), que "dispõe 
sobre a herança jacente e a sucessão legttlma", tendo 

PARECER, sob n's 813, de 1985, da Comissão: 
-de Constituiçlo e Justiça, pela constituclonalldade e 

jurldlcidude, no m6rlto, ravorAvel. 

O SR. PRESIDENTE (JosA ~rageltl)- EstA encerra­
da a sessão. 

( Ltvanta·s~ a s~sslio d.r 19 horas t 30 minutos) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç~o li) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CID 
SAMPAIO NA SESSÃO DE J-9-BS E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR, CID SAMPAIO (PMDB - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente, Sr&. Senadores: 

Cada dla que passa, surgem nova.s deníi.ncias, apare­
cem novos fatos de Irregularidades, de desvirtuamento 
~o !JSo do poder, que ocorriam no Pa!s antes do advento 
da Nova Repúbllca. Cada dlü, em que a poeira sobre os 
fatos e varrida, novas dent1ncias comprometem altos di­
rigentes da. Na.ção. 

Sr. Presidente, foi o PMOB, colrto Partido, foram os 
companheiros do PMDB, lutando, expondo·se que tor­
naram poss(vel derry.bar o arbttr!o e permltir qu.: nova!! 
e&peranças surgissem ao povo brasileiro, esperando que 
o a overn o fosse exercido em proveito do t:HJvo, em be-­
neflclo do povo, evltando qué escâ11dalos pudeseem at! 
envergonhar o povo bruslteiro da própria condução do 
aeu Pafs. 

Agoru, recenteme11te, auditorias verincaram que o 
Instituto do Açucare do Álcool nãó escapou, no Oover­
no passado, de fraudes, de Irregularidades, de esc:ânda~ 
los. No entanto, Sr. Presidente, esse 6rgio, que foi con~ 
fiado a um companheiro do PMDB, em A)agoaa, para 

·que processas-se as reformas que a Nova Repóbllca se 
propôs a fuz:er, afastou~se do cargo e, no momento, o 
PMDB da.quele Estado, os homens que foram responsá­
veis pelllli mudunças que ocorreram no Brasil, os ho~ 
rnen.s, principalmente do Nordeste, que foram esmaga~ 
dos pela violenclae por aqueles processos, reivindicam o 
dlre!to de coluborur com o Presidente nas reformns, nos 
conserto~, no banimento de tudo aquilo que pode enver~ 
ganhar o povo pela má condução do seu Pa(s, Todavia, 
Sr. Presidente, h6. dificuldade! para 11 entrega do Instltu~ 
to do Á{(U~ar e do Álc~oL ónlc:o posto que foi confiado 
àOS Cfiftlpt!.nhelros do PMDB em Alas;oas, há movimen­
tos, há pressão, junto ao Presidente para que aquele ór­
gão não volte à• mão• do PMDB. 

Estou hoje, neste plenârio, pan fazer um apelo, em 
nome do Partido do Presidente, em nome daqueles que 
lutaram, dnqueles que se dispuseram a êl1trar na luta, arw 
riscando tudo, pura mudar os destinos do Brasll: que não 
lhes seja negado, agoru, o direito de colaborar com a 
Ooverno, no saneamento e na reconstrução do Pais. 

Um homem, cómo o ex. .. Deputado José Costa, foi o ln~ 
dlcado pelo Partido, em Alagoa&. Todavia, essa indl~ 
cu<;ão nii.o ê exigida como soluc;l!.o exclusiva. O c:J.tle que­
remos, nós do Nordeste, nós do PMDB, do PMbB de 
tfjdtl o Brasil, é que aquele cargo, que fora confiado aos 
homens do PMDB1 ao! que lutaram para_ sanear o Pafs, 
volte ou sejn preservado nas mãos do PMDB, para que 
aqueles companheiros, que lutaram e se expuseram, te­
nhum ü posslbit!dude de cotabo~ar com o Presidente, na 
reconstrução do Brasil. 

São esus as pat~vra~ que quero dizer, em nome do 
meu P11.rt!do, porque, Sr. Presidente, em todos os ho~ 
tth!:MS, em todos aqueleá que lutam, hâ esperança de dar 
alguma coisa de si, de colaborar, há esperança de poder 
partilhar com a recon!ltrução. 

E esse meu apelo representa e significa o anselõ de to~ 
dos aqueles que, em A lagoas, um Estado pequeno, sacri~ 
ficado e tambbm vitima, como foJ todo o Braslt, a C9SO$ 
homens seja dada a oportunidade de participar, reostru~ 
turu11do um 6rg1l.o _que reptéSenta para a economia do se­
gundo maior Estado produtor de cana-de-açócar do Bra­
sil, que representa para a economia de toda a regi.!l.o, que 
representu paru ttlttls de 50%, aproxlmadtunente, da 
força de trabalho daquele Estado, seja dado a esses ho­
mens o direito de colàborar com o Presidente na reestru­
turucllo de um órgão que ê vital para aquela região c 
pura uquele povo. 

Quero snllentar, Sr. Presidente, que, hoje, estando o 
Ministério da l11dústria e do Comêrcio nas mãos de um 
ilustre companheiro, de um ilustre compatriota do Esta .. 
do de Süo Paulo, Estado que detêm a maior produção, o 
Estudo que, se expandir ~mas cotas de fa.bricação de aç11~ 
car e de álcool, pode afogar o Nordeste, a!lf1xlando sua 
economia. 

Nessa hora, seja dado a um homem do PMbí3; um 
homem companheiro do Ministro que, de São Paulo, 
tem a responsabilidade de orientar a polrtica Industrial 
do Purs, seja dudo ao PMDB de A lagoas o direito de per~ 
m1:1necer com a dlreção desse 6rgao, direito que lhe foi 
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conferido logo no in !elo da reestruturaçfto da Nova Rc~ 
póbtica, quando ainda da escolha do ex~ Presidente Tan~ 
credo Neves, pai !I, pnralá foi indicado Josl: Aprígio Vlle· 
ta, filho do s;rande companheiro Teotónio Vllelaj que 
Mão suia das mãos do PMDB de Alagoas o órgão que o 
PMDB reivindica para poder, realmente, dar a sua cola· 
boruçüo, dar o seu esforço c o seu conhecimento, para 
ree~truturâ-lo, em benef(c[o da economia daquela reglllo, 

Era o que tinha u dizer, Sr. Presidente. (Multo bem!) 

A1'0 DO PRESIDENTE Nt 57, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atrl· 
bulções que lhe conferem os artigos .52, Item 38, e97, In­
elsa IV, do Regimento Interno e de ácordo com a dele· 
gaç11o de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comlss!io Diretora nv 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n• 004895 86 O 

Resolve apo~entar, por Invalidez, Jorge Gonçalvea 
Soares, Agente de Segurança Legislativa, Clas~e "0", 
Referência NM~33, do Quadro Permanente do Senado 
Federul, nos termos dos artigos 101 1 inciso I, e 102, inciM 
so I, alínea, "b", dlt Cotlstltuiçll.o da República Federatl­
VI:l. do Brasil, combinados com os artigos 428 1 Inciso III,§ 
2•,429, inciso III e 414, §4' da Reooiuçào SF n• 58, de 
1972, e artigo 211, parágrafo dnlco, e .3• da .ltesólução SF 
n~ 358, de 1983, e artigo Jit da Resolução SF' nl' 13, de 
198.5, e urtigo I~ da Lei n• l.OSO, de 1950, com proventos 
integrais e a gratif!cuçilo adlclonàl por tetnpo de serviço 
a que fatjus, ob:o~ervado o limite previsto no artigo 102, § 
29, dn Conatltui~ão Federal. 

Senado Federal, 5 de junho de 1986. - Jool Frqolll 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 58, DE 1986 

O Presidente do Senado F'ederal1 no U!lo das atrl~ 
buiçOes que lhe conferem os artigos .52, Item 38, e 97, lrtM 
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele~ 
guç!io de competencla que lbe fol outorgada pelo Ato da 
Cotnlssi1o Dlrcto ra n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vl&ta o que cofl.sta do Processo n9 006178 86 3 

Resolve aposentar, por inval!dez, Vatdecl SlfrOnio do 
Nascimento, Adjunto Leglsl!:!.tlvo, Classe htJnica", Réfew 
rênciu NS .. 15, do Quadro Permanente do Senado Fede~ 
rui, nos termos dos artigos 101, lrtclso I, e 102, lnclso I, 
alfnea "b", da Cónstltulçfto da Repóbllca Federativa do 
Brasll, combinados com os artigos 428, inclso·IIJ, § 2', 
429, inciso III, e 414, § 49, da Reaolução SF tt\i 58, de 
1972, e art!sos 2•, parAgrafo âhlco, e 3', da Resoluçito SF 
n' 358, de 1983, e l:irtigo 3íl1 da Resolução SF n9 13, de 
19S5, e artigo 111 da Lei n' 1.050, de 1950, com proventos 
Integrais e a gratificação adicional por tempo de serviço 
a que foz jus, observado o limite previsto no artigo 102, § 
2il, du Cótistitulçllo Federul. 

Senado f'edcrul, 5 de junho de 1986,- JosE Froaelll, 
Presidente do Senado Fcderül. 

ATO DO PRESIDENTE N• 59, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atrt­
buic;Oes que lhe conferem os artigos 52, Item 38, e 97, ln­
ciso IY 1 do Regimento Interno e de acordo com 11 dele· 
gaçilo de compet~ncia que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comlssilo Diretora nv 2, de 4 de nbrtt de 1973, e tendo em 
vlstu o que con11ta do Processo n9 004207 S6 6 

Resolve aposentar, por Jnvalld~, .lo!ê Reinaldo Oo· 
mes, Assistente de Plenários, Classe "0'', Refer~ncla 
NM-25, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
t~rmos dos artigos 101, lnci!O (,e 102, inciso I, alínea 
''b'', da Constituição du República Federativa do Brasil, 
combinados como os urtigas 428, Inciso III,§ 2'\ 429, ln· 
ciso til, e 4!4, ~ 49, da Resolução _SF n• SB, de 1972,_ e ai'>' 
tigos 211, pu.rt\grafo 6.hlco, e-39 da ResoluçloSF nf 358, de 
1983, e artigo 3• da R$olução SF n• 13, de 198S, e artigo 
t ~.da Lei nf I .050, de 1950, com provento! Integrais e a 
grutincução lldlclonal por tempo de serviço a que faz jus, 
observado o !imite previsto no artigo 102, § 2v da Conati~ 
tulção Federal. 

Senttdo Federal, 5 de junho de 1986.- Jo16 Fragelll, 
Presidente do Sen11do Federal. 
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PORTARIA N• 214, DE 1986 

O Primeiro Secretário do Senado Fedei-ai, n-o uSo das 
suas atribuições regimentais, 

Resolve designar Djalma José Pereira da Costa, Técni~ 
co Legislativo, Classe "EspeciaP', Referência NS-25, 
Ney Madeira, Técnic_o Legislativo, Classe "Especial", 
Referência NS-25, e José Adauto Perissê, Tecnico Legis­
lativ9, Classe "Especial", Referência NS-25, para, so~ a 
p,r.eSídência do primeiro, integrarem a Comissão de In­
tíuérito incumbida de apurar os fatos constantes do Pro­
cesso n9 002727 86 2. 

Senado Federal, 5 de junho de 1986.- Enéas Fa-ria, 
'Primeiro-Secretário. 

PORTARIA N• 2I5, DE 1986 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no uso das 
suas atribuições regimentais, 

Resolve designar DjalmaJosé Pereira da Costa, Técni­
co Legislativo, Classe "Especial", Referência NS-25, 
Ney Madeira, Técnico Legislativo, Classe "Especial", 
Referência NS-25, e José Adauto Perissê, Técnico Legis­
lativo, Classe "Especial", Referência NS-25, para, sob a 
presidência do primeiro, integrarem a Comissão de ln-

quérito incumbida de apurar os fatos constantes dos 
Processos n'i's 020297 85 8 e 021081 85 9. 

Senado Federal, 5 de junho de 1986. _- Enéas Faria, 
Primeiro-Secretãrio. 

ATA DE COMISSÃO 
5' Reunião, extraordinária, 

realizada em 4 de junho de 1986 

Às dez horas e trinta minutos do dia quatro de junho 
de mil novecentos e oitenta e seis, na sala de reuniões da 
Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Jutahy Magalhães e com a 
presença dos Senhores Senadores Jorge Kalume, Nivai­
do Ma<:hado, Hélio Queiras e Otávio Cardoso, reúne-se 
a Comissão de Serviço Público Civil. Deixam de compa­
recer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Mário Maia, Albano Franco, Helvídio Nunes e João 
Castelo. Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos dispensando a leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 
A seguir, são apreciadas as seguintes matérias: I. Projeto 
de Lei do Senado n"' 188, de 1985, que ••proíbe e pune a 
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derrubada de seringueiras nativas, obrigando o seu re­
plantio, respeitadas as condições ecológicas". Relator: 
Senador Jorge Kalume. Parecer: favorável. Aprovado 
pela Comissão. 2. Projeto de Lei do Senado n9 021, de 
1985, que "altera a redação do art. lO da Lei n"' 6.903, de 
30 de abril de 1981, que "dispõe sobre a aposentadoria 
dos Juízes temporários da União de que trata a Lei Or­
gânica da Magistratura Nacional". Relator: Senador 
Jorge Kalume. Parecer: favorável. Aprovado pela Co­
missão. 3. Projeto de Lei da Câmara n"' 197, de 1985, que 
"altera o valor de vencimentos de cargos que especifica e 
dá outras providências". Relator: Senador Jorge Kalu· 
me. Parecer: favorável. Aprovado pela Comissão. E, fi­
nalmente, Projeto de Lei da Câmara n"' 008, de 1986, que 
"dispõe sobre a utilização de imóveis residenciais de pro­
priedade da União, das entidades da Administração Fe­
deral e das fundações sob supervisão ministerial, locali­
zados.no Distrito Federal". Relator: Senador Jorge Ka­
lume. Parecer. favorável, na forma das Emendas l, 2, 3, 
4, 5, 6 e 7 - CSPC. Aprovado pela Comissão. Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara en­
cerrados os trabalhos, lavrando eu, Luiz Cláudio de Bri­
to, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada por Sua Excelência. - Jutahy 
Magalhães, Presidente. 
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ANO XLI - N• 064 CAPITAL FEDERAL SÁBADO, 7 DE JUNHO DE 1986 

~-----------SENADO FEDERAL----------~ 

Fa~o saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 73, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Leverger, Estado do Mato Grosso, a contratar 
operação de crédito no valor de CzS 1.552.266,70 (um milhão, quinhentos e cioqüenta e dois mil, duzentos e sessenta e seis cruza­
dos e setenta centavos). 

Art. I• É a Pref;itura Municipal de Santo Antonio de Leverger, Estado do Mato Grosso, nos termos do artigo 2• da 
Resolução n• 93, de II de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
1.552.266,70 (um milhão, quinhentos e cinqUenta e dois mil, duzentos e sessenta e seis cruzados e setenta centavos), correspon­
dente a 36.930,98 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
42.031,56, vigente em junho de 1985, junto à Caixa EconômicaFederal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvofvimento Social- FAS, destinada à implantação de galerias pluviais, guias e sarjetas, no Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 6 de junho de 1986. -José Fragelli- Presidente. 
·., 

l-ATA DA 7• REUNIÃO, EM 6 DE JUNHO 
DE !986 

1.1 -ABERTURA 

1.1.1 - Comunicação da Presidência 

Inexistência de quorum para abertura da sessão. 

SUMÁRIO 

1.2 - ENCERRAMENTO 

2 - RETIFICAÇÃO 

Ata da 81• Sessão, realizada em 29-5-86. 

3-ATA DE COMISSÃO 

4- MESA DIRETORA 

5- UDERES E VI CE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 
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Ata da 7~ Reunião, em 6 de junho de 1986 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÀS 14 HORAS E 30MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OSSRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mârio Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - Odacir Soares - Gabriel Hermes 
- Hélio Gueiros - Alexandre Costa - Américo do 
Souza - Alberto Silva - I:Ielvídio Nunes - Moacyr 
Duarte T Martins Filho- Marcondes Gadelha- Gui­
lhermC Palmeira- Luiz Cavalcante- Lourival Baptis· 
ta- Pj~ssos Pôrto- Nelson Carneiro- Jamil Haddad 
- Stvero Gomea;.::_·José FraSCIIi- Affonso Camargo' 
- ~oir Varga~·. ___:. Octavi~ Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jos·é Fragelli) ~A lista de pre~ 
sença acusa o·cbmparecimento- de 25 Srs. Senadores. En­
tretanto, nâ~ há, em plenário, o quorum mínimo indis~ 
pensável pata a abertura da sessão. 

Nestas condições, vou encerrar a presente.reuriíão, de· 
signando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

Ol{DEM DO DIA 

Discussão, em .turno único, do Projeto de Lei da Cã­
mata n' 84, de 19'82 (n' 3.758/80, na Casa de origem), 
que altera dispositivos da Lei n"' 4. 771, de 15 de setembro 
de 1965, que institui o novo Código Florestal, tendo 

PARECERES FAVORÁ:VEIS, sob nos 339 e 340, de 
1983, das Comissões: 

-de Costituição e Justiça; e 
-de Agricultura. 

2 

Discussão, em turno único, do Projetá de Lei da Câ· 
.ôlàra·n, 1~9. de-1982 (n"' 2.45f{79, na Casa "e origem), 
,que confere à uSina· da Conipanhia Energética de Sãõ 
Paulo - CESP, em construção no Porto Primavera, a 
denominação de "Hidrelétrica Domingos Leonardo Ce­
rávolo", tendo 

PARECERE FAVORÁVEL, sob n' 219, de1985, da 
Comissão: 

- de Minas e Energia. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ~ 
mara n' 133, de 1982 (n' 2.954/80, na Casa de origem), 

que altera dispositivos do Decreto-lei n' 986, de 21 de 
outubro de 1969, que "institui normas básicas.sobre ali­
mentos", tendo 

PARECERES, sob n9s 600 a 602, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Saúde, favorável; 
-de Economia, favorável, nos termos do substitutivo 

que oferece, com voto vencido, em separado, do Senador 
Jorge Kalume; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juritlicidade do substitutivo da Comissão de Economia. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 123, de 1984 (n'~' 1.608/79, na Casa de origem), 
que disciplina o transporte de madeira em toros, por via 
fluvial, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 402, de !985, da 
Comissão: 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

s 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 

Senado n' 8, de 1983, de autoria do Senador Moacyr 
Duarte, que dispõe sobre validade de concurso para car­
go ou emprego na administração federal centralizada e 
descentralizada, tendo 

PARECERES, sob n's 51 e 52, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pel!! constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorável; e 

-de Serviço Público Civil, favorável. 

Discussão, em ~rimeiro -turno, do Projeto de Lei do 
Senado n' 52, de 1983, de autoria do Senador Itamar 
Fqmco, que submete os órgãos da administração indire­
ta ao poder investigatório das Comissões Parlamentares 
de Inquérito, tendo 

PARECER, sob n' 28, de 1986, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade, e no mérito, favorável, com emenda que 
apresenta.d!C nt 1-CCJ. 

7 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n' 166, de 1983, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que assegura o amparo da Previdên­
cia Social aos inválidos congénitos, tendo 

PARECERES, sob n's 48 a 50, de .1986, das Comis­
;ões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Legislado Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido do Sena-

dor Helvídio Nunes. 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 174, de 1983, de autoria do Senador Hélio 
Gueiios; ·que modifica disposição da Lei n' 4.737, de 15 
de julho de 1965 (Código Eleitoral), tendo 

PARECER, sob n"' 966, de 19&5, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorâvel. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado nO? 61, de 1985, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, acrescentando disPositivo à Lei n' 5.010, de 30 
de maio de 1966? que organiza a justiça federal de pri~ 
meira instância, tendo 

PARECERES, sob n's 96 e 97, de 1986, das Comis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, nos termos de substitutivo que oferece; e 

-de Serviço Público Civil, favorável, nos termos do 
substitutivo da Comissão de COnstituição e Justiça. 

lO 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n' 141, de 1985, de autoria do Senador Passos 
Pôrto, que altera dispositivos do Código Civil Brasileiro 
(Lei n' 3.071, de 19 de janeiro de l916), que .. dispõe 
sobre a herança jacente e a sucessão legítima", tendo 

PARECER, sob n' 813, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicid.ade, no mérito. favorâvel. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estâ encerra­
da a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 14 horas e 30 minutos.) 

Ata da 819 Sessão, realizada em 29-S-86 

(Publicada no DCN - Seção II de 30-5-86) 

- EXTRAODINÁRIA -
Retifica.;ão 

Na publicação_do Projeto de Lei do Senado o9125, ~e 
1986, que altera a Lei n' 6.044, de 14-5-74, para estender 
a toda a magistratura federal o benefício prescrito em 
seu artigo primeiro. -

Na pãgina n<:o 1607, 2• coluna, após a legislação citada 
do projeto. 

Onde se lê: 

(Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de Legis­
lação Social) 

Leia-se; 

(Às Comissões de Constituição e Justiça ~ de Serviço_ 
Público Civil) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE lNQUtRITO 

Criada através da Resolução nl' I, de 1985, "desti­
nada a apurar irregularidades no transporte marítimo 
e estaleiros nacionais". 

15• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 25 DE SETEMBRO DE 1985 

Aos vinte e cinco días do iné!s de setembro do ano de 
mil novecentos e oitenta e cinco, às dez horas e doze mi~ 
nutos, na Sala de Reuniões da Comissão de Ecoliomia; 
presentes os Senhores Senadores Virgnio Tâvora (Presi­
dente), Marcelo Miranda (Relator}, Martins Filho e José 
Lins, reúne-se a Comíssãci Pailamentar dC: Inquérito, 
criada através da Resolução n<~l, de 1985, destinada a 
apurar irregularidades no transporte marítimo brasileiro 
e estaleiro nacionais. 

Deixam de coinParecei, por motivo justificado, Os 
Sennhores Senadores Alexandre Costa, Benedito Ferrei­
ra, Alfredo Campos .e a Senhora Eunice Michiies. - --

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos da Comissão, passando em se­
guida, a palavra ao Dr. Ronaldo Weinberger Teixeira, 
ex-Assessor da Diretoria Financeira da SUNAMAM. 

Logo após a exposição d_o_ Dr. Ronaldo Weinberger 
Teixeira, passa-se à fase interpelatória, quando usa da 
palavra o Senhor Senador Marcelo; Miranda, na quali­
dade de Relator, 

FiQalizando, o Senhor Presidente agradeCe o compare­
cimento do Dr. Ronaldo Weinberger, determinando, em 
seguida, que as notas taquigrãficas tão logo tradUzidas e 
revisadas, sejam publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, José Augusto Panisset Santana, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e 
aprovada, será assinada .Pelo Senhor Presidente e irã à 
publicação. 

ANEXO À ATA DA 151' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENtAR DE INQiJI!RITO. 
CRIADA A TRAVES DA RESOLUÇÃO N• I. DE 
1985, DESTINADA A APURAR IRREGULARI­
DADES NO TRANSPORTE MAR[TIMO BRASI­
LEIRO E ESTALEIROS NACIONAIS, DE:S'fi­
NADA A OUVIR O DEPOIMENTO DO DR. RO­
NALDO WEINBERGER TEIXEIRA, EX­
ASSESSOR-DA DlRETORIA FINANCEIRA DA 
SUNAMAM, QUE SE PUBLICA COM A DEVI­
DA AUTOR.IZAÇÁO DO SENHOR PRESIDEN­
TE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Virgílio Távora 
Relator: Senador Marcelo Miranda 
(Integra do apanhamento taquigráficci dã reu-illãO-.) 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Távora) - A lista de 
presença, apresenta maioria absoluta dos componentes 
desta Comissão. Estã aberta a Reunião. 

Hoje, teremos o prazer de ouvir o Professor Ronaldo 
WeinberSer Teixeira. 
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Houve por bem a Comissão tomar conhecimento da 
defesa, das declarações, das alegativas de todos aqueles 
que são apontados pela Comissão, esta do Executivo, 
que julga haver irregularidades no trato das coisas- na 
SUNAMAM. Separamos estaleiros de armadores para 
depois juntarmos os dois, 

Julgamos conveniente tomar tal providência por su­
gestão do Sr. Relator. 

Concedo a palavra, ao nobre Depoente. 

O SR. RONALDO WEINBERGER TEIXEIRA -
Sr. Senador Virgílio Távora, Sr. Senador Marcelo Mi­
randa: 

Pesc:tio agradecer a atenção e a honra de ser convoca­
do por esta Comissão, no sentido de trazer a nossa hu­
milde palavra, o nosso humilde depoimento a respeito 
das questões vincUladas a esse tão falado assunto da SU­
NAMAM e, especialmente, em virtude das recentes deci­
sões que foram tornadas pelo Executivo, no Ministério 
dos Transportes, por conclusão da Comissão de Inquéri­
to Administrativo instaurada naquele Ministério, e que 
veio por indiciar, julgando responsãvel por irregularida­
des, inicialmente, um grupo de 12 funcionãrios e ex­
~u_nc~on~rios. Entre eles citou um Superintendente e_na 
Sua fase ffnal, um Diretor Financeiro e mais quatro fun­
cionários subalternos, agora reduzido a três funcionârios 
subalternos e, entre eles, me incluem. 

Não pretendo fazer, neste depoimento, um libelo acu~ 
satório contra a posição assumida pela Comissão de ln~ 
_quérito Administrativo que julgo absolutamente coeren­
te dentro dos dados que ela possuía e pela visão que ti­
nha dos resultados apresentados pela Comissão na sua 
fase finaL Porém, gostaria de apresentar alguns elemen­
tos de que dispõe o outro lado da verdade nesse caso SU­
NAMAM, bem de acordo, aliás, com o depoimento que 
o nosso Superintendente, Dr. Hêlcio Costa Couto, jã 
prestou aqui, quando concluiu que o problema da SU­
NAMAM se resumiria, na verdade, a uma apuração de 
questionamento jurídico e de interpretação de normas 
que teriam sido anotadas no passado, porque então vi­
gentes, e, ilegalmente aceitas, e que vieram a ser substi­
tuídas por outras instituídas pela Comissão de Tomadas 
de Contas e que fizeram prevalecer a apuração dos novos 
valores, ·gerando, então, um fantástico escândalo da or­
dem de 580 milhões de dólares, que até pela cifra jâ as­
susta, mas não condiz com a verdade inicial dos fatos. 

Inicialmente, queria para registrar rapidamente, fazer 
um breve relato da minha experiência profissional: eu fui 
funcionãrio da SUNAMAM, durante um curto período 
de tempo, entre setembro de 81 e junho de 83. Antes dis­
-SO, trabalhei desde 58; sou Economista formado, e quase 
todo meu tempo profissional eu trabalhei na iníciat1vã 
privada junto a indústrias e bancos. No Governo Fede­
ral, eu exerci função no Ministério do Planejamento, en­
tre 67 e 70, na Subsecretaria de Finanças, encarregado de 
orçamentos, onde eu era responsável pelo acomp.anha­
mento e feitura dos orçamentos dos Ministêrios.Milita­
res. De lá para cã me dediquei à iniciativa privada, voltei 
à iniciativa privada, só retornando à SUNAMAM por 
convite da Administração do Dr. Hêlcio, na Diretoria 
Fiq.anceira, pela perspectiva que se abriu pelo então Go­
verno -~e que a SUNAMAM poderia vir a sofrer uma 
restruturação necessâria e indispensâvel à revisão das 
suas .:itiVidades, porque conforme já _amplament~ ~ebati­
do nesta Comissão, por todos os Srs. Superintendentes, 
carecia de estrutura adequada para funcíonar como um 
banco de foniento. Dentro dessa óticã, aceitamos o con~ 
vite e fomos prestar a nossa colaboração à Adminis­
tração Hélcio. 

Trabalhamos, como eu disse, na Superintendência da 
Marinha Mercante, entre 1'~ de setembro de 81, ingres­
sando como Assessor da Diretoria Financeira"., permane­
cendo nessa Assessoria até janeiro de 82, quando, então, 
o nosso Diretor nos convidou para assumir a Chefia da 
Divisão de_Aplicações, uma das seis Divisões que com­
põem essa Diretoria. 
- · Fupcionando na chefia dessa Divisão de Aplicações, 
entre fevereiro de 82 e dezembro de 82, onze meses, 
quando então retornamos à Assessoria da Diretoria Fi­
nanceira, pelo afastamento do então Diretor e pelo esva~ 
ziamei:lt.o que se deU: nessa estrutura, quando da saída do 
Superintendente, Dr, Hélcio. E, finalmente, em 30 de ju­
nDo nos desligamos. 
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~ara rilelhor posicioname:nto, fiz passar aos Srs. um 
pequeno organograma da Diretoria Financeira para q·ue 
essa Comissão tenha uma visão da posição do Diretor 
Fiq.anceíro, a sua Assessoria, onde nós trabalhamos; 
abaixo dele nós tínhamos um Diretor-Substftuto, e, em­
baixo, as seis divisões: a Divisão de Arrecadação, que é 
encarregada da administração da arrecadação do adicio­
nal de fretes; a Divisão de Aplicações, onde nós presta­
mos o nosso trabalho, que tinha quatro seções; Divfs-ão 
de Programação e Execução Financeira, encarregada de 
orçamento e pagamentos - contrato, financiamento e 
cuidava de toda a parte de empréstimos externos -; a 
Contabilidade e a Divisão de. Cadastro. 

Se os Srs. me permitirem, rapidamente, essas quatro 
seções que ficavam subordinadas à nossa chefia eram a 
Secção de Controle de Pagamentos à construção naval, 
onde se encontra o âmago da questão, hoje em dia discu­
tida e levada, finalmente; às conclusões da Comissão de 
Inquérito, a seção que era responsável pelo cãlculo de to­
dos os processos de pagamento. 

Para os Srs. terem idéia da responsabilidade dessa 
seção, nós a encontramos, inicialmente, com 9 funcio­
nârios e no fim com 8 funcionários e, mesmo assim, 
aproveitando um ex-funcionário da Assessoria, que é o 
Dr. Roberto de OHveria Lima, que nos foi cedido pela 
Diretoria, era Assessor da Dlretoria e desceu para- fun­
cionar como assistente, na Divisão de Aplicações, re­
forçando um pouco o quadro desses nove funcionários. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Um mo­
mento. 

O Sltc RONALDO WINBERGER TEIXEIRA -
Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Virgilio Távora)- Nós vamos 
fazer algumas perguntas a V, S•, agora, porque, justa­
mente falha dos seus antecessores, estes nunca nos sou~ 
beram explicar bem, e a curiosidade, tanto do Relator 
quanto do Presidente, é muito grande a respeito. 

A SUNAMAM lidava com bilhões. Quando nos diri­
gimos aos Srs. responsãveis maiores pelos destinos, no 
passado~ e falamos a respeito da Divissão de engenharia, 
eles nos apontam um número variável de um a três enge­
nheiros navais. 

Quando V, S•, agora, se refere justamente a uma seção 
que ia, justamente, controlar contas de bilhões e bilhões 
de cruzeiros, me informa que tinha 9 funcionários, redu­
zidos depois a 8. O que realmente, ao ver de V. Ex•, exis­
tia na SUNAMAM para, sendo um órgão que lidava 
com tantos recursos, apresentar um número tão reduzi­
do e, segundo algum dos depoimentos aqui prestado, tão 
mal pago de funcionários? 

Isso é um pouco a latere. a questão que V. S• está per­
cutindo é outra, mas sempre nos chamou a atenção e até 
o dia de hoje ninguém nos explicou isto. 

Antigamente, a parte da engenharia naval- essa daj 
V. S• há de concordar comigo- não tinha a menor da 
menor justificativa. Em qualquer país civilizado isso 
dava um rolo que não tem tamanho; ter um engenheiro 
naval, no máximo três, numa indústria, no controle de 
toda industria naval brasileira. Mas, vã lã. E, agora, na 
parte que lhe pertine: qual a explicação de, nessa seção 
de controle- não vamos perguntar se a culpa era de V. 
S', que V. S• pegou, naturalmente, uma estrutura jã ar­
mada _-, como 8 ou 9 pessoa podiam controlar essas 
contas, Dr.? E nós ainda não estávamos na época da-in­
formática, não é? 

O SR. RONALDO WEINBERGER TEIXEIRA­
Sr. Senador, eu agradeço a oportunidade. 

O (<Xplicar se reduz a uma regra que já foi trazida pelo 
Dr. Hélio como uma regra que trouxe uma conseqüência 
indigesta para a SUNAMAM e qu eu levaria adiante, eu 
crefo_ que atê_ para outras instituições_do governo: a im· 
possibilidade de contratação de pessoal de nível, em face 
dos tabelamentos impostos pelas regras do DASP. A 
SUNAMAM era uma autarquia e, como tal, vinculada à 
regulamentação do DASP. 

Na Diretoria Financeira, V. Ex• tem à sua frente o or­
ganograma, quando o Diretor que nos convidOu assu· 
miu, se nos parece que tinha um Economista, funcionan­
do, um Estatístico funcionando e um bacharel em Direi­
to, não exercendo Advocacia, era um ex-funcionário, um 
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ex~agente adminishatiVõ que fez-conc-UI'Sõ -depois e que 
foi enquadrado como Advogado. 

Assim enc'óD.tramos essa função, de capital importân­
cia para a SUNAMAM, dentro dessa Divisão de Apli­
cações. E eu diria mais, das outras Divisões, também: a 
Divisão de Arrecadação, que era a que gerenciava a arre­
cadação de adicional de frete, como V. Ext mu-itO bem 
colocou, já na época da informátiCa, por que não? Isso 
tudo já está trabalhado em cima, também por falta de re­
cursos. Tentativas houve, na época do--Dr. Hélcio; de se 
implantar alguns programas de computação na adtninis­
tração desses processos. Por exemplo, no caso específiCo 
que aqui estou em referindo, que é a seção do controle de 
pagamento da construção naval, que ê O âmago dessa 
Questão, tínhamos oito funcionários no final da nossa 
gestão de onze meses e nessa seção nós encontrávamos, 
unicamente, de nível superior, um Estatístico, que era o 
chefe da seção, que eu coloquei como c_hefe da seção, que 
é um dos cinco indiciados no final do inquérito, funcio­
nário antigo. 

Tentativas houve. junto ao Dr. Hélcio e junto ao Dr. 
TarcíSio,JU.rito aó Mini!itro dos Transportes, Dr. Eliseu, 
no sentido de transformar a SUNAMAM nul}l organis­
mo mais âgil, que permitisse a contratação de pessoal 
adequado a um banco de fomento, gerenciando, como 
bem colocou o Sr. Senador Virgílio Távora, a fâbuta de 
dinheiro que é o Fundo de Marinha Mercante. Despre­
paro técnico e despreparo material era completo dentr~ 
da SUNAMAM, razão por que na sua fase final de ad­
ministração, a Diretoria Financeira houve po:r-bem pre­
parar um relatório, já que não era possível a transferi 
mação da Superintendência num organismo ma~s ágil, 
com características mais adequadas a um ban_ÇO de fo} 
mento, que, pelo menos, se promovesse a trarisferênciÁ 
da administração da gestão do Fundo de MariRha Me~­
cante para uma instituição que já tivesse essa estrutura 
formada, qual seja o BNDS. Razão por que, o Sf. Mini~ 
tro Cloraldino Severo veio, depois, homologar essa deci~ 
são, transferindo a gestão do Fundo de Marirlha Mer­
cante para o BNDS, como está hoje em dia, dentro de 
um organismo realmente aparelhado, com todas as con­
dições têcnicã.s -materiais, mecânicas, institucionais-. com 
tradição no mercado, para funcionar como gestora do 
Fundo de tal rna~mitude, tal imoortânçia. ____ _ 

Dentro da suNAMAM, realnlente:era herc-tifeO-eiie-­
róico o trabalho de administrai-. E, hoje, se vê, pelo re­
sultado_das Comissões de Inquérito, bastante oner:oso 
para quem o fez, porque enxovalhado, como se crimes 
houvesse cometido, como eu, que vou depor e exP,or as 
falhas existentes nas apurações e que conduzem a resuf~ 
tados absolutamente errados. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tãvora)- D:r. R,onal­
do, não insi.stiremos mais no ponto, mas no finál do ~eu 
depoimento vamos ainda percutir bem este asSunto. Na 
nossa opinião, o maior de todos os crimes que podem ser 
imputados à SUNAMAM é essa estrutura !=' ~ manelh:t 
com que se organizou, durante todo~ ess~$ àÍ1?S, ~erindp 
bilhões e bilhões e bilhões de cruz~ros, ttp_do, como V. 
S• disse, apenas um funcionário de< nível.Superior, não é? 

O SR. RONALDO WEINBBRGER TEIXEIRA -
[;. 

O SR. PRESIDENTE'"(Virgfiio Távora)'- Feito esse 
interregno, pode v. s• complementar. 

O SR. RONALDO WEINBERGER,TEI)CEIRA -
Então, só complementando, dentro dessas;.qua'tro se~ões, 
para V. Ex• ter uma idéia da amplitude e da respons~bili~ 
dade da Divfsão de Aplicações, nós te~w§ mais" três 
seções: a Seção de Financiamentos, que era encàrregada 
de, após a conclusão dos navios, levantar o custo doS fi­
nanciamentos, preparar as planilhas para §,erem enc.ami­
nhadas aos armadores, com intuito de cobrança dos em­
préstimos. Complementando, na mi!Smá ordem de' ra­
ciocínio,·Aós encontramos êsSã seção coni. quatrõ funcio­
nários e dos quatro, dois se aposentaram, pm eStaya li­
cenciado por doença, a seção continuou funcionãndo co­
nosco com apenas um funcionário atê a fim do meq. 
mandato. Nos onze meses que estive lã, ~sa seção tinha 
um único funcionârío para pegar todos ·os crédito~f 
Quando os navios eram entregues ele tinha que preparar 
as planilhas e etc. Por sorte, para auxiliâ-lo, nessa seção 
nós tivemos êxito na implantação de um programa pe-
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queno de computação, junto ao CPD da SUNAMAM, 
que possibilitou jâ uma agilização muito grande no tra­
balho desse único funcionário. Corno a eittrega elos na­
vios também era mais lenta, não acontece todo mês, foi 
possível nós trabalharmos unicamente com um funcio­
nário. Mas também, aí, era um risco muito grande, por­
que envolvia uma necessidade de trabalho muito maior 
do que um único funcionário ·seria dado ter. 

A seção de Custos, que era- encarregada de revisar to­
dos os processos, depois de analisados pela seção de 
Controle de Pagamentos, preparava os documentos, a 
fim de encaminhar o pagamento. E fazia um acompa­
nhamento do custo da construção dos navios. E, final­
mente, essa seção de Controle de Retorno das Apli­
cações, que também era outra seção de capital importân­
cia dentro da SUNAMAM porque encarregada de 
acompanhar a cobrança dos empréstimos feitos pela SU­
NAMAM para financiar os naviOs. Essa seção iniciou 
cQm seis funcionários e, também, terminou com cinco. 

O SR. VIRGILIOTÃVORA- SECRA. 

O SR. RONALDO WEINBERGER TEIXEIRA -
SECRA - Seção de Controle de Retorno• das Apli­
cações. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tâvora)- 1:: essa, que 
é de custo? 

O SR. RONALDO WEINBERGER TEIXEIRA -
A de custo é SEC. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Tâvora)- Sim, quan­
tos funcionários? Tem V. S• ideia? 

O SR. RONALDO WEINBERGER TEIXEIRA­
A SEC tinha nove funcionários e acabou com oito. Ti­
nha entre eles três datilógrafas, para razer todo o serviço 
de datilografia da Divisão, e que depois se reduziu a 
duas, porque uma foi transferida para outro organismo. 

Essa Seção de Controle do Retorno das Aplicações, 
corn:o eu estava dizendo a V. Ex•, era de fundamental im­
portância, porque se não bem cuidada poderia conduzir 
a alguma coisa como foi verificada, por acaso, depois eu 
vou abordar esse ponto, na gestão que nós tivemos à 
frente, ainda a Assessoria do Diretor Financeiro, por um 
despreparo, uma falta de ürlentaçãü adeqüada desse pes­
so.al que funcionava nessa seção e durante, anos a SU­
NAMAM cobrou os finanCiamentos de forma errada, 
obviamente, com prejuízo para ela. Não vimos, na êpoca 
que levantamos, nenhuma atitude dolosa ou de intuito 
maléfico por parte dos funcionários mas, sim, por abso­
luto despreparo deles de entenderem sequer a fórmula 
que estava prevista no contrato e como aplicá-la. Única 
fórmula contratual de uso nacional de correção mone­
tária. Então, estas duas seções; a Seção de Controle de 
Pagamento à Construção Naval e a Seção de Retorno 
das Aplicações eram, juntas com com a Divisão de Arre­
cadação, as peças mais importantes da administração fi­
nanceira da SUNAMAM, porque a arrecadação, trazên­
do a receita da SUNAMAM institucional, a de Controle 
de Pagamentos, repassando os recursos do Fundo de 
Marinha Mercante para os estaleiros, sob a forma de fi­
nanciamento aos armadores, e a SECRA no intuito de 
administrar esse retorno convenientemente_ à SUNA­
MAM. Então essa explanação é unicamente para uma 
rnelhqr compreensão da nossa situação. 

V. Ex• falou sobre as condições que n6s tínhamos, na 
SUNAMAM, de pessoal, porque não contávamos ainda 
com um programa de computaçãQ. Na Seção de Contro­
le de Pagamentos da Construção Naval, existia um pro­
grama já bastante antigo implementado e basicamente 
orientado para ser integrado à origem da contratação do 
navio, uma peça única de processamento. Todo progra­
ni~ dessa natureza é muito coinplexo para ser desenvol­
vido. Então, o ideal seria que todo o processo, no mo­
mento em que chegasse uma cobrança, fosse feito pelo 
computador, avã.liando aquela famosa fórmula, que jâ 
lhes trouzeram aqui, de reavaliação de custo, a fim de ser 
processado e calculado rapidamente com muito maior 
consistência e muito maior segurança, e ali avalíados as 
correções e incorreções. Isto tudo era feito por cinco fun­
l::ionârios, como lhes disse. 

Por incrível que pareça, aqui colocaria as condições 
que encontramos na DIAPLI, na Divisão de Aplicações, 
condições ambientais inexplicavelmente ruins -e absolu-
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tamente difíceis de controlar. Tfnhamos uma Divisão, 
com toda essa responsabilidade, situada em 4 salas, onde 
sequer existia armários suficientes para-guardar os pro­
cessos que se acumulavam durante a fase de anâlise; não 
tínhamos o pessoal necessário, e. o que é mais grave, en­
contramos a Divisão com um número de mâquinas de 
calcular insuficiente. 

Quando entramos na Divisão, para os funciOnários 
trabalharem na revisão dos câlculos, era preciso um ter­
minar o trabalho para passar a máquina para o outro. 
Isso nas duas seções que eram encarregadas de todos os 
cálculos. 

Depois de algum tempo, dois meses que passamos lã, 
tomamos conhecimento de um fato m~ito grave, porque 
verificamos, em urfta repassada que estamos fazendQ 
sobre os câlculos, não dessa Seção de Controle de Paga­
mentos, e sim a da SECRE. Em virtud-e dessa incol'reção 
que estava havendo no cãlculo da correção monetária, 
estávamo-nos detendo na Chefia da Divisão, apesar de 
nã_d ser nqssa responsabilidade a revisão de câlculo, pelo 
volume do trabalho não era pertinente à nossa função re­
ver os câlculos, recalculando tudo. 

Eventualmente passávamos, chamávamos o funcio­
nário para orientá-lo melhor e recalcular. Constatamos 
um dia que a mâquina que ele vinha calculando, apesar 
de ele trazer a fita para demonstrar que o câlculo estava 
certo, a mâq.uina estava imprimindo o cálculo errado. 
Ou seja, a máquina de calcular errava no cálculo. Então, 
não era o funcionário que estava errando, era a máquina 
que estava calculando errado, ele estava copiando o re­
sultado da máquina impresso na fita. Nesse mesmo dia 
levei o fato ao Diretor-Financeiro e apelei que iria parar 
o serviço, porque não confiava em mais nada. Nessa se­
mana o Dr. Hélcio autorizou, pela primeira vez na ges­
tão da SUNAMAM, pelo menos foi como nos coloca­
ram, a compra de mâquinas novas, uma para cada fun­
cionário. Então, dentro da vida da SUNANAM, pela 
primeira vez, as duas seções que eram encarregadas de 
toda essa cillculeira dentro da SUNAMAM, cada fun­
cionário paSsou a contar com uma llnica mâquína de seu 
uso único, exclusiva e nova. Isso em questão de dois me­
ses, pelo prazo necessário de fazer concorrência etc. Du­
rante esses dois meses, simplesmente, tivemos que correr 
o risco dos cálculos errados, encostando a máquina que 
jülgávamüs estivesse com cálculo erradO. 

Isto, rapidamente, só para os Srs. terem uma idéia do 
que era o trabalhar na SUNAMAM. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora) - Pediria 
atenção do Relator para este ponto. 

O SR. RONALDO WEINBERGER TEIXEIRA -
Outro fator que nos dava muita insegurança e muita per­
plexidade, mas era impossível de resolver, era termos, 
como disse antes,jâ tinha trabalhado em banco de inves­
timento, no INVESTBANCO, do Dr. Roberto Campos, 
e no meu início de carreira, ainda jovem, muito jovem, 
em bancos comerciais. Em tod_o estabelecimento ban­
_c_ârio,·como tal SUNAMAM pretendia ser, é prax.:e um 
manual de rotinas que estabeleça como proceder em 
cada um dos casos em que se tenha de fazer. Digamos, 
em um banco como se proceder no cálculo de desconto 
de. duplicata, como proceder no câlculo de desconto de 
empréstimos a longo prazo, como proceder em conta 
corrente, etc. A SUNAMAM carecia absolutamente de 
qualquer manual dessa natureza. 

Essas seções que eram encarregadas de fazer toda essa 
anâlise dos processos, pagamentos, etc. se louvavam em 
cópias de pareceres, c6püis "xerox" de resoluções, como 
a famigerada 6.043, que foi já entregue por diversos de­
poentes aqui, cópia da Resolução 6.032 que deu a justa 
causa. Enfim, eram cópias .. xerox" que eram entregues, 
quando ingressamos a SUNAMAM, e, por incrível que 
pareça, versões semelhantes no seu conteúdo, mas diver­
sas, eventualmente, na sua forma de apresentação. A 
p.043, por exemplo, me foi fornecida com uma cópia do 
"Diârio Oficial", uma cópia do "Boletim da SUNA­
MAM" e uma cópia que era da própria resolução assina~ 
da pelo Superintendente Comandante Palhares. Então, 
um único documento poderia ter três figuras apresenta­
das e esse documento era a ordem de trabalho que tínha­
mos. Eram documentos que eram arquivados, soltos e 
que eram objeto de consulta para orientação da chefias e 
dos funcionários encarregados desse trabalho, ao mesmo 
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tempo ·que os contratos de construção tinham cláusulas 
que definiam toda a metodologia de cãlculo, toda a me­
todologia de correção e aquela fórmula contratual. 

Para V. Ex•s terem idéia só do nível, trago, por exem­
plo, um documento, que era um dos que tínhamos. 
Tínhamos relatórios confidenciais da Assessoria do Di­
reter, que o Diretor homologava e mandava às Divisões, 
para que estas elas conhecessem e aplicassem. Tínhamos 
consulta feita pelo Direto-Financeiro-Substituto à Pro­
curadoria, a Procuradoria definindo por um parecer. O 
Diretor mandava, então, uma cópia para as divisões, 
para conhecerem e aplicarem. Diversas comunicações in­
ternas, memorandos que eram encaminhados, explican­
do como funcionar com determinadas matérias. Paga­
mento de evento de construção e respectivos reajustes, 
uma instrução -do_ Dr. Arlindo Valentino, Diretor­
Substituto: 

Recebemos um exemplar desta instrução de serviço 
de? E atê mesmo uma folha como esta, que era uma in­
terpretação da 6.043, pela Procuradoria da SUNA­
MAM, sobre o entendimento da aplicação daquela fami­
gerada retroatividade. 

Então, lhes pergunto, como funcionários subalternos 
a mim ou atê mesmo eu, em um nível de divisão, chefia 
de divisão, que recebiam documentos dessa natureza, 
como bons para serem aplicados, por parte da Diretoria, 
na pessoa do seu Diretor-Substítuto, que era quem se en­
carregava desse ordenamento_, desse acompanhamento 
quando ingressei lá, podíamo-nos opor ou criar qualquer 
obstáculo a essa regulação ou a essa forma de trabalho? 
A alternativa seria: não, não trabalho aqui, vou embora. 
Ou, então, tentarmos chegar a um acordo, para melho­
rar, como, aliás, foi a tentativa desenvolvida pela Admi­
nistração Hélcio Costa Couto, durante pelo menos o 
tempo em que permaneci lá e que pude testemunhar. Foi 
mudada muita coisa, inclusive a peça mais importante 
dentro da SUNAMAM, que é o contrato de construção 
naval, foi totalmente reformulado na Administração 
Hêlcio Costa Couto, se expurgando do antigo contrato 
feito para o II PCN, algumas noções, alguns conceitos 
que eram bastante inadequados para um banco de fo­
mento, e que, depois, abordaria no final. 

A respeito dessa questão dos manuais, gostaria de fa­
zer só uma ressalva, por exemplo, quando depusemos na 
Comissão de Inquérito e fizemos referência a este fato, 
um dos membros da Comissão de Inquérito s-e esPantou, 
como os Srs. Senadores também se e;spantaram, com 
essa carência, e perguntáii por que não propusemos ao 
Dr. Hélcio que se criasse um manual de operações den­
tro da SUNAMAM. 

Ora, se nã-o conseguimos contratar um técnico de nível 
superior para trabalhar dentro, não nos poderíamos dar 
ao luxo, a SUNAMAM - creio - não poderia dar-se 
ao luxo, se não tinha mão-de-obra qualificada para tra­
balhar no desenvolvimento executivo_ de seus trabalhos, 
de destacar ainda gente para passar meses trabalhando 
em um manual de operações. Infelizmente essa carência 
ficou existindo. Creio que hoje em dia, no âmbito do 
BNDES, essa questão tenha sido suplantada. 

"Nosso trabalho, enquanto permanecemos na Assesso­
ria da Diretoria Firianceira; inicialmente acompanhamos 
uma revisão, que tinha sido ordenada pelo Diretor Fi­
nanceiro, de todos_ os processos de 6.043 que estavam em 
fase de cobrança, ou seja, todos os processos de 6.043 
nessa época eram examinados pela Divisão de Apli­
cações, depois subiam à Diretoria -Finailceira, pai-a a A:s­
sessoria que dava repasse nesses processos, examinando 
e vendo se existia alguma falha. Então·, muitas dessas fa­
lhas foram eliminadas. Daí surgiram alguns desses docu­
mentos, que procuram ordenar melhor essa questão da 
cobrança da 6.043, dos crédftOs -baseados nesse docu­
mento que foi a 6,043: -

Esse processo de revisão da 6.043 era desenvolvido 
pelo Dr. Roberto de Oliveira Lima- Assessor;-í)r. Bra~ 
ga; e eu participeí alg"U:m tempo. Logo em seguida nos foi 
dada a tarefa de fazei uma avaliação de créditos de esta· 
leiros, em virtude de uma norma que o Dr. ~leio havia 
baixado, também, bastante pertinente em qualquer insti­
tuição bancária, de que qualquer pedido de financiamen­
to novo, ou seja, qualquer armador que pretendesse ob­
ter um novo financiamento da SUNAMAM, a primeira 
c-oisa seria examinar a sua ficha de cadastro, vamos cha­
mar assim, ou seja, examinar se esse armador estava com 
os seus compromissos junto à SUNAMAM de pretéritos 
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financiamentos tomados. em dia. Em virtude disto, nos 
foram trazidos alguns casos que estavam na Comissão de 
Enquadramento, que examinava esses novos financia­
mentos, carecendo de informações, e que havia infor­
mações discrepantes peta divisão de aplicações na pessoa 

·daquela Seção de Controle do Retorno das Aplicações, e 
o Diretor Financeiro i:tos pediu que fizéssemos uma revi­
são nesses cálculos, para ver _a que havia. Foi quando 
oos deparamos com essa incorreção que estava havendo 
nO erro de aplicação da fórmula da correção monetária, 
que estava trazendo um prejuízo muito grande à SUNA~ 
MAM. 
. À diferença única no trato do problema pela Adminis­

iração Hélcio Costa Couto e o Ministro Eliseu, na ques~ 
tão desses armadores inadimplentes, foi a não feitura de 
nenhum escândalo, se V. Ex• permite. 

A ordem de grandeza d.esse débito hõje se avizinha de 
140 milhões de dólares,. Está em cobrança judicial pelo 
BNDES. Foi fruto do trabalho_ que desenvolvemos ca­
sualmente, em virtude de outra tarefa que nos foi incum­
bida pelo Diretor. Constatamos que houve essa 
cobrança irregular. Cofoco a V, Ex•s unicamente o se­
guinte: quando verificamos isso, foi feito um relatório ad 
Dr. Hélcio inicialmente,_ que o le~ou ao Ministro Eliseu, 
que existia, primeiro, um diferencial no passado de' 
cobranças, que haveria casos de armadores que teriam 
pago pelo financiamento menos da metade _do financia­
mento que era devido, simplesmente pelo erro do cálculo 
da correção -monetárta. Havia, ainda, pendência, pelo 
sistema de amortização interna, à conta dO adlcioilal, al­
guns montantes elevados de débitos atrasados.. 

Entã.o, a orientação recebida pelo Dr. Hélcio do Mi­
nistro Eliseu foi a de que"a questão do débito passaêl.o, 
como jã estava homologado, inclusive pelo Tribunal de 
Contãs e pela própria auditoria da SUNAMAM, que 
não havia politicB:mente nenhuma condição de se rever 
aquilo, porque eram volumes muito difíceis de se averi~ 
guar, mas que, a pâ.rtir daquele momento, que se aplicas­
sem as fórmulas estritamente corretas, como previsto no 
contrato, e não mais se abrisse mão dessa cobrança, de 
forma c.orreta. _ . 

Então, o que digo: V. Ex•s desses 140 milhões de dóla­
res na época, um dos maiores devedores era a Compa­
nhia de Navegação Lloyde Brasileiro, a estatal, a respon­
sável pelo maior débito, eram débitos em atraso não pa­
gos, não aqueles que teriam sido pagos erradamente no 
passado. Unicamente débitos não pagos, principalmente 
a arma_S:ão de cabotagem, por razões que eu até justifico 
em algumas coisas - se confessam incapacitadas de pa­
gar pelo nível que atingiu esse montante. 

Então, foi um trabalho feito pela Diretoria Financeira 
e levado a cabo, e, graças a Deus, nessa questão, conse­
guimos êxito nesse peqUeno Programa de computaçio 
que instalamos, antes de sairmos da Divisão de Apli­
cações, e esse trabalho, que era feito pelos seis funcio­
nários de cálculo dessas prestações, passou â ser feito 
previamente pelo computador, e eles só faziam referen­
dar, para ver se estava de acordo. Então, a cobrança dos 
financiamentos passou a ser feita, pelo menos, de forma 
c;.orr.eta. 

Trabalho semelhante foi feito na Divisão de Arreca­
dações, por ordem do Diretor Financeiro. 

Fiqalmente, trabalhamos também na Comissão de En­
quadramento, representando a Diretoria Financeira, que 
era.a que avaliava os novos contratos de financiamentos 
pleiteados. Já na fase final, quando do afastamento do 
Dr. Hélcio, retornamos à Assembléia da Diretoria Fi~ 
nanceira, permanecendo nela de janeiro de 83 a junho de 
83, quando, finalmente, solicitamos o afastamento da 
SUNAMAM, perante o Almirante Jonas Correia da 
Costa. 

Na DIAPLI, então, tivemos uma teritat1va de reestru~ 
turação e reaparelhamento, infrutífera em muitas coisas, 
t_ivemos algum êxito em outras. Reputo êxitos muito pe­
quenos, até pelo curto espaço em que permanecemos lá e 
peta impossibilidade de obter recursos que a SUNA­
MAM tinha para destacar para a melhoria da sua estru­
tura operacional_. 

No maiS, nosso trabalho era de orientação dos funCio­
nários nas questões_ dos financiamentos. 

Depoís de sairmos da SUNAMAM, passado aigum 
tempo, retornamos à inciativa privada, trabalhando 
como consultor de empresas, eventualmente trabalhan­
do assessorado pela minha mulher, que é advogada, ba­
sicamente na área de economia, quando veio a· surgir, 
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ainda no decurso de 84, os primeiros sinais de um "es:­
cândalo SUNAMAM". Esses sinais, que ainda não eram 
através da imprensa, foram trazidos a nós por ex­
conhecidos que fizemos, quando trabalhamos na SU­
NAMAM., que eram funcionários dos estaleiros, quere­
presentavam os estaleiros diuturnamente dentro da SU­
NAMAM, acompanhando os processos, e que nos en­
contramos na rua e nos disseram; olha, existe uma co­
missão de tomada de contas que está revendo todos os 
cálculos, dentro do ordenamento absolutamente diverso 
que estamos discutindo, e que está contestando todos os 
trabalhaos feitos por vocês. Acho que isso aí, vocês l! que 
têm que se defender, porque temos consciência tranqUila 
de que fizemos o que tínhamos de fazer, porque existe 
uma regra estabelecida~ _Se essa regra agora está_ sendo 
contextada pela comissão, os interessados finais, que são 
os estalefros, têm que discutir isso. En.tão, já em meados 
de 84 a coisa resvalou para a imprensa, já sob a forma de 
escândalo. 

Permito-me aqui fazer um reparo quanto a formação' 
desse escândalo, a origem desse escândalo, o porquê des~ 

-·se CSdúidalo, que, aliás, não houve, ele nunca existiu na 
forma proposta. A ithpresa foi levada à posição de que 
teria havido um rombo dentro da SUNAMAM da ora 
dem de 580 milhões de dólares, ou seja, até admitida 
uma vez pela imprensa, por informações do Ministério 
dos Transportes, da existência atê- de um navio-papel, ou 
seja, teriam sido liberados somas fantâsticas até para na­
vios inexistentes. Isso lamentamos nós que trabalhamos 
lá, todos, pela inverdade disso. Não culpamos a impren­
sa, julgamos que a imprensa unicamente fez foi retrans­
mitir para o público as informações que recebia. 

A orígem do escândalo, eu retorno, iniciou-se mais 
preciSamente em abril de 83. Logo após a saída do Dr. 
~leiO, quai:tdo o Almirante Jonas assumiu, a situação fi­
nanceira da SUNAMAM agravou-se excessivamente. O 
Dr. :blcio deixou um pleito junto ao Ministro Clor<J]di· 
no, no sentido de, para melhorar a arrecadação da ·su­
NAMAM, que foss_e mudada, aumentada a alíquota do 
adicional de frete, que foi homologado poSteriormente a 
ele, à s_aida dele, e que só teve reflexo na SUNAMAM 
após a minha safda, que foi em junho, só teve reflexos na 
SUNAMAM com melhoria de arrecadação de caixa em 
agosto de 83. 

Por força dessa carência de recursos, por forças das 
determinações que o Governo dava, de que a dívida ex­
terna dá SUNAMAM tinha que ter prioridade no paga· 
menta, não poderia mais ser usado o Aviso GB-58. Hou­
ve orientação miniSterial de que, depois de acordos, me 
parece, de entendimentos com a área financeira do Go­
verno, que a dívida externa seria atendida pelo Tesouro. 
E que a parca arrecadação do adicional de frete, isto vol­
to a reafinnar, em abril de 83, a parca arrecadação de 
adicional de frete fosse destinada, única e exclusivamen­
te, para atender os pagamentos da construção naval nos 
~ventos de construção de embarcações ainda em fase de 
construção - os recentemente construídos e aqueles em 
fase final.de constr1:1çãó ...::..., a frm de que o parque indus­
trial não 'Sofresse CQ),~ps01. 

A dívida interna da St!NAMAM é representada por 
compromissos com os bancos, diretamente tomados pela 
SUNAMAM, e aqlleles tomados pelos estaleiros, funda­
dos naquelas famigeradas cartas de cessão de crédito, 
homologadas pelo seu Superintendente Hélcio Costa 
Couto. Essas cartas eram baseadas nesses créditos da 
Resolução n9 6.043, tambêm por orientação pregresSa do 
ex-Ministro Eliseu Resende, de_ que essas operações 
6.043, já que como legítimas eram entendidas- e semple 
fo.ram atendidas, não poderiam ter um pagamento a cur­
to prazo, porque não havia possibilidade do Te"souro ab­
sorYer isto, então foi autorizado que os créditos da 6.043 
f~em servidos aos estaleiros como garantias a crêditos 
tomados para eles, para futuro pagamento e atendimen­
to~ pela SUNAMAM. Ou seja, o estaleiro recorria ao sis~ 
tema bancário, oferecendo crêditos a que tinha direitQ 
legítimo perante a SUNAMAM, para que, ao vencimeu:-· 
to das operações, normalmente de médio a longo prazot 
-operações 63 e 4.131-, junto ao sis~ema financeiro~ 
fossem resgatadas pela SUNAMAM, através do cumpti: 
mento do atendimento desses créditos que eles'tinl:;tani 
perante a SUNAMAM. Então, aqui estâ a origerD:o pro+. 
cesso escandaloso. A partir do momento em que ds ban~ 
cos se viram absolutamente impossibilitados de recebei 
mais .qualquer pagamento pela SUNAMAM, por otdéns 
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superiores, começou a pressão dos bancos junto aO siste­
ma financeíro -Ou a:-ãdministração financeira do_Gove_rnQ 
e nessa pressão, coincidiu, em agosto de 1984 - exala­
mente 4ol.s meses depois de ter-me afastado da SUNA­
MAM - a criação da Comissão de Tomada de Contas 
Especia.is, ComisSão essa que fõfiiiSutU.ída, conforme re-­
lato do seu próprio "Presidente aqui nesta CPI, com o ú­
nico intuito de consolidação das contas da SUNAMAM, 
em vi~tude da transferência, já decretada pelo Executivo, 
da gestão do Fundo de Marinha Mercante para o 
BNDES. E o BNDES exigiu, obviamente, que, para re­
ceber esses débito_s e créditos pendentes, se fizesse uma 
tomada de contas, consolidando _t_od_a _ma_ documen­
tação e levando isso com uma data certa e aprazada, que 
seria no final de 1983, ao que me parece, pOis já estava 
fora da &IJN AMAM. 

Então, a Comissão de Tomad_a de Con_tas (oi_çt:ia._da, 
basicamente, com esse intuitO: consolidar as contas já 
existentes e jâ homologadas em função de regulamentos, 
então exitentes, e considerados legalmente válidos e sem 
nenhuma discussão legal pertinente, pelo menos dentro 
da SUNAMAM. Eram aplicações de conceitos contra­
tuais, vigentes desde 1974 e que não competiria à admi­
nistração Hélcio COsta Couto na execução final de con­
tratos, contestar porque seria a mesma coisa que rasgar o 
contrato", contrato público, que tinha que ser cumprido e 
que tinha cláusulas que, realmente, não eram as mais 
adequadas para os interesses da SUNAMAM. A Res_o­
lução n'? 6.043 e o seu famigerado protocolo, documento, 
este último que teria sido objeto de uma análise pela Pro­
curadoria da SUNAMAM, reconhecendo ele como legí­
timo - e repitO - na nossa gestão, quando nós ingressa­
mos na SUNAMAM- esse rol de documentos·quepas­
sei, inclusive, às mãos da CPI, entre eles a Resolução n~" 
6.043 e a ResolUção nl' 4.492. que deixo de entregar por .. 
que já são voh;.mosas aqui dentro.....:;; nos foram entregues 
como regras que tiitham que ser cumpridas. Numa chefia 
de secção nUma 6hefia' de divisão, nós não poderíamos 
discutir se aquele documento era legalmente válido. Era 
a mesma coisa se dentro do Banco o Diretor chegar e di­
zer qu~ vOcê é a chefe da divisão e será encarregado de 
assinar e:~ses chequ~ aqui, você os tem aqui, você tem 
poder~ para isto e: aonde é que estão os seus poderes 
para lhe dar esses poderes? E responde: "Não, eu não 
aceito~ sua palavra", É uma incoerência nesse nível. En­
tão, ós doçumentos que nos foram repassados eram bons 
e para mim são válidos e bons até hoje. Eles, ainda, não 
foram revogados, pelo menos expressamente. Eles foram 
revogados, de fato, pela adoção de critérios diferentes 
pela Comissão de Tomada de Contas, como vou de­
monstrar aqui. 

E esses famigeradas 580 milhões de dólares- de onde 
surgiram? Primeiro, não eram 580 milhões de dólares. 
No quadro que passei aos Srs. e que, na verdade, saiu 
publicado no revista Sei1hor mã:s que era de amplo co­
nhecimento do Ministério e que é consolidado com data 
de outubro de 1984, eram valores, exatamente, que fo­
ram os últimos valoies fechados e compromissados pela 
SUNAMAM, na administraÇão Hélcio Costa Couto e, 
finalmente, pelo últ~ffio- processo homologado pelo Al­
mirante Jonas ainda, eu estava lá na função de Assessor 
e que foi um pro.cesso de 15 milhões de dólares. A dívida 
da Resolução n'~ 6.043, garantida pelos bancos, era da 
ordem de 438.9 ·milhões de dólares. A diferença de 438 
milhões de dólares para 580 milhões de dólares q\le foi o 
valor consolidado à data de dezembro de 1984- só pos­
so atribuir a juros de mora e por inadimplência da autar­
quia ou da União perànte o Sistema bancário e que não 
abre mão de recebê-los como ninguéril. abriu mão de 
recebê-los. É contratUal e legítimo como, alías, em con~ 
sultas anteriores feitas ao Banco Central ou ao Conselho 
Monetário, o Conselho Monetário Nacional informou à 
SUNAMAM que as condições contratuais -não tinham 
que ser contestadas. Elas eram legítimas e tinham que ser 
cumpridas. Então, o fari1igerado escândalo da SUNA­
MAM de 580 milhões de dólares que, na verdade, só foi 
qeixado em 439 milhões de dólares - arredondando -
~irou 580 milhões de dólares e nunca foi desembolsado 
um centavo antes da palavra final, atestatória, de como 
bons os créditos da Comissão de Tomada de Contas, isto 
é evid~nciadi:t pela reportagem, inclusive saída em 1'1 de 
ina,rço de 1985, na mesma data em que publicaram, na 
mesma folha, em que O Globo publicou a íntegra do ofí­
cio que a Comissão de Tomada de Contas fez ao Sr. Mi-
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nisfro ·clorafdino Severo, apontando as onze irregulari­
dades apuradas na revisão dessas contas. Nessa mesma 
data-e nesse mesmo dia nesse mesmo jornal e nessa mes­
ma página, hâ, aqui, um quadro do pagamento da dívida 
dos estaleiros que já revistos, muito desses conceitos que, 
aqui, eram apontados como irregulares,jâ revistos e pas­
sados porque esses conceitos levantados como irregula~ 
res, te-riam sido levantados no inicio de 1984. Nós estáva­
mos tratando, aqui, do início de 1985, já então instituída 
a Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar essas 
irregularidades, irregularidades essas que não existiam 
-a própria Comissão de Tomada de Contas já havia re­
v:isto a posição, reconhecendo. que não existiram -, e 
outras que foram levadas de forma absolutamente inade­
quadas, até ao final da Comi_ssão Parlamentar de ln~ 
quéríto, e, como coloco- no documentQ que fiz passar a 
essa CPI, com um dirigismo inexplicável, no sentido de 
encontrar culpados onde não havia culpa e sem identifi­
car os verdadeiros_ responsâveis pela formação da cicló­
pica dívida que a SUNAMAM tem, hoje, e não deixou 
de ter, ainda, perante os estaleiros e perante os bancos. 
Bívida que ê fruto de cóntratos anteriores, existentes na 
SUNAMAM, e que não poderiam ser tratados, senão 
com respeito a um documento existente, registrado em 
cartório, um documento público e que tinha que serres­
peitado. 

Faço questão de ressaltar este fato importante, Srs-. se­
nadores, o da inexistência do rombo, porque isto- digo 
muito pessoalmente - vem machucando pessoas, atê 
boje, correndo riscos, como a mim próprio. Tenho ale­
gaçõeS, inclusive envolvendo funcionários outros, que 
ainda estão indiciados em inquêrito policial por essas ra-. 
zões esdrúxulas, que estão colocadas aqui, e que comen­
tarei, de que teria havido esse desvio. O próprio parecer 
final do Consultor Jurídico do Ministério dos Transpor­
tes, entendeu com clareza isto que vinha no Relatório da 
Comissão de Inquérito, que está conduzindo a esse mal 
entendimento, e manda que se apure onde estão os des­
vios. Os desvios nunca aconteceram. Os crêditos foram 
igUais, impedidos de serem saldados perante os bancos 
antes deles pagarem. Hoje temos a situação peculiar de 
riscos a que correm os indiciados, como a de a Procura­
doria da União entender que houve, realmente, um des­
vio, a exemplo do famigerado escândalo do INPS, de so­
mas fantásticas da SUNAMAN e que alguns responsâ­
veis por esse desvio têm que ser punidos, e que, por isso, 
tem que ser buscado ressarcimento de desvios que não 
ocorreram.. Hão houve pagamento. Disseram que hcmve 
pagamento acima daquilo que devia ser e tem que se pa­
gar a diferença para a União. Como, se não houve paga­
mento? Eu faço questão de enfatizar a inexistência: do 
rombo, porque isto é muito sêrio na vida das pessoas. 

Voltando à CTCE, V. Ex' me perdoe a abordagem que 
faço aos trabalhos desta Comissão. Não conheço o Pre­
sidente, e a minha tendência foi sempre respeitá-lo como 
cearense, porque sou casado com cearense e tenho mui­
tas ligações familiares ..:om cearense. Acho que ele, como 
advogado cearense e filho de um grande Jurista e filho de 
Professor de Direito no Ceará, hã de ter feito um traba­
lho com toda a lisura mas me permito contestar a Comis­
são de Tomada de Contas, no momento em que, neste 
depoimento em que tívem-os o interesse em assistir e em 
vários depoimentos públicos junto à Imprensa, de que a 
Comissão de Tomada de Contas nada mais fez do que 
respeitar, estritamente, as regras existentes, cumprindo, 
rigorosamente, aquilo que estava nós contratos e nas re­
soluções, e expurgando, nos créditos que reviu, os enten­
dimentos erróneos dessas aplicações. Eu trouxe dois do­
cumentos que passei às mãos de V. Ex•s,junto com esse 
organograma com seu critêrio, que é um documento que 
não tem data, não é assinado por ninguêm e nem apre­
sentado em papel timbrado mas que foi o primeiro docu­
mento apresentado pela CTC aos estaleiros em final de 
1983, quando começou_a revisão das suas contas e é um 
documento que tem o título: "Critérios a serem observa­
dos no exame final de processos baseados na Resolução 
n~" 4.402 e na Resolução n~" 6.043," Esse documento, no 
seu item 1.4, por exemplo, reza: 

.. 1.4- Não se aceitarão como paSsíveis de rea­
justamento de preços, duplicatas que não corres­
pondem ao evento ou a prorrogação de títulos que 
tenham derivado de eventos de construção, duplica­
tas de serviços." 
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Isto é uma regra nova. Por quê? Eu digo veemente­
mente, é uma regra nova. Aqui, neste depoimento nesta 
CPI, o Sr. Presidente da CTCE, fez questão de salientar 
como -um dos grandes erros encontrados, a aCeitação 
pela Diretoria Financeira da SUNAMAN, na autori­
Zação da homologação desses créditos da 6.043, revisto 
por eles, de que, inadequadamente, se aceitaram reajus­
tes em cima de duplicatas de nacionalização, reajustes de 
duplicatas de motores, porque ele estava evidenciado no 
protocolo da 6.043 e como o protocolo da 6.043 não va· 
lia, esses reajustes não poderiam valer. Ocorre, Srs. Se­
nadores, que reajustes de naciOnalização e reajuste de 
motores, por exemplo, são itens contratuais. O protoco­
lo fez, unicamente, esclarecer a questão - ._.Se _se repor­
tarem às autoridades competentes, aos contratos de 
construção naval, se constatará ... " Aliás, no próprio de­
poimento do Dr. Cloroaldo, nesta Comissão, em que S. 
Ex• dispôs aquela planilha de cálculo dos eventos em 5%, 
estâ evidenciado: 5% na contratação de motores, tantos 
por cento na entrega e na colocação dos motores dentro 
da embarcação. Então, esses eventos eram definidos 
como tal, mínimo anexo contratual. Então, quando a 
CTCE diz que não se aceitarão como passivei de reajus­
tamento de preços, duplicata que não corresponda, isto 
implicou em a CTCE glosar créditos da 6.043 que envol­
viam duplicatas de reajustamentos, de eventos de moto­
res de nacionalização que nada mais foi do que mudança 
do valor bâsico do navio - aquele preço-base nacional 
-que, no momento em que mudava gerava o direito ao 
estaleiro, direito legal, contratual e inatacável de cum­
prindo o que o contrato mandava, reajustar todas as par­
celas recebidas e a SUNAMAN só tinha que cumprir no 
contrato, também, ver se os cãlculos estavam feitos de 
acordo com o contrato e pagar ou homologar os crédi­
tos, como foi o caso, para serem fornecidos como garan­
tia aos estaleiros para bancos. Outra regra: 

.. 1.5- Considerar-se-á como inicio de vigência 
da Resolução nl' 6.043, a data da sua publicação· no 
Diário Oficial da União." 

Isto implicou em dizer nas entrelinhas, que não existe 
o protocolo da Resolução nl' 6.043. Existia um parecer 
da Procuradoria Geral da SUNAMAN, dizendo que o 
protocolo era legalmente válido. Então, no momento em 
que a Comissão de Tomada de Contas, regra que não 
~xistia mais do que essa data, eu passei às mãos de V. 
Ex~s aquele documento que é o entendimento do Dr. Es­
tácio, exatamente sobre a retroativídade da Resolução'n'~ 
6.043, que é o objcto do protocolo e que, então, a Divi­
são de Aplicações nada mais tinha do que cumprir. A 
CTCE contestou o parecer da Procuradoria neste item 
I .6, no momento em que ela derrubou a validade do pro­
tocolo, na sua questão de retroatividade. Vejam bem V. 
Ex~s. Srs. Senadores. Eu não estou, aqui, fazendo defesa 
da Resolução nl' 6.043 e do seu protocolo. Estou aqui, 
unicamente, prêtendendo apontar que a CTCE criou re­
gras novas quando ela reviu os créditos que tinham sido 
homologados pelas regras anteriores. Se essas regras es­
tavam ou não erradas, aí faço minhas as palavras finais 
do Dr. Hélcio Costa Couto, nesta Comissão Parlamen­
tar de fnquérito: isto é questãojurfdica a ser decidida em 
forum previsto em contrato, a audiência de um árbitro 
nomeado pelas partes porque o impedimento de docu­
mentos que foram contestados por autoridades que ti­
nh<lm sido homologados como bom por outra autorida­
de que era a administração da SUNAMAN, na pessoa 
do seu então Procurador-GeraL 

Uma outra regra nova no item 3,b; 

"3~b. aceitar-se-á, desde que não tenha sido pa­
gas pela SUNAMAN, que as despesas de concessão 
da duplicata na rede bancária tivessem sido ressarci­
das pela SUNAMAN." 

A(Jui, existe uma primeira incoerência do trabalho da 
CTCE- se V. Ex~ me permitir- item 3.b. Um único 
documento dentro da SUNAMAN que permitia o res­
sarcimento de encargos financeiros aos estaleiros era, 
exutamente, o protocolo da Resolução n9 6.043. Ne­
nhum outro documento dentro da SUNAMAN, contra­
to ou resolução. A regra alegada pela CTCE, de que de­
veria se aceitar o regulamento da Resolução n~" 4.402, 
que é anterior a Resolução n~ 6.043, se nós nos reportar­
mos à leitura da Resolução n'~ 4.402, não iremos encon­
trar nenhum dispositivo que permitísse à SUNAMAN 
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ressarcir encargos financeiros sobre duplicatas. Então, a 
nova regra que a CTCE adotou é a seguinte: no momenM 
to em que a CTCE entendeu que não poderia haver ne­
nhum crédito homologado pelo protocolo, necessaria­
mente qualquer crédito, por atraso de pagamento ou 
pela Resolução n\' 6.043 mesmo - porque a resolução 
nunca foi contestada e era assim porque foi publicada no 
D~ário Oficial, homologada pelo Conselho Diretor da 
SUNAMAN, era um documento válido e legal, como é 
até hoje- quando não apHcada a Re:~olução n~ 6.043 
necessariamente, a cláusula contratual de atraso de pa­
gamento, que é a ~láusula 9.7, que dispõe da mesma ma­
neira -que a Resolução n~' 6.043, unicamente não estabele-­
cendo aquele mês final, por cálculo, o último mês, quai1~ 
do não aplicada a cláusula é como o contrato diz: o rea~ 
juste cai até o mês anterior e não no mês do pagamento 
da duplicata, porém, adiciona os juros de mora, juros es~ 
ses de 1% ao mês e que não existiam na Resolução n9 
6.043. 

Então, a CTCEjã aquí"incorre, no meu entender, e no 
-entendimento de muita gente que já leu isso, na prímeira 
incoerência: se o protocolo, que é o únic.o do_c.umento 
que homologava, dentro do trato das contas públicas da 
SUNAMAN, o reembolso de encargos financeiros a es~ 
taleiros, como que ela, a CTCE, aceita essa regra? Ela 
~novou numa regra, em função do que existia de contra~ 
~o, em função do que existia das outras resoluções acei~ 
tas por elu.. Outro ponto: 

3.c. Em qualquer caso que caiba o reajustamen~ 
to, este somente poderá ser devido após o transcur~ 
so de carência para pagamento contratual: 50 dias. 

Isso aqui foi uma questão levantada pela CTCE, im~ 
postas aos estaleiros e que nada mais é do que a cláusula 
de atraso de pagamento, que prevê a SUNAMAM tinha 
que homologar as cobranças feitas pelos estaleiros no 

·prazo de 25 dias após a entrada dentro da SUNAMAM. 
Após decorridos esses 25 dias, gerava direito ao estaleiro 
de reajustar de novo este crédito por atraso, até que ele 
fosse finalmente pago dentro do prazo. 

Uma leitura, que me parece infliz, pela CfCE dessa 
claúsula e suas subcláusulas; entendeu que essa aplicação 
era de 50 dias. Era 25 mais 25 dias, que era o esclareci­
mento dessa cláusula. Então, ela impôs e.<;sa regra aos es~ 
taleiros no início de f984.-Regra nova, porque não esta~ 
va no contrato. A do contrato eram de 25 dias. 

Item 4.b: As despesas de negociação dessa du~ 
plicata serão suportadas pelo estaleiro. Em, contra~ 
partida, o reajustamento de preço do evento ·se-rã 
calculado e devido até o montante que indenize com 
preços os custos financeiros expedidos pelo credor. 

Uma regra nova. A resolução 6.043 não limitava, nem 
o contrato limitava o custo fmanceirO. E a 6.041nunca 
ouvi dizer que ela tivesse sido um documento espúrio e 
ilegal. O protocolo, sim, foi alegada essa irregularidade. 
Mas a 6.043 nunca dispôs sobre limites. Ela dispôs que o 
custo financeiro seria suportado pelo estaleiro e ao esta~ 
Ieiro competiria receber integral reajuste pelo contrato. 
Isso dispõe a Resolução n~" 6.043. A CTCE entendeu que 
esse reajuste só iria até o limite do reembolso, ou seja, se­
ria um reembolso indireto o encargo financeiro suporta~ 
do pelo estaleiro. Também uma regra nova, não estatuí~ 
do pela SUNAMAM, anteriormente, por uma resolução 
que a CTCE entendia como legítima, que era a 6.043. 

E de mais para nào me perder, o Item C, a mesma cai~ 
sa, o Item D, idem; o Item E, idem. 

Item 7: Nos casos de eventos em que a partici~ 
pação normal do sócio admitirá que o reajustãmen~ 
to posterior incida tão-somente sobre a parcela que 
era contratualmente de responsabilidade ... 

Isso aqui já era acontecido. O que se pretendeu foi que 
.se reajustasse tõJmbém a parcela do armador que tinha 
sido deduzida. Aí não tinha regra contratual existente. E, 
aqui, a CTCE impôs aos estaleiros que fosse estabelecida 
essa nova regra. 

Então, este foi o primeiro documento de critérios e 
normas que a CTCE emitiu aos estaleiros e impôs à revi­
são das contas. 

· Posteriormente, ela vem de emitir o segundo doeu~ 
menta, que vem apensado também como o protocolo da 
6.043: 
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"CRITfóR!OS SUPLEMENTARES 
Item l-Reajustamento por atraso de pagamen~ 

to" 

Onde ele revê aquele item que cu chamei dos 50 dias, 
retornando p<.!ra o 25 dias de cobninça-; que era o caso 
ContraftiaL Isso, depois dos estaleiros recorreram -
parece-me, pela informação que recebi - à Secretaria~ 
Geral do Ministério e discutindo a questão jurídica. 
Não, isso aqui é o entendimento de clâusulajurídica que 
está sendo prejudicial a nós. Esse "Critérios SU:pleri1Cnta~ 
res" é também ele um documento único e totalmente de 
critérios c normas. E aí eU chamo a atenção desta Comis­
são para uma peculiaridade das Comissões de Tomadas 
de Confas. 

A Comissão de Tomada de Contas julgou o trabalho 
feito transcurso da administração Hélcio Costa Couto, 
especialmente a nossa gestão à frente da Divissão de 
AplicaçõeS, ··usando a palavra final e muito dôfci"rOsa, 
"criminosa", porque aceitamos documentos .espúrios 
·como o protocolo, que era um documento, como ele foi 
levantado nesta C PI, ilegal porque feito por agente inca~ 
paz, não publicado no D~ário Oficial, e sem conter data 
de assínatura. 

Trago-lhes aqui, agora, dois documentos, por acaso 
emitidos pela própria CTCE,- o primeiro dos quais com 
as me.<;mas características apontadas pelo Dr. ClOdoal~ 
do, com a agravante que também assinatura não tem. 
Sabemos que é da CTCE, qualquer estaleiro ou a própria 
CfCE poderá atestar. E o próprio documento comple­
mentar já o homologa, indiretamente no momento em 
que faz referência a essas. regras. 

Esse d9cumento complementar chamado "Critério 
Complementares" nada mais é do que uma exata cópia 
de tratamento idêntico ao do protocolo criticado pela 
CTCE. Quer dizer, o protocolo era um documento ilegal 
porque foi um documento não datilografado em papel 
oficial, como se.exigiria, o papel não tem tínibre, foi ho­
mologado por autoridade não competente, que ele, no 
meu entender, não tinha competência para estabeiec.er 
regras sobre pagamentos, só o Superintendente ou o Mi~ 
nistr.o_ Também não tem assinatura e também não foi 
publicado no D~ário Oficial. Este é assinado pela Presi~ 
déncia da Comissão de Tomada de.Contas. 

Então, Srs. Senadores, chamo a atenção: Por que tra­
tar a questão da SUNAMAM de forma como foi trata~ 
da,_le_vada à imprensa e ao público, em geral, como um 
grande escândalo? Porque gerado em cima de documen­
tos absolutamente impróprios, inadequados, e até mes~ 
mo ilegais, porque sem a necessária condição legal, esta­
tuÍda no Código de Processo Civil, conforme previu o 
Dr. Clodoa!do Pinto, aqui. 

Os documentos apresentados por nós e que são, me 
parece, do conht!cimento da própria Comissão de ln~ 
quérito, também padecem desses mesmos vícios. No en~ 
tanto, serviram de base a todo esse trabalho da CTCE e 

-da Comissão de Inquérito. 
Finalmente, como conseqUência de todo esse desenro­

lar da questão, cht!gamos à Comissão de Inquérito, cria~ 
da pela Pórtaria n9 30, do Ministro dos Transportes, em 
23 de janeiro de 1985, e que eu me permitiria ler as razões 
que fundamentaram a sua criação: 

"Apurar a regularidade dos procedimentos de li~ 
quidação e pagamentos decorrentes dos programas 
de cOnstrução naval, examinando, quando for oca~ 
so, a validade dos critérios- isto aqui também são 
critérios -, normas e demais atos administrativos 
que deram origem a esses procedimentos, bem como 
apurar a regularidade de emissão de atestados de 
crédito ou de prestação de garantias -à conta e ein 
nome do Fundo de Marinha Mercante, enquanto 
sobre a gestão da antiga SUNAMAM, tudo com as 
decorrentes responsabilidades.'' 

Nada mais preciso, eloqUente e correto do que esta 
-prOpoSição do Ministro Cloraldino Severo. Era neces­
sário apurar o que existía de irregular, primeiro, no"S pro­
cedimentos e nas normas. Isto competiria à Comissão de 
Inquérito, à luz da documentação apresentada pela Co~ 
missão de Tomada de Contas que foi o órgão que suge­
riu ao Ministro Cloraldino a criação da Comissão de ln~ 
quérito. 

Af me vêm algumas questões que eu colocaria nesta 
C PI. A primeira delas me causou muita espécie, e a nós 
que fomos indiciados inexplicavelmente: a adminis~ 

Sábado 7 1781 

tração Hélcio Costa Couto, tirante o Comandante Luiz 
Rodolfo, que foi Diretor Financeiro, até um ano e meio 
antes de cu ingressar na SUNAMAM. 

Os fatos, os documentos que levaram a Comissão de 
Tomada de Contas a propor, finalmente, em inicio de 
1985, ao Sr. Ministro Cloraldino Severo a instauração da 
Comissão de Inquérito eram de farto conhecimento da 
SUNAMAM, na adminístraçào final do Almirante Jo­
nas, da própria CTCE., e do próprio Gabinente do Sr. 
Ministro Cloraldino Severo, desde fins de 198], quãndo 
já eclodiam as primeiras pressões dos bancos junto ao 
Ministro no sentido de que fossem solucionados as pen­
dências dos débitos perante eles assumidos pelos estalei­
ros com garantias da SUNAMAM. 

TranscorreU-se" todo o ano de 1984 se discutindo todas 
essas alegadas e tão, finalmente, difundidas irregularída­
des- ãpont8.das pehi. Comissão de Tomada de Contas. Fo~ 
ram 12 meses de trabalhos intensos da Comissão de To­
mada de Contas e do Gabinete do Ministro. ·rnexplica­
velmente, em janeiro de 1985, já no apagar das luzes do 
Governo Figueiredo, já quando se definiam particamen~' 
te o Gabinete do Sr. PresidenteTancredo Neves, jâ então 
quando muitas das matérias tratadas pela Comissão de 
Torriada ·de CO"ntas já tinham sidO superadas," discutidas 
e rcvisionadas pela própria Comissão de Tomadas de 
Contas, reconhecidas como não pertinentes como irregu· 
Iarida:des, ainda assim, a Comissão de Tomada de con~ 
tas, em inícíos de 1985, repito, propõe à boa fé do Sr. Mi~ 
nistro dos Transportes a instauração de um processo de 
inquérito administrativ"o para apurar regularidade dos 
procedimentos. Esta ComissUo de Inquérito se louva 
toda ela no trabalho da Comissão de Tomada de Contas. 
Esta Comissão de Inquérito chama a seu depoimento 
inúmeras personalidades ligadas à construção naval. Su­
perintendentes, desde !984, dirctorcs financeiros, desde 
1984, nesse caso, três, que é um onze anos, outro, dois 
anos; e um, um ano e pouco. FuncionáfiOS -de assessoria 
fitwnceira da Diretoria Financeira dá o último à admi~ 
nistração. E, peculiarmente, todos os funcionários da 
Diretoria Financeira que trabalharam na gestão do Dr .. 
Hélcio Costa Couto, ninguém mais. Para trás, nada 
mais. Concentrou-se, então, a Comissão de Inquérito, ú~ 
nica e exclusivamente, não para apurar aquilo que, no 
meu entender, tinha sido o ordenamento do Sr. MinistrO 
Clora!dino: a regularidade dos procedimentos e liqui­
dação e pagamento decorrente do programa de cons­
trução naval que vinha desde-1974. Mas se concentrou 
ela em apurar os culpados das irregularidades que esta­
vam apontadas pela Comissão de Tomada de Contas. Ir­
regularidades essas que, volto a repetir, não eram irregu­
laridades, a maioria delas provadas e repensadas e revis~ 
tas pela própria CfCEjá ant~s de janeiro de 1985, como 
o próprio dossié qUe apresentei aos Srs. Senã.dores. 

Quando falo nessa atitude da Comissão de Inquérito, 
o único termo que, lamentavelmente, me ocorre.é "diri~ 
gismo". Eu me pergunto: qual a razão desse dirigismo? 
A Comissão de Inquérito, no meu entender, não procu­
rou apurar regularidade em procedimento, procurou 
apurar responsáveis por pretensas irregularidades. en­
tendo que são posições absolutamente distintas. a irregu­
laridade tem que ser provada, primeiro, para apurar, de­
pois, quem foi responsável pela irregularidade. Não, a ir­
regularidade já foi aceita pela Comissão, como aquela 
apontada pela Comissão de Tomada de Contas. Isso eu 
digo de viva voz, não estou emitindo nehum conceito le­
viano, porque fui um dos indiciados desde a primeira ho­
ra, como um dos funcionários da administração Helcio 
Costa Couto, e que, no inquérito, na sua fase inicial, no 
auto de lnquirição. nos perguntaram sobre várias coisas: 
perguntaram a nossa permanência na SUNAMAM, 
confirmaram nossa permanência na SUNAMAM, em 
que perfodos teriam ocorrido, qual a nossa função, o que 
eu fazia, E, finalmente, se nos apresentaram, como apre-­
sentaram a todos os depoentes, o relatório da Comissão 
de Tomada de Contas com todas as onze irregularidades 
para opinarmos sobre elas. Então, a condução dos traba~ 
lhos far·nesse sentido: não-se estava apurando regulari~ 
dades dos procedimentos, como pretendeu o Sr. Minis; 
tro de Estado, mas já se estava pretendendo apurar res~ 
ponsável por aquelas irregularidades, que foi uma única 
autoridade que chegou a avocar a palavra final. Estas ir~ 
regularidades existem, ponto parágrafo. Vamos ver 
quem são os repensáveis. 
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E quando falo no dirigismo dos trabalhos dessa Co­
missão de Inquérito, eu me permito salientar que ela, 
nessa apuração necess-ária que se faria, pelo próprio or­
denamento da Portaria n9 30, da regularidade dos proce­
dimentos de liquidação e pagamento decorrentes do pro­
grama de construção naval, primeiro não considerou as 
peculiaridru:les, ou não considerou, com frieza e isenção, 
as peculiaridades totais existentes nos Cõriúatos de cons­
trução naval do II PCN, que geraram toda a_ dívida, eu 
digo, toda a dívida que hoje está sendo argliída pela 
União perante os bancos_ e perante a SUNAMAN, e pe­
rante alguns infelizes na Justiça Federal como tendo sido 
os responsáveis por criá-Ia. 

Digo peculiaridades desses contratos porque eles fo­
ram firmados no ano de 1974/1975, segundo o programa 
de construção naval. Estão em vigência até hoje porque 
alguns dos navios ainda estão sendo conctufdos e, como 
tal, o próprio BNDES ainda libera recursos à luz desses 
contratos. 

Esses contratos têm cláusulas e disposíções, eu não 
chamaria lesivas, no sentido de que não trabalhava no 
Governo, nem era o autoridade que determinou a sua 
confecção em 1974. Ouvi o depoimento de alguns Minis­
tros de Estado e alguns superintendes da época de que 
houve uma política de interesse em incentivar a cons­
trução naval. 

Então, eu chamaria de "Cláusulas peculiares", como, 
por exemplo, o atraso do pagamento de um evento pela 
SUNAMAM, pelos contratos do II PCN após os 25 dias 
que quis a Comissão de fornada de Contas que se trans­
formasse em 50, mas que, lamentavelmente, teve que vol­
tar aos 25 dias, porque era previsto contratualmente, as­
segurava aos estaleiros o direito de repor este v,alor em 
atraso, enquanto não líquidado na sua última etap~. ou 
seja, no último pagamento final, que este valor fosse 
reajsutado pela fórmula contratual. Isto significa reajus­
te do custo industrial e não uma mera correçãQ mone­
tária, o que seria adequa ou pertinente, e des.ejável atual­
mente, pelo menos. Aí eu digo: por que não e se adotou, 
em 1974, a correção monetária? Não sei, só quem homo­
logou ~ses contratos, só quem os gerou é que poderia 
explicar o porquê. 

Os contratos revistos e revisionados na administração 
Hélio Costa Couto incorporaram isto, não por incorpo­
rarem uma grande novidade, incorporaram unicament~ 
porque foram feitos à luz de contratos de qualquer insti­
tuição bancária sadTa. 1\"ós temos urna correção de cus­
tos até a construção, a entrega do evento. Eu construo 
uma estrada, eu devo corrigir o custo da construção da 
etapa da estrada até a etapa se concluir. Se eu não pago 
na data da conclusão da etapa, eu estou devendo aquele 
valor, corrigido a nível de custo, só até aquela data. A 
partir daquela data eu não poderia ter uma correção mo­
netária por ORTN, por UPC, ou simplesmente juro de 
mora arbitrado contratualmente, mas é uma" regalia con­
tratual, ou seja, estabelecer um reajuste de custo _até que 
voe! liquide esta etapa. Esta regalia existia no contrato 
de construção do II PC:'\l. Esta regalia, a ComiSsão de 
Tomda de Contas pretendeu que era aplicada de fonna 
lesiva pela administração Hélcio Costa Cnuto, pela divi­
são de aplicações, porque não foi neCéSSadiúil.eilte diri­
gente em procurar evitar que esta regra contratual de um 
documento publicamente feito fosse cumpridaL 

A Comissão de Inquérito passou por cima dessa pecu­
liaridade dos contratos. 

Outra peculiaridade que existia no contrato, que tam­
bém trazia conseqUências pelo rtJ!I"C6 desagradáveis, 

para não sermos mais 'incisivos à SUNAMAM, aos co­
fres da SUNAMAM, ao Fundo da Marinha _Mercante e 
a longo· prazo um esvaziamento previsto, era o fato de 
que, de acordo com os contratos de construção oaval do 
II PCN, todo cruzeiro que se despendia para pagar aos 
estaleiros pelo financiamentO,- Pela construção do navio, 
não tinha nenhuma vinculação estreita com o financia­
mento que depois o armador teria responsabilidade de 
respondere de_v_olver à SUNAMAM, ou seja, eram autô-

. nomas as pessoas, os valores. A SUNAMAM liberava o 
estaleiro com base no preço base nacional. 

Eu estou rememorando a esta CPI o depoimento de 
várias autoridades, q pr~ base nacional. Como os Se­
nhores se recordam, ê um valor superior ao preço inter­
nacional. O preço internacional da embarCãçãO,-'ifrbitra­
do que era pela Diretoria de Engenharia, era sempre um 
preço inferior àquele que era feito no Brasil, que era o 
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preço base nacional, e este diferencial entre o preço inter­
nacional e o preço base obviamente era o prêmio, ou se­
ja, aquilo que o Governo investiria a fundo perdido para 
construir e assegurar a instalação do parque de cons~ 
truçào naval no Brasil. Só que os financiamentos da 
construção naval do 11 PCN, ao liberar ao estaleiro, ele 
liberava pela parcela maior, com baSe na parcela maior, 
preço base nacional. Quando ele ia calcular o financia­
mento que o armador tinha que pagar, ele era calculado 
sobre o preço internacional, pela parcela menor. O prê­
mio não era calculado pelo diferencial, ele era imposto 
por parâmetros diversos. Aquele preço base nacional era 
corrigido mês a mês, atê a conclusão do navio, por qua­
tro variáveis que cresciam aceleradamente bem mais do 
que a variação do dólar ou a variação da ORTN, porque 
era a variação dos salários dos estaleiros, do preço do 
aço da coluna inicial de preços da Fundação Getúlio 
Vargas e da coluna de produtos metalúrgicos da Fun­
dação Getúlio Vargas. Então, o somatório dessas quatro 
variáveis sempre, a qualquer momento, deu sempre mais 
do que qualquer variação do dólar, mesmo quando hou­
ve maxidesvalorização, se tomada a base do contrato até 
ali. 

A peculiaridade que existia nos contratos de cons­
trução naval no II PCN também era essa: a SUNA­
MAM libemva os estaleiros por um valor maior e cobra­
va depois por um valor menor, este valor menor atuali­
zado pelo dólar na entrega do navio. E sobre esse valor, 
calculava 85%, porque eram aqueles 15% que o armador 
tinha que entrar na parcela dele. Eu digo que é uma pe­
culiaridade, Para os Srs. Senadores terem uma idéia, 
quando estávamos na Divísão de Aplicações, suigiu um 
caso que foi o espanto do Dr. Hélcío, do Dr. Tarcísio e 
de toda a Diretoria: foi o de uma embarcação que tinha 
sido vendida, pretendia ser vendida por um armador, en­
tregue zero quilómetro, como eles o chamam, usando a 
linguagem de carros, eu não sou armador, o senhor me 
desculpe. A embarcação estava acabando de ser entregue 
pelo estaleiro, o armador não pretendia mais recebê-la. 
Então, foi ao merCado externo e teve a possibilidade de 
exportar essa embarcação. Esse armador tinha despendi­
do, pela parte que lhe cabia, dos 15%,5 milhões de dóla­
res. O preço internacional dessa embarcação na época, 
novo, era de 17 milhões de dólares. Aí veio a indicação 
do diretor financeiro para nós levantarmos quanto o ar­
mador teria que ressarcir àSUNAMAM se ele fosse au­
torizado a exportar o n·avio. Então, a priméira biJ2ótese 
foi: nós levantamos tudo que foi pago pela SUNA­
MAM, pela construção, sem a 6.043, deu 25 milhões de 
dólares. E levantamos até o novo con~rato, por aquela 
Seção de Financiamento, que era subordinada a nossa 
chefia. O financiamento que competiria ao armador pa­
g2r era da ordem de doze milhões e meio de dólares. Nós 
elaboramos um parecer, informando esses dois valores, 
com um quadro levantando tudo, detalhando tudo. 
Mandamos à diretoria, e a Diretoria suspeitou, dizendo: 
o -armador quer vender por 17 milhões de dólares, e o 
barcb custou à SUNAMAM 25 milhões de dólares. Ele 
tem que dar tudo para a SUNAMAM, pelo menos. 
Submeteu-se isso à Procuradoria. Obviamente, a Procu­
radoria não podia dizer outra coisa do que disse: lamen­
tavelmente, a cláusula contratual determina a obrigação 
de o armador devolver à SUNAMAM o valor integral 
do valor do financiamento, ou seja, 12,5 milhões de dóla­
res. Então, só um navio, que nós apuramos, custou à 
SUNAMAM, em custo desembolsado muito antes da 
administração Hélcio Costa Couto, tanto que ele foi en­
tregue no início da administração Hélcio Costa Couto, 
25 milhões de dólares, e estava sendo vendido por 17 mi­
lhões de dólares. O armador teve o direito assegurado de 
devolver 12 milhões_e meio de dólares e .ficar com a dife­
rença para ele, pt saudações, a SUNAMAM que ficasse 
com- a diferença. Esta era !1 regra que existia. Também 
ela foi mudada no contrato do PCN. É urna regra que 
qualquer instituição bancãria tipo BNDES, que hoje é 
gestora do Fundo da Marinha Mercante, estabelece ho­
je. Para construir uma fábrica, eu entrega. 10 ORTN 
como empréstimo, que corre a partir de hoje-. E a carên­
cia para ele receber esse empréstfmo é-até'um mês deter­
minado depois da conclusão da fábrica a partir de quan­
do? O tomador dessas 10 ORTN vai ter a obrigação de 
repor ao BNDES 10 ORTN, corrigidas com juros do 
contt!tto. Os contratos do PCN, Programa de -Cons­
trução· Naval, estabelecido na administração Hélcio Cos-
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ta Couto, já incorporam essas determinações que não 
constavam nos contratos do II PCN, lamentavelmente. 

Na Comissão de Inquérito, quando eu fui inquirido, o 
Sr. Presidente da Comissão de Inquérito perguntou: 
Qual ê o efeito que isso teria sobre a SUNAMAM? Eu 
disse o seguinte: Esse rombo que os senhores estão vendo 
hoje em dia alegado, essa dívida chamada ciclópica da 
-SUNAMAM peranieestaleirõs e bancos, seria previsível 
se algum economista tivesse o cuidado de fazer uma pro­
jeção econométrica fugaz e bastante conservadora em 
1974. Em 1974, ao se assinar os contratos do II PCN, 
decretou-se a falência da SUNAMAM. Era inevitável! 
Nós iríamos pagar muito mais, sempre, do que iríamos 
depois receber. O Fundo de Marinha Mercante não esta­
va dando I 0% de prêmio; estava dando 100% de prêmio. 
O resultado prático ê o endividamento crescer, crescer 
porque tem de crescer. É o caso deste exemplo: o senhor 
tem uma caixa d'água, que é alimentada Por uma tornei­
ra de jardim, e sai em baixo uma torneira para alimentar 
a mangueira de incêndio. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- O Sr. de­
p-áente pode repetir exatamente isso, que é um dos pon~ 
tos que já tocamos muito no passado? Os depoentes ge­
ralmente escorregam no assunto: "'a partir da organi­
zação do II PCN, estava realmente, vamos ver se inter~ 
pretamos bem o que V. Ex'- disse, decretada a falência fi~ 
nanceira deste empreendimento''. 

O SR. RONALDO WEINBERGER TEIXEIRA­
Eu posso lhe atestar que sim, sem sombra de dúvida e 
sem leviandade. Qualquer leitura do contrato de cons­
trução naval e qualquer modelo económico que se monte 
sobre as disposições contratuais da parte de liberação 
para construção e da parte de retorno das aplicações do 
financiamento conclui, sem qualquer sombra de dúvida, 
que a SUNAMAM entraria em colapso, inevitavelmen­
te. Não adiantava. Não era dizer: O Tesouro tem que 
bancar 10% de fundo perdido, não. O Tesouro terá que 
bancar o fundo perdido, sabe lá de quanto! E foi isto que 
se deu. Dr. Virgílio Távora, foi exatamente isfo" qUe se 
deu. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Estaques~ 
tão lhe é perguntada porque desde o início nós achamos, 
e nunca fizemos nenhum segredo, que o que estava estru­
turado de maneira errada era o conjunto dos planos, de 
um lado, e, do outro lado, a organização da SUNA­
MAM. V. Ex~ está aqui, com o seu testemunho, fazendo 
crescer ainda mais essa convicção. Não ê isso, Sr. Rela­
tor! 

O SR. RONALDO WEINBERGER TEIXEIRA -
Sr. Senador VirgfHo Távora, se V. Ex~ me permitir, eu 
acho que os planos levados ao Governo Geisel, de im­
plantação do parque de construção naval, como a con­
tratação programática da ordem de um milhão de tone­
ladas/ano, médio, a ser executado nuin período de seis 
anos a sete, com o intuito de criar um parque industrial 
autónomo importante para a economia do País, impor­
tantíssimo para a economia, principalmente para o Esta­
do onde vivemos, o meu Estado natal, o Estado do Rio, 
eu acho que esse programa, sem sombra de dúvída, não 
padece de nenhum sonho louco à época. Eu não coloca­
ria que esse sonho, esse programa fosse um sonho imagi­
nado fora dos padrões normais, não, era um programa 
absolutamente coerente nas suas premissas, absoluta­
mente viável mas suas premissas. Vinha de ser criado o 
Fundo de Marinha Mercante, através da cobrança do 
adiciorüil do frete, para ser gerenciado pela SUNA~ 
MAM, a quem compe~iria desenvolver um programa 
que consolidaria a médio e a longo pràzo uma indústria 
nascente então, ou crescente então, para atender a uma 
demanda prevista a se desenvolver durante seis anos, de 
uma frota mercante que viria a ser necessária em função 
da legislação que, baixada em 68, assegurou à bandeira 
brasileira a obtenção de fretes de importação e que criou 
um mercado seguro para a armação nacional operar. O 
programa em si era coerente, era bom para o País, ecoM 
nomicamente bem situado, e, se respeitada as premissas 
básicas, absolutamente viáveL Ocorre que entre 74 e 75 
se contrata, de supetão, 5 milhões de toneladas, e depois 
mais um milhão e meio de toneladas em cima de contra­
tos que têm esse ordenamento que eu acentuei. Não pre­
cisa ser economisata para entender isso. Qualquer advo­
gado com noções superficiais de aritimêtica, porque o 
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meu sogro é, a minha mulher é, e a maioria dos advoga. 
dos procura a advogacia pela ojeriza à matemática, ou 
pressinto que não gosta dela, vendo um contrato desse, 
botando esses números a slia frente, vai entender que vai 
dar prejuízo. 

O SR. RELATOR (MarcelO Miranda}- Meu caro 
Depoente Ronaldo, eu gostã.ria de intervir, porque. este 
ponto, em outros depoimentos, me chamou bastante a 
atenção. Quando foi lançado_QJI PCN, no Governo Er· 
nesta Geisel, n6s tomamos conhecimento dos critérios 
estabelecidos naquele documento, de que os navios deve­
riam ser contratados de maneira progressiva. Isto foi 
bem estabelecido e está explícito no documento. Eu lhe 
perguntaria se a maneira abrupta como foram contrata­
dos esses navios se deu por· pressão dos estaleiros ou dos 
armadores sobre o superintendente da época ou sobre o 
.Ministro, ou foi fruto de entendimento. 

O SR. PRESIDENTE (Virgilio Távora) - Embora 
não seja do seu tempo, o senhor pode expender sua opi­
nião à vontade. 

O SR. RONALDO WEINBERGER TEIXEIRA -
Eu vou expressar minha opinião com toda honestidade. 

Em 1974, eu estava como diretor financeiro de uina In­
dústria no Rio de Janeiro. A minha vincub,cão com a 
SUNAMAM, a minha lig~ç~o com a cqnstrução naval 
era unicamente na pessoa de uma antigO amigo meu, um 
colega do Ministério do Planejamento, como eu já citei, 
que eventualmente nos cruzãvamos na rua e que tinha 
sido assessor do ex-Presidente jânio QuadfO~ depois do 
ex-Presidente Castello Branco, e depois passou à assesso­
ria do Ministro Ro-berto Campos, Beltrão. NesSa época 
se afastou e foi p8.ra a Companhia de Comércio e Nave­
gação. Essa pessoa, um colega nosso, um amigo nosso, 
econo.mista, era assessor da Presidênd8. dO CCN, que atê 
ali eu só conhecia como Paulo Ferraz, um homem d_inâ­
mico, com o qual nunca tinha tido vinculação até entrar 
na SUNAMAM, nem conhecimento com ele, aliás. Em 
1974, como eu estou me reportando, portanto, a minha 
ligação com a construção naval era muito distante, por­
que os interesses aos quais eu estava ligado, que era a in­
dústria metalúrgica e elétrica, não tinhii qUalquer inte­
resse em voltar à construção naval. Eu não tinha nenhu­
ma ligação com pessoas amigas minhas que- discutiam 
qualquer cois"a.A construção naval, a Superintendência 
Nacional da Marinha Mercante foi sempre considerada 
uma área restrita de atuação de marinha, Eu como sou 
da Marinha, quando muito eu tenho ligações com al­
guém da Aeronáutica, o meu irmão é ofiCial da Aeronáu­
tica reformado, também por.aí eu não tinha qualquer li­
gação, então me é muito dificil responder-lhe isso com 
qualquer precisãO. Nem mesmo quando eu estive na SU­
NAMAM ...... o Dr. Virgílio, outro dia, nos disso, .. pobre 
de vocês que foram trabalhar naquela casa"- nos de­
zesseis meses que passamos Já, eu nunca ouvi comentário 
de ninguém de que à época teriam sido contratados esses 
navios por força de pressão, nem por boato, nem por ou­
vir falar. Só quem víveü -nO sistema da época é que pode· 
ria dar esse depoimento. Eu só trago um fato concreto, 
financeiramente concreto e de efeito financeiros calami­
tosos: independente do programa ter sido proposto no 
Governo Geisel, coiTl urna proposta de contratação pau­
latina, de ter havido uma contratação maciça, seilá por 
que razões, o fato concreto dessas contratações maciças 
nos cofres da SUNAMAM foram alguns milhões de 
dólares que tiveram necessariamente que ser desembol­
sados de supetão, êm curtíssimo prazo, pela SUNA­
MAM, porque todos os contratos estabeleciam clãusulas 
de que 5% eram no ato da asSinatura do cõntrato. Eni3.o, 
contratos de navios, cuja construção foi fnkiada qui­
nhentos e quarenta dias depois, a parcela inicial já tip.ha 
sido recebida em 1974. Eu falo nos quinhentos e quaren­
ta dias, porque foram aqueles famigeradas quinhentOs e 
quarenta dias concedidos pela SU~AMAM, pelas Ré:so­
luções 6.032 e 6.335, de reconhecimento de justa causa 
pela SUNAMAM por atraso nas construções, decorren­
tes não só destas contratações, mas também da política 
que houve no transcurso desses anos de então, do inte­
resse do Governo de naciona!izar o mãximo possível os 
componentes da construção na,val, que encareceu tam­
bém o programa, adicionando também uma parcela bas­
tante pesada aos cofres da SUNAMAM. 

Mas, se não fosse nem isso? Se abstraíssemos-até mes­
mo esses 540 dias, ainda que não se tivesse corice.dido 
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essajust? causa, devido à nacionalização, o único fato .de 
a SUNAMAM ter-se obrigado, durante o ano de 1974, a 
desembolsar só a parcela prevista de assinatura do coo-· 
trato de todos os 5 milhões de toneladas, aí já esvaziou o 
cofre da SUNAMAM para qualquer previsão de qual~ 
quer ano. Qualquer diretor financeiro que convtveu·n~ 
SUNAMAM- e nesse caso sós e poderá chamar três 
nunca poderá contestar isso que estou dizendo. E não fui 
diretor, fui um mero assessor lá de dentro. Mas _isso não 
é questão de ser brilhante em economia, isto é comezi.: 
nho. 

Se o senhor pega todos os contratos que foram assirra-. 
dos, o quanto foi despendido naquele ano, e soma quan-' 
to deu a arfecadaçào do Fundo de Marinha Mercante, o 
senhor verá que a partir daí já estava criado o caos. O 
qUe veio depois foi conseqüência. Agor'a as conseqUên­
cias foram se avoluma,ndo, avofurhou-se com a nacio.na­
lizaçào, que encareceu todo o programa; avolumoU-se 
mais ainda quando não houve pagamento, houve neces~ 
sidade de recursos do Tesouro, deixou também i:l.e aten~ 
der ao repasse que fazia à SUNAMAN, então, isso tudo 
é uma bola;de neve, que foi aumentando e, de repente, 
ela virou uma dívida que não é só de 580 milhões de 
dólares, hoje, ela deve estar beirando a _casa dos 700, tal­
vez; não porque tenham sido aprovados 700 milhões de 
dólares na gestão de Hélcio Costa Couto. Porque, desde 
abril de 1983, que a SUNAMAN se nega a pagar aos 
bancos, enquanto não forem resolvidas todas essas revi­
sões de contas em vias. E digo que isto é grave, t.- que isto 
tem um reflexo muito pesado para o Governo, e terá um 
dia, aliãs o primeiro presidente da comiss~o de inquérito, 
Dr. Marco Antonio Cobb, em entrevista dada ao jornal 
O Globo, salientou isso; essa pendência vai derllorar al­
guns anos e, no fim, o Governo vai ter que pagar tudo, 
porque, lamentavelmente, são contratos bons, lícitos, le­
gais, contratos feitos cotn bancos idóneos, aceitos pelo 
Banco Central, já tentaram argUir ilegalida~e de contra­
tos; .iá se verificou que não era ilegal o contrato~ 

Agora existe um fato: criaram um sistemá baSiCiunente 
estruturado, que conduziu a um deficit previsível desde 
1974, não havia força humana que mudasse aquilo ali, a 

-nãO ser que se parasse tudo e se reftzesse todos os,contra­
tos nt;> meio. Aí poderiam impedir o desenrolar dessa 
questão. 

Então, retornando àquele ponto para o qual eu estava 
chamando a atenção, esses fatos todos, á Comissão de 
Inquérito, a necessidade de apurar as irregularidades dos 
procedimentos da liquidação do pagamento, não se le­
vou nada disso em consideração. Ela buscou o tempo to­
do, sempre, identificar, sim, culpados, possíveis culpados 
às irregularidades apontadas pela Comissão de Tomada 
de Contas, a todo e qualquer preço, digo e repito, a todo 
e qualquer preço, independente de qualquer argumen­
tação que surgisse. 

Desconsiderou o processo de nacionalização, que foi 
um processo decisório, em que a Diretoria Financeira de 
então não teve qualquer participação, era um processo 
de nacionalização, era decidido peJã Diretoria de Enge-­
nharia, a quem competia mudar o preço-base nacional, o 
preço internacional, e mandar à Diretoria Financeira 
unicamente para pagamento; e assim era feito. 

Desconsiderou a Comissão de Inquérito as posturas 
previstas em pareceres da Prõcuradoria não só na ques­
tão do Protocolo da 6.043, mas em__ outros, coino a 
cobrança de juros em conta corrente, que a Procuradoria 
jã havia opinado como não legalmente passível de ser 
imposto aos estaleiros, e que foi imposto aos estaleiros 
pela Comissão de Tomada de Contas. 

Finalmente chegamos à conclusão, à fase de indicia­
menta dos responsâveis por todo ess_e caos da SUNA­
MAN, desde 1974, cumprindo as disposições da Portaria 
nl' 30, que iria apurar irregularidades de normas, bem 
como apurar irregularidades de emissão. 

Então foram indiciados 12 funcionãrios: um que tra­
balhou como diretor financeiro até março, parece-me, de 
1981, o_u até agosto de 1981, eu não sei, foi a informação 
-que recebi do Comandante Rodolfo de Castro; uffi chefe 
da DIAPLI, substituto, divisão -c:fue eu exerci. Isso de ad­
ministrações anteriores ao Dr. Hélcio. E da adminis­
tração Hélcio Costa Couto, a única responsabilidade e a 
única atitude que teve e que poderia ter, necessariamen­
te, em função dos regramentos existentes, reconhecidos 
pela Procuradoria da SUNAMAN, a administração 
Hélcio Costa Couto teve indiCiados o seu superintenden:-
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;e, o diretor financeiro, o dirctor financeiro substituto, 
dois assessores da diretorla financeira, um assistente da 
divisão de aplicações, um chefe da divisão de apticações, 
o depoente, no caso, o chefe da div'isãO substituto; que é 
u~ funcionário_ autárquico, cujo nível foi reconhecido 
pela própria Comissão de Inquérito, em que não podia 
ser indiciado porque seu nível não dava para ser nàda. 
Trago aqui as palavras da própria Comissão de Inquéri~ 
to, e com uma peculiaridade- fazendo aqui um parên­
tese de que esse chefe de divisão substituto foi indiciado 
de uma forma até mesmo anómala, dentro de uma Co­
missão de Inquérito. Não sou advogado, mas sou assisti­
çio por advogados bastante competentes, graças a Deus. 
Pepois de todo esse problema que se criou, e que apon­
laram o fato, reconhecido no relatório final da Comissão 
de Inquéiífo, de que esse chefe de divisão substituto, que 
foi indiciado pela Comissão de Inquérito, Sr. Eumar 
Costa VaHcente, ~nomalamente ele seduef tinha sido 
chamado para depor. Ou seja, a Comis~.~ .. de Inquérito 
incorreu numa gravíssima irregularidaáe no âmbito ad­
ministrativo, que é indiciar uma pessoa qi.te sequer tenha 
sido ouvida; quer dizet: ela julgou-o culpado de alguma 
coisa sem sequer ter ouvido alguma coisa· dita por essa 
pessoa. Isso está reconfiecido no próprio relatório final 
da Comissão de Inquérito, a isto chamo "dirigir-me". 
nos trabalhos. 

Esse chefe de divisão '1i."Ubs~ituto foi indicado e poste­
riormente reconhecido como não indicável, na defesa 
que fez, porque realmetíl.e· ele não tinha níVel nein para 
entender as contas que tinha apr-ovado. a o texto que 
consta nas conclusões. 

Além desse chefe de diVISão substituto, foi indiciadO 
um chefe da seção de contrate de pagamentos, que é o ú­
nico estatistico, o único nívlel superior que havia, com a 
formação um pouquinho n)elhor, que é .funcionário da 
SUNAMAM desde 1961, segundo ouvi; e um funcio­
nário, um agente administi-1\tiv'o. Ou seja, pegaram a ad­
ministração Hélcio Costa Cbuto de ponta-cabeça, como 
chamam no Ceará, da cabeça aos pés, só peta Diretoria 
Financeira, como sendo responsãvel pela geração de 580 
milhões de dólares de divi~a. E, mais peculiarmente, 
conclui a Comissão, finafmi!nte, J:lepois da defesa apre-­
sentada por esses 12 indic{ad_os, que só eram 5, depois re­
duzid~s ~ 4, os ver~adeirps.$esp"onsãveis por isso tudo. 
Um d1retor finance1ro qlle.passou 11 anos na SUNA­
MAM e sãiu dela em agçstcf de· t98J - o Comandante 
Rodolfo; um chefe da diVjsãô de aplicações, o depoente, 
que passou II meses nessa·~chefia,· entre fevereiro a de­
zembro de 1982. Aí há um fiiJmeiro ~J'icompasso pouco 
coerente, em virtude de se P.r'ocurarf áiJui ali e qual a li­
gação existente entre as pesSoas. A issO, a primeira per­
gunta que o meu advogado lez foi esta: ''Quanto tempo 
o senhor trabalhou com o Comandante Rodolfo?" Eu 
disse; Nem um minuto, pois não o conheço. "Mas, co­
mo? Pela notícia do jornal vocês trabalharam juntos". 
Eu disse: Desculpem~me, pela notícia de jornal, porque 
está sendo assim; é assim que está sendo conduzido oca­
so. Só que o Comandante Rodolfo saiu da SUNAMAM 
um ano e meio antes da minha entrada naquela entidade; 
eu nunca fui apresentado a ele; se o avistar na rua, não 
saberia nem quem é. 

Além dessas duas pessoas, o assistente da DFC, Dr. 
Roberto, um assistente que tinha funções meramente bu­
rocráticas~-e que depois, nã.-própria revisãO, pelo Consul­
tor Jurídico do Ministério dos Transpo'rtes, viu-se a 
aberração da questão, e houve por bem não considerá-lo 
ainda indiciá:vei.~Aiilda um chefe da seção de controle de 
..w.gamentos, que foi aquele que exerceu o cargo até no­
liêmbro de 1981, que saiu antes de eu entrar; e o chefe da 
seção de controle de pagamento, que trabalhou indicado 
por mim, porque foi a única pessoa de;melhor nível que 
podia chefiar a seção, já que eu pedi ao diretor que me 
permitisse_ êõntratar pelo menos três eConomistas, p8ra 
colocar um em cada chefia de seção, e reforçar com dois, 
mais O Dr. Roberto, a equipe da SECON, ou pelo me­
nos, cas_Q contrário não seria possível. E, como não se 
podia fázer isso, foi preciso se contentar com o ql!e ha­
via. Então teria que ser dentre os que lã haviaj e se tinha 
5 funcionários, um único de nível superior, então não ha­
via outra saída senão nomear o de nível superior para a 
chefia da seção, que era o enc.!lJ'regado dos cálculos e ele, 
chefe da seção, com experiência de VárioS anos, com a 
possibilidade de me dar alguma segurança na revisão que 
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tinha que fazer doscátculos, porque era ele que tinha que 
conferir os câlculos e os processos de pagamento. 

Então resta a qucs_tão final, objeto do apelo que fiz a 
esta nobre C PI, no sentido de dar oportunidade a um as­
sessor da Diretoria Financeira, e em breve chefe de uma 
divisão, quarto escalão da SUNAMAM, indiciado como 
um dos responsãveis por dois fatos que eu trouxe no dos­
siê apresentado a esta CPI, dois fatos que, também âe 
uma forma mu_íio peculiar, evoluindo a sua forma de 
apresentação, per:mte o indiciado depoente, no caso, em 
cada etapa que ele foi chamado para se defender ou para 
apresentar algum argumento, por exemplo, no início ·cto 
inquérito, na primeira cãusa em que estou citado, que é: 

"O de ter opinado, finalmente, pelo pagamento 
do valor apurado do cálculo errado dos çhamados 
custos adicionais, conforme exemplificado no Pro~ 
cesSo n~' 82, no início do inquérito essa-questão era 
apresentada da seguinte forma:- inexatidão do câlcu~ 
lo._de parcelas referentes a especificações adicionais 
de exclusivo interesse do a_rmador." 

Fazendo um parêntese: isto era colocado pela CTCE, 
em janeiro de 1981, ao Sr. Ministro Cloraldino))evero, 
para fins de abertura de inquéiito. Essa parcela, de ex­
clusivo interesse do armador, como menciono nos autos 
que mostrei e li, nesse dossiê, jâ havia sidO reviSto" peta 
própria CTCE, em agosto de 1984, quatro meses antes, e 
essa inexatidão não existia, e não só não existia como o 
processo em que -ele citava como exemplo, ou seja -
.. nesta primeira etapa, que foi~ nos trazido para depor" 
-existia sim o cálculo que a Comissão de_ Tom_àda de 
Contas aprcsen~ciii.- à Comissão Parlamentar de In'quéri­
to, existia uma diferença, Conclusão: os 87 milhiies._deste 
processo eles reduziram para menos de 4. Então_er~ gra~ 
ve, existia uma diferença. -

E mostrei que a diferença era fruto de um entendimen­
to erradO da CTCE no momento em que recalculou esses 
custos adicionais não pela forma contratual, como esta­
va previsto; simplesmente adotou a forma contratual 
para reajustar a parcela do custo adicional que tinha sido 
glosado, no passado, reajustando só essa parcela; de­
monstrei isso no parecer, 

Apesar disso, como eu disse, em janeiro Cssã-questão 
já era morta, ainda assim ela er.:t apresentada como viva 
para todos nós, que fomos depor, explicarmos a respeito 
dessa questão. 

Então expliquei que era previsto um contrato, foi refe-. 
rendada a cobrança no parecer da Procuradoria da SU­
NAMAM, o critério de 'cálculo adotado pela CTCE che~ 
gara a valores diferentes daqueles já homologados peli 
DIAPLI, porque não respeitaram as cláusulas de infor~ 
me de ajustes fixados no contrato, primeira_ defesa. 
Quando fui indiclado a questão jã mudou, ela jâ veio: 

"Opinou pelo pagamento do valor apurado atra~ 
vés de cálc_ulo errado de reajustamento de pareei~." 

Ainda aquele cálculo errado que estava provado que 
não era errado, era igualzinho. 

Continuo: ": .. através de cálculo errado de reajusta~ 
menta de parcela referente a especificações adicionais de 
exclusivo in~ercsse do armador, e que foi tomado como 
base de câlculo o v~lor da parte fixa ao invés daquelas 
parcelas, conforme exemplificadamente se vê nos Preces~ 
sos n's 78/18459 e 82/21128". 

Aí já comcçã a primeira peculiaridade nova. Agora a 
coisa já é Um erro provado em dois processos: um de 
1978, e eu não estava na SUNAMAM em 1978 e não po­
dia testar um processo em 1978. Então não ~tendi o 
porquê da identificação do processo. E o outro era o 
Processo nl' 82/27128, que recêm~chegando a esta CPI: 

"A prova apresentada nos autos do inquérito do 
próprio documento da CTCE, em que este Processo 
n~' 82/21128, junto com o 129, 130, 131, homologa~ 
dos por mim, depoente, na época como chefe_da di­
visão de aplicaçàes, que somavam uma totalidade 
de 385 milhões 420 ·ma cruzeiros, e que estava em 
garantia de uma operação de nl' 63, junto ao Banco 
Económico, após revisão antes de outubro de 1984, 
pela cr<+e. e homologação, e aprovação, e acei~ 
~ação, e autorização p:ara a SUNAMAM pagar ao 
Banco Económico, ela revisou e autorizo_u 385 mi~ 
Ihões 420 mil cruzeiros.'' 

DIÁRIO DO CO!'/GRESSO NACIONAL (Seção II) 

Exatamente a mesma_ _importância. Aí eu me pergunto, 
como me perguntou o delegado, porque eu já ful depor 
na Policia Federal por isso. 

"O que o senhor tem a dizer sobre isso?" "Sr. Delega~ 
do, o senhor lê esses dois documentos e o senhor ti_ra_ a 
c'onclusão, porque eu não entendi nada. Agora, o se~ 
nhor, por favor ... " Ele leu o processo em que eu opino 
por 87 milhões 220, 103 e 57 e o relatório da CTCE que 
conclui que o valor certo ê 87, 220, 103 e 57. Aí ele per~ 
guntou para mim: "Mas os dois valores são iguais, como 
é que eles são errados?" :Som, essa pergunta o meu advo­
gado fez, eu já me fiz cinqUenta vezes, sâ que eu estou in~ 
dlciado na Polícia Federal por isso, estou passível de ter 
meus bens bloqueados, se a Procuradoria da União en­
tender que foi paga alguma coisa errada e por isso eu te­
nho que devolver ao erário um valor que diferisse dt 
87.220.103,57, tendo o Tes9uro pago 87.220.103,57. En­
tão, o que cu pude dizei para o delegado foi o segUinte: a 
única diferença que existe entre os dois valores é a se~ 
guinte: eu estou aqui, como criminoso, depondo, incurso 
no crime de peculato e quem aprovou está no jornal 
comq.herói defensor do erârio público,_~ a única dife­
rença que existe entre os dois valores, porque concreta~ 
mente eles são idênticos, e não sou eu quem diz, é ele 
mesmo quem diz. 
__ Agora, essa defesa foi apresentada à_ Comissão de ln~ 
quérito, aí na terceira posição, na final, cu ainda fuí 
mantido indiciado, já então com a seguinte alegação: 
não era mais porque tinha sido calculado errado, com 
base no cálculo do valor da parte fixa, ao ínvés daquelas 
parcelas. Aí o relatório final diz o seguinte: "A igualdade 
de valores alegada pela defesa não se verificou em conse-­
qUência de metodologia ou de fórmula de cálculo". É 
claro, porque existe ainda igualdade, seja que metodolo­
gia adotada ou não e não existe erro, não existe crime se 
o valor é igual. Pelo amor de Deus! É um negócio que 
ninguém entendeu até hoje nem meu advogado, nem o 
delegado entendeu. 

Agora, sim, pela substituição de garantia originalmen~ 
te of~rccida pela 61, 63. Bom, ninguém t<J,Jllbém conse­
guiu me explicar, nem sequer o assessor da diretoria, que 
era responsá vct, na Diretoria Financeira, pelo acampa~ 
nhamento das garantias da Operação n"' 63, conseguiu 
entender o que significa isso, porque, reportando~me a 
esse documento que eu fiz entregar ã CPI, que é essa pas~ 
ta 6, esse sumário apresentado pela CTCE, exatamente, 
a questão desse Processo nll 82 tem na sua folha nº 5.305, 
que é a folha do processo, conclusão: 

"Apresentamos abaixo um quadro-resumo dos pro~ 
cessas de caução da Operação n9 63, em análise-:" 

Ele apresenta que o valor oferecido, que foi aquele h o~ 
mologado por mim, era da ordem de 385 qlilhões, 420 

'llJil junto ao Banco Econômico, e-que eles, depois do v a~ 
Gor revisado e substituído, aprovaram 385 milhões para 
120. Então, nem por questão de substituição de garantia 
dá para entender a alegação da Comissão de _Inquérito. 

Então, os senhores me perdoem, Dr. Marcelo e Dr. 
Virgílio, a única coisa que me resta agora ê o consolo­
é um consolo esdrúxulo-_ eu não posso mais me defen~ 
der perante, ou melhor, no nível administrativo; agora 
eu tenho que me defender no nível judiciaL Eu tenho c_er­
teza porque não existe nada de concreto, existe uma fan­
tasia, uma dolorosa fantasia. 

Agora, eu digo que graças a Deus, porque se eu tivesse 
tf'[le apresentar nova defesa, acho que a próxima argu~ 
mentação para eu manter-me indiciado seria: vai ser in­
diciado porque nós queremos. Po_rque em três etapas 
mudou a argumentação da culpabilidade, nesse primeiro 
fato de acusação, como no segundo também. O segundo 
fato de inquisição, em que eu fui indiciado, na inquirição 
essa irregularidade era colocada da seguinte maneira: 
"Cobrança de despesas bancárias, coffi base em ope­
ração bancária paralela e cálculo das despesas financei­
ras de desconto da duplicata, usando a formulação de ju­
ros compostos capitalizados mensalmente". Aí ell expli~ 
quei, ponderei e nos defendemos: a operação bancária 
não tinha nada de paralela e ilegal. A Comissão de To­
mada de Contas entendeu como paralela tudo que fosse 
operação que não fosse de desconto de duplicata sim~ 
pies, quer dizer, ir ao banco descontar duplicata de ISO 
dias. Essa operação era uma operação de caução. O esta~ 
!eira, em vez de ir a um banco come_rçia! descontar u_ma 
duplicata, pegou a duplicata e ofereceu_ ·em garantia a 

. uma operação, junto ao banco de investimento, uma 
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operação de 360 dias, Então, uma operação lícita, por­
que aceita-pelo Banco Central, uma operação de 360 dias 
lícita, porque sempre com juros compostos, cobrados 
por ant~_i_paç~o, e a reposição, o r_essarcimento, que é o 
at!!stado que nós demos no processo de ressarcimento 
dos encargos financeiros, era simplesmente baseado nas 
disposições da Resolução n~' 6.043 e do Protocolo, que a 
nós competia cumprir. Isto na inqu'irição. Não era ope­
ração irregular, o juro não era irregular e tinha que ser 
ressarci_do porque estava previsto na regra. 

Quando fui indiciado nessa mesma questão, a razão jâ 
mudou. A alegação era a seguinte; "Opinou pelo paga~ 
menta de reajuste de duplicata"- aqui tem uma peque­
na malícia - «que havia sido calculado utilizando for~ 

· nlulação de juros compostos, como no exemplo, do pro~ 
cesso n' 81/19.205". Aí eu fiz questão de na defesa expli­
car: primeiro que não era reajuste, que reajuste implica­
va em dizer que teria que ser feito um reajuste do evento 

. pelo contrato, e não um reajuste da reposição do custo 
financeiro. Acontece que a duplicata exigia a reposição 
do custo financeiro porque era uma duplicata que, ainda 
que emitida antes da 6043, ou antes da data da emissão, 
incluía~se naquela retroatividade que a mim era dever de 
ofício cumprir no protocolo e que determinava que du ... 
plicata emitida antes, se fosse referente à substituição de 
outra anterior a 28 de março, que ela tinha que ter tido 
seus custos reembolsados. Isso eu expliquei no inquêrito 
e na minha defesa, fazendo a ressalva em relação a esse 
pequeno item: .. reajuste". Não era reajuste, nós opina­
mos por um ressarcimento de encargos financeiros e 
mostramos então que os juros não eram ilegais porque, 
prevista a legalidade do juro composto era assegurada a 
partir de uma Súmula do Supremo Tribunal Federal, Sú­
mula n'i' 596, que excluiu todos os contratos de financia­
mento do mercado financeiro aPós a reforma bancária 
da lei de usura, que ser_ia a ilegalidade dos juros compos­
tos em função da lei de usura, Não, ele era legal porque a 
Súmula do Supremo Tribunal Federal assegurou a con­
tratos do tipo do que estava em discussão que tivessem 
tratamento diferente daquele da lei de usura. E não po­
deria ser diferente, os juros compostos estão valendo 
h'oje para todo o mercado. O próprio BNH só cobra ju­
ros compostos. Em tão, se fosse crime estava todo mundo 
no crime. 

Provamos ainda mais que, nessa defesa, quando nós 
homologamos esse ressarcimento de encargos de juros 
compostos, não apenas estávamos cumprindo o que dis~ 
punha a Resolução nl' 6043, não apenas o juro era legal, 
mas principalmente, também, que a Comissão de In­
quérito insistia em vir ignorando, como ignorou até hoje 
e continua a querer ignorar, que já hã Processo idêntico, 
o processo de n~' 13.306, aprovado pelo Diretor Substitu­
to em agosto de 1981, um mês antes de eu ingressar na 
SUNAMAM, era estrita e exatamente igual ma matéria 
e no mêrito ao processo que eu tinha homologado, 
19.205. Ou seja, esse Processo nl' 13.306 era de cobrança 
de ressarcimento de encargos financeiros cobrados em 

_çima de uma duplicata que tinha sido dada em garantia 
de um banco de investimento e a cobrança tinha sido fci~ 
ta pelo mesmo estaleiro com juros compostos aprovado 
pela DIAPLI antes de eu entrar na SUNAMAM e apro~ 
vado para pagamento pelo Diretor Substituto - e aqui 
eu faço questão de enfatizar essa falta porque pessoa da 
maJor dignidade essa pessoa, Dr, Valentin, Diretor Subs~ 
tituto da SUNAMAM e que é óbvio que ele não poderia 
ver de forma diferente a cobr"ança de juros córtlposots 
porque o Dr. Valentin, eminente Diretor do Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais, durante vários ariOs, hoje 
aposentado da Diretoria daquele Banco, ele não poderia 
entender de fo-rnia divers·a do que a entendeu no Preces~ 
so n~' 13.306 em que autorizou o pagamento. O juro com~ 
posto era legal e o ressarcimento era legal, assim ele en~ 
tendeu~ Não s6 ele assim entendeu como esse mesmo es­
taleiro pleiteante desse crédito fez um oficio à Diretoria 
da SUNAMAM expondo a metod_ologia que estava sen­
do iidQtada para a cobrança desse juro composto. Essa 
metodologia foi examinada em parecer pela Assessoria 
da Diretoria Financeira no Processo nl' 22.586, cujo con­
junto n~' 13.306 era um dos documentos que eu citei no 

_ começo que eram entregues à Divisão de Aplicações 
como paradigma, vamos chamar assim, de trabalho. 
Olha, quando houver cobrança desse título, a regra a se­
guir é essa. Então, chegava lá: é juro composto? Está de 
acordo <;Qm isso? Está. Então _!i regra é essa? Então está 
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de acordo. Bom, isSo foi feito pela sessão encarregada de 
fazer esses cálculos, conferido pelo chefe da sessão, a 
quem competia issO, não ã mim, eti não tinha que confe­
rir cálculo, nem se tinha uma folha faltando ou outra, ti­
nha duas sessões para fazer isso, eu tinha que ver o méri­
to da questão, senão eu ficaria louco. O volume de pro­
cessos que corria dentro da Divisão de Aplicações oriun­
dos de quatro sessões, não era de se esperar que um Che­
fede Dívísão, como-não era de se esperar que o Diretor 
fosse conferir folha por folha de cada processo, para isso 
existia hierarquia estabelecida, para isso ixiste a divisão 
d~ responsabilidade dentr,~~ ~~rganizaçã2.:..... 

Esse mesmo processo, fl9 13.306, não só por mim foi 
apresentado como paradigma, na defesa perante a Cow 
missão de Inquéiíto, mas também pelo funcionário agenw 
te administrativo que foi quem assinou essas coritas, Sr. 
Mauro Braga. A defesa dele justificou perante a Comisw 
são de Inquérito a mesma coisa: nós cumpríamos na Di­
reteria Financeira, ·na DIAPLI, o paradigma do 13.306, 
que era exatemente igual, não podíamos fazer diferente. 
Era a instrução que tínhamos. Aí, peculiarmente, mais 
uma vez, a Comissão de Inquérito isenta de culpa o fun­
cionário, Mauro Braga, nessa mesma questão, que foi a 
única indiciada, mas ao depoente, uma vez mais, é asse­
gurado o direito inalienável da culpa criminosa de ter 
homologado esse câlculo. Porém, agora, com uma nova 
faceta: Relatório final: 

"Não consta do processo nq 81/19.205 comprovante 
de que o estaleiro tenha pago ao Banco Bonzano Simon­
sen de Investimentos qualquer valor relativo a juro com­
posto, mesmo porque não consta do contrato com o 
Banco cláusula relativa a essa espécie de juro." 

Aí eu digo: Bom, é mais uma inovação porque: primei­
ro, nunca me foi perguntado isso; segundo, demonstra 
pelo menos a absoluta falta de conh~mento e desprepaw 
ro da Comissão de Inquérito no trato da matéria finan­
ceira, porque, é de saber público, qualquer pessoa que no 
Brasil tenha feito financianie"ritO de crédito d.ireto ao 
consumidor para comprar uma geladeira, um financia­
mento para comprar uma casa no BNH, um financimen­
to,junto a um banco de investimento para pegar uin em­
préstimo de médio ou de curto prazo que encontre qual­
quer clâusula que diga: "o juro que estamos cObrando é 
composto, ou é simples". O juro composto se infere pelo 
tipo de operação em função do prazo e forma de 
cobrança. Agora, eu sou culpado de crime porque no 
contrato, que não podia exigir issO -do Banco, não tem 
clâsula que especifique que-Cduro-é composto. 

Então, a coisa evolui a cada etapa para uma culpabili­
dade nova. Quer dizer a culpabilidade, a mesma, apre­
sentada sempre com uma faceta diferente, como- uin atã 
de que: não, essa pessoa tem que ser culpada a qualquer 
preço. Não importa. A justificativa que serviu para o ou­
tro não serve para ele. 

Srs. Senadores, dou por concluído meu depoimento 
naquilo que tinha, aquilo que eu julguei que fosse atê 
pouco, e no fim íoi inuitO; V. Ex•s me desculpem tomar 
tanto tempo e com tantas questões e algumas delas cc­
mezinhas para o elevado nível que o assunto requer. Mas 
apelei ao Senador Virgílio Távora no sentfdo de me ser 
dada a oportunidade de junto a esta CPI - como aliás 
muito bem colocou o Dr. Clodoaldo, é a casa do povo, o 
Senado e a Câmara são a casa do povo- jâ que não tive 
a oportunidade de ser ouvido da forma correta que eu 
gostaria que fosse. Publicamente, então, não h~ o que 
discutir, eu não posso chegar aos jornais pari pleitear 
que me ouçam. A eles cabe divulgar aquilo que é interes­
se ditado pelo marketing do jornal, pelos interesses do 
jornal da Imprensa. Então, apelei ao Senador no sentido 
de que nos desse oportunidade de trazer os fatos que não 
são só esses que concluí, pelo evidente açodamento das 
atitudes da Comissão de Inquérito em querer crucificar 
indelevelmente alguns funcionários de escalões inferiores 
da SUNAMAM sob culpabilizações absolutamente in­
consistentes. Digo inconsistentes porque como são as 
minhas certamente são as dos outros, não estou aqui fa­
zendo a defesa geral. Mostro o absurdo, não estou defen­
dendo o Comandante Rodolfo, eu já ponho em questão 
é todo o trabalho da Comissão de Inquérito, que a pro­
posta do Sr. Ministro de Estado dos Transportes, Cloral-=­
dino Severo, era Outra no mei.i- C:Iiiender, não era apurar 
responsáveis, era apurar irrgularidades nos procedimen­
tos e se possível apurar responsabilidades. Houve um in­
teresse evidente desde o começ-o- de buscar responsáveis 
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específicos com algumas regras já estabelecidas pela Co­
missão de Tomada de Contas e que se chega ao fim com 
essa decisão esdrúxula: um Diretor que passou 11 anos e 
outros quatro funcionários, que não têm nada a ver com 
qualquer ... Outro dia, comentando com um amigo na 
rua; eu disse: "Olha, eu não sabia que eu tinha tanto po­
der". E sem o Diretor Financeiro da SUNAMAM na 
minha época, sem o Diretor Substituto, sem a Assesso­
ria, sem o superintendente, e sem o Diretor Executivo se­
quer desconfiarem eu ter criado um rombo de 580 mi­
lhões de dólares para a SUNAMAM, porque é isso o 
que apare_ce !los jornais. 

A primeira nota que saiu na imprensa, cedida pelo Mi­
nisterio dos Transportes, é que os indiciados teriam sido 
funcionários: um superintendente, dois d.iretores e al­
guns funcionários da SUNAMAM. Quando veio o re­
sultado do indiCiamento, de repente esses alguns funcio­
nários passaram a ser cinco funcionários credenciados 
da SUNAMAM. Credenciado sou eu, credenciado é o 
Sr. Mauro, agente administrativo, credenciado é o Dr. 
Roberto, assistente de Divisão, funcionârio credenciado 
somos nós, agora o povo e a imprensa não sabem disso e 
não têm a obrigação de saber disso. 

Agradeço a atenção, Srs. Senadores, a boa vontade, a 
simpatia com que ouviram principalmente esse desabafo 
do depoente, e permaneço também à disposição para 
qualquer pergunta que desejarem fazer sobre qualquer 
matéria que eu possa esclarecer, 

O SR. PRESIDENTE (Virgflio Tâvora) - Antes de 
passar a palavra ao Relator, temos a esclarecer à Comis­
são que ambos - Relator e Presidente - acharam do 
melhor alvitre, uma vez solicitada que essa Comissão ou­
visse o depoente, que ora nos prestou os esclarecimentos, 
também o fizesse com todos aqueles outros que aparece­
ram no indiciamento finaL Desde o início, sem absolver 
nem acusar o senhor, quero dizer, para sua tranqUilida­
de, que a Comissão nunca aceitou que o problema da 
SUNAMAM se situasse em irregularidades, existentes 
ou não, por quatro, Cinco ou seis pes-soas. Estamos aqui 
para aprofundar o exame de um problema que é seriíssi­
mo, que já vimos, pelo menos, estar delineado em dois 
fatores que, po~ sua vez, levariam qualquer programa a 
um desastre: falta de recursos humanos para a execução 
e falta de recursos pecuniários proporcionais aos objeti~ 
vos colimados. Daí em diante, tudo está vindo. como 
pma decorrência, e seria ingenuidade pensar que 'uma 
Comissão como esta, que se preza, chegaria a conclusões 
tão simplórias de que fulano, sicrano e beltrano foram 
responsáveis pelo que existe, Isto dizemos, nem absol­
vendo nem acusando V, S•, apenas afirmando, em ter­
mos bem claros, que as Comissões Parlamentares de ln~ 
quêritO --do Congresso, máxime do Senado, têm bem 
consciência das responsabilidades que lhes cabem, e sem­
pre procuram perquirír as causas maiores, os responsâ­
veis, sendo como conseqüência dessas causas que permi­
tiram a sua ação. 

Com a palavra o Relator. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda) - Caro de­
poente, Sr. Ronaldo WeinbergerTeixeira, q-uero;empti­
meiro lugar, ratificar palavras do nossO Presidente, e di­
zer que a C PI, ao ouvir a Comissão de Tomada de Con­
tas e ao ouvir cada um daqueles que aqui estiveram, -tem 
por finalidade apresentar, como resultado, aquilo que 
for, no nosso entendimento, a causa real dos desmandos; 
se houve ou não os desmandos na execução dos contra~ 
tos estabelecidos, nos programas estabelecidos, e o que 
levou a SUNAMAM a chegar a esse triste finaL 

Solicitaria de V. s~ que fosse bastante sintético, por 
que algumas perguntas ensejam, praticamente, um sim 
ou um não como resposta. Em primeiro lugar, ainda não 
entendi bem- e olha que já ouvimos muitos depoentes 
- onde está a responsabilidade, e gostaria de um escla­
recimento baslante sintético, sobre: O que é a SUNA­
MAM? O que _é Um armador? O que é um estaleiro nas 
suas responsabilidades? Quero esclarecer, porque o ar­
mador pa~ece, aqui, que não entra com coisa alguma. 
Ele não tem que pagar, ele não tem responsabilidades, 
não assumiu compromissos, não tem que devolver, não 
tem que contratar, não tem que aprovar preço; só recebe 
da SUNAMAM aprovação, o prêmio que foi estabeleci­
do. Quer dizer, o armador, no meu entender, é um inter­
mediário que não aparece em nada, e tudo aqui leva à 
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conclusão de que ele entra simplesmente com o mar. 
Gostaría da sua expllcação: O que é a SUNAMAM? O 
que é um armador? O -que é um estaleiro? Em termos de 
responsabilidade, é claro. 

O SR. RONALDO WEINBERGER TEIXEIRA -
Pois não, Senador Marcelo Miranda. 

A figura do armador, em termos de programa de consw 
trução naval- armador,-, SUNAMAM, estaleiro-, 
pode ser identificada de duas formas distintas déntro -do 
contexto do II PCN e dentro do contexto do Programa 
ôe -construção_ Naval. Este programa permanente é 
aquele implantado pelo Dr. Hélcio, sob a gestão do Mi· 
nistro Eliseu. Nas fases anteriores da SUNAMAM, a fi­
gura, não sei se juridicamente correta, mas praticamente 
correta, era a seguinte; a SUNAMAM, na realidade, 
comprava um navio por um preço e revendia ao armador 
por outro preço. O que o contrato de construção do II 
PCN induz e leva a essa conclusão é muito claro. A SUw 
NAMAM, na verdade, financiava o armador na aqui­
sição de um navio (j_ue ela teria comprado do estaleiro; 
então ela pagava um preço ao estaleiro por um navio. E, 
a rigor, era dona desse navio até o armador receber eco­
meçar a pagar, financiare operar. Ainda se ouve, até ho­
je, alguns armadores discutindo: "Eu não recebo, o na· 
via não me interessa mais", Chega-se na baía de Guana· 
bara, na praia da Areia, ao Estaleiro EMAQ, e se verão 
lá quatro navios inacabados de armadores que simples­
mente não querem mais esses navios, não têm como 
operáa-los. "E esses navios ficam com vocês, eu fico com 
o prejWzo, por enquanto, da parcela do armador que pa­
guei, mas não quero saber desse navio", E aí fica o Go­
verno com ele na mão, porque, a rigor, não tem Uma cla­
usula que o obrigue a receber o navio. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Não existe 
qualquer vínculo, então, de responsabilidade? 

O SR. RONALDO WE1NBERGER TEIXEIRA -
Não, não exíste vínculo, essa vinculação prâtica, real, de 
quem comprou o quê. Na verdade, se traduzia por isso: a 
SUNAMAM comprava um navio que revendia, tritan­
ciava ao armador, no momento em que ele estava pron­
to. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Isso não era 
interligado? 

O SR. RONALDO WEINBERGER TEIXEIRA­
Não era interligado. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Quer dizer 
que o II Plano Nacioital- o armador não tinha, vamos 
dizer, conhecimento, e não aprovava a execução daquele 
número de navios? 

O SR. RONALDO WEINBERGER TEIXEIRA­
Perdão! Não gosto de depor nesse sentido, mas repetirei 
o que me trouxeram quando entrei na SUNAMAM. No 
passado, quer dizer, antes do meu ingresso, em setembro 
de 1981, na contratação dos navios do I e II PCN, isto 
me foi trazido não por gente da SUNAMAM, mas por 
pessoas que haviam trabalhado em diretoria de armado· 
res, pessoas que são amigas minhas hoje em dia e que fo· 
ram diretores empregados - faço bem clara esta posição 
- foram diretores empregados de armadores, 
informaramwme que a SUNAMAM, anteriormente, con· 
tratava o navio definindo o preço com o estaleiro, defi· 
nindo o tipo de navio, e dizendo ao estaleiro que navio ia 
ser construído, "para que finalidade e distribuía os navios. 
Não tenho dados concretos, estou dando o depoimento 
pela história que ouvi. Então é mu~to discutida essa mi­
nha palavra, mas quero esclarecer o que estou informan­
do. Era!n distribuídas as cotas para os estaleiros e o ar­
mador, como não tinha essa responsabilidade na defi­
nição do preço, na definição dos equipamentos, ele en­
trava simplesmente na hora em qu~ estava tudo defiFtido, 
apenas para assinar o contrato: "Fulano tem Um contra­
to para assinar". Usando a expressão que me trouxeram, 
ele era levado por debaixo do braço pelo estaleiro para 
assinar o contrato, na hora em que estava tudo pronto. 
Essa situação existiu, pelo menos me. foi transmitído is­
so. 

A partir da contratação do H PCN, quando o Dr. Hél­
cio assumiu e propôs ao- Ministro Elizeu a criação do II 
PCN, que seria a contratação dentro desse programa 
permanente de construção naval, um programa que se 
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pretendia imPlantar com a contratação gradativa, esca~ 
lona da, como antes já deveria ser, e na ordem de nove-: 
.~ntos miLa_u_m milhão de toneladas-ano, dentro das 
possibilidades financeiras_ que a SUNAMAM, viesse a 
ter. Para este fim o Dr. Hélcio criou, quando foi aprova­
do então esse_ programa permanente pelo Ministro Eli­
zeu, já dentro da ótica do novo contrato que foi reformu­
lado, como fiz ver à Comissão, uma Comissão de Enqua­
dramento, que era formada com os representantes da Di­
reteria de Engenharia, da Diretoria de Planejamento, da 
Dirctoría- de Navegação, da Diretoria Financc;ira, um 
membro de cada uma, sob a presidência do Diretor de 
Engenharia, que então discutia a proposta de compra do 
navio, não mais feita pelo estaleiro. Essa Comissão de 
Enquadramento passou a examinar propostas formais 
de compras de navios feitas pelo armador interessado. O 
armador entrava com o pedido. "Eu quero o navio x, 
pego um financiamento para o navio x, cóm üiis carac­
terísticas, com tais equipamentos, com tal preço, etc. 
Quero contratar, jâ vi o orçamento com o estaleiro tal", 
A Comissão examinava_ a viabilidade do financiamento, 
e na fase final de contrat~ção, e isto eu digo com toda a 
certeza, porque, na qualidade de um d_os r~presentantes 
da Diretoria Fínanceira nessa Comissão, participei de 
discussões com o estaleiro e armador; eram discutidos 
detalhes de preço entre o estaleiro e armador, ~ngenharia 
e finanças. "Eu não quero esse eQuipamento", A Direto­
ria dizíii: "Mas tem que ter por isso, assim e assim". O 
estaleiro dizia: "Não, vai ficar mais caro isso. Daqui a 
um mês volto para discutirmos". Desceu a esse nível. 
Disc-utía-se taxas de juros do financiamento"~ discutia-se 
forma de amortização do em pré:~ timo com o armador. O 
armador contcstuva a forma de correçào monetária c nós 
a impúnhamos porque era exigência legal do ,Decreto nl' 
1.801. 

EntUo mudou, mudou sim. A partir do programa per­
manente de construção na_val houve um banco, a forw 
mação, pelo meno.o;, ideal, incipiente, mas ideal, de um 
banco de investimento, de um banco de fomCrifõ, Quere­
cebia um cliente, que tinhu e pretendia financiamento 
para adquirir um produto que ele tinha interesse em 
compmr, na mão de um estaleiro. Aí, sim, a SUNA­
MAM, a partir de então, começou a fum;iQDar como 
banco de_ fomento. Ela entrava como financiadora de um 
produto que uma indústriu prometia e produzia para 
uma outra, a prestador de serviço; a discussão era com 
os três. Aí, siril, fiCoti ·muirCfbem delineada ~sa respon­
sabilidade. 

E tanto está delineada hoje essa responsabilidade que 
os contratos de hoje não têm mais essa possibilidade de 
evasão que havia, porque o armador é dono do navio 
desde o primeiro dia. São detalhes que mostram a mu­
dança intrínseca da_ coisa, mao; que ê consiSfê-nte. 

Até a triSUfUiÇãOOQprograma, permanente de cons­
trução naval, o armador, como disse, não tinha nenhu­
ma vinculação com o que ia ser pago na cons_t_rução, com 
o que ele ia pagar, não se importava com quanto o cstaw 
leiro estava cobrando. _O__que fosse cobrado da SUNA­
MAM, era problema da SUNAMAM. 

Por isso é que eu coloco essa imagem de que a SUNA­
MAM estava comprando um navio financiad_o que não 
podia revender. Então, atê o II PCN, enquarito-dUrou;o 
estaleiro entrava diretamente com cada cota de cobrança 
na mão da SUNAMAM. A única participação do arma­
dor é quando da apresentação do laud_o _d~_conclusão de 
cada evento no estaleiro; o laudo de conclusão desse ato, 
o atestado de conclusão do evento, era assinado por um 
representante do armador, um representante do estaleiw 
ro, um representante da Engenharia da SUNAMAM. Os 
.três juntos, então, a testavam: concluiu tal etapa, pode 
pagar. Então, com esse documento, o estaleiw, encami­
nhava direto à SUNAMAM a cobrança. 

O que mudou no II PCN? A partir do momento em 
que o comprador do navio - não foi mais a SUNA­
MAM, mas sim o armador- paga, é emitído o mesmo 
laudo. Mas como é cobrado? A cobrança é feita pelo es­
taleiro ao armador; o armador confere se os_cãlculos es­
tão todos de acordo, porque ele não vai bancar essa con­
ta depois. Então ele discute primeiro, se tem algum negó­
cio ali que não está de acordo. Ele discute, e ele contesta. 
Depois vem dizer: "Olha, SUNAMAM, está tudo ok da 
minha parte". Aí a SUNAMAM paga, manda para a 
SUNAMAM para pagar. Já não é mais o estaleiro que 
cobra, hoje em dia, pelo menqs enquanto estíve lá. Hoje 

em dia deve estar da mesma maneira, quem cobra é o ar­
mador. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Pergunto: 
neste caso, recebia V. S• pressões dos estaleiros para efe­
tuar pagamentos de eventos ainda não reaHzados? 

O SR. RONALDO WEINBERGER TEIXEIRA -
Senador Marcelo Miranda, passei onze meses- aliás, é 
peculiar V, Ex~ vai me permitir um reparo aqui- passei 
onze meses e um colega nosso, assessor da Diretoria, 
passou seis meseS na mesma chefia da divisão. Nós dois 
fomos indiciados pela Comissão de Inquérito e ele foi 
inocentUdo com a seguinte explicação: seis meses na divi­
são de aplicações é um transcurso muito eventual e tem­
porário, ele não podia ser responsãvel por todas as coisas 
que fez. E eu, com onze meses, fui responsável por tudo 
o que fiz, istO pela Comissão de Inquérito. V. Ex• me 
permitirá este reparo Só-para dar idéia, mã.1s uma-vez, da 
parcialidade do dirigismo que existiu. Estou voltando à 
sua pergunta. 

Enquanto estive onze meses na SUNAMAM, os esta­
leiros não faziam pressão e nem preéisavam fazer pres­
são para pagar os eventos- por concluir, porque quando 
chegava na nossa mão os eventos todos já estavam con-
91uídos, com atestados passados. Faziam pressão para 
receber dinheiro devido por contrato, não é ilegal não, 
de_vido por contrato junto à direção financeira da casa, 
porque tinham que sobreviver, senão não pagavam a fo­
lha de :)CUS funcionários. 

· - o·sR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Esses even­
tos eram verificados se já estavam executados? 

O SR. RONALDO WEINBERG~ER TEIXEIRA­
Nenhum evento era pago, pelo menos enquanto nós per~ 
manccemos na Administração Hélcio Costa Couto; atê 
eu sair de !á nenhum evento foi pago pela SUNAMAM 
sem o utestado de liberação dado pela Diretoria de Enge­
nharia, pelo armador e estaleiros. Esse do<;umcnto vinha 
junto. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda) - No seu 
período, por acaso, existia ainda aquela conta corrente 
em que havia os ad_i~ntamentos e acertos, nos meses se­
guintes, de eventos, às vez'?5, não rêaliza~os? 

O SR. RONALDO WEINBERGER TEIXEIRA­
Não, não! Essa cont_a corrente formalmente foi extinta 
pela Resolução n"' 6.043, de 1979, quer dizer, legalmente 
e formulmente. E, como entrei em 198!,j_á n~o tinha ra­
zão de existir na Divisão de Aplicações. Aí tem mais uma 
peculiaridade da SUNAMAM. A Resolução nç. 4.402, 
que estabdeceu essa conta corrente em 1978, parece-me, 
não sei de quando é a 4.402, ela, no seu final, dispõe que 
o controle dessa conta corrente era responsabilidade da 
Divisão de Aplicações. Isto nos idos de 1978 até 1979, 
quando ela deixou de existir na Divisão que eu vim a 
chefiar em 1981. E, uma vez, eu perguntei para chefias 
antcríores: onde é que estão as cópias dessas contas cor~ 
rentes, que eram responsabilidades? "Não, espera aí; es­
tá dito aí na Resolução, mas nunca foi controlado aqui 
pela Divisão de Aplicaçõe...:;, era controlado no Gabinete 

___ do_Qiretor. Não tínhamos nada a ver com isso. Nem 
sabíamos disso". 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Aí eu entro 
com a última pergunta, Sr. Presidente. 

A 6.043 foi publicada no Di_ário Oficial. certo? 

O SR. RONALDO WEINBERGER TEIXEIRA­
Foi! 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Com o pro· 
tocolo, que foi tão amplamente apliCado, não se teve esse 
mesmo cuidado de torná-lo legal através de uma publi· 
cação do D~ário Oficial, mas ele foi recebido por aqueles 
que o aplicavam como definitivo, como ordem. Existem 
regras que de tão absurdas cabem aos funcionários ho· 
nestas, incumbidos de aplicâ-los, no mínimo, chamar a 
atenção de seus superiores ou mesmo denunciá-las. H ou· 
vede sua parte algwna denúncia por escrito de que esse 
protocolo devi<! ser revisto, que era ilegal, por não publi· 
cada no Diário Oficial, e que não caberia a vocês aplicá· 
lo, atendê~lo, até mesmo para se eximirem da responsa­
bilidade? 

O SR. RONALDO WEINBERGER TEIXEIRA -
Senador Marcelo Miranda, atendi sempre o protocolo 
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como bom. É com() lhe diss~_. a minha experi_ência sem­
pre foi na empresa privada e, nã verdade, por mais que se 
queira crltlcar, a empresa privada é muito mais severa na 
administração de suas coisas do que a empresa pública, 
partindo sempre do princípio de que o dono, que estâ à 
testa dela, está resguardando o lucro dele a qualquer 
preço; é o capital dele, é a vida dele que está ali. Então 
ele normalmente é muito severo. 

Então, entro na SUNAMAM para uma assessoria de 
Diretoria- assessoria de diretoria não era uma função 
executiva ainda recebo das mãos do Diretor-substituto 
um conjunto de documentos em uma pastõ:l, através os 
quais deveria me orientar em todo trab<!lho que viesse a 
desenvolver. E ele pedia que os lesse atentamente e, se ti­
vesse alguma dúvida, conversasse com ele. Mas que 
aquelas regras tinh<lm que ser seguidas, eventualmente; 
quando fosse emitida alguma CI nova sobre alguma ma­
téria que fosse importante, seria dada uma nova cópia 
para guardar nesse dossiê, nessa pasta que ele me fez, da 
que ele tinha e mandou copiar. Então, dentro desses do­
cumentos me foi apresentado cópia xerox do Decreto-lei 
nq 1.801, que criava a SUNAMAM, cópi<l do Decreto de 
instituição da SUNAMAM, tudo em xerox, nenhum do­
cumento original, cópias de diversas CI, que_ fiz agora 
chegar-lhes às mãos; cópia da Resolução n<~6.032, de jus­
ta causa, e das Resoluções n~"s 6.335 e 6.043, apensado a 
esse documento chamado protocolo, e diversos outros 
documentos; Pareceres da Procurado.ria, como mostrei, 
e:_aquela folha que, na verdade, complementava o enten­
dimento da Resolução n~> 6.043 em r_e_lação à aplicabili­
dade da regra da 6.043 em duplicat<ls~ Então, recebo isso 
do Diretor substituto, que me fora apresentado pelo Di­
rctor Financeiro, como o responsável pela supervisão 
dos trabalhos, porque, na época, o Diretor Financeiro ti­
nha a incumbénci<l de tentar sõ:llvar o caixa da SUNA­
MAM atr<lvês de uma política de captação de recursos 
no exterior. Eu vivia com o Dr. Hélcio, indo <lO exterior 
para contratar empréstimo externo, e com isso restava 
ao Oiretor substituto a supervisão interna dos trabalhos 
na ausência dele. . 

Recebo esses documentos e os leio. Ao mesmo tempo 
há um grupo de trabalhu dentro da SUNA MAM e den­
tro da própria assessoria, com dois assessores revendo o 

-crédito da Resolução n~' 6.043, em que a regra estabeleci~ 
da era a Resolução n"' 6.043. Vejo ainda no bojo de todos 
os processos que versavam sobre créditos oriundos do 
direito de cobrança da 6.043 e seu protocolo o parecer 
padrão desse diretor substituto. Se_ V. Ex• me permite, 
encaminho ao exame- desta Comissão o Processo n~' 
19.205 que diz logo no início: '-'Para examinar, dentro 
das normas consubstanciadas na Resolução o_l'_ 6.043, e 
protocolo normativo, com o máximo rigor". 

Este era um parecer padrão que ele tinha datilografa­
do, guardado e só fazia assinar e a pensar cada processo. 
Não vejo nada de irregular nisso. 

Então, Sr. Senador, se V. Ex• me permitír, data venla, 
usando a palavra dos advogados, tomo a tiberdade de re­
tornar a pergunta: V, Ex• julgaria justo eu retornar ao di­
reter que me passava esses documentos, que dava esse 
ordenamento de cumprir esses documentos de uma for~ 
ma veemente, clura, explícita e concreta; algum subalter­
no tinha que levantar essa questão? Para mim era uma 
regra legal. A mim não competia examinar a legalidade 
de cada documento que me foi dado cumprir com tanta 
evidência, com a evidência de que todo mundo conhecia. 
Complementando ainda uma evidência tão enfática, al· 
guns meses depois o nosso diretor financeiro, Dr. Tarcí­
sio, trouxe e mostrou o parecer da Procuradoria, e a par­
tir de uma questão levantada sobre a __ Resolução nl' 6.043 
e o seu protocolo pelo Sr. Auditor da SUNAMAM ao 
então superintendente, o Comandante Palhares, levanta­
V<! a questão da lega!idade do protocolo, e essa legalida­
de foi homologada pela Procuradoria. 

Vou mais além, Sr. Senador: é pena que eu não trouxe 
cópia que me foi dada por um dos estaleiros recorrentes 
à Secretari<l Geral do Ministêrio dos Transportes depois 
dessa derrocada de contas que a CTCE fez sobre os seus 
crédítos, há um parecer aprovado por três membros, 
doutos membros da Consultaria, três advogados, entre 
ele:'. o Dr. Marcos Antônio Couto, que examinam a 
questão do recurso feito por esse estaleiro, e, de uma for­
ma muito clara, eles evidenciam que aquela alegada "re­
troatividade", que foi tão criticada como criminosa, no 
direito das coisas públicas como conduzem, era perfeita-
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mente viável e normal acontecer. Aliás, mostro quanto é 
normal isto no fato concreto que está ocorrendo hoje. Os 
Senhores têm acompanhado pelos noticiários dos jor­
nais, pela imprensa em geral e certamente V. Ex's têm 
acompanhado na Comissão Parlamentar de Iriqtiérito 
sobre a questão da SUNAMAM esses problemas dos 
graneleiros que estão sendo objcto de sucessivas mora­
tórias concedidas pela SUNAMAM nos empréstimos. 
Foi concedida a primeira mor-atória dos empréstimos 
dos granel eiras pelo Dr. Hélio, uma moratória de 6 me-­
ses. Essa moratória foi prorrogada depois peta Sr. Almi­
rante Jonas, vencendo-se parece-me agora no final de 
1984. Então, desde- o final de 1984 até boje, ine parece, 
não sei, estou dizendo pelo que tenho acompanhado pe­
los jornais, ainda se discute com o Sr. Ministro Affonso 
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Camargo a renovação dessa moratória. O concreto é que 
esses mesmos armadores não estão pagando, continuam 
não pagando, ou seja, de fato a moratória já existe desde 
janeiro, porque ela tinha sido prorrogada até janeiro. De 
Ta"fo ela já existe; de direito ela flão existe. Então, pergun­
to: se o Ministério vier homologar uma nova moratória, 
não estará dentro de nova retroatividade essa moratória? 
Então volto a pergunta a V. Ex': como poderíainos nós, 
num nível de quarto escalão, com tanta evidência de do­
cumentos que eram lícitos e legais, íamos questionar? 
Não é esse_documento aqui porque não foi assinado, não 
foi publicado no D~ário Oficial". Digo a V. Ex' que uma: 
das cópias que me deram, da Resolução fl'i' 6.043, era 
u'ma cópia do original da Resolução n" 6.04-3, teria sido 
_assinada pelo Sr. Comandante Palhares, e tinha só oca-

Sábado 7 1787 

rim bo da secretána, assinado pelo superintendente em 
tanto do tanto. 

O SR. RELATOR (Marcelo Miranda)- Sr. Presi­
dente, eu me dou por satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Virgílio Távora)- Não tenho 
perguntas a fazer a S. S•, o Sr. Depoente. 

Vamos tomar a termo como disse, os outros depoi­
mentos, cada vez alicerçando mais a convicção destaCo­
missãO, que as causas do affaire SUNAMAM têm que 
ser examinadas em profundidade e não apenas na apre­
sentação de quatro ou cinco pessoas ditas ou incrimina­
das como responsãveis pelos fatos. 

Grato a V. s~ pelo comparecimento. 
Está encerrada a reunião. 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nó 74, OE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mirassol D'Oeste, Estado do Mato Grosso, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 532.128,80 (quinhentos e trinta e dois mil, cento e vinte e oito cruzados e oitenta centavos)-

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Mirasse! D'Oeste, Estado do Mato Grosso, nos termos do artigo 2• da Reso­
lução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de CzS 
532.128,80 (quinhentos e trinta e dois mil, cento e vinte e oito cruzados e oitenta centavos), correspondente a 21.779,94 Obri• 
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 24.432,06, vigente em janei­
ro de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
FAS, destinada à implantação de galerias de águas pluviais, meios-fios e sarjetas, no Município, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 9 de junho de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 75, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pedras Grandes, Estado de Santa Catarina, a contratar operação de 
crédito no valor de CzS 141.132,31 (cento e quarenta e um mil, cento e trinta e dois cruzados e trinta e um centavos)-

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Pedras Grandes, Estado de Santa Catarina, nos termos do artigo 2• da Reso­
lução n• 93, de II de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de CzS 
141.132,31 (cento e quarenta e um mil, cento e trinta e dois cruzados e trinta e um centavos), correspondente a 2.857,11 Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em agos­
to de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
FAS, destinada à implantação de escolas no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 9 de junho de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 76, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cruzeiro, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no va­
lor de CzS 6.162.889,60 (seis milhões, cento e sessenta e dois mil, oitocentos e oitenta e nove cruzados e sessenta cen­
tavos). 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Cruzeiro, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 6.162.889,60 (seis milhões, 
cento e séssenta e dois mil, oitocentos e oitenta e nove cruzados e sessenta centavos), correspondente a 124.762,73 Obrigações 
Reajustâveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88, vigente em agosto de 
1985, junto à: Caixa Económica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinada à execução de obras de galerias pluviais, guias e sarjetas, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central, no respectivo processo. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 9 de junho de 1986. -Senador Jos~ Fragelli, Presidente. 

1-ATA DA 90• SESSÃO, EM 9 DE JUNHO 
DE 1986 

1.1- ABERTURA 

1.2.- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Presidente da República 

Submetendo_ à deliberação do Senado a escolha de 
nome indicado para função cujo provimento depende de 
sua prévia aquiescência: 

. - N• 157/86 (n' 206/86, na origem), referente à 
escollha do Sr. Ivan Velloso da Silveira Batalha, Em­
baixador do Brasil junto à República Árabe do Egi­
to, para, cumulativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à RepúbliCa Democrãtica 
do Sudão. 

1.2.2 - Parecer encaminhado à Mesa 
1.2.3 - teHUra- de Projeto 

Projeto de Resolução n' 37/86, de autoria do Sena­
dor Jorge Kalume, que assegura aos Taquígrafos o 
direito à aposentadoria aos 25 anos de serviço. 

SUMÁRIO 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

Abertura de prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução n~ 37/86, lido anteriormen­
te. 

- Recebimento das Mensagens n"'s 158 a I 63 [86 
(n"'s 2c!J a 212/86, na origem), pelas quais o Senhor 
Presidente da República solicita autoiiiação do Se­
nado Fe,:feral para que o Governo do Estado do Rio 
Grande do Norte e as prefeituras municipais que 
menciona, sejam autorizados a contratarem ope­
ração de crédito para os fins que especificam. 

1.2.5 - Dicursos do Expediente 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como 
Líder- Apreensão de S. Ex• quanto à implantação a 
nível nacional do novo modelo organizacional da 
Caixa Econômica Federal. -

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO­
Considerações sobre a inexistência dequorunl para a 
abertura da sessão ordinária do Senado, sexta-feira 
última, tendo em vista enfociue dado ao episódio po.r 
canal de televísão. 

O SR. PRESIDENTE- Esclarecimentos sobre o 
assunto tratado pelo Sr. Octávio Cardoso. 

SENADOR JORG~ KALUME- Considerações 
sobre_ o Projeto de Resolução nl' 37/86, apresentado 
por S. Ex~ na presente sessão. 

SENADOR CtSAR_CALS- Clima de violência 
no País. Apelo das entidades representativas do ma­
gistério cearense. _ 

_1 .2.6 - Comunica.;(ies 

- Do Presidente da Comissão de Fiscalização e 
Controle, referente à prorrogação do prazo concedi­
do ao Relator das Propostas de Fiscalização n"'S 1 e 2, 
de 1985. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 84/82 (n"' 
3.758/80, na Casa de origem), que altera dispositivos 
da Lei n~' 4:771, de 15 de setembro de 1965, que insti­
tui o novo Código Florestal. Discussão encerrada, fi­
cando a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 129/82 (n~' 
2.451/79, na Casa de origem), que confere à usina da 

-
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Companhia Energética de São Paulo - CESP, em 
construção no Porto Primavera, a denominação de 
"Hidrelêtrica Domingos Leonardo Cerãvolo". Dis-­
cussão encerrada, ficando a votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n\> 133/82 (n9 
2.954/80, na Casa de origem), que altera dispositivos 
do Decreto-lei nQ 986, de 21 de outubro de 1969, que 
"institui normas bãsicas sobre aUmentos". Discussão 
encerrada, ficando a votação adiáda por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 12-3/84 (n~' 
1.608/79, na Casa de origem), que disciplina o trans­
porte de madeira em toros, por via fluvial. Discussão 
encerrada, ficando a votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 8/83, que dispõe 
sobre validade de concurso para cargo ou emprego 
na administração federal centralizada e descentrali­
zada. Discussão encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado DI' 52/83, que submete 
os órgãos da administração indireta ao poder investi­
gatório das Comissões Parlamintaies de Inquérito. 
Discussão encerrada, ficando a votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n11 166/83, que assegu­
ra o amparo da Previdência Social aos inválidos con­
gênitos. Discussão encerrada, com o recebimento de 
emenda após usar da palavra o Sr. César Cals, fican­
do a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei dO Senado n11 174/83, que modi­
fica disposição da Lei n"'4.737, de 15 deju1ho de 1965 
(Código Eleitoral). Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~> 61/85, aCrescentan­
do dispositivo à Lei nl' 5.010, de 30 de maio de 1966, 
que organiza a justiça federal de prhileira instância. 
Discussão encerrada, ficando a votação adíáda por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 141/85, que altera 
dispositivos do Código Civil Brasileiro (Lei n' 3.071, 
de 1"' de janeiro de 1916), que .. dispõe sobre a he­
rança jacente e a sucessão legítima". Discussão encer­

... j-ada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR LENOIR VARGAS- Ressarcimento 
ao Estado de Santa Catarina dos recursos investidos 
pelo Estãdo na rede viâria federal. 

SENADOR CESAR CALS- Comunicação que 
será encaminhada à Mesa do _Senado pelo Senador 
Rubens Costa, a propósito de pedido de licença for­
mulado por S. Ex• 
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SENADOR GASTÃO MDLLER- Artigo dojor~ 
nalista João Emílio Falcão, publicado no Correio 
Braziliense, de 21 de maio próximo passado, em ho­
menagem ao Senador Aderbal Jurema, recentemente 
falecido. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Agilização na 
tramitação do Projeto de Lei do Senado a11 36, de 
1983, de sua autoria, que fixa novo critério para cál­
culo_ ~E _salário mí~imo. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Aduzin­
do novas considerações sobre o surto epidêmico de 
dengue na Baixada Fluminense. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4~- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador José Lins, proferido na sessão 
de 30.5-86. 

3-MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PEif­
MANENTES 

Ata da 9011- Sessão, em 9 de junho de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE: 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Gaivão Modesto- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros­
Alexandre Costa- Américo de Souza- JoãÕ Lpbo­
César Cais - Carlos Alberto - Moacyr Duarte ......:: Mar­
tins Filho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha 
- Nivaldo Machado - Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista- Nelson Carneiro- Jamil Haddad _:__Gastão 
MUller- José Fragelli_- Enêas Faria:-::::- _L~_r:toif.-Vai-gas 
-Carlos Chiarelli - Pedro Simon- Octâvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista -de pre-­
sença acusa o comparecimento de 30 Srs. senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos_~ 
O Sr. 111-Secretârio irâ processar à leitura do Expedien­

te. 
b lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, submetendo i\ deli­
beração do Senado a escolha de nome indicado para 
função, cujo provimento depende de sua prévia aquiescên­
cia. 

MENSAGEM 

N• 157, de 1981\ 
(n' 206/86, na Origem) 

Excelentíssimos Seilhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item III, da Consti­
tuição Feç:3eral, tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Se--

nhor IVan Velloso da Silveira Batalha, Embaixador do 
Brasil junto à República Árabe do Egito, para, cumulati­
vamente, exercer a função de Embaixador do Brasil}un­
to à República Democrática do Sudão, nos termos do 
Decreto n"' 56.908, de 29 de setembro de 1965. 

Os méritOs do Embaixador Ivan Velloso da Silveira 
Bãtalha, que me induziram a escolhê-lo para o desempe­
nho dessa elevada função, constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasflia, 5 de junho de 1986.- José Sarney. 

INFORMAÇÃO 
Ctirticulum-Vitae 
IVAN VELLOSO DA SILVEIRA BATALHA 
Rio de JaneirojRJ, 13 de fevereiro de 1930. 
Filho de Zacharias Antonio de Carvalho Batalha e E_dda 
Velloso da Silveira Batalha 
Bacharel em Direito, Faculdade Nacional de Direito, 
UB. 
Curso de Preparação à Carreira: de Diploffiata, IRBr. 

. Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Estágio na Organização dos estados americanos. 
CUrso de Informação, ESG. 
Professor de Política Internacional do IRBr, no Curso de 
Preparação à Carreira de Diplomata, 1969: 
Terceiro-SecretáriO, 27 de fevereiro de 1958. 
Segi.indo-se_crelário, mCrecimento, 14 de julhO- de- 1961. 
Primeiro-Se_cretário, merecimento, 31 de dezembro de 
1966. 
Conselheiro, merecimento, 111 de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 27 de julho 
de 1973. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 23 de janeiro 
de 1980. 
Auxiliar do Secretário-Geral de Política Exterior, 
1969/73.-
Chefe _qo Gabinete do _Secretário-Geral 1974. 
Chefe do Departamento da Europa, 1979/83. 
PreSidente da Con1:issão de Co~ércio com a Europa 
Oriental, (COLEsn. 1979/83. 
BOnn, Terceiro-SCCretârio, 1960/61. 

Bonn, Segundo-Secretário, 1961/63. 
La Paz, Segundo-Secretário, 1963/65. 
La Paz, Encarregado de Negócios, 1963, 1964 e 1965. 
Praga, Segundo-Secretário, 1%5/6_6. 
Praga, Primeiro-Secretâ.rio, 1966/68. 
Praga, Encarregado de Negócios, I 966, 1967 e 1968. 
La Paz, Encarregado de Negócios, 1971. 
Roma, Ministro-Conselheiro, 1974/77. 
Roma, Encarr.:gado de Negócios, 1974, 1975, 1976 e 
1977. 
Bonn, Ministro-ConselheirO, i977/79. 
Bonn, Encarregado de Negócios, 1977, 1978 e 1979. 
XIII Seminário Internacional para Diplomatas, Salzbur­
go, 1970 (participante). 
Equipe Técnica do MRE para a Implantação do Novo 
Plano de Classificação de Cargos, 1970 e !971 (membro). 
III Reunião da Comissão Mista Brasil-Espanha, 
Brasília; 1979 (membro). 

VI Reunião da Comissão Mista Brasil-União Soviética, 
Brasília, 1979 (subchefe). 
II Reunião da Comissão Mista de Cooperação Económi­
ca Franco-Brasileira de Indústria e Comêrcio, Paris, 
1979 (membro). 

VIII Reunião da Comissão Mista Brasil­
Tchecoslováquia, Brasnia, 1979 (chefe). 
VI Reunião da Comissão Mista Tento-Brasileira de 
Cooperação Económica, Bonn, 1979 (chefe). 

I Reunião da COili.issãO-Mista Brasil-Dinamarca para 
Cooperação Económica e Industrial, Copenhague, i980 
(chefe). 

VI Reunião da Comissã-o Mista BrasH-Polônia, Brasília, 
1980 (subchefe). 
IV Reunião da Comissão Mista Brasil-Bulgáríã, Brasília, 
1980 (subchefe). 

V Reunião da Comissão Mista Brasil-Roménia, Brasflia, 
1980 (SUbchefe). 

Ill Reunião da Comissão Mista Económica Luso­
Brasileira, Lisboa, 1980 (chefe). 
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II Reunião da Comissão Mista Brasil-Noruega para Co­
mércio e Cooperação Econômica, Industrial e Técnica, 
Brasília, 1980 (chefe)~ 
VI Reunião da Comissão Mista Brasil-Hungria, Buda­
peste, 1980 (chefe). 
III Reunião d·a Comissão Mista B.rasiJ-RDA, Berlim, 
1980 (chefe). 
VII Reunião da Comissão Mista Brasil-Iugoslávia, 
Brasília, 1980 (subchefe). 
VII Reunião da Comissão Mista Teuto-Brasileira de 
Cooperação Econômica, Brasília, 1980 (chefe). 
Membro da Comitiva que acompanhou o Senhor Minis­
tro de EstadO em ·visita oficialà R~pública Federat" da 
Alemanha, Bonn, 1980. 
Membro da Comitíva que acompanhou o Senhor Minis­
tro de Estado ao Reino da Bélgica e encontro com a Co­
munidade Econômica Europêia, Bruxelas, 1980. 
II Reunião da Comissão Mista Brasil~Dinamarca para 
Cooperação Econômica e Industrial, Brasília, 1981 (che~ 
fe). 
VII Reunião da Comissão Mista Brasii-URSS, Moscou, 
1981 (subchefe). _ _ _ 
IX Reunião da Comissão Mista Brasii-Tchecoslováquia, 
Praga, 1981 (chefe). _ 
III Reunião da Comissão Mista Brasil-Noruega para 
Comércio" e Cooperação Económica, Industrial e Têcni­
ca, Oslo, 1981 (chefe). 
IV ReuniãO da Comissão Mista Econômico Luso­
Brasileira, Brasília, 1981 (subchefe). 
VI Reunião da Comissão Mista Brasii-Romênia, Buca­
reste, 1981 (chefe). 
VIII Reunião da Comissã.o Mista Teuto-Bras1leira de 
Cooperação, Frankfurt, 1981 (chefe). 
Membro da Comitiva que acompanhou Sua Excelência 
o Senhor Presidente da República e Senhora em visitas 
oficiais à França e Portugal e em vis~·.ta de r.abalho à Re­
pública Federal da Alemanha, 1981 
Membro da Comitiva que acompan ou o Senhor Minis­
tro de Estado em visita oficial áo Reino Unido, Londres, 
1981. 
IV Reunião da Comissão Mista Brasil-ROA, Brasnia, 
1982 (chefe) .. ~ . . 
V Reunião da Comissão Mista Brasil-Bulgária, Sófia, 
1982 (chefe). 
IV Reunião da Comissão Mista Brasil-Noruega para 
Comêrcio e Cooperação Econômica, Industrial e Têcni­
ca, Brasflia, 1982 (chefe). 
VIII Reunião da Corilissão Mista Brasil-URSS, Biasflia, 
1982 (subchefe). 
III Reunião da Comissão_ Mista Brasil-Din_amarca para 
Cooperação Econômica e Industrial, Copenhague, 1982 
(chefe). 
VII Reunião da Comissão Mista Brasil-Hungria, 
Brasília, 1982 (chefe). 
IX Reunião da Comissão Mista Teuto-Bras_ildra de 
Cooperação Ec6nômica, Brasília, 1982 (chefe). 
Membro da Comitiva que acompanhou o Senhor Minis­
tro de Estado em visita Oficial à Áustria, Viena, 1982. 
Membro da Comitiva que acompanhou o Senhor Minis­
tro de Estado em visita oficial à Santa Sé, Roma, 1982. 
V Reunião da Comissão Mista Brasil~RDA, Berlim, 
1983 (chefe). 
Membro da Comitiva que acompanhou o Senhor Minis­
tro de Estado em visita oficial à Iugoslávia, Belgrado, 
1983. 
IX Reunião da Comissão Intergovernamental Brasil­
URSS para a Cooperação Comercial, Econômica, 
Científica e TéCnica, Moscou, 1983 (subchefe). 
X Reunião da Comissão Mista Brasii-Tchecoslováquia, 
Brasilia, 1983 {subchefe). 
Reunião da Comissão Mista Brasil-Noruega para Comér~ 
cio e Cooperação Econ-ôrii.lca, Industrial e Técnica, Oslo, 
1983 (chefe). 
X Reunião da Comissão Mista Teuto-Brasileira de coo­
peração Econômica, Bonn, 1983 (chefe). 
VII Reunião da Comissão Mista Brasil-Romênia, 
Brasília, 1983 (subchefe). 
VI Reunião da Comissão Mista Brasil-Bulgária, Brasflia, 
1983 (chefe), ..... _ 
I Reunião da Comissão Mista Brasii~Grêcia, Atenas, 
1984. 
I Reunião da Comissão Mista Brasil-Finlândia de Coo­
peração Econômica, Helsinque, 1984 (chefe). 
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VII Reunião da Comissão Mista Brasil-Bulgária. Sófia, 
1984 (chefe~ 
VIII Reunião da Comissão Mista Brasil-Romênia, Buca­
reste, 1984 (chefe). 
XI Reunião da Comissão Mista Brasil-Tchecoslováquia, 
Praga, 1985 (chefe). 
VIII Reunião da Comiss_ão Mista Brasii-Iugusl4v~a_. Bel­
grado, 1985 (chefe). 
Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandarê, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Prêmio Rio-Branco e Medalha de Venneil, IRBr. 
Ordem do Infante Dom Henrique, Grã-Cru_z, Portugal. 
Ordem do Mêrito, Grande Oficial, Itãlia. 
Cruz do Mêrito, Grande Oficiãl, Alemanhã. 
Legião de Honra, Comendador, França. 
Ordem d_o Condor dos Andes, Oficial, Bolívia. 
Ordem do Mérito Clvii; Grã-Cr-tiz;- Espanha. 

O Embaixador Ivan Velloso da Silveira Batalha se en­
contra nesta data no exercício de suas funções de Embai­
x.ador do Brasil junto à República Ãrabe do Egito. 

SeCretaria de Estado das_ Relações Exteriores, em 
de de I 986. - Paulo Monteiro Lima, Chefe do 
Departamento do Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

PARECERES 
PARECER 

N• 444, de I986 

Da Comissão de Redação 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado q9 138, de 1983. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A C«?~issão apresenta a redação do vencido, para o 29 

turno i-egimental, do Projeto de Lei do Senado n' 138, de 
1983, que dispõe sobre a distribuição eventual de lucros 
a empregados. 
•.. Sala de R~uniões da Comissão, 9 de junho de 1986.­
Lenoir Vargas, Presidente - Jorge Kalume, Relator­
Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N' 444, DE 1986 
Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 

do Projeto de Lei do Senado n' 138, de 1983, que dis­
põe sobre a distribuição eventual de lucros a emprega­
dos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I 9 Considera-se ev_entual, para os efeitos desta 

Lei, a distribuição de lucros a empregados, por socieda­
de empresária ou empresário individual, que satisfaça 
aos seguintes requisitos: 
--I- não seja efetuada em cumprimento de dispositivo 
de estatuto ou contrato social nem de contrato de traba­
lho, coletivo ou individual; 

II- tenha por objeto parcela de lucro apurado em 
balanço anual ou semestral; 

III - seja paga em dinheiro ou, no caSo de sociedade 
por ações, em ações da própria sociedade; 

IV - o pagamento ou a entrega de ações seja efetiva­
do no prazo máximo de 5 (cinco) meses -da data doba­
lanço e apuração do lucro distribuído. 

Art. 2' A distribuiÇão de lucro que satisfiZer aos fe­
quisitos do artigo 19 ficará sujeita aõ se-guinte regimi: 
I- não se incorporará ao contrato de trabalho-, cole­

tive ou individual, nem. ao salário do empregado, ainda 
que repetida periodicamente, ou efetuada com habituali­
dade; 

II- não servirá de base para o cálculo de contri­
buições previdenciárias do empiegado ou do emprega­
dor 

IÍI- a previsão para o seu pagamento será dedutível 
como despesa para efeito de determinar o lucro real, su­
jeito ao imposto de renda, da sociedade empresária ou 
do empresârio individual. desde que efetivamente utiliza­
da no prazo de que trata o item IV do arifgo 19 desta Lei. 

IV - as parcelas dos lucros eventualmente distribuí­
das nos termos desta Lei serão deduzidas das contri­
buições obrigatórias devidas ao PIS/PASEP. 
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V- No caso de empresa pública, estatal ou sociedade 
de economia mista, não poderá ser computada como lu­
cro a parcela referente à correç!o monetãria do ativo. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 41' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

~ ~.? o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 37, DE 1986 

Assegura aos Taquígrafos o direito à aposentado­
ria aos 25 anos de serviço. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 :t:. assegurado aos Taquigrafos do quadro do 
senado Federal aposentadoria integral aos 25 (vinte e 
cinco) anos de serviço. 

Art. 29 Para fazer jus a esse beneficio os funcio­
nários deverão ter pelo menos 15 (quinze) anos de exercí­
cio na função de Taquigrafo do Senado Federal. 

Art. J9 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justificação 

Diversas categorias profissionais, cujas atividades são 
consideradas nocivas à saúde, seja pelo ambiente especí~ 
fico do trabalho, seja pelo elevado desgaste físico e 
psíquico que provocam naqueles que as exercem, já têm, 
merecidamente, o direito à aposentadoria especial aos 25 
anos de serviço. 

Tal ê o caso, para citar o mais recente, dos professores 
de qualquer grau, que exercem o magistério tanto no ser­
viço público quanto nos estabelecimentos de ensino pri­
vados. 

Ora, sem entrar no mêrito das demais leis concessivas 
desse benefício, parece-nos que, inegavelmente, a profis­
s_ão de taqüígrafo se constitui uma atividade das mais es­
tafantes, sendo, por isso mesmo,exercida em condições 
especiais, com intervalos de descanso e em horário redu­
zido, a exemplo dos serviços de mecanografia (art. 72 da 
CLT). 

Temos aqui nesta Casa e na Câmara dos Deputados os 
exemplos mais expressivos do que afirmamos. No calor 
dos debates que, freqUentemente, se entendem por ses~ 
sões consecutivas até altas horas da noite, vemos a azáfa­
ma desses dediC:idoS funcionáii.Os, empenhãdos eni CãP: 
tar as palavras, às vezes proferidas em discursos parale­
los, a momentos de exaltação e, não raro, até fora dos 
m.1crofónes. ~ um trabalho que exige alta concentração, 
perfeita capacidade auditiva e reações psicomotoras ins~ 
tantâneas, que, colocadas sob_ constante tensão, provo­
cam, inevitavelmente, um desgaste precoce do organis­
mo. 

Opiniões sobre a função de Taquígrafo: 
Eis o parecer do Dr. Ottobrini Costa, Professor da Fa­

culdade de Medicina e ex~ Vereador da Câmara Munici­
pal de São Paulo: 

"A Taquigrafia parlamentar exige uma cultura 
sempre mais completa e universal, obriga a uma gi­
nástica mental cansativa que, invariavelmente, con­
duz ao esgotamento, estafamento e neurastenia. Se 
profissões existem que condicionam menor prazo 
para aposentadoria, a de Taquígrafo deve ser consi­
derada entre elas, pelas características peculiares.e 
pdo esforço físico e mental que exige. De acordo 
com a opinião e conceito de Grile, a Taquigrafia. a 
meu ver. Fornece maior contingente para o manan­
ciil.l das molêstias da civilização condicionadas à 
vibração, trepidação e agitação do modus vivendi, 
acarretando o diabetes, úlcera gástrica, hipertircoi~ 
dismo, astenia neurocirculatória, epilepsia, psico­
neurose, hipertensão, envelhecimento precoce. A 
Taquigrafia legislativa constitui, sem dúvida, pelas 
condições ambientes em que se processa e pela ~s-
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socJação das atividades psico~sensorials que exige de 
seus praticantes, função altamente especializada," 

Vale mencionar tamb6m o pensamento do Dr. Isaac 
Brown, que foi Secretário-Geral da Presid!ncia do Sena· 
do Federal, e que por mais de 20 anos exerceu a função 
de Taqufgrafo desta Casa. No seu livro "A Taquigrafia 
no Mundo Moderno", lê:-se: 

"FADrGA QUE PROVOCA O ESGOTAMENTO 

A função do Taquígrafo Parlamentar não se 
pode por em confronto com qualquer outra, porque 
obriga o individuo a dar do seu psiquismo, das suas 
condições flsicas e mentais, muito mais do que, nor· 
malmente, se pode exigir de qualquer funcionário. 

A ginâstica mental a que continuamente está su· 
jeito o taqufgrafo parlamentar: o nervosismo dos 
debates; o seu esforço, renovado a todos os instan­
tes, para se controlar: o constante incitamento às 
suas reações psicomotoras, à memória, à concen­
tração ou dispersão de atenção; a preocupação de 
hora em que hã de começar o trabalho, rendendo o 
antecessor sem o prejudicar (um minuto representa, 
não raro, uma centena e meia de palavras); o es­
forço da decifração; o cuidado na revisão do texto 
decifrado; o senso de responsabilidade sempre vigi­
lante; o trabalho feito em ambiente de ruído- mA· 
quinas batendo, mais de uma dezena de vozes a se 
ouvirem ao mesmo tempo: a necessidade de não 
atrasar o serviço, para não sacrificar o conjunto e 
porque, muitas vezes, os oradores estão à espera dos 
discursos para a revisão; a impossibilidade de deixar 
qualquer coisa para o dia seguinte - tudo isso dâ 
ao Taqufgrafo, Inevitavelmente, uma fadiga que lhe 
provoca o esgotamento dentro de poucos anos, 

Ao Taquígrafo Parlamentar espreitam a todos os 
instantes a neurastenia, o estafamento, o dese­
qtiilibrio mental, o perigo das hemorragias e do 
amolecimento cerebrais. Ao fim de alguns anos 
acha-se ele envelhecido, esgotado, neurast!nico, de· 
cadente, incapaz para o esforço de cada dia de iSUa 
especialidade, enquanto o funcionário de secretaria 
estâ em pteno apogeu, podendo chegar ao termo do 
prazo para aposentadoria em condições florescentes 
do ponto de vista físico. 

Do que ficou dito, uma conclud.o inevitável se 
hâ de tirar: não pode o Taqulgrafo Parlamentar ser 
tratado da mesma forma que o funcionário de vida 
tranqUila, de hora certa para começar e terminar o 
expediente, com possibilidade de deixar serviços 
para o dia seguinte, ou de interromper a tarefa para 
atender um amigo ou para sair à rua." 

Algumas pessoas se expressam, a respeito dos Taquí­
grafos de modo tal que demonstram, imediatamente, 
pleno desconhecimento do que é a Taquigrafia Parla .. 
ntentar. São os leigos no assunto, poia certamente se o 
coithecessem, em sua plenitude, só se externarlam favo­
ravelmente quanto a este profissional. 

Nos parlamentos estrangeiros os trabalhos do dia são 
publicados semanas ou meses depois, conforme depot .. 
mento que nos foi dado por vé.rias pessoas- entre elas o 
ilustre Senador Dinarte Mariz. No Congresso do Brasil, 
não. Até mesmo as tarefas pertinentes ao apanhamento 
nas Comissões, são executadas imediatamente, possibili­
tando, deste modo, competente publicação no dia se-­
guinte. 

Os estrangeiros ficam admirados, diante da presteza 
com que nossos profissionais, de ambas as Casas do 
Çongresso bBrasileiro1 executam suas tarefas. Mesmo 
~quando a sessão termina tarde, às vezes de madrugada, 
algumas horas depois sal publicado, no Dlllrlo do Con· 
gresso, tudo aquilo que nela se passou. 

Ainda sobre a profissão taquigráflca, exercida no 
Congresso Nacional, temos outros depoimentos de pro .. 
fessores em~ritos, tais como: 

LIMITA NO TEMPO SUA CAPACIDADE 

"Considero a Taquigrafia Parlamentar, do ponto 
de vista médico, função t6cnica de carâter muito es­
pecial, já pelas condições do ambiente agitado e tu­
multuado do trabalho. lá por exigir do Individuo ex· 
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cepcional plasticidade de 'inteligência, que limita no 
tempo sua capacidade. 

E fâcil compre~ndcr seja essa atividade ttscnica 
muito valorizada, pois impõe ao profissional o uso 
ativo de três sentidos - audição, visão o tato ou 
motricidade. Aquilo que a audição leva ao ~rebro 
tem de ser imediatamente transformado pela ação 
tátil·motora em verdadeiro desenho, para posterior 
interpretação. Em virtude da intensa ação cerebral, 
da velocidade geralmente alta dos oradores e dos er­
ros de linguagem, tão freqUentes no debate espontâ .. 
neo e vivo das Casas legislativas, nunca se deve con .. 
fiar a um só Taquígrafo o apanhamento no recinto 
das Câmaras, dada a fadiga que Inibiria o técnico de 
realizar serviço altamente aproveitável. e, enfim, de 
tal modo excessivo o disp!ndio de energia nervosa 
pelo Taquígrafo Parlamentar que, para a relativa 
preservação da aptidão profissional, a tarefa tem de 
ser desempenhada por turmas que se revezam a 
cada dois ou cinco minutos. De outro modo, o can­
saço mental sobreviria inevitavelmente e o esgota .. 
menta, mesmo assim prematuro nesses servidores, 
os impossibilitaria, muito mais cedo ainda, de conti­
nuarem no exercício de ocupação tão Ct.tit. 

Por outro lado, as reuniõ~s das assemblêias poU· 
ticas têm que ser escritas, traduzidas e corrigidas 
para publicação no mesmo dia ou no dia imediato. 
Trata-se, portanto, de função exercida sob a múlti­
pla pressão de tempo: na escrita, na traduçao e na 
correção, circunstância que não permite ao profis­
sional chegar à êpoca da aposentadoria com a plena 
capacidade dos primeiros anos, nem no estado de 
decadência física normal nas pessoas de igual idade. 
Isto representa séria ameaça de invalidez, quando 
maiores são as despesas, o nível de vida a que se 
acostumou e fez jus pelo devotamento às suas atri· 
buições." (Dr. Maurício de Medeiros, ProfessorCa­
tedrâtico da Faculdade de Medicina da Universida· 
de do Brasil, brilhante parlamentar, jornalista e es~ 
critor in Revista Taqulgrlifica. n9 99, pâg. 11.) 

EXIGINDO INTENSO ESFORÇO CE· 
REI!RAL 

"A Taquigrafia Parlamentar constitui, sem dúvi­
da, pelas condições ambientes em que se processa e 
pela dissociação das atividades psicossensorlais que 
exige de seus praticantes, função têcnica altamente 
especializada. 

Ao Taqufgrafo Parlamentar cabe registrar, em 
ambiente via de regra tumultuado, a par da palavra 
do orador, a seqü8ncia de apartes que se entrecho­
cam, rápidos e numerosos, exigindo, para a sua fi. 
xação, intenso esforço cerebral. Em frações de mi· 
nutos, ~-lhe mister distinguir e gravar, mantendo~se 
estritamente fiel ao seu exato significado, os sons 
que lhe advêm, simultaneamente, de vários pontos. 
Não cabem vacilações nem equívocos. Um segundo 
de indecisão e ser-lhe·á, as mais das vezes impossível 
recuperar o sentido das expressões que lhe escapa· 
ram. 

A sua responsabilidade é grande: cumpre-lhe dar 
à palavra falada, fugaz e perecível, expressão objeti· 
va e material, gravando .. a para a posteridade. A sua 
atenção, solicitada por tantos estímulos externos, 
mantêm-se em constante atividade. E esse esforço, 
jâ de si conslderâvel, é agravado pelas condições do 
ambiente, eletrlzado, freqUentemente, pelo calor 
dos debates e pelo fogo das paixões mal sopitadas. 
Daí a fadiga, física e psíquica, que em breve o avas· 
sala. ~. pois, medida altamente sábia e adotada de 
se submeter o Taquígrafo Parlamentar a um perfo .. 
do de adaptação mais ou menos longo, permitindo· 
lhe ajustar-se, pouco a pouco, à intensa atividade 
psicomotora que lhe será exigida no exercício de sua 
profissão. 

~ de se ressaltar a freqUência de dist11rbios car­
diovasculares, a par de neuroses de esgotamento nas 
atividades que, como as de Taquígrafo Parlamentar, 
submetem seus cultores a reiteradas excitações emo .. 
cionals. 

Evidentemente, a fadiga e as emoções entram 
como agentes etiológicos importantes nos distúrbios 
anteriormente apontados. 
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A experiência mostra que o desgaste tlsico e 
psíquico, no Taquígrafo Parlamentar, ê, de modo 
geral, prematuro, podendo levá-lo à invalidez em 
prazo relativamente curto. S de se ressaltar, outros­
sim, que apenas certo número de indivíduos de­
monstra requisitos s0mato·ps1quicos adequados ao 
bom desempenho funcional." (Professor Doutor 
Gentil Luiz João Feijó, Catedrático da Clínica Pro­
pedêutica Médica da Faculdade Fluminense de Me­
dicina e da Faculdade de Ciências Ml:dicas, ex~ 
Consultor M~dico do Serviço de Cardiologia do 
mesmo Instituto.) 

CONCENTRAÇÃO DE ENERGIA BIOPSI· 
QUICA QUE CONDUZ À FADIGA 

"A Taquigrafia parlamentar, sobre'ser especifi­
camente uma atividade de excepcional estrutura di· 
nâmica, é o mais complexo ramo da função do Ta­
qufgrafo, propriamente dita, Ação parlamentar ~ a 
capacidade de apreender, na seqUência do mesmo 
mecanismo cerebral, ldêias contraditórias ou, pelo 
menos, choque de idêias em curso. Daí o sentido Jn .. 
vulgar do mecanismo ideativo de Taquígrafo, que 
tem de obedecer ao imperativo de dissociar a 
atenção e a sua multiplice capacidade de memória, 
de fixaçilo. 

S mister ouvir, ver, distinguir, assimilar e anotar 
em fraçàes de unidade de tempo. A atençilo e a me.. 
mória são as funções gerais da consciência que per· 
mitem essa tarefa inacreditável. A atenção, a um 
tempo seletiva, precisa, intensa e viva, ~ eminente­
mente ativa e, como tal, exige concentração de ener­
gia blop9l'quica, que conduz à fadiga, 

Ademais, nos entreveras oratórios, ~ forçoso as­
similar, memorizar e expressar em símbolos, num 
ritmo de atê 180 palavras por minuto, o desfile das 
imagens e idêias que se associam ou se repelem, no 
vaivém dos apartes, fixando ou apagando conceitos, 
incessamentemente, sob o influxo das emoções, 
quando não das paixões que dominam o recinto dos 
debates. 

r:: a memória sensorial (tipos visual, auditivo e 
motor) e intelectual (idêias, conceitos) que estã em 
jogo, incorporando com rapidez, retendo com segu­
rança e reproduzindo com fidelidade. As imagens 
não sendo imutáveis nem os movimentos estereoti· 
pados, resulta, até aos olhos mediocremente perspi­
cazes, que a atividade do Taquígrafo é plenamente 
consciente, não podendo jamais constituir um hâbi .. 
to ou um automatismo psicomotor. 

Em vista do mecanismo de apreensão e de assimi­
lação cerebrais do Taquígrafo Parlamentar exigir 
um esforço tão altamente diferenciado no domínio 
da atenção e fixação mnemónica, está este técnico 
sujeito, mais do que em qualquer outra forma da 
simples atividade do Taquígrafo, a um processo de 
fadiga ou desintegração psíquica que o grande Pro· 
fessor Prado Valadares denominava de 01Ergastenia 
dos Taquígrafos", 

A pr1meira fase do mecanismo cerebral do Ta­
quigrafo é a de uma super-análise, porque envolve a 
sintonia das tr~s âreas sensoriais mais profundas da 
vida psíquica de relação. Todos sabemos que a 
consci8ncia, ou melhor, no caso em apreço, o co .. 
nhecimento, é sob a designação de síntese mental, 
uma segunda fase ou epílogo da primeira, isto ê, da 
fase anaHtica. Com relção ao Taquígrafo Parlamen· 
tar, a evolução da primeira para a segunda fase se 
processa não em proporção aritmética mas cm pro­
porção ideativa geomêtrlca, porque aprendendo e 
assimilando vocábulos, em proporção artmêtlca, 
psicosensorlalmente ~ obrigado a grafá-los por meio 
de símbolos na velocidade manual, psicomotora, su­
perior aos elementos da própria representação men­
tal. 

~evidente que a Taquigrafia, não sendo simples 
cópia ou mera mâ.quina manual de registro, de vez 
que envolve uma. dissociação extraordinária das ati· 
vidades psicosensoriais, predispõe ou compete o 
profissional a uma fadiga em extensão e em profun .. 
didade muito maior do que a de qualquer outra ati .. 
vidade. 

O fato de não haver contato entre a função de 
Taquígrafo e etiologias externas de natureza 
inft~cto-contagiosa, não quer dizer que não concei-
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ttie, no caso, uma fonte de pcrlgoli ptofisstoMis, 
porque al~m da desagregação psiquica, ou seja, das 
ncvrosea de esgotamento, dos elttados tnórbtdos de 
atenc:;ão, das enfermidades da memória, ainda pode 
ser Cãusa indireta ou o que, em Medicina Legal, se 
denomlana. de ooncausa de doença!l infectuosas pela 
diminuiçtio da resistência orgl\nic_a e da eclosão de 
r oco$ infet:dõSOS prê-cx1stentes.11 (Dr. Fioravante di 
Picro, Catedrâtico de Clínica Medica da Escola de 
Medicina e Cirurgia, Livre Docente de Clínica Mê· 
dica PropedButica da Faculdade Nacional de Medi· 
cina da Universidade do Brasil, Consulto!' Mêdico 
dó Minlstêrlo do Tmbalho, Indó.stria e Comércio, 
in Revista Tliquigrâfica, n~' 100, pág. 4r' 

A.!udm, ao propormos a redução do Hmite do tempo de 
serviço p~rll a aposentadoria dessa laboriosa classe, esta­
mos certos de fazer~lhe justiça, com o apoio lntegral de 
nossos eminentes Pll.res. 

Sala da.s Sessôes, em 9 de Junho de 1986.-- Jorge Ka­
lume. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelll)- O projeto lido 
após publicado e distribuído em avulsos ficará sobre a 
mesa pelo prazo de três sestlaes a fim de reteber emen­
das, após o que !lerá despachado h ~omissões competen~ 
tes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelll)- A PresidBncia 
recebeu a Mensagem n• 158, de 1986, (n• 207/86, na ori· 
gem), pela qual o Senhor Presidente da Rept1bHca1 nos 
termo!! de; art, 42, Item VI, da Cons:tituição c de acordo 
com o art. 29 da Resolução n' 93/76, do Senado Federal, 
s:olicita autorização para que o Oovernõ do Estado do 
Rio Grande do N arte possa contratar operação de erêdi­
to, para os fins que especifica. 

A matl::ria será despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição c Justiça, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~A Presidência 
recebeu u Mensagens nQs 159 a 163, de 1986 (nts 208 a 
212/86, na origem), pelas quais o Senhor Presidente da 
RepóbHca, nos termos do art. 42, item VI1 da Consti­
tuição, e de acordo com o art. 29 da Resolução n9 93/76, 
do Senado Federal, solicita autorização para que as Pre­
feituras Muilicipais de Aragu~tçu e Buritl Alegre (00), 
Domingos Martins (ES), Loreto (MA), c Rio Pardo de 
Minas (MO) poBBam contratar operaçõe• de crédito, 
para os f'í.na que especificam. 

As matbrias serão despachadas b Comiss5es de Eco­
nomia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelll) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, tomõ 
Líder, 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o !leguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Estou seguramente informado de qúe a Dirctoria da 
Caixa Económica Federal1 em reuni!lo do dla 14 de maio 
111timõ, decidiu imp1antar1 a nível nacional, um novo 
modelo orgllntzac:ional para essa instituição de credito, 
no qual consta as criaçiío de superintendências regionai' 
e representações estaduais em substituição às atuais fi­
liais. Segundo o esboço do novo modelo organinciona1, 
haveria em todo o País cerca de dez superintendências 
regionais. Pelo organograma, as representações elóta.• 
duais nllo deverão ter nenhum poder decls6rlo, quer ad­
ministrativo, quer operacional, junto às ag:8nclas regto· 
nais ou às próprias agências. Por outro lado, embora não 
ostoja ainda definido onde ser~o sediadas as suporinten· 
dencias regiorulis, é evidente que ll.ll mesmas irão 
locaHzar-se nos Estados mais fortes, flcando as de menor 
exprenão com as re!"resentaçõcs estaduais. 

Para dar andamento a ess:a idéia, a Caixa Econômieã 
F~eral teria assinado, a 29 de mala !lltimo, um convê­
nio com a. Universidade de SMo Paulo e a Fundação Ge­
túlio Vargas, visando a 1mplantar o novo modelo organi~ 
:z:aclonal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, t'Ccebi utn veemente 
apelo das entidades repl'e.!lentativas da!l clllS!Ies produto­
ras e das classes trabalhadoras da Paraíba, no sentido de 
rne dirlgir1 desta tribuna, àO Sr. Ministro da Fazenda e 
ao Sr. Presidente da Caixa Económica Federal, ex­
Senador Marcos Freire, para que esse novo modelo or· 
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ganizadonal da Caixa Econômica Federá! seja reexami­
nado, tendo em vista a grande repercus&ão da reforma 
em todo d País. 

No que tange a Paraíba, a Filiai da Caixa Econôm.lca 
Federal, das mah; antigas do Brasil, vem desenvolvendõ 
um trabalho excelente no sentido de eXj:lândir as ativida­
des dessa irtstituioilo financeira. Seria para n6s1 para.iba· 
nos, uma notícia bastante negativa a extinção da atual 
Filial da Caixa lloonômica Federal da Paralba. 

E, a ~;pÓslto da emenda, Sr. Presidente, solicito a V. 
~~ que Incorpore no meu pronunciamento uma cartn 
póblicada no jo_rnal O Norte, de grande circulação na 
Paraíba assinada por Delmiro Mala Filho, um dos eco­
nomiârios de maior prestígio da Caixa E:conômica Fede­
ral da Parlliba. 

Se o Sr. Presidente Matc:os Freire, ouvida à Dirctorla 
da Caixa Econômica Federal, houver por bem manter a 
dispoaição de implantar esse novo modelo organizacio­
nal, o meu apelo flnal ao Sr. Presidente da Caixa Econó­
mica Federal seria evidentemente para que fosse sediada 
em Joilo Pes~oa, um das superintendências regionais da 
Caixa Econômica Federal, que, como dhlse, serão em n6.­
mero de de:t cm todo o Brasil, 

Sr. Presidente, Sr&. Senadores, não apenas os Estados 
maiores e de mais peso poUttco e econômlco devem ser 
contemplados com as Superintendências, pois estamos 
vivendo numa Repóbllca Federativa e é claro, portanto, 
que os Estadol menores poderão tamb~m scdiêAas. 
Creio mesmo que 011 erltêriõs deveriam ser os mais varia~ 
dos, de tal sorte que tanto os Estados: maiores como os 
menores viessem a ser contemplados com as supcrinten .. 
dêneia~t Regionais da Caixlt Econôm.ica r'ederal da Pa .. 
raíba, se é que, hli verdade, esse novo modelo organiza .. 
cional vai ser implantado no Brasil. 

Segundo soube, face 110 Plano Cruzado, o que se teria 
em mira seria o barateamento dos custos administrativos 
da Caixa Económica Federal. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, chamo ainda a 
atençll.o do Senado para um fato que me parece impor .. 
tante, 

O Sr. Martin9 Filho ~ Permite V, Ex.f um aparte, 
nobre Senador? 

O SR, HUMBli:RTO LUCENA- Na verdade, se ene 
modelo vier a ser implantado, poderemos ter uma gran· 
de dispensa de pessoal em todo o Brasil, numcntando, 
sem dúvida alguma .. o nt1mero dos bancários que já fo­
rllm despedidos a partir do Plano de EGtabillzação Mo­
netâria ou do Plano Cruzado, em nosso País. 

Com muita honra ouço V, Ex•, nobre Senador Mar­
tins Filho. 

ó Sr. Martins Filho.-.. Agrade~o ã V. Ex' a COncelisão 
do aparte. Oriundo de um pequeno Estado, o Etlo Gran­
de do Norte, como tambêm o é a Paraiba, eu gostaria de, 
hést~ ãpàrte qüe V, Ext- tne concede, solidarb:ar-me com 
o apelo feito da tribuna do Senado por V. Ex• à Direi;ão 
maior da Caixa Económica Federal, no sentido de im .. 
plantar tinta superintendência regional em João Pessoa, 
Capital da Pataíbll. Se vamos hnplantar dez no Brasil c 
se só temõ~ 23 Estados, por que não implantar, como o 
Ba.nco do Brasil, uma superintendencia regional em cada 
estado? 

1!: muito difidt, por exemplo, se implantar em Pernam .. 
buco oú Fortaleza. Aqueles Estados menores, éõrtlõ s:ão 
a Paraíba e o Rio Grande do Norte, sofrerão muito com 
isso, porque os Estados maJores observarão aqueles re­
cursoG c torMt'ão lmposs,vel até o bom desempenho da 
Caixa Económica, principalmente na Região Nordeste, 
Portanto, fica aqui a minha solidariedade ao pronuncia­
mento de V, Ex.• e tambE:m õ meu apelo para que~ em ve:t 
de somente lO, se implantem 23, como fez o :aant:o do 
Brasil. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Multo obrigado a 
V, Ex•, nobre Senador Martins Filho, Acredito que esse 
novo modelo organizacional da Caixa Econélmlcâ Fede· 
ral seja penas uma idbla que estAria sendo esboçada. Não 
creio que o Presidente Marcos Freire passe a implantar 
um novo organograma para a Caixa Económica Federal 
sem um debate mais amplo e mais profundo da repercus­
são que medida como essa teria na economia nacional. 

Sr. Presidente, ainda a propósito da dispensa de ban~ 
êârios - porque o meu receio é justamente que ela se 
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ampHe com a Implantação desse novo sistema adminis­
trativo da Caixa Económica Federal - jà que nós, no 
momento, temos notícia de que mais de 20 mll bancârlos 
foram despedidos: a partir da implantação do Plano Cru­
Zf:tdtl, quero refedr .. me, por óltlmo, antes de encerrar o 
rfietl pronunciamento, ao polêmico projeto que està sen­
do objeto de discussão na Câmara dos Deputado!!, de 
iniciativa do Deputado Pimenta da Veiga1 Líder do 
PMDB e do Governo naquela Casa do Congresso Na .. 
c.lo~al 1 pelo qual, durante um ano, a!l empresas não po­
derão dispensar nenhum trabalhador, a não s:er por justa 
cau!la. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, lltho que essa propo­
sição, depois do Plano Cruzado~ deve ser realmente bem 
meditada. Creio que, de alguma forma deva estabilidade, 
por certo período, para os trabalhadores brasileiros, 
sobretudo no que tange aos trabalhadores que atuam nas 
l~stitulções financeiras~ porque, no caso dos bancos1 das 
financeirâs e das demais ins.tituições: de credito, estamos 
diante de perrrtissionários do Estado. Quem tem um ban­
co ou uma financeira na área privada recebe uma per~ 
missKo do Estado para rtegoctar em seu nome a moeda c 
o crêdito. Por conseguinte, acredito que, lle uma lei des­
sa natureza não pudesse abranger a todas as empresas 
privadas, pelo menos na â.rea financeira, durante um 
ano, a pardr da implantação do Plano Cruzado, toda e 
qualquer rescisão de contrato só deverill ser feita por jus .. 
ta causa, para evitar que um nómero maior de bancários 
sejam atingidos. 

Este ê o meu ponto de vista~ depois de muita reflexilo 
sobre tão importante matéria, 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HUMBERTO LUCENA EM SEU PRONUNCIA· 
MENTO: 

João Pessoa, 3 de junho de 1986 

Cato Humberto, 

Conforme combinamos estou lhe posicionando 
sobre a projetada extinção da Fillal da Caixa na Pa· 
raíba. 

O trabalho de Delmlro (cópia anexa) publicado 
em O Norte de domingo pas11ado, traduz multo bem 
o sentimento do economiârio paraibãno a rcs:peito 
do assunto. 

Objetívamente, temos o seguinte: 
-O Programa de Ajuste da Caixa, aprovado 

pela Diretorla em 14-5-86, inclui a implantação de 
um rtovo modelo organtzaciõnal onde con11ta a 
criação de Superintendências Regionais e Represen~ 
taçêes :&;taduais em substitui~ão às atuals Filiais. 

-.. Õ Jornal da Caixa, posteriormente, esclareceu 
melho õ projeto, definindo em 10 (dez) o nómero de 
Superintendências (recorte anexo). 

- Pelo organograma, áii reptesenUt.ç8es Bstaw 
duais nRo deverão ter nenhum poder, quer admlnis .. 
tratlvo quer operacional, junto à.s Agências Regia~ 
nals ou às pr6prlas Agências. 

......... Embora não elitejam ainda definidas onde se­
rAo sedladas as Superintendênciâ!'l RegioMis, ~ evi· 
dente que as_ mesmas irão se localizar nos estados 
mais fortes, ficando os de menor exprcssilo eom llã 
reprcsent11ções Estaduais, 

....... Em :Z9 .. S-86, a Caixa assinou convênio com a 
USP e a FOV para implantação do novo modelo or­
gani:z:ácional. 

COrdialmente, -- Hermano Josê da. Silveira Fa­
rias. 

SERÁ EXTINTA A ADMINISTRAÇÃO 
ESTADUAL DA 

CAIXA ECONÓMICA FEDERAL -
FILIAL DA PARAIBA 

Esclarecimentos lnidols 

A bem da verdade, e bom deixll.rmos claro, que a 
hova reestruturaçii.o da Caixa afetarâ basicamente as 
filiais da Calxa Econdtnlca Federal. filial quer dizer, 
Admlnistraçlo Estadual. 

Extinta. as filiais, as: agências pagsarll.o a operar 
sob a orientação das Superintendências Regionais. 
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Desta forma, as novas medidas visam valorizar a 
Caixa ern termos de agência, sem a interveniência de 
Administração Estadual (filial}. 

Contudo, a criação de Superintendência em subs· 
tituição as fitíais atingirâ apenas as grandes, ou seja,­
essas filiais serão substituídas por Superintendên­
cias. Nos Estados mais pobre.'> (caso da Paraíba), as 
filiais serão extintas e agregadas as maiores. 

Portanto, a perda serã da autonomia administra­
tiva em termos de Estado. Espera-se com isso, mini­
mizar custos, e agilizar a operacionalidade das agên­
cias, no melhor atendimento ao público. 

Sr. Presidente Marcos Freire: 
Somos irmãos. Na verdade irmãos pobres. Por 

isso mesmo, tomamos a liberdade de pedir: não mo­
difique a Caixa Econômica da Paraíba. A plenitude 
da livre expressão, fruto do espírito demoáftico tão 
bem caracterizado pelas atitudes de V. Ex', servem 
de embasamento a nossa atitude de pedir-lhe. Na 
contemplação desse pensamento, na humilde sereni­
dade do sofrimento, que vimos procurar alertar-lhe 
para um novo caminho. 

A notícia, Sr. Presidente,jâ transcende os gabine­
tes, de que a Caixa Econômica Federal, em função 
do Plano Cruzado estâ promovendo modificações 
na sua estrutura funcional. Essas modificações, re­
centemente aprovadas pela Diretoria, prevê a su­
pressão das superintendências a nível nacional,-pas­
sando para um relacionamento direto entre a direto­
ria e departamentos centrais._Ainda, com resultado 
da nova reformulação, serão criadas dez Superín­
tendências Regionais, em substituição às atuais fi-

. liais, passando a serem otimizadas a implantação de 
· agências regionais. Numa visão prâtica e real, as 

grandes filiais como RS, SC, PR, SP, RJ, MG, GO, 
BA, PE, CE serão transformadas em Superinten­
dências. As demais, particularmente no Nordeste e 
Norte, a pobreza e a misêria serão administrativa­
mente "agregadas". Em outras palav-ras, Sr. Presi­
dente, na parte que nos toca, isto quer dizer, que va­
mos ficar apenas com as agências - o co~po - o 
poder decisório regional- a cabeça- irâ para Per­
nambuco. Perderemos toda estrutura administrati­
va maior a nível de Estado. Já não temos SUDENE, 
CHESF, DNOCS- etc., vamos perder agora o pouco 
que nos resta? 
" Entendemos que a decisão jâ foi tomada pela m:.-­
retoria. Cabe ao corpo funcional da Caixa obedectr. 
Inclusive nós. Contudo, não acreditamos que a deci­
são seja irrevOgáVel. As vezes a única opção que te­
mos é não acreditai- - a esperança contrastando 
com a desilusão. Mas, Sr. Presidente, se existe um 
legado deixado por Tancredo Neves para a imortali­
dade das gerações, certamente foi o exemplo de luta 
em busca do direito de ser ouvido - a liberdade de 
expressão. Vamos usar esse direito, inclusive tão 
bem defendido por V. Ex• ao longo de vossa vida, 
princiPalmente, justificado na coerência do pensa­
mento, no equilíbrio da razão. 

Primeiramente; Sr. Presidente, a extinção das fi­
liais menores, acabarâ com o princípio representati­
vo que caracteriza a própria Federação brasileira. O 
Congresso Nacional nos dâ o exemplo maior da 
união federativa e representatíva do Pais. Os depu­
tados são proporcionais ao número de habitantes 
efou eleitores; o Senado é a representatividade por 
igual de cada Estado. O pequeno e o grande sentam 
lado a lado, a mesma forma de decisão no equilíbrio 
da razão; o mesmo direito de serem ouvidOS~ embo­
ra quase sempre não sejam escutados, mesmo quan­
do entendidos. Ficaríamos calados, concordaría­
mos, se RS, PR e SC por exemplo, fossem unidas 
numa única Superintendência, ou entã(), __ digamos, 
SP, dividida em duas. Mas, por que Simplesmente 
atingir as menores numa discriminação politica, 
econômica e social para com os mais fr-acOS? Somos 
irmãos, Presidente~ Não esqueça suas rafzes. É difí­
cil esquecer o que nunca serâ esquecido. 

As novas diretriies; Sr. Presidente, tem como 
base adaptar a Caixa ao Plano Cruzado, visando 
primorditl.lmente economizar e/ou racio.nalizar c~s­
to, restringindo as despesas das Estatats. A Caua 
nunca foi nem ç estatal. Não somos uma SI-

DERBRÃS, que deu ao povo um .. vermelho" de 
I 5,6 milhões de cruzados. Fomos empurrados nesse 
camirtho pela embriaguez da razão que vivíamos no 
passado. -

Contudo, em termos reais, o Norte e Nordeste 
juntos, representam 10% do Brasil. Se está havendo 
preju{zo com a operacionalidade dessas filiais, ou 
seja; a despesa está maior do que a receita, na verda­
de essa diferença ou prejuízo não representa 5% dos 
10%, quer dizer (0, ) zero vírgula uma decimal em 
termos de Brasil, o que não justificaria a extinção 
das Filiais por motivo de economia, principalmente 
considerando que a estrutura de Regionais, talvez 
resulte em maior despesa. O próprio Banco do Bra­
sil vem concentrando decisão a nível de Estado. Na 
verdade é uma questão de diagnosticar apolitica­
mente, aonde está havendo o verdadeiro prejuízo; 
tanto a nível de Filial como de Matriz. Nunca afetar 
uma estrutura existente, consolidada pelo- tempo. 

É mister observar, Sr. Presidente, que as Filiais 
de cada Estado, não nasceram e cresceram como 
fr-uto de U:ma única resolução de Diretoria. Temos 
uma História, cortejada pelo carinho dos que a fize­
ram. 

Existe um compromisso político com o Estado, 
com a comunidade. Acabá-los sumariamente, ê um 
ato unilateral. O mínimo que se poderia esperar, se­
ria o respeito ao Direito de defesa, de ser escutado. 

Çremos que a própria Diretoria, detêm alto 
espírito de discernimento para reanalizar decisões 
afinal, na -eScola da vida somos todos eternos alu­
nos. Reaver uma decisão, significa na maioria das 
vezes o renascer de novos eSPíritos, na firme afir­
mação da soberania do saber. 

A História, Sr. Presidente, tem mostrado que 
sempre estivemos unidos. Paraíba e Pernambuco, se 
ajudam mutuamente. Estivemos sempre unidos, 
contudo respeitando a soberania de cada um. A ex­
pulsão d()S Holandeses,_ a Guerra dos Mascates, a 
Confederação do Equador são exemplo longínqUos 
que a história guarda no ventre do tempo. 

No final, a deicisão caberá a V. Ex•, Presidente, 
lembre-se de suas raízes, fincada neste chão sofrido 
do Nordeste. Saimos das entranhas da mesma terra. 

Temos a pele curtida pela rrie"sma seca em ineio 
aos tormentos crispados pela tortura da vida, que 
Conduz à discriminação, ao sofrimento, a dor, a mi­
séria da Região. 

Ternos o mesmo credo, a mesma raça, a mesma 
esp-erança. Por isso mesmo Presidente, somos ir­
mãos! Não modifique a Caixa Econômica Federal 
da Paraíba. 

Delmiro Maia Filho 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso, como Líder. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Na sexta_-feira, uma estação de televisão mostrava V. 
Ex~ (Pausa.) 

Na sexta-feira, Sr, Presidente, um canal de televisão 
mostrava (V. Ex~ (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estou ouvin­
do V. Ex~ 

O SR~ OCTÁVIO CARDOSO-~ que me estoure­
ferindo a V. Ex• e gostaria de ser ouvido. Embora não 
seja uma crítica, seria uma consideração que pretendo 
fazer neste plenârio. 

O canal ~e televisão mostfava V. l;.x' solitârio no ple­
nário, não havendo número para abertura de sessão. 

Na quinta-feira, as Lideranças haviam combinado de 
não realizar sessão, para que os funcionários do Senado, 
como os funcionários da Câmara, como os funcionários 
federais de Brasília, os estaduais, dos Estados, pudessem 
acompanhar o jogo do Brasil pela televisão. 

Nola - Carta aberta. enviada ao Presidente da Cai:u Econômica Federal, 
Dr. Marcos Freire, com respeito a Nova Reestruturação da Empresa, cujo 
resultado virâ a acarretar a extinção da Filial da Paralba com a transferên· 
ela da autonomia administrativa Estadual para Pernambuco. 
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Não sei por que, quando se trata do Senado da Re­
pública ou da Câmara Fe"deral, algumas coisas que deve· 
riam revestir-se da maior naturalidade, revestem-se sem­
pre de um colorido disfarçado. Não se fazem as coisas 
diretamente como deveriam ser feitas. Por exemplo, o 
President.e da República não deu expediente no Palâcio 
do Planalto; os Ministros de Estado também não deram. 
É verdade que um Ministro asistiu ao jogo do seu Gabi­
nete, no Palácio do Planalto. Não sei se fez bem ou se fez 
mal, se deixou bem ou se deixou mal o Presidente daRe­
pública. Estou apenas constatando o fato. Entretanto, 
nós que poderíamos, na quinta-feira, ter tomado a deci­
são de não fazer sessão na sexta-feira, o que seria natu­
ral, nos submetemos a essa coisa desagradável, desagra­
dável para nós Senadores, imagino que desagradável 
para V. Ex' e imagino que nada construtiva para a Insti­
tuição, de a câmara focar o Presidente solitário, não ten­
do número para abrir a sessão plenária do Senado. Nós, 
que já fómos chamados, em editorial de um jornal de 
São Paulo, de gazeteiros e ociosos, somos ainda submeti­
dos a esse papel nada agradável e nada construtivo. Por 
que não se fazem as coisas com a devida clareza? Por que 
não se combina que em determinado dia, por motivo re­
levante, não há sessão e se assume a responsabilidade 
pelo fato? Precisa alguêm da Mesa vir aqui para consta­
tar que não há Senador, e não há por que houve combi­
nação para não haver e, por isso, não estavam aqui não 
por serem gazeteiros ou por serem ociosos, mas em cum­
primento a um acordo de Lideranças?! Será que não po­
deria V. Ex~. atravês do Serviço de Som, comunicar a 
quem quer que seja que não haveria sessão? Não poderia 
a Mesa ter acolhido um requerimento dos Lideres para 
que não houvesse sessão na sexta-feira? Será que terra­
mos de ser submetidos a esse processo vexatóríó de dar 
essa constatação pública, nacional, por canal de televi­
são, em dia de audiência, de que somos ociosos e gazetei­
ros? 

Na verdade, o Brasil parou, como pararâ sempre, 
como sempre parou em Copa do Mundo, porque esta é a 
paixão nacional, é o grande atrativo do povo brasileiro. 
Por que fazemos essas coisas com tanto mistério -
desculpe-me, eu assumo a parte que me toca-, cotp. tan­
ta falta de personalidade, para nos expor ao vexame e ao 
desprimor de uma crítica que não nos fazjustiç-ã -e muito 
menos engrandece a Instituição?! 

Este o apelo que faço, Sr. Presidente, com todo ores­
peito que V. Ex' me merece, como Seriador e como pes­
soa, cowo amigo que me tem distinguido em inúmeras 
oportunidades. Nem V. Ex• nem nós merecíamos episó­
dios desse quilate. Espero qoe no futuro não voltemos a 
reincidir nesses fatos. que em nada engrandecem o Sena­
do da República. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Srs. Senado­
res, na verdade, a crítica que faz o Senador Octávio Car­
doso procede. Ocorre, entretanto, que houve um acordo 
de Lideranças_, mas não houve o reqoerimento de sus~ 
pensão da sessão. Por isso, vim, constatei, nem abri a 
sessão. Acredito, nobre Senador Octâvio Cardoso e de­
mais Senadores, que essa imagem da televisão não tenha 
correspondido à verdade, porque aqui não veio ninguém 
de televisão naquele momento. 

O SR. OCf Á VIO CARDOSO -Tanto pior, Sr. Pre· 
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Devem ter-se 
utHizado de outra imagem feita em alguma outra oportu­
nidade, porque aqui não havia ninguém em plenário. Po­
deriam ter feitç da m_esma maneira, se eu talvez não ti­
vesse comparecido. Mas aqui não comparece~:~ realmente 
nenhum representante de televisão. Quando V. Ex' me 
pedia atenção, eu justamente estava-me certificando de 
que não compareceu aqui nenhuma emissora de televi­
são prira filmar a minha presença solitária neste plenário. 
Acredito ciU:e em outras oportunidades devamos real­
mente fazer um requerimento suspendendo a sessão. 

Em outra oportunidade, a outra televisão, no sâbado, 
se não me engano, declarei, e essa deve ter levado ao ar, 
parece-me que a .. Rede Manchete", que não tinha hav~­
do sessão, e o que se tinha acordado era de que não have­
ria sessão. Fiz eSSa declaração publicamente. Então, não 
há dúvida nenhuma sobre isso. 

Era esta a explicação que a Presidência tinha que dar a 
V. Ex• e aos demais Srs. Senadores. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pela importância com que se reveste o meu projeto jã 
encaminhado à Mesa, e lido pelo eminente Sr. 1<?­
Secretário, Senador Enéas Faria, gostaria de lê-lo desta 
tribuna: 

PROJETO QE RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Assegura aos Taquígrafos o direito à aposentado-
ria aos 25 anos de sen·ito. 

(Do Senador Jorge Kalume) 

O Senado Federal resolve: 
Art. li' ~ assegurado aos Taquígrafos do qua­

dro do Senado Federal aposentadoria integral aos 
25 (vinte e cinco) anos de serviço. 

Art. 29 Para fazer jus a esse benefício os fun­
cionários deverão ter pelo menos 15 (quinze) anos 
de exercício na função de Taquígrafo do Senado Fe­
deraL 

Art. 3<? Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4" Revogam~se as disposições em con­
trário. 

Justiflcaçilo 

Diversas categorias· profissiOnã.is, cujas ativida­
des são consideradas nocivas à saúde, seja pelo am­
biente específico do trabalho, seja pelo elevado des~ 
gaste físico e psíquiCO que provocam naQ_Ueles que 
as exercem, jâ têm, merecidamente, o direito à apo­
sentadoria especial aos 25 anos de serviço. 

Tal é o caso, para citar o mais recente, dos pro­
fessores de qualquer grau, que exercem o magíStério 
tanto no serviço público quanto nos estabelecimen­
tos de ensino privado. 

Ora, sem entrar no mérito das demais leis conces­
sivas desse beneficio, parece-nos que, inegavelmeri­
te, a profissão de taquígrafo se constitui uma ativ"i­
dade das mais estafantes, sendo, por isso mesmo, 
exercida em condições especiais c6m intervalos de 
descanso e cm horário reduzido, a exemplo dos ser­
viços de mecanografia (art. 72 da CLT). 

Temos aqui nesta Cãsa e na Câmara dos Deputa­
dos os exemplos mais expres-sivos do que afirma­
mos. No calor dos debates que freqUentemente, se 
estendem por sessões consecutivas até altas horas da 
noite, vemos a azáfama desses dedicados funcio­
nários, empenhados em captar as palavras, às vezes 
proferidas em discursos paralelos, a momentos de 
exaltação e, não raro, até fora dos microfones. f: um 
trabalho que exige alta_concentração, perfeita capa~ 
cidade auditiva e reações psicomotoras instantâ­
neas, que, colocadas sob constante tensão, provo­
cam, inevitavelmente, um desgaste precoce do orga­
nismo. 

Opiniões sobre a função de Taquígrafo: 
Eis o pa'rccer do Dr. Ottobrini Costa, Professor 

da Faculdade de Medicina e ex-Vereador da Câma­
ra Municipal de São Paulo; 

"A Taquigrafia parlamentar exige uma cultura 
sempre mais completa e universal, obriga a uma gi­
nástica mental cansativa que, invariavelmente, con­
duz ao esgotamento, estafamento e neurastenia. Se 
profissões existem que condiciOnam menor prazo 
para aposentadoria, a de Taquígrafo deve ser consi­
derada entre elas, pelas caracteristicas peculiares e 
pelo esforço físico e mental que exige. De acordo 
com a opinião e o conceito Grile, a Taquigrafia, a 
meu ver, fornece maior contingente para o marian~ 
cial das moléstias da civilização condicionadas à 
vibração, trepidação e agitação do modus vivendi, 
acarretando o diabetes, úlcera gástrica, hipertireOi­
dismo. astenia neurocirculatória, epilepsia, psico­
neurose, hipertensão, envelhecimento precoce. A 
Taquigrafiã. legislativa constitui, sem dúvida, pelas 
condições ambientais em que se processa e pela dis­
sociação das ati_vidades psicosscnsoriais que exige 
de seus praticantes, funçãO altamente especialiZa­
da." 

Vale mencionar também o pensamento do Dr. 
lsac Brown, que foi Sccretário~Geral da Presidência 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

do Senado Fede(a~ e que por m~is de 20 anos exer­
ceu a função de Taquígrafo desta Casa. No seu livro 
"A Taquigrafia no Mundo Moderno", lê-se: 

"FADIGA QUE PROVOCA O ESGOTA-· 
MENTO 

A função do Taquigrafo Parlamentar não se 
pode pôr em confronto com qualquer outra, porque 
obriga o indivíduo a dar do seu psiquismo, das suas 
condições físicaS e mentais, multo mais do que nor­
malmente, se pode exigir de qualquer funcionário. 

A ginástica mental a que continuamente está su­
jeito o taquígrafo parlamentar: o nervosismo dos 
debates; o seu esforço, renovado a todos os instan­
tes, para se controlar; o constante incitamento às 
suas reações psicomotoras, à memória,- à concen­
tração ou dispersão de atenção; a preocupação da 
hora em que hã de começar o trabalho, rendendo o 
antecessor sem o prejudicar (um minuto representa, 
não raro, uma centena e rrieia de palavras); o es­
forço da decifração; o cuidado na revisão do texto 
decifrado; o senso de responsabilidade sempre vigi­
lante; o trabalho feito em ambiente de ruído- má­
quinas batendo, mais de uma dezena de vozes a se 
ouvirem ao mesmo tempo; a necessidade de não 
atrasar o serviço, para não sacrificar o conjunto e 
porque, muitas vezes, os oradores estão à espera dos 
discursOs para revisão; a imposSibilidade de deixar 
qualquer coisa para o dia seguinte - tudo isso dã 
ao Taquígrafo, inevitavelmente;Uma fadiga que lhe 
provoca o esgotamento dentro de poucos anos. 

Ao Taquígrafo Parlamentar espreitam a todos os 
instantes a neurastenia, o estafamento, o dese­
quilíbrio mental, o perigo das hemorragias e do 
amolecimento cerebrais. Ao fim de alguns anos 
aCha-se ele envelhecido, esgotado, neurastênico, de­
cadente, incapaz .para o esforço de cada dia de sua 
especialidade, enquanto o func10riáfi0 de secretaria 
estã em pleno apogeu, podendo chegar ao termo do 
prazo para aposentadoria em condições florescentes 
do ponto de vista físico. 

Do que ficou dito uma conclusão inevitável se há 
de tirar: não pode o Taquígrafo Parlamentar ser tra-

-- t~do da mesma forma que o funcio!lário de vida 
tranqüila, de hora certa para começar e terminar o 
expediente, com possibilidade de deixar serviços 
para o dia seguinte, ou de interromper a tarefa para 
atender um amigo para sair à rua. 

Algumas pessoas se expressam, a respeito dos 
Taquígrafos de modo tal que demonstram, imedia­
tamente, pleno desconhecimento do que ê a Taqui­
grafia Parlamentar. São os leigos no assunto, pois 
certamente se o conhecessem, em sua plenitude, só 
se externa riam favoravelmente quanto a este profis­
sional. 

Nos Parlamentos estrangeiros os trabalhos do 
dia são publicados semanas ou meses depois, con­
forme depoimento que nos foi dado por várias pes­
soas __,. entre elas o ilustre Senador Dinarte Mariz. 
No Congresso do Brasil, não. Até mesmo as tarefas 
pertinentes a-o apanhamento nas Comissões, são 
executadas imediatamente, possibilitando, desde 
modo, competente publicação no dia seguinte. 

Os estrangeiros ficam admirados, diante da pres­
teza com que nossos profissionais, de ambas as Ca­
sas do Congresso Brasileiro, executam suas tarefas. 
Mesmo quando a sessão termina tarde, às vezes de 
madrugada, algumas horas depois sai publicado, no 
Diário do Congresso, tudo aquilo que nela se pas· 
sou. 

Ainda sobre a profissão taquigrãfica, exercida no 
Congresso Nacional, temos outros depoimentos de 
professores emêritos, tais como: 

LIMITA NO TEMPO SUA CAPACIDADE: 
"Considero a Taquigrafia Parlamentar, do ponto 

de vista médico, função técnica de caráter muito es­
pecial, já pelas condições do ambiente agitado e tu­
multuado do trabalho, já por exigir do indivíduo ex­
cepcional plasticidade de inteligência, que limita no 
tempo sua capacidade. 

E fácil compreender seja essa atividade técnica 
muito valorizada, pois impõe ao profissional o uso 
ativo de três sentidos - audição, visão e tato ou 
motricidade. Aquilo que a audição leva ao cérebro 
tem de ser imediatamente transformado pela ação 
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tá til-motora _em verdadeiro desenho, para po.~ter_ior 
interpretação. Em virtude da interisa ação cerebral, 
da velocidade geralmente alta dos oradores e dos er­
ros de línguagem, tão freqüentes no debate espontâ­
neo e vivo das Casas legislativas,_ nunca se deve con· 
ftar a um só Taquígrafo o apanhamento no recinto 
das Câmaras, dada a fadiga que inibiria o técnico de 
realizar serviço altamente aproveitável. b, enfim, de 
tal modo excessivo o dispêndio de energia nervosa 
pelo Taqufgrafo Parlamentar que, para a relativa 
preservação da aptidão profissional, a tarefa tem de 
ser desempenhada por turmas que se revezam a 
cada dois ou cinco minutos. De outro modo, o can­
saço mental sobreviria inevitavelmente e o esgota­
mento, mesmo assim prematuro nesses servidores, 
os impossibilitaria, muito mais cedo ainda, de conti­
nuarem no exercício de ocupação tão útil. 

Por outro lado, as reuniões das assembléias poli· 
ticas têm que ser escritas, traduzidas e corrigidas 
para publicação no mesmo dia ou no dia iinediato. 
Trata~se, portanto, de função exercida sob a múlti­
pla presssão de tempo: na escrita, na tradução e na 
correçào, circunstância que não permíte- ãO profis­
sional chegar à época da aposentadoria com a plena 
capacidade dos primeiros anos, nem no estado de 
decadência física normal nas pessoas de igual idade, 
ISto repreSenta -séi'iá ameaça de invalidez, quando 
maiores são as despesas, o nível de vida a que se 
-ac-ostumou e fez jus pelo devotamento às sUas atri­
buições." (Dr. Maurício de Medeiros, Professor Ca­
tedrático da F acuidade de Medicina da U niversida· 
de do Brasil, bri_Ihante parlamentar, jornalista e es­
c:itor, in Revista Taquigráfica n9 99, pág. II.) 

EXIGINDO INTENSO ESFORÇO CE­
REBRAL 

"A Taquigrafia Parlamentar constitui, sefn dúvi­
da, pelas condições ambientes em que se processa e 
pela dissociação das atividades psicossecionárias 
que exige de seus praticantes, função têcnica alta­
mente especializada. 

Ao Taquígrafo Parlamentar cabe registrar, em 
ambiente via de regra tumultuado, a par da palavra 
do orador, a seqüência de apartes que se entrecho­
cam, rápidos e numerosos, exigindo, para a sua fi~ 
xação, intenso esforço cerebral. Em frações de mi­
nutos, é-lhe mister distinguir e gravar, mantendo-se 
estritamente fiel ao seu exato significado, os sons 
que lhe advêm, simultaneamente, de vários pontos. 
Não cabem vacilações nem equívocos. Um segundo 
de indecisão e ser-lhe-á, as mais das vezes, impossí­
vd recuperar o sentido das expreSsões que lhe esca­
param. 

A sua responsabilidade é grande: cumpre-lhe dar 
à palavra falada, fugaz e perecível, expressão objeti­
va e material, gravando-a para a posterioridade. A 
sua atenção, solicitada por tantos estímulos exter­
nos, mantém-se em constante atividade. E esse es­
forço, já de si considerável, é gravado pelas con­
dições do ambiente, eletrizado, freqilentemente, 
pelo calor dos debates e pelo fogo das paixões mal 
sopitadas. Daí a fadiga, física e psíquica, que em 
breve o avassala. É, pois, medida altamente sábia a 
adotada de se s_ubmeter o Taquígrafo Parlamentar a 
um período de adaptação mais ou menos longo, 
permitindo-lhe ajustar-se, pouco a pouco, à intensa 
atividade psicomotora que lhe será exigida no 
exerc1cio de sua profissão. 

Ê de se ressaltar a freqüência de distúrbios car­
diovasculares, a par de neuroses de esgotamento nas 
atividades que, como as de Taquígrafo Parlamentar, 
submetem seus cultores a reiteradas excitações emo­
cionais. 

Evidentemente, a fadiga e as emoções entram 
como agentes etiológicos, importantes nos distúr­
bios anteriormente apontados. 

A experiência mostra que o desgaste físico e 
psíquico, no Taquígrafo Parlamentar, é, de modo 
geral, prematuro, podendo levá-lo à invalidez em 
prazo relativamente curto. t de se ressaltar, outros­
sim. que apenas certo número de indivíduos de~ 
monstra requisitos sômato-psíquico adequados ao 
bom desempenho funcional." (Professor Doutor 
Gentil Luiz João Feijó, Catedrático da Clínica Pro­
pedêutica Médica da Faculdade Fluminense de Me-
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dicina e da Faculdade de Ciências Médicas, ex­
Consultor Mé.dfco do Serviço de Cardiologia do 
mesmo Instituto.) . 

CONCENTRAÇÃO DE ENERGIA BIOPSt: 
QUICA QUE CONDUZ Â FADIGA 

"A Taquigrafia parlamentar, sobre ser especifi· 
camente uma atividade de excepcional estrutura di­
nâmica, é o ~.ais COf!!plexo ramo da fu.nção do Ta_­
qutgrafo, propiíaffiente-dita, Ação parlamentar é a 
capacidade de aprender, na seqüêncía do mesmo 
mecanismo cerebral, idéias contradit~rias ou, pelo 
menos, choque de idéias em curso. Daí o sentido ln- -
vulgar do mecanismo ideativo de Taquígrafo, que 
tem de obedecer ao imperativo de dissoci~r _a 
atenção e a sua multíplice capaddad~ de memória, 
de fixação. 

É mister ouvir, ver, distin-guir, -assimilar e anotar 
em frações de unidade de tempo. A atenção e a me­
mória são as ftiilções gerai_s da consciência qu~ per­
mitem essa tarefa inacri::ditãvel. A atenç.ão, ·a um 
tempo seletiva, pr<:eísa!- fnteri.sa e :viva, ê Cmineriie~ -
mente ativa e, c~mo tal .. exi~e_Concentração ~e ener­
gia bíopsíquica, que cond~z à fa~iga. __ _ _ __ 

Ademais, no!> entreveras oratôrio_s, é forçoso as-­
similar, memorizar e eXpressar em símbolos, num 
ritmo de até 180 palavras por minuto, o desfile_ d<!~ 
imagens e idéias que se associam- ou se repelem, no 
vaivém dos apartes, fixando ou apagando conceitos, 
incessantemente, sob o influxo dás emoções, _quan­
do não das paix.ões qUe- dõmirúmí o· recinto dÕs de-
bates. · 

:É a memór:iã- senSorial (tfpos visUal; auditivo e 
motor) e intelectual (idéias, conceitos) 'que está em 
jogo, incorporándo coin- rapideZ, ret~ndo com segu­
rança e reproduzindo com fidelidade. As imagens 
não sendo imutáveis nem os movimentos estereoti­
pados, resulta, até aos olhos mediocremente perspi­
cazes, que a atividade do "faquígrafo ê plenamente 
consciente, não podendo jamais constituir um hábi­
to ou um automatismo psicomotor. 

Em vista do mecanismo de apreensão e C.e.assimi­
lação cerebrais do Taquígrafo Parlamentar exigir 
um esforço tão altamente diferenciado no domínio 
da atenção e fixação_ mnemónica, estâ este tê_cnico 
sujeito, mais do que ein qualquer outra forma da 
simples atividade do Taquígrafo, a um processo de 
fadiga ou desintegração psíquica que o gra11de Pro­
fessor Prado Valadares denominava de "Ergastenia 
dos Taquígrafos". 

A primeira fase do mecanismo cerebral do Ta­
quígrafo é a de uma superanâlise, porque envolve a 
sintonia das três áreas sensoriais mais profundas da 
vida psíquica de relação. _Todos sabemos que a 
consciência, ou rríelhor, no caso em apreço, o co­
nhecimento, é , sob a designação de síntese mental, 
uma segunda fase ou epílogo da primeira, isto é, da 
fase analítica. Com relação ao Taqufgrafo Parla­
mentar, a evolução da primeira para a segunda fase 
se processa não em proporção aritmêfica mas em 
proporção ideatíva geométrica, porque apreenden­
do a assimilando vocábulos, em proporção aritméti­
ca, psicossensorialmente é obrigado a grafá-los por 
meio de símbolos na velocidade manual, psicomoto­
ra, superior aos elementos da própria -representação 
mentaL 

É evidente que a Taquigrafia, não sendo simples 
cópia ou mera mâqlilria manual de registro, de vez 
que envolve uma dissociação extraordinária das ati­
vidades psicossensoriais, predispõe ou compele o 
profissional a uma fadiga extensiva e em profundi­
dade muito maior do que a de qualquer outra ativi­
dade. 

O fato de não haver- contatO entre a função de 
Taquígrafo e etiologias externas de natureza 
infecto-contagiosa, não quer dizer que não concei­
tue, no caso, umã. fonte de perigos profissionais, 
porque além da desagregação psíquica, ou seja, das 
neuroses de esgotamento, dos estados mórbidos de 
atenção, das enfcnnidades da memória, ainda pode 
ser causa indireta ou o que, em Medi<;ina Legal, se 
denomina de Concausa de doenças infectuosas pela 
diminuição da resistência orgânica e da eclosão de 
focos infecciosos pré-existentes." (Dr. Fioravante di 
Piero. Catedrático de Clfníca Médica da Escola de 

Medicina e Cirurgia, Livre Docente de Clínica Mé­
dica Propedêutica da Faculdade Nacional de Medi­
cina da Universidade do Brasil, Consultor Médico 
do .Ministério do Trabalho, IndUstria e Comércio, in 
Revista Taquigrâfica nQ 100, pág. 4.) 

Assím, ao propormos a redução do limite do 
tempo de serviço para a aposentadoria dessa labo­

- riosaclasse, estamos certos de fazer~Ihejustiça, com 
o apoio integral de nossos eminentes Pares." 

Sr. Presidente, fiz questão, de ler alguns depoimentos 
para que os meus estimados Colegas, embora soubes­
setn,_.toma_ssem conhecimento dessa difícil e árdua mis­
são que _é a do Taquígrafo, principalmente do Congresso 

__ .Nacional, 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 

bem!)_ 

O SR. PRESIDENTE {Enêas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. (Pausa.) 

S. Ex• está ausente. 
----~ Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

(Pausa.) 
S. Ex~ está ausente. 

-Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 
(PauSa.) 

S. Ex~ está ausente. 
Cõncedo a palavra ao nobr~ Senador Cesar Cals. 

O SR. CESAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.- Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores; 

Devo falar hoje sobre a violência que está sendo im­
plantada em vários Estados do Brasil. Ainda hã poucos 
dias o Ministro Paulo Brossard falou nas televisões sobre 
possibilidade de intervenção fe_deral--S. Ex• usou o ter­
mo "interferência federal" - a fim de coibir a violência, 
Os jornais hoje falam de mortes de prefeitos na Bahia 
que ainda não têm soluções, como também no óltimo dia 
20 o dirigente do PMDB local, membro da Pastoral da 
Terra no Município de Barra, foi morto por pistoleiros. 
Há poucos dias foi morto um candidato a Deputado Fe­
deral no Ceará, Afonso Fontes, do Partido Liberal, por 
um pistoleiro que, dentro do seu carro, o agrediu com 
uma escopeta. Ontem, foram mortos dois irmãos do Ve­
reador Dácio Luís de Sousa lá em Crato, no interior do 
Ceará. 

Enfim, a violência está realmente implantando cada 
vez mais no Brasil, e creio que o Senhor Presidente da 
República José Sarney deverá estar atento à questão, 

__ porque estamos, ainda, a seis_ meses da eleição e os cri­
mes poltticos, pseudamente políticos, estão quase se riva­
lizando com o número de crimes em função do conflito 
de terras. 

De modo que é um assunto muito sério. 
Nós, homens públicos, somos sempre indagados, 

quando chegamos a nossas bases, sobre o que pode fazer 
o Senador para restaurar o clima de paz e tranqüílidade 
pCste País e nos vários Estados, e isto só pode acontecer 
quando há um governador que coloca a sua paixão polí­
tica acima dos seus interesses de manter um clima de paz 
e tranqUilidade no seu Estado, com()_ é o caçio do Gover­
nador do Ceará, e não pode inspirar segurança pública, 
não ·pode inspirar ordem póblica. 

De modo que -creio - deveremos apoiar a ação do 
Governo Federal através do Ministro Pauto Brossard, 
da Justiça, para que se restaure, de fato, o clima de segu­
rança neste País. Não há por que essas paixões estarem 
levando a emboscadas, assassinatos, porque isso vai num 
aumento progressivo e, de fato, consideramos que segu­
rança ê pré-requisito para desenvolvimento. Se a pessoa 
não tem segurança para trabalhar com eficiência, não te­
rá segurança sabendo que sua famUia pode ser atacada 
em casa.. 

O Sr. Martins Filho - Permite--me V. Ex' um aparte? 

O SR. CtSAR CALS - Pois não, nobre Senador 
Martins Filho. 

O Sr. Martins Filho- É muito oportuno o pronuncia­
mento que v. Ex• faz nesta tarde. Quando v._ Ex~ fazia o 
apelo ao Presidente da República, às autoridades fede­
rais, recordava-me de notlcia que li na Tribuna do Norte, 
jornal do meu Estado, edição dá última quinta-feira, em 
que o delegado de poHcia da Cidade de Santa Cruz, no 
Rio Grande do Norte, prendeu um agricultor pelo fato 
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de ter roubado o colchão de uma boate, e arrancou-lhe 
todas as unhas das mãos e dos pés, ainda mais, cortou­
lhe uma orelha. Não sei se a notícia é verdadeira. Porém, 
esse delegado, bem o conheço, porque já destacou como 
comandante de destacamento na cidade de Umarizal in­
terior do Rio Grande do Norte, esse indivíduo, esse cri­
minoso comum, que deveria hoje ter sido expulso da 
polícia, obrigou também um agricultor, de nome João 
Francisco de Oliveira, a tomar um copo de urina, colhi­
da do vaso sanitário; ele, juntamente com mais dois sol­
dados- um com o revólver apontado para a cabeça e os 
outros dois com um revólver em cada ouvido do infeliz 
-obrigou o agricultor a tomar o copo de urina. Tal fato 
é do conhecimento desta Casa, porque, na ocasião, fiz 
um pronunciamento e, no tempo do nosso Ministro -
digo nosso àqueles que gostam de pedras preciosas --=-, o 
Sr. Ibrahim Abi-Ackel, fiz uma correspondência relatan­
do tudo isto e, até hoje, nem resposta recebi dessa barba­
ridade cometida. -Confiança em que poderemos ter? Os 
governos estaduais precisam reformular e expulsar esses 
maus elementOs das c_orporações militares e das poHcias 
civis, para que, saneadas essas Polícias Civis e Militares, 
possa a população ter confiança. No meu Estado, apesar 
de eu confiar e termos na Polícia elementos de alto escol 
e da mais absoluta confiabilidade, temos os piores mar­
ginais que se possa pensar, acobertados na farda da Polí­
cia Militar e na impunidade da Polícia CiVil. O que se 
precisa fazer- é um apelo que faço daqui ao nobre Mi­
nistro da Justiça- é sanear esses órgãos, que, ainda, são 
res_quício do DOI-CODI, que extinguiram na esfera fe­
deral, mas transferiram para áreas estaduais essas maze­
las que Já estão incrustadas, principalmente no Nordeste 
- creio que no Ceará não será exceção, mas no meu Es­
tado é comum. Quando ocorre um crime insolúvel, 
pode-se buscar, pode-se pesquisar, pode-se investigar 
que o criminoso é um elemento da polícia militar ou é 
um elemento da polícia civil. Sabemos que isso ê uma ex­
ceção, porque nem todos da Polícia Militar ou Civil são 
criminosos, temos elementos de alta responsabilidade e 
cumpridores do seu dever. Os próprios governadores, 
para delegarem missões a esses elementos, não os ex­
cluem, porque os querem como um trunfo para fazer si­
lenciar a voz daqueles que não rezam pela cartilha do go­
vernador. Isso é o de que precisamos. 

"f: o apelo que faço ao Sr. Ministro da Justiça, para sa­
near as polícias civil e militar, a fim de que possamos ter 
tranqüilidade, porque, senão, se continuar como estâ, a 
população não confiará r1a ação dessas instituições. 

O SR. CESAR CALS - Agradeço, nobre Senador 
Martins Filho, o apelo que V. Ex~ junta ao meu ao Mi­
nistro da Justiça, para evitar que se gere ou se aumente o 
clima de violência, que vem dando mostras de que se estã 
instaJando em vários Estados do País. 

Sr. Presidente, V. Ex•, que foi um Governador de Es­
tado - e_ também o fui - sabe que isso só acontece 
quando o governador não tem autoridade, pois governa­
dor com autoridade não permite exista esse clima de in­
segurança no seu Estado, não permite haja violência por 
parte de policiais civis ou militares que são exceção. Fui 
Governador de estado durante quatro anos e em meu go­
verno nao se registrou esse tipo de violência, porque, do 
primeiro indício, estava com a autoridade fazendo a pu­
nição daqueles faltosos. O que falta mesmo é autoridade 
àqueles que são responsáveis em alguns Estados. Por is­
so, estão gerando clima de violência e de insegurança. 

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CE.SAR CALS- Sr. Presidente, conforme dis­
se no início, eu ia fazer um pronunciamento orientado 
para a açào da polícia. Antes de mudar de assunto, con­
cedo o aparte ao nobre Senador Gastão MUller. 

O Sr. Gastão Müller- Nobre Senador César Cals, V. 
Ex~. se mostrou uma exemplar figura do Parlamento, 
porque captou no ar que devíamos continuar o debate de 
tão importante tema, para depois entrar em outro. V. 
Ex• mostrou, logo que chegou aqui, não só como uma 
grande executivo, mas também um elemento hábil do 
PoderL_egislativo. Nobre Senador César Cais, o que o 
ilustre Senador Martins Filho falou é o mesmo que acon­
tece em Mato .. Grosso. Acho até graça quando ouço o 
nosso amigo Ministro Paulo Brossard dizer que vai com­
bater a violência, pois a violência está dentro do Gover-
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no. A violência estã na Polícia Militar, na Polícia Civil e 
na Polícia Federal. A Polícia Federal, no interior do 
Mato Grosso, tem feito barbaridades: um cidadão pro­
curou a cidade_ de Cáceres, há duas semanas, dizendo 
que teve que mudar-se para a Bolívia, para poder livrar­
se da coação violenta e física da Polícia_ Federal. Este çi­
dadã me prometeu mandar uma fotografia do filho dele 
com a cara amassada, transformada em uma poça de 
sangue, de tanto soco que levou da Polícia Federal. De 
modo que a violência está intrínseca no Poder Estadual e 
no Poder Federal. No Poder Federal, através da Polícia 
Federai, e, nos Estados, através da Polícia Civil e da 
Polícia Militar, que barbaramente são órgãoS -que· füfl­
cionam não para a segurança do cidadão, e sim para a 
insegurança das pessoas, Onde chega a polícia, chega o 
pânico, quando, pelo que se lê, pelo que se vê e pelo que 
se ouve, na Europa, por exemplo, na Inglaterra, a segu­
rança é mais firme quando há a polícia presente, mesmo 
quando se está fazendo uma campanha contra o próprio 
governo. De modo que a violência, primeiro, tem que ser 
debelada através de quê, nobre Senador César Cais? -
Através de disciplina e da educação da tropa. V, Ex• foi 
militar e sabe que tem que haver ordem unida para a 
Polícia Militar. Em Mato Grosso, os quartéis feitos pe­
los Governos, atual e passado, não.têm um campo para a 
ordem unida, para a formação da tropa, para educação 
física e para a educação moral e cívica, a fim de fazer 
com que o policial sinta que estã a serviço do povo, pois 
é quem paga os impostos para mantê-los. Não se faz 
nada disso. De modo que a Polícia recruta a pessoa "a 
laço" e, geralmente, um cidadão com tendências não 
muito recomendáveis. A mesma coisa é o indivíduo que 
vai pedir para ser investigador de polícia, Para mim já é 
um mau sintoma, porque é um sujeito que tem tendência 
não muito sadia. Há, lógico, as exceçôes; o que é verda­
de, no Brasil, com raras exceções, como diz o Senador 
Martins Filho. :t a poHcia desvirtuada de seu objetivo, 
Simplesmente isso, que aconteceu em todo o Brasil, sem 
exceções; vai atê ao Rio Grande do Sul; já vimos casos 
de violência policial, hã poucos dias, comentada nos jor­
nais de todo o Brasil. Oe modo que o pecado é original. 
Enquanto não houver essa solução no pecado original, 
deseducação, vamos viver esse drama de não se respeita­
rem os direitos humanos. O fator para que se chegue a 
uma solução final é a educação do policial no sentido 
amplo da palavra e em todos os seus níveis, senão conti­
nuaremos a ver essas barbaridades no País, repito. As 
polícias genericamente não dão o bom exemplo. A vio­
lência gera vi~lência. 

O SR. CESAR CALS - Nobre Senador Gastão 
Malle:r, na realidade, embora discordando de alguns 
conceitos de V. Ex•, gostaria de dizer que entendo a raiz 
do problema é a autoridade do Executivo. Não adianta 
haver toda essa ordem unida e toda essa instrução, se 
não houver a autoridade do respom;âvel, autoridade 
para coibir esses excessos, coibir esses abusos e expul­
sar ... 

O Sr. GaStãO Müller- Senador, isso é óbvio!!:: óbvio 
que o governador deve ter, como V. Ex• teve, como o Se­
nador José Fragelli teve, autoridade no Governo, porque 
aprendemos no quartel - V. Ex' e eu fomos colegas de 
Escola Militar- que a tropa é reflexo do_ chefe. Quer di­
zer, se o comandante não tem autoridade moral, nin­
guém mais a tem e, ai, emerge a e, como conseqUên­
cia, a violência. 

O SR. CÉSAR CALS - Então, aceito os coitceitos de 
V. Ex', fundamentados, principalmente, na autoridade 
do chefe. 

O Sr. Carlos Chiarem- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. CESAR CALS - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Carlos _Chiarelli. 

O Sr. Carlos Chiarclli - Nobre Senador Cesar Cais, 
sempre temo um pouco essas manifestações concei,tu8is, 
sobretudo o lançamento de jui1..os CríticoS e a emissão de 
análise de valor de for_ma genérica, porque têm a carac. 
teristica de igualar os desiguais e, muitas vezes,_ transfor­
mar em regra -o que é exceção. Como advogado, como 
professor, não gostaria de ver quem quer que fosse a fa­
zer qualqoer anâlise menos elogiosa à minha atividade 
profissional, em termos genéricos. Com a devida vênía 
de quem possa ter emitido esse juizo, e ouvi recentemen-
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te- parece-me um pouco no fervor do emocionalismo, 
que tira muito a capacidade de análise- uma afirmativa 
de que alguém que tenda a ser inspetor de polícia já dá 
uma prévia demonstração de vocação criminosa, o que 
me parece ser rigorosamente, uma afirmativa absoluta­
mente infundada. Em primeiro lugar, carece de qualquer 
fundamento, não vale como presunção, a não ser por al­
guma postura radical ou fanâtica, Em segundo lugar, há 
polícias e polícias. Polícia, lato sensu, é a Polícia Federal, 
que está tendo, inclusive, nas pâgirias dos jornais de on­
tem, elogios reiterados pela sua capacidade de combater 
a fraude previdenciâria, p-Or ter até Enesino- descoberto 
crimes envolvendo autoridades de grande nível em Go­
vernos passados, por estar enfrentando administrações 
regioriais, por estarem sendo formados elementos com­
petentes, habilitados e idóneos. Polícia ê a Polícia Mili­
tar. Vejo a Polícia Militar Estadual do meu Estado, o 
Rio Grande do Sul, e invoco o testemunho de qualquer 
cidadão daquele Estado, sobretudo de figuras da vida 
pública, como sendo uma incorporação que vai fazer 150 
anos de existência no ano que vem e que tem as mais no­
táveis tradições, em termos, inclusive, de postura cívida, 
de dignidade Comunitária, de contril?_uição para a his­
tó,ia do Rio Grande do Sul, de compartilhar momentos 
legendários da vida da terra farroupilha. A tão falada 
Polícia lato sensu, porque se conhece o inspetor, se viveu 
um caso ou na nossa cidade, na nossa região, ela não tem 
estrutura, hierarquia, comando ou idoneidade, faça-se a 
análise e diga-se quem é, onde é, como é e por que é. 
Agora, não se generalize, porque se estará cometendo o 
delito de uniformizar o que é desigual. Tenho muito cui­
dado nesse particular, e repilo, rejeito, sem ter nenhuma 
procuração aqui, porque me desagrada o método, e en­
tendo que ele é profundameilte injusto. Faço questão de 
lembrar isso: há polícias e polícias, hã policiais e poli­
ciais, como há políticos e políticos, administradores 
públicos idôneos e corruptos, capazes e incapazes, políti­
cos sérios e políticos despreprados. eu, por exemplo, não 
gostaria, e rejeito sempre que algUém generaliza, porque 
entendo que com isso se está fazendo uma injustiça. Era 
este apenas o reparo que gostaria de fazer, preservando a 
imagem das instituições e, particularmente, daquela que 
conheço, que é a do Rio Grande do Sul. 

O SR. CESAR CALS- Nobre Senador Carlos Chia­
relli, acredito que o aparte de V. Ex' não é bem ao meu 
discurso, porque, na realidade, V. Ex• não estava presen­
te quando comecei o meu discurso, até elogiando a ação 
do Ministro Paulo Brossard ... 

O Sr. Carlos Chiarelli - b que regimentalmente só 
posso dar aparte ao seu discurso e não ao aparteante. 

O SR. CESAR CALS - ... e também disse ao n_obre 
Senador Gastão Mütler que não concordava com os con­
ceitos de S. Ex', mesmo porque, há poucos dias, nz um 
pronunciamento, aqui, de exaltação às Polícias Milita­
res. Eu disse que tudo isso, também depende da autori­
dade do Governador. Se há exagero em algum policial 
militar, ou polícia! civil, é porque o Governador não exe­
cuta a sua autoridade para coibir esses exageros, Este foi 
o -sentido do meu discurso. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. CESAR CALS - Pois não, nobre Senador 
Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros - Quando pedi o aparte ao dis­
curso de V, Ex• foi com a ·mesma intenção do Senador 
Carlos Chiarelli: referir-me ao aparte do eminente Sena­
dor Gastão Müller, porque S. Ex• terminou o seu aparte 
dizendo que policial era sinónimo de bandido. Evidente­
mente é um exagero que não poderia passar em julgado 
aqui, no Plenário desta Casa, e, como o nobre Senador 
Carlos Chiarelli, sou contra a violência policial, mas não 
é por isso que vou identificar em todo policial um bandi­
do, um celerado. O que se deve fazer é lutar para que a 
Polícia não saia da sua missão de preservar, sem ofender, 
a integridade de quem quer que seja. Acho que no fUndo 
de tudo, e é por isso que quis dar o meu aparte, nobre Se­
nador César Cais, foi o desvirtuamento, a deturpação 
feita, nestes últimos anos, com relação à Polícia Militar. 
A Po1fCia Milhar era um órgão auxiliar do Exército! quer 
dizer, disciPiinã rígida,-não era para tratar com Civil. An­
tigamente, nos bons tempos, havia a Guarda Civil; o po-
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licial civil era encarregado de lidar, de cuidar, de tratar 
com a sociedade civil. Nunca se ouviu falar de tanta vio­
lência. Acontece que, de repente, entregou-se à Polícia 
Militar, que, ao contrário do que disse o nobre Senador 
Gastão MUller, sabe fazer ordem unida, sabe marchar, 
sabe empunhar o fuzil, sabe faze; tudo quase como uma 
corporação do Exército, Marinha ou Aeronáutica. E isso 
é que causou, de repente, essa dificuldade de relaciona­
mento entre o policial militar e a sociedade civil, porque, 
de um momento para outro, um homem acostumado a 
obedecer e receber ordem para acabar com uma confu­
são de qualquer maneira, seja a que preço for, passou a 
ter problemas de relacionamento com a sociedade civil, 
porque há certos casos e questões, no cotidiano, que não 
exigem esse tipo de repressão de maneira tão rígida como 
o que a Polícia Militar está educada. Ouço falar, e leio 
nos jornais, que a Comissão que está redigindo um pro­
jeto da nova Constituição está tendo dificuldades exata­
mente em situar, agora, o papel da Polícia Militar e o pa­
pel da Polícia Civil. É uma necessidade a restauração da 
Polícia Civil, mas não essa Polícia Civil de hoje, que esta, 
sim, a aparência dela é como se fosse de bandidos, de ce­
lerados, com revólveres na mão, metralhadoras, de peito 
aberto, e que não impõe respeito a ninguém. Ainda sou 
daquele tempo que acho deve haver a Guarda Civil devi­
damente identificada, uniformizada, para que, quando a 
população visse a presença de um homem facilmente 
identificado pela farda, tivesse confiança na sua interfe­
rência. Era o aparte que queria dar a V. Ex•, reportando­
me ainda aquela sentença terrível do Senador Gastão 
Millter, que acha que policial é bandido. Entendo que, 
infelizmente, está havendo estas complicações no Brasil 
porque, de repente, estendeu~se à Polícia Militar a tarefa 
da Polícia Civil. 

O SR. CESAR CALS-Agradeço a V. Ex• o aparte, e 
também estou de acordo que o nobre Senador Gastão 
Mülter exagerou. nos seus conceitos. Na realidade sem­
pre defendi uma fronteira muito clara entre policial mili­
tar e policial civil. 

Sr. Presidente, ao chegar a este Plenário- este é outro 
assunt5) que queria abordar- recebi apelo de várias en­
tidades representativas do magistério cearense, e dos ser­
vidores da Secretaria de Educação do Estado do Cearâ e, 
também, do Munidpio de Fortaleza. Fazem um apelo ao 
Presidente da República José Sarney. Vou ter um trecho 
do documento, para fazer minhas as reivindicações do 
apelo: 

I. Os professores e demais funcionários esta· 
duais e municipais se encontram em sêrias dificulda­
des financeiras; e até mesmo de sobrevivência, dado 
o constante atraso dos seus salários e vencimentos. 
No Estado, os servidores ainda não perceberam as 
diferenças salariais de fevereiro e março, correspon­
dentes ao aumento de novembro, enquanto no Mu­
nicípio ainda não foi concluido, sequer, o pagamen­
to do mês de março. 

2. A conquista do piso salarial, a partir de três 
salários mínimos, assegurada, em 1985, pelo Sr. Go­
vernador do Estado e pelo então Prefeito de Forta­
leza, precisa ser concretizada a fim de que sejam ga­
rantidas ao Magistério condições mínimas para a 
realização de um trabalho educacional condizente 
com os anseios da comunidade. 

3. No interior do Estado, a situação é, ainda, 
mais grave porque muitos são os Municípios qUe 
pagam aos seus professores a irrisória quantia de 
Cd 20,00, 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, em outro pronuncia­
mento mostrei que o Programa Educação Para Todos, 
Programa bem concebido pelo então Ministro Marcos 
Maciel, e que sei está sendo tentada a sua colocação pelo 
Ministro Jorge Bornhausen, não chegou ainda ao Ceará. 
Na realidade, o Presidente Sarney quando disse que quer 
uma "educação para todos" quer uma educação de boa 
qualidade, n~o uma educação comum - isso faz parte 
da Mensagem do Presidente Sarney. . 

Então, os próprios professores cearenses, através de 
sua várias Associações, indicam que no interior cearense 
hã professores percebendo salários de 20 cruzados. h 
realmente impossível, sem uma remuneração digna aos 
professores, fazer-se uma educação de boa qualidade. 
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Por outro lado, os professores dizem o seguinte: 

5. A precariedade das condições físicas c materiais 
das escolas agrava, mais ainda, o quadro de pemlria em 
que se encontra a Educação no Cearã, 

Vamos, então, af, falta de salário para os professores 
falta de condições flsfcas nas salas de aula, falta de livro$ 
didáticos, ~ uma classe fundamental para o desenvolvi .. 
menta de um país. 

Paço meu o apelo dos professores, no sentido de que, 
em medidas emergenclaf:s, sejam colocadol!l recursos no 
Estado do Ceará. Como conheço o Governador do Cea~ 
rá, estes recursos teriam que ser colocados sob rubrica 
muito específica, senão S. Ex' vai usA-los em propaganda 
oficial, Na realidade, o que se gasta em propaganda o fi· 
cial no Estado do Ceará é uma coisa multo grave, porque 
não se paga profesliores e o Estado é o campeão em para~ 
lisla infantil, não paga o funcionalismo, e as propagan­
das estão aí nas televisões de todo o Brasil e nos jornai11 
do Sul do Pais, Sr, Presidente, Srs. Senadores, nettte mo­
mento apóio a solicitação dos professores do Estado do 
Cearã e de Fortaleza, no sentido de que o Presidente José 
Sarney encontre a maneira de colocar recursos no Esta­
do do Ceará, destinados ao pagamento dos professore$, 
porque, na realidade, não podemos ter desenvolvimento 
sem educação, e não podemos ter educação sem um sa­
lário digno para 01 professores, 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Sobre a mesa, 
comunicações que vão ser lidas pelo Sr. 1'1'-Secretàrio. 

São lidas as 11eguintes 
Oficio n• 002/86-CFC Bras!lia, 3 de abril de 1986 

Senhor Presidente 
Nos termos do § 5'1', do art, 211 da Resolução n9 79, de 

1985, comunico a Va&sa Excelência que a Comissão de 
Fiscalização e ContrOle decidiu prorrogar o prazo conce­
dido ao Relator da Proposta de Fiscalização n9 01/1985. 
O novo prazo de extinguirà em 5 de dezembro de 1986, 

Aproveito a oportunidade pura renovar a Vossa Bxce­
Iancia prote&tos de estima e consideração, Roberto Cam .. 
pos, Presidente, 

Oficio n• 003/86-CFC Bras!iia, 29 de maio de !986 
Senhor Pre:ddente 
Nos termos do § 5'1, do art. 2' da Resolução n' 79, de 

1985, comunico a Vossa Excelência que a Comlsttão de 
Fiscalização e Controle decidiu prorrogar o pr~o conce­
dido ao Relator da Proposta de Fiscalização n• 02/1985, 
O novo prazo se extinguirá em S de dezembro de 1986, 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce~ 
ll:ncla protestos de estima e comlderação, Roberto Cam .. 
pos, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Frageili) - As comuni· 
cações lidas ~ão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Frageiii) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discustoão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 84, de 1982 (n"' 3.758/80, na Casa de ari~ 
gem), que altera di positivos da Lei n'~' 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, que institui o novo Código Fio~ 
restai, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, oob n•s 339 e 
340, de 1983, das Comissões; 

-de Constituição e Justiça; o 
- de Agricultura, 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dlscus .. 

são, 
A votação fica a adiada por falta de quorum, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item Z: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 129, de 1982 (n• 2.451/79, na Casa de 
origem), que confere à usina da Companhia Energé­
tica de !ião Paulo- CESP, em construção no Porto 
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Primavera, a denominação de "Hidrelêtrica Domin~ 
go& Leonardo Cer{lvolo", tendo 

PAReCER FAVORÁVEL, oob n• 219, de 1985, 
da Comtsa~o; 

,..,.. de Minas e Energia. 

Em discussão. (Pausa,) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
A votação fica a adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragoiii) - Item 3: 

Discussão, em t1,1.rno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• !33, de !982 (n• 2.9S4/80, na Casa de 
origem), que altera dispositivos do Decreta~lei n' 
986, de 2 I de outubro de 1969, que "institui normas 
bâ~icas sobre alimentos", tendo 

PARECERES, sob n•s 600 a 602, de 1985, das 
Comi.ssões: ' 

-de Saúde, favorável; 
,......., de Economia, favorâvel, nos termos do substi­

tutivo que oferece, com voto vencido, em separado, 
do Senador Jorge Kalume; e 

-de Constituição e JustiçR, pela constituçionali· 
clade e juridicidade do substitutivo da Comissão de 
Economia, 

Em discussão, (Pausa,) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discu&~ 

liãO, 
A votação fica adiada por falta de quorum, 

O SR. PRESIDENTE (Josê frageiii) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 123, de !984 (n• 1.608/79, na Casa de 
origem), que disciplina o transporte de madeira em 
toros, por via fluvial, tendo 

PARECER F A VORÁ VéL, sob n• 402, de i 985, 
da Comissão 

-de Transportes, Comunicações e Obra~:> Públi­
cas. 

Em disc\.lssão, (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são, 
A votação fica adiada par falta de quorum, 

O SR. PRES!OENTE (Josê Frageiii) -Item 5: 

Disc1,1saão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
elo Senado n~' 8, de 1983, de autoria do Senador 
Moacyr Duarte, que dispõe sobre validade de con­
curso para cargo ou emprego na administração fe­
deral centrali:~:ada e descentralizada, tendo 

PARECJ;;RES, sob n•s 51 e 52, del986, <.asCo­
mi~sões 

...,.... de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e jurldlcidade e, no mêrito, favorável; e 

-de Serviço Público Civil, favorãvel. 

Em discussão o projeto em 111 turno, (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são, 
A votação fica adiada por falta de quorum, 

O SR. PRESIDENTE (José fragelii) - Item 6, 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' 52, de 1983, de autoria da Senador 
_ltl,\m_~r Francg, que submete o~ órgãos da adminis­
tração indireta ao poder investigatório das Comis­
sões Parlamentares de lnquêrito, tendo 

PARECER, sob n• 28, oe !986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali· 

dade, juridicidade, e no m~rito, favorável, com 
emenda que apresenta de n9 1-CCJ. 

Em discussão o projeto e a emenda. (Pausa,) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dfscu&~ 

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum, 

O SR. PRESIDENTE (Josó Fragelli) -Item 7. 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 

do Senado n'~' 166, de 1983, de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que assegura o ampa .. 
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ro da PreviclCnçla Social ao$ invâlidos congênitos, 
tendo 

PARECJ;RES, sob n• 48 a 50, do 1986, dao Co· 
missões 

,.,..,. de Constituição e Justiça, pela constitucionali· 
dade e jurldicidade; 

-de Legislação Soc:ial, favorável; c 
"""" de Finanças, favorável, com voto venciclo do 

Senador Helvídio Nunes, 
Em discussão o projeto de J9 turno. (Pausa.) 

O SR, CESAR CALS- Sr, Presidente, peço a pala­
vra para discutir, 

O SR. PRESIDENTE (José Frasolii) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cesar Cais, para discutir. 

O SR. CESAR CALS (PDS- CE. Para discutir, Sem 
revisão do orador.) -Sr, Presidente, Srli. Senadores: 

O projeto de lei nl' 166, de 1983, em que assegura o am· 
paro da Prcvíd!ncia Social aos hwáiiÇlos cong~nltos, de 
autoria do nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, 

Na realidade, acho da maior justiça este projeto, mas 
gotttarla de oferecer uma emenda para que fossem ampa .. 
rados, tambêm, aqueles deficientes fislcos que, mesmo 
não ~endo invâlidos congl:nitos, não têm condiçõe11 de 
prover a sua própria subsistência, 

Acredito SeJa ju~to o projeto do nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, mas penso que deveríamo11 fa· 
;zer um projeto mais amplo para que pudessem, não só os 
invâlidos congênitos, mas também a todo$ os deficientes 
ffsicos que não têm condições de prover a sua própria 
~ubsistência. 

De maneira que desejo oferecer uma emenda de ple­
nârio sobre o asliunto, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PR~SIDENTE (Josê Frageiii)- Sobre a mesa, 
emenda ao Projeto de 1~1 do Senado "" 166, de 1983, 
apresentada pelo nobre Senador Cesar Cal~. que ser! 
lida pelo Sr. J9-Secretârio, 

t: lida a seguinte 

EMENDA N• 1 
(De Plenãrio) 

Ao Projeto de l,..ei do Senado n9 166 de 1983, 

Acrescente ao Art. }9; 
§ 3" Os deficientes ffsicos que não tenham condições 

de subsistência, ficam amparados nas mesmas condições 
daqueles que estão inclufdos no§ 19 do art, 11', 

JusUflcaçio 

Visa a presente emenda ampliar os beneffclos a todos 
os deficientes flsicos definidos no parAgrafo 1'1 do art. t• 
do presente Projeto de Lei, num ato de cristalina justiça. 

Sala das Sessões, 9 de junho de 1986. - Cesar Cais, 

O SR. PRESIDENTE: (Jo•é Fragelli)- Continua em 
discussão o projeto e a emenda, (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discuti~Ios, declaro-a 
encerrada. 

A mat6ria voltará às Comissões competentes para se 
pronunciar sobre ã emenda, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 8: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n'~' 174, de 1983, de autoria do Senador 
Hêlio Guelras, que modifica diposição da Lei n" 
4.737, de 15 do julho do 1965 {Código Eleitoral), 
tendo 

PARECER, sob n• 966, de 1985, da Comi>São 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade e, no m6rlto, favorável, 

Em discussão o projeto, em primeiro tumo. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus .. 

são. 
A votação do projeto fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 9: 

Discuss~o, em primeiro tl.lrno, do Projeto de Lei 
do Senado nt 61, de 1985, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, acrescentando dispositivo à Lei n• 
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5.010, de 30 de maio de 1986, que organiza ajustiça 
federal de primeira instância, tendo 

PARECER, sob n~?s 96 e 97, de 1986, das Comis· 
sões 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicldade, nos termos de substitutivo que 
ofere-ce; e 

-de Seniço Público Civil, nos termos do substl· 
tutivo da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto c o substitutivo, em primeiro 
turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR, PRESIDENTE (José Fragclli) - Item 10: 

Discussão, cm primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' 141, de 1985, de autoria do Senador 
Passos Pôrto, que altera dispositivos do Código Ci­
vil Brasileiro (Lei n9 3,071, de 19 de janeiro de 191{)), 
que .. dispõe sobre a herança jacente e a sucessão 
legítima", tendo 

PARECER, sob n9 813, de 1985, da Comissão 
-de Constftuiçlo e JWJtiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade c, no m~rito, favorável. 

Discussão da matéria em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são, 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Volta-se à lls· 
ta de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi· 
dente, Srs.. Senadores: 

Recebi do Governador do Estado de Santa Catarina o 
seguinte ofício, acompanhado da respectiva documen· 
tação: 

Florianópolis, 2 de junho de 1986 

Senhor Parlamentar, 
Encaminho a V. Ex•, anexa, cópia de oficio que, 

nesta mesma data, estou dirigindo ao Excelentíssi· 
mo Senhor Presidente da Repó:blica, solicitando o 
ressarcimento, ao Estado d'e Santa Catarina, dos re­
cursos investidos na execução de diversas obras, in· 
tegrantes da malha rodoviária federal, sob juris­
dição da União, cm seu território, 

Dada a importância do assunto, em razão do ele­
vado montante de recursos despendidos, encareço o 
valioso apoio de V. Ex• junto a Sua Excelência c de­
mais autoridades federais, intercedendo em favor do 
atendimento deste justo pleito, imprescindível à 
continuidade destas obras e de outras, n!lo menos 
prioritárias, integrantes de nossa própria rede 
viária, 

Antecipadamente grato pela atenção que dispen­
sar a esta solicitação, reitero cumprimentos e me 
subscrevo 

Cordialmente, Esperidilo Amln, Governador do 
Estado, 

O ofício a que S. Ex• se refere e que foi dirigido 
ao Senhor Presidente da Repó:blica é do seguinte 
teor: 

Of. n• GG-048/86 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Sarney 
Dignfssimo Presidente da Repó:blica 
Bra§llia- DF 

Assunto: Solicita o ressarcimento, ao Estado de 
Santa Catarina, dos recursos investidos na execução 
de obras da rede rodoviária federal. 

Data: 2 de junho de 1986, 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Cumprimentando-o respeitosamente, tenho a 

honra de vir a presença de Vossa Excel!ncla a fim de 
tratar de assunto da maior importância para o de­
senvolvimento do sistema rodoviário de Santa Cata· 
rina. 

DlÁR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Soção ll) 

As estradas sob jurisdição federal, localizadas no 
território catarineti.se, são rodovias trancais, de fun­
damental importância para o escoamento d()s insu· 
mos e da produção de nosso Estado, constituindo 
segmentos imprescind!veis para o assentamento e a 
continuidade da rede rodoviâria a cargo do Gover­
no estadual. 

Sendo estas estradas prioritárias para o desenvol­
vimento homogéneo de nossa malha vlâria, meu 
Governo, por imperiosa necessidade, investiu - e 
continua investindo - vultosos recursos na cons­
trução e pavimentação de rodovias integrantes da 
rede viária federal. 

Sob esta ótica, foram inVestidos, pelo Governo 
do Estado do Santa Catarina, recursos de elevada 
monta na implantação e pavimentação de diversos 
trechos das rodovias federais BR-158, BR-280, BR· 
283, BR-386, BR-475, BR-477 c BR-480, que cqul· 
valem, a preços atualizados, a USS 53,112,000.00. 

Somente no atual período de Governo, o Estado 
já aplicou, na execução de obras de implantação c 
pavlmcntaç1io de trechos das BR 163, 280, 283, 386, 
477, 480 c 486, recursos equivalentes, a preços atua· 
Iizados, a USS 36,360,000.00, estando ainda em exe· 
cução obras em trechos das BR 158, 163, 282, 283, 
285 e 475, nas quais o Estado investe recursos que 
alcançarão a cifra de USS 22,780,000.00. 

Ante o exposto, pode Vossa Excelancia observar 
que o Governo do Estado de Santa Catarina, obrl· 
gado a executar obras integrantes da malha rodo­
viária sob jurisdição da União, comprometeu os re· 
cursos,jâ escassos, de que dispunha, para os investi· 
mentes, não menos importantes, nas rodovias sob 
sua própria jurisdição. Exauridos os recursos locais, 
foram buscados, junto a entidades financiadoras ex­
ternas e internas, os recursos complementares necc:s· 
sários, gravando, at~ o limite, a capacidade de endi· 
vidamento do Estado, 

Por Isso, Senhor Presidente, certo de que Vossa 
Excelência haverá de concordar com a necessidade 
de vir a União a compensar o Estado de Santa Cata· -
rina pelos sacriffcios e recursos despendidos na exe­
cução de obras em rodovias federais, formulo, pelo 
presente, solicitação no sentido de que determine a 
busca de meios que viabilizem o ressarcimento, a 
meu Governo, das despesas efetuadas. 

Antecipadamente grato pela atenção que Vossa 
Excelência, estou confiante, dispensará a este pleito, 
aproveito a oportunidade para reiterar meus protes­
tos do mais profundo respeito, subscrevendo-me 

Atenciosamente, Esperidllo Amim, Governador 
do Estado, 

Segue, Sr, Presidente, c entregarei à Taquigrafia para 
que faça parte deste pronunciamento, a relação das ro­
dovias federais implantadas e pavimentadas nos Gover­
nos anteriores, as rodovias federais implantadas c pavi­
mentadas no atual Governo, as rodovias federais cm im· 
plantação e em pavimentação c as rodovias federais a se-o 
rem implantadas e pavimentadas, cujo resumo 6 o se­
guinte: 

Rodovias Implantadas e Pavimentadas - Gover­
no Anterior - 351,6 km 

Rodovias Implantadas - Governo Anterior -
491,6 km 

Rodovias Implantadas e Pavimentadas- Oover­
no Atual- 291,5 km 

Rodovias Implantadas- Governo Atual- 23,0 
km 

Rodovias em Implantação e Pavimentação -
Atual Governo- 177,9 km 

Rodovias em Implantação - Atual Governo -
182,9 km 

Rodovias cj obras de pavimentaç!o licitadas -
Atual Governo - 77,7 km 

Sr. Presidente, não sei se algum outro Estado da Fede-o 
raçlio tem contribuído por essa forma na implantação de 
trechos de rodovias federais, com recursos próprios. e o 
que tem acontecido em Santa Catarina, em Governos 
anteriores e no Governo atual. 

O que solicita o Governador Espiridilo Amin, por 
este ofício que acabo de ler, endereçado ao Senhor Presi­
dente da Repó:blica, 6 que a União venha a ressarcir o 
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Estado dessas Importâncias, pois, é evidente, a União 
com os fabulosos recursos que dispõe se não os aplica 
um pouco cm Santa Catarina e tudo tem que ser aplica· 
do pelos parcos recursos do Governo do Estado, este fica 
profundamente defasado no seu orçamento, e não pode 
dei"ar de aplicâ~los porque representam, essas rodovias, 
veias e artérias importantes na sua vida económica. 

O pedido do Governador para que eu interferisse jun­
to ao Senhor Presidente da Repó:blica e demais autorida­
des, estou atendendo por esta forma, Sr. Presidente, por· 
que este é o meio de que disponho, a Tribuna do Senado, 
para fazer uma conclamação para que o Governo da Rc· 
pú:bHca se a tenha aos números das estradas, das rodovias 
federais construídas em Santa Catarina com recursos do 
Estado e encontre uma forma de ressarci-lo, de maneira 
que, permita a continuidade desse trabalho. Por certo, 
esse ressarcimento também será aplicado na construção 
de outros trechos de rodovias federais que cortam o Es­
tado, que a União de sua parte não vem realizando. 

Recebi, também Sr. Presidente, da Câmara de Verca~ 
dores do desenvolvido Município de Crició.ma o seguinte 
telegrama: 

Telegrama 
Exm'i' Sr. Senador Lenolr Vargas Ferreira 
Senado Federal 
Bras!lia/DF 
Poder Legislativo criciumense, acatando propo­

sição Vereador Itamar da Silva, através Requeri­
mento n9 118/86, solicita indispensável apoio Vos­
sencia sentido intervir junto órgãos competentes da 
União para que seja apressada liberação verbas re-o 
ferentes ressarcimento importâncias investidas Go­
verno Santa Catarina em obras federais no Estado, 
especialmente rodovias indispensáveis seu progres­
so. Entende o mencionado edil que bem representar 
o Estado significa atuar enérgica e decididamente 
pelo seus interesses, independentemente siglas ou in­
teresses político-partidários. Saudações, Jorge UUa .. 
na Filho, Presidente. 

.As comunidades de vãrios municfplos catarinenses 
que são beneficiadas por essas rodovias do Plano Rodo­
viário Federal, executadas às expensas do Estado, essas 
comunidades sentem que há um descuido, que há, diga­
mos, descaso da parte da União com refer!ncia a esse 
trabalho pertinaz que realiza o Estado de Santa Catari­
na, atr~v~s de vários de seus Governos, colocando recur­
sos próprios, recursos seus, para realizar estas obras ro­
doviârlas da malha rodoviãria federal e que do de pro­
fundo interessa do Estado de Santa Catarina. 

Acredito, Sr. Presidente, que os reclamos ultimamente 
feitos pelo Governador de Santa Catarina, de que sente 
uma certa discriminação no que se refere à alocação de 
verbas do Governo Federal para aquele Estado, têm, de 
certa forma, uma razão de ser, porque S. Ex•, no desen­
volver de sua administração, sente es.sas dificuldades c 
essas deficiências. Os nó.meros aqui apresentados, rela· 
cionados ao setor rodoviário, por certo estão a demons­
trar que o Governo da União está a dever muito ao Esta· 
do de Santa Catarina. 

Faço, portanto, o costumeiro, mas um veemente apelo 
às autoridades da Repó:blica, para que se conscientizem 
de que Santa Catarina não merece uma discriminação 
tão extensa quanto aos recursos financeiros que a União 
deveria para Iâ destinar. -

Eram estas as minhas palavras, Sr. Presidente, (Muito 
bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE 
REFERE O SR. LENOIR VARGAS 
EM SEU DISCURSO: 

RODOVIAS FEDERAIS IMPLANTADAS E 
PAVIMENTADAS NOS GOVERNOS ANTERIO· 

RES 
A- Implantação e Pavimentação 
BR 280 S. Francisco-Araquari-Guaramirim· 

Corupá 75,0 km 

Canoinhas 
BR 470 

Sul 
BR 283 
BR 475 

São Bento do Sul·R, Negrinho-Mafra· 
113,o km 

Blumenau-Indaial·Ascurra-Rodco-Rio do 

BR 153 - Concórdia • Seara 
Braco do Nortc-Oravatal 

88,6 km 
59,0 km 
18,0 km 
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BR 477 Canoinhas-Major Vieira-BR 116 
BR 116-Papanduva 

B:R 480 Bom Jcsus-Xanxer! 
BR 282-Chapecó-Golo-En 
Jtajaí-Brusque 

B- Implantação 

37;0 km 
3,0 km 

18,0 km 
34,0 km 
35,8 km 

BR 470 Rio do Sui-BR 116 93,0 km 
Seara-Chapecó 4 7 ,O km 

2. Rodovias Federais implantadas e pavimentadas no 
atuat Governo · 

A -Implantação e Pavimentação 
BR 163 S. Miguel d'Oeste-Guaraciaba 18,2 km 
BR 386 lporã-Descanso-BR 282 31,4 km 
BR 280 Canoinhas-Porto União 75,6 km 
BR 283 Chapecó-São Carlos 39,3 km 
BR 283 Palmitos-Caibi-Mondal 29,7 km 
BR 477 Benedito Novo-Timbó-BR 470 22,2 km 
BR 480 Gaivão-São Domingos-bom Jesus 75,5 km 
B- Implantação 
BR 486 Brusque-Botuverâ 23,0 km 

3, Rodovias Federais cm implantação e em pavimen­
tação 

A- Implantação e Pavimentação 
BR 158 Campo l::re-.Silo Lourenço d'Oeste 27,0 km 
BR 163 Guaraciaba-Dioníslo Cerqueira 39,9 km 
BR 282 BR 101-Santo Amaro-R. Queimado-A. 

Wagner-Rio Canoas 147,5 km 
BR 475 Braço do NorteMGrão Parll 12,0 km 
BR 283 São Carlos-Palmitos 21,4 km 
BR 285 Turvo-Tirnbb do Sul 18,9 km 
B - Implantação 
BR 386 Mondal-lpori! 5,0 km 

4. Rodovias Federais a serem implantadas e pavimenta­
das (licitadas) 

SCT 280 Corupl-são Bento do Sul 39,0 km 
SCT 486 Brusque-Dom Joaquim 1,5 km 

SCT 283 Chapecó-Seara 37,2 km 
Resumo 

Rodovias Implantadas e Pavimentadas - Governo 
Anterior- 351,6 km 

Rodovias Implantadas- Governo Anterior -491,6 
km 

Rodovias Implantadas c Pavimentadas - Governo 
Atual- 291,5 km 

Rodovias Implantadas- Governo Atual- -23,0 km 
Rodovias em Implantação ~ Pavimentaçlo _ - __ Atl.lal 

Governo - - 177,9 km 
Rodovias em Implantação- Atual Governo -182,9 

km 
Rodovias e/obras de pavimentação Ucitadas- Atual 

Governo - 77,7 km 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Ccsar Cais. 

O SR. CESAR CALS - (PDS - CE. Para uma co­
municação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
~rs. Senadores: 

Pedi a palavra para, de acordo com o que, cm sessão 
deste Senado, quando foi colocada cm dlscussl!.o a li­
cença solicitada pelo Senador Rubens Costa, prometi 
aos Srs. Senadores que faria chegar, por via tc:lefônica, 
ao Senador Rubens Costa os motivos por q uc: o Senado, 
pela maioria de seus Senadores, entendia que S. Ex• não 
poderia continuar desempenhando suas funções no BanM 
co Intc:ramericano de Desenvolvimento. 

Acabo de receber uma comunicação do Senador Ru~ 
bens Costa. E antes dessa comunicação, por telefone, ele 
me explicou que havia estado com o Presidente do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, a quem relatou que 
desejava renunciar àquela função para exercitar o manM 
dato de: Senador. Porém, o Presidente do Banco Intera~ 
mcricano de Desenvolvimento comunicouMihe que, no 
caso de rescisão de contrato, a vaga decorrente não seria 
ocupada por representante brasileiro. Assim, entcndenM 
do que o Brasil poderia ter uma grande perda de uma 
função tão importante como a de gerente de Operação 
do Banco Internacional de Dcsc:nvolvimcnto, S. Ex• está 
dirigindo a V. Ex• um tele:", que chegará oportunamente, 
renunciando ao mandato de Senador. 

Faço ~:~stc registro para lnformB'r aos meus pares que 
cumpri o compromisso assumido, qual seja, o de colocar 
ao Senador Rubens Costa as dificuldades constitucioM 
nais, segundo interpretações dos eminentes integrantes 
da Comissão de Constituição c Justiça, para que ele conM 
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tinuasse naquela função de muito destaque para o Brasil. 
E, dentro do seu espfrito público ele estava pedindo uma 

. licença, no pressuposto de que estaria atendendo ao que 
dispõe a legislação, à Constituição, enfim. Mas, ao veriM 
ficar que estava infringindo os dispositivos constitucio­
nais, preferiu assegurar esse cargo para o Brasil. Pelas raM 
zões que acabo de expor, S. Ex• está dirigindo a V. E"' 
tele" renunciando ao mandato de Senador. 

~O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão MUller. 

O SR. GASTÃO MULLER (PMDB - MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

O Correio Brazlllense de 21 de maio último publicou 
um artigo do brilhante jornalista c homem de letras, 
João Emílio Falcão, intitulado 11 Presença de Aderbal" 
numa justa homenagem àquele colega c amigo, falecido 
de forma Inesperada. 

Colega de Adcrbal da Academia Brasiliense de Letras, 
João Emílio Falcão, que manteve com ele agradãvcl conM 
vtv~ncia, cm curto espaço de tempo, fez uma precisa narM 
ração da vida, da obra e do exemplo que nos legou Adcr­
bal Jurema. 

Comungando com o jornalista Falcão, leio, Sr. Prcsi~ 
dente, Srs. Senadores para constar dos Anais desta Casa, 
mais esta homenagem ao saudoso Senador Adcrbal Jure­
ma: 

PRESENÇA DE ADERBAL 

O desaparecimento de algumas pessoas cria um para~ 
doxo que desperta reflexões, Abre vazio intenso, mas 
pcrmacncc a sensação de presença constante. Sabe-se 
que elas não existem mais c:, no entanto, fica a noção de 
convív~ncia que se prolonga. ~ como se fossem uma re· 
cordaç~o que não se csquccc1 relicário que se carrega. 

Assim ocorre com o senador Aderbal Jurcma, enterra­
do ontem em Recife, Ele foi passando da existência para 
a saudade ao longo dos íiltímos dias, como se pretendes~ 
se avisar os amigos da partida, evitar o choque da perda. 
De repente, soubemos todos, de sua ida a São Paulo para 
uma pequena intervenção que se foi tornando séria, 
derrotando-o, afliglndoMnos, entristecendo-nos. 

Acompanhavam, todos, sua doença. Não era como 
presidente que o tratamos nós- companheiros seus da 
Academia Brasiliense de Letras-, quando dele falamos 
na óltima quinta-feira, após missa de sétimo dia pela 
alma de Ernani Satyro, um dos três acadSmicos a morrer 
nos íiltimos dois meses- o outro, João Guilherme Ara­
gão, ftlósofo, um sàbio que morreu cm plena reunil!.o de 
trabalho no Minist6rio da Cii!ncia c Tecnologia. 

Não era do senador, do lfder político, que indagAva­
mos nós, os repórteres, mas do Adcrbal, do amigo, 
quando nos encontrávamos no Congresso. Foi sobre o 
homem compreensivo, humano, que: falaram na sessão 
scgunda~fcíra os seus colegas de Senado enquanto ele 
morria com a humildade e a serenidade com que viveu. E 
falaram de sua alegria, da exuberância no existir. 

Os que o conheçaram como acadêmico podem teste.. 
munhar sua influ!:ncia no processo de promoção intelccM 
tua!, nas revistas de cultura, no apoio aos jovens talen­
tos, na dinamização das academias. Era uma id6ia em vi~ 
da. P~ta ~lcs;iado per Mâric d~ Andrad~, quando s~ 
lançou cm companhia de Odorico Tavares, destacou-se 
no estudo sociológico com uo Sobrado na paisagem rc:~ 
cifensc", com que foi premiado pela Academia Brasileira 
de Letras, c se: realizou com "Os vivos", romance da ju­
ventude, editado na maturidade. 

"Os Vivos" são Adcrbal Jurema na sua denúncia con­
tra as injustiças sociais; na paido com que defende os 
trabalhadores espoliados; na ironia com que retrata o 
jornalismo do seu tempo; no protesto contra a pressão 
patronal na busca do amor e, principalmente, no ardor 
com que canta a mulher, verdadeira poesia em prosa. 

Lcmbrá~lo 6 vê~lo nos corredores do Senado partici­
pando de articulações políticas, debatendo os problemas 
nordestinos, marcando reuniões culturais, acompanhanM 
do a vida de seus amigos, estendendo-lhes a mão da aju­
da, abrindo-lhes o coração da compreensão. Além do 
político, acima do homem cxtraordinâ-rio, o fundador do 
Ginásio da Madalena cm Recife, a luta pelos que não 
podiam estudar, o que o levou a presidir a Campanha 
Nacional das Escolas da Comunidade, a angilstia por ver 
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os jovens se formarem sem ter empregos. A preocupação 
hume.na. ' 

Aos domingos c nas madrugadas, criador de bicudos e 
curi6s, que continuam a cantar, Como Adc:rbal, que pcrM 
manece em todos os seus atas porque 6 inesquecível. 

Joio EmUlo Fah:lo 
Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Scndor Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL- MO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente Srs. Senadores: 

Em prosseguimento ao meu intuito de ver na Ordem 
do Dia os projetas de nossa autoria, de relevante interes~ 
se para o povo, apelo à Casa e, especialmente ao nobre 
Senador Gabriel Hermes, relator da matéria na Com.isM 
são de Economia, que dê a devida atenção ao PLS 36/83, 
que "fixa novo crit~rio para cálculo do salário mfnimo 
segundo determina a Convenção, 131, da 011", alteran­
do o art. 81 ''caput" c 116 da CLT, aproVada pelo DL n~' 
5.452, ,de 11' de maio de 1943, que passaria a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 81. O salário mínimo será determinado 
pcl fórmula SM. a+b+c+d+e+f em que "a", "b", 
"c", "d", "e" c "P' representam, respectivamente, o 
valor das despesas diárias com alimentação, habi~ 
tação, vcstuârio, higiene, transporte c previd!m:ia 
social, ncccssllrlas à vida do trabalhador c da sua 
famflia." 

"Art. 116. O decreto, fixando o salário míniM 
mo, obrigará, a partir de sua publicação, todos que 
utilizem trabalho de outrem mediante remuneração. 

§ 11' O salário mínimo scrâ reajustado toda vez 
que o lndice Nacional de Preços ao Consumidor 
acusar uma perda de poder aquisitivo da moeda su~ 
perior a 10% (dez por cento)." 

"A Organização Internacional do Trabalho, orM 
ganismo mundial destinado a cuidar dos problemas 
referentes ao trabalhador, inclui, entre os objetivos 
a serem alcançados, "a garantia de salârio vital ade~ 
quado". Tal princípio foi reafirmado c aperfeiçoado 
durante o curso das conferências realizadas. 

A Convenção 131, da OIT, acolhida pc:lo Decre~ 
to Legislativo n9JJO, de 1982, trata da nxação de sa­
lários mínimos com referência especial aos pafses 
em desenvolvimento." 

P.ortanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, resta ao Con~ 
grcsso Nacional adequar o ordenamento trabalhista braM 
silciro aos ditames da referida convenção. O cotejo das 
disposições constantes do ato internacional cm tela, com 
o capítulo correspondente da Consolidação das Leis dos 
Trabalho, revela que três inovações de monta foram inM 
traduzidas: 

1. O princípio da irredutibilidade do salârio mínimo, 
visando a precaver contra a redução dos proventos c:m 
conseqUência do fenómeno inflacionãrio que, indepenM 
dcndo da vontade das partes, alastrouMse com grande in­
tensidade pelo Terceiro Mundo. 

2. Em relação ao âmbito de abrangência do salário 
mínimo. já desde 67 determina a lei fundamental, a 
adoção do grupo familiar e nilo apenas o indivíduo como 
referência para o cómputo das necessidades globais. 

3. A inclusão das "prestações da prcvid!ncia social" 
dentre os elementos materiais tomados para o cálculo do 
mínimo necessário à sobrevivência, obriga uma Imediata 
revisão do conceito atualmentc consagrado em lei. 

Certo de que minha voz serâ ouvida, já que se trata de 
tutela legal do economicamente fraco, de interesse de to­
dos os homens legisladores de sensibilidade c humanlsM 
mo, aguardo ver cm pauta, o mais brevemente possível, 
o PLS 36/83. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - .Conoedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. SenadoM 
res: 

Na Ultima quinta-feira, tive oportunidade de tecer 
considerações sobre os surtos cpidêmicos da dengue 
ocorridos na Baixada Fluminense, e em outras regiões 
do território nacional, provocando a disseminação dessa 
doença, 





Junho de I986 

da ãgua. Daí por que, uma politica de de~envolvímento 
agrfcola não pode ser uniforme para todo o País. Por ou­
tro lado, não podemos pensar em medidas de proteção 
ou de amparo ao homem do campo sem pensarmos em 
medidas de desenvolvimento das suas_ a_tividades. ~ agri­
cultura foi a primeira atividade produtiva organizada 
pela raça humana, aquela que lhe permitiu a prímeira 
poupança, responsável pela nossa arrancada através des-:: 
se mundo misterioso do desenvolvimento econômico e 
social. E, no entanto, ainda é a base do desenvolvimento 
da maioria dos poVos em desenvolvimento. Os países 
que têm uma agropecuáiia bem organizada ou uma agri­
cultura desenvolvida, encontram os caminhos do desen­
volvimento integrado, muito mais facilmente, do _q_ue 
aqueles que disso não dispõem. 

Ora, Sr. Presidente, estas considerações vêm a propó­
sito não só desse anúncio feito pelo nobre Senador Ní­
valdo Machado, mas do próprio andamento da polítíca 
agrícola do Presidente José Sarney para a Região Nor­
deste. O Presidente comunicou, pela sua pala v r a, à 
Nação inteira, que o NordCste seria a prioridade nl' l. 
Mesmo porque a disparidade de renda e de condições 
sócio~econômicas entre o Nordeste e o resto do País são, 
escandalosamente, desfavorãveis aos Estados nordesti~ 
nos. Sua Excelência prometeu agir em favor dos nordes­
tinos, conscientes de que as dificuldades do seu setor 
agrícola só podem ser vencidas através do uso adequado, 
do uso racional dos recursos hídricos. Por isso, lançou, 
ele mesmo, a meta de um milhão de hectares irrigados 
para a região. Quando os técnicos do Governo dimensio­
naram as ações que, este ano deveriam dar início a essa 
meta, chegaram à conclusão de que o orçamento deveria 
prever cerca de 8,5 trilhões de cruzeiros ou melhor, 8,5 
bilhões de cruzados para 1986. 

Ora, Sr. Presidente, acabo de saber que esses recursos, 
essa verba de mais de 8 milhões, prevista para este ano, 
foi reduzida para menos de 2 milhões de cruzados. 
~ possível que a previsão tenha sido exagerada, que te­

nha proposto obras demais para a fase inicial do progra­
ma. Mas, qualquer que tenha sido a razão, uma_ redução 
de 8 para 2, é drãstica demais e preocupa terrivelmente à~ 
queles que se interessam pela nossa sorte. Ocorre airida, 
Sr. Presidente, que, antes mesmo do an~nciç__Qas metas 
de irrigação o Governo estabeleceu um sistema de incen­
tivos para a irrigação privada. Um sistema que garantia 
um prêmio de 30 a 50% do custo das obras de irrigação 
nas terras particulares. Pelo que observo, Sr. Presidente,_ 
também essa medidajã foi inteiramente esquecida. Basta 
analisar o esquema de juros proposto pelo Banco Cen~ 
trai e aprovado, finalmente, pelo Conselho Monetário 
Nacional. Depois de ex.:mstiva discussão com parlamen­
tares do Nordeste, esses juros foram fixados em taxas 
que variam de 3% a 8%, quer para custefo, quer Para in­
vestimentos. 

Onde foram parar, então, os incentivos à irrigação?" 
Ora, Sr. Presidente, é público e notório que nã mundo 

inteiro a recuperação de terras ãridas ou de terrenos pan­
tanosos, sempre se fez com apoio substancial dos gover­
nos, que muitas vezes, cooperam junto aos proprietáríos 
com mais de 50% do custo dessas obras e ainda empres­
tam os recursos correspondentes aos restantes 50%, a ju­
ros baixíssimos, em geral de 2 a 5% e a prazos que variam 
de 25 a 50 anos. 

Todas essas notícias, Sr. Presidente, deixam-nos, de 
certo modo, preocupado e dão a impressão de que as me­
tas impostas pelo Presidente José Sarney não estão sendo 
observadas por aqueles que têm a obrigação de zelar pela 
sua palavra. Essas coisas me preocupam, e mais do que 
isto, têm sido objeto de perguntas a mim dirigidas por 
correligionários, que, com raZão, cobram-me um firme­
posicionamento em relação a questões tão importantes. 

Repito, Sr. Presidente, o que disse aqui há poucos 
dias: o Nordeste precisa de uma política de desenvolvi· 
menta agrícola muito bem estruturada, com base nas 
condições naturais da Região, porque 2/3 da sua popu~ 
lação dependem da agricultura. A maioria desse povo 
vive à mercê dos rigores das secas e das enchentes. São 
homens que vivem no sertão semi~ãrido, na esperança de 
que essas metas do Presidente não sejam eSqueciôas, 
como o foram por tantos outros governantes que o ante· 
cederam. 

Esses nordestinos sofridos são -aqueles misDiõS que en­
grossam as lqas de trabalhadores e de pequenos pro~ 
prietários que se aviltam e se flagelam durante as secas e 
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as -Cheias que se alternam. Na última seca, o Governo 
teve que empregar 3,5 milhões de operários e pais de 
famílias para que não morressem de fome. Gente que é 
compulsoriamente expelida pelo setor agrícola, nesses 
momentos mais difíceis. Será_ que não há solução para 
essa doença crónica, que tanto mal tem causado às nos­
sas populações? 

Ora, a solução existe, e V. Ex• sabe disso. O mundo 
todo tem problemas dessa natureza~ Agricultores de 
todo o mundo sofrem por pragas, sofrem pela falta de 
chuva, sofrem por inundações, mas todos eles superam 
essas dificuldades porque se organizam para a defesa. 

De que precisamos então? Precisamos guardar a nossa 
água,_ a água dos tempos Qo !.!_xcesso, quando bilhões de 
metros cúbicos destróem cidades, campos, casas, em en~ 
chentes torrenciais, seguidas, inelutavelmente, logo de~ 
pois, de secas catastróficas. O caminho,_a _própria natu~ 
reza indica: precisamos guardar água dessas épocas de 
cheias para usá-la na raiz das plantas e na torneira das 
casas, nas épocas de escassez. 

Sr. Presidente, é preciso, realmente, que os Minis­
térios, responsáveis pela área econômica, entendam que 
medidas dessa natureza, de apoio à irrigação, à cons­
trUção de barragens, à reservação de águas, à utilização 
dessa água para abastecer as cidades sedentas e para ma~ 
tara sede dos roçados, têm que ser feitas com o apoio do 
Poder Público. E que isso não ê nem nunca foi paterna~ 
lismo. Em todo o mundo, Sr. Presidente, Governos coo~ 
peram para a recuperação das suas terras sejam pantana~ 
sas, sejam secas, para que se tornem capazes de produzir 
para o homem que as cultiva e para a riqueza nacional. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt. UNS- Com prazer, Senador João Lo­
bo. 

O Sr. João Lobo- Senador José Lins, gosto de ouvir 
quando V. Ex• aborda este problema. Aliás, todos os 
problemas que V. Ex• costuma abordar nesta Casa o faz 
com muita inteligência e se valendo da sua larga expe­
riência, principalmente quando se refere às coisas do 
Nordeste. Acho que V. Ex• é o homem que tem mais ex­
periência sobre os problemas que realmente afligem 
aquela reg!ào. _v. Ex• já foi Diretor do DNOCS, foi Su­
períntendente da SUDENE e viveu, como nordestino, 
todo o drama da Região nordestina. V. Ex• aborda esses 
g.ssuntos com muita validade e com muita inteligência. 
Quero parabenizá-lo pelo seu pronunciamento desta tar~ 
de, apenas juntando a ele o meu ponto de vista sobre a ir~ 
rigação, sobre a solução de problemas crônicos que afli­
gem_ a população brasileira naquela parte mais castigada 
do seu território que é o Nordeste Setentrional. E é as­
sim, nobre Senador José Lins, que entendemos a {eforma 
ãgráría. Isso sim, tem sentido chamar-se de reforma 
agrária; aumentar as áreas produtivas do País, torná-las 
prote_gidas contra todas essas variações climatéricas que 
tém devastado aquelas regiões. Enfim, recuperar para o 
homem, dependente do clima, do ano, das precipitações 
pluviométricas, áreas que seríam normalmente produti­
vas, independente de chuva, se chovesse ou não naquela 
região, ou se as chuvas chegarem mais cedo ou mais tar­
de, as lavouras ficariam garantidas pela regularidade das 
águas fornecidas às plantações. Isto sim é que entendo 
por reforma agrária, dar condições ao homem do_ campo 
de fixar~se ·na terra, dando condições de _dignidade aos 
seus filhos e sua família, uma rede de estradas vicinais, 
energia elétrica rural barata, hospitais, escolas, enfi_m, a 
mOntagenl--de toda uma estrutura capaz de povoar os 
campos e de fazê~los produtivos, capaz de elevar a pro­
dutividade do solo brasileiro, que está amarrado, hã 
maís de 10-ãnOs, em 50 milhões de toneladas de grãos. 
Isso síin, é reforma agrária. Mas, S6-a diviS!íõ fundiária 
das terras, a dotação daqueles desprotegidos sem con~ 
dições de trabalhar e de cultivar a terra, para mim é ape~ 
nas demagogia eleitoreira e movimentação da sociedade. 
Já ti v~ ocasião de externar meu ponto de vista. Entendo 
por reforma agrária isto: tornar o solo mais produtivo, 
através da irrigação, tornar a vida mais atrativa no cam­
po, através de rede de estradas vicinais, de armazéns, de 
depóSitos de energia rUral, de escolas, de redes hospitala­
res. Isso sim, tem o sentido de reforma agrãria. O resto, 
Senaàcir 1 osé Lins, no meu entendimento, é apenas agi­
tação e demagogia que se faz na falta de outro programa 
qualquer. A revolução no campo, a revolução urbana, a 
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rev_ol~ção ~onómiCa são apenas parte de uma escalada 
social que não levarão a nada. Era este o aparte que eu 
queria dar ao eminente Senador José Lins. 

O SR. JOS:fl: UNS - Nobre Senador João Lobo, 
veja V. Ex~ o quanto a experiência é importante. V. Ex•é 
homem vivido e sofrido, de um Estado irmão do meu. 
Traz, portanto, na sua palavra, exatamente aquele senti­
mento provindo da nossa realidade. V. Ex.' tem toda a 
razão. Que adianta distribuir aos trabalhadores rurais 
terras secas, incapazes de produzir? Parece haver uma to~ 
tal falta de conhecimento da Região. Tenho visto, nobre 
Senador João Lobo, da parte do INCRA toda a boa 
vontade. No entanto, são áreas difíceis, que se distri~ 
buem entre os trabalhadores rurais que continuando, 
por isso, incapazes de tirar delas o seu sustento, acabam 
por vendê-las. E aos poucos, vão-se aglutinando, se rea~ 
grupando as parcelas em novas propriedades maiores, 
sem terem cumprido nenhuma função, quer econômica, 
quer social. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex• uma parte? 

O SR. JQSÍ: UNS- Concedo o aparte ao nobre Se­
nador Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador José Lins, V. Ex• 
vai me permitir divergir da opinião de V. Ex~ e da opi~ 
nião do eminente Senador João Lobo. Primeiro, o 
problema da reforma agrária não é um problema econó­
mico, ele é um problema social. Segundo, hã na vida bra­
sileira, e na vida de todos os povos, uma evolução natu­
ral no seu processo produtivo. O capitalismo no Brasil, 
para se expandir, é preciso que crie um mercado interno 
capaz de absorver a mão-de-obra disponível e onde ela é 
mais prolifera, que é no interior, a fim de que assegure 
unidades de produção para o crescimento da própria 
produção agrícola e pecuária de um pafs. Creio que nin­
g~ém no Brasil pode s~r contra que se faça reforma 
gráfía com.objet1vos sociais de que o Governo Consubs~ 
tanciou no Estatuto da Terra. Ela não é um problema de 
natureza econômica, porque todas essas medidas que fo­
ram alinhadas pelo nobre Senador João Lobo estão em 
curso pelos diversos órgãos oficiais de assiStência aO 
campo; írrigação, drenagem, eletrificação rural, melho~ 
ria da produtividade, armazéns, silos, etc. Mas o proble~ 
ma realmente da falta de terra no interior estã causando, 
primeirO, õ que é notório, o êxodo para as grandes cida­
des - Fortaleza é um exemplo disso, Aracaju, Terezina 
e todas as capitais do Nordes!e - sobretudo Brasilia, 
SãO- PãulO e Rio de Janeiro. São pessoas oriundas do 
campo, sem condições de subsistência, porque um mu~ 
nicípio do intefior do Piauí, de Sergipe e do Ceará não 
tem mercado para mão-de~obra nova, pois hã grandes 
propriedades que não devem ser, em absoluto, tomadas 
extorsivamente de cj_uem quer que seja, porque todos nós 
Sllbemos dos vínculos emocionais históricos que o brasi­
leiro tem à sua terra. Sabe-se que no Brasil briga~se por 
barra de saia e por barra de rio ... 

O Slf: JOSÍ: LINS - E por barra. de ouro, Senador 
Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto - Então, querer violentar a pro~ 
priedade privada no Brasil é um perigo. Há poucos ins~ 
ta.ntes convcrsâvamos com os Senadores Alexandre C.os· 
ta e Leno_ir Vargas sobre crises que estão ocorrendo no 
campo num Estado como o do Maranhão, onde as terras 
são baratas, onde há uma disponibilidade incrível de ter~ 
ras férteis, mas onde, lamentavelmente, por essa superes~ 
trutura burocrática do INCRA e, agora, desse Minis­
tério da Reforma Agrária, não está se fazendo o que é o 
mais barato, o mais rápido e o mais racional, que é, na 
medida do poss1vel, a distribuição daquelas terras férteis 
àqueles homens sem terras e que precisam de trabalhar. 
No meu Estado, por exemplo, hã mais de 10 mil traba­
lhadores sem terra. Já estã diagnosticado_ o problema e 
as_ ãreas que o INCRA, por sinal, escolheu não vão, de 
forma alguma,_ afetar a estrutura rural e social do meu 
Esta_do. Mas, pÓr sua vez, _é importante e fundamental 
essa distribuição de terras para dar tranqílilidade social 
ao Brasil. O Governo tem que andar ligeiro, tem de fazer 
esse trabalho, porque vai irromper em cada Estado 
problemas dessa gravidade. Não se vai querer, -e eu 
me lembro bem naquelas antigas discussões no Parla­
mento, quando dizia Carlos Lacerda: .. Porque não pegar 
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todo esse contingente excessivo populacional e jogá-lo 
no Oeste bra_sil_eiro?" Não ê isso. f: na própria área onde 
está o homem sem terras que se deve criar condições 
para que ele tenha unidade mínima familiar para sua 
subsistência.- Isto é programa feito pelos Estados Uni­
dos, sem reforma, ao longo da evolução econômica do 
País, sem crise. O Brasil é que está cada vez mais com 
uma disponibilidade de terras em condições de serem 
distribuídas, No entanto, nós burocratizamos o setor de 
uma forma tal que culminou nesta crise de anteontem na 
demissão do Ministro da Reforma Agrária. Coloca-se 
como Presidente do INCRA um homem do melhor ga­
barito, eu o conheço pessoalmente, é meu colega, é o En­
genheiro Agrônomo Pedro Da_ntas, que a Imprensa mal­
dosamente começou a chamá-lo até de Corond, ele pas­
sou a ser Coronel... 

O SR. JOSt LINS -:-_.C.O_rog c;logio ou como crítica? 

O Sr. Passos Pôrto -Tenho a impressão de que não, 
queria-se dizer, talvez, que ele era um homem represen­
tando o autoritarismo, que entrou no INCRA para fazer 
Reforma Agrária, quando Pedro Dantas foi o melhor 
Secretário da Agricultura do Distrito Federal. 1::: um En­
genheiro Agrônomo do interior da Bahia que acompa­
nhou Elmo Serejo no dis_trito industrial de Aratu e qUe 
aqui virou, nestes últimOs dias, Coronel. Agora o que 
não pode continuar é o INCRA burocratizado, sem con­
dições, sem disponibilidade de recursos, desvinculado do 
MinistrO, para resoJver os problemas que estão a cada 
dia se avolumando, sobretudo nesta regiãO conflagrada 
aqui do Bico do Papagaio, onde há disponibilidade de 
terras para absorver populações imensas. De modo que 
eu diria, divergindo da opinião de V. E~'s que o proble­
ma da reforma agrária é_ um problema socíal, ele tem que 
ser encarado como um problema social e tem que serre­
solvido o mais cedo e o mais rápido possível. 

O SR. JOSt UNS- Nobre Senador Passos Pôrto, 
V. Ex', tulvez, não tenha entendido o que dissemos. t 
certo que, a inteligência privilegiada de V. Ex•lança, aos 
borbotões, em tão pouco tempo, tantas idéias sensatas 
que ninguém pode deixar de admirar V. Ex• Creio que 
nenhum de nós discorda da necessidade da Reforma 
Agrária. Todos desejamos uma estrutura fundiária capaz 
de facilitar o desenvolvimento agropecuãrio do País e de 
ajudar o homem que trabalha o campo. Haverá coisa 
mais sensata e mais racíonal do que isso? Haverá-ai~ 
guém, em sã consciência, que seja contra a adequação 
das estruturas agrárias às necessidades do-honlem que 
vive da terra com o suor do seu rosto e, ao mesmo tem~ 
po, às necessidades da comunidade? Ninguém d-iscorda 
disso, nobre Senador. O que dissemos e o que considero 
tão sensato quanto o que disse V. Ex•, é que, é uma espê~ 
cie de farsa, entregar-se a um{obre trabalhador rural 
uma terra incapaz de produzir. o caso da terra árida do 
Nordeste, se não for redimida por algumas medidas que 
a transformem, que a adaptem, de modo que aceite e ab~ 
sorva o trabalho do homem e o transforme em frutos 
para o seu sustento~ lss.Qse_fq_7; no mundo todo, e V. Ex• 
sabe disso. A irrigação nas zonas áridas é o que há de 
mais expontâneo e necessário. Aliás, nobre Senador, no 
mundo todo, hoje, o caminho da agricultura é o caminho 
da irrigação, mesmo úfl.âe esta não é essenciãlmente ne­
cessária. Porque já i1ã6-se-ãdmite mais que a terra passe 3 
ou 4 meses produzindo e 8 ou 9 paralizada. Q que se de­
seja é multiplicar as colheitas pela irrigação complemen· 
tar, mesmo nas áreas onde esta não é essencial._ Por outro 
lado, as terras que nada produzem em função da aridez, 
podem produzir com rara fertllidade, se receberem um 
pouco d'agua. Eis porque é melhor dar um-hectare irri­
gado a um trabalhador nordestino, pela reforma agrária, 
do que 20 ha. secos, incapazes de produzir, Sr. Presiden­
te, este País ê vârio, este País é amplo, este País ê diverso. 
As mesmas soluções, os princípios gerais devem ser ajus~ 
tados a cada uma das suas regiões. A Re(orma Agrária é 
uma necessidade, tanto do ponto de vista econômico 
como das razões sociais. Discordo, porém, do Senador 
Passos Pôrto, e aqui discordo mesmo, quando S. Ex• 
considera que ela pode ser encarada apenas como uma 
medida de cunho social. Não há problema social que não 
tenha um componente econõmico. Ninguêm fará o ho­
mem produzir livremente, com sua própria força, ganhar 
a vida, o seu trabalho, se não houver condições econômí­
cas de produção. Ninguém ficará rico e socí3.1mente ajus~ 
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tado com doações ou com esmolas. Nunca: nem comes· 
mola de terra, nem com esmola de ouro. O trabalho é 
complementar à terra, para produzir. Uma fábrica insta­
lada pode ser perfeita; se faltar-lhe, porém, uma correia 
de transmissão em sua engrenagem, nada produzirá. As­
sim é a terra, assim é a agricultura. Há que haver uma 
coerente conjunção de fatores para que se tire proveito 
do trabalho dedicado à terra. 

Pois bem, nobres Sena-dores, mesmo com a pouca ã. 
gua de que dispõe o Ceará, pode ser transfo~mado. Só 
poderemos irrigar 1,5% de sua área. Isso equ1vale a 2~0 
mil h a. de terra. Pois esses 220 mil ha. de terra produzt· 
rão tanto quanto 4 milhões e 400 mil ha. plantados na 
zona seca; e como só plantamos, hoje, 1 milhão e 220 mil 
ha., significa que, com a irrigação teremos ~ultiplicado 
por 4 a produção do Estado. Com uma diferença ex­
traordinária, porque então, 80% da nossa produção esta­
rão livres das dificuldades climáticas. 

Veja V. Ex~. Sr. Presidente, o quanto éimportante 
uma medida econômica, para a solução de uma questão 
social. Não vamos poder ajudar a essas populações 
pobres, apontadas pelos livros e pelos entendi,dos como 
o maior contingente de pobreza do Mundo Ocidental, se 
não viabilizarmos as suas atividades _económicas. Não 
vamos poder fazer isso. As soluções não podem ser sim­
plistas. Considero de extraordinária importância os 
atu_ai_s programas de ação social do Presidente Sarney, 
mas longe de mim querer que tais programas se perpe­
tuem. 

O Sr. João Lobo- V. Ex' concederia um aparte'? 

O SR. JOSÉ UNS - Ou o Governo cria condições 
de trabalho para que os sertanejos possam produzir para 
si e para a sua comunidade, ou não vamos poder supor­
tar os problemas sociais que se ~rão agravando num cr~· 
cendo, até o limite da resistêncta das estruturas co~um­
tárias. 

Concedo o aparte a V. Ex~, nobre Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Senador José Lins, V. Ex' respon­
deu com muito mais eloqüência, com muita precisãO a 
indagação ou, talvez, a_ pergunta implícita -no aparte do 
Senador Passos Pôrto. Evtaente ciuê V. Ex• está corretís­
simo no enfoque do problema e o que lamentamos pro­
fundamente, nesse problema da reforma agrária, é exata­
mente o que está acontecendo neste momento: homens 
inteligentes, conhecedores da realidade nordestina, comO 
o nosso colega Passos Põrto, talvez levado pela sua enor· 
me preocupação com as coisas instltucionais, esquecem a 
realidade da terra nordestina, porque o Senador Passos 
Pôrto sabe que não existe tensão social propriamente 
dita no Nordeste a não ser em alguns nódulos da zona 
açucareira. 

O S~ JOSt. LINS- Lá, nobre Senador, é pobreza 
mesmo, é necessidade. 

O Sr. João Lobo- Evidente, a tensão é gera:da pela 
pobreza. E, nobre Senador, S. Ex• incorre em outro erro 
ao pensar que as terras férteis do Maranhão estão aí para 
serem dadas a quem quiser Lomar, aproveitar-se de uma 
reforma agrária, que vai lotear os módulos e distribuí­
los: A terra do Maranhão é uma terra fértil e boa, mas é 
Uma mata bruta que necessita ser trabalhada com um 
preço altíssimo para que ela se torne produtiva. Nin· 
guém pense que a terra está lá pronta para ser semeada e 
que daquela semeadura resultarã fartur_a sem trabalho 
preliminar, sem gastos preliminãres e sem toda uma 
infra-estrutura. Não existe lugar onde a agricultura seja 
mais onerosa e mais trabalhosff âo que nessas -:tonas da 
mata no Maranhão, as zonas mais férteis daquele Esta­
do. Isto acontece também com o Estado deGoiás,.com o 
Estado de Mato Grosso, enfim, onde a terra é boa, onde 
a terra é rica em conteúdo e húmus, ela tem uma cober· 
tufã vegetar protetora ·enorme. A própria cobertura ve· 
getal é uma prova da excelência da terra. Então, nin­
guém pode ter a ilusão - e eu não sei corilo o nobre Se-­
nad_or Passos Pôrto pode incorrer num erro, em pensar 
que qualquer pobre desses, que já estão sendo apelidados 
como .. desprovidos", podem trabalhar qualquer área de 
terra do Maranhão, sem o auxílio e sem toda uma estru· 
tufa montada em torno dele; sem crédito, sem semente, 
sem--o dinheiro para sobreviver durante o período em 
que as safras amadurecem. O que é que esse homem vai 
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comer? Pega-se uma faixa de terra, e_ntrega·a a uma 
família e o pensamento é de que essa família trabálharia 
essa te_rra, semeá-la-ia e colheria os frutos p·ãra se ali­
mentar e vender o excedente. E, nesse tempo, nesse 
período do preparo da terra à semeadura, até que os fru­
tos sejam sazonados, como essa famLlia vai viver, como 
esse homem vai viver? Então, nobre Senador Jo_sê L_ins, 
eu-acho que a reforma agrária é um problema mais eco­
nômico do que social. ~ claro que existe um problema 
social, importante, e que tem que ser pesado. Em todos 
os lugares existem problemas sociais, Sej<fno setor úrba· 
no, no setor industrial e agrário. Em todo lugar existe 
problema social a ser trabalhado, a ser contornado e a 
ser evitado. Mas o grave da reforma é o problema econó­
mico. V. Ex• deve ter lido, hoje, no Infonne JB, aquele 
dado verdadeiramente chocante que lá foi expresso. Para 
se fixar uma família nã. reforma agrária seriam neces­
sários, pelos cálculos do INCRA, 12 mil cruzados, isto 
levando em-conta a sua instalação, cimento, etc. O cãlcu· 
lo é que seriam instaladas quatro milhões de famílias, 
atingindo um total de 48 bilhões de cruzado_s. E 'odo re­
curso que, este ano, o MIRAD por dispor não atinge 6 
bilhões de cruzados. Então, isso é brincadeira, Senador 
José Uns, isso não é propostà que se faça, isto não tem 
nenhum sentido! Se se quer resolver um problema, tem 
que se estar aparelhado para atender a todos os reclamos 
desse problema. Como é que se vão fixar quatro milhões 
de famílias nesfe País, s_e elas custarão o preço irrisório 
do cálculo do INCRA de 12 mil cruzados por famflia, 
atingindo o total de 48 bilhões, quando todo o Minis­
tério só tem 6 bilhões nas suas dotações? Então, veja V. 
Ex~, o Senador Passos Pôrto evident~mente não têm ra~ 
zão quando dá o seu aparte, bem intençionado e justo, 
voltado para as grandes questões sociais dest~ País como 
ele sempre o fez. 

O SR. JOSt: LINS - Na realidade, Senador João 
Lobo, ba5ta analisarmos a lição que a História nos apre­
senta. Como se deu a evolução humana? O homem nô­
made, predador da natureza, explorava uma área após 
OJ!Jr_a e:rn busca da caça, da pesca, de frutos e raizes. 
Quando as esgotava ia adiante. Um dia aprendeu. Verífi· 
cQU_que para garantir seu alimento bastada que tomasse 
a semente de trigo, que a plantasse, e esperasse pela ger­
minação. O homem criou, então, o primeiro roçado, ao 
lado do qual se fixou, criando a primeira habitação, jun­
to a qual surgiram, com o tempo, as primeiras aglome· 
rações, as primeiras tabus e aldeias. O homem, de nôma· 
de fez·se agricultor. Construiu, em seguida, também o 
primeiro cercado e o primeiro curral. Ao invés de andar 
à caça do boi ou do cavalo, prendeu esses animais e os 
criou. Nascia, assim, a civilização da agricultura e da pe­
cuária, cujo maior fruto foi a certeza do futuro e a. liber· 
tação do tempo para pensar. E, pensando, o homem de­
senvolveu a sua inteligência, e construiu os prímeiros ins­
trumentos artesanais. 

Por milênios, foi a agricultura, nobre Senador João 
Lobo, que permitiu a poupança que apoiou a civilização 
do artesar~:ato, depois o advento da máquina a vapor ... 
depois a civilização industrial e, agora, a pós·industrial, 
a civilização da iformãtica e do automatismo. 

Vê V. Ex.• como a agricultura está na raiz de todo o de­
senvolvimento ec_onômico e social do homem. Ainda ho­
je, muitos reconhecem que os países que têm uma estru· 
tura agrícola bem organizada podem despontar facil· 
mente pa·ra a era do desenvolvimento integrado. 
Q_b~erve-se, _ _p9rém, que o que se desenvolve é o homem, 
não é a terra! Foi o homem que aprendeu a usar a se­
mente, foi o homem que aprendeu a fazer o roçado. A 
terra não é senão um dos fatores de produção, como a á­
gua o é. Mas não basta a água e nem a terra, isolados, 
para fazer a prosperidade. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V~ Ex• um aparte'? 

O SR. JOS€ UNS - Todavia, tudo é importante, 
mesmo porque sem água, meus Srs., Sem água, nobre Se­
nador João Lobo, não há prosperidade e nem há vida. 

O Sr. Mário Maia - Sem água não há vida. 

O SR. JOSt LINS- Concedo o aparte que me pede, 
nobre Sendor Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador José Lins, a ex· 
posição de V. Ex• é do maior brilhantismo e honra a sua 
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cultura e a sua experiência de grande profissíonal e de 
homem que viveu os problemas da baixa pr0dutivld8de 
agrícola no Nordeste. Um dos seus grandes fatores limi­
tantes é a água. Níngilêm discute que o prog"rama de irri­
gação ... 

O SR. JOSI!: LINS- Dai porque, nobre Senador, se 
a água é limitante, teremos de cuidar dela. 

O Sr. Passos Pôrto - Aí é uma verdade, O prograina 
de irrigação tamóélri teiri di-ser admitido na estrutura de 
poder do Brasil como uma das suas maiores prioridades. 
Haverá dificuldades incrívefs, e sabe" rrillitO-bem V. Ex• 

O SR. JOS'E: LINS- Evidente, e V. Ex• sabe que isso 
é caro, também. 

O Sr. Passos Pôrto - A geologia dà regiãO das secas 
não nos ajuda muito na acumulação de água para fins de 
irrigação. Sabe muito bem V. Ex• que o índice de salini~ 
zação é incrível. Há regiões no seu Estado e no meu que 
inviabilizam totalmente qualquer processo de irrigação. 

O SR. JOSÉ UNS- Perdão se corto o aparte de-V. 
Ex•: este é um dos pensamentos mais negativistas que Co~ 
nheço, quando se considera a questão da irrigaÇàO,--no 
Nordeste. Todo mundo salta logo e diz: não! Mas salini­
za a terra! Ora, que diabo!, nobre Senador. Uma ope­
ração de apendicite, quando bem feita, salva o homem 
da morte. Se for mal feita, mata. A mesma cOisa aConte­
ce com uma operação técnlcã., como a irrigação. Se for 
mal feita, pode estragar o solo e não aproveitarâ a nin­
guém. Se for bem feíta, abre um ·campo de espàança par 
quem planta. 

Desculpe-me V. Ex• por interromper seu aparte. 

O Sr. Passos POrtO- Não quero discutir esses deta­
lhes de natureza técnica, de salinização, porque temos o 
privilégio de ter o São Francisco, que estâ sendo o recur­
so de todos nós para os objetivos de irrigação, em que 
pese às limitações que ele também tem, como rio de pro­
dução hidráulica. T::~mbém não vou discutir esses aspec­
tos. A irrigação é fundamental. O Governo estâ certo até 
em ter criado um MinistériO especial para- essa finalida­
de. Não sei se terá o êxito que pensa, mas eu estou traba­
lhando no sentido de que tenha, porque, sabe muito bem 
V. Ex•, o problema de irrigação é de alta tecnologia e de 
grande investímentO. 

O SR. JOS't LINS- Nobre Senador Passos Pôrto, 
tenho V. Ex• não só como um grande técnico, mas Um 
homem da maior sensibilidade para com os problemas 
da nossa região. V. Ex• tem sido um defensor extraordi­
nário das causas das populações nordestinas. 

O Sr. Passos Pôrto- Muito obrigado. Gostaria aiilda 
de voltar ao assunto da Reforma Agrâria e ao problema 
social, evidentemente gerado do problema econômico. 
Vou dar um exemplo recente a V. Ex' O Estado de ROn~ 
dônia, que não tem nenhuma infra~estrutura econômica, 
que não tinha estradas vicinais, que não tinha eletrifi­
cação, um Estado que era um Território até hã pouco 
tempo, fez o milagre de realizar a migração de mais de 
200 mil trabalhadores brasileiros, dentro daquelas pic<i­
das abertas por todo o interior daquele Estado promis­
sor, e sabe muito bem V. Ex• que o Estado de Rondônia 
absorveu mais mão~de~obra disponível do Brasil do que 
todo o programa da SUDENE em 30 anos. Quer dizer, o 
que a SUDENE fez em 30 anos, como geradora de em~ 
prego, foi muito menos e muito mais caro para a econo~ 
mia brasileira do que Rondônia abrindo as suas portas à 
imigraçãO de todos esses excedentes rurais de todo o nos­
so País. De modo que, o que pensamos com o problema 
da Reforma Agrária, como a solução capita"Jista, uma 
solução que vai assegurar a cada um de nós a tranqUili­
dade social, pois que o homem que tem propriedade ru­
ral ou urbana, não considera e, se conseguíssemos fazer 
de cada brasileiro um proprietário rural ou um proprie­
tário urbano, estaríamos ... 

O SR. JOSf: LlNS- Para.isto, nobre Senador, é im­
portante, também, que não conspirem contra ele. 

O Sr. Passos Pôrto - Que não consplrem contra as 
instituições vigentes, que desejamos preservar, que são as 
instituições da livre empresa e da propriedade privada. O 
que impressiona é que setores conSCivãdOres-da socieda­
de brasileira, preocupados com este problema, em vez de 
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ajudar ã dã.r uma solução, ficam criando obstáculos, de 
maneira ostensiva ou de maneira velada. De qualquer 
forma, o problema é de natureza educacional. b preciso 
que se informe a todos esses homens de todo o Brasil, 
primeiro, que o Governo respeitará a propriedade de 
cada um; segundo, que a desapropriação terá que ser 
pelo justo valor da terra; terceiro, tem-se que dar terra a 
qUem dela precisa e a sabe trabalhar._ 

- O SR. JOSf: LINS - V. Ex~ tem um exemplo ... 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um reparo? Serei 
breve e não atrapalharei a aula que V. Ex• estã dando. 

O SR. JOS:f!: LINS- Com todo o praZer V. Ex• me 
agrada muito com o elogio mesmo imerecido. · 

O Sr. João Lobo -O nobre Senador Passos Pôrta é 
um liomem que todos aprendemos a venerar nesta Casa, 
pela sua enofme sensibilidade humana, pela sua mobili~ 
dade intelectual. No entanto, S. Ex' não estã sendo justo 
quando compara as soluções encontradas pela SUDE­
NE. Com o que ocorreu no povaiimento de Rondônia. 
As coisas são absolutamente díspares. Veja V. Ex• que a 
SUDENE foi criada numa região~problema, um bolsão 
de pobreza, uma região perdida para o gênero humano, 
praticamente perdida para o gênero humano, pratica~ 
mente perdida para as atividades humanas mais elemen~ 
ta_res. Tanto ê qú.é a SUDENE jogou com incentivas, 
Coin estímulos. O incentivo é exatamente usado para ser­
vir de atração aos homens para que se fixem, para que 
dediquem suas atividades em determinados setores_ En­
tão, a S~DENE foi criada numa região que era inóspita, 
uma região calcinada pelas secas, uma região de extrema 
pobreza, como já disse o Senador José Lins, talvez o 
maior bolsão de pobreza do Mundo, superior ao da 
lndia ou de outros lugares quaisquer de que se tenha 
notícia. Tanto é que a SUDENE usa os incentivos fiscais 
como estímulo para atrair os homens para aquela região. 
A SUDENE tem realizado uma grande obra neste País. 
V. Ex• como nordestino, deve ser testemunha disso. O 
que a SUDENE realizou no Nordeste brasileiro é qual­
quer coisa que merece um lugar à parte, vai merecer um 
destaque especial na História deste País. A SUDENE, 
evidentemente, cometeu erros iniciais, cometeu equívo­
cos. Hoje, como ela está posta, se for retirado o seu con­
teúdo político; que é o de acudir as partes, os governos 
que entram verdadeiramente em pânico, com enchentes, 
com secas, com graves problemas sociaís, se se tirar essa 
parte, V. Ex• pode apreciar a construção de uma obra 
que merece destaque neste País. O empresariado que a 
SUDENE está criando no Nordeste brasileiro é talvez o 
mais bem referendado hoje pelos bancos da Região. Ho­
je, empresário da SUDENE é homem de cadastro limpo, 
é homem selecionado entre o melhores e os mais compe­
tentes dos empresários nordestinos. O que a SUDENE 
trouxe e ajudou a implantar nas regiões mais desabitadas 
e mais adversas do Nordeste é qualquer coisa que precisa 
ser mostrada a este País. Enquanto que Rondônia era o 
oásis aberto, era o campo, talvez na sua mais exuberante 
expresão, aberto para uma corrente migratória sofrida, 
que chegou e se implantou naquele autêntico jardim, 
porque a terra de Rondônia, todos sabemos, é, talvez, a 
mancha mais fértil deste País. Então, a situação é absolu­
tamente diferente. O que aconteceu em Rondônia, é ver­
dade, foi altamente alvissarefro para a colonização das 
restantes partes desabitadas deste País. Mas não pode 
sofrer comparação com a obra que a SUDENE realiza 
na Região mais pobre e, talvez, mais adversa deste País. 
Era este o aparte que queria dar ao discurso de V. Ex~. 
sem perder a oportunidade deste reparo, e prometo não 
mais interromper o seu discurso. 

O SR. JOSf: UNS- Veja V. Ex~. Sr. Presidente: a 
importância deste meu pronunciamento está multo mais 
na sabedoria dos apartes do que propriamente no discur­
so. (Não apoiado!) Cada um dos meus Colegas, os Sena­
dores- João Lobo e Passos Pôrto, traz a sua contribuição, 
da maior importância, para anâlise das questões que ten~ 
to discutir. 

O exemp_lo dado pelo Senador Passos Pôrto foi provi~ 
dencial. Realmente, nobre Senador, V. Ex• acaba de de­
monstrar aquilo que eu estava a tentar: o que se desen­
volve é o homem. Quando esse homem encontra uma 
terra propícia, todo o seu cabedal de inteligência, de cul-
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tura, de recursos disponíveis ou a ele incorporados, vão 
fecundar a terra e produzir frutos. 

Bastou que se abrisse o caminho para Rondônia para 
que os homens do Rio Grande do Sul, dos Estados Suli­
nos com a_ sua larga experiência, e com os seus recursos 
ali se iiistalã.ssem e criassem um eldorado novo, como os 
ingleses que saíram da sua pátria para fundar os Estados 
Unidos da América. O exemplo é parecido. O nosso 
problema no Nordeste é porém outro. 

-O Sr. Mário Maia- Permite-me um aparte, nobre Se­
nador José Uns? 

O SR. JOS~ UNS - Concede-lo-ei dentro em p-ou­
co, nobre Senador Mãrio Maia. 

O n~sso problema é outro. ~ que jâ temos nossa terra, 
e nela viVemos. Alguém disse um dia: .. Levem esse povo 
para ã Amazônia, e tudo estarâ resolvido". Ho_uve até, 
Sr. Presidente, um Secretârio de Agricultura do Paraná, 
se não me engano, que propôs como única solução, para 
o N ardeste, uma bomba atómica. Não entendem o ser 
htima:no. NãO estão preparados para a análise das ques­
tões da economia social. Ninguém é capaz de arrancar o 
ser humano de sua terra, sobretudo quando este vive em 
simbiose com ela, como o nordestino. Podemos até emi­
grar nas horas mais difíceis, quando nos falta tudo, exce­
to os pés pra caminhar e fugir. Mas tantas vezes fujamos, 
ntnta~ vezes voltaremos. Muitos desses fugitivos semea­
ram, com a força telúrica desenvolvida junto à terra mãe, 
riquezas novas pelo País a fora, mas a elas não se apega­
ram e voltaram à sua terra. 

Nosso problema é outro, nobre Senador Passos Põrto. 
Nossa terra é capaz de produzir e muito. Apenas precisa­
mos tratâ-la corretamente. Só, só. 

Por isso reclamo com razão: Se o Presidente Josê Sar­
ney, compreendendo a verdadeira natureza da questão 
nordestina, lançou um programa de l milhão de hecta­
res, por que atrasâ-lo no tempo? !! possível que haja ra­
zões justas. Mesmo porque a tarefa é grande. O trabalho 
~~tâ entregue a um dos melhores nordestinos, o Ministra 
Vicente Fialho. S. Ex• conhece o assunto e tem sensibili­
dade. Mas é preciso repetir que o nosso problema é gra­
ve, é que na raiz da sua solução estã a irrigação e a ques­
tão da água. Não vamos poder irrigar o Nordeste todo. 
Se irrigarmos 2% da terra - talvez não tenhamos água 
para mais do que isso -, teremos feito o que a História 
não fez em 4 séculos. Teremos multiplicado por 10 a pro­
dução regional tirando-lhe a condição do risco, o fator 
mais desagregador do quadro nordestino. 

O Sr. Mário Maia - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS:t UNS- Concedo o apúte ao nobre se­
nador Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia - Volto um pouco ao discurso de 
V. Ex', no que diz respeito a Rondônia. V. Ex• falou que 
é um eldorado ... 

O SR. JOSf. LINS- Eldorado em comparação-com 
o Nordeste. V. Ex• admite que a Humanidade, em toda 
parte, tem os seus problemas. 

O Sr. Mário Maia- Mesmo em comparação com o 
Nordeste, são duas regiões distintas, mas as dificuldades 
são as mesrnas, só que o Nordeste é seco e a a Amazônia, 
úmica. As dificuldades do homem são as mesmas. b que 
se questiona o conceito de eldorado de uma região rica, 
como o ex-Território de Rondônia, hoje Estado, como o 
meu Estada do Acre, de resto a Amazônia Ocidental. b 
que, como V. Ex' acentua, não está a solução na terra em 
si mesma ou na riqueza que a natureza lhe dotou, mas na 
maneira de explorar essa riqueza, através dos mêtodos 
racionais ou irracionais da natureza humana. No Terri­
tório de Rondônia, o que verifica-se, atualmente e de 
duas décadas para câ, uma imigração desordenada, com 
assentamentos por iniciativa dos próprios brasileiros, 
que se deslocavam por conta própria de regiões parare­
giões, quando o Poder Público ficou bem aquém das ne­
cessidades do assentamento dessas populações. Então, é 
o que se verifica em Rondônia - e estamos temerosos 
aconteça no Acre. Porque estâ praticamente virgem em 
suas terras, em suas riquezas naturais, principalmente no 
que diz respeito à selva, à fauna e à flora, é que está ha­
vendo uma ocupação desordenada das terras de Rondô­
nia. Questionamos se a riqueza que está sendo destruída 
pelo homem não seria superior àquela que estâ sendo im~ 
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plantada pelo homem, porque se destrói a natureza, as 
árvores, a floresta não conhecida ainda, não sistematiza~ 
da, não classificada - talvez em duas quartas partes do 
seu conhecimento científtco as plantas da Amazônia ain­
da não estão classificadas -, destrói-se desordenada­
mente, falendo derrubadas de milhares e milhares de 
hectares, ateando-se fogo e destruindo em poucas horas 
o que a natureza levou séculos para construir. 
Questiona-se se aquela riqueza que estâ sendo destruída 
não é muito superíor àquela que estâ sendo implantada, 
com a ocupação de loteamentos, de assenamentos, de al­
guns poucos hectares que não dão para sobrevivência, e 
não se dá ao homem os meios suficientes para que ele se 
implante, não se dá ao homem os implementas neces~ 
sârios para que realmente construa ali uma riqueza que 
dê para seu sustento próprio e de seus descendentes. Te~ 
mos que fazer uma reanálise, neste momento em que se 
fala de reforma agrária, e não apenas se ater à distri~ 
buição desordenada das terras, porque esse método não 
tem dado bom resultado em Rondônia nem tto_A_c_r_e. As 
populações têm sido assentadas, estão em estado de mi~ 
serabilidade, em dificuldades, e todas elas abandonando 
suas glebas, emigrando para as cidades, demasiando as 
cidades, criando um cintLLrão de miséria e dificuldades. 
De modo que se tem de fazer um ~oneame_nto, para que 
se assente o homem com toda aquela infra~estrutura que 
o Estado lhe deve dar, para que, realmente, a terra seja 
um instrumento de produção de iiqueza e bem-estar so­
cial, e não apenas um estado espiritual ou moral de pro­
priedade. Então, no que diz respeito a Rondônia, esta­
mos a duvídar se ela estâ ríca ou pobre hoje, com uma 
população que há duas décadas era de 200 mil habitantes 
e hoje está com cerca de 1 milhão e SOO_ mil habitantes. 
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Os proprietários das terras, pelas dificuldades que estão 
encontrando naqueles locais, estão deixando as suas gle~ 
bas, emigrando para outras paragem) mais distantes, 
para o Estado do Acre, à procura de novos horizontes, 
de novos eldorados, que nunca encontram, e apenas fi­
cam como visionários a caminhar, a caminhar como ju­
deus errantes, sem nunca encontrar a felicidade sequer e 
o bem-estar social que todos queremos para as nossas 
populações urbanas, e principalmente rurais. V. Ex• está 
analisando, nesta tarde, um problema da maior proprie­
dade, e que pode ser comparado o Nordeste com a Ama· 
zônia Ocidental, que essas populações sejam deslocadas 
dos grandes aglomerados humanos para as regiões onde 
está rarefeita ainda a densidade populacional, mas que se 
faça isto de maneira racional, efetiva, tecnológica e cien· 
tificamente estudada, para não ocorrer o que está acon­
tecendo atualmente: -estamos apenaS transferindo a 
pobreza e a misêrta de regiões para regiões, sem solucio~ 
nar o problema brasileiro da proprieade, do bem-estar 
social de nossas populações. 

O SR. JOSt UNS - t:. certo, nobre Senador Mário 
Maia, que as atividades humanas podem ser predatórias. 

Imagino que Rondônia, mesmo devendo muito a essas 
p-Opulações migrantes que tá chegaram, tenha o direito 
de_ reconhecer que também essa contribuição trouxe· lhes 
imensos problemas. Temo também, nobre Senador, que 
seja impossível tirarmos o rendimento máximo de qual· 
quer dessas atividades. Explico: acho difícil que tenha­
mos condições de ordenar muito bem essa migração para 
Rondônia, assentar cada colono do melhor_ modo possí· 
vel, evitando toda a predaçào da natureza, capitalizando 
somente os frutos, sem pagar qualquer ônus. Acho difí­
-CiL-Quando Deus criou o homem, o colocou no hden. 
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Nessa oportunidade o homem tinha à sua disposição a 
natureza inteira para esbanjar. Ele podia ser estróina, 
destruir a vegetação e matar animais, além de suas neces­
sidades_ alimentares. Comer ou lançar fora as maçãs do 
paraíso. Ele tinha "panos para as mangas", como dize­
mos. Mas isso tem um tempo. Chega um momento, 
nobre Senador, em que Deus nos cobra isso: "Eu te dei 
determinado volume de bens e de riquezas para ser usa­
do. Quando esses bens se acabarem, espero que tenhas 
aprendido a utilizar outras coisas." Deus pôs o germe do 
pinto dentro do ovo: entregou-lhe a clara e a gema. Na 
medida em que se desenvolve., o pinto consome a clara e 
transforma a gema em seus próprios órgãos. Chega um 
momento em que, dentro da casca, jã nada mais lhe res­
ta. Ele- precisa, então, bicar a casca do ovo atê rompê-la, 
para procurar vida nova, senão, não subsistirá. Pois as­
sim somoS nós. Estamos aprendendo e devemos apren­
der porque as nossas reservas de hoje não são ilimitadas. 

Sr. Presidente., voltando ao tema do meu discurso, 
provocado pelo anúncio, feito pelo nobre Senador Ni­
valdo Machado, de que o Governo vai tomar providên~ 
cias no sentido de ajudar o homem do campo, repito que 
não precisamos apenas ajudar o homem, mas de estrutu­
rar toda a nossa atividade agrícola de acordo com as ca­
racterísticas regionais. 

Neste sentido, o Nordeste espera que o Governo cum­
pra as medidas que o próprio Presidente José Sarney tem 
anunciado: - medidas que vão desde a racionalização 
do uso dos recursos hídricos, da implantação de um sis­
tema de ~rédito para custeio, que, na verdade, nos ajude 
- urge também criar a operação de seguro agrícola, da 
qual Jã falei e da qual voltarei a falar oportunamente. 
(Muito bem! Palmas.) 
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1- ATA DA 91• SESSÃO, EM 10 DE JUNHO 
DE 1986 

I. I- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

N•s I64, I65 e I66/86 (n•s 214, 2I5 e 2I6/86),-resti-
tuindo autógrafos de projetas de lei s<inciOilãdõs. 

1.2.2 _; Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3- Oficio 

N'l' 22/86, da Liderança do Partido Democrático 
Trabalhista, referente a indicação para a fuOÇ_ãO_ de 
Vice-Líderes do Partido os Srs. Senadores Raimundo 
Parente e Mário Maia. 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado o9 
90/82, por ter recebido parecer contrário, quanto ao 
mêrito, da comissão a que foí distribuído. -- -

- Recebimento das Mensagens o9s 167 a 169/86 
(n9s 219 a 221, de 1986, na origem), peJlls quaís o Se­
nhor Presidente da Repilblica, solicita autorização 
para que as Prefeituras Municipais de Vit6ria-ES, 
CabeceiraS-<::JQ e Rlbeirãci Preto-SP possam contra­
tar operações de crédito, para os fins que especifi­
cam. 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR LUJZTAVALCANTE- Artigo do 
jornal Folha de S. Paulo, sob o título "'Bicheiro pro­
mete prêmio em d61ares''. _ 

SENADOR JAMIL HADDAD - Considerações 
sobre descumprimento da. Lei de Anistia, no concer­
nente à reintegração de milita'res cassados. 

O SR. PRESIDENTE- Recebimento de moção 
de apoio a projeto de lei, em tramitação no Senado, 
que proíbe a pesca da baleia nas costas brasileír"as. 

SENADOR LENO!R VARGAS -Artigo publica­
do no jornal O Estado de S. Paulo, instituindo .. des­
vantagens do liberalismo". 
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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1.2.6- Leitura de Projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 143/86, de autoria do 
Sr. Senador Milton Cabral, que dispõe sobre limites 
ao endividamento externo do País, modifica o 
Decreto-leí n91.312, de 15 de fevereiro de 1974;e dâ 
outras providências. 

L3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 84/82 (n~' 
3.758/80, na Casa de origem), que altera dispositivos 
da Lei n9 4.771, de 15 de setembro de 1965; que inSti­
tui o novo Código FlorestaL Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 129/82 (n9 
2.451/79, na Casa de origem), que confere à usina da 
Companhia Energética de São Paulo - CESP, em 
construção no Porto Primavera, a denominação de 
"Hidrefétric_a Domingos LeOnardo Cerávolo". Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de_ Lei da Câmara n9 l33f82_ (n~' 
2.954/80, na Casa de origem), que altera dispositivoS 
do Decreto-lei n~' 986, de 21 de outubro de 1969, que 
~~institui normas básicas sobre alimentOs';. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 123/84 (n9 
1.608/79, na Casa de origem), que disciplina o trans~ 
porte de madeira em toros, por via fluvial. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 8/83, que dispõe 
sobre validade de concurso para cargo ou emprego 
mi administração fedi!rãl centrã]iiida e descentrau.: 
zada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 52/83, que submete 
os órgãos da administração indireta ao poder investi­
gatório _das Comissões Parlamentares de Inquérito. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 174/83, que modi- · 
fica disposição da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral). Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 61/85, acrescentan­
do dispositivo à Lei n9 5.010, de 30 de maio de 1966, 
que organiza a justiça federal de primeira instância. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei_ do Senado n9 141/85, que altera 
dispositivos do Código Civil Brasileiro (Lei n9 3.071, 
de 1~' de janeiro de 1916), que '"dispõe sobre a he­
rança jacente e a sucessão legítima". Votação adiada 
por falta de quorum. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADORA. EUNICE MICH!LES - Nota 
publicada no jornal Última Hora, denunciando ar­
ticulações que estariam sendo feitas em Brasília, com 
o propósito de boicotar a Zona Franca de Manaus. 

SENADOR CESAR CALS- Apelo em favor da 
tramitação, em regime de urgência, do Projeto de Lei 
da Câmara n~' 161/85, que dispõe sobre o salãrio 
mínimo profissional do advogado, honorários advo­
catícios e dá outras providências. 

SENADOR GASTÃO MULLER- Apelo do Su­
perintendente da SUDECO em favor da aprovação 
integral de proposta orçamentária daquela Superin­
tendência apresentada ao Presidente José Sarney. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Paiuci­
pação do Presidente do Banco do Brasil, em reunião 
realizada em Madri, patrocinada pelo Euro­
Latinamerican Bank. 

SENADOR MÃR/0 MAIA- Reforma Agrária. 

SENADOR ODACIR SOARES- Precariedade 
das condições de trabalho dos servidores de Jimpeza 
urbJtna da Prefeítura de Porto Velho-RO. 

l.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRÀMENTO 

2-ATA DA-92• SESSÃO, EM 10 DE JUNHO­
DE 1986 

2.I- ABERTURA 

2.2. -EXPEDIENTE 

2~2.1- Pareceres encaminhados à Mesa 

23- ORDEM DO DIA 

- Redação firial do Projeto de Decreto Legislati­
vo n~' 20/84 (n~' 53/84, na Câ-inara dos Oeput<idos), 
que aprova as contas do Senhor Presidente da Rea 
pública, relativas ao exercício fmanceiro de 1982. 
Aprovada. À promulgação. 
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lOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS. 

Diretor-Geral do Senado federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Dire-tor Executiv6 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

- Projeto de Lei do Senado n\" 261/81, que altera 
o art. 37, da Lei n~ 3.807, de 26 de agosto de 1960-
Lei Orgânica da Previdência Social. Aprovado. À Co­
missão de Redação. 

-Projeto de Lei do Seriado n'~' 151/85, que dispõe 
sobre a edição de decretos secretos, e dâ outras provi­
dências. Aprovado. À Comissão de R..edação. 

2.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADORA EUNICE MICHILES- Apresen­
tações no País do Teatro de Ballet Bolshoi, de Mos~ 
cou. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual 

Semestral 

Cz$ 92.00-

Cz$ 46,00 

Exe~plar Avulso: Cz$ O, 17 

TirOcjem: 2.200 exemplares. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Artigos 
de autoria de Dom Luciano Cabral Duarte, publica· 
dos em órgãos da Imprerisa, sob o_ título .. A reforma 
agrâria na encruzilhada" e Uma questão de bom sen~ 
so. 

SENADOR ODACTR SOARES- Requerimento 
apresentado pelo Vereador José Afonso Florêncio, 
da Câmara Municipal de Porto Velho, sobre irregu­
laridades que teriam ocorrido na aplicação de verbas 
federais no asfaltamento de ruas de Porto Velho. 

2.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTER­
PARLAMENTAR 

Edital de convocação de reunião da Comissão De­
liberativa. 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 91t~ Sessão, em 10 de junho de 1986 

4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Martins Filho 

ÀS 14 HORAS E 30MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OSSRS. SENADORES: -

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Galvão Modesto- Odacir Soares- Gabriel Hermes­
Hélio Gueiros - Alexandre Costa - João Castelo·­
Américo de Souza- Alber-to Sílva --Joã,q_l.._qbo_- Ce--­
sar Cais-:- Carlos Alberto- Moacyr Duarte~ Mart!ns 
Filho' ........ Humberto Lucena - Marcondcs Gadelha -
Milton Cabral - Nivaldo Machado - Guilherme Pal­
meira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano 
Franco - Lourival Baptista - Nelson Carneiro - la­
mil Haddad- Muri!O Badaró- Gastão MUller- José 
Fragelli- Affonso Ol.margo -Enéas Faria- Ivan Bo­
nato _...,.. Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pt:dro Si­
mon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 39 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regirnent.al, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !<ii-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituíndo autc2grafos de Prpjetos de Lei sancionados: 
N<;,-164/86 (nQ 214(86, na ·origem), de 6 do corrente~ re­

ferente ao Projeto de Lei da Câmara n'<' -65, de 1985 (n«~ 
2:1 1~/83, n~_ Casa d~ origem), que autoriza o Instituto 
-do -AÇUCiif e do Álcool -lAA, a alienar bens de sua pro­
príedade, locali-zados nos Estados de Minas Gerais, São 
Paulo, Bahia, Alagoas, Pernambuco e Paraíba, e dá ou­
tras providênCias. 

\Projeto que se transformou na Leí n9 7:tt84, -de 6 de 
junho .de 1986.) 

NQ !65/86 (n9 2 !5/86, ?a origA::m}, def) do c_orrent.e, re- . 
ferente ao Projeto de Lei da Câmara n\' 9, -de 1986 (n\' 
7.670/86, na Casa de origem), -que isenta de contribuição 
o aposentado e pensionista do Sistema Nacional de Pre­
vidência e Assistência Social- SINPAS. 

(Projeto que se transformou na Lei n» 7.485, de 6 de 
junho de 1986.) 

N9 166/86 (n» 216(86, na origem), de6 do corrente, re­
ferente ao Projeto de Lei n" 7, de 1985-CN, que aprova 
as diretrizes do ~rimeiro Plano Nacional de Desenvolvi­
mento (PND) da Nova República, -para o período de 
1986 a 1989, e dá outras providên-cias. 

(Projeto que se transformou na Lei n\' 7.486, de 6 de 
junho de 1986.) 

PARECERES 
.PARECER 

N• 445, de 1986 
(I;) a Comissão de Redaçio) 

- Redação linal do-Projeto de Lei do Senado n9-3J2 
de 1980. ' 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

~ Comissão apresenta a redação fmal do Projeto de 
Let.do Senado nQ 332, de 1980, que erige em monumento 
~ac10nal a ddade de Laranjeiras, no Estado de Sergipe. 

Sala ~e ~euniões da. Comissão, lO de junho de 1986. 
- Lenotr \ argas, Prestdente- Octávio Cardoso Rela-
tor - Mar-tins Filho. ' 
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ANEXO AO PARECER No 445, DE 1986 

Rcdação final do Projeto de Lei do Senado n'i' 332, 
de 1980 que erige em monumento nacional a cidade de 
Laranjeiras, no Estado de S_crgipe. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É erigida em monumento nacional a cidade 

de Laranjeiras, no Estado de Sergipe. 
Art. 2I Esta 1eLentra em vigor na data de sua pubti­

cação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

PARECER 
N• 446, de 1986 

(Da Comissão de Redaçào) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 1, de 
1984-DF. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a te-dação final do Projeto de 
Lei do Senado n~' l, de 19s-4-DF, que estabelece prazo 
para prescrição do-direito de ação contra atas relativos a 
concursos para provimento de cargos e empregos na Ad­
ministração Direta do Distrito Federal e nas suas Autar­
quias. 

Sala de Reuniões da Comissão, lO de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Jorge Kalume, Relator· 
- Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER No 446, DE 1986 

Redaçào final do Projeto de Lei do Senado n9 1, dC 
1984-DF que estabelece prazo para prescrição do di­
reito de ação contra atos relativos a concursos para 
provimento de cargos e empregos na Administraçã~ 
Direta do Distrito Federal e nas suas Autarquias. 

O Senado Federal decreta: 
Art: 19 O direito de ação contra quaisquer a tos rela­

tivos a c.oncursos para provimento de cargos e empregos 
na Administração Direta do Distrito Federal e nas Au­
tarquias prescreve em 1 (um) ano, a c·ontar da data em 
que for publicada a homologação do resultado final. 

Art. 29 Decorrido o prazo mencionado no artigo an­
terior, e inexistindo ação pendente, as provas e o mate­
rial inservível poderão ser incinerados. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor- nã. data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 447, de 1986 

(Da Comissão de Rcdaçào) 

Redação do vencido, para o segundo turno regi­
mental, do Projeto de Lei do Senado p9 242, de 1984. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissãõ :iprC:SCiitã a- redaçãD" do vencido, para o 2~ 
turno regimental, do Projeto de lei do Senado n9 242, de 
1984, que dá nova redação ao artigo 7'/ de Lei n9 5.692, 
de 11 de agosto_ de 1971, que fixa-as diretrizes e bases 
para o ensino de 19 e 29 Graus_. - · 

Sala de Reuniões da CõtniSsão,' lO de junho de f986: 
- Lenoir Vargas, Presidente- Martins Filho, Relatot 
- Octavio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER No 447, DE 1986 

Rcdaçào do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n" 242, de 1984, que dá 
nova redatão ao artigo 79 da Lei n9 5.692, de 11 de 
agosto de 1971, que fixa as diretrizes e bases para o 
ensino de ]'? e 2<? Graus. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O artigo 79 da Lei n" 5.692, de 11 de agosto de 
1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 79 Será obrigatória a inclusão de Edu~ 
cação Moral e CíviCi, Educação Física, Educação 
Artística, Dança e Programas de Saúde nos curricu~ 
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los -plenos dos estabelecimentos de 19 e 29 graus, ob­
servado, quanto à primeira, o disposto no Decreto­
lei n9 869, de 12 de setembro de 1969." 

Art. 29 
cação. 

Art. 3"' 

Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

Revogam~se as disposições em contrário. 

PARECER 
N• 448, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n9 169, de 
1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 169, de 1985, que autoriza o Governo do 
Estado do Acre a reaJizar operação de empréstimo exter­
no no valor de USJ. 20,000,000.00 (vinte milhões de dóla­
res americanos), destinada a carrear recursos para o pro-
8fam~ rodoviário daquele Estado. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Relator 
- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 448, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 169, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciSo IV, da Constituição, e eu, , Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Acre n realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
20~00~_,000.00 (vinte milhões de dólares a~ericanos), 
destinada a carrear recursos para o programa rodo­
viário daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l<? Ê o Governo do Estado do Acre autorizado 
a realizar, com a garantia da União, uma operação-de 
empréstini.o externo no valor de USI 20,000,000.00 (vin­
te milhões de dólares americanos), ou o equivalente em 
outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a 
ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda 
e do Banco Central do Brasil, destinada a financiar o 
programa ro·doviário daquele Estado. 

Art. 2"' A operação realizar-se-á nos moldes aprova~ 
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministêrio da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do artigo }9, iterii II, do Decre­
to n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica económico-finanCeira do Governo Federal, e, ainda, 
as disposições da Lei Estadual n9 815, de 22 de março de 
1985, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
·N• 449, de 1986 

Da Comissão de Redaçào 

Redaçào final do Projeto de R-esolução n9 16, de 
1985. 

Relator: Senador Octavio Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nl' 16, de 1985, que concede aos ex-Senadores 
da República o direito de utilização dos serviços técnico­
assistenciais do Senado Federal que discrimina, e dá ou­
tras providêncías. 

Sala de Reuniões da Comissão, lO de junho de 1986. 
-Lenoir Vargas, Presidente- Octavio Cardoso, Rela­
tor - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 449, DE 1986 
j
9
s:.edaçào finai do Projeto de Resolução n"' 16, de 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
, Presidente, nos termos do art. 52, item 30 

do Regimento Interno, promulgo a seguinte ' 
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RESOLUÇÃO No , DE 1986 
Concede aos ex-Senadores da República o direito 

de utilização dos serviços técnico-assistenciais do Se­
nado Federal que discrimina, e dá outras providên­
cias. 

0- Senado Federal resolve: 
Art. [9 Os ex~Senadores da República, além do livre 

acesso ao Plenário da Casa, poderão razer uso dos ser­
viços médicos, odontológicos, laboratoriais, análises, 
farmacêuticos, reprográficos, assim como da Biblioteca, 
Arquivo e PROOASEN no Senado Federal. 

Art. 2<? A Mesa do Senado Federal baixará, em 30 
dias o competente Ato regulamentando esta Resolução. 

Art. 3"' Esta Resolução entra em vigor ita data de 
sua publicação. 

Art. 49 'Revogam-se as dispoSiçõeS em -contrário. 

PARECER 
N• 450, de 1986 

(Da Comissão de Reda'CàO) 

Rcdacào Final do Projeto de Resoluçio n9 12, de 
.1986. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 12, de 1986, que autoriza o Govei-no doEs­
tado do Ceará a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 5.405.727,26 (cinco milhões, quatrocentos e cinco 
mil, setecentos e vinte e sete cruzados e vinte e seis centa­
vos). 
. Sala de Reuniões da Com~ssão, lO de ju~ho de 198_6. 

- Lenoir Vargas, Presidente- Octávio Cardoso, Rela­
tor - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 450, DE 1986 

Reda'Cào final do Proj~to de Resolu'CàO_ n9 12, de 1986 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da ConstituiÇãO, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 
Autoriza o Governo do Estado do Ceará a contra­

tar operação de crédito no valor de CzS 5.405. 727,26 
(cinco milhões, quatrocentos e cinco mil, setecentos e 
vi_nte e sete cruzados e vinte e seis centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I"' É o Governo do Estado do Ceará, nos ter­

mos do artigo 29 da Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ruçào de crêdito no valor de Cz$ 5.405.727,26 (cinco mi­
lhões, quatrocentos e cinco mil, setecentos e vinte e sete 
cruzados e vinte e seis centavos), correspondente a 
128.611,15 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacio­
nal - ORTN, considerado o valor nominal da ORTN 
de Cr$ 42.031,56,- vigente em junho de 1985. junto à Cai-:. 
xa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS 
destinad~ à implantação de cinco delegacias regionais: 
adequaçao e reforma da Delegacia de Repressão aos En~ 
t~rpecentes_ e aquisição ~e veículos c equipamentos "po1i­
CJaJS, no Estado, obedec1das ·as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicaçlio. 

PARECER 
N• 451, de 1986 

(Da Comissão de Redação} 

198
:.edação final do Projeto de Resolução n9 13, de 

Rrilator: Senador Octavio Cardoso 
A Coiri.issão apreseniã a redação finat do Projeto de 

Resolução, n9 13, de 1986, que autoriza o Governo doEs­
tado_ do Ceará a realizar operação de empréstimo exter­
no, no valor deUS$ 40,000,000.00 (quarerita milhões d~ 
dólares norte-americanos) destinada ao programa de fi­
nanciamento da dívida externa daquele GovernO junto 
ao Banco do Estado do Ceará S.A. 

Sala de Reuniões da Comissão, em ~O de junho de 
1986.-:- Lcnoir Vargas, Pr~idente --Octávio Cardoso, 
Relator - Jorge KaJume. 
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ANEXO AO PARECER N> 451, DE 1986 

. Redaçào rmal do Projeto de Resolução o9 13, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Ceará a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 
40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares america· 
nos) destinada ao programa de financiamento da dívi­
da extern·a daquele Governo junto ao Banco dO Esta­
do do Ceará S.A. 

O Senad,o Federal resolve: 
Art. 1 'l ~ o Governo do Estado do Cearâ autorizado 

a realizar, com a garantia da União, urna operação de 
empréstimo externo no valor de USJ. 40,000,000.00 (qua­
renta milhões de dólares_ americanos) ou o equiValente 
em outras moedas, de principal, junto a grupo financia­
dor a ser indicado, destinada ao programa de financia­
mento da dívida externa daquele Governo junro" ao Ban­
co do Estado do Ceará. 

Art. 2'í' A operação realizar-se-ã nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetúado ·pelo 
Ministério da Fazenda em articulação com o Banco do 
Brasil, nos termos do artigo 111, item II do Decreto nl' 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
e<:onômlco-financeira do Goveino Federal, e, ainda, as 
disposições da Lei Estadual nl' 11.040, de Z8 de junho de 
1985, autorizadora da operação. 

Art. J'i' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. · · --· ·-·---- ·--

PARECER 
N• 452, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redação fin~l do Projeto de Resol~çã~- n9 33, de 
1986. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nl' 33, de 1986, que suspende, nos termos do 
item VII, do art. 42, da Constituição Federal, expressões 
contidas no art. l~' da Lei n9 6.686, de 1979, na redação 
que lhe deu o art. 19 da Lei n' 7 .135, de I 983, e _o art. 21' 
da Lei nl' 7.135, de 1983, declarando-os inconstitucionais 
por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Jorge Kalume, Relator 
- Octavio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER No 452, DE 1986 

Redaçào final do Projeto de Resolução nY 33, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 

, ·Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 19S6 

Suspetide a execução de expressões contidas no ar­
tigo 11' da Lei nl'6.686, de 11 de setembro de 1979, na 
redação que lhe deu o artigo 1'í' da Lei nl' 7.135, de 26 
de outubro de 1983 e a execução do artigo 21' desta úl­
tima Lei. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos termos do artigo 42, item VII, da Constituição Fede­
ral e, em face da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em sessão plenâria de 20 de novembro 
de 1985, nos autos da Representação nY 1.256-5, da Dis­
trito Federal, a execução da expressão atuafs __ e das ex­
pressões bem como os diplomados que ingressarem nesse 
curso em vestibular realizado atê julho de 1983, todas con­
tidas no artigo 11' da Lei nY 6.686, de 11 de setembro de 
1979, na redação que lhe deu o artigo I" da Lei n~' 7. I 35, 
de 26 de outubro de 1983 e a execução do artigo 21' desta 
última Lei. 
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PARECER 
N• 453, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 34, de 
1986. 

Relator: Senador Octâvio Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução nY 34, de 1986, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Guaramii'anga (CE), a contratar_ operação de 
crédito no valor de Cz$ 423.444,42 (quatrocentos e vinte 
e três mil, quatrocentos e quarenta e quatro cruzados e 
quarenta e dois centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Octâvio Cardoso, Rela­
tor - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N9 453, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução nQ 34? de 
1986. 

F;1ço saber que o S~nado Federal aprovou, nos ter.mos 
do art. 42, incisõ Vl, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

Autori~a a Prefeitura Municipal de Guaramiranp 
ga, Estado do Cearâ, a contratar oPeração de crédito 
no valor de Cz$ 423.444,42 (quatrocentos e vinte e 
três mil,. quatrocentos e quarenta e_quatro cruzados e 
quarenta e dois centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1Y ~a Prefeítura Municipal de Guaramiranga, 

Estado do Cearã, nOs termos do art. 211 da Resolução nY 
93;-de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
423.444,42 (quatrocentos e vinte e tr'ês mil, quatrocentos 
e quarenta e quatro cruzados e quarenta e dois centa­
vos), correspondente a 10.074,44- Obrigações Reajustá­
veis do Tesouro Nacional - ORTN, considerado o va.:. 
lar nominal da ORTN de Cr$ 42.031,56, vigente em ju­
nho de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo d_e Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, destinado à implantação de um 
mercado público na sede municipal, obedecidas as con­
diÇões admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicaçã_o, 

PARECERES 
N•s 454 e 455, de 1986 

Sobre ~ Projeto de Lei da Câmara n,.-6; de 1984 
(nl' 3.79IPB, de 1977, na Casa de origem), que "limi .. 
ta a contratação de empréstimos pelos prefeitos muni­
cipais e dá outras providências". , 

PARECER No 454, DE 1986 
Da COmissão de Municípios 

Rel!tor: Senador Nelson Carneiro _.._ 
-com emenda substitutiva da douta Comissão de Fi­

nanças da Câmara dos Deputados, chega à apreciação 
do Senado Federal projeto de lei de autoria do nobre De­
putado José Maurício, que visa a limitar a contratação 
de empréstimos pelos prefeitos münicipaiS ·e dá outras 
providências. 

O texto aprovado pela outra Casa do Congresso, é o 
seguinte: 

.. Art. 1 'i' É vedado aos municípios assumirem, 
no último ano de mandato do Prefeito, compromis­
sos financeiros pira exeCução após o seu término, e 
de montante superior ao correspondente à Receita 
Orçamentária prevista para o exercício respectivo. 

Parágrafo único. A violação desta lei implica 
crime de responsabilidade do Prefeito que propuser 
o empréstimo ou obrigação financeira, em desres­
peito a este artigo, podendo qualquer cidadão pro­
por judicialmente a anulação de tais obrigações." 

A proposição foi ex.aniinada pela Comissão de Consti­
tuíçãC!: e Justiça da Câni3.ra dos Deputados, e, por unani-
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midade, declarada constitucional, jurídica e de. boa técni­
ca legislativa . 

A esta ComiSSiO cabe ~p~ar sobre o mérito da pro­
posta. Como lembrado no parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, outras 
leis já visam a coíbir possfveis abusos, no âmbito munici­
pal. Assim é que o Decreto-lei n' 1.377, de 12 de de­
zembro de 1974, "estabelece normas de gestão financeira 
para a execução orçamentãria nos Estados e Municí­
pios". E a Lei nY 6.397, de 10 de dezembro de 1976, "ve­
da aos municípios empenhar, no último mês de mandato 
4o Prefeito mais do ~qu_e o duodécin:t_o da despesa prevista 
no Orçànlento'effi Vl$ol-''.~A]Uiiie-se ainda qouêãeãrtã' 
Constitucional em vigor, em seu art. 43, IV, confere 
competência privativa ao Senado Federal para "autori­
zar empréstimos, operações ou negócios externos, de 
qualquer natureza, de interesse dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, ouvido o Poder Executivo Fe­
deral". Essa competência se ampliou para a aprovação 
de empréstimos, operações ou negócios internos, com 
proveito geral. Nessa ordem de idéias, merece aplausos a 
iniciativa do ilustre Parlamentar fluminense, que tende a 
coibir abusos de todos nós conhecidos. Ao deferir a 
qualquer cidadão o direito de propor judicialmente a 
anulação do ato irregular, a proposição prestigia em boa 
hora a ação popular, que o saudoso Deputado Marques 
dos Reis, na Assembléia Constituinte de 1934, saudava 
como .. a essência da democracia", 

O projeto em estudo merece aprovação. É o meu voto, 
salvo melhor juízo. 

Sala das Comissões, 17 de maio de 1984.-- Passos 
Põrto, Presidente - Nelson Carneiro, Relator -Jorge 
K&.lume- Jutahy Magalhães- A~fredo Campos- Ené­
às Faria - Mauro Borges - Almir Pinto - Gastão 
Müller. 

PARECER No 455, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Roberto Campos 

Em apreciação, Projeto de Lei de autoria ,do iJustre 
Deputado José Maurício, aprovado na Casa de_origem, 
com emenda substitutiva, que propõe seja ···vedado aos 
municípios assumirem, no último ano de mandato do 
Prefeito, compromissos financeiros para execução após 
seu término, e de montante superior ao correspondente à 
Receita Orçamentária prevista para o exercício reSpecti­
vo", sendo que a violação do preceito implicaria em cri­
me de responsabilidade do Prefeito, facultado a "qual­
quer cidadão propor judicialmente a anulação de tais 
obrigações". 

Na justificação, diz o autor ser o objetivo da Propo­
sição "defender as finanças municipais das ayenturas dos 
Prefeitos effi fim de mandato, quando assumem compro­
missos além da capacidade do Município", prejudicando 
"não só a ação dos que os sucedem, mas, tambêm, por 
vezes", e, irremediavelmente "o equilíbrio orçamentãrio 
por muitos anos". 

Com efeito, no s1ntido de coibir excessos das adminis­
trações municipais, no endividamento das comunas, o 
Projeto em causa pretende juntar mais uma limitação ao 
elenco das já existentes. vg., as estabelecidas pelo DL 
1.377, de 12 de dezembro de 1974, e pela Lei n' 6.397, de 
lO de dezembro de 1976. Foi esta que alterou o art. 59 da 
Lei n"' 4.320, de 17-3~64, vedando aos Municípios (com 
ressalvas necessárias), .. empenhar, no último mês do 
mandato do Prefeito, mais do que o duodécimo da des­
pes\1 ptevista no orçainento vigente", bem como, .. no 
mesmo período, assumir, por qualquer forma, "compro­
missos financeiros para execução depois do término do 
mandato do Prefeito"~ Como vê, o Projeto em análise 
procura coarctar ainda mais a liberdade municipal de 
assunção de compromissos financeiros, confiando-os às 
baliZai da receita orça"metária prevista. E es"té:iüle essa 
sobriedade compulsória do ultimo mês para o último 
ano do mandato administrativo. 

Diante_ da difícil situação em que se encontra o País, 
em grande parte decorrente dos contínuos déficits oca­
sionados por uma desmedida expansão da dívida públi-
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ca, havemos a propositura como oportuna e convCriien­
te, digna, p~rtanto, de aprovação pelo Senado Federal. 

Sala das Comissões, em 12 de maio de 1986. -Lo­
manto Júnior, Presidente- Roberto Campos, Relator­
Jorge Kalume - Mârcelo Miranda, Contrário - Cilf 
Sampaio - Helvídio Nunes - José Lins - Martins 
Filho- Gastão MUller- Cesar Cais- Hélio Gueiros. 

PARECERES 
N•s 456, 457 e 458, de 1986 
Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n'i' 29, de 

1985 que "dispõe sobre dotação financeira ao Fundo 
Assistencial do Instituto de Previdência dos Congres-­
sistas IPC". 

PARECER N' 456, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 

O Projeto de Decreto Legislativo, em exame, de auto­
ria do nobre Senador Nelson Carneiro, pretende que seja 
incluída na programação orçamentária. anual da Câmara 
e do Senado dotação destinada ao Fundo Assistencial 
para complemento dos encargos com benefícios do Insti­
tuto de Previdência dos Congressistas, conforme deter­
mina o artigo 79 da Lei n"' 7.26_6, de 4 de dezembro de 
1984. 

Em sua justificação afirma- o autor que o objetívo do 
presente Decreto Legislativo é implementar (_) artigo 7<~ 
da Lei n9 7.266 que, em consonância com o artigo 53- da 
Lei n9' 7.087, de 29 de dezembro de 1982, "assegura a 
contrapartida ~ara cobertura com pagamento de benefi­
cias para viúvas, companheiras, filhos e filhas de saudo­
sos ex-congressistas, bem como auxílio-doença, auxílio­
funeral e pecúlio, e '!-~_nda,_ resguardar, com maior soli­
dez, a sobrevivência dos ConS:ressistas - IPC". 

Compulsando-se a Constituição Federâl, verifica-se 
que a matéria tratada ilão se encontra dentre aquela~_ que 
podem ser objeto de _I?ecreto Legislatiyo~__por pertence­
rem à competência eXclusiva do Congresso N acionai (i­
tens I a IX do artigo 44). 

A Lei n"' 7.266; dC4ôe dezembro de 1984, pode, a nos­
so ver, no que concerne ao seu artigo 7"', ser regulamen­
tada por via de Projetas de Resolução, das duas Casas 
do Congresso, e-x vi do que preceituam o artigo 235 do 
Regimento Interno do Senado e o artigo 123 do ReB:i~ 
menta Interno da Câmara. 

Em face do exposto, o nosso parecer é pela rejeição do 
Projeto em epigrafe, por não atender aos requisitos cons­
titucionais qUC ·aenmífãm o- coÕteúdo materíai dos De-­
cretos Legislativos. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1985.- José 
lgnácio Fe-rre-ira, Presidente- Martins Filho, Relator­
Nivaldo Machado - Hélio Gueiros- Luiz Cavalcante-­
Fábio Lucena - Alfredo Campos - Américo de Souza. 

PARECER N' 457, DE !986 
Da Comissão Diretora 

Re-lator: Se-nador João Lobo 
Vem a exame desta Comissão Projeto de Decreto Le­

gislativo, de autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro, 
dispondo sobre dotação financeira ao Fundo AssistenM 
cial do Instituto de Previdência dos Congressistas -
IPC. 

Justificando a Proposição, o seu ilustre Autoi-esclareM 
ce que a sua intenção é disciplinar a obrigação legal· do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados em. destinar 
dotações. em seus orçamentos: para··a Fundo Assistencial 
do IPC, em acordo com o disposto no art. 7"', da Lei n"' 
7 .266, -de 1984, e consoante com a determinação do art. 
53, da Lei ni' 7.087, de 1982, que assegura a ,contraparti­
da para fazer frente às despesas com pagamento de be­
nefícios para viúvas, companheiros, filhos e filhas de ex­
parlamentares, bem assim auxílio-doença, auxílio­
funeral, pecúlio, e ainda, resguardar a continuidade dos 
serviços prestados pelo IPC. 

Acontece, porém, que o ilustre legislador optou pela 
apresentação de projeto de decreto legislativo, ao invés 
de projeto de resolução, individual de cac;lil I (uma) das 2 
(duas) Casas Legislativas, para que disponham sobre a 
sua competência privativa. 

A caracterização daquele instrumento legislativo se dá 
quando o Con.s;:resso Nacional, no exercício de sua com-
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petência exclusiva, e afastando a interferência do Chefe 
do Poder Executivo, elabora determinações que não são 
promulgadas pelo Presidente_ da República, que, conse­
qttentemente, não as sancionará ou vetará. 

A autorização para o Presidente da República e, ou o 
Vice se ausentarem do País; aprovar ou suspender o esta­
do de sítio; julgar as contas do Presidente da República e 
aprovar õs textos de decretosMleis, são alguns momentos 
do seu uso. 

A resolução, por outro lado, é um ato de adminis­
t'çação da própria Casa Legislativa, isso no sentido estri­
to. 

Os decretos legislativos originam-se da competência 
exclusiva do Congresso Nacional, enquanto as reso­
luções, salvo o previsto no art. 54, da Lei Maior, no que 
concerne à delegação de competência, originam-se de 
tudo quanto não se contiver nessas competências legife­
rantes. 

Assim, de um e de outro decorrem efeitos tão.:só parti­
culares e individuai.~. 

Tanto a Câmara dos Deputados, quanto o Senado FeM 
deral pode expedir Resoluções, quarido estiver em pauta 
assuntos políticos e administrativos que escapem ao se-­
tor específico da lei ordinária. 

Por conseguinte, a Lei, em tela, n"' 7.266, de 1984, no 
concernente_ ao disposto no art. 79, deverá ser regulamen­
tada por Resolução, em cada uma das duas Casas Legis­
lativas, como preceituam os seus Regimentos Internos. 

Pelo exposto, somos pela rejeição do Projeto, aco:~.tan­
do, dessa forma, o parecer da Douta Comissão de Cons­
tituição e Justiça. 

Sala das Comissões, em 3 de abril de 1986.- José 
Fragelli, Presidente- João Lobo, Relator- Marcondes 
Gadelha - Alberto Silva - Mário Maia - Passos Pôr­
to, com restrições - Enéas Faria. -

PARECER N' 458, DE 1986 

Da Comissão de Finança!! 

Relator: Se-nador Marcelo Miranda 

O Projeto de Decreto Legislativo em apreciação, de 
autoria do insigne Senador Nelson Carneiro, tem por 
objetivo estabelecer a inclusão, na programação orça­
mentária anual das duas Casas do Congresso_ Nacional, 
de dotação destinada ao Fundo Assistencial para comM 
plemento dos encargos com benefícios do Instituto de 
Pre_vidência dos Congressistas - IPC. 

O autor pretende, assim, disciplinar o art. 79 da Lei n' 
7 .266, de 4 de dezembro de 1984, que prevê ''será incluí­
da na programação financeira a,nual das duas Casas do 
Congresso Nacional dotação destinada ao Fundo Assis­
tencial do Instituto de Previdência dos Congressistas -
IPC". 

Na proposta do nobre representante do Estado do Rio 
de Janeiro, a dotação deveria corresponder a 50% (cin­
qUenta por cento) do valor das despesas previstas para o 
exercício com o pllgamento de beneficias, divididos na 
proporção de 30% (trinta por cento) no Orçamento da 
Câmara dos Deputados e 20% (vinte por cento) no do 
Senado Federal. 

_Lembra o proponente, na justificação, que tais recursos 
são· a .. contrapartida para cobertura das despesas com 
pagamento de benefícíos para- viúvas, companheiras, fi­
lhos e ftlhas de saudosos ex-Congressistas, bem como 
auxílioMdoença, auxílio-funeral e pecúlio, e ainda, res­
guardar, com maior solidez, a sobrevivência de Instituto 
da Previdência dos Congressistas - IPC". 

A Comissão de Constituição e Justiça, que examinou 
inicialmente o Projeto, rejeitou-o .. por não atender aos 
requisitos constitucionais que delimitam o conteúdo ma­
terial dos Decretos Legislativos". 

A Comissão Diretora, apreciando a Proposição à luz 
das normas em uso no processo legislativo, opinou igual­
mente pela rejeição rla matêria, entendendo que esta "de­
verá ser regulamentada por Resolução, em cada uma das 
duas Casas legislativas, como preceituam os seus Regi­
mentos Internos". 

Com efeito, a figura do decreto" legislativo, caracteri­
zado c_omo "lei não-sancionável", aplica-se aos atas de 
competência exclusiva do Congresso Nacional, previstos 
no artigo 44, incisos I a IX da Çonstituição Federal, nas 
deliberações sobre os decretos-leis e nos atas decorrentes 
do artigo 72 dessa Lei Magna. 
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Por exclusão, o assunto deve ser tratado atravês de 
Resoluções das duas Casas legislativas, de acordo com o 
disposto no artigo 235 do Regimento Interno do Senado 
Federal e no artigo 123 do Regimento Interno da Câma­
ra. 

Manifestamo-nos, portanto, pelo não acolhimento do 
Projeto de Decreto Legislativo n"' 29, de 1985, acatando 
os pareceres das doutas Comissões _que nos precederam 
na análise. 

-Sala das Comissões, em 29 de maio de 1986.-- Carlos 
Lyra, Presidente, - Marcelo Miranda, Relator -
Virgílio Távora- José Lins- Hélio Cueiros- Roberto 
Campos- Octávio Cardoso- Jorge Kalume- Martins 
filho - Cid Sampaio. 

PARECERES 
N•s 459, 460 e 461, de 1986 

"_.Sobre o Projeto de- Lei do Sensdo n"' 236, de- 1985, 
que "altera a redação do parágrafo único do artigo 
2~', da Lei ~I' 6.433, de lS de julho de 1977". 

PARECER N' 459, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e- Justiça 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
O Projeto que ora focaiizapws, de autoria do ilustre 

Senador Marcondes Gadelha, visa a dar nova redação 
ao parágrafo único do artigo 2"' da Lei n9 6.433,_de 15 de 
julho de 1977, o qual passaria a ser do teor seguinte: 

•;o servidor que à data da aposentadoria, estiver 
percebendo há pelo menos 1 (um) ano o Incentivo 
Funcional previsto no item II deste artigo, alterado 
pelo Decreto-lei n"' 2.195, de 26 de dezembro de 
1984, fará jus ao cômputo da correspondente im­
portância,_ p_ara efeito de câlculo dos respectivos 
proventos.'' 

Em sua Justificação, o nobre Autor do Projeto explica 
que a s.ua intenção principal foi a de sanar uma injustiça, 
de que está sendo vítima, segundo ele, a categoria funcio­
nal de sanitarista, a qual integra o Grupo de Saúde 
Pública (criat?-o pelo Decreto n? 79.456, de 30 de março 
de 1977, consubstanciado pela Lei n"' 6.433, de 15 de ju­
lho de 1977). Essa injustiça consiste em que o sanitarista 
recebeu, nos termos do art. 29 desse último diploma legal 
referid~, _um ince_ntivo_ funcional, mediante o desempe-­
nho obrigatório das atividades com integral e exclusiva 
dedicação, vedado o exercício de outras funções públicas 
ou privadas. Estipulou-se, todavia, no parâgrafo único 
d9 mesmo artigo, a carência de pelo menos 5 (cinco) 
ános de percepção do mencionado incentivo funcional, 
para efeito de incorporação nos proventos. 

Ora, argumenta o preclaro Autor do Projeto, outras 
categorias funcionais (médicos veterinários, engenheiros 
agrônomoS, médicos e odontólogos da Previdência So~ 
cial) ••têm assegurada a incorporação do respectivo in­
çentivo (uncional aos proventos com 12 (doze) meses de 
carência de percepção" do respectivo valor. Portanto, 
"há de se convir" - declara o ilustre representante da 
Paraíba - .. que na concessão do incentivo funcional 
houve um tratamento diferenciado para categorias fun­
cionais componentes do mesmo sistema da adminis­
tração pública, regidos pela mesma Lei n9 5.645/70", 
COlp a agravante de que às demais categorias funcionais 
o beneficio concedido foi ainda maior, dado que aos sa­
nitaristas se exíge, além do tempo integral, dedicação ex:M 
clusiva. 

O __ P.rojeto não esbarra em nenhum óbice de ordem 
constitucional e juríçl.ico. Merecendo um pequeno apri­
moramento de têcnica legislativa, somos favoráveis à sua 
aprova·ção n-os termos da seguinte 

EMENDA N' I·CCJ 
(Substitutiva) 

Ao Projeto de Lei do Senado n9 236, de 1985 

Alte-ra a redaçilo do parágrafo único do artigo 29, 
da Le-i n"' 6.433, de 15 de julho de 1977. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i"' O parágrafo único do artigo 2"' da Lei n"' 

6.433, de 15 de julho de 1977, passa a ter a seguinte re­
dação: 

"Patágrafo único. O servidor que, à data da 
aposentadoria, estiver percebendo, desde 1 (um) 
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ano antes, o Incentivo Funcional previsto no item li 
deste artigo, alterado pelo DecretoRlei n~' 2. 195, de 
26 de dezt:mbro de 1984, fará jus ao cômputo da 
correspondente importância, para efeito de cãlculo 
dos respectivos proventos." 

Sala das Corni.ssões, 21 de novembro de 1985: -José 
lgnácio Ferreira, Presidente - Nivaldo Machado - Re-­
lator - Alberto Silva - Martins Filho - Luiz Canlcan~ 
te- Alfredo Campos- Fábio Lucena - Lenoir Vargas 
- Jut~y M~galhães: 

PARECER Ni 460, DE 1986 
Da Comissão do Serviço Público Qvil 

Relator: Senador José LinsR · 
De inicíativa do tiustre s'enador Marcondes Gadetha, 

vem a exame desta Comissão projeto de lei, alterando a 
('edação do parágrafo único do art. 29, da Lei n'i' 6.433, de 
15 de julho de 1977. 
- Justificando a propoSição, o seu-ilustre autor esclarece 
que a categoria funcional de Sanitarista, que engloba 
profissionais dos campos de medicina, enferlnagem, 
odontologia, farmãcia, engenharia, nutrição e de outras 
ãreas técnicas, assume o mais- "iiiipõrtante pàpe! no 
exercício das a.ções fundamentais de saúde pública, re­
presentando um relevante instrumerito na reorientação e 
reajustamento do sistema de saúde. Essa importância se 
evidencia tanto no desenvolvimento dos recursos huma~ 
nos para sua efetivação nos diversos níveis, bem como na 
agregação das ações que permitirão atender às atuais exi­
gências de saúde da população brasileira. 

A citada categoria funcional, integrante do Grupo de 
Saúde Pública, criado pelo Decreto n9 79.456, de 30 de 
março de 1977, consubstanciado pela Lei n'l 6.433, de 15 
de julho de 1977, (anexos 1 e 2), pelo artigo 2'1 deste di­
ploma legal lhe foi concedido o incentivo funcional me­
diante o desempenho obrigatório das atividades com in­
tegral e exclusiva dedicação, vedado o exercício de ou­
tras funções públicas ou privadas. 

O parãgrafo úÍlÍco do mesmo aitigo ·êstabelece a ca­
rência de pelo menos 5 (cinco) anos de percepção do cita­
do incentivo funcional para efeito de incorporação nos 
proVentos. 

Á matéria fÓi examinada na douta Comissão de Cons­
tituiÇão e Justiça, onde foi aprovada com emenda de re­
dação, que ~sa a substituir, no texto proposto para o pa..: 
rãgrafo único, a expressão "estivei percebendo há pelo 
menos 1 (um). ano", por "estiver percebendo, desde 1 
(um) ano antes". _ 

Outras categoriaS funciOnais, continua ·a Justificação, 
como médico veterináriO; engenheiro agrônomo, médico 
e odontólogo da Previdência Social têm as~gurada a in­
corporação do respectivo Incentivo FunCionat"aoS pro~ 
ventos com 12 (doze) meses de carência. 

Houve ~e f~to tratame~to diferenciado púa catego· 
rias funcloriaiS ComponeiJteS-do-Inesmo sistema de classi-
ficação de cargos. --- -- --- -

O que se quer é esteridedi categoria funciorial de Sani­
tarista o beneficio d~--~ma cãt:én~i~ menor -para Poder o 
servidor fazer ~us aO c6mpuio a·a -Correspondente impor­
tância, para efeito do cálculo dos respectivos proventos. 

A matéria, ·~data venia", fere os arts. 57 e 109 da Lei 
Bãsica, já que ê da competência prívativi do -Pfeiíaente 

.'da República, os projetas Que versem sobre o fegime 
jurídico dos servidores públicos da União, do Distrito 
Fep.eral e dos Territórios; criem cargos, funções ou em­
' pregos públicos ou aumentem vencimentos ou a despesa 
pública. 

Considerando que nos termos regimentais só nos com­
pete examinar o mérito do projeto e nada VendO Cste as­
pecto que possa obstaculizar a sua tramitação, somos 
pela aprOvação da íõ.íCíãliVa- com a emenda apr'é:sCmtada 
pela douta Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala das Comissões, 16 de abril de 198_6. - Alfredo 
Campos, Presidente- -José Lins, Relator- Jorge Kãlu­

. me - Jutahy Magalhães. 

PARECER N• 461, DE 1986 
Da Coniissão de Finanças 

Relator: Senador Marcedo Miranda 

O Projeto de Lei em apreciação, de autoria do precla­
ro Senador Marcondes G_adelha, objetiva alterar a re­
dação do parágrafo único do artigo 2<~, da Lei fl9 6.433, 
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4e 15 de julho de 1977, com o intuito de reduzir, de 5 
(cinco) anos para 1 (um) ano, o prazo de carência de per­
cepção do incentivo funcional, para cômputo dos valores 
correspondentes no cálculo dos proventos ·de aposenta­
doria, em se tratando de servidores públicos da categoria 
funcional de Sanitarista. 

O ilustre proponente aduz, na sua justificação, que o 
incentivo funcional da Lei n9 6.433/77, alterado em seu 
percentual pelo Decreto~lei n<1 2.195/84, foi concedido à 
categoria de Sanitarista, mediante a iil.tegral e exclusiva 
dedicação no desempenho das suas atividades, vedado o 
exercício de outras funções públicas ou privadas. Ames­
ma lei estabelece a carência de pelo menos 5 (cinco) anos 
de percepção deste, para efeito da incorporação dos pro­
ventos. 

Esclarece o autor que outras categorias funcionais, 
como Médico Veterinário, Engenheiro Agrônomo, Mé­
dico da Previdência Social e Odontólogo da Previdência 
Social têm assegurada a incorporação do respectivo in­
centivo funcional dos proventos, com 12 (doze) meses de_ 
carência de.percepção do mesmo. Além disso, para essas 
categorias não se exige a dedicação exclusiva para a per­
cepção do incentivo funcional, como ocorre no caso dos 
Sanitaristas. 

Ressalta, ainda, o nobre Senador que os servidores da 
categoria de Sanitarista - que engloba profissionais dos 
campos da medicina, enfermagem, odontologia, farmã­
cia, engenharia, nutrição e de outras ãreas técnicas- de­
sempenham missão de grande relevância no exercício das 
ações fundamentais de saúde pública. Assuinem eles im­
porta.nte papel na reorientação· e reajustamento do siste­
ma de saúde para atendimento de toda a população bra­
sileira. 

Conclui o ilustre autor, com toda lógica, que houve 
um tratameto discriminatório em relação aos Sanit~ris­
tas e que, dentro das diretrizes da Nova República de sa­
near injustiças sociai_s, dever~se-ia, com base no princípio 
da isonomia, garantido pelo artigo 153 da Constituição 
Feperal, conceder prazos idênticos de 12 (doze) meses de 
·carência de percepção do aludido iricentivo, para efeito 
de inclusão_ d~te n!'s proventos de apose!1tadoria~ no 
qUe tange a categoria funCional áa Sanitarísta.--

0 ProJeto em questão recebeu parecer favorável da 
douta Comissão de CoilStituição e Justiça, quanto à sua 
constitucionalidade e juridicidade, "merecendo um pe­
qu-eno aprimoramento de técnica legislativa", nos ter­
mos da Emenda n'l 1-CCJ (Substitutiva). Prosseguindo 
ell'l:_ su_~ t!anütação, _o~teve parecer favorâvel, quanto ao 
mérito na ilustrada Comissão de Serviço Civil, restando, 
agora, ser ouvida esta Comissão de Fiilanças _Públicas. 

Os recolhimentos deVidos à previdência pelos servido­
res da categoria de Sanitarista, seja nos percentuais da 
CL T-õu do regime esiutário, são calculados incluindo-se 
com cômputo dos valores correspondentes ao incentivo 
funcional. A consideração desses valores para efeito de 
cálculo dos resp-ectivos proventos de aposentadoria é le­
galmente previsto e inteiramente cabível, desde que aten­
dido um certO prazo de carência de percepção desse in­
centivo durante a afividade. 

O prazo de 12 (doze) meses para a citada carência é 
considerado razoável e adequado. Tanto assim que é 
aplicado aos Médicos Veterinários, Engenheiros Agrô­
nomos, Médicos e Odontólogos da Previdência Social, 
t;~o"-qU.e~ cóncerne a esse incentivo; bem como no caso de 
outros componentes de remuneração de diversas catego­
rias funciOnais. 

Portanto, não há nada que justifique Unta discrimi­
nação da categoria funcional de Sanitarista, em relação 
àquela acima citadas, quando se trata do prazo de carên­
cia do incentivo funcional, a não ser uma viSão distorci­
da do relevante papel social desses profissionais, envolvi­
dos em atividades voltadas para a saúde de amplas ca­
madas da população brasileira, indispensáveis à reorien­
tação que a Nova República pretende imprimir nessa 
área, atenta aos graves problemas sociais. 

O objetivo colimado pelo Projeto não ê, vê~se logo, 
aumentar remuneração de servidores, elevando despesas, 
mas, tão-somente, sanear uma injustiçar perpetrada con­
tra uma categoria funcional, com apoio no princípio da 
isonomia em rc::lação a _categorias anãl~gas. O refle~~ na 
despesa pública será, sem dúvida, de pouca monta, sem 
peso significativo no orçamento da Previdência Social. 

Assim, a exemplo de muitas outras Proposições de ini­
ciativa parlamentar que, de uma forma ou de outra, 
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apresentam sutis reflexos no cômputo da receitafdespesa 
públicas, e são aprovadas por esta Comissão, entedemos 
que a medida proposta é sadia c conveniente, devendo 
merecer acolhida, em vista das nobres intenções que a 
animam. 

Opinamos, portanto, favoravelmente à aprovação do 
ProjetO de lei n9 236, de 1985, na forma da Emenda Subs~ 
titutiva n9 l~CCJ e, "data Vênia", com as seguintes Su­
bemendas, que visam incorporar mais um aprimoramen­
to de técnica legislatiVa. 

SUBEMENDA N• 1-CF 
Ã EMENDA N9 1-CCJ 

(Substitutivo) 

Acrescente-se o seguinte: 
"Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua 

públicação." 

SUBEMENDA N9 2-CF 
Ã EMENDA N• 1-CCJ 

(Substitutivo) 

Acrescente-se o seguinte: 
-.. Art. 39 Revogam~se as disposições em contrârio." 
Sala das Comissões, 29 de maio de 1986.- CarlosLyw 

ra, Presidente - Marcelo Miranda, Relator - Virgílio 
Távora - José Lins- Hélio Gueiros- Robertos Camw 
pos - Octávio Cardoso - Jorge Kalume- Martins Fi~ 
lho - Cid Sampaio. 

PAREÇERES N•S 462 E 463, DE 1986 

~bre ~ Projet? de L~i do Senado n9 269, de .l985, 
que preve a destmação do produto liquido da arreca­
dação de dois testes anuais da Loteria Esportiva Fe-­
deral para a implantação, conservação ou reforma 
dos campos de treinamento ou competição dos clubes 
dos estádios municipais ou estaduais". ' 

PARECER N• 462, DE 1986 
pa Comissão de Constituição e J ustlça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Projeto do Senador Jutahy Magalhães "prevê a desti­
nação do produto líquido da arrecadação de dois testes 
anuais da Loteria Esportiva Federal para a implantação, 
conservação ou reforma dos campos de treinamento ou 
competição dos clubes, estãdios municipais ou esta~ 

duais", um em cada semestre. 
Assim o ilustre represent:lnte da Bahia justifica sua 

proposição: 

"O futebol profissional no Brasil estã em crise. 
Os clubes, submetidos à escassez de rendas e enfren­
tando os altos custos de manutenção de suas equi­
pes, têm, de forma sistemátiCa, se descuidado da 
infra-estrutura de seus estádios. Particularmente na 
conservação dos gramados das praças de esporte, 
também as municipalidades e os governos dos Esta· 
do_s há longo tempo nada investem, tornando-os 
desgastados e perigosos para os atletas, absoluta­
mente impróprios para a prática do futebol. 

Tal circunstância seguramente tem contribuído 
para a queda_ do nível técnico do futebol atualmente 
exibido pelos times que disputam os campeonatos 
das superiores divisões de profissionais: 

Entristece-me ver que as equipes brasileiras, an­
tes tão fortes_ e aplaudidas, por praticarem um fute­
bol de alta qualidade e competitividade, igualam~se 
hoje aos times estrangeiros despossuidos dessas 
qualificações,_ que historicamente não chegam às 
grandes decisões, não empolgam a torcida e nem en~ 
cantam as platéias internacionais. 

A própria seleção nacional de pwfissionais, com 
o prestígio de um currículo onde avulta o difícil cré­
dito de três campeonatos mundiais, conquistados 
além-fronteiras há mais de 15 anos, corre penosa­
mente pra defender um resultado de igualdade -
que ainda assim lhe garante a tímida classificação­
, frente à modesta equipe boliviana." 

O Projeto não aumenta despesa, apenas pretende alte­
rar a distribuição, em dois testes, da arrecadação da Lo­
teria Esportiva, anualmente. Não incide no vício de in-
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constitucionalidade. O mérito será melhor examinado 
pela douta Comissão de Finanças. 

Sala das Comissões, em 20 de- novembro de 1985. -
~osé lgnácio Ferreira, Presidente - Nelson Carneiro, 
Relator - Luiz Cavalcante- Hélio Gueiros - Octávio 
Cardoso - Lenoir Vargas- Jutahy Magalhães- Mar­
tins Filho - Nivaldo Machado. 

PARECER N• 463, DE !986 
Da Comissão de Finanças 

Relatnr: Senador Cid Sampaio 
Trata-se de projeto de lei de iniciativa do eminente Se-­

nador Jutahy Magalhães, com o objetivo de_destinar à 
implantação, conservação ou reforma dos campos de 
treinamento ou competição dos clubes e dos estâdios 
municipais ou estaduais, a renda líquida total de dois 
cOncursos anuais de prognósticos esportivos. 

Na justificativa, o ilustre proponente ressalta que "o 
futebol profissional no Brasil está em crise ... Acrescenta 

. que "os clubes, submetido_s à escassez de rendas e enfren­
tando os altos custos de manutenção de suas equipes 
têm, de forma sistemática, se descuidado da infra­
estrutura de seus estãdios. Particularmente na conser­
vação dos gramados das praças de esporte, também as 
municipalidades e os governos dos_ Estados há longo 
tempo nada investem, tornando-os desgastãdos e perigo­
sos para os atletas, absolutamente impróprios para: a 
prática do futebol", 

Afirma, ainda, o nobre parlamentar que "tal circuns­
tância seguramente tem contribuído para a queda do 
nível técnico do futebol atualmente exibido pelos times 
que, disputam os campeonatos das superiores divisões de 
profissionaisu: 

Entende o autor que se deva contribuir de todas as for­
mas para a reversão desse quadro. Lembra, enfim, que a 
"Loteria utiliza os nomes dos times de futeb9LP_os prog­
nósticos de seus testes" e que "bem poderia destinar uma 
diminuta parcela de suas rendas para que os clubes, as 
entidades municipaiS e estaduais tenham os seus campos 
em condicões de uso satisfatório" 

COnclui, então, que a destinação proposta para aque­
les recursos se constituiria num "prímeiro impulso na 
grande tarefa, de aperfeiçoar o futeb.bt:aqlli pra~icado, 
para elevá-lo entre os melhores do mundo e devolver à 
torcida brasileira o seu just_ificado orgulho e merecidas 
alegrias". 

Quanto à tramitação da proposta, cabe assinalar que 
já transitou pela ilustrada Comissão de Constituição e 
Justiça, que se manifestou pela inexistência de-qualqÚer 
vício de inconstitucionalidade. Cabe agora a esta Comis­
são de Finanças pronunciar-se sobre o mérito. 

A destinação atual do dinheiro arrecadado pela Lote--
ria Esportiva é a seguinte: 

Prêmio ao apostador 31,5% 
Imposto de Renda 13,5% 
Ft~,ndo de Apoio ao Desenvolvimento Socíal-

FAS . _ 11,2% 
Com1ssoes 17,3% 
a) revendedores 9,0% 
b) CEF 8,3% 
Ministérío da Previdência 4,5% 
Cota de Previdência 10,0% 
Ministério da Educação 6,8% 
Clubes e Federações - 5,2%--
Além disso, existem legislações específicas qiie dCsti~ -

nam a renda líquida total de três concursos anuais, sen­
do; 
-. ul!l para o custeio da realização do Campeonato 

Brasileiro de Fute\'ol (Decreto-lei n' 1.617/78); 
- um para a Cruz Vermelha Brasileira (Lei n' 

6.905/81); 
-um para o Comitê Olímpico Brasileiro (Decreto-lei 

no 1.924/82). ~ 

Os valores de arrecadação total apurados, referentes 
aos concursos de prognósticos esportivos, atingiram, no 
exercício de 1985, a soma de 870 bilhões de cruzeiros, de­

_yendo chegar, em 1986, segundo dados divulgados pela 
díreção de Loterias da Caixa Económica Federal, a 1,43, 
bilhão de cruzados. 

Como se vê, a receita bruta ê bastante elevada, porém, 
o que fica para as uaplicações de caráter assistencial, 
educacional e aprimoramento físico" conforme prevê o 

Decreto-lei que instituiu a Loteria ESportiva (n' 594/69), 
já não é tão expressivo. Deduzido o prêmio ao aposta­
dor, o imposto de renda e as comissões administrativas, 
restam somente 37,7%, que constituem a charriada renda' 
líquida. ' 

Parcelas dessa renda líquida são canalizadas para pro­
gramas básicos de cunho social, via Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social, para programas de educação 
física e atividades esportivas, não menos importantes, 
para ajudar no custeio e na melhoria de nossa previdên~ 
cia social, enfim, programas da máxima relevância e 
prioridade, dadas as nossas condições de país de escarsos 
recursos, com grande parte da população carente, so­
frendo privações ein suas necessidades mais elementares. 

Os clubes e federações jã recebem uma fatia desses re­
cursos, semanalmente; ademais, a renda líquida-de um 
sor~eio anual é destinada ao Campeonato Brasileiro de 
FUtebol. Com base na previSão mencionada para 1986, 
essas parcelas perfazem algo em torno de SõA bilhões de 
cruzados. 

Além desses recursos dirigidos diretamente ao futebol 
.. - aliás, muito justamente, visto que a Loteria se apro­
pria dos nomes dos times nos prognósticos de seus testes 
-, os clubes e estádios recebem os recursos provenientes 
dos ingressos, cobrados na grande maioria dos espetãcu­
los futebolísticos, e pagos, não sem sacrificio, pelos tor­
cedores, que têm aí uma das poucas opções de lazer. 

Assim, embora reconheçamos que é extremamente 
nobre a destinação de recursos aventada por esta pro­
posta de diploma legal. parece-nos não ser recomendável 
que ela se dê em prejuízo de outras destinações ainda 
mais prementes, dada a escassez de recursos com que se 
debate o governo e a penúria de grandes contingentes de 
indivíduos marginalizados em sua própria pãtria. 

Portanto, vemo-nos na contingência de ter que opinar 
contrariamente à aprovação do Projeto de Lei do Sena­
do n' 269, de 1985. 

Sala das Comissões, 29 de maio de 1986.- Carlos Ly­
ra, Presidente- Cid Sampaio, Relator- Virgílio Távo­
ra - José Lins - Hélio Gueiros - Roberto Campos -
OctáviO Cardoso - Jorge Kalume - Martins Filho. 

PARECERES 
N•s 464, 465, 466 e 467, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n' 191, de 1982, 
que "inclui entre os crimes contra a economia popular 
a evasão de divisas". 

PARECER No 464, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador José Fragelli 

Cf Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 
Itamar Fqmco, inclui entre os--ciúneS contra a economia 
popular a evasão de divisas. 

2. Nã. Justificação, após estigmatizar expedientes uti­
li~dos para a manipulação especulativa de divisas, con­
clut o Autor: .. a gravidade da situação vivida pelo País 
está a impor medidas drásticas a fim de evitar a manu­
tenção de um fluxo de divisas à margem do controle esta­
tal. Acreditamos que a tipificação penal de tais condutas 
é a melhor maneira não só de desestimulá-las como de 
coibi-las porquanto ensejará uma permanente ação in­
ve_stigatória e repressiva por parte da União''. 

3. O Projeto acrescenta três itens ao art. 3' da Lei n' 
1.521/~l, que d~~ne os crimes contra a economia popu­
lar. O 1tem XI ttp1fica como críme .. majorar ou diminuir 
o preço efetivo de mercadoria, bem ou serviço transacio­
nado com o estrangeiro coin o fim de obter disponibilí~ 
dade de moeda estrangeira", o item XII, "comprar, ven­
der, trocar, doar, adquirir, negociar ou manter moeda 
estrangeira ~em observância das prescrições legais esta­
b~lecidas pelas autoridades competentes"; o item XIII, 
"tmportar e exportar metais ou pedras preciosas sem a 
devida autorização das autoridades competentes". 

4. Compete à União legislar sobre .. política de crédi~ 
to; câmbio, comércio exterior e interestadual; transferi:n~ 
cia de valores para fora do País" (art. 81', item XVII, 
"B"), cabendo ao Congresso Nacional dispor sobre to~ 
d~ _as matérias de competência da União (Art_. 43). Ine~ 
x1stmdo, no caso, prívatividade de iniciativa de outro 
Poder (arts. 57, 65, 81, 115, II), aplica-se o princípio ge-­
ral da competência concorrente. No mais, o Projeto é 
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·isento de qualquer infringência a normas ou princípiOs 
constituciorfãis, compatibilizando-se com a sistemãtica 
jurídica vigente. 

Nenhum'reparo a fazer quanto à técnica legislativa e à 
reglmentalidade. 

No mérito, a Proposição nos parece oportuna, à ex· 
ceção _dQque se contém no item XII que se acrescenta ao 
art. 3' da Lei n~' 1.521/5l.De fato, são inúmeras as pes­
soas que adquirem licitamente, e asSim mantêm em seu 
poder moeda estrangeira. Nacionais e estrangeiros que 
trabalham para empresas do exterior recebem em dóla· 
res: Igualmente recebem em dólares todos os funcio­
nãrios brasileiros em serviço no exterior, bem como os 
empregadoS de empresas Cstatais, em idêntica situação. 
Declará-los réus de crime por usura seria classificar 
como c:dminosas atividades lícitas remuneradas em moe· 
da estrangeira. Por essa razão, apresentamos, no final, 
Emenda supressiva de tal dispositivo. 

5. _Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Pro~ 
jeto, por constitucional, jurídico, regimental, de boa téc­
nica legislativa e, no mérito, oportuno conveniente, com 
a seguinte Emenda: 

Emenda n' 1-CCJ 

Suprimam-se, no art. l' os itens XII e XIII acrescenta­
dos ao art. 3' da Lei n' 1.521, de26 de dezembro de 1951. 

Sala das Comissões, em 17 de outubro de 1984. -
Heh'ídio Nunes, Presidente - José Fragelli, Relator -
Hélio Gueiros - Passos Pôrto - Morvan Acayaba -
Moacyr Duarte - Odacir Soares - Guilherme Palmeira. 

PARECER No 465, DE !986 

Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Aloysio Chaves 

O Projeto de Lei, ora apreciado, tem por finalidade ti­
pificar o sub ou superfaturamento nas transações inter­
nacionais, bem como a compra, venda, troca, doação 
aquisição e mesmo manutenção de moeda estrangeira: 
sem observância das prescrições legais e, ainda, a impor~ 
tação e exportação d~ metais_ e pedras preciosas, sem a 
~utorizaçã_o das q.utoridades competentes .. _ ' 

A competéncía da ComissãO de Reiações Exteriores · 
desta Casa é, nos termos do art. 111 do Regimento Inter­
no, definida nos termos que segue; 

"Art. 111. Â Comissão de Relações Exteriores, 
compete: 

I - emitir parecer sobre: 
a) as proposições referentes aos a tos e relações 

internacionais, ao Ministério das Relaçõe-s Exterio­
res, e a nacionalidade, cidadania, naturalização, en­
trada, extradição e expulsão de estrangeiros, emi~ 
gração e imigração e turismo; 

b) a indicação de nomes para chefes de missões 
diplomãticas de caráter permanente junto a Gover~ 
nos estrangeiros ou a organizações internacionais de 
que o Brasil faça parte; 

c) os requerimentos de votos de aplauso ou se­
melhante, quando se refiram a acontecimentos ou 
atas públicos internacionais; 

d) os requerimentos de que trata o art. 44, §}'i', a 
e b. 3; 

e) as questões de fronteiras e limites da Repúbli­
ca; 

f) os assuntos referentes à Organização das 
Nações Unidas e a entidades internacionais econó­
micas e financeiras; 

g) a autorizacão para o Presidente ou Vice-­
Presidente da República se ausentarem do território 
nacional; 

II- integrar, por um de seus membros, as Co­
missões enviadas pelo Senado, ao exterior, em as­
suntos pertinentes à política externa do País." 

O Projeto de Lei de autoria do nobre Senador Itamar 
Fr?JlCO visa a alterar expressamente a Lei nl' 1.521, de 26 
de dezembro de 1951, que, por sua vez. alterou dispositi­
vos da legislação vigente sobre crimes contra a economia 
popular. 

A ementa do Projeto de Le1 é mais explícita ainda· 
"Inclui entre os crimes contra a eçonomia popular a eva: 
são de divisas'', 
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Logo, não sendo possível adequar-se a matéria do 
Projeto de Lei às matérias definidas no art~- III supraci­
tado, é manifesto a incompetência desta ComisSão Téc­
nica para deliberar sobre o assunto, nos termos do Regi­
mento Interno do Senado Federal. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1985.- s8idanha 
Derzi, Presidente em exercício - Aloysio Chaves Rela­
tor - Amaral Peixoto - Milton Cabral - Carl;s Lyra 
- Moacyr Duarte - Jutahy Magalhães - Lourival Bap­
tista. 

PARECER N• 466, DE 1986 

Da Comissio de Finanças 

Relator: Senador Virgílio Távora 

O Projeto de Lei n' 19 I, de 1982, em exame, de autoria 
do nobre Senador Itamar Franco, pretende incluir entre 
os crimes contra a economia popular, definidos na Lei ri9 
1.521, de 26 Oe dezembro de 1951, como acréscimo ao 
respectivo art. 3~>, os seguintes incisos: 

XI- majorar ou diminuir o preço efetivo de 
mercadoria, bem ou serviço transacionado com o 
estrangeiro com o fim de obter disponibilidade de 
moeda estrangeira; 

XII~ comprar, vender, trocar, doar, adquirir, 
negociar ou manter moeda estrangeira sem obser~ 
vância das prescrições legais estabelecidas pelas au­
toridades monetárias; 

XIII- importar ou exportar metais ou pedras 
preciosas sem a devida autorização das autoridades 
competentes." 

O eminente representante de Minas Gerais, enfatiza ã 
necessidade de que seja suprida a lacuna existente na le­
gislação quanto a uma "adequada tutela estatal" que 
resguarde convenientemente as atividades do comércio 
exterior, destacando-se, ainda, em sua Justificação o se­
guinte excerto: 

"O Brasil, a exemplo do que ocorre em inúmeros 
países do Terceiro Mundo, tem um crónico .. dêfi~ 
cit" em transações correntes com o exterior, o qual é 
sistematicamente coberto por empréstimos tomados 
junto a instituições financeiras internacionais.( ... ) A 
gravidade da situação vivida pelo País está a impor 
medidas drãsticas, a fim de se evitar a manutenção 
de um fluxo de divisas à margem do controle estatal. 
Acreditamos que a tipificação penal de tais condu­
tas- conclui S. Ex•- é a melhor maneira, não só de 
desestimulá-las, como também de coibi-las, por~ 
quanto ensejará uma permanente ação investiga­
tóría e repressiva por parte da União." 

Do ponto de vista financeiro, poderíamos desde logo 
emitir Parecer conclusivo sobre o assunto, eis que ele não 
se enquadra em nenhuma das restrições constitucionais 
atinentes à competência "legislativa ou ao poder de inicia~ 
tiva. Trata~se, na verdade, de matéria sobre--a qJJ-al pode 
o Congresso Nacionãl, em princípio, legislar livremente. 

Todavia, esta Proposição se refere a um setor muito 
especial da economia nacional, tão especial que o Poder 
Público, a despeito de contar de hã muito com os presti­
mosos serviços da CACEX, houve por bem editar a Lei 
n~> 5.025, de 10 Qejunho de 1966, criando o Conselho Na~ 
cional do Comércio Exterior, com a iacumbência tre, en­
tre outras atribuições: 

- traçar as diretrlzes da política do comércio exterior; 
- adotar medidas de controle das operações do co~ 

mércio eXterior, quando necessárias ao interesse nacio­
nal; 

- recomendar medidas tendentes a am_parar pro­
duções exportáveis, consid-erando a situação esp-eclfica 
dos diversos setores da exportação, ... 

-sugerir medidas cambiais, monetáriaS e ffscais;-que · 
se recomendam sob o ponto de vista do intercâmbio com 
'1 exterior. 

Desse modo, antes de nos pronunciarmos sobre a ma­
téria, julgamos de bom alvitre devam ser solicitadas ao 
Poder Executivo informações que nos permitam conhe~ 
cer, com mais profundidade, as repercussões que a medi­
da acarretará no contexto do com6rcio exterior brasilei~ 
co. 
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Opin'áinos, pois, por audiência ao Poder Executivo, 
como providência preliininar ao nosso parecer definiti-
vo. ' 

Sala das Comissões, 15 de agosto de 1986. - Lomaitto 
Júnior, Presidente- Virgílio Távora, Relator- Rober~ 
to Campos- Cid Sampaio- Jorge Kalume- Jutahy 
Magalhães - Aleides Saldanha - Alexaltdre Costa -
Martins Filho. 

PARECER N~> 467, DE 1986 
Da Comissão de Finanç-as 

Rela_tor_: Senador Virgflio Távor_a 
De autõria do emTnellte Sen-ador ltamar Fra-nCo, O 

anexo do Projeto de Lei do Senado n9J9l, de 1982, obje­
tiva incluir entre os crimes contra a economia poJ?T.ilar a 
evasão de divisas. 

Nesse sentido, pretende-se_alterar a Lei de Pro'teção da 
Economia Popular, de n~' 1.521, de 26 de dezembro de 
1951, acrescentando~se ao respectivo art. 39 os-seguirites 
incisos: · 

XI - majorar ou diminuir o preçO efetivo de 
mercadoria, bem ou serviço transacionado com o 
estrangeiro, com o fim de obter disporii&ilid.il.de da 
moeda estrangeira; 

Xll- comprar, vender, trocar, doar, adquirir, 
negociar ou manter moeda estrangeira sem obser­
vância das prescrições legais estabelecidas pelas au~ 
toridades monetãrias; 

XIII - importar ou exportar metais ou pedras 
preciosas sem a devida autorização das autoridades 
competentes.'' 

Ao justificar os motivos que o levaram a formular a 
proposição em apreço, o eminente Senador enfatizou 
que: 

"O Brasil, a exemplo do que ocorre em inúmeros 
outros países do terceiro mundo, tem um crónico 
déficít em transações correntes com o exterior, o 
qual é sistematicamente coberto por empréstimos 
tomados junto a instituições financeiras internacio­
nais. ( ... ) A gravidade da situação vivida pelo País 
está a impor medidas drásticas, a firit de se evitar a 
manutenção de um fluxo de divisas à margem do 
controle estatal. Acreditamos que a tipificação pe­
nal de tais condutas é a melhor maneira não só de 
desestimulá-Ias, corno também de coibi-las, por­
quanto ensejará uma permanente ação investlga­
tória e repressiva por parte da União." 

Em reunião de 15 de agosto do ano passado, desta Co­
missãO, assinalamos que, "do ponto de vista financeiro, 
poderíamos desde logo emitir parecer conclusivo sobre o 
assunto, eis que ele não se enquadra em nenhuma das 
restrições constitucionais atinentes à competência legis~ 
la_tiva ou ao poder de iniciativa. Trata~se, na verdade, de 

_-matéiia sobre à--qU"ã! o CongressO- NacTOnãCPOde,-em 
prindpiO; legislar livremente". 

Por tratar~se, porém, de matéria que diz com o comér­
cio exterior, julgamos por bem, e a douta Comissão de 
Finanças nos acompanhou, encarecer a audiência do Po­
der Executivo, a fim de que pudéssemos conhecer, com 
mais profundidade, as repercussões que a efetivaçào da 
medida viesse a acarretar no contexto do comércio exte­
rior do País. 

Capeado pelo Aviso n9 702- SUPAR, do Gabinete 
Civil da Presidência da República, encontra-se cópia do 
Telex n9 9.153, do Sr. Ministro da Indústria e do Comér­
cio, vazados nos seguintes ternios: 

"Preliminarmente, cabe~me informar a V. Ex• 
que o Ministério da Indústria e do Comêrcio, jul~ 
gando demasiadamente brandas as penalidades pre~ 
vistas nos instrumentos legais especifiCadas parare: 
feridas prátícas, a:Itãrtieitte prejudiciais à atividade 
económica e_ geradoras de distorções e evasão de 
rerlda da União, entende ser necessária uma refor­
mulação na legislação vigente, seja mediante'alte­
ração dos próprios instrumentos existente~, tornan­
do mais rigorosas as penalidades neles previstas, o 
que entendemos preferível, seja através aprovação 
do projeto apresentado pelo ilustre Senador Itamar 
Franco." 
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A douta Comissão de Constituição e Justiça 
manifestou-se pela aprovação do projeto, com emenda, 
aduzindo: 

"Nenhum reparo a fazer quanto à técnica legisla~ 
tiva e à regimentalidade. 

No mérito, a proposição parece-nos op'ortuna, à 
exceção do que se contém no item XII que se acres~ 
centa ao art. 39 da Lei n~>1.52lj51. De fato, são inú~ 
meras as pessoas que adquirem licitamente e, assim, 
mantêm em seu poder moeda estrangeira. Nacionais 
e estrangeiros que trabalham para empresas do exte* 
rior recebem em dólares. Igualmente recebem em 
dólares todos os funcionãrios brasileiros em serviço 
no exterior, bem como os empregados de empresas 
estatais, em idêntica situaÇão. Declarâ~los réus de 
crime por usura seria classificar como criminos<~rS 
atividades lícitas remuneradas em moeda estrangei­
ra. Por essa razão, apresentamos, no final, emenda 
Supr~iva de ta! ,dispositivo. •: 

Eis 1 a seguir, o texto da emenda supracitada: 

.. Emenda n9 l~CCJ 
SuPriinam-se, no art. 1~', os itens XII e XIII, 

acres_centados ao art. 39 da Lei n~' 1.521, de 26 de de­
zembrO de 1951." 

Data maxima venia, a argumentação expendida nãd' 
justifica a suPressão do inciso XII, nem convenCe a nin~ 
guêm quanto à necessidade de que assim se proceda. Ao 
contrário, essa justificação serve mesmo para se a~otar_ o 
texto original: porquanto a regra normativa que pretC:fi:­
de inscrever no contexto jurídico nacional prevê a tlpifi~ 
cação ··penal quando o ato de_ intermediação ou· de re­
tenção seja praticado sem observância das prescríções le~ 
gais. 

Logo. com a observância de tais prescrições, nad~ ~ã 
de ilícito. · 

Ademais, nenhuma referência ou justificação se faz a 
prop-ó-Sito-da pretendida supressão do inciso XIII, a que 
alude, também, a Emenda n~> 1-CCJ. 
E-m face dessas considerações, e c()m as escusas de pra­

Xe, votamos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n9 191, de 1982, e pela rejeição ·da Emenda n9 I ~CCJ. 

Sala das Comissões, 29 de maio de 1986. - Carlos Ly~ 
ra, Presidente- Virgílio Távora, Relator -José Lins­
Hélio Gueiros - Roberto Campos - Oct~vio Cardoso -
Jorge Kalume - Martins Filho - Cid Sampaio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, oficio que vai ser lido pelo Sr. lt­
Secretãrio. 

Ê lido o seguinte 

Brasilia, 9 de junho de 1986. 
OFIÇIO N• 22 
LIDERANÇA DO PDT 
Excelentíssimo SenhOr 
Senador José Fragelli 
D.D. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 64, § 29 do Regimento Interno, te­

nho a honra de comunicar a Vossa Excelência que indico 
para a função de Vice-Líderes do Partido Democrãtico 
Trabalhista - PDT, os Senhores Senadores Raimundo 
Parente e Mário Maia. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência 
meus protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, - Jaison Barreto, Líder do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -O oficio lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278 
do Regimento Interno, por ter recebido parecer con­
tr~rio, quanto ao mérito, da comissão a que foi distribuí~ 
do~ determinou o arquivamento do Projeto de Lei do Se~ 
nado n9 90, de 1982, de autoria do Senador Itamar Fran~ 
co, que dã nova redação ao art. 601 do Código de Pro­
cesso Civil. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu as Mensagens n9s 167 a 169, de 1986 (n~>s 219 a 
221/86, na origem), pelas quais o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 42, item VI, da Consti-
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tuição, e de acordo com o arL 2"' da Resolução n"' 93/76, 
do Senado Federal, solicita autorização para que as Pre­
feituras Municipais de Vitória (ES), Cabeceiras (GD) e 
Ribeirão Preto (SP) possam contratar operações de cré­
dito, para os tins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n"' 
20, de 1984; e 

-Projeto de Lei do Senado n9s 261, de 1981 e 151, de 
1985. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PFL- AL. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs._ Senadores: 

Lá pelos anos 30 e 40, ''mentira carioca" era uma ex­
pressão muito em voga no Rio de Janeiro. Ela,ª "menti­
ra carioca", desmascarava tudo aquilo que o oficialismo 
tentava impingir como verdade, sem o íespaldo dos fa­
tos. 

Hoje, não somente no Rio de Janeiro, mas no Brasil 
inteiro, temos uma nova mentira, uma "mentira nacio­
nal", que'é a proibição do jogo do bicho. 

Com efeito, simplesmente cínica a Contestação de que 
o jogo do bicho é praticado de Norte a Sul do Pais. 

Aqui mesmo, no Congresso Nacional, o funcionário, 
o Deputado e o Senador podem fazer sua fezinha diária 
na própria sala de trabalho ou gabinete, o que, muito 
provavelmente, deve ocorrer em muitas outras repar­
tições brasilienses~ E quem pode garantir que o jogo do 
bicho não chega mesmo a desvãos do Palácio do Planal­
to? 

O Sr. Martins Filho - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Pois nãO~ no-bre Se­
nador. 

O Sr. Martins Filho- Com a permissão de V. Ex•, eu 
gostaria de interrompê-lo, logo no início, quando v: Ex• 
se refere ao Palácio do Planalto~ Eu me recordo que, 
quando cheguei a esta Casa, nos idos de 80, com este 
meu jeito de sertanejo, meio desengonçado... -

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Um sertanejo m_uito 
sofisticado ... 

O Sr. Martins Filho - ... solicitei uma audiência, se 
não me engano, ao General Golbery do Couto c Silva, 
então Chefe da Casa Civil. Percorrendo ali, aqueles cor­
redores, buscando a porta do Gabinete do Ministro, fui 
abordado por um cidadão que me perguntou se eu não 
gostaria de fàzer uma fezinha do jogo do bicho. Talvez 
seja o úníco brasileiro que nunca tenha feito a sua ~ezi­
nb.a nestas tais de Loto, Loteria Esportiva, porque, de fa­
to, nunca joguei, nunca jogo, por isso, fiquei surpreso: 
vindo lá do sertão do Rio Grande do Norte, chegar aqut 
no Palácio do Planalto e ser interpelado por um elemen­
to, induzindo-me a cometer uma contravef!ção~ Veja 
bem, nobre S.enador, é oportuno o pronuncianleilto que 
V. Ex• faz. Considero .o jogo- do bicho um instrumento 
corruptor de todas as polícias estaduais. Chega-se no 
Rio de Janeiro, e o próprio -ínfeliz do cambista, aquele 
que estâ buscando o jogo, vai preso. Entretanto, o ban­
queiro não vai, e na hora em que o cambista é preso ele 
passa a ser um revoltado, põe o seu trabuco e passa a ?-S· 
saltar também e a ser um delinqüente, como o banquetro 
do jogo do bicho. Portanto, das duas uma; ou o Governo 
acaba com o jogo do bicho ou de_ve legalizá-lo. Ele não 
está legalizado, mas ê comum, aqui dentro do Congresso 
Nacional no Palácio do Planalto, porque eu fui aborda­
do e pos;o dizer com absoluta certeza, nos palácios dos 
governos estaduais, dentro dos comandos das polfcias 
militares e civis, o jOgo do bicho é um instrumento maior 
de corrupção neste País. O Governo, ou legaliza ou mo­
raliza, proibindo-Q_d_e_ uma vez por todas. O que nós não 
podemos ê ficar com esta farsa do jogo do bicho ser proi­
bido e você encontrá-lo em todas as repartições públicas 
deste País. Desculpe-me nobre Senador Luiz Cavalcarite 
ter interrompido V. Ex• no inicio do seu pronunciamen-
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to, que acredito seja bastante esclarecedor pa~a_e:~t_a Casa 
e para o País. 
-· 08R. LUiz CAVALCANTE- Não há o que deSCut~ 
par, eminente Senador Martins Filho. Há, sim, agradeci­
mentos a dar~lhe, efusivos agradecimentos, porque eu 
não poderia receber aparte mais eloqüente do que o que 
V. Ex' me propiciou nest~ oportunidade. O fato qUe V. 
Ex• revela, de que foi abordado por bicheiros no próprio 
Palácio do Planalto, deu-se quando no altar-mar do Pa­
lácio do Planalto estava um eminente General das 
Forças Armadas. Avalie hoje, que lá está um civil, como 
V. Ex• e tantos outros daqui. 

Muitíssimo obrigado. 
E prossigo. 
No Nordeste, que conheço mais de perto, o bicho, em 

múltiplas extrações diárias, é vendido abertamente tanto 
nas cidades e vilarejos do interior, como naS- próprias ca­
pitais. 

Em toda parte, os banqueiros do bicho são pessoas co­
nhecidíssimas, bem posicionadas na sociedade, muitos 
deles generosos patronos de obras de benemerC::q._cia, de 
festas carnavalescas e até mesmo figuras de proa-de even­
tos com laivo de sabor patriótico, como é bem _o caso 
desta notícia estampada na Folha de S. Paulo, do último 
dia 6, sob o título "Bicheiros prometem prêmio em 
dólar", que passo a ler: 

Um grupo de importantes bicheiros cariocas, 
reunido em Guadalajara, está estudando a col!ces­
são de um prémio especial para os jogadores da se­
leção, Haverá prêmios para a classificação e pela 
conquista da Copa. "Ainda não sabemos de quanto 
será o prêmio, mas podemos garantir que será subs­
tancial", diz Aniz Abrahão David, ''Anísio", patro­
no da Escola de Samba Beija-Flor, de Nilópolis­
RJ. 

O montante do prêmio está sendo estudado por 
dois dos bicheiros mais ligados ao futebol: Castor 
de Andrade, patrono do Bangu, e Luizinho Orum­
mond, ligado ao Botafogo carioca. "b idéia doCas­
tor", diz David. 

Comenta-se que cada jogador receberia dez mil 
dólares pela classificação nesta primeira fase. 2 um 
prêmio considerável: a Confederação Brasileira de 
futebol (CBF) dará a cada um vinte mil dólares 
pela classificação em primeiro lugar e cinco mil pelo 
segundo. No total, portanto, os jogadores receberão 
entre quinze e trinta mil dólares cada um, conforme 
o lugar, pela classificação (entre Cz$ 207 64[~-míl). 
Pela conquista da Copa, os bicheiros ainda não se 

_manifestaram: é coisa para depois. 
Perguntado se o objetívO dO prêinio seria a con­

quista da simpatia da população, David respondeu: 
"Não, de maneira nenhuma. b um incentivo nor­
mal. Mesmo porque mais simpatia que os bicheiros 
já têm, entre a população, não é possívelu, 

Por aí se vê o t<:ttnanbo da mentira da proibição do 
jogo do bicho, tanto mais que o maior banqueiro de jogo 
é o próprio Governo, que abocanha, a cada semana, um 
"barato" de pelo menos 60 milhões de cruzados, com a 
Loteria Federal, a Loteria Esportiva e a Loto. 

Mas uma coisa é ser banqueiro do jogo-do-bicho e ou­
tra coísa ê ser bicheiro~ F..ste- coitadol -vive na mar­
ginalidade, "levando as sobras" da polícia, sempre que 
esta com ele implica, muitas vezes por motivos pouco 
confessáveis ... 

· Le8'alizado o jogo, um verdadeiro exército de bichei­
ros engajar-se-ia na Previdência Social, paSsando a gozar 
de segurança na doença e na velhice. 

Pela qualidade do seu Governo, o Presidente Sarney 
vem recebendo os aplausos quase que da Nação inteira. 
Na própria expressão do Presidente, é um Governo 
"com transparência", ou seja, é um Governo da verdade. 

Um Governo assim, que se propõe pautar sempre a li­
nha reta da verdade, não pode conviver com a mentira 
nacional da proibição do jogo do bicho. Urge legalizar a 
loteria do avestruz, da borboleta, do macaco, do pavão, 
da vaca e outros bichos! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Co:i:tcedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 
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O SR. JAMJL HADDAD (PSB- RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Emenda Constitucional n9 26, de 27 de novembro 
último, permaneCerá na história política deste País, pela 
convocação da Assembléia Nacional Constituinte, a ser 
eleita daqui a cinco meses, e pela anistia que concedeu a 
inúmeros cidadãos brasileiros. 

Ela foi, por isso mesmo, recebida num clima efusivo. 
Todavia, Vejo, agora, com apreensão, que a vontade 

soberana do Congresso ali expressada não vem sendo 
obedecida na prática, 

_Tenho sido~ a exemplo, por certo, de muitos outros 
políticos; procurado por militares anistiados, através de 
comissões. e venho rece_bendo de diferentes centros me­
moriafs explicatiVOs. 

A Emenda Constitucional n"' 26 dispôs, no seu art. 49, 
o seguinte: 

"f: concedida anistia a todos os servidores públi­
cos civis da AdministraçãO direta e indireta e mili­
tares punidos por atos de exceção, institucionais ou 
complementares." 

.E o § 3"' desse art. 4'>' preceitua: 

"Aos servidores civis e militares serão concedidas 
as promoções, na aposentadoria ou na reserva, ao 
cargo, posto ou graduação a que teriam direito se 
estivessem em serviço ativo, obedecidos os prazos 
de permanência em ativídade, previstos nas leis e re­
gulamentos vigentes," -

O texto que acabo de ler é, sem dúvida, bastante límpi­
do, inteiramente claro. 

Os militares serão promovidos ao posto a que teriam 
direito se estivessem no serviço ativo. 

No entanto, há poucos dias, o Diário Oficial de 12 de 
maio noticiava a promoção de nove primeiros-sargentos 
anistiados ao posto de subtenente, quando, pela dispo­
sição constitucional, deveriam ter asc_endido ao posto de 
Capitão do Quadro Auxiliar de Oficiais. Quer dizer: 
cumpriu-se a lei parcialmente, mas a lei existe para ser 
cumprida integralmente. Obedecê-la em parte é o mesmo 
que desobedecê-la em parte, No fundo, isso é desatendê­
la. 

Ê de se notar que esses foram os primeiros casos. Vi­
rão muitos outros, igUais. Repetir-se-á, então, o procedi­
mento que não se compadece com a norma constitucio­
nal. Dai, o meu alerta. 

Os sargentos.anistiados tivera:m os seus direitos resta­
belecidos. Quax~to aos deveres, é lógico que ficaram isen­
tos de seu cwnprimento. Só poderiam cumpri-los no dia­
a-dia da _caserna. Se estavam fora das fileiras, não há fa­
lar em deveres. Tanto isto é exato, que o texto constitu­
cional dispôs que eles, assim como os oficiais e os civis, 
seriam promovidos na inatividade. 

Vjv_~mos novos tempos de desarmamento de espíritos. 
O Pãfs está a _convocar todos os cidadãos para a escolha 
dos representantes que irão moldar uma Constituição 
que reflita as aspirações gerais. 

No tema que estou enfocando, o caminho a ser segui­
do só pode ser o da lei. E este caminho, no caso, é a pro­
moção dõs sargentos anistiados ao posto de Capitão do 
QAO, Quadro Auxiliar de Oficiais, na reserva, assegura­
dos aos mesmos os proventos da inatividade. 

Muito melhor que assim se resolva do que a solução . 
ser procurada nos pleitos judiciais, demorados e desgas­
tantes para as partes, onerando o Estado. No passado, 
nós tivemos anistias malcumpridas, mal executadas, re­
sultando em pesados gravames para a União. 

Sr. Presidente, este o apelo que, sinceramente, formulo 
do alto da tribuna do Senado da República. 

E quero aproveitar, também, para analisar o caso dos 
praças de prê que atê hoje não conseguiram anistia. A 
anistia há de ser para todos, para que não fiquem ressen­
timentos para o futuro político deste País. 

Era. este, Sr. Presidente, o pronunciamento que eu 
queria deixar nos Anais desta Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Desejo fazer 
uma comunicação à Casa. Tendo recebido, ontem, mi­
lhares de apelos de brasileiros, principalmente crianças, 
no que diz respeito ao caso jâ tão conhecido de preser­
vação das baleias nos mares do Nordeste, tomo a liber­
dade de ler o que foi-recebido, vez que esse material todo 
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se encontra à disposição dos Srs. Senadores. Mais tarde 
será recolhido ao Arquivo, porque é uma documentação: 

Ilmo. Sr. Senador 
José Fragelli 
Presiderite o Senado 

BRAS! LIA 

São Paulo, 8 de junho de 1986. 

Exmo. Sr. Senador: 
O Senhor estã recebendo, em forma de papel, o 

desejo de 61.221 brasileiros. Em sua maioria, 
crianças. 

Este desejo é muito simples e objetivo: o de que 
nenhuma baleia a mais seja morta nas costas brasi­
leiras. E esta decisão está, hoje, nas mãos da mais 
alta instituição legislativa brasileira, o Senado ·da 
República, que o Senhor preside. 

Essa multidão de crianças e adultos manifesta, 
através de cartas, abaixo-assinados, desenhos, a 
vontade que seja votado, imediatamente e sem 
emen-das, o projeto de lei 124/85, que proíbe o mo­
testamento de cetáceos nas águas territoriais brasi­
leiras. 

Os intereSses cm jog·o Sãó -muito clai'_õ_s:ae um la­
do, uma larga parcela da população _brasileira. De 
outro, o lucro da multinacional·japõõ.eSã Nippon 
Reizo KK e sua testa-de-ferro paraibana CO­
PESBRA. Nós todos sabemos também que o fim da 
caça à balela só vai beneficiar os poucos trabalhado­
res que hoje sobrevivem- e muito mal- dessa ati­
vidade. 

E não custa lembrar também, Sr. Senador, que o 
Brasil é um dos últimos países da Terra qüe ainda 
permitem a caça às baleias, ao lado do Japão, URSS 
e Noruega. Isto é motivo de profunda vergonha 
para nós, brasileiros. 

Transfiro agora para seu poder um_ total de 
61.221 assinaturas a favor da aprovação do projeto 
t'24/85. A organização ecológica CEACON~-de São 
Paulo, me encarregou de lhe entregar as 35.315 assi­
naturas coletadas por eles, para que essa entrega 
fosse registrada pelo jornal O Estado de S. Pilulo. O 
mesmo aconteceu com as 1.334 assinaturas coleta­
das pela União em Defesa das Baleias, também de 
São Paulo. 

As restantes 24.572 assinaturas foram enviadas 
por leitores do Caderno 2, que é parte integrante· do 
Estado. Essas assinaturas chegaram de 123 cidades 
distribuídas por 12 Estados e um Território, conforme 
o senhor poderá conferir em tabela anexa. _ 

Nós sabemos que o Senhor é um amigo sincero dos 
animais, Senador Fragelli, e um defensor do nosso 
meio-ambiente. 

Nós temos a certeza de que o Senhor fará tudo 
para que o Senado vote, sem emendas, e antes do re­
cesso de meio de ano, o Projeto n~> 124/85. 

Que nenhuma baleia seja morta -nunca mais em 
mares brasileiros! 

Sem mais, e contando com -sua --COmpreensão, 
agradecemos. - Dagomir Marquezi, Titular da co~ 
!una ''Recado Ecológico .. - Caderno 2- O Esta~ 
do de- S. Paulo. 

LISTA DAS CIDADES QUE ENVIARAM CARTAS 
AO ESTADO DE S. PAULO EM APOIO AO PROJE­
TO DE LEI N• 124/85 (FIM DA CAÇA ÀS BALEIAS 
-TOTAL E DEFINITIVO): 

São Paulo 
90 cidades: 
Águas da Prata 
Araraquara 
Cosmópolis 
Botucatú 
Franca 
Cotia 
Campo Limpo 
Conchas 
Caçapava 
Baurú 
Avaré 
Américo Brasiliense 
Americana 
Embú 
Apiaí 
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Cachoeirinha 
Campinas 
Espírito Santo do Pinhal 
Araras 
Cunha 
Adamantina 
Amparo 
Atibaia 
Bebedouro 
Barra Bonita 
Cerquilho 
Chavantes 
ltajobi 
ltú 
Jacareí 
Limeira 
Guarulhos 
Itaquaquecetuba 
Lins 
Jundiaí 
Guarujá 
Itapira 
Ináaiatuba 
Garça 
Jaú 
José Bonifácio 
Guararapes 
São Miguel Paulista 
São Joaquim da Barra 
São Paulo 
São Bernardo do Campo 
Mineiros do Tietê 
Osasco 
São Carlos 
Ribeirão Preto 
Santos 
Pedregulho 
Terta Roxa 
Salesópolis 
Piracicaba 
São Simão 
Salto 
Piedade 

Promissão 
V alinhos 
Mirassol 
Taubaté 
Sertãozinho 
Tatuí 
Montemor 
Ti e tê 
São José do Rio Pardo 
Pindamonhangaba 
São Roque 
São Vicente 
Santo André 
São José do Rio Preto 
Porto Ferreira 
Rio Claro 
Pilar do Sul 
Tremembé 
Suma ré 
Potirendaba 
Pompéia 
Sorocaba 
Ourinhos 
Mogi das Cruzes 
Poá 
São José dos Campós 
Piraju 
Taboão da Serra 
São Bento do Sapucar 
Vinhedo 
Presidente Venceslau 
Praia Grande 
Rio Grande do Sul 
10 cidades: 
Porto Alegre 
Bela Vista 
Nova Petrópolis 
Charqueadas 
Ibaiti 
Estrela 

Novo Hamburgo 
São Sebastião do Caí 
Montenegro 
Canela 
Minas Gerais 
7 cidades: 
Machado 
Sã~ 'Gonçalo do Sapucaf 
Juiz de Fora 
Pouso Alegre 
Paraisópolis 
Extrema 
São Gotardo 
Paraná 
6 cidades: 
Cornélia Procópio 
Maringá 
Cidade Gaúcha 
Curitiba 
Palmeira 
lbaiti 
Santa Catarina 
Gaspar 
Pernambuco 
Jaboatão 
Distrito Federal 
Brasília 
Mato Grosso 
Cuiabã 
Mato Grosso do Sul 
Ponta Porã 
Dourados 
Rio de Janeiro 
Rio de Janeiro 
Maranhão 
São Luís 
Bahia 
Salvador 
Ceará 
Fortaleza 

Junho de 1986. 

Achei, Srs. Senadores, que não poderia deixar de dar 
conhecimento à Casa não só do apelo, mas de todas es­
sas solicitações feitas por escrito, que se encontram à dis­
posição dos Srs. Senadores (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr, 1~>-Secretãrio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 143, de 1986 

Dispõe sobre limites ao endividamento externo do 
País, modifica o Decreto-lei nl' 1.312, de 15 de feve­
reiro de 1974, e dá outras providê-ncias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 11' Oart l<1doDecreto-leinl' l.312,del5defe­
vereiro de 1974, passa a vigorar com a seguinte redação; 

Art. I"' O Poder Executívo fica autorizado a: 

----r..:_ contratar créditos, ou dar garantia do Tesouro 
Nacional, nO exterior junto a entidades oficiais ou pri­
vadas destinados ao financiamento compensatório de 
deseq~ilíbrio do balanço de pagamentos ou à formação 
de reservas em moeda estrangeira, até o limite de 20% 
(vinte por cento) sobre a média anual do valor das expor­
tações relativas a_os últimos três anos; 

II- contratar créditos, ou dar garantia do Tesouro 
Nacional, destinadO:s- a finanCíar Programas Governa­
mentais previstos neste Decreto-lei, até o limite de 10% 
(dez por cento) das receitas de exportação previstas para 
o ano da contratação ejou garantia. 

Parágrafo l"' O montante do endividamento externo 
'bruto do País, descontadas as reservas em moeda estran-
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geira, não poderá exceder a quatro vezes a receita média 
das exportações.~os últimos três anos. 

Parágrafo 29 O pagamento de juros líquidos ao exte­
rior não poderâ exceder a 30% (trinta por cento) do valor 
da receita média de exportações dos últimos três anos. 

Ãrt._ 2~> Õbservã"d"o o disposto no art. I'~, o Poder 
Executivo poderá dar garantia do Tesouro Nacional às 
empresas públicas, autarquias ou sociedades sob contro­
le acionário do Poder Executivo, respeitados os seguintes 

DIÁRIODOCONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Constituição Federal, c~m a redação dada pela Emenda 
n9 l, de 1969, deferiu ao Poder Legislativo dispor sobre 
as matérias de competência da União, entre elas as ope~ 
rações de crédito e a dívida pública, conforme se verifica 
a seguir: 

.. Art. 43. Cabe ao COngresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, dispor sobre as 
matérias de competência da União, especialmente." 

pa~~~tr~s~ntante global da dívida dos organismos da ... Ú. :..:_ ·~;~;~~~Í~. ~~~~i ~~ Pi~;i;~~~i;. ~i,~~~~;; ~ 
Administração Pública Indifeta, considerando-se todas operações de crédito (grifo nosso); emissão de curso 
as empresas típicas de Governo e o setor produtivo esta- forçado." 
tal, não poderá ultrapassar a 70% (setenta por cento) da Ao longo dos anos, em consonância com tais preceitos 
receita real realizada no ano anterior; constitucionais, o Congresso Nacional exerceu essa dis-
11~ O crescimento real anual nã·o poderá ultrapassar posição e autorizou o Poder Executivo a__c_ontratar, dire-

20% (vinte por cento) da receita real realizada no ano an- tamente ou a dar garantia do Tesouro Nacional, a ope-
terior; raÇões de crédito externo, com o fim específico de finan-

111- o dispêndio ãnual não poderâ ser superior a 10% ciar programas definidos pelos Planos de Desenvolvi-
( dez por cento) da receita estírriada para o mesmo exercí- menta do País. 
cio. . 

Art. j 9 Os limites-fixados nos artigos 19 e 29 desta lei Tats autoriZações sempre foram específicas para o fi-
poderão ser temporariamente elevados por proposta do "'nanciamento das atividades produtívas consideradas 
Poder Executivo, com vistas à contratação de operações prioritárias, ajustadas aos Planos Nacional ejou Regio-

nal de Desenvolvimento, e, ainda, sujeitas aos limites de-
de crédito externo especialmente vinculadas a empreen- finidos em função dfis necesSidades de mobilização da 
dimentos finanCeiramente viáveis e compatíveis com--Gs 
objetivos e planos nacionais de desenvolvimento. ~~~p:r~~ ;;~e~~~~r~~iftTa~~~a:~ed;:d~~~::S~~~ :u]e~~~ 
te?n~rsá;~~~~~7~~o~u :o~~~tt:~~rç:n~i~~s~~~r!:!~";,~~~~: economia brasileira com a assunção de tais compromis-

to neste artigo, dependerá de autorização do Senado Fe- so~ortanto, até meados de !966, 0 Congresso Nacional 
dera!. era chamado a se pronunciar efetivamente sobre o pro-

Art. 49 A fundamentação técnica da medida excep~ cesso de endividamento externo do País; quando estabe-
cional prevista no artigo 39 ~everâ ser encaminhada pelo leceu novos tetas para 0 endividamento. Criou-se, à êpo-
Presídente da República ao Senado Federal acompanha- ca, mais um parâmetro de possibilidade de endividamen-
da dos seguintes documentos: to externo; flexível mas realista, já que O mesmO -esiava 

I - Posição da dívida externa do Brasil; diretamente vinculado às exportações brasileiras (Lei n9 

II- Posição da dívida externa do organismo garanti- 5.000, de 24 de maio de 1966). 
do; Esse Diploma Legal, apesar de ter dado ao Executivo 

III - Cronograma dos dispêndios da dívida externa mais uma possibilidade de contratar empréstimos exter-
do Brasil; nos· Seril ·uma aúto"rização específica, condicionoü tal au-

IV - Cronogramfi-do"s dispêndios da operação pre~ torização ao· comportamento das exportações do Pafs, 
tendida; visto que somente com um excedente comercial se pode--

V - Comprovação da capacidade de pagamento; ria honrar os compromissos assumidos com a Comuni-
VI --Fundamentação da compatibilização com os dade Internacional. 

Planos Nacionais ou Regionais de Desenvolvimento; Ademais, essa mesma Lei n"' 5.000 deferiu- corilPetên~ 
VII - Minuta do contrato ou informações sobre as cia ao Senado Federal para aprovar ou ratificar as ope-

condições financeiras da operação; r3:i;iões de créôito que !lltrapassassem O§ !imites fixados. 
VIII - Outros documentos que habi!item _o Senado A partir de 1974, com a edição do Decreta.-lei n9 1.312 

FePeral a conhecer perfeitamente a operação, os recur- e suas sucessivas nlodificações, o Podei Executivo reti~ 
sos para satisfãzer os compromissos e sua finalidade. rou da apreciação do Poder Legislativo as op_erações de 

Art. 5Q O Banco Central do Brasil ffianterâ Tegistros crédito externo contratadas pela Administ_ração Pública, 
atualizados das responsabilidades do TesoUro Nacional DirCta Ou Indireta, qua-isqUer que fossem os SeuS limites, 
por operações de ciéditos externos contratadas ou ga- um-a vez que o próprio Execut"ivo avocou a si o poder 
rantidas pela União, com vistas à obserVância dos limites unilateral de estabelecer tais parâmetros. 
de que tratam os artigos l9 e 29 desta Lei. 

Art. 69 Os organismos da AdminiStraçãO Indireta Portanto, com a utilização_ do de_creto-lei, o Poder 
deverao prestar, mensalmente, ao Banco Central doBra- Executivo assumiu a exclusiva responsabilidade pela 
sil, informaçõeS -Sobre a posição de suas dívÍdas, acom~ condução de endividamento externo brasileiro, pois tal 
panhadas do respectívo cronograma de vencimento. instrumento legal retirou do Poder Político qualquer efi-

Art. 79 O -BanCo ·centrai do Brasil remeterá, trirrieS- câcia na fixação de objetivos e diretrizes, uma v-ez que 
tralmente, ao Congresso-Nacional, informaçOes sobre a este só participava na homologação de fatos cujOs efeitos 
posição do endividamento externo, incluindo os com- já haviam tido a sua repercussão. 
promissos relacionados ao setor privado e ao endivida- Por isso, é de todo oportuno que se restabeleça a tra-
mento interno do Tesouro Nacional, no prazo de 30 dias dição prevista nos dispositivos constítUc1cin3.is, que re-
após vencido o trimestre. zam caber ao Congresso Nacional, com a sanção do Pre-

Art. 89 Os acordos externos, a serem assinados pelo sidente da República, dispor sobre todas as matérias de 
Banco Central do Brasil com a garantia do Tesouro Na- competência da União, especialmente operações de cré-
cional, objetivando à negOclaçâ:O da-dívida externa brasi- dito e dívida pública, além de outras. 
leira, deverão ser submetidos à prévia aprovação do O restabelecimento das prerrogativas do_ Congresso 
Congresso Nacional dentro de pelo menos 30 dias antes Nacional, no que diz respeito ao assunto, justifica-se por 
'de sua assinatura. excelência, levando em conta o excessivo endividamento 

Art. 99 Ficam revog;ãd-os os 8:rtigos 89 e 139, do externo brasileiro, fruto, talvez. _da ampl~ liberd~de coa-
Decreto-lei nQ 1.312, de IS de fevereiro de 1974, e demaiS çedida aQ Poder e}l;ecutivo __ para gerenciar as finanças 
disposições em contráriO. - - --- __ públicas da Nação sem a cc-participação do Poder Polf~ 

Art. lÕ. Esia Ld eintia enl VIior na dãtã-- de sU-8 tico. Cabe ressaltar o fato de que tais decisões - como 
publicação. são exemplos os numerosos acordos firmados pelo- Ban­

Justificação 

Reproduzindo as normas constantes de todas as Cons­
tituições brasileiras, desde o Império (de 1824, ar~. 15, in­
cisos XII~ XIV; de 1891, art. 34, n9 2; de 1934, art. 39, n9 
'3; de 1937, art. 13, alínea g e art. 16, inciso VI; de 1946, 
art. 65, incisos III e VI; e de 1967, art. 46, inciso II), a 

co Central do Brasil até o presente- têm gerado abri~ 
gações para toda a coletividade brasileira, sem a concor­
dância de seus representantes no Congresso Nacional. 

Entretanto, levando e~ conta o dinamism-o caraCtei'Ís· 
tico das relações comerciais entre as nações no mundÕ 
contemporâneo, a exigir a tomada de rápidas decisões 
para efeito imediato, ou em curto prazo; e, sob;etudo, 
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em vista do elevado núme_ro de operações de crêdito de 
pequena monta, que não justificam um acompanhamen­
to em cada caso, a solução mais indicada é disciplinar os. 
mecanismos de controle da assunção da dívida externa, 
sem prejudicar a indispensável agilidade que o setor re­
quer . 

Nesse sentido, resolvemos propor parâmetros basea­
dos nas exportações, com o objetivo de condicionar a ex­
pansão da dívida externa a uma real capacidade de paga­
mentO, deixando os casos de excepcional necessidade 
para a apreciação e co-responsabilidade do Poder Legis­
lativo. 

Nossa proposição, além de contribuir para um melhor 
desempenho das autoridades monetárias, permite o con­
trole eficaz do Poder Legislativo sobre o nível de endivi­
damento do Tesouro Nacional, além de submeter ao 
Congresso Nacional os acordos financeiros firmados 
com organismos internacionais, solucionando, assim, 
uma das grandes reivindicações dos representantes da 
coletividade brasileira. 

Sala das Sessões, lO de junho de 1986. - Milton 
Cabral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.312 
DE 15 DE FEVEREIRO DE 1974 

Autoriza o Poder Executivo a dar a garantia do 
Tesouro Nacional á operações de créditos obtidos no 
exterior, bem como, a contratar créditos em moeda 
estrangeira, nos limites que especifica, consolidada 
inteiramente a legislação em vigor sobre a matéria e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 55, item II, da Constituição, decreta: 

Art. }9 E o Poder Executivo autorizado a dar a ga­
rantia do Tesouro Nacional a créditos que vierem a ser 
obtidoS-no exterior, bem como a contratar diretamente 
tais créditos, para o fim especial de financiar programas 
previstos neste Decreto-lei, até os seguintes limites: 

E-:- Cr$ 20.000.000.000,00 (vinte bilhões de cruzeiros) 
ou o equivalente em outras moedas, para o fim especial 
de financiar programas governamentais de reaparelha­
mento de portos, de órgãos da administração federal no 
exterior Sistemas de transportes, aumento da capacidade 
de armazenamento dos- frigoríficos e matadouros, ele­
vaçãO do potencial de energia elétrica, desenvolvimento 
de indústrias básicas e agriculturas educação, saúde 
pública, saneamento urbano ou rural, comunicações, 
pesca, amparo à média e pequena indústria, habitação, 
colonizição, pecuâria, integração e desenvolvimentO ur· 
bano e regional ou ligados à segurança nacional; 

II -Cr$ 20.000.000.000,00- (vinte bilhões de cruzei­
ros), ou o equivalente em outras moedas, para dar a ga­
rantia do Tesouro Nacional a créditos concedidos por 
organismos financeiros estrangeiros ou internacionais a 
Estado ou Município, bem como a empresas públicas ou 
sociedades sob controle acionário do Poder Público, des­
de que as operações se destinem ao financiamento de 
prOgramas menCionados no item anterior. 

Art. 29 A garantia do Tesouro Nacional a créditos 
obtidos no exterior por fiança ou aval, e na forma previs­
ta no artigo anterior, poderá ser outorgada diretamente 
pelo Ministro da Fazenda nos seguintes casos especiais: 

a) fin.anciamentos obtidos por órgãos da adminis­
tração direta e suas autarquias, destinados a projetas de 
investimento ou outras finalidades previstas nos respecti­
vos orçamentos de aplicações, aprovados pelo Presidente 
da República; 

b) créditos e fínanciamentos obtidos mediante acordo 
ou.res:ulJante de acordo em que a União Federal, direta 
ou indiretamente seja parte integrante; 

c) financiamentos obtidos através do Programa da 
Aliança para o Progresso ou concedidos por organismos 
internacionais de que o Brasil faça parte; 

d) projetas que obtiveram aprovação pela SUDENE, 
SUDAN, SUDEPE, EMBRATUR e IBDF. 

.f,.rt. 39 Nos casos não alcançados pelo disposto no 
artigo anterior, a garantia do Tesouro" Nacional a em~ 
préstimos negociados no exterior será concedida por in­
termédio de instituição financeira oficial, mediante auto­
rização do Ministro da Fazenda e após o parecer prévio 
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da instituição, à qual mcumbirá proceder a análise das 
condições financeiras- geraiS do mutuário, inclusive no 
tocante à capacidade de endividamento, bem como das 
contragarantias oferecidas. 

Art. 49 Nenhuma contratação de operação de crédí~ 
to de origem externa, ou de concessão de garantia da 
União Federal a crédito de origem externa, poderá ser 
negociada ou ajustada por órgãos integrantes da admi­
nistração federal direta e indireta, sem prévio e expresso 
pronunciamento do Mínístro de Planejamento e Coorde­
nação Geral, sobre o grau de prioridade do projeto ou 
programa específico, dentro dos planos e programas na­
cionais de investimento, bem como sobre a existência de 
previsão dos correspondentes recursos orçamentârios. 

Parágrafo único. A concessão da garantia do Tesou~ 
ro Na-cional a financiamentos obtidos por outras empre­
sas ficará, também, condicionada à existência de pro­
nunciamento prévio do Ministro do Planejamento e 
Coordenação Geral, sobre o grau de prioridade adjudi­
cado ao pfojeto ou programa específico ao qual o finan­
ciamento for destinado, dentro dos planos e programas 
nacionais de investimento. 

Art. 59' Salvo nos casQS de órgãos do Governo Fede-­
ral, de seus agentes financeiros, ou de sociedades de que 
a União seja a maior acionista, o aval do Tesouro Nacio­
nal somente será outorgado nos casos previstos neste 
Decreto-lei, quand()_ o mutuário oferecer garanti_asjulga­
das suficientes para oPãiainento de qualquer desembol­
so que o Tesouro Nacional possa vir a fazer, se chamado 
a honrar o aval. 

Art. 61' Compete privativamente ao Ministro da Fa­
zenda firmar, pela União Federal, quaisquer instrumen­
tos de empréstimo, garantia, aquisição de bel_ls e fman­
ciamento contratados no exterior, na forma de legislação 
vigente e observadas as condições estipu!ã.dã_S_ paia Ope­
rações dessa natureza, podendo delegar a referida Com­
petência em ato próprio, ao Procurador-Geral ou a Pro­
curadoria da Fazenda Nacional, ao Delegado do Tesõti~ 
ro Nacional no Exterior ou a repfesentãlltes diPiõmáti~ 
cos do País. 

Parágrafo único. Quando, pela sua natu~eiã e tendo 
em vista o interesse nacional, a negociação de um em­
préstimo n·o exterior aconselhar manifestação" prévia 
sobre a concessãO da garantia do Tesouro Nacional, o 
Ministro áii Fazenda poderá expedir carta de intenção 
nesse sentido. 

Art. 7~> A cobrança de taxa, pela concessão de aval 
d~_ Tesouro N:ici<:t_nal, a título de comissão, execução ou 
fiscalização, direiamente pelo Ministério da Fazenda ou 
por intermédio de instituição financeira oficial, não po~ 
derá ser superior aos limites fixadOs pelo Conselho Mo­
netário Nacional, nos termos do art. 4'i', IX, da Lei n~> 
4.595, de_ 31 de dezembro de 1964. 

Art. 89' O Poder Executivo fica autoriiadõ- a: contra­
tar créditos ou dar a garantia do Tesouro Nacional a crê­
ditos obtidos_ no exterior, _junto a entidades oficiais 6:0. 
privadas, destinados ao financiamento compensatório de 
desequilíbrio de _balanço de pagamentOs, ou a promover 
a formação de adequadas reservas internacionais em 
moeda estrangeira, observado o limite de 30% (trinta por 
cento) sobre a média anual do valor das exportações bra­
sileiras realizadas nos últimos 3 (três) anos anteriores ao 
da contratação do financiamento. 

Parágrafo único. Não se cOmpreendém nas limi­
tações deste artigo as renegociações de dívidas no exte­
rior, que representem simples prorrogações dos prazos 
de liquidação. 

Art. 91' Os valores dos juros e do principal dos títu­
los da dívida externa do Tesouro Nacional, emitidos ao 
portador ou nominativos, relacionados com emprésti­
mos ou operações de crédito efetuados pelo Poder Exe­
cutivo com base neste Decreto-lei, serão pagos ou reme­
tidos livrementes, sem quaisquer descontos, inclusive de 
natureza tributária ou cambial. 

Art. 10. Os recursos em moeda estiangelrã_;_ origi­
nários de empréstimos Oll operações de crédito externo 
celebrados pela União, destinados a financiar programas 
de interesse naciOnal, nos termos e nos limites deste 
Decreto-lei, pOderão, sein dituS- Para o Tesouro Na clo­
nai, ser transferidos ao Banco Central do Bras~!, p11ra 
posterior emprego nos financiamentos autorízãcfOs-por 
este Decreto-lei. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

ParágrafO único. No caso de transferência feita nos 
termos desle artigo, a amortização e os encargos finan­
ceiros do empréstimo ou operação de crédíto fiCarão a 
cargo do Banco Central do Brasil. 

Ãrt. 11. O Tesouro Nacional, contratando direta­
mente ou por intermédio de agente financeiro, poderá 
aceltar as cláusulas e condiçõ~ usuais nas operações 
com organismos financiadores internacionais, sendo 
vãlido o compromisso geral e antecipado de dirimir por 
arbitramento todas as dúvidas ou controvêrsias deriva­
das dos respectivos contratos. 

Art. 12. Os limites fixados neste Decreto-lei para os 
valores do principal dos contratos de fmanciamento ex­
terno serão corrigidos monetariamente no início de cada 
ano, com base nos índices adotados para as Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional. 

Arl. 13. O endividamento em moedas estrangeíras 
do Tesouro Nacional, relativo a operações autorizadas 
por este decreto-lei ou a ele anteriores, não poderá exce­
der, em qualquer tempo, o valor em cruzeiros que resul­
tar da soma das quantias autorizadas pelos artigos 19 e 
89'~ observado o disposto no artigo anterior, acrescida 
das quantias resultantes da conversão definitiva das im­
portâncias indicadas em moeda estrangeira nas Leis nú­
meros 1.518, de 24 de dezembro de 1951, 4.457, de 6 de 
dezembro de 1964 e no Decreto-lei n~' 1.095, de 20 de 
m_arço de 1970. 

Parágrafo único. O Banco Central do Brasil manterá 
atualizados e em separado os registras das operações re-­
lativas aos limites legais anteriores, que serão converti­
dos e definitivamente fixados em moeda nacional, com 
base nas taxas cambiais do dia em que tiverem sido atin­
gidos aqueles limites, passando os valores das operações 
posteriores à conversão a serem deduzidos dos novos Ji­
m_1tes autorizados por este Decreto-lei. 

Art. 14. Este Decreto-lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. 

Brasília, 15 de feve~_~iro de 19}4; 1_539' ~a tn.ém.~nd~Q.: 
cia e 8ii•daR.,Pública.- ÉM![IO G. MEDICI -An­
tônio Delfim Netto - João Paulo dos Reis Vellozo. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Eco­
nomia e de Finanças.) 

O SR.. PRESlDENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
serâ publicado e remetido às comissões competentes. -

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Estã finda a 
hora do Expediente. 
- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-Não há quorum para deliberação. 
Em conseqUência, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constituída dos Projetas de Lei da 
Câmara n•s 84(82, 129/82, 133/82 e 123/84; Projetos de 
Lei do Senado n•s 8(83, 52/83, 174/83, 61(85 e 141(85, 
ficam com a sua apreciação adiada para a próxima ses­
são ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra a nobre Senadora Eunice Michilles. 

A SR~ EUNICE MICHILES (PFL- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Jornal Última Hora publicou, na sua edição do dia 
28 de maio próximo passado, uma nota, que considero 
da maior gravidade, denunciando articulações que esta­
riam sendo feitas em Brasília, em gabinetes governamen­
tais, com o propósito de boicotar a Zona Franca de Ma­
naus. 

Segundo o referido jorna~ a Arno, uma das maiores 
indústrias do murido, estaria pretendendo iilstalar uma 
nova unidade industrial no meu Estado. Essa iniciativa 
teria -o méritO de gerar de 800 a 1.000 empregos, mas seus 
dirigentes teriam sido pressionados a não levarem avante 
esse projeto, sob pena de sofrerem represâlias em outras 
regiões. 
~ difícil acreditar nessa nota, mas, diante de outras de­

cisões que jâ têm sido tomadas em relação à Zona Fran­
ca de Manaus, decisões restritivas, discriminatórias e ar­
bitrárias, chego a ter receio e passo a não duvidar de que 
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realmente existam pessoas dispostas a destruir o princi­
pal pólo econômico da Amazônia. 

Não sei a quem pode interessar tal comportamento, 
pois creio eu que~ acima dos interesses particulares e re­
gionais, deve estar o interesse nacional e duvido que al­
guém, em sã consciência possa negar a participação efeti­
va e decisíva da Zona Franca de Manaus na nossa estabi­
lidade econômica. 

O fato se reveste ainda de maior gravidade por envol­
ver auto_ridades do Governo Federal e, se verdadeiro, 
compromete o Governo da Nova República e caracteri­
za assim uma política hostil e lesiva aos interesses do 
meu Estado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o povo amazonense 
confia no Presidente José Sarney e não aceitará que ati~ 
tudes mesquinhas possam comprometer o seu futuro. 

Faço um apelo ao Sr. Ministro do Interior para que 
haja um esclarecimento a respeito dessa nota. Nós esta­
remos vigilantes para não permitir que qualquer medida 
agressiva aos interesses da Zona Franca de Manaus seja 
tomada, pois saberemos lutar ao lado do nosso povo, 
não permitindo que pessoas inescrupulosas possam traH 
var o nosso desenvolvimento, inibindo dessa forma o 
progresso da região amazónica. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo~ 
palavra ao nobre Senador César Cais. 

O SR. CESAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Dirijo-me-a V. Ex', Senhor Presidente, e às Lideranças 
dos vários partidos no sentido de que seja colocado em 
regime de urgência o Projeto de Lei da Câmara Q'i' 

161/85, que dispõe sobre o salário mlnimo profissional 
do advogado, honorários advocatícios e outras provi­
dências. 

Nada mais justo, Senhor Presidente, do que o propos­
to no Projeto de Lei da Câmara ao estabelecer o salário 
mínimo profissional de advogado no equivalente a 6 sa· 
!árias níínimOs vigentes no País. 

Nos outros artigos do projeto de lei, em tela, fixa a jor~ 
nada de trabalho dO advogado em 4 horas diãrias e· espe­
cifica condições de trabalho, bem como do_ estagiário. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero dar desta­
que ao disposto no artigo 6~>, que transcrevo: 

~·Na relação de. emprego do advogado, o el~en­
to subordinação não pode comprometer, em hip6te~ 
se alguma, a independência técnica do profissional a 
quem cabe, com total liberdade, a orientação técni­
ca a--ser-dada em cada caso e a responsabilidade pe· 
los atas praticados." 

Entendo, pois, que o projeto de lei merece ser apr_ecia­
do em regime de urgênCia, dada a relevância da matéria, 

Discutir sobre a valorização profissional do advoga­
do, sobre a necessidade de dispor de amparo suficiente 
para sua atualização dos novos diplomas legais, sobre a 
independência técnica que deve ter ao apresentar pessoa 
f'ISica ou pessoa jurídica de direito público ou privado, a 
sua posição profissionai sobre cada caso, seria debater 
sobre o óbvio. 

O que necessita é ser transformada em legislação VÍ· 
sando a valorização da profissão e dar condições dignas 
de trabalho aos advogados. 

Dessa maneira creio, Srs. Senadores, que esta Casa es­
tarã correspondendo a uma velha aspiração dos advoga­
dos. 

Quero, ao final, dar meu testemunho da importância 
para os executivos públicos ou privados de terem ao seu 
lado advogados capazes de orientá-los preventivamente 
sobre as decisões a serem tomadas. 

Como ex-Governador do Cearã ou como ex-Minstro 
de Estado sempre tive ao meu lado, e, com o maior 
prestígio, consultores jurídicos e auditores para que o e·n­
caminhamento dos atas administrativos sempre estives­
sem amparados pela lei e que na sua execução nada pu­
desse ser desvirtuado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão MUller. 
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O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT - Pro· 
nuncia o se:guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A SUDECO cl_everia ser um _órgão de efetiva ação na 
Região Centro oeste, objetivailáo o seu rápido desenvol~ 
vimento. Infelizmente o corte violento no orçamento da 
entidade, torna a SUDECO, praticamente, inoperante. 
Transforma-se num órgão burocrático, sem nenhum sen~ 
tido prático. Alguns convênios com Prefeituras e Esta· 
dos da Região, quase sempre ine.xpres_sivos, em relação a 
uma efetiva atuação desenvolvimentista. 

Agora, parece-me, há uma esperança, ou seja, vai ha­
ver mudança do _GQY_erno_E_ederal, no sentido de ajudar 
a SUDECO. 

O Senador Mendes Canale, nesse documento que me 
enviou afirma: 

"De fato, o Plano encontra-se concluído e é fruto não 
do processo tecnocrático utilizado em passado recente 
mas de um planejamento participativo_ no qual foram 
ouvidos os diversos segmentos-das populações da região, 
através de seminários realizados em todos os Estados 
onde atua a SUDECO~ 
. Mais do que isto, sugerimos ao Exm~'. Sr. Ministro do 

Interior a criação de um Programa de Desenvolvimento 
do Centro-Oeste- PROCENTRO, destinado a permitir 
a implementação do Plano no-campo prãtico, de modo a 
que não viesse ele a tornar-se "mais um plano" a enfeitar 
prateleiras e sem nenhum efeito objetivo na região que 
pretende desenvolver. 

Entendemos que nossa sugestão mereceu a melhor 
acolhida, embora ainda não concr~tizada, uma vez_que o 
Excelentíssimo Senhor Preside.niê da -República em sua 
mensagem ao Congresso Nacional, em 19 de março- do 
corrente ano, refere-se ao PROCENTRO como uma das 
ações a ser desenvolvid~ pela SUDECO no período 
1986/90. A satisfação de ver nossa pi-oposta encampada 
como uma diretriz do Governo José Sarney alia-se à es­
perança, agora renovada, de ver a SUDECO assumir o 
lugar que lhe cabe como agente ativo do desenvolvimen­
to da Regiãt> Centro-Oeste, ãrea do territóriO iuiCionai 
de potencialidades sempre decantadas mas pouco explo­
radas." 

Adiante, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Superinten­
dente da SUDECO solicita a nossa ajuda, no-sentido de 
não haver corte no Orçamento previsto para o Orgão. Se 
houver drásticos cortes, repito, a inoperância da SUDE­
CO será fatal. 

Diz o Senador Mendes Canale: 
.. Senhor Senador, diante do aqui exposto e sendo co­

nhecedor do elevado espírito de justiça que sempre presi­
diu sua vida pública, estamos nesta oportunidade reque­
rendo o' apoio a V. Ex• no sentido de que mobilize es­
forços com vistas a que a proposta orçamentârí8. por nós 
apresentada seja aprovada sem que sofra qualquer corte 
ou redução. Estamos convictos que o apoio que V. Ex• 
possa emprestar será da maior importância e sensibiliza­
ra fortemente aqueles que, por esta o_u aquela razão, tive­
rem a missão de analisar e aprovâ~ta. 

Ern verdade, nãa canseguimos mais encontrar razões 
para que a Região Centro~Oeste seja o .. celeiro do Bra­
sil" apenas nos discursos e nas teses acadêmicas~ Precisa­
mos, isto sim, que esta Região, que representa 25% do 
território nacional, passe de fato a ser uma grande pro­
dutora de bens mas sem esquecermos que isso demanda 
recursos financeiros, obras de infra-estrutu~at política 
creditícias adequada etc. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Prollun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

PQr ocasião do encontro realizado em Madri, 
segunda-feira passada, 2 de jUnho, da diretoria do Euro­
Latinamerican Bank, para uma avaliação técnica da con­
juntura econômico-financeira e, sobretudo, um rigoroso 
exame dos problemas gerados pelo excessivo endivida­
mento dps países latino-americanos, o Presidente do 
Banco do Brasil teve uma destacada e brilhante partici­
pação, durante a qual advertiu os credores internacio­
nais no sentido de que os impasses do atual conflito de 
interesses somente poderão ser resolvidos mediante um 
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.c:rureto equacionamento, capaz de ensejar decisõeS se­
gundo critérios polfticos. 

Em sua convincente exposição o Presidente Camilo 
Calaiaris demonstrou, apoiado em dados e indicadores 
insofismáveis, a inexorabilidade dos conceitos relativos 
ao "tratamento político" das dívidas cujo volume cres­
Cel,l a ponto d_e se transformar em uma séria ameaça aos 
interesses reciprocas dos países credores e devedores. 

Bastaria acentuar, nesse contexto, a impossibilidade 
em que a América Latina se encontra de continuar ex­
portando US$ 36 bilhões de dólares líquidos, somente 
para assegurar o pagamento dos serviços do endivida­
mento externo. 

A irrefutável argumentação do Presidente Camilo Ca­
lazans teria, forçosamente, de impressionar os sócios e 
parceiros europeus do Euro-Latinamerican Bank, 
compelindo-os a um posicionamento menos inflexível e 
razoável, no concernente às taxas de juros, comissões, 
prazos e demais aspectos das dívidas. 

Fora das alternativas e das renegociações propostas 
pelo ilustre Presidente do Banco do Brasil, as perspecti­
vas, a curto prazo, seriam ameaçadoras, ou seja, o agra­
vamento de uma conjuntura de crises desestabilizadoqts 
do intercâmbio comercial, a estagnação dos negócios, o 
colapso e o pânico. -

Nem os credores, nem os devedores desejariam que se­
melhante hipótese se concretizas.se, razão pela qual tudo 
indica que as teses brasileiras serão inevitavelmente aco­
lhidas, em face do conteúdo de realismo, bom senso e se­
renidade que as caracterizam. Efetivamente não existem 
soluções possíveis para esses problemas fora dos cami~ 
nhos da cooperação. 

Compro, por conseguinte, o dever de registrar o rele­
vante, objetivo e patriótico desempenho do Presidente 
Camilo Calazans durante a reunião do Euro­
Latinamerican Bank, em Madri, felicitando~_o pelo êxito 
de sua brilhante participação. 

Convêm acentuar que o Banco do Brasil, se adaptou, 
com rapídez e eficiência__, ao programa de estabilização fi­
nanceira do Presidente José Sarney. 

Os benefíciõs efeitos da erradicação das calamidades 
da especulação financeira e do controle dos fenômenos 
da estagnação e_conômica, da recessão, do desemprego, 
com o advento do .. Plano Cruzado", e da "Inflação Ze­
ro", estão contribuindo, de maneira surpreendente, para 
ampliar e consolidar a expansão do Banco do Brasil, o 
seu fortalecimento e crescente prestígio. 

Reagindo contra exageros e deformações da economia 
especulativa e hiper-inflacionâria anterior às patrí6ticas 
e corajosas decisões do Presidente José Sarney, no rotei­
ro do saneamento financeiro, de retomada do desenvol­
vimento e das profundas transformações institucionais, 
políticas e sociais que caracterizam o seu Governo auste­
ro e emp~ndedor, o Banco do Brasil está ocupando es­
paços cada-vez maiores da nossa economia, como uma 
das mais poderosas matrizes geradoras do desenvolvi­
mento auto-sustentado da Nação Brasileira. 

São estas as consi<;lerações à margem dos entendimen­
tos e _negociações realizadas em Madri, por iniciativa do 
Euro~Latinamedcan Bank, em Madri. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA ((PDT- AC. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

TERRA: DIREITOS HUMANOS 

"Em uma convivência humana bem constituída e 
eficiente, é fundamental o princípio de cada ser hu- -
mano é pessoa; isto é, natureza dotada de inteligên­
cia e vontade livres. Por essa razão,_ possui em si 
mesma direitos e âeveres, que emanam direta e si­
multaneamente de sua própria natureza. Trata-se, 
por conseguinte, de direitos e deveres universais, in­
víoláveis e inalienáveis." 

João XXIII 

Carta Encíclica, Pacem in Terris. 

Em Oez de.dezembro do ano passado o mundo come­
morQ.LL~- passagem do 379 aniversário da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. A comemoração foi 
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modesta, quase imperceptível, silenciosa. Poucos se 
lembram de tão importante -data. 

Os díre[tos humanos não dependem de leis ou de von­
tade de governos_._ Desc;ie a antiguidade são mencionados 
os direitos fundamentais da pessoa humana, indepen­
dentemente de explicitá-los, pois são e estão implícitos 
na- memória dos povos do mundo desde os tempos ime­
moriais, como bem nos lembra a Igreja em recente publi­
cação. Antigorias, por exemplo, personagem da tragédia 
grega do mesmo nome, escrita por Sófocles, cinco sécu­
los antes de Cristo, acusada _de haver enterrado o irmão, 
contrariando uma ordem do rei, afirma que o fez cum~ 
prindo leis que "não são de hoje ou de ontem; são de 
sempre; ninguém; ninguém sabe quando foram promul­
gadas". 

O fundamental e básico da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos é que todos os seres humanos nascem 
livres e iguais em dignidade e direitos, e devem agir em 
relação uns aos outros com espírito de fraternidade. 

Isto significa amor ao próximo, solidariedade, respeito 
humano. Solidariedade não significa assistêncialismo pa­
ternalista ou caridade. Quer dizer, isto sim, estar no 
mundo ao lado do homem e de sua natureza, buscando a 
justiça e a paz, com harmonia, humildade e respeito_, 
"Não me derrube, seu moço, a seringueira, o seu leite me 
serve de sustento ... ", como diz o poeta acreano. Este é o 
princípio da solidariedade, não ofender ao próximo. 

A fome de uma criança é uma das maiores ofensas que 
podem existir. Em junho de 1984 nós denunciamos, atra­
vés desta tribuna do Senado, o drama vivido pela família 
do Sr. Evangelino Guilhermino de Deus, pai de cinco fi­
lhos, inclusive uma criança de nome Márcia Guilhermi­
na de Deus, morta de fome no dia 23 de junho de 1984, 
um sábado. Como conviver com tragédia semelhante? 
Como aceitar isso pacificamente? Vítimas que foram ex­
pulsãs de suas raizes em Minas Gerais pela famigerada 
propriedade rural. 

A terra é- como o ar, a água, os rios, a flo_resta. Perten­
ce-~{ to~os e a cada um que a fizer produzir. Em nosso 
Estado do Acre, cuja ocupação rural tem sido limitada 
pelos gr~ndes latifundiários vindos do sul, a propriedade 
rural nunca cumpriu sua função social. Pelo contrârio, 
tem sido motivo crescente inchaço das periferias de Rio 
Branco e de Cruzeiro do Sul, do crescente empobreci­
mento de nossa gente. 

Como entender os direitos humanos neste caso? Como 
calar perante o sofrímento e a miséria de tantas famílias 
expulsas do campo pela ganância e total ausência de 
amor ao próximo? Não! Não se pode abaixar a cabeça e 
continuar a aceitar esse descalabro. 

Os trabalhadores rurais sem terra no Brasil chegam a 
mais de lO milhões. O governo federal encontra grandes 
dificuldades para implementar uma reforma agrária que, 
na verdade, procura mudar alguma coisa, para não mu­
dar coisa nenhuma. Quando o que precisamos é- de uma 
revolução agrária permanente e transformadora. Uma 
revolução agrâria que busque a harmonia do homem 
com a terra, que faça prevalec_er o verdadeiro sentido dos 
direitos humanos em sua mâxima: todos os seres nascem 
livres e iguais eín dignidade e di_reitos. 

O Governo Federã.l estã a implementar mudanças nO 
Ministério Extraordinário da Reforma e do Desenvolviw 
mento Agrârio. 

Confiamos na força e na determinação da juventude e 
dos princfpios do digno Ministro Dante de Oliveira. 

Confiamos também que estas mudanças não se res­
trinjam somente a troca de nomes. São necessárias mu­
danças verdadeiras e profundas para que se possa atingir 
a este objetivo: implantar uma reforma agrária moderna, 
justa adequada àqueles milhões de deserdados da sorte, 
-6riãos do interesse de sucessivos governos ao longo dos 
anos. 

Para que todos nasçam livres e iguais em dignidade e 
direitos~ ~ preciso que as oportunidades sejarn iguais 
para todos. 

Nenhum grupo social existe para carregar o peso do 
mundo ou para suportar pela eternidade as históricas in­
justiças~. e misérias d~ vida do homem do campo. 

A Reforma Agrária é urgente. Já! 
Era o que tinha a dizer; Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESI_DENTE (Martins Filho)- Concedo 3. 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 
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O SR. ODACIR SOARES (PFL -.RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

"FaJ<am o que eu mando, mas não façam o que eu 
faço." 

Este conhecido dito popular bem se aplica ao ex­
Prefeito de Porto Velho, Jerônim.o Santana, depois que 
tomamos conhecimento do modo como adm_in_is_trou a 
capital do mais novo e promissor Estado brasileiro, 
Rondônia. 

Quando_candidato pelo PMDB, com o apoio do go­
vernador nomeado Angelo Angelin, Sua Excelência criti­
cava os antecessores de forma violenta e cruel. Eram 
acusações sem base e sem prova;;. Não levava em conta 
nenhuma dificuldade, não levava em conta o esforço que 
faziam -para bem administrar Porto Velho. 

O ex-Prefeito Jerónimo Santana fazia pura demago­
gia, que comprovamos depois que S. Ex•, assumiu o Po­
der. Prometida "mundos e fundos" e prometida corrigir 
todas as mazelas, todos os erros do governo passado. 
Iludiu, mentiu, mas nada fez. Ou, se fez, fei mal feito. 
Porque, também, este é um problema de competência ... 

Essas falhas, esses erros, essas omissões, são todos 
condenãveis e devem ser corrigidos, não devem ser prati­
cados; muito menos, repetidos. 

Não devem ser toleradas as mâs obras, nem a sua exe­
cução. Não devem ser aceitoS: os maus materiais, a preço 
nenhum, muito menos material ruim a preço de material 
de boa qualidade; não deve haver omissão administrati­
va, inju~tificada. Nada disto deve ser tolera<!_g. 

Porém, mais grave, muito mais grave, é quando essas 
omissões, esses descasos, essa mã-gestão põe em risco Vi­
das humanas preciosas, como o são todas as vidas. Não é 
porque se trata de trabalhadores, não é porque são 
pobres, não porque não têm padrinhos empistolados que 
o ex-Prefeito de Porto Velho podia tratá-los do modo 
como os tratava, totalmente inaceitâvel, indigno, desres­
peitoso à vida e à condição humanas. 

Os trabalhadores - servtdores de limpe~a urbana da 
PrefeitUra de Porto Velho - eram transportados, -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, para os seus focais de traba­
lho como carga, como gado, como porcos engaiolados. 
As condições de segurança eram precaríssim~s, 
molhavam-se quando chovia, viajavam em pé, erihttadOs 
como sardinhas ... O ex-Prefeito de Porto Velho não teve 
o mínimo respeito com aqueles servidores; não" tinha o 
direito de tratá-los assim. No entanto, muito prometeu a 
eles ... 

- Aqui está, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ã-:Prdva disto 
que acabo de dizer a Vossas Excelências. Este requeri­
mento do Vereador José Afonso Florêncio, de Porto Ve­
lho, é outra denúncia contra este tipo de indignidade que 
o ex-Prefeito Jerónimo Santana cometia ou permitia qu"e 
se cometesse contra os homens que trabalham incansa­
velmente na limpeza da cidade de Porto Velho, evitando 
que as doenças se alastrem em decorrência do acúmulo 
de lixo nas ruas e nas casas. Isto, porém, não parecia sen­
sibilizar o ex-Prefeito. Este requerimentõ--do Vereador 
José Afonso, que leio na íntegra, demonstra _O que-lhes 
acabo de falar e que pode ser comprovado diariamente: 

.. Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Muni­
cipal de Porto Velho, requeiro à Mesa, ouvido o Plenãrio 
na forma regimental, seja encaminhado Oficíõ do Exm~> 
Sr .. Rubens Cândido da Silva, Delegado Regional do 
Trabalho para o Estado de Rondônia, com cópias para o 
Exm'l Sr. Almir Pazzianoto, Ministro de Estado do Tta~ 
balho e para o 'Exm~' Sr. Secretârio de Segurança e Medi-
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cina do Trabalho do Ministério do Trabalho, 
cientificandowos do que, constantemen~ vem ocorrendo 
com os servidores do Município, da área de conservação 
e limpeza urbana: 1. Que, diariamente a Prefeitura do 
MunicípiO de Porto Velho, transporta esses servidores 
aos seus locais de trabalho, em veículos inadequados, 
quais sejam: caçambas e caminhões, desprovidos das 
mínimas normas de segurança exigida ao transporte hu­
mano; 2. Que, o Sr. Prefeito Municipal, apesar de ter co­
nhecimento pleno da situação, nenhuma providência 
tem tomado para coibir esses abusos contra os indefesos 
servidores e o conseqüente perigo que oferece esse trans­
porte à vidá dessas pessoas; 3. Que, em época não muito 
distante, esse mesmo tipo de transporte jã causou trans­
torno a este Município, quando um Veículo que conduzia 
um considerâvel número de servidores, capotou em ple­
na via pública, ceifando a vida de um e deixando outros 
em estado grave. Em face do exposto, e visando coibir 
esse abuso por parte do Município de Porto Velho, e ain­
da, com fulcro no art. !56 e incisos I, II e III, da Consoli­
dação das Leis do Trabalho (Decreto-lei n~' 5.452, de 1'1-
5-43),_ solicitamos a pronta e imediata interVeilçãci deste- -
órgão, junto à Prefeitura, e, em caso de constatação de 
irregularidade, seja aquele Poder penalizado pelo flaw 
grante desrespeito àqueles servidores e conseqilentemen­
te às Leis Trabalhistas. Sala das Sessões, 15 de abril de 
1986. Ass.) José Afonso Florêncio- Vereador PFL." 

Estamos todos torcendo, em Porto Velho, para que 
outros acidentes como o registrado não se repitam. Mas 
se, infelizmente, vierem a Ocorrer, desde já responsabili­
zo, publicamente, o ex~ Prefeito Jerónimo Santana e o 
atual Prefeito To más Correia pela comissão - inais uma 
entre dezenas de omissões do Governo do PMDB- que 
cometem contra a população da cidade e do Estado que 
administram ou que teriam a responsabilidade de admi­
nistrar, 
-·-C~m a vida humana não se brinca. A vida é o bem 

mais sagrado que o ser humano possui. É necessârio dar 
um .. chega" ao descaso com que são tratados os servido­
res da limpeza urbana em Porto Velho. 

Precisa saber o exwPrefeito e o atual Prefeito de Porto 
Velho que seres humanos não são lixo! Têm que ser ti-a­
tados com respeito e com dignidade! Porque, caso con­
trârio, eles, da limpeza urbana, vão votar em gente séria, 
limpando a Prefeitura de Porto Velho do lixo que lã se 
instalou ... 

Era o que tinha a dizer, Sr. President~. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO. 

Excelentíssimo senhor Presidente da Câmara Munici­
pal de Porto Velho 

Requeiro à Mesa, ouvido o Plenário na· forma regi­
mental, seja encaminhado OfíCio- &o Exm' Sr. Rubens 
Cândido da Silva, Delegado Regional do Trabalho para 
o Estado de Rondônia, com cópias para o Ex mi' Sr. Al­
mir Pazzianoto, _Ministro de Estado do Trabalho e para 
!) Exm<:> Sr. Secretário de SeguranÇa e Medicina do Tra­
balho do Ministério do Trabalho, cientifi_cando-os do 
que, constantemente vem ocorrendo com os servidores 
do Município, da área de conservação e limpeza urbana: 

I, Que, diariamente a Prefeitura do Município de 
Porto Velho, transporta esses servidores aos seus locais 
de trabalho, em veículos inadequados, quais sejam: 
caçambas ·e caminhões, desprovidos das mínimas nor­
mas de segurança exigidas ao transporte humano; 

2c-Que.-o sr. Pretetto Municipal, apesar de ter COw 
nhecimento pleno da situação, nenhuma providência 
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tem tomado para coibir esses abuso& CQntra os indefesos 
servidores e o conseqüente perigo que oferece esse trans­
porte à vida dessas pessoas; 

3. Que, em época não muito distante, esse mesmo 
tipo de transporte já causou transtornos a este Municí­
pio, quando um veículo que conduzia um considerâvel 
número de Servidores, capotou em plena via pública, cei­
fando a vida de um e deixando outros em _estado grave. 

Em face do exposto, e, visando coibir esse abuso por 
parte do Município de Porto Velho, e ainda, com fulcro 
no art. 156 e incisos I, II e Til, da Consolidação das Leis 
do Trabalho (Decreto-lei n9 5.452, de 1<:>-5-43), solicíta­
mos a pronta e imediata intervenção deste órgão, junto à 
Prefeitura, e, em caso de constatação da irregularidade, 
seja aquele Poder penalizado pelo flagrante desrespeito 
àqueles servidores e conseqUentemente às Leis Traba-
lhistas. · 

Sala das Sessões, 15 de abril de 1986:- José Afonso 
Florêncio, Vereador - PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão extraordinária das 18 horas e 30 mi­
nutos a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n<:> 425, de 
1986), do Projeto de Decreto Legislativo n<:> 20, de 1984 
(n9 53/M .. _na Câmara dos Deputados), que aprova as 
contas do Senhor Presidente da República, relativas ao 
exercício financeiro de 1982. 

-2-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<:> 261, de 1981, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que altera o art. 37, da Lei nl' 3.807, de 26 de agosto 
de _1960 - Lei Orgânica da Previdência Social, tendo 

PARECERES, sob n9s 201 a 203, de 1983, e n~> 311, de 
1984, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça- ]9 pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade - 29 pronunciamento: 
(reexame solicitado em plenário)- ratificandá seu pro­
nunciamento anterior; e 

-=de Legislação Social e de Finanças, Favoráveis. 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 151, DE 1985 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 195, I, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"' I 51, de 1985, de autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que dispõe sobre a edição de decretos secretos, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n<:> 373, de 1986, e oral, proferido 
em Plenário, das Comissões; 

-de Constituição e Justiça, favorãvel, nos termos de 
Substitutivo que oferece; e 

-de Segurança Nacional, contrãrio ao projeto e ao 
Substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 46 minutos.) 

Ata da 92'.1 Sessão, em 10 de junho de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Ka1ume- Altevir Leal- Mãrio Maia- Euni­
ce MichHes - Fábio Lucena - Raimundo Parente-

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Martins Filho 

Gaivão Modesto- Odacir Soares-:- Ga_briel Hermes­
Hélio Gueiros - Alexandre Costa - João Castelo -
Amériço de Souza- Alberto Silva- João Lobo- Ce­
sar Cais- O~rlos Al~~to- Moacyr Duarte- Martins 

Filho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Milton Cabral - Nivaldo Machado ..,.... Guilherme Pal­
meirà - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano 
Franco - Lourival Baptista- Nelson Carneiro- Ja-
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mil Haddad- Murilo Badaró- Gastão MUller- José 
Fqtgelli- Affonso Camargo- Enéas Faria- Ivan Bo~ 
nato - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Pedro Siw 
mon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 39 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 111-Secretârio vai pi-aCeder à leitura do Expedien­

te. 

e lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES 
N•s 468, 469 e 470, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n'i' 87, de 1984, 
que "acrescenta dispositivos à Lei nll 6.138, de 1974 
que "dispõe sobre a inspeção e flscalizaçã.o do comér­
cio de fertilizantes". 

PARECER N' 468, DE 1986 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Mauro Borges 
O presente projeto, de iniciativa do Di:putado Nelson 

Marchezan, tem por objetivo -preServar os interesses do 
lavrador, no tocante a poder apresentar para efeito de 
fiscalização, as amostras de fertilizantes em seu poder, 
Pela Lei nt 6.138, de 8~11~74, somente ao importador, ao 
produtor e ao manipulador de fertilizantes é faclii~ada 
esta possibilidade, ficando o agricultor impedido de fazê-
lo. . . 

Trata~se, de um cerceamento de legítimo direito, que 
só pode provir de uma falha da lei por esquecimento, ou 
porque se presumia que o lavrador não estivesse em Con~ 
dições de apresentar o produto para fiscalização sem 
qualquer tipo de adulteração. Ou, ainda, que ele poderia 
adulterar o produto por erro na utilização ou na conser~ 
vação, ou qualquer outro motivo, e vir a apresentá~lo à 
fiscalização nestas condições, com o fim de exigir dos 
fabricantes ou comercializadores algum tipo de ressarci~ 
menta. 

Evidentemente que isto salta aos olhos pela sua impro­
priedade. Não se pode negar ao lavrador o direito de 
também fornecer amostras para serem fiscalizadas e, 
conseqüentemente, fazer cumprir o seu direito no caso 
de haver sido lesado. Compete ao órgão fiscalizador 
apurar em que condições o fertilizante està sendo conser~ 
vado e utilizado, deixando de aplicar sanções à indústria 
ou ao comércio no caso de ino~ncia destes. 

Somos, assim, pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 29 de novembro de 1984. -João 

Castelo, Presidente - Mauro Borges, Relator - Jorge 
Kalume - Moacyr Duarte. 

PARECER N' 469, DE 1986 
Da Comissão de Economia, 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

Na década de 70 o ÓOVemo-brasileiro adotou políticas 
de incentivo ao consumo e à produção de fertilizan~es 
químicos, tais como: isenção de impostos e juros nas 
transações agro~industríais; crédito e preços subsidiados 
a nível de agricultor. No pedodo coberto pelas políticas 
de estímulo ao uso de insumos modernos o consumo 
aparente de fertilizantes passou de 1,68 milhões de tone­
ladas de nutrientes em 1973 para 3,54 mllhõ_es de tonela~ 
das em 1979. -

Entretanto, a partir de 1981, com a t!levação das-Úixai 
de juros de zero p-a:ra-45% a.a., na Região Centro~Sul, 
juntamente_ com o estabelecimento de taxas de impor­
tação advalorCm e a eHffii~ação do constingenciamento, 
o consumo aparente de fertilizS:ntes decliÕou. Em 1982 
foram utilizadas 2,59 milhões de toneladas de nutrientes 
e., em 1983, apenas 2,3 milhões de_ toneladas. 

Apenas em 1984, com um consunlo aparente de 3,55 
milhões de toneladas, foi recuperaao o nível de utili~ 
zação do fnsumo observado em 197~ f80. Estes dados in~ 
,clicam que: o uso de fertilizantes, anteriormente estimula­
do artificialmente por políticas oficiais de sUbsídio, ago­
ra, depende de situações concretas de mercado para 
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expandir~se. Condições tais como preço de aquisição, 
rentabilidade da cultura, qualidade do insumo, 
tornaram~se importantes fatores a serem considerados 
pelo agricultor nas épocas de plantio. 

Na ausência do sUbsídio, o fertilizante químico 
tornou~se um insumo caro, com expressiva participação 
no custo de produção, tornando sua utilização mais cri­
teriosa por parte do produtor rural. 

Conforme informações provenientes da FECOTRI~ 
GO, Federação das Cooperativas de Trigo e Soja do Rio 
Grande do Sul Ltda., a participação dos fertilizantes, no 

. custo da produção por hectare da soja, safra 1984/85, foi 
de 9%, enquanto a previsão de custo por hectare para o 
trigo, safra 1985, indicava uma participação dos fertili~ 
zantes da ordem de 13%. Para o milho, safra 1984/85, a 
mesma instituição indicou que a participação dos fertili­
zantes no custo por hectare foi de aproximadamente 8%. 

Do exposto, fica clara a necessidade de um maior con~ 
trole de qualidade dos fertilizantes químicos por parle do 
Governo, objetivando garantir ao agricultor um produto 
de acordo com as especificações têcnicas, capaz de propi~ 
ciar retorno econômico ao investimento. 

O Projeto de Lei n' 87; de 1984 (n' 1.115~B, de 1975, 
da Câmara dos Deputados), acrescenta dispositivos à 
Lei n~' 6.138, de 8 de novembro de 1974, permite que a 
coleta de amostras seja efetuada também a nivel de agri~ 
cultor, além do importador, produtor ou manipulador 
mencionados anteriormente. Também a proposição be­
neficia os agricultores, determinando que a fiscalização 
comunique aos mesmos irregularidades observadas, per~ 
mitindo que o agricultor receba, .. em dinheiro, a título 
de indenização, o valor da diferença total, calculado à 
base do valor unitário entre o teor rninimo garantido de 
N, P20s e KlQ e o resultado da análise do produto", sem 
prejuízo da multa a ser paga pelo responsável ao órgão 
fiscalizador do Governo. A proposição faculta ainda ao 
agricultor optar pela substituição do produto deficiente, 

A justificação da Casa de origem esclarece que o subs~ 
titutivo objetiva aperfeiçoar a Lei n' 6.138, de 8 de no­
vembro de 1974, garantindo os interesses do produtor 
rural. Considerando que sem o substitutivo apresentado 
as penalidades previstas na lei referiam~se unicamente às 
relações entre a indústria de fertilizantes e o órgão fisca~ 
lizador do Governo, no caso o Ministério da Agricultu~ 
ra; que ao agricultor era negado o direito de ter seu insu~ 
mo analisado para fins de fiscalização, é válido concluir 
que o projeto apresentado atingiu seu objetivo. 

Quanto à possibilidade de adulteração do produto por 
parte do agricultor, a lógica indica que a mesma possibi~ 
lidade existe tanto a nfvel de indústria, quanto de firmas 
importadoras ou manipuladoras. Cabe, pois, ao órgão 
fiscalizador apurar se as condições em que forem coleta~ 
das as amostras permitem a elaboração de laudo técnico 
conclusivo sobre as possíveis ii"ri:gularidades no p~oduto 
analisado. 

Considerando assim que o substitutivo apresentado 
aperfeiçoa considera,elmente a Lei n~> 6.138, de 8~11~74, 
somos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n'i' 
87, de 1984. 

Sala das Comissões, em 28 de novembro de 1985.­
João Castelo, Presidente - Lenoir Vargas, Relator -
Henrique SantiUo- José Lins- Alexandre Costa- Od 
Sampaio. 

PARECER No 470, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Alexandre Costa 
A prOpósiç_ão que vem para revisão do Senado pi-eien~ 

de acfesCentar alguns dispositiyos_ à Lei n'>' 6.138, de 
1974, que obriga a inspeção e fiscailzação do coillêrcio 
de fÚtilizantes, corretiVOS e in0culantes. Nesse sentido, o 
projeto estabelece: que a fiscalização possa utilizar, tam~ 
bém, amostras de produtos colhidas junto ao consumi~ 
dor, além do ~mportador, prolutor ou manipul~dC?f(a 
que o regulamento -da lei restringiu as amostras); que a 
autoridade preserve os interesses do agricultor imediata~ 
mente, sempre que a fiscalização constate irregularidade 
nas especificações do produto, comunicando os resulta~ 
dos da fiscalização aos agricultores que hajam adquirido 
o_produto, dentre outr_~S medidas a serem fixadas em re~ 
guiamento; e que o responsável pague ao agricultor que 
tenha comprado o produto a diferença entre o preço 
pago para o teor garantido dos componentes que especi- · 
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fica e o Valor correspondente à composição revelada pela 
anâlise do produto. permitindo, ainda, que o agricultor 
opte pela substituição do produto deficiente. 

Justificou o autor, na Casa de origem, que o rc:gula­
mento da referida lei, dispondo sobre providência não 
constante dela, feriu os direitos do agricultor, ao não 
prever o uso de amostra de fertilizante colhida junto ao 
consumidor: e que, ao ditar as penalidades desconheceu 
os interesses e direitos do agricultor, especialmente no 
tocante a irregularidades apresentadas pelo fertilizante e 
quanto à índenizaçâo devida ou ao direito à substituição 
do produto, na mesma hipótese de irregularidade. 

como se vê, a proposição vem efetivamente aper~ 
feiçoar a Lei n~ 6.138, de 1974, em proteção ao consumi~ 
dor de fertilizante, corretivo ou inoculantc: destinadas à 
agricultura. Além de permitir a coleta de amostra, indis~ 
tintamente, junto ao importador, produtor, manipula­
dor ou consumidor, manda a repartição competente co~ 
municar ao agricultor as irregularidades verificadas no 
produto examinado c garante a ele a reposição da difc~ 
rença de preço paga a maior por um produto mais rico 
ou a substituição do produto. Como se vê, é o mínimo a 
ser reconhecido ao agricultor, não se podendo olvidar 
que ele poderá sofrer prejuízos e danos de que a propo~ 
sição não cogita, 

No que concerne às finanças públicas, a Lei n~> 6.138, 
de 1974, já estipulava multas aos infratores, além de ou~ 
tras punições, em seu art. 79. Essas multas, que perten~ 
cem à receita pública, não são afetadas com a proposição 
sob exame, tendo até sido ressalvadas desnecessariamen~ 
te no introduzido artigo 8'i', ao fixar a indenização devida 
ao produtor. Portanto, não há efeito financeiro para a 
União. 

Isto posto, somos pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara n' 87, de 1984. 

Sala das Comissões, em 20 de junho de 1985.- Lo~ 
manto Júnior, Presidente - Alexandre Costa, Relator­
João Calmon- Martins Filho- Carlos Lyra- Alcides 
Saldanha - Marcelo Miranda - Hélio Cueiros - Alba­
no Franco -Gastão Müller. 

PARECERES 
N•s 471, 472 e 473, de 1986 

Sobre o Projeto de Resolução n'>' 27, de 1984, que 
"submete à prévia autorizaçilo do Senado Federal o 
cumprimento de obrigações financeiras por parte do 
Governo Brasdeiro e dá outras providências". 

PARECER N' 471, DE 1986 
Da Comissão de Constituiçio e JustiÇa 

Relator: Senador Martins Filho 
O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 

Murilo Badaró, estabelece que dependerá sempre de pré~ 
via autorização do Senado, o cumprimento, por parte do 
Poder Executivo, de obrigações financeiras que venham 
a ultrapassar, por decisão unilateral das partes, o mon~ 
tante estabelecido contratualmente com credores ou ins~ 
tituições de qualquer natureza. 

O alvo da proposição, obviamente, são os emprésti~ 
mos externos gravados por súbitas elevações das taxas de 
jurOs, em- flagrante prejufzo aos interesses nacionais. 

A matéria, todavia, é polêmica, e tanto assim que o 
Autor, na Justificação, discorre amplamente sobre o ins~ 
tituto da Resolução, para fixar o entendimento de que 
esse ato legislativo, via do que denomina de interpre­
tação construtiva, possa .. se transformar em poderoso 
instrumento de afirmação legislativa e política da Câma­
ra Alta do Congresso". 

De fato, hâ um brocardo jurfdico que afirma: .. quem 
pode o maís pode o rilenos". Portanto, se ao Congresso ê 
deferida a competência exclusiva para resolver definítí­
vamente sobre os tratados, convenções e a tos internacio­
nais celebrãdos pelo Presidente da República (Consti~ 
tuição, art. 44, II), e ao Senado, privativamente, a autori­
zação necessária à contratação de empréstimos externos 
de interesse dos Estados, Distrito Federal e Município, 
não resta dúvida que ao Poder Legislativo deve caber, 
por extensão, a capacidade para denunciar aqueles con­
tratos financeiros que venham a se tornar da,nosos aos 
cofres diiÍJnião e, em decorrência do princípio federati· 
vo, sendo deferida essa competência ao Senado Federal 
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Falece, na espécie, o argumento de que a Resolução 
teria efeito meramente administrativo, interna corporis, 
uma vez que muitos tratadistas reconhecem que a Reso­
lução, embora não seja uma lei estrito senso_- eis dis­
pensar as formalidades elaborativas, inerentes à fe1tura 
da lei, a aprecíãção da outra Casa dõ CQngresso e a 
sanção presidencial-, é instrumento através do qual é 
facultado ao Legislador "dispor sobre assuntos políti­
cos" (Manoel Gonçalves Ferreira Filho in ComentáriOs 
à Constitufção Brasileira, vol. l, págiilã: 226), ademais de 
tornar obrigatório seu conteúdo. Tanto -ê assim, que a 
própria Carta Mag_na concede, expressainente, à R~so­
lução do Senado, a fixação das alíquotas tributárias de 
que trata o art. 23, §§ 2t e 5~'. bem como os limites globais 
para o montante da dívida consolidada dos Estados e 
dos MunicípiOS fart. 42, item 5). 
~ ainda via de Resolução, que o Senado au_toriza _os 

empréstimos referidos no art. 42, item IV; suspende a 
execução de lei declarada inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal (mesmo artigo, item VII); declara a 
perda do mandato de senador (art. 35), e_ convoca Minis­
tros de Estado (art. 38). Por meio de Resolução, o Con­
gresso Nacional pode mudar temporariamente a sua 
sede (art. 44, VI), e delegar poderes ao Presidente da Re­
pública (art. 54). A ajuda de custo de Deputados Fede­
rais _e Senadores, assim como os subsídios destes, os do 
Presidente e os do Vice-Presidente da República, são 
igualmente fixados através de Resoluções. 

Vê-se, destarte, que a Resolução é um diploma que 
' opera erga omnes e, tão vasto é o elenco das medidas 

sobre as quais incide, que não vemos como restringir sua 
avocação na hipótese em pauta: a da audiência do Sena­
do em questões de dívidas públicas que tenham sido one­
radas unilateralmente. 

No mérito, a pretensão é legítima e oPoiiilfli:t, viSto 
que permitirá ao Senado, como órgão representativo dos 
Estados, participar da decisão sobre matéria que envolve 
o interesse da União como um todo, possibilidade aliás, 
que decorre da própiiã competência do Congresso em 
"resolver definitivamente sobre os_ tratados, convenções 
e atos internaciorüiis celebrados pelo Presidente da Re­
pública" (Constituição, art. 44, item 1). DarRse-ía, então, 
ao Senado, poder semelhante àquele que a jurisprudên­
cia da Suprema -COrte confere ao Senado dos Estados 
Unidos, desde 1870, para modificar os tratados interna­
cionais daquele país (vide Wilson Accioli de Vasconce­
los, "O Congresso Nacional e o Treat- Makin Power", 
in Revista de Informação Legislativa, vol. 13, n~' 5(f, 
abril-junho de 198?. pãg. 1?0). 

A medida realmente é inovadora, mas não estranha à 
melhor doutrina constitucional, e tanto é -Verdade que, 
discutindo a exegese de Clóvis Bevilâqua com respeito à 
denúncia, IsOlada, pelo Presidente da República, dos traR 
tados, convenções ou _acordos jâ aprovados pela: Poder 
Legislativo, afirmava Pontes de Miranda: -"Nào está cer­
to: aprovar tratado, convenção ou acordo, permitindo 
que o Poder Executivo o denuncie, sem consulta, nem 
aprovação, é subversivo dos princípios constitucionais" 
(Coméntários.,,", Tomo UI, pág. 109). 

Ora, o qu'e qtrer· a prõ-p'o'S:lção; 
Exatamente isso: que o Senado seja consultado previa­

mente quando ocorram fatos novos que difiCultem ou inR 
viabilizem o cumprimento de contratos que etivolvam o 
conceito internaciOnal do Brasü e nossa soberania. 

Considerando, no entantO; tratar-se de matéria polé-­
mica, parece-nos apropriado substituir no teXto do pro­
jeto a expressã:o .. dependerá sempre", pela c~nsulta su­
gerida por Pontes de Miranda. 

Diante do exposto nossO Parecer é pela aprovação do 
projeto por jurídico e constitucional. na- forina aa se­
guinte: 

EMENDA No l-CCJ (SUBSTITUTIVO) 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 'i' O Poder Executivo consultará o Senado FeR 

deral sobre a conve_n_iência de denúncia de tratados, con­
venções e atas internacionais celebrados pelo Presidente 
da República, e o cumprimento de obrigações finance!­
ras assumidas pela União, quando os valores estabelec1R 
dos em contratos de mútuo ou financiamen.to c_om cre­
dores ou instituições de qualquer natureza, sejam elevaR 
dos por _decis~o u.nil~teral das partes. . . 

Art. 2~' Nas hipóteses do artigo antenor, Iii fine o 
Poder Executivo explicitará as condições dos contratos 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACfONAL (Seção II) 

bilateraís ou financiamento existentes, conio o montinte 
dos acréscimos verificados. 

-Art. 3~> O Senado deliberará sobre o pedido no pra­
zo improrrogável de 10 (dez) dias. 

Art. 4~' Esta resolução entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1985. - Nivaldo 
Machado, Presidente, em exercido- Martins Filho, ReR 
lator- Jutahy Magalhães- Odacir Soares- Luiz Ca­
valcante - Nelson Carneiro - Lenoir Vargas (com res· 
trição)- Octavio Cardoso. 

PARECER No 472, DE 1986 

Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Virgílio Távora 
Pelo Projeto de Resolução formulado pelo eminente 

Senador Murilo Badaró, que passamos a estudar, depenR 
derá sempre de prêvia autorização do Senado Federal 
(artigo IQ) o cumprimento de obrigações financeiras por­
parte do Governo brasileiro, alêm daquelas estabelecidas 
em contratos de mútuo ou financiamentos com credores 
ou instituições de qualquer natureza, que decorrerem de 
decisão unilateral das partes. 

Ocorrendo aumento das obrigações, nos termos do ar­
tigo I~' da presente Resolução (artigo 29), o Poder ExecuR 
tívo encaminhará Mensagem ao Senado Federal, em que 
explicitará as condições dos contratos bilaterais ou fi­
nanciamentos existentes, com o montante dos acrésciR 
mos verificados. 

Fica, outrossim, estabelecido (artigo 3~'), que o Senado 
deliberará sobre o pedido, no prazo imoprorrogável de 
10 (dez) dias. 

Na extensa e circunstanciadajustificativa-da proposta~ 
foi alinhada copiosa e consistente argumentação em fa­
vor da medida sugerida. 

O texto justificador esclarece, preliminarmente, que a 
Resolução se estriba em interpretação construtiva do 
Regimento Interno do Senado Federal, permanece fiel 
aos textos constitucionais que dispõem sobre a atri­
buição da Câmara Alta e, no seu escopo, visa a promoR 
ver manifestação de inequívoco· sentido polftico. 

Aprofundando a abordagem, diz o Autor do projeto 
que ... 

.. Em seu artigo 42, a Constituição estabelece denR 
tre as atribuições privativas do Senado Federal a de: 

"VITI - expedir resoluções." 
A ampla competência estabelecida do artigo re­

trocitado está muito alêm da restritiva interpretação 
que pretende jUngir aS ResoluÇões a m-eraS manifes­
tações de ordem formal, destinadas a homologar 
ofícios do Supremo Tribunal Federal sobre decla­
ração de inconstitucionalidade, conceder licença 
para emprêstimos, internos ou externos, a estados 
ou municípios, ou aquelas de caráter administrativo 
sobre a _vida da Casa e de seus membros." 

Assim prossegue o texto justificador: 

"O disposto no texto constitucional deve ser in­
terpretado, entendido e aplicado sem que se perca 
de vista outrã. disposição de clareza meridiana;_ 

"Art. 44. 
É da competência exclusiva do Congresso Nacio­

nal: 
... resolver defmitivamente sobre os tratados, con­

venções e atas internacionaís celebrados pelo Presi­
dente da República;" 

A sabedoria do legislador constituinte, colocan­
do sob o império do Congresso Nacional e reso­
lução definitiva de todos os atos internacionais, 
dentre outras matérias que projetam suas repercus­
sões sobre a ârea externa, buscou submeter à vonta­
de coletiva da Nação, ao mais amplo e esclarecedor 
debate, através de seus representantes, decisões do 
-Poder Executivo que envolvam relações com esta­
dos estrangeiros e, igUalmente, instituições internaR 
cionais de qualquer natureza. 

- Acrescente-se, ainda, o .fato de que não ê: vedado 
ao Poder Legislativo legislar sobre vasta gama de 
matérias de interesse nacional, excetuadas aquelas 
que se encontram submetidas à limitação do art~go 
57. conforme se infere da comprreensão do arttgo 
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6'>', n~' XVII, que estabelece a competência da União 
para legislar, entre outras, sobre 

"letra L- política de crédito, câmbio, comércío 
exterior e interestadual; transferência de valores 
para fora do País;" 

O exame atento dos diversos dispositivos consti­
tUCionais citados demonstra cabalmente a existência 
da_capacidade legal do Senado da República de ex­
pedir Resolução nos termos do estabelecido no arti­
go I~' do presente Projeto, ora submetido à elevada 
apreciação da Casa. 

Ademais, o Regimento Interno do Senado Fede­
ral, em seus artigos 403 e 405, o primeiro determi­
nando que "0 Senado apreciará pedidos de autori­
zação para empréstimos, operações ou acordos ex­
ternos, de qualquer natureza, a ser realizado porEs­
tado, pelo Distrito Federal ou por Município 
(Const., art. 42, IV)" e o outro, estatuindo que 
"qualquer modificação nos compromissos origina­
riamente assumidos dependerá de nova autorização 
do Senado", mostra o rumo que o intêrprete deve 
buscar na análise da matêria objeto deste projeto de 
Resolução." 

A Comissão de- Constituição e Justiça examinou a ma­
téria em largo parecer emitido a 5 de junho próximo pas-­
sado, considerando o Projeto jurídico e constitucional, 
aceita que vier a s_er a Emenda Substitutiva que propôs. 

O texto _da Emenda referida ê o seguinte: _ 
"O Senado Federal resolve: 
Art. 1~' O Poder Executivo consultará o Senado Fe­

deral sobre a conveniência de denúncia de tratados, con­
venções e atos internacionais celebrados pelo Presidente 
da República, e o cumprimento de obrigações' financeiR 
ra.oo; assumidas pela União, quando os valores ~tabeleci­
dos em contratos de mútuo ou financiamento com cre­
dores ou instituições de qualquer natureza, sejam eleva­
dos por decisão unilateral das partes. 

Art. 29 Nas hipóteses do artigo anterior, in fine, o 
Poder Executivo explicitará as condições dos contratos 
bilaterais ou finan~iamento existentes, com o montante 
dos.. acréscimos verificados. 

Art. 3~' O Senado Federal deliberará sobre o pedido 
no prazo improrrogável de 10 (dez) dias. 

Art. 4~> Esta Resolução entrará em vigor na data de 
sua publicação." 

A conveniência da Emenda Substitutiva foi explicada, 
c<?ns_iderando que ~ ohjetivo precfpuo da Proposição é 
qUe- "o Senado seja consultado previamente, quando 
ocorram fatos novos que dificultem ou inviabilizem o 
cumprimento de contratos que envolvam o conceito in­
ternacional do Brasil e nossa soberania". 

Considerando, nõ entanto, (é ainda o que alega o PaR 
recer da Comissão de Justiça) "tratar-se de matéria polé-­
mica, parece-nos apropriado substituir no texto do Pro­
jeto a expressão "dependerá sempre", pela consulta suR 
gerida por Pontes de Miranda (trata-se de opinião exter­
nada pelo grande jurista no tomo III, pág. 109, de seus 
"Comentários ... "}. 

Consideramos meritórios, do ângulo de análise desta 
Comissão, os objetivos do Projeto examinado e achamos 
que a Emenda nt I - CCJ, resguardando plenamente es­
ses objetivos, viabiliza a medida proposta. 

Opinamos assim, concluindo, pela aprovação do Pro­
jeto" de Resolução n~' 27, de 1984, que "submete a prévia 
autorizaçãO-do Senado Federal o cumprimento de abriR 
gações financeiras por parte do Governo Brasileiro e dá 
outras providências". 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 26 de setembro de 1985. -Ál­

varo Dias, Presidente em exercfcio - Vírgllio Távora, 
Relatai - Alexandre Costa - José Lins - Gabriel Her­
mes - ~a.rlos Lyra - Severo Gomes. 

PARECER No 473, DE 1986 

Da Comissio de Finanças 

Relator: Senador Roberto Campos 

A Pr_oposíção que vem para exame de mérito pretende 
submeter à prêvia autorização do Senado "o cumpri­
mento de obrigações financeiras por parte do Governo 
brasileiro, além daguelas estabelecidas em contrato de 
mútuo ou financiamento com credores ou instituições de 
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qualquer natureza, que decorram de decisão un-ilater"al 
das partes" (arL l'i'}, Para tanto, determina que a·Poder 
Executivo encamlnhe _mensagem explicitando as con­
dições dos contratos bilaterais ou financiamentos exis­
tentes, com o montante dos acréscimos verificados (art. 
29), Estabelece o prazo improrrogável de 10 dias para a 
deliberação do Senado (art •. 39), E prevê o início da vi­
gência da resolução na data de sua public'!-ção (art. 4~>). 

A douta Comissão de Constituição e Justiça conside­
rou apropriado o u~o· de resolução para o flm desejado 
mas substituiu a prévia autorização por consulta, alêm 
de estender esta para a conveniência de denúncia de tra­
tados, convenções e ãtos- internacionais celebrados _pelo 
Presidente da República, aperfeiçoando concomitante­
mente a redação (fl. 4}. 

No âmbito da Coffiissão de Finanças,_ o Projeto 
relaciona-se à transferência d6 valores para fora do Pafs; 
a empréstimos, operações ou acordos externos de con­
teúdo financeiro; e à despesa pública, imediata ou remo­
ta (Regimento, art. lOS, itens IV, VI e VII). Todavia, não 
causa nenhuma remessa ao Exterior; não autoriza em­
préstimo nem homologa acordo; igualmente não gera 
despesa pública. O Projeto vem, tão-só, estabelecer roti­
na nova de prévia autorização,, substituída por consulta 
pela CCJ, quando ocorra elevação unilateral em obri­
gações financeiras assumidas pela União. 

Cabe notar que tanto o projeto originãrio quanto o 
substitutivo da CCJ não restringem a norma a contratos 
de mútuo ou financiamento com credores do exterior, 
abarcando, por ausência de explicitação, também as Ope­
rações internas da mesma espécie. Só está necessaria­
mente adstrita ao exterior a denúncia de tratados, con­
venções e atas internacioriais -celebrados pelo Presidente 
da República, hipótese a':lteposta no substitutivo da Co­
missão de ConstituiçãO e Justiça. 

No que diz respeito à elevação unilat.eral de obri­
gações fnanceiras, quer parecer que a hipótese dificil­
mente pode ocorrer, nem teria respaldo jurídico. O que 
soi acontecer, princlpalffiente no mercado financeiro in­
ternacional, são flutuações de taxas de juros, todavia 
acertadas bilateralmente r10s contratos de empréstimo 
ou de financiamentos. Nem poderia o Poder Executivo, 
liberalmente, pagar encargos superiores aos previstos 
nos contratos. E nos atas bilaterais em que o Brasil pac­
tua o pagamento de juros e taxas flutuantes, inó~u!_l_ seria 
qualquer consulta ao Senado. Em termos prãticOS; o que 
poderia ser imposto ao Poder Executivo seria consultar 
sobre a contratação dos próprios empréstimos com fi­
nanciadores do exterior. 

Tendo em mente que__a_r_egência proposta nasceria pre­
judicada e burocratizante com relação à elevação dos en~ 
cargos de empréstimos contratados, opinamos pela re­
jeição do Projeto de Resolução n'>' 27, de 19_85, e do Subs­
titutivo apresentado pela dout~_ CCJ. 

Sala das Comissões,_ em 29 de maio de 1986. - Carlos 
Lyra, Presidente em exercício- Roberto Campos, Rela­
tor- Virgílio Távora__- José Lins =-Hélio G_u_eiros­
Octávio Cardoso - Jorge Kalume - Martins Filho -
João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O expedien­
te lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martí"ns Fiiho)- Passa-se-à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turnO únicÕ, da -iedaÇãõ final (ofe­
recida pela comissão de redação em seu Parecer n'>' 
425, de 1986), do Projeto de Decreto Legislativo n9 

20, de 1984 (n"' 53f84, na Câmara dos Deputados), 
que aprova as contas do Senhor Pre~id~nte da Re­
pública, relativas ao exercicio financeiro de 1982. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus­
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. Encerrada a discussão, a redação final é considerada 
definitivamente aprovada nos termos do art. 359, do Re­
gimento Interno. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O Projeto vai á promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
20, de 1984. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso VIII, da Constituição, e eu, 

, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1986 

Aprova as contas do Senhor Presidente da Re-­
pública relativas ao exercício financeiro de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 São aprovadas as contas prestadas pelo Se­

nhor Presidente da República, relativas ao ex.ercício fi­
nanceiro de 1982, conforme disposto nos artigos 44, inci­
so VIII, e 81, inciso XX, da Constituição Federal, com 
ressalvas aos valores lançados à contas "Diversos Res~ 
pensáveis", pendentes de ulterior verificação pelo Tribu­
nal de Contas da União. 

Art. 2"' O Tribunal de Contas da União tomará as 
providências Cabíveis para a aplicação das sanções de­
correntes das ressalvas a que se refere o artigo anterior. 

Art. 3'>' Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

0 SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 2: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 261, de 1981, de autoria do Senador 
Jorge Kalume, que altera o art. 37, da Lei n9 ~.807, 
de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previ­
dência Social, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 201 a 203, de 1983, e n'>' 
311, de 1984, das comissões: 

-De Constituição e Justiça- 19 pronunciamen­
to: pela constitucionalidade e juridicidade - 29 pro­
nunciamento: (reexame solicitado em plenário) -
ratificando seu pronunciamento anterior; e 

-de Legislação Social e de Finanças, favorâveis. 

Em discussão o projeto em segundo turno. 
Encerrada a discussão o projeto é dado como definiti­

vamente aprovado nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno. 

O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 261, de 1981 

Altera o art. 37, da úi n9 3.807, de 26 de agosto 
de 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social. 

O Congresso Nacional decreta:_ _ __ _ 
Art. 1'>' O art. 37, da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 

1960, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 37. A importância da pensão devida ao 
conjunto dos dependentes do segurado serâ consti­
tuída de uma parcela familiar, igual a 75% (setenta e 
cinco-por c~:nto) do valor da aposentadoria que o se­
gurado percebia ou daquela a que teria direito se na 
data de seu falecimento fosse aposentado, e mais 
tantas parcelas iguais a 5% (cinco por cento), cada 
uma, de valor da mesma aposentadoría quantos fo~ 
rem os dependentes do segurado, até o máximo de 5 
(cinco).n 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto Ae Lei 
do Senado n'>' 151, de 1985, de autoria do Senador 
iutahy Magalhães, que dispõe sobre a edição de de­
cretos secretos, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n'>' 373, de 1986, e oral, profe­
rido em plenário, das comissões: 

-de Constitui~ào e Justiça, favorável, nos ter­
mos de Substitutivo que oferece; e 

-de Seguran~a Nacional, contrârio ao projeto e 
ao Substitutivo. 
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A matéria constou da Ordem do Dia da Sessão ordi­
náría de _4 do corrente, quando foi aprovado o projeto 
em prímeíro turno, ficando prejudicado o substitutivo. 

Passa~se agora a discussão do projeto em segundo tur­
no. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­

vamente aprovado nos termos do art. 315, do Regimento 
Interno. 

O projeto irâ à Comissão de Redação. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 151, de 1985 

Dispõe sobre a edição de decretos secretos, e dá 
outras provid~ncias. 

O CQngresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica vedada a qualquer Poder da República 

a expedição de decretos secretos de qualquer natureza. 
Art. 29 Nos assuntos que envolvam a Segurança Na­

cional, deverão ser utilizados os meios de comunicação 
internos que assegurem a preservação do sigilo e sua es­
trita limitação aos círculos interessados. . 

Art. 3'>' Esta Lei entra em vigor na data de sua pubh­
cação. 

Art. 4'>' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho}- Concedo a 
palavra à nobre Senadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PFL- AM. Pronun­
cia o_ seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado· 
res: 

Antes de mais nada, desejaríamos enaltecer a todos 
aqueles que incentivaram e apoiaram uma das mais im~ 
portantes iniciativas que até hoje fora concretizada em 
nosso País, na ârea artístic9-cultural, mormente quando 
o vivificante modelo que ora estamos compartilhando, 
que é a Nova República, se solidifica cada vez mais, seja 
entre todos nós, __ au(oridades que representam a coletivi­
dade nacional, seja entre as mais diversificadas comuni­
dades pátrias como um todo, embasamento que é refleti­
do pela grande obra de sustentação sócio-administrativa 
que o nosso eiídente Presidente José Sarney estâ edifi­
cando, sempre respaldado por todos os brasileiros. 

A iniciativa a que hoje estamos nos referindo, 
louvando-a sob todos os aspectos, é o monumental Tea­
tro de Baile Bolshoi, que em mais de dois séculos de sua 
existência, pela primeíra vez sai de sua sede, na distante 
Rússia, e chega ao Brasil, onde está deleitando não ape­
nas as elites r.pajs aficcíonadas como, também, uma gran­
de parte daqueles que, embora enfrentando situações 
não muito confortáveis, aceitam e aplaudem todo o sin~ 
guiar virtuosismo da arte coreogrãfica executada pelos 
exímios bailarinos soviéticos. 

f: lógico que esse gigantesco e sofisticado projeto, uma 
vez solidificado em seus mais exigentes pormenores e 
matizes, impôs um verdadeiro universo de trabalho que, 
até então, a maioria das pessoas que já assistiu ou apenas 
ouviu falar das belas exibições bolshoianas, ou silencia 
ou simplesmente está desinformada. Daí nossa objetívi­
dade maior, qual seja registrar nos Anais desta respeitã­
vel Casa - naturalmente com o consciente aval de nos­
sos eminentes Pares, consubstanciados pela presidência 
da Mesa- e, também, a toda a Nação, tal acontecimen­
to de al1a relevância cultural, salvaguardando possíveis 
melindres que possam emergir no bojo desse valioso sur­
gimento entre Brasil-União Soviética no setor, diga­
mos, --artístico, sem quaisquer conotações ideológicas. 

Sr. Presidente, a estréia da tournée do Bolshoi no Bra­
sil, que ocorreu em nossa cosmopolita Capital, jamais 
deixaríamos de demonstrar o grau de mutações, para 
m~lhor, que o nosso País está vivendo, haja vista a apre­
sentação dos bailarinos russos dentro de um ginásio es-­
portivo, sobre um palco aberto, após suas indeléveis exi­
bições num recinto apropriado, qual seja o nosso moder­
no e belíssimo Teatro Nacional. Por causa dessa dife-
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rença, muita gente enfatiza nuanças totalmente ~rrPneas.. 
Senão, vejamos. 

Objetivando oferecer ao povo a rara opOituiiidade de 
assistir, a preços muito aquém do valor, o grande ballet, 
uma gama de pessoas gabaritadas à frente de entidades, 
de par com técnicos altamente qualificados, trabalhando 
nos "bastidores" e sempre em silêncio, contribuiu, deci~ 
sivamente, para a feitura da montagem no ginâsio de es­
portes, a começar pelo Ministério da Cultura, pelo Go­
verno do Distrito Federal, através de sua Secretaria de 
Cultura; do Serviço Nacional de Dança, do INACEN 
(Instituto Nacional de Artes Cênicas), principalmente no 
que tange à sua representação em Brasília, que não me­
diu esforços para que o espefáculo soviético fosse reali~ 
zado, construindo em tempo hábil o gigantesco palco, 
com madeira especial, qLLe tem nada menos de 300 me~ 
tros quadrados, desmontável1 podendo ser usado pelos 
mais diferentes espetáculos, entre outros órgãos. Sem es~ 
quecerrnos dos técnicos paulistanos e cafíocas, que mon~ 
taram o sofisticado sistema de som e de luzes especiais. 

Será que esse somatóriO de trabalho, de afinco, da 
enorme responsabilidade demonstrada nesse domingo 
histórico em favor do povo, não conta'? Achamos ser ne­
cessário repensar tudo isso, a fim de que não haja mal~ 
entendidos. 

Ainda nesse contexto, somos citada, ·no libreto das ré~ 
citas que o Bofshoi está realizando no Brasil, como uma 
das pessoas que deram o devido apoio pela vinda ao_nos~ 
SQ País "do mais importante espetâculo cultural do mun~ 
do", segundo a Srt- Tamara Taizline, empresária da tem~ 
parada bolshoiana. Agradecemos tal deferência, não a 
nós - somos apenas uma ínfima partícula de um todo, 
que vingou e continua frutificando - mas aos que con­
tribuíram, decisivamente, para que tal evento vingasse, 
dentre eles o Ministro da Cultura Dr. Celso Furt::..do, o 
Governador do Disti"ito rederal, Dr. José Aparecido de 
Oliveira, a Secretária de Cultura, Drf- Vera Pinheiro, Jo­
selito Dutra Lindoso, Waldemir Martins de Castro, Gui­
lherme Cabral dentre outras pessoas que nos falha à me· 
mória. A todos incluindo toda a homogénea e grande co· 
munidade brasileira que, às mancheias, aplaude e ena! te~ 
ce a virtuosídade ímpar dos extraordinários artistas do 
legendário Bol_shoi, um eterno e gratificante muito obri~ 
·gada! · 

Era o que tínhamos a esclarecer. (Muito bemr Pai-
mas.) • 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
pal~v:.a a~ nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL-SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Indicadores sociais insofismáveis, mas evidentemente 
trágicos, comprovam a existência de quatro entre dez 
brasileiros, na situação de trabalhadores do campo, que 
lutam pela difícil sobrevivência em condições subuma­
nas, famintos, subnutridos, analfabetos e doentes. 

Não deixa de_ ser dolorosa circunstância que 50 mi· 
lhõe5 de camponeses sem terra, no BraSil, permaneçam 
marginalizados, na esperança da implantação de uma 
Reforma Agrária sempre postergada, e perigosamente 
transformada num problema explosivo, capaz de deses­
tabilizar e d~integrar a nação brasileira. 

Felizmente, cOm o advento da Nova República, o Go­
verno Fe4eral- graças a uma histórica, lúcida e patrió­
tica decisão do Presidente José Sarney- teve a coragem 
de se posicion-ar no concernente aos desafios da Reforma 
Agrária, atravês de providências realistas, visando 
resolvê-la pacífica e gradualmente, com energia, sem 
quaisquer recuos, dentro da lei e da ordem. 

Sobre o assunto, Dom Luciano Cabral Duarte escre.­
veu mais doís-séfíos e-primorosos artigos, intitulado_s ·•A 
Reforma Agrária na Encruzilhada", divulgado pelo Jor~ 
nal do Brasil em sua edição de sexta~feira, 6 de junho pas­
sado, e ~·uma questão de bom senso", publicado na Fo­
lha de S. Paulo. de 7 de junho passado, que solicito sejam 
incorporados aó texto deste pronunciamento, em virtude 
dos conceitos emitidos e dl:!. exata avaliação dos proble­
mas condensados no que ele considerou como a _Refor­
ma Agrária Democrática que o Brasil está exigindo. 

Nesses documentos, Dom Luciano Cabral Duarte -
que é um insigue educador, com inestimáveis serviços 
prestados a Sergipe e ao Brasil, num deles relembrou a 
sua experiência na Arquidiocese de Aracaju, quando inn-
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talou e organizou cinco fazendas comunitárias onde mo­
ram cerca de trezentas famílias, perfazendo um total de 
aproximadamente 1.800 pessoas, que lograram escapar, 
pelo amanho da terra, da miséria a que estariam conde­
nadas e agora se dedicam a uma profícua e intensa ativi~ 
dade agropecuáría. 

Essas fazendas comunitárias referidas por Dom Lucia­
no Cabral Duarte em seu artigo, constituem, de fato, 
uma promissora experiência que valoriza e demonstra a 
possibilidade de alternativas cristãs e eficazes para os 
problemas agrários. 

Relembro, com justificada satisfãção, ter contribuído 
para a exeqüibilidade dessa experiência, porquanto à é­
pocã, sendo Governador do Estado, tomei a iniciativa de 
adquirir e ceder à Arquidiocese de Aracaju três daS men~ 
cionadas fazendas. 

Tudo indica que o Presidente José Sarney, quando 
criou o Ministério da Reforma e Desenvolvimento 
Agrário, acionou a execução das providências vincula­
das a um Plano Nacional especificamente concebido 
para esse fim, e detonou o processo irreversível das so­
luções que dezenas de milhões de brasileiros estavam es~ 
perando: 

Embora existam forças negativas contrárias à conse­
cução desses objetivos - tais como latifundiários ambi~ 
ciosos e retrógrados; ativistas radicais interessados em 
tumultuar e obstaculizar o andamento dos programas de 
Reforma Agrária; e a insidiosa sabotagem bLLrocrática a 
serviço de determinados grupos de ricos fazendeiros e or­
ganizações político-pa-rtidárias clan·desti:nas --a verdade 
é .que a Nação finalmente despertou de sua letargia, 
apoiando a execução do Plano Nacional de Reforma 
Agrária, que o Presidente José Sarney deliberou execu~ 
tar, sem medo_~- oom energia, çm benefício do povo bra­
sílelro. (Muíto bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFER.E O SE­
NADOR LOURJVAL BAPTISTA EM SEU DIS­
CURSO: 

A REFORMA AGRÁRIA NA ENCRUZILHADA 

Dom Luciano Cab_,al Duarte. 
Nas úhinlas semánas, o probléma da terra~·êomeçou a 

assumir, em ilosso pafs, um perfii grave, roçando o trá­
gico. O assassinato bárbaro do padre Josimo Tavares, 
em Imperatriz, no Maranhão e pouco depois, o trucida­
menta do pastor batista Josê Inácio da Silva, em Timón, 
no mesmo Estado do Norte, abatidos por estarem ambos 
ajudando miseráveis camponeses que lutam por um pe­
daço de terra, serviram para acordar, de uma vez, a cons­
ciência nacional. 

Neste momento, como nunca antes, o tema da Refor­
ma Agrária ê sensível como um nervo exposto, na opi­
nião pública. O Gove{no Federal acaba de aprovar os 
projetas de ímplantação e execução da reforma agrária1 

em cada um de todos os Estados do Brasil. E justamente 
agora, vejo todos estes planos ameaçados por três forças 
poderosas, cada qual, a seu mOdo, ameaçando conduzir 
a corajosa iniciativa do Governo ao malogro corripleto. 

Observo os primeiros passos da reforma agrária com 
os olhos de um .. espectador engajado". Tenho perfeita 
consciência de que não sou um expert na matêria. E ê 

'- dentro destes limites que aponto aqui os- três feixes de 
energia negativa que ameaçam de ruinOSo fracasso age.­
nerosa arrancada. 

A primeira destas forças é o bloco dos que, sistemati­
camente, não admitem que se toque no statusquo reinan­
te no mundo agrário. Aí vejo latifundiários ambiciosos e 
sem alma, cegos ante a miséria de 40% dos brasileiros, 
Quatro, sobre cada dez nascidos no Brasil, são trabalha­
do~es do campo, esquãlídos, famêlicos, doentes, sucum~ 
bindo de inanição. Marido, mulher e filhos vivendo num 
estado de subumanidade, num país de imensas possibili­
dades~ Neste primeiro grupo estão os que trombeteam 
estarem fortemente armados, e que receberão Gá estão 
recebendo!), com fuzis fumegantes, as investidas dos 
tnal!rapilhos, tangidos pelo desespero e pela fome. Anas~ 
tâclo Somoza, o sangUinário ditador da Nicarágua, tinha 
a Guarda Nacional (15 mil homens) mais bem equipada 
e mais bem treinada da América Central. E se considerava 
imbatível, quando, aos domingos, passeava por suas fa­
zendas sem fim, ocupando cerca de um terço do terri~ 
tório do seu pais. Como acabou? 
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Anatoly Scharanski, o famoso judeu dissidente, liber­
tado hã dois meses, que se sustentou no Gulag com a lei­
tura diária do livro dos Salmos (que ele escondia nas 
dobras de seu uniforme sujo de trabalhad_or forçado), de­
claiciU -ao chegar ao Ocidente: "Nem toda a força de uma 
superpotência consegue dobrar a liberdade de um ho­
mem, se ele estiver decidido a ser livre". Parodiando o 
heró-ico exilado, eu poderia dizer que, no caso dos cin­
qGenta milhões de camponeses sem terra no Brasil, nem 
todas as metralhadoras dos fazendeiros obtusos e cruéis 
conseguirão impedir que se transforme uma situação 
que, por todos os motivos, não pode mais perdurar, 

Diz a imprensa que a Associação Democrática Rura­
Hsta,_ somando milhares de fazendeiros ricos, estaria 
apoiando esta resistência insensata. Será poSsível? Diz-se 
também que grupos católicos imobilistas {na extremida­
de dos q~aiS, ultra-radical como sempre, estaria a TFP), 
lutam pela manutenção das circunstâncias agrárias 
atuais, anticristãs e anti-humanas. De que maneira ê 
possível tal aberração? Deus criou a Terra dos Homens 
para todos e para cada um. A propriedade privada ê jus­
ta e necessária. Mas, .. sobre toda propriedade privada 
pesa uma hipoteca social", como disse lapidarmente 
João Paulo II, em Puebla. 

Quando a injustiça é grande demais e dura por um lap­
so de tempo extenso, insuportável, acaba vindo abaixo 
de qualquer modo como um fruto apodrecido. A His­
tória do passado (única que fornece certezas) é testemu~ 
nha. 

O segundo feixe de energias negativas que vejo 
ameaçando a Reforma Agrária são, num aparente para­
doxo, os comunistas, desintegrados nos grupúsculos e 
minipartidos em que, no momento, lhes convém estar 
dispersos. Enquanto o bloco a que me referi, no parágra­
fo anterior, age por impulsos violentos e estouvados, a. 
curto prazo, sem horizonte histórico, os comuni$tas têm 
uma tá,tica de_ longo alcance, calculada pelos cérebros 
mais brilhantes do partido. Ninguêm encontrará hoje, 
no Brasil, um comunista que seja cOntra a "reforma 
agrária burguesa" do atual Governo. Interessa-lhes 
grandemente que esta reforma se tente. E que, em segui: 
da, fracasse. A situação que virá, então, serâ muito pior 
do qü,e a do mo~ento. Uma cois!l é que _os caml'oneses 
miseráveis vejam'a reforma agrária cámo a luz da"derra­
deira esperança. Outra coisa é a revolta de contemplar, 
com _desespero, a rõ.orte do sonho, segurar nas mãos os 
pontos do fio partido, do qual tantos pendiam ... 

É impressionante (ao menos era até pouco) a presença 
de comunistas inscritos no partido, militando pela Re­
forma Agrária, e atê nomeados para postos de sua imple­
mentação pelo próprio Governo. Talvez isso fizesse par­
te, inicialmente, do tecido político modelo "labirinto" 
do Presidente Tancredo Neves. Tenho indícios, mas não 
provas, deste detalhe. Mas o fato ê este: aos comunistas e 
a seus '"companheiros de viagem" de todos os matizes o 
que interessa neste instante, sob a aparência de apoio à 
"reforma <J.grária burguesa", ê criar focos de agitação em 
todos os Estados do país em que isto for possfvel, para 
manter a Nação arquejante. Depois, "'quando chezarem 
os amanhãs que cantam .. , eles farão a Reforma Agrária 
Socialista, em que o Estado será o proprietário único de 
todas as terras e os que a isto resistirem serão elimina .. 
dos. Stalim deixou a receita pronta; ~ só aplicá-la ... 

Fit;talmente, o terceiro complexo de forças negativas, 
Leio na imprensa que o Incra e o Mirad vão assentar, no 
prazo de três anos, mais de um milhão de camponeses 
sem terra. Que significa, no caso, esta palavra ambígua: 
.. assentar"'? t: só entregar o lote de terra aos camponeses 
pobres, com a escritura de doação, como fazia o Incra, 
há anos, com as terras que margeiam a Rodovia Transa­
mazônica'? Aqui em Sergipe já circula entre camponeseli 
pobres o comentãrio: Estou esperando meu lote da Re­
forma Agrária para vendê-lo ... Dizem. me que, desta vez, 
não se cometerá o erro da doação, mas se concederá a 
terra em usufruto que passará aos herdeiros. Por defor­
mação profissional, digo dentro de mim: .. Que assim se­
ja" .. 

Mas, e todo o rol ae outras providências eSSenciais? E 
a triagem dos camponeses pobres? E sua educação que 
tem que ser lenta, ao seu ritmo? E os instrumentos para o 
amanho da terra'? E os empréstimos e crêditos bancãrios 
entregues _em tempo hábil? E, sobretudo, onde está a le­
gião indispensável dos agentes da promoção humana e 
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social, competentes, idealistas, incansáveis, decididos a 
quebrar, no psiquismo do homem pobre do campo, esta 
couraça de torpor, de falta de aspiração, de ausência de 
horizonte de crescimento humano, este não-desejo de 
progredir, esta indecisão de lançar~se ao trabalho com 
todas as forças? Não me falem (ao menos por ora} em 
cooperativas. Se no Sul elas são um êxito (devido ao 
nível de preparo dos que as compõem e dirigem) no No r­
deste e no Norte acabaram sendo um enorme desastre, 
na maior parte dos casos. 

Quando aponto estes obstáculos sérios, dentro da pró­
pria multidão dos camponeses, é porque a vida me ensi­
nou que é um maniqueísmo ingênuo e demagógico pen­
sar que todo rico é mau e todo pobre é um feixe de quali-
dades positivas. _ _ _____ _ 

Hã 18 anos trabalho, na Arquidiocese de Aracaju, 
numa minúscula experiêncía de cinco Fazendas Comuni­
tárias, onde moram cerca de trezentas famílias, o que dâ 
um total de 1 mil800 pessoas, mais ou menos. TenhQ vis_­
to quanto é ârduo transformar a apatia de um homem 
secularmente dependente, acostumado a que outros to­
mem a decisão em seu lugar. Antigamente, era o senhor 
de engenho; hoje é o patrão. Esta trans:formação é algo 
tão difícil como fazer um suposto paralítico que, porco~ 
modismo ou ignorância, sempre caminhou de muletas, 
jogar fora seus arrimos, erguer a cabeça até então sub­
missa e embrutecida, para finalmente andar com seus 
próprios pés, construindo o futuro com suas mão_s. 

Estas linhas são escritas por alguém que deseja since­
·ramente o êxito da atua1 reforma agrâria e o fim desta 
vergonha nacional que é a situação do camponês miserá­
vel, o grande desamparado do Brasil. Escrevo com a 
alma oscilando entre a esperança e a angústia. Mas, acho 
que ainda é tempo de salvar-se a Reforma Agrâria De­
mocrâtica, no BrasiL 

Dom Luciano Cabral Duarte, arcebispo de Aracaju, é 
doutor em Filosofia, pela Sorbonne. 

UMA QUESTÃO DE llOM SENSO 

Dom Luciano Cabral Duarte 
Renê Descartes abre o seu famoso "Discurso dO Mé­

todo", na primeira Parte, escrevendo:- "O bom senso é 
a coisa mais bem dividida do mundo. Pois cada um pen­
sa ser tão bem provido de bom senso, que mesmo aque­
les que são os mais difíceis de se contentarem em todas as 
outras coisas, não Costumam desejar uma dose de bom 
senso maior do que a que têm." 

A ironia do filósofo francês nos alerta para um dos 
problemas mais gr:ives da convivência -huinana. Dado 
por suposto que o bom senso é a capacidade de ''julgar 
acertadamente ou de distinguir o certo do errado", como 
nos ensina o citado pensador, a sua afirmação sarcástica 
nos adverte para duas coisas. Primeiro-, que o bOni sensO 
é algo simples, um julgamento límpido e honesto da ra­
zão, que procura levar em consideração os elementos 
vârios de um problema, e emite sobre eles um juízo sério, 
transparente, sem dobras de intenções segundas, no qual 
a própria alma envolve sua honradez. Em segundo lugar, 
obliquamente, Descartes nos acorda para a dura realida­
de: hã um "bom senso verdadeiro" e um "bom senso fal­
so", um "bom senso puro" e um "bom senso impuro". E 
é com este último que a maioria dos hoinens se mascara, 
dando-se a boa c_onsciência de que estâ agindo com 
"bom senso", mesmo quando procede de maneira esta­
pafúrdia e desastrosa. 

- Por que vagueio por estas clareiras da Filosofia, no 
instante em que pretendo falar da reforma agrãria? -

-Justamente porque, na minha maneira de ver o 
problema, a reforma agrária, no Brasil, ê, antes de tudo, 
O.ma questão de bom senso. 

Fique declarado que não sou um "expert" no assunto, 
nem pretendo aportar idéias de grande originalidade 
sobre o tema. Penso que não ê. o momento de procurar­
mos os gênios, mas sim defendermos a humilde lâmPada 
da sensatez. 

O Presidente Sarney lançou o plano da estabilização 
econômica, até agora bem sucedido. A reforma agrâria é 
mil vezes mais difícil. Os fracassos rotundas 'ocorridos, 
neste campo, nos países sul-americanos como a Bolívia, 
o Peru, o t::hile, o México, El Salvador, por exemplo, e a · 
ausência de um único sucesso, indicam que não me estou 
equivocando. 
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A Folha de S. Paulo me pergunta se julgo que reforma 
agrária deve visar apenas- as-terras improdutivas. Res­
pondo:- em termos. Julgo que a reforma agrária deve vi­
sar, sobretudo, as terras improdutivas, preservando as 
glebas que jâ estão produzindo e que são um dos alicer­
ces básicos da economia nacional. Se estas últimas, de re­
pente, deixarem de render o que já estão entregando para 
o uso do povo, entraremos na nebulosa de uma insufi­
ciência de produção para o consumo interno, ainda 
maior do que a já existente. E desceremos uma encosta 
vertigíriiiS:a nas exportações agrícolas, com que enfrenta­
mos o Himalaia de nossa dívida externa. 

Foi pela desapropriação das terras produtivas que co~ 
meçou a derrocada da reforam agrária no Peru. Do dia 
para a noite, os burocratas do general Alvarado, no 
ímpeto insensato do populismo mílitar que se jnstalava, 
desapropriaram, por exemplo, as plantações de cana e as 
usinas de açúcar de seus donos peruanos ou_ de campa­
nhas norte-americanas, e entregaram tudo a novas mãos, 
frenéticas de patriotismo e de ... incompetência. O resul­
tado foi o malogro mais completo, como o bom senso 
poderia prever. 

Por outro lado, por que fazer uma reforma agrária no 
Brasil, um país no qual (segundo os dados habitualmente 
fornecidos pela imprensa) existem, pelo menos, cem mi­
lhões de hectares de terra cultivável, dormindo na ociosi­
dade da não-produção; por que fazer desapropriações 
justamente na gleba que já está produzindo, pondo o ali~ 
menta em nossas mesas e enchendo de grãos os porões 
de nosso~ navios exportadores? Isto seria, me parece, 
uma inominável insensatez. 

Julgo que a reforma agrária brasileira tem outros ves­
peiros para enfrentar, ao invés de tocar nas terras já pro­
dutivas, sejam elas latifúdios de grandes proporções 
(quem não sabe que certas culturas exigem grandes ex­
tensões em hectares?) ou propriedades de porte médio. 
Entretanto, aos meus olhos esta regra não é intocável. 
Vale, sim, mais em termos. Se, em alguma região do País 
(como é o caso em certos Estados do norte ou do nordes­
te), o bem comum do povo já ali vivendo e instalado, exi­
gir que a terra de um latifundiário (ou de um griteira) 
seja desapropriada e dividida entr e os agricultores 
pobres, que venha então a exceção da regra. "Sobre toda 
propriedade privada pesa uma hipoteca social" (João 
Paulo II). A terra é para os homens e não os homens 
para a terra. O camponês pobre continua sendo o grande 
desamparado deste País. No norte e no nordeste, a ima­
gem da família do lavrador sem terra continua sendo a 
figura de Portinari: uma família de semimortos ambu­
lantes, uma procissão de fantasmas lívidos, esquálidos, 
caminhando sobre a terra seca ante a indiferença dos ho­
mens. Sua cifra: 40 milhões de brasileiros. 

O bom senso construírá a ieforrrla a,8râria no Brasil. 
--Ou então, a falta de bom senso a jogará no abismo. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nob.ie senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

Depois de muitas denúncias que fiz desta tribuna con~ 
tra os desmandos administrativos e contra a corrupção 
em Rondônia, praticados pelo Governo Angelo Angelin 
ou por seus prepostos, vieram os âulicos palacianos, be­
neflclârios do desgoverno que lá se instalou, para tentar 
defender o indefensável, tentar explicar o inexplicãvel. 
Fui acusado - não díretamente - de não ter sido justo 
nem veraz. Tenho provado tudo o que _disse. E mais te­
nho para dizer ... 

Todas as denúncias e críticas que fiz desta tribuna 
fundamentaram-se em documentos, em recortes de jor­
nais da Imprensa lívre e responsável do meu Estado. Na 
verdade, nada foi comprovado ao contrário. As acu­
sações não foram desmentidas. 

Aqui, agora, tenho mais denúncias. Trago mais. Quem 
quiser ir a Rondônia ver, que Vã ver os desmandos admi­
nistrativos, a triste realidade que está nas ruas-,- noS bura­
cos, no asfalto destruído em tão pouco tempo, um desca­
labro, o dinheiro do povo malbaratado por escusas inte­
resses politicas ou corruptos. 

Peço-lhes paciência, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
para ouvirem mais esta denúncia, dentre dezenas que te­
nho feito, demonstrando como as coisas andam em Ron­
dônia. O pior é que a situação não pára por aqui. 
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Passo a ler requerimento do Vereador Josê Afonso 
Florêncio, da Câmara Municipal de Porto Velho •. que se 
tem dado ao cuidado de anotar os fatos inaceitáveis que 
eStão ocorrendo ein R0ndôni3., e de fazer seguidos Re­
querimentos de esclarecimento, sempre em defesa dos in­
teresses _da comunidade. 

Neste requerimento, que anexo, solicita o Vereador 
que seja informado ao Presidente da Empresa Brasileira 
de Transportes Urbanos- EBTU- coro cópias ao Pre­
sidente da República e ao_ Ministro dos Transportes, 
sobre a má aplicação de verbas federais no asfalta menta 
de ruas de Porto Velho. Pasmem, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: m~nQS de seis meses depois, o asfaltamento está 
praticamente todo destruído! 

Passo a ler, na íntegra, o requerimento do Vereador 
José Afonso Florêncio: 

"Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Muni­
cipal de Porto Velho. 

Requeiro à Mesa, ouvido o Plenârio na forma regi:. 
mental, seja expedido Ofício ao Exm'1 Sr. Teimo Borba 
Magadan, Presidente da EBTU, com cópias para o Exm'1 
Sr. Presidente da República e ao Exm'1 Sr. Ministro de 
Estado dos Transportes, informando-lhes do que segue: 

I. Que, o Município de Porto Velho, atravês de seu 
Prefeito Municipal, à época o Sr. José Guedes, firmou 
COnVê"illo de--n>:> 041/84 e Aditivos (Sob-Projeto PRO­
PA V), com o Governo do Estado Oe Rondônia, com a 
interveniência da EBTU, DNER e, SEPLAN-RO; 

2. Que, o objeto principal desse Convénio era o de 
infra-estrutura viâria das vias alimentadoras de Porto 
Velho e a racionalização do transporte público com a 
reorganização do transporte público; 

3. Que, os recursos provenientes desse Convênio fo­
ram empregados na pavimentação asfáltica das ruas Mé­
xido, entre Calama e Carlos Gomes; Calama, entre A v. 
Rio Madeira e Conjunto 4 de Janeiro; e, CQntorno do 
Jardim Belvedere~ 

4. Que, os reCUrsos provenientes desse Convênio fo­
ram mal aplicados, considerando que em se tratando de 
êpoca de Campanha Eleitoral do Candidato do PMDB à 
Prefeitura MuniciPal, o então Prefeito-que também per­
tencia àquele Partido, não se preocupou em efetuar um 
trabalho de alta qualidade e sim, de demonstrar ao elei­
tor, quantidade de trabalho, agindo irresponsavelmente, 
tendo em vísta que o material asfáltico empregado fora o 
asfalto a frio e ainda, sem o necessário serviço de esgoto 
para o escoamento das águas pluviais; 

S. Que, com apenas 6 (seis) meses, da execução dessas 
obras, estas jã se encontram completamente destruídas, 
considerando que devido ao péssimo trabalho executa­
do, ·precedido da péssima qualidade do material empre­
gadO, este nãO fesistiu a época invernosa da nossa região, 
que por sinal é bastante forte; 

Em face dos fatos aqui narrados, solicitamos a intervC.. 
niência de V. Ex', através desse órgão, dessa vez para 
colocar-lhe a par da irresponsabilidade dos nossos Ad­
ministradores e ainda, solicitar que este órgão envie ao 
nosso Município, um fiscal, para verificar in loco, o que 
aqui denunciamos e de posse dos dados concretos, sejam 
responsabilizados "crírriínalmente os responsãveís pelo 
mal emprego do dinheiro público, bem como, somente 
sejam repassados novos recursos a este Municfpio, após 
a apuração dessas irregularidades e a Prestação de Con­
tas, condignamente, desse Convênio e que doravante este 
órgão fiscalize de perto a aplicação dos recursos sob sua 
responsabilídade, destinados a este Munjcfpio, 

O povo deste Município está a necessitar de obras de 
alcance social, tal como o a.sfaltamento de nossas vias 
públicas, porém, não como material descartãvel. 

-Sãla-das SeSsõeS~ 7 de abril de--1986 . ...:.:-JOSé AfoÕso 
Florêncio, Vereador ......,. PFL." 

Agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pergunto: te­
mos ou não temos razão de acolher as denúncias quere­
cebemos de Po.rto Velho e de todos os outros municípios 
de Rondônia~ 

Devemos silenciar? E como fica o nosso dever para 
com o povo de Rondônia, para com o povo brasileiro, 
para com a nossa consciênCia politica, para com o nosso 
dever? O povo paga seus impostos em todos os recantos 
deste enorme País e deseja, exige vê-los aplicados ade­
quadamente. Não é admissível que os recursos sejam mal 
utilizados por um Prefeito ern campanha política ... 
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O Vereador José Afonso Florêncio está absolutamente 
certo quando deseja ver responsabilizados criminalmen­
te o_s adminiStrãdores de Porto Velho, autores ou cc­
autores de fatos como estes que acabo de narrar a VossaS 
Excelências. 

Os convênios celebrados com o Governo de Rondô­
nia, com a Prefeitura de Porto Velho têm que ser, dora­
vante, fiscalizados por pessoal especializado do Governo 
Federal, pessoal que não tenha comprometimento com a 
administração local, para que abusos c_omo este não se 
repitam. 

Nós sabemos que todo e qualquer material sofre des­
gaste natural em decorrência do seu uso; sofre com a 
ação do tempo, mais ou menos, dependendo da expo­
sição à chuva e ao sol; sabemos que o inverno em Ronw 
dônia é rigoroso, com muita chuva e que chuva é inimiga 
de asfalto. Mas de qualquer maneira, não era para tanto 
estrago, em apenas seis mesesl 

Houve incúria administrativa, Sr. Presidente, Srs. Sew 
nadares. Houve puro interesse político na "gestão da coiw 
sa pública, na administração do interesse público, houve 
pressa, açodamento na realização dos trabalhos, sem os 
cuidados técnicos; e o resultadO lá estâ; tudo praticamen­
te perdido! Prefiro até não especular sobre a possibilida­
de de corrupção com o uso de material de qualidade infe­
rior pelo preço de material de boa qualidade. 

O Povo de Ro.ndônía continua carente de realizações 
que lhe dêem melhores condições de vida, para que posw 
sam trabalhar, produzir e progredir, desenvolvendowse, 
Mas não desejamos obras descartáveis, como bem diz o 
Vereador José Florêncio. 

Enviarei cóPia deste pronunciamento ao_ Excelentíssiw 
mo Senhor Presidente da República e ao__Exm'i' Sr. Minisw 
tros dos Transporte, reiterando o pedido de providências 
feito pela Câmara Municipal de Porto Velho,_ 

Está chegando a hora de ser dado um basta a tanta 
imoralidade com o dinheiro do povo;- Dia 15 de no­
vembro, o povo de Rondônia votará certo, contra o abu­
so, contra a incompetência, contra a desonestidade que 
se instalaram no Estado desde que assumiu o Governo o 
Sr. Angelo Angelin e seus seguidores. 

Não adianta, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Gover­
nador Angelo Angelin despender enormes somas em di­
nheiro com matérias pagas em jornais para tentar tapar 
o sol com a peneira. Recentemente, mesmo veio a 
Brasília para audiência com o Ministro da Justiça, Dr. 
Paulo Brossard, tendo anunciado antes, aeticamente, em 
colunas de jornais de Brasília, que trazia para o Ministro 
relatório de comissões que instalou para apurar denún­
cias diversas contra atas indevidos de sua administração, 
informando ao Ministro que as Coniissões nada apura- . 
ram de irregular e que as denúncias tinham fins eleitorei­
ros. Claro!.Qual a Comissão nomeada pelo Governador, 
que depende do Governador, que vai apurar algo em 
contrário. O Ministro da Justiça, o ínclito Doutor Bros­
sard, não_ nas.CCt,~. ontem e sabe muito bem que se-trata de 
mais um engõdo do Governador Angelo Angelin. Não se 

1 deixou enganar o Ministro. Não se de_ixarã enganar o 
povo de Rondônia. Vamos esperar pelo dia 15 de no· 
vembro ..• _ --

Era o que tinha a dizer. (Muito beffil) 

DOCUMENTO A QUE SE ReF1iRE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Munici­
pal de Porto Velho. 

Requeiro à Mesa, ouvido o Plenário na forma--regi­
mental, seja expedido Ofício ao Exm'i' Sr. Telmo Borba 
Magadan, Presidente da EBTU, com cópias para o Ex'i' 
Sr. Presidente da República e ao Exm'i' Sr. Ministro de 
Estado dos Trãnsportes, informando-lhe do que segue: 

1. Que, o Municfpio de Porto Velho, através de seu 
Prefeito Municipal, à época o Sr. José Guedes, firmou 
Convênio de n'i' 041/84 e Aditivos (Sub-Projeto PRO­
PA V), com o Governo do Estado de Rondônia, com a 
intervenção da EBTU, DNER e, SEPLAN-RO; 

2. Que, o objeto principal desse Convênio era o de 
Infra-Estrutura Viâria das Vias Alimentadoras de Porto 
Velho e a Racionalização do Transporte Público com a 
Reorganização do Transporte Público; 

3. Que, os recursos provenientes desse Convênio, fow 
ram empregados na Pavimentação Asfáltic3. das ruas 
México, entre Calama e Carlos Gomes; Calaroa, entre 
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a Av. Rio Madeira e Conjunto 4 de Janeiro; e, Contorno 
do Jardim Belvedere; 

4. Que, os recursos provenientes desse ConvêO:ió, fo­
ram mal aplicados, considerando qUe Cm se tratando de 
época de Campanha Eleitoral do Candidato do PMD:B à 
Prefeitura Municipal, o então Prefeito que também perw 
tencia àquele partido, não se preocupou em efetuar um 
trabalho de alta qualidade e sim, de demonstrar ao elei­
tor, quantidade de trabalho, agindo irresponsavelmente, 
tendo em vista que o material asfáltico empregado fora o 
Asfalto a Frio e ainda, sem o necessário serviço de esgo­
to para o escoamento das águas pluviais; 

5. Que, com apenas 6 (seis) meses, de execução des­
sas obras, estas já se encontram cOmpletamente destruí­
das, considerando que devido ao péssimo trabalho exe­
cutado, precedido da péssima qualidade do material em­
pregado, este não resistiu a _êpoca invernosa da nossa rew 
gíão, que por sinal é bastante forte; 

Em face dos fatos aqui narrados, solicitamos a interve­
niência de V. Ex'-, através desse órgão, dessa vez para 
colocar-lhe a par da irresponsabilidade dos nossos Adw 
ministradores e ainda, solicitar que este órgão envie ao 
nosso Munic[pio, um fiscal, para verificar "in loco", o 
que aqui denunciamos e de posse de dados_co_ncretos, se­
jam responsabilizados criminalmente os responsáveis 
pelo mal emprego do dinheiro público, bem como, so· 
mente sejam repassados novos recursos a este Municí­
pio, após a apuração dessas irregularidades e a Prestação 
de Contas, condignamente, desse Convênio e que doraw 
v ante este órgão fisCalize de perto a apficação dos recurw 
sos sob sua responsabilidade, destinados a este Munici­
pio. 

O povo deste Município está a necessitar de obras de 
alcance social, tal como o asfaltamento de nossas vias 
públicas, porém, não com material descartável. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
Sala das Sessões, 7 de abril de 1986- José Afonso Flo· 

rêncio, VereadorwPFL. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Nada mais 
havendo a tratar a Presidência vai encerrar a presente 
sessão, designando para a ordinária de amanhã a seguin­
te 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 205, DE 1985 

(Em regime de urgência- art. 371, c, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n'i' 205, de 1985 (n'i' 6.332/85, na Casa de origem), 
que revoga o Decreto-lei n'i' 251, de 28 de fevereiro de 
1967, e dá outras providências (dependendo de parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça). 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 84, DE 1982 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 84, de 1982 (n'i' 3.758/80, na Casa de origem), que 
altera dispositivos da Lei n9 4.771, de 15 de setembro de 
1965, que institui o novo Código Florestal, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 339 e 340, de 
1983, das Comissões: 

-de Costituiçio e Justiça; e 
-- de Agricultura. 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 129, DE 1982 

Votação, em turno único, do Projet_o de Lei da Câma­
ra n9 129, de 1982 (n9 2.451/79, na Casa de origem), que 
confere à usina da Companhia Energética de São Paulo 
- CESP, em construção no Porto Primavera, 1'1 denomi­
nação de "Hidrelétrica Domingos Leonardo Cerávolo", 
tendo 

PARECER FAVORÃVEL, sob n• 219, de 1985, da 
Comissão; 

- de Minas e Energia. 

Junho de 1986 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 133, DE 1982 

Votação, em turno único, do Projeto, de Lei da Câma­
ra n'i' 133, de 1982 (n'i' 2.954/80, na Casa de origem), que 
altera dispositivos do Decretow!ei n9 986, de 21 de ou­
tubro de 1969, que "institui normas básicas sobre ali­
mentos", tendo 

PARECERES, sob n'i's 600 a 602, de 1985, das Comis· 
sões: 

-de Saúde, favorável; 
....;_de Economia, favorável, nos termos do substitutivo 

que oferece, com voto vencido, em separado, do Senador 
Jorge Kalume; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do substitutivo da Comissão de Economia. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 123, DE 1984 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 123, de 1984 (n9 1.608/79, na Casa de origem), que 
disciplina o transporte de madeira em toros, por via flu­
vial, tendo 

PARECER FAVORÃVEL, sob n• 402, de 1985, da 
Comissão: 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 8, DE 1983 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'i' 8, de 1983, de autoria do Senador Moacyr Duar­
te, que dispõe sobre validade de concurso para cargo ou 
emprego na administração federal centralizada e descen­
tralizada, tendo 

PARECERES, sob n'i's 51 e 52, de 1986, das Comis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorãvel; e 

-de Serviço Público Civil, favorável. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 52, DE 1983 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 52, de 1983, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, que submete os órgãos da administração indireta ao 
poder investigatório das Comissões Parlamentares de In­
quérito, tendo 

PARECER, sob n'i' 28, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade, e no mérito, favorável, com emenda que 
apresenta de n'i' 1-CCJ. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 174, DE 1983 

Votação, em primeiro furno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'i' 174, de 1983, de autoria do Senador Hélio Guei­
ros, que modifica disposição da Lei n'~"4.737, de 15 de ju­
lho de 1965 (Código Eleitoral), tendo 

PARECER, sob n9 966, de 1985, da Comissão: 
-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridícidnde e, no mérito, favorãvel. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 61, DE 1985 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'i' 61, de 1985, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, acrescentando dispositivo à Lei n9 5.010, de 30 de 
maio de l966, que organiza a justiça federal de primeira 
instância, tendo 

PARECERES, sob n'i's 96 e 97, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, nos termos de substitutivo que oferece; e 
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-de Serviço Público Civil, favorável, nos termos do 
substitutivo da Comissão dé- COnstituição e JUstiça. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 141, DE 1985 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 141, de 1985, de autoria do Senador Passos Pôr­
to., que altera dispositivos do Código Civil Brasileiro (Lei 
nY 3.071, de l~' de janeiro de 1916), que ''dispõe sobre a 
herança jacente e a sucessão legítima", tendo 

PARECER, sob n~' 813, de 1985, da Comissão: 

. -:-.d~ Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
JUndtctdade, no mérito, favorável. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 376, DE 1981 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n'i' 376, de 1981, de autoria da Senadora Euníce 
Michiles, que determina a criação de Coordenações de 
Educação Ecológica no Ensino de l~' e 211 Graus e dâ ou­
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n~>s 60 e 61, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorâvel, com emenda que 
apresenta de n~' l - CCJ; e 

-de Educação e Cultura, favorãvel, com emendas que 
apresenta de n9s 2, 3, 4 e 5 - CEC. 

Quarta-feira 11 1827 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - EStã encer~ · 
rada a sessão 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 38 minutos.) 

EDITAL 

A Presidência do Grupo Brasileiro da União Interpar­
lamentar convoca a Comissão Deliberativa para uma 
_reunião a realizar-se às dez horas de quarta-feira, dia 18 
do corrente, em sua Sede no Anexo I do Senado Federal, 
2~> andar, para tratar de assuntos de sua competência. 

Brasília, 9 d_e junho de 1986. - Senador Saldanha Der~ 
zi, Presidente - Deputado Jorge Uequed, Secretário; 



MESA 
Presidente 

José Fragelli 
19-Vicc-Prcsidente 

Guílherme Palmeira 
2'~-V ice-Presidente 

Passos Pôrto 

)<?-Secretário 
Enéas Faria 

2~>-Secretáno 

João Lobo 

3"'-Secretário 
Marcondes Gadelha 

..t~>-Secrctário 

Eunice Michiles 

Suplentes de Secretário 

Martins Filho 
Alberto Silva 
Mário Maia 

Benedito Canelas 

LIDE R DO GOVERNO NO SENADO 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO 

BRASILEIRO- PMDB 

Líder 
Alfredo Campos 

SU.SEC.ETA.IA DE COMISSOI:S 

Diretor: Daniel Reis de Souza 
local: Edificio Ane;~~o das Comi~sões- Ala Senador Alex.andrc 

Costa - Sa.la da Comissão de Assuntos Regionais. 
Andar térreo 

Telefones: 223-6244 c 211-4141 - Ramais: 3487. 3488 e 3489 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Francisco Guilherme T. Ribeiro 
Local: Ediffcio Anc;~~o das Comissões- Ala Senador A lnandre 

Cost01 - Sala da Comisslo de As.suntos Regionais -
Térreo. 

Telefone: 211-4141 - Ramais: 3490 c 3491 
COMISSÃO DE AG.ICVLTVli - (CA) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Martins Filho 
Viet:-Presidcnte: Benedito Ferreira 

Titulares 
I. Moacyr Duarte 
2 Bcnedito·Ferrcira 
3. Galvi.io Modesto 

I. Álvaro Dias 
2. Martins Filho 

I. Benedito Canelas 
2. Alcidco; P.Jio 

PDS 
Suplentes 
I. Moaçyr Dalla 
2. Amaral Furlan 

PMDB 
I. Roberto Wypych 
2. Mauro Borges 

PFL 
I. Nivaldo Machado 

Assistcnlc: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal: 3492 
Reuniões: Terças-feiras., às II :00 horas. 
Locul; Sala da Comissào, na Ala Senador Nilo Coelho- Anexo 

das Comissões - Ramal: 3378. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Uns 

Vicc-Presidente: Alberto Silva 

Titulares 

I. César Cais 
2. Jolio Castelo 
3. Curlo.s Alberto 

l. Alberto Silva 
2. Cid Sampaio 

1. José Lins 
2. Nivaldo Machado 

Suplentes 
PDS 

I. Aloysio Chaves 
2. lomanto Júnior 

PMDB 
1. José lgnácio Ferreira 
2. Martii"JS Filho 

PFL 
I. Lourival Baptista 

Vice-Líderes 
Fábio Lucena 

Fernando Henriaue Cardoso 
Gastão MUller 
Hélio Guelras 
João Calmon 
Martins Filho 
Pedro Simon 

Saldanha Derzi 
Severo Gomes 

LIDERANÇA DO PARTIDO DA 
FRENTE LIBERAL- PFL 

Líder 
Carlos ChiareHi 

\'ice-Lideres 
Américo de Souza 
Nivaldo Machado 

José Lins 
Odacir Soares 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
DEMOCRÂTICO SOCI~L- PDS 

Líder 

Murilo Badaró 

Vice-Líderes 
Jorge Kalume 
Moacvr Duarte 
Octavio Cardoso 

Roberto Campos 

Ass.ist.ente: luiz Fernando Lapagesse - Ramal: 3493. 
Reuniõet: Quartlls-feir;as. ls 10:00 horas. 
Local: Sllhl da Comissio, na Ala Senador Alexandre Costa -

Ane;~~ll das Comissões - Ramal: 3024. 

COMIWD DE CI!NCIA E TECNDWGIA- (CCf) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Prcsidente: Jutahy Magalhlcs 
Titulares Suplentes 

PDS 
L Jutahy Maplhàcs L Benedito Ferreira 

2. Ci:sarCals 2. Alexandre Costa 
J. Virgilio Távora 

PMDB 
L Severo Gomes L Joio Calmon 
2. Mauro Boracs 2. Alberto Silva 

PF.L 
L Mílton Cabral I. Alcidcs r'aio 
2. Carlos Lyra 

Assistente: Antonio Carlos P. Fonseca 
Reun1õcs: Terças-feiras,~~ 11:00 horas. Ramal - 3493 
Local: Sala da Comiss.lo de Min;as c Eneraia, na Ala Senador 

Alexandre Costa - Anexo das ComiSllõcs. - Ramal: 
J6Sl. 

COIIIJSSÃO'DE CONSTITVIÇÃO E JUmÇA- (CCJ} 
(IS membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José lgnâcio Ferreira 
\9-Vi~-Presidcnte: Helvídio Nunes 

~-Vice-Presidente: Nivaldo Mach-ado 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Helvidio Nunes I. Roberto Campos 
2. Moacyr Duarte 2. Raimundo Parente 
J. Octávio Cardoso J. Carlos Alberto 
4. Odacir Soares 4. Jutahy Magalhães 
S. lenoir Vargas 

PMOB 
L José lgnácio Fcrreim I. Severo Gomes 
2. Fábio lucena 2. Henrique Santillo 
J. Hélio Guciros J. Alberto Silva 
4. Alfredo Campos 
S. Martins Filho 

PFL 
L Aderbal Jurema L Benedito Canelas 
2. Américo de Sousa 2. José lins 
J. Luil C1valcantc 
4. Ni11aldo Machado 

-
Virgílio Távora 
Gabriel Hermes 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
TRABALHISTA BRASJLEIRO- PTB 

Lide r 
Carlos Alberto 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
DEMOCRÁTICO TRABALHISTA- PDT 

Li der 
Jaison Barreto 

\'icc-I.ideres 
Raimundo Parente 

Mário Ma1a 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
SOCIALISTA BRASILEIRO- PSB 

Líder 
Jamil Haddad 

LIDERANÇA DO PARTIDO DE-
MOCRATA CRISTÃO- PDC 

Líder 
Mauro Bor.e:es 

L!DERANÇA DO PARTIDO LIBERAL- PL 

Líder 
Itamar Franco 

Vice-Líderes 
Benedito Canelas 

Cid Sampaio 

PTB 
I. Nelson Carneiro 
Assistente: Ronald Cavalcante Gonçalves - Ramais: 3972 e 
3987. 
Reuniões: Quartas--feiras, :b 9:30 horas, 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alc;~~andrc Costa -

Anexo das Comissões- Ramal: "'31.5. 

COMISSÃO DO DISTiliTO FEDUAL - (DF} 
(li membros) 

COMPOSICÃO 
Presidente: Mauro Borges 

v ice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Lomanto Júnior 
3. Benedito Ferreira 
"'· Alexandre: Costa 

I. Mauro Borges 
2. Henrique Santillo 
3. Mõirio Maia 
4. Alfredo Campos 

I. lourival Baptista 
2. Aderbal Jurema 
3. Carlos Lyra 

Suplentes 
PDS 

César Cais 
2. Hclvldio Nunes 
3. Gaivão Modesto 

PMDB 
I. Marcelo Miranda 
2. Saldanha Dcrzi 

PFL 
I. Nivaldo Machado 
2. Luiz Cavalcante 

Assistente: Klcbcr Ah:ororado lacerd;t, - Ramal: 4064. 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas, 
local: Sala da Comissão. na Ala Senador Atc"andre Costa ~ 

Ane;~~o das. Comissões- Ramal: 3168. 

COMISSliO DE ECONOMIA - (CE} 
(li membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Castelo 

Vice-Presidentc: Álvaro Dias 

Titulares 

1. Virgílio Távora 
2. Alexandre Costa 
3. Gabriel Hermes 
4, João Castelo 

I. Severo Gomes 
2. Cid Sampaio 
J. Álvaro Dias 
4. Henrique Santillo 

l. Carlos Lyra 
2. José Uns 
J. Albano Franco 

Suplentes 

PDS 
I. Moacyr Duarte 
2. lcnoir Vargas 
3. Amaral Furlan 

PMDB 
I. Mário Maia 
2. Fábio l.uccna 

PFL 
1. Benedito Canelas 
2. Américo de Souza 
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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 93• SESSÃO, EM 11 DE JUNHO 
DE 1986 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficio do Sr. ]'i'-8ecretário da Câmara dos 
Deputados. 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do 
seguinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmarã n"' ÜJ80 {n9 
3.289/84, na Casa de origem), que dispõe sobre o Cô~ 
digo Brasileiro de Aeronáutica. 

1.2.2- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3- CorO-unicaçio da Presidência 

Designação da Cõmissão Especlil, composta para 
estudar o Projeto de Lei da Câmara n9 13/86, que 
dispõe sobre o CódigO Brasileiro de Aeronâutica. 

l.2A- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 144/86, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz modi­
ficação na Consolidação das Leis do Trabalho, na 
parte que trata dos componentes variãveis do salário.· 

-Projeto de Lei do Senado n"' 145/86, de autoria 
do Sr. Senador Jamil Haddad, que altera a redação 
dos artigos 6"' e 23 do Código de Processo Penal. 

1.2.5- Requerimento 

N"' 136/86, de autoria do Sr. Senador Hélio Guei~ 
ros e outros Srs. Senadores, solicitando que não seja 
realizada sessão do Senado no dia 12 do corrente, 
nem haja Expediente em sua Secretaria no período da 
tarde. 

1..2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME -Aniversário da 
Batalha Naval do Riachuelo e do Correio Aêreo Na~ 
cional. 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO, como Uder 
-Declarações do Ministro Aureliaao Chaves, publi­
cadas em órgão da Imprensa, sobre a Coligação PFL, 
- PDS, em São Paulo, para apoiar a candidatura do 
Sr. Paulo Maluf. 

SENADOR JAMIL HADDAD- Projeto de Lei 
do Senado n"' 145/86, apresentado por S. Ex• na pre­
sente sessão. 

SUMÁRIO 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo em 
favor da reativação. da antiga Fãbrica Nacional de 
Motores, no Rio de Janeiro. Problema dos acidentes 
de trabalho no Estado do Rio de Janeiro. Defesa da 
aprovação de projeto de lei que proíbe a pesca da ba­

, leia nas costas brasileiras. 

J .2. 7 - Contunicaçio da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária a realizar~se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.8 - Requerimento 

N"' 137/86, de autoria do Sr. Senador Nelson C,ar­
neiro, solicitando a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de Deereto Legislativo n"' 29/85. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 205/85 (n"' 
6.332(85, na Casa de origem), que revoga o Decreto~ 
lei n"' 251, de 28 de fevereiro de 1967, e dá outras pro­
vidências~ (Em regime de urgência). Discussão encer­
rada após parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça, ficando a votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei da Câmara, n9 84/~2 (n9 
3~758/80, na Casa de origem), que altera dispositiVOS 
da Lei n"' 4.771, de 15 de setembro de 1965, que insti­
tui o novo Código Florestal. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 129/82 (n"' 
2.451/79, na Casa de origem), que confere à usina da 
Companhia EnergêtiCa de São Paulo - CESP, em 
construção no Porto Primavera, a denominação de 
~'Hidrelétrica Domingos Leonardo Cerãvolo". Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 133/82 (n"' 
2.954/80, na Casa de origem),' que aJtera dispositivos 
do Decreto~lei n"' 986, de 21 de o.utubro de 1969, que 
"institui normas básicas sobre alimentos. Votação 
adiada por falta de quorum. 

---:Projeto de Lei da Câmara. n"' 123/84 (n"' 
I .608/79, na Casa de origem), que diSc~iplina o trans~ 
porte de madeira em toros, por via fluvial. Votação 
adiada por falta de quorum, 

-Projeto de Lei do Senado n"' 8/83, (}_ue dispõe 
sobre validade de concurso para cargo ou- ~mprego 
na administração federal centralizada e desc_entrali~ 
zada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nt 52/83, que submete 
os órgãos da administração indireta ao poder investi­
gatório das Comissões Parlamentares de Inquérito. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 174/83, que modi~ 
fica disposição da Lei n"' 4.737, de 15 de julho de 1965 
{Código Eleitoral). Votação adiada por falta de quo .. 
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n\'61/85, acrescentan­
do disposítivo à Lei n"' 5.010; de 30 de maio de 1966, 
que organiza a justiça federal de primeira instância; 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'1 141/85, que altera 
dispositivos do Código Civil Brasileiro (Lei n9 3.ü71, 
de 1'1 de janeiro de 1916), que .. dispõe sobre a he-­
rança jacente e a sucessão legítima". Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 376/81, que deter~ 
mina a criação de Coordenações de Educação Ecoló~ 
gica no EnsTnO de 1"' e 29 Graus edã outras providên~ 
cias. Discussão encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CESAR CALS- Apelo em favor da 
tramitação urgente do Projeto de Lei da Câmara n"' 
168/85, que estabelece o salário núnimo profissional 
para os diplomados em Ciências Econômicas. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Plano Na· 
cional de Informãtica e Automação- PLANIN. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 94• SESSÃO, EM 11 DE JUNHO 
DE 1986 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

N"' 170/86 (n"' 222/86, na origem), restituindo au­
tógrafo de projeto de lei sancionado. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Gerol do Senado Federal 

JOSE LUCENA DANT AS 

Diretor Executivo 

JOÀO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO cESAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

2.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

2.2.3 - Leitura de projeto 

Projeto de L_ei do Senado n"'. ~46, de 1986, de autow 
ria do Sr. Nelson Carneiro, que .. introduz alteração 
na Lei n"' 5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço". 

2.2.4 --Comunicação da Presidência 

Recebimento da Mensagem n"' 171/86, pela qual o 
Senhor Presidente da República solicita autorização 
do Senado para que o Governo do Estado de Sergipe 
possa c_ontratar operação de crédito. 

2.3- ORDEM DO DIA 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 25(86, 
que aprova as contas do Governo d,o Distrito Fede­
ral, relativas ao exercício financeiro de 1984. Aprova­
da. À promulgação. 

Projeto de Lei do Senado n'i' 138/86, que dispõe 
sobre a distribuição eventual de lucros a empregados. 
Aprovado, em 29 turno. À Câmara dos Deputados. 

' --

Projeto de Lei do Senado n9 4/84, que introduz al­
terações no art.l7 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro 

EXPEDIENTE 
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de 1966, para dispor sobre indenização dos aposenta­
dos espontaneamente e que contavam mais de dez 
anos de serviço na mesma empresa anteriormente a 
setembro de 1966. Aprovado, em 29 turno. À Comis­
são de Redação. 

Projeto de Lei do Senado nl' 46/85, que introduz 
modificações no Código Penal com vistas a ampliar a 
imunidade penal do advogado no exercício de sua 
atividade postulatória judicial. Aprovado, em 29 tur­
no. À Comissão de Redação. 

2.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR MARTINS FILHO- Sugestões com 
vistas a ampliar as possibilidades do setor de- pro­
dução, como fator fundamental para a estabilização 
econômica e o progresso social d_o País. _ 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Homenagem 
ao Coronel Carlos Alfredo Pellegrino, no momento 
em que se afasta da Assessoria Parlamentar do Mi­
nistério do Exército, para Ocupar a:-ftinção de Adido 
Militar das Forças Armãdas na Colômbia. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Plano de 
Trabalho do , Projeto Rondon- para o_ qiiinqílênio 

86/90, divulgado na plaqueta .. Participação e Desen­
volvimento". 

SENADOR ODACIR SOARES- Irregularidades 
que estaríam ocorrendo no Estado de Rondônia. 

2.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

2.4 ~ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
·sOES ANTERIORES 

-Do Sr. João Calmon, proferido na sessão de 19M 
11·85. 

-Do Sr. João Lobo, proferido na sessão de 5-6-
86. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES' 

Ata da 93\1 Sessão. em 11 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAMCSE PRE· 
SENTES OS SRS, SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni-
ce Michiles- Raimundo Parente- Gaivão Modesto­
Odacir Soares - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa - João Castelo - Américo de Souza 
- Alberto Silva - João __ Lobo - Cesar Cals - Carlos 
Alberto- Moacyr Duarte- Martins Filho- Marcon­
des Gadelha - Milton Cabral - Nivã!dO ·Mach-a-cro=--

Guilherme Palmeira- Carlos Lyra - Luiz Cavalcante. 
- Lourival Baptista- Nelson Carneiro- Jamil Had­
dad-- Itamar Franco- Alfredo Campos- Severo Go­
mes -Mauro Borges- Gastão Müller- José Fragelli 
- Affonso Camargo- Enéas Faria- Ivan Bonato­
Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Pedro Simon -
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Alista de pre­
sença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Ha­

-----vei1"do número regimental, declaro aberta a sessão. 

SoP a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos: 
O Sr, J9-Secretário procederá à leitura do_Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
Do Sr. 19-Secretário da Câmara dos DeputadOs, enca­

minhando à revisão do Senado autôgrafo do seguinte proje­
to: 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 13 de 1986 

(N9 3.289/84, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Dispõe .sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica 

O CONGRESSO NACIO~A[; decreta: 

TITULO I 

INjRODUCÃO 

CAPITULO I 

DISPOSICOES GERAIS 

Art. 19 O Direito Aeronáutico é -reguladç pelos Tratados, 

Convenções e Ates Internacionais de que o ·arasíl seja parte, 

por este CÓdigo e pela legislação_ complementar. 

S 19 Os. Tratados, Convenções e Ates Internacionais, ce­

lebrados por delegação do Poder Executivo e aprovados pelo CoB_ 

gresso Nacional, vigoram a partir da data neles prevista para 

esse efeito, após o depósito -ou trClCi:t d.is respectivas ratific~ 

cães, podendo, mediante cláusula expressa, autorizar a aplica­

cão provisória de suas disposições pelas autoridades ae:P-onáL."i:i_ 

cas, nos limites de suas atribuições, a partir da assinatura 

(arts. l!t, 204 a 214). 

§ 29 Este CÓdigo se aplica a nacionais e· estrangeiros, 

em todo o territóriO nacional, assim como, no exteriOr, ·atê O!!_ 

de for admitida a sua extr>aterritorialidade. 

§ 39 A legislação complementar ê -fOrmada pela regulamen­

taoão prevista neste Código, peías -i"el:s ·especiais, decretos e 

normas sobre matéria aeronâ_utica (art. lZ). 

Art. 29 Para os efeitos deste CÓdigO consideram-se auto­

ridades aeronáuticas competentes as do Mii-listêrio da Aer>onáuti_ 

ca, con:forme az atribuições definidas nos respectivos regula -

mentes. 

CAP!TULO II 

DISPOSICCíES DE DIREITO INTERNACIONAJ:.. PRIVADO 

Art. 39 Consideram-se situadas nO- ter-Z.itól:'io do Estado 

de sua nacionalidade: 

- as ae-ronaves militares, bem.· como as civis C.e pro­

priedade ou a serviço do Estado, por este diretamente utiliza­

das (art~ 107, §§ 19 e 39); 

IL - - as ãEfronaves--de outra espécie, quando em a.l to- mar 

ou região que nã-O- pertehça· a qualquer- Estado. 

Parágrafo Único. Salvo na hiPóte·se de ês-t'"ar a' ·s-ervfco do 

Estado, na forma indicada no i tem I deSte. ~rtigo, não" prevc:i.l.e"­

ce a extraterritorialidade em relação ã_ aerOnaVe privada, que 

.,pe considera suj-eita ã leí do Estado onde -se enContrEi. 

Art. 49 Os ates que, originados de aeronave, produzirem 

efeito no Brasil, regem-se por suas leis, ainda que iniciados 

no território estrãrigeiro. 

A1 t. 59 Os atas qu·e, provenientes de aeronave, tiverem 

inicio no território nacional, regem-se pelas leis brasileiras, 

respeitadas as leis do Estado em que pr-oduzir-em efeito. 

Art. 69 Os direitos reais e os privilégios de ordem pri­

vada sobre aeronaves r_e_gem-se pela lei de sua naci_onalidade. 

Art. 79 As medidas aesecuratórias de direito regulam-se 

pela lei do pal:s onde se encontrar> a aeronave. 

Art. 89 As avarias regulam-se pela lei bl'asileira quando 

a carga se destinar ao Brasil ou for transportada sob o r-egime 

de trãnsit_o aduaneiro (art. 24 4, § 69). 

Art. 99 A assistência, o salvamento e o abalroamento re­

gem-se pela lei do lugar em que ocorrerem (arts. 23, § Z9, 49 

a 65). 

Parágrafo Único. QuandO" pelo menos uma das aeronaves en;.. 

volvidas f.or..brasileir>a, aplica-se a lei do Brasil a assistên­

cia, salvamento e abalroamento ocorridos em região não submeti: 

da a qualquer Estado. 

Art. 10. Não terão eficácia no Brasil, em matéria de 

transporte. aéreo, quaisquer disposições de direito estrangeiro, 

cláusulas con-stantes de contrato, bilhete de passagem, co~heci:_ 
mente e oUtros documentos que: 

- e-xcluam a competência de foro do lugar de destino; 

II - visem à exoneração de re-sp-orisabílidade do trans-_ 

portador, quando este Côdigo não a admite; 

III - estabeleçam limites de responsabilidade inferiores 

aos estabelecidos neste Código (arts. 246, 257, 260, 262, 269 

e 277). 

T!TULO II 

DO E-SPAÇo"- A!:REO E SEU USO PARA FINS AERONÁUTICOS 

CAPITULO I 

DO ESPAÇO A:t':REO BRASILEIRO 

Art. 11. O Brasil exerce completa e exclusiva soberania 

sobre o espaço aéreo acima de seu território e mar terri toriBl.·. 

Art. 1.2. Ressalvadas as atribuições especificas, fixa -

das eih lei, submetem-se às normas (art. 19, § 39), orientação, 

coordenação, controle e fiscalizaoão do Ministério da Àeroná~ 

tica: 

- a navegação aérea; 

II 

III - a_ infra-estrutura aeronãut.{ca; 

u - a. aeronave; 

v a tripulação; 

VI - os servioos 1 direta ou indiretamente reL~tcionados 

ao vôo. 

Art. 13. Poderá a autoridade aeronáutica deter a aerona 

ve em vôo no espaço aéreo (ar>t. 18) ou em pouso no territóri~ 
brasileiro (arts. 303 a 311), quando, em caso de flagrante des 

t'espeito às normas de -direito aeronáutico (arts. 19 e 12), d-; 

tráfego aéreo_ Carts .14, 16, § 39, 17), ou ãs condiçÕes estab~ 

lecidas nas respectivas_ autorizaçõeS Cã:rts. 14, §§ !9, 39 e 

49, 15, §§ 19 e 29, 19, parEgra-ro Único, 21, 22), coloque 

risco a segurança da navagacão aérea ou de tráfego aéreo, a o~ 

dem pÚblica, a paz interna ou exter-na. 
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CAPITULO II 

DO TRÁFEGO AtREO 

Art. 14.. N.o tráfego de aeronaves no espaço aéreo brasi -
leiro, observam-se as disposições estabelecidas nos Tratados , 
ConvençÕes e Atas Internac-ionais de que o Brasil seja parte 
(art. 19, § 19), neste CÓdigo (art. 19, -§ 29) e na legislação 
complementar (aJ;>t. l'i', § 39). 

§ 19 Nenhuma aeronave militar ou civil a serviço de Est~ 

do est~angeiro e por este diretamente utilizada Càrt. 39, I) 

poderá, sem autoriz.ação, voar nO' espaç-o aéreo--brasileiro ou a­
terrissar no território subjacente~ 

§ 29 t livre o tráfego de aeronave dedicada a se~içosa~ 
reos privados (ar'!.:. 177 a- 179), me-diante informações prévias 
sobre o võo planéjado (art. 14., S 49). 

§ 3Q A entrada e o tráfego, no espaço aéreo brasileiro, 
de aeronave dadLcada a serviços aéreos pÚblicos (art. 175), d~ 
pendem de autorização, ainda que previstos-em acordo bilateral 
(arts. 203 a 213). 

§ 49 A utilizaçãO_~do espaço aéreO ·orasileiro, -pol:' qual­
quer aeronave, fica sujeita ãs no~mas e condições estabeleci -
das, assim como às tarifas de uso das _Qomunicações_e dos auxí­
lios naVegação aérea em rota (art. 23). 

5'? Estão isentas das tarifas prevista_s_ no parágrafo a!! 
terior as ae~onaves pertencentes aos aeroclubes. 

69 A operação de aeronave militar ficará sujei~a ãs 

disposiçÕes sObre a protecão ao vôo e ao trâfe&O aéreo, salvo 
quando se encontrar ~m missão de guerra ou treinamento em área 
específica. 

Art. 15. Por> questão de segurança da navegação aérea ou 
por interesse pÚblico, ê facultado fixar zonas em_ que se prol­
be ou restringe o tráfego aéreo, estabelecer rotas de entrada 
ou salda, suspender total ou parcialmente õ tráfego, assim co­
mo o uso de determinada aeronave, ou a realização de certos 
serviços aéreos. 

§ 19 A prática de esportes aéreos tais cómo balonismo,v~ 
lovelismo, asas voadoras e similares, as-sim como os vôos de 

treinamento, far-se-ão em áreas delimitadas pela autoridade a~ 
ronâutica. 

§ 29 A utilização de veículOs aéreos desportivos para 
fins econômicos, tais como a publiCidade, subméte-se ãs nor­
mas dos serviços aéreos pÚblicos especializados (art. 201). 

Art. 16. Ninguém· poderá op6r~se, em razãO de- direito de 
propriedade na superfÍcie, ao sobr-evôo de aeronave, sempre que 
este se realize de acordo com as ·_normas vigentes. 

§ 19 No caso de pouso de emergência ou forçado, o pro­
pr-ietário ou possuidor do Solo não --poderá O!;!or-se ã retirada 
ou partida da aeronave, desde que lhe seja dada garantia de r~ 
paração- ·ao- d.S.no. 

2Q A falta de garantia autoriza o ·seqtlestro· da aerona-
ve sua r~tenção atê que aquela se ~fetive. 

39 O lançamento de coisas, de bordo _de aeronave, depe~ 
derá de permissão prévia de autoridade aeronáutica, salvo caso 
de emergência, devendo o Comandante -proceder de acordo com o 
disposto no _art~ 171 deste Código. 

§ 49 O preiUizo decorrente do sobrevôo, do pouso de eme~ 
gência, di.:l -1ançamento de objetos--o-u ã.J.ijãmento- poderá en·sejar 
responsabilidade. 

Art. 17. t proibido efetuar, com qualquer- ae~onave, võos 
de a~robacia ou evolução que possam constituir perigo para os 
ocupantes do aparelho, par>a o tráfego aéreo, para instalações 

__ ou pessoas na superf!cie. 

Parágrafo ÚniCo. F4<cetuam..:se da proibição, os võos de pr2_ 

va, produção e demonstração quando reali~ados pelo fabricante 
ou por unidades especiãis, Com a observância das normas fixa­
das pela autoridade aeronáutica. 

Art. 18. O Comandante de aero~ave que receber de órgão 
controlador de vôo o~dem para pousar deve:r:-á dirigir:.. se, imedi:! 
_tamente, para o aerÓdromo que lhe fo:r:- indicado e neJ..~ efetuar 
o pouso. 

S lQ Se razões técnicas, a critério do Comanqante, impe­
direm de fazê-lO no aeródromo indicado, deverá ser solicitada 
ao õr_gão- controlador a dete~minação Oe aeródromo alternativo 
que ofereça melhore~ condições de segurança. 

.§ 29 No caso de manifesta inobservância da ordem reCebi 
d~~ a ·autOriàãdã-aerOnáutica. poderá requisitar os meios neces­
sários para intercept"ar ou dete:r:- a aeronave. 

§ 39 Na hipótese do parágrafo anterior, efetuado o pouso, 
será autuada a tripulaçã'n e _apreend'id.a a aeronave car-ts. l.3 e 
303 a 311). 

§ 4.9 A autoridade aeronáutica que, excedendo :uas atri -
buiçÕes e sem motivos :relevantes, expedir a ordem de que trata 
0 caput_ deste al:'tigo~ r_~.sponderá pelo excesso comet_ido~ sendo­
lhe aplicada a pena de iuspensão por prazo que variará de 30 

(trinta) a 90 (noventa r dias, conversíveis em multa. 

Art. 19. Salvo motivo d~ força maior, as aeronaves só P2. 

derãa decolar ou poüsar em aeródromo cujas características CO!!!: 

portarem suas operaçÕes. 

Parágrafo único. Os pousas e decolagens éleverão ser exe­
cutados, de acordo com procedimentos estabelecidos, visando ã 
seguvança do tráfego, das instalações aeroportuárias e viziiliasl 
bem como ã seguuança e bem-estar da população que, de alguma 
Iorma, possa ser atingida pelas operações. 

Art. 20. Salvo permissão especial, nenhuma aeronave pod~ 
rã- Vaa·r no espaço aéreo bl:'asileiro, aterrissar no território 
subjacente ou dele decolal:', a não ser que tenha: 

- marcas de nacionalidade e matrícula, e este]a muni 
da dos respectivos_ certificados de matricula e aeronavegabili­
dade <a-rts. 109 a ll!;!J; 

II - equipamentos de navegação, de comunicações de 
salvamento, instrumentos, cartas e manuais necessários ã segu­
rança do vôo, pouso e decol_agem; 

ILI -tripulação habilitada, licenciada e portadora- dos 
respectivos certificados, do Diário de bordo(art. 84, pa:r:-ágra­
fo Único) da lista de paSsageiros, manifesto de carga ou r~la­
cão de--mala pOstai que, éve~tualmente, transportar. 

Parágrafo único. Pode a autoridade aeronáutica, mediante 
regulamento,_ estabelecer as condições pava vôos experimentais~ 
realizados pelo fabricante de aeronave, assim como para 
vãos de tranSlado. 

os 

Art. 21. Salvo com autorização especial de Órgão cómpe ... 

tente, nennuma aeronave poderá transportar explosivos, muni -
cões, a'rma de fogo, material bélico, equipamento destinado_ a 
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levantamento aerofotogramétrico ou de prospecção, ou àinda 

quaisquer outros objetos ou substâncias consideradas perigo -
sas para a segurança pÚblica, da pr"óp-rla aeronave ou de seus 

ocupantes. 

Parágrafo único. ·-o porte de--aparelhos fotográficos, cin~ 

matográficos, eletrôniCos ou nücleares, -á bardo de aeronave, 

poderá ser impedido quando a segurança di! navegacão aérea ou 

o interesse pÚblico assim•o exigir. 

CAP!TULO III 

ENTRADA E SAlDA DO ESPAÇO Al::REO BRASILEIRO 

Art. 22. Toda aeronave proveniente do exterior fará, 

respectivamente, o primeiro pouso ou a Última decolagem em a~ 

roporto internacional. 

Parágrafo único. A-lista de_ aeropáiotos internacionais s! 

rã publicada pela autoridade aeronáútica, ·e suã.s denominações 

somente poderão- -Ser modificadas mediã.nte lei federal, quando 
houver necessidade técnica dessa al teracão~ 

Art. 23. A entrada no espace aéreo brasl.leiro ou o pou­

so, no território subjacente, de aeronave militar ou civil a 

serviço de Estado estrangeiro sujeitar-se-á às condições est~ 
belecidas (art. 1q., § 19). 

§ 19 A aeronave est»angeira, autorizada a transitar no 

espaço aéreo brasileiro, sem pousar no territóriO subjacente, 
deverá seguir a rota deterininada (ai-t-. 14~ §§ 12, 29, 39 e 1+9). 

§ 29 A autoridade aeronáutica poderá estabelecer exce­

ções ao regime de entrada de aeronave estrangeira, quando se 

tratar de opera cão de busca, assistência e salvamento ou de 
vôos pOr> motivos sanitãio:í.oS Ou humanitários. 

Art. 24. Os aeroportos situados na linha fronteiriÇa do 
territÓrio bras.í.J.eiró- poderão ser autor-iZados a atender ~o tr~ 
fego regional, entre os paises limÍtrofes, com serviços de in­

fra-estrutura aeronáutica, comuns ou con\partilhados por eles. 

Parágrafo Único. As aeronaves brasileiras poderão ser a!:! 
torizadas a utilizar aeroportos sittiad.os em países vizinhos ,na 
linha fronteiriça ao território nacional, com serviços de in­
fra-estrutura aeronáutica comuns ou compartilhados. 

T!TULO III 

DA INFRA-ESTRUTURA AERONÁUTICA 

CAP!TULO I 

DISPOSIÇ0ES GERAIS 

Art. 25. Constitui infra-estrutura aeronáutica o conjun­
to de Órgãos, instalações ou estruturas terrestres _de apoio à 
navegação aérea, para promover-lhe a seg-urança, regular>idade e 
eficiência, compreendendo: 

- o sistema aeroportuãrio" (artS. 26 a I.J6); 

Il -o sistema de protecão ao vôo (arts. I.J7 a 65); 

III - o sistema _de segurança de vôo -(arts. 66 a 7J.)-; 

IV - o sistema de Registro Aeronáuflco Brasil8iro G:lrts. 
72 a 85); 

V - o sistema de investigação e prevenção de aci_dentes 
aeronáuticos (arts. 86 a 93); 

Vl - o sistema de facilitação-~ segux'ahça e coordenação 

do transporte aéreo (arts. 94 a 96); 

vrr - o sistema de __ formação e adestramento de pessoal 

destinado ã navegação aérea e ã infra-estrutUra aeronáutica 

(arts.97 a 100);; 

VIII - o sistema de indÚstria aeronáutica (art~ 101); 

r;~ - o_ sistem.;~. de serviços auxiliares (at'tS .102 a 104); 

X - o sistema de coordenação da infr>a-estrutura aer~ 

náutica Cat;t·. lOS). 

§ 19 A instalação e o funcionamento de quaisquer servi­
ços c:t_e_ in_f__ra~e~trutura__ aeronáutica, dentro _ou for>a. do aeródr~ 

mo civil, dependerão sempre de autorização prévia da autot'ida 

da. aeronáutica, que os fiscalizará, r~speitadas as dispâlsicõ~s 
legais que regulam as ãtivi""dades de outros Mini<3térios ou ór­
gãos esta'tais envolvidos na área. 

§ 29 Para os efeitos __ deste artigo, sistem:a é O Con-jurito 

de Órgãos e elementos relacionados_ entre si por finalidade es­

pecifica~ ou por interesse de coordenação, orientação téCriícã 
e normativa, não im_plicand_o em subordinação hierárqu_ica. 

CAP!TULO U 

DO SISTEMA AEROPORTUÁRIO 

SECliO I 

DOS AERC5DROMOS 

Art. 26. O sistema a·eroportuário é constituido pelo con­

junto de aeródromos brasileiros, com todas as pistas de pouso, 

pistas de táxi, pátio de estacionamento de aeronaves, terminal 

de carga aé~ea, terminal de passageiros e as respectivas faci­

lidades. 

Parágrafo único. São facilidades: o balisamento diurno e 

noturno; a iluminação do pátio; serviço contra~incêndio e_spe -
ciiilizado e o serviço de remoção de emer-gência médica; área de 
pré--embarque, climatização, ônibüs, ponte de embarque, sistema 
de esteiras Para despacho de bagagem, carrinhos para passa~ei­

ros, po~tes de desembarque, sistema de ascenso-descenso de pa_!. 

sagei.ros_ por escadas rolant_~~, orientaçáo por circuito fechado 
de televisão, sistema semi-automátic:o anunc:_~_ador de mensagem, 
sistema de som, sistema informativo de vôo, climatização geral, 
locais destinados a serviços pÚblicos, locais destinados a a­

poio comercial, serviço mé-dico', 'serviço de salvamento aquático 

especializado e outras, cuja implantação seja a,_utor"i:aa-da ou 
determinada pela autoridade aeronáutica. 

Art. 27. Aeródromo ê·-toãa ãrea destinada a pouso, deco­

lagem e movimentação de aeronaves. 

Art. 28. Os aeródromos são classificados em civis e mil.f. 

tares. 

§ H' AerÓdromo civil é o destinado ao uso de aeronaVes c,! 

vis. 

§ 29 AerÓdromo militar é o destinado ao uso de a._eronaves 

militares. 

=-_§___ 39 Os aerÓdr>omos civis poderão sl§!r utilizados por aer~ 

o.aves militares, e os aeródromos militares, por aeronaves_ ci­

vis, obedecici~s as prescrições estabelecidas .pela ~utori_dade_ a~ 
ronáutica. 

Art. 29. Os aerÓdromos civis são classificados em públi­
cos e privados~ 

Art. ao·. Nenhum a~r-Ódromo civil poderá ser utilizado sem 
estar devidamente cadastrado. 
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§ 19 Os aerÓdromos pÚblicos e privados serão abertos ao 
tr~fego atraves de processo, respectivamente~ de homo1ogacão e 

r-egistro. 

§ 29 Os aeródromos privados só poderão ser utili:!.ados can 

permissão de seu proprietirio~ vedada a exploração comercial. 

Art. 31. Consideram-se: 

- Aeroportos os aeródromos pÜblicos, dOtados de ins­
talações e facíLidades pdra apoio de operações de aeronaves e 
de embarque e desembarque de pessoas e cargas; 

II - Helipontos os ae_rÕdromos destinados exclusivamente 

a helicópteros; 

IIl- - Heliportos os he~ipontos pÚblicos, dotados de ins­
talações e facilidades pa:r>a apo-io --de operaçÕes de helicópteros 

e de em_barque e desembarque de pessoas e cargas. 

Art. 32. Os- aeroportos e heliportos serão classificados 

por ato administrativo que fixará as caracte~!sticas de cada 
classe. 

Parágrafo único. Os aeroportos destinados ãs aeronaves 
nacionais ou estrangeiras na realização de serviços int~rna -
cionais, regulares ou não regulares, serão classificados como 
aeroportos internacionais (art. 22). 

~t. 33. Nos aeródromos pÚblicos que forem sede de Unida 

de Aérea Militar, as esferas de competência daS autoridades ci­
vis e militares, quanto à respectiva a(l;ministração, serão defi­
nidas em regulamentação- especial. 

SECAO II 

DA CONSTRUÇÃO E UTILIZAÇÃO DE AERGDROMOS 

Art. 3~. Nenhum aeródromo poderá ser Construido 
•via autorização da autoridade aeronáutica. 

pré-

Art. 35. Os aeródromos privados serão construidos, manti 
dos e operados por seus proprietários, obedecidas as instruções, 
normas e planos _da autoridade aeronáutica (arot. _30). 

Art. 36. Os aeródromos púbii6õs serão construidõs, ~anti­
dos e explorados: 

- diretamente, pela União; 

II - por empresas especializad.;~.s da administra_ção fede­
ral indireta ou suas subsidiárias, vinculada_s ao Ministério da 

Aeronáutica; 

III 

IV 

mediante convênio com os Estados ou Municípios; 

- por concessão ou a~torizacão. 

§ 19 A fim de ass~gurar uniformidade de tratamento. em to­
do o território _nacional, a construção, aâministração e explor~ 
ção sujeitam-se ãs normas, instrouções, cóordenaçãô e controle da 

autoridade aeronáutica. 

§ 29 A operação e a exploração de ae-roportos e heliportos, 
bem como dos seus serviços auxiliares, constituem atividade mo­
nopolizada da União, em to_do o território nacional, ou das ent.f. 

dades da administr~ção federal ind~eta a que se refere es~e 

artigo, dent:t:>o das áreas delimitadas nos atos ad_ministrativos 
que lhes atribu!rem bens, rendas, instalações e seroviços. 

§ 39 Compete ã União ou ãs entidades da Administração~ 
direta a que se refere este artigo, estabelecer a organização 
administrativa dos aeroportos ou heliportos, por elas explor~ 

dos, rndicando o :toesponsável por sua administração e operação, 
fixando-lhe as a~íbuicões e determinando as áreas e serviços 
que a ele se subordinam. 

§ 49 O responsável pela administração, a fim de alcan -
ç:_ar e manter a boa. qualidade operacional do aeroporto, coord~ 
nará as atividades dos ÓrgãOs pÚblicos que, por disposição 1~ 
gal , nele devam funcionar. 

§ 59 Os aeródromos pÚblicos, enquanto mantida a sua de~ 
tinação especifica pela União, constituem universalidades 

patrimônios autônomos, independentes do titular do domínio dos 
imóveis onde estão situa~os (art. 38). 

Art. 37. Os aeródromos pÚblicos poderão Ser usados por 
quaisquer ·aeronaves, sem distinção de propriedade ou naciona­
Tidade, mediante o ônu·s da Utilização~ salvo se, por motivo 
operacional ou de segurança, houver restriÇ!ão de Uso por de­
terminados tipos de aeronaves ou serviços aéreos. 

Parágrafo único: OS -preçds de utilização serão fixados 
em tabelas aprovadas pela autoridade aeronáutica, tendo em 
vista as-facilidadeS cOlOcadas à disposição das aeronaves,dos 
passageiros ou da carga, e o custo operacional do aeroporto. 

SECÃO III 

DO PATRIMONIO- AEROPORTUÁRIO 

.Art.38. _O_s ___ ~eroportos constituem __ u:niversalida.de_s, equipara-
das a bens pÚblicos· federais, enquanto mantida a sua destina -
cão específica, embora não tenha União a propriedade de to­
dos os imóveis em que se situam. 

§ l'? Os Estados, MunicÍpios, entidades da administração 
indireta ou particu_la:r::es poderão contribuir com- imóveis ou 
bens para a construção de aeroportos, mediante a constituição 
de património autónomo que será considerado como universalid_! 
de. 

29 Quando a União vier a desativar o aeroporto por se 
tornar desnecessário, o uso dos bens referidos no parágrafo an 
terior será restituÍdQ ao proprietário, com as respeCtivas a: 
cessOes. 

SEÇÃO IV 

DA UTILIZACAD DE ÁREAS AEROPDRTUÃRIAS 

Art. 39. Os aeroportos compreendem áreas destinadas: 

- ã sua própria administração; 

II ao pouso, decolagem, manobra e estacionamento de~ 

aeronaves; 

III - ao atendimento e movimentação de passageiros, ba­
gagens e cargas; 

IV - aos concessionários ou permissionãrios dos Servi­
ços aéreos; 

--v - ao terminal de carga aérea; 

VI - aos Órgãos pÚblicos que, por disposição legal, de-

vam funcionar nos aeroportos internacionais; 

VII - ao pÚblico usuário e estacionamento de seus veicu-
lQS; 

VIII - aos serviços auxiliares do aeroporto ou do pÚbli­
co usuário. 
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IX - ao comércio apropriado para aeroporto. 

Art. 40, Dispensa-s& do regime de concorrência pÚblica a 

utilização de áreas aeroportuárias pelos concessionários ou 
permissionários dos serviços àêre6s P,úbiiéOs, paz'a suas insta-
lações de despacho, escritório, Oficina e depósito, ou 

abri~o, reparação e abastecimento de aeronaves. 

para 

19 o termo de utilização serã lavrado e assinado pelas 

partes em livro próprio~ que poderá ·r:reresCr1turado, mecanica­
mente, em folhas soltas. 

29 O termO de utilizaçãO -par_a_ a construção de benfe_Lt_2 

rias permanentes deve;r>á :t!er prazo que permita a amortização do 

capital empregado. 

§ 3!? Na hipótese do parãgi-afo anterior, se a administra-
ção do aeroporto necessitar da área antCS ___ de expirado o-prazo, 

o usuário terá direito ã indeniZacão correspondente ao capi -

tal não amortizádo. 

§ 49 Em qualquer hipótese, as benfeitorias ficarão ince,;: 

poradas ao imóvel e, findo o prazo, -serão restituídas, junta -

mente com as áreas, sem qualquer indenizacão, ressalvÇJ.do o di2_ 

posto no parágrafo anterior. 

§ 59 Aplica-se o disposto neste artigo e respectivos pa­

rágrafos aos pel"'missionários _de· serviÇos auxi.lia~es: ~~ 

Art. 4L O funcionamento de estabelecimentos empresari­

ais nas áreas aeroportuárl.as de que tr>at.a o art. -3-9, IX, de­

pende de autor>iz.ação da autoridade aeroJráutiCã~ com eXclUSão 

de qualquer outra, e dever>á ser> ininterrupto durante as- vinte 

e quatro hor>as de todos os dias, salvo determinação em contr[ 

rio da administr>aÇão do aeroporto. 

Parágrafo único. A- utÍlização das: ã~eas aeroportuárias 

no caso deste artigo sujeita-se a licitação prévia, na for>ma 

de regulamentação baixada pelo Poder Executivq. 

Art. 42. A utilização de áreas ·aerop-ortuárias não 

plica a legislação sObre locações urbanas. 

SEÇ~O 

DAS ZONAS DE PROTEÇÃO 

Art. 43. As propriedades vizinhas dos aeródromos e das 

instalações de auxilio ã navegação aérea ·estão sujeitas a re~ 

trições especiais. 

Parágrafo úniCo. AS- restrições a que se refere este ar­

tigo são relativas ao Uso das proprfedãdeS qu"a.nto a- edifica -

ções, instalações, cultUras agrÍcolas e obj"etcils de natur"eza 

permanente ou temporária, e tudo mais que possa e-inbà.r.3.car às 

op€:r-ações ds a~ronaves ou causar interferência nos sinais dos 
auxilies ã rádio-navegà:ção ou dificuitar> a visibilidade de a:!:!:_ 

xilios visuais. 

Art. 44. As restri-ções de que tr>ata. o artigo anterior 

são as especificadas pela-- autorida-de aer>on"ãutica, mediante a­

provação dos seguintes planos, válido_s_, respectivamente, para 

cada tipo dá auxilio ã navegação aéreá: 

- PlanO Básico de Zona de Protecão de Aeródromos; 

II - Plano de zon:eamento de __ Ruido; 

III - Plano Básico de Zona de Pr>oteção c!e Helipontos; 

!·I v - PlanOS --de Zona de Pr>oteção ~ Auxilias ã Navega~ão 

Aérea. 

§ 19 De conformidade com as conveniências e pecu.I_iarida­

des de proteção ao vôo, a Cada aerÓdromo poderão ser aplicados 

Planos EspeCÍficos, observadas as presc:t>ioões, que couberem 

dos Planos Básicos. 

!i 29 O Plàno Básico de Zona de Proteção de Aer>ÓdromOS, o 

Pd..ano Básico de Zoneamento de Ruido, o PlanO de Zona de Prote­

oão de HelipOntos e os Planos de Zona de Proteção e Auxílios ã 
Navegação Aérea serão aprov"ados por> ato do Presidente da Repú­

blicã-. 

§ 39 Os Planos Específ-icos de Zonas de Proteção de Aeró­

dromos e Planos Específicos de Zoneamento de Ruido -serão apro­

vados _por ato do Ministro da Aeronáutica e. transmitidos às ad­

ministrações que devam fazer observar as restrições. 

§ 49 A& administrações pÚblicas dever>ão compatibilizar o 

zon·eameritó--dO-i.úio do solo, nas áreas vizinhas aos aeródromos , 

às r>estrições especiais, constanteS dos Planos Básicos e Espe­

cÍficoS. 

§ 59 As restrições espê:ciais estabelecidas aplicam-se_ a 

quaisquer bens, quer sejam privados ou pÚblicos. 

Art. 45. A autoridade aer>onáut_ica poderá embargar a obr>a 

ou construção de qualquer natureza que contrarie os Planos Bá­

sicoS ou os Específicos de cada aeroporto, ou exigir a elimin~ 

cãõ dás_ obstãcuios Té-Vantà.dõS- ei-rt' deSã.cordo c_om os refer>idos 1'1!. 
nos, posteriormente à sua publicação, por conta e r>is.co do in­

frator, que .não poderá reclamar> qualquer indenização. 

Art. 46. Quando as r-~~tricões estabelecidas impuserem d! 

molições de obstáculos levantados antes da pUblicação dos Pl!!_ 

nos Básicos ou Específicos, terã o proprietário direito a ind~ 

nização. 

CAPfTULO III 

DO SISTEMA DE PRO'l'EÇÃO AO VOO 

SEÇÃO r·-
DAS VÁRIAS ATIVIDADES DE PROTEÇÃO AO VOO 

Art. 47. O sistema de proteç.ão ao vôo visa ã regularida­

de, segurança e eficiênc_ia do fluxo de tráfego no espaço aéreo, 

abrangendo as seguintes ativid.:~.des: 

.. J;. . - _d_e controle de tráfego· aéreo; 

II - de telecomunicações ·aeronáuticas e dos auxílios ã 
navegação aérea; 

Ill de meteorologia aeronáutica; 

IV - de cartografia e informações aeronáuticas; 

-_~e_ ~usca =- s-:-lvament?_; 

v.r - de inspeção ém võo; 

VII - de- coo-rdenação e fiscalização do ensino técnico e2_ 

pe~:Ífico; 

VIII - de supervisão de fabricação, reparo, manutenção e 
distribuiçko de eqlli:Pa~entos- terrest;~s ---de auxíiio à navegação 

aérea. 

Art. 48. O serviço de telecomunicações aeronáuticã"S Cla! 

sifica;..se em: 

- fixo aeronáutic-o; 

II - mÕVe·l aeronãUt ico; 

III - de _radi.onavegação aeronáutica; 

IV - de· radiodifusão aeronáutica; 
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V - móvel ae!'cnâutico pOr sa:fétíte; 

VI - de radionavega~ão àeronâutica por satélite. 

Parágrafo úriico. O serviço de teleéomunicações aeronâut.f. 

cas poderá ser operado: 

a) dire~amente pelo Ministério da AeronáutiCa; 
b) mediante autorização, por entidade especializada da ~ 

ministração federal indireta, vinculada àquele Ministério, 
por pessoas jurídicas ou fisicas dedicadas ãs atividades aé­
reas, em relação às estações privadas de telecomUnicações aer~ 

náuticas. 

SEÇÃO II 

DA. (X)()RD!NA.~ DE BUSCA, ASSIS'It.NCIA R SALV.AMENTO 

Art. 49. As atividades d_e Proteção ao VÕo abrangem a co­

ordenação de busca, assistência e sa_lvamento ._ 

Art. 50. o·camandante da aeronave é obrigado a prestar as 

sistência a quem se encontrar em perigo de vida no mar, no 

ou em terra, desde que o possa fazer sem perigo para a aerona­

ve, sua tripulação, seus passageiros ou outras pessoas. 

Art. 51. Todo Comandante de pavio, no mar, e qualquerpe~ 

soa, em ~erra, são obrigados, desde que o possam fazer sem 

risco para si ou outras pessoas, a prestar assistência 

quem estiver em perigo de vida, em conseqtlência de queda 

ou avaria de aeronave. 

Art. 52. A assistência Poderâ consistir em simples i~ 

formação. 

Art. 53. A obrigação de prestar socorro, sempre que 

possivel, recai sobre aer>onave em vôo ou pronta para par­

tir. 

Art. 54. Na falta de outros recursos, o Órgão do Mi­

nistério da Aeronáutica, encarregadO- de COOrdenar opera cães 

de busca e salvamento,poderá, a seu critério, atribuir a 

qualquer aeronave, em vôo ou pronta para decolar, missão e~ 

pecÍflca ness&s_ operações. 

Art. 55. cessa a obrigaç_ão de aSsistência desde que o 

obr>igado tenha conhecimento de que foi prestada por outrem 

ou quando dispensado pelo Órgão~-- comp-et-ente·- do Ministêr>io da 

Aeronáutica a que se refere o art~o anterior. 

Art. 56. A não prestação de assistência por parte do 

Cdunandante exonera de responsabilidade o- propr>ietârio ou 

explorador da aeronave, sa:lvo se tenham determinacl.o a não 

pr>estação do soqqvro. 

Art. 57. Toda assistência ou salvamen:t'o prestado com 

resu,ltado Ú'tiT -dãrâ direito-a-r-emuneração correspondente ao 

trabalho e ã eficienc1a do ato, nas-seguintes bases: 

L - co.nSid.erar~se-ão, em primeiro lugar: 

a) o êxito obtido, os esforços, os riscos e o mérito 

daqueles _que prestaram socorro; 

b) o perigo passado pela aeronave socorrida, seuSJa! 

sageiros, sua· tripulação e sua <::."al"ga; 

c) o _tempo empregado, as despesas e prejuízos supor­

tados tendo em conta a situação especial do assistente; 

II - em segundo lugar, o valor das coisas recuper~ 

das. 

§ 19 Não have:t"á remuneração: 

a) se o socorro for recusado ou se carecer de resul­

tado ·Útil; 

b) quando o socorro for prestado por> aer>onave pÚbli-

ca. 

§ 29 O proprietário ou armador do navio conserva o 

direito de se prevalecer do abàndono, ou da limitaç-ão de 

re"Spónsabilidade fixada nas le:is e convencões -em vigor. 

Art. 58. Todo aquele que, por imprudên~ia, negligên­

cia ou trans&ressão, provocar> a movimentação desnecessá -

ria de recursos de busca e salvamento ficará obrigado a 

indenizar a UniãO- petas despesas decorrentes dessa movi -

mentação, mesmo que nãO tenha havido perigo de vida ou s~ 

liéitação de SOCOr:t"o-. 

Art. 59. Prestada assistência voluntária, aquele que 

a prestou somente terá direito à remuneraçã:o se obtiver 

resultado Útil, salvando pessoas ou concorrendo para sal­

vá-las. 

Art. 60. Cabe ao prop:t"ietár>io ou explorador indenizar 

a quem pr>estar as:Eistência a passageiro ou tripulante 

sua aer>onave. 
de 

Art. 61. Se o socorro for pr>estado por diversas aero­

naves, embarcações, veículos ou pessoas envolvendo vários 

interessados, a remuneração será fixada em conjunto pelo 

JuiE, e distribuÍda segundo os critérios estabelecidos nes 
te artigo. -

§ 19 Os interessados devem fazer valer seus direitos 

ã remuner>ac:ão no prazo de 6 (seis) meses, contado do dia 
do S.Qcorro , 

29 Decorrido o prazo, proceder-se-á ao rateio. 

39 Os interessado_s que deixar>em fluir o prazo esta­

belecido no parágrafo primeiro sem fazer valer seus direi 

tos ou notificar os obrigados, só poderão exerci tá-los 

bre as importânCias que não·tiverem sid-o disti'ibuidas. 

Art. 62~ A remuneração não excederá o valor que os 

bens recuperados tiverem no final das operações de salva -

mente. 

Art. _63. O pagamento da remuneração será obrigã.tõrio 

para quem usa:t• aeronave sem o consentimento do aeu pr>opri!:. 

tá rio ou explorador. 

Parágrafo Único. Provada a negligência do- proprietã -

ri? ou explor>ador, estes responderão, solidariamente, pela 

remu:reração . 

Art. 64-. A r>emuneração poderá ser reduzida c:u:.sttprimi-

da se provado que: 

I - os reclamantes concorreram voluntariamente ou por 

negligência para agravar a sit_u_ação de pessoas ou bens a se­

rc:.:n socorridos; 

II - se, compr>ovadamente, furtaram ou tornaram-se cúm-

plices de furto, extravio ou ates fraudulentos. 

Art. 65. O proprietário ou explorador da aeronave que 

prestõu so_corro pode reter a carga até ser paga a cota que 

lhe corresponde da remuneracão da assistência ou salVamento , 

mediante entendiment-o com o proprietário da mesma ou com a S!. 
guradora. 
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CAP!TULO IV 

DO SISTEMA DE SEGURANÇA DE VOO 

SEÇ!io I 

OOS RIXltJLA>!ENWS E REQUISITOS DE SEG\.R'INÇA DE VC<l 

Art. 66. Compete ã. autoridade aeronáUtl.C"a promover a se­
gurança de võo, devendo- estabelecer os padrões mínimos de se­
gurança: 

- relativos a pi'ojetos, materiais, mão-de-obra, con~ 
trução e desempenho a. e ·aeronaves, mO'tõres, hélices e demais 

componentes aeronáuticos; e 

II --.relativos ã inspeção, manutenção em tot!os os nl:­
veia, reparos e operação de aeronaves, motores, hélices e de­
!!IB.is componentes aeronáuticos. 

s 19 Os padrões mínimos serão estabelecidos em Regulame!!_ 

tos Brasileiros de Eomologação Aeronáutica, a vigorar a par­
tir> de sua publicação. 

29 Os padrões poderão variar em razão -do tipo ou dest!_ 
nação do produto aeronáutico. 

Art. 67. Somente podt>rão ser usad-aS aeronaves, ffiõtores, 
hélices e deniais componentes a"e!'onãuticos que observem. os ra­

drões e requiEi'itoa previstos. nos Regulamentos de que trata _o 
artigo antexd:-or, ressalvada a operação de aeronave ex;?erimen­

tal. 

§ 19 Poderá a autoridade aerohâútica, em caráter excep '­
cional, permitir o uso de componentes ainda não homolo~ados 
desde que não seja c.omp!'ometida a se~ura.nça de vôo; 

S 29 Considera-se aeronave experimental a. fabricada ou 
montada. por construtor amador, permitindo-se na sua constru -
ção o emprego de materiais referidos no. parâ'\!;rafo anterior; 

§ 31? Compete ã à.utor-idade aeronáütiCa · régulamenta:r a con!. 

trução, operaçãO e -emissão -de ·certificado de !'!arca Experimen­

tal e Certificado de Autorização de Vôo Experimental -para as 
aeronaves constru3:das por amadores. 

SEÇl\o II 

DOS CERTIFICADOS DE EOMOLCGAÇáO 

Art. 68. A autoridade aeronáutica emitirá certificado 
de homologa cão de tipo de aeronave 1 motores, hélices e outros 
produtos aeronáuticos que satisfizeren as exie;ênciaf! e r>equi­

sitos dos Regulamentos. 

§ 19 Qualquer pessOa interessada pOde- req,uer>er o certif.!,. 

cado de que trata este artigo, observados os procedimentos r~ 

gulanentares. 

~ 29 A emissão de certificado· de homolo?.:açil:o Ce tipo de 

aeronave é indispensável -ã obtenÇão do cé!'ti~icado de aerona­
vegabilidade. 

§ 39 O disposto neste artigo e seus nar>â:rrafos :;"~rirneiro 

e se;;:-undo aplica-se aos produtos aeronáuticos im:r;ortados. os 
quais deverão receber o- clertificado corres:9oneente no Brasil. 

Art. 69. A autoridade aeronáutica emitirá Os -certifica -
c!os de honolopação de em:rresa destinada ã fabricação de prod::!_ 
tos aeronáuticos, desl!e que o respectivO- siSter:1ã. ae- fabrica -

ção e controle assegure que toda unidac!e fabricada- atenderá ao 

projeto aprovado. 

Parãgra.fo ú~ico. Qual~uer interessado em fabricar produ­

to aeronáutico, de tipo já certificado, deverá re~uerer o c e~ 
tificado e e homologação d-e empresa, na forr.a do respectivo R! 
gula:mento. 

Art. 70. A autoridade aeronáutica emitirá certificados 
de .homologaoão de empresa dest-inada à execução de serviços de 

revisão, reparo e m.:~.nutenção de .aeronave, moto.res, hélices e 
outro's produto~ aeronáuticos. 

§ .19 Qualquer oficina -de manutenção de produto aeronãut.!, 
co deve possuir o certificado de que trata este artigo, obed!_ 
cido o procedimento_ regulamentar>. 

§ 29 Todo explorado:- oú operador de aeronave deve execu­

tar ou fazer executar a manutenção de aeronaves, motores, hé­
lices e demais componentes, a fim de preservar as condições 
de segurança do projeto aprovado. 

§ 39 A autoridade aeronáutica cancelará o certificado de 

~~ronavegab:i lida de se constatar a falta de mnnu:tenc.ip. 
§ 49 A ~anutenção, no limite de até 100 -(cem) horas, das a.=_ 

ronaves pertencentes aos aeroclubes que não disponham de oficina 
homologada 1 bem como das aeronaves mencionadas no § 49 do art. 
107, poderá s-er executada Por- mecânico licenciado pelo Ministé -
rio da Ae!'onáutica. 

Ar>t. 71. Os certificados de homoiogação, previstos nesta Se 

ção, poderão ser emendados, mOdificados~ Suspensos ou cassa.do; 
sempre que a S"egu!'anca de vôo ou o interesse pÚblico o exigir-. 

Par_ágrafo único. SalVO- caso de emergência, o interessado se 
rã notificadO par>a, no praz;o que lhe for assinado, sanar qual: 
quer irregularidade verificada. 

CAP!TULO V 

SISTEMA DE RD3ISTRO ~uriCO BRASILEIRO 

SE:Çllo I 

00 RroiSTRo ~ICO. BRASlLEIRC) 

Art. 72. O Registro Aeronáutico Brasileiro será pÚblico., 
único e centralizado, destinando-se a ter, em relação à aerona -
ve, as funções de: 

- emitir certificados de matricula, de aeronavegabili­
dade e de nacionalidade de aeronaves suje i tas à legislação bra­
sileira; 

l.l. - reconhecer_ a aquisição do dom:lnio na transferência 

pol' ato entre vivos e, dos direitos reais de gozo e garantia, qua_!!; 
do se tratar de matéria regulada por este Código; 

III - assegurar a autenticidade, inalterabil-idade e canse_:: 
vaç.ão de doc_umentos inscritos e arquivados; 

IV - promover o cadaatramento geral. 

19 t obrigatório o fornecimento de certidão do que cons­
tar do Reg ist!'o. 

§ .21? O Registro Aeronáutico Brasileiro será regulamentado 

pelo' Poder Executivo. 

Art. 73. Somente sãO admitidos a regietro: 

--::. escr:tturas públicas, inclusive as lavradas em con-
-Sulados brasileiros; 

II - documentos particularês, com fé pÚblica, assinados 
pelas partes e testemunhas; 

III --ates autênticos de paises estrangeiros, feitos de 
acordo com as leis locais ,.legalizados e traduzidos, na forma 
da lei, asSim como sentenças· proferidas por tribunais estran -
geiros após hómolog·ação pelo Supremo Tribunal Federal; 

IV - cartas de sentença, formais de partilha 1 certidões 
e mandados extraÍdos de autos de processo' judiciaL 

Art, 74, No Registro Aeronáutico Brasileiro serãõ feitas: 

I - a matr3:cula de aeronave, em livro próprio, por OC,! 

sião à.e primeiro registro no País, mediante os elementos cons-
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tantes do título apresentado e da matrícula antt;!rior, se hou­

ver; 

li ___ ""'- a inscrição: 

a) de títulos, instrumentos ou documentos em que se inat!_ 

tua, reconheça, transfira, modifique 01.! ~tinga o domínio ou 
os demais direitos. reais sobre ~eronave; 

b) de documentos relativos ~_abandono, perda, extinção ou 
al ter-acãO- essencial de ae:r>onave; 

c) de a tos ou contratos_ de exploração ou utilização, assim 

como de arresto, seqHestro, penhora e apreensão de aeronave; 

III - a averbação na matrícula e respectivo certificado 
das alteraçõe_s i;Lue vierem a-ser inscritas, assim corno dos con­

tratos de exploração, utilização ou garantia; 

IV - a áutenticacão do Diário de bordo d~ a~ron~ve brasi­
leira;. 

V a anotação de usos e práticas aeronáuticas que não 

contrariem a lei, a ordem pÚblica e os bons costumes. 
Art. 75. Poderá ser cancelado o registro, m~diante pedido e;! 

crito do proprietário, sempre que não esteja a aeronave ou os m2 
tores gravad.os, e com o consentimento por escrito do respectivo 

credor fid!.lc_i~rio, hipotecário ou daquele em favor de q_uem cons­

tar ônus real. 
Parágrafo único, ;Nenhuma aeronave brasileira poderá ser 

transferida para o exterior se for objeto de garantia, a não ser 
com a expressa concordância do cr"edoxo. 

Art. 76. Os emolumentos, relativos ao registro, serão pagos 

pelo intere13sado, de conformidade com normas aprovadas pelo Mi­

nistério da Aeronáutica. 

SEÇAO II 

00 PROCEDIMENl'O DE RIDISTRO DI: AERONAVES 
Art, 77, Todos os trtulos levados a registro receberão no 

Protocolo o número que lhes compet_ir, observada a ordem de entr!_ 

da. 

Art. 7S. O número de ordem dctel:"minar.i a prioridade do ti:­
tulo, e esta a preferência dos dke_itos dependentes do registro. 

Art. 79. O -tí.tulo de natureza particular apresentado em via 
Única será arquivado no Registro Aeronáutico Brasileiro, que fo_:: 
necerâ certidão do mesinõ, ·ao- interessado. 

Art. ao. Protocolizado o titulo, proceder-se-á aos regis­

tres, prevalecendo, para efeito de prioridade, os titulos pre­
notados no Protocolo sob número de ordem mais baixo. 

Art. Sl. No Protocolo será anotada,, ã margem da pl:'enota -
ção, a exigência feita pela autoridade aeronáuti-ca. 

Parágrafo único. Opondo-se o interessad.o, o processo será 
solucionado pelo ÕrgãO Competente do Ministério da Aeronáutica, 
com recurso ã autoridade aeronáutica superior. 

Art. 82. Cessarão automaticamente os e~eitos da prenotação 

ae, decorridos trinta dias do seu lançamento no Protocolo, não 

tiver o titulo sido registrado por omissão do interessado em a­
tender às-exigênCias legais. 

Art. 83. Em caso de permuta, serão feitas as inscrioões~ 
matrículas correspondentes, sob um único número de ordem no Pr~ 
toco lo. 

Art. 8~. O Diário de bordo será apresentado ao Registro A~ 
ronâutico Brasileiro para autenticação dos termos de a.bertui'Ia , 

encerramento e número de páginas. 

Par>.igrafo ÚnicO-.. O Diário de bordo deverá ser encadernado 
e suas f.Qlhas numeradas, contendo na primeira e na Última, res­

pectivamente, o termo de abertura e encerramento com o número de 

suas páginas~ devidamente autenticados pelo Registro Aeronáuti­
co Brasileiro. 

Art. 85. O Registro Aeronáutico_ Brasileiro assentará em 1!_ 

vro próprio ~~_ou a._ pedido da associação de classE!:- int~ 
ressada os costumes e práticas aeronáuticas que não contrariem' 

a lei ou os bons costume_:;;_, apôs a manifestação dos órgãos juri­
dicos do Ministério da Aeronáutica. 

CAPfTULO VI 

SISTEMA DE INVESTIGAÇÃO E PR!:VENÇÃO 
DE ACIDENTES AERONÁUTICOS 

Art. 86. COmpe-te'- ao Sistema de Investigação e Prevenção de 
Acidentes Aeronáuticos -plariejar, orientar, coordenar, controlar 
e executar as atividades de investigação e de prevenção de aci­
dentes ã:eronãuticos. 

19 Funciona~á, dentJ:>o do si.stema a. que se refere o caput 

deste artigo, _uma Comissão de Investigação de Acidentes Aeronâ~ 
ticos, que se incumbirá da investigação dos acidentes ocorridos 
com aeronaves, propondo as medidas tendentes a evitar novos aci_ 

dentes. 

§ 29 A investigação de quaisquer outros acidentes relacio­

nados com a infra-estrutura aeronáutica, desde que não envolva 
aeronaves, não está abrarig'i,da nas atribuioões prÕpt>ias ·da Comi! 
são de Inv-estlg_ação de Acidentes Aeronáuticos. 

§ 39 Os membros da Comissão de Investigação âe Acidentes~ 

ronáuticos serão nomeados pel_o Ministro da Aeronáutica. 

§ ~ç·na Comissão' de Inves't;igação e Pr·evenção de Acidentes 

Aeronáuticos farão pllrte, ·obrigatoriamente, além de represen -
tantes d.o Poder PÚblico, um representante do operador da aero­

nave envolvida. no acidente e um das entidades sindicais de aer_2 
viâ.rioS e de aeronautas, por elas indicados. 

§ 59 O relatório do acidente investigado será integl"almen .. 
terorrrecido, por côpia, áos interessados que o requererem. 

§ S<? As conclusões do r~latório do acidente _investigado S!_ 

rão publicadas em órgão de divulgação do Departamento da Avia­

cão CiJiiL 

Art. 87. A :Prevenoão de acidentes aeronãuticos é da res­
ponsabilidade de to~as as pessoas, naturais ou juridic~s, envo! 

vidas com a fa.bricacão, manutenção, operaç-ão e circulação de a! 
ronaves, bem assim com as atividades 4e apoio da infra-estrutu­

ra aeronáutica no território brasileiro. 

Art. 88. TOda PesSoa Q.Ue tiver conhecimento de qualquer a­

cidente de aviação ou da. existência de restos ou despojos -de a~ 

ronave tem o dever de comunicá-lo ã autoridade pÚblica mais p~ 
xiffia e pelo meio mais rápido. 

Parágrafo ürif60. A au"toridade pÚblica que tiver conhecimen 
to do fato ou nele intervier, comunicâ-lo~á imediatamente, sob 
pena de responsabilidade por negligência, ã autoridade _aeronáu­
tica mais próxima do acidente. 

Art. 89. Exceto para efeito de salvar vidas, nenhuma aero­
nave acidentada, seus restos ou coi~as que por ela eram trans -
portad~s, podem ser vasculhados ou removidoS, a não ser em pre­
sença -ou com autorização cja autoridade aeronáutic~, 

~t. 90. Sempre que forem acionados os serviços de emersêrr 
cia de aeroporto_pal"a a prestação de socorro, o custo das despe 
saa decorrentes será indenizado pelo explorador da aeronave ao: 
corrrida. 
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Art. 91. As despesas de remoção e desinterdição ·do local 

do acidente aeronáutico, inclusive em aerÓd~Omo, correrão pol:' 
conta do explorador da aeronave acidentada, desde que comprova­

da a sua culpa ou responsabilidade. 

Parágrafo Único. Caso o explorador-não disponha de recur­
ses técnicos ou não providencie tempest1Va-ffiente a remoção da: a-:§. 

ronave ou de seus restos, a administração _do aeroporto encarre­

gar-se-á dessa providência. 

Art. 92. Em caso de acidentes aéreos ocorridos por ates 
delituosos, far-se--â- a- comunicação ã -alitorídade policial para 
o respectivo processo~ 

Parágrafo único. Pai-a o disposto n·o captit deste_ artigo,_ 

a autoridade policial, juntamente com as autoridades aeronãut.f. 
cas, deverão considerar as infraC-ões às -RegulamentaçÕes Prof i! 

sionais dos aeroviários e dos aerona,].tas, que possam ter con­
corrido para o evento, 

Art. 93. A correspondência trans-po!>tada por aeronave a­
cidentada deverá ser ·entregue) o mais rápidO ... possível, à en­

tidade responsável pelo serviço postal, que fará a devida co­

municação ã autoridade aduaneira mais próxima, no caso de re­
messas postais internacionais. 

CAP!TULO VII 

SISTEMA DE FACILITAÇÃO, SD:;t.JRANCA DA. AVIAÇÃO CIVIL 

E COORDENAÇl\0 00 T!WlS!'ORTE i'tBm 

SEÇl\0 I 

DA FACILITACli:O DO TRANSPORT-E AtREO 

Art. 94. O sistema de facilitac_ão do trans:i)or>te aéreo, 

vinculado ao Ministêi>io da Aeronãuticà, tem por objetivo est_!! 
dar as no'l:'mas e recomendações pertinentes dã Organização de 
Aviaç:ão Civil :Cnier"il.acioiia:I-(OAC'T)- -e propor -aos órgãos inte -

ressados as medidas adequadas a impleme:õ.tá-lãs no País, ava~i:_ 

ando os resulta dos e sugerindo as alterações necessárias ao 

aperfeiçoamento dos serviços aéi>eõs. 
SEÇÃO II 

DA SEGURANÇA DA AVIAÇÃO CIVIL 

Art. 95. O Poder Executivo Q.e,v_e._rã instituir e regular a C~ 

missão Nacional de SegJiJ;>anÇci. da Aviacão CiviL 

§ i9 A Comissão mencionq,da _:M c;;tput d_e_ate artigo tem como 

objet;ivos: 

- as&essqr_ar os Ól';'gâ;os gQvern_amentaís, relativamente 

à politica e critérios de segurartca; 
II - promo~er iC coordena cão entre: 

a) os serviços de controle de passageiros; 
b) a administração aeroportuá'ria; 

c) o policiamento; 
d) as empresas de transporte aéreo; 
e) as_ empresa_s de serviço~- aºxil~a:res_. · 

§ 29 Compete, ainda-, à referida Comissã:o determinar as no!: 
mas e medidas destinadas a prev:enir e a enfrentar ameaças e 

tos contra a aviação civil e as inJ:!t.lj.aÇÕep C-O'!'relatas. 

SECJIO UI 

DA COORDENAÇÃO DO TRANSPORTE A~REO CIVIL 

Art. 96. O Poder Executivo regulamentará o órgão do Siste­

ma de coordenação da transporte aéreo civil., a fim de! 

- propor medidas visando a: 
a) assegurar o desenvolvim.ent_o_ Oa~~q_n~Cõ- dO transporte- aé­

reo, lfO contexto de programas técnicos_e __ econôJriico-f:j.nanceiros 

e spec Íf i c os ; 

b) acompanhar e fiscalizar a execução desses programas; 

II - apreCiar~ sob os aspectos técnico_-aeronãuticos e 
econômico.:.financeiros; os pedidos de importação e exportação de 

aeronaves civis e_ propor instruções para o incentivo da indús­
triá nacional de natureza aeroespacial. 

CAP!TULO VIII 

SISTEMA DE FOFMAÇÃ() E ADES'l:'RAi1!Nro DE PESSOAL 

SEÇJIO I 

DOS AEROCLUBES 

Art. 97, Ãer.Oélube é toda- Sociedade Civil com pai:rimôniÕ 

e administração próprios, cOm serviços locais e: l:'egionais,- c:s_ 

jos objet.ivos Principais são o ensino e _a- prática da aviação 
civil t de turismo e desportiva em todas as suaS! modalidades, 
podendo cumprir missões _de emergência ou de notÓJ:'io irltei>é"sse 

·da coletividad8. 

§ 19 Os serviços aéreos prestados por aeroclubes .abrangem 

as ati"Vida.des de: 

- ensino e adestramento de p_essoal de vão; 

II - ensino e adestramento de pessoal da infraestrutura 
aer"onái:J.tiqa; 

III - recreio e desportos. 

§ 29 Os aeroclubes e as: demais entidades afins, uma vez 

autorizadas- a funcionar, são considerados como de utilidade p§. 

blica. 

SEÇÃO II 

DA FORMAÇÃO E ADESTRAMENTO DE PESSOAL DE AVI.N;]I.O CIVIL 

.Art. s·s. Os aeroc\ubes, escolas ou cursosde aviação ou de 
atividade a ela vinculada (art. 15, §§ 19 e 2Q) somente poderão 

.funcionar com autorizaçãõ prévia de autoridade aeronáutica. 

· § 19 As .entidades de que trata este artigo, após serem au­
torizadas a funcionar, são consideradas de utilidade pÚblica. 

§ 29 A formação e o ad-estramento de pessoál .ftaS Forças Ar­
!llád-às __ $_erão estabelecidos em legislação especial. 

Art. 99. As entidades l:'eferidas no artigo anterior só pode 

rão func~on,a,r com a prévia autor.i;zaçã~- do Minist~rio d~ Aeroná~ 
tica. 

Pará_gra_fo Ún:Í.co. O Poder Executivo baixará r>egulamento fi­
xando os re_quisitos· e as CO!"!dições para a autori4ação e o fun -

cionamento dessas entidades, assim como para o registro dos re.2_ 

pectivos professores, aprovação de cursos, expedição e validade 
dos certifi_cados de conc~usão dos cursos e questões afins. 

SEÇl\0 III 

I>\ FORMAÇÃO E ADESTRAMENTO DE PESSOAL DESTINADO Ã 

INFRA-ESTRUT!JRA AEirniii.mCA 

Art. 100. Os programas de desenvolvimento de ensino e ades­

tramento de pessoal civil -Vinculado ã infra-estrutura aeronáut.f 
ca com12reendem a formação, aperfeiçoamento e éspecialízação de 

técnicos para todos os elementos indispensáveis, imediata ou m~ 
diatamente, ã navegação ·aêrea, inclusive ã fabricação, revisão 

e manutenção de prOdUtOS aeronáuticos QU relativoS ã protecão ao 
v~o. 

Parágrafo único. ~be ã _autoridade aeronáutica expedir ii­
cença ou certificado de controladores de tráfego aéreo e de ou­
tros profissionais dos diversos setores de atividade,s vincula -
das ã naVegação aél:'ea e ã infra-eStrutura aeronáutica. 
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CAP!TULO IX 
SISTEMA OE IND0STRIA AERONÁUTICA 

Art. 101. A indÜstvia ç..eronáti.tlca, -cOnstituída de empresas 
de fabricação, revisão, reparo e manutei1cão de prodUto aeronáu­
tico ou relativo _ _à protecãõ--ao- -vê-o' --depende de registro e de ho­

mologação (a:i>f<C 66 a 71). 

CAPfTULO X 

DOS SERVIÇOS AUXI_LJ:A.Rl;_$~ 

Art. 102. São s-e-rviços auxUiares: 

I --~s agências de carga aêrea, os serviços de rampa ou 

de pista nos aeroportos e os relativos à hotelaria nos aero -
portos; 

II - os demais_ serviç_os_ conexos ã navegação aérea ou à 
inft>a-estrutura aeronáutica, fixados, em regulamento, pela aut~ 

ridade aeronãu-tic_a,_ 

§ 19 As concessões e as autorizações para as agências de 
cargas obedecerão aos requisitoS estabelecidos no art. 181 des­

ta Lei. 

§ 29 SerãO permitidos conv€nioS entre empresas naciõnais e 

estrangeiras, para que cada uma opere em seu respectivo pa~s, 

observando-se suas legislações espec!ficas. 

Art. 103. Os serviços de _controle aduaneiro nos aeroportos 

internacionais serão executados de conformidade com lei espe­

cifica. 

Art. 104. Todos os equipamentos e serviços de terra utili­

zados no atendimento de aeronaves, passageiros, bagagem e carga 

são de responsabilidade dos tra.nspor>tadores ou de prestadot'es a::!__ 

tônomos d.e servicos auxiliares. 

CAPiTULO XI 

SIS'I'IN.A. DE COORDEN'A<;M DA. INFRA-ESTRUTURA AERONÁlJI'!CA 

Art.·l05. Poderá ser instalado Órgão ou Comissão cOm o ob­

jetivo de: 

- promover o planéjamento integrado da infra-estrutu­

ra aeronãutica e sua harmonfZacão com as possibilidades econômi:_ 

co-firiãnceiras do _país; 

II -coordenar os diversos sistemas ou subsistemas; 

III_- estudar e propor as medidas aQequadas ao funciona­

mento harmônico dos div_ersos sistemas_ ou subsistemas; 

IV -coordenar os diver~os_re~istros e homologações exi­

gidos por lei. 

T!TULO IV 

DAS AERONAVES 

CAP!TULO I 

DISPOSIÇ0ES GERAIS 

Art. 106. Considera-se-a~onave todo aparelho manobrável 

em vôo, que possa sustentar-s·e- e:·-c_j,rcu,lar no espace aéreo, me­

diante reaÇões- aerodinâmicas, apto a transportar pessoas ou 

coisas. 
Parágrafo único. A aeronaVe é bem mÓvel _registrável para 

o efeito de nac-ionalidade, matricula, aeronavegabilidade (arts. 

72, I, 109 e 1~4), transferência por ato entre vivos (arts. 72, 

II e 115, IV), constituição de hipoteca (arts. 72, II e l3B), 

publicidade (arts. 72, III e ll7) e. cadastramento geral (art_, 

72, V). 

Art. 107. As aeronaves classificam-se em civis e mili~. 

§ 19 Consideram-se militares as integrantes das Fo:r-ça$ Ar­

madas, inclusive as requisitadas na fOl'r.na da lei, para missões 

militar"e!~i (art. 39, I). 

§ 29 As aeronaves civis compreendem as aeronaves pÚblicas 

e as aeronaves privadas. 

§ 39 As aeronaves pÚblicas são as destinadas ao serviço do 

poder pÚblico, inclusive as requisitadas na forma da lei; tocl.as 

as demais são aeronaves privadas. 
§ 49-A~ a~ronaves a serviço de entidades da Administração 

indii>et~ Federal: Estadual ou Municipal são consideradas, para 

os efeitos deste CÓdigo, aeronaves privadas (art. 39, II). 

§ 59 Salvo disposição em contrário_, os preceitos deste Có­
digo não se aplicam ãs aeronaves militares, reguladas por legi~ 

lacão especial (art. 24, § 69). 

CAPÍTULO II 

DA NACIONALIDADE, MATRÍCULA E AERONAVEEABILIDA.DE 

SEÇJ\0 I 

Jit.. NACIONAUDADE E MA.TR!CUI.f. 

Art. 108. A aeronave ê considerada da :naCionalidade do Es­

tado em q,ue esteja matriculada. 

Art. 109. O Registro AeronáUtico Brasileiro, ~o ato da in~ 

cric.ão, após a vistor'ía técnica, atribuirá as marcas de nacion~ 

lidade e matrícula, identificadoras da aeronave. 

_H A matricula confere nacionalidade brasileira à aeron~ 
sUbstitui a matrícula anterior, sem prejuizo dos atas jur! 

dicas realizados anteriormente. 

21? Serão expedidos os_ respectivos certific~dos de Jllatri.­

cula e. nac::_ionalidade e de aeronavegabilidade. 

Art. 110. A matricula de aeronave já matriculada em outro 

Estado pode ser efetuada peJ,.o novo adquirente, mediante a com­

provação da transferenc_ia da propriedade; ou pelo explorador,m~ 

diante o expre-sso consentimento do titular do domínio. 

Parágrafo único. o- consentimento do proprietâ~io pode ser 

manifestado, por meio d<:! mandato especial, em cláusula_ do res­

pectivO contrato de ut"l).ização de aeronave, ou em documentq _s~­

parado. 

Art. 111. A matrícula será provisória quando: 

- feita p~_lo explt:)rador, usuário, arrendatáriO, pro­

mitente-compra9-or C?U por que~, sendo possuidor, não tenha a pr9_ 

.priedade, mas tenha o expresso mandato ou consentimento do tit.!:!:_ 

lar do domínio da aeronave; 
II - o vendedor reserva, para si a propriedade da aero-

nave até o pagamento tOtal do pl:'eço ou até o cumprimento de de­

terminada condiçãO, mas cOnsente, expressamente, que o c·ompra -

dor faca a matricula. 

§ 19 A ocorrência da condi_ç:ão resolutiva, estabelecida no 

contrato, traz como conseqHência o cancelamento da matrícula,e~ 

quanto a _quitação OU ,i OCO):;'rência de c_ondição suspensiva autori 
za a matr!cu~a definitiva. -

§ 29 CY contrato de compra e venda, a prazo, desde que o Ve::! 
dedor ~ão reserve para si a propriedade, enseja a matrícula de­

finitiVa. 

Art. 112. As mat'cas de nacionalidade e matricula serão ca~ 

cela das: 

_- a pedido do proprietário ou explorador quando deva 

inscrevê-la em outro Estado, desde que não exista proibição le­

gal (art. 75 e parágra!o-Único); 
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II - ~ -ot:ficio _quando matroiculada em outro país; 
III - quando ocorrer o- abandono ou perecimento da aerona-

ve. 
Art. 113. As inscrições constantes do Registro Aeronáutico 

Brasileiro serão a.;;-erOadas no certificado de matrícula da aero-

nave. 
SEÇÃO II 

DO CERTIFICADO DE AERONAVEGABTLTDADE 

Art. 114. Nenhuma aeronave poderá ser autorizada para o 

vôo sem a prêvia expedicão do corresporiêlente Certificado de ae­
ronavegabilh J.de que s_Õ será válido cltirante- o prazo estipulado 

e enquanto observadas as cond;i.ções obrigatõrià.S nele menciona -

das (arts. 20 e 68, § 29). 

§ l'i'- São estabelecidos em regulamento os requisi:tos, 

dicões e proViú3:--neCessã:i'iõs ã ·obteriç:ão ou--renpv~cã9 Po certifi­

cado, assim corno o prazo de vigência e casos de suspensão 

cassação. 
§ 29 Poderão ser convalidados os ce't't:i.ficados estrangeiros 

de aeronavegabilidade que atendam aos requisitos previstos no 

regulamento de ___ que trata o parágrafo anterior, e ãs condições 

aceitas internacionalmente. 

CAP!TULO III 

DA PROPRIEDADE E EXPLORAÇÃO DA AERONAVE 

SEÇJI.:O I 

DA PROPRIEDADE DA AERONAVE 

Art. 115. Adquire-se a propriedade da aeronave: 

- por construção; 

II - por usucapião; 

III - por direito hereditário; 

IV - por inscriçãO do titulo de- trãnsferência no Registro 

Aeronáutico Brasileiro; 
v -por-transferência legal (arts. lltS e 190}. 

§ 19 Na transferência da aerondve estão sempre compreendi. -

dos, salvo cláusula e); pressa em contr;i'_r'iô, os mOtOres, equipame!! 

tos e instalações internas. 
§ 21? Os tí_tulos _t_x>_cm_alativos ®_propriedade de aeronave,por 

ato entre vivos, não" transferem_ o seu ·d_ominio, senão" da data em 

que se inscreverem no Registro Ael"oTI.Íqtico BrasileS._ro. 

Al"t. 116. Cons.i.dera-se proprietário da aeronave a 

natural ou jurÍdica que a tiver: 

- construido, por sua conta; 

II - mandado construir', mediante contrato; 

pessoa 

III - adquirido pol" usucapião, por possui-la como sua, ba­

seada em jus_to título e boa fê, Sem- intêrrupçã·o nem· opoSição du­

rante cinco anos; 

IV - adquirido por direito hereditário; 

v - inSCrito em seu nOme no Registro Aeronáutico Brasi -

leiro, consoante _instruniento pÚblicb ·otc p·crrtiCular·, judicial ou 

extrajudicial (art:. 115, IV); 

§ 1'?_ Deverá constar da _inscriçãO e d~ _matrÍC'i.tia o nome da­

quele a quem, no titulo de aquisição, for transferida a propri~ 

dade da aeronave. 

§29 Caso a inscrição e a matrícula Sejam eÍetU:adas por po~ 

suidor que nãO S-eja titular da propri~dade da aeronave, deverá 

delas constar o nome do proprietário e a averbação do seu ex-

presso mandato ou_ consentimento. 

A.rt. 111. Para fins de publicidade e continuidade, serão 

também inscritos no Registro Aeronáutico Brasileiro: 

- as arrematações e adjudicaçÕes em hasta pÚblica; 

II - as sent"i:mças de divórcio, de nulidade ou anulacãode 

casamento quanao nas respectivas partilhas exist.ire~ aeronaves; 

III ..;. as_ sentenças de_ extinção de con~omfnio; 

IV - as sentenças de ~issolucáo ou_ liquidação de socied~ 

des' em que "haja a:-eronaves' .a partilhar; 

V - as sentenças que, nos inventários, arrolamentos e 

partilhas, adjudicarem aeronaves em pagamento de dÍvidas da he­

rança; 

VI - as sentenças ou ates de adjudicação, assim como os 

formais ou certidões de-·pa:rt:llha na --suceSsão legítima ou testa­

tnéfi"tárta; 

VII -·as sentenças declaratórias de u.sucapião. 

Art. llB. Os -projetas de construção, quando por conta do 

própriO fabricante, ou os contratos de construção quS:rid? por 

conta de quem a tenha contra.tado serão inscritos no Regist:c>o A!:_ 

ronáutico_ BraSileiro. 

§ rc<• No Caso- de hipoteca d€. aeronaVe em construção median-: 

te contrato, far-se-ão, ao mesmo tempo, a inscrição do respect_! 

vo contrato de_ cçmstrução_ e- a d~ h~_I_:loteca ." 

§ 29 No caso de hipoteca de aeronave em construção por con­

ta do fabricante faz-se,no mesmo ato, a inscrição do projeto de 

construção e da respectiva hipoteca. 

§ 39 Quando não houver _hipoteca de aeronave em constr-ução, 

far_-_se-á a inscrição do _projeto CClhstl"uido por ocasião _do pedido 

de matrícula. 

Art. 119. As_aeronaves em processo de homologação, as des -

tinadas a pesquisa e desenvolvimento para fins .de homologação E: 

as produzidas por amadores ~stão sujeitas à emissão de certifiC~ 
dos de autorização de vôo experimental e de mal"ca experimental 

(arts. 17, parágrafo Único, e 67, § 1'?). 

Art. 120. Perde-se a propr>iedade da aeroonave pela alienação, 

renúnciá, abandono, perecimento, desapropriação e pelas causas 

de extinção previstas em lei. 

§ 19 Ocorre o abandono da aeronave- ou de parte dela quando 

não for possível determinar sua legítima origem ou quando mani -

f:~_ttar-se o- J)l"oprietário, de modo expresso, no sentrdo de aband~ 

nã-la. 

§ 29 Considera-se perecida a aeronave quando verificada a 

impossibilT.áMe ae sua recuperaÇão ou apó-S o transcurso de mais 

de 180 (cento e oitenta) dias a contal" da data em que dela se_ 

teve a Úl tirna notícia oficial. 

§ 39 Verificado, em inquérito administrativo, o abandono ou_ 

perecimento da aeronave, será cancelada ~ officio_ a respectiva 

matl"Ícula. 
Art. 121. O contrato _que objetive a transferência da pro-

priedade de aeronave ou a_ constitUiçãO sobre ela a·e direito. real 

poderá Ser elaborado por- ín-struffiento público ou particular· 

Pal"ágrafo único. No caso de contrato re'ªlizado no exterio:J;­

aplica-se o disposto no artigo_ 73, item III. 

SEÇÃO II 

M. !XPLORA(:ÃO E 00 EXPLORAOOR DE AERONA.VE 
Al"t. 122. Dã-se a exploração da aeronave quando uma pesso_a 

fisica ou jurídica, proprietária _ou não, a Utiliza, legitimame.!}_ 

te, por conta própria~---Com ou Sem fins iucrativos. 

Art. 123. Consider'ã"-se ope'rador ou e:xplol:>ador de .ieronave: 

I - ~ pessoa juri:~_ica que tem a concessão dos serviços 

de transporte pÚblico l"egular ou a autorização dos sel"viços de 

tr_ansporte público não re_gulal", de- serviçOs especializados ou 

de táxi aéreo; 

II - o proprietário da aeronave ou quem a use diretamen-

te ou através de seus prepostos, quando se tratar de serviços 

aéreos priVados; 
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III - o fret.9-do:r que reservou a condução técnica da aero­
nave, a direcão--e a aut:oi>id_acle -~Obre a tripulação; 

IV - o arrendatário que adquiriu a conducão técnica da 

aeronave arrendada e a,autoridade sobre a_tripulação. 

Art. 124. Quando o nome do explorador estiver inscrito no 
Registro-"Aeronáutico Brasileiro-, medTànte·· qualquer contrato de 

utilizaç_ã_o~ exclui-se o propr•ietârio da aeronave da responsabi­

lidade inerente ã exploração da me"sma. 

1-'? _Q proprietário da aeronave será reputado explorador, 

até prova em contrário, se o nome d·este não constar no Registr>o 

Aeronáutico Brasileiro. 
§ 29-vrovando-se, no caso do parágrafo anterior, que havia 

explorador,~ embora sem ter o· seu nome inscrito no Registro Aer~ 

náutico Brasileiro, haverá solidariedade do explorador e do pr~ 

prietário por- qualquer infraçãO ou dano resultante da explora -

ção da aeronave. 
CAPiTULO IV 

DOS CONTRATOS SOBRE AERONAVE 

SECl\0 I 

DO CONTRATO DE CONSTRUÇÃO DE AERONAVE 

Art. 125_. O contrato_ de_ construção d.e aero~ve deverá ser 

inscrito no Registro Aeronâuticq BraSileirO. 
Parágrafo único. o ci:n1.trato-rêferido no caput deste_ al::'tigo 

deverá ser _$.ubmetido ã fiscali~q..ç_ã.o- do Min_istêr~o da Aei'onáuti­

ca, que estabelec~rá as normas e condições de construção. 

Art. 126. o-contrãt~nte que encomendou a construção da a~­

ronave, uma vez inscrito o seu contrato no Registro Aeronáutico 

Brasileiro, adqulre·; originariamente, a propriedade da aeronave, 

podendo dela dispdr e reavê-la do poder de quem quer que injus­

tamente a possua. 

SEÇÃO II 

DO ARRENDAMENTO 

Art. 127. Dá-se o arrendamento quando uma das partes se 

obriga a ceder a O'.ltra, por tempo determinado, o uso e gozo de 

aeronave_ ou de ___ seus motores, mediante certa retribuição. 

Art. 12.8. O contrato deverá Ser feito por instrumento pÚ­

blico ou particular, com a assinatura de duas testemunhas, 

inscrito no Registro Aeronáutico Brasileiro. 

129. D-~rrendador é obrigado: 

- a. ent~~gar ao arrendatário a aeronave ou o motor,no 

tempo e lugar convencionados, com a documentação necessária pa­

r~ o vôo, em --condições de servir ao uso a que um ou outro se 

destina, e a mantê-los nesse estado, Pelo tempo âo" contrato,sal:, 
vo cláusula expressa erri contrário; 

II -- a garantir, durante o tempo do contrato, o uso pacf 

fico da aeronave ou do motor. 

Parágrafo úriicO. Pode o arrendador obrigar-se, também, a 

entregar a aeronave equipada e tripulada, desde que a direcão e 
condução téênica fiquem a cargo do arrendatârio. 

Art. 130. O arrendatário é obrigado: 

I- - a fazer uso da coisa arrendada para o destino con -
vencionado _e dela cuidar como se sua fosse; 

II - a pagar, pontualmente, o aluguel, prazos, lugar 
e condições ácordadas; 

III -.a restituir ao arrendador a coisa arrendada, no es­

tado em que a recebeu, ressalvado o desgaste natural decorrente 
·do uso regular. 

Art. 131~ A cessão do arrendamento e o subarrendamento só 
poderão ser> rélllizados por contrato escrito, com o cons_enti;n_ento 

expresso do arrendador e a inscrição no Registro Aeronáutico BI'!. 
sileíro. 

Art. 132. A não-inscrição do contrato de arrendamento ou 

de subarrendamento determina que o arrendador, o arrendatário e 

o subarrendatário, se houver, sejam responsáveis pelos danos e 

prejuízos causados _pela aer~mave. 

SECl\0 III 

DO FRETAMENTO 

Art. 133. Dá-se o" fretamento qu-ando urna das partes, chama­

da fretador, obriga-se para com a outra, chamada afretador, me­

diante o pagamento por este, do frete, a realizar unia ou mais 

viagens pré-estahel_ecidas 01o1. durante_ Certo período de tempo, r~ 
servando-se ao fretador o controle sobre a tripulação e a con­

dUção técnica da aeronave. 

Art. 134. O contrato será por instrumento pÚb~ico ou part! 

cular, sendo facultada a sua inscrição no Registro Aeronáutico 

Brasileiro (arts. 123 e 1~4). 

-Art. i3s. O fretado~ é obrigado: 
- a colocar a disposição- do afreta dor aeronave equip!, 

da e tripulada, com os documentos neCessários e em estado de a~ 

ronaveg:3-bilidade; 
:fi - a realizar as viagens acordadas ou a manter a aero­

nave ã disposição do afretador, durante o tempo convencionado. 

Art. 136. "O afretador ê obrigado: 
- a limitar o emprego· da aeronave ao uso para o qual 

f_oi c:on~ratada e segundo as ~ondições do contrato; 
Il - a pagar o frete no lugar, tempo e condições aCOI'-

dadas. 
SECl\0 IV 

DO ARRENDAMENTO MERCANTIL DE AERONAVE 

Art. 137. O arrendamento mercantil deve ser inscrito no R~ 

gistro Aeronáutico Bra!idleiro, mediante instrumento pÚblico ou 

particular com o~- seguintes el~mentos: 
I - descrição da aeronave com o respectivo valor; 

Il - prazo do contrato, valor de cada prestação periÓdi­

ca, ou o critério para· a sua determinação, data e local dos pa­

gamentos; 
II~ - cláusula de opção de compra ou de renovação contra­

tual , c_omo faculdade- do arrendatário; 
IV - indicação lj.o locai, onde a "aeronave deverá estar 

matriculada durante o prazo- do contrato. 

§ 19 Qtianao se tratar de aeronave proveniente do e~terior, 

deve estar expresso o eonsentimento em que seja i_nscrita a aer~ 

nave· n~o~egistr_o Aeronáutico Brasileiro com o can_celamento -da 

mat:r-Jcula: primitiva, se houver. 
§ 29 Poderão ser aceitas, nos respectivos contratos, as 

Cfãusuias e: condições_ u~ais nas operações de 11 leasing" intern~ 

cional, desde que não contenha qualquer cláusula contrária à 
COnstituição brasileira ou às disposiçõeS deste CÓdigo. 

CAPÍTULO V 

DA HIPOTECA E J>,LIENN;1IO FJJJJC!ÁRIA DE AERONAVE 

SECliO i 

DA HIPOTECA CONVENCIONAL 

Art. 138. Poderão ·ser objeto de hipoteca as aeronaves, mo­

tores, partes e acessórios de aeronaves, inclusive aquelas em 

construção. 
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§ 19 Não pode ser objeto de hipoteca, enquanto não se pr.2_ 
ceder ã matricula definitiva, a aeronave inscrita e matricula­

da provisoriamente, salvo se for para garantir o contrato, com 

base no qual se fez a matr:lcula provisêr•ia-. 
29 A referência ã aeronave, sem ressalva, compreende t.2, 

dos os equipamentos, motores, instalações e acessórios, cons -

tantes dos respectivos certificados de matrícula e aeronavega­

bilidade. 

§ 39 No caso de incidir' sobre motores, deverão eles ser 
inscritos e individuados no Registr'o Aeronáutico Brasileiro,no 

ato da inscrição da hipoteca, produzindo esta os seus efeitos 

ainda que estejam equipando aeronave hipotecada a distinto cr~ 

dor, exceto no caso de haver nos respectivos contratos cláusu­

la permitindo a rotatividade dos motores. 

§ 49 ConcluÍda a construção, a 'hipoteca estender-se-á ã 
aeronave se recair sobre todos os componentes; mas continuará 

a gravar, apenas, os motores e equipamentos individuados, se 

somente sobre eles incidir a garantia. 

§ 59 Durante o contrato, o credor poderá~ inspecionar o e! 

tado dos bens, objeto da hipoteca. 

Art. 139. SÕ aquele que pode alienar a aeronave POderá h.f. 
potecá-la e só a aeronave que pode ser alienada poderá ser da­

da em hipoteca. 
Art. 140. A aeronave comum a dois ou. mais proprietários só 

poderá ser dada em hipoteca com o cOnse_ntim:en:to expresso de t~ 

dos os condôminol?. 

Art. 141. A hipoteca constituir-se·.:..i pel-a fnSc!-iÇ:ão do co~ 

trato no Registro Aerori..iutico Brasileiro e com a averbação no 
respectivo certificado de matrícula. 

Art. 14 2. Do contrato de hipoteca deverão cOnstar: 
I - o n-ome e domicílio das pa:t:"tes contratantes; 

II --a importância àa dÍvida garantida, os respectivos 

juros e demais consectários legais, o termo e lugar de pagamen­
to; 

III - as marCaS--de nac-ionalidaC.e e matrícula da aeronave·, 

assim como os números de sé:i:-ie · de Suãs Partes cOi.rlPonentes; 

IV - os seguros que garãntem o bem hipotecado. 

§ 19 Quando a aeronave estiver em construção, do instrume!! 
to deverá constai:>- a descrição de conformidade com o contrato, 
assim como a etapa da fabricaçãõ; sê--a hipOteca recair sobre 
todos os compone-ntes; ou a individuação das par>tes e acessórios 

se sobre elas incidir a garantia. 

§ 29 No caso de contrato de hipoteca realizado no ex~ior, 
devem ser observadas as indicações previstas no artigo 73, item 
III. 

Art. 143. O créd-ito hipotecáriO 'aéreO prefere a qualquer 
outro, com exceção dos resultantes de: 

- deSpesas -j-Udiciais, crédito trabalhis-ta·; -tributário 
e proveniente de tarifas aeroportuárias; -

II - despesas por socorro prestado; gastos efetuados pe-
lo comandante -da aeronave, no exercicio de suas funções, quando 
indispensáveis à continuação da -·viagem; ·e -deSpésas efetuadas cem 
a conservação da aeronave. 

Parágrafo único. A preferência s-e!-ã exe.r>Cida: 

a) no caso de perda ou avaria da aeronave, sobre o valor 
do seguro; 

b) no casO de destruição ou inutiliz..içãO, sàbre o valor dos 
materiais recuPet>ados oU das ii1dEmizações recebidas de tercei­
ros; 

c) no caso de desapropriação, sobre o valor da indenização. 
SEÇÃO II 

DA HIPOTECA LEGAL 

Art. 144. será dada em-favor da União a hipoteca legal _das 

aeronaves, peoas e equipamerttos adquiridos no exterior com aval, 

fiança ou qualquer outra garantia do Tesouro N"acional ou de seus 
agentes financeiros. 

Art. 145. Os bens mencionados no artigo anterior serão adj.!:!, 
dicados à União, se esta o reqUerer no Juízo Federal, comprova!!. 

do: 
- a falência, insolvência, liquidação judicial ou ex­

trajudicial, antes de concluido o pagamento do débito garantido 

pelo Tesouro Nacional ou seus agentes financeil"'os; 
rr ocorrência dos fatos previstos no art. 189, I e rr 

deste CÓdigo. 

Art. 146. O débito que tenha de ser pago pela União ou seus 

agentes financeiros, vencido ou vincendo, será cobrado do adqu.f. 
rente ou da. massa fã.lida pelos valores -despendidos por ocasião 
do pagamento; 

§ 19 A conversão da mOeda estrangeira, se for o caso, será 

feita pelo câmbio do dia, observada a legislaoão complementar 

pertinente. 
§ 29- O vãior das aeronaves adjudicadas ã União será o da 

data ~a referida adjudicação. 
§ 39 ro valor' do crédito previsto- neste artigo será deduzi­

do o valor das aeronaves adjudicadas à União, cobrando-se o sal­

do-
§ __ 49 Se _o_ vaJ.or das aeronaves for maio!"' do que as importân­

cias despendidas Ou a despender, p-elii- União ou seus agentes fi­

nanceiros, podel"'á aquela vender em leilão as refe'ridas aeronaves 
pelo valor_ d.i- avaliaçãO~--

§ 59 Com o pl>eço- alcançado, pagar-se-ão as quantias despen­
didas ou a despender, e o saldo depositar-se-á, conforme o caso, 

em favor da massa falida- o_u liquidante. 
§ 6-9 Se no primeiro leilão não alcançar lance superior 

igual à avaliação, far-se--á, no mesmo dia, novo leilão ê'ondicio­

nal pelo lila.ior preço. 
§ 79 Se Q preço alcanoado n:o leilão não for superior ao cr! 

dito _da União, poderá esta optar pela adjudicação a seu favor. 

Art. 14 7. Far-se-ã ~ ~ a inscrição no Registro Aero­

náutico Brasileiro: 

r - da hipoteca legal; 
~I __ ;..- da adjudicaoão--~~_que ~.ratam os a_rts. 145, 146 § 79 

e 190 deste Código. 
Pará~rafo único. ·as a~os j~rÍdi<:-os, de que cuida o artigo_, 

produzirão efeitos ainda que não levados a r>egistro no tempo pr~ 

prio-. 

SECAO III 

DA ALIENAC~O FIDUCIÃRIA 

Art. 14-8. A alienação fiduciária em garantia transfere ao 

credor O doml:nio resolÚVel e a posse imiireta da aeronave ou de 
seus equipamentos, independentemente da respectiva tradição, to!: 
nando-se o devedor o possu~dor direto e dep~sitário c_om todas as 

respon;abilidades1 e e~cargos que lhe inc1:1mbem de acordo com a 

lei civll e penal. 
Art. 149. A alienação fiduciâi'ia em garantia de aeronave ou 

de seus motores deve ser feita por instrumento pÚblico ou parti­
cular, que conterá: 

- o valor da divida, a taxa de juros, as comissões, c~ 
ja- cobrança seja permitida, a ciãusula penal e a estipulaç~o da 
correção monetária, se houver, -com a indicação exata dos Índices 

aplicáveiS; 
II - a data do vencimento e o local do pagamento; 
III - a descrição- da aeronave ou de seus motores, com as 

indic~:cões constantes -d.Õ ReSíStro e dos respectivos certificados 

de matrícula e de aeronavegabilidade. 
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S 19 No caso de alienação fiduciiria de aeronave em const~ 
ç~o ou de seus componentes, do instrumento constará a descrição 
conforme o respectivo contrato e a etapa em que se encontra. 

§ 29 No caso do parágrafo anterior, o dom!nio fiduciário 
transferir-se-ã, no ato do registro, sobre as partes componentes, 
e estender-se-i ã aeronave coõGtruida, independente de forrnalid~ 
df'. posterior_. 

Art. 150. A alienação fiduciária_ só tem validade e efi.cácia 

após a inscriç;o no Registro Aeronáutico Brasileiro. 

Art. 151. No caso de inadirnplemento da ob~igação garantida, 
o credor fiduciário poderá alienar o objeto da garantia a tercei, 
ros e aplicar o respectivo preço no pagamento do seu crédito e 
das despesas decorTentes da cobranc:a, entregando ao devedor o sa± 
do, se houver. 

S 19 Se o preço não bastar para pagar o crédito e despesas, 

o devedor continuará obrigado pelo pagamento do saldo. 
& 29 Na talênciã, liquidação ou insolvência do devedor, ~i­

ca assegurado ao credor o direito de pedir a r>esti tuição do bem 
alienado fiduciaria.mente. 

S 39 O proprietário fiduciário Ou credor poderá proceder ã 
busca e apreensão judicial do bem alienado fiduciariamente, dia~ 
te da mora ou inadimplemento do credor>. 

Art. 152. No caso de falência, insolvência, liquidação jud.f. 

cial ou extr.,_judicial do adquirente ou importador, sem o pagame!! 
to do débito para com o vendedor, e de ter o Tesouro Nacional ou 
seus agentes financeiros de pagá-~o, a União terá o direito de 
receber a quantia despendida com as respectivas despesas e con -
sectários legais, deduzido o valor das aeronaves, peças e equip~ 
mentes, objeto da garantia, procedendo-se de conformidade com o 

disposto em relação à hipoteca legal (arts. 141t e 1.45). 

CAP!TULO VI 

DO SEQUESTRO,· DA PENHORA E APREENSÃO DA AERONAVE 

SEC!IO I 

DU SEQUESTRO DA AERONAVE 

Art. 153. Nenhuma aeronave empregada em serviços aéreos pú­

blicos (art. 175) poderá ser objeto de seqUestro. 
Parágrafo ú'nico. A proibição ê extensiva ã aeronave que CP!, 

ra serviço de transporte não regular, quar:do estiver pronta para 
partir e no· curso de viagem da espécie. 

Art. 154. Admite-se o seqUestro: 

- em caso de desapossamento da ae!"onave por meio ile-
gal; 

II - em caso de c1ano _i __ propriedade privada provocado pe­
la aeronave que nela fizer pouso forçado. 

Parágrafo Único. Na hipótese dO inciso II, nio será admiti, 
. do o seqUestro se _houver p!"estação de caução suficiente a co­
~rir o prejuÍzo causado. 

SEC]iO II 

DA PENHORA OU APREENSÃO DA AERONAVE 

Art •. l55, Toda vez ·que, sobre aeronave ou seus motores, r-~ 

cair penhora ou apreensão, esta deverá-Se_r_ ·averbada no Reg is -
tro Aeronáutico Brasileiro. 

S 19 Em caso de penhora ou apreensão judicial ou adminis -
·trativa de aeronaves, ou seus moto!"es, destinados ao serviço 

pÚblico de t!"anspOrte aél-eo regular, a autorit,{ade judicial cu 
administrativa determina!"á a ~edida,- sem que se inter~ompa o 
se!"vi<;o. 

§ 29 A guar-da ou depósito "de aer-onave penhorada ou de qual:, 
quer modo apreendida judicialmente far-se-á de conformidade com 
o disposto nos arts. 312 a 315 deste CÓdigo. 

T!TULO V 

DA TRIPULAÇAO 

CáP!TULO 

DA COMPOSICAO DA TRIPULACÃO 

Art. 156. São tripulantes as oessoas devida~ente habilita­

daS que -exercem- função a bordo de aeronaves.· 

§ l.9 A func.ão remunerada a bordo de .. aeronaves nacionâ'is é 
privativa de titulares de licenças especificas, emitidas pelo 
Ministêroio da Aeror:áuti<ia- e :reservada a b!"asileiros natos ou 
na tur~lizados. 

S 29 A fun~ão não remunerada-,- a bordo de aeronave de se~­
vico aé~eo privado Ca.rt. l:i'() pode ser exe!"cida por- tripU:li:ilteS 
habilitados, independente de sua nacionalidade. 

§ 39 No sei'viço aél"'eo intel"'nacional poi3erão ser empregados 
comissái'ios estrangeiros, contanto_ que o número não exceda um 

tere o dos comissários a bordo da mesma aeronave. 

Art. 157. Desde que assegurada a admissão de tripulantes 
brasileiros em serviços aéreos pÚblicos de determinado pa!a, d~ 
v~-se P_romover aqordo bilateral de reciprocidade. 

Art. 158. A juizo da autoridade aeronáutica poderã11 ser 
admitidos como tripulantes,e~ carãter provisÕI'io, instru ;':Ires~ 
trangeiros, na falta de tripulantes brasileirOs. 

Parágrafo Único. O prazo do contrato de instrutores es­
trangeiros, de que trata este artigo, não poderá exceder de 
(seis) meses. 

Art. 159. Na forma da .regulamentação pertinente e de acor­
do com as exigências Operacionais, a tripulac.ão constituir-se-á 
de titulares de licença de vôo e certificados de capacidade fí­
sica e de habilitac.ão_ técnica, que os c-redenciem ao exe:c-c!cio 
das respectivas funções. 

CAP:!TULO II 

. DAS L!Cl:Né;AS E CERTIFICADOS 

Art. 160. A licença de tripulantes e os certificad9s de 

.habili_tação técnica e d~ · c.ipacidpde fisica serão concedidos- pela 
autoridade aeronáutica, na forma de regulamentao;!ão eSpecífica, 

Pat>ágrafo único. ·A liCença terá caráter permanente e os cer­
tificados vigorarão pele perÍodo neles estabelecido, podendo se; 
revalidados. 

• Art. 161. Será regulada pela legislação brasil~ira a valid! 
de da licença e do certif~cado de habili_tação tecnica de estran .. 

geiros, quando inexistir conveno;!ão oU: ato internacional vigente 
no Brasil e no tstado que os houver exPedido . 

Pa~ág-rafo Único. O disposto no ciaput do presente ar-tigo. a­
plica-se a brasileiro ti t_ular de licença ou certificado obtido. 
em outro pais. 

Art. 162. Cessa.da. a validade do- certificado de habilitação 

técnica_ ou de capacidad~ fisica, o titular da licença ficará im­
pedido do exercicio da f'uncão nela especificada. 

Art. 163. Sempre que o titular de licença apresentar indí­
cio comprometedor de sua aptidão técnica ou das condi~ões fisi -

cas estabelecidas na regulamentacão específica, poderá ser subme 

tido a novos examés técnicos ou de capacidade fÍsica, ainda qu; 
válidos estejam os respectivos certificados. 
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Parágrafo único.- Do resultado dos exames acima especifica -

dos caberá recursO dos intereSs.idos comissão têcniCá- especial.f 
zada ou ã junta médica, 

Art. 164. Qualquer dos certificados de qué tratam os arti -

gos anteriores poderá ser cassado pela autoridade aeronáutica se 

comprova-do, em processo administrativo ou em exame de saúde, que 
o respectivo titular não possui idoneiàade profissional ou não 

está capacitado para o exercicio das funcões especificadas 

sua licença. 
Parágrafo Único. No caso do presente artigo, aplica-se 

disposto nÔ parágrafo único do art. urg. 
CAPfTULO III 

DO COMANDANTE DE AERONAVE 

Art. 165. Toda aeronave terá a bOrdo um comandante, membro 

da tripulação, designado_ pelo proprietárl:o ôu explo:r"ador e que 

será seu preposto dUrante a viagein. 

Parágrafo Únic_õ_:-_o nome dó cOmandante e dOs derriais tripu -

lantes constar•ão dO. ôiái>io de bordo. 

Art. 166~ o comandante ê--responsavel- Pêla operação e segu­
rança da aeronave. 

§ 1Ç o comandante será também- responsável pela guarda de 

valores, mercadorias, bagagens despachadas e mala postal, desde. 

que lhe sejam asseguradas pelo proprietário ciu éxplorador condi_ 

çõeS de VerifiCar a quantidade e estadO das' mesmas. 

§ 2'? Os demais r.tembros da triPulação !icã.ffi- SUbOrdinados, 

técnica e disciplinarmente, ao comandcinte da aeronav.e. 

§ 3'? Durci:ii.te ã. viagem, õ comandante é o responsável, noque 

se refere à tripulação, pelo cumprimento da regulamentação pro­

fiss"ional no ·tocante a: 

limites da jornada de trãbaj]lo;• 

II - limites de vôo; 

III intervalos de repouso; 

IV - fornecimento de alimentos. 

Art~ 167. O comandante exerce autoridade inerente ã fun 

ção desde o momento· em que se ãpresenta para o vôo atê o momen 

to em que entrega a aeronave ,concluída a viagem. 

Parágrafo úrifco. __ No caso de pouso --forçado, a autoridàde do 

comandante persiste até que as autoridadeS competente-s assumam a 

responsabilidade pela aeronave, pes::;:oas e Coisas trar:sportadas. 

Art. 168. Durante o período de teinpO p!-evisto no art. 167, 

o comandante exerce autoridade sobre as pessoas e coisas que se 

encontrem a bordo da aeronave e poderá: 

- desembarcar qualquer delas, desde que comprometa a 

boa ordem, a discipliria, ponha em risco a segurança da 

ou das pessoas e· bens a bordo; 

II - tomar as medidas necessáriaS ã- :Prote"ção da aeronave 

e das pessoas ou bens transportados; 

III --alijar a carga ou parte -dela, quando indispensável ã 
segurança de võo (art. 16? § 39). 

Parágrafo úniCO. O comandante e a· explorador da aeronave não 

serão responsáveis por prejuízos ou conseq"líências decorrentes de 

adoção das medida_s_ dis.ciplinares previstas- neste artigo, sem ex­

ce.sso de poder. 

Art. 16:9. Poderá o comandante, sob sua responsabilidade, a-... 

dia r ou suspender a- partida da aeroriav·e, quando julgar indispen­

sável ã segurança do vôo. 

Art. 170. o comandante poderá deTegar>-a--õtffro membro da tri_ 

pulação as ati>ibuições que lhe ·competem, menos as que se relaci9. 

nem com a segurança do vôo. 

Art. 171. As decisões tomadas pelo comàndante na forma dos 

artigos 157,_168, 169 e 215, parãgraro único, inclusive em caso 

de alija_ment?_ (art. 16, § 3•?"), serão registradas no Diário de 

bordo e, concluida a viagem_, imediatamente comunicadas ã autor! 
dade aeronáutica. 

Parágrafo Único. No caso de--eStar a carga sujeita a contr~ 
le aduaneiro,-- será o alijamento comunicado à autoridade fazend~ 
ria mais próxima. 

Art. 172. O Diário de bordo, além de mencionar as marcas de 

naCionalidade e matrícula, os nomes do proprietário e do explo­
rador, deverá- indicar para- Cada vôó--a data~ natureza -do vôo (pri 

vado aéreo, transporte aéreo regular ou não regular) ,os nome; 

dos tripulantes, lugar e hora da saída e da chegada, incidentes 

e observaç:_Ões, inclusive sObre infra-estrutura de proteção ao 

võo que forem de interesse da segurança em geral. 

Parágra~o Único. (! .. -Diário de bordo referido no caput deste 

artigo dever'â- estar assinado Pelo piloto comandante, que é o 

responsável pelas anotações, aí também incluidos os totais de 
tempos de vôo e de jornada. 

Art. 173. O comandante procederá ao assento, no Diário de 

bordo, dos nascimentos e Ól;>itos que ocorrerem durante a viagem, 

e dele extra.:.X.ã cópia pi:n:>a os fins de direito. 

Parágrafq_ único. Ocor:c>endo mal súbito __ ou Õbito de pessoas, 

o comandante providenciará, na primeira escâ1-a, o comparecimen­

t~? de médico~ ou da autoridade po'J.icial local}\ para que sejam 
tomadas as medidas cabíveis. 

T!TULO _VI 

DOS SERVIÇOS A!:REOS 

CAPÍTULO I 

INTRODUÇAO 

Art · 17lt. Os serviços aéreos compreendem os serviços aéreos 

privados (arts. 17 7 a 179) e os serviços aéreos pÚblicos (arts. 
1.80 a 22"1L 

Art. 175_. Os serviços aéreos pÚblicos itbrangem os se~icos 

aéreos especializados pÚblicos e os serviços de transporte aéreo 

pÚbTico de passageiro, carga ou mala postal, regular ou não-re~ 
lar, doméstico ou internacional. 

§ 19 A relação jurÍdica entre a União e o empresário que ex 

plora os serViços ·aéreos públicos Pau_ta-se pelas normas estabel~ 
cidas neste CÓdigo e legislação complementar e pelas condições da 

-respe-ctiva Concessão ou aUtorizaCão. 

§ 29 A relação jurídiCa entre o empresário e o usuário ou be 

neficiãrio dos serviços é COntratual, regendo-se pelas respecti-­

vas normas previstas neste CÓdigo e legislação complementar, e, 

f!ffi se tratando de transporte pÚblico internacional, pelo dispos­

to nos Tratados e Convenções pertinentes (arts.l9, 19; 203 a 
- 213). 

§ 39 No contrato de serviços aéreos pÚblicos, o empresário, 

pessoa fÍsica ou jurldica, proprietário ou explorador da aer-ona­

Ve, obí>iga:.se, em noine prÓpt>io, a executar determinados serviços 

aéreoS, mediante remuneração, aplicai'l.do-se o disposto nos arts. 

222 a· "2 1f5 quando se tratar de transporte aêreo regular. 

Art. -176. O transporte aéreo de mala postal poderá ser fei­

to, com igualdade de tratamento, por todas as empresas de trans­

porte aéreo regular, em suas· linhas, atendendo ãs coriveniências 

de horário, ou mediante -fret.3.ffient"O es-pecial. 

§ l!l No transporte de remessas postais o transportador só é 

responsável perante a AdminiStréição Postal na conformidade dã.s 

disposições aplicáVeiS ãs relações entr'e eleS. 

§ 29 Salvo Cf disposto no parágrafo anterior, as disposições 

deste CÓdigo não se aplicam ao transporte de remessas postais. 
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CAP!TULO II 

SERVICOS A:t':REOS PRIVADOS 

Art. 177. Os serviços aéreos priviidos são os realizados,s.em 

remuneração, em beneficio do próprio operador (art. 123, II) co~ 
preendendo as atividades aéreas: 

r- -- de recreio ou desportivas; 

Ir-- - de transporte reservado ao proprietário ou operador 

da aeronave; 

III -de serviços aéreos especializados, realiZados em be­
neficio exClusivo do proprietário ~u __ operador da aeronave. 

Art. ~78. Os proprietários ou operadores de aeronaves des -
tinadas a serviços aéreos privados, sem fins comerciais, não ne~ 
cessitarn de autoriz_ação para suas- atividades aéreas (art. -14, 
29). 

§ 19 As aeronaves e os operadores deverão atender aos res 

pectivos requisitos técnicos e a todas as disposições sobre nav~ 

gaçãci aérea e segurança de võo, assim Como ter, regularmente, o 

seguro contra danos às pessoas ou bens na superfície e ao pes-­

soal técnico a bordo. 

§ 29-As aeronaves d~_que trata este artigo não poderão efe­

tuar serviços aéreos -de_ transporte pÚblico (art. 267, § 29). 

Art. 179. As pessoas físicas ou jurídicas que, em seu único 

e exclusivo benef!cío, se dediquem ã formação oU adestramento de 

seu pessoal técnico, poderão faiê-io mCdiante a anuência da aut2 

ridade aeronáutica. 

CAP!TULO III 

SERVIÇOS AtREOS __ _p:OBLl~~S 

SEÇJ\0 I 

DA CONCESSÃO OU AUTORIZACAO PARA 
OS SERVIÇOS AtREOS P0BLICOS 

Art. 180. A e~ploracão de serviços aéreos pÚblicos depende­

rá sempre da prévia concessão, -quando se tratar de transporte a§. 
reo regular, ou de autorização no caso de _transporte aéreo não­
regular ou de serviços especialiZados. 
- Art. lB~~ A_concessão somente será dada a pessoa jurídica 

bra·sileira que tiver: 

I 

II 

- sede no Brasil; 
--pelo menos 4/5 (quatro _quintos) do capital com dire,! 

to a voto, pertencente a bra,sileiro_s, prevalecendo essa limita -

cão nos eventuais aumentos do capital social; 
III ~~ireção~confiada exclusivamente a b~asileiros. 

§ 19 AS acões -eom: dii'eito Çt ·voto deverão ser_ n_ominativas se. 

se tratar de empresa constituída sob a forma de sociedade anôni­

ma, cujos.estatutos deverão conter expressa_ proibição de conver­

são das acões preferenciais sem direito a voto em acões com_di_­

reito a voto. 
§ 29 Pode ser admitida a emissão de_acões preferenciais atê 

o limite de 2/3 (dois terÇf?S) do total_4_as acões emitidas, não 

prevalecendo_ a_:;; restrições nãõpi"e'\fistas neste CÓdigo. 

§ 39- A transferência a estrangeiro das acões com direito ·a 

voto, que estejam incluÍdas na margem de 1/5 (um quinto) do capi 
tal a que· se- refere o item II deste artigo, depende de aprovação 

da autoridade aeronáutica. 

§ ~9 Desde que a soma final de ações em poder de estrangei­

ros não ultrapasse o limite de 1/5 (um quinto) do capital, pode­

rão as peSsoas estrangeiraS, naturais ou· jurÍdicas~ adquirir a­

cães do aumento de capital. 

Art. 182. A autorização pode ser oUtorgada: 

I - às sociedades anôriima_s·-na.s_ç:._onQi_Ç_Ões previstas no ã!_ 

tigo anterior; 

II - às demais socied.ideS, com sede no País, obs_ervada a 

maioria ~~ Sôcios, o ·controle e a direcão de brasileiros. 
Parágrafo Único. Em- se tratando de serviços aêreos especia­

lizados de ensino, adestramento, investigação, experimentação c_! 

entifica e de fomentQ ou proteção ao solo, ao meio ambiente e si 

milares, pode a autorização ser outorgada, também, a associações 

civis. 
Art. 183~ As concessões ou autorizações serão regulamenta -

das pelo Poder Executi~o e somente poderão s~r cedidas ou trans­

feridas mediante anuência da autoridade competente~ 

SEÇÃO II 

DA APFDVAr;kJ OOS ATOS CONS'ITI'Ul'IVOS E SUAS ALTERAÇ(lES 

Art. 184. Os atas constitutivos das sociedades de que tra­

tam os artigos 181 e 182 deste Código, bem como suas modi-fiç:acões, 

dependerão de prévia aprovação da aUtoridade aeronáutica, para 

.~~rem apresent~-q_Qs ao Rfigistro do Comé~cio. . 

Parágrafo Único. A aprovação de qUe trata este artigo não 

asse_~ura ã so·ciedade qualquer direito em_r~lação ã qoncess~o 
a~1:orizac~o para a execução de serViços aéreos. - - - -

Art. 185. A sociedade concessionária ou autorizada de servi 

cos __ pÚblicos de trafjsporte aéreo deverá remeter, no primeiro mê; 

de cada semestre do exercício social, relaeão completa: 

I - dos seus aci.pnistas_, com a exata indicação de sua qua 

lificacão, endereço e participaÇão social; -

II ... _ das transferências de áções, operadas no semestre aE_ 

terior, com a· qualificaç-ão dO transmitente _e do_-adquirente, bem 

como do que rep~esenta, percentualmente, a sua participação sO­

cial. 
§ 19 -Diante dessas informações, poderá a autoridade _aero -

náutica: 
- considerar sem validade as transferências operadas em 

desacordo com a lei; 
II - determinar que~ no perÍodo que fixar, as transferên­

cias_ dependerão de aprovação prévia. 
S 29 r: exigida a autorização prévia, para. a transferência de 

acões: 
- que assegurem ao adquirente ou retirem ·do transmite.!!. 

te o controle da sociedade; 
II - que levem o adquirente ª possuir mais de ia\ (dez par 

cento) do capital social; 

~II que r_epresentem 2% (dois p.or cento) do Capital soei-

al;_ 
IV durante o período fixado pela autoridade aeronáutica, 

em face da análise das informações semestrais a que se refere o 

19, item II, deste artigo; 
.JJ __ ·_~a~o P~e,;_ist·o~ n-a artigo 181, 30. 

__ Art. 186. As empresas ~e que tratam os artigos 18_1 e _182 , 

tendo em vista a melhoria dos serviços e maior rendimento econ2 

micO Ôu técnico~ a diminuição de custos, o bem pÚblico ou o -me­
lhor atendimento dos usuários, poderão fundir-se ou incorporar-

se. 
§ 19 A cons~rciação, a assoc-iação e a constituição-de gru­

pQS s6CI:etãrios-·serão permitidas tendo em vista a explora"Cão dos 

serviços de manutenção· de aeronaves, os serviços dé-car>ãcter"Ís­

tic~_s_ cçmuns e a formação, treinamento e aperfeiçoamento de tr_! 

pulantes e demais pessoal técnico. 
§ 29 Embora pertencendo ao mesmo grupo societário, uma em­

pre-sa não P'?derâ, fora dos casos previstos no caput_ deste arti­

go, êXplorar linhas aéreas cuja concessão tenha sido deferida 

a outra~ 
§ 3't- Todos os casos previstos no caput e no § 19 deste 

,- -tigo sô se efetuarão Com a prévia autorização do Ministério da , 

Aeronáutica. 
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SEÇ1í.O III 

nA. INI'ERVINÇ'ÃO, LIQUIIlAÇ.ÃO E- -FAI.!NCIA DE EMPRESA 

CONCESSIO!®UA DE SERVIÇOS AtREos PClBLICOS 

Art. 187. Não podem impetrar con-cordata as empresas que, 

por seus ates constitutivos, tenham por> objeto a exploração de 

serviços aê:t•eos de qualquer natur>E!za ou de infra-estrutura ae­
ronáutica. 

Art. 188. O Poçler ExecutivO_ podei'ã-iritervir nas empresas 

concessionárias ou autorizadas, cuja situação operacional, fi­

nanceira ou econôm:ica·-am.eace a contfD.uidã.cie doS- Serviços, a efi:_ 

ciência ou a segurança do transporte aéreo. 

§ 19 A intervenção visará ao restabelecimentO da normalid~ 

de dos serviços e durará enquanto necessâría ã consecução do 02_ 
jetivo. 

§ 29 Na hipótese de ser apurada, ·por pericia tecnica, antes 

ou depois da intervenção, a impossibilidade do restabelecimento 
da normalidade dos ser>viç:os: 

- será determinada_a liquidã.-ÇãO eXtra-j-udicial, quando, 

com a realização do ativo puder ser atendida -pelo menos a metade 
dos créditos; -

ri - sera:--re:querid-a a 'falência-~-quando o ativo não for 

suficiente para atender pelo menos a metade dos crê di tos ,oo quan­

do houver> fundados indícios de crimes falenciais. 

Art. 189. Além doS previstos em lei, conStituem créditos pri_ 

vilegiados da União nos proceSsos de liquidação ou falência de 

empresa de transporte aéreo: 

r- - a quantia despendida pela União para !"inanc.i.amento oo 
pagamento de aeronaves e produtos aeronáuticos adquiridos pela 

empresa de transporte aéreo; 

II - ã quantia-- por que a União se haja obrigado, ainda que 

parceladamente, para pagamento de aeronaves e produtos_ aeronáuti 

cos, importados pela empresa de transporte aéreo. 

Art. 190. Na liquidação ou falênc:ta·-âe empresa de transporte 

aéreo, serão limili..eirriu:ú'ii:e -ãd)udicadas ã ÚniãQ, por conta e até o 

limite do seu crédito, as aeronaves e pro-dutoS ·aeronáuticos adqui 

ridos antes da instauraçãO do proêesSo: 

- com a contribuição financeira da Uníão, aval, fiança 

ou qualquer outra garantia desta ou de- Seus agentes financeiros; 

II - pagos rlo tõão ou em parte pela União ou pOr cujo pa­

gamento ela venha a ser responsabilizada após o inicio do prece_! 

so. 
§ 19 A adjudicação de- qúe- trata este artigO ·será 'çtei:ermina~_ 

da pelo Juizo Federal, mediante a comproVação, pela União, da 

ocorrência dás~ hipóteses prevlstas" nós- ÍÚ:ns- I "e II deste artigo. 

§ 29 A quantia correspondente ao valor dos bens referidos 

neste artigo será dedUz-ida do montante do c.rédit_a__ da -União, no 

processo de cobran:ça execu.tiva, proposto__ pela União contra a de­

vedora, ou administrativamente, se não houver processo- judicial. 

Art. 191. Na expiração normal ou· ari-e-ec-i:Pa-da. -cf~·s· atividades 

da empresa, a UniãO terão _direito- de_ adquiril-, dire:tamente, em 

sua totalidade ou em partes_, as aeronav-es, pecas e equipamentos, 

oficinas e instalações aeronáiitícáS, pelo valor de mercado. 

SEÇ]ICl IV 

DO CW!"ROLE E FISCALIZAÇI\(1 DOS Sll\VI<;os AtREos PClBLICOS 

Art. 192. Os acordos entre exploradores de serviços aéreos 

de transporte regular, que ini.pliqu-em eiri -Consórcio, 11pool n • cone­

xão, consolidacãõ oU fus-ão a-e serViços ou interesse~~ d-ependerão 

de prévia aprovAção da autoridade aé"róniutica". 

Art. 193. Os serviços aéreos de transporte regular ficarão 

sujeitos_ às normas que o G_o_verno estabelecer :Para imPe-dir a com-

petição ruinosa e assegurar o seu melhor rendimento econômico p~ 

dendo, para esse fim, a autoridade aeroná_utica, a qualquer tempo, 

modificar freqtiênciã.s, rotas, horários e tarifas de serviços 

outras quaisquer condições da concess_ão ou autorização. 

Art. 1.94. As normas e condições para a exploração c:ie- s-ervi­

oos aéreos não-regulares (arts. 217 a 721) serão fixadas pela· 

autoridade aeronáutica, visando a evitar a competição desses se!: 

vicos com os de transporte regular, e poderão ser alteradas qua!! 

do necessário para assegurar, em conjunto, melhor rendimento ece 

nômico dos serviços aéreos. 

Parágrafo Único. Podei:-ã a. auto-ridade- aeronáutica exigir a 

Pr-éVia a"provéiç"ão--dois cOl}t:iiatos ou acordos firmados pelos empre-

sãrios dti -serviçó_S_ eSpecializados (art. 201), de serviço de 

transporte aéreo regular ou não-regular, e operadores de servi­
ços priva-aos ·c:iu desport-ivo-s_ (ar-ts. 15, § 29 e 178, § 29), entre 

si, ou com terceiros. 

At't. 195. Os serviços auxiliares serão regulados de confo!. 

midade co~ o dis_posto nos árts. 102 a 104. 

Art. 196. Toda péssõã, natural ou ju-rídica, que explorar 

set'vicos aéreos, deverá dispor de adequadas estruturas técnicas 

de manutenção e de operação, próprias ou contratadas, devidame.!}_ 

te homologadas pela aut6ridâ"de aeronáutica. 

Parãgi-ã"fõ--úiiTco. O e-XPlorador da aeronave, através de sua 

estt'utura de operações, deverá, a qualquer momento, fornecer aos 

Órgãos dÕ Sis'ténia de Proteçãó ·ao Vôo (arts. 47a 65), os elemen­

tos relativos ao vôo ou localiz:a·ção da aeronave. 

- Art. 197·~ ·A":i:'fsi::alizacão _será _exercid-a pelo- pessoal que a 

aut~ridade aeronáutica credenciar. 

Pci.rãgrafo -Único. Con-stitUem encargos de fiscalização as 
inspeçÕes e vistorias em aeronaves, serviços aéreo"s, oficinas, 

entidades aerodesportivas e instalacões aeroportuárias, bem 

como os exames de profiCiêrlCTã de aeronautas e aeroviãrios. 

Art. 198. Além da escrituração exigída pela legislação em 

vigor, todas as empresas que· explorarem seY>viços aéreos deverão 

manter escri turaç;.ão específica, que obedecerá a um plano unifo,:: 

me de contas, estabelecido peia autoridade aeronáutica. 

Parágrafo ÚniCo. A receita e a despesa de atividades afins 

ou subsidiárias não podei>ão· Scêr .e.scY.íturádas na ~ontabilidade dos 

serviços aéreos. 

Art. 199". A autoridad·e aerortâutica poderá, quando julgar n~ 

cessãrio, IDaridar proced_er· a exame dà. cOntabilidade das empresas 

que explorarem servicos aéreos e dos resPectivos livros, regis -
tros -e·- documentos. 

Art. 100.- Toda e·inpresa nacional· ou· estrangeira de serviço_-_ 

de transporte aéreo pÚblico re&ular obedecerá às tarifaS· aprova­

das péiii autoridade aeronáutfCa. 

Par-ágrafo Úniéo. No transporte internacional não-regular, a 
autoridade aeronáut ici-a pode.râ exigir que o preço do trans?orte S.!, 

ja submetido ·a sua aprovacã'o prévia. 

CAPfTULO IV 

DOS SERVIÇOS A!:REOS ESPECIALIZADOS 

' 
Art. 201. as serviç·os ãéreos e-specializados abrangem as ati:, 

v idades aêrea:·s d.e: 

-- c(êrofotografi<;l, ;- aerofotogrametria, aerocinematogl-a -
-fia, aerotop~grafia; 

II - prospecção, exploração ou detectação de elementos do 

solo ou do sUbsolo, do mar, da piataforma submarina, da Superfi:-

cie das águas- ou de suaS profundezas; 
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nr publicidade aérea d-e qualquer natureza; 

IV - fomento ou protecãã da agricultura em geral; 
- saneamento~ investigação 9u experimentação técnica 

cientifl.ca;·---

VI - ensino e ades_t_r_amento de pessoal de vôo; 

VII - provocação- artif.ícl."a_l de chuvas ou -modificação de 
clima; 

VIIt - qualquer modalida4e remunerada, distinta do transpo~ 
te pÚblico~ 

Art. 202~ Obedec~rão a regulamento especial os serviços aé­
reos que tenham por fim proteger ou fomentar o desenvolvimento da 

agricultura em qualquer dos seus aspectos, mediante o uso de feE 
ti~izantes-, semeadura, combate a pragas, àplicacão de insetici -

das, herbicidas, deSfolhadores, povoamento de águas, combate 
incêndios em campos e flor~stas e quaisquer outras aplicaçõest~ 
njcas e científíC_as aprovadas. 

CAP!TULO V 

DO TRANSPORTE Ai:REO REGULAR 

SEÇÃO 1: 

00 TRANSPORI'E Atlu:O REGt!I..AR INTERNACIONAL 

Art. 203. Os serviços de transporte aéreo pÚblico interna -
cional podem ser reali~dos por empresas nacionais ou estrangei­
ras. 

Parágrafo Ühico. A exploração desses serviços sujeitar-se-á: 
a) às disposições dos tratados ou acordos bilaterais vigen-

tes os respectivos Estados e o_ Brasil; 
b) na falta. desses, ao disposto neste Códi-go. 

M DESlQ{A.ÇÃO DE EMPRESA$ S_RASILEIRAS 

Art. 204. O Governo brasileiro_designará as empresas para 
os serviços-de transporte aéreO internacional. 

§ 19 Cabe à empresa ou erupresas designa_da_s_ ·providenciarem 

a autorização de funcionamenfo·,--jüilto aos países onde pretendem 
operar. 

§ 29 A designação de que trata este artigo far-se--á com 0 

objetivo de assegurar o melho~ rendimento econômico-no mercado 
internacional, estimular o turismo receptivo, contribuir para 0 

maior intercâmbio polÍtico~ e~onômico e cultural. 

DA DESIGNAÇÃO E AUTORfZACAO DE 
EMPRESAS ESTRANGEIRAS 

Art. 205. Para operar no· Brasil, a empresa estrangeira de 
transporte aéreo deverá; 

- ser designada pelo Governo do respectivo país; 
II - obter autorização de funcionamento no Brasil (arts. 

206 a 211); 

III obter autorizaçãO para operar os serviÇos aéreos 
(arts. 21~ e 213). 

Parágrafo Único. A designaç-ãO é ato de Governo a Governo, 
pela via diplomá t-ida, enquanto os pedidos de autorização, a que 

se refe-rern os itens II e III deste artiio são atas da próPria ~ 
presa designada. 

DA AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO. 

Art. 206. O pedido de autorização para funcionamento 
País será instrUído conl -os se~,ilí:fnteS documentos; 

- prova de achar-sé a empresa constituída conforme 
lei de set.t pa.ls; 

a 

II - o inteiro teor de seu estatuto social ciU inst:i-umen­
to con-stitutivo equivalente; 

II!. - relação de acionistas ou detentores de seu capital, 
com a indicação, quando houver, do nome, profissão e domicílio 
de cada Um e númel:'o de ações ou quota_s de parti~ipacãO, confor-

me a natUre-za· da sociedade; 
IV - cópia da ata da assembléia ou do instrumento jurídi-

co que deliberou sobre o funcionamento no Brasil e fixou_ o capi­
tal destinado às_ operações no território brasileiro; 

- Último balanço mercantil legalmen~e publicado no 
pais de origem; 

VI - instrumento de nomeação do representante legal 
Brasil~ do qual devem constar poderes para aceitar as Condições 
e~- que é dada a autorização (art. 207). 

Art. 207. As-Condições que o Governo Fed~ral achar conveni­
ente estabelecer em defesa dos interesses nacionais constarão de 
termo de aceitação assinado pela empresa requerente e integrarão 
o decreto de autorizaçãO. 

Parágrafo Único. Um exemplar do Órgão oficial que tiver fei:, 
to a publicação do decreto e de todos os docwnent·os que o ins­
truem será arquivado no Registro de Comércio- da l_ocalidade onde 
vier a ser situado o estabelecimento principal da empresa, junt~ 
mente com a prova do depÓsito, em dinheiro, da parte do capital 
destinado ãs operações no Brasil. 

Art. 208. As empresas estrangeiras autorizadas a funcionar 
no País são obrigadas a ter permanentemente representante no~ 
;si.i, com plenos poderes Para tratar de quaisquer assuntos e re­
solvê-los defini·Úvainente, inclusive para o efeit·o d_e ser deman­
dado e receber citações iniciais pela empresa. 

Parágrafo Único~ NO- caso de falência decretada for-a do Pais, 
perdurarão os poderes do representante até que outro sêja nomea­
do, e os bens e valores da empresa não serão liberados para~ 
ferência ao-exterior, enquanto não forem pagos os credores domi­
ciliados no Brasil. 

Art. 209. Qualquer alteração que a empresa estrangeira fi­
zer em seu estatuto ou ates constitutivos dependerá de aprova -
ção do Governo Federal para produzir- efeitos no Brasil. 

Art. 210. A autorização a empresa estrangeira pa~a funci2 
nar no Brasil, de que trata o art. 206, poderá ser cassada: 

- em caso de falência; 
II - s-e os serviços' forem su.spensos ~ pela pr6pria emp:re~ 

sa, poP período excedente a 6 (seis) meses; 
III - nos casos previstos no decreto de autorizaoão ou. no_ 

respectivo Acordo bilateral; 
IV -nos casos-previstos em lei (art. 298). 

Art__. 211. A substituição da empresa estrangeira que deixar 
de f~nciona:r no Brasil_ficarã na dependência de comprovação, p~ 
rante a autoridade aerOnáutica, do cumprimento das obrigações a 

que es,tava suieita n_o, País, s_alvo se forem assumidas pela nova 
empresa designada. 

DA AUTORIZAÇÃO PARA OPERAR 

Art. 212. A empresa estrangeira~ designada pelo governo de 
seu pa-!s e autorizada a funcionar no Brasil, deverá obter a au­
torização para iniciar, em caráter definitivo, os serviccrs aé­
reos internaciOnais, apresentando ã aUtoridade aeronáutica: 

a) os planos opexiacional e técnico, na forma de regulamen­
tação_ da espécie; 

b) as tar'ifas que pretende aplicar entre pontos de escala 
Brasil e as demais escalas fte seu serviço no exterior; 

c) o horário que pi'ietende observar. 

~t. 213. Toda modificação que envolva equipamento, horário, 
freqilência e escalas no território nacional, bem assim a suspen­
são provisória_ou definitiva dos serviços e o restabelecimento de 
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escalas autorizadas, dependerã de aUtorização da autorid.3.de aero­

náutica, se não for estabelecido de modO diferente em Acordo bil-ª_ 

teral. 

Parágrafo Único. As modificações a que se refere este artigo 

serão submetidas ã autoridade aeronáut1ca com a necessária antec~ 

dência·. 

DA AUTORIZAÇÃO tiE AGÍ:NCIA DE EMPRESA 

ESTRANGEIRA QUE NAO OPERE SERVIÇOS 

AtREOS NO BRASIL 

Art. 214. As empresas estrangeiras de transporte aéreo que 

não· operem no Brasil não podel:'ã.o funcionar no territór"io na-Cio·­

nal ou nele manter agênCia, ··sucursal, fiYial, gerêiicia, represe!! 

tacão ou esc_ritór.io; salvo se possu'frem autorização pâl">a a ven­
da de bilhetE!. de passagem ou de carga, concedida por autoi'idade 

competente. 

§ 1'? A autorização de que trata este a:t>tigo estara sujeita 

à.s normas e condicões que forem estabelecidas pelo Ministério da 

Aeronáutica. 
§ 29 Não será outorgada autorização--a einpresa cujo país de 

origem não assegure reciprocidade de tratamento âs congêneres b~ 

sileirã..s. 

39 O representante, agente, diretor, gerente ou procurador 

deverá ter os mesmos poderes de que trata o art. 208 deste Código. 

SEÇÃO II 

DO TRANSPORTE DOMtSTICO 

Art. 215~ Considera-se doméstico e é regido pci:i' este CÕdigo, 

todo transporte em que os pontos de partida, intermediários e de 

destino estejam situados em território na_ciona_l. 

Parágrafo único. O transporte não perderá esse caráter se, 

por motivo de f_orça maior, a aeronave fizer escala em território 

estrangeiro, estando, porém, em território brasileiro os seus IX!!: 
tos de pa'rtida e destino. 

Art. 216. Os servi_ços aéreos de trári_spor'l:e pÚblico domésti­

co são reservados às pessoas jurídicas brasileiras. 

CAP-!TULO VI 

DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE AttE0 !®)....REGUlAR 

Art. 217. Para a prestacão de serviços aéreos não-regulares 

de transporte de passageiro, carga ou mala postal, é necessária 

autorização de- funcionamento do Pode:r txecJ,J.tivo, a qual será i:!l 
transferível, podendo estender-se por perlodo de 5 (cinco) anos, 

renovável por igual prazo. 

Art. 218. Além da nacionalidade brasileira, a pessoa inte­

ressada em o_bt~::r _a . .,utorizacão Çle ~u.ncionamento, deverá indicar 

os aeródromo_s e il)stalações __ auxiliares-que pretende utilizar,~ 

provando: 
- sua capac.idade económiCa ·e- financeira; 

II - a v.iabilidade econômiç? do serviço- que pretende ex-

plorar·; 
III ~ que dispõe de aeronaves adequadas, pessoal técnico 

habilitado e estruturas técnicas· de manutencão, prÕpriâs ou con­

tratadas; 

IV - que fez os seguros obrigatórTõs. 

Art. 219. Além da autorizacão -de funcionamento, de que tra­

tam os arts. 217 e 218, os :Sel:"Viçõs de transporte aéreo não-regu 

lar entre pontos situados no País, ou entre ponto no território­

nacional e outro em país estrangeiro, sujeitam-se ã permissão COE 

respondente. 

Art. 220. Os serviços de táxi-aéreo constituem modalidade de 

transporte pÚb~J."iC~~~-êreo não-reg_Ular de passageiro ou carga, me­

diante remuneração convencionada entr>e o usuâ:t'io e o transporta­

dot>, sob a fiscalizaç-ãõ do ':"!inistêrio da Aeronáutica, e visando 

a proporcionar atendimento imediatO, independente de horãrio,pe!: 

-CU:t"SO ou eSC-aiã. 

Art. 221. As pessoas físicas ou jurídicas, autorizadas a e­

xel"cer atividade de fomento da aviação civil ou desportiva, as­

sim como de adestramento de tripulantes, não poderão realizar s~ 

viço pÚblico de transporte aéreo, com ou sem "remuneração (arts. 

267, § 29; 178_, § 29 e 179). 

T!TULO VII 

DO CONTRATO DE TRANSPORTE A:rREO 

CAP!TULO I 

DISPOSIÇOES GERAIS 

Art. 222. Pelo contrato de ·transporte déroeo, obriga-se o €!!! 

presãrio a transportar passageiro, bagagem, carga, encomenda 

ma.l.a postal, por meio de aeronave. mediante pagamento. 

P~r:-_ãgrafo único. O _empresãi>io, coinO-- t!-ã.nspo:.:..tador, pode sel" 

pessoa física ou jurÍdicd, proprietário ou explorador da aerona-
ve. 

Ar>t. 223~ Considera-s-e qUe existe um só <::ontrato de trans -

porte, quando ajustado num Único ato jurídico, por meio de um ou 

mais bilhetes de passagem, ainda que executado, sucessivamente, 

por mais de um transportador. 

Art. 224. Em caso de transporte combinado, aplica-se ãs ae­
ronaves o d-lspOSto neste- CÕdigo. 

Art. 225. Considera-se transportador de fato o que realiza 

todo o transporte ou parte dele, presumidamente autorizado pelo 

transportador contratual e sem se confundir com ele ou com 

transportador sucessivo. 
-~ 

Art. 226. A falta, irregularidade ou perda do bilhete de 

passagem, nota de bagagem ou conhecimento de carga não prejudi­

ca a existência e eficâ6ia do reSpectivo contt"ato. 

CAP!TULO li 

DO CONTRATO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIRO 

SEÇÃO I 

DO BILHETE DE PASSAGEM 

Art .. 227. No transporte de pessoas~ o transportador o-

brigado a entregar o respectivO bilhete individual ou coletiVó 

de passagem, que deverá indicar o lu~ar e a d"à.ta da emissao·, os · 

pontos de partida e destino, assim como o nome dos transportado-­

res. 

Art. 228. O bilhete de passagem terá a validade de um ano, 

a partir da data de sua emissão. 

Art. 229. O passageiro tem âireito ao reembolso do valor já 

pago do bilhete se o_ transportador vier a cari.celar a viagem. 

Art. 230. Em caso de atraso da partida por mais de quatro 

horas, o transportador providenciará o ·embarque do passageiro,em 

vôo que ofereça serviço equivalente para o mesmo destino, se ho!:!_ 

ver, ou restituirá, de imediato, se o paSsageiro o preferir, o 

valor do bilhete de passagem. 
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Art. 231~ Quando o transporte sofrer interrupção ou atraso 
em aeroporto de es5::ala por período supe:r:-ior a quatro horas, qual 

quer que seja o motivo, o passageiro poderá opta;. pelo endosso do 

bilhete de passagem ou pela imediç,_ta __ d~volucão do preço. 

ParágraFo úriico. Todas as õ~~pesas decorrentes da interrup­
ção ou atraso da viagem~ inclusive transporte de qualquer espé-­

cie, alimentaçãô e hospedagem, correrãú por conta do transporta­
dor. co~tratual, sem prejuízo da r~ªponsabilidade civil. 

Art. 232. A pessoa transportada_ deve sujeitar-se ãs normas 
Legais constantes do bilhete ou afixadas ã -vista dos usuários, 
abstendo-se de ato que cause incômodo-ou preju!zo aos passagei­

ros, danifique a aeronave, impeça. ou dificulte a execução nor­

mal do serviço. 

Art. 233. A e~ecucão do coritrato de transporte aéreo depa~ 

sage iro compre-ende as operações de embarque e desembarque, além 

das efetuadas a bot>do da aeronave. 

§ 1Ç Considera-se operação de embarque a que se realiza de~ 

de quando o passageiro, já despachado no aeroporto, transpõe o 

limite da área destinada ao pÚblico em geral e entra na respect.f. 

va aeronave, abrangendo o percurso -feito a pé, por meios mec.âTI.i­

cos ou c:om .;t utilização de viatur:.:ts. 
§ 2:9 A operação de desembarque inicia-se com a sa_Ída de bo.f: 

do da aeronave e termina no ponto d'ª-__ :i.ntersecão ~~ área interna 

do aeroporto e da ár>ea aber>ta ao pÚblico .em geral. 

SEÇÃO II 

DA NOTA DE BAGAGEM 

Art. 234, No contrato de tr>anspor>te de bagagem, o tr>anspor­

tador é obrigado a ·entregar ao passage-iro a nota individual ou 

colet_iva correspondentl:!, em d.uas vias, com a indicação do lugar 

e data de emissão, pontos de parti.da e destino, número do bilhe­

te d.;- passagem, quantidade, peso e valor declarado dos volumes. 

§ 19 A execução do contrato inicia-se com a entrega ao pas­

sagei'I"'O d.a respectiva nota e termina com o recebimento da baga~ 

gem. 

§ 29 Poderá o transportador __ _verificar o conteúdo dos volu -

mes sempre que _haja valor declarado pelo passageiro. 

§ 39 Al.s!m .da bagagem registradà, ê facultado ao passageiro 

conduzir obj~tos de usg pessoal, como bagagem de mão. 

§ 49 O ~ecebirnento da bagagem, sem protesto, faz presumir 

o seu bom es-r:ado. 

§ 59 Procede-se protesto, no caso de avaria ou atraso, 

na forma determinada na secão r_e_lativa ao contrato de carga. 

CAP!TULO II! 

DO- CONTRATO" DE-- TR1\NSPORTE AtREO DE CARGA 

Art. 235~ No contrato de transporte aéreo de carga, se't'á 

emitido o reSpectivo conhecimento, com as seguintes indicações: 

- o lugar e data de_ emiª--.1;1~0 j 

II - os pontos de pal:'tida e destino; 

III - o nome e ende't'e90 do expedidor; 

IV - o nome e endereço--do transportador; 

V - o nome e endereço do destinatârio; 

VI - a. natureza da carga; 

v:u - o númer-o, acondici_oriarii.e-nt_o_, marca·s e numeração dos 

volumes; 

V!II - o peso, quantidade e o volume ou dimensão; 

IX - o preço da mercador>i~, quando a carga for expedida 

contra pagamento no ato da entrega, e, eventualmente, a impor -

tância das despesas; 

X - o valor declarado, se houver; 

XI - o número das viª_$ do cQnhecimento; 

XII - os documentos entregues ao transportador para acom­

panhar> o conhecimento; 

XIII - o prazo de transporte, dentro do qual deverá o nrnn~ 

portador entr>egar·a-carga ho lugar do destino, e o destinatário 

ou ex pedidor retirá-la. 

Art. 236. -0 conhecimento aéreo ser>á feito em três vias or_! 

ginais e entregue pelo expedidor com a carga. 

§ 1? A pr>irneirã. -via, com a indicação "do transportador", 

será- ass-inada pelo ex~edidor. 

§ 2? A segunda via, com a indicação 11 do destinatário_11
, se­

rã assinada pelo expedidor e pelo transportador e acompanhará a 

carg_a. 

§ 3?- A terceir>a via será- assinada pelo transportador ·e por 

ele en:tr_~:a~ue ao expedido!', ~póS- acei1:a a carga. 

Art. 237. Se o transportador, a pedido do expedido'I"', fizer 

o conhecimento, considerar-se-á como tendo fei~o por conta e em 

nome deste, salvo prova em contrário. 

Art. 238. Quando houver mais de um volume, o transportador 

poderá exigir do expedidor conhecimentos aéreos distintos. 

Art. 239. Sem prejuizo da responsabilidade penal, o ~xpedi­

_dor responde pela exatidão das indicações e declarações c-onstan­

tes do c_onhecimento aéreo e pelo d_ano que~ em conseqUência de 

suas declarações ou indicações irregulares, inexatas ou incompl~ 

tas, vier a sofrer o trÇtnSportador ou qualquer outra pessoa. 

Art. 240. O conhecimento faz pr>esumir, atê prova em contrá­

rio, a conclusão do contratÇI, o recebimento da carga e as condi­

ções do transporte. 

Art. 2_41. As declarações contidas no conhecimento aéreo, r~ 

lativas a peso, dimensões> acondicionamento da carga e número de 

volumes, presumem-se verdadeiras até pr>ova em contrário; as ref~ 

rentes a quantidade, volume, valor e estado da carga s·ô-- farão_ Pl:"2_ 

va contra o transportador>, se este verificar sua exatidãci, o que 

deverá constar do conhecimento. 

Art. 242. O transportador recusar>á a carga desacompanhada 

dos docunentos exigidos ou cujo transporte e comercialização não 

s-ejam permitidos. 

Art. 243. Ao chegar a carga ao lugar do destino, dev~rá o 

"b:'ansportador a.visa't' ao destinatário para que a retire no prazo 

de_lS_(quinze) dias a contar> do aviso, salvo se estabelecido o~ 

tro prazo no conhecimento. 

§ 19 S"e o aestihatário nã_o for encontrado ou não retirar a 

carga no prazo· constante do aviso, o transportador avisará ao 

expeclidor para retirá-la no praz.o de 15 (quinZe) dias-,- a partir 

do aviso, sob pena de ser considerada abandonada. 

§ 29 Transcorrido o prazo estipulado no ú~timo aviso, sem 

que a carga tenha sido retirada> o tr>anSpOrtador a entregará ao 

filepôsito pÚblico por t:onta e risco do expedidor, ou, a seu c"ri:_ 

têrio, ao leiloeiro, para proceder ã venda em leilão pÚblico e 

deposita"!' o produto liquido no Banco do Brasil s:A., â disposi­

ção do proprietário, deduzídas as despesas de frete, seguro 

encar>8:os da venda. 

§ 39 No caso de a carga estar sujei ta a controle aduaneiro, 

o alijamento a que se refere o § tç deste ar>tigo será comunicado 

imediatanente_ à autoridade faz.endária que jur>isdicione o·aero­

porto do destino da carga. 

Art. 244. Pr>esume-se entregue em bom estado e de conformi­

dade com o documento de transpo"t'te a carga que o destinatário~ 

ja recebido sem protesto. 

S 19 O prot-esto far-se-á mediante ressalva lançada no doe~ 

menta de transporte ou mediante qualquer> comunicação escrita,e!!_ 

caminhada ao transportador. 
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§ 29 O protesto por avaria será feito dentro do grazo de 

7 (sete) dias a contar do recebimento. 

§ 39 O protesto por atraso será feito dentro do prazo de 

15 (quinze) dia_s a contar da data em que a carga haja sido pos­

ta disposie-ão-=a.o--destinatário. 

§ 49 Em falta de--protesto, qualquer ação somente será_ admi_ 

tida se fundada em dolo do transportador. 

§ 59 Em caso de transportador suce_ssivo ou de transporta -

dor de ;fato o protesto será encaminha-do aoS Y..e$pOriSâvers-(artS. 

259 e 266). 

§ 69 O dan_o ou avÇ~.:r_;i.St e o extravio de carga importada ou 

em trânsi:to aduaneiro serão apurados de acordo coma legislação 

específica (art. 89) ~ 

Art. 245. A execucãõ do cont_!'aj;Q__çle :t:ean_sporte aéreo de~ 

ga inicia-se __ com o recebimento e persiste durante o período 

em que se encontra sob a responsabilidad~ dp transportador, se­

ja em ae:i-ódromo, a bordo de aeronave ou em q\lalquer lu_gar, no c~ 

so de aterrissa_gem forcada) até a entrega final. 

Parágrafo Urrico. O per!odo de exeCU:õâO do trdrispOrte- aéreo 

não compre-ende o transporte terrestre, :naritimo ou flUvial, ef~ 

tuado fora de aeród:i:>olno", a -men-os que haj"atri--sido feitos para pr_2 

ceder .:to ç:arregameni;p, entrega, transbordo ou baldeação de car­

ga (art. 263). 

TITULO VIII 

DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

CAPfTULO I 

DA RESPONSABILIDADE C_O~TRATUAL 

SEÇliO I 

DISPOSIÇOES G:E:Rbl.S 

A:t:'t. 246. A responsabilidade do transportador (arts, 123, 

124 e 222, parágraro .ú-n'ico), por danos oc_orrídos durante a exec~ 

ção do_cqntrato Oe __ transporte (arts. 233, 234, § 1<?, 245), está 

sujeita aos limites estabelecidOs neSte TÍ.tulo (arts. 257, 260, 

262, 269 e 277). 

Art. 24 7. t nula qualquer cláusula tendente a exonerar de 

responsabilidade o transportador ou a estabelec8r _limite de ind~ 

nização inferio_r ao p-revisftd tléste Cap-Itulo, mas· a nulidade da 

cláusula não acarreta a do contrato, que cont inuarâ regido por 

este CÓdigo (art. 10). 

Art. 248. Os limites de indenizaçãO~ previstos neste Capítu­

lo, não se aplicam se for provado que o dano resul tau de dolo ou 

, culpa grave do transportador ou de seus prepostos. 

§ 1'? Para os efeit.os deste artigo, ocorre o dolo ou culpa 

grave quando o transportador ou seus__ prepostos quiseram o resul-

ta do ou assumiram o risco de produzi-lo. 

29 O deffiandante deverá provar, no caso_ de dolo ou culpa 

grave dos prepostos, que estes atuavam no exercício de suas fu!!_ 

ções. 

§ 39 A sentença, no juizo criminal, com trânsito em julgado, 

que haja decidido sobre a existência do ato doloso ou _culposo e 

sua auto_ria, será prova suficiente. 

Art. 249. Não serão computados nos limites estabelecidos ne~ 

te Capitulo honorários e despesas judiciais. 

Art. 250. O responsável que pagar a I!ldeitiZaçãO desonera-se­

relação a qu-em a---"'t'e-ceber (al"'ts. 253 e 261, parágrafo único) . 

• Parágrafo único. FiCa ressalváaa a discus_são entre aquele 

que pagou e os demais responsáveis p~lo pagamento. 

Art. 251. Na fixação de responsabilidade do transportador 

~ar danos a pessoas, carga, equipamento ou instalações postos 
a bo:b'dQ da aeronave aplicam-se os limites dos dispositivos de~ 

te CapitUlo, case> riâo -existam no contrato outras limitações. 

SECÃO Ii 

- DO PROCEDIMENTO EXTRAJUDICIAL 

Art. 252. No prazo de 30 (trinta) dias, a partir das da­

tas previstas no art. 317, I, Ii, III e IV deste CÓdigo, õ in­

teressado deverá habilitar-se ao recebimento da respectiva in­
denização. 

Art. 253. Nos- 3 O Ctrin'fa) dias _seguintes ao término do p~ 

previsto no artigo anterior, o responsável deverá efetuar' 

aos habilitados os respectivos pagamentos com recursos próprios 

ou com os provenientes do seguro (art. 250). 

Art. 254. Para os _que não se habilitarem tempestlvamente 

ou cujo processo esteja na dep_endência de cumprimento, pelo i.!l 

teressado, de exigências legais, o pagamento a que se refere 

o artigo arlterior deve ocorrer nos 30 (tl-inta) dias segui~tes 
ã satisfação daquelas. 

Art. 255. Esgotado o prazo a -que se referem os arts. 253 

e 254, se não houver o responsãvel·--ou a seguradora efetuado o 

pagamento, poderá o interessado promover, judicialmente, pelo 

procedimento sumaríssimo" fàrt. 27 5, II, letra ~ do CPC), a re­

paração do dano. 

sEC-Ao -III 

DA Rf.SPONSA.iHLIDADE POR DANO A PASSAGEit:tO 

Art. 256. O transportador !'espcnde pelo dano decor:t:'ente: 

I - de morte ou lesão de passageir-o, causada po:r> aciden­

te ocorrido durante a execução do cc:>ntrato de transporte aéreo, 

a bordo de aeronave ou no curso das operações de embarque e de­

aembal2-que; 

II - de atraso do transportt! aéreo contratado. 

§ 19 O transportador !'Ião será responsável: 

a) no caso do item I) se a mo!:"te ou lesão resultar, exclusi 

vamente, do estado de saÚde do passageiro, ou se o acidente de­

corre!' de sua culpa exclusiva; 

b) no caso do item II • se ocorrer motivo de força maior ou 

comprõ\l"ada: deter-minação da autoridade aeror1âut ica, que será 
ponsabil izada. 

§ 29 A re<Jponsabilidade do transportador estende-!le: 

a) a seus tr'ipulantas, diretores e empregados que viajarem 

aer>onave acidentada, sem prejuízo de eventu.:..l indenização par 

acidente de trabalho; 

b) aos passageiros gr>atuitos, quo2 viajarem por cortesia. 

Art. -257. A responsabilidade do transportador, em relação 

a cada passageiro e t~ipuiãnte, limita-_se, no caso de_ mqrte ou 

lesão, ~o valor cor:t'espond€últe, na data do pagAmento, a 3.!;.00 

(três mil e quinhentas) Obrigações do TeSOuro Nacional (OTN), e, 

no caso de atraso do transporte, a 150 (cento e cinqilenta) Obri-­

gacões do Tes·oúro Nacionãl (OTN> .-

§-i9 Pode:é-ã s·er fixddo limite maior mediante pacto acessô­

rio entre o transportadO't' e o passageiro. 

§ 2<? Na indenização que for fixada em fol:"ma de renda, o ca­

pital para a sua constituição nãO poderá exceder· o maior valor 

previsto neste artigo. 

Art. 256. No caso de transportes sucessivos • o passageiro 

ou seu. suceSsOr Só terá acão -cciritra o transpo:i:>tador que haja efe 
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tuado o transporte no eu~so do qual oco~~er o acidente ou o at~ 

Parágrafo Único. Não se aplica o disposto neSte artigo se, 
por estipulação expl'•essa, o primeiro tra~sportador assumir a res­
ponsabilidade por todo o percurso -do transporte contratado. 

Art. 259. Quando o transporte aéreo for contratddo com 

transportador e executado por outro, o passageiro ou s_ucessores 

poderão demandar tanto o transportador contratual como o trans -

portador de fato, respondendo ambos solidariamente. 

SECAO IV 

DA RESPONSABILIDADE POR DANOS Ã BAGAGEM 

Art. 260. A responsabilidade do transportador por dano, co~ 

seqfiente da des:truição, perda ou avãria da bagagem despachada ou 

conservada em mãos do passageiro, ocorrida durante a execução do 
contrato de transporte aéreo, limita-se ao valor correspondente a 
150 (cento e ç_ingllenta) Obrigaçõe-s do Tesourb Nac-ional (OTN) ,pOr 
ocasião do pagamento, em relaçãO a cada passageiro. 

Art. 261. Aplica-se, no que couber, o que está disposto na 

secão relativa ã responsabilidade- p-or danos ã carga aérea (arts. 
262 a 266).-

SECÃO V 

DA RESPONSABILIDADE POR DANOS Ã CARGA 

Art. 262. No caso de atraso, perda, destruição ou avaria de 
carga, ocorrida durante a execução go contrato do transporte aé­
reo, ~ responsabili_dad_e do transportador limita-se ao valor cor­
respondente a 3 (três) Obrigações- do Tesourb Nacional (OTN) por 
quilo, salvo declaração e$pecial de valor feita pelo expedidor e 
mediante o pagamento de taxa suplementar, se for o caso (arts. 

239, 24-1 e 24-1!). 

Art. 263. Quando para a execução- do contrato de transporte 
aéreo for usado outro meio de transpürte, e houver dÚvida sobre 
onde ocorreu o dano, a responsabil_ida..._de-~-do transportador será 

regida por este Código (art. 2115 ~parágrafo Único). 

Art. 264. O transportador não será responsável se compro-

que o atraso na entrega da carga foi causado por d~ 

te:rminação expressa de autol::'id,ade áeronáut~ca do ·vôo, ou--por f~ 
to necessário, cujos efei'tos não era possível prever~ evitar ou 

impedir; 
II _ que a perda, destruição ou avaria resultou, exclusi 

vamente, de um ou mais dos seguintes fatos~ 
a) natureza ou- vício prÓprio da mercadoria; 
b) embalagem defeituosa da carga, feita por pessoa ou seus 

prepostos; 
c) ato de guerra ou conflito armado; 
d) ato de autorid~de pÚblica referente ã carga. 

Art. 265. A não ser -que o dano atinja o valor de todos os 

volumes, compreendidos pelo conhecimento de transporte aéreo, s~ 
mente será considerado, para efeito de indenização, o peso dos 
volumes perdidos, destru~dos, avariados ou entregues com atraso. 

Art. 266. Poderá o expedidor propor acão cOntra o primeiro 
transportador_e contra aquele que haja efetuado o transporte, d~ 
rante o qual ocor>reu o dano, e o destinat-ário contra- este e con­
tra o Últ--imo transportador. 

Parágrafo único. Ocorre a solióariedade entre os transport~ 
dores responsáveis perante, respecti'vamente, o expeáidor e o de~_ 

tinatário. 

CAP!TULO II 

DA RESPONSABILIDADE POR DANOS EM 
SERVIÇOS A:t::REOS GRATUITOS 

Art. 267. Quando não houver contrato de transporte (arts. 
222 a 24_5), a responsabilidade civil por danos ocorridos durante 
a execução dos aerviços aéreos obedecerá ao seguinte: 

- no serviço aéreo privado (arts. 177 a 179), o pro­
prietário da aeronay~ responde por danos ao· pessoal técnico a 
bordo e às pessoas e bens na sup~rf!cie, nos limites previstos, 
respectivamente, nos arts. 257 e 269 deste Código, devendo con -
tratar seguro correspondente (art. 178, §§ 19 e 29); 

II - n·o transporte gratuito realizado por empresade trans­

porte aéreo pÚblico, observa-se o disposto noart. 256, § 29,des­

te CÓdigo; 
III - no transporte gratuito realizado pelo Correio Aêreo 

Nacional, não haVerá indenizacão por danos a pessoa ou bagagem 
a bordo, salvo se houver comprovação de culPa ou dolo dos opera­
dores da aeronave. 

§ 19 No caso do item III deste artigo, ocorrendo a comprov~ 

cão de culpa, a indenizacão sujeita-se aos limites previstos no 
Capítulo anterior, e no casç de ser comprovado o dolo, não prev~ 
lecem os referidos limites. 

§ 29 E;m_ relação a_ passageiros transportados com infracão do 
§ 29 do art. 178 e art. 221, não prevalecem os limites deste CÓ­

digo. 
CAP!TULO III 

DA RESPONSABILIDADE PARA COM 
TERCEIROS NA SUPERF!CIE 

Art. 268. O explorador responde pelos danos· a terceiros na 
superfície, causados, diretamente, por aeronave em vôo, ou mano 
bra, assim como por pessoa ou coisa dela calda ou projetada. -

§ 19 Prevalece a responsabilidade do explorador quando a 
aeronave ê pilotada por seus prepostos, ainda que exorbitem de 
sua-s atribuições. 

que: 
§ 29 Exime-se o explorador da responsabilidade se provar 

- não há relação direta de causa e efeito entre o da­
fatos apontados; 

II - resultou apenas da passagem da aeronave pelo espaço 
aéreo, observadãs as_ regra_s de tráfego aéreo; 

III - -.a aeronave era operada por terceiro, não preposto 
nem dependente, que iludiu ã:- razoável vigilância exercida Sobre 
o aparelho; 

IV - houve culpa exclusiva do prejudicado, 

§ 39 Considera-se a aeronave em vôo desde o momento em que 
a força motriz é aplicada para decolar atê o momento em que te~ 

mina a operacão de pousO. 
§ 49 Tratando-se de__aeronave mais leve que o ar, planador ou 

asa voadora, considera-se em vôo d'eSde o momento em que se des­
prende da superfície até aquele em que a ela novamente retorne. 

§ 59 Considera-se em manobra a aeronave que estiver sendo 
movimentada ou rebocad~ em ~eas aeroportuârias. 

Art. 269. A responsabilidade do explorador estará limitada: 
I -para aeronaves co~ o peso•máximo de 1000 (hum mil) 

quilogramas, à importância correspondente a 3. 500 (três ntil e qui__ 
nhentas) OTN (Obrigações do Tesouro Nacional); 

II - - para aeronaves com peso superior a 1000 (hum mil) 
quilogramo_s, ã quantia correspondente a 3. SOO (três mil e quinhen 
~as) OTN (Obrigações do Tesouro Nacional), acrescida de 1/10-
(hum décimo) do valor de cada OTN (Obrigação do Tesouro Nacional) 
por quilograma que exceder a 1000 (hum mil). 
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Parágrafo Único. Entende-se por peso da aeron"ave o autoriz~ 
do para decolagem pelo certificado de aeronavegabilida.de ou doe}! 

mente equivalente. 

Art. 2'70. O explorador da aeronave pagará aos prejudicado$ 

habilitados 30% -(t:i>inta por cento) da quantia máxima, a que es­

tará obrigado, nos termos do artigo anterior, dentro de 60 (ses­
senta) dias a partir da ocorrência do __ fato Carts. 252 e 253). 

§ 19 Exime-Se do dever de efetuar o pagamento o explorador 

que houver proposto ação para isentar-se de responsabilidade sob 

a alegação de culpa predominante ou exclusiva do prejudicado. 

§ 29 O saldo de 70% C setenta por cento) serâ rateadO entre 

todos os pr<ejudicados habilitados, quando após o decurso de 90 

(noventa) dias do fato, não pender qualquer processo de habili­

tação OU- ação' de !-eparaçâo dO danO (arts. 'iS I+ e 255). 

Art. 271. Quando a impo:r-tância total das inden'izacões fix!!_ 

das exceder ao limite de responsabilidade estabelecido neste C~ 

pitulo, serãooaplicadas as regras seguintes: 

- havendo apenas danos pessoais ou apenas danos mate-

riais~ as inde"nizações serão reduzidas proporcionalmente aos 

respectivos mont.;tntes; 
II - haven-do danos pessoais e materiais, metade da im­

portância corresponden-te ao limite máximo de indenização será 

destinada a cobrir cada espécie de dano; se houver saldo, será 

ele utilizado para complementar· -indenizaÇ.ões que não 'tenham po:.. 

dido ser pagas ein seu montante integral. 

Art. 272. Nenhum efeito terão os diSpositivos deste Cap!t~ 

lo sobre o liniite de responsabilidade quando: 

- o dano resulta r de dolo ou culpa grave do explora -

dor ou de seus prepostos; 

Art. VI. A indenização ·pelos danos causados em conseqtrên­

Cia do abalroamento não excederá: 

-aos limites fixados rios arts. 257, 260 e 262, rela­

tivos a pessoas e coisas a bordo, elevados ao dobro; 

II -aos liniites fixados no art:. 269, referentes a ter­

ceiros na superfÍcie, elevados ·ao dobro; 

II-I .;; ao Valor dos reparo_s e substituições de peças da .;i~ 

ronave abalroada, se recuperável, ou de seu valor real imediat! 

mente anterior ao evento, se inconveniente ou impossível a rec~ 

peração; 

IV - ao décimo do vaiar real da aeronave abalroada imed~ 

tamente anterior ao evento, em virtude da privação de seu uso 

normal. 

Art. 27_8. Não prevalecerão os limites de inden.ização fixa­
dos no artigo anterior: 

- se o abalroamento resultar de dolo ou culpa grave es 

pec!fico do explorador ou_ de seus -prepostos; -

II - se o explor>ador .da ael"onave causadora do abalroamen-

--to tiver concorrido~ por si ou por seus pr>epostos, para o even­

to, mediante ação ou omissão violadora das normas em vigor so­

bre tráfego aéreo; 

III - se o abalroamento for conseqüênCia de apossamento i­
lÍcito ou uso indevido dá. . .ieron.:i.Ve, sem negligência· do explor~ 

dor ou de seus prepostos, os quais, neste caso, ficarão eximi­

dos de responsabilidade. 

Art. 279. O explorador de cada aeronave será responsável, 

nas condições e limites previstos neste Código, pelos danos ca;± 

sados: 

- pela co1isão de duas ou mais aeronaves; 

II - por duas ou mais aeronaves conjunta ou separadaTheE_ 
II _ seja o dano causado pela aeronave n-o ·solo e com seus te. 

motores parados; 
III _- o dano seja causado a terceiros na superfície, por 

quem esteja operando ilegal ou ilegitiinamente a aeronave, 

CAPfTULO IV 

DA RESPONSABILIDADE POR ABALROAM-ENTO 

Art. 273. Consideram-se provenientes de abalroamento os 

dano-s produzidos pela colisão _de dUaS ou mais aeronaves, em vôo 

ou em mano_bra na superfi~ie, e os produzidos ãs pessoas ou coi­

sas a bordo, por outra aeronave em vão~ 

Ar'!:. 271+. A responsabili_dad_e Pela reparação dos danQS re­

sultantes do abalroamento cabe ao explorador ou proprietário da 

aeronave causadora, quer a utilize pessoalmen'te·, quer por pre -

posto. 

Art. 275. No abalroamento ern que ha-ja culpa conCorrente, a 
responsabilidade dos exploradores é solidária, mas proporcional 

à gravidade da falta. 
Parágrafo· únice'.--Não- Se pOdendo determinar· a pr<opOJ:'C-ional.f. 

dade, responde cada um dos exploradores em partes iguais. 

Art. 276. Constituem danos de abalroamento, sujeitos a in~ 

denização: 
- os causados a pessoas e c·oisas a bordo das aerO"Iaves 

envolvidas; 

II - os sofridos pela aeronave abalrOada; 

IIl - os prejuÍzos decorrentes àã. PY.íVação de uso da aerg, 

na v e abo1roada; 
IV - os danos causados a terceiros_, na superfície. 

Parágrafo Único. Inclueni-se no ressarcimento dos danos as 

despesas, inclusive judiciais, assumidãs pelo explorador da ae­

ronave a.balroada, em conse_qUência do evento danoso.-

Parágrafo única-;· A -peSSOa -qUe· sofrer danos, ou os seus ben~ 

ficiârioS~ terão direíto à. -Ser indenizados, até a soma dos lim.f. 

tes correspondentes a cada uma das aeronaves, mas nenhum explo­

rador se'.C'â responsável pO:i' soma que exceda os limites aplicáveis 

às suas aeronaves, salvo se sua reSponsabilidade for ilimitada, 

por ter sido provado que o dano foi causado por dol.o ou culpa 

grave (§ 19 do art. 2lt8). 

CAP!TULO V 

DA RESPONSABILIDADE DO CONS'f'FirroR AERONÁUTICO E DAS 

ENTIDADES DE INFFA-ESI'Rl.li'URA AERONÁUTICA 

Art. 280. Aplicam=Se, ·conforme- o caso~ os limi_'tes estabele­

cidos nos arts. 257, 260, 262, 269 e 277, à eventual responsabi­
~idade: 

- do construtor de produto aeronáutico brasileiro, em 

r'elaçãã à culpa pelos danos decor>r>entes de defeitos de fabrica -
ção; 

II - da Administração de aer-oportos ou da Administração p:i 
blica, em serVIÇOs de infra-estrutura, por culpa de seus operadg,­

I'Cs, em acidentes que causem danos a passageiros ou coisas. 

CAPfTULO VI 

DA GARANTIA DE RESPONSABILIDADE 

Art. 281. Tddo explorador é obrigado a contra_tar b segul:"o pa 

ra garantir eventual indE:mizaçã'o -de riscos futuros em r>elacão: -

T - a!:)s danos previstos neste Titulo, com os limites de 

responsabilidade civil nele eStabelecidos (arts. 257, 260, 262, 

269 e 277) ou contratados (_§ 12 do art. 257 e parágrafo Único do 
art. 262); 

li - aos tripulantes e viajantes gratuito:s equiparados ,p!!:_ 

ra este efeito, aos passageiros (art. 256, § 29); 
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III - ao pessoal têcnico a bordo e ãS pessoas e bens na s~ 
perfície, nos se:::'vicos aéreas··privados (arts. 178~ § 29, e a:):'t. 
267, I}j 

IV - ao valo~ da aeronave. 

Parágrafo ún.iC:c;>. ·o rec-iebimerit-_o do seguro exime o transport~ 

dor da responsabilidade (art. 2-SOL 

Art. 282. Exigir-se-á áo explorador de aeronave estrangei~, 

para a eventual reparação de danos a pessoaS ou bens no espace 

aéreo ou no ter>ritÓrio br-asileirb: 
a) apresentação de garantias iguaiS ou equivalentes às exi­

gidas de.aeronaves brasileiras; 
b) 0 cumprimento das normas estabelecidas em Convenções ou 

Acordos Intepnacionais, quando aplicáveis. 

Art. 28 3. A expedição ou x>evalidacão do certificado de aer.s:_ 

navegabilidade sõ ocox>r>erâ diante da compx>ovaçã.o do seguro, que 

será av~rbado no Registro Ae!'onáUtico Brasileiro e respectivos 

certificados. 
Parágrafo único. A validade do_ certificado poderá ser sus­

pensa, a qualquer momento, se compx>ovado que a garantia deixou 

de existir. 

Art. 284. os segux>oS obrigatórios, cuja expiração ocorrer 

após o inicio do vôo, consideram-se prorrogados atê o seu término. 

Art. 285. Sob pena de nul_idad_e_da _c_J,.áusula_, nas apólices de 

segul:'o de vida ou de seguro de acidente, não poderá haver exclu­

são de riscos resultdntes do ~ransport~ aéreo. 
Parágraf"õ único. Em: se tratandO cl._e transporte aéreo, as ap§_ 

lices de segur>o de vida ou de seguro de acidentes não poderão 

conter cláusula_s qlJ.e apresentem taxas ou sobretaxa_s maior>es que 

as coOradas para os transportes terrestres. 

Art. 286_. Aquele G.Ue tiver dir'eito à reparação do dano pod~_ 

rá exercer, nos 1imites da indenizacão que lhe couber, direito 

próprio sobre a garantia prestada pelo responsável (arts. 250 

281, parâgx>afo único). 

CAP!TULO Vli 

DA RESPONSABILIDADE CIVIL NO TRANSPORTE 

AtREO INTERNACIONAL 

Art. 287. Para efeito de limite de _responsabilidade civil no 

transpo!'te aé!'eo -internacional, ·as quantias estabelecidas nas Con­

venções Internacionais de que o Brasil faça parte se:r>ão converti 
das em moeda nacional, na fol:'ma de regulam~nto expedido pelo Po­

der Executivo. 

TÍTULO IX 

DAS INFRAÇ0ES E PROVID!:NCIAS ADMINISTRATIVAS 

CAPÍTULO 

DOS 6RGÃOS ADMINISTRATIVOS CüMPETENTES 

Art. 288. O Poder Executivo criarâ ôrgão com a finalidade de 
apuração e julgamento das infrações previstas neste Código e na 

legislação complementar, esPEiciálmente as rela_tivas a tarifas 

condições de transporte, bem como·-de conhecimento dos respecti -

vos recursos. 
§ 1'? A competêncial organização e "-:f'uncionatnento do Órgão 

ser criado, assim como o_: proc·edifuentõ dos respectivos processos, 

serão fixados em regulamento. 

§ 29 Não se compreendem :i-tã coffipetêi1Cia do órgão a que se ~~ 

fere este artigo âs irifrações sU}eitaS_-_à legislação tributária. 

§ 39 Do Órgão de que trata o ca::put do presente artigo farão 

parte um _(1) repl:'esentante dos aeroviários e um (1) -dos aeronau­

tas, indicados pelas respectivas categorias. 

CAP1TULO II 

DAS PROVID!:NCIAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 289. Na inf:r>ação aos preceitos deste CÓdigo ou da le­

gislação complementar, a-- autoridade aero:náutica poderã tomar as 

seguintes provia-ênciaS admiflístrativas: 

I - multa; 
I~ ~ suspensão de certificados, licenças, concessões ou 

autori:taoões; 

Ili ---cassação de certificados, licenças, concessões -ou a~ 

torizações; 

IV detenção, interdição ou apreensão de aeronave, ou do 

material transpol:'tado; 

- intel:'venção nas emPresas conces-sion~r:i:ilg' ou au-roriz~ 

das. 

~~290~-A aUtOr~dade aeronáutiCa poderá-requisitar o auxi 

lia da força policial para obter a detenção dos presumfdoS -infr_! 

tores ou da ae!'onave que ponha em perigo a segurança pÜblica,pe~ 

soas ou coisas, nos limites do que dispõe este Código. 

&:'t, -291. Toda vez que ·se verifique a ocorrência de infra­

ção pt'evista neste CÓdigo ou na iegislação complementar, a auto­

ridade aeronáutica lavrará o resp·ectivo auto, remetendo-o ã au­

toridade:_ ou ao órgão compe~~nte :pa~a a apura~ão, julgamento ou 

providência administrativa cabível. 
§ 1<2 ·quando a infração constituir ·cl:'ime) a autoridade leV_! 

rã, imediatamente, o fato ao conhecimento da autoridade policial 
ou .judicial cQmpetente. 

§ 2Ç Tratando-se de crime, em que se deva deter membros de 

tripulação de aeronave_ que realize serviço pÚblico de transporte 

aéreo, a au_t_oridade aeronáutica,concOmitantemente à providência 

prevista no parágrafo anterior, deverá tomar as medidas que pos­
sibilitem a continua~ão do vôo. 

Art. -292. t assegurado o direito a ampla defesa e_ a recurso 

quem _responder a procedimentos instauradcs para a apuração e 

julgamento das infracões às- normas previstas neste CÓdigo e em 
riornia.S reguJ.amentares-.-

§ 1'? O mesmo direito será ·assegurado no caso de providências 

a-dministrativas necessárias ã apuração de fatos il:'regulares ou 

deli tuosos; 

~-_zç O proced~mento serâ sum.ái'io, com efeito suspensivo. 

Art. 29'3. A aplic_aç:_ão das prov-idências ou penalidade_s _admi­

nistr.;~.t-ivas,previstas neste Titulo, não prejudicar>á nem impedirã 

a imposição, por Outras autoridades, de penalidades cabÍveis. 

Art. 294. Será ·solidária a responsabilidade de quem cumprir 

ordem exorbitante ou indevida. do proprietário ou explorador de 

aero~a:V~.! __ q~e resulte em_ infração deste Código. 

Art. 295. A mUlta ·será impoSta. de acordo com a graViOaàe da 

lnfração, podendo sel:' acrescida da suspensão de qualquer dos c e!: 

tificados ou da autol:'ização oú permissão. 

Art. 296. A suspensão será aplicada pax>a pel'!odo não supe-

Pior a 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogada uma 

v~~ por igual peri@_o. 

Art. 297. A pessoa jurÍdica empregadora responderá solida­

riamente com seus pr'epostos, agentes, empregados Ou intermediá-
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rjos, pelas infrações por eles corneti{jas nO e:<ercicio j::la-s respe.2_ 
tivas funcões. 

At-t. 298. A empresa estrangeira de transportEi·- ãéreo que ope 

re no País será sujeita a multa e,_ na-h-ipóteSe de reincidência,­

a suspensão ou cassação da autorização de funcionamento no caso 
de não atender: 

- aos requisitos prescritos pelas leiS- e regulamer'ito-s 

normalmente aplicados, no que s.e refere ao funcionamento de em -
presas de transporte aéreo; 

II --.is leis e regulamentOS-- relativos a: 

a) entrada e saída de ,aeronaves; 

b) sua exploração ou navegacão durante -a permãriência 
ri tório ou esp·á.Ço aéreo b-rasil€-iro; 

c) entrada ou saída de passageiros; 

d) tripulação ou carga; 
e) despacho; 

·fl imigração; 
g) alfândega; 
h) higiene; 

i) saúde; 

III - ãs tarifas~ i tiner.i'l:'i9S,.j,'J1)Jl.cqtiências e :horários a pro 

vades; às condiçÕes· contid.is n..i.s')r'eipSc!blivaos".taotorizações ~.e.e: · op~ 
servação e manutenção de se~s- eqUipamentos de vôo~ no que se re--:_ 

laciona com a segurança e eficiênc_ia do servl(;o; qu ~.proibição 
de embarcar ou ·desembarcar passageiro ou cargq. em yôo de simples 
trânsito; 

IV - ã legislaÇão interna~ -em-s-eus atos e operações 

Brasil, em igualdade com as congênereil; nacionais. 

CAP!TULO III 

DAS INFRAÇOES 

n'o 

Ar>t. 299. Ser>á aplicada multa de 100 (cem) até 1.000 (hum 

mil) valores de referência, ou de sUspensão ,;u cassação de quais 

q.~er certificados de matrícula, l)abilitacão, concessão, autoriz; 

çao, permissão ou homologação expedidos segundo as regras dest; 
CÓdigo, nos seguint~s casos: 

I - procedimen.to ou prátic,a, no exercício das funções, 
que revelem falta de idoneidade prof::.ss":lonãl. pa.ra 0 - exercício-- das 

prerrogativas dos certificados de habilitação técnica· 

II - execução de serviços aéreos de forma a co~prometer a 

ordem ou a seguran<Oa pÚblica, ou coni violação das hormas de se­
gurança dos transportes; 

III - cessão oli transferência da concessão, autorização ou 
permissão, sem licença dã. autoridade aeronáutica· 

IV - transferência, direta ou indi:r'eta, d; direção ou da 

execução dos serviços aéreos concedídos ou autor.Í~ados; 
V - fornecimento de dados, informações ou estatí.s1:icas i 

nexatas ou adulteradas; -

VI - recusa de exibição de- iivrÕs, documentoS cõntábeis 

informações ou estat!sticas aos agentes da fisc~li:z.ação; • 

VII ~ prática reiterada de infrcicões graVes; - - · 

VI!I - atréls_o n6 paganiento de t.arifa-s aE!.ropo;;.tuárias além 

do prazo estabelecido pela autoridàd"e aeronáutica; 

IX - _at~a_so no pagamento de presos especifi~os pela util.! 
zacão de aére"as aeroportuãrias, fora dÓ prazo estabelecido no 
respectivo instrumento. 

. ,Art. 300. A cassação dependerá dé inquéi-ito--admirtistrativo 

no curso do qual será assegurad!} dêfesa ~ infrator. 
Art. 3o'l. A suspensão poderá Ser ·por ~razo· ate 180 (centQ e 

oiten.ta} dias, prorrogáveis por igual período. 

Art. 302. A multa será aplicada pela-· prática- elaS seguintes 
j,nfrações: 

- InfraçÕes referentes ao uso das aeronaves: 

a) .utilizar ou empregar ae-ronave sem matrícula; 

b) utilizar oU empregar aeronave com falsaS marcas de naci,2 

nalidade ou de mat:bícula, ou sem que elas co:r>respondam ao que 

Consta do Registro Aeronáutico Brasileiro - RAB; 

C) utilizar ou empregar aerOnave em desacordo com as pres­

criçõe-s d6s respectivos certificados ou com estes vencidOs; 

~) utilizar ou empregar aeronave sem os documentos exigidos 

ou sem que estes estejam em vigor; 

e) util-izar--ou empregar -aerõhave em serviço especializado, 

sem a necessâ'l;'ia homologação do Órgão competente; 

f) utilizar' ou empregar aeronave na execução de atividade 

d:i.ferente daquela para a qual se achar licenciada; 

g) utilizar ou empre"gar aeronave com inobservância das nor­

mas- de tráfego aéreo, emanadas da autoridade aeronáutica; 

h) irifrôôuzlr ae!'onave no PãÍs, ou utilizá-la sem autoriza­

cão de sobrevôo; 

-i) manter aeronave _estrangeira em território nacional sem 

autorização ou sem que estã haja sido revalidada.; 

j) alienar ou transferir, sem autorização, aeronave estran­

geira que se encontre no Pa!s em carãter transitório, ressalva -

dos os casos _de execução jUa-ícial ou de medida cautelar; 

k) transportar, ciente do conteúdo real, carga ou material 

perigoso ou proibidO, ou em desacordo com as normas que regulam 

o trânsito de materiais sujeito"S- a restrições; 

1) lançar objetos ou substâncias sem licenÇa da autoridade 

áeronâld:ica, salvo caso de -alijamento; 

m) traS-~adar aeronave sem ·l~cenca; 

n) recuperar ou reconstruir aeronave acidentada, sem a li­

beração do- ô'rgão competente; 

o) realizar vôo com peso de decolagem ou número de passa­

geiros acima dos máximos estabelecidos; 

p) re_alizar vôo com equipamento para levantamento aer-ofot,g 

gramétric?, sem autorização do órgão competente;" 

q) transportar passageir·o- em lugar inadequado da aeronave; 

r) realizar vôo sem o equipamento de sobrevivência exigido; 

s) realizar vôo por instrumentos com aeronave não-homolog~ 

da para esse tipo de operaoão; 

t) realizar vôõ por instrumentos com tripulação inabilita­

da ou incompleta; 

u )_ realizar vão solo para treinamento de navesacão sendo ~ 

luno ainda_ nã_o-habilitado para tal; 

v) operar aeronave com plano de vôo visual, quando as con­

dicões meteoro1Ôgicas estiver-em abaixo dos m~nimos previstos P.! 
ra esse tipo de operação; 

w} explora!- sistematicamente serviços de tâxi-aéreo fõra 

das áreas autorizad.as; 

x1 operar radiofreq6ências não autorizadas, capazes de ca~ 

sar .interferência prejudicial ao serviço de telecomunicações a!_ 

ronáuticas. 

II '"' Infrações imputáveis a aeronautas e aeroviâr-ios ou 

o'peradores de aeronaves: 
a) preencher com dados inexatos documentos exigidos pela 

fiscalização; 
b) impedir ou dificultar a ação d·os a;gentes pÚblico_s, devi_ 

damente credenciados~ no exercí.cio de missão oficia_l; 

c) pilotar aeronave s'e_:rfi portar _os documentos de habilita -

ç~o, os documentos da aeronave ou oG equipamentos da sobrevivê~_ 

cia nas áreas- exigidas; 
d) tripular aeronave com ce"rtificado de habilitação técni-' 

ca ou de capacidade !Ísica vencidos, ou exercer a bordo função 

para a qual não esteja devidamente licenciado ou cuja licenÇa 

esteja expirada; 
e) participar da comfiosição de tr.iJ?ulação em desacordo com 

o q_lle estabelece es_te CÓdigo e ::ruas- regulamentações; · 

f) utilizar aerona?e com tripulante ~strangeiro ou permit:i,r 

a este o exercício de qualquer funcão a bordo, em desacordo com 

este CÓdigo ou com suas regulamentações; 
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g) desobedece_!' às ,.determinações da a-utoridade do _aeroporto 

prestar-lhe _falsas inforrnaç:Ões; 

h} infringir as-Condições Gerais de Transporte ou as ins­
truções sobre tarifas; 

i) desobedecer aos regulamentos e normas de tráfego aéreo; 
j) inobserva_r os prece i tos da regulamentação sobre o exer­

cicio da profissão; 
k) inobservar as normas sobre assistência e salvamento; 

L) desobedecer às normas que regulam a entrada, a perma -
nência e a saíQa de estrangeiro; 

m) infringir regras, normas ou cláusulas de convençÕes ou 
atas internacionais; 

n) infringir as normas e regulamentos que_afetem ~ disci­

plina a 'bordo de aeronave ou a segUrança de vôo; 

o) permitir? por ação ou o.ro-:_issão-,---o embarque de mercado -
rias sem despacho, de materiais sem licença, ou efetuar o des­
pacho em desacordo com a licença, quando necessária; 

p) exceder) fora dos casos previstos em lei? os limites de 
horas de trabalho ou de vôo; 

q) operar a aeronave em estado de embriaguez; 

r) taxiar aeronave para decolagem, ingressando na pista sem 
observar o tráfego; 

s) retirar-se de aeronave com _o_ motor ligado sem tripulan­
te a bordo; 

t) operar aeronave deixai1do de manter fraseologia padrão 
nas comunicações radio-telefÕnicas; 

u) ministrar instruçõeS âe vô6 sem estar habilitado. 
III - Infracões imputáveis ã-concessionãria ou permissio­

nária de se~viç6S- ãêreôs: 

a) permitir a utilização de aeronave sem situação regular 
no Registro Aeronáutico Brasileiro - RAB,ou sem observância das 

restricõ.es do certificado de navegabilidade; 
b) permitir a -composição de "tripulação por aeronauta sem 

habilitac_ão ou que, habilitadC!., nãO esteja com a documentação!:!: 
gula r; 

c) permitir o exercício, em aeronave ou em serviço de ter­
ra, de pessoal não devidamente licenciado ou com a licença 
c ida; 

d) firmar acordo com outra concessionâr>ia ou. permissioná -
ria, ou com terceiros? para estabelecimento de conexão, consór­
cio ("pool 11

) ou consolidação de servic;.os ou interesses, sem co~ 
sentimento expresso da autoridad_e_a_epQ.náutica; 

e) não observar as normas e regulamentos rela~ivos ã manu­
tençãQ_e__ operação das a-eronaves; 

f) explorar, qual_quer modalidade de serviço aéreo para a qual 

não esteja devidamente autorizada; 
g) deixar de comprovar_, q_u_ando __ e~i_g?-da pela autoridade comp~ 

tente, a contratq.Ç.~.o dqs_ seguros destinados a garantir sua respo!l_ 
sabilidade pelos even:tuais danos_a passageiros~ tripulantes, bag~ 
gens e cargas, bem assim, no solo a terc-eiros; 

h) aceitar, p~ra embarque, mercadorias sem licença das auto­
r>idades competentes ou em desacor>do com a regulamentação que dis­
ciplina o trânsito dessas merqadorias; 

i) ceder ou transf~rir ~ções ou partes de seu capital sacia~, 
c·om direito a voto, sem consentimento expr>esso da autoridade aer~ 
náutica, quando necessário (arot_. 180); 

j) deixar de dar publicidade ·aos ~:tos SoCiais de publicação 
obrigatória; 

k) deixar de recolher, na formq e nos prazos da regulamenta­
ção respectiva, as tarifas, taxas, preços pÚblicos e contribui -
çÕes a que est iv~r obrigada; 

1) :recusar a exibição de livrq, docume~to, ficha ou inform~ 
çã.o sobre seus serviços, quando solicitados pelos agentes da fi~ 
ea-.)..i~ção aer_onãutica; 

-m) desrespeitar convenção ou ato internacional a que esti~ 
obrigada; 

n) não observa'r', sein justa c.ausa, os horarios aprovados; 
o) infringir as normas que disciplinam o exercício da pro-­

fissão de aeronauta ou de aeroviário; 
p) deixar de trans-portar passageiro com bilhete marcado ou 

com ~eserva confirmada ou, de ~ualquer forma? descumprir o con­
trato de transporte; 

q) inf~ingir as tarifas.aprovadas, prometer ou conceder, d! 
reta ou indiretamente, desconto, abatimento, bon"ificação, utili­
dade ou qualquer vantagem aos usuários, em função da utilização 
de seus serviços de transporte; 

r) simular comd feita, total ou parcialmente, no exterior,a 
cOmpra de passagem vendida no País, a fim de burlar a aplicação 

da tarifa aprovada em moeda nacional; 
s) promover qualquer forma de publicidade que ofereça vant~ 

gem indevida ao usuário ou que lhe forneça indicação falsa ou i,.­

nex-ata acerca dos servicos. induzindo-o em erro quanto ao valor 
real da tarifa aprovada pela autoridade aeronáutica; 

t) efetuar troca de trgnsporte por serviços ou utilidades, 

fora dos casos permitidos; 
u) infringir as Condições Gerais de Transporte, bem como as 

àemais normas que dispõem sobre os serviços aêreos;· 
v) deixar de informar à autoridade aeronáutica a ocor'r'ência 

de acidente com aeronave de sua propriedade; 
w) deixar de apresentar nos prazos previstos o Resumo Geral 

dos resultados económicos e estatísticos? o Balanço e a Demons~ 

cão de lucros e perdas; 
x) deixar de requerer dentro do prazo previsto a inscrição 

de atas exigidos pelo Registro AE!:ronáutico Brasil_e_iro; 
y) deixar de apresentar, semestralmen~e, a relação de acio­

nistas; 
~) deixar de apr~sentar_, semestralmente, a relação dé trcms-

ferências. 
IV - !nfracões imputáveiS a empresas de manutenção, repa-

ração ou ~istribUição de aeronaves e seus componentes: 
a) inobservar instruções, normas ou requisitos estabeleci -

dos pela autoridade aeronáutica; 
b) inobservar termos .e condições constantes dos certifica -

dos de homologação- e- r-e-spectivos adenrjos; 
c) modificar aero~ave o~ componente, procedendo à alteração 

não-prevista po'r' Órgão homologador; 
d) executar deficientemente serviço de manutenção ou de di~ 

tribuição de componentes, de modo a comprometer a segurança do 

vôo; 
e) deixar de cumprir os contratos de manutenção ou inobser-

var os prazos assumidos --para execução dos serviços de manutenção 

e dist'r'ibuição de componentes; 
f) executar serviços de manutenção ou de reparação em desa-

corda com os manuais da aeronave, ou 
liberação do órgã_o ·competente; 

aeronave acidentada, sem 

g) deixar de notificar ao Órgão competente para homologação 
de produtos aeronáuticos, dentro do prazo regulamentar, qual­
que~ defeito ou mau funcionamento que tenha afetado a segurança 
de algum vôo em particular e que possa repetir-se em outras aer2 
not.ves. 

v -- Infrações imputáveis a fabricantes de aeronaves e de 

outros produtos aeronáuticos: 
a) inobservar. prescrições e requisitos estabelecidos pe~a 

autoridade aeronáutica, destinados à homologação de ~redutos ae-

ronáUticos;, _ 
b) inobservar os termos e condições constantes dos respectl 

vos certificados de -homblogas:ão; 
CJ al~erar projeto de t~po aprovado, da aeronave ou de ou-

tro produto aeronáutico, sem que a modificação tenha sido homolo 
gada pela autoridade aeronáutica; -

d) deixar de notificar ao Órgão competente-para homologação 
de produtos aeronáuticos, dentro do prazo regulamentar>, qualquer 
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defeito ou mau funcionamento, acidente ou incidente âe que, de 

qualquer modo, tenha ciência, desd-e i::ille esse defeito ou l'!'l.au fu!!. 

cionamento venha a afetar a segurança de vão e possa repetir-se 

nas demais aeronaves ou produtos aeronáuticos cobertos pelo mes­

mo projeto de tipo aprovado; 
e) descumprir ou deixar _õe_ a_Q__ota;r;>, _após a notificação a que 

se r>efere o número anteriqp e dentro do prazo estabelecido pelo 

órgão competénte, as medidas de natureza corretiva ou sanadora de 

defeitos e mau funcionamento. 
VI - Infrações imputáveis a ·pessoas naturais ou jut-idicas 

não compreendidas nos grupos at"lteriores: 
a) executar ou utiliZar serviços 'técnicos de manutenção, ms: 

dificacão ou reparos de aeronaves e- de seus ·componentes, em ofi­

cina não-homologada; 

b) executar serviços de r>ecuperação -ou reconstrUÇão em ae­

ronave acidentada, sern liberação do Órgão competente; 
c} executar serviços de manutenção ou de reparação de aero­

nave e de seus __ componentes, sem autorização do órgão competente; 

d) utilizai.,;,se de aeronave sem dispor de habilitação para 

sua pilotagem; . _ 
e) executar qualquer modalidade de serv:Lço aereo sem estar 

devidamente autorizado; 
f) construir campo de pouso sem licença, utilizar campo de 

pouso sem condições regulamentares de uso, ou deixar de promover 

o registro de campo de pouso; 
Q·. g) implantar ou eXplor>ar edificação ou qualquer empreendi 

menta em ãrea suJeita- a restrições especiais, com inobservância 

destas; 
h} prometer ou conceder~ direta ou in.;liretamente, qualquer 

modalidade de desconto, prêmio, bonificação, utilidade ou vanta.­

gem aos adquirentes de bilhete de passagem ou frete aéreo; 

i) promover publicidade de serviço aéreo em desacordo com 

os regulamentos aeronáuticos~ ou com promessa ou artifício que 

induza 0 pÚblico em erro quanto às reais condiçÕes do transporte 

e de seu preço; 
j) explor9-r serviços aéreos sem concessão ou_ autorização; 

k) vender aeronave de sua propriedade, sem a devida comuni­

cação ao Registro AeronáUtico Brasileiro -..- RAB, ou deixar de a­

tualiz.a.r, no RA.B, a pt'opriedade de aeronave adquirida; 

1) instalar ou manter em func-ronamento escola ou curso de 

aviação sem autorização da autoridade ae"r>onáutica; 

m) deixar o proprietário ou opéradôi-- de ae.ronave d"e_recoTher, 

na forma e nos_prazos da respectiva regulamentação, as tarifi'iS, 

taxas, preços pÚblicos ou contribuicões a que estiver obrigado. 

CAP!TUL_o IV 

DA DITE:NÇÃO, DITERDICA.O E APREENS1í:O DE AERONAVE 

Art. 303. A aeronave poderá ser de"tida por autoridades aero 
náuticas, fazendârias ou da polícia fedel:-al ~ nos- seguintês cases~ 

- se voar> no espaço aéreo brasileir>o com infração das 

convenções ou à tos -internacionaiS, oü ~das autor>i:Zações para tal 
fim; 

II - se, entrando no espaço aérea-- brasileiro, desrespei-

tar a obrigatoriedade de pOuso em aeroPO~to ·internacional; 

III - para exame dos certificãdoA~e- outros documentos in­
dispensáveis; 

IV - para verificação de sua carga no caso de restriçãol~ 

gal (art. 2ll ou de porte proibido de eqUipamento (parágrafo ún.f 
codoa:rt. 21}; 

V - para averiguação de ilícito. 

§ 19 A autoridade aeronáutica poderá empregar -õs--meios que 

julgar neces_sãrios pai'á Compelir a aer"ol'úrve a efetuar o pouso no 

aerÓdromo que lhe for indicado. 

§ 2<t A autoridade mencionada no parã"grafÕ ante'!'ior res_pond~ 

rã por seus atas quando agir com exces_só-de poder ou com espíri­

to emu1atóri0. 

Art. -301.!. Quando, no caso do item IV, do artigo anterior, 

for.constatada _a existência de ma teria~ proibido, explosivo ou 

apetrechos de guerra, sem autorização, ou contrariando os ter­

mos da que foi outorgada, pondo em risco a segurança pÚblica ou 

a .PaZ entre as nações, a autoridade aeronáut'ica p9derá reter o 

material de que trata este artigo e liberar a aeronave se, por 

força d.e lei, não houver necessidade de apreendê-la. 

§ 1'? Se a aeronave for estrangeira e a carga hão pUser 8m 

risco a segurança pÚblica oU a paz entre as nações, poderá a a!:!_ 

toridade aeronáutica fazer a aeronave retOrnar ao país de ori _­

.e;em pela rota e prazo determinados, sem a retenção da- Carga, 

§ 29 E"mbora estrangeira a aeronave, se a carga puser emri! 

co a segurança pública e a paz entre os povos, poderá a autori­

dade aeronáutica reter o material bélico e fazer retornar a ae­

ronave na forma do disposto--no ~arágrafo anterior. 

Art. 305. A aeronave pode ser interditada: 

-nos cas_os do art. 302, I~ alíneas a) até n); II, a;;;­

líne_as c}, d), g) e j}; III, alíneas a), e), f) e g); e V, alí­

neas a) a e); 

II -- duran·te a investigação de acidente em que estiver ~ 

volvida. 

§ 1'? E:f.etuada a interdição, será lavrado o respectivo au­

to, assinado pela autoridade que a realizou e pelo responsável 

pela aeronave. 

§ 29 será. entregue ao responsável pela aeronave cópia dõ 

auto a que se refere o parágrafo anterior. 

Art. _306. A aeronave inter'ditada não será impedida de fun­

ciona-r, para efeito de manutenção. 

Art. 307. A autoridade aeronáutica poderá interditar a aer.2_ 

nave, por prazo não superior a 15 (quinze) dias, mediante requi, 

sição da autoridade aduaneira, de polÍcia ou de saÚde. 

Parágrafo Único. A requisição deverá ser motivada, de modo 

a àernonstrar justo receio de que haja lesão grave e de difícil 

repal::'ação a direitos do Poder PÚblico ou de terceiros; ou que 

haja perigo ã ordem pÚblica, ã saúde ou às instituições. 

Art._ 308. A apreensão da aeronave dal:'-se-â para preservar a 

eficácia da detenção ou interdioão, e corisistirã em mantê-la e~ 

taciona:ãa, com ou sem r-emoçãO para hangar, área de estacioname!! 

to, oficina ou lugar seguro (arts. 155 e 309_). 

Art. 309. A apreensão de aeJ::>onave só se dará em cuniprimen­

to a ordem judicial, ressalva-das outras hipóteses de apreensão 

previstas ne_sta Lei. 

Art. 310. Satisfeitas as exigências legais, a aeronave de­

-:=ida, interdit:ada._ou apr_een~~da será imediatamente l.iberada. 

. ~t. _3_~3-· Em qualquer dos C.:J.--;;os- previstos neste Capítulo, 0 

propY..ietário cu explorador da aeronave não terá direito a inde­
nizaoão. 

CAPÍTULO V 

DA CUSTtiDIA E GUARDA DE AERONAVE 

Ari:. 312. Em qualquer inqué:t>ito ou processo administrativo 

ou judicial~ a cUstÓdia, €,uardã. ou depÓsito de ael:'Qnave far-se­

â de cOnfo~midade -.;~~;o disposto neste CapÍtulo. 

Art. -313-~- O explorador ou b proprietário de aeronaves ent:re 

gUes em depÕsito ·ou a guarCia de autoridade aeronáutica responde­

pelaS despesas correspondentes. 

§ 19 Incluem-se no disposto neste artigo: 

depósitos decorrentes de apreensão; 

-li - -- os seqUestros e demais medidas processuais acautela­
tól:-ias; 
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III-- - q. arrecadação em falência, qualquer> que seja a auto­

ridade administrativa ou judiciária qUe a determine; 
IV - a apreensão decorrente de processos administrativos 

ou judiciários; 

S 29 No caso do § 29 do art. 303, o propri~tâ~io ou o expl~ 
radar da aeronave terá direit_o_ª_restitUic;:ão do que Ji.ouver pago, 

acrescida de juros compensatórios e indenizacões por perdas 
danos; 

§ 3<? No caso do parã_g:rafo- anterior, -caberá ação regressiva 

contra o poder pÚblico cuja autoridade h6uver agido com excesso 

de poder ou com espirita emulatõrio". 

Art. 314. O depósito não excederá o prazo de 2 (dois) anos. 
19 Se, no prazo estabelecido neste artigo não for autori 

zada a entrega da aeronave, a autoridade aeronâtttic~ poderá efe­

tuar a venda pÚbli.ca pelo valor correspondente, pai-a ocorrer às 

despesas com o depósito. 

§ 2!? Não_ havendo licitante OJ.!. n~a: hipótese de ser o valor 

apurado com a venda inferior ao __ da dÍvida, a aeronave s_erá adj_!! 

dicada ao M_inistério da Aeronáutica, pr"Clc-êdendo-se ao respecti­

vo assentamento no Registro Aeronáutico Bras~leírO- RAB. 
§ 39 O disposto neste artigo nãO se aplica atl depósito de­

corrente de processo administrativo õe natUreza fiscal. 

Art. 315. Será obrig~tório b seguro da aeronave entregue ao 

depósito, a carg·o do explorador ou proprietário. 

T!TULO X 

DOS PRAZOS EXTINTIVOS 

Art. 316. Prescreve em 6 (seis) meses, contados da tra_dição 

da aeronave, a acão para haVer.- aoat-íffiento do preço da aeronave a~ 

quirida corri-VÍc"iõ ___ oCulto-, ou --pa-ra re"Scindir o contrato e reaver 

o preço pago, acrescido de·perdas e danos. 

Art. 317. Prescreve em 2 (dois) anos a ação: 

- por danos causados a passageiros, bagagem carga 

transportada, a contar da data em que se verifiCou o dano, da d~ 

ta da chegada ou do dia em que devia chegar a aeronave ao ponto 

de destino, ou da interrupção do transporte; 

II - por dar.os causados a _i::_erceiros na _superfície, a par-

tir do dia da ocorrência do fato; 

III - por dar.os emergentes no caso de abalroamento a par­

tir da data da ocorrência dO --fato; 

IV - para obter remuneraçãQ ou indenização por assistên -

Parágrafo Único. Os prazos de decadência e de prescr~çao,re 

lativarlfente ã --matéria tributária, permanecem regidos pela legis: 

lação específica. 

Art. 318. Se o interessado provar que não teve conhecimento 

do dano ou da identidade do responsável, o prazo começará a cor­

rer da data em que tiver conhecimento mas não poderá ultrapassar 
de 3 (três) anos a partir -do evento. 

Art. 319_. As providências administrativas previstas neste 

Código prescrevem em 2 (do"is) anos, a partir da data da oco!'rên­

cia do ato ou fato que as autoriza!', e seus efeitos, ainda no ·c~ 

so-·de suspenSão, não poderão exceder esse prazo. 

Parágrafo Único. O disposto no caput deste artigo não se a­

plica aos prazos definidos no Código Tributário Naci?rial. 

Art. 320. A interVenção e liquidação extrajudicial deverão 

encerrar--se no prazo de 2 (dois) anos. 

Parágrafo Único. Ao término do prazo de 2 (dois) anos ,a pa!: 

tir do primeiro ato, qualquer interessado ou membro do Ministé -

rio PÚbiÍco, poderá requere~ a imediata venda dos bens em leilão 

pÚblico e o rateio do produto entre o credores, observadas as 
preferênc.::as e privilégios êSpeciais. 

Art. 321. O expToraêO!' de serviços aéreos pÚblicos é abri~ 
do a conservar, pelo prazo de 5 (cinco) anos, os documentos de 

transporte aéreo ou de outros serviços aéreos. 

TfTULO XI 

DISPOSICOES FINAIS E TRANSIT6RIAS 

Art. 322. Fica autorizado o Ministério da A~ronáutica a in~ 

talar urna ~unta de Julgamento da Aeronáutica com a competência de 

julgar, administrativa:mente, as infY.acões e demais questões di~ 
p~stas neste CÓdigo, e mencionadas no seu artigo 19, preenchendo 

assim as atribuições do Órgão referido no artigo 288. 

§ 19 A Junta de Jul,gamen:to _da Aer_onáutica será composta de 

(cinco) ·membros, sendo 1 (um) oficial superior da Aeronáutica, 

(dois) advogados de elevados conhecimentos jurÍdicos, 1 (um) 

. representante das empresas aéreas e 1 (um) representante dps ae­

ronautas, todos designados pelo Ministro da Aeronáutica, sendo 

os dois Últimos indicados pelas respectivas associações de elas-

cia e salvamento, a contar da data da conclus-ão dOS respectivOs se. 

servi~os, ressalvado o disposto nos parágrafos do art. 61; 

V -para cobrar créditos, resultantes de contratos sobre 

utilização de aeronave, se não hoúVer praZo diverso neste Código, 

a partir da data em que se to~nem exigíveis; 

VI - de regresso, entre transportadores, pelas quantias 

pagas por motivo de danos provenientes de abalroamento, ou entre 

exploradores, pelas somas que um deles haja sido obrigado a pa­

gar, nos casos de solidariedade ou ocorrêqcia de culpa, a partir 

da _data do e.fetivo pagamento; 

VII ---para cobrar créditos de um empresário de serviços a~ 

reos contra outro, decorrentes de compensação de passagens de 

transporte aéreo; a partir de quandO. se tornem exi-ifveis; 

VIII - por danos causados por culpa da administração do 

reporto ou da AdministraçãO--Púbiic"ã (art. 28b), a partir do dia 

da oc"Orrêncl:a do fdtO;. 

IX - do segurado contra o segurador, contado o prazo do 

dia em que ocorreu o fato, cujo risco estava garantido pelo se&_!! 
ro (art. 281); 

X - contra o construtor de produto aeronáutico, contado 

da ocorrência do dano indenizáve1. 

§ 29 o Presidente e o Vice-Pres_idente serão- eleitos pelos 

membros da Junta, em eleicãõ direta e por voto secreto, no mame!!. 

to de sua instalação. 

§ 39 Os membros civic:> da Junta de Julgamento da Aeronáutica 

terão mandato de 6 (seis)_ anos; e o militar _de 2 (dois) anos, não 

podendo ser reconduzidos. 

§ ~ç O Poder ExecUtivo, através de decreto, regulamentará a 

organização e o funcionamento da Junta , de Julgamento da Aeronáu­

tica. 

Art. 323. Este CÓdigo entra vigor na data de sua public~ 
çâo. 

Art. 324. Ficam revogados o Decreto-lei n9 32, de 18 de no­

vembro de 1966, o Decreto-lei n9 23~, de 28 de fevereiro <".e 1967, 

a Lei n9 5.448, de 0ij de junho de 1968, a Lei n9 5.710, de 07 de 

outubro de 1971, a Lei n9 6. 298, de 15 de dezembro de 1975, 

Lei n9 5.350, de 07 de jtilho-de 1976, a Lei n9 6.833, de 30 de 

setembro de 1980, a Lel. n-9 6.997, de 07 de junho de 1982, e de­

mais disposições em contrário. 
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MENSAGEM N• 94, de 1984 

ExcelentíssímO_s Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição Federal, te-­
nho a honra de submeter à elevada deliberação de Vos­
sas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro de Estado da Aeronãutica, o anexo 
projeto de lei que "dispõe sobre o Código Brasileiro do 
Ar.". 

Brasilia, S de abril de 1984. -João Figueiredo. 

EM No 034/COJAER 
Em 5 de agosto de 1983 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
O Ministéi'io da Aeronáutica submete à alta conside­

ração de Vossa Excelência o projeto, em anexO, de lei bá­
sica de Aeronáutica Civil, denominado, por tradição, 
Código Brasileiro do Ar, revogando o Decreto-lei n'i' 32, 
de 18 de novembro de 1966, o Decreto-Lei n'i' 234, de 28 
de fevereiro de 1967, a Lei n'i' 5.448, de 4 de junho de 
1968, a Lei u9 5.710, de 7 de outubro de 1971, a Lei n9 
6.298, -de 15 de dezembro de 1975, a Lei n'i' 6.350, de 7 de 
julho de 1976, a Lei n9 6.833, de 30 de setembro de 1980, 
a Lei n'i' 6.997, de 7 de_junho de 1982 e todas as demais 
disposições em cOntr"á_d_Q. _____ ~ _ _ __ 

2. Tem o referido Projeto por objetivo atender à di­
retriz de Vossa Excelência no sentido de simplificar a le­
gislação existente, asSírõ Como.-compatibilizando-a à de­
nominação prevista no art. 89; inciso XVII, letra b, da 
Constituição Federal, adequá-la às necessidades, resul­
tantes das profundas transformações por que passoU (f 
transporte aéreo, a aviação civil e comercial e todos os 
serviços, direta ou indiretamente vinculados à navegaçã_o 
aérea, como um dos segmentos mais dinânüCOs do mun­
do em que vivemos, atualizando-a e aperfeiçoando-a sis~ 
tematicamente~ 
. 3. De hâ muito vinham os diversos órgãos deste Mi­
nistério e as entidades vinculadas ao setor aeronáutico 
reclamando uma reforma globª~gi~l~~~-I,E__vigo"r, 
apresentando variados e multiformes estudos com esse 
desiderato. 

4. Diante da complexidade da matéria, pela Portaria 
n'i' 165/COJAER, de 12 de fevereiro de 1982, publicada 
no DO de 16 de fevereiro de 1982, constitui uma comis­
são especial de alto nível e notável tirocínio para fazer a 
revisão e atualização do Código Brasileiro do Ar e legis­
lação comph:mental·, aproveitando as sugestões apresen­
tadas pelos órgãos do Ministério, demais entidades vin­
culadas e estudiosos da matéria. 

5. Para esse efeito, designei para integrã-la, sob a 
presidência e coordenação do primeiro, os seguin-tes ju~ 
ristas: Dr. José da Silva Pacheco, Consultor Jurídico do 
Minístério da Aeronáutica, Conselheiro da Comissão_ 
Relativa à Aviação Aérea lnterilãcional, Delegado pleni­
potenciário e vice-presidente da Conferência Internacio­
nal de Montreal, que aprovou os Protocolos Adicionais 
de Montreal à Convei"lção de Varsóvia-Haia e Juiz_d_o 
Colégio de ÁrbitrOS da OrganízaçãO de AviaÇão CiVil In­
ternacional; Dr. Joaquim Antonio Penalva Santos, De­
sembargador do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, 
Professor de Direito de Transporte Aéreo, e membro da 
Sociedade Brasileira de Direito Aeroespacial; Dr. Expe­
dito Albano da Silveira, Chefe da Divisão Política da 
Comissão Relativa à Navegação Aérea Internacional, 
vice-presidente da Sociedade Brasileira de Direito Ae­
roespacial, integrante da Delegação do Brasil na OACI e 
Decano da ComissãO Relativa à Aviação Aérea Interna­
cional; Dr. J. M. Othon Sidou, Assessor de Assuntos 
Jurídicos e de Política Aérea Internacional da CERNA!, 
Juiz do Colégio de Árbitros da OACI, Presidente da 
Academia de Brasileira de Letras Jurídicas, Professor de 
Hermenêutica Jurídica e de Direito Intertemporal nos 
Cursos de Pós-Graduação da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro e Membro e Di­
reter do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil; Dr. Alfio Ponzi, Chefe da Divisão de Assuntos 
Jurfdicos do Departamento de Aviação Civil, integrante 
da Delegação do Brasil junto à organização de Aviação 
Civil Int!rnacional, Conselheiro federal da Ordem _dQS 
Advogados do Brasil e membro do Instituto dos Advo-
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gados Brilsile1ros; e Dr. Aguinaldo Junqueira, Presidente 
do Sindicato das Empresas Aeroviárias, Presidente da 
Cruzeiro do Sul S/ A- Serviços Aêreos1 Diretor Jurídi­
co da VARIO SjA, ex-Delegado do Brasil na lATA e 
ad~og,ado especializado em Direito Aeronáutico. 

6. Instalada a referida Comissão, após amplas dis­
cussões, ap-resentou-me um anteprojeto que, pela Porta­
ria n9 1.283/COJAER, de 20-10-82, mandei publicar no 
Diário Oficial da União, Seção I, de 22-10-82, pâg. 
19.847, para, estimulando o debate do documento, obter 
o maior úmero possível de contribuições sobre a matéria 
não só por parte dos órgãos deste Ministêri"o, como da 
parte dos doutores e demais entidades ou_ ins_tituições in­
teressadas. 

7. Pela referida Portaria determinei, igualmente, que 
após o exame das sugestões recebidas, elaborasse a refe­
rida Comissão o anteprojeto definitivo, podendo solici­
tar todas as colaborações que se fizessem necessárias 
com aquele propósito. 

8. Recebeu a Comissão centenas de contribUições, 
emendas e sugestões, acompanhadas de estudos de alto 
valor que foram minuciosamente discutidos com a mais 
profunda e séria objetividade científica e acendrado 
espírito público, vindo, a final, a me apresentar o proje­
to, como conclusão de remorado e percuciente trabalho, 
que aprovei por estar em condições de atender aos recla­
mos sobre a matéria. 

9. Trata-se de meritório trabalho de síntese, em que 
se aproveitaram todos os subsídios advindes de todos os 
órgãos deste Ministério e dos demais, assim corria das 
empresas, sindicatos, associações, entidades e pessoas li­
gadas ao setor, e dos douto~ e ~studiosos que, com o úni­
co intuito de servir, prontificaram-se a colaborar, em 
confronto com a farta legislação complementar, a legis­
lação comparada, as convenções internacionais, reco­
men.:dª_ções da Organização da Aviação Civil Internacio­
nal, princípios, costumes e doutrina de Direito Aeronáu­
tico. 

10. O projeto procurou colocar o Código Brasileiro 
do Ar em dia com as necessidades atuais do mundo aero­
náutíco, compatíbilizando-o com os mültiplos elos do 
sistema e os díspares institutos que se formaram, ao lon­
go do tempo, na prática da respectiva atividade, e as dis­
cussões dos especialistas nos foros internacionais. 

11. Nela se contém apenas a matéria relativa à nave­
gação aérea, tráfego aéreo, "infra-estrutura aeronáutica, 
tripulação, aeronave, serviços aéreos, contratos de trans­
porte aéreo, responsabilidade civil de transportador 
aéreo, infrações e providências administrativas, e prazos 
extintivos, dividida em títulos, capítulos e seções, em 325 
artigos. 

12. Essa matéria é- de natureza aeronáutica, o que es­
tã a indicar que o Direito, formado pelas normas do Có­
digo_ Brasileiro do Ar, convenções internacionais e legis­
lação complementar respectivas, que a disciplina, outro 
não é senão o Direito Aeronáutico. ---- - - -

13. Optou-se, p.:>r esse motivo, por essa denomi­
nação, em lugar de Direito Aéreo, adotado pelo 
Decreto-lei n'i' 32, de 18 de novembro de 1966, 
harmonizando-se, desse modo, com o disposto no art. 89, 
XVII, letra b, da Constituição Federal e com a Doutrina 
dominante, consoante, aliás, com o que jâ disseram di­
versos autores (cf.p.exemplo: Silva Pacheco, "Tratado 

-de Direito Empresarial, EmpresáriO e PatrimôniO", 
Tomo II, pág. 695; Jonatas Milhomens, "Direito Aero­
náutico", 1956, pág. 6; Luiz Ivani de Ar:norimAraújo, in 

__ "Anais do )9 Congr_~sso Brasileiro de Telecomunícã.çõe,-­
Vol. II, pág. 56; Hugo Sim as, "Código Brasileiro do 
Ar", pág. 23; Eurico Paulo Vale, "Com. ao Código Bra­
síleiro do Ar", 1973, pãg. 16; J.C. Sampaio de Lacerda, 
"Curso de Direito Comercial Marítimo e Aeronáutico", 
n9 272, pág. 26; Montella, "Las Leges de la Aeronãuti­
ca", pãg. 12). 

14. Dá-se partida com o enunciado do art. 19 relativo 
à compreensão do Direito Aeronáutico, explicitando-se, 
nos três parágrafos, respectivamente, a extensão e vigên­
cia dos Tratados e Convenções, do Código Brasileiro do 
Ar e das Leis Complementares. 

15. Manteve o projeto, como Título I, a Introdução, 
em dois capítulos, o primeiro dedicado às Disposições 
Gerais, e o segundo às Disposições de Direito Interna­
cional Privado, reunindo, entre estas, não só as que já se 
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contém no atual Código, mas também as que, posterior­
mente, foram propostas pelo Prof. Haroldo Valadão, 
Ministro Luiz Gallotti e Desembargador Oscar Tenório, 
no Projeto de Aplicações das Normas J~rídicas e que di­
zem respeito à atividade aeronâutica, recebendo, toda­
via, nOva redação para tornâ-las mais simples e atualiza-
das. _ 

16. Sobre a estrutura do projeto, convém assinalar 
que, após a Introdução, com as Disposições Gerais e as 
Disposições de Direito Internacional Privado, é a ma­
téria aeronáutica dividida em Títulos e Seções, ordena­
dos sob o critério lógico-sistemãtico, a começar pelo es­
paço aéreo, que é básico e sem o qual sequer haveria ae-­
ronave ou aeronavegação e tudo o mais que a ela diga 
respeito. 

17. Ao se regular o uso do espaço aéreo brasileiro 
pãr'a fins aeronáuticos, não se pode deixar de iniciar o 
Título n, que lhe corresponde, com o enunciado do art. 
II, de que o Brasil exerce completa e exclusiva soberania 
sobre ele, a fim de dissipar dúvida ou não alimentá-la, ao 
sabor de variadas correntes doutrinárias. 

18. Demonstrou o Presidnete e coordenador da Co­
missão de_ Revisão do Código Brasileiro do Ar, na justifi­
caÇão do projeto, que no princípio do século, forte cor­
rente manifestava-se favorável à completa liberdade do 
ar, vindo a prevalecer na reunião de 1906 do Instituto de 
Direito Internacional. 

19. Contudo, já em 1910, no Congresso Jurídico de 
Verrona, para a regulamentação da Navegação Aérea, 
_vingou o sistema de soberania, embora com a tolerância 
da passagem inocente, e com a Convenção Internacional 
de Paris, de_ 13 de outubro de 1919, proclamou-se o 
princípio da soberania do espaço superior ao território 
de cada Estado, o que veio a ser confirmado pela Con:­
venção de Chicago, de 7 de dezembro de 1944. 

20. Assim, ao se regular o- uso, para fins aeronáuti­
cos, do espaço aéreo brasileiro, impõe-se, como aconse­
lhável, o enunciado do art. 11, cujo lugar ~dequado é, 
exatamente, o que tem no projeto, abrindo o Título II, 
eni que se trata do uso desse espaço, do trânsito de aero~ 
nave através dele, do tráfego aéreo, que compreende o 
conjunto de todas as aeronaves ein võo; da entÍ'ada dê"' 
aeronave nesse espaço e da saída do mesmo. 

21. Como corolârio da soberania sobre o espaço 
aêreo, a navegação, o trânsito, o tráfego, a infra­
estrutura aer.onáutica, a aeronave, a tripulação e os ser­
viços, direta ou indiretarilente relacionados ao vôo, 
submetem-se às normas, orientação, coordenação, con~ 
trole e fiscalização da autoridade aeronáutica, sem pre-­
juízo das atribuições específiCas e peculiares de outros 
Ministérios. 

-zz. - O disposto no art. 13 do projeto já vinha sendo, 
há muito, reclamado, sendo de observar que, somente 
nos últimos dois anos, alguns casos de repercussão públi­
ca, provocaram inúmeras discussões por falta de norma 
precisa no direito positiVo nacional. 

23. Nos arts, 14 a 24, cuida o Projeto do Tráfego 
Aéreo e da entrada e_saída de aeronave do espaço aéreo 
brasileiro, conjugando as suas regras com as das Con­
venções Internacionais pertinentes e com os princípios e 
recomendações delas emanados. 

24. Verificando-se que a navegação aérea no espaço 
aéreo, de que se cuidou no Título II, começa e termina 
em terra e, ademais, precisa de estruturas terrestres, sem 
as quais não ocorre aeronavegação segura e ordenada, 
s-egue-se -o Título ill com o trato da infra-estrutura aero­
náutica em geral. 

25. Sob essa denominação, eriglob3 o Projeto todos 
os órgãos ou elementos SitUados na superfície, neces­
sários--oi.i""útdS- ii:" segui'ã.nça,--reiularidade ou eficiência da 
navegação aérea ou dos serviços a ela relacionados. 

26. Ê -Claro que essas estruturas terrestres podem 
inserir-se em diversos sistemas ou subsístemas, mas to­
das elas estão vinculadas à finalidade de apoio à nave­
gação aérea, ao vôo de aeronave no espaço aéreo. 

27. O projeto, no Título III, regula, desse modo, os 
sistemas aeroportuário, de Proteção ao Vôo, de Segu­
rança do V ôo, de Registro Aeronáutico Brasileiro, de In­
vestigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos, de 
Facilitação, Segurança e Coordenação do Transporte 
Aéreo, de formação e adestramento de pessoal destinado 
à navegação aérea e à infra-estrutura aeronáUtica, de in-
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dústria aeronáutica, de serviços auxiliare$ e_de coorde­
nação da infra-estrutura aer9nãutica. 

28. Procurando ser realista e tend_o em vista a neces­
sidade de instalar e operar aeroportos públicos, com a 
colaboração dos Estados, Municípios, entidades da ad­
ministração __ ind_ireta e particulares, adotou-se fórmula 
que, sem prejudicar a uniformidade de tratamento, ad­
vindo da autoridade aeroQãutica federal, permita a parti­
cipação de todos aqueles, inclusive com terrenos ou bens 
imóveis, que ficam vinculadas ao fim aeroportuârio, sem 
a perda da propriedade, _ _ ___ _ _ _ 

29. Relativamente ao registro d~ aeronave, o proje­
to, partindo das necessidades que ocorrem na Teã:lidade, 
procurou sistematizar, discriminando, com clareza as 
suas distintaSfunçõ~ e efeitos, que passam a ser: a) atfi­
butivas de nacionalidade, matrícula e aeronavegabilida­
de de aeronave; b) atributiva de propriedade som-ente nQ 
caso de transferência por ato entre vivõs; c) de me(a 
publicidade nos demais casos, 

30. No Título IV, de4icado às aeronaves, cuida-se do 
conceito e classificação no Capitulo I; da matricula, na­
cionalidade e aeronavegabilidade no Capítulo II; da pro­
priedade e da exploração da aeronave no Capítulo [I[; 
dos contratos sobre aeronave no Capitulo IV; da hipote­
ca e alienação fiduciâria no Capitulo V; do seqUestro, pe­
nhora e apreensão de aeronave no Capítulo VI. 

31. O Título V trata do pessoal, vinculado à atividade 
aérea, em três capítulos relativos à composição das tripu­
lações, às licenças e certificados, e ao comandante da ae­
ronave. 

32. No Titl)lo VI cuida-se das atividades aéreas em 
geral, tanto privadas quanto públicas. Constituem ser­
viços aéreos privados os que, sem remuneração, são ope­
rados pelo proprietáriO ou seus dependentes, com propó­
sitos particulares. Os serviços aéreos públicos abrangem 
os serviços aéreo-s especializados e os serviços de trans~ 
porte púbHco de passageiro, carga ou mala postal, regu­
lar ou não-regular, doméstico ou intet'nac1ónal, que são 
todos regulados nos diversos capítulos do _Título VI. 

33. O Titulo VH cogita do contrato __ de transporte 
aéreo de passageiro, bagagem e carga. 

34. COm O Titulo VIII focaliza-se a responsabilidade 
civil, sob o aspecto de responsabilidade contratual, rela­
tiva a dano a passageiro, bagagem ou carga, a responsa­
bilidade por danos em serviços aéreos gratuitOS, a res­
ponsabilidade para com terceiros na superficie, a respon­
sabilidade por abalroamento, a responsabilidade do 
construtor aeronáutico e das entidades de infra-estrutura 
aeronáutica, e a responsabilidade civil no transporte 
aéreo internacional 

35. O TítUlo IX trata -das infrações e providências 
administrativas, em cinco capítulos destinados aos ór­
gãos administrativos competentes, âS providências admi~ 
nistrativas, às infrações, à-detenção, interdição e apreen­
são de aeronave, e a custódia ou guarda de aeronave. 

36. O Título X tem por objeto os prazos extintivos, 
regulando a prescrição das ações, resultantes do Código. 

31. Com esse Projeto, ProCUrou o Ministédo da Ae­
ronáutica atualizar e compatibilizar a sua lei básica 
sobre aeronaútica civil, tendo sempre em vista: 

(A) as Convenções internacionais, sendo de se sa­
lientar q~e somente após a edição do código atual, já fo­
ram ratrficados pelo Brasil, pelo menos, três Con­
venções, seis Protocolos de emenda à Convenção Inter­
nacional de Aviação Civil (Convenção de Chicago), qua­
tro Protocolos adicionais à Convenção sobre regras do 
Transporte Aéreo (Convenção de Varsóvia) uril Protoco­
lo modificatívo da Convenção de Roma; 

(B) as recomendações de ConferêncíaS iritefnacio­
nais, de que o Brasil participOu, e das Confer~ii_cias ou 
Simpósios nacionais e inter~americanos sobre os mais 
variados aspectos da aviação civil e do transporte aéreo; 

(C) as enormes tra"nsformações referentes à aeronave 
ou ao seu uso, aos equipamentos de proteção ao vôo e de 
infra-estrutura aerOnáutica, especialmente de aeropor­
tos; 

(D) a prolífica legislação e regulamentação nacional· 
(E) às necessidades do mundo aeronáutico, qui nã~ 

só se dilatou, mas se tornou mais complexo e carente de 
normas mais consentâneas c-om a realidade; 

(F) a pujante e criteriosa doutrina dos juristas que, 
como os mtegrantes da Comissão que designei, colabo-
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rararr~: ~ara o_ aperfeiçoamento da lei básica de aviação 
civiL" 

38. Trata-se de obra ciclópica que levou em conta as 
sugestões e admínículos de todos os órgãos da Adminis­
tração Aeronáutica direta e indireta, entidades e pessoas 
ligadas à aviação civil e comercial, estudiosos e interessa~ 
dos na matéria, e tendo por base sólida e profunda obje­
tividade científica, compatibilizou a nossa legislação bá­
sica de aeronáutica civil às prementes necessidades do 
mundo aeronáutico, em dinâmica expansão. 

39-. Em relação ao- Código vigente, apresenta-se o 
Projeto. melhor estruturado, não só em s_eu conjunto, 
como em cada um dos seus tituíos, regulando matérias 
que, por sua natureza, nele devem ser tratados organica­
mente. 

40. Nessas condições, tenho a honra de submeter à 
apreciação de Vossa Excelência o incluSo projeto de lei 
que, se aprovado, ensejará a assinatura da anexa Mensa­
gem ao Congresso Nacional. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo respeito. - Délio Jar­
dim de Mattos, Ministro da Aeronáutica. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

CAPITULO II 
DA UNIÃO 

Art. 89 Compete à União: 

XVII - legislar sobre: 
a) cumprimento da Constituição e execução dos ser­

viços federais; 

b) direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, 
agrário, marítimo, aeronáutico;-espacial e do trabalho; 
(2) c) normas gerais sobre orçamento, despesa e gestão 
patrimonial e financeira de natureza pública; taxa judi­
ciária, custas e emolumentos remuneratóríos dos ser­
viços forenses, de registras públicos e notariais; de direi­
to financeiro; de seguro e previdência social; de defesa e 
proteção da saúde; de regime penitenciârio; 

d) produção e consumo; 
(3) e) registros públicos, juritas comerciais e tabeliona­
tos; 

f) desapropriação; 
g) requisições civis e militares em temPo de guerra; 
h) jazidas, minas e outros recursos minerais; metalur-

gia; florestas, c_aça e pesca; _ 
i) águas, telecomurlicações, serviço postal e enei'gia 

( elétrica, térmi"ca, nuclear ou qualquer outra); 
j) sistema monetário e de medidas; título e garantia 

dos metais; 

l) política de crédito; câmbio, comércio e~tterior e in­
terestadual; transferência de valores para fora do País; 

m) regime dos portos e da naVegação de cabotagem, 
fluvial e lacustre; 

n) tráfego e trânsito nas vias terrestres; 

o) nacionalidade, cidadania e naturalí:Z.ação; incorpo­
ração dos silvícolas à comunhão nacional; 

p) emigração e imigração; entrada, extradição e ex­
pulsão de estrangeiros; 

q) diretrizes e bases da educação nacional; normas ge­
rais sobre desportos; 

r) condições de capacidade para o exercido das pro­
flssões liberais e técnico-científicas; 

s) símbolos nacionais; 
t) organização administrativa e judiciária do Distrito 

Federal e dos TerritórioS; 
n) sistema estatístico e sistema cartogrãfico nacionais; 

v) organizaçãO, efetivoS,"lnst(Ução, jUStiçã e garantias 
das polícias militares e condições gerais de sua convo­
cação, inclusive mobíliiação. 
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DECRETO-LEI N• 32 
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

Institui o Codigo Brasileiro do Ar. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o a_rt. 31, parágrafo único, do Ato Institucio­
nal n9 2, de 27 de outubro de 1965, decreta: 

TITULO I 

Introdução 

Art. }9 O direito aéreo é regulado pelas Convenções 
e Tratados que o Brasil tenha ratificado e pelo presente 
Código. 

Art. 2" Os Estados Unidos do Brasil exercem com­
pleta e exclusiva soberania sobre o espaço aéreo acima 
de s.eu território e respectivas águas jurisdicionais, inclu­
sive a plataforma continental. 

Art. 3~ Consideram-se território do Estado de sua 
nacionalidade as aeronaves militares, onde quer que se 
encontrem, e as de outra espécie, quando em alto-mar ou 
em território que não pertença a nenhum Estado, ou ain­
da em vôo sobre esses. 

§ 1" Considera-se tambêm território do Estado de 
sua nacionalidade qualquer aeronave em missão especial 
'de transporte do Chefe do Estado. 

§ 29 Consideram-se em território do Estado subja~ 
cente quaisquer aeronaves não militares em vôo ou em 
pouso. -

Art. 49 Reputam-se praticados no Brasil os atas 
que, originados de aeronave considerada território es­
trangeiro, produzirem ou vierem a produzir efeitos ou 
quaisquer danos no território nacional. 

Parágrafo (mico. São cumulativamente do domínio 
- das leis brasileiras e estrangeiras os atas originados de 

aeronave considerada território brasileiro se as suas con­
seqUências atingirem território estrangeiro. 

Art, 59_ Os direitos reais e privilégios de ordem pri­
vada sobre aeronave regulam-se pela lei de sua nacionali­
dade. 

Parágrafo único. A mudança de nacionalidade das 
aeronaves não prejudica os direitos anteriormente adqui­
ridos. 

Art. 69 As medidas assecuratórias referidas neste 
Código regulam-se sempre pela lei do país onde se en­
contrar a aeronave. 

Art. 79 São de ordem pública as normas que vedam, 
no contrato de transporte aéreo, cláusulas que exonerem 
de responsabilidade o transportador 1 estabeleçam limite 
i_nferior ao fixado neste Código, ou prescrevam outro 
foro que não o do lugar do destino para as respectivas 
ações judiciais. 

TITULO!! 

Das Aeronaves 

CAPITULO I 

Definições e Disposições Gerais 

ArL 8_9 __ Considera-se aeronave, para os efeitos deste 
Código, todo aparelho manobráve1 em vôo, apto a se 
sustentar, a circular no espaço aéreo mediante reações 
aerodinâmicas, e capaz de transportar pessoas ou coisas. 

Art. 99 As aeronaves são classificadas em públicas e 
privadas: 

a) consideram-se aeronaves públicas: 
- as militares; 
- as utilizadas pelo Estado a seu serviço; 
b) todas as dt?mais se consideram aeronaves privadas. 
§ 19 Consideram-se militares todas as aeronaves in-

tegrahtes de ForÇas Armadas, inclusive as requisitadas 
na forma da lei, para missões militares; e não-militares 
todas as demais. 

§ 29 As disposições deste título, não se aplicam às 
aeronaves militares que serão reguladas por legislação 
especial. 

§ 39 As aeronaves públicas assemelham-se às aero­
naves privadas, quando utilizadas em serviço de nature­
za comercial. 



Junho de 1986 

Art. 10, · As aeronaves nacionais são bens registrá­
veis para efeito de sua c_ondição jurídica, e só através de 
assentamento no Registro Aeronáutico Brasileiro podem 
constituir objeto de direito. --

§ 111 Salvo no que se refere às aeronaves militares, o 
Registro Aeronáutico Brasileim· será p6blico, podendo 
qualquer pessoa obter certidãq do que nele constar. 

§ 2<? Salvo o caso de alienação jU:díCial, neiüillma ins­
crição de aeronave de país estrangeiro poderá ser efetua­
da no Registro Aeronáutico Brasileiro sem que os titula­
res do direito ori8ináfió--s0bre a aeronave consintam ex­
pressamente. 

§ 3"' As inscrições e transcrições efetuadas no Regis­
tro Aeronáutico Brasileiro, serão obrigatoriamente in­
verbadas no certificado de matrícula da aeronave. 

Art. li. A aeronave é considerada de nacionalidade 
do Estado em que esteja matriculada e não poderá sobre­
voar o território brasileiro sem estar matriculada ou 
quando matriculada em mais de um Estado. 

Art. 12. A matrícula das aeronaves braslleiras será 
feita no Registro Aeronãutico Brasileiro, a cargo do Mi­
nistério da Aeronáutíca que emitirá os certificados de 
matrícula. 

Parágrafo único. Nenhuma aeronave brasileira po­
dc::râ ser utiliz~da sem que esteja -~atriculada e munida 
do certificado de matrícula, do certificado de navegabili­
dade e dos equipamentos, aparelhos e meios necessãrios 
à segurnança de vôo, na conformidade dos atas adminis­
trativos que regem a matéria. 

Art. 13. No ato de inscrição, o Registro Aeronáuti­
co Brasileiro atribuirá as marcas de nacionalidade e 
matrícula da aeronave, as quais a identificarão para to­
dos os efeitos. 

Parágrafo ónico. A inscrição da aeronave no Regis­
tro Aeronáutico Brasileiro importa na perda automática 
de matrícula em qualquer outro Estado. 

Art. 14. As aeronaves privadas só poderão ser ins­
critas no Registro Aeronáutico Brasileiro se forem de 
propriedades: 

a) de brasileiro, pessoa natural ou jurídica, quando 
destinada ao seu próprio uso; 

b) de pessoa jurídica brasileira com quatro quintos ou 
mais do seu capital social pertencentes nominalmente a 
brasileiros, quando destinada à execução de serviço 
aéreo. 

Parãgrafo úníCo. A juízo da autoridade aeronãutica 
competente poderá também ser inscrita- n-0 Registro Ae­
ronáutico Brasileiro, a aeronave privada de propriedade 
de estrangeiro, pessoa natural, com residência perma­
nente no Brasil, ou pessoa jurídica, autorizada a funcio­
nar no País, quando a aeronave se destinar ao seu pró­
prio uso. 

Art. 15. Reputa-se proprietário da aeronave, para 
efeito deste Código, a pessoa natural oujurfdiCa, em cujo 
nome estiver inscrita a aeronaVe no Registro Aeronáuti­
co Brasileiro.· 

Parágrafo único. Àquele que usar ou explorar a ae­
ronave com direito de dar ordens à tripulação, pessoal~ 
mente ou por intermédio de subordinados, será conside­
rado explorador _da aeronave. Se o _n_gm~ do explorador 
não estiver averbado no Registro Aeronáutico Brasilei­
ro, o proprietário da aeronave será reputado o explora­
dor, até prova em contrário. _ 

Art. 16. Adquire-se a propriedade da aeronave: 
a) pela construção; 
b) pelos modos de aquisição civil e conseqiiente trans­

crição do título de propriedade no Registro A~ronáutico 
Brasileiro. 

Art. 17. Verificar-se-á a perda da propriedade da ae~ 
ronave pela alienação, pela desapropriação por utilidade 
póblica, pela renóncia, pelo abandono ou pelo pereci~ 
menta da aeronave. 

§ 1'>' Nos três primeirQs casos deste artigo, os efeitos 
da perda da propriedade subordinam-se à transcrição no 
Registro Aeronáutico Brasileiro do título de transmissão 
ou dos atas de desapropriação- ou renúncia. 

§ 2'>' Considera~se abandonada a aeronave, ou os 
seus restos, quando estiver sem tripulação e não for 
possível determinar sua legítima origem, ou quando o 
proprietário manifestar de modo expresso o seu desejo 
de abandoná-la. 
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§ 3'>' Entende-se perecida a aeronave ao transcorre~ 
rem 180 dias a contar da data em que dela se teve a últi­
ma notícia oficial. 

§ 4'>' Verificado em inquérito administrativo do ór~ 
gão aeronáutico competente o abandono da aeronave ou 
a impossibilidade de sua recuperação, ou o seu· pereci­
mento, será cancelada ex officio a respectiva matrícula 
no Registro Aeronáutico Brasileiro. 

CAPITULO ll 
DoS Direitos Reais sobre a Aeronave 

Art. 18. As aeróriaveS poâein ser hipotecadas no 
todo ou em parte distintas, e ainda nos seus pertences. 

Parágrafo ónico. Quando a hipoteca recair sobre ae~ 
ronave em construção, concluída esta, os ônus estender­
se-ão à totalidade do bem, na ordem de preleção em que 
tiverem sido constituídos. 

Art. 19. A hipoteca constituir-se-á pela inscrição-do 
contrato no Registro Aeronáutico Brasileiro e averbação 
no respectivo certificado de matrícula. 

Art. 20. As aeronaves, enquanto sujeitas à hipoteca 
no País, não poderão ser alienadas para o exterior sem o 
consentimento expresso do credor. 

Art. 21. O crédito hipotecário aéreo prefere a quais­
quer outros, com exceção dos seguintes: 

a) remuneração devida por socorf"o prestado; 
b) despesas extraordinárias destinadas à cor.servação 

da aeronave; 
c)_ créditos de empregados, por salã"rios ou_ in_denl­

z"aÇões, sobre cuja legitimidade não haja dúvida, ou, 
quando houver, em conformidade com a decisão proferi­
da na .Justiça do Trabalho; 

d) créditos do Estado, provenientes de impostos, 
preços de utilização de aeroporto ou de serviços aces~ 
sórios à aeronavegação; 

e) gastos efetuados pelo comandante da aeronave, no 
exercício de seus poderes legais quando indispensáveis à 
continuação da viagem. 

Parágrafo único. Quando o crédito hipotecário 
aéreo garantir o pagamento do preço de compra da aero­
nave, não prevalecerá a exceção prevista nas letras c e d 
deste artigo. 

Art. 22. Os privilégios referidos no artigo anterior 
só prevale_cerã.o até 180 (cento e oitenta) diaS depois de 
sua constitliíção, aplicando-se, todavia, em qualquer ca­
so, os preceitos que regulam a falência, o concurso de 
credores e os da legislação trabalhista. 

Art. 23. Do contrato da hipoteca da aeronave deve­
rão constar essencialmente; 

a) a importância da dívida garantida pela hipoteca ou 
sua estimativa; 

b) os juros estipulados; 
c) a época e o lugar de pagamento; 
d) as marcas de nacionalidade e de matrícula da aero­

nave. 
Parágrafo único. O instrumento da- hipoteca da ae­

ronave, ou das partes ou pertences de aeronave em cons­
trução, especificará todas as suas características assim 
como deverá conter o nome dos respectivos construto­
res. 

A~t. 24. A aeronave pertencente a dois ou mais pro~ 
prietários só poderá ser hipotecada com o assentimento 
expresso de todos os condôminos. 

· Art. 25. Serão aplicáveis, subsidiariamenú:, à hipo­
teca da aeronave, os dispositivos da legislação civil ordi-
nária. -

CAPITULO III 

Das Medidas Assecuratórias sobre Aeronaves 

Art. 26. Não estão sujeitas a seqUestro preventivo 
ou a qualquer outra medida assecuratória de direito, sal­
vo prévia condenação judicial ou o disposto no parágra­
fo 29 do artigo 61: 

a) as aeronaves utilizadas exclusivamente em linha de 
transporte público autorizada pelo Estado, bem como as 
aeronaves de reserva e as peças sobressalentes_ indispen­
sáveis a esse serviço; 

b) quaisquer outras aeronaves destinadas ao trans~ 
porte de pessoas ou coisas, mediante remuneração quan~ 
do estiverem prontas para partir na execução de trans-
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porte dessa espécie, exceto no caso de se tratar de dívida 
contraída para a viagem que vai ser feita, ou de crédito 
nascido no decurso de viagem e originado de ato que te­
nha possibilitado a sua continuação. 

Art. 27. As disposições do artigo antecedente não se 
aplicam ao seqUestro preventivo exercido pelo proprie­
tário desapossado de sua aeronave por ato ilícito. 

Art. 28. Quando não _proibido ou quando não invo­
cada pelo explorador a proibição, a prestação de caução 
suficiente pode impedir o seqaestro e facultar o levanta­
mento. 

Parágrafo único. Considera-se suficiente a caução 
que cobrir a importância da dívida e despesas respecti­
vas, estiver afeta exclusivamente ao pagamento do cre­
dor e CObrir o -v-alor da aeronave quando este for inferior 
ao total da dívida e das despesas. 

TITULO III 
Dos Tripulantes 

CAPITULO I 
Da Compositão das Tripulac;ões 

Art. 29. Consideram-se tripulantes, para os efeitos 
deste Código, as pessoas devidamente habilitadas que 
exercerem função remunerada ou não, a bordo da aero­
nave não militar. 

Parágrafo único. Quando o tripulante exercer sua 
função a bordo mediante remuneração ê ele considerado 
aeronauta. 

ArL 30. O exercício de função a bordo de aeronaves 
nacionais ê privativo de brasileiros. 

§ 19 Ajuízo da autoridade aeronáutica competente e 
na forma dos regulamentos em vigor, o estrangeiro po~ 
derá tripular aeronave nacional como piloto privado, 
não- podendo, porém, exercer essa função mediante re­
muneração. 

§ 29 A juízo da autoridade aeronáutica competente 
poderão ser admitidos como tripulantes em carãter pro· 
visórío, pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, 
instrutores estrangeiros, na falta de tripulantes brasilei­
ros habilitados. 

Art. 31. De acordo com as exigências operacionais e 
a regulamentação nacional, a composição da tripulação 
das aeronaves brasileiras constituir-se-â de titulares de li~ 
ceiLÇas e de certificados de habilitação técnica que os cre­
denciem ao exercício das funções a bordo. 

Art. 32. Qualquer membro da tripulação poderá 
exercer a bordo outra função, além da sua própria, 
quando possuir licença para exercê-la e essa acumulação 
for admitida pela autoridade aeronáutica competente. 

CAPITULO II 
Das Licenças e Certificados 

Art. 33. A licença de tripulante de aeronave e os cer· 
tificados de habilitação técnica e de capacidade física se­
rão concedidos pela autoridade aeronáutica competente, 
na conformidade da regulamentação em vigor. 

§ 19 A licença terá caráter permanente e os certifica­
dos serão válidos pelos prazos neles averbados de acordo 
com a regulamentação específica, dependendo as revali­
dações dos resultados das provas e exames exigidos, para 
esse frm pela mesma regulamentação. 

§ 29 Cessada a validade de qualquer certificado, o ti­
tular-da licença ficará priv~_do do exercício das funções 
nel~ especificadas se o certificado não tiver sido ou não 
vier a ser revalidado. 

§ 39 Se_p1pre que o titular de uma licença tiver proce~ 
dido de forma que deixe dúvidas sobre a manutenção do 
nível de aptidão técnica ou das condições flSicas estabele· 
cidas na regulamentação específica a autoridade aerona­
utica competente poderá submetê-lo. a novos exames téc­
nicos ·ou de capacidade física, ainda que estejam válidos 
os respectivos certificados. • 

§ 49 Qualquer dos certificados de que trata este arti­
go poderá ser cassado pela autoridade aeronáutica com­
petente, se ficar verificado, em processo administrativo 
ou em inspeção de saúde, que o respectivo titular não 
possui, idoneidade profissional ou está incapacitado, 
física e permanentemente, para exercer as funções especí­
ficas na sua licença. 

Art. 34. A vaiidude das licenças e dos certificados de 
habilitação técnica, expedidos por autoridades estrangei-
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ras, regula-se pelas Convenções e Atos Internacion_ais 
que tenham estabelecido as respectivas condições e este­
jam em vigor no Bra-sil e nos Estados que os tiverem ex­
pedido. 

Parágrafo único. A mafêria será regul~da pela Lei 
Brasileira quando inexistirem ConVenções ou Ato~ Inter­
nacionais, ou quando se tratar de brasileiro titular d_e li­
cença e certificado estrangeiros. 

CAPITULO III 
Do Comandante de Aeronave 

Art. 35. Toda aeronave deverá ter a bordo um Co­
mandante escolhido pelo proprie-tário ou explOrador, 
que será seu representante durante a viagem. Os regula­
mentos estabelecerão as condições necessãrias ao desem­
penho da função e a forma de investidura. 

§ 19 O Comandante é responsãvel pela operação e 
segurança da aeronave, assim como pela guarda Ue valo­
res, mercadorias, bagagens e malas postais, de acordo 
com a lei, os regulamentos oficiais em vigor e o regimen­
to do proprietârio ou explorador. 

§ 2<? Os demais membros da tripulação ficam subor­
dinados, técnica e discipHnarmente, ao Comandante da 
aeronave. 

Art. 36. O COID-áridante exerce a autoridade que lhe 
é atribuída por este Código e por outras disposições le­
gais, desde o momento em que recebe a aeronave para o 
vôo, até o momento em que a entrega, concluída a via­
gem. 

Parágrafo único~-- Nõ caso de pouso fo.rçado, a auto­
ridade do Comandante, persiste até que as autoridades 
competentes assumam a responsabilidade pelil aeronave, 
pessoas, bens e valores transportad?s. 

Art. 37. Poderá o Comandante, sob sua responsabi­
lidade, adiar ou suspender a partida da aeronaye, quan­
do julgar indispensável à __ segurança do vôo. 

§ 19 Durante o_ vdo deverâ tomar todas as medidas 
tendentes a dar-lhe maior segurança. 

§ 21' Os motivos das decisões que tomar, de acordo 
com este artigo, deverão constar dos documentos de bor­
do, que serão apresentados às autoridades aeron~uticas e 
ao proprietáriO--ou explorador, dentro de 48 (quarenta e 
oito) horas a contar do término da viagem. 

Art. 38. O Comandante poderá delegar suas atri­
buições, salvo as constantes do § 1 'i' do artigo anterior, na 
forma dos regulamentos bem como do regimento do 
proprietário ou explorador da aeronave. 

Art. 39. O Comandante poderá: 
a) comprar o necessário ou contratar_ os serviços de 

reparação da aeronave imprescindíveis à continuação da 
viagem; 

b) levantar dinheiro para prover os fins indicados na 
letra (a); 

c) usar de meios processuais para garantia de seus' 
atos e de direitos e interesses do proprietário ou explora­
dor da aeronave. 

Art. 40. O Comandante eXerce a:U(oridade sobre as 
pessoas e coisas embarcadas e poderá: 

a) desembarcar qualquer delas, desde que comprome­
ta a boa ordem, ·ou disciplina, ou ponha em perigo a se­
gurança da aeronave ou das_ pessoas e bens a bordo; 

b) tomar as medidas necessárias à proteção da aero­
nave e das pessoas ou bens transportados; 

c) alijar a carga oU pãrte dela, quando indispensável à 
segurança de vôo. 

Art. 41. O nome do Comandante e as delegações 
previstas no art. 38 deverão constar dos documentos de 
bordo. 

Art. 42. O Comandante da aeronave registrará nos 
documentos de bordo os nascimentos e óbitos que ocor­
rerem a bordo. 

Parágrafo único. No caso de óbito de:: passageiros ou 
de membros da tripulação, o Comandante providenciará 
~a-primeira escala, o comparecimento da autoridade po­
hctallocal, para que sejam tomadas as medidas cabíveis, 

TITULO IV 
Da Infra-estrutura Aeronáutica 

CAPITULO I 
Das Definições 

Art. 43_. __ CoilStitui infra-estrutura aeronãutici-iOdO 
aeródromo, edificação; instalação aérea e serviços desti-
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nados_a facílitar e tornar segura a navegação aérea "nes­
tes __.E2.._~e~ido~ os de . fl'âfego aêreo, teleco~uni­
cações, meteorologia, inforinações aeronáUticas, coorde­
nação de busca e salvamento, bem como as instalações 
de auxflios rádio ou visuais. -

Art. 44. Aeródromo é toda área de terra, água ou 
flutuante, destinada a chegadas, partidas e movimen­
tação de aeronaves. 

Art. 45. Os aeródromos são classificados em civis e 
militares. 

§ 1 'i' Aeródromo civil ê o destinado, em princípio, ao 
uso de aeronaves não militares. 
__ § 21' Aeródromo militar é aquele destinado ao uso de 
aeronaves militares. 

§ 31' Os aeródromos civis poderão ser utilizados pe­
las_ aeronaves militares, e aos aeródromos_ militares pela 
aeronaves não militares, obedecidas as presCrições esta­
belecidas pela autoridade aeronáutica competente. 

Art. 46. Os aeródromos civis serão classificados em 
público-s ou I?rivados, aqueles destinados ao tráfego- de 
aeronaves em geral. 

Art. 4 7. Nenhum aeródromo- civil poderá ser utiliza­
do sem esta! devidamente registrado pela autoridade ae­
ronáutica competente. 

§ 1 'i' Os aeródromos públicos abertos ao tráfego 
através de processo de homologação a cargo da autori­
dade aeronáutica competente. 

§ 2<? Os aeródromos privados só poderão ser utiliza­
dos com permissão de seu proprietário, vedada sua ex­
ploração comercial. 

Art. 48. Consideram-se aeroportos os aeródromos 
públicos dotados de instalações e facilidades para apoio 
de operações de aeronaves e de embarque e desembarque 
de pessoas e cargas. 

§ l~' Os aeroportos serão classificados por ato admi­
nistrativO que fixarâ as características de cada categoria. 

§ 2<? Os aeroportos destinados às aeronaves nacio­
nais ou estrangeiras na realização de serviços internacio­
nais, regulares ou não-regulares, serão classificados 
como aeroportos internacionais. 

Art. 49. Nos aeródromos públicos que forem sede 
de Unidade Aêrea Militar, as jurisdições e esferas de 
competência das autoridades civis e militares serão defi­
nidas em regulame~tação especial. 

CAPITULO II 
Da Construção e da Utilização dos Aeródromos 

Art. 50. Os aeródromos -públicos serão construfdos 
mantidos e explorados diretamente pela União, ou me: 
diante concessão ou autorização, obedecidas as con-
dições nelas estabelecidas. · 

§ I 'i' Entre as condições de exploração figurará, obri­
gatóriamente, a observância das instruções de natureza 
administrativa e técnica emanadas de autoridades fede­
rais, para assegurar, em território nacional, uniformida­
de das normas relativas à navegação e· aos transportes 
aéreos. 

§ 29 As autorizações previstas neste artigo serão- da­
das separadamente, uma para cada aeroporto, podendo, 
em casos excepcionais serem outorgadas em conjunto. 

Art. 51. Os aeródromos públicos poderão ser usa­
dos por quaisquer aeronaves sem distinção de proprieda­
de ou nacionalidade, mediante o ônus ~ utilizacão. 

Parágrafo único. Os Preços de utilização serão fixa­
dos em tabelas aprovadas pela autoridade aeronâutica 
competente, e aplicados ?II caráter geral em todo o terri­
tório brasileiro. 

Art. 52. Nenhum aeródromo terrestre poderá ser 
construido, sem prévia autOrização da autoridade aero­
náutica competente. 

Art. 53. A instalação e o funcionamento de quais­
quer serviços de infra-estrutura aeronáutica dentro ou 
fora de aeródromo civil, dependerão sempre de autori­
zação pr~vía da autoridade aeronáutica competente, que 
os fiscalizará. · 

Art. 54. A utilização e o funcionamemo -de quais­
quer-escolas ou cursos de aviação, oficinas de manu­
tenção e fábricas de material aeronáutico civis, depende­
rão sempre de autorização prévia da autoridade aerona­
utica competente, que os fiscalizará. 

Art. 55. As concessões ou autorizações de que trata 
es~e. capítulo poderão. ser cassadas, a qualquer tempo, se 
utilizadas para fins dwersos dos previstos, ou contrários 
à ordem pública. 
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CAPITULO III 
Da Zona de Prot«ão dos Aeródromos 

Art. 56. As propriedades vizinhas dos aeródromos 
estão sujeitas a restrições especiais. 

Parágrafo único. As restrições a que se refere este ar­
tigo são relativas ao aproveitamento das propriedades 
quanto a edificações, instalações ou culturas que possam 
embaraçar as manobras de aeronaves. 

~rt. 57. . As restrições às propriedade previstas no 
art1go anterior serão estabelecidas pela autoridade aero~ 
náutica competente, mediante a aprovação de um plano 
da zona de proteção de cada aeródromo devidamente 
configurado. 

Parágrafo único. Este plano serâ aprovado por ato 
do Poder Executivo e transmitido à administração dos 
Municípios em que se acharem os aeródromos, a fim de 
serem observadas as restriçõeS. -

Art. 58_. _ _Quando as restrições estabelecidas no plano 
da zona de proteção de aeródromo impuserem demo­
lições ou impedirem construções dê qualquer natureza 
t~rão os proprietários direto a indenização fixada jUdi­
cialmente, na falta de acordo dircto. 

TITULO V 

Do Tr~fego Aéreo 
Art. 59. É lívre o tráfego sobre o território nacional, 

observadas as disposições estabelecidas no presente Có­
digo e nas Convenções e Atas Internacionais de que o 
Brasil for parte, bem como nos regulamentos e nas ins­
truções que forem expedidas. 

Art. 60. Em circunstâncias excepcionais e na defesa 
da segurança nacional ou do interesse público, o Gover­
no poderá proibir ou restringir, a título provisório ou 
permanente, o sobrevôo do território nacional ou de par~ 
te_.dele, corri efeito imediato, sem que lhe caiba responsa­
bilidade pelos prejuízos ou danos- que acaso provenham 
da execução da medida. 

Art. 61. O vôo sobre as propriedades privadas não, 
deverá prejudicar o uso da propriedade do solo, tal como 
o define a legislação civil. · 

§ 1<?. O possuidor do solo não se poderá opor à partida 
ou retirada da aeronave que haja sido forçada a pousar 
em sua propriedade, desde que o proprietário ou explo­
rador da aeronave dê garantia formal de posterior repa­
ração dos danos. 

§ 2<? A recusa do explorador ou proprietário em ga~ 
rantir a reparação do dano autoriza o seqiiestro preven-
tivo da aeronave, " 

Art, __ 92. São proibidos a qualquer aeronave, vôos de 
acr!=>~acia ou _evoluções que possam constituir perigo 
para a própria aeronave ou seus ocupantes, para o tráfe­
go aéreo ou para cidades ou aglomerações de pessoas. 

Art. 63. A aeronave que rece_ber, de órgão controla­
dor de võo, ordem para pousar, deverá dirigir-se imedia­
tamente para o aeródromo que lhe for indicado e nele 
efetuar o pouso. 

P~râgrafo único. No caso de manifesta inobservân­
cia da ordem recebida, a aeronave será compelida a efe­
~~~~s~fr~~:.o pelo emprego dos meios que forem julgados 

Art. 64. As aeronaves só poderão decolar ou pousar 
em aer~dromos cujas características, fixadas por autori­
dade aeronáutica competente, comportarem suas ope­
rações, salvo motivo de força maior. 

Art. 65. O lançamento de objetos ou coisas, de bor­
do de aeronave não-militar, dependerá de permissão da 
autoridade aeronáutica competente, salvo caso de emer­
gência. 

Art. 66. _ Poderão sobrevoar!=> território brasileiro as 
aeronaves não-militares de nacionalidade dos Estados 
participantes, com o Brasil, de Convenções Internacio­
nais, de acordo com os seus termos. As demais depende­
rão sempre de autorização da autoridade aeronáutica 
competente. 

ArL 67. Toda aeronave procedente do estrangeirO 
que houver de pousar em território nacional, ou que dele 
venha a sair para o exterior, somente em aeroporto inter­
nacional poderá realizar o_ primeiro pouso e a última de~ 
colagem. 

Parágrafo único. A lista de aeroportos internacio­
nais será publicada pela autoridade competente. 

Art. 68. Nenhuma aeronave poderá transportar, 
salvo com autorização especial de órgão comp~ente, ex-
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plosivos, munições, arma de-fogo, materíal bélico, equi­
pamento destinado a levantamento aerofotogramétrico 
ou de prospecção ou ainda quaisquer outros objctos ou 
substâncias consideradas perigosas para a segurança 
pública ou da aeronave. 

ParágrafO úniCO:- O porte de aparelhos fotográficos, 
cinematográficos ou eletrônicos, a bordo de aeronave, 
poderá ser imPedido quando o interesse da segurança 
nacional o exigir. 

TITULQ VI 

Dos Serviços Aéreos 

Art. 69. A exploração de serviços aéreos por pessoas 
naturais ou jurídicas brasileiras dependerá sempre da 
prévia concessão ou autorização do Governo Brasileiro. 
Quando se tratar de serviços internacionais exPlorados 
pot sociedades estrangeiras, aplicar-se-ão as convenções 
e os acordos de que o Brasil for parte, ou se não os hou­
ver, as normas da autorização que o Governo outorgar 
em cada caso. 

§ 19 A concessão ou a autorizaçãO Prevista neste ar­
tigo somente será dada a pessoajurfdica brasíleira que ti­
ver: 

a) sede no Brasil; 
b) pelo menos 4/5 (quatro quintos) do capital perten­

cente a brasileiros; 
c) direção confiada a pessoaS Cõni domlcíliõ-PiínCíPal 

no Brasil; 
d) constituição sob a forma de sociedade anônima, 

com ações nominativas, quando se tratar de serviços 
aéreos regulares. 

§ 29 As ações nominativas das empresas de serviço 
aéreo regular só poderão ser transfeiídas a brasileiros, 
mesmo que estejam íncluídas na margem de um quinto 
do capital a que se refere a letra b do parágrafo anterior. 

§ 39 Quando houver aumento de capital social das 
empresas de serviço aéreo regular, serâ aplicado o dis­
posto na letra b do § {9 deste artigo, em relação ao capital 
majorado desse aumento, excluídas de participação nes­
se aumento as pessoas jurídicas estrangeiras. 

Art. 70. A menos que o Poder Público osexploredi­
retamente, os serviços aéreos de transporte regular de 
passageiros ou ca:rga serão realizados mediante-Conces­
são ou autorização, e os de transporte não regUlar me­
diante autorização, observado o disposto no artigo 69. 

§ 19 A concessão ou autorização poderá ser concedi­
da ou negada. segundo as exigências de interesse público, 
e, se concedida, não poderá ser objeto de· cessão ou 
transferência. 

§ 29 Extiriguif-se-ã a concessão. ou autorização: 
a) pelo decurso do prazo fixado, sem que tenha havi­

do prévia prorroga-ção por parte da autoridade compe­
tente; 

b) pela cassação; 
c) pela retirada da autorização. 
Art. 71. Os Estatutos Sociais, bem como suas mo di-, 

ficações, dependerão sempre de prêvia aprovação da au­
toridade aeronáutica competente, só podendo ser apre­
sentado ao Registro de Comércio depois dessa apro­
vação. 

Art. 72. Dependerá sempre de prévia autorização da 
autoridade aeronáutica competente, a cessão ou transfe­
rência de ações das sociedades nacionais, exploradoras 
de serviços aéreos de transporte regular. 

Parágrafo único. No ato da transferência das ações, 
o transmitente deverá apresentar a prova da autorização 
a que se refere este artigo, sob pena de nulidade da trans­
ferência e caducidade da concessão ou da autorização 
para exploração dos serviços. 

Art. 73. Os acordos entre exploradores de serviços 
aéreos de transporte regular, que impliquem em consór­
cio, pool, conexão, consolidação ou fusão de serviços ou 
interesses, dependerão de prévia aprovação da auiárida­
de aeronáutica competente. 

Art. 74. Os serviçoS -ã€re·osae tranSpOrte regular fi­
carão sujeitos às normas que o Governo estabelecer para 
impedir a competição ruinosa e assegurar o seu melhor 
rendimento económico podendo, para esse fim, a autori­
dade aeronáutica competente, a qualquer tempo, modifi­
car rotas, freqUências, horários e tarifas de serviço e ou­
tras quais!),uer condições de concessão ou de autori­
zação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Art. 75. As normas e condições para a exploração 
de serviços aéreos não regulares, inclusive os de tãxi­
aéreo, serão fixadas pela autoridade aeronãutica c_ompe­
tente, visando a evitar a competição desses serviços com 
os de transporte regular, e poderão ser alteradas pela 
rriesma autoridade quando jUlgado necessário, para asse­
gurar, em conjunto, melhor rendimento económico dos 
serviços aéreos. 

Art. 76. Toda pessoa, natural ou jurídica, que ex­
plorar serviços aéreos, deverá dispor de adequadas estru­
turas técnicas de manutenção e de operação, próprias ou 
contratadas, e devidamente homologadas e fiscalizadas 
pela autoridade aeronáutica competente. 

Art. 77. Cabe à autoridade aeronáutica competente 
a fiscalização de todas as atividades concernentes aos 
serviços aéreos. 

Art. 78. Além da escrituração exigida pela legis­
laçã:o em vigor, todas as empresas que explorarem ser­
viços aéreos deverão manter escrituração específica, que 
obedecerá a um plano uniforme de contas estabelecido 
pela autoridade aeronáutica competente. 

Parágrafo único. A receita e a despesa de atividades 
aflns ou subsidiárias não poderão ser escrituradas na 
~contabilidade dos serviços aéreos, cuja exploração for 
objeto de concessão ou de autorização. 

ArL 79. A autoridade aeronáutica competente po­
derá, quando julgar -necessário, mandar proceder a exa­
me da contabilidade das empresas que explorarem ser~ 
viços aéreos e dos respectivos livros, registras e docu­
mentos. 

TITULO VII 

Do Transporte Aéreo 

CAPITULO I 

Das Definições 

Art. 80. Transportardor, para efeito do presente 
Código, é a pessoa natural ou jurídica, proprietária ou 
exploradora da aeronave, que se obriga, em nome pró­
prio, a executar serviço aêreo de transaporte de pessoas 
ou coisas. 

Art. 81. Considera-se doméstico e ê regido pelo pre­
sente Código, tOGo ffanS-porte em que oS. peritos de parti­
da, intermediários e do destino estejam- situados em terri­
tório nacional. 

Parágrafo único. O transporte não Perderá esse carã­
ter se, por motivo de força maior, a aeronave ftZer- escala 
em território estrangeiro, estando, porêm, em território 
brasileiro os seus pontos de partida e destino. 

Art. 82. Considera-se um só transporte, o que vários 
transportadores aéreos executarem sucessivamente desde 
que a operação se origine de um só contrato, haja ou não 
interrupção ou baldeação, embora este contrato venha 
ou não a ser executado pelo transportador que o contra­
tou. 

Art. 83. Os transportes domésticos só poderão ser 
efetuados por aeronaves brasileiras. 

Parágrafo único. ~ vedado esse transporte em aero­
nave de matrícula estrangeira, arrendada ou afretada a 
pessoa natural ou jurídica brasileira. 

CAPITULO II 

Dos Documentos de Transportes 
Bilhete de Passagem 

Art. 84. No transporte de passageiros, o transporta­
dor é obrigado a filzer entrega de um bilhete de passagem 
que deverá indicar, essencialmente: 

a) o lugar e a data da emissão; 
b) os pontos de partida e destino; 
c) o nome do ou dos transportadores. 
Art. 85. A falta, irregularidade ou perda do bilhete 

não prejudica a existência nem a validade do contrato de 
transporte, que continuará a reger-se pelas disposições 

_~o presente Código. 

Art.. 86. No transporte de bagagem, excetuados os 
pequenos objetos que o passageiro conservar sob sua 
guarda o transportador é obrigado, se o passageiro o exi­
gir, a extrair o entregar-lhe nota de bagagem em duas 
vias, com as seguintes indicações: 

a) o lugar e a data da emissão; 
b) os pontos de partida e destino; 
c) o número do bilhete de passagem; 
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d) a quantidade e o peso dOs volumes; 
e) a importância do valor declarado. 
Art. 87. A falta, irregularidade ou perda da nota de 

bagagem não prejudica a existência nem a validade do 
contrato de transporte,_ que continuará a reger-se por 
este Código. 

Conhecimento Aéreo 

Art. 88. No transporte de carga, o transportador de­
verá exigir ao expedidor a feitura e entrega do "conheci­
mento aéreo". 

Parágrafo único. Se o transportador, a pedido do ex­
pedidor, fizer o conhecimento aéreo, considerar-se-á, até 
prova contrária, como tendo agido por conta deste. 

Art. 89. O conhecimento aéreo feito em três vias ori­
ginais e entregue pelo expedidor com a carga. -

§ 19 A primeira via, com a indicação •·do transporta­
dor", será assinada pelo expedidor. 

§ 29 A segunda via, com a indicação "do destina­
tário", será assinada pelo expedidor e pelo transportador 
e _acompanhará a carga. 

§ 39 A terceira via será assinada pelo transportador e 
por ele entregue ao expedidor, após aceita a carga, 

Art. 90. Quando houver mais de um volume o trans­
portador poderá exigir do expedidor conhecimentos 
aéreos distintos. 

ArL 91. O conhecimento aéreo deverá indicar: 
a) o lugar e a data da emissão; 
b) os pontos de partida e destino; 
c) o nome e o endereço do expedidor; 
d) o nome e o endereço do transportador; , 
e) o nome do destinatário e, se houver cabimento, o 

seu endereço; 
f) a natureza da carga; 
g) o número, o acondicionamento, as marcas particu­

lares ou a numeração dos volumes; 
h) o peso, a quantidade e o volume ou as dimensões da 

carga; 
i) o preço da mercadoria, quando a carga fôr expedida 

contra pagamento no ato da entrega, e, eventualmente a 
importância das despesas; 

ll. o valor declarado!.. s~ houyer~. 
I) o número das vias do conhecimento; 
m) os documentos entregues ao transportador para 

acompanharem o conhecimento aêreo; 
n) o prazo do transporte e a indicação sumária do tra­

jeto a seguir (via) se forem estipulados. 
Art. 92. Se o transportador aceitar a mercadoria 

sem o respectivo conhecimento aéreo, ou se este não con­
tiver todas as indicações do artigo precedente letras a até 
h, inclusive, não lhe assistirá o direito de se prevalecer 
das_ disposições do presente Código, que lhe excluam ou 
limitem a responsabilidade. 

Art. 93. O expedidor responde pela exatidão das in~ 
dicações e declarações constantes do conhecimento aéro 
e pelo dano que, em conseqüência de suas declarações ou 
indicações irregulares, inexatas ou incompletas, vier a 
sofrer o transportador ou qualquer outra pessoa. 

Art. 94. O conhecimento aéreo faz presumir, atê 
prova em contrário, a conclusão do contrato, o recebi­
mento da carga e as condições do transporte. 

Art. 95. As enunciações do conhecimento aéreo, re­
lativas a peso, dimensões, acondicionamento da carga e 
número de volumes. presumem-se verdadeiras até prova 
em contrárío; as referentes a quantidade, volume, valor e 
estado da carga só farão prova contra o transportador se 
a verificação delas fôr por ele feita na presença do expe­
didor e exarada no conhecimento. 

Art. 96. A falta, irregularidade ou perda do conheci­
mento aéreo não prejudica a existência nenl a validade 
do contrato de transporte, que continua sujefto às regras 
do presente Código. 

CAPITULO III 
Da Responsabilidade Contratual 

Art: 97. O transportador responde por qualquCr 
dano resultante de acidente relacionado com a aeronave 
em vôo ou na superfície, a seu bordo ou em operação de 
embarque ou desembarque, que causar a morte ou lesão 
corporal do passageiro, salvo culpa deste, sem culpabili­
dade do transportador ou de seus prepostos. 

Parágrafo único. No transporte gratuitO, a responsa­
bilidade dependerá de prova, a carg·o da vítima ou de 
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seus bcneficiâriOs,-de dolo ou de culpa do transportador 
ou de seus prepostos, ressalvado o di_re_ito à indenização 
do seguro contratadQ sem exclusão do passageiro gratui­
to. 

Art. 98. O transportador responde pelo dano resul­
tante de destruição, perda ou avaria da bagagem despa­
chada ou de carga, nos acidentes ocorridos durante o 
transporte aéreo. . 

Art. 99. O transporte aéreo para os efeitos do artigo 
precedente, compreende o período durante o qual a ba­
gagem ou carga- se-acharem sob a guarda do transporta­
dor, em aeródromo. a bordo se aeronave ou_ em qualquer 
outro lugar. 

Art. 100. O transporte aêreo não abrange transporte 
terrestre ou aquãtico realízado fora do aeródromo. 

Parágrafo único. Se na execução do contrato do 
transporte aéreo for executado transporte terrestre, 
marítimo ou fluvial para o carregamento, entrega ou bal­
deação, presume-se-ocorrido o dano durante o_transpor~ 
te aéreo, salvo prova em c-ontrário. 

Art. 101. O transportador responde pelos danos re­
sultantes de antecipação ou atraso do transporte aéreo 
do passageiro, bagagem ou carga, salvo caso (Qr_tuitQ ou 
de força maior. 

Parágrafo único. Consideram-se casos de força 
maior os impostos pela segUrança de vôo que devem ser 
aprovados pelo transportador. 

Art. 102. Se a viagem sofrer interrupção em aero­
porto de escalª por tempo superior a seis horas, qualquer 
que seja o motivo, o transportador é obrigado à instân­
cia do passageiro, fazê-lo reembarcar incontinenti para o 
destino pelo meio maiS rápido possível e que ofereça 
idêntico ou melb.9T..S.t;:(viço, correndo por conta do trans­
portador contratual todos os gastos inclusive os de hos­
peda'gem, decorrentes de interrupção, sem prejuízo das 
responsabilidades estabelecidas no artigo anterior. 

Art. 103. No transporte de passageiros, sãlvo se for 
convencionada indenização mais alta, a responsabilida­
de do transportador por qualquer dano resultante de 
morte ou lesão corporal de passageiro será limitada, por 
pessoa, à importância correspondente a 200 (duzentas) 
vezes o maior salário mínimo vigente no País. 

§ I~> No transporte de carga ou bagagem, salvo con­
venção entre as partes, a responsabilidade do transporta­
dor se limita à quantia calculada por quilo, à base de 1/3 
(um terço) do maior salário mínimo vigente no País. 

§ 29 Quanto _à bagagem e objetos que o passageiro 
conservar sob a sua guarda, a responsabilidade do trans­
portador não cxcederã de 4 (quatro) vezes o maior sa~ 
lário mínimo vigente no País. __ _ 

Art. I 04. O transportador responde perante os tri­
pulantes da aeronave e demais empregados que nela via­
jarem a seu Serviç;o, ou perante os resrJectivos benefi­
ciários, nos mesmos casos, segundo o mesmg critêri9 e 
sob o mesmo regime de garantias estabelecidas com re­
lação ao passageiro, por uma indenização de limite igual 
à que lhes seria devida se passageiros fossem, deduzido o 
valor da indenização que receberem, ou que teriam direi­
to a receber pela legislação de acidentes de trabalho. 

Art. !OS.._ São nulas as cláusulas tendent~ a exone­
rar de responsabilidade o transportador o:u_a__~s_tabelecer 
límite inferior ao fixado neste Código. 

Parágrafo único. Essa -nulidade não acarreta a anu­
lação do contrato do transporte respectivo. 

Art. 106. Quando o dano resultar de dolo ainda que 
eventual, do transportador ou de seus prepostos, ne­
nhum efeito terão os artig"os deste Código, que excluam 
ou atenuem a responsabilidade. 

Art. 107. O recebimento de bagagem ou carga, sem 
protestos do destinatário faz presumir, salvo prova em 
contrário, que foi entregue em bom estado e_ de confor­
midade com o docum~nto de transporte. 

Art. IOS. No caso de transporte executado sucessi­
vamente por vários transportadores, cada transportador 

que receber passageiro, bagagem ou carga, ficará sujeito 
às regras deste Código e considerado parte no contrato 
de transporte. 

§ 19 O passageiro, ou os que o sUCederem nos seus 
direitos, só terão direito de açãQ contra o transportador 
que haja efetuado o transporte, no curso do qual se tiver 
produzido o acidente ou atraso salvo se, por estipulação 
expressa, o primeíro transporta-dor âsSUfnix a._:responsa­
bilidade em todo o pecurso da viagem. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

§ 29 Em se tratando de bagagem ou carga, o expedi­
dor terá ação contra o primeiro transportador, e o desti­
natário, a quem couber direito a entrega, Coriira o últi­
mo. Um e outro Poderão acionar o transportador que 
haja efetuado o transporte durante o qual tiver ocorrido 
a destruição, perda, avaríã ou atraso. ESses transporta­
dores serão solidariamente responsáveis ante o expedi­
dor e o destinatário. 

TITULO Vlll 
Da Responsabilidade para com Terceiros 

Art. 109. As disposições relativas à responsabilida­
de para com terceiros aplicam-se a quais-qüer aeronaves 
que trafeguem sobre o território brasileiro. 

ArL 110. Dará direito a reparação qualquer dano 
que a aeronave causar a pessoas ou ben~ nq solo ou em 
águas jurisdicionais brasileiras bem assim o originado 
por pessoas ou coisas de:la caídas ou projetadas, inclusive 
pelos alijamentos resultantes de força maior. 

§ }9 Não dará direito, entretanto, à reparação, o 
dano que não for conseqüência dircta do fato cau_sador 
ou que ocorrer em virtude da operação normal da aero­
nave, realizada de conformidade com as normas reco­
mendadas. 

§ 29 A reparação Peta dano só poderá ser diminuída 
ou excluída na medida em que couber culpa à pessoa le­
sada. 

Art. 111. A obrigação de reparar os âanos previstos 
nos artigos antecedentes caberá ao explorador da aero­
nave._ 

Parágrafo único O explorador é responsável pelos 
danos causados peta aeronave quando pilotada ou ma­
nobrada por seus subordinados, ainda que exorbitem de 
suas atribuições. 

Art. I t2. Considera-se a aeronave em vôo ou em 
-manobra a partir do moritento em que é empregada a sua 
força motriz e atê que, cessada esta, tenha fim o movi­
mento nróprio. 

Parágrafo único. Quando se tratar de aeronave des­
provida de força motriz a expressão "vôo" ou "ma­
nobra" aplica-se ao período compreendido entre o início 
e o fim de seu movimento. 

Art. ll3. Serão regulados pelo direito comum os da­
nos causados pela aeronave no solo e com motores para­

-dos. 
Art. 114. A responsabilidade pelo dano causado a 

terceiros na superfície, por outrem que não o explorador 
ou tripulantes da aeronave, fica sujeita à legislação co­
mum, mas não exclui a responsabilidade limitada do ex­
plorador prevista neste Código. 

Art. 115. A responsabilidade pelo dano causado a 
terceiros na superfície, por quem utilizar a aeronave sem 
o consentimento do ·explorador, fica sujeita à regra do 
artigo II O, mas não exclui a responsabilidade limitada 
do explorador, prevista rteste Código. 

Parágrafo único. Fica elidida a responsabilidade do 
explorador se provar que exerceu a de_yjda vigilância 
para impedir o uso il~gítimo da aeronave. 

Art. 116. Qualquer, das pessoas respon.sáveis, de 
acOrdo Com este Código terã direito à ação regressiva 
contra o autor do dano. 

Art. 117. _ Os danos caus~dos a pessoas na superfície 
serão indenizados pelo eXplorador, observado nos casos 
de morte ou incapacidade o estabelecido no artigo 103 
deste Código, acrescido de 50% (cínqüenta por cento). 

Art. 118. Se duas ou mais aeronaves em vôo colidi­
rem ou se em suas evoluções perturbarem uma à outra, e 
dai resultarem danos pessoais a terceiros que dêem direi­
to à indenização, nos termos do artigo 110 ou se duas ou 
mais aeronaves causarem conjuntamente esses danos, 
cada uma delas será CQnsiderada como tendo causado o 
dano, e os respectivos eXploradofes sei-ão responsáveis 
nas condições e limites estabelecidos neste Código. 

Parágrafo único. Nestes casos, a pessoa que sofrer os 
danos ou os seus beneficiários terão direito a ser indeni­
zados, atê a soma dos limites correspondentes a cada 
uma das aeronaves, mas nenhum expolorador será res­
ponsável por soma que exceda os limites aplicáveis às 
suas aeronaves, salvo se sua responsabilidade for ilimita­
da, nos termos do artigo 12L 

Art. 119. No caso de danos a pessoas e bens na su­
perfície, causados por aeronave brasileira, a indenízação 
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que serâ rateada, proporcionalmente aos prejuízos resul­
tantes, obedecerá aos se_guintes limites: 

a) para aeronaves com o mâximo de mil quilogramas 
de peso, a importância correspondente a 200 (duzentas) 
vezes o maior salârio mínimo vigente no País; 

b) para aeronaves acima de mil quilogramas de peso, a 
importância correspondente a 200 (duzentas) vezes o 
maior salârio mlnimo yjgente no País, acrescida de 1/40 
(um quarenta- avos) desse salário, por quilograma que 
exceder de mil quilogramas. 

Parágrafo único. Entende-se por peso da aeronave o 
autorizado para decolagem pelo certificado de navegabi­
lidade ou documento equivalente. 
· Art, 120. Quando a importância total das indeni­

zações fixadas exceder o limite da responsabilidade esta­
belecida neste Código, aplicar-se-ão as regras seguintes, 
tendo-se em conta o disposto no artigo 117: 

a) as indenizações, no caso de morte ou tesão, ou en­
tão somente no caso de danos materiais, serão reduzidas 
em proporção aos seus respectivos montantes; 

b) se as indenizações se referirem tanto ao caso de 
morte ou lesões como ao de danos materiais, a metade 
da itnportância total a ser distribuída destinar-se-â, de 
preferência, a cobrir as indenizações por morte ou lesões, 
e, se for insuficiente, deverá ser rateada proporcion~l­
mente ao montante respectivo dos danos causados. O 
saldo da importância total a ser distribuído serâ rateado, 
proporcionalmente, entre as indenizacões relativas aos 
danos materiais e, se for o caso, à parte não coberta das 
indenizações por morte ou lesões. 

Art. 121. A pessoa responsável não se poderá preva­
lecer dos limites fixados neste Código, se o interessado 
provar que o dano foi causado por dolo, ainda que even­
tual. 

TITULO IX 
Das. Garantias de Responsabilidades 

Art. 122. O transportador ou explorador darâ ga­
rantia de reparação dos danos pessois e inateriais de que 
for responsável nos termos deste Código, na forma e li­
mites nêle estabelecidos. 

Art. 123. A garantia de que trata o artigo anterior 
poderá consistir, à escolha do transportador ou explora­
dor, em: 

a) seguro contratado com empresa idônea; 
b) caução ou fiança idônea, inclusive bancária, apro­

vada pelo Goveêrno, desde que o garante seja domicilia­
do no Brasil; 

c) depósito prévio, de dinheiro ou valores. 

Art: J24. A expedição de certificado de navegabili­
dade da aeronave. ou a sua revalidação, ficará subordi­
nada à apresentação de uma das garantias previstas no 
artigo antecedente. 

Parágrafo único. Se a garantia consistir em contrato 
de seguro, poder-se-á suspender, a qualquer momento, a 
validade de certificado de navegabilidade da aeronave ou 
aeronaves, quando o trasnportador ou explorador não 
provar que está executando regularmente cláusulas a que 
estiver obrigado pela apólice respectiva. 

Art: 125. Para reparação dos danos que as aerona­
ves estrangeiras possam causar a pessoas e bens no terri­
tório brasileiro, exigir-se-á a apresentação de garantias 
pelo menos iguais, ou consideradas equivalentes, as exi­
gidas para aeronaves nacionais ou, quando aplicáveis, as 
estabelecidas em Convenção Internacional de que oBra~ 
sil for parte. 

Parágrafo único. A apresentação das garantias a que 
se-'teferé êste artigo ê indispensável, para o sobrevôo do 
território brasileiro por aeronaves estrangeiras. 

Art. 126. Aquele que tiver direito a reparação do 
dano poderá exercer, nos limites da indenização que lhe 
couber, direito próprio sobre a garantia prestada pelo 
responsável. 

Art. 127. Nas apólices de seguro de vida ou de segu­
ro de acidente, os interessados não poderão excluir os 
riscos resultantes do transporte em aeronaves. 

TITULO X 
Do Abalroamento Aéreo 

Art. 128. Abalroamento aéreo é qualquer colisão 
entre duas ou mais aeronaves, em vão ou em manobras 
na superfície. 
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Parágrafo úniCo.- Para os efeitos dêste Código, 
consideram-se prejuízos de abalroamento os danos cau­
sados por aeronave em vôo ou em manobra à outra aero­
nave_tarnbém em vôo ou em manobra, mesmo que não 
resultem em colisão. 

Art. 129. A responsabilidade pela reparação dos da­
nos resultantes de abalroamento cabe ao explorador da 
aeronave comprovadamente culpada, quer a utilize pes­
soalmente, quer por preposto seu no ex.ercfcio de suas 
funções. 

Art. 130. Consideram-se prejuízos de abalroamento 
sujeitos a repaiação: 

a} os danos a pessoas e coisas a _b_ordo da aeronave 
abalroada; 

b) os danos sofridos pela aeronave abalroada; 
c) os danos decorrentes da privação do uso normal 

da aeronave abalroada, correspondente aos lucros ces~ 
santes; _____ _ 

d) os danos que o explorador da aeronave abalroada 
fôr obrigado a pagar. 

Art. 131. Se a culpa fôr comum às aeronaves envol~ 
vidas em abalroamento, cada qual suportarâ os danos 
causados. 

Art. 132. A responsabilidade dos exploradores de 
aeronaves culpadas em caso de abalroamento, salvo o 
disposto no artigo seguinte-, não excederã: 

a) do dobro dos valôres fixados neste Código para 
os casos de morte e lesões corporais de pessoas embarca~ 
das, danos a mercadorias e bagagens despachadas, e a 
objetos sob a guarda pessoal de passageiros a bordo de 
aeronave abalroada (artigo 103); 

b) 3de valor dos reparos e substituições de peças da 
aeronave abalroada, se recuperâvel, ou de seu valor real 
imediatamente anterior ao abalroamento, se inconve­
niente a sua reparação; 

c) de 10% (dez por cento) do valor da aeronave 
abalroada, determinado em conformidade com o item 
anterior, por lucros cessantes, em virtude da privação do 
seu uso normal. 

Art. 133. Não prevalecerão os limites de responsabi­
lidade fixados neste Código. 

a) se o abalroamento resultar de dolo, ainda que 
eventual, do explorador, ou de preposto seu no exerc1cio 
de suas funçà_es; 

b) se a pessoa responsável pelo abalroamento se tiver 
apoderado ilicftamente da aeronave, dela fazendo uso 
sem o consentimento de quem tiver êsse direito; 

c) se o explorador da aeronave causadora do 
abalroamento tiver concorrido, por si ou por seus pre­
postos, para o evento, por ação ou omissão violadora da 
lei ou da regulamentação em vigor, seja o ato, comíssivo 
ou omi_ssivo, causa írUediata ou media ta, do abalroamen­
to. 

TITULO XI 
Da Assistência e do Salvamento 

Art. 134. O Coma-ndante da aeronave é obrigado a 
prestar assistência a quem se encontrar em perigo de vida 
no mar, no ar ou em terra, desde que o possa fazer sem 
perigo para a aeronave, sua tripulação, seus passageiros 
ou outras pessoas. 

Art. 135. Todo_ Coiiiãndante de navio, no mar, e 
qualquer pessoa, em terra, são obrigados, desde que o 
possam fazer sem perigo para si ou outras pessoas, a' 
prestar assistência a quem estiver em perigo de vida, em 
conseqUência de queda ou avaria de aeronave. 

Art. 136. A assistênCia poderá consistir em simples 
informação. 

Art. 137. A obrigação de socorrer recai exclusiva­
mente sobre a aeronave em võo ou pronta para partir, 
contando que lhe seja razoávelmente possível prestar so­
corro. 

Art. 138. Na falta de outros recursos, o órgão do 
Ministério da Aeronáutica encarregado de coordenar 
operações de busca e salvamento poderâ, a seu critério, 
atribuir a qualquer aeronave, em vôo ou pronta para de­
colar, missão específica nessas operações, 

Art. 139. Cessa a obrigação de assistência desde que 
o obrigado tenha conhecimento de que foi prestada por 
outrem ou quando dispensado pelo órgão do Miníiltéi'iõ 
da Aeronâutica ã- cjue se refere o artigo anterior. 

Art. 140. A falta do Comandante em não prestar as~ 
sistência, exonera de responsabilidade o proprietârio ou 
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explorador da aeronave,_ salvo se este determinar a não 
prestação do socorro caso em que lhe caberá integral­
mente a responsabilidade. 

Art. 141. Toda assistência ou salvamento prestado 
com resultado útil dará direito a remuneração corres~ 
pendente ao trabalho e à eficiência do ato, nas seguintes 
bases: 

a) çonsiderar-se-á, em primeiro lugar, o êxito obtido, 
os esforços, os riscos e o mérito daqueles que prestaram 
soCorro; o perigo ocorrido pela aeronave socorrida, seus 
passageiros, sua tripulação e sua carga, o tempo empre­
gado, as despesas e prejuízos suportados tendo em conta, 
quando ocorrer, a situação especial do assistente; 

b) em segundo lugar, o valor das coisas salvadas; 
§ 11' Não haverá remuneração: 
a) se o socorro for recusado ou se carecer de resultado 

útil; 
b) quando o socorro for prestado por aeronave públi­

ca. 
§ 2~> O proprietário ou armador do navio conserva o 

direito de se prevalecer do abandono, ou da limitação de 
responsabilidade fixada nas leis e convenções em vigor. 

Art. 142. Todo aquele que, por imprudência, negliw 
gência ou transgre~são, provocar a movimentação desne­
cessária de recursos de busca e_ salvamento ficará obriga­
do a indenizar a União pelas despesas decorrentes dessa 
movimentação, mesmo que não tenha havido perigo de 
vida ou solicitação de socorro, 

Art.143. Prestada assistência sem obrigaÇão de o fa~ 
zer, aquele que a prestou somente terá direito à remune­
ração se obtiver resultado útil, salvando pessoas ou con­
correndo para salvá·las. 

Art. 144. Cabe ao proprietário ou explorador inde­
nizar a quem prestar assistência a pass~geiro ou tripulan­
te da aeronave. 

Art. 145. Se o socorro for prestado por diversas ae­
ronaves, embarcações; veículos ou pessoas envolvendo 
vários interessados, a remuneração serâ fixada eril con­
junto pelo Juiz, e distribuída segundo os critérios--estabe-
lecidos neste artigo. --- --

§ l'>' Os interessados, devem fazer yaler seus direitos 
à remuneração no prazo de 6 (seis) meses, contados do 
âia do socorro. 

§ 21' Decorrido o prazo, proceder-se-á ao rateio. 
§ 3'>' Os interessados que deixarem de fluir o prazo 

estabelecido no parágrafo primeiro sem fazer valer seus 
direitos ou __ notificar os obrigados, só poderão exercer 
seus direitos sobre as importâncias que não tiverem sido 
'distribuíd:as. 

Art. 146. A remuneração não excederá o valor que 
os bens salvados tiverem no final das operações de salva­
mento. 

Art. 147. Fica obrigado ao pagamento da remune­
ração quem utilizar a ·aeronave sem õ consentimento do 
proprietário ou explorador, que com ele responderá soli­
dariamente se não tiver exercido a vigilância para impe-­
dir o uso tlegítimo da aeronave. 

Art. 148. A remuneração poderá ser reduzida ou su­
primida se provado que os reclamantes tornaram neces­
sário o socorro, concorreram para aumentar os prejuízos 
ou se tornaram cúmplices de furtos, extravios ou outros 
atas fraudulentos. 

Art. 149. O proprietário ou explorador da aeronave 
pode reter as cargas até ser paga a cota que lhe corres­
ponde da remuneração da assistência ou salvamento. 

Parágrafo único. O proprietário da carga poderâ 
retirá-la mediante caução suficiente ao pagamento. 

TITULO XII 

Da Decadência 

Art. 150. Sob pena de decadência, os direitos decor­
rentes das relações jurídicas indicadas neste artigo deve~ 
rão ser exercidos dentro do prazo de dois (2) anos, a coo~ 
ta r: 

a) da data em que se verificar o dano, nas ações de 
responsabilidade decorrente dos arts. 97 e 110 deste Ców 
digo; 

b) da data da chegada ou da em que a aeronave devia 
ter chegado ao destino, ou então da interrupção do 
transporte, nas ações decorrentes do transporte de car· 
gas óu bagagens; 

Quinta-feira 12 1865 

c) da data de conclusão dos respectivos serviços, nas 
ações de indenização por assistência e salvamento. 

§ {9 Se o interessado pro"var que não teve conheci­
mento do dano ou da identidade do responsâvel, o prazo 
de decadência começarâ a correr do dia em que disso ti~ 
ver conhecimento+ mas não ultrapassarâ de 3 (três) anos 
a contar da data do evento. 

§ 2~> A requerimento da parte ou ex officio o juiz de­
terminará integração da lide por todas as pessoas· solida­
riamente responsáveis pelo dano, para efeito do direito 
regressivo. 

Art. 151. O direito de ação contra os construtores 
da aeronave decai rã em cinco (5) anos, a contar da entre­
ga da aeronave. 

Art. 152. O transportador é obrigado a conservar, 
pelo prazo de três (3) arios, as vias respectivas do seus 
documentos de transporte aéreo. 

TITULO XJII 
Das Infrações 

Art. 153. As penalidades previstas neste título serão 
aplicadas pela autoridade aeronáutica competente, de 
acordo com a gravidade das infrações. 

Art. 154. A aplicação de penalidade, nos termos do 
artigo anterior, não prejudicará nem impedirá a impo­
sição, por outras autoridades, de penalidades previstas 
em leis ou regulamentos. 

Art. 155. Será aplicada a pena de cassação do certi­
ficado de navegabilidade de aeronave, de certificado do 
tripulante ou da concessão ou da autorização de serviços 
aéreos, nos seguintes casos: 

a) perda do nível de aptidão técnica ou de condições 
ftSicas~ 

b) procedimentos ou práticas, no exercício das 
funções, que revelem falta de idoneidade profissional 
para o exercício das prerrogativas de certificado de habi~ 
litação técnica: 

c) utilização da aeronave na prática de contrabando; 
d) execução de serviços aéreos comprometendo a or­

dem ou a segurança púbtica; 
e) cessão ou transferência da concessão ou da autori­

zação do serviço aéreo sem estar devidamente autoriza­
da; 

f) transferência da direção ou da execução do serviço 
aéreo a pessoa natural ou jurídica distinta da que for 
concessionária ou permissionãria; 

g) fornecimento à autoridade aeronáutica competente 
de dados estatísticos e financeiros inexatos, ou recusa de 
exibição de livros de escrituração, fichas e documentos 
de contabílidade, de almoxarifado ou de serviços têcni­
cos de manutenção. 

Parágrafo único. A aplicação da pena de cassação 
dependerá de inquérito administrativo, no curso do qual 
será assegurada defesa ao infrator. 

Art, 156. Será aplicada a pena de multa, concomi· 
tantemente ou n.ão com a suspensão dos certificados, nos 
casos de írifnr~s configuradas abaixQ: 
I- infrações cuja responsabilidade real recai simulta­

neamente ou não sobre o proprietário ou explorador da 
aeronave, ou ainda sobre seus prepostos, de acôrdo com 
as atribuições contidas na regulamentação especifica 
aplicável a cada caso: · 

a) utilização da aeronave com certificado de navega­
bilidade vencido; 

b) utilização da aeronave com excesso de passageiros 
ou de peso sobre os máximos fixados no certificadQ de 
navegabilidade da aeronave; 

c) transporte, sem autorização, de cargas, equipamen­
tos ou substâncias consideradas perigosas para a segu­
rança pública ou da aeronave; 

d) utilizJçãó da aeronave com equipamento para le­
vantamento aerofotogramétrico, sem autorização da au­
toridade competente; 

e) utitíZação da aeronave sem estar matriculada ou 
que, matriculada em outro Estado, não esteja autorizada 
a sobrevoar o território nacional; 

f) uso de aeronaves cujas marcas de nacionalidade ou 
de matrfcula tenham sido alteradas ou que estejam em 
desacordo com o respectivo certificado de matrícula; 
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g) lançamen.to de objetos ou coisas de bordo de aero­
nave em vôo, ressalvados os casos de emergência ou de 
autorização especial para esse fim; 

h) inobservância dos regulamentos e normas de tráfe­
go aéreo, assim como das. regulamentações concem~nt~ 
à duração do trabalho e aos limites de horas de vôo~ 

i) inobservância dos planos de vôo, e instruções e au­
torizações dos órgãos de controle de tráfego aéreo; 

j) tripular aeronave quandO os prazos dos respectivos 
certificados de habilitação técnica e de c;1pacidade fisica 
estejam vencidos, ou exercer função a bordo para a qual 
não esteja qualificado pela sua licença e respectivo certi­
ficado de.habilitação técnica; 

I) pilotar aeronave sem portar os certitTcados de 
matrícula e de navegabilidade desta e a sua licença_ e cer­
tificados; 

m) inobservância das normas sobre assistênci~ e sal­
vamento; 

n) inobservância, pór parte de tripulantes, de normas 
e regulamentos, que afetem a disciplina a bordo ou a se­
gurança de vôo; 

o) utilização da aeronave sem observãnclil _ _d~ exigên­
cias estabelecidas em regulamentos e normas, no tocante 
à manutenção e operação da aeronave; 

p) Utilização da aeronave com estrangeiro como _tri­
pulante, em desacordo com o estabelecido neste Código; 

q} execução ou utHização dos serviços técnicOs de ma­
nutenção sem homologação da autoridade aeronáutica 
competente; 

r) utilização da aeronave com tripulação em desacor­
do com os regulamentos e normas em vigor; 

II- inft:ações cuja reesponsabilidade recai sobre os 
concessionários ou permissionários de S:efVfÇos aéreos: 

a) cessão ou transferência de ações das çon__ç;~s,io­

nárias de serviço aéreo em desacordo com as exigências 
legais ou introdução de alterações nos estatutos sociais 
sem observância das disposições legais; 

b) transgressão das tarifas aprovadas pela autoridade 
aeronáutica competente ou concessão de abati_rru;_Olo_s ou 
reduções nas tarifas, não autorizadas por lei ou regula­
mentos: 

c) realização de Consórcio (pool) conexão, consoli­
dação ou fusão de serviços ou interesses, sem prêvia au­
torização da autoridade aeronáutiça competente; 

d) inobservância dos dispositivos constantes dos con­
tratos de exploração de Unhas aéreas e dos horários 
aprovados pela autoridade aeronãutica competente; 

e) desrespeito a Cánvei1ções ou Acordos Aéreos In­
ternacionais de que o Brasil seja parte; 
III- infrações cuja respoilSãbilidade recai sobre pes­

soas naturais ou jurídicas t:Jão compreendidas nos itens 
anteriores: 

a) construção ou exploração de aeródromo ou de 
quaisquer instalações ou equipamentos de infra­
estrutura aeronáutica, sem autorização da autoridade. 
competente; 

b) exploração de serviço aéreo sem concessão ou au-
torização; · 

c) tripular aeronave ou ex.ercer qualquer função a 
bordo sem ser titular de licença de tripulante. 

ParágrafO único. A pena de multa será imposta em 
grau mínimo, Inêdio ou máximo, e em dobro na reiMi­
dência, podendo ser acrescida concomitantemente de 
suspensão dos certificados até o máximo de 180 (cento~ 
oitenta) dias. • 

Art. 157. Adm_i_tir-se-á recurso, sem efeito suspensi­
vo, das penalidades previstas nos artigos anteriores. 

Art. 158. Se a infração for cometida em conseqüên­
cia de ordem exorbitante ou Indevida, do proprietário Ou 
explorador da aeronave, devidamente comprovada, a 
responsabilidade de quem cumpriu a ordem ficará ate­
nuada ou eliminada, conforme o alcance da ação. 

Art. 159. Será determinada pela autoridade aerona­
utica competente a detenção da aeronave nos seguintes 

a) sobrevôo do ter:ritório nacional com infringência 
das Convenções ou Acordos Internacionais ou das auto­
rizações concedidas para esse fim; 

b) entrada no território nado_nal sem pousar em aero­
porto internacional. 

Parágrafo único. A aeronave será liberada) se forem 
satisfeitas as exigências legais, a juízo das a,utoridades 
competentes; caso contrário, e se for aeronave estrangei-
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ra, retornará ao exterior pela rota que for determinada, 
dentrO do prazo para esse fim fixado. 

Art. 160. A aeronave poderá se interditada: 
I) nos casos configurados no artigo 156, item I, alí­

neas a, b, c, d, e, f, o e p; item II, alínea b, III, alíneas b e 
c; 

2) se a multa imposta ao proprietário ou explorador 
não tiver sido paga no prazo estipulado no _respectivo 
ato; 

3) se instaurado processo para apurar a:üvidade deli~ 
tuosa do proprietário ou explorador na utilização da ae­
ronave. 

§ l <~ Em caso de requisição da autoridade aduaneira, 
de polícia ou de saúde, a autoridade aeronáutica compe­
tente poderá interditar, por prazo não superior a IS 
(quinze) dias, qualquer aeronave quando, a seu juízo, as 
circunstâncias e os motivos que informarem a requisiçfo 
justificarem essa medida, para acautelar interesses que 
não possam ser resguardados de imediato por providên­
cia prevista em lei ou regulamento, invocada pela autori­
dade requisitante. 

§ 2<~ Em qualquer dos casos previstos neste artigo o 
proprietário ou explorador não terá direito a indeni­
zação. 

Art. 161. As importâncias máximas e mínimas das 
multas serão fixadas pelo Poder Ex.ecutivo, que as rea­
justará sempre que o índice do aumento do custo de vida 
acusar uma elevação de mais de 30% (trinta por cento) 
em relação à data em que foram fixadas. 

Disposições Finais 

Art. 162. Para efeito deste Código, são consideradas 
autoridades aeronáuticas competentes as do Ministério 
da Aeronáutica, conforme as atribuições definidas nos 
respectivos regulamentos. 

Art. 163. Em caso de flagrante desrespeito às leis em 
vigor, aos regulamentos ou às normas de tráfego aêreo, 
poderá a autoridade competente, em defesa da segurança 
nacional, em beneffcio da ordem pública ou da segu­
rança de vôo, deter uma aeronave empregando os meios 
que julgar necessários. 

Art. 164. Este decreto-lei entrará em vigor 120 (cen­
to e vinte) dias após a sua publicação. 

Art. 165. Ficam revogados o Decreto-lei n" 483, de 8 
de junho de 1938, as Leis n9s 1.396, de 13 de julho de 
1951: 2.866, de 13 de setembro de 1956; 3.916, de 13 de 
julho de 1961; 4.221, de 8 de maio de 1963 e demais dis­
posições em contrário, 

BrasHia, 18 de novembro de 1966; 1459 da Indepen­
dência e 789 da República.- H. CASTELLO BRANCO 
- Carlos Medeiros Silva - Eduardo Gomes. 

DECRETO-LEI No 234, DE 28 DE FEVEREIRO DE 
1967 

Altera disposições do Decreto-Lei n9 32, de 18 de 
novembro de .1966 (Código Brasileiro do Ar), e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, usando de atribuições que 
lhe confere o § 29 do art. 99 do Ato Institucional n" 4, de 7 
de dezembro de 1966, resolve baixar o seguinte Decreto­
Lei: 

Art. 19 O art. 29 do Decreto-Lei n9 32, de 18 de no­
vembro de 1966. passa a ter a seguinte redac;ão: 

"Art. 2<~ O ªrasil exerce completa _e ex_clusiva 
soberania sobre o espaço aéreo acima de seu terri­
tório e respectivas águas juridicionais." ' 

ArL 29 O art. 39 e seus parágrafos do Decreto-Lei 
n• 32, passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 39 Consideram-se território do Estado de 
sua nacionalidade as aeronaves militares e as públi-
cas. onde quer que se encontrem. -

§ J9 C~nsid~ram-se, também, território doEs­
tado de sua nacionalidade as aeronaves privadas, 
quando em alto mar ou em território que não per­
tença a nenhum Estado, ou ainda em vôo sobre es­
ses. 

§ 29 Consideram-se em território de um Estado 
quaisquer aerona-ves privadas que nele se encon­
frain, ou quando um sobrevôo de seu território." 
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Art. 3<~ O artigo 79 do Decreto-Lei n• 32, passa a ter 
a seguinte redação: 

.. Art. 79 São de ordem pública internacional as 
e:- normas que vedam, no contrato do transporte 

aéreo, cláusulas que exoneram de responsabilidade 
o transportador, estabeleçam para a mesma limite 
inferior ao fixado neste código ou prescrevam outro 
fôro que não o do lugar do destino." 

Art. 4~' O artigo 99 e seus parágrafos, eliminadas as 
alíneas a e b e acrescentados os §§ 49 e 59, do Decreto-Lei 
n9 32, passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 99 As aeronaves são classificadas em ci­
vis e militares. 

§ !9 Consideram-se militares todas as aerona­
ves integrantes das Fôrças Armadas, inclusive as re­
qUiSitadas na forma da Lei, para missões militares; 

§ 29 As aeronaves civis compreendem: 
-aeronaves públicas; 
-aeronaves privadas; 
§ 3'? São aeronaves públicas as utilizadas pelo 

Estado a seu serviço inclusive as requisitadas na for­
ma da Le~ todas as demais aeronaves são aeronaves 
privadas: 

§ 4" As aeronaves públicas assemelham-se às 
privadas quando utilizadas em serviços de natureza 
comercial; 

§ 5Q Salvo disposição em contrário, os precei­
tos -deste código não se aplicam às aeronaves milita­
res, que serão reguladas por legislação especial:' 

Art. 5-'l'- O artigo I 7 e seus§§ 39 e 49, mantidos os§§ 1 <~ 
e 2~', do Decreto-Lei n9 32, passam a ter a seguinte re­
dação: 

"Art. 17. Verificar-se-à a perda da propriedade 
da aeronave pela alienação, pela desapropriação 
por utilidade pública, pela renúncia, pelo abandono 
ou pelo perecimento da aeronave, out ainda, quan­
do a mesma for utilizada de forma ilegal quando às 
normas reguladoras da navegação ou do transporte 
aéreo nacional. 

§ 19 (Omissis) 
§ 29 (Omissis) 
§ 39 Entende-se perecida a aeronave ao trans­

correrem 180 (cento e oitenta) dias a contar da data 
em que dela se teve a última notícia oficial, ou quan­
do verificada a impossibilidade de sua recuperação; 

§ 49 Verificado, em ínquérlto administrativo da 
autóridade 3eronáutica, competente, o abandono 
-õu o perecimento da aeronave, será cancelada ex of~ 
ficio, a respectiva matrícula no Registro Aeronáuti­
co Brasileiro." 

Art. 6" O artigo 21, suprimida sua alínea e, e seu pa­
rágrafo único, do DecretoMlei n9 32, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 21. O crédito hipotecário aéreo prefere a 
quaisquer outros, com exceção dos seguintes: 

a) despesas judiciárias, ou destinadas à conser­
vação da aeronave; 

b} remuneração devida por socorro prestado; 
c) taxas devidas pela utilização do aeroporto, 

ou serviços acessórios à navegação aérea; 
d) _gastos efetuadQS pelo comandante da aero­

nave, no exercício de seus poderes. legais, quando in~ 
dispensáveis à continuação da viagem." 

Art. 7Q O artigo 29, suprimido seu parágrafo único 
do Decreto-lei n9 32, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 29. Consideram-se tripulantes, para os 
efeitos deste Código, as pessoas devidamente habili­
tadas que exercem função a bordo de aeronaves." 

Art. -~~ O artigo 43, do Decreto-lei n" 32, passa a ter 
a seguinre r:edação; 

"Art. 43. Constitui infra-estnitifra aeronáutica 
todo aeródromo, edificações, instalações, aéreas e 
serviços destinados a facilitar e tornar segura a na· 
vegação aérea, nestes compreendidos os de trâfego 

-aéreo, telecomunicações, meterologia, coordenação 
de busca e salvamento, bem como as instalações de 
auxílios rádio ou visuais." 
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Art. 9» Os§§ 1"' e 3'~ do artigo 45, do DecretoMlei n" 
32, passam a ter a seguinte redação: 

"§ l'~ Aeródromo civil é o destinado, em prind­
pio ao uso de aeronaves civis. 

§ 3'>' Os aeródromoS civis poderão ser utilizados 
por aeronaves militares, e os aeródromos militares 
por aeronaves civis, obedecidas as prescrições esta­
belecidas pela autoridade aeronâutica competente." 

Art. lO. Os §§ 19 e 2~ do artigo 50 do Decreto-lei n~' 
32, passam a- ter a segiJ.iilte redação: 

.. § 1"' Entre as condições da concessão ou da 
autorização, figurará, obrigatoriamente, a obser­
vância das instruções de natureza administrativa e 
técnica, emanadas de aUtoridades federais, para as­
segurar, no terri_t6rio nacional,- a Unifõi'rilidade das 
normas relativaS à naVegação e aos transportes 
aéreos; 

§ 29 As concessões ou autorizações_ previstas 
neste artigo serão" dadas separadamente, uma para 
cada aeródromo, podendo em casos excepcionais 
serem outorgadas em conjunto." 

Art. 11. O § l'í' do artigo 61 do Decreto~lei n" 32~ 
passa a ter a seguinte redação: 

.. § I'~ O proprietário ou possuidor do solo não 
poderá se opor à partida ou retirada da aeronave 
que haja sido forçada a pousar em sua propriedade, 
desde que o proprietário ou explorador da aeronave 
dê garantia normal de reparação do dano." 

Art. 12. ü artigo 65 do Decreto-te! n9 32, passa a ter 
a seguinte redação: 

.. Art. 65. O lançamento de coisas, de bordo de 
aeronaves, dependerá de permissão da autoridade 
aeronáutica competente, salvo caso de emergência." 

Art. 13. O artigo 66 do Decreto-lei n" 32, passa a ter 
a seguinte redação: 

.. Art. 66. Poderão sobrevoar o território brasi­
leiro as aeronaves civis de nacionalidade dos Esta­
dos participantes, com o Brasil, de Convenções In­
ternacionais, de acordo com os seus termos. As de­
mais dependerão sempre de autorização_ da autori­
dade aeronáutica competente." 

Art. 14. A alínea c do§ 1'~, do artigo 69 do Decreto­
lei n9 32, passa- a ter a seguinte redação: 

c) a direção confiada exclusivamente a brasilei­
ros." 

Art~ 15. O artigo 10! e parágfafo único do Decreto­
lei n'~ 32; -pãsSafu- à ter a seguinte redação: 

.. Art. 101. O transportador responde pelo 
dano resultante da antecipação ou atraso do trans­
porte aéreo do passageiro, da bagagem ou da carga, 
salvo caso de força maior, inclusive os impostos 
pela segurança do vóo, cabendo-lhe a prova de tal 
circunstância. 

Parágrafo único. A responsabilidade do trans­
portador, prevista neste artigo será limitada, em se 
tratando de passageiros, pelo máximo de 10% (dez 
por cento) do valor dos prejuíZos provados, e, 1 O% 
(dez por cento) do valor respectivo da bagagem ou 
carga transportada." 

Art. 16. O artigO 106 do Decreto-lei n9 32, pãssa a 
ter a segUinte redação: 

.. Art. 106. Quando o dano resultar de dolo do 
transportador ou de seus prepostos, nenhum efeito 
terão os artigos deste co<:l.igo que excluam ou ate­
nuem a responsabilidade." 

Art. 17. O artigo 121 do Decreto-lei n'~ 32, passa a 
ter a seguinte redação: 

.. Art. 121. A pessoa responsável não poderá se 
prevj.lecer dos limites fixados neste código, se o in­
teressado provar que o dano foi causado por dolo." 
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Art. 18. O artigo 123, suprimidas as suas alíneas a, b 
e c, pãssa a ter a seguinte redação: 

"Art. 123. A garantia de que trata o artigo an~ 
teriOr consistirá em seguro contratado, cOm empre­
sa idónea, na forma da legislação vigente." 

Art. 19. O artigo 124 e seu parágrafo único do 
Decreto-lei n'~ 32, passam a ter a seguinte redação: 

.. Art. 124. A concessão ou Validade do certifi­
cado de navegabilidade da aeronave fica condicio­
nado à apresentação ou prova de vigência, respecti­
vamente, da garantia prevista no artigo anterior. 

Parágrafo único. Poder-se-á Suspender, a qual­
qur momento, a validade do certificado de navega­
bilidade da aeronave ou aeronaves, quando o trans­
portador ou explorador não provar que está execu­
tando, regularmente, cláusulas do contrato de segu~ 
roa que estiver obrigado pela apólice respectiva." 

Art. 20. A alínea a do art. 133 do Decreto-lei n" 32, 
paSsa a ter a seguinte redação: 

"a) se o abalroamç_Qto result-ª-r de dolo do explo­
rador ou de preposto seu, no exercício de suas 
funções." 

Art. 21. A alínea a do artigo 150 do Decreto-lei n9 
-32, passa a ter a seguinte redação. 

"a) da data em que se verificou o dano, nas 
ações de responsabilidade dec:oiTenteS dos artigos 
97, 98, 101, 104, 110 e 129." 

ArL 22. Este decreto-lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasilia, 28 de fevereiro de 1967; 146'~ da Independên­
cia e 799 da República. -H. CASTELLO BRANCO -
Carlos Medeiros Silva - Clóvis Monteiro Travassos. 

LEI No 5.448, 
DE 4 DE JUNHO DE 1968 

Acrescenta mais um inciso ao art. 15 do Decreto­
lei nl' 37, de 18 de novembro de 1966, que dispõe sobre 
o Imposto de Importação, reorganiza os serviços 
aduaneiros e dá outras providências. 

O Presidente-da República, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

Art. l'~ Acrescente-se ao art. 15 do Decreto-lei n~' 37, 
de 18 de novembro de 1966, que dispõe sobre o Imposto 
de Importação, reorganiza os serviços aduaneiros e dá 
outra~_pmvidências, o seguinte inciSo:-

"XII - Às aeronaves, pquipameti.tos e material 
têcnico, destinados à indústria de mapas e levanta­
mentos aerofotogramétricosimportados por empre­
sas de capital exclusivamente nacional, que explo­
ram serviços de aerofotogrametria." 

Art. 2'~ Esta lei entra em vigor na data_ de sua publi­
cãç_ão. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrio. 
Brasflia, 4 de junho de 1968; 147'>' da Independência e 

809 da República. 

LEI N• 5.710, 
DE 7 DE OUTUBRO DE 1971 

Dá nova redação .ao ar~lgo 25 da Lei n9 4.595, de 
31 de dezembro de 1964, aos artigos 60 e 6J da Lei nY 
4.728, 'de 14 de julho de 1965, e ao artigo 69 do 
Decreto-lei n"' 32, de 18 de novembro de 1966, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, 
Fa!<O saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei. 
Art. lY O artigo 25 da Lei n9 4.595, de 31 de de­

zembro de 1964, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 25_. AI. instituições financeiras privadas, 
exceto as co_operativas de crédito, constituir-se~ão 
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unicamente sob a norma de sociedade anónima, de­
vendo a totalidade de seu Capital com direito a voto 
ser representada por ações nominatiVas. 

§ 19 Observadas as normas fixadas pelo Conse­
lho Monetário Nacional as instituíções a que sere­
fere este artigo poderão emitir até o limite de 50% de 
seu capital social em ações preferenciais, nas formas 
nominativas, e ao portador, sem direito a voto, às 

.quais não se aplicara o disposto no parâgrafo único 
do art. 81 do Decreto-lei n9 2.627, de 26 de seterilbro 
de 1940. 

§ 2Y A emissão de ações prefereciais ao porta­
dor, que poderá ser feita em virtude de aumento de 
capital, conversão de ações ordinárias ou de ações 
preferenciais nominativas, ficará sujeita a alterações 
prévias dos estatutos das sociedades, a fim de que 
sejam neles incluídas as declarações sobre: 

I- as vantagens, preferenciais e restrições atri­
buídas a cada classe de ações preferenciais, de acor~ 
do com o Decreto-lei n'~2.627, de 26 de setembro de 
1940; 

II- as formas e prazos em que poderá ser auto­
rizada a conversão das ações, vedada a conversão 
das ações preferenciais em outro tipo de ações com 
direito a voto. 

§ 39 Os títulos e cautelas representativas das 
ações ·preferenciais, emitidos nos termos dos pará­
grafos anteriores, deverão conter expressamente as 
restrições ali especificadas." 

Art. 29 O Conselho Monetário Nacional poderá au­
torizar a" aplicação do disposto nos parágrafos 1", 29 e 3'~ 
do artigo 25 da Lei n9 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
introduzidos pelo artigo anterior -desta Lei, às insti­
tuições públicas financeiras cànstituídas sob a forma de 
sociedade anónima de economia riüstii~ -

Art. 3~' O Poder Executivo promoverá a fixação de 
normas gerais e obrigatórias para a padronização dos 
balanços financeiros e patrimonial das empresas abran­
gidas por estas disposições. __ 

Art. 49 É acrescentado ao art. 72 do Decreto-lei n' 
73, de _21 de novembro de 1966, parágrafo único com a 
seguinte redação: 

"'Parágrafo único. Aplicam-se às sociedades se­
guradoras o disposto no art. 25 da Lei n" 4.595, de 
31 de dezembro de 1964, com a redação que lhe dão 
art. 1" desta lei." 

Art. 5'~ Os artigos 60 e 61 da Lei n" 4. 728, de 14 de 
julho de 1965, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 60. O Poder Executivo poderá promover 
a alienação de ações de propriedade da União, re­
presentativas do capital social de sociedades anôni­
mas de económia mistas, mantendo-se 51% (cin­
qUenta e um por cento) no mínimo, das ações com 
direito a voto, das empresas nas quais deva assegu­
rar o controle estatal. 

Parágrafo único. As trasferências de ações de 
propriedade da União, representativas de capital so­
cial da Petróleo Brasileiro S.A.- PETROBRÁS­
e de suas subsidiârias em território nacional, reger­
se-ão pelo disposto no artigo 11 da Lei n9 2.004, de 3 
de outubro de 1953. 

Axt. 61. O Conselho Monetário Naciõnal fixa­
rá a participação da União nas diferentes sociedades 
referidas no artigo anterior, ouvido o Conselho de 
Segurança Nacional, nos casos de sua competência 
e no das empresas cujo controle estatal é determina­
do em lei especial. 

§ 19 As ações de que tratam este artigo e o ante­
rior, serão negociadas através do sistema de distri­
buição instituído no artigo 59 desta lei, com a parti­
cipação do Banco Central do Brasil, na forma do 
Inciso IV do artigo II da Lei n9 4.595, de 31 de de­
zembro de 1964. 

§ 2'1 O Poder Executivo, através_do Ministério 
da Fazenda, poderá manter no Banco Central do 
Brasil, em conta especial de depósitos, os recursos 
originados da alienação de ações de propriedade da 
União, representativas do capital social de socieda­
des referidas no artigo 60". 

Art. 69 Fica revogado o artigo 69, com seu parâgrafo 
único, do Decreto~Iei n9 493, de 10 de março de 1969. 
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Parãgrafo único. Os recursos existentes no Banco 
Central do Brasil, que constituam reserva prevista no 
preceito ora revogado, serão aplicados na conformidade 
do que dispõe o § 29 do artigo 61 da Lei nl' 4. 728, de 14 de 
julho de 1965, com a redação que lhe dâ o art. 51' desta 
lei. 

Art. 1'~ As alineas b e d do § l'~ do art. 69 do Decreto~ 
lei n~' 32 de 18 de novembro de 1966, alterado pelo 
Decreto-lei n~' 234, de 28 de fevereiro de 1967, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

uArt. 69, ... ···················~---~~-4· 
§ I• .•..... ·······················-····· 
a) .................................... .. 
b) pelo menos 4/5 (quatro quintos) do capital, 

com direito a voto, pertencente a brasileiros. 
c) .................. - ................. . 
d) quando se tratar de serviços aéreos de trans­

portes aêreos regulares, de tâxis aéreos e de serviços 
aéreos especializados, constituição sob a forma de 
sociedade anônima, com ações com direito a voto 
sempre nominativas, admitida a emissão de ações 
preferenciais sem aireito a voto, atê o limite da me­
tade do capital social, mesmo ao portador, exclui­
das estas da norma do parágrafo único do art._ 81 do 
Decreto-lei n" 2.627, de 26 de setembro de 1940, e da 
autorização de que trata o art. 72 do Decreto-lei n" 
32, de 18 de novembro de 1966 e vedada a sua con­
versão em a_ções com direito a voto." 

Art. 8" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 7 de outubro de 1971; 15(}1 da Independéncia 
e 83• da República. - EMILIO G. MI!:DICI- Alfredo 
Buzaid - Antônio Delfim Netto - Márcio de Souza 
Mello- Marcus Vinicius Pratini de Moraes- Joio 
Pàulo dos Reis Velloso -José Costa Cavalcanti. 

LEI N• 6.298 
15 DE DEZEMBRO DE 1975 

Altera dispositivos do Decreto-lei n" 32, de 18 de 
novembro de 1966, que "Institui o C6digo Brasileiro 
do Ar." 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. I" Os Arts. 44 e 48 e o Capítulo III do Título IV 
do Decreto-lei n9 32, de 18 de novembro de 1966, altera­
do pelo Decreto-lei n" 234, de 28 de fevereiro de 1967, 
passam a vigorar com_ a seguinte redação: 

"Art. 44. Aeródromo é toda área de terra, á~ 
gua ou flutuante, destinada a chegadas, partidas e 
movimentação de aeronaves~ 

Parágrafo único. Compreende-se, também, 
como aeródromo o heliponto, que é toda área utili~ 
zada para pousas, decolagens e movimentação de 
helicópteros." 

'' Art. 48. Con_sideram~~e: 
I - Aeroportos os aeródromos públicos dotados 

de instalações e facilidades para apoio de operações 
de aeronaves e de embarque e desembarque de pes­
soas e cargas. 

II- heliportos os helipontos públicos dotados 
de instalações e facilidades para apoio de operações 
de helicópteros e de embarque e desembarque de 
pessoas e cargas. 

§ 1" Os aeródromos serão classificados por ato 
administrativo que fix.arâ as características de cada 
classe. 

§ 29 Os aeroportos destinados às aeronaves na­
cionais ou estrangeiras na realização de serviços in­
ternacionais, regulares ou não regulares, serão clas­
sificados como aeroportoS internacionais.'" 

"CAPITULO 111 

Das Zonas de Proteção de Aer6dromos, de He­
liportos e de Auxílios à Navegação Aérea. 

Art. 56. As propriedades vizinhas dos aeródromos, 
dos helipontos e dos auxílios à navegação aérea estão su­
jeitas a restrições especiais. 
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Parãgrafo único. As restrições a que se refere este ar­
tigo são relativas ao aproveitamento ·das propriedades 
quanto a edificações, instalações, culturas agrícolas e ob­
jetos _de natureza permanente ou temporária, que posw 
sam embaraçar as manobras de aeronaves ou causar in~ 
terferência nos sinais dos aux.Hios à radionavegação ou 
dificultar a visibilidade de auxnios visuais. 

Art. 57. As restrições às propriedades, referidas no 
artigo anterior, serão estabelecidas pela autoridade aero­
náutica competente, mediante aprovação de Plano Bâsi­
co de Zona de Proteção de Aeródromos, Plano de Zona 
de Proteção de Helipontos, vãlido Para todos os helipon­
tos, e de Plano de Zona de Proteção de Auxilias à Nave­
gação Aêrea, válido, re!>pectivamente, para cada tipo de 
auxilio à navegação aêrea. 

§ 1" De conformidade com as conveniências e pecu­
liaridades de Proteção ao V ôo a cada aeródromo poderá 
ser .aplicado um Plano Especifico de Zona de Proteção, 
de Aeródromo, observadas as prescrições, que coube· 
rem, do Plano Básico de Zona de Proteção de Aeródro­
mos. 

§ 29 O Plano Básico de Zona de Proteção de Aeró­
dromos, o Plano de Zona de Proteção de Heiipontos e os 
Planos de Zona de Proteção de Aux11ios à Navegação 
Aêrea, serão aprovados por ato do Poder Executivo. 

§ 39 Os Planos Específicos de Zonas de Proteção de 
Aeródromos serão aprovados por ato Ministerial e 
transmitidos às administrações dos municípios atingí­

·-dos, para que sejam observadas as restrições. 
Art. 58. Quando as restrições estabelecidas nos Pla­

nos de Zonas de Proteção de Aeródromos, de Helipon­
tos ou de Auxílios à Navegação Aêrea, impuserem de­
molições ou impedirem construções ou implantações de 
qualquer natureza, terão _os proprietãrios direito à inde­
nização fixada judicialmente, na falta de acordo direto." 

Art. 29 Esta Lei entr~rá em vigor na. data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 15 de dezembro de 1975; 1549da Independên­
cia e 87"' da República.- ERNESTO GEISEL- J. 
~uipe Macedo. 

LEl N• 6.350- DE 7 DE JULHO DE 1976 

Altera disposições do Decreto-lei n"' 32, de 18 de 
novembro de 1966 (Código Brasileiro do Ar). 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1" O parágrafo único do artigo 12 do Decreto­

lei n" 32, de 18 de novembro de 1966, ê renur,nerado para 
§ 19, sendo acrescentados ao referido artigo os seguintes 
parágrafos: 

"Art. 12~ ................•.......... ~ .... 
§ 2" Para determinar os padrões adequados de 

segurança de vôo, o Ministêrio da Aeronáutica esta­
belecerá os regulamentos; instruções e procedimen­
tos de homologação aeronáutica, ap1icãveis ao pro­
jeto, fabricação, operação e manutenção de aerona· 
ves e outros produtos aeronáuticos, e emitirá os res­
pectivos certificados de homologação. 

§ 39 Os certifJ__cados de homologação referidos 
no parágrafo anterior estarão sujeitos a emendas, 
modificações, suspensão ou cassação sempre que a 
·seguranÇa de vôo ou o interesse público exigir." 

Art. 29 O caput do ari. 155 do Decreto-lei n~' 32, de 
18 de novembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 155. Será aplicada a pena de cassação do 
certificado de navegabilidade da aeronave, do certi­
ficado de homologação, do certificado do tripulante 
ou da concessão ou_ da autorização de serviços 
aêreos, nos seguintes casos:" 

Art. 39 O atual item lU dq artigo 156 do Decreto· lei 
n9 32, de 18 de novembro de 1966, ê renumerado para 
IV, passando a figurar como item III o seguinte: 

"Art. 156. .. ........................... . 
III- infrações cuja responsabilidade recai sobre 

o fabricante de aeronaves e de outros produtos ae­
ronãuticos: 

a) inobservância de prescrições, regulamentos, 
normas e requisitos estabelecidos pelo Ministêrio da 
Aeronáutica, destinados a homologação de produ­
tos aeronáuticos ou de elll:presas; 

b) inobservância dos termos e condições cons­
tantes dos respectivos certificados de homologação; 
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_ c) alteração do projeto de tipo aprovado, da a e~ 
rOD·ave ou de outro produto aeronáutico sem que 
aquela tenha sido homologada pelo Ministério da 
Aeronâutica; 

d) deixar de notifiCar ao-ó_rgão cOmpetente pela 
homologação de produtos aeronáuticos, dentro do 
prazo regulamentar, quanto a qualquer defeito ou 
mau funcionamento, acidente ou incidente de que, 
de qualquer modo, tenha ciência, desde que este de-­
feito ou mau funcionametito venha a afetar a segu­
rança de vôo e possa repetir-se nas demais aerona­
ves ou prodUtos aeronáuticos cobertos pelo mesmo 
projeto de tipo aprovado; 

e) deixar de cumprir ou a dotar após a notifi­
cação a q11e se refere o item anterior e dentro do 
prazo estabelecido pelo órgão competente, as medi· 
das ou prescrições de natureza corretiva ou sanea­
dora de defeitos e mau funcionamento. 

.Art.- 4" O iteffi -i do ãrt. i6o do DeC!eto-lei n" 32, de 
18 de novembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 160. . ........ ,_, ...•... ~ •...•. ~ .••• 
I- Nos casos configurados no art. 156, item I, 

alíneas a, b, c, d, e, f, o e p; item II, alínea b; e item 
IV, alíneas b e c. 

Art. 5'i' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasnia, 7 de julho de 1976; 1559 da Independência e 
889 da República. - ERNESTO GEISEL, .J. Ararlpe 
Macedo. 

LEI N' 6.833, DE 30 DE SETEMBRO DE 1980 

Dá nova redação ao artigo 50 do Decreto-lei o9 32, 
de 18 de novembro de 1966, que institui o Código Bra· 
sileiro do Ar. 

O Presidente da República, faço saber que o Congresw 
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 19 O art. 5_0 do Decreto-lei nQ 32, de 18 de no­
vembro de 1966, modificado pelo Decreto-lei n" 234, de 
28 de fevereiro de 1967, passa a vigorar com a seguinte 
redação: · 

"Art. 50. Os_ aeródromos públicos e respectiva 
infra-estrutura serão construídos, mantidos e explo· 
rados pela União ou atravês de empresa pública ou 
suas subsidiárias. 

§ I Q A operação de aeroportos e da infra­
estrutura aeroportuária constitui atividade mono­
polizada da União, em todo o território nacional, 
ou da empresa pública ou suas subsidiárias, a que se 
refere este artigo, dentro das áreas delimitadas nos 
atas administrativos que lhes atribuírem bens, ren~ 
das, instalaçÕe$ e serviços correspondentes. 

§ 29 Quando forem os serviços explorados por 
terceiros, mediante concessão federal, poderá a em­
presa pública, de que trata este artigo, representar a 
Unià_o no respectivo contrato, que deverá conter 
cláusula sobre a obrigatoriedade de observância de 
instruções de natureza administrativa ou técnica, 
emanadas das autoridades federais para assegurar, 
no território nacional, a uniformidade das normas 
relativas à navegação e ao transporte aêreo. 

§ 3'i' Em qualquer caso, os referidos serviços es­
tão sujeitos às normas e instruções baixadas pela au­
toridade aeronáutica competente. 01 

Art. 2" Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. j_<;o_ _Revogam-se _as disposições em contrário. 
Brasília, 30 de setembro de 1980; 1 59? da Independén­

c:ia e 92"' da República. -JOÃO FIGUEIREDO~ Délio 
Jardim de Mattos. 

LEI N• 6.997, DE 7 DE JUNHO DE 1982 

Altera o Decreto.lei 09 32, de 18 de novembro de 
1966, que "institui o Código Brasileiro do Ar". 

O Presidente da República, faço saber que o Congres­
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1"' O Decreto-lei n~ 32, de 18 de novembro de 
1966, modificado pelo Decreto-lei n" 234, de 28 de feve-
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reiro de 1967, e pêlas Leis n'i's 5.710, de 7 de outubro de 
1971, 6.298, de 15 de dezembro de 1975,6.350, de 1 de ju­
lho de 1976, e 6.833, de 30 de setembro de 1980, passa a 
vigorar com as alterações constantes dos artigos seguin­
tes. 

Art. 29 ~ acrescentado parágrafo único ao art. 43, 
com a seguinte redaçãq: 

.. Parágrafo único. Integram a infra-estrutura 
aeronáutica o serviço fixo aeronáutico, o serViço 
móvel aeronáutico, o servíÇo de radiodifusão aero­
náutico e o serviço de rádionavegação aeronáuti­
co." 

Art. 39 O § I~' do art. 47 passa a vigonir-coiil"ã se­
guinte redação:._ 

"§ l~' Os aeródromos públicos serão abertos ao 
tráfego atravês de processo de- homologação ou re-­
gistro, a cargo da autoridade aeronáutica competen­
te." 

Art. 4., O art. 57 passa a Vigorar com a scguinté re­
dação: 

.. Art. 57. As restrições às propriedades, referi­
das no artigo anterior, serão estabelecidas pela au­
toridade aeronáutica competente, mediante aprO­
vação de Plano Básica de Zona de Proteção de Ae­
ródromo_s, Plano Básico de Zoneamento de Ruído, 
Plano de Zona de Proteção de Helipontos, válido 
para todos os helipontos, e de Plano de Zona de 
Proteção de Auxílios à Navegação Aérea, válidos, 
respectivamente, para cada tipo de auxflio à nave­
gação aérea. 

§ l'i' De_conformidade com as conveniências e 
peculiaridades de proteção ao vôo, a cada aeródro­
mo poderão ser aplicados Planos Específicos, obser­
vadas as prescrições, que couberem, dos Planos Bá­
sicos. 

§ 2., O Plano Básico de Zona de Proteção de 
Aeródromos, o Plano Básico de Zoneamento de 
Ruído, o Plano de Zona de Proteção de Helipontos 
e os Planos de Zona de Proteção e Auxílios à ~ave­
gação Aérea serão aprOvados por ato do Poder Exe­
cutivo. 

§ 39 Os Planos Específicos de Zonas de Pro­
teção de Aeródromos e Planos Específicos de Zo­
neamento de Ruldo serão aprovados por Ato Mi-. 
nisterial e transmitidos às administrações dos mu­
nicípios atingidos, para que sejam observadas as 
restrições. 

§ 4., As administrações públicas deverão com­
patibilizar o zoneamento do uso do solo, nas áreas 
vizinhas, aos aeródromos, às restrições especiais, 
constantes dos Planos Básicos e Específicos. 

§ 59 As restrições especiais estabelecidas 
aplicam-se a quaisquer bens, quer sejam privados 
ou públicos." 

Art. 59 É acrescentado parágrafo único ao art. 64. 
com a seguinte redação: 

Parágrafo único. Os pousas e decolagens deve­
rão ser executados de acordo com procedimentos 
estabelecidos pela autoridade aeronáutica compe­
tente, visando à segurança do tráfego, das insta­
lações aeroportuárias e vizinhas, bem como à segu­
rança e bem-estar da população que, de alguma for­
ma seja atingida pelas operações." 

Art. 6., O art. 69 passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

Art. 69. •••c•••c•••••••••••••"•••••••·•·•·••· 

§ i' ..... ···- .. ····~" .................... . 
d) ações com direito a voto, sempre ordinârias e 

nominativas, se se tratar de empresa constituída sob 
a forma de sociedade anónima para explorar ser­
viços de transportes aéreos regulares, táxis aéreos e 
serviços aéreos especializados; 

e) em seus estatutos, expressa proibição de con­
versão das ações preferenciais sem direito a votó em 
ações com direito a voto. 

§ 2., Pode ser admitida a emissão de ações pre­
ferenciais serii dírdtõ a votO, até o limite de 2/3 
(dois terços) do total das ações emitidas, não preva-
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tecendo, na hipótese, o disposto no § l'i' do art. 111 
da Lei n~" 6_.A04, de 15 de dezembro de 1976, ne'm o 
estatuído no art. 72 deste Código. 

§ 39 As ações com direito a voto só poderão ser 
transferidas a brasileiros, mesmo que estejam incluí­
das na margem de 1/5 (um quinto) do capital a que 
se ref~re a letra "b" do § 1., deste artigo. 

§ 49 O disposto na letra "b" do§ I 'i' deste artigo 
aplica-se, também, ao aumento de capital. 

§ 59 Desde que a s_oma final de ações em poder 
de estrangeiros não ultrapasse o limite de 1/5 (um 
quinto) do capital, poderão as pessoas estrangeiras, 
naturais ou jurídicas, adquirir ações do aumento re­
ferido no parágrafo anterior. 

§ 61' Para a concessão ou autorização, a -que se 
refere este artigõ, as empresas não constítuídas em 
sociedades por ações, aplicam-se, no que couber, as 
dispOsições dos parágrafos anteriores, exigida, sem­
pre, maioria de sócios e direção de brasileiros." 

Art. 7" O art. 77 passa a vigorar com a· seguinte 
redação: 

"Art. 77. Cabe à autoridade aeronáutica com­
petente a orientação, coordenação, controle e fisca­
lização de todas as atividades concernentes aos ser­
viços aéreos e à infra-estrutura aeronáutica. 

§ l'i' A fiscalização será exercida, no âmbito da 
Aviação Civil, pelo pessoal credenciado pela autori­
dade aeronáutica competente. 

§ 2., Constituem miSsões de fiscalização as ins­
peções e vistorias em aeronaves, serviços concedidos 
-ou autorizados, oficinas,-entidades aerodesportivas 
e insta!~ções aeroportuáiias; bem como exames de 
proficiência relaiív-os ã aeronautas e aeroviários." 

Art. 81' O ••caput" do art. 83 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 83. Os transportes domésticos só pode­
rão ser efetuados por transportadores brasileiros." 

Art. 99 É acrescentado parágrafo único ao art. 153, 
com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. As disposições deste Titulo 
aplicam-se, no que couber, às empresas de serviços 
aéreos que operam ou venham a operar no País, a 
qualquer título." 

Art. 10. Os arts. 155, 156, 160, 161-"e 162, passam a 
vigorar com" a seguinte redação: · 

.. Art. 155. Será aplicada pena de multa de até 
1.000 (mil) valores de referência, ou de suspensão ou 
cassação: do certificado de aeronavegabilidade da 
aeronave; do certificado de habilitação técnica de 
tripulante ou de mecânico; da concessão, autori­
zação ou permissão para execução de serviços 
aéreos; ou da homologação de oficina, nos seguintes 
casos: 

a) perda do nível de aptidão ou de condições físi­
cas; 

b) procedimento ou prâticas, no exercício das 
funções, que revelem falta de idoneidade profissio­
nal para o exercício das prerrogativas dos certifica­
dos de habilitação técnica; 

c) execução de serviços aéreas _ _de_ forma a com­
prometer a ordem e a segurança públícas, ou com 
violação das normas de segurança dos transportes; 

d) prática de contrabando ou descaminho; 
e) cessão ou transferência da concessão, autori­

zação ou permissão, sem licença dã autoiidade com­
petente; 

f) transferência, direta ou indireta, da direção ou 
da execução dos servidores aéreos concedidos ou 
autorizados, 

g) fornecimento d.e dados, informações ou es­
tatísticas inexatas ou adulteradas; 

h) reCusa de fornecimento de livros, documentos 
de contabilidade, de informações ou estatísticas aos 
-~gentes da fiscalização; 

i) prática reiterada de infrações graves. 
§ l'i' A pena de cassação dependerá de inquérito 

administrativo no curso do qual será assegurada de-
fesa ao infrator. · 
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§ 29 A cassação do certificado de habilitação 
técnica independerá de segundo inquérito quando a 
responsabilidade do infrator estiver coinprovada em 
outro inquérito, da mesma natureza ou não, no cur­
so do qual tenha sido proporcionado o direito de 
defesa ao acusado. 

__ _ ~§__ 39 A suspensão poderá ser imposta em carã­
ter preventivo ou punitivo, podendo ter a duração 
de até 180 (cento e oitenta) dias, prorrogâveis por 
igual período." 

"Art. 156. Será aplicada pena de multa de até 
1.~00 (~íl) val_9res de referência, pela prática das se-...,_ 
gumtes mfraçoes: 
Grupo I - Infrações referentes ao uso das aerona­

ves. 
a)_ utilizar ou empregar aeronave sem matrícula; 
b) utilizar ou empregar, aeronave com falsas 

marcas de tiacionalidade ou de matrícula, ou sem 
que elas correspondam ao que consta do Registro 
Aeronáutico Brasileiro - RAB; 

c) utilízar ou empregar aeronave em desacordo 
com as-prescrições dos respectivos certificados ou 
com. estes vencidos; 

d) utilizar ou empregar aeronave sem os docu­
mentos exigidos ou sem que estes estejam cm Vigor; 

'e) utiliZar ou empregar aeronave em serviço es­
pecializado, sem a necessária homologação do ór­
gão competente; 

f") utilizar ou empregar aeronave na execução de 
atividade diferente daquela para a qual se achar li· 
cencidada: 

g) utilizar ou empregar aeronave com inobser· 
vância das normas de trãfego aéreo, de regulamen­
tação ou instruções emanadas dos órgãos do Minis­
tério da Aeronáutica; 

h) introduzir aeronave no País, ou utilizá-la. sem 
autorização de sobrevôo; 

i) manter aeronave estrangeira em territóro na­
cional sem autorização ou sem que que haja sido re­
validada; 

n alienar ou transferir, sem autorização, aerona­
ve estrangeira que se encontre no País em caráter 
transitório, ressalvados os casos de execução judi­
cial ou de medida cautelar; 

I) transportar carga ou material proibido ou em 
desacordo com as normas que regulam o trânsito de 
materiah~ sujeitos a restrições; 

m) lançar objetos ou substâncias sem licença das 
autoridades competentes, salvo o caso de alijamen· 
to· 

'n) trasladar aeronave sem licença; e 
o) recuperar ou reconstruir aeronave acidenta­

da, sem a liberação do órgão competente. 
Grupo II - lnfrações imputáveis a aeronautas e ae­

roviários. 

a) preencher com dados inexatos documentos 
exigidos pela fiscalização; 

b) impedir ou dificultar a ação dos agentes da 
autoridade, devidamente credenciados, no exercício 
de missão oficial; 

c) pilotar aeronave sem portar os documentos de 
habilitação, dos documentos da aeronave ou os 
equipamentos de sobrevivência nas áreas exigidas; 

d) tripular aeronave com certificado de habiliR 
tação técnica, ou de capacidade física, vencidos, ou 
exercer a bordo função para a qual não esteja devi­
damente licenciado ou cuja licença esteja expirada; 

e) participar da composição de tripulação em 
desacordo com o que estabelece este Côdigo e suas 
regulamentações; 

f) utilizar aeronave com tripulante estrangeiro 
ou permitir a este o exercício de qualquer função a 
bordo, em desacordo com este Código ou com as 
suas. regulamentações; 

g) desobedecer âs determinações da autoridade 
do aeroporto ou prestar-lhe falsas informações; 

h) infringir as Condições Gerais de Transporte 
ou as instruções sobre tarifas; 

i) desobedecer ou deixar de observar os regula­
mentos e normas de tráfego aéreo; 

j) inobservar os preceitos da Regulamentação 
sobre o exercício da profissão; 
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I) inobservar as normas sobre assistência e salva­
mento estabelecidas neste Código; 

m) desobedecer as normas que regulam a: entra­
da, a permanência e a saída de estrangeiro no País; 

n) infringir regras, normas ou clâusulas_de Acor­
do, Tratado ou Convenção Internacional; 

o) infringir as normas e regulamentos que afe­
tam a disciplína a bordo de aeronave ou a segurança 
de vôo, e _________ _ 

p) permitir, por ação ou omissão, o embarque de 
mercadoria sem despacho, de mateiriais sem licença 
ou de mercadoria contrabandeadª, ou efetuar o des­
pacho em desacordo com a licença, quarido neces­
sária. 

Grupo lU - Infrações imputáveis à concessionária 
ou permissionária de serviços aéreos. 

a) permitir a UtíliZãção de aeronave sem situação 
regular no Registro Aeronâutico Brasileiro - RAB 
ou sem observância das restrições do ce_rtiflc~o de 
aeronavegabilídade; _ --

b) permitir a composição de tripulação por aero­
nauta sem habilitação ou que, habilitado, não esteja 
com a documentação regular; 

c) permitir o exercício, em aeronave ou em ser­
viço de terra, de pessoal não devidamente licenciado 
ou com a Uc:e_l]ça vencida; 

d) fazer acordo com outra concessionária o~ 
permission_ária, ou com terceiros, para estabeleci­
mento de conexão, "pool", consorcio ou consoli­
dação de serviços ou interesses, sem consentimento 
expresso d_a autoridade aeronáutica competente; 

e) não observar as normas e regulamentos relati­
vos à manutenção e operação das 3:~ronaves; 

f) explorar qualq~er modalidade de serviço 
aéreo para a qual não esteja devidamente autoriza­
da; 

g) deixâr de comprovar a contratação dos segu­
ros destin_ados a garantir sua responsabilidade pelos 

~eventuais danos a passageiros, tripulantes, bagagens 
e cargas, bem como, no solo, a terceiros; · 

h) aceitar, para embarque, mercadorias sem li­
cença das autoridades co_mpetentes ou em desacor­
do com a __ _n::gulamentação que disciplina o trânsito 
dessas mercadorias; 

i) ceder ÇlU transferir ações ou cotas de s~u capi­
tal social, sem consentimento expresso da autorida­
de aeronáutica competente; 

j) deixar de dar publicidade aos atas sociais de 
publicação obrigatória ou divulgar esses ates _antes 
de aprovados pela autoridade aeronáutica Compe-
tente; _ 

I) deixar de recolher na forma e nos prazos dare­
gulamentação_ respectiva as tarifas, taxas, preços 
públicos e contribuições a que estiver obrigada; 

m) recusar a exibição de livro, documento, ficha 
ou informação sobre seus serviços, quando solicita­
dos pelos· agentes da fiscalização aeronâutica; 

n) desrespeitar Acordo, Tratado ou Convenção 
vigente no País ou deixar de cumprir condição ou 
clãusula a que estiver obrigada em razão daqueles 
atas; 

o) não observar os horârios aprovados; 
p) infringir as normas e instruções que discipli­

nam o exercício da profissão de aeronauta ou de ae­
roviário; 

q) deixar de transportar passageiro com bilhete 
marcado ou com reserca confirmada, ou, de qual­
quer forma, descumprir o contrato de transporte; 

r) infringir as tarifas aprovadas, prometer ou 
conceder, direta ou indíretamente, desconto, abati­
mento, bonificação, utilidade ou qualquer vanta­
gem aos usuâ.rios, em função da utilização de seus 
serviços de transporte; 

s) simular como feita, total ou parcialmente, no 
exterior, a compra de passagem vendida no País, a 
fim de burlar a aplicação da tarifa aprovada em 
moeda naclonal; 

t) promover qualquer forma de publicidade que 
ofereça vantagem indevida ao usuârio ou que lhe 
forneça indicação falsa ou inexata acerca dos ser-
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viços, induzindo-o em erro quanto ao valor real da 
tarifa aprovada pela autoridade aeronáutica compe­
tente; 

u) efetuar troca de transp~rte por serviços ou 
utilidades, fora dos casos petmitidos; e 

v) infringir as Condições Gerais de Transporte, 
bem como as demais normas, instruções e portarias 
que dispõem sobre serviço~. aéreos. 

_.Grupo IV - Infrações Imputáveis às Empresas de 
Manutenção, de Reparação ou de Distribuição de Ae­

. ronaves e seus Componentes. 

a) inobservar instruções, normas ou requisitos 
estabelecidos pelo Ministério da Aeronâ.utica; -

b) inobservar termos e condições constaQ.tes dos 
certificados de homologação e respectivos adendos; 

c) modificar aeronave ou componente, proce­
dendo a alteração não prevista por órgão homolo­
gador; 

d) executar deficientemente serviço de manu­
tenção ou de distribuição de componentes, de modo 
a comprometer a segurança de vôo; 

e) deixar de cumprir os contratos de manu­
tenção ou inobservar os prazos assumidos para exe­
cução dos serviços de manutenção e distribuição de 
componentes; e 

f) executar serviços de manutenção ou de repa­
ração em desacordo com os manuais da aeronave, 
ou em aeronave acidentada, sem liberação do órgão 
competente. 

Grupo V - Infrações Imputáveis a Fabricantes de 
Aeronaves e de outros Produtos Aeronáuticos. 

a) inobservar prescrições, regulamentos, normas 
e requisitos estabelecidos pelo Ministério da Aero­
náutica, destinados à homologação de produtos ae­
ronãuticos ou de empresas; 

b) inobservar os termos e condições constantes 
dos respectivos certificados de homologação; 

c) alterar o projeto de tipo aprovado, da aerona~ 
ve ou de outro produto aeronáutico, sem que a mo­
dificação tenha sido homologada pelo Ministério da 
Aeronãutica; 

d) deixar de notificar ao órgão competente pela 
homologação de produtos aeronáuticos, dentro do 
prazo regulamentar, qualquer defeito oU: mau fun­
cionamento, acidente ou incidente de que, de_ qual­
quer modo, tenha ciência, desde que esse defeito ou 
mau funcionamento venha ã -afetar' a segurança de 
vôo e possa repetir-se nas demais aeronaves ou pro­
dutoS aeronáuticos cobertos pelo mesmo projeto de 

---tipo aprovado; e 
e) descumprir ou deixar de adotar, após a notifi~ 

cação a que se refere o item anterior e dentro do 
prazo estabelecido pelo órgão competente, as medi­
das ou prescrições de natureza corretiva ou sanea­
dora de defeitos e mau funcionamento. 

Grupo VI - Jnfrações Imputáveis a Pessoa F"lSica 
ou JUridica Não~Compreendidas nos Grupos Anterio­
res. 

a) executar, ou utilizar, serviços têcnicos de ma~ 
nutenção, modificação ou reparos de aeronaves e de 
seus componentes, em ofiCinas não homologadas; 

b) executar serviços de recuperação ou recons~ 
trução em aeronave aCidentada, sem liberação do 
órgão competente; 

c) executar serviços de manutenção ou de repa­
raÇão de aeronaves e seus componentes, sem autori­
zação do órgão competente; 

d) utilizar-se de aeronave sem díspar de habili­
tação para sua pilotagem; 

e) executar qualquer modalidade de serviço 
aéreo sem estar devidamente autorizado; 

f) constrUir campo de pouso sem licença; utilizar 
camP,O de pouso sem condições regulamen~ares de 
uso; ou deixar de promover o registro de campo de 
pouso; 

g) implantar ou explorar edificação ou, qualquer 
empreendimento em ârea sujeit~ a restrições espe-
ciais, com inobservância destas; · 
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h) prometer ou conceder, direta ou indiretamen­
te, qualquer modalidade de desconto, prêmio, boni-" 
ficação, utilidade ou vantagem aos adquirentes de 
_passagem ou frete aéreo; 

i) promover publicidade de serviços aéreos em 
desacordo com as regu{amentações aeronáuticas ou 
com promessa ou artifício que induza o público em 
erro quanto às reais condições do transporte ou de 
seu preço; 

j) explorar serviços aéreos sem concessão ou au~ 
torização; e 

I) vender aeronave de sua propriedade sem a de­
vida comunicação à autoridade responsável pelo 
Registro Aeronãutico Brasileiro- RAB ou_deixar 
de atualizar, no RAB, a propriedade de aeronave 
adquirida. 

§ I" A pena de multa será imposta de acordo 
com a gravidade da infração, podendo ser acrescida, 
concomitantemente ou não, da suspensão de qual­
quer dos certificados ou da autorização ou permis­
são. 

§ 2"' A pena de suspensão terã duração de até 
ISO (cento e oítenta) dias, podendo ser prorrogada 
uina vez por igual período. 

§ 39 A pessoa jurídica empregadora responderá 
solidariamente com seus prepostos. agentes, empre­

. &ã"dõSOü'iôtemiêdlãrTOS, pelas iniraCões pô"r ·eleS-ê(j~ 
metidas no exercido das respectivas furi.ções." 

"Art. 160. A aeronave poderá ser interditada: 
1) nos casos do art. 156, Grupo I, alíneas "a" e "o"; 

Grupo TI, alíneas "c", "d", "g", e "i"; Grupo III, alíneas 
''a", "e", "f' e hg"; Grupo V, alíneas "a", "b11

, "c", "d" 
e "e"· 

2) ;e a multa imposta ao proprietãrio ou explorador 
não for paga no prazo estipulado; e-

3) quando instaurado processo para apurar atividade 
delituosa do proprietário ou explorador da aeronave, na 
sua utilização. 

§ 111 Em.caso de requisição da autoridade aduaneira, 
de polícia ou de saúde, a autoridade aeronáutica compe­
tente poderá interditar, por prazo não superior a 15 
(quinze) dias qualquer aeronave quando, a seu juízo, as 
circunstâncias e os motivos que informarem a requisição 
justificarem essa medida, para acautelar interesses que 
não possam ser resguardados de imediato por providên­
cias previstas ern lei ou regulamento, invocada pela auto­
ridade requisitante. 

§ 2Y Em qualquer dos casos previstos neste artigo o 
proprietário ou explorador não_ terá direito à indeni­
zação." 

"Art. 16t. O Ministério da Aeronáutica pode­
rá- promover a intervenção nas concessionárias ou 
permissionárias cuja situação operacional, financei­
ra ou econômica ameaçar a continuídade dos ser­
viços ou a segurança do transporte. 

Parágrafo único. A intervenção visará ao resta­
belecimento da normalidade dos serviços e terá a 
duração necessâria à consecução desse objetivo." 

..Art. 162. Para os efeitos deste Código, são 
consideradas autoridades aeronáutlcas competentes 
as do Ministério da Aeronáutica, conforme as atriM 
buições definidas nos respectivos regulamentos. u 

Art. 1 t. Os atuais artigos 163, 164 e 165 são renume­
rados para artigos 164, 165 e 166, pas~ando a figurar 
como artigo 163 o segiunte; 

"Art. 163. O Poder Executivo constituirá ór­
gão com a finalidade de apuração e julgamento de 
infraÇõeS tarifárias e condições de transporte estabe~ 
lf:cidai neste decreto-lei. -

:ParágrafO único. A COmpetência, organização e 
funcionamento do órgão a ser criado serão fixados 
em regulamento." 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na da~a de sua publi­
cação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 7 de junho de 1982; 161~' da lndepêndencia e 

949 da República. 
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PARECERES 

PARECERES 
N•s 474, 475, 476 e 477, de 1986 

Sobre a Emenda n~' 2, de Plenário (Substitutivo), 
ao Projeto de Lei da Câmara n'? 37, de 1978 (}1~>2.2S2-
Cf76, na origem), que "dispõe sobre proteçio contra 
incêndios". 

PARECER N• 474, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e_J\IStiça 

Relator do vencido: Senador Murilo Badaró 
Oferecida a Emenda n'? 2, de Plen~rio (Substitutivo), 

pelo ilustre Senad_or Jarbas Passarinho, voltou o Projeto 
a esta Comissão, para apreciação de sua constitucionali­
dade e juridicidade, na forma regimental. 

Rejeitado o Relatóho- dO ilustre Senador Leite Cha­
ves, cumpre-nos relatar o vencido. 

2. Na Justificação da Emenda, aduz.o Autor:" ... as 
razões qUe determinaram a elaboração do Projeto são de 
tal ordem evidentes que imPõem soluções próprias ao es­
tabelecimento de um sistema de segurança bastante espe· 
cioso e altamente té.cnico._Assim, mantidos os objetivóS 
fundamentais do Projeto, busca·se, com esta emenda, a 
identificação da matéria com os seus reais fundamentos 
têcnicos''. 

3. Quanto de sua primeira passagem por esta Comis· 
são, Relator o ilustre Senador Leite Chaves, o Projeto 
mereceu pacífica aprovação, sendo julgado constitucio· 
nal, jurídico, de boa técnica,legislativa e, no mérito, cOn­
veniente, a exeriiplo do que já ocorrera na: douta Comis­
são de Constituição e Justiça da egrégia Câmara dos De­
putados. 

Transcrevemos, a seguir, os tópicos -capitais -daquele 
pronunciamento: "A proposição foi aprovada pelas Co­
missões ·de ConstitUIÇão_ e .lm;t_iça, de Transportes, de 
Comunicações e Obras Públicas e de Finanças i:ia Câma­
ra dos DePutados, reconheCida sua constitucionalidade, 
sua juridic_idade e fidelidade à técnica legislativa, sem 
restrições quanto ao mérito". -

"Realmente, a proposição se inSere- na competên­
cia do legislador federal (art. 89, item XIII, da Cons­
tituição), não é de competência exclusiva ou de ini­
ciativa também exclusiva do Presidente da Repúbli­
ca, nem, muito menos, colide com a sistemãticajurí­
dica em vigor. Sem eivas, portantO, de inconstitu­
cionalidade ou injuridicidade, sua n::dação final, 
proposta pela Câmara obedece aos melhores câno­
neS da técnica legislativa e aos mandamentos regi­
mentais ... Daí porque, constitucional,ju"rídicO, fiel à 
técnica legislativa e conveniente no mérito, somos 
pela aprovação do Projeto." 

Ora, o SubstifutíVO; ma-ritém os lineamentos bâsicos 
do Projeto, nada constando, em suas disposições substi­
tutivas e em seu revestimento form-al, que contrarie a 
Constituição ou a sistemática jurídica vigorante. --

4. Ante o exposto, concluímos pela tramitabilidade 
da Emenda n~' 2, de Plenãrio, por constitucional e jurídi­
ca. 

Sala das Comissões, 11' de junho de 1981.- Aloy.Sio 
Chaves, Presidente- Murilo Badaró, Relator do Venci~ 
do - Leit'e ChVes, voto vencidO :___ Nelson Carneiro -
Franco Montoro - Bernardino Viana - Lenoir Vargas 
- Cunha Lima - Almir Pinto - Aderbal J urema -
Tancredo Neves. 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO, DO SENA­
DOR LEITE CHAVES 

Em razão de emenda substitutiva oferecida em ple-­
nârio, volta o projeto ao exame desta Comissão. 

O substitutivo ãnterior, de autoria do Senador Amaral 
Peixoto, -que mereceu nossa acolhida, se reveste de me­
lhor técnica jurídica ao tempo em que é mais preciso 
quanto a introdução de normas protetoras contra incCn­
dios em arranha-ceús. 

O último substitutivo é genérico, abrangendo inclusive 
espaços !i cêu aberto, quando a preocupação social, mais 
u'l'gente, se relaciona com a proteção da vida humana em 
edificios e arranha-céus das grandes cidades. 
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O substitutivo do Senador Amaral Peixoto, ademais, 
torna obrigatório nos prédios superiores a dez andares o 
uso de "sprinklers" que é a garantia mais segura contra o 
início do incêndio, bastando que a temperatura alcance 
um determinado nível para que automaticamente Sejam 
d~sparad,os di~positivos ejetores de água. 
- Assim, manifestamo-nos pela rejeição do substitutivo 

de Plenário, de autoria do eminente Senador Jarbas Pas­
sarinho, eis que o de_ Amaral Peixoto, aprovado pela Co­
missão de Finanças, atende melhor às necessidad_es de se­
gurança pública nos edificios de grande expressão verti­
cal. 

Sala das Comissões, 24 de setembro de 1980.- Leite 
Chaves. 

PARECER N• 475, DE 1986 
Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras 

Públicas 

Relator: Senador Marcelo Miranda 
_Retorna a esta Comíssã,o o projeto de lei, oriundo da 

Cãinar'á dOs Deputados, que dispõe sobre a proteção 
contra incêndios. 

Apesar de sua inegável importância, a matéria tem 
sido motivo de controvérsias, ora quanto à minudência 
do texto, ora no tocante à técnica legislativa ou emprego 
de expressões consideradas pouco técnicas. 

Felizmente, tais impropriedades foram corrigidas nes­
ta Casa do Congresso e, agora, é possível a este órgão 
técnico· oferecer conclusões capazes de atender aos recla­
mos da realidade brasileira no setor. 

A proposição em exame teve a formalizá-la o Deputa­
do Nina Ribeiro e tramitou anexada ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 2.198/76, de autoria do Deputado Francisco 
Amaral, merecendo a preferência do Plenãrio da Câma­
ra. Convém salientar que merecera parecer contrário da 
Comissão de Constituição e Justiça daquela Casa, pelo 
motivo de- segundo o Relator- "ser muito mais fértil 
sob o ângulo técnico", .. analisar cQm detalhes as si­
tuações", tratar-se "de um monumental trabalho sob o 
prisma da técnica de pi"evenção de incêndio, com preci­
são dos termos de engenharia" u· mas, por isso mesmo, 
ter entrado no âmbito do decreto de regulamentação. 

Talvez adotando tais premissas, esta Comissão haja, 
na sua reunião de 26 de abril de 1979, acatado o parecer 
.do douto Senador Pedro Pedrossian, pela rejeição do 
projeto: Entendia o referido parlamentar que a matéria 
deve ser objeto de regulamentação municipal, "a exem­
plo dos Códigos de Obra". 

Na Comissão de Finanças, o Senador Amaral Peixoto 
se referiu aos ''riscos de grandes e lamentáveis tragédias, 
tais como a das Lojas Renner, no Rio Grande do Sul, as 
do Edificio Joelma, em São Paulo, e outras de tristes 
lembranças". Defendeu a necessidade de "uma política 
nacional de segur.ança contra incêndios" e apresentou 
substitutivo, que foi aprovado pelo aludido Órgão técni­
co. 

Em Plenário, a proposição recebeu substitutivo for­
mulado pelo Senador Jarbas Passarinho, com a seguinte 
jusilllc"ãção: 

"A presente emenda substitutiva tem por fim-dis­
ciplinar, em termos mais adequados aos objetivos a 
que se propõe, a matéria- relativa às normas gerais 
de proteção contra incêndio, 

De fato, as razões que determinaram a elabo­
ração do projeto são de tal ordem evidentes que im­
põem soluções próprias ao estabelecimento de um 
Sistema de segurançâ bastante especioso e altamente 

- técnico. 
ASsim, mantidos os ()bjetivos fundamentais do 

projeto, busca-se, com esta emenda, a identificação 
da matêria com os seus reais fundamentos técni­
cos." 

Na Comissão de Constituição e Justiça, o Senador 
Leite Chaves opinou pela prevalência do substitutivo da 
Comissão de Finanças. Entretanto, foi vencido, tendo a 
Comissão de Constituição e Justiça acatado a emenda de 
Plen'ário, que agora é submetida a novo estudo. 
~ pacífica a necessidade e a urgência do estabeleci­

mento de normas federais de proteção contra incêndios. 
Isto não impede que o município estabeleça regulamen­
tação própria, ajustando a orientação geral da União, às 
características locais, da mesma forma, as unidades esta­
duais. 
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A opinião pública espera providências do Poder cons­
tituído. E, nas horas de crise- isto é, quando ocorrên­
cias lamentáveis acontecem de maneira chocante - a 
imprensa relembra episódios como os do Edificio Joel­
ma, apontando a administração como omissa, ou, pelo 
menQs, _insensível. 
Éo~rigação do Poder Legislativo oferecer ao Executi­

vo os elementos normativos para que se evitem fatos trfs­
temente lembrados. Por isso mesmo, a matéria tem de 
ser encªrada sob o enfoque prioritário. 

Nenhuma dúvida existe quanto à complexidade do as­
sunto. E foi em virtude das divergências existentes, que a 
matér_ia teve o reexamee_o estudo de profundidade mere-­
cidos, com a finalidade de ser adequada à realidade na­
cional. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação da matéria, 
na forma da seguinte: 

Subemenda n~' 1-CT (substitutivo) à Emenda nl' 2, de 
Plenário (substitutivo) 

Estabelece normas gerais de proteção contra incCn­
dios, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l~' Esta lei estabelece medidas gerais de pro­
teção contra incêndio e abrange edificações de qualquer 
natureza, ressalvadas as residenciais de atê três andares. 

·Parãgrafo único. As instalações e os espaços a céu 
aberto, destinados a processamentos industriais ou a de­
pósitos de mercadorias, são abrangidos pela presente 
Lei. 

Art. 2~> São condições de segurança contra incêndio 
em edificações, exigíveis nos casos e na forma em que 
dispuser a regulamentação desta lei: 

I- estruturas, resistentes ao fogo, dimensionadas se. 
gundo a ocupação e carga-incêndio; 

II - emprego de materiais e técnicas adequadas a im­
pedir ou retardar a expansão ou propagação das chamas, 
bem como a liberação de gases e produtos agressivos; 
III- limitação da carga-incêndio a nível compatível 

com as características da edificação; 
IV:- elemento construtivo, com projeção horizontal. 

que proporcione resistência ao fogo, durante pelo menos 
I (uma) hora, entre os vãos de iluminação de dois pavi­
mentos consecutivos, para evitar a propaganda vertical 
do fogo; 

V- pãra-raios ou sistemas de aterramento, quando a 
ocupação, altura ou ãrea construída exigirem a sua insta­
lação; 

VI - bases ou nichos de concreto, quando prevista a 
instalação de aparelhos de ar condicionado nas paredes 
externas; 

VII- ~ada enclausurada, com ou sem antecâmara. 
separada da área útil por portas corta-fogo, para utili­
zação normal ou em emergência, em número, locali­
zação, tipo e dimensões determinados em fu11ção da ocu­
pação do imóvel; 

VIII- escada externa, dotada ou não de portas corta­
fogo, localizada em parede que não apresente aberturas 
qUe ini.peçam a ·sua Utiliz-ãção em emergência-; 
IX- saídas em número, tipo e dimensões calculadas 

em função da ocupação e lotação estimadas; 
X - iluminação e sinalização de emergência, de ope­

ração autônoma, para facilitar e orientar a evacuação de 
pessoas, quando a ocupação, altura ou ãrea construída 
exigirem a sua instalação; 

XI - avisadores de incêndio, de acionamento ma­
nual; 

XII- meios de comunicação direta com o Corpo de 
Bombeiros; 

XIII- gerador de emergência com capacidade para 
acionar, no mínimo, um elevador de segurança, e permi­
tir, eventualmente, a iluminação de vigia ou emergência, 
quando, em razão da ocupação, altura ou ârea construí­
da, for exigida proteção especial; 

XIV - sistema adequado que permita, em caso de 
emergência, a chamada dos elevadores ao nível da saída 
principal, e a sua imobilização; 

XV- instalações automáticas ou sob comando, de 
combate a incêndios por meio de água ou de outros 
agentes extintores; 

XVI- sistemas automáticos de detecção e alarme; 
XVII -lotação dos locais de reunião de público, em 

razão da ocupação, altura ou área construída: 
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XVIII- extintores, portáteis i:iu -sobre· rõ-d<i.s, em nú~ 
mero, tipo e capacidade adequados; 

XIX - canalízação seca proviS6ria, durante o período 
de construção, para permitir a utilização de água com 
pressão adequada, pelo Corpo de B_ombeiros. 

§ l'>' As edificações consideradas de risco -espectai, ou 
de área construída igual ou sUperior a 750m 2, ou quando 
a altura do último piso for superior a 12m, em relação ao 
piso mais baixo, deverão ser dotadas de: 

a) reserva de água exclusiva para combate a incêndio; 

b) hidrantes constituídos de válvulas e cçmexões do 
tipo engate-rápido, de 63mm, abastecidos por canali­
zações de diâmetro nunca inferior a 63mm, e em rtúmero 
suficiente para que suas mangueiras possam atingir os 
pontos mais afastados nos respectivos pavimentos, com 
vasão e pressão adequadas; __ 

c) mangueiras dC, no máximo, 30 metr9s de compri­
mento ou de duas secções de 15 metros cada, equipadas 
com conexões do tipo engate-rápido e esguichos, poden­
do ser, em determinadas ocupações, substituídas por car­
retéis de mangotinho_s seJ:!I-i-rígidos, de alimentação axial 
ou direta, dimensiOii:adõS e instalados obedecendo a nor­
ma específica. 

§ 2"' As exigências referidaS no parâgrafo anterior 
poderão ser dispensadas no todo ou em parte da área, 
quando a água não for o agente extintor adequado ou 
onde, em razão da ocupação, não justificar seu emprego. 

§ 39 Os redpientes de gás liquefeito de petróleo de­
verão ser instala_dos em áreas que não ofereçam riscos à 
segurança. 

Art. 3"' O_ pessoal diretamente ligado à adminis­
tração, vigilância ou manutenção de eclificaç_ões e insta­
lações industriais deverá ser instruído em medidas de 
prevenção e combate a incêndios., e na utilização dos 
equipamentos instalados. 

Art. 4"' Os códigos de obras e outras disposições le­
gais sobre proteção contra incêndio deverão adaptar-se 
ao estabelecido __ nesta Lei e na sua regulamentação. 

Art. 5"' Os projetas jâ aprovados, as edificações em 
construção e as existentes deverão adaptar-se às medidas 
de proteção contra incêndio previstas na presente lei e na 
sua regulamentação. 

Art. 6<? Compete ao Corpo de Bombeiros, por inter­
médio de seus órgãos técnicos, além das suas missões 
precfpuas de combate a incêndio, busca e salvamento, o 
seguinte: 

I- aprovar os projetas de proteção contra incêndio, 
acompanhar a execução das instalações pertinentes e ex­
pedir certificado de aprovação; 

II - inspecionar as edificações e respectivo uso, no 
que se refere às condições de proteção contra incêndio, 
bem como vistoriar os locais improvisados ou de ocu­
pação temporária; destinados à realização de atividades 
recreativas, desportivas e Culturais; 
III- expedir notificações concedendo praz:os para 

que sejam sanadas irregularidades; 
IV- determinar a desocupação das ediftcações em 

Caso de perigo iminente de risco -de vida; 
V- requerer às autoridades competentes aplicação 

de outras sanções julgadas necessárias, ínclusive embar­
go de obra; 

VI- vistoriar locais de sinistros e emitir laudos;_ 
VII- aplicar as seguintes penalidades: 
a) multas variáveis de 1 a 100 vezes o maiOr' Valor de 

referência em vigor, nos casos-- de infração da presente 
Lei, a serem recolhidas aos cofreS municipais, levando 
em conta, na sua fixação, a gravidade da infrªção, a rein­
cidência e a condição económica do infrator; 

b) interdição de local. 

Parágrafo único. Nos municípios onde não houver 
unidade de Bombeiros, a autoridade responsável pela ex­
pedição de alvarás de construção ou utifização exigirá 
certificado de aprovação expedido pela unidade do Cor­
po de Bombeiros mais próxima. 

Art. 79 Nas áreas urbanas, os serviços de abasteci­
mento de água assegurarão o seu fornecimento em con­
dições de possibilitar ao Corpo de Bombeiros a efic16rite 
operação de seus equipamentos. 

Art. 8"' Nas áreas não urbanas, no planejamento de 
conjuntos habitaciciiúiiS,-nos_ _loteamentos, nos prédios 
isolados, nas indústriãs ou instalações que apresentarem 
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riscos, deverá ser prevista rede de abastecimento de água 
para utilização pelo Corpo de Bombeiros. 

Art. 99 1:. obrigatória a instalação de hidrantes urba­
nos próximos às edificaç_ões de grande risco, quando jul­
gadas insuficientes as instalações existentes. 

Art. 10. As instalações elétricas das edificações 
abrangidas por esta Lei, para sua aprovação; serão visto­
riadas pela empresa que lhes forneça a energia pelo Esta­
do. 

Art. 11. Será estabelecido sistema de controle do 
consumo de energia elétrica para impedir seja ultrapas­
sada a capacidade da instalação originaL 

Art. 12. Serã obrigatório o cumprimento das Nor­
mas Brasileiras relativas à proteção contra incêndio apli­
cáveis à construção civil e instalações industriais, confor­
me previsto na Lei o<? 5.955, de li de _dezembro de 1973. 

Art. 13. Os equipamentos, aparelhos ou materiais 
de proteção contra incêndio, que sejam de uso obriga­
tório, deverão possuir .. Marca de Conformidade". 

Art. 14. Fica proibídO fumar nas reuniões públicas 
que se realizem em edificações fechadas e cobertas, ou 
em instalações improvisadas ou ambulantes, com asa­
mesmas caracteríticas. 

Art. IS. As autoridades federais, estaduais e munici­
pais deverão elaborar programas, objetivando criar, nas 
populações, mentalidade de prevenção contra incêndio. 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de ISO dias. _ 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário." 
Sala das Comissões, 24 de maio de 1984_, - Benedito 

Ferreira, Presidente - Marcelo Miranda, Relator -
Hélio Gueiros - Luiz Cavalcante. 

PARECER No 476, DE 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

O presente Projeto já é bastante conhecido do Senado 
e desta Comissão, tantas foram as vezes que examinamos 
seus propósítos e as emendas que lhe foram acrescenta­
das. 

Trata-se de Proposição de autoria do nobre Deputado 
Nina Ribeiro, disciplinando a prevenção contra incên­
dios e tornando-a obrigatória nos âmbitos federal, esta­
dual e municipal. 

A esta Comissão, agora, cabe apreciar o último substi­
tutivo, apresentado pelo ilustre Senador Marcelo Miran­
da, o qual foi aprovado pela douta Comissão de Trans­
porte desta Casa Legislativa. Nele, são condições de se­
gurança contra incêndio em edificações: eStruturas resis­
tentes ao fogo, emprego de materiais e técnicas adequa­
das a impedir ou retardar a expansão das chamas, limi­
tação da carga-incêndio a nível compatível com a edifi­
cação, elemento com projeção horizontal, que propor­
cione resistência ao fogo, pára-raios ou sistemas de ater­
ramento, escada esclausurada, com ou sem antecâmara, 
esc_ada externa, dotada ou não de portas corta-fogo, saí­
das calculadas em função da lotação e_ ocupação estima­
das, iluminação e sinalização de emergência, avisadoreS 
de incêndio, de acionamento manual, meios de comuni­
cação direta com o corpo de bombeiros, sistemas auto-
máticos de detecção e alarme etc. .. 

Pi-Õcura o Substitutivo dispor sobre a aplicação de pe­
nalidades por infrações cometidas, com multas variáveis 
de um a cem vezes o maior valor de referência em vigor 
no País, a serem recolhidas aos cofres do Município, 
levando-se em conta, na sua fixação, a gravidade da in­
fração, a reincidência e a condição econômíca do infra­
tor. Obriga a instalação de hidrantes urbanos próximos a 
edificações _de grande risco, quando julgada~ insuficien­
tes as intalações existentes. Proíbe fumar em reuniões 
que se realizem em edificações fechadas e cobertas, ou 
em instalações improviSadas ou ambulantes, bem como 
instam-se as autoridades competentes a elaborarem pro­
gramas que visem a criar uma mentalidade prevencionis­
ta- contra incêndios. 

Depois de uma exaustiva tramitaÇão do Projeto pelas 
várias Comissões deste Senado Federal e da apresen­
tação de vários substitutivos, acreditamos que o sob exa­
me, sem dúvida, representa o coroamento de todo esse 
esforço, sendo certo que procura abranger todas as hipó-
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teses ligadas ao importante problema da prevenção con­
tra incêndios. 

Muito embora o mérito da Proposição já tenha sido 
exaustivamente apreciado, não podemos deixar de dizer 
de nossa concordância com seus alevantados objetivos, 
os quais, se cumpridos com disciplina e riS;or, certamente· 
trarão a necessária tranqUilidade, sobretudo aos que tra· 
balham em prédios de grandes aglomerações. 

O Substitutivo sob exame, do mesmo modo que a Pro­
posição original, harmoniza-se com os preceitos consti­
tucionais e está elaborado sem ofensas à juridícidade e à 
boa técnica legislativa, razões que me levam a opinar por 
sua aprovação. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1986. - Nivaldo 
Machado, Presidente _- Lenoir Vargas, Relator -
Juthay.Magalhães - Odacir Soares- Martins Filho­
Hélio Cueiros - Luiz Cavalcante - Otávio Cardoso -
Aderbal Jurema. 

PARECER No 477, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador João Calmon 
A Proposição a examinar consiste na versão do Substi­

tutivo d;;t_ ComiSsã_o de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas, de 24 de maio de 1984 (Subemenda n"' 1-
CT à Emenda n<? 2). Em 26 de abril de 1979 a riie5ma Co­
missão opinara pela rejeição do Projeto originário (Pare­
cer n"' 514 /79), com base em audiência do_ Poder Executi· 
vo. 

Esta Comissão de Finanças opinara pela aprovação 
do Substitutivo do Senador Amaral Peixoto (Emenda n\> 
1-CF)~ na qualidade de Relator do mesmo órgão técnico, 
consubstanciandO-se no Parecer n"' 515, de 7 de junho de 
1979. 

O Senador Jarbas Passarinho apresentou outro Subs­
titutivo em 31 de outubro de 1979, através da Emenda n9 
2. em Plenário. 

Dessa forma, foram substituídas a Proposição aprova­
da pela Câmara dos Deputados e as Emendas n9s l e 2, . 
pela Emenda n<? 1-CT, referida no início. 

No âmbito desta Comissão de Finanças, seu exame 
relaciona-se à influência do Projeto na despesa, na recei­
ta ou no património da União (art. 108- VII do Regi­
mento Interno). 

O Substitutivo sob exame estabelece medidas gerais de 
proteção contra incêndio para edificações superiores a 
três andares (art. I"'); fixa condições de segurança contra 
i11cêndio nessas edificações _(art._ 2"'); trata da instrução 
do pessoal diretamente ligado à administração, vigilân­
cia ou manutenção de ediflcações e. instalações indus­
triais (art. 3"'); manda que os códigos de obras e outras 
disposições sobre proteção contra incêndio sejam adap­
tadas ao estabelecido na lei em que se converta o projeto 
e sua regulamentação (art. 4"'); obriga que os projetas já 
aprovados, as edificações em construção e as existentes 
também sejam adaptadas às medidas aqui previstas (art. 
5<?); fixa competências aos Corpos de Bombeiros (art. 69); 
o briga os serviços de abastecimento de água, nas áreas 
urbanas, a assegurar o fornecimento em condições de 
possibilitar ao Corpo de Bombeiro eficiente operação 
(art. 7"'); exige previsão de rede de abastecimento de água 
para utilização pelo Corpo de Bombeiros nas áreas não 
urbanas, no planejamento de conjuntos habitacionais, 
nos loteamentos, nos prêdios isolados, nas indústrias ou 
instala-çoes que apresentarem riscos (art. 89); obriga a 
instalação de hidrantes urbanos próximos as edificações 
de grande risco, quando julgadas insuficientes as' insta­
lações existentes (art. 99); submete à vistoria pela empre­
sa fornecedora de enerSía, as instalações elétricas das 
edificações (art. 10); manda estabelecer sistema de con­
trole do consumo de energia elétrica para impedir que a 
capacidade da instalação seja ultrapassada (art. 11); tor­
na obrigatório o cumprimento das normas brasileiras 
apliCáveis à construção civil e instalações industriais, 
previstas na Lei n9 5.966, de 11-12-73 (art. 12); dispõe 
que possuam "Marca de Conformidade" os equipamen~ 
ros,- aparelhos ou materiais de proteção contra incêndio 
(art. 13); proíbe fumar nas reuniõeS -públicas que se reali­
zem em edificações feChadas e c_obertas, ou em insta­
lações improvisadas ou ambulantes com as mesmas ca­
racterísticas (art. 14); obriga as autorióades federais, es­
taduais e municipais ã elaborarem programas objetivan­
do criar, nas populações, mentalidade de prevenção con-
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tra incêndios (art. IS); determina que o Poder Executivo 
regulamente a lei no prazo de 180 dias (art. 16); Tixa o 
infcio da vigênClã.-- da lei na data em que for publicada 
(art. 17), e revoga as dispoisições em contrário (art. 18). 

Como se vê, referidas_ disposições legiferantes não afe-­
tam a despesa, a receita ou o patrimônio da União. 

Ã vista do exposto, opinamos pela aProvação do Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n<? 37, de 1978, na versão do Subs-
titutivo numerado como Subemenda n9 l-CT. · 

Sala das Comissões, 29 de maio de 1986.- Carlos Ly­
ra, Presidente- João Calmon, Relator --Virgflib Távo­
ra- José Lins- Hélio Gueiros- Roberto Campos­
Octâvio Cai-doso - Jorge Kalume - Martins Filho -
Cid Sampaio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Do Expedien­
te lido consta o Projeto de Lei da Câm_ara nq 13, de 1986 
(n' 3.289/84, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre o Código Bra­
sileiro de Aeronáutica. 

Nos termos do art. 389 do Regimento Interno, a Presi­
dência, ouvida as Lideranças, designa a- seguinte Comis­
são Especial, que estudará a matéria, obedecido o calen­
dâri"o previsto nos incisos III a VI do referido artigo: 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
-Titulares- Severo Gomes, Hélio Gueiros, Humberto 
Lucena, Marcelo Miranda; Suplentes- Jutahy ~_aga­
Ihães e João Calmon. 

Pelo Partido da Frente Liberal -Titulares - Louri­
val Baptista, Américo de- Souza, Lomantó- Júnior; Su­
plentes - Carlos Lira e Odacir Soares. 

Pelo Partido Democrático Social- Titulares- Cesar 
Cais, Jorge Kalume; Suplentes- Lenoir Vargas e Helví­
dio Nunes. 
Pelo Partido Liberal - Titular - Cid Sampaio. 

Pelo Partido Socialista Brasileiro - Titular - Jamil 
Haddad. 

Pelo Partido Trabalhista Brasileiro -- Suplente -
Carlos Alberto. 

A Comissão ora designada reunir-se-á no prazo de 24 
horas para eleição do Presidente e do Vice-Presidente, e 
designação do Relator-Geral e tantos Relatores-Parciais 
quantos forem necessários. 

De acordo com o disposto nos incisos II e III do art. 
389 do Regimento Interno, a matéria receberá emendas, 
perante a Comissão, pelo prazo de 20 dias a contar de 
sua publicação no Diário do Congresso Nacional, sendo a 
ela anexadas as proposições porventura em curso ou 
sobrestadas, e que envolvam matéria correlata. 

O SR. PRESIDENTE {José Fragellt)- Sobre a mesa, 
projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. 1~'-Secretário. 

São lidos_ os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 144, de 1986 

"Introduz modificação na Consolidação das Leis 
do Trabalho, na parte que trata dos componentes '\'a­
dáveis do salário." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l"' O§ 111 da..art. 457 dã Consolidação das Leis 

do Trabalho passa 1.. vigorar com a seguinte redação: 

"§ li' Integram o salário: 
a) o salário-base, assim considerada a impor­

tância ~xa estipulada por unidade de tempo, obra 
ou servrço, 

b) as comissões sobre vendas, cobranças e ou­
tros negócios "juffdiOOs; -

c) as percentagens ajustadas sobre os lucros ou 
o faturamento da empresa ou do estabelecimento· 

d) as gratificações expressamente ajustadas du 
pagas com habítualidade; 

e) os prêmios Concedidos como contrapr~s­
tação dos serviços executados; 

f) as horas extras pagas com habitualidade por 
período igual ou superior a noventa (90) dias; 

g) os adicionais previstos na Consolidação e os 
contratuais de natureza retributiva; 

h) as diárias para viagens e abonos pagos pelo 
empregador." 
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Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O projeto ora oferecido à consideração da Casa busca 
aproveitar, em matéria de componentes do salário, a ide­
' ia lançada no anteprojeto de nova Consolidação das Leis 
do lrabalho, de que infelizmente já nem se fala. 

Apenas estamos a acrescentar-lhes, como novo inte­
grante do salário do trabalhador, as horas extras pagas 
com habitua)idade, isto, alíás, uma reivindicação das 
mais antigas e justas. 

Sala das Sessões, 11 de junho de 1986. - Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
Consolidação das Leis do Trabalho 

• ·-· .............. ~ •••••••• + •••••••••••••••••••• 

CAPITULO II 
Da Remuneração 

Art. 457. Compreendem-se na remuneração do em­
pregado, para todos os efeitos legais, alêm do salário de­
vido e pago diretamente pelo empregador, como contra­
prestação do serviço, as gorjetas que receber. 

§ 1 I' Integram o salário, não só a importância fixa es­
tipulada, como também as comiss~es, percentagens, gra­
tificações ajustadas, diárias para vtagem e abonos pagos 
pelo empregador. 

.... ·r A.s. c;~t;sa~~ ·;e· c;;s~i~~;-~ã; ~-j;;tt;~ ~- d;L~-
gistação Social) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 145, de 1986 

Altera a redação dos artigos 6"' e 23 do Código de 
Processo Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. li' O inciso VIII do art. 6~' do Códigq de Proces­

so Penal (Decreto-lei n~ 3.689, de 3 de outubro de 1941) 
passa a ter a seguinte redação: _ 

"VIII - Fazer juntar aos autos a folha de ante­
cedentes do indiciado;" 

Art. 29 Fica acrescentado ao artigo 23 do Código de 
Processo Penal um parágrafo único nos seguintes ter-
mos: 

"Parágrafo único. Havendo prova de identifl­
cação civil, a criminal só se fará após ter a sentença 
condenatória transitado em julgado.'' 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4~' Revogam-se as disposições em contrário. 
Justificação 

O dispositivo que s_e_quer modificar, no art. 1"' d? pro­
jeto, é iníquo, pois exige a identificação datiloscóp1ca de 
quem responde a inquérito criminal. 

Quantas e quantas acusações são falsas! Quantos e 
quantos inquéritos são arquivados! Quantos e quantos 
acusados, depois de denunciados, são absolvidos! 

Mas, a humilhação da identificaÇã"o criminal, 
igualando-os aos delinqüentes comuns, prOfissionais, 
permanece. _ 

Não é concebível que a lei processual tenha querido is· 
so. 

Quem possui a carteira de identidade jâ está oficial­
mente identificado. 

Um dos maiores comentadores do Código de Processo 
Penal - Espinola Filho - a~sim o entende quando es-
creve: 

"Sendo essa a fln~lidade da identificação, estã-se 
a ver que não há pai que sujeitar a tal medida o in· 
diciado que, exibindo carteira de identidade, doeu· 
mentar a realidade de jã estar identificado no distri­
to da culpa, eis que, de acordo com as indicações da 
meSIIJa carteira, o Instituto de Identificação terá co: 
nhecim:enio da acusação e estarã apto a forncer fo­
lha de antecedentes judiciários." 

("C6digo de Processo Penal", Vol. I; comentários ao 
art. 6~). 
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Vivemos novos tempos de luta pela preservação da 
dignidade da pessoa humana contra o arbítrio e a violên­
cia. 

A identificação datitoscópica de quem é portador de 
identificação civil é medida altamente vexatória. 

Os textos sugeridos pelo projeto são necessários para 
acabar com as interpretações da norma legal a cargo das 
autoridades policiais. 

Sala das_Sessões, ll de junho de 1986.- Jamil Had­
dad. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N' 3.689, 

DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
Código de Processo Penal 

Livro I 
DO PROCESSO EM GERAL 

'i:ii:üi..o .Ii .. ·· ...... · 
Do Inquérito Policial 

Art. 69 Logo que tiver conhecimento da prãtica de 
infração penal, a autoridade policial deverá: 

VIII- ordenar a identificação do indiciado pelo Pro­
cesso datiloscópico, se possível, e fazer juntar aos autos 
sua folha de antecedentes; 

Art. 23. Ao fazer a remessa dos autos ao juiz com­
petente, a autoridade policial oficíarã ao Instituto de 
IdentifiCação e Estatística, ou repartição congênere, 
mencionado o juízo a que tiverem sido distribuidos, e os 
dados relativos à infração penal e à pessoa do indiciado 

·:·:·(i ·c~;,;;;;ã; d~· c~~~;/~~~~ád-~· j~~~~~.;· · · · · · · 
O SR. PRESIDENTE(José Fragelli)- Os projetas li­

dos serão publicados e remetidos às comissõe!l compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1"'-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 136, de 1986 

Nos termos regimentais, requeiro que não seja realiza­
da sessão do Senado~ no dia 12 do corrente, nem haja ex­
pediente em sua Secretar_ia no período da tarde. 

s-aliidilSSessões, 11 de junho de 1986.- Hêlio Guei­
ros - Jorge Kalume - Jamil Haddad - Américo de 
Souza. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O S~._J_ORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os dias II e 12 de junho são marcas inesquecíveis do 
calendário cívico brasileiro, que nos levam a relembrar, 
com o afeto do nosso reconhecimento, esses eventos que 
fazem parte da nossa História Pátríil.. 

Quem poderã esquecer os feitos guerreiros do 11 deju~ 
nho de 1865, quando a Marinha de Guerra do Brasil 

~~=~~eu~~ ~~ dp~~i~~? combate travado no Riachuelo, 

Mais uma vez, não obstante a surpresa do ataque des­
ferido a_nossa esquadra, souberam reagir bravament··. 
sob o comando do Almirante Barroso, que recebeu pe!c: 
feito o título de Barão do Amazonas. Perdemos homem. 
e belonaves, mas o triunfo foi como um refrigério recom­
pensador, ante o sofrimento atroz que atingiu a Pátria 
no seu todo 

Esta minha caminhada pela história da primeira guer· 
ra que o B~asil se obrígou a participar, em defesa da nos­
sa soberama e integridade física, mostra quão amarga foi 
a experiência, que deve ficar viva, como alerta perma­
nente, em dias atuais e futuros. Para isso, conclamo a 
nos_mantermos preparados para a guerra, dentro do sá­
bio princtpio de que assim estaremos .conservando a paz. 

O Almirante Tamandaré, quando o mundo nào tinha 
as condições tecnológicas ~a época atual, já defendia 
uma Marinha suficientem~nte forte, com poder de fogo e 
capacidade de defesa. E é dentro desse princípio salutar 
que, §lnte a grande importância do Brasil, subscrevo as 
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palavras do ContrawAlmirante, _Múcio PiragiOe Ribei_ro 
de Bakker, as quais merecem reflexão, pela importância 
estratégica do Brasil no concerto das nações. 

Ei-I3.s: 

O Brasil ocupa uma posição estratêgica impar no 
Atlântico SuL E o único país cuja fronteira maríti­
ma é voltada para os dois segmentos do Atlântico, 
fisicamente definidos pelo estreitamento existente 
entre os Salientes do Nordeste Brasileiro e do No­
roeste Africano, passagem marítima natural para o 
Atlântico Norte. 

O Atlântico Sul, antes uma á.rc:a marítima de re­
lativa importância estratégica, atualmente passou a 
focalizar as preocupações das grandes potências 
marítimas, em face da vulnerabilidade e limitações 
dos canais de Panamá e Suez, que induziram uma 
ampla reformulação do tráfego marftimo mundial e 
do posicionamento de suas rotas principais, entre as 
quais sobressaem as que contornam o Cabo da Boa 
Esperança, para o acesso an Indico, e as que passam 
pelo Cabo de Horn ou pelo Estreito de Magalhães, 
para o acesso ao Pacífico. ~ portanto, o Atlântico 
Sul a via marítima por õilde afluem as crescentes ne­
cessidades de ínsumos básicos e de petróleo por par­
te do_s países industrializados e de uma ponderável 
parcela de bens de toda' espécie para as trocas co­
merciais, indispensáveis ao cresciniento da econo­
mia mundial. 

O desenvolvimento crescente do comércio exte­
rior brasileiro exigirá, certamente, uma expansão 
proporcional das atividades marítimas. Por outro 
lado, a exploração e a explotaçào dos recursos do 
mar, notadamente dos recursos minerais, como os 
hidrocarboretos (petróleo), e dos biológicos, como a 
pesca, farão aumentar as atividades na_cionais rela~ 
cionadas com o uso do mar, deslocando, cada vez 
maís, os interesses económicos do País para as áreas 
-econômicas, especialmente para o Atlântico Sul, 
que constitui um espaço vital para o Brasil_ e em re­
lação ao qual o país ocupa posição privilegiada. 

A exposição feita pefo Contra-Almirante Múcio Pira­
gibe traduz uma realidade palpável, equivalendo dizer 
que o Brasi! deve se preparar, fortalecendo suas Forças 
Armadas no_ mar, em terra e no ar. 

Lerei nesta. oportunidade a Ordem do Dia dQ Sr. Mí~ 
nistro da Marinha, Almirante-de-Esquadra Henrique 
Sabóia, como homenagem especial, pãra que conste do 
meu pronunciamento. · 

MINIST~RIO DA MARINHA 

Brasília- DF, II de junho de 1986. 
Ordem do Dia. n9 0002/86 
Assunto: Aniversário da Batalha Naval do Ria­

chuelo 
A compreensão plena dos fatos da nossa História 

é dever de todo cidadão brasileiro. Para n_9s, mari­
nheiros, entretanto, revestem-se de especial relevân­
cia as circunstâncias peculiares à Batalha Naval do 
Riachuelo. 

Seus notáveis pormenores épicos são amplamen­
te conhecidos e as ações dos heróis ali forjados, bra­
sileiros e paraguaios, incorporaram-se áos feitos his­
tóricos de cada país. Deste modo, nossos registras 
consignam, para nossa meditação, e decisiva a arro­
jada iniciativa tática de Barroso, a destemida defesa 
da Bandeira naciOnãl pOr- Gree"ilhalgh, -0 desas­
sombro pessoal de Marcílio Dias e a luta irmanada 
de nossos marujos e da tropa embarcada do ExérciM 
lo. 

Devemos, porém, refletir também sobre causas e 
conseqüências da Batalha. 

O combate ocorrido, na altura da confluência 
dos rios Paraguai e Paraná, entre a Esquadra BrasiM 
!eira - que lã estabeleceu bloqueio, por determi~ 
nação de Tamandarê. - e a Esquadra Paraguaia, 
não foi um embate por uma posição localizada ou 
devido a um en_contro fortuito. Naquele local, am­
bas as Marinhas, intencionalmente, lançaram-se na 
disputa do domínio do rio, a causa real do fato. Os 
interesses conffitantes provocai'àm 6 irteYifâvel con· 
fronto tático e a luta atê à morte. 
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A conseqUência que mais nos deve impressionar 
é a modificação estratégica que a Batalha causou na 
Guerra. A partir do seu desfecho, os objetivos estra­
tégicos paraguaios - entre os quais se destacava o 
acesso ao mar- tornaram-se inalcançãveis, pela di­
ferença dos poderes navais remanescentes. Havia 
sido atingido o ponto de inflexão da Guerra. O lon­
go esforço posterior, que aínda foi exigido da Trípli­
ce Aliança, decorreu do extraordinário valor do sol­
dado paraguaio, na defesa do solo pátrio. 

Assim, das inúmeras lições da Guerra do Para­
guai, cabe, a nós, marinheiros profissionais que so­
mos, concentrarmo-nos na reafirmação, em Ría­
chuelo, do caráter essencial, para a nossa Nação, de 
poder exercer domínio e controle nas áreas maríti~ 
mas e fluviais de seu interesse. 

Dediquemo-nos, portanto, com afinco e intensi­
dade, à preparação da nossa Mari_nh!l para poder­
mos empregá-la, como e quando necessário, na ple­
nitude de suas potencialidades.~ a nossa justa retri~ 
buição aos homens que nos transmitiram um legado 
de orgulho e glória. - Henrique Sabóia, Ministro 
da Marinha. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 12 de junho pertence 
ao Correio Aéreo Nacional, criado em 1931, portanto, 
há 55 anos, voltado a integrar o Brasil, servindo patrioti­
camente a todos os nossos patrícios. 

Quando falamos no CAN vem à lembrança a presença 
de seus denodados componentes, de ontem e de hoje, 
desbravando sertões do Nordeste, a selva da continental 
Amazônia e do Centro-Oeste, ou os pampas do Sul e Su­
doeste. 

Sempre solícitos, os discípulos de Eduardo Gomes 
cumprem hoje os seus deveres, como seus colegas o fize­
ram no passado recente, sem atentarem ao conforto, 
porque dentro do pensamento de cada qual está a chama 
da Pátria! 

E nunca é demais repetir as palavras do desbravador e 
pioneiro do primeiro vôo, o então Tenente, depois 
Marecha!Mdo-Ar, Nelson Freire Lavanere Wanderley, 
em sua magnífica "História da Força Aérea Brasileira": 

"Em 1931, do ponto de vista da sua unidade potía 
tica, o Brasil era um arquipélago composto de ilhas 
representadas pelos núcleos de população perdidos 

- na vastidão do territ6_rio nacional; as linhas do Cor­
reio Aéreo Nacional, em muitos casos, foram os pri­
meiros elos a integrar esses componentes da nacio­
nalidade brasileira, até então privados de meios ade­
quados de comunicação." 

E o Acre deve gratidão ao CAN, que ajudou a integrá­
lo desde 1947, a pedido do então Governador José Guio~ 
mard dos Santos, hoje de saudosa memória, prestando 
inestimáveis serviços ao Estado no extremo brasileiro. 

AO recordarmos o feito glorioso do primeiro vôo, entre 
Rio e São Paulo, sob a pilotagem do ent_ã_p Tenente La­
vanere Wanderley e __ Casimiro Montenegro, rendemos 
nossa homenagem à Força Aérea Brasileira, na pessoa 
de seu estimado Ministro, o Exmil Sr. Tenente 
Brigadeiro-Ar OctãVio Júlio Moreira Lima, bem como 
ao Marechal-do-ar Eduardo Gomes, o incentivador, e 
Santos Dumont, o inventor do avião. 

Muito obrigado, Sr. Presidente r (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senad_or Am~rico de Souza. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 

-Concedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Macha­
do. (Pausa.) 

S. Ext- desiste da palavra. 

O Sr. Octávio Cardoso - Sr. Presidente, peço a pala­
vra como Líder do Partido Democrático Social. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, como Líder do Partido Democrático Social, ao 
nobre Senador Octávio Cardoso. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE {Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

Junho de 1986 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apresentei, hoje, à consideração desta Casa projeto de 
lei introduzindo alteração no Código de Processo Penal. 

O ponto enfocado é o da identificação datiloscópica 
do indiciado no inquérito policial. Essa medida constitui 
uma obrigatoriedade, em face da redaçào atual do inciso 
VIII do art. 69 do referido diploma. 

Parece-Q"Ie- e ê: o bom senso quem o diz, não haven­
do necessidade de ser versado nas letras jurídicas para 
senti-lo- que essa imposição resulta numa prática alta­
mente vexatória. 

Eis a questão. Indiciado é aquele que está responden­
do a um inquérito. Mas, a essa altura, ninguém pode ain· 
da saber se qualquer culpa lhe cabe. O Promotor, con­
cluído o inquérito, poderá oferecer denúncia ou não. Po­
derá mesmo requerer arquivamento. Mas, se pro'})user a 
denúncia, o réu poderá, no julgamento, ser absolvido. 
- Entretanto, se ele houver sido identificado datiJoscopi­

camente, terá ficado fichado, terá sido humilhado, e, na 
verdade, sem qualquer interesse para o processo. 

Sr. Presidente, nós todos sab.emos que quem já possui 
identificação civil já tem uma identificação no instituto 
oficial. Por que então ser identificado criminalmente? 
Através do registro da identificação civil, a autoridade 
policial pode perfeitamente obter os dados re;\ativos aos 
antecedentes que a lei processual manda sejam juntos 
aos autos. 

O dispositivo da lei se justifica apenas na hipótese de 
i1ão possuir o indiciado a identificação civil. 

O que desejo, com a proposição apresentada, é evitar 
que respeitável parte da população, às voltas com in­
quéritos policiais, seja tolhida na possibilidade de 
candidatar-se a empregos públicos ou particulares, de 
inscrever-se em juntas comerciais ôü-em qualquer setor 
em que se exija folha corrida ou atestado de bons antece­
dentes. 

Não estou propondo, de modo algum,- e quero dei­
xar isso bem frisado - a dispensa pura e simples da 
identificação criminal. 

Entendo, sim, que ela deve ficar reservada ao conde­
nado. Havendo sentença condenatória e tendo esta pas­
sado em julgado, será procedida a identificação criminal, 
mesmo existindo a civil. Isto consta, de maneira expressa 
de um parágrafo único que sugiro seja acrescentado ao 
art. 23~ do Código de Processo. 

Vivemos tempos modernos, que procuram resguardar 
a dignidade âa pessoa humana contra_ o arbítrio _e _a vio­
lência. 

Os textos propostos são necessários para acabar com 
as interpretações da norma legal ao sabor das autorida­
des policiais. 

Sr. Presidente, é este, com efeito, o sentido do meu 
Projeto. 

Era o que desejava dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIR~Q (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurSQ.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Mais da metade do Município de Duque de Caxias nó 
Rio de Janeiro, ou seja, 51 milhões ~e metros· quadrados, 
era ocupado pela antiga Fábrica Nacional de Motores, 
localizada em Xerêm, onde existem 800 casas .residen­
ciais daquela fábrica. 

Desativada aos poucos~ a fábrica hoje conta apenas 
com 50 operários, que ali são mantidos em cumprimento 
de um convênio assinado ao tempo em que se extinguiu a 
aludida Fábrica. O compromisso de_ ma_nter o_s cami­
nhões FNM, com 20 anos de tradição, foí abandon_ado. 
E, hoje, toda a comunidade luta por uma reativação ou 
reaproveitamento das instalações ali existentes para ou~ 
tras fábricas, seja_ de tratares, seja de vagões, da 
EMBRAER, já que a fábrica de automóveis Fiat se 
transferiu para Betim em Minas Gerais. São 250 mil me-­
tros quadrados de área coberta com campo de pouso e 
todos os recursos capazes de justificil.r o aproveitamento 
daquela comunidade, onde milhares de jovens não têm 
como trabalhar e iniciar a vida produtiva. Essa grave si­
tuação me foi exposta por uma comissão de antigos ser­
vidores da Fábrica, acompanhados pelo Deputado Sil­
vério __ do Espírito Santo e pelo Vereador Lourenço Fer­
reira.-
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Daqui, Sr. Presidente, endereço um apelo aos Srs. Mi­
nistros da Indústria e do Comércio e do Trabalho, para 
que atentem para _a gra vid!l~e ~essa situação e procurem 
instalar, naquele local, outra fábrica qUe contribua para 
manter aquela população empregada e, principalmente, 
com destino e com esperança. Nesse sentido é O memo­
rial que incluo nestas breves palavras. 

Desejo ainda, Sr. Presidente, acentuar uma outra si­
tuação grave etn que se- C:"titontra o Rio de Janeiro, Jâ 
agora pedindo a atenção do Governo Federal pãra o 
problema dos acidentes de trabalho. 

Os acidentes de trabalho (}ue, em 1984, foram ap-enas 
961.574, subiram, no ano de 1985, para 1.075.165.0 cus­
to para o INPS por acidente que, no ano de 1984, foi de 
Cz$ 694,13 subiu este ano de 1985 para CzS 1.763,70. 

Tudo isso resulta, Sr. Presidente, da falta de médicos 
reclama, ''i pela necessidade urgente de atendimento a 
esse aspe~..~~• importante da vida do trabalhador brasilei~ 
ro. Em 1983, dos 104 médicos aprovados para o Rio de 
Janeiro, somente foram chamados 16, quando a lotação 
ideal seria de 96 médicos, cm_ v_ez dos atuais 27. Assim, 
numerosos médicoS concur-s:a-dos esperam que o Gover~ 
no os convoque, e principalmente, as indústrias necessi· 
tam de profissionais que preVinam os acidentes do traba­
lho, para que não se voltem aos números trágiCos que 
marcaram, por exemplo, o ano de 1975, em que O total 
de acidentes subiu a_ CrS 1.916.187.000,00 

São esses, Sr. Presidente, dois assuntos que iõtei'essam 
vivamente à comunidade fluminense e--que trago-, nesta 
oportunidade, ao exame e à consideração do Senado Fe­
deral. 

Fiqalmente, quero somar o meu apelo aos que pug­
nam por breve inclusão, numa sessão extraordinária, do 
Projeto Gastone Righi, que reproduz projeto de minha 
'!-Utoria, proibindo definitivamente; a· carga da baleia no 
território nacioiiãl. Meu primeii'_o -projeto, aprovado no 
Senado, foi rejeitàdo pela Câmara, e o segundo, ofereci­
do à apreciação de esta Casa, ainda não veio ao Plenário. 
Mas a idéia foi endossada pelo nobre DeputadO- Gãst6ne 
Ríghi, o seu projeto enviado à aPreciação do Senado Fe­
deral e por motivos que desconheço, mas que devem ser 
ponderosos, esse projeto ainda não veio à apreciação fi­
nal do Senado Federal. 

Não são só os adultos que se dirigem a todos os Depu­
tados e Senadores e aos membros do Poder Executivo 
pedindo a apr-ovação breve desse prOfeto:-Não- são tam­
bém apenas as criãriçãs-, atraVés- de milhares de cartas. É 
a consciência nacional que clama contra essa caça preda­
tória nils águas territorias brasileiras. Ainda_ que mantida 
11 atual situação, em que apenas se permite a caça para 
efeitos- .tte pesquisa, esses efeitos de pesquisa acabarão 
aumentando o número de baleias atingidas Pela violên­
cia dos homens. Melhor fora que se atendesse a esse ape­
lo generalizado e se extinguisse-de vez tão brutal e injus­
tificável atividade, utilizada apenas por uma empresaja~ 
ponesa que, instalada no território paraibano, não tem 
nenhum motivo para contrariar, para servirao seu inte­
resse, o nome e o prestígio do Brasil. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU DISCURSO: 

A Fábrica Nacional de Motores, idêia e realização do 
Brigadeiro-do-ar, hoje Marechal, Antonio Guedes Mu­
niz, foi iniciada em 1942, em plena II Guerra, e 
destinavawse inicialmente a produzir motores de aviação, 
objetivando sua participação no esforço de guerra dos 
aliados. 

Por recomendação expressa do Presidente Getúlio 
Vargas, seu sincero~ grande incentivador, foi ela planta­
da na Baixada Flumin_ense, 49 Distrito de DuquC de· Ca­
xias (Xerém), rêgxão na época paupérrllna, insípida e 
pantanosa, com índices de malária da ordem de 100%. 

O propósito de Vargas escolhe~do local tão_ imp-ró­
prio, era propiciar à -região condições para se- desenvol­
ver economicamente e dizimar a doença e a pobreza exw 
trema em que estava mergulhada há dilatados anos, de 
forma a oferecer à mão-de-obra alí radicada- que vivia 
na ociosidade- novas perspectivas, vez que a atividade 
laborativa existente resumia-se à extração de areia e cor­
te: de lenha, além da colheita dos bananais nativos. 

Naquelatiistante época já "Guedes Muniz sonhava iffi­
plantar -ao redor de sua fábrica, que então surgia, um 
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complexo industrial de grande porte antecipando-se aos 
·distritos industriais-de hoje, e nesse sentido obteve mais 
de 50 milhões de m • de terras próximas, de propriedade 
da União Federal e de terceiros, imóveis esses praticaw 
mente abandonados e sem valor comercial, porque pan­
tanosos e altamente insalubres. 

Com base quase que exclusivamente no entusiasmo e 
no espírito bandeirante daqueles que sob o comando de 
Guedes Muniz se deslocaram para os pantanais de Xe­
rêm venceu-se a malária, a doença, e o pântano; formou­
se a mão-de- obra especializada e técnica inexistente no 
País naquele alvorecer da nossa industrialização, 
rec-rutando-se preferencialmente a gente humilde local e 
os egressos das diversas Escolas Técnicas Industriais, 
principalmente do Piauí e Maranhão, que eram trans­
portados daquelas distantes j>lagas em avião da própria 
FNM. . 

Em 1946 foi ela considerada instalada, dotada então 
da ínaquinaria, equipamentos os mais modernos, remeti­
dos em plena guerra pelos Estados Unidos através da Lei 
de Empréstimos e Arrendamentos (Lend & Lease), que 
praticamente nada custaram ao Brasil porque integra~ 
ram os fornecimentos de guerra. 

Em 1947 (15 de julho), isto é, decorrido apenas I (um) 
a.no de severos treinamentos e operação industrial, eram 
entregues à Força Aérea Brasileira, na presença de altas 
autoridades entre as quais se destacava o Brigadeiro 
Eduardo Gomes, os primeiros motores nacionais 
Wright-450, tão modernos, seguros e eficientes-quanto 
seu irmão: americano, instalados que foram em aviões 
Vultee-BT-15, de trein~mento básico. 

Lamentavelmente os excedentes de guerra americanos 
(SURPLUS) que se acumularam com o término do con­
flito mundial, tornaram impraticável a comercialização 
desses motores, de maneira que, para não fechar a Fábri­
ca Nacional de Motores e dispensar a mão-de-obra alta­
mente especializada que se formara com tanto sacrifício, 
ou desnaci__onalizá-la, como apregoavam muitos, foram 
diversificadas suas linhas de produção passando-se à 
fabricação de fusos filatórios, geladeiras comerciaíS e do­
mésticas, autopeças, e outros produtos em falta no mer­
Cado nacional de decorrência do longo período de belige­
rância, numa demonstração evidente da capacidade la­
borativa e da habilidade profissional dos brasileiros, até 
que em 1949 partiu para a produção de autoveículos, em 
série, da qual é pioneira. 

Até dezembro de 1947 a FNM era simples Comissão 
Construtora, integrada no então Ministério da Viação e 
Obras Públicas, sendo constituída no dia 17 daquele mês 
e ano em Sociedade de Economia Mista Federal, da qual 
o Gove:mo participava com a maioria absoluta do seu 
capital social- 99,9%, em decorrência do Decreto-lei n'il 
8.699/46 e declarada de utilidade pública e de interesse 
da defesa nacional. 

O caminhão FNM-AR - O João Bobo - que ela 
produziu a partir de 1952 atê 1976, quando ali se insüllou 
a FIAT em substituição à Alfa Romeo, foi inteiramente 
modificado _e submetido a severos testes por técnicos 
brasileiros, 'pai-a inelhor adaptá-lo as condições das nos­
sas estradas o que lhe valeu superior desempenho, con­
JiabiHdãdç_ e segur~nça, conquistando absolutamente o 
rriercadO nacional de veículos médios e pesados, o mes­
mo ocorrendo com o automóvel FNM-AR (JK), lança­
do em 1960. 

Em 1957, com recursos próprios e um emp-réstimo no 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econôinico, hoje 
BNDES, tiveram início as obras de construção da nova 
monumental unidade industrial - a Brasília - como 
carinhosamente chamavam seus empregados - cerca de 
3 (três} vezes maior do_que a an~iga construída durante a 
Guerra equipada com máquinas automáticas da última 
geração, algumas sem similar na América Latina, adqui~ 
rtdas dos próprios fabriCantes europeus sem o dispêndio 
de nenhuma moeda estrangeira, eis que a operação se 
cingiu a simples troca por café autorizada por Juscelino, 
e apoiada posteriormente por Jânio e Goulart. 

Como a FNM era a única empresa genuinamente na­
cional e mais completa do país, que produzia excelentes 
veículos automotores e, exercia papel de grande relevân­
cia aos interesses do Brasil porque inclusive, controlava 
diretamente o preço de mercado fazendo com que os de­
mais fabricantes, todos alienígenas, não exercessem as 
pressões a seu bel prazer, ela, a FNM era, sem dúvida 
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uma arma poderosa com que contava a União Federal, 
para coibir abusos tão comuns hoje, nesse setor de vital 
importância para nossa economia. 

Justamente devido a sua grande importância no ce­
nário brasileiro pagava um ônus muito pesado, que era a 
calúnia, e sofria campanhas sistemáticas com a finalida­
de única de desmoralizá-la junto às autoridades e à opi­
nião públíca. 

Dentro desse raciocínio, em 1967, Castello Branco, in­
duzido pelo seu então Ministro do Planejamento, o hoje 
Roberto Campos, publicou o Decreto-Lei nY 103167, que 
autorizava a privatização da Fábrica Nacional de Moto­
res. Todavia, o Presidente, alertado por figuras eminen~ 
tes do nosso Congresso, entre as quais se destacava o 
saudoso Pedroso Horta, não permitiu a execução daque­
la lei que certamente contrariava o interesse nacional. 

Entretanto, no Governo seguinte, Costa e Silva, ho­
mem sério, correto, justo, [evado pela falácia e argumen­
tos talvez deturpados ou míopes dot seus Ministros da 
F~enda (Delfim Netto) e da Indústria e Comércio (Ed­
mundo Macedo Soare's e Silva), concordou em executar 
o Decreto-Lei em tela, exatamente no momento em que 
a nova unidade fabril- a Brasflia- concluía e entrava 
em efetiva operação- isto em julho de 1968- que ele­
vava a Empresa à categoria de aprimoramento dos pro­
dutos, maior produção a menores custos, além de permi­
tir acentuada expansão de sua força de trabalho. A ale­
gação dos Ministros era que a FNM se tornara em sorve­
douro dos recursos do Tesour_o Nacional e o lançamento 
de D.ovós modelos ou melhoria nos atuais iria exigir do 
Governo pesados apertes de capital. 

Ambas as afirmações não correspondem à verdade. E 
as razões são_ muítO simples e notórias: 

Primeira: 
Os apertes de recursos do Tesouro Nacional sempre o 

foram na forma de subscrição ou aumento de capital, 
que totalizaram cem milhões de cruzeiros (CrS 
100.000.000} no Balanço Geral apurado no ano anterior 
( 1967), que serviu para fixar o preço oferecido à Alfa Ro­
meo, estando nessa quantia embutidas as correções mo­
netãrias apuradas até entãO e as subsáições de terceiros 
(3%). Na ocasião o valor nominal da ação era um cruzei­
ro (Cr.S 1), mas o valor patrimonial de cada ação era su­
perior a cem cruzeiros (CfS 100). 

E foi com esse capital, inexpressivo j:)ara o vufto dO 
empreendimento, valorizado de forma extraordinária 
com o correr dos anos, que tornou realidade aquele par~ 
que industrial pioneiro, responsável pela formação da 
mão-de-obra altamente especializada, mola-mestra da 
arrancada do nosso desenvolvimento industrial. 

A situação financeira da Sociedade naquele julho de 
1968 era realmente-terrível, com muitas dívidas a liqui­
dar principalmente com o BNDE, reflexo não só das gre­
ves políticas quase diáriãS que abalaram os dois últimos 
anos do Governo Goulart, bem como os pesados encar­
gos advindes de contribuições ilegais (fundos de greve, 
etc.) impostos -naquela época aos órgãos da adminiS­
tração indireta federal, agravada ainda mais com a me­
diocridade do Presidente que foi dirigi-la no pós Revo­
lução, bisonho, sem vivência empresarial, nem austeri&i­
de administrativa, deixando a Empresa, ao ser sumaria­
mente demitido decorridos 3(três) anos de desacertos, 
em situação calamitosa, a Fazenda 3 Irmãos, segundo 
noticiaram os jornais da êpoca ... 

Segunda: 
A situação econômica, todavia, era invejável e por isso 

mesmo a FNM estava em condições de solver suas dívi­
das, de amealhar o capital de que necessitava para futu­
ros investimentos principalmente lançamento de novos 
pro-d_utos, e ainda obter o capital de giro que reclamava, 
sem se socorrer dos dinheiros públicos. Bastaria que le­
vasse a efeito a desmobilização de parte do seu enorme 
patrimônio imobiliário, aproximadamente 51 milhões de 
m 2 em Xerém (a metade da extensão territorial do Mu­
nicípio!} e mais de uma dezena de prédios comerciais e 
industriais de elevado valor, localizados em diversos 
pontos do País. 

Nos terrenos ~e Xerêm a FNM, com recursos pró­
prios e ao longo dOs anos, levantou muitas construções e 
benfeitorias; eritre -elas se destacavam a Vila Operária 
com 700 moi-adias, h~tel de luxo, piscinas, os palacetes 
da Diretoria e Alta Administração, quadras de esportes, 
aeródromo, etc ... 
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Desde 1960 havia autorizacão legal para alienação de 
alguns desses bens, justamente com aquele fim, ma( a 
transação jamaís chegou a ser formalizada_. 

Sem concorrência pública nacional e internacional, 
sem prévia avaliação e atualização do acervo da Socieda­
de, foi ela entregue à estatal italiana Alfa Romeo, de Mi­
lão, apressadamente e de forma altamente sigilosa (os 
respectivos contratos .são Secretos, n9s MF-136.347/68 
MIC-09/68), chegando-se ao cúmulo de ser ab~o o Mi­
nistériõ da Fazenda em dia de domíngo pãfa -assinatura 
dos contratos Qe tal forma leoninos que só favoreceram a 
Alfa Romeo. -- _ ____ . 

Não é demasiado ressaltar que a fábrica italiana era a 
menos indicada para receber e operar a FNM, mas só 
pela sua qualidade de estatal estrangeira mas, sobi:etudo, 
pelo fato de que ela, a Alfa Romeo, de 1957 não mais 
produziu caminhões, especializando-se exclusivamente 
em automóveis de luxo, ao passo que a FNM se dedicava 
quase que totalmente aos caminhões, sendo a produção 
do automóvel insignificante, mera imposição governa­
mental dos idos de 1960. 

A bem da verdade deve ser dito que a alienação em 
tela jamais existiu juridicamente, pois se resumiu a gros­

. seira montagem que escondia simples doação do mais 
moderno e bem montado parque industrial brasileiro e 
seu enorme patrimônio imobiliário. Nula, portanto, de 
pleno direito, a transação. __ 

Toda essa trama, na qual envolveram o Presidente 
Costa e Silva, pode ser facilmente desmascarada à sim­
ples leitura do Relatório da Comissão Especial, designa­
da pela Portaria n9 490, de 6-8-68, da Inspetoria Geral de 
Finanças do Ministério da Fazenda, publicado no Diário 
Oficial da União de 7-8-6_8~ pág. 6907, integrada pelos re­
presentantes do Ministério da Fazenda (Guttenberg 
Guimarães), do Ministério da Indústria e do Comércio 
(Hernani Hipólito), do BNDE (João Serralvo e da Alfa 
Romeo (Angelo Moro), incumbida de levantar o Ba­
lanço de Cessão, bem extenso, mas se o leitor não dispu­
serzer de tempo para lé-lo na íntegra, basta que inicie sua 
leitura pela pág. 16, item -60.-Uu_tros S9fismas foram em­
pregados para zerar o preço d_e compra e venda, inver­
tendo, assim, a posição da União Federal, de credora 
para devedora. São os Termos adotivos que se finnaram 
posteriormente, e estão acos_t_ados aos processos secretos, 
jã mencionado_s. __ 

Desnacionalizada a empresa, a partir de então o Go­
verno Federal passou a subsidiã~Ia tão prodigamente 
como jamais fizera, concedendo~lhe isenções, prêmios, 
incentivos, facilidades de importação, e outros favores 
que debilitaram o jâ combalido Tesouro Nacional, mas 
trouxeram para a Alfa Romeo enormes somas, mensal­
mente. O GovernO ""Estadual seguiu-lhe o exemplo 
oferecendo-lhe participação no ICM, e até o Município 
de Duque de _Caxias, -que eternamente luta com dificul­
dades financeiras, decretou isenção do Imposto Predial, 
pelo prazo de IS anos, liberalidades essas sempre nega­
das à FNM governamental, salvo uma limitada isenção 
do I PI, por 1 O anos, para os insumos, concedida por 
Castello Branco, dos quais a Alfa Romeo se aproveitou 
dos últimos 3 anOs, perícidO_e_m Qlfe beneficio era credita­
do em dobro, segundo se infere na Decisão o9 6f79, da 
Secretaria da Receita Federal. 

Efémero foi o reinado da Alfa Romeo no Brasil. O go­
verno italiano pressionado e valorosamente çriticado 
pelo Parlamento e sindicatos, que discordavam frontal­
mente da aplicação dos dinheiros públícos da Itália no 
exterior, paulatinamente, a partir de 1969, transferiu 
suas ações para a FIAT, de Turim, até que em 1976 esta 
assumiu o controle acionário. 

A noticia foi imediatamente transmitida ao Governo 
brasileiro pessoalmente pelos altos dirigentes da FIAT, e 
ao público através do largo noticiário nos meios de co­
municação. Os empregados da FNM tomaram conheci­
mento da transferência pelo Boletim Interno n9 28/76. 

Menos pela recessão que castigava - e ainda castiga 
- duramente o País, mais pela incapacidade ou má fé 
dos seus dirigentes- e total desprezo à dignidade das nos­
sas autoridades e dos 6.000 empregadoS- que ali labuta­
vam, o procedimento da FIAT foi sumamente indigno. 

Suas primeiras providências foram suspender a pro­
dução do caminhão FNM, que detinha mercado cativo, 
e desativar dezenas de linhas de produção, inclusive uma 
bem montada fundição de ligas leves, transferindo-as 
para Betim (MG), alêm de alienar, alugar e emprestar 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçãu II) 

outras mãquinas e equipamentos a terceiros localizados 
fora do Município ou em outras Unidades da Federação. 
Concomitantemente -deu nova denominação à FNM: 
FIAT Diesel Brasil S.A. 

Não dispondo de produto para substituir"C:m prazo ra­
zoável o veiculo retirado inopinadamente de linha, obte­
ve do Ministério da Fazenda, facilmente, licença para 
importar mais de um milheiro de motores acabados, que 
de há muito se encontravam estocados em sua fábrica de 
Brescia, Itãlia, por apresentarem defeito de fabricação 
insanável, e com essas unidades defeituosas lançou, no 
Brasil, seus modelos FIAT-70 e FIAT~SO, que não lo­
gr-ou êxito, desacreditando o produto e a própria empre­
sa, levando ao desespero, à concordata, à falência, gran­
de parte da rede de revendedores e usuários. 

Por diversas vezes o Congresso Nacional clamou aos 
governos militares o fim dos destemperas da FIAT, sem 
nenhum resultado ou ressonância. 

Ao tomar conhecimento que a antiga FNM implodia 
em vez de se expandir, o Governador Faria Lima suspen­
deu os incentivos estaduais, determinando à FIA T que 
os restituisse com juros e correçãO. 

Não nos ocorre se foi cumprida a decisão, mas toma­
mos conhecimento de que o Ministro Delfim Netto, en­
tão no PlanejaJnento, autorizou o Tesouro Nacional a 
compensar a FIAT da perda dos estímulos estaduais, nos 
termos da Portaria n926, de 12-1-79, publicada no Diário 
Oficial da União, de 17-1-79, r~comendan~o mais à Co­
missão de Incentivos à Exportação - CIEX, que publi­
casse novas listas de aliquotas do IPI, para atender aque­
la determinação (Resolução CIEX n9 2, de 17-1-79, 
DOU de 22-1-79), 

Igualmente os compromissos assumidos com a BE­
FI]::X não foram cumpridos regulannente, e até o mo­
mento nenhuma autoridade federal exigiu a restituição 
dos respectivos beneficias, segundo determina cláusula 
contratuaL 

Mas não pararam aí os desmandos da FIA T. Em ju­
nho de 1984, ela constituiu nova sociedade_anônima- a 
Flfo. T Caminhões S.A., com o capital irrisório de Cr$ 
1.000.000 (um _milhão de cruzeiros), e em novembro últi­
mo em Assembléia Extraordinária, extinguiu a FIAT 
Diesel Brasil S. A., sucedida pela nova FIAT Caminhões 
S.A., porém com seu capital majorado em virtude de ha­
ver recebido por transferência a universalidade dos_ bens 
móveis e imóveis da antiga FIAT Diesel, ao passo que o 
enorme passivo desta era escriturado na FIAT Partici­
pações, a empresa do Grupo que anualmente acusa lu­
cros fabulosos, recolhendo, por isso, grandes somas ao 
Imposto de Renda. 

Com a operação, ê claro, a FIAJ' Participações passou 
a ser extremamente deficitária, não havendo, portanto, 
lucros a taxar por dilatados anos. 

Despojada da metade de suas máquinas e equipamen­
tos e da quase totalidade de seus bens imóveis, reduzida 
sua força de trabalho de 6.000 para 400 empregados, 
produzindo apenas 15 aZO caminhões por mês com bai­
xo nível de nacionalização, onde atê as cabinas são im­
portadas, a hoje FIAT Caminhões S.A., é um espectro 
da grandeza da FNM de outrora, que a tantos foi útil 
com os empregos diretos e indiretos que oferecia e os im­
postos que_ recolhia, cumprindo galhardamente sua fina­
lidade social, econômica e de desbravadora do desenvol­
vimento industrial brasileiro. 

O Governo Federal, sumamente generoso para as 
multinacionais Alfa Romeo e FIAT que, em contrapil.rti­
da, desmantelaram e despojaram antiga FNM, agiu de 
rii.aneira verdadeiramente cruel para com seus trabalha­
d9res que deram tudo de si e o m_elhor de suas vidas pelo 
engrandecimento da Empresa. 

Antes de assumir, a Alfa Romeo exigiu do Governo 
FeÇleral demissão de cerca de 1.500 empregados, entre os 
maíS: idosos e aqueles que a seu critério exclusivo extra­
polavam as respectivas faixas salariais, no que foi atendi­
da. Posteriormente esses empregados foram substituídos 
por mão-de-obra nova e mais barata. 

Àqueles que residiam na Vila Operária, cujos imóveis 
integravam a exdrúxula dação em pagamento de que tra­
tam os An~xos n<:>s 4 e 5 não lhes foi dada a oportunidade 
de adquirirem as moradias que ocupavam hã dilatados 
anos na verdade, desde que elas foram construídas pois o 
Serviço do Patrimônio da União, que passou a 
administrá-las, entendeu que deveria entregá-Ias aos ser­
vidores públicos, retomando-as de seus velhos e legíti-
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mos ocupantes, muito embora desde 1964 a Diretoria da 
F]'fM já adotara providências para sua alienação e o Go­
verno Feperal por legislação própria obrigara às entida­
des de direito público inclusive as sociedades de econo­
mia niista, a alienar seus conjuntos residenciais Art. 65, § 
19, da Lei 4.380/64, com a redação que lhe deu o Art. 2• 
da Lei 5.049, regulamentada pelo Decreto n9 56.793, de 
27-8-65~ Ainda em 1967 a FNM reafirmava sua decisão 
de venda das casas, segundo consta do Relatório (Anexo 
n9 12). 

Na impossibilidade tisica de administrar os conjuntos, 
decidiu a_(Jnião Federal pela alienação (Lei n9 6.609/78). 

Hoje existem apenas 300 famfiias remanescentes. que 
mesmo diante da nova lei estão sendo postergados, ape­
sar dos apelos dirigidos aos Governos Militares e Minis­
tros da Fa?enda a partir de Delfim Netto sem resultado 
positivo. 

Serã _que o sonho maravilhoso do_s_audoso Presidente 
Tancredo Neves, da Nova República, do MUDA BRA­
SIL, DA JUSTIÇA SOCIAL, demorará ainda a ser im­
plantado? 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje. às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 25. de 
1986; e 

- Projetas de Lei do Senado n9s 138, de 1983; 4. de 
1984 e 46, de 1985. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. I 9-Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 137, de 1986 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requei­
ro a retirada, em carâter definitivo, do Projeto de Decre­
to Leg-iSlativo n9 29, de 1985, que .. Dispõe sobre dotação 
financeira ao Fundo Assistencial do Instituto de Previ­
dência dos Congressistas - IPC. 

Sala das Sessões, 11 de junho de 1986.- Nelson Car­
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento lido serâ publicado e incluído na Ordem do Dia, 
nos termos do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estâ finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 205, DE 1985 

(Em regime de urgência- art. 371, c, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãmara n9 205, de 1985 (n9 6.332/85, na Casa de 
origem), que revoga o Decreto-lei n9 251, de 28 de 
fevereiro de 1967, e dâ outras providências (depen­
dendo de parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça). 

Solicito ao nobre Senador Hêlio Gueiros o parecer 
dessa Comissão. 

O SR. HliLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto em epfgrafe, de autoria do eminente Depu­
tado Paulo Mincarone, propõe a revogação d<YDecreto­
lei n9 251, de 28 de fevereiro de .1967, que desapropriou, 
por utilidade pública, imóvel destinado a Hospital, em 
Bento Gonçalves, Estado do Riº Grande do Sul, preten­
dendo que os efeitos jurídicos da me<l.ida retroajam a 28 
de fevereiro de 1967. 

A teor do artigo l9 do diploma legal revogando, o ato 
expropriatório globalizava, alêm -do imóvel destinado ao 
Hospital, "todos os equipamentos, materiais e demais 
bens móveis nele existentes". 
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Previa o malsinado Decreto-lei a constituição de uma 
Comissão Especial, no âmbito do Ministério da Saúde, 
para promover as medidas decorrentes de sua aplicação 
e incumbir-se das providências necessârias à conclusão 
das obras e do funcionarnen_to do Hospital, mediante 
convênios entre o Ministério da Sailde e os órgãos fede­
rais, estaduais, municipais e privado interessados. 

Determinou, ainda, o edito, que as importâncias blo­
queadas em nome da Sociedade Beneficente Maria Tere­
za Goulart seriam liberadas pelo Banco do Brasil e movi­
mentadas pela Comissão Especial. 

Cuidou, também, de abrir crédito especial de Cr$ 
150.000 (cento e_ c_inqüenta mil cruzeiros novos) para 
atender às despesas relacionadas com a conclusão c o 
funcionamento do Hospital desapropriado. 

Determinou, finalmente, que o Ministério da Justiça, 
através da Procuradoria Geral da República, na forma 
do disposto no Decreto-lei nt 41, de 18 de novembro de 
1966, promovesse a extinção da Sociedade Beneficente 
Maria Tereza Goulart. 

2. O ilustre Autor arrima seu Projeto na necessidade 
de reparação do ato de vind_ita que atingiu a Sociedade 
Beneficente Maria Tereza Goulart, de Bento Gonçalves, 
entidade mantenedora do citado Hospital, a pretexto de 
que o mesmo deixara de desempenhar, efetivamente, as 
atividades assistenciais previstas em seus Estatutos. 

Acrescenta que o ato de força cingiu-se a tirar o Hos­
pital da instituição beneficente que o planejou, construiu 
e o colocou em funcionamento, para entregá-lo a outra 
entidade também beneficente, sem qualquer outra justifi­
cativa ou qualquer outro fundamento que não fosse a 
circunstância de ter sido fundado e mantido por pessoas 
da mais alta qualificação pessoal, que a partir da[ 
transformaram-se em vítimas do ódio dos mesmos go­
vernantes que, pela força, ascenderam ao poder e pela 
força nele permaneceram, apenas para implantar o ódio 
e a dissidência entre os brasileiros. 

3. Havendo manifestação da douta Comissão_ de 
Constituição e Justiça da Casa de origem, vedado a este 
Colegiada o exame da constitucionalidade e juridicidade 
da Proposta, nos exatos termos do artigo 100, III, b, 1, 
do Regimento Interno. 

No mérito, exsurge do relatório o acerto _da medida, 
restituindo à legítima mantenedora o imóvel injustamen­
te desapropriado- haja vista a manifestação de força de 
que se revestiu esse ato. 

Realmente, os atos expropriatórios, como é sabido, 
fundam-se cm decretos baixados pelo Poder Executivo, 
enquanto aquele, de que nos dão notícia os autos, mere­
ceu a imposição de um decreto-lei. Isto fere a consciência 
jurídica do País, e impõe total reparação. 

4. Ante o exposto, dada a conveniência e oportuni­
dade de que se reveste, somos pela aprovaçNo do projeto. 

1:: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer é 
favorâvcl. 

Completada a instrução da mati:ria, passa-se à sua dis­
cussão, em turno único. 

Em discussão ,o projeto. (Pausa,) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada cm virtude da falta de quorum. 
Pela mesma razão, as demais matérias da Ordem do 

Dia, em fãsc de votação, c6nstituída dos Projetas de Lei . 
da Câmara n•s 84/82. 129/82, 133/82 e 123/84; Projetas 
de Lei do Senado n•s 8/83, 52/83, 174/83, 61/85 e 
141/85, ficam com a sua apreciação adiada para a próxi­
ma sessão ordinãria. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 11: 

Discussão, em priineiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 376, de 1981, de autoria da Senadora 
Eunice Michiles, que determina a criação de Coor­
denações de Educação Ecológica no Ensino de 19 e 
2' Graus c dâ outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 60 e 61 de 1986, das Co· 
missões: __ 

-de Constitll.ição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade c, no mérito, favorâ.vel, com 
emenda que apresenta de n9 1 - CCJ; e 

-de Educaç:ilo e Cultura, favorável, com emen­
das que apresenta de n9s 2, 3, 4 e S - CEC. 

Em discussão o projeto e as emendas. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada em virtude da falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estã esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ces_a_r Cals. 

O SR. CESAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Hoje venho à tribuna desta Casa para solicitar aos Se­
nhores Líderes dos vârios Partidos que assinem um pedi­
do de urgência para o Projeto de Lei da _Câmara n9 
168/85, que estabelece o salârio mínimo profissional 
para os diplomados em Ciências Económicas. 

Do projeto desejo destacar dois pontos: 
19) O estabelecimento de seis vezes o salário mfnimo 

vigente no País como remuneração mínima obrigatória 
devida aos diplomados nos cursos de graduação em 
Ciências Econômicas. 

29) A jornada de trabalho de seis horas diâriS:s. 
De fato, Senhor Presidente, no momento em que se 

procura a valorização profissional como alavanca desen­
volvimcntista de uma nação, é de maior justiça colocar­
se uma remuneração salarial digna para aqueles que têm 
comõ responsabilidade, a parte económica das empresas 
privadas ejou públicas. 

Em particular quando o profissional de nível universi~ 
târio necessita se manter atualizado com a evolução das 
medidas que estão sendo aplicadas pelo Governo Fede­
ral, em busca da maior eficiência administrativa e que 
fundamenta o processo desenvolvimentista na opção de 
novos investimentos. 

Ao solicitar que os Senhores Líderes desta Casa re­
queiram a votação em regime de urgência, a fim de evitar 
uma tramitação mais lenta, estamos indo ao encontro 
dos mais legítimos direitos da categoria profisSional. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bcmJ) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR, NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun· 
cia o seguinte disCurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A Nação assiste, maravilhada, à sua terceira revo­
lução, que a fará surgir no cenário mundial com novo 
perfil, disposta a lutar por um espaço polftico e cconômi­
co coerente com a privilegiada posição da oitava econo­
mia do ocidente. 

A sanção do PLANIN - Plano Nacional de Informá­
tica e Automação- reafirma a decisão brasileira de en­
frentar os desafios presentes para conquistar uma po­
sição de destaque no reordenamento da hierarquia das 
nações que se está processando no mundo moderno. 

Na verdade, o PLANIN se constitui no mais i.ri:lj)Or­
tante marco da independência tecnológica do País. A re­
serva de mercado para a informática permitirá ao Brasil 
desenvolver toda a sua capacidade tecnológica, todo o 
seu talento criativo e toda a inventiva nacional no ramo 
da eletrônica. 

A par de propiciar o descm'Qlvimento da base tecnoló­
gica de ponta, o PLANIN propiciará enorme economia 
de divisas, aumento do emprego de mão-de-obra alta­
mente especializada c, com a expansão c a melhoria da 
produção hoje e1(.istente, permitirá ao País lançar-se no 
mercado externo, carreando divisas extremamente im­
portantes para o equacionamento de nossa dívida exter­
na. 

Vai-se distaQciando gradativamente o tempo em que 
estávamos condenados a participar do intercâmbio inter­
nacional como fornecedores de matéria-prima e consu­
midores de produtos acabados. Há muito deixamos de 
alimentar o velho mito da divisão internacional do tra­
balho. 

Somos a oitava economia do mundo. Essa posição, 
por certo, não caiu do céu, Foi conquista, fruto de luta 
longa, ârdua c persistente. Assim foi com a implantação 
da Companhia Siderúrgica Nacional, que nos libertou 
da dependência do aço. Assim foi com a criação da PE­
TROBRÃS, que nos está tornando auto-suficientes em 
petróleo. Assim será com a fnfótritática, que permitirá ao 
Brasil associar-se ao fechado clube dos países da Tercei­
ra Onda, 
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Nenhuma conquista- sabemo-lo todos- se faz sem 
conflito. A política nacional de informática não foge à 
regra. Grandes e acalorados debates têm acompanhado 
sua formulação. Por um lado, defensores do interesse es­
trangeiro ou teóricos de velhas e surradas escolas de eco­
nomia cujas teses vêm-se revelando ultrapassadas e fali­
das. Por outro lado, nacionalistas que realmente aspiram 
a construir, num futuro não muito distante, um País ca­
paz de decidir seu futuro em consonância com as aspi­
rações de seu povo. 

E esse futuro está-se avizinhando. Ao não se deixar 
impressionar pela argumentação falaciosa, equivocada 
ou mal-intencionada de que a reserva de mercado au­
mentaria nosso gap tecnológico e de que precisamos de 
tecnologia externa para sermos competitivos, o Presiden~ 
te Sarney enterrou velhos e mofados tabus que nos con­
denavam a irrcmdiávcl atraso no concerto das nações. 

As pressões que o governo norte-americano tem exer­
cido sobre nossa política de informática não têm, na rea­
lidade, nenhum sentido económico imediato. O mercado 
brasileiro, de cerca de 2 bilhões.<fe dólares anuais, corres­
ponde a 4% do mercado mundial da IBM, que é, apenas, 
uma das empresas do ramo nos Estados Unidos. 

Na verdade, essa pressão norte-americana visa a man­
ter o colonialismo tecnológico e cultural que perpetua 
uma divisão internacional do trabalho, privilegiando, as­
sim, os paíSes do chamado Primeiro Mundo. Além disso, 
visa a obter o apoio do Brasil à nova rodada de nego~ 
ciações comerciais multilaterais a fim de conseguir maior 
rigor nas normas internacionais que regem subsidies c 
soluções de litígios. E, sobretudo, à inclusão dos ser· 
viços, como informática e telecomunicações, no âmbito 
do GATT, iniciativa que não tem obtido receptividade 
do Brasil. 

Ao aprovar o PLANIN, o Presidente Josl: Sarney as­
sume um ato de independência e patriotismo merecedor 
de calorosos aplausos. Suas palavras, em defesa do Pla­
no, são enfáticas: 

"_Não_ permitirei que pressões venham a alterar 
ou reorientar a política nacional de informática 
para uma linha contra os interesses brasileiros. 
Como Presidente da República, tenho o dever cons­
titucional de dcfend!--la." 

b ce~o_ que suas palavras não vão extinguir pressões. 
Mas é alentador saber que o Presidente não se dobrará. a 
elas. 

O Presidente Sarney, aliás, participou de duas das tres 
revolur;ões que mudaram o perfil do Brasil. Na decada 
de 50, teve a visão de apoiar o Governo Getúlio V argas 
na luta pela implementação da Petrobrás. Agora, a'His­
tória rese-rva a Sarney o papel de protagonista da terceira 
revolução do País ao Sancionar o PLANIN, e coloca o 
Brasil na trilha das mudanças produzidas pela informáti­
ca e automação. Dentro de pouco tempo, as nações nilo 
mais se dividirão entre produtores de matéria-prima, por 
um lado, e, por outro, fabricantes de manufaturados. 
Mas entre aqueles que dominam a tccnolos;ia e aqueles 
que importam.· 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nova forma de dependência se avizinha, A ela, o povo 
brasileiro disse não. Temos de estar preparados para'nos 
situar entre os países avançados, detentores de tecnolo~ 
gia. 

Para isso, precisamos não só conservar nosso merca· 
do, mas ampliar seu domínio. Apesar de nossos signifi­
cativos progressos nesse campo, forçoso é reconhecer 
que ainda estamos cngatinhando. Para ocupar uma po­
sição de vanguarda, impõe-se, ao lado da reserva de mer­
cado, maciço investimento em ciancia. Governo, univer· 
sidade e empresa precisam dar-se as mãos no esforço de 
criar uma tecnologia avançada, capaz de, a médio c lon· 
go prazo, tornar o Brasil não só produtor, mas tambm 
exportador nesse domínio, que comandará o futuro da 
humanidade. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jos6 Fragelli) -Não há mais 
oradores inscritos. 

A Presidência designa para a sessão extraordinária a 
realizar-se hoje àS 18 horas e 30 ffilnutOs, a s'eguinie 
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ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
p'ela Comissão de Redação em seu Parecer n' 427, de 
1986), do Projeto de Resolução n9 25, de 1986, que apro­
v;a as contas do governo do Distrito Federal, relativas ao 
exercício financeiro de 1984. 

-2-

. DiscussãO, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 138, de 1983, de autoria dO ·senaaor- RO-berto 
CampoS, que dispõe sobre a distribuição eventual de- -lu~ 
eras a ·em~regados, tendo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

PARECER, sob n9 444, de 1986, da Comissão 
-de redação, oferecendo a redação _do vencido. 

-3-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n' 4, de 1984, de autoria do Senador Ca;Ios Chia­
relli, que introduz alterações no art. 17 da Ler n9 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, para dispor sobre indeni~ 
zação dos aposentados espontaneamente e que conta~ 
vam mais ·de dez anos de serviço na mesma empresa an­
teriormente a setembro de 1966, tendo 

PARECERES, sob n9s 584 e 585, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorâvel; e 

- de Legislação Social, favorâvel. 

Junho de 1986 

-4-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado no 46, de 1985, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que introduz modificações no código penal com 
vistas a ampliar a imunidade penal do advogado no 
exercício de sua atividade postulatória judicial; tendo 

PARECER, sob n9 206, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às I 5 horas e 45 minutos.) 

Ata da 94~ Sessão, em 11 de junho de 1986 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

ÀS 18 HOR'AS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS-sRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles- Raimundo Parente- Gaivão Modesto­
Odacir Soares - Gabriel Hermes ---:-- Hélio 'Gueiros -
Alexandre Costa - João Cash~lo - Américo de Souza 
-Alberto Silva - João _Lobo .::.. ~C~_ar Cais- Carlos 
Alberto- Moacyr Duarte- Martins Filho- Marcon~ 
des Gadelha- Milton Cabral - Nivaldo Machado -
Guilherme Palmeira - Carlos Lyra- L-uiz Cavalc~nte 
- Lourival Baptista- Nelson Carne,i!o- Jarnil tlad­
dad - Itamar Franco -Alfredo C2!Jlpos - Severo Go­
mes- Mauro Borges -Gastão MUller- José Fragelli 
- Affonso Camargo- Enéas Faria'- Ivan Bonato -
Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli -:- Pedro Simon -
Octâvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- A lista de pre, 
sença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 9-Secretârío vai proceder à leitura do Expedien~ 

te. 

b lido o seguinte 

EXPEDIENT.F,: 

MENSAGEM DO PR_ESIDENT!' D<\ REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
No 170/86 (no 222/86, na erige~). de ~O do corrente, 

referente ao Projeto de Lei da Câtnara n? 74~ de''l985 (n9 
3:362/84, naquela Casa), que dã nova redaçãO ao art. 14 
do Decreto-lei n" 538, de 7 de julho de 1938; que organi­
za o Conselho Nacional do Petróleo, d.efiite suas atri­
buições e dã outras providências. 

-(Pro}eto que se transforffiou na Lei n" 7.487, de 10-de 
junho de 1986.) 

PARECERES 

PARECER 
N• 478, DE 1986 

~dação final do Projeto de Lei do Senado n9 261, 
d.-1981-

Relator: Senador Jorge Kalume, 

A Comissão apresenta--a red~ção final do Projeto de 
Lei do Senado n9 261, de 1981, que altera o art. 37, da 
Lei n" 3.807, de 26 de agosto de 1960 - Lei Orgânica da 
Previdência Social. 

Presidência do Sr. José Fragelli 

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de junho de 1986. 
- Lenoir Vat:gas, Presidente- Jorge Kalume, 
Relator - Octávio Cardoso. · 

ANEXO AO PARECER No 478, DE 1986. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 261, 
de 1981, que dá nova redação ao artigo 48 da ConsoJi. 
dação das Leis da Previdência Social. 

O ·congr~SSo Na dona! decreta: 

Art. 1 o O artigo 48 da Consolidação das Leis da Pre­
vidência Social, expedida pelo Decreto n9 89.312, de 23 
de janeiro de 1984, passa a vigorar com a seguíntC re­
dação: 

"Art. 48. O valor da pensão devida ao conjun· 
to dos dependentes é constituído de uma parcela fa­
miliar de 75% (setenta e cinco por cento) do valor da 
aposentadoria que ele recebia ou a que teria direito 
se na data do seu falecimento estivesse aposentado, 
mais tantas parcelas de 5% (cinco por cento) do va~ 
lar da mesma aposentadoria quantos forem os seus 
dependentes, até o mâximo de 5 (cinco)." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER 

N• 479, de 1986 

(Da Comissão de Redação) 

__ Redação fmal do Projeto de Lei do Senado no 151, 
~. 1985. 

-Relator: Senado!:" Octávio Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n9 151, de 1985, que dispõe sobre a edição 
de decretos secretos e dâ outras providências. 

S~Ia de Reuniões da Comissão, I I de junho de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Octávio Cardoso, Rela­
tor - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 479, DE 1986 

Rfdação final do Projeto de Lei do Senado no 151, 
de 1985, que dispõe sobre a edição de decretos secre­
tos, e dá outras providências. 

O Congrcss_o Nacional decreta: 
Art. 19 · ~ vedada, a qualqu'er Poder da República, a 

expedição di: .decretos secretos de qÜ.aisquer natureza. 

Art. 29 Nos assuntos que envolvam a segurança na­
cional, deverão ser utilizados os meios de comunicação 
internos que assegurem a preseTVação do sigilo e sua es­
trita limitação aos círculos interessados. 

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O expediente 
lido vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. }<:'~ 
Secretârio. 

_1?. lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 146, de 1986 

"Introduz alteração na Lei no 5.107, de 13 de se-­
tembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O inciso III do art. 89, da Lei n9 5.107, de 13 

de setembro de 1966, passa a viger com a seguinte re­
dação: 

"Art. 89 

III - Durante a vigência do contrato de traba­
lho, a conta somente poderã se utilizada na ocorrên­
cia das hipóteses previstas nas letras "b" e "c" do 
item II deste artigo, assim como pelo empregado 
que completar 30 (trinta) anos de atividade, para 
qualquer fim". 

Art. 29 O Poder Executivo, ouvido o Banco Nacio­
nal da Habitação, regulamentará esta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Em consonância com as disposições consubstanciadas 
no art. 8o, da Lei no 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
são extremamente limitadas as possiblidades de utili­
zação da conta vinculada pelos empregados. De fato, du­
rante a vigência do coD.trato de trabalho, a conta somen­
te poderá ser usada para aquisição de moradia própria e 
n_ecessidade grave ou premente, pessoal ou familiar. 
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Pois bem, como o FGTS, além de ser um instituto in­
denizatório, que substitui a estabilidade no emprego, é, 
também, um pecúlio que é formado em favor do empre­
gado, preconizamos, nesta proposição, que o saldo da 
conta VÍ!J.CUlada também poderá ser utilizado, para qual­
quer fim, pelo trabalhador que completar trinta anOs de 
atividade, 

Na verdade, o empregado com o tempo de serviço em 
questão estâ próximo à aposentadoria, sendo mais que 
justo que possa, enquanto ainda em atividade, usufruir 
do numerário depositado em seu nome em conta _do 
FqTS. 

Por tal razão, temos plena convicção de que a propo­
sição merecerá a -acolhida dos ilustres mçmbros_ desta 
Casa, assinalando que a providência alvitrada inspirou­
se em sugestão que nos foi oferecida pelo Sindicato dos 
Conferentes de Carga e Desc~ga do Porto de Santos, no· 
Estado de São _p_aulo. 

Sala das Sessões, 11 de junho de 1986.- Nelson Car~ 
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.107, 
DE 13 DE SETEMBRO DE !986 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de SerYiço. 

Art. 89 O empregado poderá utilizar a conta vincu­
lada, nas seguintes condições, conforme se dispuser em 
regulamento: 

I- Rescindido o contrato de trabalho, seja sem jUsta 
causa, provada esta pelo pagamento dos valores a que se 
refere o_artigo 69 ou por declaração da empresa, ou ainda 
por dectsão da Justiça do Trabalho, seja por justa causa 
nos termos do artigo 483 da CLT, seja por cessação da 
atividade da empresa ou pelo término do contrato de tra­
balho por prazo estipulado, ou ainda no caso de aposen­
tadoria concedida pela Previdência Social, a conta pode.. 
rá ser livremente movimentada. 

- Redação deste item dada pelo Deereto-lei nt 1.432, de S de dezembro 
~e 1975 (DO S-12-1975). 

II - N.o caso de rescisão, pelo empregado, Sem justa 
causa, ou pela empresa com justa causa, a conta poderã 
ser utilizada, parcial ou totalmente, com a assistência do 
Sindicato da categoria do empregado, ou na falta deste 
com a do representante do Ministério d_o_TrabalhQ_e Pre­
vidência Social (MTPS) n.as seguintes situações, devida­
mente comprovadas: 

a) aplicação do capital em atividade comercial, indus­
trial ou agropecuária, em que se haja estabelecido indivi­
dualmente ou em sociedade; 

b) aquisição e nioradia própria e pagalnerito das res­
pectivas prestações, nos termos do arf. 10 desta lei; 

c) necessidade grave e premente pessoal ou familiar; 
d) aquisição de equipamento destinado a atividade de 

natureza autónoma; 
e) por motivo de casamento do empregado do sexo fe­

minino. 
- Redação dos incisos dÇSCe artigQ dada pelo Decreto-lei n' 20, de 14 de 

setembro de 1966 (DO IS-9-1966) 

III - durante a vigência do contrato de trabalho, a 
c-onta somente poderá ser utilizada na ocorrência das hi­
póteses previstas nas letras "b" e "c" do item II deste ar­
tigo. 

.... {À~- Co~Ís~â;; d~"Co;;;tÜui;âd ~ "j;;t~~~ ~. d; [;_ 
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE. (Jos~ Fragelli)- A Presidência 
recebeu a Mensagem n9 171, de 1986 (n9 224/86, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República, nos 
termos ~ art. 42, item VI, da Constituição, e de acordo 
com o art. 29 da Resolução n9 93/76, do Senado Federal, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

solicita autorização para que o Governo do Estado de 
Sergipe possa contratar operação de crédito, para os fins 
que especifiCa. 

A matéria será despachada às Comissões de EcOnomia 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. ~!_ESIDENTE (José Fragelli) - Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final ( ofe~ 
. -recicla pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 

427, de 1986), do Projeto de Resolução n9 25, de 
1986, que aprova as contas do Governo do Distrito 
Feperal, relativas ao exercício financeiro de 1984. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a Seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução n9 25, de 
1986. 

Faj;o saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso V, da Constituição, e eu, , Pre-
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !986 

- -- Aprova aS contas do Governo do Distrito Federal, 
relativas ao exercício financeiro de 1984. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo 11nico. São aprovadas as contas do Governo 

do Distrito Federal, relativas ao exercício financeiro de 
1984, e de acordo com o parecer prévio do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, aprovado em sessão especial 
realizada a 19 de junho de 1985. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 138, de 1983, de autoria do Senador 
Roberto Campos, que dispõe sobre a distribuição 
eventual de lucros a empregados, tendo 

PARECER, sob n9 444, de 1986, da Comissão 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discos~ 

são. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­

vamente aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento 
Interno. 

O projeto írá" à Câmara dos Deputados. 

b o seguinte :J projeto aprovado: 

Red3_çii,o .Io vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n9138, de 1983, que dis­
põe sobre a distribuição eventual de lucros a emprega­
dos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Considera~se eventual, para os efeitos desta 

Lei, a distribuição de lucros a empregado, por socieda· 
de empresária ou empresário individual, que satisfaça 
aos seguintes requisitos: 

I - não seja efetuada em cumprimento de dispositivo 
de estatuto ou contrato social nem de contrato de traba­
lho, coletivo ou individual; 

II- tenha por objeto, parcela de lucro apurado em 
balanço anual ou semestral; 

III- seja paga em dinheiro ou, no caso de sociedade 
por ações, em ações da própria sociedade; 

IV- o pagamento ou a entrega de ações seja efetiva­
do no prazo máximo de 5 (cinco) meses da data do ba­
lanço e apuração do lucro distribuído. 

Art. 29 A distribuição de lucro que satisfizer aos re.. 
quisitos do art. 19 ficará sujeita ao seguinte regime: 

I - não se incorporará ao contrato de trabalho, cole­
tive ou individual, nem ao salârio do empregado, ainda 
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que repetida periodicamente, ou efetuada com habituali· 
dade; 

II - não servirá de base para o cálculo de contri· 
buições previdenciârias do empregado ou do emprega· 
dor 
IÍI- a previsão para o seu pagamento será dedutível 

como despesa para efeito de determinar o lucro real, su­
jeito ao imposto de renda, da s"ociedade empresária ou 
do empresário individual, desde que efetivamente utiliza­
da no prazo de que trata o item IV do art. 19 desta Lei. 

IV - as parcelas dos lucros eventualmente distribuí­
das nos termos desta Lei serão deduzidas das contri· 
buições obrigatórias devidas ao PIS/PASEP . 

V- no caso de empresa pública, estatal ou sociedade 
de economia miSta, não poderá ser computada como lu­
cro a parcela referente à correção monetária do ativo. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n94, de 1984, de autoria do Senador Car­
los Chiarelli, que introduz alterações no art. 17 da 
Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, para dispor 
sobre indenização dos aposentados espontaneamen­
te e que contavam mais de dez anos de serviço na 
mesma empresa, anteriormente a setembro de 1966, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 584 e 585, de 1985, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade e, no mérito, favorável; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Encerrada a discussão, o projeto é dado como definiti­
vamente aprovado, nos termos regimentais. 

A matéria irá à Comissão de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 4, de 1984 

Introduz alterações no art. 17 da Lei n9 5.107, de 
13 de setembro de 1966, para dispor sobre indeni­
zação dos aposentados espontaneamente e que conta­
vam mais de dez anos de serviço na mesma empresa 
anteriormente a setembro de 1966. 

O Congresso Nacional deCreta: 
Art. }9 Alterado o§ J9 do art. 17 da Lei n9 5.107, de 

13 de setembro de 1966, fica este acrescido de mais um 
parágrafo 49, com a seguinte redação: 

"§ 39 A importância a ser convencionada, na 
forma deste artigo, nunca poderá ser inferior a 60% 
(sessenta por cento) do que resultar da multipli­
cação dos anos de serviço· contados e~ dobro, pelo 
maior salário mensal percebido pelo empregado na 
empresa, salvo se contar com tempo de serviço sufi­
ciente para a aposentadoria por tempo de serviço. 

§ 49 Contando o empregado tempo de serviço 
suficiente para a aposentadoria espontânea, poderâ 
acordar, livremente, com o empregador a indeni­
zação do perfodo trabalhado anteriormente à opção 
pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, de­
vendo o acordo ser homologado pelo sindicato da 
categoria, ou, na falta deste, pelo órgão comPetente 
do Ministério do Trabalho." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art~ 39 Revogam~se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 46, de 1985, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que introduz modificações no Có-
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digo Penal com vistas a ampliar a imunidade penal 
do ad_vogado no exercício de sua atividade postula­
tória judicial, tendo 

PARECER, sob n9 206, de 1986, da Comissão 
-de Consütui4:ão e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade e, no mêrito, favoráveL 
Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, o projeto ê dado como definiti­

vamente aprovado nos termos regimentais. 
A matétia irâ à Comissão de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 46, de 1985 

Introduz modificações no Código Penal, com vis­
tas a ampliar a imunidade penal do advogado no 
exercicio de sua athidade postulatória judicial. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"" Introduzam-se na Parte EspeCial do Código 

Penal (Decreto-lei n"' 2.848, de 7 de dezembro de 1940) as 
seguintes modificaçõeS: 

''Art. 142. ···············~·-.··~·..-.~4····44 
I - a ofensa irrogada em juízo, na discussão da 

causa, contra qualquer pessoa, pela parte ou por seu 
procurador; 

A;;.· iii.· .. ::::::::::::::::_::::::::~::::::_ 
Parágrafo úniCO. Não constitui desacato a 

reação do advogado, no exercício de suas funções, 
contra abuso ou ilegalidade perpetrados por autori­
dade ou funcionãrio público." 

Art. 29' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3<? Revogam-se as disposições em contrário. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Ftagellí) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, pela ordem. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, endereço 
à Mesa um apelo para que mande incluir na Ordem do 
Dia dois projetas de lei da Câmara que tratam do 
problema do esporte no Brasil: o PLC n"' 212/85 e o PLC 
n"' 216/85, Estão eles com os pareceres prontos, depen­
dendo apenas de apreciação pelo Plenário, -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V-, Ext será 
atendido. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos: 
Concedo a palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR- MARTINS FILHO (PMDB- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Embora pareça estar esmaecendo o entusiasmo popu­
lar pelo pacote econômico e os fiscais do Sarney já não 
andem tão alertas contra os remarcadores, nossa con­
fiança no Plano de Estabilização EconômiCa- do Gover­
no permanece firme. 

Conter os p-reços e manter a oferta dos produtos são 
pontos fundamentais para extirparmos o câncer da in­
flação de nossa economia. 

Se o ataque à alta de preçosjã fez sentir seus benéficos 
efeito~, a ponto de o DIEESE, órgão __ acima de qualquer 
suspe1ta quando se trata de defender o padrão de vida 
dos assalariados, ter acusado um crescimento do poder 
a~uisitivo dos salários, superior a cinco por cento, ainda 
nao se encontrou o remédio adequado à manutenção dos 
níveis da oferta para uma série de produtos. ' 

A luta nesta frente, acredito, deve ser travada com 
toda ênfase, ampliando as possibilidades do setor de pro­
dução. E aqui está reservado um importantíssimo papel 
ao pequeno produtor rural e à microempresa. 

Certos setores, se desmonopolizados dos grandes gru­
pos, apresentariam significativos benefícios, tanto a nível 
do produtor como do consumidor. 
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A carne, por exemplo. 
Em muitas localidades, como aqui mesmo no Distrito 

Feçieral, os açougues ficamjungidos aos frigoríficos qUe, 
por regra, se vinculam aos grandes pecuaristas e_, portan~ 
to, podem manipular a oferta segundo suas conveniên-
cias. -

Se, neste exemplo, fossem instalados frigoríficos públi~ 
cos, à disposição dos pequenos criadores e dos açouguei~ 
ros, destruindo o monopólio dos grandes frigoríficos 
particulares, estar-se-ía criando um instrumento impor­
tantíssimo para regular a oferta do produto e manter os­
preços baixos a nível do consumidor. 

De igual f(!rma poderia o gOverno estimular a pro­
dução de bens de consumo, primârios e iridU-Strializados, 
através de mícroempresas e de empresas comunitârias, 
de forma a expandir as possibilidades de atendimento 
dos mercados localiza\os - como os das pequenas cida­
des do interior- por produção local ou regional melhor 
adaptada às condições de cada ambient_~. 

Não posso acreditar, apesar" da economia de escala, 
que haja possibilidade d~ um grande frigorífico, localiza­
do no Rio Grande do Sul ou e:m_ Santa Catarina, afere.. 
cer, no interior do Rio Grande do Norte, a custos mais 
acessíveis, lombo de porco, salsicha, linguiça ou frango, 
do que um frigorífico comunitário que se localizasse a al­
guns quilômetros, trabalhando com matéria-prima local. 

O mesmo vale dizer para confecÇões, produtos de lim­
peza, doces e um sem número de outros itens, impres­
cin_d!veis à vida do_ cidadão, do povo. 

Não me parece dif!cil explorar as possibilidades desse 
filão produtivo. O Governo dispõe inclusive, de instru­
mentos institucionais para desenvolver um amplo es­
forço nesse sentido. 

A Secretaria de Mobilização Comunítãria, por exem­
plo, poderia articul~r-se com outras agências governa~ 
mentais para esse trabalho. 

O mais importante, porém, seria a descentralização e a 
desburocratização de alguns serviços públicos, para per­
mitir a rápida homologação de novos produtos para o 
mercado, quer delegando poderes aos municípios nessa 
ãrea, quer simplificando processos de registro e liberação 
de produtos, quer eliminado exigências nesse setor. 

Se houver empenho em estimular a vocação produtiva 
de nosso povo, em desatar as mãos dos que se propo­
nham a empreender e de apoiar iniciativaS das comuni­
dades no sentido da produção, tenho certeza, o país en­
contrará o caminho de sua estabilização econômica e de 
seu progresso social. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL- MO. Pronuncia o 
seguinte discUrso.) --Sr. Presidente, Srs._ Senadores: 

Assomo à tribuna para cumprimentar o Coronel Car­
los Alfredo Pellegrino que está deixando a função de as­
sessor parlamentar do Ministério do Exét<::ito, para ocu­
par o cargo de Adido Militar das _Forças Armadas na 
Colômbia. 

Conheci o Cel. Pellegrinq na oportunidade em que 
apresentei o Projeto de Lei que dispõe sobre a não apli­
cação do regulamento discíplinar das Forças Armadas 
aos integrantes da reserva remunerada e aos reformados. 
Desde, então, venho sendo testemunha da eficiente 
atuação do Coronel Pellegrino em sua relevante missão, 
que corresponde à de um oficial de ligação entre o Con­
gresso e o Exército, proporcionando a ambas as insti­
tuições um entendimento mútuo, a serviço das causas co­
muns. 

Tenho certeza de que, nessa nov 1 função de destaque 
com: que foi distinguido o ilustre ofidal, saberá se condu­
zir nos mesmos moldes que nortearam sua atividade no 
Congresso. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. _(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Sellador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: . 

O Projeto Rondon, criado pelo Ministro Albuquerque 
Lima em 1968, transformado em Fundação em 1972, 
sempre se notabilizou, no País, pela mobilização da ju~ 
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ventude acadêmica nas tarefas de assistência social no in­
teri?r do País, principalmente no Centro-Oeste, na Ama­
zôma e no Nordeste. 
. Es:e espírito pioneiro e esse ideal patriótico -de interio­

nzaçao do desenvolvimento continuam como caracterís­
ticas p~i~ãrias da Fundação Projeto Rondon, que, fiel 
ao espmto da Nova Repúblíca, vem ampliando os es­
paços de entendimento do Governo com a Sociedade 
utilizando, como hã mais de vinte anos a mocidade aca~ 
dêmica como instrumento de mobiliz~ção, desenvolvi~ 
m~to e, sobretudo, integração nacional, fiel à divisão 
crtada por aquele grande Ministro de Estado: .. Integrar 
para não entregar". 

Continu.a essa dinâmica Fundação a ampliar a partici­
pação do JOVem na vida do País, sedimentando a cons­
ciência cívica da nossa gente e o espírito de coesão nacio­
n~l. A c.ontin~idade desse trabalho de formação para a 
ctdadanta fara com que o País disponha de uma elite 
pensante capacitada ao equacionamento, solução dos 
seus grandes problemas. 
. ? ~!ano de tra?alho do Projeto Ronda:n, para 0 qüin­

qüemo 86(90, dtvulgado na plaqueta "Participação e 
Desenvolvimento", apresenta as seguintes diretrizes de 
um amplo programa: 

a) publicação de textos com conhecimentos regionais 
e universais, visando a complementar a formação does­
tudante universitário e de nível médio; 

b) a confecção e edição de fascículos e manuais que 
possibilitem repassar conhecimentos que atuem na me.. 
lhoria de qualidade de vida de populações carentes; 

c) a edição de textos sobre o nosso quadro constitu­
cional, buscando qualificar o diálogo político, ministran­
do ao cidadão o instrumental para melhorar a avaliação 
e compreensão de seus direitos e deveres. 

No seu programa municipalista consta a contribuição 
para o fortalecimento da administração municipal, atra­
vés de assessoramento e de ·açào conjunta, prioritaria­
mente com as prefeituras de pequeno porte. 

Buscará, ainda, agregar às entidades, comunidades e 
instituições públicas a contribuição profissional de técni­
cos especializados, bem como ampliar a visão do estu­
dante quanto às questões técnico-administrativas e polí­
ticas, com ênfase na base do sistema federativo. 

Agradecemos o exemplar que nos foi enviado e louva­
rfiõs à plaqueta ~·Participação e Desenvolvimento", que 
a Fundação Projeto Rondon nos enviou. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL -_RO. PNnuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. SenadoreS: 

O povó de -Rondônia encõntra-se eti.vergonhado. Pfi .. 
meirameri.tc, devido aos atas de conupção praticados 
pelo Governador do Estado, ejã amplamente divulgados 
por todo o País. Em segundo lugar, pela atitude pouco 
digna do Sr. Ângelo Angelin em comparecer perante o 
Exm<fSr. Ministro da Justiça para explicar-se quanto aos 
referidos atos de improbidade. 

A imprensa, no (iltimo dia 5, noticiou, com riqueza de 
detalhes, a vinda do Governador de Ro_ndônia a Brasflia, 
para defender-se, junto ao Governo Federal, das denún­
cias que lhe estão sendo feitas por diversos parlamenta­
res. 

b bem verdade que o Sr_._ Angelin não recebeu seu 
mandato do povo rondoniense. Recebeu-o do Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da República. 

O fato não justifica, porém, que, agora, seja o mais 
alto mandatário do Estado, após tantas evidências cons­
tatadas de corrupção, convidado a comparecer à instân­
cia federal para ex.imir~~e de suas culpas_. 

A atitude do Sr. Governador desonrou o povo quere­
presenta. O brio de todos os rondonienses está ferido. 

Há, em todo o episódio, uma circunstância que o tor­
na muitfssimo grave. O Governador veio a Brasília para 
justificar-se, não perante o Senhor Presidente da Re~ 
pública, mas diante de um de seus Ministros. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a crítica que ora faço 
ao Governador de Rondônia reside no fato de que tenha 
permitido a diminuição de sua autoridade.. E, em cnse .. 
qílência, a redução da capacidade jurídica do Estado 
diante da Federação. . 
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Em minha crítica, nada hâ que condene a decisão do 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República por ter 
enviado o Governador Ângelo Angelin a dar explicações 
ao eminente Ministro Brossard. Minha crítica pretende 
pôr em relevo a falta de percepção do Sr. Ângelo Ange­
lin, que lhe impediu de ver, no gesto do Senhor Presiden­
te da República, que o Governador de Rondônia se en­
contra sob suspeição, e que esta suspeição impede o pró­
prio Presidente da República de o receber. 

De fato, o Sr. Governador não se deu conta de que es­
tâ desgastado perante quem o nomeou para dirigir o Es­
tado de Rondônia. Não foi capaz de perceber que quem 
o designou jâ não lhe atribui a ímportância que, em ge­
ral, se confere a um legítimo Chefe de Executivo Esta~ 
dual. 

Ademais disso, não teve o Sr. Governador a força mo~ 
ral para propor que seu entendimento fosSe --reauzado 
com o Senhor Presidente da República. 

Vejam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que, verda~eí~ 
ramente, o Governador de Rondônia não é mais merece­
dor da confiança do Senhor Presidente da República. 

Isto posto, pretendo agora ir à essência mesma das de­
núncias que foram feitas. Todas possuem provas docu­
mentais ou se baseiam em depoimentos de pessoas que se 
identificaram. As ãcusações feitas não se fundamentam 
em razões vagas, fluidas, inconsistentes. Pelo contrário, 
alicerçam-se em fatos que podem, ainda, ser comprova­
dos. 

A propósito, tenho em minhas mãos diversos docu­
mentos comprobatórios das afirmações que acabo de fa­
zer. 

Em primeiro lugar, o OF. n"' 380/86-GP, de 14 de 
maio de 1986, do ilustre Conselheiro Presidente do Tri~ 
bunal de Contas de Rondônia, dirigido ao eminente Pre­
sidente da Assembléia Legislativa do Estado, cujos ter­
mos são os seguintes: 

OF. N~> 380/86-GP Porto Velho, 14 de maio de 
1986. 
Excelentíssimo Senhor 
Deputado Amizael Gomes da SilVa 
Digntssimo Presidente da Assembléia Legislativa 
do Estado de Rondônia 
Nesta 

Excelentíssimo Senhor-Presidente, 
Cumpre-nos levar ao conhecimento dessa augus­

ta Assembléia LegislatiVa, para providências cabí­
veis, que até a presente data a Empresa de Desen­
volvimento Urbano, não apresentou a este Egrégio 
Tribunal, a Prestação de Contas relativas ao exercí­
cio de 1985, conforme preceitua o § 39, Art. 57 da 
Carta Magna do Estado de Rondônia. 

Aproveitamos o ensejo para reiterar a Vossa Ex~ 
celência nossos protestos de elevada estima e consi­
deração. 

Atenciosamente. - José Baptista de Lima, Con­
selheiro Presidente. 

Tambi!m do Tribunal de Contas é o Ofício n~' 382/86-
GP, de 14 de maio de 1986, que passo a ler: 

OF. n~> 382/86-GP Porto Velho, 14 de maio de 
1986. 
Excelent[ssimo Senhor 
Deputado Amizael Gomes da SilVa 
D~nrssimo 'PréSídente da Assembléia Legislativa 
do Estado de Rondônia 
Nesta 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Cumpre-nos levar ao conhecimento dessa augus­

ta Assembléia: Legislativa, para providências cabí­
veis, que até a presente data a Companhia de Á.gu:is 
e Esgotos de Rondônia não apresentou a este eg"ré­
gio Tribunal, a prestação de contas relativas ao 
exercício de 1985, conforme preceitua o §"39; art. 57 
da Carta Magna do Estado de Rondônia. 

Aproveitamos o ensejo para reiterar a Vossa Ex­
celência nossos protestos de elevada consideração e 
apreço. 

Atenciosamente,- João Baptista de Lima, Con­
selheiro Presidente, 

Do ilustre Conselheho-Rclator do Tribunal de Contas 
do Estado de Rondônia, Dr. Bader Massud Forge, tenho 
cópia do OF, n~' 10/86-CBMJ, de 20 de maio de 1986, di­
rigido ao Sr. Secretárío de Estado da Fazenda, em que se 
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solicitam providências, com o propósito de se esclarece­
rem várias irregularidades cometidas na prestação de 
cont<u, apresentada pelo Sr. Governador, relativa ao 
exercício de 1985. Eis, na íntegra, os termos do referido 
ofício. 

OF. N' 10(86-CBMJ 
Porto Velho, 20 de maio de 1986 

Exm~> Sr. 
Dr. João Marques Salvalaggio 
MO. _Se_cretário de Estado da Fazenda 
Nesta 

Senhor Secretário, 
Do exame procedido sobre as diversas peças que 

constituem a prestação de contas apresentadas pelo 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, rela­
tiva ao exercício de 1985, ora em análise neste Tri­
bunal de Contas, constatou o nosso corpo" instruti­
vo, algumas discrepâncias que necessitam ser escla­
recidas e/ ou corrigidas. 

Isto posto, Sr. Secretário, na qualidade de relator 
das referidas contas, solicito a V. Excelência se dig­
ne determinar ao Departamento de Contabilidade 
dessa ·secretaria - órgão responsável pela monta­
gem do processo- para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias, conforme preceitua o art. 71' -, parágrafo úni­
co da Resolução Adminis_trativa TCER n~' 006/83, 
atenda às promoções a seguir enumeradas: 

I - Esclarecer as diferenças verificadas nas con­
tas: "Responsabilidade-Financeira", "Outros Deve­
dores", "Bens Móveis", ''Créditos para Aquisição 
de Bens da Entidade", "Créditos por Responsabili­
dades Impostas", "Almoxarifado", "Consig­
nações" e "Outros Credores", do Balanço Patrimo­
nial, tomando-se por base os saldos do Balanço an­
terior (1984) e a soma aJgébrica de suas movimen~ 
tações no exercício, através de suas correspondentes 
no Balanço Financeiro e na Demonstração das Va­
riações Patrimoniais; 

II- EsclareCer a não inclusão da Conta "Outros 
Créditos", com o valor de Cr$ 23.475.400, no Ativo 
Permanente - Balanço Patrimonial, uma vez que 
tal valor figura na Demonstração das Variações Pa­
trimoniais como uma Variação Ativa - Indepen­
dente da Ex.ecução Orçamentária ("Inscrição de 
Outros Créditos"), sem correspondência naquele 
balanço. 

III:- Esclarecer a diferença de CrS 
1.736.498.581 verificada entre a Conta "Transferên­
cia de Capital" (Variação Passiva Resultante da 
Execução Orçamentâria) e a Conta "Resgate de 
Empréstimos Tomados" (Mutação Patrimonial Ati­
va), uma vez que, segundo demonstra o resumo do 
anexo n~' 2 - Lei n~> 4.320/64, a despesa naquela 
subcategoria económica se resum-iti" apenas ao sube­
lemento 4.3.5, I -Amortização- de Dívida Contra­
tada. 

TV- Esclarecer a diferença existente entre o v a~ 
lor registrado na Receita-Balanço Orçamentário 
- e na Demonstração das Variações Patrimoniais 
como "Operações de Crédito" e o valor correspon­
dente e registrado no total da coluna "Parcelas Li­
beradas" do Anexo n' 16- Quadro Demonstrativo 
da Dívida Fundada Interna. 

V- Esclarecer a diferença constatada no cotejo 
da Conta "Alienação de Bens Móveis e Imóveis" no 
Balanço Financeiro e a sua correspondente na De­
monstração das Variações Patrimoniais (Mutações 
Patrimoniais Passivas). 

VI- Detalhar, individualizadamente, a compo­
sição das seguintes Variações: 
Ativas 

- Cancelamento de Dívidas Passivas 
- Superveniências Ativas 
- Insubsistências Passivas 
- Incorporações Diversas 

Passiva 
- Encampação das Dívidas Passivas 
- Superveniências Passivas 
- Insubsistências Ativas 

VII - Demonstrativos da Conta Bancos 
a) Correspondentes: 
- retificar a conciliação da conta "Cauções e 

Garantias Diversas"; 
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-verificar as diferenças entre o Demonstrativo e 
a conciliação das contas: "Depósitos Diversos Or~ 
gõ.os P. Militar" e "Assembléia Legislativa do Esta­
do". 

b) Vinculadas: 
-apresentar ex trato e conciliação das contas: 

"'Banco do BrasiL C. Única 12.-83 MS·. Des. SB. 
Saúde"; Caixa Económica Federal - "Convênio 
Único FAS Saúde"; "SEFAZ F. MS. D. Trans~ 
missíveis" e "SEC. FINSOCIAL MS.". 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e distinta consideração. 
- Bader Massud Forge, Conselheiro Relator. 

Encontra-se, ainda, em meu poder, cópia do Ofício n~> 
394/86-GP, de 21 de maio de 1986, do ilustre 
Conselheiro-Presidente do Tribunal de Contas, dirigido 
ao Presidente da Assembléia Legislativa, com o fim de 
encaminhar-lhe cópia de expediente destinado ao Gover­
nador do Estado, solicitando a S. Ex.• medidas neces­
sárias a esclarecimentos quanto às contas do Governa­
dor, no exercíCio de 1985. Estes são os termos dos docu­
mentos a que me refiro: 

Ofício n9 394/86-GP 
Porto Velho-RO, 21 de maio de 1986 

Exm~' Sr. 
Deputado Amizael Gomes da Silva 
DD. Presidente da Assemb1êia Legislativa 
Nesta 

Excelentíssimo Sr. Presidente: 
Apraz-nos dirigir a V, Ex•, oportunidade em que 

encaminhamos em anexo, para conhecimento, os 
expedientes enviados a esta Presidência pelo nobre 
Conselheiro Bader Massud Jorge, Relator das Con­
tas do Governo, relativas ao exercício de 1985. 

. Sem outro assunto particular para o momento, 
retteramos os nossos protestos de especial apreço e 
distinguida consideração. 

Atenciosamente,- José Baptista de Lima, Con­
selheiro Presidente. 

Of. n' 393/86-GP 
Porto Velho-RO, 21 de maío de 1986 

Excelentíssimo Senhor 
Professor Ângelo Angelin 
Digníssimo Governador do Estado de Rondônia 
Nesta 

Excelentíssimo Senhor Governador: 
- Temos a subida honra de nos dirigir a Vossa Ex­

celência, para cumprimentá-lo e encaminhar cópias 
de expedientes enviados a esta Presidência pelo 
nobre Conselheiro Bader Massud Jorge, Relator 
das Contas do Governador, relativas ao exercício de 
1985, que, na análise preliminar, constatou algumas 
discrepâncias que necessitam ser esclarecidas para a 
instruç~o das referidas Contas. 

Isto posto, solicitamos a Vossa excelência, a es­
pecial fineza de autorizar aos Órgãos competentes a 
prestar os esclarecimentos e justificativas, contidas 
no Oficio n9 I0/86-CBMJ (em anexo), de acordo 
com o que preceitua o art. 7"', parágrafo único, da 
Resolução Administrativa ntt 6/83. 

Na expectativa das peculiares diferências de Vos­
sa Excelência, reiteramos nossos protestos de eleva­
da estima e consideração. 

Atenciosamente, - Conselheiro José Baptista de 
Lima, Presidente. 

MEMO. n' 5/BMJ-86 
Porto Velho - Rondônia, 20 de maio de 1986 
Do: Conselheiro Bader Massud Jorge 
Ao: Presidente do Tribunal de Contas do Estado 

de Rondônia 
Conselheiro José Baptista de Lima 

Senhor Presidente: 
Para melhor manifestação sobre as contas do 

GoVei'rlãdo( do Estado de Rondônia, exercício-
1985, solicitamos a V. Ex• as seguintes providências: 

l -Encaminhar ao Governador do Estado Ofí­
cio solicitando os esclarecimentos e justificativas, 
contidas no ofício n'i' 1 O /86~CBMJ (em anexo), de 
acordo com o que preceitua o art. 7~>, parágrafo úni­
co, da Resolução Administrativa n9 6/83; 
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2- Encaminhar cópia do ofício n'l_ 10/86-
CBMJ, à Assemblêia Legislativa do Estado, para 
conhecímentos. 

Atenciosamente, - Conselheiro Bader Massud 
Jorge, Relator. 

A relação dos documentos não se esgotas af. Tenho, 
ainda, cópia dos Ofícios n<~ 377/86-GP, 378[~6-GP,_n~' 
379/86-GP, todos de 14 de maio de 1986 em que o insig­
ne Dr. José Baptista de Lima, Conselheiro Presidente do 
Tribunal de Contas, dírige-se ao ilustre Deputado Arni­
zael Gomes da Sílva, Presidente da Assembléia Legislati­
va do Estado de Rondônja, para comunlcar-lbe a ausên­
cia de prestação de contas relativas ao exercício de 1985, 
por parte da Companhia de Desenvolvimento de Arique­
mes- COO AR, da Companhia de Habitação-COHAB, 
e da Companhia de Mineração de Rondônia - CMR. 
Passo a ler os citados documentos: 

Of. n? 377/86-GPPorto Velho, 14 de maio de 
1986. 
Excelentíssimo Senhor 
Deputado Amizael Gomes da Silva 
Dignfssimo Presidente da Assembléia Legislativa 
do Estado de Rondônia 
Nesta 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Cumpre-nos levar ao conhecimento dessa augus­

ta Assembléia Legislativa, para providências cabí­
veis, que até a presente data a Companhia de Desen­
volvimento de Ariquemes - CODAR~, não apre­
sentou a este Tribunal, a Prestação_ c,l~ ÇollúiS relati­
vas ao exercício de 1985, conforme preceitua§ 39, 
Art. 57 da Carta Magna do Estado de Rondônia. 

Aproveitamos o ensejo para reiterar a Vossa Ex­
celência nossos protestos de elevada estima e consi­
deração. 

Atenciosamente,- José Baptista di Üma, Con-
selheiro Presidente. 

Of. n9 378/86-GP Porto Velho, 14 de maio de 
1986. 
Deputado Amizael Gomes da Silva 
Digníssímo Presidente da Assembléia Legislativa 

do Estado de Rondônia 
Nesta 

Excelentíssimo Senhor Pr~idente, 
Cumpre-nos levar ao conhecimento dessa Augus­

ta Assembléia Legislativa, para providências cabí­
veis, que até a presente data a Companhia e Habi­
tação- COHAB, não apresentou a este Tribunal, a 
prestação de Contas re1a_üvas ao exercicio de 1985, 
conforme preceitUa o§ 3?, Art. 57 da Carta Magna 
do Estado de Rondônia_. 

Aproveitamos o ensejo para reiterar a Vossa Ex­
celência nossos protestos de elevada estima e consi­
deração. 

Atenciosamente, -José BaptiSta de Lima, Con-
selheiro Presidente. 

OF. N'" 379/86-GP Porto Velho, 14 de maio de 
1986. 
ExcefenfÍsSinio· Senhdr~- --
Deputado Amizael Gomes da Silva 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa 
do Estado de Rond.Onía 
Nesta 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Cumpre-nos levar ao conhecimento dessa augus_­

ta Assembléia Legislativa, para providências cabí­
veis, que até a presente data a Campanhia de Mine­
ração de Rondônia - CMR, não apresentou a este 
egrérío Tribunal; A prestação de conta.s t:elativas ao 
exercício de 1.985, conforme preceitua o§ 39, art. 57 
da Carta Magna do Estado de Rond_ônia. 

Aproveitamos o ensejo para reiterar a Vossa Ex­
celência nossos protestos de elevada estiro~ e çqnsi­
deraçã:o. 

Atenciosamente, -José Baptista de Lima, Con­
selheiro Presidente. 

Os documentos que acabo de ~p_resentar mostram, à 
saciedade, a existência de irregularidades nas contas do 
Governo do Estado de Rondônia, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

·-"Terão constado esses documentos do relatório que ó 
Sr. Governador entregOu ao-sr. Ministro da Justiça, Dr. 
Paulo Brossard, com a intenção de demonstrar-lhe a fat. 
sidade das denúncias, que lhe são dirigidas, de malver­
sação do dinheiro público? Não bastam apenas esses do­
cumentos para torna'r evidente que ninguém- absoluta­
mente ninguém - está interessado em forjar calúnias 
para desestabilizar o atual Governo de Rondônia, como 
tem afirmado o Sr. Angelio.? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o povo de Rondônia 
não pode permanecer diminuído em sua honra. Ele espe­
ra maior dignidade e senso de decoro de seu Governa­
dor. ' 

Diante de fatos tão desagradáveis, o Sr. Angelin é co­
locado diante de insolúvel dilema: ou reconhece publica-

- mente que é autor de atas de corrupção, e, por isso mes­
mo, desmerecedor da confiança do Presidente Sarney, ou 
recor-re aos resíduos de possível reserva moral, para re­
nunciar ao Governo do Estado, pois que de sua h.onestí­
dade também está duvidando o Governo Federal; e, em 
se tratando de valores como honestidade e confiança, 
não há por que admitir-se meio-termo. 

O povo de Rondônia espera, ao menos desta vez, ati­
tude coerente de seu Governador. 
-Era o que tínha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tiatar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a ordinária da próxima sexta-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 205, DE 1985 

(Em regime de urgência- art. 371,_ c, 
· do Regimento Interno) 

Votação, em turno ónico, do Projeto de Lei da Câma­
ra n? 205, de 1985 (n'i'-6.332/85, na Casa de origem), que 
revoga o Decreto-lei 0?_251, de 28 de fevereiro de 1967, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário, da Comissão 

- de Constituição e Justh;;a. 
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Votação, em turno único, do Projeto Q.e Lei da Câma­
ra n'i' 84, de 1982 (n'i' 3.758/80, na Casa de origem), que 
altera dispositivos da Lei ni' 4.771, de 15 de setembro de 
1965, que institui o novo Código Florestal, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 339 e 340, de 
1983. das Comissões: 

-de Costituição ~ Justi~a; e 
--:- de Agricultura. 
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Vot.ação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 129, de 1982 (n9 2.451/79, na Casa de origem), que 
confere ã usina da Companhia Energética de São Paulo 
- CESP, em cOnstruÇão -no Porto Primavera, a denomi­
nação de "Hidrelétrica Domingos LeOnardo Cerávolo", 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 219, de 1985, da 
Comissão: 

- de Minas e Energia. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra O'? 133, de; 1982 (n~ 2.954/80, na Casa de origem), que 
altera dispositivos do Decreto-lei n~' 986, de 21 de ou­
tubro de 1969, que "instituí normas básicas sobre aU­
mentos", tendo 

PARECERES, sob n9s 600 a 602, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Saúde, favorável; 
-de Economia, favorável, nos termos do substitutivo 

que oferece, com voto vencido, em separado, do Senador 
Jorge Kalume; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do substitutivo da ComisSão de Economia. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra nY 123, de 1984 (n9 l .608/79, na Casa de origem), que 
disciplina o transporte de madeira em toros, por via flu­
"Vial, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 402, de 1985, da 
Comissão: 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 8, de 1983, de autoria do Senador Moacyr Duar­
te, que dispõe sobre validade de concurso para cargo ou 
emprego na administração federal centralizada e descen­
tralizada, tendo 

PARECERES, sob n?s 51 e 52, de 1986, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorável; e 

,;_,.de Serviço Públfco Civil, favorável. 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n~' 52, de 1983, de autoria do Senador Itamar Fran~ 
co, que submete os órgãos da administração indireta ao 
poder investiga tório das Comissões Parlamentares de ln~ 
quérito, tendo 

PARECER, sob n'i' 28, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade e, no mérito, favorável. com emenda que 
apresenta de n? 1-CCJ, 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n? 174, de 1983, de autoria do Senador Hélio Quei­
ras, que modifica disposição da Lei n9 4.737, de 15 de ju­
lho de 1965 (Código Eleitoral), tendo 

PARECER, sob n'i' 966, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorável. 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n? 61, de 1985, de autoria do Senador Nelson Car. 
neiro, acrescentandq dispositivo à Lei n'i' 5-.010, de 30 de 
maio de 1966, que organiza ajustiça federal de primeira 
instância, tendo 

PARECERES, sob nYs 96 e 97, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, nos termos de substitutivo que oferece; e 

-de Serviço Público Civil, favorável, nos termos do 
substitutivo da Comissão de Com!tituição e Justiça. 

lO 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Leida Se­
nado n'i' 141, de 1985, de autoria do Senador Passos Pôr­
to, que altera dispositivos do Código Civil Brasileiro (Lei 
n? 3.071, de l'i' de janeiro de 1916), que "dispõe sobre a 
herança jacente e a sucessão legítima", tendo 

PARECER, sob n9 813, de 1985, da CorriiSsão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridícidade e, no mérito, favorável. 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto_ de Lei do Se­
nado n? 376, de 1981, de autoria da Senadora Eunice Mi­
chiles, que determina a. criação de Coordenações_ de Edu­
cação Ecológica no Ensino de l'i' e 29 Graqs e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob o9s 60 e 61, de 1986, das Comis­
sões:-

-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorável, com emenda que 
apresenta de n" 1 - CCJ; e 

,.._de Educac;ào e Cultura, favorável, com emendas que 
apresenta de n'i's 2, 3, 4 e 5 - CEC. 

12 

Di$_cussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n'i' 197, de 1984 (n'i' 953/83, na Casa de origem), que 



Junho de 1986 

institUi-O Programa Nacional do Milho- PROMILHO, 
e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n<?s 747 e 748, de 1985, das Comis~ 
sões: 

-de Agricultura, favorável; e 
-de Economia, favorável, com emendas que apresenM 

ta de n<?s 1 e 2MCE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO CALMON NA SESSÃO DE I9-l!-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores:-

0 Espírito Santo acaba de registrar uma das mais am­
plas vitórias do PMDB nas eleições para prefeitos de ca­
pitais. O candidato de nosso partido, Deputado Hermes 
Laranja alcançou perto de 50 por cento dos votos nomi~ 
nais, ficando em segundo lugar o candidato do PT, Vítor 
Buaiz, e em terceirO o ex-prefeito Chrisógono Teixeira 
da Cruz, do PDS, que já fora prefeito de Vitória por qua­
tro anos, tornando assim ainda mais expressivo o êxito 
do PMDB. 

A que se deve esse sucesso estrondoso, com nosso can­
didato recolhendo nada_ menos do que 45.-629 votos? 
Não há dúvida de que para isso pesou a competência por 
ele mostrada não apenas em campanhas eleitorais ante­
riores como em sua gestão, recente, à frente da Secretaria 
da Indústria e do Comércio do Espírito Santo. No entan­
to, não se pode minimizar o papel representado pela 
união do partido em torno de seu nome. 

O PMDB caminhou unido em Vitória. Não se regis­
trou no Espírito Santo, como infelizmente ocorreu em 
outras_ Unidades da FePeração, qualquer divisão de 
maior porte. O partido póde assim, congregar-se em tor­
no do Goverriador Gerson Cama ta, Que comandou pes­
soalmente a marcha para mais esse sucesso eleitoral. 

O Governador Camata, registre-se, já havia alcançado 
um elevado percentual de votos em Vitória, por ocasião 
das eleições estaduais e parlamentares de 1982. Seu êxito 
nessa nova convocação às urnas se deve em grande parte 
ao trabalho realizado nos primeiros trinta e dois meses 
de governo, em que imprimiu um ritmo extremamente 
dinâmico à administração capixaba. --

Não se pode minimizar, porêm, o peso da particij:táÇão 
do governador na campanha de nosso candidato a pre­
feito. Gerson Camata superou todos os seus êxitos ante­
riores, arregaçou as mangas e partiu com entusiasmo 
contagiante para a campanha eleitoral. Nela, não se limi­
tou a subir em palanques e a dirigir-se à população atra­
vés da televisão e do rádio. Pelo contrário, realizou um 
eficiente trabalho próximo ao eleitor, percorrendo a ci­
dade de casa em casa, expondo as razões por que julgava 
nosso candidato e nosso partido merecedores de seu vo~ 
to. Realizou ainda aquilo que se chama hoje de -trabalho 
na "boca de urna", percorrendo as seções eleitorais no 
próprio dia de votação. Embora eleitor em Colatina, tive 
a oportunidade de participar, ao lado do governador e 
do prefeito eleito Hermes Laranja, desse magnífico es­
forço, felizmente coroado de espetacular êxito. 

O Governador Gerson camata pode, assim, ser apon­
tado como o vitorio_so comandante de mais essa batalha 
em defesa das causas populares. A margem de votos ob­
tidos por Hemres Laranja, quase vinte pontos percen­
tuais acima do segundo colocado nas urnas, situa-o entre 
os candidatos proporcionalmente mais votados de nosso 
partido em todo o Brasil, o que dá a exata dimensão do 
destaque alcançado por Camata e pelo PMDB. 

Eu não poderia deixar de fazer uma referência a um 
dos fatores que, segura'mente, pesaram contra o candida­
to do PDS. Prefeito-de Vitória por um largo período, ele 
diria, em entrevista publicada por A Gazeta a 5 de se­
tembro de 1974, não ter construído uma só escola no 
município da Capital. Essa entrevista constituía, sem dú­
vida, uma autocrítica, pois o ex-prefeito Chri.Sógono 
Cruz reconhecia claramente haver fracassado em sua ad­
ministração na área sóCia!, em que avulta, com singular 
relevo, a educação. 

Já o Gov&-no do PMDB pode orgulhar-se de conferir 
maior atenção ao desenvolvimento social de nosso povo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(SeÇão II) 

Seus investimentos caracterizam-se por levar em conta, 
antes de mais na9a, a real condição da população, cons­
truindo creches e postos médicos. O Governador Cama­
ta está pavimentando, em sua fecunda administração, 
1.400 quilómetros de estradas, mais do que o total reali­
zado por seus antecessores facilitando as comunicações~_ 
o escoamento da produção em todo o Estado. No orça­
mento de 1986, proposto pelo Executivo estadual, a edu­
cação de primeiro e segundo graus conta com 1 trilhão e 
355 bilhões de cruzeiros, a maior soma já aplicada em 
um só ano pelo governo capixaba no setor de ensino. 

Destacado o relevantíssimo papel desempenhado na 
última eleição do último dia 15 pelo Governador Gerson 
Camata, devo, também, prestar minha homenagem ao 
candidato à Prefeitura Hermes Laranja, cuja atuação foi 
realmente de extraordinário dinamismo, marcada, tam~ 
bém, pela inegável sensibilidade em relação às teses de­
fendidas durante a campanha. Seu discurso sempre enfa­
tizou a prevalência dos temas sociais, na área da edu­
cação, da permanente assistência às áreas carentes, re­
presentadas por morros, mangues e outros setores em 
que predominam a pobreza e até a miséria absoluta. 

Hermes Laranja relegou a plano secundário a ênfase, 
dada tantas vezes, à preocupação de transformar Vitória 
numa "cidade--presépio", num cartão postal para encan­
tamento_ de seus habitantes ou dos turistas. Seu compa­
nheiro de chapa, Deputado Estadual Antonio Pelaes, 
teve tambêm magnífico desempenho, com uma oratória 
singela marcada pela sincerídade e pela crueza de alguns 
reparos mais incisivos em relação à pregação do candi~ 
dato que, durante a campanha, parecia ser o mais temí­
vel concorrente. Tendo entrado na luta eleitoral somente 
depois da Convenção Municipal, vencida por estreita 
margem de votos, Hermes Laranja e Antonio Pelaes con­
quistaram a simpatia não só dos eleitores, mas até mes­
mo das crianças que cercavam, com a sua esfusiante ale­
gria e com o seu permanente carinho, os candidatos a 
Prefeito e a Vice-Prefeito - o PMDB. 

O resultado das eleições em Vitória, não deixa dúvida 
sobre a tendência nacional do eleitorado, que repeliu, 
com a exceção de São Paulo e São Luís, as tendências 
conservadoras. 

No pleito da nossa Capital, o candidato do PT, como 
aconteceu em Fortaleza e em Goiânia, surPreendeu Os 
pesquisadores do GALLUP, do IBOPE, do !BATE e de 
outras empresas especializadas. O candidato do PDS, 
apresentado, às vezes, como o favorito, desabou para o 
terceiro lugar. Episódios como o de Vitória, levaram o 
Presidente Nacional do PMDB, Deputado Utysses Gui­
marães, a preconizar, 24 horas após o pleito, a realização 
de coligações com outros partidos para a batalha eleito­
ral do próximo ano. 

Por todos esses motivos é que se pode, agora, compro­
var o êxito administrativo e político do PMDB do 
Espírito -Santo. O Partido mostrou-se capaz de realizar 
uma administração com pleno apoio popular; mostrou­
se capaz de atender às prioridades sociais que são as de 
todo _o povo brasileirQ e particularmente do capixaba; 
mostrou-se enfim capaz de marchar unido para as 
eleições, sob o eficiente comando do Governador Ger­
son Camã.ta. Tudo isso, tenho absoluta convicção, seiá 
novamente comprovado nas eleições de 1986, em que o 
povo do Espírito Santo evidenciará mais uma vez que a 
administração democrática por ele escolhida em 1982 es­
tá plenamente identificada corri.- suas aspirações.- Era o 
que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO LOBO NA SESSÃO DE 5-6-86 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR.JOÃO_LOBO (PFL- PI. Pronuncia o_seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem, durante o seu discurso, o Senador Benedito 
Ferreira, com essa lucidez, com eSsa inteligência de que ê 
dotado e que todo este Senado admira, abordou rapida­
mente um problema que trago novamente para esta Ca­
sa. f: impressionante, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
·como as coisas acontecem nes_te País, neste País que de­
via buscar uma solução para os seus graves problemas de 
abastecimento, para o grave problema da fome, que é 
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talvez o grande responsável pela mortandade infantil, 
por todas essas mazelas que atormentam a nossa nacio~ 
nalidade._ 

Sr. Presidente, todos nós sabemos que o lavrador e o 
pecuarista brasileiro vivem na dependência de que haja 

__ qualquer crise nos seus setores para que os preços subam 
e eles possam·auferir alguns lucros das suas atividades. 
Isto ê em relação ao leite, em relação à carne, aos ovos, 
ao arroz, enfim, a todas as atividades primárias deste 
País, e n6s j"á estamos mais ou menos habituados. O pe­
cuarista sofre durante meses, anos, aguardando que haja 
melhoria no preço da carne, no preço do leite, dos grãos, 
etc. Mas isso parece que ofende de uma maneira grave, 
insuportável, aos administradores da coisa pública deste 
País. Aos tecnocratas que gerem as finanças deste País 
ou os gestores do social, responsáveis pelo bem-estar so­
cial deste País, porque logo eles se prontificam a gastar 
as parcas divisas que este País acumula nas exportações 
que faz e importam, imediatamente, leite, carne ou ar­
roz, seja de onde for, para regularizar - como eles di­
zem - o abastecimento interno. 

Mas é interessante que nunca se lembram de fazer a 
mesma coisa quando acontece com os manufaturados; o 
automóvel, o caminhão, o tratar, desaparecem do mer­
cado nacional. Hoje, para se adquirir um carro, um ca­
minhão Mercedes Benz, tem que se pagar ágios enormes 
e esperar 2, 3 ou 4 meses. E o que dizer dos tratares? Tra­
tares tão essenciais para o preparo da terra, para a pro­
dução do solo brasileiro. Devo confessar que estou há 
quase seis meses esperando para adquirir um tratar Ca~ 
terpillar, porque faltam componentes e o Governo não 
permite que se importem esses_ componentes. Mas o Go­
verno vai importar carne quando os campos dos criado· 
res brasileiros estão preparados e cheios de bois gordo~> 
no ponto de abate. 

E os nossos tratares? Por que o Governo não se preo~ 
cupa em permitir a importação dos tratares dos Estados 
Unidos da América, Japão ou da Inglaterra? Por que 
não se pode importar um automóvel de luxo ou um ca­
minhão pesado, um Scania, um Mercedez? Nestas horas 
os tecnocratas do Governo, os economistas deste Gover­
no não se lembram que os agricultores também precisam 
ser assistidos, deveriam ter os seus problemas resolvidos, 
porque esses problemas também compõem uma aflição 
social neste País. 

Quero, pois~ fazer minha essa observação do Senador 
Benedito Ferreira no seu discurso de ontem, quando 
chamou a atenção para esse aspecto: por que se importa 
carne quando o Brasil tem carne? Só para não subir o 
preço da carne brasileira? 

Por que se importa leite da Europa? Só para não subir 
um pouco o preço do leite? 

Por que nãQ se importam tratares, automóveis e cami­
nhões, enfim, toda essa gama de manufaturados que es­
tão faltando nas prateleiras do comércio brasileiro? Por 
que isso também não preocupa os tecnocratas da econo­
mia brasileira? 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. -JOÃO LOBO - Pois não. 

O Sr. Alberto Silva - Estou acompanhando o discur­
so de V. Ex' e confesso que estou impressionado com a 
presteza, com a justeza das suas palavras a respeito do 
assunto. Conheço V. Ex• como homem que se dedica 
tambêm ao amanho da terra, à criação de gado e V. Ex• 
conhece muito bem as dificuldades por que passam os 
criadores, quer seja para aquele que ,Produz carne, quer 
seja- para o que produz leite. Agora, é inacreditável que 
um País como o nosso, tenha sobras agrícolas inaprovei­
tadas, que poderiam ser transformadas em ração espe-­
ciã.l, para aumentar a produção de leite sem precisar au­
mentar o número de matrizes em pelo menos 20%. Estou 
vendo ali o eminente Senador Benedito Ferreira, que é 
apaixonado e conhecedor profundo deste problema- S. 
Ex•_sabe que o que estou falando é verdadeiro- se tivés~ 
semos ração barata para vender aos criadores, aos pro­
dutores de leite a preços acessíveis, acho que talvez se 
dobrasse a produção de leite, porque não seria preciso 
soltar o gado para pastar, gastando energia nas caminha­
das. Não temos uma política de fornacimento de rações 
como.nã.o temos, tambêm, uma política agrícola. Sobre 
isso jã tive oportunidade de falar aqui. Enquanto nos Es-
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tados Unidos o governo banca a agricultura, aqui é tudo 
episódico. Aqui se produz demais e fica-se sem armaze­
namento, como é o caso de Goiâs e Piau[ agora, que têm 
arroz demais, sobrando e não têm onde armazenar. Por 
tudo isso, nobre Senador João Lobo, V. Ex• tem razão. 
Os homens que estão encarregados de olhar esse proble­
ma ou nunca passaram por uma fazenda ou não conhe-­
cem o assunto e querem resolvê-lo nos gabinetes. Acho 
que a nossa Comissão de Energia deveria incluir tambê:m 
mais alguns membros e acrescentar à Comissão a pro­
dução do leite e da carne dentro do País, porque, afinal 
de contas, um pa(s que não produz alimentos para seus 
filhos não pode se indm~trializar, porque acaba tendo 
que vender vaca para comprar alimento. Nós estamos 
quase nesta situação. Importar leite? Um país pequeno 
produz mais leite que o Brasil! Isto é inacreditável. Para­
bêns a V. Ex• pela advertência e, vamos dizer, pela con­
tribuição que estâ dando ao Governo. Isto é uma contri­
buição. Nós estamos dando uma contribuição ao Gover­
no que deve estudar este assunto de maneira mais ade­
quada. 

O SR. JOÃO LOBO - Senador Alberto Silva, agra­
deço o aparte de V. Ex• que incorporo como parte subs­
tancial ao meu pronunciamento nesta tarde. V_. Ex• tem 
muita lucidez ao enfocar este problema. Conheço V. Ex• 
de longa data. Desde quanto Governador do Estado do 
Piauí, .V. Ex• tinha o dom de enxergar o óbvio, de colo­
car o dedo dentro do evidente, do óbvio e resOlvê-lo com 
facilidade e presteza. 

Mostrei ao Senador Senedito Ferreit'ª_!l_m artigo que 
aconselha v a a tomarmos cuidado com a especulação na 
pecuária brasileira. Nesse artigo, o articulista dizia que a 
carne bovina na Europa custa a metade da carne bovina 
do Brasil na Europa e nos Estados Unido$ da América 
custa, exatamente, a metade do que custa no Brasil. Essa 
afirmativa causa eSpécie e procuramos ir fundo no senti­
do e na veracidade do que dizem. 

Sr. Presidente, hã qualquer coisa de verídico, há_ ver­
dades por trãs dessa afirmação. A Europa e os Estados 
Unidos jâ estão num estágio muito mais ·avançado do 
que o Brasil e preparam os preços dos seus produtos. Os 
Estados Unidos engordam o boi confinado com rações 
de preços baixíssimos, importadOs, talvez, do Brasil... 

O Sr. Alberto Silva - S isso que_ estou afirmando. 

O SR. JOÃO LOBO-... ou de outros países expor­
tadores de ma_têria-prima e alimentam esses bois muito 
mais barato, muito mais em conta para a venda, para a 
comercialização do que nós, brasileiros, podemos fazer 
com os nossos bois. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO- Antes de cont_inuar~ concedo 
o aparte ao nobre Senador_ Benedito _ferr_ejJa. 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador João Lobo, 
o problema agropecuário brasileiro sofre tantas e tama­
nhas distorções que muito longe iríamos se tentássemos 
aflorar pelos menos as principais. Veja V, Ex• como o 
Brasil, onde temos mais de cem milhões de técnicos de 
futebol, não temos a menor quantidade de agropecuaris­
tas, tal é a vocação do brasileiro para o amanho da terra. 
E mesmo senado uma atividade que ninguém desconhece 
ser uma forma de ficar Pobre alegremente, o ser agrope· 
cuarista, ainda temos, por acréscimo, além do descaso 
governamental, a ironia dos tecnocratas quando nos 
acusam de chorarmos de barriga cheia. E não atentam, 
por exemplo, que no Brasil, e de modo especial nos i'llti­
rnos anos, depois que passou a permitir que os banquei­
ros simulassem a aplicação dos depósitos compulsórios 
no crédito rural, porque sabe V. Ex• que os bancos priva­
dos não aplicam coisa alguma no crédito rural, fazem, 
sim, um compadrio entre os diretores, o pepino do crédi· 
to rural, realmente é um pepino porque ele é gravoso, ele 
é só descascado pelo Banco do Brasil. b fácil, veja as es­
tatísticas do crédito rural controladas pelo Banco Cen­
tral e verificará quantos milhões de contratos São execu· 
tados pelo Banco do Brasil e quantos o são pelos bancos 
privados. Mas a desgraça do desvio desses recursos, que 
deveriam ser orientados para a agricultura, cresce por­
que se permitiu a especulação fundiâria, a supervalori­
zação do preço da terra, gravando sobremaneira a ativi-
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dade daqueles que a exercitam, apesar dos governos e 
dos que teimam em produzir e saciar a fome das nossas 
('idades. Tenho aqui, reiteradas vezes1 citado um simples 
fato estatístico. Contestâ~lo é impossível, o que se pode 
fazer é alterar a regra do jogo e não publicá-lo mais no 
Anuário Estatístico do IBGE e nem nas publicações da 
Fundação Getúlio Vargas. Mas até que se mude a regra, 
não tem como esconder que a agropecuãria há 25 anos 
tinha 30% da renda bruta nacional;_e_m 80, ela chegou 
com menos de 10% da renda bruta nacional, apesar do 
crescimento da população rural verificado ultimamente. 
Paradoxalmente, tem havido esse fenômeno no Brasil, 
talvez por causa desse 1 milhão de títulos de terra que fo­
ram expedidos no último Governo. O certo é, nobre Se­
nador, que o setor da chamada intermediação financeira, 
que é o colorido, o nome que acoberta os nossos ban­
queiros nas estatísticas, o setor de intermediação finan­
ceira, que participava com 3.4% da renda bruta nacional, 
há 25 anos, chegou em 1980 com mais de lO% da renda 
bruta nacional. Agora, não é o caso de se perguntar: 
Pode·se comparar a mão·de-obra agregada na agrope­
cuâria com a mão-de-obra agregada no seta r de iriterme­
diação financeira - seria até um insulto à inteligência de 
qualquer homem comum formular a coisa sob esse as­
pecto. Mas a verdade, nobre Senador João Lobo, é que 
alêm desse abuso, desse absurdo, desse encarecimento 
articial da terra - e ai nós temos a conivência direta do 
Governo Federal, porque o INCRA nunca procurou 
coibir esse abuso - e ele poderia fazê-lo, através da ta­
xãção progressiva para as terras -oCiosas- e V. Ex• sabe 
o quanto eu estou à vontade para tecer esse tipo de críti­
ca, não só por ser um estudioso, mas por ser a minha ati­
vidade econômica preponderantemente agropecuária, 
entãO estou muito à vontade para pedir seriedade na tri­
butação d-a terra ociosa. 

Mas, com tudo isto, além de ser obrigado a acompa­
nhar os prêços absurdos da terra, de pagar os preços 
exorbitantes, para poder produzir, jã estamos em pleno 
mês de julho, e o crédito para investimentos até hoje não 
chegou, nãO foi autorizadO pelas nossas autoridades eco­
nómicas, como se isto pudesse ser tratado com esse desa­
preço, com este desinteresse. Mas os jornais noticiaram 
que trarão carne da Europa, de avião, para atender ao 
mercado, parã cortejãi- a massa consumidora, como se o 
agropecuarista fosse um apàtrida, como se ele não fosse 
também brasileiro, e como V. Ex* colocou muito bem, 
neste momento de escassez, que poderia permitir uma re­
muneração melhor, o pecuarista tem o seu preço conge­
lado. A carne que está entrando aí e que vai entrar, ain­
da, é verdade que é uma carne que foi comprada, aparenM 
temente1 a preços baratos. Mas, considerássemos, e hã 
um acordo mundial entre os países que não se exportem 
impostos. E V. Ex• sabe que, de cada cinco bois criados e 
j::itoduzidos pelo nosso pecu"arista, de cada cinco, um de 
plano, fica p3.ra o Estado, para pagar o ICM e o FUN­
RURAL. Mas não fica só ar. Se aS outras atividadeseco­
nômicas podem creditar ICM, para utilizarem-no, quan­
do da venda do produto final, não acontece isto com o 
pecuarista. Ele não se credita,_ ele não se beileficia do 
ICM que ele paga na aquisição dos insumos, quando 
qualquer atividade goza esse benefício, gOzã dessa regra 
estabelecida no ICM, menos para o I-oceiro. Por isso é 
que eu disse a V. Ex•: nós iríamos muito lõnge se -tentás­
semos aflorar aqui, tumultuaríamos o discurso de V. Ex• 
Mas eu fico p_or ai: bastaria que coibisse o abuso da espe­
culação fundiária por parte desse caudal de dinheiro que 
deveria estar sendo canalizado para o crédito rural, via 
instituições financeiras privadas, mas que nunca chegam 
aos produtores, senão aos compadres das diretorias ou 
às próprias diretorias de um banco emprestando para 
outro e vice-versa. Bastaria que os nossos tecno-cratas, 
quando fossem considerar o preço do produto estrangei­
ro, aplicassem ao mesmo a carga tributária a que está su­
jeito o nosso produto, Sem dó vida alguma, eles verificci­
riam que as nossas divisas, as nossas parcas divisas -
como colocou bem V. E;![.•- deveriam tem uma melhor 
destinação do que não essa de asfixiar aqueles que ainda 
teimam em 'produzir e saciar a fome das nossas popu­
lações urbanas. V. Ex• desculpe ter me alongado tanto, 
mas realmente o assunto é momentoso, o assunto é de 
alto interesse nacional e eu não poderia deixar pasSar 
esta oportunidade para participar do brilhante discurso 
que V. Ex• vem desenvolvendo sobre o tema da agrope­
cuâria. Muito o brigado, 
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O Sr. Cesar Cais - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. JOÃO LOBO - Agrad~o o aparte do nobre 
Senador Benedito Ferreira, Naturalmente, estou falando 
sobre um tema que ele jâ aflorou na tarde de ontem e 
quero dizer, neste momento, que esses pontos que o 
nobre Senador Benedito Ferreira tocou no seu aparte, 
cada um, de persi mereceria um discurso longo e bem 
fundamentados, como só ele é capaz de fazer neste Sena­
do Federal. 

Sr. Presidente, antes de conceder o aparte ao nobre Se· 
nadar César Cais, gostaria de solidarizar-me com o pon­
to de vista do nobre Senador Bt;:nedito Ferreira. Acho 
que essa valorização fundiária excesssiva que ~ feita no 
Brasil, essa valorização excessiva das terras inaproveitâ­
veis que o INCRA não fiscaliza de propósito, porque se 
ele fiscalizasse e fizesse uma taxação progressiva das ter­
ras improdutivas, essa reforma, essa divisão de terra, há 
muito estaria fora da moda e concluida neste Pa!s. 

Gostaria de lembrar, também, que esquecem os tecno-­
cratas brasileiros, os homens de gabinetes refrigerados 
neste Pais, do tempo que se demora para construir 1 qui­
lo de carne que, no mínimo, quando bem administrado, 
leva 4 anos para ser concluído, para poder chegar aos fri­
gorífícos, para poder chegar aos açougues, para poder 
chegar ao consumo, quatro anos. Não ê como os produ­
tos de agricultura que levam 60 dias, 90 dias ou 120 dias. 
Um quilo de carne demora quanto anos. Precisa de ara­
me, que cada vez aumenta mais o seu preço, de medica­
mento, que atinge as raías do absurdo neste País; precisa, 
também, de máquinas agrícolas para plantar o capim e 
estas mâquinas e os seus implementas cada vez têm o seu 
preço mais aumentado e a sua escassez notada, fazendo 
uma falta surpreendente na construção da infra­
estrutura do Brasil. 

Tudo isso são itens que deveriam ser cuidadosamente 
postos nessa Comissão que o Senador Alberto Silva pe­
diu que fosse criada e integrada por Senadores que te­
nham a capacidade e a competência de prestar esta aju~ 
da, esta assistência ao Governo brasileiro. 

-O Sr. Cesar Cais - V. Ex• concederia um aparte, 
nobre Senador João Lobo? 

O SR. JOÃO LOBO - Concedo o aparte ao nobre 
Senador César Cals. 

O Sr. Cesar Cais- Nobre Senador João Lobo, V. Ex• 
hoje fala sobre um tema ontem abordado pelo Senador 
Benedito Ferreira e comentando favoralmente, aqui, os 
conceitos colocados por S. Ex• quando abordou a incon~ 
veniência para o Brasil dessa poHtica que considero ab­
solutamente nefasta- e o disse ontem em meu aparte­
dos tecnocratas que, pela lei do menor esforço, em vez de 
estudarem o porque se pode produzir pelo preço conge­
lado, ficam ameaçando com importação. :Porque, aliâs, 
como disse ontem e repito hoje, vai ser uma destruição 
progressiva do setor produtivo nacjonal ou a desnacio­
nalização desse setor. V. Ex• diz1 hoje, que estudando o 
assunto, afirmativas de alguns tecnocratas considera~as 
até verdadeiras que o quilo de carne bovina na Europa, 
_país sem terra disponível, é mais barato do que o quilo 
de carne no Brasil, País com imensidões de terras dis­
poníveis. Então, na realidade esses tecnocratas que V. 
Ex• diz do ar refrigerado precisariam ir ao campo e veri­
ficar o porque desse custo e não ficarem a atacar as con~ 
seqUências mas as causas, Essa que deveria ser a orien­
tação do Governo. Por isso, faço aqui um reparo. Hã um 
aditivo naquela frase do Senador Benedito Ferreira que 
diz: cortejar a massa consumidora. Acho que cortejar a 
massa consumidora e os _exportadores dos outros paises, 
porque, na realidade, este tipo de pressão sofri, como 
Ministro, porque queria produzir energia no Brasil, dei~ 
xar de comprar petróleo. Havia todo um interesse inter­
nacional e nacional contra essa política de deixar de im­
portar, para produzir bens ou produzir energia no Brasil. 
1:: o que se está fazendo, agora, no setor de energia, con­
forme disse o nobre Senador Alberto Silva e também no 
setor de produção de alimentos. Penso que é absoluta­
mente necessário que esse tema seja diariamente coloca­
do nesta Casa e de: tanto se repetir não é possível que não 
chegue lâ no Planalto. Os jornais não dão muito eco a 
esse tipo de pronunciamento. Mas, na verdade, temos 
que usar, aqui, a persistência deste pronunciamento, 
porque o interesse do Brasil está acima de qualquer deci~ 
são tecnocrática que o Governo venha a adotar. 
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O SR. JOÃO LOBO- Agradeço o aparte de V, Ex•, 
nobre Senador César- Cais, e entendo que V. Ex~ tem ra­
zão ... Ãgua mole ... - todo aquele negócio- termina fa­
zendo a sua erosão até na mente de certos tecnocratas 
que se tornam impermeáveis ·e paralelepipédicos a essas 
coisas tão evidentes. Mas V. Ex• fala com muita razão, 
porque V. Ex• fez isto, quando Ministro das Minas e 
Energia. V. Ex• saiu do- seu Gabinete e viajou para países 
com climas os mais adVersos. V. Ex• palmilhou todo ou 
quase todo o Oriente Médio, tratando de sabe o porquê 
daqueles preços e o porquê daquelas negociações, ten­
tando arranjar novos conhecimentos, know-how, para a 
exploração de petróleo brasileiro. Já disse isto antes e 
vou repetir aqui: V. Ex• foi; talvez, um dos poucos Mi­
nistros do Governo passado que, antes do término do 
seu mandato, atingiu a meta a que se propôs no iníCio da 
sua posse como M inistrõ das Mi nas e Energia. O Brasil 
deve muito ao Ministro César Cais por ter levado aquele 
plano da sua posse a uma conclusão auspícTosa, vitoriosa 
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e muito benfazeja para todo o Brasil e que teve a sui pro­
dução de petróleo aumentada de 160 mil para mais de 
500 mil barris diários. Transformou a conta do petróleo, 
que em um pesadelo, em uma coisa normal a que não se 
dá muita atenção. Se ainda estainos dando atenção a 
essa conta do petróleo, é porque estamos esquecendo 
que é melhor pesquisar e produzir internamente, fazer 
uso do álcool que temos em abundância e continuar com 
aquelas pesquisas do petróleo na plataforma brasileira, 
para nos libertarmos. de uma vez por todas, desse fantas­
ma que era uma síndrome nacional. O consumo da gaso­
lina apavorava todo mundo. 

Então, Sr. Presidente e Srs. Senadores. termino estas 
palavras dizendo que considero as coisas do campo mui­
to simples, fáceis de serem equacionadas, contanto que 
se tenha a inteligência, o patrlottsnio e o bom senso de 
encará-las. Produzir carne neste Pais, produzir leite ou 
grãos não deve ser uma atividade penalizada nem mal­
vista, deve ser uma atividade glorificda, estimulada e 
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aplaudida. Mas o que se vê nesta terra não é nada diso, é 
exatamente o contrário. O lavrador, o agricultor, nos Es­
tados Unidos, é um homem eminentemente respeitável e 
respeitado por todas as autoridades; é um homem cuja 
opinião pesa no conceito de toda a nação. No Brasil, um 
lavrador, um agricultor é umjeca qualquer que não tem 
nem direito a comparecer ao gabinete dos bancos-. Dos 
bancos particulares, então, nem se fala, do Banco do 
Brasil às vezes eles têm acesso. t: esta a situação que este 
País enfrenta. Enquanto o Brasil não resolver encarar a 
sua realidade, a realidade que temos, nós vamos muito 
mal, Sr. Presidente. Mas esperamos que, com a contri­
buição dC homens dignos, de homens capazes. como são _ 
muito dos Srs. Senadores que comparecem a este ple~ 
nário, temos esperança de que estas verdades terminem 
projetando na mente impermeável de toda essa tecnocra­
ci:::~ que administra o País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 
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COMISS.\0 DE CONSTITUIÇ.\0 E JUSTIÇA - (CCJ) 
(IS membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: JoK Ianácio Ferreira 

I•·Vicc-Presidente: Helvldio Nunes 
2•-Vice-Prcsidente: Nivaldo Machado 

Titulares Suplentes 

Helvldio Nunes 
2. Moacyr Duarte 
3. OcUi.vioCardoso 
4, Odacir Soares 
5. Lenoir Vargas 

I. José lgn.ãc:io Ferreira~ 
2. Fábio Lucena 
3. Hélio Gueiros 
4. Alfredo Campos 
S. Martins Filho 

I, Aderbal Jurcma 
2. Américo de Sousa 
3. Luiz Cavalcante 
4, Nivaldo Machado 

PDS 
I. RobertoCampos 
2. Raimundo Parente 
3. Carlos Alberto 
4. Jutahy Magalhães 

PMDB 
I, Severo Gomes 
2. Henrique Santillo 
3. Alberto Silva 

PFL 
I, Benedito Canelas 
2. JoK Líns 

Virgílio Távora 
Gabriel Hermes· 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
TRA"SALHISTA BRASJLEIRO- PTB 

Líder 
Carlos Alberto 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
DEMOCRÃTICO TRABALHISTA- PDT 

Líder 
Jaison Barreto 

Vicc-l.íderes 
Raimundo Parente 

Mário Ma1a 
LIDERANÇA DO PARTIDO 

SOCIALISTA BRASILEIRO- PSB 

Líder 
Jamil Haddad 

LIDERANÇA DO PARTIDO DE-
MOCRATA CRISTÃO- PDC 

Líder 
Mauro BorRes 

LIDERANÇA DO PARTIDO LIBERAL- PL 

Líder 
Itamar FríJ,nco 

V ice-Líderes 
Benedito Canelas 

Cid Sampaio 

PTB 
I. Nelson Carneiro 
Assistente: Ronald Cavalcante GoRÇlllves - Ramais:: 3972 c 
3987. 
Reuniões.: Qu;trtas-feiras., ls 9:JO horas, 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa -

Anexo das Comissões- Ramal: "JIS. 

COMISSAO DO DISI'IIrro nD!RAL - (Df) 
(li membros) 

COMPOSICAO 
Presidente: Mauro Borses 

V ice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares 

Raimundo Paunte 
2. Lomanto Júnior: 
3. Benedito Ferreira 
4. Aleillandrc Costa 

1. Mauro Borscs 
2. Henrique Santillo 
3. Mário Maia 
"· Al(rcdo Campos 

I. Lourival Baptista 
2. Aderb.al Jurcma 
3. Carlos Lyra 

Suplentes 
PDS 

I. César Cais 
2. Helvídio Nunes 
3. Gaivão Modesto 

PMDB 
I. Marcelo Miranda 
2. Saldanha Dcrzi 

PFL 
l. Nivaldo Machado 
2. Luiz Cavalcante 

Assistente: Kleber Alcoforado t~rda - Ramal: -4064, 
Reuniões: Terças-feiras. às 10:00 horas. 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa -

Anexo das Comissões- Ramal: 3168. 
COMISS.\0 DE ECONOMIA - (CE) 

(li membros) 
COM POSIÇAO 

Titulares 

Presidente: Joio Castelo 
Vic:e-Prcsidente: Álvaro Dias 

Suplentes 
PDS 

1. Virgflio Tíi.vora 
2. Alc111.andrc Costa 
3. Gabriel Hermes 
4. João Castelo 

I. Severo Gomes 
2. Cid Sampaio 
3. Álvaro Dias 
4, Henrique Santillo 

I. Carlos Lyra~ 
2. JoK Lins 
3. Albano FTnnco 

I, Moacyr Duarte 
2. Lenoir Varps 
3. Amaral Furlan 

PMDB 
I. MirioMaia 
2, Fibio Lucena 

PFL 
1. Benedito Canelas 
2. Américo de Souza 



República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLI N• 68 CAP!1'AL FEDERAL SÁBADO, 14 DE JUNHO DE 1986 

·CONGRESSO NACIONAL 
. Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do artigo 44, inciso VIU, da Constituição, e eu, José Fragelli,. 

Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 11, DE 1986 

Aprova as Contas do Senhor Presidente da República, relativas ao exercício financeiro de 1982. 

Art. I' São aprovadas as contas prestadas pelo Senhor Presidente da República, relativas ao exercício financeiro de 
1982, conforme disposto nos artigos 44, inciso VIII, e 81, inciso XX, da Constituição Federal, com ressalvas aos valores lança­
dos à Conta "Diversos Responsáveis", pendentes de ulterior verificação pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 2• O Tribunal de Contas da União tomará as providências cabíveis para a aplicação das sanções decorrentes das 
ressalvas a que se refere o artigo anterior. 

Art. 3• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de de junho de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso V, da ConstitUição, e eu, José Fragelli, Presiden~ 

te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 77, DE 1986 

Aprova as contas do Governo do Distrito Federal, relativas ao exercício financeiro de 1984. 

Artigo único. São aprovadas as contas do Governo do Distrito Federal, relativas ao exercicio financeiro de 1984, e de 
acordo com o parecer prévio do Tribunal de Cor1tas do Distrito Federal, aprovado em sessão especial realizada a 19 de junho de 
1985. 

Senado Federal, 13 de junho de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Gera\ do Senado Federo\ 

JOSÉ LUCENA DANT AS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Admi-nistrativo 

MARIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

I- ATA DA 95• SESSÃO, DE 13 DE JUNHO 
DE 1986 

I. I -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da Re­

pública 

- N~ 172/86 (n9 226/86, na origem), restituindo 
autógrafos de projeto de lei sancionado. 

1.2.2- Aviso do Ministro-Chefe do Gabinete Civil 
da Presidênc_ia da República. 

- N"' 317 j86. encaminhando informaçõeS pt'esta­
das pelo MinistêriO da Fazenda sobre os quesitos 
constantes do Requerimento n~' 413/85, formulado 
com_fLnalidade_de_obter a_ J::~l-ªç-ª"o __ g_9_s _ _!:>_~I!ÇOâ.t_il1:~!_i­
tuições ou conglomerados financeiros credores_ do 
Brasil, e respectivos valore_s. 

- N9 322/86, encaminharido informações presta­
das pelo Mininstêrio da Fazenda sobre os quesitos 
constantes do Requerimento n<;> 42/86, formulado 
com a finalidade d_e obter informações sobre a dívida 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob o responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual 

Semestral 

Cz$ 92,00-

Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso: Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

SUMÁRIO 
externa, cotratada ou autorizada, de cada Estado e 
de cada Municipio, bem assim das reSpeCtivaS autar­
quias, empresas de e<:ononiii mista ou fundações. 

1.2.3- Comunicação 
-Do Sr. Senador José Fragelli, que se ausentará 

do País. 

1.2.4- Requerimento 

- N9 138/8~, ?e autoria dos Srs. Senadores Jorge 
Kal~me e Amenco de Souza, solicitando não seja 
reahzada sessão do Senado no dia 16 do corrente 
nem haja expediente em sua Secretaria, no períod~ 
da tarde. Aprovado. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADORJORGEKALUME- Soknidades co­
memorativas do 559 aniversãrio do Correio Aéreo 
Nacional, realizadas na cidade do Rio de Janeiro. 

1.2.6- Telex 
-Do Sr. Senador Rubens Costa, renunciando ao 

mandato de Senador pelo Estado de Pernambuco. 

1.2. 7 - Discursos do Expediente (Continuação) 
SENADOR AM!JRJCO DE SOUZA- Visita do 

Presidente José Sarney à cidade de Imperatriz, no 
Maranhão. 

SENADOR CARLOS CHJARELLI- Apoio à 
manutenção da Polícia Militar, segundo os atuais 
princípios constitucionais. 

1.2.8- Fala da Presidência 
Inexistência de quorum para o prosseguimento da 

sessão. 
1.2.9- Designação da Ordem do Dia da próxima 

sessão. 
1.3- ENCERRAMENTO 
2- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 
_!'I~~_ 6_0_ a_ ~3, -~~ 1986 
3- MESA DIRETORA 
4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­

DOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 95\\ Sessão, em 13 de junho de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Marfins Filho 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Mário Maia -
Gabriel Hermes- Alexandre Costa- AmérícO de Sou­
za - Moacyr Duarte- Martins Filho - Marcondes 
Gadelha - Milton Cabral - Guíltierme Palmeira -
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Alfredo Cam­
pos- José Fragelli- Affonso Camargo- Lenoir Var­
gas- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 18 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretârio procederá à lista do expediente. 

1:: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÜBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N9 172/86 (n9 226/86, na origem), de l 1 do corrente, 

refererlte ao Projeto de Lei da Ç;lmar_a n9 84, de 1981 (n9 

3.464/80, na Casa de origem), que institui o "Dia Nacio­
nal de Combate ao Fumo". 

(Projeto que se transformou na Lei n<;> 7.488, de 11 de 
ju_nho de 1986). 

AVISOS DO MINISTRO-CHEFE DO GABINETE 
CIVIL DA PRESIDtNCIA DÀ REPÚBLICA 

N 9 317/86, de 11 do corret<te, encaminhando infor­
mações prestadas pelo Ministério da Fazenda sobre os 
ques~tos constantes do Requerimento n9413, de 1985, de 
autoria do Senador Moacyr Duarte, formulado com a fi~ 
na1idade de obter a relação dos Bancos, [nstituições ou 
Conglomerados Financeiros credores do BrasiL e respec­
tivos valores. 

N9 322/86, de li do corrente, encaminhando imfor­
mações prestadas pelo Ministério da Fazenda sobre os 
quesitos constantes do Requerimento 09 42, de 1986, de 
autoria do Senador Helvldio Nunes, formulado com a fi­
nalidade de obter informações sobre a dívida ex.terna, 
contratad<l ou autorizada, de cada Estado e de cada Mu­
nicípio, bem assim das respe<:tivas autarquias, empresas 
de economia mista ou fundações. 

O SR. PRESlDENTE (Martins Filho)- O expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. l 9-
Secret::írio. 

f: lida a seguinte 

Brasília, !3 de junho de 1986. 

Exm9 Sr. 
Senador Guilherme Palmeira 
DD. Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal 

Senhor Vice-Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, que 

de acordo com o art. 43, alínea a do Regimento Interno, 
me ausentarei do Pals, no período compreendido entr.e 5 
e 25 do mês de julho próximo, a fim de visitar a Umão 
das Repúblicas Socialistas Soviéticas, atendendo a con­
vite formulado pelo Soviete da União, Soviete das Na­
cionalidades e Sovie.te Supremo, daquele País. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência os protestos de estima e consideração. -José 
Fragelli. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A comuni­
cação lida vai à publicação. 

Sobre u mesa, Requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
l\1-Secretârio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 138, de 1986 

Nos termos regimentais, requeiro que não seja realiza­
da Sessão do Senado no_dia 16 do corrente, nem haja ex­
pediente em sua Secretaria, no período da tarde. 

Sala das Sessões, 13 de junho de 1986.- Jorge Kalu­
me - Américo de Souza. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Estivemos ontem no Rio de Janeiro, participando das 
comemorações em homenagem a 55q aniversário do Cor­
reio Aéreo Nacional, e conosco também estavam os Srs. 
Senadores Mário Maia, Martins Filho e Luiz Calvalcan­
te,-e os Srs. Deputados Jorge Vargas, José Ribamar Ma­
chado, Amaral Netto. Flávio Bíerrenbach e Navarro 
Vieira Filho. 

Confesso que ficamos não apenas admirados com a 
fraternidade reinante como também emocionados, prin­
cipalmente quando desfilaram os veteranos, o_s pioneiros 
do Correio Aéreo Nacional, carinhosamente deQQmi_n~­
dos "Velhas Ãguias", que são os oficiais superiores e os 
oficiais-generais da nossa FOrça Aérea, e soldados, cabos 
e sargentos conhecidos como .. Velha Graxa", todos já 
aposentados, mas considerados pelos seus companheiros 
de farda. 

No desfile desses companheiros que foram os pilares 
do Correio Aéreo Nacional, cada qual deveria ter na sua 
memória aquele pensamento de Nélson Freire de 
Lavanére-W andereley: 

.. A epopéía do Correio Aéreo Nacional nãO ter­
minou e não terminará; ela se transfere de ger~ção 
em geração". - -

Foi o que vimos ontem, Sr. Presidente c Srs. Senado­
res. 

O Sr. Américo de Souza- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço, com muito pra­
zer, o nobre Colega do Maranhão. 

O Sr. Américo de Souza- Senador Jorge Kalume, a 
referência feita por V. E-x, ao 55~ Aniversário do Correio 
Aéreo Nacional é das mais valiosas, porquanto essa ins­
tituição, que foi criada pelo eminente Brigadeiro Eduar­
do Gomes, figura da.S--rilãiS i-espeitãveis da Aeronáutica e_ 
da política nacional, é o CorreiO Aéreo Nacional o gran­
de responsãvel pela integração do nosso Pafs. _ QL!ando 
não tínhamos a televisão, não tínhamos estações de rá­
dio, era o Correio Aéreo Nãcional qu_e_ faZia á interli­
gação dos estados brasileiros e das cidades as mais 
longínquas. Portanto, nobre Senador Jorge Kalume, 
desejamo-nos congratular CQm V. Ex.' pelo registro que 
faz neste momento e nos juntar à homenagem que V. Ex:• 
presta ao Correio Aéreo Nacional. · 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V: Ex' 
Inegavelmente, só os que sentiram o insulamento, 

principalmente nós da Amazônia, ê que podem avaliar 
quanto foi útil o Correio Aéreo Nacional, quando nem 
sequer existiam empresas áereas, ou existiam, e não que­
riam fazer o percurso daqueles confins ainda demografi­
camente vazios, e o Correio Aéreo Nacional foi o elo de 
ligação, foi o traço de união do Brasil despovoado com o 
Brasil mais avançado. Agradecemos, nobre Colega 
Américo de Souza, V. Ex• que também sentiu o insula­
mento no interior do seu Estado maranhense, pela ex­
pressão de carinho, que incorporamos a esta homena­
gem que todos nós estamos prestando ao Correio Aéreo 
Nacional. 

DIÃRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando vimos aqueles 
pioneiros, aqueles veteranos que ali caminhavam sob os 
aplausos dos seus companheiros da ativa e de todos nós 
visitantes, veio-nos ao pensamento a frase de um grande 
hisloriador, que dizia: 

"Os dias prósperos não vêm por acaso, nascem 
de muita fadiga e muita persistência". 

Foi o que ftzemos os componentes do Correio Aéreo 
Nacional, quando o aparelho que usavam era visto e ou­
vido, não existia sequer o telégrafo para orientar o bom 
ou o mal tempo. 

Esses homens, esses filhos de fcaro avançavam, des­
vendando os ares sob a imensidão do céu, da floresta, e 
levavam a sua mensagem aos patrícios que se encontra­
vam afastados dos centros mais civilizados. Hoje, por 
certo, estão recompensados pela gratidão de todos os 
brasileiros, mesmo porque a gratidão é o cérebro do co­
ração, e S. Ex•, o Sr. Ministro, num gesto que caracteriza 
a sua grandeza, dirigiU a eles, principalmente, a seguinte 
mensagem, lida naquele momento: 

Rio de Janeiro, 12 de junho de 1986 

PALAVRAS AOS VETERANOS DO CAN 
Veteranos do Correio Aéreo! 
A história dos povos é feíta por homens cabal­

mente engajados com a realidade contemporânea. 
Nada de pior lhes poderia suceder que não identifi­
car em sua:s próprias épocas o umbral a ser trans­
posto para o engrandecimento, 

Foi o exercício da fé que tornou oportuna e ne­
cessária a criação do Correio Aéreo, depositário da 
liberdade alada e da virtude do comprometimento 
com uma tarefa. Seus homens, movidos por essa fé 
que assegura o destemor, desbravaram caminho:> de 
céu, suplantaram antepostos desafios e conduziram 
o lume da esperança e a frater_nidade do nacionalis­
mo aos mais longínquos e esquecidos recantos da 
Pátria. 

Esses homens de que falo são os senhores e os 
tantos que pereceram no imensurável afã de fazer 
accssiveis e irmanadas as mais distintas comunida­
des. Por essa maneira estóica de sempre encarar a 
missão, ainda hoje abrigada no peito e estampada 

-na fãce de cada um dos- senhores, a Força Aérea 
sabe unidas as suas várias gerações, seqüentes guar­
diãs de um propósito infindo e precioso. 

São hoje outras as máquinas do CAN e Outros 
os que as conduzem, mas o espírito de sacrifício e o 
idealismo de seus pioneiros são para nós fecundas 
torrentes, alimentadas por uma vertente única:. o 
profissionalismo. 

Homens do Correio Aéreo Nacional! 
Delis guarde cada um dos senhores, a miSsão do 

CAN e a nosss Força Aérea Brasileira] 
Sejam felizes, pois que já são eternos no nosSo re­

conhecimento. - Ten-Brig-do-Ar Octávio Júlio 
Moreira Lima, Ministro da Aeronáutica. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Sr. Ministro, quere­
presenta a Força Aérea, também teve outro gesto, dirigiu 
uma mensagem da Força Aérea aos companheiros do 
Correio Aéreo Nacional, toda vazada numa linguagem 
sentimental e que toca a nossa sensibilidade, porque co­
mungamos dessa alegria que o CAN sentiu ontem, nós 
que fomos também servidos por ele. 

Diz a mensagem: 

CAN .•. foi a hama. 
-que o Amor acendeu para iluminar a grandeza 

de uma Nação. 
-que se fez clarão no alvorecer de um nobre 

ideal de servir. 
-Que, ardendo no peito de poucos, acalentou os 

corações de muitos. 
-que, no calor das emoções vividas, forjou a in­

trepidez dos soldados do céu. 
-que, ao sabor dos ventos da solidariedade, foi 

além fronteiras para irmanar-se com o mun­
do. 

- que, irrigada com o sacrifício de pioneiros, 
fez-se luz de estrelas que brilhará perene no 
espírito da Pátria. 
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CAN ... é o mor. 
-que transcende os fatos episódicos, para 

tornar-se em atas contínuos de amar. 
-que enfrenta as intempéries do tempo, para le­

var a bonança a irmãos aflitos. 
-que não discrimina berços, nem feitos, para 

ofertar a dádiva de seu servir. 
-que faz do holocausto de seus mártires a 

oração de fé para nova missão. 
-que professa a lealdade, o respeito, a prudên­

cia e a humildade como pilares de sólida e fra­
terna convivência. 

-que sabe cultuar no altar do passado a felici­
dade a ser continuada no futuro. 

CAN ... seremos ós. 
-que herdeiros desse legado de amor e heroís­

mo, haveremos de merecer o amanhã de 
glórias de nossos sucessores. 

-que desbravando novos caminhos nos céus ha­
veremos de garantir os rumos da integração 
entre o Brasil e brasHeiros. 

-que somos Força Aérea, teremos de preservar 
a sabedoria que faz da Força o grande instru­
mento de Paz. 

-que soffios partícipes da Nação, saberemos 
descortinar seus horizontes de soberana gran­
deza. 

-que somos a chama, haveremos de ser o brilho 
vigilante da Pátria. 

-enfim, que somos Chama, Amor e Nação, ha­
veremos de continuar a ser o exemplo que dig­
nifica o Correio Aéreo Nacional.- Ten-Brig­
do-Ar Octá,·io Júlio Moreira Lima, Ministro 
da Aeronáutica. 

Sr. Presidente, falamos sobre o CAN. E o Senhor Pre­
sidente da_ República, num gesto que caracteriza a sua 
grandeza, a sua sensibilidade de homem de Letras, a sua 
sensibilidade de homem do interior, de homem da Ama­
zônia, sancionou ontem a Lei que dá o nome do 
Tenente-Brigadeiro-do-Ar Nélson Freire Lavanere­
Wander\ey como Patrono do Correio Aéreo Nacio_nal. 

Como sabemos, o então Tenente Lavanere­
Wanderley, juntamente com o Tenente Casimiro Monte­
negro, fez a primeira viagem aérea entre Rio e s'ão Pau­
lo, levando a mala de correspondência num frágil mono­
motor, e, como se dizia na época, numa casca de noz. 

Para nós, hoje, como o foi ontem também, isto repre­
sentou uma verdadeira epopéia. E este gesto do Senhor 
Presidente da República reconhecendo os méritos do Te­
nente Nélson Freire Lavanere-Wanderley, hoje de sau­
dosa memória, tem um sentido especial para todos nós; é 
o desejo de cultuar o passado, para servir de exemplo ao 
presente e ao futuro, para que nossos filhos e netos pos­
sam seguir essa trilha que honrou os seus pioneiros. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên-
cia recebeu o seguinte telex: 

Washington DC 6 jun 86 
Page I Of I 
To: 

Sen. José Fragelli, Presidente 
Do Senado Federal 
Brasília, DF. Brasil 

Tenho a honra de informar a Vossa Excelência 
que após examinar em profundidade meus compro­
missos com o Banco fnteramericano de Desenvolvi­
mento, onde exerço as funções de Gerente de Ope­
rações, cheguei à conclusão de que a licença que so­
licitei ao Senado é insuficiente para que eu possa me 
desincumbir adequadamente de referidos compro­
missos. 

Diante_do que precede, não me resta outra alter­
n<ltíva a ilão ser renunciar ao mandato de Senador 
por Pernambuco, o que ora faço por meio destaco­
municação. 

Agradeço a Vossa Excelência a atenção que dis­
pensar ao asunto, 

Cordiais saudações, Rubens Vaz da Costa. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O expedien­
te vai à publicação, para que poss-a produzlr os efeitos (e­
gais. 

Oportunamente a Presidência convocará o respectivo 
suplente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Américo de Sollk8.. _ 

O SR. AM~RICO DE SOUZA (PFL - MA. Pro. 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A cidade de Imperatriz receberá, amanhã, o eminente 
Presidente da República, Dr. José Sarney, A_mais __ i_ropor­
tante cidade d_o interior maranhense acolherá, com júbi­
lo, o seu conterrâneo e a sua Excelentíssima Esposa, a 
Primeira Dama, Dona Marly Macieira Sarney. 

h.uma demonstração que Sua Excelência dá do empe­
nho em que se encontra, no sentido de fazer realidade a 
Reforma Agrária, porquanto Sua Excelência vaí visitar a 
mais importante cidade da regiãO tocantina, Ónde as 
agressões por causa de terras têm sido em número bas­
tante elevado. 

Para lã já fora anteriormente o _Exm.~_Sr. Ministro da 
Justiça, que fez um levantamento da situação e dela deu 
ciência ao__'f!residente José Sarney, para que, no seu emi­
nente descortino, possa fazer realizar as medidas neces­
sárias à efetivação da Reforma Agrária. 

Ali, em Imperatriz, o Senhor Presidente da República 
presidirá à assinatura de diversos prograni.as, à assinatu­
ra de contratos, e também serâ, na ocasião, acolhido fes­
tivamente pela população dessa cidade. Receberão o Ex­
celentissimo Senhor Presidente José Sarn_ey o Governa­
dor do Estado, Dr. Luiz Rocha e todo o seu Secretaria­
do, o Presidente da Assembléia Legislativa e o Presidente 
do Tribunal de Justiça. 

Temos certeza de que a presença do Presidente José 
Jarney no interior·maranhense haverá de contribuir para 
a concretização de desejos antigos daquela população. 

Q:'eremos, neste registro, Sr. Presidente, dizer à 
Naçao que o Pr~sidente da República, pela sua capacida­
de, pela sua inteligência, pela sua sensibilidade política e 
social, vem trazendo a este País e à sua população toda a 
tranqUilidade que merecemos, atendendo a toda a preo­
cupação que reclamamos, no sentido de trazer às popu­
lações brasileiras melhores dias e um futuro_ melhor. 

Este, o nosso registro, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- "Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Chiare_lli. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PDS - RS. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

T1vemos ciência de que, nOs primeiros dias de maio 
próximo findo, a Comissão Provisória de Estudos Cons­
titucionais aprovou disposição que visa extinguir as Polí­
cias Militares, transformando-as em um ramo uniformi­
zado da Polí~ia Civil. Posteriormente, em face dos pro­
testos d~ soc~edade brasileira, a Comissão entendeu por 
bem red1scut1r o assunto, ocasião em que, recuando da 
proposta inicial, decidiu manter as Polícias Militares re­
duzindo, porém, suas funções a Tropas de Choq~e e 
Corpos de Bombeiros. 

Trata~se, a nosso ver, de proposição pouco-Jf:liz e de 
notória inconveniência, face aos relevantes serviços pres­
tados pelas Polícias M Hitares de todos os Estados, ca­
bendo des_tac_at o papel desempenhado, ao longo do tem­
po, pela Brigada M i!itar do Estado d.o Rio Grande do 
Sul, que, como gaúcho, tenho podido acompanhar, de 
perto, seu desempenho de inequívoca valia comunitãria. 

Com efeito, se voltarmos nossaS vistas ao passado, ve­
rificaremos que a origem das Polícias Militares remonta 
aos tempos do Império, com a criação da Divisão Mili­
tar da Guarda Real de Polícia, criada por D. João VI, 
mediante Decreto de_ 13 de maio de 1809. Tivemos, en­
tão, a primeira PoHcia Militar do Brasil, hoje Polícia Mi­
litar do Rio de Janeiro. Atualmente, todos os Estados da 
Federação dispõem de suas Polícias Militares, perfeita­
mente integradas na comunidade, com eficaze~ serviçOs 
prestados aos mais diversos segmentos da sociedade de 
que são participes. 

Essa missão histórica das Polícias Militares é de gran­
de valia para a integração comunitária- e contribuição 
.inestimãvel para a segurança dos cidadãos, colaborando, 
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destarte, para a conv1vência ordeira, respeitosa e demo­
crática de toda a sociedade. 

Esse importante papel das Policias Militares não ocor-
- re somente no Brasil. Pelo contrário, em civilizações 

mais antigas, corno, por exemplo, em países europeus, 
com profudas raízes fincadas em princípioS- democráti­
cos, as Polícias Militares têm tido papel relevante no de­
senvolvimento dos mais diversos setores de atividade hu­
mana, particularmente no campo de segurança pública. 

As raizes das PJ:::~llG.ia& Militares estão bem fundadas no 
seio da sociedade, englob~ndo df:.sde _as camadas supe­
riores até às mais humildes. Todas êlas têm sido benefi­
ciadas pela atuação isenta e respeitosa, prontas ao empe­
nho diuturno e até mesmo, em certas circunstâncias, ao 
sacrifício altruístico que nada visa a não ser a segurança 
pública e a garantia individual dos cidadã_os, 

Para exemplíficar o que fizemos, podemos dar nosso 
testemunho dos relevantes serviços que têm sido presta­
dos pela Brigada Militar gaúcha, cuja história se confun­
de com a própria história do Rio Grande do Sul. Criada 
em 1837, em plena Revolução FarroupHha, participou 
ativamente dos combates ao longo de dez anos de lutas. 
Em 1893, novamente participou de uma justa peleja, da 
Revolução Federalista, que se iniciou em nosso Estado e 
se estendeu atê Santa Catarina e Paraná. Não menos des­
tacada foi suã atuação nas Revoluções de 1930 e !932, 
em São Paulo. Foi nessa forja de lutas e trabalhos inces­
santes que a Brigada Militar chegou aos no_ssos dias, de­
fendendo, com a mesma tenacidade que defendia as cau­
sas constitucionais, a segurança pública e o bem-estar do 
povo río-grandense. 

CUmpre destacar que a discipHna na Brigada Militar 
caracteriza-se pela pronta obediência às leis e regulamen­
tos: Numa organização disciplínada, seus integrantes 
procuram manter-se dentro dos estritos limites estabele­
cidos em suas normas e diretrízes, sem extrapolar sua au­
toridade e competência-. t justamente por força dessa 
disciplina que as Polícias Militares tendem a não se dei­
xar viciar pelo vírus da corrupção. Quando ocorre qual­
quer deslize, busca-se logo é identiflcar o infrator e rigo­
rosamente puni~lo. 

As POlícias Milhares e as PolíCias Civis têm funções 
perfeitamente delimitadas no campo da segurança públi­
ca. Enquanto a Polícia Civil, desincumbindo-se das 
funções de polícia judiciãria, a tua na feitura dos inquéri­
tos e trabalho cartorãrio, com sua competência devida­
mente definida na legislação processual penal, a Polícia 
Militar, por sua vez, com base em legislação federal, atua 
na execução do policiamento ostensivo fardado. E força 
auxiliar e reserva do Exército Brasileiro e, como tal, com 
atribuições na defesa interna. Neste sentido, desde 1967, 
têm as Políticas Militares a exclusividade do serviço de 
policiamento preventivo e ostensivo em todo o Terri­
tório Nacional. 

Acreditamos Piamente que a extinção das Policias Mi­
litares representaria um erro histórico e uma distorção 
de perspectiva, na medida em que se trata de instituição 
inteíramente voltada para o povo, a quem serve vinte e 
quatro horas do dia, anos a fio. A atividade policial mili~ 
ta r só é tida como dispensável pelos menos informados. 
Se, para alguns, as Polícias Militares são desnec_essárias, 
para outros são verdadeiras guardiões da paz e da or­
dem, juntamente com as_ Forças Armadas. As Polícias 
Militares vivem para servir a suas comunidades e só 
"quem não vive para servir não serve para viver". 

Por tudo isso, desejamos reafirmar nosso apoio à ma~ 
nutenção da Polícia Militar, segundo os cânones consti~ 
tucionais, ou seja, confirmando sua tarefa de força auxi­
liar e reserva do Exército Brasileiro, responsável pela 
manutenção da ordem pública e encarregada de executar 
com exclusividade o policiamento ostensivo, eficaZ e- in~ 
dispensável à segurança pública, bem como individual de 
cada componente da sociedade. 

. A Polícia Militar, inserida na estrutura flexível, mas 
v1gorosa, do Estado democrático, circunc:crita aos limi­
tes que lhe são impostos e, ao mesmo, às exigências qué 
dela são cobradas pela sociedade livremente organizada, 
é peça insubstituível para preservar, enríjecer e ampliar 
as instituições livres deste novo País. Também, e sobre~ 
tudo por isfo, é importante mantê-Ia e prestigiá-la. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Tendo em 
vista o disposto no art. 180, § 3"', do Regimento Interno, 
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_a -Presidência encerrará a sessao. Ante1:., designa para a 
Ordem do Dia de terça-feira, dia 17, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 205, DE 1985 

(Em regime de urgência- art. 371, c, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Leí da Câma· 
ra fl9 205, de 1985 (n"' 6.332/85, na Casa de origem), que 
rev-oga o Decreto-lei n'i' 251, de 28 de fevereiro de 1967, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em pie· 
nário, da Comissão 

- de Constituição e Justiça. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'i' 84, de 1982 (n~' 3.758/80, na Casa de origem), que 
altera dispositivos da Lei n'i' 4.771, de 15 de setembro de 
1965, que institui o novo Çódigo Florestal, tendo 

PARECERES FAVORAVE!S, sob n•s 339 e 340, de 
1983, das Comissões: 
-de Constituição e Justh:a: e 
- de Agricullura. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'i' 129, de 1982 (n'i' 2.451/79, na Casa de origem), que 
confere à usina da Companhia Energética de São Paulo 
- CESP. cm construção no Porto Primavera, a denomi­
nação de "Hidrelétrica Domingos Leonardo Cerãvolo", 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL; sob n• 219, de 1985. da 
Comissão: 

- de Minas e Energia. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de .Lei da Câma­
ra n'i' I 33, de 1982 (n'i' 2.954/80, na Casa de origem), que 
altera dispositivos do Decreto-lei n'i' 986, de 21 de ou­
tubro de 1969, que "institui normas básicas sobre ali­
mentos", tendo 

. PARECERES, sob n'i's 600 a 602, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Saúde, favorável; 
-de Economia~ favorável, nos termos do Substitutivo 

que-oferece, com voto vencido, em separado, do Senador 
Jorge Kalurne; c -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicfdade do substitutivo da Comissão de Economia. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 123, de 1984 (n"' 1.608/79, na Casa de origem), que 
disciplina o transporte de madeira em toras, por via flu­
vial, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 402, de 1985. da 
Comissão: 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nado n'i' 8, de 1983, de autoria do Senador Moacyr Duar­
te, que dispõe sobre validade de concurso para cargo ou 
emprego na administração federal centralizada e descen­
tralizada, tendo 

-PARECERES, sob n'i's 51 e 52, de 1986, das Coniis­
sõ·es: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, no mérito, favorável; e 

-de Serviço Público Civil, favorãvel. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'i' 52, de I 983, de autoria do Senador lt•uuar Fran· 
co, que submete os órgãos da adrninistra~à_o indireta ao 
poder investigatório das Comissões Parlamentares de ln~ 
quérito, tendo 
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PARECER, sob 119 28, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidude, e no mérilo, favon'tvel, com emenda que 
apresenta de n<? l-CCJ. 

8 

Votação, em primeiro turrio, do Projeto de Lei do Se­
nado nl' 174, de 1983. de autoria do Sem~dor Hélio Quei­
ras, que modifica disposição da Lei n~' 4.737, de "IS de ju­
lho de !965 (Código Eleitoral), tendo 

PARECER, sob n~' 966, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidadc c, no mérito, favorável. 

9 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~> 61, de 1985, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, acrescentando dispositivo à Lei n~' 5.010, de 30 de 
maio de 1966, que organiza ajustiça federal de primeira 
instânciu, tendo 

PARECERES, sob no;~s 96 e 97, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicídade, nos termos de substitutivo que oferece; e 

-de Seniço Público Civil, favorável, nos termos do 
substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça. 

lO 

Votação, cm primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 141, de 1985, de autoria do Senador Passos Pôr­
to, que altera dispositivos do Código Civil Brasileiro (Lei 
no;~ 3.071, de J<;~ de janeiro de 1916), que "dispõe sobre a 
herança jacente e a sucessão legítima", tendo 

PARE.CER, sob no;~ 813, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, no mérito, favorável. 

11 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n? 376, de 1981, de autoria da Senadora Eunice Mi­
chiles, que determina a criação de Caordenãcões de Ea-u-:.:­
cação Ecológica no Ensino de I o;~ e 2Q Grau.; e dá ou.tras 
providências, tendo 

PARECERES, sob no;~s 60 c 61, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalídade e 
juridicidade e, no mérito, favorável, com emenda que 
apresenta de n<:> 1-CCJ; e 

-de Educação e Cultura, favorável, com emendas que 
apresenta de n?s 2, 3, 4 e 5 - CEC 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

12 

Di~cussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n<:> 197, de 1984 (no;~ 953/83, na Casa de origem), que 
institui o Programa Nacional do Milho- PRO MILHO, 
e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 747 e 748, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Agricultura, favorávt.:1; e 
-de Economia, favorável, com Emendas que apresen-

ta de no;~~ I e 2-CE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 20 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE No;~ 60, DE 1986 

O Presidente do _Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de coinpctência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n? 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do processo nQ 006830 86 2, resolve 
aposentar, volunt:lriamente, José Farani, Médico, Classe 
"Especial", Referência NS-25, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 
III. c 102, inciso l, alínea a, da Constituição da Repúbli­
ca Federativa do Brasil, combinados com os artigos 428, 
inciso JT,_4f9; inciso I, 430, íncisos IV e V, e414, § 4Y, da 
RestJluçà? SF n~> 58, de 1972, e ilrtigo 29, parãgrafo_úni­
co, da Resolução SF n? 358, de 1983, e artigo 39, daRe­
solução SF n9 13, de 1985, com proventos integrais, 
acrescidos de 20%, e a gratificação adicional por tempo 
de serviço a que faz jus, observado o limite previsto no 
artigu 102, § 2o;~, da Constituição Federal. 

Senado Ft:deral, ti de junho de 1986. -José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N' 61, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri~ 
b_uiçôes que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
CiSO IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gaç-ão de competência que lhe foi outorgada pelo Ato no;~ 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n(> 12, de 1983, da Co-
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missão Dirctora, e à vista do disposto na Resolução n? 
130, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regi­
me jurídíco da Consolidação dus Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de Ivan Sebas­
tião Barbosa Afonso, pam o emprego de Assessor Técni­
co, com o salário mensal equivalente ao vencimento do 
cargo DAS-3, a partir de 20 de maio de 1986, com lo­
tação e exercício no Gabinete do Senador Itamar Fran­
co. 

Senado Federal, li de junho de 1986.- José Fragelli, 
Presidente do Senado FederaL 

ATO DO PRESIDENTE N' 62, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 
2, de 1973, e revigorada pt.:lo Ato n~' 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n~' 
130, -de 1980, resolve autorizar a contrataç~o. sob o regi­
me jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantía por Tempo de Serviço de Nilson 
Araújo de Souza, para o emprego de Assessor Técnico, 
com o salário mensal equivalente ao vencimento do car­
go DAS-3, a partir de {Q de maio de 1986, com lotação e 
exercício no Gabinete do Senador Marcelo Miranda. 

Senado Fedem!, li de junho de 1986. -José Fragc-lli, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 63, DE 1986 

O· Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n~' 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato no;~ 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n? 
130, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regi­
me jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de Concciçào 
de Lo urdes de Andrade Vasconcelos, para o emprego de 
Assessor Técnico, com o salário mensal equivalente ao 
vencimento do cargo DAS-3, a partir de }o;~ de maio de 
1986, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 
Claudionor Roriz. 

Senado Federal, 11 de junho de [986. -José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 


